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TRIBUNAL OE CONTAS OO ESTADO DE SÃO PAULO

Cartório do Conselheiío Dimas Eduardo Ramalho

MEMO CIRCULAR no 0212013
. CG CDER -

À uNtDAoE REGtoML - uR-14 - cuARATtNGUETÁ

Senhor (a) DiretoÍ (a),

Por ordem do Senhor Conselheiro DTMAS EDUARDO RAMALHO, encaminho a VossaSenhoíia ópias dos Of. C.GC.DER enviados aos Senhores ÉJàitos r,AunicipaÀ,
Íesponsáveis pelas Contas Anuais dos exercícios de ZO12 e 2013, que estão sob sua
relâtoria.

As cópias dos oÍicios devem ser encârtadas nos processos das contas anuais dos,"":1fl:g-"- .1:r"hios,. de competência dessa Unidade Regionat. EsctaÍeço qr. áiAt(s ( avEos de Íecebimento) sêráo enviados opoítunamente para o devidô controlá
do prazo estipuledo nos oÍicios.

Segr.rem_em anexo: RelaÉo dos processos das Contas Anuais das PREFEITURAS
MUNICIPAIS, dos êxeÍcícios de 2012 e 2Oí3 que estáo nessa UR, bem como côpia
dos respectivos Ofícios acima mencionados.

São Paulo, 25 iunho de 2013

nos orocessos no endereço
logo que finalizados os procedimentos.

Havendo dúvida ou qualquer outro empecilho favoÍ comunicaÍ imediatamente
mesmo endereço.

Atenciosamente

BELMIRO ÍADEU JOVELIANO
Responsável pelo Cartório GC DER
e-maiI bjovelieno@tce.sp.gov.br
Telfax (11) 3292-3714
Ramais 3523 e 3714
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Gâbinete do Conselheiro Dimas Eduardo Râmalho

Sáo Paulo, 17 dejunho de 20.t3

Oficio CG.C.DER no 2066/2013
Íc-002090t026t13
Ref. Cumprimento de legislaÉo especíÍica

Senhor Prefeito

n. í2.305/í0, que

Iallade Residuos
Sólidos com um conteúdo mínimoli

b) Ao Estatuto da Cidade (Lei n. 1O.2S71O1) e à Lêi Fedeíal n.
12.5A7n2, que instiluiu a política Nacional de Mobilidade Uôana como
instrumento da política de desenvolvimento urbano objetivan do a integraçâo
entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e
mobilidade das pessoas e cargâs no território do Município;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUTO

Cumprimentando-o, como Consêlheiro relator do parecer que o
Tribunal de Contas deverá emitir para âuxiliar o poder Legislativo na
apreciaçáo das Contas do Município de Taubaté, prestadas sob a
responsabilidade do Chefe do poder Executivo, relativas ao exercicio de 20.Í3,
ALERTO Vossa Excelência sobre a necêssidade de implementaçâo, no âmbito
da sua gestáo municipâ1, de disposiçóes legajs especiÍicas referenles:

w[,.(....@.dÚ6tr.r,íiÚdÉP!g:nÔlldfu
ríÍ.dit éoep-6tu

glqin.lÉ.opíiúÔ99.n,.e,lmphruliiryl

EN DE REçO: Avenidâ Rangêl Pêst.na. 315 Centío - SP - CEP: 01017'906 PABX:(11)3292.3266
INTÊRNETT www.tce.so,lov.br E-mail: gcdêÍ@tce.sp.80v br
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Conselheiío Dimas Eduardo Rêmalho

c) À Lei Complemêntar
os Municípios disponibilizar a qualquer

Para registrar

Federâl n. í3í109, que
pessoa física ou juridica,

obrigou todos
pela lnternet,

tem despesa
arrecadacão e recebimento da receita;

d) À Lei Federal n. 12.5271:|1, que dispôs sobre o Acesso a
lnformacôes, no âmbito municipal inclusive, para dar efetividade ao djsposto ao
previsto no inciso XXXlll do art. 50 da Constituição Federal.

Considerando as mencionadas normâs, solicito sêia êste
TÍibunal de Contas informedo sobÍe ouais medidas É foram tomadas pêlo
itlunicipio oara g cumprimento de leoislecâo fêderal. no prezo de 30
Ítrinta) dias. contados a paÉir dâ deta de recebimento do prêsente oficio.

Sendo o que se me oÍerecç no momento, prevaleço-me do ensejo
protestos de estima e distiÍlta consideraçâo.

DIMAS
coN

Excêlentíssimo Senhor
JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR
Prefeito Municipal dê Taubaté
TAUBATÉ SP

EN DEREçO: Avendã Ra ngel Pest. na, 315 - Cent.o - 5P - CEP: 01017-906 PABX i ( 11) 3292.3266
INTERNEI: www.tce.so.rov.br - E-mâil: tcder@tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE COi{TAS DO ESTADO OE SÃO PAULO

Cartório do Consêlh€iro Dimas Eduardo Ramàlho

MEMO CTRCULAR no 03/2013
. CG CDER .

À uNrDAoE REGtoNAL - uR-14 - GUARATTNGUETÁ

Senhor (a) Diretor (a),

bjoveliano@tce.sp.gov. br, logo que finalizados os pÍocedirnentos.

Encaminho os ARs (Avisos dê Recebimento) para sêrem colados nos oficios
encaminhados aos Sg.nhores pÍefeitos Municipais, paã o devrdo controfê-do prazo
Íxaoo, conlorme @mbinado por meio MEMO CIRCULAR no 02013 _ CG CDER.

São Paulo. 12 de jutho de 2O 13

no endereço eletrônico

-A bq--,rr.t< t
1)

t tUu^J -'wyvr+lv /?fuL:-1, *,-,ô.<ào

-ía,ú, .y.^r.n9'1 ai,r éLo'

G>,1Z. J s r-t* x^tks .L)- -2L ! s
U

Hevêndo dúvida ou qualquer outro empecilho Íavor comunicar imedialamente no
mesmo endereço.

Atênciosemente ,

-AELMIRO TADEU JOVELIANO
Responsável peto Cartório GC DER
e-mail. bioveIeno@tce.sD.oov.br
Telfax (1'l) 3292-3714
Ramais 3523 e 3714

?*t""
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório do Consêlheiro Oimâs Eduârdo Ramatho

Relaçáo dos

Avisos de Recabi-ú€,ato r.ara controj.e de prazo

À va-te

PREFETTURAS E:GRcÍcro 2012 :

"tc-ooi,g'71/ 026 / t2 - p.M. DE cÀMpos Do JoRDÃo - or.ccco" //
7966 /2013
rc-007920 / 026 / !2 - P.M.
193A /2A13
"tc-007910 / 026 /72 - P.M.
of. cccDER 204'7 /2013
rc-002025 / 026 /72 - P.M.
20a2 /2013

PRrFErrrRrs rmcÍcro zo13 :
rc-001935 / 026 / t3 - P.M.
of.cGcDER L961/2013
TC-0A7991/ 026 / 13 - P.M. DE

'tc-002008/026/7 3 - P.M.
of. cGcDER 7956 /20).3
'tc-042046/026/13 - P. M.

DE cÀcHoErRÀ pAULrsrÀ - ./
LORENÀ - Of. CGCDER 7934/2013
DE NATTVIDADE DA SERRÀ -

Of.CGCDER

SERRÀ

Of.CGCDER .z

. Of . CGCDER

DE LÀVRINHÀS

REDENÇÃo

UBÀTUBA

DE

2051 /2073
'rc-aa2090 /a26/13
2066 / 20r3

DE ROSE IBÀ

DE TAUBÀTÉ- P. M. - ot.cecocn ,z
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
t]NIOAOE PFCIONAL DÊ GUÂRATINCUÍ TÁ JR 4

Procêsso n. o : ,rc-2o9o /o26/L3

Exêcutivo de taubatá

Dr. DiDâa Eduardo Râr[âlho

sê,úor Diietoz da AR-74 - 6uarati..g:c,etá,

Destaco, por oportuno, que até a presente data o Chêfe
do Executivo permaneceu silente, consoante pesquisa efetuãdà no
sistemâ informatizado desta Casâ (fl. 1O).

Em cumprlmento a r. detêrminação contida no MeÍno.Circular 
^" 02/2013 , CG CDER (fI. 04) procedênos o encarte doOfíclo CG,C.DER no 2066/2A13 (f1s. A5/06), rêfêrente aocumprimentô de legislação êspecifica por pârte dà prêfeitura

Municipal de Taubaté.

Juntanos, ainda, à fl. 0?. ô aviso dê recebimento do
encaminhamênto do Oficio retro mencionado, consoantê determinaÇão
constantê do Memo Circular no 03,/2013 CG CDER (fI- O8).

Conforme expresso no Ofício CG.C.DER 
^" 2066/2A13, foi

concedido à Prefeitura Municipal de Taubaté o prazo de trinta
dias â partir do recebimento, ocorrido en 24/06/2A13 dê acordo
com aviso de recebimênto supra rêferido, para apresentaÇào de
informâÇáo sobre quâis mêdldas fotan tomâdas pê1o Municipto para
cunprimênto da leqislaçáo fedêra1.

À considerâção de Vossa Senhoria.

UR.14,1 - Guaratinguetá, 01 de agosto de 2013.

Qc^,o1*n qJ .+--*-;-
J44âiDâ Noquêira Luiz F.rroira

Àg.nt. êía FiscaliraÇão FinaÀc.iúa - Chêfê

11
Íc-20901026/ t3

fls. 12



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE RI GIOftAT OE GJÂRÁ NGLt TA La.t,1

Visto,
De acordo com a manifestaçào ofêrtada.
Encaminhen-se, para aprêciaÇào da Exmo. Conselheiro

GDUR.14, Guarat.inguetá, O1 de agosto de 2013.

JOSE Tío,lr'TEÍRO
Diretot UR- 74

Guare tá

12
Íc- 2o9ot026l 13

fls. 13



ÍRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinêtê do Conselhêiro Dimãs Eduardo Ramatho

PR@ESSO:
INTERESSADA:
ASSUNTO:

TG002090/026í 3
PREFEITURA MUNCIPAL DE TAUBATE
oFÍcro cc.c.DER N .2o66t2o13

Vistos.

NotiÍico o senhor José Bernardo Ortiz Monteiro Junior,
responsável pelas contâs anuais do exercício de 20.13, da prefeitura Municipal de
Taubaté, para que no prazo de 15 (quinze) dias apresente as medidas tomadas
pelo MunicÍpio para o cumprimento da Legislação Federal, tendo em vista que
ainda não foram prestadas as informações solicitâdas no Oficio CG.C.DER
N.20ô6/2013.

AÉs, â Unidade Regional de Guaratinguetá - UR.14,
para aguardar.

bro de 2013.

RAMALHO

08/01

fls. 14
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CERTIDAA

.tuuO cÉSan DE ouvEtRA, Diretor do
Deparlamenlo de AdminisÍraÉo

'C E R í I F.l C A, que ERNANT AÁRROS MORGADO F!Í"J1O, portador da
édula de idêntidade sob n. 5.626.934, inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil _ SeÉo de São paulo, sob no 72.189, é servidor público
municipal, sob o regime estãtÍário, Íitular do cãrgo de procurador. lotado junto ao
Departamênto dos Nêgfuos JurÍdicos, teÍdo irEressado em 06 de maio de 1988,
estando até a presente data no efetivo exercício de §€s ÍÍlç6es
NADA ALEM DO RE O rcfeÍido é verdade, dá Íé e assina. Eu, Maria
Célia da Si Chefe de Diüsão. jurúo à Divisão de
RecnÍa e Benefício de pessoal digitei e conferi.

í2 de ràar@ de 2009.Prefêitura Municipal de T

Á,vEtiloÂ ifiÂDcrJics, 5aô . cEê r2o:{}lôo
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cPrefeitu ra foÍu nicipa I de,Tau 6até,1
Esta{o de São eaufo t )

Secretaria [os Negócios Juilicos

AUToRIzAçÃo

ERITIÁIII BÂRROS MORGADO FILHO, brasileiro, casado,
Procurador do Município de Taubaté (certidáo anexa), inscrito na OAB/SP sob
o número 72.189, portador da cédula de identidade RG n.. 5.626.934,
residente e domiciliado na cidade de Taubaté, com endereço profissional à Rua
Argentina, n'. l5l, Jardim das Naçóes, Taubaté_Sp, autoriza o servidor
público municipal, TIAGO OLIVEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, advogado,
inscrito na OAB/SP sob o n.. 312.698 e no CpF sob o n". 344.31l.Sga_St,
matricula 29.7L7, Íesidente e domiciliado em Taubaté, com endereço
proÍissional à Rua Argentina, n.. lS1, Jardim das Nações, Taubaté_Sp, a

cesso TC o90I 026 Oficio CG.C.DER

Taubaté, 18 de outubro de 2013.

oAB/SP 72. r89

b\
\Nt rrlorr^-\\il

ERNf r BÁRROS MoRGAbO FrLHo
PÍocüadoÍ do Municipio de Taubaté

AVENIDÁ TIR^DENIES,520 CEP 12010-180 CÂIXA POSTAI320 TELEFONE PABX (oxr 12) 225 5000 - l_AX (0\\ 12)
22t 6444
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TRTBuNAL be coxns Do EsrADo DE sÀo pAULo
clRtóRro Do coxsEtfiÊrRo Drxrrs EDulnDô R^r.tarào

*. 11
REQUERITIENTO DE VISTA E EXTRAÇÃO DE CÓP[AS

OBTwE VISTA ( ). ou o *T-T:ia de Cópr,AS reprogÉficas ( ). oudigitalizadasrÍotograiacías ( : ) oo procêsso:

\.r- rc--Zr>-3Pl !!_Çr__G._ ea

Preqlraglo / Atlto.tslçlo tta-

lomr conrprrto tqrvoU í
órgto quc rrprcnÉ:
Esditório / Ad\r'ogado / partê:

Total dê is

Ende,êço:

MuniJpb
CEP

r*ron* (-.nl'.jQL1ó 3 / :ó? \ CeIula,:

9o Pauto, Z ? ée ,t<: - L1-. .E2013. RECEEI E @NFERI Âs cóPÁs.

_/_r_

!:,EPIC' 
'o. 

lrd@ird.

Justificativa

RG n'. ou n", oAB___l_iZ-__é_?l_

fls. 19



Termo de J u ntada
do(E)êxpediente{s)

I ro( 3) hqqlot{ I ra
doc. fis. de____l§--/
CâÍôric C.DER dr / I l- t3

?\'^ ^.{
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Estafo [e São cPau[o

S ecretaria [os trfegócios Jui[icos

DOUI'OR CONSELHEIRO REI-^TOR DO PROCI'-SSOEXCELENTISSIMO SENHOR

TC 0020901026t13

Rel Offcio CG.C.DER n". 2066/2013

^ssunto: 
Cumprimento de legislação específi ca.

TCESP . UR.14 GURRRTINGUITE

iltiltilililililtil uil]il]lflit
tc - 1099/014/13

25/ lg/2013 - 14:55

_l

I I 1l li llllll I llll!l lllllil 0s71-6BBe-66s6-s12s

JOSÉ BERNARIO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR. PÍefeito do Municipio

dc Tâubâté, neste Estâdo, representado pelo Procurador do Município (ceúidão em anexo), infra-

assinado, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, rcquerer a dilação do prazo lror

mais 30 (trinta) diâs. contados da publicação do deferimento do presente pedido. para

apresentar as medidas que estào sendo tomadas parâ âtender a legislação federal. hajâ vista que

não foi localizado o r. oficio enviado a esta Municipalidade, tendo tomado coúecimento e

obtido cópia diretamente no CâÍório.

Ademais, frisa-se o grande número de itens levados a efeito, bem como a

complexidade da matéria, o que envolverá diversos setores do Município.

Temos em que,

P. Deferimento.

Taubaté, 25 de outubro de 2013.

l.l t()

oAB/SP 72.189

^VENIDÀ 
TItu{DENTE§, 520 - CEP l2030,l t0 - C^IXA POSTÂL 120 - TELEIONE PABX (0u12) 225.5000 - FÁX (oxx t 2)

,t.@44

-_ _'- - ." -'\
BARROS MORGADO

fls. 21
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CERTIDÃO

JUUO CÉSAR DE OUVEIRA, DirEIOr dO
Departamento de AdministraÉo

.C.ERT,IFlCA, qúe fiRNANT BÁEROS 4OORàADO F|LHO, poftador da
édula de identidade sob no 5.626.934, inscÍito na Ordem

dos Advogados do Brasil - SeÉo de São paulo, sob no 72.189, é servidor público
municipal, sob o regime estatutário, ütular do cargo de proc{íador, Iotâdo iunto ao
Departamento dos Nêgócios Jurídicos, lendo ingressado em 06 de maio de 19g8,
estando até a preserúe data no efetivo exercício de sr.las funÉes,___. .

NADA ALÉM DO O. O referido é verdade, dá Íé e assina. Eu, Maria
Célia da Chetu de Diüsão, junto à Divisão de
R nto e Benefício dê pessoal digitei e confêri.

, aos í2 de ÍÀarço dê 2OOg.
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Prefeitura Municipal de
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UNIDADE RI-]OIONAL DE CUARATINCI,ET

EXPEDIENTE :

ÍNTERESSÀDÀ:

ÀSSUNTO:

F1.n'

Proc. C,JG íIA

rc-Lo99/oL4/L3

PREIEITURA MT'NICIPÀT DE TÀI'BÀTÉ

REQI'ER PRÀZO ÀDICIONÀI PÀRÀ ÀPRESENTÀR

ÀIEGÀçÕES REEERENTES ÀO PROCESSO TC-

2O9O/026/L3 (ÀEErrDE OFÍCrO CG.C.DER N.

2066/2OL3r -

Excelentissimo

Excelência.

Consefheiro

Por intermédio do presente expediente a

Prefeitura Municipal dê Taubaté, representada por seu Procurâdor

requer desta Egrégia Corte, prazo adicionaf para apresêntâr

alegaÇões referentes ao procêsso 'IC-209O/A26/13, em atendimento

ao Oficio CG.C.DER a" 2A66/20L3.

elevada apreciação de Vos sa

GDUR-14, em 25 dê outubro de 2013

JOSÉ RUBE MANTEIRO
üR 14Diretar

Guarat quetá

A
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gâbinêtê do Con3êlhêiro Dimâs Eduârdo Remelho

PROCESSO:
INTERESSADO:

ASSUNTO:

ADVOGADO:

TC-002090/026/13
JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR .
PREFEIÍO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
REQUER DILAÇÃO DE PRAZO PARA
ATENDIMENTO DE DETERMINAÇÃO DESTE
TRIBUNAL
ERNANI BARROS MORGADO FILHO OAB/SP _
72.189 _ PROCURADOR DO MUNICIPIO

Vistos.

O interessado solicita pronogação de prazo para
atendimento de dêtsrminação dosta Corte.

DeÍiro pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Publiquê.sê.

., em 21 novembro de 20'13.

DIMAS EOU

coN

"::';:üljy
--#---

0t
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Taubâté.
l.)

Ot n" J.|): 12013
Processo n" 31.705/20'1 3

Ref.: 9Ís.is§gJeDE&-oe-4gg2q!.i!
rs-902990,020tÍ!
Ref.: CumorimeÍÍo de leoislacão e50

Excelentíssimo SenhoÍ Consêlheiro,

Em atendimento ao oficio em reÍerência, temos a

informar, acerca da implementaçáo no Município das legislações especííicas
Íeferentês:

. À implementação da Lêi de Re3iduos Sólidos - Lel Federal n"
í 2.305rí0:

Que o Município assumiu compromisso junto à Vara da Fazendã Pública de

Taubaté, nos autos da Ação Civil Pública rnovida pêla Defensoria Pública em Íace
do Município - autos no 754/1'1, de elâborar ê implentâr o Plano de Gestão de
Resíduos Sólldo! até 31112!2013.

Já Íoram realizadas duâs reuniões técnicas pâra discussão do plano, crnforme
infoÍmação da SecretaÍia de SêNiços Púbicos do Município, bem como está
prevista uma oficina e uma audiência pública para fechar as discussóes sobre o

tema entre os dias 25 a 29 de novembro próximo.

. Ao Estatúo da Cidede - Lsi no í0.2570í e Lei Federal n'12.587112,
pãra integração sntrs dlisÍontes ípdals de trânsporte público de
passageiros e a melhoria da acessibilidade ê mobilidãds das pêssoas
e cargas no terÍitório do Municipio

Que o Município, através do Departemento de TÉnsito, implântará bilhetâgem
eletrônica no sistema de trânsporte público, que permitirá a integração entre os
modais ônibus e o micÍoônibus complementar, pÍojeto previsto para ser
implementado no primeiío semesre de 2014.

Tc-oo2o9o/026/13 ; 
i

2_2

Além desta integraçào, está sendo elaborado projeto para readequação
Terminal Urbano de Passageiros cujo objetivo é integrar os ônibus,
microônibus complementares, táxis, moto-táxi, bicicletrs e pedestres.

14N0v2013

TCESP . UR-7 S8O JOSE OOS CEI1POS

ilfiililfltililil1tilt t]Iil|til
tc - 1410/g0t/13

19/11/2013 - 15 ll
liil llll ll ll ii lllll lllil lfl ?07r-6s28-64e0-s3s1

do
OS

AVENIOA TrÊAoENTES, 520 - CÊP 12030-140 C,llxÂ POSÍÁL 320 TELEFONE PABX (0xx12) 3625 5000 FÂx: (0n12) 3621 6aa4
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pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa pÚblica.

. À Lei Federal no 12.527111, que dá eÍetlvidade ao inciso XXXlll do art'
5o da Constltulção Fêdoral, qualúo âo aces3o àr informaçóês no
âmbito munlcipâl

Que, buscândo dar mâior efetividade a normativa federal, o Municipio de Taubâté

editou o Decreto Municipal no '13.076, de 26 de iulho de 20'13. disciplinando a

melodologia para o acesso às inÍormaçóes no âmbito municipal, inclusive

drsoonibiltando oara este tim rnks no sitio oÍiciâl da Prefeitura Municipal de

Ta;baté - - de facil acesso e vlsualização

Sendo essas por ora nossas informaçóes

subscrevemos, renovando nossos protestos de estime e consideraçáo
colocando-nos à disposiÉo para quaisquer outros esclarecimentos que se

fizerem necessários.

Ao ÉxcelentÍssimo Senhor
DIMAS EDUARDO RAMALHO
DD. Conselheiro do TCESP
Av. Rangel Pêstana, 315
Centro - Sâo Paulo

?$.tht " a///" -r/r/ 1, e7"r,ná
f'h,/,, ,1, .Y,i,, !2,,,1,,

Também está sendo desenvolvÍlo plâno cicloviário e de mobilidâde uóana, com

reestruturaÇão das calçedas e de rampas' além de plano de orientação e de

melhorias viárias.

Em relaÉo âo transporte de cârgas inÍormamos que está sendo desenvolvidos

estudos'para editrr normativa com regras para a ciGulaÉo de veiculos de cârga

dentro do perímetro urbâno.

. À Lei CoínpbÍnentar Federâl no t3ír09, que dêtermina a

disponibilizedo a qushueÍ pêssoa, fisica ou iurídica, pela intemet' o
âce5so a infoÍÍmÉo, em lempo rêal, sobÍe execução da despeaa de

aFecadaçào e íêcebimento de r€Geita

Que o Municipio disponibiliza, alÍavés do endereço eleiÍônico

, o link "conlas públicas", com todos os atos pralicados

Atenciosamente,

AVENIDA ÍnADENTES.52O CEP l2o3o-rao CÁlXÀ POSÍaL 320 ÍÊLEFONE P A)( (0xx12) 4,625 5O0O FÂx: (o§12) 362i 64'14
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(Prefeitura %.unicipaf [e Íau6até
Esta[o [e São cPaufo

MEMORANDO
sESEP-059/20'13

DE: ALEXANDRE MAGNO BORGES
Secretário de Sêrviços Públicos

PARA: HELOIZA A. JOSÉ
Diretora de Contabilidade

asssuNTo - pLANo MUNtctpAL DE nesíouo sóLtoo

Conforme solicitaçáo de V.Sa, informo que o reÍerido plano está em fase de elaboração
flnal. A empresa contratada para confecçáo do referido material, já protocolou junto a
Prefeitura a proposta sobre o tema.

A Prefeitura já realizou a primeira reuniáo de avaliaçáo do Plano proposto, e no mês de
setembro concl balhos e dará prosseguimento aos próximos passos para
validaçáo rá as demais providencias que propiciem a publicação do
Plano Municipal ate o final de\ezembro de 2013, cumprindo o acordado junto a Vara da
Fazenda Pública da Comarca dR Taubate (documenlo anexo).

Colocam sição para iores esclarecimentos, que julgar necessário.

Aten

re
ecretário Municipal de Serviços Públicos

Tc-002090/026/13
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AVENIDA TIFIADENTES.520 - CEP 12030-1E0 - CAI/ú POSTAL 320 - TELEFONE PABX (0X)(12) 3625 5OOO FAX (OXX12)3621$444
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Al,'DIENCÍ^i

^ÇÃo:
RÊQUERENTE:

RÊQUEfuDA:,

Cor)ciliaçãô - AniBo 125, tV, do CPC

^ção 
Civil Pública

Defcnsoria Pública db Esrado dsSão l,auto

Fazcnria Pública do Município de ifaubatáSÍ,

t-
l aubaté - SP, Írq SÊlà de Áüdiênclss d0 Va!& da Fazendo Pr'rhtico- ondc oÍEscnrer se

achavâm o MM-. Juiz de .Diiiiro,,-DÍ. pÀI{Loiho.BERTo DA..slLvi\. comiSo

rssistcnte judiciúdo 0 Seu câÍ!io, o fÊpÉsciiiAlitÊ:.Oo,ttlinisterio pirbüco, Dr. DARLÂN

DAL'ION MÁAQUES, o ÍepreseÍ allrc ds. frcfensoris pública, Dr, \yACNER GIRON

DÊ L^ -roRRE, o senhor pr.teito Municipsl dc Tâubúé, Dr, ,osÉ BERNARDo
ORrIZ JUNIOR. asornpanhado do pmcumdor do Municlpio, Dr. JAYMII RôDRICUIS
DE FÀRIA NETO - OÁB/SP 304.t00, do ScctenAio de Negócios JijÍidicos do

NÍunicípio. Dr. JEâN SOLDí ESTEVES - OIIB/SP i54.i2i. do I154.123. do SecrclÍrio dc Seniços

ktio de ObÍas, Dr. JOSÉ:

alBlANo DÀ str vÀ

selpintc acordo: "Á Mruricipalidadc súnib os tcrxoG da iniciâI, comprometeodo.sc e

c]lmprir os itcns c 'd" dc folhas- 3'ffi90,. gc{slào crn que foi deferida a

msdidâ liminal nestês autos Es{lqccc, poú4 gqÉfFí@ffiülfti;iâti,-a.

contemplc a ct'eti\ragão dc um ncc$s&jo siscma

§,liÍerrizes cünstaltes ds L€i t'cd.lEl.l?.]O 0l DetÉto F('delrll

7t0{»Oiifii*rlfffiã§íÉ|Fr*lÉ84§r".rÉ"a'á nqr" anorsdo quc quarrro .os

cumpdqlcntos ds§ .itÉns'!!-;.:br. C É" do ÍcÍerido dsspscho. s Municipalitlatlc, pcla

^drrinistração 
atual, tem se empcnharlo üo mríimo para soluçào dos pÍoblcmi\s

ambicntais dctectad$ em diligcÍl'cias anledores. A MuoicipâIidsdc se compromcte â,

Feilo no 754/1 1

.r'

1

fls. 32



TC-002090/026/13

L

/t
d.núo de tÍinlr diâs, claborar um si§Íema de monitorsltrêÍilo cleuônico pára controlar

cmprcs&s oü pcssoâs lisicas, individuaís, que se dcdiqutÍn à colcta dc lixo ou dc residu{rs'

dc quâIqutÍ espé.ic, etitando que sejlm 'despejôdos- çm locais imProprios c' sih'

apenas cm locais desigtldo§ Pê14 procurürdo tazer câmpanha de

conscientizaçio deisss eglpresos e dos

obrigações inrplicaÍí nô

CoDsiderando o a{rrdo

de fôlhas 3t9/390.

I cxccução de multa Por

VI§TOS. Ilomologo ô s(ôdo supro!Íeaalido'

Minislério Púbiicô:

Secreúio dc Scrviços I{blicos do MunicÍplo (

secrettuio de Ob,-.s do Münicipio dc Tasbatér .

'l

I'rocuradot do Município de Taubàú;

X{vier dc PrStlç8

Sacrn o.s

cfcltos,
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Y

MAGNO
Serviços

Qrefeitura %.unicipaf íe Íau6até
Esta[o [e São cPauto

Processo:........, 52.71 6/20í3
Requerente:..... Ministério Público do Estado de São Paulo

Secretaria dos Negócios Jurídicos

Em atênção ao oíício no 2779113 - GAEMA Núcleo Paraíba do Sul, cumpre-nos

informar que este município já editou e publicou o Plano Municipal de Saneamento Básico,

conforme Decreto no 13.020 de 20 de maio de 20'13, publicado no Jornal Gazeta de Taubaté de

2310512013, cópia anexa.

Quanto ao Plano Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos, informamos que

conforme Termo de Audiência anexo, emitido pela Vara da Fazenda Pública da Comarca de

Taubaté - Feito no 754111, temos até o dia 31112113 pata publicat o referido Plano.

Já realizamos duas reuniões técnicas para discutir o Plano (em anexo) elaborado

pela empresa contratadâ Resitec, conformê listâ de presença anexa, para a apreciaçâo de V.

Quanto aos serviços pertinentes à limpeza urbana, cumpre-nos informar que

realizamos coleta de resíduo domiciliar, transbordo e tratamento, diariamente.

Temos também o licenciamento da árêa para trâtamênto dos resíduos dê

construção civil, realizamos a coleta e katamos o resíduo hospitalar, mantemos contratos de

limpêza dê áreas públicas, e, ainda, possuímos o ECOPONTO que trata de carcaças de pneus.

Desta forma, indêpendente da publicaçáo e aplicação do Plano lntegrado dê

Residuos Sólidos, este município vêm tratando devidamente seus rêsíduos.

Iemos a expectativa de publicar o Resíduos Sólidos, dentro

do prazo êstabelecido com a Vara da F , estando para os dias 25 a

29h1113. as discussões finais com ofi e audiência pública, respe mente, de forma a

atender o rigor da Lei 12.30512010.

Secreiaria de Se de novembro de 013.

NDR BORGE
Secretário Públicos

AVE N]DA TIRAOENTES, 520 - CEP 30-180-CAIXA POSÍAL 320-TELEFONE PABX(0XX12) 3625-5000 - FAX (oXX12) 3621-6444
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lvlêmorando n': lz4l2,l3lsecÍelatia dos Negócios Jurídicos

Data da juntada_07/'1 1/20'13

InteTessado TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Prefeitura Municipal de Taubaté

Dr. Joan Soldi Estevêg

Em respostâ ao questionamento sobre o Estatuto das Cidadês, no quesito relacionado à

integração dos diversos modais de transportes e acessibilidade e mobalidade das pessoas e

cargâs no municipio, tenho â informar que será realizada umâ licitaçâo para os prestadores de

serviço do modal complementar onde seÍá obrigatóÍiâ a implantação de um sistema de

bilhetâgem eletrônica que permitirá a integraçáo total com o modal ônibus. o prazo previsto para

a implantação total do novo sistema está previsio para o primeiro semestre de 2014 e a

audiência pública que irá disparar esse processo está programada para dezembro de 2013

Além dessa integração, é importante ressaltar que está em fase de elaboração vários projetos

e programas de financiamento paÍa as obras de implantação para;

. readequação da área operacional do Terminal Urbano de passageiros onde faremos a

intêgração entre ônibus, microônibus complementar, táxis e bicicletas, além dos acessos dos

pedestres.

.Plano "cicloviário' do Município.

.Plano de mobilidade Urbana (calçadas com larguras que permitam a mobiladade, pontos de

parada de ônibus com rampas, mobiliário urbano, etc).

.plano de orientaçáo viária.

.plano dê melhorias viárias( pequenas adequações de raios dê 9iro, canleiros, guras que

permitam mais segurançá a ve[culos, motocicletas, pedestres e ônibus)

Sobre o transporte de cargas, sêrá regulamentado através de uma Portaria que estabelece

regras para a circulaçáo de velculos de Carga dentro do perímetro urbano central a fim de

organizar e permitir a fluidez nas vias da regiâo central da cidade, incluindo horários de

circulação e rotekos de vias.

Todos os projetos estarão concluÍdos em 2014 e em curso para implantaÇão

fÃhpi_p_
Eng' Dolores Moreno Pino

Diretora do Departamento de Trânsito
fls. 35



Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

MEMoRANDO DECOM 057/2013

Ao Senhor Sêcrêtário dos Negócios Jurldicos
DL Jean Soldi Esteves

Em relação à solicitação de esclarecimento a respeito do processo n. 31.705/20í3, itens "c"

e "d" de fls. 03, seguem respostas:

c) Nostermosdâ Lei Complementar131,de27deínaiode2009 que alterou a redação da

Lei de Responsabilidade Fiscal no que se rerere à trânsparência da gestão fiscal, inovando

ao delerminar a disponibilização, em tempo real, de infoímações pormenorazadâs sobre a

execuçáo orçamentàraa e Íinanceira da Uniáo, dos Estados' do Distrito Federal e dos

i,ilunicipios, dãu-se a adequação do sitio da Prefeitura de Taubalé e conforme dêterminado
pelâ referida lei, encontram-se divulgados:

- Quanto à despesal todos os atos píaticados pelas unidades gestoras no decorÍer da

execução da despêsa:

h!!pl/!a!qa!g.prelqitqt?-sp.9!l?'l§p?Ie!9la.q-o!!!p!Lalllqn§pqre!çia- qgspesas!§px?!JlI

ME4LccrZdlsY-Y ! 8 
qalleojFlZe8lsell re45zv4:

htto://ta ubatê. preíeitu ra.sp.etra nspa.encia.com. br/portal/tran spare!91?-lp-?§p!&!9!\4!9a2
!h3t5z0wmz6q==

- Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de loda a receita das unidades gestoras:

htto://taubatê.p!efeitura.sp.etransparencia.com.br/portal/transparenQia reçci.las-qsp!?3I!J

Bxqq?g4lpuçlqso==

d) Nos termos da Lei Federal 12-527111. o link relativo à Lei de Acesso à lnformação foi

posicionado em local de Íácil acesso e visualização (primeiro lcone em amarêlo no sitio

oficial da PreÍêitura:

httpr/leideacêsso.etransparência.com.br/taubate.orêfeitura.sp/korOê§piclldqfaclÜ!rn[E!
\./ guaqe=pt-br), com todas as informações necessárias.

Sempre certa de contar com vossa colaboração

Atenciosamente.

Iaubaté. 30 dê outubro de 2013.

ROSEMEIRE MORADEI DUARTE SALINAS SANTOS
Diretora de Comunicação

TC-002090i026/13
29

520-aEPt2.O3G130-TELEFONIPABXÍ0»(r2)3625.5000 fa.x:
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Íribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo
Ofício CG.C.DER no 2066/2013
TC - 002090/026/13

À
Secretaria de Negócios Jurídicos

Em relação ao solicitado pelo documento acima, devemos informar:

Item "c' - Lei Complementar Federal no 131/09

A Prefeitura Municipal de Taubaté vem atendendo o disposto na Lei
Complementar no '131 através do endereço eletrônico U44 !.llAgbalCsp jgy.bt -
contas públicas municipais, onde sáo encontradas as informaçõês sobrê o
[Iunicipio de Taubaté.e do lnstituto de Previdência.

Item d'- Lei Fede.al n" 12.527111

AtÍavés do Decreto irunicipal no 13.076, de 26 de julho dê 2013, foram
implementados na estrutura da Secretaria de Administração ê Finanças os
mejos de acesso às iníormaçôes públicas nos termos dâ lei âcima, podendo
ser utilizado o mesmo endereço eletrônico www.teubate.sp.oov.br.

Taubaté,01 de de 2013

Odila
S

TC-002090/026/13
30

Assunto:

6ra*L&,?",k

Sanches
Finanças

ÂvENro^ ÍrMoElÍIEs, 520 ' CEPr2GlGrAo. CÂlX POST T120 - TELEFONEP AX
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examinar as condições de aÍmazenamento e disponibilizaçáo dos
arquivos e propor as alteraçÕes necessárias à sua acessibilidâde;
Íealizat a análise e classiÍicação das informações, em caráter
geÍal ou pontual, segundo os parâmetros contidos nos artigos 27
e seguintes da Lei FedeÍal.
analisar, em cada caso, a aplicação de restriçóes totais ou
parciais quanto ao fornecimento de informação, diante do
regramento do artigo 31 da referida LEl.

§ 10 O Núcleo de Gerenciamento do Acesso à lnÍormaçáo Pública será
integrado pelos seguintes servidores, sob a coordenaçáo do primeiro:

Walter Thaumaturgo Neto - Matrícula no 02358
Camila Guimaráes Galvão - Matrícula no 24560
Benedita Luzia de Campos Tabchoury de Barros
Maticula n" 1172

Angellki Fernanda lonnis Martins da Mottâ -

Santos -

cula no 35.543

Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

DECRETO n" í3.076. DE 26 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobrê â implementãção na estrutura da
Secretaria de Administrâção e FinanÇas, de
meios de acesso às iníormaçóes públicas nos
termos da Lei Federal n' 12.527, de 18 de
novembro dê 2011

JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR, Prefeito do Município de
Taubaté, no uso das atribuiçÕes legais, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal na 12.527, de 18 de novembro de 201'1, que dispóe sobre o acesso das
pessoas às informações e aos documentos públicos.

CONSIDERANDO a necessidadê de imediata implementaçáo da referida Lei,
até a edição de lei no âmbito municipal regulando definitivamente a matéria,

DECRETA:

Art. 1o Fica insiituído, no âmbito da SecÍêtaria de Administração e Finanças, o
Núcleo de Gerenciamento do Acesso à lnÍormaçáo Pública, incumbido da
orientaçáo procedimental e da análise de conteúdo das informações
solicitadas, com as seguintes atribuiçóes:

^vÉNrD^ 
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§ 20 O serviço será instalado em local próprio para o atendimento do público,
com pessoal e equipamento disponibilizado pela Secretaria de Administraçáo e
Finanças da Municipalidade.

Art. 20 Até que seia editada Lei Municipal tratando especiÍicamente sobre a
matéria, o sítio da Prefeitura Municipal deverá conler as seguintes informações:

l- estrutura organizacional, competências, nome de seus dirigentes,
endereços e telefones das unidades, horários de atendimento ao
público;
programas, projetos, aÇôes, obras e atividades implementados,
com indicação da unidade responsável, metas e resultados;
repasses ou transferências de recursos financeiros;
execuÉo orçamentáriã e Íinanceira;
licitaçóes realizadas desde o âdvento da Lei Federal rp 12.527111,
em andamento, com os respectivos editais e anexos. atos de
adjudicação, recursos, além dos contratos firmados e notas de
empenho;
remuneração bruta e subsÍdios rêcebidos por ocupantes de
cargos e funçóes, auxílios, ajudas de custo, proventos e pensóes,
bem como quaisquer outras vantagens pecuniárias de maneira
individualizada; e

Vll - Íespostas a perguntas mais freq0êntes da sociedade.

Art. 30 Fica ínstituldo, no âmbito da Secretaria de Administraçáo e Finanças, o
Serviço de lnformaçÕes ao Cidadáo - SlC.

Art.40 - O SlC, com a orientação técnica e procedimental do Núcleo dê
Gerenciamento do acesso à lnformação Pública terá as seguintes atribuições:

-

t -

Prefeitura Municipal de Taubaté

para ol- orientar e inÍormaÍ o cidadão sobre os procedimenlos
acesso aos serviços;
protocolizar documenlos e Íequerimentos de acesso as
informações;
analisar, cadastrar e atender as solicitações fei
presencialmente, por correspondência fisica ou por meio
eletrônico: pmt.arh@taubate.sp.gov.br, podendo utilizar o modelo
anexo a este Decreto;

lt-

t -

^\,ENrD^TrXÁDEN',rES.520 
CEP 120r0-r30-ÍALETONEPÁ.BX (oXXl2) ró25 50{O FAX (oXXl1)rórr6r4i fls. 39
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lV - rêceber os requerimentos, direcioná-los aos setores competentes
e responder ao requerente no prazo máximo de vinte (20) dias,
contados da data do recêbimento do pedido:

a) os setores competentes terão prazo de dez (.lO) dias para a
resposta; havendo justiÍlcado, poderá esse prazo ser prorrogado
por mais cinco (S) dias;

b) caso o pedido se relacione com dois os mais setores, o SIC
poderá desmembrá-lo, inÍormando aos envolvidos;

c) o prazo a que se refere o inciso lV poderá ser prorrogado por dez
(10) dias, dando-se ciência ao requerente;

V - recusar as informaçôes, por decisão fundamentada, dando ciência
ao requerenle;

Vl - receber Íecurso contra a negativa ou pedido de desclassificaçáo,
encaminhando-o à Auto[idade Gestora Municipal para apreciaçâo.

Art. 50 - O SIC atendeftá ao público na praça Félix Guisard, .t 1 (predio da CTt),
nesta Cidade e Comarca, no periodo das O9:OO às 12;OO horas e das 14:OO às
'17:00 horas, nos dias úteis.

Art. 60 - No caso de indeferimento do pedido de informaçóes, o interessado
podeÍá interpor recurso contra a decisáo denegatória, no prazo de dez (10)
dias, a conlar da respectiva ciência.

§ 1' A decisão negativa de acesso deverá ser sempre fundamentada.

§ 2' O recurso será dirigido a Autoridade Gestora Municipal, que se
manifestará no prazo de cinco (5) dias.

§ 3" Mantido o indeferimento do acesso pela Autoridade Gestora Municipal,
o recorrenle, no prazo de cinco (5) dias, poderá inteÍpor reclamaçáo ao CheÍe
do PodeÍ Executivo Municipal.

Prefeitura Municipal de Taubate

informaçóesArt. 70 Os titulaÍes das unidades são responsáveis pelas
prestadas e, em caso de recusa, pelas justificativas apresentadas.

Art. 80 Fica designado o servidor
cargo de Chefe de Divisão, como

WalteÍ Thaumaturgo Neto, ocupante
Autoridade Gestora Municipal da Lei de

Acesso à InformaÉo Pública, para o exercício das atribuiÇóes descritas n§
artigo40 da Lei Federal no 12.527, de 2011, com o objetivo de: 

Q \-
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informação;

-

l-

Prefeitura Municipal de Taubate
Eslado de Sdo Paulo

assegurar o cumprimento das noÍmas relativas ao acesso a

monitorar a implementação do disposlo neste Decreto e
apresentar relãtórios peíódicos sobre o seu cumprimento.
recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao
aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao
coÍreto cumprimento do disposto neste Decreto;
orientar as respectivas unidades no que se refere ao
cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 90 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Prefeitum Municipal de Taubaté, aos 26 de julho de 20!3, 36g. da elevação de Taubaté
à categoria de Vila.

JOSÉ BERN JÚI\'IoR

ODILA CTIES

Resp. pelo Erpediente da de Administraçâo ê Finanças

Publicado lta Secrêtaria de tituc,ionais, aos 26 dejulho de 2013.

o
Secretário de Govertro ê Relações Institucionais

SILVA

O ORTIZ M

ÀI'ENIDATIRÀOENTES.r20-CEPrl.orGll0-TELEFONEP^BX(oXXl2)]6255000-F^X(0XXr2)ró2164& fls. 41
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Prefeitura Municipal de Taubate
Estado de São Paulo

l

^vENrDATTR 
DENTIS, r20 - cEp r 2.030,1 3! - rErrFoNE p^Bx (ot-D) 162l500ô - r^x (orx' l)

PREFEtTURA MUNtctpaL oE tauaATÉ
Formulário para requerimento de informação

ao menos uma das opções)

'l) Por e.mail: ...........

fls. 42
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TRIBUNÀI DE CONTÀS DO

I'NIDN)E REGIONÂI DE

ESTÀDO DE SÃO PÀUIO

sÃo JosÉ Dos cÀMpos

Dívisão
INELLI A.I,WS

EXPEDIENIE i

INTERE S SÀ.DÀS :

TC - LATO/OO7 /L3

PREFEITURÀ MT NICIPÀ! DE IÀUB,Aú, por sêu

PÍêfeito ltuniêipal.

RESPOSTÀ ÀO OFÍCIO CG.C.DER NO 2056/2013

E:I@EDIDO NOS ÀIIIOS DO PROCESSO IC -
2O9O / 026/L3 .

1) Cuida o presente Expediente

Oficio CG.C.DER N" 2066/2013, expêdido nos autos

- 2490 / 026 /1,3;

ÀSSUNTO:

de

doResposta

proces so

ao

TC

2) Encâminhe-se ao Gàbinete do

ExcêIentissimo Conselheiro Relator do feito citado, Dr. Dimas

Eduardo Ramalho, para as providências necessárias.

GDUR-], êm 20 de noveÍüro dê 2013.

-,í)

caíca

TSÀ
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PROCESSO:
INTERESSADA:
ASSUNTO:

TRIBUT{ÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinêtê do Consêlhêiro Oimas Eduârdo Râmatho

TC-002090/026í 3
PREFEITURA MUNCIPAL DE TAUBATÉ
RESPOSTA AO OFÍCIO

Vistos.

As informaçóes presladas pelo Sr. José Bernardo Ortiz
Monteiro Junior, Prefeito Municipat de Taubaté, êm Íace do oficio CG.C.DER No
2066120'13, deverão servir de subsídio na análise e elaboraçâo do relatório de
fiscalizaÉo, informando, inclusive, sê a municipalidade está observando os prazos
pÍevistos nas leis mencionadas no referido oÍicio.

À Unidade Rêgionat de Guaratinguetá - UR..l4,
prosseguindo na instruÉo.

08/01

PUBLICADO NO D.O.E.
oEZlol__t. /7

&:-L
CGC. DER
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TRIBUNAL DE CONI'AS DO ESTADO
tNID^DE RECTON^I OU SÀO JO§É DOS C^MPOS - UR47

PROCESSO:

INTERESSÀDÀ:

ÀSSI'NTO:

Íc - 2o9o/o26/L3

PREFEITURÀ MUNICIPÀI

CONTÀ,S MT'NICIPÀIS DO

DE TÀUBÀTÉ .

E)GRCÍCIo DE

Encaninhê-se à seÇão 7-2

da instruÇão.

GDUR-o7, en 05 de Eevereiro de 2014.

7 (S;rc)

'rc-002090/c26/13
39

20L3 .

para plosseguimento

'x'
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TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÁO JOSÉ OOS CAMPOS- U.R.7

São José dos Campos, 21 dê julho de 2014

Ofício n" llg/20tt - VR7

l.I.ust!ílsi"úo S.aàor,

fnformo a Vossa Seohofia, que os abaixo relacionados
são servidotes deste Tr.ibunal de Contas do Estado de SãoPaulo e estão autorizados a plocêder a fiscalizaçào dascontas do exercicio de 2013, objeto do processo n. " fC_
2O9O/026/L3, na conformldadê das fnstruÇões vigentês:

OTÁVIO HENRIOUE FÀZOLO DÀMIANI
CIBELE DE LIMA ZAN]N MÀRTÍNUSSO
LUANA MENDES MÀRT]NI ALMEIDA
EMMÀNUE],LE CHRISTINNE EONSECA DE PAIVA NERY

Eica Vossa Senhoria, desde já NOTIFÍCÀDO a aconpanhar
todos os atos de tramitaÇão processuaf exercendo o direato dêdefêsa, interpondo rêcursos cabiveis, quando for o caso, e o
que mâis for do interesse.

Dêsde logo, flca, tambén, NOTIFICADO de que todos os
despachos e decisões tomados acelca de afudido processo sêrão
publicados no Diário Oficial do Estado, na confornictade do
artigo 90, da Lei Conplêinenta! n.o ?09, de 14 de janeilo de
1993, iniciando-se, a partir de entào, a contagem dos prazos
plocêssuais.

Ao ensejo,
cons ideraçâo.

rênovo meus protestos de êstima e

ALWS
7

À Sua Senhoria o Sr
.José Beroaldo Orti z
PREFEÍTO MUNICT PAL

Montelro Júnior (2 013 )

DE TAUBATÉ

fls. 48



4',
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÂO PATJL\J

UNIDADE REGIONAL DE SÁO JOSE DOS CArÚPOS- U,R. 7

CADÀSTRO DE RE S PONSÁVEL

MUNICÍPIo: ràUBÀrÉ
PREFEITURÀ MUNICIPÀT (2013 }

Nome:
Cargo:
R.G. n,':
C.P.F. n."
Endereço Residencial:(*.)

Endereço Comercial: (*)
Telefone:
E-mail:

(*). Nào deve ser a endereça dopÜoer ser encantràda càso nãô
Ótqáo/pader, Deve ser oêsteja majs êxercenda

e.dereço o.dê

"tc-002c90i 026/13

Jo=S!.8ERNApo oRT- MõNr õ rR
ADVOGADO REFEITO MI]N-CIPAL
22509854
185.658.188 - 88
AV.CARLOS
BOMFIM

PEDROSO SILVEIRA. I 28

AV. TIRADENTES-,0 CENTRO
12\ 3629-5794

junior@ortiz.com.br

fls. 49
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Proêêsso:

Entidadê :

Àssunto :

Exêrêício:

Prefêito :

CPF N.ô:

Pêríodo :

Rê].ator:

fnstruçào :

TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTADO DE SÂO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÃO ]OSÉ DOS CAI4POS - UR,07

ac-zogo / 026 /L3

Prêfêitu!â Munj.cipàl dê Taubaté

Contas Ànuaig

2 013

Sr. Jogé Berlrardo Ortiz tiiontêiro Junior

185. 658. 188-88

1'.1-2013 a 31 . 12 .20131

Coasêlhêiro D!. Di![as Eduardo Fatla].ho

UR-07 ,/ DSE-II

Sêabora Díreto!a dz. Unidad.ê Rêqio!,al de São José d.os Ca4tos t R-7,

Tlatam-sê das côntas aprêsentadas em face do artigo 2o,II, da T,ei CoÍnplemêntar n.ô ?09, de 1993.

O rêsultado da fiscalizaÇão in foco aplesênta_se nestêrelatório, sêndo isso antecedido por planejamen^to que indicou anêcessária extênsão dos exames.

Para tanto, baseou-sê a FiscâIização nàs sêguj.ntes fontesdocumentàis:

l. PrestaÇão de cantas dô exercicio en exanê, encàninhada pelo
Chete da podeÍ Execuc ivo;

2. Resuftada do aconpanhamento situuftâneo do Sistêfta AUDES., beÍncana acessa aos dados, info naÇões ê aná-lises dispaniveis noreferida anbiente;
3. Leitüta anafitica dos três úTtinos teTatórios de fiscdfizaÇâo erespectivas dec-1sôes desta Corte, sabretudo Do Xocante atessaLvas, advertêncjas e reconendaÇões;
4. Análise das infamaÇões apre.sentadas en banco de dados ca a aAudesp, o SisR?S, o SisCAÀ, o Siap ê o pfis.

rconforne cert idão de 02 do Ànexo I.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE 5ÀO ]OSÉ DOS CÂMPOS . UR,O7

Em atendimento ao TC-A-30.9'73/A26/00 t registramos a
notificaÇào do Sr. José Bernardo Ortlz Monteiro Junior,
responsável pelas contas em exame (f-I. 40 dos autos).

PERSPECTTVà à - pLÀNE.rÀltEl['rO DÀS pOLÍtrCÀS PÚBLICÀS, O ÀCESSO À
rNFORr4çÂO PÚBLICà E O SrStEttÀ DE COIrTROLE INTERNO

PI,À}IEJT}IENTO DÀS POLÍTTCÀS PÚBTICÀS

Na anáIise da legisLaÇão 1ocal, verificamos o que segue:

À.1

1

2

3

4

5

5

7

I

9

VêrificaçÕes
Na amostía, a LDO estabetece, por âção do govêrno, custos e3ümados.
indicadoíês e metas fisicas?
A^LDO píêvé cnténos pâra limitáção de empênho e movimentâção Ítnâncoirâ? íâ.Í.1'. l. "b da Loi elê Responsabitidadê Fiscat - LRF)?
A Loo-prescreve critérios para rêp:sses a ênridades c,o torceiro setor íarr. 4., I, ,.Í,,
da LRF)?

Â LOA autoriza abêÍtu6 de créditG suptêmentarês êm percentuat superior a 20%?
A LOÂ decompóo€ê âG o etemênio de dê3pê3a. at€ndendo ao á.t. 15 dâ Lei 4.320,
de 195,1?

Há dot çáo o.çamêntiria parâ âtenção prioritá.iâ à crianc. e âo adotêscenlê? tá.f
227 - caput d. CF ê.í 4ô. câput e pârágraÍo único, b,, -c: e "d,, dâ LeiFêderain:
8.069/90)

O MunicÍpio editou o Ptâ.lo ds Sânêamento Básico? l.rL t1, t7 e 19 da Lei Fede.?l
n.o 11_115/04

O Munrcrpio editou o Ptano d€ cestão tnreqrâdâ de Rêsiduos Sotido6 (aÍL 18 da Lái
Feclo.at n-o I 2-305/1ol?

Com populâçào superior a 20 mit hebitântes, o Municipio já editou o pteno dê
Mobilidadê urbana? (ârtigo 24, § 30, da Lêi no 12.5a7!121. '

stií

srM

sllú

q
stM

stM

srÍú

,
NÃO-

NÀÔ"

Em cumprimento a dêterminaÇão exarada à fl. 3? dos autos
destacamos, conforme ve!ificãdo nos itêns g e 9 do quadro acima,quê a Prêfeitura Municipal. de Taubaté ainda não editou os planos
de Gestão Intêgrada de Resíduos SóIidos e de Mobilidade Urbana,
descumprindo determinaçâo legal e não atendendo, também, À1ertàêmitido pelo Exmo. Conselheiro Relãtor Dr. Dimas Eduardo Ramafho,oficio cG.c-DER 

^' 2A66/2A13 às fls. 05,/06 do âutos, que reforÇa ãnecessidadê de implantação de tais planos.

Municipal em
do proces so

no qua_L se

r Declaraçào n€gativa à fl. 129 do Ànexo t.
' Declamção negativa à fl- ll0 do Anexo l.

Destacamos, âinda, quê a prefeitura
cumprimento âo r - Oficio acostou às fls. 22 / 23informaÇões sobre projeçôês dâs implantaÇões,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONÁL DE SÃO ]OSÉ DOS CAMPOS . UR.O7

comprometeu a elaborar e executar o Plano de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos até 37-12.2A73 - pio cu8.ido - e o pfâno de
Mobilidade Urbana durante o exercicio de 2014 - em confornidade
corn o prazo definido no Comunicado SDG 36, de 2012 e a..Llqo 24, s
3", da Lêi oo 12.581 /124.

À.2- À I.Er DE ÀCESSO À TNFORUÀÇÀo E À LEI DÀ TRAlIspÀRÊNcIÀ FISCÀI

À.3 _ DO COIITROLE INTERNO

O s.istema de controlê interno está rêgulaÍnentàdo ê produzrelatórios pêrj.ódicos quanto às suas tuniOes institucionais,lacuna que atende aos artigos 31 e 74 da constituição.

I 
Munrcrpioi rom mais LIe 20.000 habrranrcs deverão eraborar o prano de Mobiridade urbana aré 20 r5.
Decrero n I I ::{. dc l0 de derembro de t0I l. õ fls. Ii6 t40 do Anero l.

" Ponaria n lli.de0Tdeletererrode20,.asÍl§..t42doAnerot.DeslâcamosqueanomeaçáodoÍe.pon\álelpeh)
Controle lnrcmo deua€ em darâ anrerior â criação do proprio strema it< Conn.t. i;;;;. 

:''

1- A Prefeiturã criou o ServiÇo dê InformaÇáo ao Cida-
dão íÀrt. 9" da Lei 12-527, de 2A77)?

S IM

2 Com mais de 10 mil habitantes, a prefeitura ãivul-
ga, em sua página eletrônica, os rêpassês a entida-
dês do 3o setôr, bên como infotmaçôês alusivas à
procedimentos licitatórios ê ações govêrnamentais,
tudo conforme o art. 8", s 1" da Lei federâl no
72 .52'7 , de 2A1l?
O Municiplo, em sua página eletrônica, mostra, emtenpo real, receitas arrecadadas ê a espécie de
despesa que está sendo realizada, desagregada esta
informaÇào em cifra rÂonetária, nome do foinecedor
ê. se for o caso, o tipo dâ f.icitaÇão realizâda,
tudo em confornidade com o art. 48_A da Lei de Res_ponsabilidade Eiscal?

SIM

3- S]M

A PreÍeltura
interno?

reqú]anentou seu sistênia de cantrofe Srm5

u respansavel pe-La controfe Interna
eÍetivo nd AdministrdÇãa Munic ipa ) ?

acúpa carqo

u Lanxrate lncerno apreseryta, periodicanente.
relàLorias qudnto as suas funcôes insritt).ióh

Sim

Bdseado no reLatório do Conttole
Prefeita deLerninau p rovi dênc iê s

Interna, o
de resafuÇãa?

slm

fls. 59



Destacâmos que os relatórios do Controle Ínterno indicam a
seguinte irrêguf aridade :

FI, 52
Íc-2o9o/026/ t3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
UNlDADE REG1ONAL OE SÀO ]O5É OOS CAMPOS UR.O7

No relatório do 1' Quâdrinestre/2013 (fls- 143/156 do
Anexo I) : despesa de pessoaf em 56,02t da Receita
Corrente Liquida (descunprindo limite estabê1êcido no
arL.20t inciso 1II, alinêà b da Lêi Fêdera1 n" 101/OO);
como hedida para eliminar este excêsso, a prefêitura
Munlcipâ1 dê Taubaté êfetivou o desllgamento de 469
servidorês. conformê f1. 153 do Ànexo f;

B.1 ÀNÁTISE Dos REsULTÀDos

Com base no Sistema AUDESP e nas informaçôes obtidas
ação fiscalizatória, verificamos o que segue:

na

B.1.1 REST'LTÀDO DÀ E:I(3CUçÃO ORÇà}'ENT]íRIà

Recêiias

Rêceilas de Capilâl
Deduções da Receita
Receitas lntrâoÍçamentánas
Subtotál das Receitas

Despesas Correnles
Despesas de Capilal
Reserva de Contingência
Despesas lnlraoíÇámenlárias
Rêpâsses de duodéomos à CM
( ) DevoluÉo de duodécimos
Trâôsí FrnancerÍas à Adm tndríeta
Subtotâldas D€spesa3

Dêspêsas

Resultâdo Ex.

Anexo I)
ou sejai
rêsuftado

Confor:me balanÇg orÇamenEário (f1s. 7j5/1.76 e 186/l}: d,ahouve superávitvo!çamentário da ordem de RSTO-090.5?2, 15,9,94S/da receita realizadâ. A difêrenÇa êm relaÇào aoda execuÇào orÇanentária dernonstrado no quadto acima

PERSPECIn A B - EXECTTçãO oR'çÀt@,rIARIÀ, EITGITCETRÀ E pxrRrrerràr

fls. 60



Fl. 53
Íc-2o9ol026/ L3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONAL DE 5ÀO]OSÉ OOS CAI4POS UR.O7

(RS 4 6 . 0 81 . 2 B 5, 7 I ) se dá em virtude de estê considerar, no cálculo
do resultado, os repasses e devoluÇôes dos duodécimos' e as
transferênclas f.inanceiras à administraçáo indireta, que nãô
lntegram o bê1anço orÇamentário isotado do órgão..

Constatamos a abertura de créditos adic]-onais e a
reaLização de transferências/remanejamentos/transposiÇões no valor
totâI de R$ 124.008.040,47, conforme dados enviados ao Sistema
Audesp, o quê cor!êsponde a 1g,O9t' da despesa prevista
(atualizada), no valor de RS 685.441.501,13, cônforme balanÇo
orÇamêntário \fls. 115/l'76 e 186/7A'7 do Anêxo Í).

Os dados enviados pêta origen lfls. 231 /239 do Anexo II)
demonstram que foram âbertos c-réditos adicionais nô valor de RS
_120-107.371,13 (sendo RS 119.9à1,230.010 de crédiros adicionaissuplementarês e R§ 120-141,13 dê créditos êdicionãis especiais.) ,aprêsentando, portanto, qi-{eqença dê R$ 4.020.810,41 sm 1s16ç;6
aos dados constantes no Sistema Audesp, cônforme quadro ãbaixo.

Constataanos, também. a abertura de créditos suplementaresanpârados ee +rpefávit- financeiro do êxercicio antêrlor, mesnotendo a Prefeitura Municipal- de Tâubaté obtido déficir financêirôdà ordem de RS 11-269-194,56 êm 20,12, conforme upr..ao p.fufiscâ1izaÇão em taf exêrcicio Na realidadê, a origên dos rêcursos ,,2náo existe, o que torna irregula!ês as suplementáç0". realiz"àas /através dos decretoa n.s 13059, t3}"t4, l3O.7g, t3l}t, f3t2.t, 73169,e 13182 (fIs. 239/245 do Ànexo II) ê viola o disposto no art. 4j,S1', I, da Let iõ 4.320/64.

ouanto ao decreto n" 13069 (f]. 240 do Aoexo II),relativo à abertura de crédito supfenentar de RS 35g.0!0,00 comorigem de . recurso amparàda êr0 superávit orÇamentário, , confoimedemonstrativo de altelaÇôes orçahentálias da prefê1tu_râ (fls.23T/238 da Ànexo If), observanos também sua irrequfaridade, umavez que não há previsão 1ega1 para abertuia de créditos adicionars ,/lâstrêados em resultado orÇamentário. o que a tei n" q.ioteÁ /
prevê ern sêu art. 43, s1., II nâo se aplica ao caso em te.Ia, poisdiz respeito apenas ao excesso de àrrecadação como fontê de

119.98?.230.00 .-.,-
E speci al s 120.141,13 . 141, 1
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abertura dê créditos adicionais, o
2013 conforme se dêpreêndê do
apresêntou, no êxêrcicio, déficit
R§49.626.961,78).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ÉSTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL OE 5ÂO,]O5É OOS CAIíPOS UR,O7

Fr.54
Íc-2o9o/026/73

que nâo ocorrêu no órgâo êm
quadlo acima (a Prefêiturã
de arrecadação da ordem de

TaI qual o Conunicado SDG n. o 34, de 2009, as
divergências âpuradas denotarn fatha grãve, eis que, à vista detais desacertos, a prefêitura deixâ de atênder âos principios dâtranspàrência (artigo 1", s 1", da LRE) e dâ evidênciaÇão contábi1(artigo 83 da Lei Federal o. 4.320/64).

A ocorrência de tantas altêrâções orçamêntálias e em va_lor tão significativo demonstra a falta de planejamento da prefei_
tura Municipal de Taubaté e prejudica a rigidêz do orçamênto pú_blico, deixando o plano orÇamêntário enfraquecido ê não reafista edescumprindo o pressuposto da ação planejada e transparente, pre_vlsto no ârt. 1ô, s1o, da Lêi de Respon s abi I idade Fisca-l.

Nos termos do § r_, t, dâ
Responsabi 1i dadê Eiscal, foi o Municipio alertado, por
sobre descompêsso en!.!ê receiLôs e despêsas e, nem àssIm,
o 9àsto nào obrigarório e adiáve.I.-

O Municipio rêâ1izou iovestinento correspondente
da receita cotrente liquida - RCL.

Nos três últimos exêrcicios, o resultado
orçamentária aprêsentou os sêguintes percêntuais:

da

Lêi de
5 vezes,

contevê ,
, ] , l' /

a 8, 66E

execuÇão

,o12 
--,011 f-

2o1o --

C!ód,itos .dicioBi. F! ôriô6 ai. rtusos

Supe!ávit Einanceiro do
Exercicio Ànte!io. 6.?63.501,1: 6.I63.501, t 0,0a

qnulacão dê Dôtà.àô 1I2.985.870.0r I11.006,680,4i 4.020.810,41
Superávit o!Çanêntário

120.107.371.13 12{.128,181,6C 4.020.410,4'7
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TRIBUÍ{AL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDÁDE REGIONAL DE 5ÀO]O5É OO5 CAI'1POS UR.O7

Exêcuçâo doa PloqraErr ê Àcõ€! G,ov€rEã.Eêlrteiâ

Conforme obse!vamos no reLatório de atividades extraido
do Sistêma Audesp (ffs. 42l48 dos autos), há ações que nào
atingiram a mêta proposta, nào foram iniciadas ou, ainda, foram
executadas em percentual muito superior ao planejado- Destacamos,
tarüém, a existência dê justificativas insuficientes em relâÇão
aos desvios entre o planejado ê o êxecutâdo. Rêlacionâmos, abaixo,
alguns exêmp1os das irregularidades citadas-

2

rr2- ob.ãs.ào conclui-

2

t12- oblas náo cooclui-
das.ED analise <le

2

Obrâs não conclul-

I Meta nào atingida

u2-

350 J

2

t12-

2

ú2-

neta nãô rêâlrzada

.r§.tili6ti6 ib
D.Íio. ó i.r.ç&
& rtl!4É5tô aL
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE 5ÀO IOSÉ DOS CÁI4POS UR 07

t^

t2 Meta nàô rêáe1izá-

Meta !ào atlnq1da

c Mêtâ nãô atinqidâ

2

r12-
0

:12.131,0
0 Re.urs.s resrritôs

50

t2 Troca da cobê.tura
dà Àvenida dô Povo

3,40.000,0
0

Mudâ.ça no sistehà

19J 62 Meta pâ!claIne^tê

2l ÀPenas 50* exêcn-

E 2 5.500, 00 4 0o,000, 00
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÃO ]O5É DOS CAI'IPOS , UR,O7

RESUI-TÀDOS FIIIÀNCEIRO, ECONôMICO E SÀIDO

Re3ultad03

Econômico
Patrimonial

59. 534,00

superôu a quantl-

do sisteoa utili

EscôIar que passôu

sistêha de núhêro

servrdas, ben côhô

fãixas etá.ias dos
atunos e ào pe.Ío-

mês@s perdanecer
na unidade escôtar

Superou a quanti-

do siltêhá utiü-
Escolar quê passou

sisteoa dê núhe.o

servrdas, ben cono

faixas êtá11as dos
alunôs ê ao pêrlô-

mes{os pe.manêcêr
na unidadê êscolár

3.3S2.906,00

supe.ou à quanri-

do slstemà utiti-
Escolàr quê pàssou

sistê, a dê nrimrô

sêrvidas, bem cômo

faixàs etáriâ3 dos
álutrôs e ão pello-

rêshos pêrhanacên
na uÀidãdê escolar

3 Da.ros rnconsi5rên-

39 118 780.

8.1.2 PÀTRIMONIÀ!
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6 . 3 . 1 , 1 . 0 . 0 0 . 0 0 , utilizada pelo Sistema Àudesp pala apulaÇão do
resultado financei.ro.

Assim, temos que o passivo financêiro apurado pela origêm
e pelo Sistema Audêsp em 2013, no montante de R$85.469.651 ,69t ^áoreflete a realldàde do órgào, pois devern compor êste valor também
as inscriÇões de rêstos a pagar não processados, no vafor dê Rg

Fl.5a
Íc 20901026/t3
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Constâtàmos quê a Prefêitura Municipal de Taubaté
contabilizou e!ronealnenteÉ valor !elatlvo à inscriÇão de rêstos a
pagar nào processados, de R$ r-  ;gàs:gB!.}qj O órgão util.izou
indevidâmente a conta 6 . 3 . 1 . 7 . 0 . 0 0 . 0 0 , quando o corrêto, de acordo
com ô previstô no documento Ànexo III - Rotêiros Contábeis

8.1.3 DIVIDÀ DE CURTO PRAZO

Essencià -s (EvenLo PCMI3 - 23), sêria a utilizaÇão da conta

43.825.642,06, mal crando o passivo financelro para R§
r29.295.293,'75 (balanÇo patlinonial às fls. 172l174 e lA2/IB4 do
Anexo I). Por conseguinte, o valor do rêsuftado financeiro apurado
no balanço patrimonial êm 2013, de R§ 34 - ?60.636,53, também
não dêmonstra a realidadê, uma vêz que deixou de considerar o
montante inscrito em lestos a pagâr não processados.

Portânto, depoj.s de rêa1i-zados os devidos ajustes pela
fiscalizaÇão (acréscimo de R$ 43.A25.642t06 ao passivo
financeiro), chega-se a u_rd resultado financeiro def_icj.tário em RS9-065.005,53, o que evidencla a realidade da origem, cooforne
apresentado nâ tabela acima.

Com tais irrêgularidades, descumpriu a prêfeitura aospriocípios da transparência (artigo 1", s 1., da LRE) e da
evidênciaÇão contábi.l (altigo 83 da Lel Eederat n. 4.320/64).

Eridvêl

Restoe a Pa8ar pro.€sedos

R*lor a Pagârnão pro.esados
28.612.914,55

16.3í.956,11

366.478,30

15.665.984,9s

9t0.17t,51

20.686.503,17

43.825.642,06

436.902,66

58.m8.013,14

611.118.189,75

27.798,891,91

14.987 012,31

490 625,46

60.956.969,13

60t.992.721,45

21.sm.525,91

45.193.585,86

312.755,50

12 718.028,76

6.796.219,a1
61.912,105,58 114.115 250,n 7t0.276 270,45

61.912.105,58 /J4.335.2$,7E 110.726.22A,46
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2012 I 20í3 T AH%

o resultado finânceiro apurado (valor da
e passivo financeiro) , verifica-se que a
liquidez face aos compromissos de curto

Verificamos, êntrêtanto, que houve acréscimo de 38,94t no
total do exlgivel a curto prazo do órgão, o que se deu
piincipalnente en razão do aumento de obrigações trabâ1histas,
previdenciálias e assistenciais a pagar (no quadro acimâ,
classificâdà cono "outros") . Tais obrigaÇões, em 2012. erarn de
R$8.295,02 (colrespondênte a prêcãtórios) et no exercicio êm
aná1ise, passalam a ser dê R$8.265.005,10 (correspoodente a
pêssoal a pagar, prêcatórios, beneficios previdenciálios e
encargos sociais a pagar), apresentando variaÇão de 99539,16? em
relação âo exercicio anterio!.

DÍVIDÀ DE LoNGo PRAzoB.1.4

Oívide Mobiliária
Oivide ConEatJel
PrêcátóÍios

Parcolamonto de Dívidas:

Oe Tributos

Do Coniribuiçôes Sociai§
ProvidgnciáriaB

Domaia contribuiçóêi 6ociais
Do FGTS

Outres Dividea

Oivide Consolidade
Aiust6. da Fiscalizâção
Oívida Conrolidede Ajulteda

1010.446,02 | | roo-o%
37.397 709.73 54.945.990.23 46,92%

o,03 -100,00%

0,03| - f -í00,
o,o3 I | íoq

38.408.í 55,78 54.9/r5.990, 23 43,06%

38.408.155.78 54.945.990, 23 43,06"/"

O aumento de 43,06* na divida consolidada dâ prefeitura
Municipal dê Taubâté sê deu em Íazão da escrituraçào deprecatórj.os. observamos. todavia. quê o valor de Rs 54.945.990,23,
demonstrado no quadro acina, referê-se ao montante evidenciâdo nobalanço patrimonial do ênte ên 2013 (fls. 1.72/l.j4 e j.B2/IB4 .)a
Ànexo I) e enviado ao Sistema Àudesp, porém, de acordo com o itím
"8.4" deste relatório, o valor âtualizado devido a títLr1o dêprecatórios, conforme acordo fi-rmadô com o Tribunal de JustiÇa do
Estado dê Sào paulo, é de RS 61.59?.811,13.

Àssim, considerando o valor apurado de RS 61.59?-g11,13,
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B.1.5 rrscàt IzÀçÃo DÀs RECEIEÀS

Mêdiante coofronto do Balancete da Receita com as
informaçôês franquêadas pê1ê Secretâria Estadual dâ Fazenda, Fundo
Nacional de Saúde - FNS, Ministério da Fazenda/STN, Banco do
BrasiI/DAF (DistribuiÇão de ArrecadaÇão Eêderal) e portal da
Transparência, observamos as seguintes difêrenças:

Rêpe33ê

ITR
L.C 87/96
ICMS

lPl/E&.
FUNDEB
croE

Vâlor contabilizado
41513.170.97 41 529 A52 74 16.681.77

27 739,OA 27 73S,08
1 059 359,28 1 059 359 28

212 905.348 67 212.905 348 9, o,25
42 682.138 31 42 195 732 38 (4E6.405,93I

1 551.952,37 1 567 628 64 't5.676,27
148 040 532 76 148.040 532 76

14.653,02 14 653.02

oife

As difêrenÇas aci.ma apuradas ferên o principiô dapublicidade, preconizado no art. 37, caput, da ConstituiÇãoFederal, bem como descunpre o principio da iransparêncía previ-sto r,zno art. 1o, § 1., da Lei de Responsâbi.l-idade Fisca1.

Verificamos ainda que, no tocante àcartórios, adotou a Municipalidade as providências
do Inposto sobrê ServiÇos de eualquêr Natureza _
ao art. 11 da Lei dê Responsabilidâde Fiscal
246/250 do Anexo II e 2559 do Anexo XIII).

B-1.5.1 RXNÚNCIÀ DE RECEITÀS

atividadê dos
pala a cobranÇa

ÍSSQN, atendendo
(docs. às f 1s.

ISSQN (f1s.
II).

No exercicio examinado, o Municiplo efêtivou irregular.renúncia de recêita, pois não foj- demonstlado o cumprrmênto doar.L. 14, I e fI da Lei de Responsabilidadê Fisca1.

Foram concedidas, em 2013, isenÇões de251/263 do Anexo II) e de IPTU lÍts. 264/34A do Anexo

A1ém disso, o muoicipio êditou a Lêi Complemêntar no 323,de 05/11/13, que dispõê sobre incentivo fiscaf para a realizaÇãodê novos projetos esportivos náo profissioniis e culturais,consistindo na isênÇão parcial. de até 50E do ISSQN e do IpTU
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devidos
pro j eto
origem,
respa 1do

pelo contribuinte no exelcicio
(f1s. 341/345 do Anêxo II)
não forarn realizadas em 2013
nesta norma 1ê9a1.

fiscal en que fioanciar o
e. conformê informâÇão dâ
rênúnciâs de rêceitas com

2012 1 2013 1 At1%

B.1.6 DIVIDÀ ÀTIVÀ

Saldo iniciel da Divida Aüve - Â

lnclusóes da Fiscalização, B

Exclusóes da Fiscâlização - C

S.ldo inicialdâ Oívid. Aüva.jurt do - tFA+84
Seldo inicialda P.ovi3ão pera Pêrdas - E

lnclusóes da FiscalizaÉo, F

E(clusõês da Fiscalizaçào - G

Sâldo inicial Provisão perâ Pêrd ajultado - H=E+F4

Tot l-l=A-E
TotalAjultâdo - J=D-H

Rêcêbim€ntos - K
lnclusóês da Fiscâlizaçáo, L
Exclusões da FiscalizaÉo - M

Rocebimento3 Ajuslãdos - N=K+L-M

Cancêlamonto3 - O

lnclusóes da Fiscâlizâção - P

Exclusõês da Fiscalizaçáo, Q
CencelâmentG AjustâdG - R=O+P-CI

V.lore. não Rêc6bido. - S=t-Ka
Valorês não RecêbidG AjustádG - T=J-N-R

ln3crição - t
lnclusóes da Fiscalização, V

Exclusõ€s da FiscâlizaÉo - W
lnlcriqõ€3 AjU3t des - Y=t +V-W

Juros ê AtuâliraçõB de Oívidâ -Z
lnclusôês da Fiscalização - AA

Erclusóês da FiscelizaÉo - AB

Juros e ÂtuelizâçÕês d. Dívida Ajust dâ - AC=Z+A,AáB

Saldo Finâl clâ Provis3áo pard Pêrdâ3 - AD
lnclusóes da Fiscâlização AE

EJ(clusões da Fiscalização - AF

Saldo Final Provi!ão í PêÍda. âjGtado - AG=AD+AE-AF

S.ldo Final dâ Dívida Âtiv. -AH=S+U+Z,AD

Saldo Final da Divida Aúve Aiultado - ÂI=T+Y+AC-AG

124.779.A75,23 | 134.483.396,57 | 7,78%

121.779.A75,23 | 
'34.483.396,57 

I 7,78%

121.779.A75,23 | .t34.483.396,57 | 7,78%

124.t79.A75,23 | 134.483.396,57 I 7.78.i6

1r.533 329,15 | í 3.1 1

r1.533.329,í5 ; r:.rzt.s:a,43f ts,aoz
7.343.202,93 | 38.171.795,21 | 419,82%

7 .343.202,93 38.171.795.2'l 419.A2%

r05.903.343.r5 I 83.187.067,93 I -21

r05.903.343,.r5 | 83.iE7.057,93 I -21

2s.28,r.593,55 | 52.536.025,571 l07,rs%

25.284.593,551 s2.536.02s,s7 | 107

131.'t87.936.70 135.723.093.50 3,46y.

131.í87.935,70 | 135.723.093,50 46%
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Origem enviados ao Sistema Audesp,
ano antêrior, houvé um aumento de
Às ioscriçôes aumentaram 101,78* e

Com base nos dados da
conStatamos que, em relaÇão ao
3,468 no monEànLê Divida Ativà.
os recebimentos somentê 13,80t.

Anãlisados por anostragem, o examê mostrou tegularidade
nos processos de cancelamentos da dívida ativa, valor estê que
lmportou no aumento de 4l9t82| em reLaÇão ao ano anterior.

Todavla, vel:ificamos divergênciasáos mencionados valores
de cancelamento da dívida ativa. A origem inforrnou, en arquivô
digitaf no CD de f1. 2545 do Anexo XITI, cancelamêntos dê débidos
inscritos em divi-da âtiva no valor de R§ 39.549-121,48 e estornode cancelanentos no valor de R$ 1.3?7.326,27, reslrltando em saldoliquido de cancelamentôs efêtuados em 2013 de RS 38.111-795,21r
Observamos, êntretanto, quê o valor informâdo ao Sistema Audesp,conformê quâdro acina, é de R§ 33.3g4.5g5,2g,. apresêntandodiferença não esclarecida de R§ 4.'lg.7.Lgg,93 entre os va-Lores-informados ao Sistema Àudesp e os constaotês do sistema de div.idaatlva da Prefeitura Municipal de Taubaté.

Destacanos, também, que, de acordo com informaÇôês daorigem (f1s, 34'7/348 dc, Anêxo II), no êxercício dê 2013 foranpresc!itos débitos no montante total de RS 463.33g,96. o querepresenta 0,34t do saldo inicial da divida ativa em 20i3.Conforme informaÇôês da prefêitura. alguns débitos forâmprescritos em virtude de mora do Judiciário, uma vez que foiemitida a cobranÇa mas a ação ficou sêm andamento no Judiciáriopor longo periodo, ocasionando a prescrj.çào. Entretânto, esse altovalor demonstra que a prefeitura nào tem d.ispensado esforçossuficientes no controle e nà cobrançâ de valoies inscritos emdividâ ativa,

Observamos, oo rol de devedotes da dÍvida ativa, aexistência de agentes politicos e ex-agentes políticos, conformejá destàcado nos refarórios das contas de 20i1 l.lc_rü3/a26/71,Consêlheiro Relator Dr. Renàto Martins Costa) e de 2Al2 (TC_2422/026/12, Conselheiro Relator Dr. Antonio Roque Citadini), deacordo com o quad.ro abaixo (certidão emitida p;1a p.etêitura àsfI. 349 do Anexo T1):

Ântônio Máriô Ortiz Matros Sem parcêLamentô
Aloizro Rodrigues RS 17 . 399, 18 Sêm parcelamênto
Henrique Anronio pai va Nunes R§ 5.r5r,42 Sen pê!celamen!o

Àgentês Políticos ê Ex-Àgent€s
poliricos Valôr da Diwidâ

gitu.gáo aâ datà dâ
fi.ca.1i zaqâo
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Cícero Àtves Morgado R§ 2-158,2A Parcelamento descwprido
desdê 16/04/13

José Àntonio de AngêIis R§ 3.348,65 Palcelamento êm dia
José Tadeu Ramos R§ 1.178,01 Parcelanênto em dia
Luiz Cândido da silva R9 4.177, 66 Parcelamento en atraso desde

26/A5/t4
0j arma José de Castro R§ 3.453,51 Pa!celar(ento descunprido

desde 13/06/11
Wanderley Soares dos Santos R§ 5.?5?,42 Sêm parcêIamento

Custod-io de Sates Gaicez R§ 5. 664, 12

sem parcelanento, mas
R§ 187,30 já foram recebidos
ên razão de bloqueio na
conta bancária.

Alén disso, obsetvamos taíúén a existência de débitos dosex-agentes políticos JOsé Bernardo Ortiz e Roberto pereirâ
l:lf9!91 os quais são objeto, rêspectivamenbte, dos apê!tad"; ia- /8001,65/673/04 (Conselheiro Relator Dr. Anton.io Roque'Citadi;i) ê/'lC-800214 / 673 / A 5 (Consetheiro Retator Dr. Robson Ma;inho).

Quânto a tais valotes, constatanos que até a dâta dâfiscalização ll4/08/14) aindâ não haviam sido ql..rit"do", permacêndoinscritos na dívida ativa do municipio, conforme certldOes de f1s.351 e 361 do Ànexo II. A situaçã; au"t." p.o..""os é a que seseguê:

_ Ante o exposto, propomos que a fiscafizaÇão das contas doêxercício de 2014 procêda ao acompanhamento dos parcelarnentos ora ,uexistentes, bem como das exêcuÇÕes judiciais .rn t.a.it..

Roberto Perêira R§ 74.555,29 8AA2t4/613/05

Docs. às fls. 351/361 do Ànexo II

Vàlor tota]
da Dívidã

GEiDcipâ:. ,

. ju.ro.)

No do t€
No do

(o.igaD,
9ão Eisêal
(rribüâL

ça)

aitu.Éo do

fircil, Írâ
d.tâ d.

Fiscd.ira-
Éo

(t!i.bun -1
d. .rurtiç.)

RS 70.7s7, 53 840165 / 613/ A4 11863/2011
05 00 ? 90-

72 -2011-8 .
26 -O625

12174 /2011
0 50 018 3-

62.2A72.8 .

26 -A625
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LEI DE RESPONSÀBILIDàDE FISCÀJ.

ÀN]ÚISE DOS LIUITES E CONDIÇOES DÀ LRF

QUAORO COMPARATIVO COM OS TIMITÉS DA IRF: RS

NECEÍA CORi!íVTE ÚQUIDA. RCT 72t.27 t.56\af

DívtDA coNSoLtDADA LÍQUTDA

56 513.201,73 7,84%

L mite Legâl(art.s 3e e4q Res.40 Senado) 465.525.874,20 t20,oor4

tft.rso â Rêtulâri!âr

cot{cE55Õa5 0E GARÁNÍlA5

Lrmitê Legal(an.9e Res.43 Sênado) 158.679.743,60 22.OO%

trce§so ã RêÂul.rirar

DE CREDITO

Limite Le8al(iôc I â.t. 7q Âes 43 Senado) 115_403.'149,49 16,O0%

Etce5ro â Rê8ula tãr
OESPESAs OE CAPITAL

65 187.850,08 9,O4%

oPERÂçóÉS Or CRÉD|TO (êr.êroAAO) > D€5pE5A5 OE CÂPtÍAt

OE RECEÍTAS ORçAMEMIÁRÊI

Limite Lesàlla.t 10 Res.43 senãdo)

RECU R9OS OATIDOS COM À ot aTtvos

Va oÍatrecãdadô no egcic ô

Va orap icado no exercioo

:icamos o atendimento aos limites estabê1êcldos pe1â
ibilidadê Eiscal.

Conforme consta do Balancêtê de Receita da Prefeitur,a
que, no êxêrcício fiscalizado, não houve a arrecadação de
nediante a alienaÇão de ativos- Todavia, em 2012, a fis-

dêmonstrou â ãrrecàdaÇão de R$ 148.223,00 com recursos

VeraiÍ
ei de Responsa

uê rêstâssê comprovado o deposlto em conta
sua aplicaÇão naquele exercici-o. Já, em

)rmou que o saldo do exercicio anterior com
de alienaÇão de ativos era dê R$ 3.434,61,

?u aLé 3L / 12 /2A73.
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a demonstração do cum-
nào rêstou comprôvada a

8.2.2 DESPESÀ DE PESSOÀI

A or iqem
correspondentes a 52,

informou ao Àudêsp gastos
369 da Rece-ita Corrente LíqLrida

com pessoa I

De nossa patte, âpuramos o quanto segue:

dezla2 abrl13 a9olL3
% PeÍmitido Lêral 54i6 54% 54% 54%

Gastos , A 373 950 233,90

(+) lnclusôes da Fiscalização - B 308.193,71 536117,39

(-) Exclusôes da tiscãlização, C

Gastos Ajustados , D 173r58.2f739

RCI ,E

(+) lnc usôes da Fiscatização F

( ) Exclusõês da Fi5calização, G

RCl. Âjústada - X 567t50_19rrl 72r1r155l,a3
%casto.A/E

% Gasto Âiustado =D/H

É possivel vêr que o gasto excessivo con pêssoaf no 10quadrimestrê foi rêsolvido no ptazo tegal, ei.s que, em 31 dê
9:r:ry.o. de 2013, a despêsa laboral da prefeitura significou52,43t da receita corrente liqulda, ultrapassando, todaviâ, oliroite prudenciâl previsto no artigo 22, s único da LC 101/OO.

Com basê no art,
Fiscal, a prefeitura foi
agosto e dezeÍüro, quanto
da despesa faboral.

59, § 1", II, da Lei de Re sponsàb i I idade
alerLadê, por 3 (trés) vezes em abri.I,à superaÇão dê 908 do especifico limite

lnformamos que duraotê o êxelcicio de 2013, a preteitura
nanteve, práticâ advindà dê exercicios anteriorês, sistemáticopagamento dê profissionais por neio dê RpÀ (Recibo de pagamento aAutônomo) , êr nesse aspêcto, entendenos que tais despesas devemcompor seu gasto com pessoal.

Outrossim, nediantê pêsquisa no Sistema Audesp desta
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Corte de Contas, identificamos despesas que se referem a
pagamentos dê profissionais autônofiros, empenhâdoS no Elemênto
33903600 ouTRos SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOÀ EÍSICA,
Subelementos 33903635 - SERVIÇO DE ÀpoIO ADMÍNISTRÃTIVO, TÉCNICO E
OPERÀCIONAL E 33903699 _ OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA EÍSICÀ.

Destarte, com basê nas lnfornaçôês suptânencionadas,
apuramos o valor empenhado de R§ 536.1U,39, despendido mediante
RPA, consoanEe re-acionado ô seouir:

Nome

LUIZ ANTONIO TOPES NETO

AVELINO FERNANDES

PEORO MACHADO

ANTONIO ARMANDO DE ÁS5IS

TANIA APARECIDA SIMOES

ROSEI.I DE FATIMA SANTOS

JACQUELINE BAUMGRA]-Z

EI.CIO DE OLIVEIRA PORTES

SILVIO AUGUSTO CHAGAS CAVICCHIOLI

BENEDITO VLADIMIR DOS SANTOS

MARIA APARECIDA SABINO

CTAUDIO DE CARVAI-HO

]OSE REINATDO 6OMES

JULIO SERGIO DE LIMA

JOAO BOSCO CURSTNO

ROSANGELA DIMAS RAMOS

LUIZ ANTONIO PEREIRA COETHO

ODAIR RIBTIRO DAS NEVES FILHO

Hlstórico

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRÊSTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DÉ SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOs. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE S€RVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

Vâlor (RS)

4.780,00

6.270,OO

900,00

1.350,00

6.120,00

4.850,00

3.570,00

7.4ú,00

3.060,00

4.930,00

680,00

6.800,00

2.720,00

7.820,OO

8.265,00

2.150,00

2.610,00

1.020,00
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VERA LUCIA FURTADO DOS SANÍOS

NEI CESAR ]UNIOR

ANGETO ZANDONADI

QUINTINO BROTERO DE A5SI5 NETO

MARCO ANTONIO FARIA

LUIZA ANDREA MONTEIRO DE OLIVEIRA

IOSE HENRIQUE CAMPOS

EDUARDO LOURENCO PÊREIRA

MARCELO HENRIQUE BORGES MONTEIRO

WALDIR I-UIZ GONCATVES

ANGETO DO NASCIMENTO MAURICIO

ROSIMEIRE APARECIDÂ SANTANA

IORGE VICENTE

IOAQUINA DE OLIVEIRA

JOAO SANDOVAL APARECIDO

AMARILDO PEREIRA MARCOS

VALCIR ALVÊS RAN6ET

MARCOS LEMES

AFRANIO REGES DE I-IMA SOUSA

ÍERESA DE JESUS COSÍA

,,AQUELINE DE FATIMA MOURA

FAEIO LUIZ DE ATVARENGA

RODRIGO PEREIRA DE CAMPOS

DONIZEIIGOMES VIEIRA

SIDNEI DE SOUZA LIMA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACÂO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

1.360,00

6.340,00

6.880,00

8.420,00

2.2s0,00

2.260,00

2.O40,OO

5.780,00

2.490,00

1.360,00

9.932,50

6.840,00

1.360,00

2.850,00

2.260,00

3.420,OO

580,00

4.420,OO

2.O40,OO

4.080,00

3.400,00

4.080,oo

580,00

450,00

3.060,00
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LUIZ GUSTAVO SALINAS MAGALHAES

NILTON FRANCISCO AMARAL

PATRICIA SOUZA DE OTIVEIRÁ

KAÍIA REGINA DOS SANTOS

DIRCEU NUNES DO PATROCINIO

DORIEDSON APARECIDO VIÍOR

EMERSON NATALINO AI.VES RICARDO

PEDRO EMEOAVA DA SII-VA

MAURICIO ALVES DE MOURA

ALEXANDRE HENRIQUE DOS SANTOS

ELENY FONTES MAIERA COSTILHAS

RICARDO ARAUJO BONAFE

AI.EXANDRE MONTUA GOMES

ALEXANDRE VILÊLA MARCONDES

ANDRE LUIZ DE TOTEDO JUNIOR

ETAINE CRISTINA CANINEO OLIVEIRA

LUIZ PAUTO DE SIQUEIRA MURICY

ANDRE GUEDES DE MORAIS

CLEVERSON TAVARES RODRIGUES

ROLANDO IUIS MARTINEZ NETO

RENAIO SITVA MERENDA

I.UIZ F€RNANDO DA SILVA

ROSEMEIRE RODRIGUES

ADRIANO ROGERIO DOMICIANO

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE sERVICOs. RPA

PRÉSÍACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACÁO DÉ SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

3.400,00

1.700,00

8.160,00

22.74O,ú

1.700,00

2.720,00

680,00

3.990,00

8.990,00

3.620,00

1.580,00

1.360,00

6.460,00

16.660,00

4.420,OO

1.470,00

2.775,00

4.505,00

s.270,oo

7.820,00

340,00

6.800,00

3.060,00

4.590,00

fls. 76



Ft.69
Íc-2090/026/ t3

TRIBUNÂL DE CONÍAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE 5ÃO ]OSÉ DOS CAI.4POS UR,O7

ALEXANDRE MAIA CORREA GUIMARAES

I-UIZ EUENO DE GOUVEA

REGIS MAURO MAIA

MARCITDO LUIZ DOS SANÍOS

JOSE ALESSANDRO DA SILVA

PAULO DE SOUZA CAsÍRO

CARTOS DOS SÂNTOS GIAQUINTO

APARECIDO MARCIO MOREIRÁ

CARLOS ROBERÍO DE JESUS

WII.SON JOSE DE LIMA

EDUARDO GUERRERO

TIAGO GILES DE TOLEDO

MIGUET BATISÍA DE OI.IVEIRA

EDSON APARECIDO

NATALIA CENCIO BORGES DO AMARAI,

ANTONIO LANZELOÍTI

SERGIO HENRIQUE DE TOLEOO

JOAO ARISTODEMO CANAVEZI NETO

RENATA CRISTINA SANTOS OTIVEIRA

TUARA OLIVÊIRA OE SOUZA

RINALDO DE OLIVEIRA

JOSÊ FRANCISCO DE PAUTA LICA

LUIZ CARLOS FO6I-IENI

GERATDO HENRIQUE XAVIER

EERENICE TERESINHA DA CONCEICAO

PRESTACAO OE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESÍACAO OE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACÂO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PR€STACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPA

PRÊSTACAO DE SERVICO.RPA

PR€STACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SÉRVICO-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

1.360,00

2.250,00

9.425,00

2.720,00

4.420,O0

4.070,00

2.830,00

2.700,00

2.040,oo

680,00

5.100,00

10.370,m

1.350,00

3.420,00

2.040,00

4S0,00

2.040,00

3.620,00

9.610,00

10.030,00

3.400,00

8.160,00

8.160,00

1.020,00

7.210,OO
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VICENTE APARECIDO SOARES

AUDELHO AUGUSTO CORREA

ODAIR MACHADO OOS SANTOS

ALZIRO COSTA

EENEDITO RIBEIRO DIAS

HUMBERTO MIRANDA NETO

IOSE BENEDIÍO APARECIDO

IDEVÂLDO BATISTA DE ATVARÊNGA

ANTONIO SANÍOS

VALDIR BEGOTI

losÊ HEt-to GAtA

MERCIA €LIZA8ÊTE GÂMA

CARLOS ÂtBERTO MARQUES

ATMIRO OE SOUZA MORAES

EEI,MIRO DE PAULA

WELTYNGTON AI.EXANORE DE SOUZA

MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DE SOUZA

FERNANDO CESAR DO AIúARAL

IDAIR DE CAMPOS

FERNANDA DA SITVA

MATEUS VALERIO DA SILVA

LEONARDO EVANG€LISTA DE CASTRO BIG.
NÂI\4E

GUILHERME LINDHOTM EARBOSA LESSA

REGIANE RODRIGUES DE ALMEIOA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESÍACAO OE SERVICOS, RPA

PRESTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE S€RVICOs. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPÂ

PRESÍACAO DE SERVICO-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

2.250,00

1.800.00

680,00

1.350,00

2.720,ú

1.785,71

1.800,00

4.760,00

2.700,00

1.350,00

12.660,00

3.060,00

3.6@,00

450,00

900,00

15.670,00

7.140,00

2.550,00

900,m

2.720,00

2.850,00

1.7@,00

1.360,00

3.060,00
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JEFFERSON BAPÍISÍA DA COSTA

VINICIUS DE ANDRADE SANTOS

GUSTAVO TINDHOI-M BARBOSA I-ESSA

REGINALDO ALVES CORDEIRO

BENÊDITO GERALDO DIAS FIGUEIRA JUNIOR

IVAN PAULO MACHADO SII-VA

MARCIO CORBANI DA SITVÂ MOLTICÂ

JOSE SANTANA DA SITVA

MARCETO CRISÍIANO SOUZA

DARCY BANDEIRANTE AZEVEDO COSTA

MARIA APARECIDA FERRÊIRA DE FARIA

OsEIA5 PEREIRA BOTETHO

MATHEUS FERNANOO DA SILVA SANTOS

ADRIANO I-UCIANO DA SITVA

MARCOS ATVES MOTA

WAGNER BARBOSA SITVA

AIRTON VIEIRÂ

APARECIDA DA COSTA GOBBO

ROSA OE FATIMA FERREIRA SILVA

I.UIZ ALBERTO MENDES PEREIRA

JOSE CARI-OS SEEE BOM MEIHY

WALMIR ÍHOMAZI CARDOSO

ANA PAULA MASSEO DE CASTRO

FELIPE REZENDE SANTOS

PRESTACAO OE SERVICOS. RPA

PREsTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PR€STACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS-RPA

PRESTACAO DE S€RVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPÂ

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPÂ

3.060,00

1.800,00

1.700,00

2.700,o0

5.700,00

3.400,00

2.040,00

1.020,00

2.040,00

680,00

5.130,00

1.360,00

900,00

1.360,00

1.020,00

4.560,00

680,00

450,00

1.350,00

1.130,00

1.130,00

1.130,00

2.850,00

3.192,sO
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ANA FLAVIA ANÍUNES F€RREIRA

JOEIDE NOZELA MARCONDES

ISAAC ROORIGO ARAUJO FRANCA

DOUGTAS RAFAEI, CERUTTI L€IÍE

FELIPE MATEUS IERRA

TALITA CASTRO DA SITVA

PRESTACAO OE SERVICOS. RPA

PRTSTÂCAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO D€ SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

1.989,45

1.989,45

1.989,45

1.989,45

1.989,4S

1.989,45

Janêiro/1.3 -
Eeve!eir:o/13 _

MarÇo/13
ÀbriI/13 _

Maio/13 -
^ Junho/I3 -
' \ Jurho/r3

Àgosto/13 -
Setênbro/13 -
Outubro/13 -
Novembro/13 _

Dezêmbro/13 -

!OTÀI,

Destê modo, apuramos o
pessoal:

AittsX.s da ?j.rcaJ.í?.Ção :

GÀS?O tEiMâ'

536 . 11?,39

seguinte percêntuaI de gastos com

EASTO ACOL'ÜIAN

R§ 2.040, 00
RS 3.24A, AA
RS 81.260,00
Rs 17{.355,00
RS 17 4. 355, 00
RS 218 . 945,00
RS 256.448,t1
RS 308.198,71
RS 370 . 97 0, 71
R5 461.221 ,39
R§ 495.45?,39
RS 536.11?.39

2 .04A,00
1,200,00

18.020,00
93.095,00

o' oo
44.590,00
37.503,71
51.750,00
62 -1 12,50
90 -256,68
34.230,00
40.660,00

R§
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
R§
Rs
Rs

!qslE!4 99q passoer,7 nrcerre Eóan:Nip t Íeuroe-
318.rB2.-t38,'t2 7 7r1 J17 - 56t, 83 52, 43

DocLrmentos às fls- 362/3'jg do anexo II
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ÀPLICÀçÃO DOS RECITRSO§ V CULÀDO§

EIISINO

Conformê informado ao Sj.stêma AUDESP, a despesa
educacional atingiu 27,888 da receita resultante de iinpostos.

8.3

8.3.1

{+
(-
(

De nossa parte, verificarnos o que seque:
IMPOSTOS € TiÁNSFERINOAS OE IMDOSTOS

Áiuttes dá fiscali.ação
Totaldê Rêcêiràr dê tmportor - T,R,t,

Í6nslerércias rccebidas
Rêce tas de apLl.açôes Íinan.eiôs
Ajuíes dà r tcalizàção
Totál dê i«êitâ3 do funDEt - T.R.É

FUIIOEB - OEsPEsÀS

Oêspesã§ .ôm Mag sté.io
(+/.) ouvos árustes dâ F scô MâÂ,51érot60%l
Totôldãr Derpês3 riquidãscom Mãsi3rério (mínimo 5o%)

(+/ ) outros rrustês da Ftr.a Demà s Despesa§ (ao%)

Torál ôÊlicãdo.o FUNOTA

Educ.ção Aásic. (exceto FUNOEB)

Gãnhot de Áp icações Fina^cêiêt

( + )Fundeb: parce ã dâ rêle.ç5o de

FUNOEB Reiido€ nâoÂplcado rc Retorno
ãté!1.12.201! (.rt.212)

(-)Rêsr6 ã págâ. nãopa86 até j1.01.20-14-

Apli.ação Finalna Edu..ção Aási.a

(+/ )ourbs ajlstes da FÉcâr. Recu6os

PLn.FllHro 
^tu.[a.to 

do EEtno
(€cetrã PÍev'stã aruãtizadá
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prêliminatmentê informamos quê a receita dê inpostos etrânsferênciâs constante no quadro aciina, no valor de R$537-002.341,65, co!responde à apurada pêIo sistêma Audesp econfirmada in 1oco por esta F.iscalizaçào-

Dê acoldo com infolmâÇões da oriqem às fl. 3gg do ÀnexoII, a rêceitâ dê impostos e tI:ansferênciu", bu"a de cá1cu1o paraaplicaÇào oo ensino, foi de R§ 53g.g56.4g0,72. .p..".ntunaà,portanto, diferênça de RS 1.854.139,07 entre os valorês apuradospêIa origem ê os informados ao Sistema Audêsp, relaiiva aàtua Ii zaçáô monetár i a.

Destacarnos, ainda, que nào foi informado ao Si.stemaAudesp o valor correspondente aos .endinentos de apficaçOesfinanceiras refâtivos ao FUNDEB, no valor de R$ 1.68O.4Bg,Sf iff.

^ 

384- do _Anexo-.If), nêm taÍnpouco o valor referentê aos ganhos de' àpIrcaÇÕês finànceiras com recursos própr-ios, no valor deRSl-325.422,42, conforme denonstrativos dia origem às fls. 390 doAnexo II (ap1i.caçõês de lecursos próprios) e 430 do Ànexo III(aplicações do Fundeb)

Conformê apurado pê1a EiscatlzaÇào, o Muoicipio aplicou26,25t, cumprindo o artiqo 212 dâ Constituiçào.

Roceita! dê lmpo.to. ê fansíoénci.s d. tmpolto.
RôtênçõG.o FUNOEB
Receltas de kansÍsénciãs do FUNDEB s€m íênd mentos rinâncêiro§
Recênas de ápIcaçóes Íinancerras

Oespesas com rêc!.sos do FUNOEa
S.ldo do FUNOEB per. âplic.çao ío tot imo.trc d6 2Ot4
Iárimo do .té 5% do FU{DEB p.!!ivêtd! acé.cimo ao. 25% (.4 2i2, cFl
Empênho e pagamênto com sâ do do FUNOEB no 1'tnmestrc dê 2014
Saldo do FUNOEB não empênhado ê pago até j'inmestrc dê 2014
v.lora ed icionâÍ à .ptic.çáô dê 201J, p.ra coÍnpormtnimo do 25%
Apricâção na Educãção alé 31 12 2013
Apliceçao êm 3r.í2.201! mei. !.tdo do FUNDEa uülizado.té 3t.03.ZO.ta

t 53?oori41.6?l

!
76

1

145

147 421 99

da I-ei de Responsabi t idade
4 ,lezes, sobre possivel não
e legais da EducaÇão -

Con base oo art. 59, s 10, V,Eiscal., foi o Municipio alertado, por
atendimento dos minimos consti tucionai s

No êxercicio de 2013, foi apLicâdo 97,27t do Eundebrêcebido, observando o pêrcentual minimà de 95*, sendo quê, pormêio de conta bâncária vinculada, constatamos ê utt-LÍzaÇão daparcel-d d-Íerida no primeiro trimesEie de 2014, .qui 
"u ...nJ"nJoao § 2ô do artigõ 2I dã Lei Eederal n." tL.494/ó7.

a
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Demais disso, verificamos que, relativamênte ao Eundeb,
empregou o Municipio ?0,06E na têmuneraÇâo dos profissiônais domagistério da educâÇão básica, dando cumprlmento ao artigo 60,inciso XII, do Ato das DisposiÇões Constitucionais Transitórias.

8.3.1.1 Àjustês da Fiscalização

lncl03óê3

Total das inclusóes

Pessoalêm dêsvlo de funçáô (saláno/oncarcos)
Oesoesas com Ensino Médiô
Oesp€sâs com Ensrno Supêrior
outrãs Despesas .ão amparadâs no aí. 70 da LDa
Resios â Pagar.áo qunados eté 31 Ol 14

Totâl dar ârclu!õê3

Totâl do. ajusi$ Ítnctu!óê! (.) Etctu36€.1

hÍomaçóê3 .dicionai.
RP q![ados entre 1/2/2014 e a ÍiscatEáÇão
Sardo de RP não qurados até a íscal,zação

ResLos a Pâgar quitaclos ate jl

635 337 2r
962 498 29

/03/2074 - . -..R$ 5.4s0.219,80

R$147.500.00 de dispêndios referêntes à êxecuÇão de obraspara a execuÇão de padrão e.Iétnico para a GráflcaMunicipaf e para o galpão de armazename;to de matêr1aisde ensioo fundànental (docs. às tls- 532/536 do ÀnexoIII). Tâis gastos náo se qualificarn na hipótesêincluslva do arr. ?0, II. dâ Lei n. 9.394,/96, jor setratarem de sêrviços quê sêrven a vários setoies daAdministraçâo e não sê rêferêm exclusivamente aodesenvolvlmento e manutênçào do ênsino.
RS139.963,49 referentes â convênios entre a prêfeitura eO Ceôtro de IntegraÇào Emprêsa EscoIa _ CIEE. Trata_sede convênios para êstágio dê estudantes nas Sêcretariase Depârtamêntos da Municipafidade, ben como no poder
Judiciário da Comarca de Tâubaté, nê1e comprêendidas asVaras e DistribuiÇão do Eórum Trabalhista, as Varas .lo
Eórurn Civêl ê a Vara da Fazenda da Fázenda pública. Ora,se os aLunos poderão realizar estágio em qualquer órgâo

R.cuÉd Pópí6 FUttDÊB 6l,od FUxDEgao%

ÀITSTES: FITNDEB - DeEais Dês
rotal: R§2.933.063,E

2 933 063 4C
1 872 40â 35

7.400.918.s7

(7.400.9í8.57 12 033 063
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da ÀdminislraÇào dêntre os acimà citados, é evidentê quê
o dispêndio realizado a titulo dos convênlos não pode
ser custêado con rêcursos do Ensino, uma vez que tais
dêspesas não têm por finafidade o desenvolvimento dê
nenhumâ das etapas da EducaÇão Básica- Docs. às f1s.
5 0 0,/ 514 do Ànexo III.

. R$2.645-600,00 relâtivos à desapropriaÇâo de área
dêstinadã à construÇão, ampliaÇão e reformã de unidade
de ensino fundamentàI (programa de trabalho n" 2001,
âÇão n" 1013), cujâ nota de empenho no 22458/2013 faiemitida em 20/12/13. A nosso vêr, taI despesa não deve
ingressar no cômputo do ensino do exercicio dê 2013.pois foi efetivada quase ao seu térmíno, não prodr.rzlndo
efeito par:â estê exercÍcio e servindo, s.m.t,, apenaspara aumentar os gastos com manutênÇão e dêsenvolvimento
do ensino em 2013. Docs. à fI. 53I do Anexo ITt-

AiTUSIES: D..Dâ.r. DrÁÊ-i-- 
- 

Er-^--:^
Total: R§ 7. a00. 918, S?

r R$1.218.965,24 relativos a pessoal em desvio de funÇão,conformê relaÇâo de fI. 537 do Ànexo III (flchasfinanceiras às fls- 53g/60O do Anexo III e 602/6A9 daAnexo IV) . Târs funcionáirios oneraram a folha depaganento do Ensino da prefeitura Municipal de Taubatéen 2013, mas ãs atividades por êIês desernienhadas não serelacionam diretamênte com a manutenção e odesênvolvimento do ensino, conforme art. 71, VI, da Lej-t\o 9-394/96.
. R$1.872.408,85 referentes a restos

até 37/A1/14 (fIs. 403,/406 do Anexo
a paqar náo quitados
III).

. RS311.022,60 dê dêspesâs I:efêrentês a aquisiçâo dêinstrumentos musicâis - Tais gastos não têm porfinalidade o desenvolvimento de nenhuma das etapàs daEducaÇão Básica ê, portanto, nào podem ser consideradasna aplicação no Ensino- Àdemais, conforme entendimentodesta Corte, oão é possível o custeio. pê1a prefeitura,
de despêsas com fanfartas escolares à conta dopercentual minimo de recutsos aplicávêis no ênsino(conforme jurisprudência no TC_02A25L / A26 / gf) - Àlémdisso, no tocante à eÍnpresa A Serenata Ltda., destacamoso disposto no item "C.1.1,- deste relatório. Docs. àsfls. 442/495 do Ànexo III.

. RS10.184,50 referêntes à àquisiçâo dê equipamêntos deginástica- Dêspesa como a colocadâ não podà sêr imputadaao tema "ensino,,, por âbsoluta fafta de ligaÇâo com a
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natéria. (conforme jurisprudência no TC-000468/002,/95).
Docs. às fls. 526/530 do Ànexo III.
RS1.027.853,00 dê dispêndios com inâtivos e pensionistas
(docs. às Í7s. 498/499 do Anexo III). À modo do art. 19,
§ 1', VI da Lei de Responsabil j.dadê Eiscal, só se inte-
gram à dêspesa laboral ôs gastos da inatividade suportâ-
dos excfusivamênte pelo Tesouro, e nâo por fontes de
custeio do RPPS (compensações do lNSS, contribuiÇões
funcionâis e patronàis, entre outràs) - Ouanto aos gastos
com manutenção e desenvolvimento do ênsino (MDE) , â 5.
BdiÇâo do Manual dê Demonstrativos Eiscais - apLicado à
Uniáo e aos Estados, Distrito FedêraI e Municipios, pu-
blicado pela Secretaria do Têsouro Nacional e vá1ldo pa-
ra os exercicios de 2013 e 2074, páq. 359, dispõe que:

"(...) parâ frns do linite consiirucional com MDE, .levên-se
conside!ar apênas as despesas desEinadas à rêmuneração ê ao
apêrfeiÇoamenro dos profissionais êm educaçãô, e quê exerçam
carqo, êmpreqo ou função na âtividade de ensino, excluindo-
se-,__lgt_:94§ggtl]!te, es spesas que en"ot var qasr osrcc{r inâ-
tivos ç pensionistas, pois a tei faz aistinçao iniié ãl ilEEI
cies de rendimenro (grifo nosso), remune.açao, proventos epensôês. As despesas com inativos e pensionistâs devêm sernais apropriadamenre classificadas como previdência. A con_tribuição patronat ao Regime próprio de previdência dos ser_vidorês - RPPS referente âo pessoal atiwo da área ciâ educaÇáodevê sêr considerada pâ!à fins do tinitê consritucionat com
MDE".

R$11.651,20 de gastos rê1at ivos
fantasias, sapãti1has, sâpatos

à aquisiÇão de
e tênis. Cooforrneentendimento pacífico destê Tr:ibr-rnal (TC_À_

35186/026/08) , r,ão sào passiveis de aplicaÇão nopercêntuaf minimo do ensino as despesas com unifofines
escolares. A1érn disso, os gastos aqui mencionados feremo disposto no art. 71, IV, da Lei de Diretrizes e Basêsda EducaÇão Nacionaf (Lei n. 9.394,/96) . Docs. às tIs.
521/525 da Ànexo f II.
RS562.780,74 rêferentes a convênios entrê a prefeitura eO Centro de IntegraÇão Emprêsâ Escola - CIEE. Trata_sede convênios para estágio de estudantês nas Secrêtariâse Departâmentos da Munlcipafidade, bem como no poder
Jud.iciário da Comarcà de Taubaté, nele compreendidas asVaras e Distribu.iÇào do Fórum Trabafhista, as Varas do
Fórum Civel e a Vara da Fazenda da Fâzenda pública. Ora,se os alunos poderão reafizar estágio em qualquer óigàoda Àdministração dentre os acima citados, á evidente queo dispêndio reaflzado a tÍtulo dos convênios náo pode
ser custeado com recursos do Ensino, uma vêz quê taisdespesas não têm por fioafidade o dêsenvolvim;nto de
nenhuma das etapas da EducaÇáo Básica. Docs. às t1s.
500,/513 e fls. 515/520 do Anexo IIT.
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R52.326.052,44 rêfativos à desapropriaÇào de área que,
segundo a Plefeitura, será destinada à construção de
êsco1a de ênsino fundanental em tempo intêgra1, cuja
nôta de empenho no 21969/2013 foi êmitida en 1'7/12/13. A
nosso ver, tal dêspêsa não deve ingressar no cômputo do
ênsino do exercicio de 2013. pois foi efêtivadâ quase ao
seu térm.ino ê não produziu nenhum efêito para êste
exercício. Doc. à f1. 496 do Ànexo III.

Documêntos rêlativos ao Itern "8.3" às fls. 380/400 do
Anexo ÍI, 402/600 do Ànexo III e 602/609 do Anexo IV.

8.3.2 seúos

Conforme
açôês e sêrviços de

Dê nossa
fiscãlização:

infôlmado ao S.istema AUDESP,
Saúde alcançou 23,92E.

aplLcaÇão

parte, informamos o apurado após a presente

em

de

Receita PÍêvista Alualizada /186.820.2O9,84
Oespesa Fixada Atualizada 134.516.990.03
lndi6e Apurado 27,630/0

Conforme apuramos, aplicou o Municipio 22,922 da recêíLa
impostos na Saúdê, observando o piso constitucionaf de 15?.

Os demonstrativos de f1s. '151 /159 do anexo IV, êxtraidos
do Sistema Audêsp, demonsttam o saldo apurado dê 31-12.2013 das
contas vinculadas à Saúde/fonte tesouro no total de RS652.637,82:

Conta correntê /bârtco Saldo al)urado - Àudêsp
64? 1-4 - BB t6 . s42,04
67735-3 - BB 71 .462, l8
13211-6 - BB 619 . 033, 20
13 00 2210 - 0 NCNB o,2a
IotaI 652.631 ,A2

31.O1.2014

Receitas d€ imposto3
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rRestos a pagar: soM de RS4.936.348,88 procêssâdos

Deste modo, R$ 10.661..012,07
pagar vinculados à Saúde e desptovidos
31.12 -2073.

e RS6.371.301,01 nâo procêssados

!efêrem-se aos restos a
de cobertura financeil:a em

De ânotar que R§ 6.377.301,01, 1,18* daquê1â receita,
ingrêssaram por se rêferirem â nào-Iiquj.dados Restos à paqar, mas
sem fastro nas contas bancárias da Saúde, desobedecendo àoprescrito no inciso fI, do art. 24. da Lei- CornpLementar no 141,
de 2072.

De toda sorte, do sobredito montante, Rs 5.301.699,92
foram pâgos âté o nomento da fiscalizaÇâo, ê como inexistiam
valores disponívels nas contas da saúde, neste caso, somos
forÇados a concluir sobre a rêà1izaÇão de transfêrências indevidas
de valores dê outras cootas para custêar as despesas da saúde,inscritâs em restos a pagar- Ta1 manobra denota falha grâve, eisque não estão atendidos os principios dã transparência (artigo Lo,
S 1', da LRE) ê da evidenciaÇão contábit (artiqo 83 dã Lei pederal
n." 4.320/64) .

B.3.2 .1 Àjurtês d.e fircaJ.izaçâo

lôcluaõoa

Total d,as lnclusõo!
Apo§entado§ e pensioni* 6gr€§so6 da S€úde
Pessoalem d€slio dê funçáo (sâtário + oncargos)
Ptano de Saúd6 Íêchado
Açóes de saúde nâo píoÍDlides por ó19ã06 do SUS
DerEis desp6sás náo elegÍ!êis pêle Fiscalizaçào
l.lo rÍDrrÉnb da fisôallzâçáo, fâltá d€ disponlbitidadê Íinancêira
Totel das Exctusõoa
Rêsb3 a Pâgar Liquidados, ÍVto pago6 âtá 31.01.2014
Total dos aru!t.. Ílnclu3õaa G) Exctu_3õoal

lníorrlaçõê! adlclonab
Rp quitados ênfê 01.02.20i4 e fiscâtizaçáo
Saldo dê Rêsbs a pâgâr não quibdo6 até I íiscat2âçáo

3 961 780 67
1.O98 432.30

- Cancêfamentos de Restos â pagar (não procêssados)
Saúde no vafor de RS 51.9A2,2'l (doc. fls- 642 do anexo

vi ncu l ado s
IV) ;

Total de Restos a Paqar de 2013* RS11.313.649,89
(-) Total clas
3l -12-2473 ..

dÍsponlbilidadês financeiras Rs 652.63',7 ,82

(=) DiferenÇa Àpurada RS 7A .661 -4L2, 0?

5.353.672,19
42 913,A5
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- Rêstos a pagar liquidados e não pagos até 31.01.2014 -
42.913,85 - (doc. fls. 6'75/693 do ânêxo IV) ;
- Restos a pagar vinculados à sàúdê e sem Iastro financêiro
31/12/2A13 - RS 5.301.689,92 - doc. fls. 643/6'74 do anêxo IV) ;

8.3.2.3 Outros Àgpectos do Pinancia[ênto dâ Saúdê Uunj,ci.pa]-

Ft.80
rc 2o9olo26lt3

R$

I [,led,d1re conlàs banGÍàs orópr as. o Eundo
recuÍsos da saüde Ínun crpa ?

Municipal de Saúde movrmenlâ lodos os SLÍ\l

2 Houvê apíovaÇão dá Gêslão da Saúde pelo Conselho Municipel de Sâúde? NÀo

Conforme consla dos documentos de fls. 635/639 do anexô
IV, o Consefho Munlclpal de Saúde rêprovou âs contâg do 1o
Qua&ireetrê dê 2013, pelos seguintes motivos:

. Ausência de respostâ da Prefeitura em rêlaÇão aos oficios
soficitando informaÇôes sobre existência de equipamentos
quebrados no Qualist (processo 33659/13), polic1Ínica
(processo 33648/\3), CEMTE (processô 33635/L3) e AME
(processo 33630/13),. sobre o número de funcionários faltantes
para compor o quadro no CEMTE (processo 33635,/13), AME,
(plocêsso 33630,/13), CÀpS AD (processo 33634/73); sobre
demanda reprimida no Sisterna dê marcação dê vagas (processo
3366A / 13) .

Às contas do 2o e 3ô quadrimêstres foian aprovadas pelo
Conselho Municipal de Saúde (Els. 640 do anexo IV) .

. VISIIÀ ÀO PtüO JlmCUÁ:

Durantê a fiscalização .'in foco,, (no dia 01.08.2014)
vistamos o PÀMO (Pronto Atendimento Médico e Odontô1ógico) do
Jaraguá, no municipio de Taubaté.

Em rê1âÇão às consu_ltas pediátricas, verificâmos que
naquele dià, a profissionâI estava ausênte (Dra. Rita de Cássia
Bittar Novaes Vieira Br:aga) e náo deu seguimento às consultas
agendadas, fato que obrigaria a todos os paciêntes agendarem novas
datas para consultâ -

No dia da visita, verificanos que existiam novê consultas
pediátricas aqendadas pâta ô horário das I horâs.
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Ero re1âção a especialidade gineco.Iogiâ e obstetricia,
vê!ificamos que no dia 01.08.2014, a Dra. Thatiana Va1ério, tinha
4 consultas agendadas para 7hs30min, 2 consultas para 7hs31min e 7
consultas para thoras. Ou seja, 13 consultas para acontecerêm em
um periodo de 90 minutos.

Em relaÇâo às consultas para clinica gera1, verificarnos
que o Dr. Edson Tanaka tinha I consultas agendadas para o horário
7hs3omin, 5 consultas pâra ths3onin e 3 consultas para ghs31min.
Ou seja, 16 consultas pâla ocorrelam dentro dê 61 minutos confolme
documêntos às Í).s. 162/'765 do anexo IV.

À vistoria realizada se presta, em nosso entendimento,pêrâ demonstrar ainda que de forma âmostra1, quê o municipio deTaubaté vem câlecendo dê profissionais na área da saúde óu queseja verificadâ a necessidade de rernanejamento dos profissionais
contratâdos ou até nesmo a revisão dos horár_ios trabalhados, a fiÍnde melhor a!ênder à populaçào,

RêIatóriô fotográflco às FIs. 760,/t61.

Se o municipio vem carêcendo de uma politica púb1icâ
efêtiva voltadã para a Saúde da popufaÇão e para ô atingime;to dasmetas propostas, o item analisado a seguir corrobora esse
entendimento:

. cot{IssÃo EspEcIA! DE tr[QlrÉrqJlo - cEI DÀ DEttcrrE:

Prel iminarmênte, infotmanos que nossa anáIise serávoftada para ã verificaÇão do ptanejãmento feito em 2013 e que nàosurtiu efeitos, nâo atingiu as nêtas previstas nos periodos
sêguintes, dando azo, inclusive à instauraçâo da Comissào Especialde lnquélito - "CEI da Dengue,, em 16 de maio 2014.

Essa anáfisê é pêrtinente, visto que, embora constepievisão na LOA (Lei 4A35/13) pà!a gastos com o programâ
"Vigilânciâ en Saúde,,. que incluia as aÇôês voltadas ao combate dadêngue, da orden dê R$ ?.2OO.OOO,OO (correspondendo a 4,91t dototal orçado), os númêros de casos da doenÇa aumentaram êm rêlãÇão
ao mesno periodo de 2014. Vejamos:

prograna 1012
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Ànálise: ação lAO3, 2a26, 2306 e 2351

Às análisês feitas nos quadros acima são decorrentes dos
dados enviàdos pêla Prefeitura de Taubaté ao Sistema Àudêsp, às
fls. 825/821 do anêxo V. Conforme mencionado, o programa 1012
rêfêre-se a *PROPORCÍONÀL CASOS RESIDENTES DNC NOTIFICAÇÕES
ENCERRADOS OPORT,/TOTÀL NOTlElCAÇÔES". Já, as aÇões refêrem_se a
CONSTRUCÀO. AMPLIACÀO E REFORMA DE UNIDADES DE VIGÍLANCIÀ EM SAUDE
(código 1003), APOIO A OSC C,/SERV.DE ÀCOLHIMENTO E ÀTENDTMENTo

APESSOA SoROPOSÍTIVÀ (código 2026), FUNCIONAMENTo DAS UNIDADES DE
VIGILANCIÀ EM SÀUDE (código 2306) e ADIÀNTÀMENTOS DE DESpESÀ
(código 2357).

Em uma análise pêrfunctória destê l,laDêja!ênto, podêmos
observar que não há compatibilidade nenhuma êntre o programa
(1012) e as aÇões deles dêcorrentes, fato que em nosso
êntendimento contribul para o agravamento da realidadê com o
ôumento vertiginoso dos casos dà doenÇa.

Também não nerece mel-hor sorte quando se busca o ênfoque
dado à Viqiláncia em Saúde, visto que, no programa e/ou nas aÇôês
aclma especificadas, em tesê poderiâm se referir aos casos dê
dêngue, não há nênhuma previsào ou planêjamento para despesas
vinculadas.

RefoiÇando a assertiva acima, verificanos pelo documênto
de f1s. 828/831 do anexo V, que as despêsas vinculadas ao programa
no 1A72, possuêm os sêguintes elementos: Salário familia,
Vêncimentos e vantagens fixas, 13. salário, Eérias - abono
constitucional, FGTS, Contribuições para INSS, Outrês despesas,
indenizâÇões, contribuiÇão para IpMT, diárias, combustiveis,
aLimentos, matêri.a1 faimácia, màterial dê expediente, matêrial dê
dlstrlbuiÇão gratuita, naterial de consumo, outros serviÇos de
terceiro - pessoa juridica, manutenÇào, obrigaÇôes trlbutárias e
contributivas, equipamentos e matêriaf pêrmanentê e passagens e
despesas coin focomoÇão - Pefo exposto e bâsêado nas despesas
efetuâdas, concluimos não hàver relaÇão com o '.programa,, de
combate à dêngue e nêm mesmo às ações dêscritâs no quadro-

.
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Posto isso, cônc].uíDos têr hawi.do fa]-he no p].enejâ.Bênto
inj-cj.al coE a pol,ítica púbLica dê saúde vinculada à "vigilâncie ee
Saúdê", acarrotando o descu.epri.Eento do §1" do ârtigo 1Ô dâ LC
101/00. E, nâo podêria 3êr ôutEa a coasêquêacia: a insteulaçâo da
CEI da Den$re na Câ.&ara de vêreadores dê faubaté, a qual ainda
êncotltra-se êE andáôênto (fls. ?66/800 do anêxo Ív é fL'- 802/822
do anexo V).

B.3.3

8.3.3.1

B.il

8.4.1

A Plefeitura cumpriu as disposiÇões do artigo
Eêdera1 n." 9.5A3/9'7 (Códiqo de Trânsito Brasileiro).

verificanos, também, o rêcolhimento ao
correspondente a 5i das muftas arrecadadas (art. 320,
ún-Lco, do sobredito Código) .

DEX''ÀIS RECURSOS VINCUIÀDOS

Multas dê Trânsito

PRECÀÍORÍOS

P.EGIME DE PÀGÀI{ENTO DE PRECàTóRIOS

320 da Lei

EUNSET,
pârágrafo

8.3.3.2 contribuiÇio d. rnt€lwêaçao no D@íaio EcoDôoicô - CIDE

Essa receita foi aplicada taf qual prescrevem os artigos
1"-A e 1"-B da Lei n." 10.336, de 2001, lestando, na conta
vinculada, êm 31.12.2013, a quantla de R$ 78.482,82 (coota
investinento) .

B.3.3.3 Royalties

Por meio de conta bancária vincufada, o Municipio aplicou
corretamente tal !eceita, nos noldes do artigo Bo da Lêi Eederal
n.'7.990/89.

REGrltE ESPECII,. ÀlluÀl

conforme InformaÇão t" 65/2a14 às f]s. 1006/1008 do Anexo
VI, expedida pelo "DEPRE - ServiÇa de Gestões das Divldas, Conci
fiàÇões e Rateio.s dos Depósitas, do Tribunal de JustiÇd da Estada
de Sãa Pauia" - a parcela anuaf de 2013 devida pelo Municipio apu-
radê é de R§ 7.699.726,39 (atualizâdo até 31.12.2A73) - Foi consi-
derado para tal apuraÇào:
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a média dos orçamêntos dê 2009 e 2A70 t atualizada âté
37.72.20\3;
a aplicaÇão do percentual de 1B sobre a RCL de outubro/2013;
ê
o saldo devedor da divida em 31.72,2A73 (dêduzidos dos depó-
sitos ê insuficiências apurâdâs referentes aos exêrcícios dê
2AlA, 2477 e 2012) no valor dê RS 61.597.811,13, dividida pe-
lo número dê anos reslônEes.

De acordo, tanüém, com a InformâÇão supracitada, o Muni-
cipio devia ao Tribunal de JustiÇa do Estado de São paulo o mon-
tante de R§ 4.281,830,02 (ârualizado até 31.12.2013) referente às
parcelas anuais de 2OlA, 20Ll e 2012 pagas dê modo insuficiente.

Isto posto, para quitar ambos os montantes supracitados,
foi firmado um acordo com o TJSP em que a Prefeiturâ Municipal de
Taubaté rêalizaria um dêpósito de RS 4.500.000,00, efetuado êm
dezembro/2013 e a diferença restante dividida em 12 pârcelas meo-
sais, vencendo a 1' parcelâ êm janeiro de 2014-

Vêrificamos que o depósito efetuado pela Municipalidãdê,
em 2'7.12.2073, foi no montante dê RS 6.9?8.059,10 (valor dêtêrmi-
nãdo pela Emenda ConstitucionâI n" 62, dê 2OO9), e confoI:mê o
acordo êcima exposto, R$ 4-500.000,00 foi utitizado parà quitar as
diferenÇas das parcêIâs 201A, 2Ol7 e 2A12, e o valor testante do
referido depósito, R§ 2,478.059,10 - devidamente atualizado até
37.L2.2073 R§ 2.179.298.72.- foi abatido da parcela anual de 2013
devida (RS 1.699.126,39 - RS 2.419.126,39 = Rg 5.22A.428,2'7) ge-
rando r]m valor a ser complementado de E§ 5.220.42A,27. Este com-
plemênto. di.vldldo en 12 parcelas mênsais de RS 435.035,69, deverá
ser pago a partir dê janeiro/14, aIém da parcela anual de 2014.
Dêssa forna, lêcomendamos a fiscalização do êxercício vindouro que
verifique o fiêl cumprimento do pactuado.

Apesar dessa adimplênciâ, observamos que, sob essa mar-
cha, o saldo náo será todo pago até o final de 2018- Considêrando
o total da dívida de precatóii-os do Municipio de Taubaté, êm
31,72.2473, de R$ 61.597-811.13, e dividido pelo montante pago em
2013, RS 6.9?8.059,10, leva!á aproximadamente 9 anos para quitar
ral divida \ano de 2022) ,

Demais disso, observânos que
regi-stra, corretamente, as pendências
peÇa contábil com o valor de R§ 54.945.
taçào de passivo e, disso decorrêntê,
transparência fiscâl- (art. 1", § 1',

o BalanÇo Patrimonial náo
judicials, que figuram na
990,23, hêvêndo nisso ocul-

ofensa âôs principios da
da Lei de Responsabi.I idade

fls. 92



De outra forma,
lidade. os requisitórios
(fls. 838/957 do Ànexo V

vêrificamos que
de baixa nonta
).
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83 da Lei n.'4.320, dê

a Origen pagou, na tota-
apresentados no êxêrcício
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e da evidenciaÇão contábi1 (art

8.5

8.5.1

Fiscal )

19 64 ) .

Municipaf
IMPT, no

OTTIRÀ.S DESPESÂS

ENCÂR@S

Os recolhlmentos apresentãrâm a seguinte posiÇào:

. INSS: recolhimentos apresentâdos;

. EGTS: rêcofhimêntos apresentados;

. Previdência Própiiâ do Municipi.o: recolhimentos apresentadosi

. PASEP: recolhimentos apresentados.

Às certidôes negativas em relaÇão aos recolhinentos do
FGTS, INSS estão anexadas às f]s. 1341-À/B do Anexo VIÍ.

Dêstacarnos que o regime próprlo de plevidência é
admi.nistrado por Instituto dê Previdência do Municipio dê Taubâté,
cujas contas êstão âbrigadas \o TC-12'73/A26/73.

No êxêrcicio fiscalizado, verificamos que a Prefeiturâ
de Taubâté quitou débitos prevideociários de 2012 com ô

valor dê R$ 13.188.961,81, assim descritos:

ContribuiÇõespatronaisdevidas. -RS 8.706.519,97
ContrÍbuiÇôes dos servidores devidas.....R$ 4.306.104,56
Cobertura do déficlt rêf. CMT. -........ -.RS 1,'76.331 ,28
Total pago pela PM em 20L3.... .--RS 13.188.961,81
Docs. às fls, L342/7313 do Anexo VII.

O Municipio dispõe do Certificado de Rêgufaridade
Previdênciári-a (docs. às f]s. 1374l1375 do Ànexo vI1). Apesar da
emissáo do Certificado de Regular.idade, obsêrvamos no Extrato
Externo dos Regimês Previdenciários do CRP uma irregufaridade em
RelaÇào ao EqlliLlbrio Einanceiro ê Àtuarial (doc. à ff. 1376 do
Anexo VI I ) dêvido a
L.37 4.944.222,43 -

existência de déficit atuârial dê R§
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B.5.2

Dessa forma, o
en RS 14 - 231,21; o do
Secrêtários Municipais em

F.86
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subsidi.o do Prefeito Municipal mantêve-se
Vlce-Prefeito em Rg 4.269,37; os dos
Rs 9. 116, 00 .

cá1cu1os, não ocorreram pagamentos

seguintes
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SI'BSÍDIOS DOS ÀGENTES POLÍTICOS

os subsídios do Prêfeito e do Vice-prefêito foram fixados
pela Lêi Municipal n." 4.62'7, de 23 de marÇo de 2012, enquanto o
subsidio dos Secretários Municipais pela Í,êi Municlpal o" 4.628,
de 23 dê narço de 2012.

Em 2013, não houve revisão geral dos subsídios daqueles
agentes politicos -

Segundo nossos
indevidos.

Eoram
Lei Eedêra1 n. "

aprêsentadas as declaraÇões dê bens, nos têrnos da
8.429/92 -

8.5.3

fafhas:

DE!q,TS DESPESÀS EI,EGÍVEIS PÀRÀ À!ú!ISE

Na amostrà, o exame documental mosttou as

8.5.3.1 Dilt êllrâs

Observamos a existência de despesas realizadas com
mesmos tornecedores ao 1ôngo do exêrcício. sem a realizaÇão
certame licltatório e ên descumprimento aa a].L. 24t II, dâ Lei8.666/93, e aos principios da impessoalidade, mora-Lidade
economlcldade previstos no ârt. 3o da mêsma 1ei.

de

e

Como exenplo de tat i rregr.rf â ridade, dêstacâmos ascontrataçôes, sêm licitaÇão, das emprêsas ABC Turismo Àgência deViagens Ltdã. (a quem forâm pagos, em 2013, o vâ1or tôtal deR$18.688,55) e OP Materiais e Sêrviços de Importâçào e ExportâçãoLtda. (a quêm foram pagos o valor total de R$14.125,00 noexercicio êm análise , docs. às fIs. \393/139.1 do Anexo VJI),
conforme tabelas âbaixo extraidas do Sistema Audesp.

ABC TURISMO
ÀGENCIA DE VIA-
GENS LTDA

P. S. PASSAGEM ÀEREÀ IDA E
VO],TÀ LONDRES/ ÍNGLATER-
RÀ-PROC.42.640/13 03/a9/2013

Nome do Crêdo!
Nr.
Erpênho

Eistórico / Do3cr.ição do
Eryenho

Dt. lúi!-
aão

vl-
Ery€túo
Líqrrido

15t30 6-551 ,91
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ABC TURISMO
AGENCIA DE VlA_
GENS I,TDA 4 315

P. S. EM PASSAGENS AEREAS
P/ BRÀSILIA/DF- lDA E

VOITÀ C/HOS PEDAGENS_
DISP.LIC.24l13 20 /a2 / 2073 2 .476, A8

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS LTDA 4424

P. S. PÀSSÀG. AEREAS
IDA/VOLTA SAIDA S. J. C.
/R. J. RETORNO R..]. /S. J. C. -
PROC,9-861/13 22 /A2 / 2073 1.496,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS Í,TDA 19065

P. S. - HOSPEDAGEM.CURSO
CAPAC. E RECICL. P/
ATEND. ODONTO],. ESPEC. CRT . -
PROC. 53473 / 13 01/ t7 /2073 1.280,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIÀ
GENS I.TDA 19341

P. S. HOSPEDAGEM EM PI-
NHAIS/PR P/ENC. NAC. REDES
ATENCAO PSlCOSSOCIAL_
PROC. 54058 / 13 0't / Lr /2013

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA_
GENS LTDA 75t32

P. S. HOSPEDAGEM E PASSA-
GÊM AEREA IDA E VOLTA
PORTO ALEGRE/RS-
PRaC.42.642 / 13 03 /a9 /2073 1.195,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE V]A-
GENS LTDA 9910

P. S. -PÀSSAGEM AEREA IDA E
VO]-TA SAO PAULO/BRÀSI]-]A-
PROC.28195/13 06 /06 / 2073 1.1?8,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA_
GENS LTDA 15319

P. S. PÀSSAGEM AEREA IDA E

VOLTA P/BRÂSI. LIA-
PROC.42.226/13 28/08/20t3 I .142, 15

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS Í,TDA 15320

P. S. PASSAGEM ÀEREÀ IDÀ E
VOLTA P/BR-ASI- LIA-
PROC.42.227/13 28/0A/2A73 1.142,15

ABC TURISMO
AGENC]A DE VlA_
GENS LTDA 75125

P. S. PASSAGENS AÊREAS PARÀ
BRÀSILIA IDA E VOITA-
PROC.42.814/13 03/a9/2A73 1.000,00

ABC TURISMO
ÀGENCIA DE V]A-
GENS LTDA 10 410

P. S. PASSAGEM AERÀ DESTlNO
BRÀSIIIA P/REU NIÀO REF.
PAC 1r -PROC.30 305 / 13 74/A6/2013 640,00

ABC TUR]SMO
AGENCIA DE VIA-
GENS LTDA 10411

P. S. -PASSAGEM AEREA DES-
TlNO BRÀSILIÀ P/ REUNIAO
REF- PACII_PROC. 30304 /13 t4 / 06/ 2013 64 0, 00

15 / A8 /2413 6 . 9s0, 00

O P MÀTERIÀIS
E SERV. IM_
PORT. EXPOR-
TACAO Í,T DA 13993

FORNEC. DE SUCO EM

GARMFINHÃ PLAS-
T]CA
PROC.37.455l13

22/08/2013 5.437,50

O P MATERIÀIS
E SERV. IM_
PORT. EXPOR_
TÀCAO LTDA 15034

EORNEC. DE GENE
ROS DE AIIMENTA
cAo
PROC.39-962l13

Nonê do C!ê-
dor

Nr.
E@€rtho EEpenho

Eistólj.co / Des-
êricão dô E@êoho

Dt. Euis-
sáo

VI. E4re-
nhado

2413

2 013
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O P MÀTERIAIS
E SERV. IM-
PORT. EXPOR-
TACAO LTDA

ADlTAMENTO 25E
PROC.37.455/13 14 / 70 /24r3 1.',731 ,541',7976 2At3

ouanto à enpresa OP Mâteriais e Serviços de ImportaÇáo ê
ExportaÇão Ltda., destacanos quê foi realizado âditamento de 25t
do valor inicial da conpra, sendo que não havia ao nenos contrato
âsslnado. TaI acréscimo, a nosso ver lrrêgu1a!. constitui.-sê'
s.m.j., burla a obrigatoriedade dê licitação, uma vez que se a

contratâÇão inicial fosse de RS8.687,50 (va1or referentê à comprâ
inlcial acrescida do aditamento de 25*) ' evidente seria a

necessidade de realização de cêltame licitatório ' Nisso,
desobedece a Prefeitura ao atl-. 24, II, da Lei n" 8.666193, e âos
princípios da impessoalidâde, morâl-ldade ê economicldade previstos
no art. 30 da mesma lei. (Docs. às f]s. 1383,/1395 do Anexo VII).

Detectamos contrataÇôês com dispênsa de licitaÇâo cujo
objeto não êta suficientêmênte dêscri-to. Na contratação da emplesâ
oP Matêriais e ServiÇos dê ImportaÇão e ExportaÇão Ltda', já
citada acima, observamos falha na especificaÇão do objeto da

aquisição referênte às notas de empenho n"s 13933 e l'7916'l2013' Na

ráquisiçao de complas êlabor:ada pela Prêfeitura, a discriminaÇáo
do produto era iniuficienle, dando ensejo à conpra de produtos de

qr.ildra" duvidosa e tornaodo impossivel a comparâbilidade dÔs

árç"."nto" prévios, visto quê as caracteristicas do produto podem

,ruai"r a^ demasia. "Caractetisticas visua l ern boa quafidade" '
conforme especlficâdo pela Prefeitura, em nada galante a

conformidade do produto com padrões dê excelência'

o mesmo observanos na contratação da êmpresa Vialine
ServiÇos de Trânsito Ltda.' no valor de RS14'750,00 com dispensa
de licitaÇão, cuio menorlal dêscritivo não detalha adequadamênte

os serviÇos a seren prestados. Docs. às fls' 1398'21400 do Anêxo

VIÍ e 1402/1408 do Anexo VIII'

Orâ, a descrição não detalhada dos produtos e serviços a

serem ofêrecidos prêiudica o acompânhamento ê a fiscalizaÇão de

sua execução por parte da contrataotê' confolme prescrito oo art'
67 da Lêi o' 8666/93, e fere o disposto no art' 55, I' da nesma

]ei. Àlém disso, não é possivel verificar se o valor contratado é

condizente com os produtos entregues ou com os servi-ços prestados
(uma vez que estes não são detalhados com rigor previamente) e sê

foi selecionada a propostâ rnais vantaiosa pâra a administrâção'
descumprindo a Prefeitura o artigo 3", caput, da Lei no 8'666/93'
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B. 5 - 3-2 Ia€rj-Eibilid.dâ3

Atraves do processo no 34'723/2073 (fls. 1409/1448 do
Anexo VIII), a Prefeitula Municipâl de Tâubaté contrâtou a êinpresa
Heldêr GonÇalves dê Miranda Eventos ME (HGM Eventos) pàra a
realizaÇão do festival "Taubaté Jazz ãnd Bluês", ocorrido no
período de 19 a 21 de julho de 2013, no valor de R$219.166,68,
conforme proposta sem datâ à fl-. 1418 do Ànexo VIII.

O sêcretário de Turisno e
para a contrataçào da empresa à ff.
aprêsenta data ê nem numelaÇâo dê
valor de RS24.000,00 condiz com os
valor este que nada têm a ver com
valor dê R§219.166,68.

Encontrâmos,
apresentação dê show
ltaliana de Qui ri rim,

Cultura elabôrôu j usti ficativâ
1411 do Anexo VTTI, â qLral nào
página e, ainda, afirma que o
valores praticados na região,
a contrâtação en aná1ise. no

o ajuste foi efetuado diretamênte, com
III, do atLigo 25. da Lej. no 8666/93, de acordo
inexigivel a l icitaÇào:

base no inc i-so
com o qual é

Àrt. 25. III _ Para conllatâção de profissional de qualque!
sêror ârtístico, ciiretanente ou a!ravés de enpresário
êxclusivo, desde que consagrado pe]â criticâ êspêcializada ou
pê]a opinião públicâ.

Ora, no caso en aná1ise a contlataÇáo se deu com uma

emprêsa produto!a dê eventos, não se ênquadrando, portanto' na

hipótesê de inêxigibilidade prevista no art. 25, III, da Lei de

Li;itaÇões, uma vêz que nâo ocorreu diretanênte com o artista ê

nem com emPresário êxclusivo dos profissionais-

Àdêmais, não foi demonstrada a compâtibilidade do preço
pactuado com os de nelcado, en descumprimento ao ârt' 26, ÍÍ7,
paráglafo único, da r,ei n' 8666/93.

Os artistas assinaram declaração informando ser a elnpresa
em quêstáo sua Iegitüna replesentante peiante a Prêfeiturâ
Municipal de Taubaté (docs. às f)-s. l4l9/\442 do Ànexo VIII) '

Às fIs. L443/1,445 do Anexo VItI, o Procurador do

Municipio ãplêsentou parecer favorávêl à contrataÇão por
inexigibilidade de licitaÇâo, parecer êste sêm 'lâta ê sem

nuneraÇão de folha.

Alén disso, o procêsso nào êstava devidamente
formalizado, nâo aprêsentando, inclusive, numeração das páginas'

também, falhas na contrataÇào de
do artista Paolo Mâltini para â 23o Eesta
real-izada através do processo D" 21104/2a13,
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Da mesma forma que na contrâtâção dâ emprêsa Hê1der
GonÇalvês dê Miranda Eventos ME, acima anaLisada, o contrato foi
filmado com uma empresa produtora de eventos (Brócolis Própo1is
ProduÇôês Ltda. ), não se enquadrando, portântô, na hipótese de
inexigibilidade prevista no art. 25, ÍÍÍ, da Lei de Licitaçôes,
uana vez quê nâo ocorreu diretamente com o artista e nen com
êmpresário exclusivo dos profissionais. Nâo foi também dêmonstrada
a compatibilidade do preÇo pactuado con os de mercado, em

descumprimento ao àrt. 26, III, parágrafo único, da Lei n"
a666 / 93 -

A êmpresa Brócofis Própolis ProduÇõês Ltda. êlaborou
declar:âÇào em que infolna quê detém a "exclusividade da data do
dla 3O de âbril de 2013, da atraÇão artística Paolo Martini(...)",
o que nada tem â ver con a exclusividade de empresário do artista'
conforme preconizado no art. 25, 1II, da Lei n' B'666l93 (doc' à
fI. 1455 do Anexo VIII).

Ft.90
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por mêio dê inexigibilidade dê lic.itação (fls
VIII ) .

1449 /1464 do Aoexo

B.5.3.3 Àdiânt !.nt-.

Analisamos, por amostragem, os procêssos de adiaôtamento
reâIizados em 2013 (reIaÇão às f1s. 1580/1591 do Ànêxo VÍI1) e

verificamos â existência de processos não fornalizâdos
adequadanente, âpresentando fô1has sol-tas e ausência de numeraçeo '
Tat lrregulâridadê tornâ frágiI o processo de fiscaLizâÇão ê

descumpre os princíplos da legalidade, moralidade e eficiêncla'
disposios no art. 3'1 , caput, da constituiÇâo Fedêral' Como

exêmplo, têmos o processo de âdiantamento í\" 172/2013, cuia cópia
encontra-sê às fls. 1592,/1600 do Anexo vÍaÍ e 16A2/1612 do Anexo
rx.

B.5.3.4 Gasto coB coúbusuível

O gasto
número de veiculos
Anexo VI I1 (fonte:

con combustivel mostrou-se compativel com o
da Prefeiturâ, confolme doc. às fIs- 1461 do

AUDESP ) .

B.6 TESOURIRIÀ, ÀI!'4OXÀRIFÀDO E BENS PÀTRIMONIÀIS

Segundo nossos testes,
setor almoxarifado.

verificamos a correta adequaÇão do
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No tocante ao Setor de Têsouraria, anotamos que foram
vêrificâdas inconsistências relacionadas aos sâldos das contas
bancárias ê contabili.dade e àqueles apurados a pârtir: dos
balancetes armâzênados no sistena AUDESP (dezembto/2073) .

À sêguir conflontamos os vafores informados pêla Origem,
demonstrando, em destaque, a divergência constatâdâl

1 1 000000006115 1 Rs 0,00 R5 0,00 R5 6.417.510,41

1 76 0 00000032720 4 Rs 0,00 R5 0,00 RS 4.64a.1M,47

t 76 0 00000033136 8 RS O,OO Rs 0,o0 Rs 2.942,89

1 76 0 00000036059 l Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.366,56

1 16 0 00000049839 4 Rs 0,00 R5 0,00 R5 12.099.389,77

1 76 0 00000051476 4 R5 0,00 R5 0,00 Rs 7.899.7s1,94

1 t6 0 0000005230 2 Rs 0,00 R5 0,00 R5 3.633,03

1 76 0 00000055368 9 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.471,s6

1 16 0 000000s8371 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 2.533.0s6,61

1 16 0 00000063314 3 R5 0,00 R5 0,00 Rs 3.568,73

1 16 0 00000066492 8 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 44.2A2,O7

1 16 0 0000037240 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 18.482,82

1 t6 0 0000056890 z Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 51.338,21

1 76 0 0000056906 4 R5 0,00 Rs 0,00 R5 13.567,52

1 t6 0 o000056907 2 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 13.567,52

1 76 0 0000056908 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 13.489,80

1 76 0 0000063760 2 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 735.456,20

1 76 0 0000063761 0 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 4.941.437 ,27

1 76 0 0000063762 9 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 823.992,19

1 76 0 0000063763 7 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 36s.610,ss

1 76 0 0000063764 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 1.369.244,88

1 76 0 0000063766 1 R5 0,00 Rs 0,00 R5 200.76s,04

1 t6 0 0000064397 1 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 536.626,40

1 16 0 0000064758 6 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 33.s28,71

1 76 0 0000067736 1 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 30.369,97

I 16 0 0000067771 X Rs 0,00 R5 0,00 Rs 79.1s6,30

1 76 0 0000067793 0 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 2.236.621,39

1 16 0 0000070441 5 Rs 0,00 R5 0,00 R5 336.836,90

1 16 0 0000071023 I Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 4.159.934,35

1 16 0 0000071069 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 6.sss.s21,48

1 16 0 0000073092 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 28.9s4,17

1 16 0 0000073135 8 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 3.614.456,44

BCO AG DV cc DV
satDo coNFoR-
ME BANCO

SAIDO COI{FORME
CO'{ÍABIUDADE

SATDOÂPURADO
AUDESP
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No exame da mâtéria, in loco, constatamos quê os
registros junto a Tesouraria e a Contabilidade demonstlarn que as
diferenças correspondem a apllcaçôes financeiras feitas na mesr(a
conta (conta -invêstimento), conforme registra o Boletim de Bancos
(f)-s. 1464/14'73 do Ànexo VIII), e enviadas através da prestâÇâo de
contas eletrônica de forma êrrônêa, eis que não é realizada a
diferenciâção do montante existênte na conta corrênte e
invest inento.

1 76 0 0000073152 8 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs s84.22s,6s

1 76 0 0000073220 6 R5 0,00 Rs 0,00 RS 7 58.125,67

1 16 0 0000074442 5 Rs 0,00 RS o,oo R5 541.830,48
1 16 0 0000074,143 3 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 22.706,33

1 76 0 ooooo7 4444 1 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 14.334,90

1 16 0 0000074445 X Rs 0,00 Rs 0,00 R5131.570,26

1 16 0 0000074446 8 Rs 0,00 R5 0,00 Rs s1.432,23

1 16 0 0000074448 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 17.902,99

1 16 0 0000074829 3 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 229.616,04

1 16 0 0000074853 6 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 21.872,2A

1 16 0 oo00074913 3 R5 0,00 Rs 0,00 R5124.802,58

1 16 0 0000075190 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 20.182,s7

1 16 0 0000075391 2 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 21.438,63

1 16 0 0000075392 0 Rs 0,00 Rs 0,00 R519.304,s3

1 16 0 000007s393 9 Rs 0,00 Rs 0,o0 Rs 19.344,17

1 16 0 0000075394 1 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 21.386,80

1 16 0 0000075395 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 16.767,99

1 l6 0 000007s396 3 Rs 0,00 Rs 0,00 R514.329,01

1 16 0 0000075397 1 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 19.s42,33

1 16 0 0000075398 x Rs 0,00 R5 0,00 Rs 14.146,10

1 16 0 000007s5so 8 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 223.573,19

1 76 0 0000075680 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 1.064.245,68

1 76 0 0000283141 4 Rs 0,0o Rs 0,00 Rs 1.172.894,13

1 16 0 0000507981 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.133.403,34

33 5 6 0060033103 7 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 11.063,22

151 18 3 0013001056 0 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 89.676,10

151 18 3 0o13001063 2 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 12.s28,08

151 18 3 0013001064 1 Rs 0,00 R5 0,00 R5 639.974,83

151 18 3 0013002088 3 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs s26,3s

151 18 3 00130021s3 7 Rs 0,0o Rs 0,00 R5 5.922.1M ,45

151 18 3 0013002173 1 Rs O,O0 Rs 0,00 Rs 290.326,11

151 18 3 0013002246 1 Rs 0,00 R9 0,0o R5 31.962,65

151 18 3 0013002267 3 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 2.022,18

151 18 3 0013002307 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 293.051,57
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Foraam verificadas inconsistências, também, êm quê o saldo
conforme a contabilldade é um valor negativo, o saldo bancário
zerado, ê o saldo apurado a partir dos baLancetes armazenados no
sistema AUDESP (dêzembro,/2013) é positivo.

A seguir confrontamos os valorês informados pela Origen,
demonstrando, êm destaque, a dj.vergência constatada:

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 16 0 s3521 4 debitàdos banco e contabilizâdos CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 76 0 5352L 4 debitados banco e contâbilizados CHEQUE 2012,06-14 4.855,00

1 76 0 53521 debitados banco e contabilizâdos CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.85s,00

1 16 0 53s21 debitados bânco e contabili2ado§ CHEQUE 2012-06-L4 4.855,00

No exame da natéria, in faco, constatamos que os

rêgistros junto a Contabilidade demonstran pâgamentos êfetuados
atiavês de cheques, dos quais sào realizadas as baixas das

dêspesas no *oaaato de suas emj'ssôes (saldo negativo) , porém ao

oaoiaaa " compensação no banco, com montântes êxistêntes na conta
investimento, a Contabilidade nào registra taI fato' conforme
registra o BoletÍm de Bancos \fls' 1414/7496 do Anexo VIII)'
deÃonstrando falha de comunicaÇão dos setores responsáveis'

Entretanto, nâo vislumbranos justificativas ou

LanÇamentos de correÇão para as inconsistências verificadâs entre
os registros contábêis e bancários, que discriminamos abaixo
(destaáamos â existência de chequês êmitidos no exêrcicio de

2al1/2072, já debitados' e que ainda não forarn IanÇados pela
contabilidadê; como R$ 3.344.848,?8 creditados pel-o banco e não

fanÇados pela contabilidade) :

CHEQUES OE 2g!.:I2q12 JÁ OEBITAOOS PELO BANCO E NÃO IANçAOOS PELA CONTABITIDADE -

AMOSTRAGEÍII DO 20 MAIORES VALORES.DADOS ARMAzENADOS NO SISTEMA AUDESP

BCO AG OV cc DV

SAIDO CONFORME

BANCO

SALOO CONTORME CON.

TABIUDAOE

SALDO APURADO

AUDESP

1

1

1

79

76

76

0

0

0

00000053521

00000222382

0000073214

4

2

1

R5 0,00

Rs 0,0o

R5 0,00

-Rt 
-1 

4,01!l!
:!11441e.80
-Rs 84.192,36

R5133.337,99

Rs 61.754,0s

Rs 19.679.80s,90
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1 16 0 s3521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 20t246-t4 4 855,00

1 16 0 53521 4 dêbitados bãnco e.ontâhiliradoç CHEQUE 20t245-t4 4.855,00

1 16 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.85s,00

1 76 0 53521 4 debitados bânco e contabalizados CHEQUE 20L246-t4 4 855,00

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-L4 4 855,00

1 76 0 s3521 4 debitados banco e contabilizados CH EQUE 2011-07-O1 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitados bânco e contabilizados CHEQUT 2011-07-01 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabalizados CHEQUE 2011{7-01 3.722,60

1 76 0 s3521 4 debitados banco e contabili2ados CHEQUE 20rL-o7-oL 3.122,60

1 16 o s3521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2011-O7-01 1.722,60

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQU E 2011-07,O1 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitãdos bânco e contâbilizados CHEQUT 2011-O7-01 3.122,60

1 76 0 53s21 4 debitâdos banco e contabilizados CHIQU E 2011,07'01 1.122,60

1 l6 0 s3521 4 debitados banco e contabili2âdos CHEQUE 2011-O7{1 3.122,60

104 36 0 900001 9

creditâdo banco e não contabí-
lizado CRED ÍED

2013-05,
2A 750.000,00

1 16 0 73135 8

cíeditado banco e não contâbi'
lizado COTA DAF - CREDITO

2013-06
26 602.636,27

1 76 0 73135 8

creditado banco e não contabi
lizãdo COTA OAF CREOITO

2013-06
26 602.536,21

104 36 0 900001 9

creditado bãnco e não contabi_
CREO ÍED

2013-06-
28 !t7 -225,OO

104 36 0 900001 9
creditado banco e não contabi
lizado DP DINH AG

2013,06
20 93-352,25

l*, 1a 3 13001063 2

creditàdo benco e não contabi-
lizado OEVOLUCAO

2013 06-
28 63.158,12

151 18 3 13001063 2

cíêditado banco e não contâbi
lizado DEVOLUCAO

2013,10,
31 58.571,80

1 76 0 73t52 8

creditâdo banco e não contabi
lizado COTA DAF. CREDITO

2013 02-
06 44.624,3r

lruosrnaelu oo wrot'tTAúE oE R3 3.344.848,78 CREDITADOS P€tO BANCO f NÃO LÂNçADOS PELACONÍABlLl-

DADE.DAOOSARMÂZENÂDOSNOSISTEMAAUOESP

TI?O D€ LÂNCAMENÍO HISTORICO DATA VAI'OR
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-Dudo" 

"t^ar"nudos 
no sistena Àudesp'

As disponibilidâdes de càixa são depositadas em bancos

estatais, âtendãndo a Prefeitura ao artigo 164' § 3" da

ConstituiÇão Eederal-.

Ainda no que concerne aos aspectos dâ tesouraria'
veriflcamos no rTEM "8.3.2 - sAÚDE" deste r'elatório' a ocorrêncj-a
de transferências indevidas de vaLores entre contas cÔrrentes da

Prefeitura visando a cobeltura financeila para os restos a pagar

vinculados à saúde.

I 16 0 73!52 8

creditado banco e não contâbi-
lizado COTA DAF - CREDITO

2013-O2-
06 44.524,3t

1 l6 0 73135 8

creditâdo benco e não contabi-
COÍA DAF - CREDITO

2013-06,
26 44.7t9,95

I 76 0 73135 8

creditado banco e não contebi-
lizãdo COTA DAF CREDIÍO

2013-06
26 40.7L9,95

237 19 5 3349 9

creditado bânco e não contâbi-
li2ado CREOITO OE SALARIO

2013,03
2a :J7.O7L,33

231 19 5 3349 9

creditádo banco e não contebi-
lizado CREDITO DE SALARIO

2013 03-
2A 37,O71,33

237 19 5 3349 9

creditado banco e não contabi-
lizâdo CREDITO OE SALARIO

2013 03-

2a 37.O7t,33

19 5 3349 9

creditâdo banco e não contabi'
lizado CREDITO DE SALAR O

2013-03
2A 37.071,33

1 76 0 73A23 8

creditado banco e não contâbi_

lizado DEP CHEQUE BB LIQUID

2013 04-
25 t9.2a9,25

r04 36 0 900001 9

credatado bânco e não contabi_

li.ado DP DINH AG

2013-06
03 17.080,45

104 36 0 900001 9

creditâdo banco e não contâbi-
lizado DP DINH AG

2013-07-
01 15.981,78

104 36 o 900001 9

creditado banco e não contabi_

li2ado CRED,AUTOR

2013-06
l9 15.336,80

I 16 0 64471
creditado bãnco e não contabi-
lizado

CIIEQUE DEVOLV SEM 2013'08-
15 12.903,40

1 76 0 64417
creditedo banco e não contabi
lizado

CHEOUE DEVOLV SEM

FU

2013-08-
15 12.903,40

1 16 0 64411,

cíeditâdo banco ê não contâbi_

lizãdo

CHEQUÉ DEVOLV SEM 2013-08
15 r2.903,40

I 76 0 64411 4

creditado banco e não contabi

lizado

CHEOUE DEVOTV SEM

FU

2013 08-
15 12.Í)03,40

231 79 5 112349 1

creditado bânco e não contabi

lizâdo RC-ENT,PUBL/SOC,EC,M

2013 10-

t1 10.201,33

1 76 0 73135 8

cr€ditado bânco e não contabi-

lizado COTA OAF CREDITO

2013 06-

26 to.t72,73

1 75 0 73135 8

creditado bânco e não contãbi
lizado COTA DAF CREDITO

2013-06-

26 to.172,7'

I 76 0 74445
creditado banco e não contâbi.
lÍrado RESGAÍE POUPANCA

2013-09
23 10.141,12
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Quanto ao Setor de Patrimônio,
fr:ota da Prefei.tura. Para procedernos
informaÇào no tocante à composiÇão da
pertinentes, bem como, quânto ao estado
ou não na ativa em 2013.

pautamo-nos na aná1ise dê
à verificaÇão, sol i c itamos
mesma, com Lodos os dâdos
do patrimônro e se estavâ

Em resposta, a Origem apresentou relatório registrando à
existência dê 692 veículos e náquinas em atividadê, ê 124 en
estado de sucatêamento, totalizando 816 veiculos e náquinas (fls.
1-49'7 /1523 do Ânexo VIII).

Diantê desse côntexto, sob amostragem, requisitamos cópiâ
da docunentaÇão pertinente aos serviÇos, troca de peÇas ê pneus
realizados en 2013, e constatamos o seguintei

- conforme Nota Eiscal n'535 às fLs. 1526 do Anexo vrrÍ,
na discriminaÇão dos sêrviços efetuados pela empresa CO!íPEC

CO{ERCIA! DE PEçÀS CÀÀ4PINÀS LmÀ. EPP, no vâIor de RS 750,00,
consta " recondicionamento de caixa de câmbio para veicufo \'ÍÍ XOÀíBI

prefixo 1001", porém, na l-istagem de veiculos ativos (for'necida
pela própria Edilidade), o velculo dê prefixo 1001 traia-se de r,lí
blwrno r.e (fr. 150? do Anexo vlrr), portanto, veicuLo diferente
do que foi "realizado o sêrviÇô";

- conforne Notas Eiscais n'550, 468, 413, 453, 454, 474'
552, 4g2, 469, 462, 38, 34 às fls. 752'7 /1'565 do Anexo VIII ' na

discrlminaÇão dos serviços efetuados pelas empresas cOtíPEC

COf,tERC!àI DE PEÇÀS CÀtdPfNÀS LmA. EPP, no valor de R$ 23'750,00' e

ANTONIO P. DE CÀRVALHO EUNILÀRIA ME, NO VAlOT dC RS 31.356,00,
constam os serviços efetuados e o nome do veiculo leparado, porén'
citando-o de forma genérica, sem êspecificar o prefixo ou placa do

veiculo da frota Municipal, impossibilltando a aferição do serviÇo
reaLizado;

- Conforme Notas Eiscais n'511 e 532 às fls' \566/1511
do Anexo VIII, constatâmos a rêalizaÇão do mesmo serviço
("recondicionamento de caixa de câmblo") para o mesmo veícu1o
("Kombi prefixo 129A") num interval-Ô curtissimo de tempo'
aproximadarnente 1 (um) mês entrê um selviÇo e outro (11'10'2013 e

14.11.2013), realizados pelâ empresa COÊ{PEC COMERCIÀL DE PEÇÀs

cÀI.ÍP ÀS LTDÀ. EPP, no vaLor dê RS 1.500,00;

- Conforme Nota Eiscal n'477 às fLs. 1575 do Anêxo VIII,
na discriminaÇão dos serviços efetuados pefa empresa COMPEC

COMERCIÀ! DE PEçÀS CÀt{PtNÀS LTDÀ. EPP, no valor de R$ 3'?50'00'
consta "recondicionamento de calxa de câmbio pa!a veículo PERUÀ

prêfixos 890, 1153, a252, 72oo e 53{", porém, na listaqem de

iãlãto" ativos (forneclda pela própria Edilidade), não consta o
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encontra na fistagen de veicul-os
1499 do Anexo VIIl) devido ao

(no aguardo de leilão pa!a algum

Todâs âs situações acima demonstram a falta de controle
nos servi-Ços de manutenÇào da frota Municipal, e principalnente,
considêrando a ú1tima constataÇão (serviço em veiculo sucateado).
o dêscaso da Administração con o dinheiro público.

Outlossim, comparecemos aO pátiô e depêndências do Setor
de Transportes Internos da Prefeitura, pa!a averiguar o estado de
conservaÇão dâ Frota Municipal (fotos às fls. 2546/2548 do Ànexo
XIII), e constatanos que vários veiculos encontravam-se em estado
de sucata, sendo, ern alguns câsos, impossivel de se identificar o
bem, devido às condições de deterioraÇão do mesmo-

Àpontamos tambéin as ocorrêncj-as e constataÇões que ora
tlânscrêvemos:

a) os veicu-Ios sucateados aguardam no pátio para sêrem
leiloados, de âcordo com informaÇáo prestada pelo rêsponsável da
área;

b) PeÇas para ve lcuIos: segundo nos informou o
responsávef pelo setor, nâo é feito estoque de peÇas no recinto,
existindo apenâs pequêna reservâ pala atêndel casos de emêrgência
ou que requeiram urgência no repalo. O veiculo avariado inglessa
na Oficina, e após avâIiaÇào mecânica, solicitam_se as peÇas para
â restauração ou troca, quê só então são entregues pelo
fornecedor, de acordo com a necessidade averiguada.

c)
os serviÇos
terceiros. Os
terceiri zâdos .

Pneus. que são
de alinhamento

serviÇos de

côlocados (trocâdos) no l-ocaL, sendo
e balanceamento contratados com
funilâria e pintura também são

d) Eomos inforinados que alguns dos veiculos
indisponiveis sofrêram desnontê, corô a rêtilada de peças em bom
êstêdo para êmprego na restauraÇão de outros veiculos.

Nos ternos do artigo 96 da Lei Eederal n." 4-32A/64,
realizor..l o Municipio o levantamento gêra] dos bens nóveis e
imóvêis (fls. 1576/L5'79 do Anexo VÍ1Í). observamos que o BalanÇô
Patrimonial não regj.stra corretamente o saldo apurado no
levantanento geral dê bens móveis e inóveis.
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TRANSEERENCIÀS CàI{ÀRÀ DOS VEREÀDORES

Os repasses à Câmara obêdecêram ao limite do artigo 29-A
ConstituiÇào, tal quàI àbà.ixo se vê:

Vâlor utilizâdo pela Câmara (epassê menos dêyolrÊio )

Oespesas com inalivos
Subtotal
Rêceita Tributá.ia ãmpliada do exercício anterior:
Percentual rcsultânte

23 023 295.80

Confrontando os dados informados no sistema AUDESP e os
docuÍnenlos aplesentados pefa Câmara MunicipaL de Taubaté,
verificâmos divergência nos vafores rêfativos aos repasses
financei.ros do Executivo.

O Bâ1anÇo Financeiro apresentado pela Câmârâ Municipal
apontâ cono total dos valores transfêridos â importância de RS
28.475.000,00, val-o! estê constante também nos registros do
ÀUDESP.

O Relatório dê Àtividades da Cânara Municipal, anexado
nos autos do 'lC-563/026/73 (f1s. 54,/67), no entanto, inforrda que o
valor inicialnente p!evisto pâra transfêrência ao Legislativo no
exercicio dê 2013 era de R$ 28-500.000,00 e sofreu uma deduçào no
importe de R§ 400.000,00, êm face da ânulação irnplenentada pela
Lêi n" 4.769, dê 24 de junho de 2013 (fls. 2544 do Anêxo xIII).
totali.zando, portanto, o vâIôr dê transferêncj.a de R$
28.100.000,00.

Constatamos que o valor efetivamente repassado ao
legislàtivo não correspondeu à previsão constante na LOÀ, tampouco
ao valo! apurado para dotaÇão âtualizada, conforme BalanÇo
OrÇamentário da Câmara, umã vez que, ao invés dos RS 28.500,000,00
ou dos R§ 28.100.000,00, foi transferida, na vêrdade, ã
importância de R$ 28.4?5.000,00.

Solicitados os escfarêcimêntos pêrtinentês, foram
apresentados documeotos que atestaram o rêpâsse equivocâdo do
Executivo, no valor a naior de RS 375-000,00. Referi.da nonta foi-
devofvida através de tlansfe!ência bancária, conforme conprovado e
anafisado nos autos da 'lC-563/026/ 13 (f1s. 82/A9 do Anêxo I do
rêfêridô TC) .

À sobra da execução do orçamento totalizou R§
4.859.218,83, correspondente a 17,04t do valor orÇado pela CâÍÍrâiâ.
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Na devoluÇão dos duodécinos, aIém da sobra da execuÇão do
orÇamênto (RS 4.859.218,83) ê do valor tlansferido â maior pêIo
Executivo (RS 3?5.000,00), foi j.ncluso també.n ô montante de RS
30. 686, 95, decorrentes de cancelamentos de rêstos a paga! nào
processados do êxercici.o de 2012. A somâ das aeferidas paI:cêlâs
totâlizou a quantia dê R§ 5.264.905,78, apurado conforme quadro
denonstrativo abaixo:

B.8

Pagamentos

ONDET,I CROIÍOLóGI c.À DE PÀqN{EIflTOS

Constatamos o não atendimento à Ordem Cronológica de
e tampouco publicaçào justificando eventuaL

descumprimento, nos ternos do artigo 5o dâ Lei no 8666/93,
cônsoantê informação constante no procêsso de acompanhamento da
gestâo fiscal - TC-2090/726/13.

Conforme dêmonstrativo extrâido do Sistêma Audesp,
vêrificamos quê no exetciciô de 2Ol3 foram rêalizados 91
paganentos no valo! total de R§ 21.251.050,?0 (fls. 1613/1615 do
Anexo IX) fora da ordem cronolôgica de pagahentos.

c.1 FORMÀLIZÀçÀO DÀS LTCTTÀÇÔES, DISPENSÀS E INEXIGIBILIDÀDES

Conforme dados encaminhados ao Sistema AUDESP. assim se
compôs a despesa da Prêfeiturai

R9
R9

rotâ1 da dovo-

R9

28.475.000,00 t-) 23.24A-1Al,t1 (=) s.234.2r8,83 (+) 30.686,95 5.264.905,74

PERSPECITl,À - F-"!CUçÃO
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PrefeituÍâ Muní.ipâl dê :

Concorrência

Tomada de Píeços

Convite

8EC - Solsa Eletrônica de

de Lici

Outíos/Não Aplicável

Total

FÀ],HÀ.s DE INSTRUÇàO

3,86%

1,ao%

o,2t%

18,50%

2,69v,

3,37%

69,57v0

c.1.1

Prêli-minalmênte, entendenos que as fafhas destacadas
devêm sel anaLisadas @ corjurtto, por se tratarem dê
irreqularidades comuns ao órqào e reiteradas em divêÍsos procêssos
ficitatórios, ênsejando a necessidade de verificação do
procedimento empreqâdo na forhalizaÇáo dos certames e contrataÇões
em geraf.

Escl-arecemos
de exeel)lo.

que as licitações foram mencionadas a título

Na amostra anal-isada, apuramos o que segue:

a) Àusânciâ de hrbliêàção na Ílnprênsa OficiaL

Dos instrumentos analj-sados, verificanos que os Contratos
e Termos de Aditamento cefebrâdos pêfâ Prêfêituiâ Municipal de
Tâubaté êstavâm eivados de vicio inerente à eficácia, uma vez que
não observaram a previsào constante no Parágrafo únÍco do êrt. 61
da Lei no 8.666/93.

A publicaÇão dos re feridoa
imprensa oficial, contrariando a
Contratos, conforme se observa às
1'701, 1'76',7, 1776, 1'783, 7'790, 7'796,
1966 dos Anexos Ix ê x.

docunentos não ocorreu junto à
adequâda fôrmalizaÇão dos

fls. 1623, 762'7, 1633, 1-636,
1807, 1881, 1889, 1904, 191 e

Nos termos da Lei de Í,icitaÇões, a publicêÇão rêsurnida do
instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial
é condiÇão indispeosáveL para sua eficácia e deverá ser

24.511.147,19
11.442 .57 4,65

1.309.641,14
117.458.608,91

11.O89.732,37

21.391 .649,15

441.791.908,83
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até o quinto daa úta1 do mêsprovidenciada, pela AdministraÇão,
seguinte ao de sua assinatura.

Nos processos que compuseram a amostragein, iefêrida falha
pôde ser observada em todos aque.les cujo valor da contrataÇão era
infeiior ao vafor dê remêssa prêvisto nas InstruÇôes 02/08 dêstê
Corte de Contas. Os processos que envolveram contrataÇões côm
valores superiores ao de remessa, no entanto, continham extrãto de
publicação do contrato e dos Têflnos Aditivos nâ imprênsa oficiaf ê
estavam acompanhados dos respectivos Termos de Ciência e
Notificação.

conforme documentos de f1s. 167'7 /162'7 do Anexo Ix,
verificamos quê o processo dê Inexiglbilidade n' 01/2013 (Processo
no 4446/2A13) contrariou não só as disposiÇõês do art. 67,
parágrafo único, como também as disposiÇões constantes no ar:t. 26
da fei no 8.666/93, uma vez que sequer a inexigibilidade de
licitaÇão fol publicada na imprensa oficial.

Vêrificamos quê o dêscumprimênto âcima mencionado é
prática reiterada na Prefeitlrra Municipal de Taubaté, o que enseja
maior atênÇão do órgão na formalizaÇão dos seus processos
licitatórios, evitando desta forma, falhas formais que comprometem
a eficácia dos atos emanados.

b) Falha no PlanejaDento de ÀdDinistlaqão

Tomêndo por exemplo o Convite n' 06/13 (Processo n"
34086/20L3), voltado à contrataÇão de empresa êspecializada na
execuÇão de serviÇos de engenharia para a construÇão de um Cenlro
Comunitár.io no bairro Canuto Borges, constatamos evidente fafha de
pLanejanento administrativo, por parte da Prefêitura MunicÍpa1 de

Conforme se infere das fls, 7631 /7107 do anexo Ix,
somente após a emissão da Ordem de Sêrviço nó 28/13, depois de
decorrido todo o procedinento licitatório que culminou na
contrataÇão da empresa AMÀBILE E. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP,
pêfo valor de R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito miL reais),
foi constatada a impossibilidade de execuÇão do objeto contratuaL
na área indicada para a construÇão.

Segundo a informação do Secretário de obras, Trânsito e
Transportês, às fls. 1691 do anexo Ix, devido a um "engano
ocorrido no levantamento topográfico inicia1", foi constatado que
a ár.êa indicada para a construção do Centro Comunitáriô não tem
dimensõês suficiêntês para a sua impfantaÇão,
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Rêfêrido "equívôcô" por partê da Administraçào culminou
no cancelamento da licitaÇão ê nâ lêscisão contratual, con basê no
art. '79, II, da Lei nô 8.666/93, constitulndo mácula aos
principios da moralidade, da econoroicidade e da eficiência.

Nova falha da AdministrâÇào pôde ser observada nos autos
da Tomada de Preços n" 12/2073 (Processo 

^ô 25306/2013j, voltâdo à
construÇão de cozinha industrial- na E.E.E-E.P. Madrê Cecilià -
Novo Horizoote (fls. 1,102/1801 dos anexos Ix e x) .

Verificamos quê no curso da execuÇão contratual, além das
sucêssivas prorrogaÇõês do prazo inicialmente previsto (f1s ,

l'7'7'7 /7'794 do anexo IX), foram realizados aditamentos rêlativôs a
serviÇos que deveriam compor o objeto do contrato.

Àinda no i.nicio da obra foi solicitado âditamento
relativo a serviços indispênsávêis, que nâo estavâm definidos para
execuçào na planilha orÇanentária.

Conforne documento de f1s. 1772 do anexo IX, constatamos
quê os sêrviços náo prêvistos envolviam:

Limpeza mecanizada de terreno, inclusive de camada
vegetal até 3ocm de profundidade, sem transporte;
Carga e rêmoção dê terra à distáncia média de
1,0km;
Eorneclmento de terra, incluindo escavaÇãô, cargâ e
transporte até a distância média de 1,0km, medido
no aterro compactado;
ConpactaÇào de terra, medida no aterr:o.

Contiapondo à planilha orçamentária da Prefeitura
Municlpal de Taubaté (fls. 7'7 35/1'7 41 do anexo Ix). vêrificâmos que
estêvam previstos serviços relativos a:

Limpeza manual do têrrêno, inclusive troncos até
5cn de diãrnetro com caminhâo à disposiÇão, dentro
da obra, âté o raio de 1,0km;
Transportê dê solo de e 2" categoria por
caminhão para distâncias superiores ao 5o km até o
10" kmi
carreganento mecanizado dê solo de e 2"
catêgorlâ;
Rêatêlro manuaf apj-loado sem controle dê
compactaÇáo
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Percebêmos, dêssa folma, que a nêcêssidade dos serviÇos
relativos a limpeza e atellô do têrleno oão erâln dêsconhecj.dos
pela Administração, que limitou-se a plevê-los de forma manual.
Tal conduta evidencia dêsacerto no planejamento, relacionado a uma

análise fatha do projeto e do local onde seria realizâda a obra.

Um sêgundo aditanento foi rêâlizado con bâsê no pêdido de
fls. 1'7 9'7 do ânêxo rx, justificado na planilha de f1s. 1799,/1800
do mesmo anexo. O novo aditivo corresponde a 14,583 do contrato
inicial ê envolveu a instalação de câmara fria para atênder as
necessidades de armazenamento de gêneros atimentícios, uti.lizados
na cozinha; a inteiligação da rede de abastecimento de energia,
diletamente do quadlo de entrada, âo novo prédio; e â instalaçào
de regulador e rede de abastecimento de gás dê alta pressào-

Considerândo que o objetô do contrato envolvla a
construÇào de cozinha industriaf na E-E.E.E.E' Madre cecíIiâ, é

evidênte a inplopriêdadê relativa à instalaçâo de câmara friâ e de
regulador ê rede de abastecimênto de gás de alta pressão apenas
por ineio de Adj-tanento ContratuaL

Entendemos que os objetos aditados são inêrêntes à
atividadê dâ cozinha industrial, restando denonstrada a falha dê
planejamento por parte da Administração, quê cufminou em

prorrogações ê âtrasos na entrega da obra e consequêntê ofensa aos
princípi-os da economicidade e efetividâdê.

Percebemos, dessa folma, quê as licj.taçôes e contrataÇóes
da Prefeitura Municipal- de Taubâté, de un modo gêr41, vêm sendo
acrêscidas, alteradas ou canceladas êm dêcorrência de nltidas

pautada sfalhas no planejamento da Àdminist ração, na
impossibilidâde de execução do objeto ou justificadas no acréscimo
de servíÇo iodispensávêI, não previsto anteriormente.

AlcanÇamos ser necessária maior atênÇào por parte do
órgão na programaÇão e na formalização dos seus processos
licitatórios e das suas contrataçôes, a fim de evitar a reiteraÇão
dos desacertos relatados.

c) Indícios de favorêci.Dênto dê licitantes

Tomando
Tomada de PreÇos
s-m. j., indiciôs
certame.

como exenp.Io, ainda, ô ôrocesso Licitatório de
\" 1,2/2A13 (Processo n" 253A6/20f3), verificamos,
de favorecimento à única empresa participantê do
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No docurnento anexado às fIs. 170? do ânexo IX, os preços
unitáI:ios para cáIcu1o do orÇanento estimado toram obtiaoi páIa
escol.ha do firenor valor das tãbe.las CPOS Basê 156, TCPO PINI Jü1ho2010 e FDE Janeiro dê 2012, cotriqidos a partir: de cotaÇões demateriais e mão-dê-obra vigêntes no Vale do paraiba e qarantindoquê o vâIor total po! metro quâdrado não ultrapasse o montantê deR§ 1,400,00, conformê tabeta SINÀPI IBGE Fêvereiro/2013.

Considerando referidos critérios, a planilha orÇarnentáriaanexada às fls- 1735/L.j41 do anexo IX indica o vafor máximo paracontrataÇão como sendo dê Rs 965.211,4s (oitocentos 
" "a""aartu acinco mil duzentos e setentâ e um leais e qr.tarênta e cinco

^ 

centavos) e descreve, un a um, os serviÇos, os materÍais, asquantidades e os valores unitários e totais que envolvêm acontrataÇào.

A propost-a àpresentâdà pe.Ia êmpresa vencêdorâ, AMABILE F,MARCONDES CONSTRUÇôES _ Epp, por 
"uu ,.r, afcanÇa o exato inpãriedê R$ 865.000,00 (oitocentos e sessêntâ e cinco ,if ,.ài"i,êstândo êstruturada êm exata conformidadê con a planilhaolÇamentária da prefeitura Municipaf, inclus_ive 

"o^ ..f".ção'-"oJcusros unitários dos materiais e da máo_de_obra (f1s- 1.7 48 i7.7 56 à;anexo IX).

Conflontando as duas planilhas
inconpatibil ldade das informaçôes aliproduto das mesmas quantidadês dêidêntlcos valores unltários, êm âm.bosdivêrgência no vã1ot totaf obtido, senão

mencionadas, verificamos a
constantes, Lrma vez quê o

matêriais,/serviços pefos
os. documentos, aprêsentam
vel amos :

1.0

. PLANILHA ORçÂMENTÁRIA, PMT

qUANT.

VALOR

UÍ\IITÁRIO
MAT E MOO ÍOTAT

construção provisória em ."aãir" - roãããiãnto 
"montagem

54,00 RS 83,25 R5 4.495,31
sânrtano/vestiário em àtvênânâ 18,00 R5 154,00 RS 2.777,92
pesmobrtização dê construção provhória 72,O0 RS 4,26 RS 306,93

Fêchâmento provisóriode,aos em crraiã7ããaaerra

75,00 RS 5,40 R5 405,02
lapume nxo para fechamento dê árFá( ..m ^^dr^ 148,00 RS 13,20 RS 1.953,24
Tapume fixo em painetOSB - espessurâ lomm 20,00 RS 17,39 RS 347,71
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PI.ANIITIÂORçAMENTÁRlÂ.AMABIIE F. MARCONDESCONSTRUçÔES

DESCRTCÂO DOS SERVTCOS UNIDADE QUANT.

VALOR

UNlÍÁRIO
MAT E MDO TO]AL

Construção provisóriã em mâdêka -fornecimento e
54.00 R5 83,25 R5 4.495,50

5ãnitário/vestiário em alvenaria 18,00 Rs 154,00 Rs 2.772,OO

Desmobilizaçãodeconstíução píovisória 72,00 R5 4,26 Rs 306,72

Fechamento provisó rio de vãos em châpa de madeira
75,00 RS s,4o Rs 40s,00

TaDume Ílxo oara fêchâmento de áreâs. com oortão 148,00 Rs 13,20 Rs 1.953,60

Tapume fixo em painel OSA espessura 10mm 20,00 RS 17,39 R5 347,80

Escfarecendo a amostra transcrita, verif_icamos que os
valores unitários do custo dos materiais e da mão-dê-obra
consEantes nàs duas planlrffi
MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP ofertado os exatos valores dos custos
apurados pela Prêfêitura Municipal quando da êlaboraÇão do
orçamênto estimado.

Sendo ilóglco quê o vaLor fiôal da proposta orÇaneotária
da Prefeitura fosse divergênte do valor final da proposta
comercial da AMÀBILE, constatamos que os montântês totais
informados pê1a Plefeitur:a ôão correspondem ao valor exato da
multiplicação entre a quantidade e o valor unitário, vêrificando-
sê que os vaforês corletos referem-sê, na verdadê, aos valorês
indicados pefa AMÃBILE:

54 X R$ 83,25 = R$ 4.495,50, e não R$ 4

18 x R§ 154,00 = Rç 2.'7'72,0A, e não RS
'72 x Rç 4,26 = RS 306,72, ê náo R§ 306,
?5 x RS 5,40: R$ 405, e não RS 405,02;
148 x R$ 13,20 = R$ 1.953,60, ê não R$
20 x R$ 17,39 = R§ 347,80, e náo R$ 347

. 495 , 3t;
2 .111,92;

1.953 t24;
,1\ .

Considel:ando que a planiLha orÇamêntária apresentada pela
Prefeitura Municipal de Taubaté na Tomâda de preços o" 12/20L3
êvidencia ser uma cópia flel da planilha apresent.ada pela AMÀBILE
E. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP êm sua propostã conercial, estando
apenas alterado, para mai-or, o valor total estabe_Iecido para
contrataÇão, entêndêmos que estão configurados possiveis indicros
de comunicaÇão e ajuste entle o órgão e a empresa vencedora, a
quaf foi a única participante do processo ficitatór1o.

1.0 ttlklo. aPoto E ÂDMrÍ$snacÃo DA oBRA RS I 30.3s4.80

t.t cor{sTRuçÃo PRovEóRlA RS 7.514,22

t.z TÂPUME. VEOACÔES E PROÍECÔEs DIVERSAS R5 2.706,40
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O mesmo se verificou quando da análise da Tomada de
Prêços no 11l2013 (Procêsso n' 24'761/2013), voltâda à ampliaÇão de
crêche ê construÇão dê ber:Çáriô nunicipal no Parque Piratj.nj-nga
(f1s. 1808/1920 do anexo X), que também teve como vencedora e
contratada a empresa AMABILE E. MARCONDES CONSTRUÇÔES EPP.

A planilha orÇamentária para ampliaÇão do berÇário
anexada às f1s. 1838/1841 do anêxo X indica o valor máximo para
contrataÇão como seodo de R$ 182.305,77 (cento e oiteota e dois
miI trezentos e cinco reâis ê sêtenta ê sete cêntavos). Já a
planlfha apresenlàda pe1â ÀMÀBILE, às fIs- L85A/7A62 do mesmo
anexo alcanÇa o exato importe de R§ 182.000,00 {cento e oitenta e
dois rnif reais), estândo estruturada em exata conformidade com a
pLanilhâ orÇamentária dâ Prefeiturê Municipal. O mesmo ocorre com
as planilhas para construção do berçário às f1s. 1842/184'7
(Planilha orçamentárla), no valor de R§ 935.545,30. e às fls.
1863/18'77 (Planilha Amabile) , no valor de RS 935.000,00, todas no
anexo x.

Constatamos, igualmente, que os valores constantes na
Planilha OrÇamentária da Prefeitura não correspondem ao valor
êxato dâ multipliêaçâo êntre a quantidâdê ê o vafor unrtário do
serviÇo/rnão-de-obra,

Àpesar dos valores unitários da pioposta comercial da
AMABILE F. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES EPP nâo sêrem totalmente
idênticos aos custos unitários parametrizados pêLa Prefeitura,
coÍno ocorrldo na Tomada de Preços n" 12/2A13, naquefes em que se
assemelham, os vâlores corrêtos referêm-se, na verdade, aos
vaLores lndi-cados pela ÀtÍÀBILE, conforme dêmônstraçào abaixo:

PLANI!HA ORçAMENTÁBIA. PMf

oEscRtcao oo5 sERvtcos UNIOAOE OUÀNT.

uÍ{lfÁRto
MÂT E MDO ÍOTAL

Desmobilazâcâo de consúucão orovisória 37,00 RS 4,35 RS 161,08

Montagem e desmontaBem de andaime toríe metáli-
ca com altuíà até 10m 260,00 Rs 2,82 R5 733,82

Andaame toíe metálico 520,00 RS 9,28 Rs 4.a24,77

Manutençâo de placà padronizada dê identificação
visual de programas e empreendimentos do Governo
do Estado de 5âo Pâulo 55,00 R5 3,08 RS 169,22

1-0 IÍ{Í€lo, APolo E ADMINI§ÍRAcÃo DA OaRA RS 21.435,65

1.1 coNsrRUcÂo PRovrsóRn RS 4.!73,79

1.1 ÂNDAIMES É BAIAÍ{COS RS 5.55a,59

1.4 srÍ{alrzacÂo DE oaRA RS 4.1§,74
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PLANILHÂ ORçÂMENTÁRIA - AMABILE F. CONSTRUCÕES

DESCRTçÃO DOS SERVTCOs UNIDADE QUÂNT.

vat-oR
UNlTÁRIO

MAÍ E MDO ÍOÍAL

Desmobili2acão de conrtrucão orovisória 37,00 Rs 4,35 Rs 160,95

MontaBem e desmontagêm de andaimetorre metáli-
ca com alturâ àté 10m 260,00 RS 2,82 Rs 733,20

Andaime torre metálico 520,00 Rs 9,28 RS 4.82s,60

Mãnutenção de placa padronizada de identificação
visualde proBrâmâs e empÍ€endimento5 do Goveíno
do Estado de são Paulo s5,00 R5 3,08 Rs 169,40

Novamente, tenos que:

37 X RS 4,35 = RS 160,96, e nào R§ 161,08,.
260 x R§ 2,82 = R§ '133,20, e não RS 733,82;
520 x RS 9,28 = R§ 4.A25,60, e náo RS 4.824,77i
55 x R§ 3,08 = R§ 169,40, e não RS 169,22.
Entêndemos que estão configurados possiveis indícios de

conunicaÇão e ajuste êntrê o órgão e a empresâ vêncedora dô
Processo .licitatório.

Sustentando nosso juizo, velificamos quê na Catta Convitê
í1" ll/2073 (Processo nô 45425/201,3), voltada à contrataçào de
empresa para construçào dê um Sanitário público nã sede da
Prefeitura Municipal de Tâubaté lfLs. 1927/1967 do anêxo x) , a
vencedora, AI..IABILE E. MÀRCONDES CONSTRUÇÕES - EPP, foi a única das
empresas convidadas â ãcudir ao certame.

Analisando o processo licitatório, vêrificamos que foram
encaminhadâs cartas-convite, via ê-mâi1, às emprêsas Atrlum
Engenharia Ltda., Giga Construto!a Ltda, ME, Mârcondes de Lima
Construtos Ltda. ê Shenikah Construtora Ltdâ., a1ém da Ânabile F.
Marcondes ConstruÇôes EPP.

Não constam nos autos,
recebimento dos ê-nails enviados
somente o seu encaminhamento
Permanente dê Licitaçôes (f1s. 194

no entanto, a comprovaÇão do
as referidas êmpresas. mas tão
pêIa pres i dente dê Com-Lssào

7/L945 do anexo X) .

Conforme Àta datada de l0/lA/2A73 (fls. 1958,/1959 do
anexo X) , conpàreceu à sessào apenas â empresa ÂMABILE F.
MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP, entendendo a Comissão pelo necessário
prossegui.rnento do certame.

1.0 tÍ{íclo, aPoro E aDMrxrSÍRAcÃo oa o8n^ RS 21,.424,29

1.1 coNsTRUçÂO PROV§óRÁ RS 1.172,95

1.3 AÍ{DAIMES T EAIANçOs RS s.558,80

1.4 SIÍ{AUZAçÃO DE OBRA 85 8.116,90
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Entendenos que por não ter observado as dlsposiÇôes
constaotes no art. 22, SS3" e 1", da Lei n" 8.666/93, o
prosseguimento do processo ficitatório em questáo corrobora os
indíciôs de favorecimento à ÀI,ÍÀBILE E. MARCONDES CONSTRUÇÔES
EPP.

Por fiÍn, analisando os dados obtidos junto ao AUDESp,
listamos apenas os empenhos lealizados em nomê da referida
emprêsa, vêrificando que no exercicio de 2013 eles soman o valor
Liquido de R§ 2.108.643,58, referentes a 17 procêssos ticj-tatórios
distintos:

Nome do Credor
Núm.

Empenho
Histórico / Descrição do

Êmpenho
Data

Emissão
Velor Empe-
nho Líquido

valor Liqui-
dado

AMABILT F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 184

EXIC,DA REFORMA DE

LABORATORIO T.P.-08l12 2/112013 3.000,00 3.000,00 3.000,00
AMAEILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP 9463

ADITAMENTO.22,56098%
PROC.1790O/12 24/s/2OL3 59.550,00 59.S50,00 59.550,00

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 15144

CONSTR,DE CENTRO CO

MUNIIARIO NO BAIRRO

CANUTO BORGES

PROC.34086/13 s/9lzo13 148.000,00
AMABII.E F.

MARCONDES

CONSTRUCOES

EPP 19264

CONSÍR,DE SANIÍARIO
PUBTICO NA SEDE DA
PREF.MUNIC.TAUBATE
PROC.45425/13 1/11-/201-3 10.603,07

AMAEII.E F.

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -
EPP 15240

CORRECAO DE CAUCAO-
PROC.39.283/11 27 /A/2Or3 5.186,41 5.186,41 5.786,41

AMAEITE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -

EPP 11065

CONSTR,DA COZINHA IN,
DUSÍRIAL MUNICIPAL

EEEEF.MADRE CECILIA-

PROC.25306/13 21/6/2Ot3 531.000,00 530.887,04 329.447 ,O4

AMABITE F,

MARCOND€5

coNsÍRUcoEs -

EPP 323
ADITAMENTO 20,644137%
Í.P. 01h2 2/7/2011 48.121,64 44.',t 21,68 48.121,68

ÂMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 324

CONSÍRUCAO DE GALPAO

DE ARMAZENAMTNÍO DE

MATERIAIS

P/ENS.FUNDAMENTAL

Í .P .O7 /12 2/1/2011 23.612,44 23.672,48 23.672,48

coNDES CONS-

TRUCOES - EPP 1127
ADITAMENTO 20,644137%
Í.P.O7 /12 28lt/2013 70.026,24 70.026,24 70.026,24
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AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP 10823

P,S.REFORMA EMEF

PROF.DOCELINA SILVA DE

CAMPOS COELHO,

STA,TEREZA,

PROC.22.952/13 z1/6/2013 86.360,s9 86.360,s9 86.360,59
AMAEILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 15619
ADITAMENTO 19,36127%
PROC.22.952 /11 3/9/2013 16.720,50

AMAEILÉ F.

MARCONDES

CONSÍRUCOES.

EPP 11753

P.S,.MANUT,E CONSERVA

CAO DE EMEF E EMIEF

PREGAO P/RE6,PRECO-

s8/12 5/7 /201_3 9.665,95 9.665,9S 9.66s,95

AMASILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES,
EPP 158

P.S.-

coLoc.Ptsos,AzuLE.toS,Pras
E HIDRAU- LICAS NA COZI

NHA DAS EMEFS.P,R.PR,

s8112 2/1/2013
AMAEIIE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 6420

P.S,DE REFORMA A SEREM

EXECUTADOS EMEF RAMON

E EMEF BOSQUE.

PROC.14772113 28/3/2013 14.390,90 14.390,90 14.390,90

AMABILE F,

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -
EPP 15845

P.S..NOVO PADRAO

ELEÍR.P/A GRAF.E GALPAO

ARMAZENAMENTO

MAT.ENS.FUND.

PR.34088/13 6/9/2013 147.500,00
AMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 156

P.S.ADEQUACAO DA GRAFI.
CA DA REDE MUNIPAL DE

ENStNO-C.C.49l12 2h/7Or3 7.130,89 7.730,89 7.130,89
AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 11571

CONSTRUCAO DE CRECHE

MUNICIPAL NA VILA APARE

ctDA-PROC.23537/13 s/712013 137.800,00 137.800,00 37.119,58
AMABILF F

MARCONDES

coNsÍRUcoES -
EPP 1280

AMPL,CRECHE NO BAIRRO

FONTE IMACULADA T,P..
1s/12 2/L/201.3

AMASILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 1281

AMPL.CRECHE NO BAIRRO

CANUTO BORGES T.P,15/12 2/1/20L3
AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP "1282

AMPL,CRECHE NO EAIRRO

JD DOS PASSAROS T.P.15/12 2/1/2013
AMABILE F 1283 AMPL,CRECHE NO BAIRRO 2/1/2013
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d) âdjudiêeção d€ objêtor r 6pr€!a i,ry.did. d. coatr.t r

Analisando o Pregão n" 211,/2A13 iProcesso i" 34929/2073),
voltâdo ao Registro de PreÇos para exêcuÇão de serviÇos de
recuperaÇão de quadlas de êsportes, campo de futêbof, vestlário e
lnstâlaÇõês esportivas êm geral (f1s. 1968/2033 dos anexos X e
xI), verificamos que o objeto da licitaçáo foi adjudicado à
empresa EngevâIê Construtora Ltda.

Apesar da habilitaÇâo ao certamê, vêtificamos que às f1s,
2421 do anexo xI foi reconhecida a impossibili-dade de contratação
com a refelida empresa em razào dê a mêsma encontlar-sê âpênada no
periodo de 22/08/2012 a 21,/AB/2014, com fundamento no art- 87,
inciso III, da Lei n" 8.666/93.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP

EMECAT T.P-15112

AMABILT F.

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -

EPP 1284
AMPL.CRECHE NO BAIRRO

CAÍAGUA Í.P.15/12 2/7/2013
AMABITE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 165

REFORMA E AMPLIACAO DA

CRECHE MUNICIPAL MAE
MARTA-T.P.-09l12 2/1/2Ot3 179.438,83 179.438,83 179.438,83

AMABILE F,

MARCONOES

CONSTRUCOES,

EPP 6875
ADTTAMTNTO 4,755615yo
PROC.21363/12 10/412013 66.554,83 66.s54,83 66.554,83

AMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES

EPP 11554

AMPLIACAO CRECHE E

CONSTR.BERCARIO NO PQ

PIRATININ6A.
PROC.247 61113 s/7/2011 529.895,50 529.895,50 372.59s,19

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 11754

P,5,,MANUT.E CONSERVA-

CAO DA CRECHE MUNIC PQ

AEROPORÍO -PREGAO

P/REG.PR.58/12 s/7 /2013 8.656,47 8.656,41 8.656,47
AMABITE F.

MARCONDES

coNsÍRUcoES -
EPP 157

P.S.-COLOC.PtSOS,PtAS E

HIDRÂUIICAS NAS COZI-

NHAS CRECHE MUNICIPAL.
P.R.PR.-58l12 z/1/2Ot3

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 6421

P,S.DE RTFORMA A SEREM

EXTCUTADOS NA CRE CHE

cAUFORNtA-PROC.14772l13 28/3/2073 s.369,20 5.369,20 5.369,20

TOTAL 2.108.643,58 L745.707,O5 1.126.726,31
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ouando da anáLise do Pregão no 72'7 /2013 (Procêsso no
25752/2073), voltado ao Registro dê PreÇos para eventual execuÇáo
de serviÇos de recupêração dos componentes danificados dos prédios
dã Secrêtaria de Saúde lfls. 2034/2724 do anêxo xI), constatamos
que ô procedimento licitatório foi além da adjudicação, chegando à
homologação do certame e à assinatula da Ata de Regj.stro dê Preços
com a Engêva1ê Constlutora Ltda-

Verificamos que ôs atos envolvendo a classificaçào, â
adjudicaçáo e a homologação dos objetos contratuais das licitaÇões
referidas tiveram quê sel anulâdos e, por consequência, a Ata de
Reglstro dê PreÇos assinada eta ll/10/2073, em conformidadê com o
parecer juridico de fIs. 2499/2705 do anexo XI.

Apesar do apontâmento dâ irregularidade ter ocorrido pelo
próprio órgão, entendemos que a anulaÇâo dos referidos atos
decorreu de notóriâ falha da Àdministração e caractetiza ofênsa
aos principios da eficlência e da moralidade administrativa.

verificamos que a êmprêsa refeiida pernanece inpedida de
contratar com a ÀdministraÇão, confolme documentos dê fls. 2125 do
ânexo xI.

€) Iê.cêiriz.'çio d. rti!,id.'d.r d. Àdúiaiatraçio

Ainda dentro da amostragem, analisamos a Carta Convite no
05/2013 (Plocesso nó 32'71,4/2A13), voltâda à contrataÇào de empresa
para Execuçào de lêvântamento técnico no município para
identificâÇão, classificaÇão e avaliaÇão da situação dâ
infraestrutura, contemplando basicâmênte os pontos críticos para
futuras interveÊÇões e âpontando as sô1uÇôes a nivel de obras de
engenharia \fls- 2126/2L65 do anexo XI).

Com basê nos relatórios
veríficamos quê o objeto contratado
gestão nunicipal, no valor de R$ 51
trezentos e dez reâis) .

entregues à Admini st raÇào,
envolveu servlço ÍnerenEe à
.310,00 (cinquenta e um mi1

Destacamos que o levantamento da infraestrutura do
municipio, assim como a anáIisê acerca das lntervenÇões
nêcessárias, é de respoosabi lidade da Prefeitura enquanto
atividade fim, quê deveria reallzá-1os através de sua Secretaria
de Obràs, Trânsito e Tlansportes, uma vez quê possui quadro de
pêssoaf apto a desenvolver este serviÇo.

Conforme Planilha dê ouantidâdês e Preços Unitários,
constante no Termo de Referência lfls. 2L39/2741 do anexo XI),
para desempeôho do serviço foi necessá!ia a rnão-de-obra de um
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coordênar Gera1, de un Engenheiro P1eno, de um Enqenheiro Junior e
de um Auxiliar Técnico, não hâvendo grande demanda dê pessoal.

Entêndêmos, assin, que a contrataÇão de emprêsâ de
engenharia para este fim é uma clara telceirização de atividades
pr:ecípuas da Administiação, que para desenvolvimento deste
trabafho deveria se utiLizar dos rêculsos humanos quê já possui.

f) Cont,rataÇáo
câlrivei s

j,rre9LrIar nào aplicação da's sançôes

Através do pregão no 2'11-A/2013, para êquisiÇào
instrunentos nusicais, foi vêncedora a empresâ A Sêrênata Ltda,

À nota de empenho no 19610 foi emitida em 2l/71/),3, no
valor de RS73,300,00, tendo constado das despesas com Ensino no
exercício, conformê itên "B-3.1.1" dêste relatório-

Ocôrre, entretanto, quê a referida empresa não manifêstou
interêssê na assinatula do contrato, conforme docs. dê fls -
443/444 do Anexo III, descumprindo os i.tens 3.1.4, 'l .7, 8.1, 8.1 e
10-1 do edital.

O parecer da Procuradoria do Muoicípio de Taubaté (f1s.
445/450 do Anexo III), opinou pefa aplicaÇào de multa e
impedir.tento de licj-tar com a administraÇão pública pelo prazo de 1

ano. A empresa foi, êntão, multada em R$?.696,50 (docs. às f1s.
51/ 4 57 do Anêxo III).

Porém, de acordo com informaÇáo da Prefeiturâ em tesposta
à requisiÇão do contlato com a refêrida enpresa, embola esta nào
tenha comparecido para assinar o termo, entregou todos os
mâteriais solicitados, r'têndo sido o ajuste ao final cumprido". À
Prêfêitura infornou, ainda, que a nota de empenho substituiu o
termo de contrato, conformê prêvisto no alt. 62 da Lêi n"
8.666/93.

Ora, é evidente o descunprirnento do princípio básico da
vinculaÇão ao instrumênto convocatório, previsto no art. 3",
caput, da Lei de Licitações e Contratos, uma vez que estava
prevista no edital a assinàtura do contrato e, incfusive, as
sanÇões cabiveis à emprêsa que o descumprisse.

Dêssa forma, a AdministraÇão náo poderia ter prosseguido
com o proceditnento adotado, sendo inaceitáve-I a admissão da nota
de empenho em substituição ao contrato. O art- 62 da Lei n"
8.666/93, citado pela Prefeitura em sua justificativa pela
aceitação da nota de empenho, nâda tem a ve! com o cêso em têIa,

de
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visto quê a previsão de assinatura do contrato e as sanÇôes nos
casos de não assinatura já estavam expressamentê previstas no
edital do pregão.

AIém disso, descumpriu a Prefeitula o art. 7" da Lei no
10.52A/2002, bem como o art- 64, caput ê §2. e 81, capur. da Lei
i' B .666/93, pois náo aplicou à enpresa A Sêlenata Í,tda. as
sanÇões cabiveis, tendo, inclusive, dâdo prossêguimento às
tratativas (notas fi-scais às fIs. 458/459 do Ànexo III).

c.2 CONTRÀTOS

No exercício, o Município nào flr:mou parcerias púb1ico-
privâda (PPP), nem concessão e pêrmissáo de serviÇos púb1icos.

Não realizou â Prefeituia lenêgociaÇão de contratos com
as êmpresas benêficiadas pela lsenÇão do recolhimento patronal ao
INSS (20t da folha sala!iâ1), estando em fase de estudos,- isso,
nos termos do Comunicado SDG n" 44, de 2013 (Certidào às fls. 2268
do anexo XII).

c.2.L CONTR,ÀTOS FÍRI'íADOS NO EXTRCICIO REÀíEÍIDOS ÀO TRIBUNÀI

No exercício en examê, vêrificamos quê os contratos de
valor superior ao de remessâ foram encaninhados âo Trj-bunaf,

A sêguii infornamos que não foi encaminhado o couvêuio de
valor superior ao de remessa, objeto do 'lC-1552/0A7/74, sendo por
nós requisitado.

Convênro S/N PÍocesso 663/2013 (ongem)

R§ 4 364 953.93
01

Un versidade de Taubalé

20t42t13

c.2.2 CONIRÀTOS EXÀMINÀ.DOS TN LOCO

Sob amostragem, enâlisamos os contrâtôs dê valor inferior
ao de rêmêssa, cefebràdos no exercicio em exame, nisso verificando
regularidade de instruçáo formal, à exceÇão do exposto no iteÍt
C.L1 - Fàlhas de InstruÇào, leLra "a".
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c.2.3 E:aECUçâô CONIRÀTI,À!

Das avenÇas em execuÇão, verificamos as que seguem:

Data 14nAt2013

Contíatada Paulo Oliveira Engenhaíiâ Ltda

RS 51 310.00

Objelo:

60 dias

Exêcuçáo de levantamento técnico no municipio para identifcâção
classílcação ê aveliâçào dá siluação da rnfÍaesÍuturâ, conlemplando
básicamente os ponlos cíilicos para futuras rnteÍvenÇóes e apontando as
soluçôes a nivelde obras de engênhâÍiâ

01

Carlâ Convite n" 052013

Têndo por base as cláusulas pactuadàs,
prorrogaÇáo do prazo paia atendinento do ôbjeto
constatarnos regulâridade na execuçâo contratual.

apesar da
cont rat ua I ,

Darâ 1'1t1212013

Amabile F. Maícondes ConslruçÕes EPP

RS 10 603,07
02

Objeto

Execução/ P.azo: 60 dias

LcilaÉo Carla Convite n" 112013

Tendo por base as cláusulas pactuadas, constatamos
irrêgularidade na execuÇâo contratual, uma vez que a obra foi
realizada em desconformidade com o projeto arquitetônico (vide
fotos anexadas às f).s. 2269/2270 do anexo XII ê projeto anexado às
fts, 1939,/1940 do anexo X) .

Apesar da divergênciâ na construçào, não constam, no
processo \fls. 7927/1967 do anexo X) , quaisquêr alteraÇões de
projeto, sendo â obra recebida em definitivo e sem
irregularidades ,

A par da alte!âÇão na execuçào da obra, constatamos que
as espêcificaÇôes contidâs no Memoriaf Descritivo (fls. 1934,/1935
do anêxo X) foram observadas.

Execução dê obíâs com Íomecimenlo de mateÍal, êquipamentos e
mão-de obíê, para a coôstruÉo de um sanitáío público na sede
PÍeÍeiluÍa, locêlizada na Av TiÉdenles, 520- CentÍo
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19tO912013

Shekinah Construtora Lúa.
RS 2 5A7 938.2A

Dele:

CootBtâdd

f/eloí:
03

Objeto:

execuçaO erazo
rtiaçrà:

Erecuçáo de seryrços e obras de e-qenhaaa, corr toínecrme.io de
malenâi, mào de obra e equipâmentos, para constíuÇão de 58 (onquênta
e oito) lnidâdes habitacionars nos baiÍos de São conç3lo e Parqle

240 dias

Conco.Íênciâ no 04/201 3

Tendo por basê as c1áusulâs pactuadâs, constatamos as
seguiotes 1r regula r.idades na execuÇáo contratuàl:

. Às casas populares do loteamento pq. Ipanema não tivelam
â sua construÇão comeÇadâ, conformê fotos de fl,s. 22'12 da
anexo xI I;

. As casas populares do lotearnento Sâô Gonçalo encontravam-
se parcialmentê construídas, destacando-se que:

. Íodâs as casas cuja construÇão havia sido
iniciada encontlavam-se inacâbãdas ( f1s.
22'7 O / 2212 do anexo XII);

. Não havia sido iniciada a construÇão de
aptoximadamentê 07 (sete) unidades.

. O 1oca1 das obras encontrava-se em êstado de abandono,
sendo alvo de constantes furtos de materiais, inclLrsive de
material já instalado nas casas já construidas;

Verificâmos que a empresa contratada, SHEKINAH
CONSTRUTORÀ LTDA. encontra-se impêdlda de contratar com a
AdministraÇão, com fulcro no att. 87 , inciso ÍV, da Lei no
8.666/93 - decfaraÇão de inidonêidade, desde 16/12/2A13, conforme
documento dê fls- 2166 do anexo XI.

Analisando os dados obtidos junto ao ÀUDESp, rêfativos ao
exêrcicio de 2013 e 2A14, bem como os processos de pagamentos,
anexados às fl,s. 2161 /226'7 dos anexos XI ê XII, constatamos que
âté abriL/20L4 já havia sido realizado o pagamento de
aproximadamente 6'7,42\ do valor total- contratado, apesar do estado
em que se encontràvà a obrê.

Dala:

04

Oblêto

ExecuçÀol P@zô:

Lrcitaçáo:

Sem numeÍo

15107t2013

Ameb'le F MaÍcondes Consttuçóes EPP

R$ 865 000.00

Execuçêo de obÍas com fomecimenlos de mateíial, equipamentos e máo
de obra para constÍuçáo da cozinha industíiat nâ E E.E.E.F. i,,tadrê Cecítiâ.
locâlizada na Av F.ancisco Alves MontêiÍo. Vn Novo Horizonte.

150 dias

Iomadà de Preços n" 12013
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, verificamos que, o
exêcutâdo de forma

Conforme mencionado no item C.1.1 - Ea1has de lnstrução,
Iêtra "b", a instâIaÇão da câmara fria e da rede de àbastecimento
de gás de alta prêssão foi acrescida ao objeto do contrato por
meio dê Termo de Aditamênto, no curso da êxêcuÇão da obra-

Àpesar do efêvado importe decotrênte desse acréscimo (RS
126.200,44), verificamos quê a inp.IantaÇãô da rede de
abàstecimento de gás de alta prêssáo se deu dê forma improvisâda e
inprópiia, de nodo quê a tubulaÇâo ficôu exposta ê flutuante,
passairdo por orifício realizado na pârede da cozinha (Í/jde fotos
de fls- 2273/2276 do anexo XIf).

Tratando-se de tubulâÇão de gás, que eovolvê riscos de
vazamentos e explosôês, entendemos que a ÀdministraÇão não podêriâ
aceitar a sua lnstafaÇâo na formâ côino se encontra.

Na opoitunidade da vistoria, não Iocalizamos a aflxação
do Alvará de Vistoria do Corpô de Bombeiros - AVCB, apto a atestar
ê seouranÇa dàs instalaÇões.

Àpesâr da existência de sêrvidor responsável pelo
acompanhamento da execuçâo contratuaf, nô processo ânalisado não
constâvam relatótios com infotmaçôes rêIativas às fasês da obra,
quantitatj,vos, etc. conformê descrito na designãÇão da Secretariâ
de obras.

05

DâIa

Conlratadá:

válor:

Objelo:

Eiecução/ Prazo

LicdaÉo

24n7nO13
Amabile F Marcondes Construçoes EPP

R$ 1 135 000.00

Execuçáo de obÍas com fomecimenlo de mateíiat equipamentos e mão de
obÍa paÉ a âmpliâção da cíeche e construção do berÇiíÍro municipal Prof
TeÍezinha Alves do PÍado localizada na rua OÍ Antônio de OlivêÍã Costâ
11 - PaÍque Píalinrngâ

150 dias

Preço no 112013

Tendo por base as cIáusulas pactuadâs, constatamos
reguLaridade na exêcuçào contratuàl, à êxcêÇáo do cumprimento do
prazo pactuado.

Verificamos quê o prazo do contrato, após sucessivas
prorrogações, encerrou io dta 30/01 /2014 e na data da vistoria,
07/08/2A14, a obra nãô havia sido êntregue, estando em fase finaL
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de acabamentos (I/ide fotos às fls. 22'l'l /2279 do anexo xII)

Ft.1,17
Íc 2090/026/t3

E:rlcuçÀo Dos sERvrÇos DE sÀNEÀuENro alisrco s col.ErÀ E
DrsposrçÀo FrNÀr. DE REsrDUos sór,rDos

Àbasteci-Bênto ê distribuição de á9ra

C.2.3.L cêrênêiã'IÀênto da Eolha dê Pag.e.Dênto

Mediante contrato pactuado por: 05 (cinco) anos, no valor
de R$ 15.000.001,00, e decorrênte de licltaÇão, o Municipio passou
a depositar o salário dos servidorés no Bânco Bradesco S.A.

O êxane do ajuste em epigrafê êstá sendo tratado nos
autos do 'lC 560/01,4/13, distribuido ao Excelentíssimo Conselheiro
Dimas Eduardo Ramalho.

c.2.4

c.2.4.L

No MunicÍpio fiscalizado, os serviÇos de abastecimênto e
distribuiÇão de água são realizâdos pela Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São paulo - SÀBESp, mediantê contrato dê
concêssào desde 29/72/198I -

C.2.1.2 Co1êtâ a tlat !9nto d. .rEoto

À execução dos serviços de sâneanento básico é feitâ
mediãntê contrato de concêssâo -

No Município fiscalizado, os serviços de coleta ê
tratamênto de esgoto são realizados pela Companhiâ de Saneamento
Básico do Estado de Sâo Pauto - SABESp, mêdiânte contrâto de
concessão desde 29 /12 /7981.

C.2.4.3 Co1êta ê disposição fj-nal dê rêjeitos ê rêsíduos só1idos

Conformê decfaraçáo às fl-s. 2285/2281 do Anexo XII, o
serviço de cofêta é reafizado pela Empresa Fortnort, nediantê
Concorrencia n' 05,/11. Já a prestaÇào dos servi-Ços com mâo de
obra, transboido, transporte e destinaÇão final dos residuos
sólidos são iealizados pelas ênpresas Resicontrol SoluÇôes
Ambientais Ltda. e Rêsitec Industriais Ltda. mediantê pregào
Presencial n" 81-A/10 (náo é realizado reciclagên, compostagem,
reutilizaÇão ou aproveitamento ênêrgético destes reslduos) .
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c.2.5 coNtaÀlos DE PRocRÀt À

Não foi constatada contrataçào desta natureza
êxercício em exame (DêclaraÇão às f1s. 2280 do anexo XII).

D.1 ÀN]TISE DO CT'MPRIMEITTO DÀS EXIGÊNCIÀS LEGÀIS

Realizaçáo de eudiências públicas parâ debalerâs meras fscais? (arÍ. 9., s 4.. LRF)

Rêâlzaçáo dê audiéncias públicás para debateÍ o PPA, LOO e LOA? @n. 4A. parágAfo únao.

Ft. 118
1C.2O9O/O26t t3

SIM

rRF) SiV

Conlas disponíveis à população, ao tongo do exercicial kn. 49, LRn
D vulgaÉo, na página eletíônicâ do Município, do ppA LDO, LOA, batànços de ereícroo pareceÍ
prévio do Tdbunal de Conta§, RGF e RREO ? (art 48 caput, LRn
Pubr'cêçêo ou drvulgação do RGF? (ads 55 s 2 e 63 tt -b da LRd
Puol,cêÉo ê drvu,gação do RREO? (ár, 52 da LRF)
Encaminhâmento à União das rnloínaÉes âruiivas as ónras ao ano anrenor" (arÍ Si, s ,.

DrvulgaÉo dos lributos arÍecadados? (aÍ. 162. Cn

Publicaçao tnmestÍal das Gceitâs e despesas retativas à Educacâo? lan. 256. CE)

Reâliz€ção de audiêncras púbticás quadímê§tÍa,s da Sêúàe? (áí 3;6 § 5.. da Let Corl,pter/,entar
141. de 2012).

SIM

SIM

Sli,l -stM ----

SIM

SIM

SlM

SINI

PublicaÉo dos valoÍês dos subsidios e dâ Íemune.aÇão doa cárgos e emprêgos púbhcos? (ârl 39
§ 60 da cF) s'M

D.1.1 LIVROS E REEISTROS

Segundo nossos testes. vêr_ificamos a boa ordem formal dos
livros e registros.

D.2 FIDEDIGIíIDÀDE DOS DIDOS ITTFONI|àDOS ÀO SISTEIúI, ÀUDESP

Cono dêmonstrado nos itêns -B.1.4., ,'B-1.6,, e "8.3.1.,foram constàtadas divergências ent!e os dados infodnados pê1a
Ori,qem ê aque.Iês apurados no Sistema AUDESp.

Também verificâmos quê nô documento extraido por meio da
lerramenta Pentâhô (ffs. 2552/2558 do Ànexo XIIf), gêrada com basenos balancetes da Prêfeitura Municipal de Taubaté enviados aoSistema ÀUDESP, constâm empenhos sêm rnenclonar os respectivos
valores enpenhados, reforÇados, tiquidâdos e pagôs
irregularidadês que, necessariamentê,. geram problemas na execuÇão
orÇamêntária e nas despesas da prefeitura.
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Tal quaf o Conunicado SDG n. o 34, dê 2009, as
divergências apuradas denotan falha grave, eis que, à vista de
tais dêsacertos, â Prefeitura deixa de atender aos principios da
transpârência (artigo 1o, S 1", da LRF) e da evidenciaÇáo cootábi](artigo 83 da Í,ei Eêdêra1 o. 4.320/64J -

D.3

D.3.1

PESSOÀ,,

QUÀDRO DE PESSOÀ]

Eis o quadro de pêssoal existentê em 31.12,2013:

Efetivos
Em comis3ão
Total

No exetcício examinado, foram nomeados 109 (cento e nove)
sêrvidores pâra cargos etn comissão, sendo que dêntre os cargos
informados pela Municipalidade, entendemos que 03 deles
colrespondem â atribuiÇões quê não possuen caracteristicãs de
direÇão, chefia e âssessoramento (art- 37, V, da CE), quêis sejam:
Coordênador de Àrtes populares, Cooldenador de Atividades
Àrtísticas, Diretor de Escola Fêgo Camargo.

Solicitamos por meio da Requisição (fts. 2551 do anêxo
XIII), às respectivas feis de criâÇão e extinÇáo, em 2013, de
cargos e empregos constantes do quadro de pêssoal, Dê sua parte a
Origem apresentôu cópias das Leis Complementares n"s 330/13 e
332/13, qle cllaram os seguintes cargos?:

a) LC 330/13: - 54 cargos. de provimento em comissâo, de Chêfe
de Divlsáo;

- 13 cargos, de provimento em comissào, de
Supêtviso! Técnico;

A Lei Conplemenrar l2l, de 28i08i l3 (fls. 21822383 do anexo XII) nlansformou em tuoção de confiança os seguin-
les cargos efetivos: chefê de divisào. supervisor técnico. assisrenre técnico e chefe de serviço.

Existênt6 Ocupedos Vagost roir--f 2o-1 3--l t---rdi?-f ro-i 3--l f -ro-iã--f -rdiãl
I 028 ao26

105 222

9133 a248

2012

1541

4482 5114
91 111

20't 3

4146 2912
111

Em 31/12 de 2013
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40 cargos, dê provimênto em comissão, de
Assistente Técnico;
64 cargos, de provinento en comissão. de Chefe
dê Sêrviço

b) Lc

Itfs. 238A/2381 do anexo XIl).

332/L3r - 01 calgo, de provimento em conissáo, de
Sêcrêtálj.o de Mobilidade Urbana;

- 01 cargo, de plovimento êm comissào, de Gerente
de Áreas Vi cinai s;

- 01 cargo, de provimento em comissão, de Diretor
de Departamênto de Mobilidade Urbana;

- 01 cargo, de provimento em comissão, dê Gerente
de Área de Mobilidadê Urbana;

- 01 cargo, de provimênto ern comissão, de Diretor
do Departamento de transpottes públicos;

- 01 cargo, de provinento em conissão, de Gerente
de área de OperaÇão e EiscalizaÇão dê
Transportês;

- 01 cargo, de plovimento em comissáo, de assessor
especial de EducaÇão paia o Trâosito.

lfls. 2384 /238'7 do anêxo XII).

Entretanto, compârando os quàdros dê pessoal de 2Al2 e
2013, observamos acréscirno/decréscimo no quantitativo de alguns
cargos no exercicio em exane, para os quais a Origem não
apresêntou o instrumento legal pertinente à criaÇâo/êxtinÇão,
confolne relaciooanos :

CÀRGOS 20L2 20L3
Àqente Comunltário de Saúde 200 100
Agente de Controle de Endemias \24 110
Agente EiscâI de Rendas 35 33
Ajudante de Almoxa ri fado 3 1

Assistente dê Informát íca 3 1
Assistente Social 83 50
Auxiliâr dê Almoxari fe*, 0 I
Bibliotecári-o 71 10
B1ólogo 3 2
BraÇa1 624 514
Coletor 113 B3
Dent i sta 181 161
Escrilurário 165
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Eiscal de Proteção Anirnâ1 4 2
Fisioterapeuta 50 25
Eonoaudió1ogo 4L 2i
cari 161 141
Inspêtor de Al unos 190 100
Inspetor de Artês 100 50
Inspetor de Esportes 100 50
Inspetor do ?rabalho 726 16
Maestro 4 2
Médicô Veterinário 11
Monilor dê Esportes t2a 1A
Monitor de Oficios 100 50
Nutricionista )
l9pêrador dê Trator: Agri co La 10
Ps icó1ogo 49 30
Supervisor de Ens ino* r 0 25
Técnico em Vetêrinária 13
Terapeuta Ocupacionâ1 2A 10
Tratador dê Animâis 2A 10Vicê Diretor.* 0 91

É. r21
Íc- 20901026173

criados êm 2013 ê para os quais nao roran ;p;aa;;iãã;;-lã entos

qua.l!ô de 31.12.12 sobre os quantitâtivô do cargo cte supervisor de

., cargos quê foran

r*r sêm hençâo no

No rêlatório das contas de 201,2 ITC_2022 / A26 / 12) afiscâlizaÇão já havia apontado divelgências êntre os quantitativosdos cargos ê a ausência do i.nstrurnento 1egâI comprobatório
rêspectivo entre 2011 e 2012. pêIo que pudemos obsêrvar em relaÇâoao dêmonstrado naquelê exercicio, â origêm procurou ,,corrigir:,, ecolocou ên 2013 o mesmo quanti-tâtivo de cargo presente em 2011,como se essa providêocia fosse sana! a irregul-aridadeânteriormente nencionadâ, conforne consta do docr.mento de fIs-
2388/2391 do anexo XII (cópia do relatório de 2A72) .

Não bastassem as graves falhas acima ãpontadas quânto ao
Quadro de Pessoâ1 da prefeitula, veriflcamos também em 2013 umsafdo negativo em relaÇão ao quaotitativo dos seguintes cargos:

DênominaÇào
Quantidâdê (ro!M dê

P.ovarenro)
Quantitativos

: Total P rov i dos vagos
Inspêtor dê Alunos 100 100 131 -31Nutricionista 5 5 -1Dentista Espêcia.l-ista 23 23 21 -4
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Pelo quadro aciÍna, verificamos que a prefêitura dê
Taubaté vên admltindo servidotês sem sê preocupa! com a quantidade
de cârgos vagos existes no quadro de pessoal; foram admitidos 101(cênto e um) setvidores a1ém da quantidade de vaqas existentes noquâdro fato êste quê 1evà a quantitativos negà;ivos. Essa fâlhaaliadà à superaçáo do indice da despesa de pêssoal plevisto noartiga 22, parágrafo único, da LC 101,/OO acarretâ irresularidadês
nas admissôes e nulj.dades dos respectivos âtos.

À ausência dê zelo quanto ao euadro dê pessoal e o cotejoquanto às leis que o tegem, sejam elas de ciiaÇão ou extinçào decargos, também reflete na irlegularidade das contrâtaÇõês eilêgalidade das nomêaÇões - fafhas estas que serão anaLisadâs nosprocessos espêcificos dê admissáo de Dessôa1.

D.3.1.1 - pÀcàr{EtfBo DE ÀVISO pPÉVro E rNDEtrrzÀÇÃo ÀrÀ REscrsÃo DE
CONTRÀTOS DE TRÀBÀIEO POR TEITPO DETERMIIIàDO

Taf qual ocorrido e registrado nos relàtórios das contasde 2449, 2010 , 2011 e 20L2, no exercicio ota fiscalizadoidentificãmos que a Origem rêaIizoLr pagamento de verbãsindenizatórias (aviso prévio ê multa de aôE sobre o FGTS) nashipóteses de rescisão de contrato por tempo dêtêrminado, consoante
lnforrnãÇôes prestadas e juntadas às fls. 2395/2400 do Anexo XII efls. 24A2/2443 do anêxo XIII.

Outrossim, acompanhamos o entendimento manifêstado pelafiscallzaÇão precedente quanto à impropriedade dê ta1procedimento, e que ressaltou a dêsconformidade con o institutodas contrataÇões têmporárias, consoante prevê o artigo 71 da Lêi
Compfêmentâr Municipaf n.01, de 4 de dezembro dê 1990. (Cópia defLs. 2549/2550 do anêxo XIII).

D.3.1.2 - ÉnÍÀs vBncrols E NÃo GozàDÀs

Consoantê documento .,Rê1atórlo dê Eérias,,, de fls.2444/2514 do Anexo XIII. fornecido pela Área de Recursos Humanos,
obsêrvamos que em 2013, havj.a diversos servidores dâ prefêiturà

Escriturário 480 480 536 -56
Eonoaudió1ogo 27 2L 2B -1
Psicólogo 30 30 31 -1
Têrapeutâ Ocupaciona L 10 10 11 -1

Total - 101
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com mais dê um periodo de férias vencidas ê não gozadas.

Nessê aspecto, asseverâmos que, âo deixar de concedêr as
férias rêgulamentarês a Prefeitura Municipal de Taubaté deixa dê
observar direito dos servidores, previsto expressamentê no artlq.o
7', inclso XVII da ConstituiÇão Federal- Al-ém dê, para aquelas não
prescritas, assumir obrigaÇão, em caso dê âpôsentadôria, demissão
ou exoneraÇão, de indenizá-las em dobro.

Salientamos quê situação idêntica foi obsêrvada pêla
fiscalização dos exercicios de 2011 ê 2012, conforme registros norelatório abrigado nos autos dos TC-1433/026/ll e ,tC-2022/A26/12,
rêspect ivanente.

D.3.1.3 - TODORISTÀI' DÀ PREFBTTUBÀ À DISpOSIçÃO DÀ CâürRÀ

En 2013, vêrificamos a existência de 11 (onze) motoristâsda Prefeitura quê foram cedidos para prêstarem serviÇos junto a
Câmãra Municipal de Taubaté. Assim, tais servidores, embota sejamservidores efetivos do poder Exêcutivo, exêrcem suas âtividades
j unto ao Poder Lêgislativo

O fato constou do le.Iatório da Câmara Municipal deTaubaté - êxercicio dê 2013 l,tc-563/026/\3). Às dêspesâs depessoal relativas a esses onze notoristas são lessarcidas àPrefeitura e como tal integram o gasto de pessoal da Edilidade _
documento às f1s. 2515/2539 do anexo XIII.

Ocorre que, êssa cêssáo de servidores de um órgão para
outro, sê não é voltada a burlar as prescriçôes da LRE,caracteriza Iesão aos princípios da igualdade e impessoafidâde,previstos no "caput., do artigo 3? da ConstituiÇão Eede!aI. Issoporque, a Câmara de Taubaté, eÍn 3l/12/2A13. aprêsentava 19 cargos
vagos de êgênte dê apoio legistativos e, êm obediência ao inciso 1Ido artigo 37 da Lêi maior. deveria têr rêâlizado concurso palaprovimento desses cargos efetivos.

Tâ1 situaÇão pode acartetar
êfêvado pâra os cofres da prefeitura.

passivo trabafhi sta

agênte de apoio legistárivo êDgloba a especiâ1i-
do docúenro de fls- 2540/2542 do a4exô xrIL

t e"r" r,c zt:/ro.
dade dê direÇão

a clescriÇão do calqo de
veicular, coofome consra
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A PrefeiturA, por Seu turno, contâva com 214 cargos demotoristâ (sendo 174 ôcupados) em seu quadto de pessoal de
3L/L2/2073.

Em nosso ênteDdimento, náô vislumbramos necêssidade na
contrâtaÇão de Ínotoristas, para posterior cessão à Câmara
Municlpal (considerando que no exercicio examinado foram ãdmitidos
43 novos sêrvi-dorês) . Tampouco foi aprêsentada documêntação
complobatória e justj.ficadora do ieal motivo da requi-siÇão pelo
Legisfâtivo, de tâis sêrvidores - fato que, conlorme acinamencionado, caracteriza 1esãô aos princípios da igualdàde einpessoalidâde, plevistos no .,caput,, do ârt, 37 da ConstituiÇão
Fedêrâ1-

D.4 DENÚNCTÀS ,/ REPFESENIÀçÕES / EXPEDIEÀITES

Não chêgou ao nosso conhecimento
dênúnclas, têpresentaçôes ou expêdientes.

D.5

.rufgaúênto clas conras doÊ exêrcicios

RecoúêndaÇãô

Rêcohênd.Çàô

.:

formal i zêçáo de

ÀrENDrMENro À r.rr oneÂN:ca, rNsrRUçôEs E Bxcoi,GNDÀÇôEs Do
TRIBT'NÀI,

Constatamos o atendimênto da Lêi Orgânica e dasInstruÇões deste Tlibunal, excetuando-se o descumpri-mentô do prazode renessa dos documentos ao sistemâ AUDESp, gerando alertasconfolme analisado oo Acessórlo 1, que aconpanha o fresente.
Haja vista os doj.s últiínos êxercicios aprecj.ados,verificamos quê, em 2013, a piefêitura descumpriu as seguintes

recomendaÇões deste Tribunal:

2AlA

siE / Náo

2011

srE / Nào
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Princípios aa iiffi
êvidenciaÇão contábit (artigo 83 dâ Lêi Eedeiat n, 4-320/64)i
o

' Ni)

.J: )

Dêstacamos quê no patecer das Contas dê 2011 (TC_
7433/026/].l) constou determinaÇão para acorÍlpanhar a execuçãocontratual dos ajustes tratados no subitem C.2.2- Devldo apubficação da dêcisão no D.O.E. ter ocorrido somênte enl4/09/2A14, sugêrimos que â próxima flscalização vê!ifique o
atêndimento das detelminações.

Quanto as contas de 2Of2 GC_2A22/026/12) , a pârecer foipublicado no D.O.E. em 74/10/14 ê assim, sugerimos que quando dos
exames do próximo exercicio, seja observâdo o cumprimento das
recomêndaÇôes determinadas por esta e. Corte dê Contas.

D.5.1 PÀ.RECERES DOS rRÊS úr.rruos srlEncÍcros

ITENS
Peícenlual aplic€do na êducaÉo iÀíântité no ensino íundamentâl
Percentualdo FUNDEB apticado;a vâtoÍização do mâgisléno_olaldo 

FUúDEB aphcado êm 2013

:.i_T-:: dê- 9lreÍm9rlo do FUNDE8, a paÍcetâ residual (are 5%) roi apticáda até março do
erercrcro subse0uenlet
Percentual aplic€do na Saúde

Re§ultado dà êrecuçáo orç€menrá a sem o Íundo êspeoat de prevdênoa (superdv,r)
DeÍcd o,çàmenuno com âmpàÍo no srpeÍávrt financetro antenor?
PeÍcelfudl de.nvestrmenlos únvesünentos + r.,yersóes finàncei.as . RCL x 1OO)

Eleluados os recolhrmenios âo Regrmê propno dê prevrdéncra Socrat2

rleluâdos os recôthimenros âo Rêgrme Gerâtde prêr,Onn"," 

"oo", 
f,"SS,,

FoisuÍcientê o pagamento de píecátóíos judiciars (rêgime espêciat)?

O repasse â CâmaÍa d€ Vereadores alendeu ao lim[e constitucionât?
Íaxa da despesâ de pêssoat em dezembrc de 2013
a Díeíerlurâ Íeconduzru em I meses â despesâ de pessoat ao especiÍco trm4e da Ler deResponsàb'tioade Tisca,?

Erercicio
2012

2011

2010

Parecêr

Desfavorável

Oêsfavorável

Número do Procêlso
20221O26t12

1433t]26t11

2§1n26t10

2625%
70,060/0

sí,27y"

srM

22,g2yo

6,51%
PREJUDICADO

8.66%

srM

sllV

NÁo

SIM

5233%

PREJUDICADO

sÍNTEsE Do ÀPURÀDo
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Conplenentar n." '7A9/93, a EiscalÍzaÇâo,
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Fr. 126
rc 2090/026/13

no artigo 24 da Lêi
em conclusào a seus

À.1 PIJINEJÀUENTO DÀS POLÍUCÀS PÚBLICÀS - NàO
Gestào lntêgrada de Rêsíduos Sólidos e plano de
descumprindo o ârt. 1B da Lei Federal n' 1.305/
da Lei n' a2 -58'7 / 12,

ediÇào do Plano de
Mobifidadê Ur:bana,

10 e art. 24, § 3",

8.1.1 REsrrLrâDo DÀ ExEcIrçÂo onçercrmÁRll - diferenÇa nos vatorês
de c!éditos adicionais de R$4.020.810,47 entrê o valot informado
pela origem e o apurado no Sistêma Àudesp" em dêscumprimento aos
principios da transparência (artlgo 1., s 1", dâ LRF) e da
evidênciaÇào contábi1 (ârtigo 83 da Lêi Federat \o 4-320/64);
abertura de créditos suplementares amparados em superávit
financeiro do êxercício anteriol], mesmo tendo a .. prefeitura
Municipaf de Taubaté obtido déficj.t financeiro. tornando
irregular:es as suplementaÇôes reàIi?adas e viol.andô o disposto no
art. 43t §1", T, da Lei n' 4.320/611 abet.Úurê de crediro adicional
suplementar com origem de r/curso amparada em superávit
orÇamentátio, sem previsào Iegê1,/ fatta de p1ênejamênto do órgão,
prejudicando a rigidez do orÇamênto púbIlco, dêixando o plano
orÇamentário enfraquecido e nào rêa1ista, descumprindo o
pressuposto da aÇão planejada ê transpalente, previsto no art. 1o,
§1o, da Lei de Responsabl l- idade Eiscal;
B.1.2 RESI'I]EÀDOS EINÀ}ICEIRO, ECONô|ICO E SÀIDO PAÍRII@NIâ'.
equívocos na contabilizãção de rêstos â pagàr não processados, em
desãtendimênto aos princípios da transparência (artigo 1", s 1..
da LRF) ê da evidênciaÇão contábiI (artlgo B3 da Lêi Fedêra1 nô
4,324/64) ; rêsultado financeiro deficitário em R$9.065,005,53;

8.1.3 DÍ-\rrDÀ DE CURfo pRÀzo - acréscimo de 38,94F no totat do
exigível a curto prazo do órgão, decorr:ente principalmente do
aument o de obrigaÇôes trabalhistas, previdenciárias e
assistenciais a pagar em 99538,16* em relaÇão âo exercicio
anterior, a Prefeitura não possui liquidez face aos comptomissos
de curto prazoi .

8.1.{ DÍvrDÀ DE LoÀIco pRÀzo -
corsofldaoo o. Pr-'eiLurd em rêzáo

aumento de 43,061 na dividà
da escri turaÇáo de p!ecàLórios;

B.1.5 FlscÀIllzÀÇÃo DÀS RECEIIÀ.S - divergência significativa entre_
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as informaÇôes de repasses disponibilizadas pelo órgào e o
dêmonstrado pelo municÍpio no bafancete de receitas, em afrontí
âos pri.ncipios da transpârência (art. 1., S1". da LRE) ê da
evidenciaÇào contábi] (art. 83 da Lei Eederal oo 4.320/64) i

B.1.5.1 RENInICIA DE RECE!!ÀS - efetivação irregular de rênúncia de
rêceita, oão cumprindo as prescrições do art. 14, I e II da Lêi dê
Re spon sabi f idade Ej.scaf;

8,1.5 DÍVIDA À:!r\/À - diferenÇa não êsclarecida de BS4.lB7-1gg,93 /entre os valores informados ao Sistena Audesp e os constantes do/
sistema dê dívida ativa da prêfeitura Municipal de Taubaté,| ero
rê1aÇào ao exelcic-io ânterior, aumento de 3,46E no montantê Divida
Atlva. de 107,78t no valor das inscrj-ções, de 13,80? nos
recebimentos e dê 419, 82* no montânte dê cancelaÍnenlos, a
Prefeitura nào têm dispênsado esforÇos suficieotes no contrôl.e e
na cobrânça de valores inscritos êm dívidâ ativa;

8.2-1 ÀIúIISE DOS LIMIIES E CONDIçõES DÀ LRF - a prefeirura nào
dêmonstrou o cumprimento do artÍgo 44 da LRE;

B.2.2 DESPEIIÀ DE PESSOÀú - o percentual de gasto com pessoal
(52,43t) superou o prêvisto no artigo 22, s único da LRFi a pre-
feitura não tomou providências pa!a baixar o percentual ao rêceber
alertas quanto à extrapolaÇào do Iimite, ajustês realizados nos
Gastos com Pêssoal, decorrêntes da inclusâo de vãlores despendidos
com pagamentos de autônomos;

8.3.1 Ef,tS O - diferenÇa entre os vafores apurados pêla origem e
os informados ao Sistêma Audêsp em rêIaçào ao valor da recêita deimpostôs e transfêrências, base de cáIcu]o para apl-icaÇão no
ênsino, de R§1.854.139,0?; náo foi informado ao Sistema Audesp ovalor correspondentê aos !êndimeotos de aplicaçôes finaaceiras
rêIativos ao FUNDEB, no valor dê R§1.690.4g9,57, nem tampouco ovalor referente aos ganhos dê aplicaÇões financeiras com recursos
próprios, no valor de Rçt - 325 . 422, 42; despesâs impróprias
empenhadas com recursos do Ensino;

B,3.2 SâÚDE - existência dê valorês inscl:itos eln restos a pagar
sem cobertura financeira; as constas da Saúde do 1" Ouadrimestre
foram reprovadas pê1o Consê1ho Municipal, deficiência no planejê-
mento de proglamas e açÕes em Vigilância à Sãúde com despêsas des-
vinculadas às finalidades para as quais foram criadas;
B,il.l REGIIi{E DE PÂCATCNEy' DE PRECAIóRIOS - Ba1anÇo parrimonial não
regrstrâ, corretamente,/ as pendências judiciâis, que figuram napeça contabl.l com o valo! de RS 54.945.990,23 (saldo correto RS
61.597.811,13) , havendo nisso ocultaÇáo de passivo e, disso
decorrente, ofensa aos principios da trânsparência fiscã1 (art.
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1', S 1", da Lêi de Responsabilidade Flscat) e da
contábil (art. 83 da Lei n-" 4.32A, de 1964);

8.5.1 EIIC.AR@S - lrregulalidade em RelaÇão ao
Financeiro ê Atuarial, conformê Extrato do CRp
P!evidenciários;

Fl. 128
lC 2090/026113

evidenci-açào

Equil ibrlo
dos Regines

8,5.3 DEt4,Ig DESPESÀS ELEcÍvEIs pÀRA ÀNiíffSE - existênciâ de
despesas realizadâs com os mêsmos fornêcedores ao longo do
exercício, sem a rêàlizaÇão de cêltame ficitatório e em
dêscumprimento ao art. 24, II, da Lei n" 8.666/93t e aosprincípios da impessoalidade, moralidade e econoinicidade previstos
no art. 3o da mesmâ lei; descumprimento dos àrtigos 55, Í, e 3",
caput, da Lei n" 8.666,u 93; apl1cãbilidadê err.ônea do art. 25, III,
da Lei de licitaÇões, ausência de demonstraÇào da compatibilidade
do preÇo pactuado com os de mercado, em descumprimento ao art. 26,
III, parágrafo únicô. da Í,ei no 8666/93i processos de
âdiantamentos não fornâIizados adequadâmente, apresentando folhas
soltas e ausência de numêraçáo, tornando frágil o processo dêflscalização e descumprindo os principios da legalidade,
noralidadê e eficiênciâ, dispostos no art- 31 , caput, da
LOnSE I EUrÇaO ! edera-L;

8.6 TESOITBàRIÀ, àI,IO:IIRIFÀDO E BErÍS pÀTRtf'D Í.ÀIS - incons.isrências
rêlacionadas aos safdos das contas bancárias, sâldos dacontabilidade ê aquêles apurados a partir dos balancêtes
armazênados no sistema ÀUDESp, existência de cheques emitidos nos
exercicios de 20ll/2A72, já debitados pê1o banco, ê que ainda nãoforam lançados peLa contabifidade; como tãmbém, depósitos nosomatório de R$ 3.344.848,18 já creditados peto banco e não
LanÇados pê1a contabi.Iidade; irregularidades nos serviÇos de
manutenÇào executados na frota de veiculos municipal; BafanÇoPatrimoniaf não registra corretamênte o safdo apurado no
lêvantamento gera_l de bêns móvêis e inóvei-s;

8.7 TRÀIISFEaAICIAS À cÂüARÀ DOS VEREÀDOBES - Divêr:gência no valor
repassado coirstantes na LOA (R$ 2B.5OO.0O0,OO), BalanÇo
OrÇamentário (R§ 28.100-000,00) e o efetivamente repassado(28-475.000,00), o que denotà falha grave, eis que nào estão
atendidos os princlpios da transparência (artigo 1., s 1", da LRE)ê da evidenciaçào contábil (artigo 83 da Lei Federat n. o

4-324/64);
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8.8 OBDEU CROITOIóGrCÀ DE PÀGÀUENIOS - não atendimento à Ordem Cro-
no1ógica de Pagamentos e tampouco publ-icaÇão justlficando eventual
descumprimento, nos tertnos do artigo 5" da Lei oa 8666/93;

C.1.1 FÀI,EÀS DE tNSfRúçãO - descumprimento do principio básico da
vinculação ão instrurnento convocatórj.o, previsto no art , 3.,
caput, da Lei de LicitaÇões e Contratos; desatendinento do art. 7"
da Lei n" l0-520/20A2, bem cono do art. 64, caput e s2" e 81,
caput, da Lei n" 8.666/93; Contrâtos e Têrmos de Aditamento
celebrados pê1a PrefeitLrra Municipal dê Taubaté eivados de vÍcio
inerente à eficácla, uma vez quê não observarãm a previsão
constante no Paráglafo único do art. 61 da Lej. n" 8.666l93; falhês
no planej amento da ÀdministraÇão; possiveis indicios de
favorecimento a emprêsâ licitante; participaÇâo, nos certames, de
empresa lmpêdida de licitar; e ter:ceirizaÇão de atividades
Prec rpuas da Admin istraÇào;

c.2 .3 ExEcrrçÁo coNTBÀTUÀr
relativas à construÇão en
obras inacabadas e a
AdministraÇão;

- irregularidades nà execução contratual
dêsacordo con o projêto arquitetônico, a
serviÇos inadequàdos recebidos pela

D.2 TIDEDIGNIDÀDE DOS DÀDOS NÍIIRI{TDOS ÀO SISTETA, ÀI'DESP -
divergências entre os dados informados pêIa Origêm e aqueles
âpur:ados no SiStema AUDESP, deixêndô a Prefêitura de atender aos
principios da transparência (artigo 1o, s 1", da LRF) e da
evidenciaÇão contábil (artigo 83 da Lei Fêderal n. 4.32A/64).

,p.3.1 QUÀDRO DE PESSOâIJ - Cargos em comissão cujas atribuiçôes não
possuêm as características dê direÇào, de chefia e assessoramento
(art. 37. V, da CE) ; ausência de feis embasadoras para todos os
cargos acrescidos e extintos no exercicio de 2013; deficiências
quanto ao prêênchimento do euadro dê pessoal de 2013, acarretando,
incfusive, nomeaÇâo de servldores sêm se pleôcupar con a
êxistência de cargo vagoi grandê propensào na reafizâção de
pagamento de verbas indenizâtórias (aviso prévio e multa de 40?
sobrê o FGTS) nas hipótesês de rêscisão de contrato de trâbalho
por tempo dêtermioado, diversos servidores da prefêitura
êncontram-sê corn mais de um período de férias vencidas e nào
gozadas, cesseo de notoristas da prefeitura para a Câmara em
dêsobedlência ao inciso II do artigo 37 da CE;

D.5 ÀlEllDruENro À LEr oRGÃNrcÀ, SIT'UçõES E RECOUEITDÀçõES DO
IRIBITNÀI descumprimento do prazo de remessa dos documeotos
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Fr. 130
\C 20901026/13

rêiterado dasenviados ao Sistema
recomendaçôês dêsta E.

Àudêsp e dêscumprimento
Cortê de Contas.

Vossa Senhoria.

SeÇão UR-7.2, em 21 dê outubro de 2014

À consideraçâo de

CIBEI)E t4eR"rNusso
AgeBte d-a. ?i-na-'lêeiia Chêfe

INÍ AÍ,"EIDA
Aqeate d,e !'isce.].i aÇào Fi,.e,rceira

Li,{-r-.=D-.-^-s
orÁwo ElmIeoE EAzotp DAMLANT

^ge,:tê 
d-a. FiscaTízaçáo ,Iinanceí'a

.-7í-qÉ*
EM''ANWLI.E cãRTSTfli'}8"!'OIISEcA DE PAIVA NERY

Ag:eatê da Fiscalizaçã,o tr'inaD.ceira

z.<
LAAIú, I.IENDES
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DO ESTÀDO DÉ SÀO PÀT'LO

DE sÃo JosÉ Dos cÀMPos lÍc 2a9o/026/13

___l

PROCF,SSO N".:

óncÃo:

ASSUI{TO:

PREFEITO:

COIISELHEIRO:

INSTRUçAO;

TC-2o9Ol0.26lt3

PR^EFEITURA MUNICIPÁL DE TAUBÂTÉ

COITTÀS ANUÁIS DO E:KERCÍCIO DE 2013

SR. JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO T'Ú IOR

DR. DIMÂS EDUÂRDO RA.}IALHO

uR-7 - sÃo JosÉ Dos cAMFos / DSF-II

Exceleutissllao Seahor Coagelheilo Reletor,

Tratam os presentes autos das Contas Anuais do
Exercicio de 2013 da PREFEITURÂ MUNICIPAL DE TÂUBÂTÉ

De acordo com as orientaçôes da Casa, os exames
efetuados, ainda que por arnostragem, concentraram-se com maiores
aplicaçôes nas matérias relativas ao exercÍcio financeiro e à execução do
orçamento, bem como ao atendimento das exigências da tei Complementar
Federal n" lO1/O0, sem, contudo, descuidarmos dos demais itens que, por
praxe, fazem parte da rotina fiscalizadora.

Após as análises levadas a efeito.in loco" no referido
órgáo, a Equipe de Fiscalizaçáo Financeira elaborou o respectivo Relatório

constante de fls. 49 a l3O, com o qual, também, coloco me de acordo,
destacaDdo falhas ea pÍatlcaoelte todos os itena do laudo, o que a meu
ver, traduz clara falt de plaBejaEcnto las açóes do óÍgão.

Pls. l3 |
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TRIBUNÀI DE CONTÀ,S

UNIDÀDE REGIONÀL

DO ESTÀDO DE SÀO PÀULO

DE sÀo JosÉ Dos cÀMpos

O Executivo cumpriu os limites Constitucionais quanto
à Educação e à Saúde, porém, desatendeu em profundidade a Lei de
Responsabilidade Fiscal. Foram observados inúmeros desacertos na
contabilização dos valores referentes aos créditos suplementares abertos, nos
restos a pagar, dívida ativa, nas receitas, ensino, saúde e precatórios. Aumento
nas dividas de curto e longo prazo. Divergência no montante repassado à
Carnara dos Vereadores, ialhas nos procedimentos licitatórios, nos contratos e
principalmente, no item relacionado a pessoal.

As irregularidades encontram-se sintetizadas às fls.
126 à 129

Os últimos três exercícios apreciados por esta Egrégia
Corte (2OlO, 2Oll ç 20l2l, receberam .p.Íecer DesfavoÉvel'.

por Íim, o Responsável pelas contas em exarne tomou
conhecimento da realizaÇão da inspeçáo "in loco", sendo devidamente
notificado de que todos os despachos e decisões exaradas neste reito serào
publicados no "D.O.E_", em conformidade com o artigo 90, da Lei
Complementar n".7O9/93. (doc. às fls. 40)_

Excelência.

É o que submetemos à elevada apreciaçào de Vossa

GDUR-7, em 23 de outubro de 2014-

CIAUDIA

11". /3J
rc zogoTozetn I

ALVES
Diretoro.
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PROCESSO:

INTERESSÂDA:

RESPONSÁVEL:

ASSUNTO:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
Gabinete do Conselheiro Dimas

TC-002090/026í 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

JOSE BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR

CONTAS ANUAIS . EXERCíCIO OE 2013

À vista das falhâs e/ou impropriedades apontadas
no relatório da fiscalização ê de acordo com o disposto no artigo 30, inciso ll da
lei complementar no 709/93, NOT|F|CO o Sr. JOSE BERNARDO ORTIZ
MONTEIRO JÚNlOR, responsávet pelas contas do exercício de 2013 da prefeitura
Municipal de Taubaté, para que, no prazo de (trinta) 30 dias, tome
conhecimento do contido nos autos, recolhendo as importâncias consideradas
indevidas ã qualquer titulo, se existentes, ou apresente as alegaÇões que forem
do seu interesse.

Autorizo, dêsde já, a retrada de cópia dos autos aos
interessados, observada as cautêlas de estilo.

Com ou sem resposta, encaminhem-se os autos para
manifestação
termos do art.
(aft.213).

da Assessoria T .e do Ministério público de Contas, nos
'195eSS,ea AS se conÍigurado a hipótese regimentâl

'12 de no de 2014.

DIMAS E

^osY.. r'*T;ü4
08/01

c9"'

413
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ÍRIBUNÂL DE CONTAS DO ESÍADO DE SÃO PAULO
CôÍtório do Consêlhêiro Oimàs Eduârdo Ramalho

./
Frs. l)\

REQUERIMENTO OE VISTA ê EXTRAÇÃO DE CÓP|AS

OBTIVE VISTA( ), ou o íornecimento de CóPLAS reprográÍcâs( ), ou
drgúalizadas,/ Íolograíadas(,. ) do processo.

I C-___@O) 
-ozst ___,tg_ Fts.

.Total de fls.

Jusfficariva:íisaE 't+t^ Qf .é,n-ta qã k .Juri, /;c * --.t/e;

Orgão que represe na: 1à;à ,r. rc,, l< -Ta u fu-re '
EscÍitôÍio/ Âdvogad otpana ,7o t /rr-oe ,b C;;z /d,-,a Jú.oa.
Rc tf .-_=A 40A. ?e z - 4 ou no. OAB J/J 12ç

sáopauto. /? de de 2014 necea s cor,.ea, ^iõÃ

í1.ô (ro C.Íú6,
^tEio 

o rtaurJoo Dàê ni..t§.Éo.,

-?

Pou ' OrOZo - cloí

4 <]*7 -..-0,
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Prefeitura Municipal de -l au.baté1 fu
Estado de São Paulo

Secretaria dos Negócios Jurídicos

Àt: Iot{tzA(1 ,\o

ERNANI BARROS MORCÀDO FILHO. brasileiro. casado. Procurador

do Municipio de Taubaté (cenidão ancxa). inscrito na OAB/SP sob o númcro 72.189, portador

da cédula dc identidadc RG n'. 5.626.934, residente e domiciliado na cidadc de l aubaté, com

endereço profissional à Rua Argefltina. n". 151, Jardim das Nações, Taubaté-SP. autorizâ o

servidor público municipal, TIAGO OLIVEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, advogado. inscrito na

OAB/SP sob o n'. 312.698 e no CPF sob o n". 3.t4.3 I I .598-51. matricula 29.717. residente e

donriciliado em Taubaté, com endereço profissional à Rua Argentina, n.. l5l, JaÍdim das

Naçôes, Taubaté-SP, a retirar cópias do pÍocesso TC 00002090/026/13. referente a contas do

exercicio de 2013. perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

l aubaté. l8 de novembro de 2014.

\

.kxx.r§:*t ,o.,.,o
Procurador do Município dc TaubatéI oorrar rr.r*

^vliNIDA 
TIR^DENTES. t20 CIP 120]0-r80-C^tXÁ POSTAL 320 TELEFONE PABX (l]§12)225 5m0- F^X (O§t2)
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-qr-Q,á"*..á,,.*,tr;,
8,azz.%,.:4,-z

:Z*áá
/)*

ctrnrr»Ão
Ddríta/ /, /frz4 7hÍi4t 9«cco. Di'ctor do
Departamento de AdministraSo.

CI]RI-IFICA

averuroa trcaoelltes. szo@ 12) 3625-5@0 - F./lx 2) 362.1$444

DO REQUERIDO.
Célia da

O referido é veÍdadc, dâ fé c
Silva, Secretária Pleno, junto à Á.rca

assina. Eu,
dc Recursos

digitei e conferi.
Municipal de TaubaÍé, aos trinta e um dias do mês dc março de 2.0 I 4.
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TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SÃO PAULO
Cartório do Conselhêiro Dimas Eduardo Ramâlho

Á )4,15l
Fls. / /

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRAçÃO OE CÓPIAS

OBTIVE VISTA( ), ou o fomecimento de CóptAS reprográficaf y, ou
digitalizadas/ fotografadas( ) do processo:

rc-_2p.qo DZ_éJ13- Hs. Ltq \", l3z
.Total defls. B9

Procuracão/ Autorizacão fls.

Justificativa: ,vo w.", )1§o ào

Nome com

RG n".

Urà
órgão que represe nta: ?a.,)+,1u,., " a, i a.-1,í,'
Escritório/ Advogâdo/parte

enaereço: t -. 1,noà" ,.í,ta , S ZO
Municíoio_1 Qs-Lít '

ou n".oAB 31 7. ó ç »

CEP

Telefones (com): tZ 16J55Aí1

sao eauto, (? oe \ou*.a lt/,'> de 2014.

eetutar t2 7tt 8ê33) ?

RÊCEBI E CONFERIAS CóP|AS

l9-,-lt ,ia-

Atesio o r6querido pero hierêssado(a)

B{ARICA dora I tunooná.ôra
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TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório rlo Conselheiro Dimas Eduardo Ramâlho

rltFls

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRÂÇÃO OC CÓPIN,S

OBTM VISTA( ), ou o fomecimento de cóptAs repíográficas( ), ou
digitalizadas/ fotografadasJZl do processo:

tc- Zct9c t_czÁl t3

Procuracão/ Autorizacão fls. I ?í-

Justificatrva: r .., o a-o u.l,ir- ,) .

i 
Nome comoleto eoíven:' i, ^, - /O1.. .- J),^a
Órgão que representa: {
Escritório/ Advogado/Parte

RG n".

enaerep: á -, í, nnJ., - ,,-o 5Zo , q 
^- 7 ao

uuntcigto 1q,, loí' CEP

.Total de fls.

Telefones 1çqm;: 1lZ)JçS 5 Sots ceturar. 1(Z\ 19t 8ô s ) ) +

Sáo Paulo. 07 de d,V- kae ae ZO't+
RECEB1 E CONFER AS aóp AS

Assrhatrra

Fls. t-ttJ t

Àtest r.:,:.e.c. :e,c ne.:ssacô ?
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Cartório do Conselhêiro Dimas Eduardo Remalho

FÉ. fi-)
REQUERTMENTO DE V|STA e EXTRAçÃO DE COptAS

OBTIVE VISTA( ), ou o fornecimenro de CóptAS reprográficas( ), ou
digitalizadas/ fotograÍadas( à) do processo:

rc - _Ze'19_L oz_s__.t )3_ r c.

<: t^ tw a'77 .Total de fls.

Procuracão/ Autorizacão fls. lj É

Justificativa:,a.'-... :---,-..l,, .l^, -.;..

Órgão que representa:

Escritório/ Advogado/parte

RG n". ou no. OAB

Endereço:

Uuni,cigio a c-, I <t . CEP

Telefones (com): l- i,"- ->1.:tr \

São Pauto, l! de de 2014. RECEBT E coNFERtAs cóptAs

_t_1__

Atêsto o .eq&rido pêlo inr€ressado(a).

nuaarce oo{rí runaonaaqa I ,

ú.&(ç,

Assinaturá

2se \ ?,\ t
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Termo de J unt'eda

do(s) êÍPod!3llt€(sJ

^;;.'*ffifu-
cartó.o c DERPLT gLUé

fr
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Miranda Rodriguez

Palavéri

À*r"*

FRÂ* C rs<o ANroNro útR^xD^ RooitsuEz

^icÉ.o P^r^ vÊit
fLrvrÀ MÂerÀ Pr L^v. rt
JÀirrNÁ oE Sou2r C^rr 

^ 
R Elrr

NÀÍÁcxÀ ÂnroNrEt^ 60NvrNr i.t G D!t io 3
YrRr MÀRc.r So^iEs Oor^

Município de Taubaté. nesle Estado. por sua advogada que

mandato em anexo). vem respeitosarnente à presença de V,

prazo concedido parâ a apresentação das justificativâs nos

pelos fatos e motivos expostos a seguir:

Cuidam os autos em epigrafe das Contas do Exercício de 2013

do Poder Executivo de Taubaté.

Em l8 de novembro do corrente exercício, foi publicado

despacho notificando o responsiível para a apresêntação das alegações de interesse, no prazo

de l0 (tdnta) dias. ^ ^I t)
ÍíhY

\
I

;:: .r Â:!j|slà, r.r 21;7, 1o êndar, Consotação, São ra!ro - Sp, CEp: 0130S-OOO
T.ler.r^ :,pABX)r (iil 3257 4512 - www.mrom.àdv.br _ c-ma : mrpm@mÍpnr.adv b.

/7? 4-

ÂDRt^r^ Àrr€iarro RooRrcuEs
Âi^ l,l^irÁ Rox.^GLr^ Iw^aÁ xr
MrRcELo rari^nDr ARÁúro
P^rRicr^ S^n ros Nrscrc!iro
rÂ.r^rÁ B^r6r o Vr. r RA

Ári^ Lior^ a^Rv^Lio VrL!L^ Goooy

EXCEI-I]NTISSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO RELATOR DO PROCESSO

TC 2090/0:6/13.

Cottl.ts tlo E\ercício de 2013 do

PrcÍeitura Municipal de Toubalé

JOSE BEf-\lÁRDO ORTIZ MONTETRO JUNIOR. prctêiro do

nilllllilllllllllllllllllllillll

ft - 121026115
95/01/2015 - 10'11

lllll sltt-itsz-ssss-ssss

esta

Exa.,

autos

subscreve (instrumento de

requerer a prorrogaçâo do

do processo em epígrafe.
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lViranda Rodriguez

Palavéri

Advogados

AÉs tomar vista dos autos, o ora requerente imediatamente

determinou a realização das diligências necesúrias para esclarecer todas as eventuais

impropriedades apontadas pela equipe de auditoria dessa C. Cone.

No entanto, restam ainda algumas informações faltantes. o que

acabou por impedir que o ora requerente leve a defesa completa, no prazo determinado por

esse E. Tribunal. ainda mais considerando o periodo de festividades e fechamento de Íinal de

ano.

Nesse passo, com o envio da documentação restante! o ora

Requerente estani com a Defesa concluida para levar ao conhecimeÍrto e análise dessa

Colenda Corte de Contas, sendo para tanto. necessiiria a concessão de uma prorrogação de

pÍazo.

Diante do exposto. requer seja concedida a prorrogaçâo de prazo

pot ,rrais 30 (hifira) dias contados da publicação do delêrimento do presenle pedido.

Termos em que,

P. Deferimento.

São Paulo. 05 dejaneiro de 2015.

1Âuqusia, no 257, 1o ànCêr,
fax (PÂBX): 111) 3257 4512

a,r..r.r:-àc, Sâo )3o o
- www.mmm.adv,br

- SP CEP: 01305-000
e mail: mrpmG)mrpm.ad,
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TruBLTNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTAS - PREFEITURA MUNICIPAL

llllllllllllllllllrl llillljlllilltl

Ít - 2W0/026/13
nt lnfi -

lrlllllll llllli :;-r {9?g-4079-i112

COIISELITE IRO

iR.CRISTIANA OF CÂSTRO MORAES

CO!üT}S - PBEFEIfl'NÀ

PROTOCOLo: 002090,/026/13

INTERESSADÀ:
PREIEITURÀ Ifi'NICIPÀ& DE TÂUBITB
cóDrco: ooo oo oo 513

rxsncÍcro:20t3
PROCED. INIERNÀ: IrR-7

VOI"I'ME 02

HI'IIICIPÀ!

DÀTÀ ÀurüÀçío. 07 I ol/2ol3

ponte MulltcÍpro:
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
CaÉório do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

F1s. {\5 -a

rc-oozo90I026tt3

Neata data, inicia.uos €ú fIs. lq( -À o voIulüe 02

d,oa Drêaêntês âutoÉ.

r,uía Henriquê ÀÍltonio Pereira

Estagiário

cccDER, eo o\ de Fêvêreiro at€ 2015.

fls. 159



/ré
PROCURACÃO

Por este instrumento paíicular, o SÍ. .IOSÉ BERNARDO
ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR, Prefeito do Municipio de Taubaté, neste Estado, nomeia e

constitui como procuradores os Advogados Marcelo Palavéri, Francisco Antonio Miranda

Rodriguez, Flávia Maria Palavéri, Marcelo Miranda Ar,újo, Janaina de Souza Cantarelli,

Fabiana Balbino Vieirâ" Adriana Albertino Rodrigues, Natacha Antonieta Bonvini Medeiros,

Yuri Marcel Soares Oota, Ana Maria Roncaglia lwasaki e Ana Lídia Carvalho Villela Godoy,
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, seção de São paulo, sob os números 114.164,
1r3.59r, 137.889, 209.763, t99.t91,23 8.0s6, 194.819 302.678,305.226,200.017 e 341.20,1

respectivamente, os estudantes de direito Márcia Ma a Soares, poÍadora do RG n..
26.240.212-9, Amanda Oliveira da Silva, portadora do RC n 47.48ó.273-2, Monaliza da Silva
Barbosa, ponadora do RG n.42.879.978-4, Ellen Nathaly Alves Feneir4 portadora do RC n.
36.053.163-5, Janaína Gondim de Souza poÍadora do RG n" 43.475.066-9. Trissio Dabien
Barroso, portador do RG n.49.698.662-4, Thais Krempel poíadora do RG n.36.735.71g_5,
Olga Amélia Conzaga Vieira poÍadora do Rc MG n. 16.816.458, Sab m Vitória Magalhães
de Moura poÍtadora do RG n 36.472.804-8 e Alexandre Luiz Zambori, portador do RG no

39.906.330-4, todos com escritório na Rua Augusta, 257 - l. andar Consolação, conferindo_
lhes amplos poderes, inclusive os da cláusula ..aC j.rdicia,,, para o fim de acomparúar e
especiâlmente para promover todos os atos de defesa, tomar vistas e extrair cópias xerográficas
dos autos do processo TC - 2O9OlO26n3, quie se encontm em trâmite perante o E. Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, podendo praticar todos os atos necessii.ios ao desempenho do
presente mandato, ficando facultado o substabelecimento.

Tarbaté.22 de dezembro de 2014.

JANIOR

fls. 160



TC-002090i 026/'13
147

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gabinetê do Consêlheiro Dimas Eduardo Ramalho

PROCESSO:
INTERESSADO:

ASSUNTO;

ADVOGADA:

TC-002090/026/13
JOSE BERNAROO ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR -
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
DILAÇÃO DO PRAZO PARA ATENDIMENTO DE
DETERMINAÇÃO DESTE TRIBUNAL
FLAVTA MARrA PALAVÊRt (OAB/Sp - í37.889)

Vistos.

O interessado solicita prorrogação de prazo para
atendimento à determinação desta Corte.

Defiro pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Publiqu

P.C., em 08

DIMAS E

c

(|l

o No D.O.E.

E--,-{5
PUBLIC

iô4-
fls. 161



Termo lc J u ntada
do(s) ex prd iente {§)

r"(s)-GlÉLLoiôLr5'--
icc. Íls. de lqÂ / .q?
':rrtÔrio C. DER31-I ,',2.!zob..

C-l ü.la-*,q,^y>. P"..*-.

obr Ç--.-\14*r,-"ev.r
fo@ 6ta uoLúc!'É--.g .
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rc-oo2osor0261138

Palavéri

Advoo.rdôq

Fr.ncr5co Antonro irirandâ Rod.i g u€ z
M à r.€lô Pálâweri
Flrvia naria Palâvéri
Jôharnà d€ Souza Cantarêlll
N.tachê Antonietâ Bonvini Medêiros
YU Mârcel Sôarês Ootã

ExcELENTíssrMo sENHoR DouroR
PROCESSO TC - 2090t026113.

Cuidam os autos do processo em

dc l0l3 da Preliitura Municipal de Taubaté. cuja fiscaliiração

llliranda Rodrigue.l

wurw-I]1lpI! ad " br

Adriana Albc.tlno Rod.i9uê3

^n. 
l,larià ioncà9lia lwaiàki

í.rcelo l.lir.nd. A.aúio
Prtrl.aa sa.to. râscimênto
Fâbiàra Bâlblno vi. i r.
Aôà Lidià Carvâlho villêlà Go.loy

CONSELHEIRO R,ELATOR DO

co.\'T.ts Do ExERcÍcto ot zots »,1

I'R L' F E ITI' R,I,V U N ICI PA L DE TA LIBATÉ

JOSÉ Bf,RNARDo oRTIz MoNTEIRo JÚNIoR. PTefàito

clo Ny'uricipio de laubaté. reslc l.lstado. por seus âdvogâdos que esta subscrevem (instrumento

tlc nrandato ancxüdo uos aulos c substabclecinlento em ane\o - DOCUMENTO N" 0l). vem à

rcspeilír'el prescnça de Vossa Excelência. a llm de apresentar as JUSTIIICATMS
pertin.ntcs enr lacc do contido no relatório de inspeçio "il? /oco" elaborado pela d. ar-rditoria

dessa ( . Corte. làzcndo-o com fülcro no prcvisto pela Lei Complementar n'709/93. bem como

nâs razõcs de làto e de direito a seguir elencados:

il.

exame das Co:ltas do Exercício

realizada pela d. auditoria dessa

TC - â?82/02Ê/t5
30101/2015 - 15,30

llllllflllllrlllll B0?1-7840-0?lg-3312

lllllllllllllll lil | lllllllillll
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TC-002090/026/13
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Ívliranda Rodriguez

Palavéri

Advogaoo§

(blenda Conc revelou a ocorrência de eventuais impropriedades nos atos prâticados pelo Poder

[:\ccutivo.

'fodavia. conforme restará amplamente demonstrado, as eventuais

Íàlhas ap()ntadas pela equipe de fiscalização nâo possuem o condão de macular todo o exercicio

econômico-financeiro de 201i deste Poder Executivo, já que se tratam de meras

impropriedades de caráter absolutamente formal.

O que se verificará ao final é que a prefeitura Municipal de

l aubaté. de manci.a cremplar. promoveu a aplicaçâo dos percentuais vetores da Adminisfação
Púhlica. dando atendimento aos mandamenlos conslifucionais e legais que regem os âtos

praticados pelo Poder Executivo, pois além do atendimento aos indices vetores da

Adnrinistrução Pública. houve respeito ao priflçípio da gestão fiscal equilibrada, em respeito ao

conlido no §1". do anigo r", da Lei de Responsabilidade Fiscal, atendendo, com isso. as

necessidarles dos munícipes com a prestaçâo de serviços eficientes.

Ao analisar da d. auditoria. veriÍica-se que g§ltg

'ro Mun cir s tidos como cruciais àatcndc

Adei.DisEqçÀe-Púüç4. Vejamos:

Pr

!! w!"r'.mlÍ)!La o ,-bI
sP " cEPi 01305 000

e-marl: mrp{nOmrpm.êdv br
l

Prefriturâ llunicipâl de Tâubató 201-1

crccnruar Apllcado nâ t-_ducação lnfantil e no Ensino lrundamental 26,25%

70p6%Pcrcentual do FUNDEB Aplicad;;;iãtorização do Maeistéri.

l oral oo tUNDL.B apltcado em 20l3

A p rcela rcsidual (are 5q"t loi á@e?
Pcr((ntu!l Aplicrdo na SAUDE

97.27%

SIM

22,920/0

Kesutraclo da Execução Orçamentária (supenívit) 6.54vo

tlcluaoos os Kccoihtnlentos ao

l-l'cruados ,rs nccJhimento.s «,

Regime Próprio de Prcvidência Social?

Regime Ccral de Pre!idência Social?

SIM
_SIM

, rcpassc a Látnàra de Vereadores atendeu o limite constitucional? S I]\,1

(11) 32s fls. 164
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Palavéri

Como se vê. Excelência. os pontos tidos como cruciais na

^dministração 
do Exercicio de 2013 da prefeitura lvlunicipal de Taubaté, encontram_se em

posicionanrento bastanle favoúvel, motivo pelo qual poderá esta Colenda Coíe emitir parecer

iJrorá\el a de âpro\açio das Contas Anuais em apreÇo.

Desdejá. no entanto, cumpre chamar a atenção para o fato de que

o exercício de 20li se consubstanciou no primeiro ano da atual Administmção do poder

l-xecutivo de'l-aubaté. sendo, porlanto. natuml quc alguns desacenos e desencontros de
infbrmações tenham sido verificados. já que neste período houve composição da nova equipe
de gorerno, o que exigiu adequação aos tâmites e burocracias que envorvem os atos do poder

l)úblico.

Também coincidiu com csse primeiro ano de gesúo o inicio dos
l!abalhos necessários para implantação do plano de Conras públicas Aplicado ao Setor público.

làto que acabou gerando dúvidas sobre os procedimcntos que deveriam ser adotados para a

correra classificaçào das peças contábeis, bem como para alimentar o sisteÍM AUDESP. fatos
quc dcranr azo às divergências apuradas pela equipe de fiscalização.

Diante dessa visão global. conclui-se, já de início, que as únicas
ohscrraçôcs tecidas pcla atenta auditoria. se referem a ques!ôes eminentemente tormais.
passir'cis dc rclevamcnto. com emissâô das recomendações eventualmente peninentes.

Dessa forma. a seguir analisaremos. sepaÉdamente. os pontos
considcrados irrcgularcs pelos d. agentes de fiscalização financeira. conforme relatóÍio de
inspeçào /, /o&) . Vejamos:

Â.t - Pr_A\EJAtltENTO t)AS pOLi, (.AS p('BLt(.{S:

Ivliranda Rodriguez

ww!,/ !trpm."1r J. bl
SP CEP: 01305 000
mari: mrpmOmrpm.adv.br

l
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lvlirand a Rod r-iguez

Palavéri

Advoqados

Neste primeiro tópico, a Íiscalização verificou que a Prefeitura de

'laubalé. ao final de 2013, ainda não havia editou os Planos de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos e de Mobilidade Urbana, descumprindo detemtinação legal e não atendendo, também.

alertâ emitido âtravés do oficio CD.C.DER n.2066/2013.

Em razào do apontado. convém elucidar que a Prefeitura de

l'aubaté. também em 2013. realizou oficinas, consultas e audiências públicas para a elaboração

e implanraçâo do Plano de Gesião Integrada de Residuos Sólidos.

Após cump mento de todas as exigências previjtas na legislaçâo

Itdcral. a Prclcitura Municipar de Taubaté eraborou e editou o prano de Gestão Integrada de

Resid'.s Sólidos, o qual encontra-se disponivel na página oficial do poder Executivo, visível

alravcs do seguinte link: htlp:/, \r w1!.taubatc.sp.qov.br/index.php/2012_01- 17_ I g_40-

-1.1, scr\ icos-p u b I icos/olano-nl unic ipal-de_resid uo-sol ido.

Como DOCUMENTO N" 02. segue cópia do plano de Gesrão

lntegrada dc Rcsíduos Sólidos para coúecimento dessa Cone de Contas.

Em 22 de janeiro de 2014. foi

(DOCIIMf,NTO N'03). através do qual o plano Municipal

Sólidos Í-oi integrado ao Plano Municipal de Sancamento

qualqucr pendência a esse respeito.

publicado o Decreto n" 13.235

de Gestâo lntegrada de ResÍduos

Básico- sanando, por completo.

Vejâ. nesse sentido. o contido no ortigo 2' do rclêrido

Ícpulamcnto:

'',lrt. 2" - Ficu iktegrddo ao Pluno

I'larut Nlunicipul de Gestào InÍegrudt dc

purágrufo ptimeirc do artigo 19 du Lei

Municipal de Saneamehto Básico o

Resíduos Sólidos. nos termos do

Federal n" 12.305/10, passundo u

.l. w!!t! rlIp[r.êdt.br fls. 166
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ÍViranda Rodriguez

Palavéri

Advogados

chamar o mesmo de Plano Municipal de

Tuuhaté."

Residuo! Sólidos ílo Mukicípio dc

No que se relere ao plono de Mobilidade llúono- tambêm nào

houve incrcia do Poder Executivo de Taubaté. conforme esclarecido adiante.

Antes, porém. cumpre salientar que o §4o do Art. 24, da Lei
I ederal I 2.587/ 12. dispôe que os Municípios rêm o prazo de 03 ítrêsl anos. a contar ds data
de promulsacão da Lei. para elaborar tal planejamento. de modo que, em 2013, a prel.eitura

de laubâté encontrava-se dentro do prazo previsto para adequâção à legislação federâI.

Em l9l121201j. o Secretário de Negócios Juridicos da prefeiora

de faubaté expediu oÍicio ao Depdtamento de Trânsito local para que providências fossenr
adokdâs para arender ao conteúdo da Lei Federal n. 12.5g7l12 (DOCUMENTO N. 04).

Em resposta, a Secretária de Mobilidade Urbana, apresenrou
esclarecinrcntos sobre as providências até então adotadas para adequação à exigências da Lei
Federal n" 11.587/12 (DOCUMENTO N" 0S).

(ionrplententar
Em paralelo.

332- de

a Prefeitura de Taubaté, através da Lei

27 de dezembro de 2Ol3
( http: . * * *.raubate.so. rov.br/anexos//leis,,20l iill2.pc!l). criou a Secretaria de Mobilidadc
lrrban.L objelivando com isso dar maior atençâo às necessidades virírias do Municipio.

Dentre outms, forarn esrabelecidas as seguinres competências para
a Secretaria dc Mobilidade Urbana:

r' Lstudur. plunejur, supervisionor, -fiscalizar e prestar seryiços em todos os ossunto!
relerentes o riats públicqs, trânrito e trdnspolter.

wurw.mrpm-adr.ú fls. 167
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Mirarrda Rodriguez
.,Palavéri

Advogados

Gertiio. pldhejamento, regulamentuçao, implantuçao, coniole e../iscalização dLt senigt
ptihliLo dt trun\porte colctivo de pu:vgeirot.

Apro|açào <le obras ou üedídas de adequaçào do sistema viátio e qualquer

cnlrreen.liriento que pos§at gerar ou alterar .fluxos de transportes ou ,rânsito e,n

Tuuhuté-

(ix»denar por meio da Asses!;oriu Especi(rl í1, Educação para o Tránsito campanhult.

proglatuus e ações de conscienlízuçdo e otientação que envolvam os motoristos.

patssageiror, motociclistas, ciclislos e pedestres.

Dessa forma. em râáo do a apontado pela fiscalizaçâo, cabe

clucidar quc a secretaria de Mobilidade Urbana de Taubaté está rearizando o prano de
Mobilidade I rbana atraves das scguinles premissas:

1) Plano Diretor - Revisâo:

2) Projeto de TrarBporte público _ Reestruturação:

3) Sislema Viário do Municipio - Reestruturação.

Não fui, portanto, qualquer falha que comprcmeta o resultado
positi\o das Contas Anuais em exame. posto que a exigência em questâo é para o exercicio de
2015. quando o Plano de Mobilidade Urbana de Taubaté. conforme providências até então
adotadas. cstará concluido.

Em que pese o exposto, convém chamar a atençâo deste Sodalicio
para o Íàto de que. em 2013. o Executivo de Taubaté se esforçou ao miiximo para corrigir as
làlhas herdadiu de gestões anleriores e. com isso. atender todas as regras atinentes ao
Planejamenro das Politicas públicas.

Exemplo de tal làto se consubstancia na apuraÇâo da auditoria dc

!!!ry!! !I[mnd /-br
CEP:0130S-000
: mrpÍYr@mrpm.adv br

lls.50:
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Tais acenos, cenamente, devem conribuir pam formação dejuízo
la\orá\el quanto a aprovaçâo das Conlas Anuais de 2013 da prefeitura de Taubate.

B.I.I _ RESULTADO DA EXECUÇÂO ORÇAMENTÁRIA:

Resul t ado Orcume ntát io :

De inicio. a auditoria verificou que a prefeitura de l.aubaté. em
2013. obteve um supeávir orçamenrário de RS 46.08 I .285.78./conespondente a 6,540/0 das
receitas realizadas.

'lbdaviâ" Exa.. mencionado resultado deve ser ajusradol,face o
cquivoco cometido pela fiscalização ao analisar as peças contábeis em questão.

A fiscalizaçào da Cone. às fls. 52 do relatório. apresenta g quadro
comparati\r) da previsão e realização das receitas e despesas empenhadas em 2011. indieanrto

TC-OO2o90/026/13
154

Verificações

1 Na amostra, a LDO estabelece, por ações de governo, custos estimados, indicadores e
mêtâs físicas?

stM

2 A tDO prevê critérios para limitâção de empenho e movimentação financeira? (Art. 4e,
l, "b" da Leide Rêsponsabilidade Fiscal)?

SIM

3

4

A LDO prescreve critérios pãra Íepasses a entidades do terceiro setor (art. 4e, l, ,,f" da
LRF)?

5tM

A LOA autoriza a âbertura de créditos suplementares em percentual superior a 2O%? NÃO
5 A LOA decompõe-se até o elemento de despesa, atendendo 

"o 
a.f fS a" t-el

4.320/641

Hà dotação orçàmentária p"r" á@
227, caput, da CF e art. 4a, câput e paÍágrafo único,,,b',, ,,c', e.d,, da Lei Federal ne
8.06s/90)

SIM

6

7

stM

u Munrcrpro editou o Plano de Saneamento Básico? (Art. 11, 17 e 19 da Lei Federal n
11.44s/07l

SIM

)1305 01,l fls. 169
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8.3.{9/u como resultado da Economia Orçamentiiria e 6.54Vo como Resultado Extra-
( )rçamenrário. 1

Ocorre que o referido quadro apresenta números divergentes dos

registros c.ntábeis inÍbrmados regularmente ao sistema AUDEsp. para melhor esclarccimento.

o quadro da audíoria foi refeito, agora com valores registrados no sistema informatizado do

Podcr Executivo de Taubaté, cuja cópia segue como DOCUMENTO N.06.

No quadro refeito, os valores registrados nos carnpos Receitas
('orrentes - prelisão.(B$_82?!5! 09-9.231. Dedução dâ Receitâ _ previsão 

{ -R$ 75.q32.516.91 } /
e DevoluÇào dc Duodécimos - Execução (R$ _ 5.622|{5,25), foram retirados do relatório da 

,

Rcccira orçamentiiria e Intm-Orçamentária (DOCIIMENTO N. 07) e do Relarório da
Movimenlaçâo da Receita -'lransferência Financeira (DOCUMENTO N. 0g).

Rcilito o quxdro

llesultldo d lrcononria Orçantcntária e rle

t .010. t3 r 0..17

auditoria a partir de tais números. o

55.292.747.59 (8.39%) e o Suoerávit

da

R$

valorcs d(,\ créditos adicionais
renlancianlrntos/transl'crências/transposiçôes informados pcla prefeitura Municipal
ll0.l()7.-'l7l .ll) c os valores coletadas \ ia sistema AUDESp, conforme quadro abaixo:

Ainda neste tópico. a auditoria deteclou uma divergência de R$

entre os

wlryq DlPm ad, br

arrecadadas.

(RXi
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TraÍa-se dc ponarias de Criaçâo de Códieos de Aplicaçâo. o que

nào se conf'unde como Abertura de Créditos Suplcmentares. cstas reâlir.adas em dotações já
cxistcnlcs.

Ocorre, todalia. que o.\UDESp nâo possui caÍnpo especifiço
para alimcntação de tais operações, forçando o Municipio alimenur como suplemertaçào do
,'rçanrcnlo. tIUti\,U pclô qual surgiu a divcrgéncia em e,rmento.

Ponanto, inexiste qualquer falha entre o registrado nas peças

contábeis e os valores constantes do sistema AUDESP.

.,lhert ru de ( rédihs Suplementares - Supe/.iyit Financeiro:

Na sequência. a fiscalizaçâo constatou a abertura de créditos
suple,entares amparados por superávit financeiro do exercicio anteriot. mesmo tendo a

Preleitura de Taubaré obtido déficit financeiro da ordem d9 R$ 11.269.794.56 em 2012.
concluinrlo- ponanto. que a origcm dos ,a.rrsu:' nàoli.t.. tomando irregulares as ,,,r/
suplemcntaça)es realizadas at.vés dos decretos n"s 1i059/ll, 13074 3. l3oi9ll3- 13lol/13- /
13127/13. l3169/13 e 13t82/13.

ivliranda RodrigLrez

www mrpE-ad.Lú

Íc-oo2o90/02ô113

9SP CEPi 01305-000
íiail i rnrpmiômrpm.ôdv. br

Créditos âdicionais por classificâção

classaficação Dados apresentados

pela origem

Dâdos enviados ao

Sistema AUDESP

Diferença

Suplementares 119.987.230,00 L24 .OO4.040 ,47 4.O20 .870 ,41
Especiais 720.141,13 720.14t,73 0,00
OTAI 720.107.377,13 ).24.1a1,60 4 .020.470 ,47

A divergência cm comento decorreu

relata)Íio gcrencial de modificaçôes orçanrentárias. o qual.

DOCTIMENTO N' 09. somâ exata quantia de R$ 4.020.810.47.

da falta de apreciaçào

confome demonstra

do

ndê
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Aq|ui. coÍn a múxima yerr4. houve merc erro de interpretação por

parte da equipe de auditoriâ.

De acordo com a Lei Federal i" 4.320164. a abertura de créditosi

suplementaÍes depende da existência de recursos disponiveis (anigo 4.), nodendo serf

considcrado como recu6o o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercicir.J

anterior (Art.4", § 1', I).

Em paialelo, deve a Coíe de Contas observar o contido no artigo

7' da Ponaria SOF nô 03. de 16103/2005, que assim dispõe:

''Á . -'- Quuntlo .\? tt.ltur de d.iditos ítdiciítnti.t à conta tle recur*t.t

p )Nenicntes de superá\,it linanceílo upurudo no bdlanço palríthonial do

!ÍcrciLi() qníerior. ds solidtuçõe\ de\.arào ohsenur os yalores pr.úamente

utasladot pekt órÍ:ão c\)mpelente. a classificacão Doa f?nle de recursos

t\tuhelecido .t l>ortariu SOF n" 01. LL, 19 de.lerereiro tle 2001, c ulteruçõt.\

l)osleriores. assiu coho as einculacões das.leceiros que deram origem a essc

steerátit. em utendiuento ao li\posto m paitgrafo único do artigo 8. dd Lci
(bmplcnantar n" 101. de I de maio de :000. 1g.n.).

Ressalte-se. desde já que o detalhamento pror fontes de recursos /,/
lem conro basc os an.8'. paágrafo único. e art. 50. inciso I, da Lei Complementar n. l0t, de

2000.

Dessa forma. a Prefeitura de Taubaté agiu de mâleira acenadâ ao

cdilar'os decretos de créditos adicionais suplementarcs com base nas fontes provenientes de

ruperárit de recursos vinculados nas áreas da Saúde. Educaçào- Assistencia Social. entre

outros. ludo como l'az prova o contido no DOCUMENTO N. 10,

wrallJlrrp,!-aúr' br
l0
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.lhcrt ra de ( rédilos SuDlemenlares - Excesso de Árreca.lacõo:

Adiante. a fiscalização verificou que o Decreto n" 13069/lj.

crentual supcrávit orçamentário. o que toma o ato inegular. vez que não há previsão legal para

abertura de créditos adicionais lastreados em resultado orçamentri:io.

Houve, neste caso especilico. erro material. posto que o Decaeto

n" 13.069. de 23 de junho de 2013 (DOCUMENTO N. ll). menciona. expressamente que a
abenura do relêrido crédito adicional teve como fonte de recurso o superávit FINANCEIRO da
receita vinculada ao Piso de Atenção Básica. Vigilância e promoçào em Saúde e Gestão do
S US-

Assim, dianG da formalidade que envolveu a falha em comenro.
requer-se. desde já. sua relevação.

Itluruis 1enlo (».catfic lairio:

Concluiu a fiscalizaçâo que as alterações orçamentiírias realizadas

^ 
cm 2013. em valores tão significativos, rlemonstrarn a falta de planejamento da prefeitura do
Município de -faubaté, 

prcjudicando a rigidez do orçâmento público por deixar o plano _,,
orçamentário enfraquecido e não realista. resullando no descumprimento do pressuposto da
ação planejada e transp.rente, conforme previsto no sl.. do aíigo 1.. da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Primeiro. deve a Cone de Contas observar que o orçamento
c\ecutado cm 201i Íbi elaborado pela gestão anterior. isto é, em 2012, quando o requerenle não
sr enc,'nrrara na chelia do Poder Frecutiro.

rel.itivo it abcrtura dc crédito suplementar de R$ 35g.000.00. tevc como fonte de recurso

Segundo. cunrpre salientar que as alterações orçamentifias
rcalizadas cm 2013 nâo permitirarn a desçonfiguração do orçamento previsto para o reÍêrido

,! r! !!n r'!La rr Lo r l 1
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ano. posto que além de atender a todos os percentuais minimos de investimentos, o Executivo

de Taubate encerou o exercício com resultados positivos e satisfatórios. revelando,.,

considerável melhora quando comparado àqueles veriÍicados em 2012.

Diversos lbram os motivos que exigiram a alteração do orçaÍnerúq

ao longo do exercicio. cuja discricionariedadc conferidi ao Chefe do Executivo foi mitigada em

razão do atcndimento do interesse público.

Veja. nesse sentido, que mesmo com os ajustes sugeridos pela

liscalizaÇào. a Prefàitura de Taubaté aplicou mais de 260Á das receitas na educação. Na saúde. a

aplicação dos recursos atingiu mais de 22%o, fato que somente foi possivel através das

altcruçôes orçamentárias realizadas na medida em que as necessidades surgimm.

Observe, oulrossim, que a prefeitura de Taubâte, em 201j, sofreu
enornle fiustração na arrecadação das receitas de capital. onde se incluem as transtêrências de

outras esferas de govemo.

A Receira de Capital prer ista foi de R$ j.091.237.82. no enranto.

a arrecadaçâo se limitou a R$ 651.2j7.82. gerando uma frustraçâo de 7g,93%, exigindo dor

Poder Lxecutivo as modificaçôes orçamentririas para satisfazer as necessidades dos Municipes
com recursos próprios.

Em casos da espécie. corn o devido respeito, a CoÍe de Contas

deve rerillcar que houve sim atendimento ao principio da gestâo fiscal equilibrada. já que a
PreÍàitura dr: faubaté. mesmo com as âlterações orçamentárias mencionadas. revelou ao final ,/

do cxcrcicio um resultado orçamentiÍio superavitário de R$ 46.439.0g5,25. contribuindo para a

eliminaÇão do resulrado financeiro negarivo oriundo de 2012.

,lustà, 1! 25
(PABX)r ( 11)

,1.
325 wlw nuprn à.r\4 br ll

fls. 174



l''liranda Rodriguez

TC-OO2o9o/02ô/13

Palavéri

Ádvogados

Ainda em 2013. houve elevação do resultado econômico positivo

(l0ll = RS -'19.118.780.59 2013 = R$ 117.326.963.$). o que contribuiu para acréscimo do ,/
saldo patrimonial positivo (2012 = R$ 471.346,465,58 lR$ 543.959.157,8j).

Dessa forma. é ceno alirmar que as alterações orçamenuirias

realizadas em 2013 não permitiram o descontrole urçaÍnentiÍio, financeiro econômico ou

patrimoniâI. o que permite desconsiderar o anotado peln equipe de fiscalizaçâo.

ExecüLAo dos Prosrumos e Acõcs Goyernu ehtais:

Através do relatório de atividades extraido do sistema AUDESP-

a auditoria concluiu que existem ações que ÍIào atingiftúl a mela proposta não foram iniciadas

ou. airda. l'oram executadas em percentual muito superior ao plaoejado. Através do quadro de

Ils. 55 a 57. a liscaliTaçâo destaca os desvios entre o plirnejado e o executado.

Em razão do apontado, mais urna vez, é preciso mencionar que o

cxercicio em análise é o de 2013. isto é, o primeiro ano da atual Administraçdo, que recebeu a

I-t)O c a LOA arquitetada sob o prisma e as motivaçôes da Administraçào passadâ.

A realidade econômica e financeira encontrada. assim como os

problcmas de outra ordem como excesso de pessoal. gEndes despesas com demissôes. restos a

pagar volumosos. pressôes para renovaçôes de contratos. projetos sem justificativas plausíveis.

entre outros. obrigaram a atual Administração a adotar medidas que se refletiram em viirias
ações dos programas existentes.

Neste contexto. deve a Corte de Contas verificar que houve uma

opção clara ent nào investir em obms novas, que foram reavaliadas e reâdequadas à situação

encontrada ou forarn suspensas para posterior execução.

l-l
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c\crcicio de 201 .l

Mranda Rodriguez
Íc-oo2o90l026113

Palavéri

ea""g"a".

Muitas dessas obras e serviços tiveram início de sua execuçào no

Neste mesmo bloco de açôes relerentes a investimentos. foram

serviços necessárias e inadiáveis. que representaram partes do projetado

!.Jú* rtrpnr 4iv. br

c\ecutad()s c ohÍas

rntcriorntenle,

Há ações e resultados que geraram, segundo a fiscalização,

perccntuais absurdos de incrementos, quando, na realiriade. foi mudado o siíema de contagem

do benellcio concedido. Éi o caso das ações referentes à Merenda Escolar.

Mudalrças tam&m ocorrerarn no sistema de mediçâo dos serviços

cxccuiados na "Conservação das Estradas Rurais". onde há Km's e m:.

Por último, a fiscalizaçâo. no quadro de fls.56, pinçou do

programa .1002 - "Assistência à População Carente', - a Ação "Atendimento a Familias
(larcnles ". com quantidade estimada de familias e o rcgistro de',meta superada,,. Ocorre que

na informaçào original passada ao TCE. sobre a realização de programas e ações do exercício

de 2013. o assunto estava dividido em informaçôes separadas.

Veja que a quantidade estimada é de 4.090 famílias

( 161.60+3.926..10). no entanro, o sistema AUDESP "dividiu,' a ação, sem neúuma referência

numérica.

Além disso. a quantidade estimada de famílias a serem atendidas.

no total de 4.090. Íoi "dividida". com o absurdo de décimos de familiâs.

Outro aspecto que o sisterna não distinguiu se refere a unidade de

recursos: o primciro inlbrme se refere a lamílias atendidas com recursos do fundo_ O outro

inlbrnle. no cntanro. utilizou recunos próprios da Secretaria. Sendo entào atendidas

l-l
fls. 176



TC-002090i 026/13
162

Fliranda Rodriguez

Palavéri

ao*9r"t

efetilamente 9.270 famílias pela ação, mas nâo houve a divisâo proporcional dos recursos

utilizados. Mas. realmente, ainda a meu foi superada. e é para ser aplaudida.

O mesmo ocorreu com o progrtuna "Alenção a pessoo com

ne c c.rs itlu.les etpeciuís ".

Em relação aos registros do programa 8001 - Sinal Verde -
'I-ransito Racional - Ação 2347 - Gesrâo da Secreraria de Trânsito, a indicação de 03 unidades

na gestão do sistema corresponde efetivamente à quantidade de unidades de serviço da

Secrctarid de I rânsito. Por cons€quência. o registÍo de 1.200.000,00 na quantidade realizada é

cvidente informaçâo errada. pois somente poderia se refeir à atenção da-s mesmas três (3)

unidades de seniços.

Em que pesc todo o exposto. cumpre salientar que a prefeitura de
'I aubaté. já em 2014, adotou as providências pefiinentes para que as metas previstas

inicialmenle sejam âtingidas em seu máximo, revelando com isso a sintonia com que tem sido

geída a Prefeirura do Municipio de Taubaré.

8.I.2 _ RESULTADOS FINANCEIRO, f,CONôMICO E SALDO PATRIMONIAL:

Neste tópico. a auditoria constatou que a prefeitura rle Taubaté

contabilizou erroneamente o valor relativo às inscriçôes de restos a pagar não processados no _..

valor cle R$ .13.825.6.12.06. Anotou que o ljxecutivo utilizou indevidame[t" u 
"ontu1

6.i.L7.0.00.00. quando o correto seria a adotar a conla 6.3. I .l .0.00.00, utilizada pelo sistema

Al Í)LSP fara apuraçào do resultado llnanceiro.

Com isso, obsewou que o passivo frnanceiro apurado pela

Prefàitura de Taubaté (RS 85.469.651,ó9) não reflete a realidade do órgâo. pois deve compor
este valor as inscrições de restos a pagar não processados no valor de R$ 43.g25.642.06. ,

majorando o passivo financeiro para Rg 129.295.293.75. por conseguintc, observou que o valor

rJwyr rrrrp,m a.i4l)i ii
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do resultado linanceiro apurado no balanço parimonial de 2013 (R$ 34.760.636,53) tambem

não demonstra a realidade, uma vez que deixou de considerar o montante inscnto em rcstos a

pagar não processados.

Face o exposto. após os ajustes (acréscimo de R$ 43.825.642.06

ao passivo Íinanceiro), a auditoria concluiu que o resultado financeiro foi <ieÍicilirio em RS

9.065.005.51.

Esú equivocada a conclusão da fiscalizaçâo. Os resultados do

quadro elaborado pela auditoria (fls.52 do relatório), não correspondem aos resultados do

nlesmo quadro. reelaborado com dados dos Balanços Patrimonial. Financeiro e Econômico

(DOCUMENTO N' I2),

Diz a Fiscalização que a Prefeitura Municipal de Taubaté

contabilizou erroneamente o valor de restos a pagar nào processados. de R$ 43.825.6.12,06. na

conla 6.3. I .7.0.00.00. sendo o registro correto na conta 6.3.1.1.0.00.00.

Todavia" ao consultar o manual do AUDESP denominado

-Código AUDESP Alual". "Novo Código AUDESP - PCASP", na conta 6.1.1.7.0.00.00, consra

que os "R.2 - .\ão Processados - lnscriç,ão mt Exercicio", recebem a segúnte Funçâo:

'Regittttt o |Ltktr lus deqtesas empenhados inlicritdt no exercicio como Restos a Pagar Não

Processados, u scr tftúsferido no extrtítitt sc|uinte paru u ttnta 6.31.1.0.00-00,,

(I)OCUNIENTo N" I3).

, O "Balancetc .le yerificução Contihil 2013" indica os Restos a

l)atsar Nào Proccssados na conta 6-3. I .7.0.00.00. conforme o Código AUDESP estabelece. no

\alor de R$ -13.815.ó42.06 (DOCUMENTO N" l,l).

,-'--:--

l6
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No exercicio de 2014. os Restos a Pagar Não Processados a

Liquidar. no mesmo valor acima indicado. estão na conta 6.3.1.1.0.00.00. conforme estabelecc

o Código AUDESP (DOCUMENTO N" l5).

Observa-se. pelo exposto. qr-re a Prefeitura de Taubaté seguiu à

risca as deternrinações impostas pelo manual do ÀllDESP. o que permite concluir que o

rcsultado financciro apuÍado em 2013 corresponde àquele constante do Bâlánço Patrimonial.

corresÍrondente âo saldo POSITIVO de RS 34.760.ó-16.53.

Face o exposto, é possível concluir que o Executivo não

descumpriu aos princípios da traÍrsparênciâ fiscal (aÍigo l', §1", da l-RF) e da evidenciação

coútábil (ârl. 83 Lei 1.320/64).já que a classificação contábil dos restos a pagar seguiu à risca o

rleternrinado pelo próprio AUDESP em raáo das novas diretrizes imposlas pelo PCASP.

8.I.3 _ DiVIDA DE CURTO PRÂZO:

Consideranrltr o resuka,io financeiz apurad.. â fiscalizàção

rerilicou que a Prelàitura de Taubaté. em ll/12 201i, nàl possuia liquidez face aos

compromissos de cuno pmzo.

Outrossim, a fiscalizaçâo verificou que houve acréscimo de

18.94% no total do cxigível a curto prazo. o que se deu, principalmente, em razâo do aumento

de obrigações lrabalhistas. previdenciárias e assistenciais a pagar, Vedficou que tais

obrigaçôes. em 2012. eram de R$ 8.295.02 (correspondente a precatórios) e- em 2013.

passaram a scr dc R$ 8.2ó5.005,10 (correspondente a pessoal a pagar. precatórios. beneficios

previdenciários e encargos sociais a pagar). apresenrando uma variação de 99538,16% em

relação ao exercício anterior.

1i
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Sobre o apontado. de início, cabe elucidar que a Prefeitura de

laubatc refcz o quadro apresenlados pela equipe de auditoria às Íls. 58. posto que o mesmo está

um aumento de 43.06% na divida

comparada ao exercicio de 2012, o que

composto por lalores que não'reíletem a realidade das peças contábeis do Poder Executivo.

Baseado nos registros do sistema informatizado de dados

r:onlábeis da Prefeitura dc Taubaté, o quadro foi reelaborado a partir dos valores extraidos dos

Relatórios denominados "Demonstrativos da Receita e Despesa Extra e Transferências

Iirranceiras" de 12l20l3 e de 01l2O14 (DOCUMENTO N' l6).

Na sequência. cabe reponar V. Exa. para as justificativas

constantcs do tópico anterior. onde restou demonstrado que a Prefeitura de Taubaté agiu de

maneira acertada ao promover a classiÍicação dos restos a pagar nâo processados, conduzindo à

conclusào de que o resultado llnanceiro correto do Poder Executivo, apura<io em 31.12.2013.

corresponde à quantia positiva de R$ 34.760.636,53.

Assim, ao analisar o Balanço Patrimonial de 2013

(DOCUMENTO N" l7). corretamente classificado no sistema AUDESP, é possivel verificar

que o resultado financeiro positivo (Ativo Financeiro: R$ 120.230.288.22 lPassivo Financeiro:

RS {t5.469.65 1.59). demonstm um indice de liquidez de 1.40.

Por fim, quanto ao apontamento do aumento do exigivel a curto

prazo. que em 2012 erâ de R$ 8.295,02 e em 2013 passou para R$ 8.265.005,10. nào cabe

quilqucr tipo de comparação. pois a diferença apresenlada é resultado da alterâção do Plano de

( onlas Aplicado ao Seror Público. o qual alterou as origens dos ralores em questào.

B.I.J _ DivID-{ DE LONCO PRAZO:

^ 
auditoriâ \erificou

consolidada líquida da PreÍàiturâ de Tâubaté quando

tlccorrcu da escrituraçào da dívida de precatórios.

gusla, no 2:
:PABX) (11 wq!!.q!4)nt. êd /. br

SP CÊP: O1305 000
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No entanto, a auditoria verificou que o valor de R$

54.945.990.23. demonstrado no quadro de fls. 59. se refere ao montantc evidenciado no

BalanÇo Patrimonial de 2013 e enviado ao AUDESP. porém. de acordo com o item "B.4" do

relalório dc inspeção ia /crco. o valor atualizado devido a título de precatórios. conforme

intbrmado pclo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, é de R$ 61.597.811.13, com o que

o percenlual de aumento da divida consolidada passa p:fa ó0,3702.

Aqui. Exa.. mais uma rez. foi necessário refazcr o quadro da

cquipc dc autlitoria (fls. 59). posto que o mesmo nâo condiz com os dados constantes das peças 7

contábcis do Poder Executivo.

O quadro reelaborado pela Prefeitura de Taubaté traz os dados

cxtraídos dos 'Demonstrutivos dd Dírida ConsolidodLt Líqxidr ". refereítes aos exercicios de

2012 e 2013. bem como seus relatórios complementares (DOCUMENTO N'f8),

O quadro da fiscalização registra o valor de R$ 1.010.446.02

como Di\ ida Contratual. fodavia- essâ quantia se refere ao Projeto Reluz, que. conforme aí.
.ll. §1". da ResoluÇão n'43 do Senado Federal (DOCUMENTO N' l9). deve ser

r a&rc.lÇ

A auditoria registra- também, os valores de R$ 37.397.709.73 e7

R$ 5.1.9.15.990.23. respeclivamente, referentes aos precatórios de 2012 e2Ol3.

No entanto, o inciso lll. do §1". do artigo 1", da Resolução

Federal n' .10/2001. consta que p:úa foÍnaçào da Divida Consolidada deveÍão s€r consideradas

apenâs os precatórios posteriores a 05.05.2000. motivo pelo qual no quadm reelaborado foram

considcrados as quantias de R$ 26.753-074.74 e R$ 41.172.625,98. referentes, respectivamente.

àos anos dc 2012 e 2013.

l9
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Por outro lado. cabe verificar que o quadro reelaborado indica a

contahili:açào de R$ 531.516,84, valor este que se refere a Operaçâo de CÉdito, regisrrado

indc\ idamenle. pois se referia a valores de convênio e cancelado no exercicio de 2013.

Assim. em razâo de todo o exposto. é possível concluir que na

verdadc o crescimento da Dívida Consolidada Líquida. eotre os exercícios de 2012 e 2011.

corresponde ao percentual de 58.96%. fato decorrente de ações realizadas pelo Executivo de

laubaté no sentido de reavaliar o estoquc da divida e regularizar os lançamentos contábeis.

permitindo maior lidedignidade das peças conúbeis do Poder Executivo.

Nào há, portanto, qualquer falha capaz de macular as Contas

Anuais do Exercicio de 2013. em especial porque a Dívida Consolidada do Municipio de /
Iaubate encontra-sc nruito aquém do limite imposto pclos aíigos 3'e 4" da Resolução n'40 do

Scnaclo Federal.

No que se refere à divergência do saldo de precatórios judiciais,

rcpona-se V. Exa. para o esclarecido e demonstmdo no tópico "B.4 - PRECATÓRIOS". onde

será denlonstrado a regularidade dos atos praticados pelo Poder Exeçutivo de Taubaté.

8.1.5 - FISCALIZAÇÃO OaS nnCUtaS:

Após confronto do Balancete da Receita com as informações

franqucadas pela Secretaria Estadual da Fazenda. Fundo Nacional de Saúde. Ministério da

tazenda. Banco do Brasil e PoÍtal da Transparência- a auditoria detectou as seguintes

divcrgências:

REPASSES VALOR INFORMADO VALOR CONTABITIZADO DIFERENÇÀ

FPM 41 .513 .t70 ,97 41.529.a52,74 76.641,11

ICMS 212 .905 .344,61 272.905.348,92 o,25

42 .642.734,31 42.195 .732,34 (486.40s,93)

lPl/Exp. t.551.952,37 1.561.628,64 75.676,27

)o 25 ,1. P CEPI 01305 000
rarl: mrpm@m, p,n.a(www.!arpm aov. br
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Em relação ao !!!!, cabe verificar que o valor apontado pela

cquipe de àuditoriâ se.efere ao l)EC. JUD. DMCENA. cujas quantias foram depositadas em

novemhro e dezembro de 201I (DOCUMENTO N' 20). revelando que o valor contabilizado

pelo E\cculi\o está correto.

, A diferença de R$ 0,25. apurada em relação ao !@§, se refere a

cálculos de aproximaçâo. ,,/

No que tange ao !t]!\ cumpre verificar que düante o exercício

dc 201i houve restituiçào de quantias em decorÉncia pedidos administativos apresentados por

proprietários de veículos, razão pela qual a receita de IPVA é reduzida, gerando diferença em

relaçào ao saldo apresentado pela SecÍetaria da Fazenda.

Além disso. verifica-se que no exercicio de 2013 aiguns

pagamcnlos de IPV.,\. efetuâdos junlo às multas de rrânsito, foram registrados e repassados

indevidamcnte pâra a conta de triânsito, o quejá foi regula zadoem2014.

Quanto ao !!!p1p, dere a Coíe verificar que no cálculo da

conlabilirirdo até 3l/08/2012 deduzia-se apenas 207o do FUNDEB sobre a rcceita bruta. A
partir dc 01i09/2012. passou a ser feita a rctenção dc l% para o pASEp, o que justifica a

dil-crença apurada pela fiscalizaçào. isto é, a quantia de R$ 15.676,29. conesponde a loÁ retirlo

para f'ormação do PASEP. Vejamos:

DEMONSTRATIVO DE CÁtCULO _ IPI

Valor informado Rs 1.ss1.952,37

Percentual de cálculo 0,792
Valor total Rs 1.9s9.s3s,82

Valor total R5 1.959.535,82 x

Percentual do FUNDEB 391.907,16

!!!!r!. m rc m. ael r'. br
SP CÊP: 01f05 000
marl: mrpmOmrpm-adv.br
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Receitâ brutâ do lPl Rs 1.s97.628,66

Receita bruta do lPl Rs 1.s67.628,66 x

Percentual PASEP

Retenção PASEP Rs 1s.676,29

Em razâo do exposto, observa-se a regulaÍidade dos valores

contabilizados pclo Executivo de Taubaté.

B.I.5.I _ RENÚNCIA DE RECEITAS:

A âudiroriâ enlendeu que a Prefeitura de Taubate, em 2013.

cfetirou incgular renúncia de receitas, pois não foi demonstrado o cumprimento do artigo 14. I

e ll da Lei dc Responsabilidade Fiscal.

Neste sentido. veriticou que ocorrerarn isençôes de ISSQN e

IPTU.

Além disso, verificou que foi editada a Lei Complementar n'323.

de 05/11/201i. que dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de novos projetos esportivos

não prolissionâis e culturais, consistindo na isenção parcial de até 5070 do ISSQN e do IPTU

devidos pelo contribuinte no exercício fiscal em que financiar o projeto.

Com o devido resp€ito, nada de iregular ocoÍreu nas isençôes de

ISSQN e IPTU concedidas pelo Poder Executivo de Taubaté, posto que as mesmas fomm

devidanrente previstas no Anexo de Metas Fiscâis - EstiÍrativa e compensação dâ Renúncia de

Receita. onde restou consignado que a medida de compensação se dalia através do crescimento

'\,egetativo do ISSQN e do IPTU (DOCUMENTO N" 21).

01305 000
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Vej4 nesse sentido, que entre os exercícios de 2012 e 2013.

ocorrcu significativa elevação da anecadação do ISSQN e do IPTU (DOCUMENTO N" 22):

No que se relêre ao incentivo Íiscal constituído pela Lei

Complcmcntar n'l2l. de 05 de novembro de 2013. deve a Corte de Contas veriÍicar que o

ntesmo não se confunde com renúncia de receitâs.

No caso do referido incentivo fiscâl ocoÍe. apenas e tão somentc.

dirr:cionamento de paÍe do ISSQN e do IPTII devidos pelos contribuintes que promovem o

incentivo fiscal parâ realização de projetos esportivos não profissionais e culturais.

A mensagem n" 5l/13. que acompanhou o projeto de lei que

resul«rr.r na I-C n' i23/13. deixa claro tal siluação:

"O incentivo .fiscal para a rcalízaÇão de projetos espL,rtivor nào

pro/ission.ris e de projebs cullursis de que lrula o reíerido projeto de lei, ptcyg

at possibilidude de pessous íísícas e iurídicas destífiarefi uma parcela do

lmoo":sto Sobre Serviços de Oualquer |totureza IISSON) e do Imposto Prcdíal

Territorial Urhaao ([PTU), em beneíício de toda Coletividade. sendo que ldis

wtkrrcs deslrendidos fio investimento de tais projetos consisÍiru nú i.\Ln.àL)

parciul desses ímpostos. '(DOCUMENTO N" 23).

Pelo teor da LC n" 32i/13. à pessoa fisica ou juridica que

depositar nas contas do Fundo de Assistência o Desporto e ao Fundo de Assistência à Cultua

ató 10%, (dez por cento) maior que o valor da isenção pretendida, teria o desconto de IPTU e

ISSQN de que trata a norma legal em comento.

ti
u.\r$ mrpÍi.aar,br

2072 20L3

IPTU 46.2t7.773,74 s7.47 3 .593 ,25

ISSQN 64.046.319,63 67.71.2.577,42
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Assim. como exemplo prático. tem-se que o contribuinte devedor

de RS 1.000.00 de IPTU ou ISSQN, poderia ter desconto de 50% dessâ Quântia (R$ 500.00).

caso depositasse ao menos R$ 550,00 (10% acima do desconto pretendido) nas contas do

lrundo de Assistência o Despoío e/ou ao Fundo de Assistência à Cultura.

As quântias sâo depositadas nas contas do Fundo de Assistência o

I)csporto e do Fundo de Assistência à Cultura, sendo destinados exclusivamente para a

nr0moçào de projctos espoíivos e cullurais.

Assim, verifica-se que na operação em comento úo ocorre

renúncia de receita- posto que além dos 100% do IPTU ou ISSQN, o contri5uinte acrescenta

109; de tâis impostos para incentivo de projetos esportivos e culturais.

Veja, desde jí que a PÍcfeitura de Taubate nâo fez previsào de

iscnção total do IPTU ou ISSQN, nào prejudicando. pofianto. o financiamento da saúde e

educação.

Observe-sc. outrossim. que em beneficio e incentivo ao

contribuiutc. tcm-se a determinaçào imposta no §2". do artigo 4", da LC n'323/13:

"st2" - O contrihuinte, cujos rectrsos tenlwm sido aplicados em prcietos

dc que lratu esla Lei Complemenlo\ terá direito de let diíundido pelo executor

lu partiLipdçAo no.finonciamenb coniunÍo com o PAD e/oü FÁC, e receberá

«ipia dus pre:itações de contas das apli«tções dos recursos de cada parcela-"

Verifica-se. pelo exposto- que o incentivo fiscal em comento não

se consubstancia em renúncia de receita. motivo pelo qual não há que se cogitar o

dcscumprimento do contido no artigo l4 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

EP;01305-000
m.pm!ômrpm.adv br
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Oufossim, cabe salientar que no exercício de 2013 não houve

rdesâo de ncnhuma pessoa lisica oujuridica ao incentivo de que trata a LC n" 323113, de modo

quc nâo ocorrcu a isenção parcial do IPTU ou ISSQN de neúum contribuinte.

8.I.6 _ DÍVIDA ATIVA:

Na abordagem de$e tópico a d. Auditoria anota em relação ao

exercicio anterior, um aumento de 3,460% no montante da Dívida Ativa, de 107.78% no valor

das inscriçõcs, de 13,80% nos recebimentos e de 419.82o/o no montante de cancelarnentos-

concluindo que a Prefeitura não tem dispensado esforços suficientes no controle e na cobrança

de valores inscritos em dívida ativa.

Em relação a esses apontanentos temos a esclarecer que o
lumento de 3.46%0 no montante da Dívida Ativa, representa o número de inadimplência no

cxercício. r'ariação esla totalmente accitável diante do crescente núLrnero de novos lançarnentos

lributários.

.lá. no que se relêre ao aumento de 107,7g7o no valor das

inscrições- esle acréscimo pode ser explicado em razào da inserçào no sistema de inscriçôes

llitas antcriormente. até então, na f'orma ',manual,,, ou seja, por meio de processos

administrativos e livros. Além disso. foi inscrito o ISS eletrônico do ano base de 2009

(primeiro ano de operação do lançamento eletrônico do referido tributo), que sozinho

rcpresentou o montante de R$ 4.673.026.60 (quâtro milhões seiscentos e setenta e três mil vinte

c scis reais c sessenta centavos). lam&m- na mcsma linha. houve a inscriçâo de R$

-'1.5i5.995.88 (três milhôes quiúentos e trintâ e cinco mil novecentos e noventa e cinco reais e

oitcnta e oilo centavos). ref'erentes as notas fiscais de serviço emitidas pelo sistema. relativas ao

cxercicio de 2012. conl'ome esclarecimenlos da chefê da divisào de divida ativa anexados

como DOCtiMENTO N" 24.

eJ'!, .1!Ípr dav.!r
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O aumento, por sua vez. de 13,80% nos recebimentos, ocorreu

provalclmente em razâo das medidas de intensificaçâo da cobrança implantadas que abaixo

detalharemos.

Já. o aumenlo do monlante de cancelamentos no exercicto. no

patanrar i.le .l I9.82%. rcl'cre-se a 2 (dois) casos atípicirs especificados nos esclarecimentos da
('hcÍi: da Divida Ariva (DOCUMENTO N.24. NOVr\MENTE) e DOCUMENTO N" 25 em

anc\o. que somados perÍizeram R$ 106.770.516.66 (cento e seis milhões setecentos e setenta

úril quinh(rrlos e dezesseis reais e sessenta e seis centa.ros). são eles:

- foram cancelados R$ 6,681.403,92 referentes a lmfosto sobre Serviços

elctrônica e inrportados pam o sistema.'Módulo da Dirida Ativa.._ sem

pagamentos realizados no periodo (proc. adm. 52.1 l6/lj):

lançados na forma

ler as baixas pclos

- Foram cancelados R$ 100.089.112.74 rcferentes à inserÇão de uma inscrição manual.

c\istentc enr processo administrativo. porém. realizada com a data de vencimento errôrea. o
que. consequentementc. acarretou uma conveisâo de moeda equivocada (cruzeiro Real para

real). e\plicando a necessidade de cancelarnento. Este caso esüi documentado no processo

administrativo 3.849/95.

A par dessâs anotaçôes é importante rcssaltar que a

Municipalidade no cxe.cicio de 2013, ao contário do alirmado pela d. Auditori4 não mediu
cslirrços para realer os valores inscritos em divida ati\a. implemenrando diversos mecanismos
dc controle e tomando vil.ias iniciativas, tendo sido autuados 6 (seis) processos administrativos
!isando adotar medidas altemativas de cobrança da divida ativa. Vejamos:

- a.l ) processos n' 2.605/13 e n" 35100/1.1. que trahm do protesto extrajudicial das cenidôes da
dívida utiva. os quais dulante o exercicio de 2013 aguardaram a adequaçâo do sistema..Módulo
da Divida Ativa" pela empresa Conam, para o devido controle dos créditos protestados. Esté
programa I'oi entregue em agosto de 2014,já com o inicio dos protestos.
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Ibda a tramitaçâo e a implantação dessa medida pode ser verificada através da análise do

DOCUMENTO No 26 em anexo, onde constam. inclusive, gr.áficos relativos ao resultado da

medida implantadal

- a.2) processo n" 18.972113 e 31430/14. que se referern à medidas necessfuias para instalaÇão

de unr serviço de Call Center no Município. a fim de intensificar a cobrança dos crálitos via

tclclirne. Tal iniciativa ocoreu logo no inicio de 2013, com a interaçâo dos demais setores

envolr idos tla Prefeitura de Taubaté, através do processo no 18972/13. e acabou por ser iniciada

a licilaçào já neste ano de 2014, com a implantação efetiva e o inicio dos trabalhos no dia 2g de

no\enrbÍo último (DOCUMENTO N. 27);

- a-l) proccsso n" l.l32l/13 - neste proccsso foi realiirarla a cobrança administrativa dos 100
(cem) maiores devedores do Município de làubaté. mediante envio de correspondência com,

aviso de recebimenlo (DOCUMENTO N" 28);

- a.,l) procedimento administativo n" I l/12. que tramita perante a Vara da Fazenda pública rja
Conrarca dc Taubaté. foram requeridas providências quanto â paralisaçâo dos processos
judiciais de cxecuçào fiscal no canóúo e. ainda. autorizaçào para assumirmos a realização das

citaçtics dentro da própria Prefeitura (de acordo com o provimento n 1.461/2007 do Tribunal de

.lustiÇa do l-.srado dc São Paulo. como forma de agilizar as cobranças judicias. o que foi
delàrido no dia 15 de fevereiro de 2013. e implântado definitivamente na procuradoria

Tribulária deste Município (DOCUMf,NTO N" 29).

Verifica-se. poÍanto, que lbram tomadas diversas medidas para a

cfiti\a cobritnça dos créditos municipais. tendo sido ajuizadas nada menos do que lg.30g
(d-ezesseis mil e setecentas) novas execuções fiscais rcflrentes a IPTU, confomre comprova o
DOCTJMENTO N" 30. Os parcelamentos rcalizados em 2013 somaIam E.261 acordos
(DOCIIMENTO N" 3l) e a quantidade de certidôes da dirida ariva expedidas em 2013 somam

aproximadamente 73.232 (setenta e três nlil duzentas e trintâ e duas).

-451,, 27
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Já. no que se refere à notificâçôes expedidas, as mesmas fomm

de aproximadamente 563 (quinhentos c sessenla e três). induindo os 100 (cem) maiores

detedores. conforme comprovantes anexos (DOCUMENTO N.32 - atrexamos umâ

amosaragem),

Ressalte-se. aindÀ por oportuno. que não foi editada neúuma lei.

em 2013. concedendo incentivo fiscal aos contribuintes inadimplentes. vez que entendemos que

csla iniciali\a premia com descontos aqueles que nâo horaram seus compromissos junto ao /
Municipio na época própria, em detdmento dos que não agiram de tal modo e que. por isso. nào

leriam as mcsmas benesses legais.

Ainda no que se refere às providências adotadas para cobranã de

ralorcs inscritos cnr diuvida ativa enr nome de age[tes politicos. informamos que após a

tcnlaliva dc crccbinrcnto dos valores via cobrança adnrinistrativa, procedemos ao ajuizamenre

de erccuçôes liscais. junto à Vara da Fazenda pública da Comarca de Taubaté, cujo andamento

<Jos respeclivos processos encontram-se abaixo explanados e anexados como DOCUMENTO
N' 3.1.

A(;Ír\TE Pot-iTlco N' PRocfsso Df
EXECtTÇÃO FISCAL

ULTIMo ANDÀMfNTo

^r.otzto 
RoDRtGUÉ:s DA

SILVA
0008535-
42.2007 .8.26.0625

ACUARDANDo VIsTA

ANToNIo MÁRIo ORTIZ
MAlI oS

0010606-
t7 .200'1 .8 .26 .062s

MANDADo DE

CONSTATAÇÀO E

REAVALIAÇÃO DÊ IIEM
PENHORADO

PARCIALMENTE

CUMPRIDO
ClCERO AI.VÍ:S
MoR(iarro

00t0075-
28.2007.8.26.0625

susPENSo ATÉ
MARço/2014 EM RÁzÀo
DO PARCELAMENTO DA

i25t -4
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Ainda neste rópico a d.

4.787.199.9i enre os vâlores informados ao Sislema

divida ativa da Prefeitura Municipal de Taubaté.

Auditoria aponta uma diferença de R$

Audesp e os constantes do sistema de

Em relação a rcferida ditêrença informamos que foi autuadq g
proccsso administrativo n,, 18318/13. com a iinalidade de verificala. lendo sido rçfeito o
quadro dcmonslrari\o de lls.6l do relatório. com resultados finais de R$ 134.481.j96.57 e R$
140.510.191.-l-'1. respcctivamente. baseado no relatório *Conta Corrente da Divida Ari\a
I rihutária c Nâo Tributária". excrcicios de 2012 e 201i. A soma dos dados do Anexo II indica
e\ltamente o monlante de R$ 140.510.29i.41. sendo este o saldo real da Dívida Ativa da
Prcliitura no linal do exercicio de 2013. conlorme DeÇUIENTO N" 34 em ancxo.

t251
r riirrúslã 2:

1' \^4w n'prr.ao,.o.

DiVII)Â
(lusróDro DE SALES
(iA RCtiz

0008537-
t2.2007 .8.26.0625

ACUARDÁNDo
PROVIDÊNCIAS PARA
DESPACHAR

DJALMA JOSF] DE

CÀsrRo
0008s31-
05.2007 .8.26.0625

ACUARDANDo VISl.A

tlr.NRteUE ANToNto
PAtvA NrJNfis

0008534-
57.2007.8.26.0625

ACUARDANDo
PROVIDÉNCIAS

JoSE ANToNIO DE

ANCF.T rs
0008532-
87.2007.8.26.0625

DECoRRTDo o pRAzo DE

PARCELAMENTO

I 
JOSE TADEU

L-
li^M( )s 0008533-

72.2007 .8.26.0625
STJSPENSÃo ExECTJÇÃo
EM VIRTUDE DE

PARCEI-AMENTO DA
DiVIDA

t-rrz CÀNDtDo DA STLVA 00t 1580-

51.2007.8.2ó.062i
ACIjARDAND0 PARA

DTJSPACI{AR
WAND[RLEy SoARES
f,os SANTos

0008530-
20.2007.8.2ó.0625

JUNIADA DE MANDATo
DI] CITAÇÂO NEGA iIVO

{)sE BI-RNAItDO oRTIT 0500790-
12.201r.E.26.0625

PuBLrcAÇÂo pARÁ o
EXECUTADO

RECULARIZAR SUA

REPRTSENTAÇÀO
RoBER,Io PERÊ,IRA

Pl:tx() Io
0516716-
62.20t3 .8 .26 .0625

DECoRRtDo pRAZo PARA
EMBARCOS
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Como se ludo isso não bastasse. importante ressaltarmos Que ,:
supostas lalhas no item da Divida ativa nào seúam suÍlcientes para rejeitar as presentes contas. 1

conlàrmc paciÍicajurisprudência dessa C. Cone: TC-001 740/026/ l2 : TC-00l g t t /026/12 e

1 C-00 I 8li5iol6/l 2. denrre outros.

8.2.r - ANÁLrSE DOS L|MITES E CONDTÇôES DA LRF:

Neste tópico. a auditoria

cm :Í)li. ltendeu aos limites estabelecidos pela Lei de

No entanto, anotou que a

aplicação das receitas de alienação de ativos oriunda

pass,'u prra Rg 3.414.61 em 31.12.2011.

verificou que a Prefeitura de Taubatc.

Responsabilidade liscal.

Prefeitura de Taubaté não demonstrou a

de 2012. cujo saldo de R$ 148.223,00

Equivocada. mais uma vez, a conclusâo da auditoria.

As receitas decorrentes de alienaçào de ativos. arrecadadas em
1012. juntamente com o saldo de exercicios anteriores. foram depositadas e aplicadas em 2012.
iltravés de conta banciiria específica (Banco do Brasil. Ag.0076-0, cc 63314_3). contbrme
demonstra o Relarório de Investimentos por Conta Bancária (DOCUMf,NTO N" 35).

Ainda em 2012, a prefêitura de Taubaté utilizou a referida receita
para pagamcnto de veículos adquiridos alravés da volkswagen do Brasil Ind,rstria de veiculos

^utomotores 
Llda., conforme ordens de pagamento a seguir discriminadas (cópias anexadas no

docunrcnto no i5):

Ordem de PagaÍnento n" 0,1748 R$75.66.1.95_em21.05.2012

Ordem de Pagamento n" 10319 _ R$ 36.500.00 em 13.09.2012

Ordem de Pagamenro n" 10322 , R$ 36.500.00 _ em 13.09.20i2

tà. n!, 25;7, 1o
Bx): í 11) 325i !wry.qr rpri. êc /_ br

SP CLP: 01305 00C
e mail: rflrpm.0mrpÍn.adv

3{)
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Com isso. resta esclaÍecido e demonstado que é correta a

inlbnnação lomecida à auditoda no sentido de que em 2013 nâo houve arrecadação de receitas

dc alienaçào de ativos. fato comprovâdo através do Balancete da Receita. Coreta tamMm a

inlormaçâo de que o saldo do exercicio anterior (2012) correspondeu ao montante de R$

i.4i.15.61, conlbrme Relatório de Investimentos por Conta Bancária (vide doc. mencionado

anl!'riormente).

8.2.2 - DESPESA DE PESSOAL:

Inicialmente. a fiscalizaçio verificou que o percentual de despesa

corn pessoal do exercicio de 2013 correspondev a yêfu da Receita Corrente Líquida.

ultrapassando o limite prudencial previsto no súnico. do artigo 22, da Lei Complementar no

t0t()0.

Outrossim, após incluir as despesas com pagamento de

Aulônomos. a auditoria concluiu que o percentual de gasto com pessoal correspondeu a 52,439l.

da Receita Corrente Liquida.

Com a devida vênia, Exa.. adiante s€rá possível verificar que: a) o

percentual de despesa de pessoal apurado no Íinal de 2013 é plenamente satislàtório e

compreensír'el. tendo o mesmo sido alcançado após arnplo esforço da atr.ral Administração do

Exccutivo de'l'aubate: b) Nào devem ser acrescidos ao cálculo de despesâ de pessoal os gastos

conr Pagamento de Autônomo. posto que não se trala de remuneraçâo de profissionais que

suhsliluíram mâo de obra do Poder Execulivo.

Perccntuul dc despesu dc Pesxtul:

A Prefeirura do Município de Taubaté herdou da Administração

antcrior unr percentual de dcspesa com pessoal equivalente a 57.77yo da Receita Corentc

rllyMorpnr ê!,, !r I I
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Líquida. o que exigiu grande esforço no sentido de eliminar o excesso dentro do pmzo

preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nâo foi ourra a atitude da Prefeitura Municipal. a qual. após

inúmeras providências. conseguiu eliminar o exccsso de despesa com pessoal no 2.

quüdrinrcslrc dc f0ll- arendendo ao contido no artigo 13 da na Lei Complementar n" l0l/00.

Durante todo o exercício de 2013. o Executivo buscou

regulamentar e restringir a realização de hotas extraordinárias pelos servidores públicos.

reservando o horário extra apenas para situações de exlrema necessidade e quando previamente

justiicado.

Nesse sentido. segue como DOCUMENTO N.36. cópia das

ordcns intcrnas e comunicados impondo limites severos à realizaçâo de horas extraordináriâs.

Outra providência adotada pelo poder Executivc de Taubaté para

rcduzir os gastos com pessoal foi a rescisào dos conlratos dos servidores temponírios. o que

sonra\a quantidade absolutamente excessiva e foi regularizado ao longo do exercicio, conforme

sc cxtraí da relação anexada como DOCUMENTO N. 32.

lmpoÍante aqui destacar a constaração da equipe de auditoria

conslante das fls. 92 do relatório de inspeçào iz /oco:

''Deslaca os que os relatórios lo Controle lníerno destacam u seguinte

irreguluridude:

No relunirio r.*t l" Quudrinestre 2013 (.lls. ll3/156 do Anexo l): tlespesu

de pc:soal em 56,02,% <la Receita Corrante Lkluida (descumprimekto (lo limite

legul estabeleci.lo no art. 20, inciso Il!. olínea.,b" da Lei Federut n. t0l/00):

r" andaí, Co
251-4512 - !]!rw.mrpm.ãdv br

SP CEP: 01305-000
rnail: mrprn,OmÍpm.adv.br

3l

como medidq para elihinar este exce!\o, a prefeilura MuniciDal de Toubtrté

efeliwu o dellisdrnerrto de 46Eg sen'i.lores. coníome ll. l53 do Áneto I"
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Após muitos esforços, foi possível reduzir as despesas de pessoal

oriundas do exercício anterior.

Como se extrai do quadro de fls. 65 do .elatório de inspeçào ir
/,rco. lo Íinal do 2" quâdrimestre de 201.i. a despesa com pessoal correspondeu a §!r!!ft da

Rcceila Coffente Liquidâ, abaixo, ponanto. do limite legal de que tratâ a alinea,.b,., incido III.
do aÍigo 20. da LRF.

O 3" quadrimestre de 2013. seguindo a tendência de redução de
gastos com pessoal. l'oi encerrado com despesas conespondentes a sfr,lS da RCL, o que

apcsar de estar dentro do limite prudencial. permaneceu abaixo do limite legal.

Em que pese todo o exposto. deve a CoÍe de Contas veificar que

o Executivo de Taubaté. em 2013. atendeu ao limite legal de despesa de pessoal. nâo
inliingindo ao conrido alínea.'b", inciso IU. do anigo 20. da Lei rle Responsabilidade FiscâI.

de despesa de oessoal. o que. data vênia. não ocorre quando verificado o alcance do limite
prudencial.

Isto é. são inúmeros os pareceres íavoráveis à aprovação de
( ontas Anuais de Poder Execulivo Municipal quando a despesa de pessoal está dentro do limite
prudencial.

Vejamos. nesse sentido. 8 recentíssima decisão proferi<ia no
processo das Contas Anuais de 2012 da prefeitura Municipal de OuIo Verde. onde a despesa de
pessoal também alcançou o limite prudencial (52,51,%). no entanto, permaneceu abaixo do
limitc legal 15,1.00%):

. 257, 1. aedat, I
(rr)1257-4512 -

) SP( EP:01305 000
mrPm(Omrpm.adv.br!!!Y{.!01!m-êdY-.bl i ,.rr i fls. 195
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'' T('-00 I "ó1.1)2t5,', I 2

Município: Ouro l'crtle.

Assailo: ('ontas unuais do exercicio de 2012.

PreÍeito: Sr. Henrique DiJ.[e.

(...)

EMENTA: Municlpio: Ouru Vetde. Con os a uois ílo

exercício de 2012. Ensino: JL02%. FANDEB: 100.00%. FIJNDEB

com Profasioaais do Magistétio: 83,11%, pessoal: S2,Sl%. Saúde:

17,91%, Délicit da Execuçiro Orçamentdria: 5,60% (oi deyidamente

omparudo pelo supenívitJinanceirc do ano onteior), parccer favolirel
à aprovoção dos contas da preÍeituru. Votação urrôrrime.,, (ANTONIO

ROQUE CITÁDTNI).

DiÍàrente nào e o entendimento dos demais Conselheiros dessa
( oíe dc Contas. os quais. em unanimidade. permitem a aprovaçào de Contâs Anuais de poder

Lxecutivo quando a despesa de pessoal se verifica dentro do limite prudencial, todavia. abaixo

do limitc lcgal. Vejamos:

B}
CEPr 01305 000

3rl: mrpmlormrpm.adv.l

PROCESSO

ss5/026/7r
% PE550Ar- CONSETHETRO PARECER

53,43% ROESON MARINHO FAVORÁVEI
2036/026/08 53,66% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL
4t7 /026/09
lssal016/N
zaa6l016l]]o

irgztuatw

51,65o/o RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEL

51,94% ANTON IO ROQUE CIIADINI FAVORÁVEt
53,51% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORÁVEL

52,9O% ARNTONIO ROQUE CITADINI FAVORÁVEL
2048/026/12 51,43% SIDNEY ESIANISLAU BERALDO FAVORÁVET
1s72/026112 53,24% RENATO MARÍINS COsÍA FAVORÁVEL
19Os/0261 1,2 s3,350/. RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEL
1s61/026/ 72 52,74% RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEt
1752/026/ 12 57,76% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORAVEL
1929/026112 53,14% CRISTIANA DE CASTRO MORAES TAVORÁVEI

3lfls. 196
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Dessa forma, conside.ando que houve efetivo atendimento do

limitc lcgal de despesa de pessoal. em respeito à alineâ..b... inciso III. do artigo 20. dâ Lei de

Responsabilidade Fiscal. bem como tendo em vista que houve reconduçâo do mencionado

gaslo no prazo legal. aliando ainda ao repeíório jurisprudencial deste Sodalicio, não se

'islumbra 
qualquer mácula capaz de contaminar as c ontas Anuais de 2013 da prefeitura do

Município dc Taubalé.

I',aeufientos t or RPA:

Ainda em relação aos gastos com pessoal, a fiscelização observou

qu€ a Prelàitura de Taubaté, em 201.1. manteve a prática advindâ de exercícios anteriores

rel'erenle ao sistemático pagamento de profissionais através de RpA (Recibo de pagamento de

Autônomos) e. nesse aspecto, entendeu que tais dispêndio deveriam compor os gastos de

pessolrl. clevando o percenlual de despesas para 52.439o da Receita Corrente Liquida.

Íc-002090/026/13
182

2O7s/026/12 51,45% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORÁVEL

tsL2l026l t2 52,r3% DIMAS EDUARDO RAMATHO FAVORÁVEL

76531026172 53,t9% DIMAS EDUARDO RAMAI.HO FAVORÁVEL

2858/026/10 57,94% ROBSON MARINHO FAVORÁVEI

28081026/70 52,4O% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL

487/026/09 53,38% EDGARD CAMARGO RODRIGUÊS FAVORÁVEL

24281026/10 53,81% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEL

2593/026/07 53,99% ROBSON MARINHO FAVORÁVET

187 6/026/12 53,93% ROBSON MARINHO ÊAVORÁVEL

47a/026/A9 52,360/o ROBSON MARINHO FAVORÁVEL

2794/026/10 52,23% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEI
2740/026/10 52,56% RO85ON MARINHO FAVORÂVFt

2924/026/10 5L,82% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEL
2839 /026/ 1,0 5t,66% ROBSON MARINHO FAVORÁVEI
2966/026/10 51,44% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL
2600/026/10 53,460/0 nossoN MAnrNxo---T FAVORÁVEL

.t5
251 1
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Excelência, está totalmente equivocada a constataçào da equipe

de auditoria. posto que os nomes mencionados nas fls. 66 e seguintes do relatório de inspeção

llr /oru nàl cnglobarn profissionais que substituiram mio de obra da Administração Pública.

Trata-se de aíistas que fbram cadastrados na Prefeitura Municipal

de Taubaté após regular processo de credencianento. s€ndo os mesnlos convocados.

csporadicamente. para atender o calendário cultural do Municipio de Taubaté.

Assim. ao contriírio do mencionado pela equipe de auditoria,

lrata-se dc atividades-meio da Administração Pública, não havendo nessas situações

substituição de servidores reservados à execução das atividades-fim do poder público. motivo

pelo qual imf,eninente a computaçào de tais despesas como gastos de pessoal.

Nâo há hierarquia e subordinação dos artistas. Inexiste relação de

úabalho cntre os aíistas e o Poder Público. Não há nessas situações a contratação de pessoa

ccrta e delinida. muito menos definiçâo de salário. controle de faltas. controle de horas

extraordinárias. cntrc outras liscalizações inerentes aos servidores públicos.

Dessa forma. devido a falta de subordinação. hierarquia e

qualquer outro vinculo trabalhista com os anishs. aliado ao fato de que se trata de prestações

de scrviços relacionados à atividades-meio c nào Íinalisticas da Administração pública. nào há

quc sc cogitar a apropriaçâo de lais despesas no percentual de despesa com pessoal.

V.jamos. nesse sentido. () contido no §1.. do artigo 18, da Lei de

tlesponsahilidade Fiscal:

''Árt. lll. Para os cliítos de:1o Lei (\)mplemcntor. entende-sc como

despesa total com pessoul: o lomatótio Llos gastos do ente da Fe.leração com o:
.ttiro!. os inutitos e os pen\ionistat\. relatiror a mundatos eleÍiros. curgo\_

/ nções ou empregos, civis, militdres t de nembrcs de poder, com qusisquer

!!1!! . 0lpl]. âd v.!r 36fls. 198
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eipécies refiuneratórias. tais coüo vencimentos e |antagens, Íixas e |aiáteís,
subsidios, prorentos .la aposentddoria, refonnas e pensões. inclüsive adicionais,

paliÍicações, horas eÍtras e vantogeks pessoais de quolquer natureza. bem

como encargos socíais e contribüições recolhidas pelo ente às entidades de

§ le ()s valores dos .ontratos (le lerceirização de mõo-de-obra que se

re.ferem à subttituicão de senidotes e ehpresados públícos serào

conlahilizados como "Outras Despesas de pessool,,-

Como esclarecido, não há nas situaçôes apontadas pela equipe de

auditoria qualquer indício de que os autônomos renrunerados pelo Executivo de Taubaté,

durantc o excrcicio de 2013. teúam substituído servitlores ou empregados públicos, o que se

c()nfirma diante dos clementos a seguir apresentados.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, POT

intermédio da Promotoria de Justiça da Cidadania de Taubaté, e a PREFEITLIRÂ MUNICIPAL
DE TAUBATE. celebraram Termo de Ajuste de Conduta nos seguintes termos:

''Á Pre[eitura Municipal de Taubaté se compromete a:

I - Somenle contratar profssionois uutônomos _ assim considerodttt

oqueles que preslam seruiços tétnicoç urhanos. tle íoma e|entuul e sem

suborLlinaçAo - tluando houver necessidade excepcional e urgente ílue exüa
pronlo solução, sob pena de ptir em ri\co a continui(lade da prestaÇdo de um

scrviço púhlico, porém, pelo p/azo mLimo e improrrogável de 30 ftrikla) diaí.
|cdudu u recohlrqlaçôo de um mesmo pntfissional em prazo anterior ao de 30
(lrinlu) dias da data do entrega ou drtante o prazo (le garahtia do serviço

u,Tteriormentc prestado: ex.etuedas as hipóleses de dispensa ou cle

i nexigi h ilidade de I icitaÇão.

l.l - Á contrataçdo de proJissional de qualquer setol artístico.
direlumeme ou atrovés de enpresiúo eÍclusir\r, desde que consagrutlo pelu

,,,-ê
' 't... ':,)j:!,.i:r:., E!rytry*mÍgrlt adv*bl . ; l;. 37fls. 199
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crítica especializade ou Wla opinião ptihlica (art. 25. Ill. da Lei n". 8.666/93)

prescinde de licitução.

1.2- Á qualidadc de artista de renome municipol será apuroda

mediunte u aJàriçdo dos títulos e dus premiuções do proJissional, no âmbik)

muhicipal, estad al ou nucional.

1.1- O prazo maimo de duraçào do controto celebrado com o artísta
umador de quakluer setor ortístico será de 06 (seis) meses.

l_5 A admissão de estagiário de quakluer setor artistico obse dró o

lrrevisto na Lei n". I l.7BB. de 25 de seteubro tle 200t.

2- Somente contfttar seryiÇos prestados por aulônomos (pessoas

que Llcsempenhcm serriços téchicos, de íbrüa hdbitual e ndo subo'.dinada,

ussumindo o ri,-co .le.rsa aliüdade), des.le que estes não se destinem à execuçdo

Lle seryiÇo que se inclua no rol de attibüiÇões de cargo ot de funçdo pública
/\ previs-krs em lei mühicipal local.

3_ promover a instauraçdo de processos administrativos .t isando à
riqui.raÇão e ao p^garnento de rodas as despes^s decorrckres da conrroraçdo dc
serviços prestodos por autônomo' no, tetmos das Normas Gerais de Direito
F'inahceiro para elaboraçdo e controle dos orçamentas e balanços tkts

Mnicipios.

1- Demitit todos os trahalhadorcs alualmente contratados como
tutônodos c qualificados como urtistas. no prazo de tt) (.lez) dias; cujo terno u
rquo inicior_se_á no dia 0l de ubril de 2009

5- Consigha-se. desde logo- quc. em caso de descumprimento das
ohriguções ora assumitlas pela preftitura Municipal tle Taubaté incidirá a

25;/, 1. d.dàr
11) 32\1-45r) rrt!!l nrrpo ê. / o. 3ll

1.3- \its hipótevs le conlrutucão de artista dmador de oualouer
\ctor d ístico obsenar-\e-ú o critério do mérito. medior e selecão lo
utndilulo itrovés ífu oror\t lécnica, Driticd. o téct ico t prtilica, aplica.la Dor
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sançào imposta pela decisdo conce:isi|u da medida liminar, nos tlettüos termot

prescritos pelo Juizo ad quem.

ó- O descumprimento do aL\rr.lo ora celebrudo também ensejara a

responwbilidade ohjetiva do Chefe &t Poder Executívo de indenizLtr os coÍet
prihlicos pelos talores das despesas elatuadas corn o pagamenÍo dos serviços

indeyiddmente contrataalos: Llevidamente atualizados monetafiafiente pelos

intlices oJiciais de correçào monetariu e qcrescidos de juros de mora na t.úa
legal.

7- De igual modo, o tlescumprinento do acordo orq celebrado

caracterizurá o dolo necessario ao reconhecimento da pnitica de oto de

improbidade administrutíva por parte do CheÍe do poder Executivo.

Pelo eÍposto, requerem a eÍtinÇão do presente procerso. com o
resolução do mérito, nos termos do ditposto no artigo 269, III, tlo Cótligo de

Processo Civil. ' (DOCUMf,NTO N.38).

Em decorrência do aludido Termo de Ajustamento de CondutÀ a

Prefcitura do Municipio de Taubaté instaurou o processo administrativo n" 3470t/201l. através

do qual constifuiu comissão técnica para elaborar e julgar processo para cadastramento de

artistas. músicos e recreadores para apresentações culturais no Município de Taubaté.

Como DOCUMENTO N.39, segue: a) cópia da portalia n.
6i{/l l. que constituiu a Comissâo para coordenat. elaborar edital e julgar o processo de

cadastramento dos aÍistas. trm como a porta a n. 691/l l, que alterou a redação da poíaria

634/l l: b) Minuta do Edital de Seleção pública: c) Avaliação dos Candidatos ao

Cadaslramenlo: d) Resuludo da Seleçâo pública âpós Reviúo dos Recursos; e) publicaçôes

dos candidatos classificados e cadastrados.

Em razão de todo o exposto. resta demonstmdo que os Recibos de
Pagamentos de Autônomos emitidos em 2013 pela prefeitura de Taubaté não se referem à
rcmurcraçào de prollssionais que atu u,n em subsriluição à mào de obra de servidores ou

!!!!r/v.mrrm.âd r br ,,:; r

TC-oo2o9o/026/13
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empregados públicos, mas sim ao pagamento de cachês pelas apresentações realizadas, fato que

não constitui despesa de pessoal.

8.3.1 - ENSINO:

Neste tópico. após ajustes. a equipe de auditoria concluiu que a

Preleitura Municipal de Taubaté atendeu ao contido no aíigo 212 da Constituiçâo Federal.

tendo em vista a aplicação de 2óiZ5%. das receitas de impostos e transferências na manutenção

c desenvolvimento do ensino.

No mesmo sentido. a iscalizaçâo verificou que o Executivo

aplicou 70.{167" das receitas do FUNDEB na valorizaçâo dos profissionais do magistério.

atendendo ao contido no aÍigo 60. inciso XII. do ADC I da Carta Magna.

Verificou também o ateidimento ao contido no aÍ. 2l da Lei

Fedcral n" I 1..194/07. .já que o Executivo de Taubaté aplicou mais de !lr!l! dos rccursos do

FITNDEB rccebidos em 2013 dentio do próprio exercício. sendo que a osrcela diferida foi
dcvidâmcntc âplicâda até o eocerrâmento do l,,trimestre de 201,1,

Tais assenivas seguem confirmadas nas informações conslantes

tls. 74175 do relatório de insp€ção ir? /oco. bem como na sintese do apurado constante das

ll5 dos autos.

Em relação às glosas realizadas pela equipe de fiscalização.

I:XCEPCIONÂLMENTE. deixar-se-á de debater as mesmas. fato qu€ úo permite a
conclusào de que o Executivo de Taubaté compactua com a conclusão da d. auditoria.

8.3.2 _ SAÚDE:

01305'000
m,OrnrDm.i

das

1ls.

s^B rnrpT !!,,0
-10
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Neste tópico. com a máxima eÍiciência, o Executivo de Taubaté

p«rmo\cu inlesrimentos nas açôes e serviços da saúde em quantia equivalente a 22,9tyo das

receitas dc impostos e transferências. atendendo ao contido no inciso ltl, do an. 77, do ADCT

Carta Magna.

Não obstante tal fato, verifica-se que a equipe de auditoria sugeriu

ajustes nos ciílculos de aplicação na saúde, os quais passam ser debatidos:

Rcstos u Pusur Liouidados. não oaoos até 3l _01.2011:

A fiscalização glosou a quantia de R$ 42.913,g5, referente aos

empenhos de 201.1. vinculados à saúde. não pagos até j 1.01.2014.

Assim procedendo. roga-se pela apropriação dos empeúos de

l0I2. glosados das Contas Anuais de 2012. porém pagos entre 0l/02 /2013 e 3l/1212013.

Ao auditar as Conras 
^nuais 

de 2012 (TC 20221026112), a

audiloria sugeriu a glosa da quantia de R$ 8.994.679.96. referente aos emprnhos da saúde de

20ll nào pagos até 3l.0l .2013, com o que o percentual de investimentos foi fixado em 27.502o

(DOCUMENTO N. 40).

Mencionado percentual de despesa foi mantido no parecer

prot-crido pcla Corre de Contas (DOCUMENTO N..ll). levando à conclusão de que a glosa

cnl questão foi mantida.

A Preleirura de Tauhaté, enÍe 0lt|2l2\t3 e 3llt2/2013.
pronlovcu o pagamento de Restos a pagar de 2012 nâ imf,oíância de R$ 7.752.1g6,54

(DOCIIMENTO N'{2), os quais devem ser acrescidos no percenlual de aplicação na saúde de

1013.

qww mrplr.ãí r.br l!
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Com isso, o percentual de aplicação na saúde passa de 22.929'.

para 243670. conforme quadro adiante:

Confirma-se. face o exposto. o atendimento do contido no ao

contido no inciso nl, do aÍ. 77, do ADCT Cana Magna.

8.3.2..3 _ OUTROS ASPECTOS DO FINANCIAMENTO DA SAÚDE:

A fiscalização veriÍicou que o Conselho Municipal de Saúde

repro\ oü as contas do I 
o quadrimestre de 201J. pelos seguintes motivos:

''Áusêhcia de resposía da p/ekitura em relaçõo qos oftcios solicitando

infi»moções sohre existênciu de e(luipumenlos (luebrados ho gut)list (processo

33659/13), Policlínico (proccsso 33618/13): CEWE (processo 33635/13) e

.4ME lprocesso 33630/1331: sobre o número de íunciotuirios Íàltante$ pdr.t
cot lpor o quatlro no ( EM'I'E (ptocesso J3635), ÁME (processo 33630/t3),
('APS ÁD (processo 3363.1/13); sobre clemonda reprimida no Sistemo .lc
marcaçdo de tagas (ptocesso 33660/ tj). "

Sobre o apontado. cabe elucidar a Secretaria de Saúde

encarninhou a apresentaçâo e relatórios da execução das ações do l. euadrimeste no dia
l3/05,/1013- inl'ormando, ainda, que a audiência de apresentaçào à Câmara de Taubaté seria em

28/0512013 c que toda documentação havia sido encaminhada para o e_mail:

comus.lâubateqilive.com.br (DOCUMENTO N" 43).

Receitâs de lmpostos e Transferências 537.002.341,65 1000/o

Valor e percentual de aplicâção apurado pela auditoria 123.019 .7 22,05 22,920/o

(+) Restos a Pagar de 2Ot2 - pgto. OLIO2 a 37h2/L3 7.752.7a6,54

Totaldas despesas da Saúde 130.831.908,59 24,36%
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O Conselho Municipal de Saúde foi cientificado pelo processo no

3517/201i e pelo olicio n' 125/2013-SMS encaminhado em l' 09l2\t3 (DOCUMENTO N"

{,1). .essaltando que o comunicado SDG n.02/2013 do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo tlcÍiniu a data de 02107/2013 pam encaminhar a cópia da audiência pública e parecer do
( OMIiS sobre o lo Quadrimestre. conforme informado pelo Tribunal de Contas.

No entanro, somente na dat^ de O5/Oil2Ol3 o Conselho decidiu
eÍàtuar os queslionamentos. que foram devidamente respondidos, pois se tratavam de questões

constanres da apresentação da audiência pública.

Ressalte-se, que o Relatório Anual de Gestão 2013 foi aprovado
pelo conselho Municipal de saúde, conforme parecer 005/14. encaminhado ao sistema de
Apoio ao Rclatório de Gestâo - SARGSUS. comprovando a regularidade das ações
dcsenvolvidas pela Secretaria de Saúde (DOCUMENTO N.,lS).

L.ISIT;I AO PAMO.JÁMGUÁ:

A liscalização realizou \isita ao pronto Atendimento Médico e

Odontolirgico do Bairro do Jaragüí, quando verificou que a profissional responsável pelas
consultas pediátricas estava ausente e nâo deu seguimento às consultas agendadas, fato que
obrigaria os pacientes agendarem nova data para consulta.

Verificou-se. outrossim, que na data da fisçalizaçáo in loco
cxistiam 09 consultas pediátricas agendadas para o horário das 0g horas.

Ainda em relaçâo à visita realizada no pAMO Jaraguá. em relação
a especialidadc de ginecologia e obstetricia. a fiscalização verificou que a Dra. Thatiana
\ralério possuía 04 consultas agendadas para as 7hs30min. 02 consultas para as 7hs3lmin e 07
consultas para as thoras. isto é. 13 consultas para açonlecer em um periodo de 90 minutos.

\!!lÊ rr.im aa/ br
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Em relação às consultas para a clínica geral. verificou-se que o

Dr. Edson Tanaka tiúâ 08 (oito) consultas agendadas para o horririo das 7hs30min. 05

consultas para as 8hs30min e 03 consuhas pam 8hs3lmin. ou seja, 16 consultas pam ocorem

dentro de 6l minutos.

No que se refere ao quesito sobre o agendarnento de consultas.

cabe csclarecer que a Divisão de Atenção Básica preconiza que todos os clinicos. pediatras e

ginecologistas atendam ao menos ló consultas diárias. para o periodo de 4 horas.

Cumpre ressaltar que os agendamentos são realizados em horáu.ios

que impossibilirem a criação de âglomerações Íras recepções das Unidades de Saúde, tendo em

\'ista quc o pré-atendimento é realizado antes do inicio do atendimento médico propriamente

dito.

Em relação às consultas pediátricas, as mesmas sào agendadas

conl'orme solicitação médica, totalizando 16 consultas por período, motivo pelo qual se agenda

08 consultas as 08h e 8 consultas âs 09h. para serem alendidas durarte 4 horas. lembrando que

o tempo médio de agendamento das consultas de pediatria é de 5 dias.

Para as especialidades ginecológicas. alem das consultas, há a

indicação de três atendimentos destinados à execução de acolhimentos pré-natal. avaliação de

resultados de citologia oncótica e mamografia. com agendamento de novas consultas no prazo

de 10 dias.

O Clinico Geral opta por agendar g (oito) consultas as 07h e g

(oi1o.) consultas a panir das 08h30. para eritârmos aglomeração na recepção <la unidade, sendo

rluc o prazo médio de agendamento nas Unidades de Saúde é de 16 dias e especificamente para

o PAMO do Jaraguá e de 25 dias.

0wyr mrpr,r dc v. br
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Historicâmente, muitos pacieÍrtes não chegam no horário

agendado, no entanto. são atendidos normalmente. Outros pacientcs sequer comparecem na

data aSendada. permitindo com isso atender outros pacientes com maior folga. Essa situação é

rotória e reincidente todos os dias.

Assim, mesmo havendo o agendamento em hoários próximos,

em nenhuma ocasião houve restrição no atendimento à população ou desidia m prestaçâo de

serviço por pane dos médicos, não havendo qualquer reclamação que comprometesse o
atendiment(l

('OMISSÃO ESPE(IÁL DE INOUÉRITO ,- CEI DA DENGIJE:

A auditoria concluiu pela existência de falha no planejamento

inicial com a politica pública vinculada a Vigilância em Saúde, acaretando o descumprimento
do §1". do aÍtigo 1". da LRF e gerou a instauração de Comissâo Especial de Inquérito da
I)cngue na ('âmara Municipal de Taubaté.

Sobre a mençào da Comissão Especial de Inquérito _ CEI da
I)cnguc. a cquipe técnica da vigirância Epidemiológica. em audiência realizada no dia
27l'05/1014. rcspondeu todos os questionamentos efetuados pelos parlamentaÍes envolvidos na
(bmissào. demonstrando que algumas alusões fomentada a população nâo condiziam com a
vcrdadc. pois equivocadamente foi aventado um valor que nâo atendiam pdoritariamente a
prevençâo a Dengue. mas a todas as ações de vigilância em saúde. como seú explicirarlo
âdiante.

Vale ressaltar que apesar de toda euforia na busca imediata por
culpados. a relêrida CEI sequer foi concluída. pois se tmtou de manifestação politica, que em
apuraçio técnica. quedou-se ineal, haja vista que a epidemia ocorreu por moÍivos alheios à
vontade da administraçâo e oconeu em outms cirlades circunviziúas do Estado de sâo paulo.

incluindo Canrpinas c ctn viiÍios municipios de outros Estados. restando demonstrado que a

;rr!rn,prt-aar' br
.15

fls. 207



TC-002090/026/13
l01

Miranda Rodriquez

Palavéri

Advooãdôs

Sccretaria de Saúde de Taubaté nâo poupou esforços para realizar as ações de prevenção e

conlbate à dengue.

No tocante aos valores recebidos do Ministerio da Saúde-

conlorme memorando encamiúado pelo setor de Convênios (DOCUMENTO N.46).
perfazcm o nlontante de R$ 266.581,14, crcditado no Fundo Municipal de Saúde somente em

03/01t2014.

Desre roral. a quantia de R$ 250.819.00, foi utilizada para

aquisiçào de cquipamentos, medicamentos/insumos e ampliação nos horários de visitas feitas

pelos agentes de controle de vetores, (valores já reservados. empeúados e em fase de

aquisiçào) conl'orme relação em anexo (vide documento acima mencionado).

Cabe lembrar que este valor tem aplicação exclusiva no plano

lntensificaçào das Açôes de Vigilânciâ, Conhole e Assistência da Dengue SMS - Taubaté.

previsto paÉ a compelência 20t312014, haja visra que o período Dengue é trabalhado dejulho
de 2013 ajunho de 2014.

Destâ forma. tem-se que o plano de contingência foi estipulado

para os ânos de 2013 e 2014. no entanto. o recurso foi repassâdo somente em 2014. Mesmo

scm o repassc do Coverno Federal. a Municipalidade já estava atuando pam o novo ciclo de

prevençào da proliferaçào dos vetorçs da dengue.

Cabe, aindÀ ressaltar que além dos valores repassados Fundo a

Fundo. que são utilizados somente no combate à Dengue, a Muricipalidade, em contrapaÍidâ.

cÍttua o adinrplemento das despesas com os servidores que atuaÍn em tempo integral no

combatc a prolifàração do mosquilo ',aedcs aeg)pli,,, além dos Agentes Comunit:írios que

I'oram devidamente treinados para ações educativas.

!|ww.rypln aol f
SP CÉP: 01305-000
mail: mrpm@mrpÍn.àdv.5.
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A Secretaria de Saúde tambem adequou o espaço fisico utilizado

por scus agentes e demais servidores, pois concluiu as obras da nova sede do CAS/VISA.

Em relação ao planejameno das ações e do Íinanciamento da

saúde. no que se reiere ao prograrna orçarnentírio n" l0l2 - Vigiláncia em Saúde - VS, cabe

verificar que:

- São elaborados pontualmente os instrumentos de planejamento em

saúde. tais como Plano Municipal de Saúde - pMS, programaçâo Anual de

Saúde - PAS. Relarório Quâdrimestral e o Relatório Anual de Gestão - RAG.

orientados pelas Portarias 3.085/GM de 01.12.2006. que regulamentam o

Sistema de Planeiamento do SUS e 3.j32lGM de 28.12.2006. que aprova

orientaçôes gerais relativas aos instrutnentos de planejamento. Na pAS são

detalhadas as ações estratégicas a serem executados por cada área de atuaçâo da

Vigilância em Saúde e o financiamento pam o alcance dos objetivos e o

cumprimento das metas estabelecidas. A paÍir da pAS é constuído o RAG que

permite monitorar o desempenho das aÇões e a execução dos recursos

fi nanceiros destinados a saúde (disponi\ cl em §\v.saude.gov.br/sargs4s).

- A vigilância em saúde constitui-se de açôes de promoção da Saúde da

Populaçâo, vigilância, proteção. prevenção e controle das doenças e agravos à

saúde. abrangendo os serviços de Vigilância Epidemiológica, promoção da

Saúde. Vigilância da Siruaçào de Saúde, Vigilância Ambiental, Vigiláncia em

Saúde do Trabalhador e a Vigilância Sanitriria.

- A Vigilância Epidemiológica recebe dos serviços públicos e privados
dc saúde as notificaçôes de rJoenças de notificação compulsória conlorme
Ponariâ n" l0.l de 25.01.201 te Resolução 55 - 20 de 22.02.2006.

yalr ryplr ..r / br
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- o planejamento especiÍico das ações para o monitoramento. controle e a

contençâo da transmissão da Dengue ftri definido pelo Plano de Intensificação

das Açôes de Vigilância. Conrole e assistência da Dengr-re para o período de

l0 t3/201,1.

- Quanto ao indicador utilizado para monitoEmento do programa 1012,

inlormarnos que a manutençào do repasse dos recursos do componente de

Vigilância em Saúde está condicionada à alimentação regular do Sistema de

Inlbrmação de Agravos de Notificação -SINAN, assim, fbi utilizado o indicador

dc Proporçào de casos residentes DNC notificados encerrados

oponunamente/Total de casos notificados (dados fomecidos pelo SINAN).

indicador também monitorado anualmerrte pelo Ministério da Saúde através do

SISPACTO devido a sua abrangência.

- o financiamento e a transferência dos recursos federais para as açôes e

os serviços de saúde. são realizados na forma de blocos conforme a PoÍaria no

l0.l de 29.01.2007. já o planejamento e a execução do Íinanciamento referente

ao bloco de Vigilância em Saúde são realizados respeitando seus componentes,

Íinalidades e periodicidade, conforme a Ponai,an 3.252 de 22.12.2009.

- o bloco de financiamento de Vigilância em Saúde é composto por:

Bloco de Vigilância em Saúde - 2013 Período de Repasse

Bloco de Vigiláncia

em saúdê -VS

Ptso Frxo EM vlGtLÂNctA E PROMOÇÃO

DA SAÚDE _ PFVPS

Repasse trimestral (fev.

iun. out.) atualizado em

outubro conforme Del.

ctB29l73

PISO VARIÁVEL DE VIGIúNCIÀ E

PRoMOçÃo DA sAúDE - pwps

lncentivo específico por

adesão ou indicação

lústê, no 257, lc
PABX):111) 325 , .. Wyiw.nlpfn adv-br

SP CÊPi 01305 0AO
marl: mrpm@rmrpm,ôdv.br
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Componente:

vrGlLÂNctA

EPTDEMtoLóGtcA

EM EIENÍAL

5AÚDE

Eloco de Vigilância

em Sâúde - Vs

Componente:

vrGrúNclA

sANrrÁRrA

E

EM

epidemiológica

Fórmula lnfantil às crianças verticalmente

expostas ao HIV

Parcelâ única (ser)

lncentivo à vigilâhcia Epidemiológica da

lnfluenza

Repasse quadrimestral

lncentivo de Qualificação das Ações de

Dengue

Parcela única

(geralmente no 3s

quadÍimestre)

lncentivo no ámbito do programa Nacional

de DST/AIDS e outrâs DsT

Repasse quadrimestral

Programa de eualificação das açôes de

Vigilância em Saúde - peAvs

Adesão 10% do PFVS (PÍ

n-ô 1.708 de 16/08/2013)

prso Frxo DE vtcrtÂNctA sANtrÁRtA _

PFVISA

Rêpasse quadrimestral,

a manutenção do

repasse se dá por

monitoramento do SAI e

CNES

Ações Estíuturantes de Vigilância Sanitária

(FNS)

2 parcelas (agoldez)

Paso Estratégico - Gerenciamenii de

Riscos VS (FNS)

2 parcelas {ago/dez)

PISO VARIÁVEL DE VIGIúNCIA SANITÁRIA

- PWISA

PÍ ne 47512014, dispõe

sobre critérios de

repasses, art. 99

vinculado a publicação

de ato específico.

lncentivo específico por

adesão ou indicação
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- Os insúumentos de gestão que noneiam a elaboração da "Peça

Orçamentária", a qual se faz pautada em prcgramas que espelham os

blocos de financiamento do SUS. neste caso! o Bloco de Vigilância em

Saúde, Programa 1012.

- Os repasses do bloco de Vigilância em Saúde são distribuídos

nas ações do Programa l0l2 contbrme sua especiÍicidade e a necessidade

do serviÇo/ação contemplado pelo financiamento. Sua aplicaçào envolve

todo o funcionamento do serviço executor das açôes.

- Os recursos de um componente podem ser utilizados em ações

do outro componenle do bloco de Vigilância em Saúde. devido à

interdependência entre a áreas e u diversidade das ações.

lrww tllpll.âd / bl
CEP| 01305 001)
: m.pfl,OmÍpín.rdv llr

Bloco de

Financiamento (PT

20412007, aÍt. 4el

Programa Ação ProgÍamat

Vigiláncià em Sãúde 102

0014 Sentenças Judiciâis

1003 Construção, Ampliação e Reforma de

Unidades de Vigilância em Saúde

2026 Apoio a OSC com Serviço de

Acolhimento e atendimento a Pessoa

Soropositiva

2306

235?

Funcionamênto das Unidades de

Vigilância em Saúde

Adiântamento de Despesas
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Desta forma. apesar de haver apenas a menção de um programa

no bloco de Vigilância em Saúde, o mesmo contempla várias ações. incluindo a estruturação e

o cúsleio de funcionamento de vrírias unidades, onde se inclui a ptevenção, combate e

atendimento das pessoas infectadas com Dengue.

B..I.I - RT,CIME DE PAGAMENTO DE PRECAT(iRIOS:

A equipe de auditoria oonstatou a gdilqp!ê!§je quanto ao

pagamento dos precatórios.iudiciais. no entanto. concluiu que o saldo não será integralmente

lotalmente pago até o final de 2018.

No mais. a fiscalização rerificou que o Balanço Patrimonial não

registra corretamente as pendências judiciais. posto que o saldo informado pelo Tribunal de

.lustiça (R$ 61.597.811,13), não corresponde ao registrado pelo Poder Executivo (R$

5.1.9,15.990.23 ).

Sobre o apontado, cumpre elucidar que a Prelàitura dc faubate

adotou e ainda cstá adotando as providências necessárias para identificar o correto saldo do

passjvo judicial. posto que a quantia de R$ 61.597.81 1.13, indicada pelo Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo. através da infomaçào n" 65/201.1, constante do processo geral de gestào

n" 8.163/10 (DEPRE 5.3.), nâo está coÍetâ.

Após analisar o Processo Geral de Gestào n" 8.163/10. a

Prefeitura de I aubaté verilicou que o reÍ'erido procedimento continha apenas relató os do

Serviço de Pagamentos de Prccatórios das Fazendas. Autarquias, Universidade e Fundâçôes

Públicas dos Municípios, onde é apontado apenas sâldo final devido por cada credor, o que não

garantiu meios para uma análise aproÍ'undada.

)

!!titr!.!'trpra.acr.br 
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Diante desse fato, através de pedido protocolado em 09/01/2015.

o Executivo requisitou ao DEPRE cópia dos demonstmtivos de cálculo de cada precatório do

Município de Taubaté.

O referido pleito foi deferido. resultando na juntada dos cálculos

uos moldes requeridos às Íls. a fls. 1.45.t a 3.569 do Pnrcesso Geral de Gestâo n' 8.163/10.

Na sequência. em 19101/2015 a Prelêitura de Tâubaté se reuniu 
,,

com o Desembargador Pires de Araújo. quando entâo f'oram apresentados os cálculos acima/

citados. bem como autorizada extraçào de cópia dos mesmos (lnformação n" 005/2015 do

DEPRE 5.3).

Em 2ll01/2015: a Prefeilura de Taubaté teve acesso à cópias de

lodos os cálculos que apontam um saldo de R$ 63.799.855,84 para 3ll12l2013. valor que

diverge do informado ao Tribunal de Contas. Porénr. foi justificado pelo DEPRE que foi

cxtraida nova listagem para3lll2l20l3 e quejá consta correção de eventuais eúos de cadastro

cm vista dos cálculos para pagamento dos precatórios.

Com base no acima relatado. a Prefeitura de Taubaté iniciou a

elêtiva analise dos cálculos apresentados. compamndo os mesmos com os cálculos de ,
atualização da Municipalidade e com âs informaçôes de pagamento efetuados pelo Executiro 

/

através do sistema on-line disponibilizado pelo próprio Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo.

lnicialmente, a Prefeitura de Taubaté comparou os valores que

corstam como saldo de precatórios em 3l/1212013 apumdos pela Municipalidade e os valores

irrlormados pelo Tribunal de Justiça focando nos casos com diferenças superiores a R$

100.000.00 (Cem mil Reais). o que resultou na investigação de 20 (vinte) precarórios.

r_r la.-ra. !i ) -i
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Ao analisamos os cálculos elaborados pelo DEPRE. verificou-se

oue vários pâeâmêntos efeturdos e cadâstrtdos pela Municipâlidadc ouândo da eÍtrsda
cm viqor da EC 62109 nâo for.m rbatidos pelo sist.}mr de cálculos do DEPRE, sendo que

nos demoistrativos anexados consta a informaçào de 'Erro: Parcelomento em t2/09/'2000 i
Ltntcri(»'à data base da1 cot to. e gue o PagdmentD em xx/xx/xxtt Parcela l: Núneru.le

ptrcclu inrúlidu .

Acredita-se que esse equivoco do sistema se deve ao fato de que

os prccatórios posleriores a 12109/2000 não tem os pagamentos abatidos do valor originalmente

rcquisitado pelo Tribunal de Justiça" levando tal sistema a atualizar somente o valor requisitado

conro se o Nlunicípio de laubaté não tivesse efetuado nenhum pagamento para os credores.

Abaixo é possível obsen ar dois casos nos moldes citados como

exemplo:

o tP 75,1211001 - Credor: Femando Çésar Nogueira Miné e ouuos. ,

Valor saldo PMT R$:41.236-49 lsaldo DEPR E R$ 57t.176.86 ldiLr.nçu no i.pon"
de R$ 324.140.37.

Pagamentos não abatidos pelo DEPRE: 30112/2003 R$ 15.659,69; 30/1212014 R$

15.659.69. 29tr2t2005 R$ 12.425,77; 29112t2005 R$ 28.085,46; 30/t l/2006 R$

14.791.34, 2811212006 R$ 1.000,00: 28/02'200'1 R$ 27.085,46; 28/121200'1 R$

28.085.461 11/08/2008 R$ 28.085.46 e 2911212000 R$ 1.000.00 rotatizando R$

171.878.13.

r EP 3619/2003 - Mestra Engenharia Lrda.

Valor saldo PMT R$ 3.266.574,71 
/e 

satdo DEPRE R$ 4.813.053,4/ diferença no

importe de RS I.546.481.75.

Pagamentos não abatidos pelo DEPRE: 2911212005 R$ 169.066,5C; 28/1212006 R$

1.000,00; 2810212007 R$ 168.066,50; 08/t0/2007 R$ 169.066,50; 2B,L2|2OO7 RS

wwi!. mrpm. a.tJ. br
CEPr 01305-000
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169.066.50; ll/08/2008 R$ 169.066,50 e RS 2911212009 R$ 1.000,00 - totalizândo RS

8,16.332.50.

Ao linalizarmos a análise dos 20 (vinte) casos mencionados,

observou-se que em 17 (dezess€te) deles houve a ocorrência de pagamentos nâo abatidos nos

cálcubs disponibilizados pelo DEPRE e que tais pagamentos alcançarâm um montante de R$
'1.699.712.21 (sete milhões, seiscentos e noventa e nove mil, setecentos e quarenta e dois Reais /
e vintc e um centavo). valores estes em Real e não atualizados. '/

Observa-se que o mencionado montante de R$ 7.699.742,11 é

superior à dife.ença apontada pelo Tribunal de Contas no importe de R$ 6.651.820,90.

pcrmitindo. desde já. conduzir à concluúo de que a Prefeitura de Taubaté, ao contrário do 
,

apontado pela auditoria, nào agiu imbuirla rte má fé ou com a llnalidade de ocultar o passivo /
judicial.

Tais informações foram comunicadas ao Desembargador

( oordcnador do DEPRE. Dr. PiÍes de Araújo, com o que serão efetivados os levantamentos

pertinentes pela Diretoria de Precatóío, revendo os assentamentos e abatendo os pagamentos já

eÍêtuados pelo Poder Executivo de Taubaté (DOCUMENTO N" 47).

1'., '."'.t .f i
A documentaçào ora anexada comprova todas as providências ,..

adotadas até o presente momento parâ sanar a divergência apontada pela fiscâlizaçào/

dcndândo a inexistência de qualquer fato capaz de comprometer as Contâs Anuais em exame.

Após o DEPRE concluir a refedda revisão, a Prefeitura Mtmicipal

de laubaté poderá Íinalizar os trabalhos necessários pffa atualizar suas peças contábeis,

sanantlo. por completo. a divergôncia em comento.

',,.!.ln,.l'd.l:
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Assim. cumpre verificar que nâo houve. poíanto, ofensa ao artigo //
l'. §l'. dâ Lei de Responsabilidade Fiscal e nem ao arrigo 83 da Lei n.4.320164, havendo sim

ausência de atualização dos rcgistros do DEPRE.

8.5.I _ ENCARGOS:

Nesse item especifico, apontam os d. agentes de fiscalização a

regularidade de todos os recolhimentos em relação ao INSS, FGTS, PASEP e regime próprio

de preridência. Obsenou tarnbém que o Executivo quitou os débiros previdenciários com o

IPM I dc 2012 no montante de RS 13.188.961.81.

Não obstante. a fiscalização verificou que apesar de o Município

dispor de Cenificado de Regularidade Previdenciária. o Extrato Extemo dos Regimes

Prcvidcnciários do CRP indica irregularidade em relação ao Equilíbrio Financeiro e Atuarial

de\'ido a existência de déticit ârua al de R$ 1.374,944.222.83.

A esse respeito temos a esclarecer que a Municipalidade e nem

tanlpouco o Instituto ficaram ineÍes diante dessa situaçâo, tendo contratado empresa para

cálculo atuaÍial e realir,ação de estudos técnicos sobre o equilíbrio financeiro e atuarial do

regime rJe preridência. a fim de aprot,ar em Lei Municipal a altemativa mais adequada para o

cquâcionamento do déficit atuarial existente.

A finalizaçào dos trabalhos culminou como encaminhamento do

Projeto de Lei Complementar n" 4ll14. para implementação do Plano de Custeio do IPMT.

tcndo sido devidamente aprovada em dezembro de 2014, tudo conforme pode ser verificado

através da análise do DOCUMENTO N",18 em âíexo.

1I.5..1_ I)EMAIS DESPESAS ELEGi!'EIS PÀRÁ ANÁI-ISE:

8.5.3.1 - Dispensas

r'.hr 'l pT dn !Ú
2al, ,. a.dar,
't 1) 3241 4512
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Apontam os d. agentes de fiscalização a existência de despesas

realiraadas com os mesmos fomecedores ao longo do exercicio. sem realização de certame

licitatório e em descumprimento ao aí. 24. ll da Lei n'8666/93.

Verifica-se da relâção constante às fls. 86 e 87 do relâtório que

tratanl-sc dc compras de passagens aéreas em situaçôes extemamente imprevistas e

espoÍádicas. que não poderiam set previamente programadas. nào havendo nenhuma compra

que uhrapassou o limite previsto no aÍigo 24. II da Lei n" 8.666/93.

Além disso. refêddas aquisições foram realizadas da empresa

ABC Turisnro Agência de Viagens Ltda.. sempre após regular pesquisa de preços e processo de

dispensa, nos quais consta a devida justificativa da necessidade da aquisição, não havendo em

momcnk) algum que se falar em violaçâo ao principio da impessoalidade, moralidade e

econonlicidade uma vez que sempre se adquiriu pelo menor preço após prévia cotação no

mercado. conlbrme verifica-se do DOCUMENTO N'{9 em anexo.

Como se isso nào bastasse. a paíir de 2014 a Municipalidade

realizou pregão para registro de preços de compras de passagem aérea e hospedagem para que

não houvcssc necessidade de novas aquisiçôes com dispensa de licitação. reguladzando de uma

\ez por todas a situaçào. conforme demonstra o DOCUMENTO No í) em anexo.

Outro apontamento diz respeito às aquisições de fomeçimento de

suco enr garralinha e gêneros alimentícios com dispensa de licitação.

TamEm nesse caso lratou-se de compra esporádica e para suprir

finalidade cspecifica. de lbmecimento de lanches aos estudantes participantes de eventos do

município. em especial os Jogos de Invemo e da Primavera, que ocoreraÍn nas dependências

das escolas municipais (DOCUMENTO N" 5l).

w'!!\].mrpm.ad,/ br
56fls. 218



TC-oo2o9o/026/13

Itliranda Rodriguez

Palavéri

Referida compra foi devidamente precedida da prévia pesqúsa de

prcços c do rcgular processo de dispensa. sendo que as especificaçôes dos ptodutos atenderam

a neccssidadc pretendida. visto que os lanches foram fomecidos a contento (DOCUMENTO

N" 52).

Em relaçâo ao aunenlo de 25yo na requisição inicial. o mesmo

atendeu ao limite disposto na Lei de Licitaçôes e se deu porque houve uma previsão inicial que

nào se mostrou suficiente tàce à paÍicipaçâo ativa dos esludantes nos eventos. Ressalte-se, por

opônuno. que a mesma somente foi reaizada após regular manifestação do setor jurídico da

municipalidade que não encontrou óbices para o referido aditamenro (DOCUMENTO N.53).

O último aspecto anotado nesse item diz respeito a contratação da

empresa Vialine Seniços de Tránsito Ltda.. que nos dizeres do d. agente de fiscalização ..o

memorial descritivo não detalha adequadamente dos serviços a serem prestados", que

preiutlica o acompanhamento e a fiscalização da execução do ajuste.

Com a devida vênia desse apontamento! conforinc verifica-se do

DOCIUMENTO N' 54 em anexo os serviços pretendidos estavam devidamente descritos no

nemorial descritivo constante do processo de contmtaçâo, havendo, inclusive a devida

justificativa para a mesma.

Ademais, tais serviços foram satisfatoriamente executados

conl'ornre verilica-se do DOCUMENTO N" 55, que traz inclusive CD com os projetos

aprescntados pela contratada. tendo sido a contratação extremamente vantajosa para a

Municipalidade. não havendo nenhuma inegularidade nesse particular.

8.5.3.2 - lnexigibilidades

u3ià, .o 2
)ÂBX) {1t \r^,,. n.ld. b.
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Nesse item. aponta inicialmente o agente de fiscalização a

contmtaçào da empresa HGM Eventos para a realização do festival "Taubaté Jazz and Blues".

com incxigibilidade de licitaÇão. no valor de R$ 219.1ó6,68.

Já de plano cumpre-nos ressaltar que esse eveato foi de extrema

inrportrincia para a cidade. que estava bastante carente de eventos culturais, tendo sido um

acontecinlcnto de bastante sucesso, que f'oi de encontro com as políticas públicas da Secretaria

de Turismo e Cultura- em apoiar eventos que colaboram nitidamente pam promover a

sustcntabilidade da cultura e turismo no Município de Taubaté (DOCUMENTO N'56).

Ademâis. toda a conbatação se deu nos tenrios do disposto o

artigo 25. lll da Lei de Licitações. vez que a empresa contratada era representanle exclusiva das

bandas/cantores renomados que se apresentâram no evento. confome parecer jlrridico

nrencionado pelo próprio no próprio relatório de fiscalizaçâo.

Finalmente. ainda acerca desse procedimento. opoúuno

esclarcccrmos que o valor de R$ 219.166.68. diz respeito a soma do cachê de todos os anistas

conlralirdos DOCUMf,NTO N'57. Da análisc desse documcnto pode-se verilicar também que.

ao contrário do âpontado no relatório. todas as contmtações foram rcalizadas com valores

praticados no mercado. se comparadas com as realizadas por outÍos órgãos públicos. Somente a

título de eremplo temos que: A Prefeitura Municipal de Taubalé pagou referente ao show da

Banda Bira do JÔ & Banda BB Jazz o valor de R$ 18.375,00. tendo a Prefeitura Municipal de

Sào José dos Campos pago o valor de R$ 2l.000,00.

'lamMm no tocante as inexigibilidades. foi apontada a

contrataçào do anista Paolo Manini para a:J'Festa italiana de Quiriim, através da cmpresa

Brócolis Prúpolis Produçõcs [,tda. que, foi realizada também nos termos do artigo 25, III da Lei

no 8.666/91. vcz que a referida empresa era rcpresentante exclusiva do artista contratado.

./i,. .i 
'L,r o /.D.

58
fls. 220



iuliranda Rodriguez
aç-oozoeolo2N

Palaveri

Ademais. conforme verifica-se das justificativas em anexo

(DOCUMENTO N" 58). trata-se de aÍista que tinha sido um grande sucesso em 2012 e por

isso contratado novamente em 2013, tendo sido pago pelo seu show o preço de mercado. vez

que se trata de atração intemacional e em seu valor estavarn incluidas as passagens de avião de

Buenos Aires até Sào Paulo, tansporte até Taubaté e estadia para três pessoas (ror três dias),

nada havendo de irregular na referida contratação.

8.5.3.3 - Adiartamentos

Analisada a qucstão por amostragem anotou-se que foi verificada

a "eíislêncfu de processos nAo íomulizudo.t adequaÍlamente, apresentakdo íolh.ts soltas c

uu.çêntia Llc numcroção" o que nos dizeres da d. auditoria'1oma frágil o processo de

Iiscalirâçào". Como cxcmplo, apontou-se o Processo de Adiantamento no I l2l13.

Nesse aspecto temos a esclarecer que falhas formais podem até ter

ccorido e que as Municipalidade nâo vem medinrlo esforços pam prontamenle corrigi-las em

dcfinitivo. Contudo. deve ser assiÍralado que. em temos legais, no processo mencionado pelos

d. agentes de Íiscalização (Proc I l2l13) as despesas foram devidamente verificadas, não sendo

localizado pelo controle interno nenhuma ilegalidade ou irregularidade grave (DOCUMENTO

N" 59).

Além disso, é de suma importância relataÍmos que já em 2013,

primeiro ano de mandado do ora peticioniírio, não se mediu esforços no sentido de se

implementar a todo custo a trânsparência dos gastos públicos.

Assim, determinou-se que as despesas a titulo de âdiantamento

somente serianr realizadas em situaçôes extremas. retirando uma práticâ constante da

administração anterior.

]st<l
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O quadro abaixo retrata a posição da nova administaçâo em

relaçào aos adiantarnentos. o que por si só demonstrâ a regularidade da matéria:

Despesas com adia[tamentos

t0 t2 RS .132.87r. s9

:01.1 R$ 139.078.19

Verifica-se ahavés do DOCUMENTO Nu 60 em anexo

(quc trás u documenhção comprobatória do acima alegado) que a Municipalidade realmente

agiu conr zclo em rclaçâo as despesas públicas e que pequenas falhas formais não podem

nracular as contas 'in examine".

8.6 - TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS:

Segundo os testes dos d. agentes de fiscalização foi verificada a

correia adequaçâo do setor de âlmoxarifado.

No tocante ao setor da tesouraria a auditoria constarou

inconsistências relacionadas aos saldos das contas banciirias. contabilidade e aqueles apurados

a panir dos balanceles armazenados no sistema AUDDSp, conforme quadro constante das fls.

9l/92 do rslatório de inspeção ir, /oco.

Em razâo do apurado, cabe esclarecer que todas as contas

bancárias sc dividem em conta movimento e conta invcstimento. com a mesma numeração. Os

saldos linanceiros na conta molimento. no final do dia- sâo transfericios para a conra

inrestimcnto. c somente são retomados à conta movimentaçâo os valores que sâo utilizados

para pagamentos. Por essa razão no final do dia as conlas movimentos esüÍo sempre zeradas.

!!rw m rBtA-ac.r. br
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Para efeito de conciliação bancárias são analisados os extratos das

conlas movimento. vale dizer. as entradas e saídas de valores. Os rendinentos das contas

invcstimentos são contabilizados somente no final do nrês, o que induz à consideração errônea.

na rcrdadc. de divergência entre os valores informados.

Para demonstração do exposto acima. são juntâdos documentos

que comprovam a contabilização exata da movimentaçào e saldos de três (03) contas banciÍias

(DOCUMENTO N'6t), o que ocoÍÍe com todas as demais contas da oúgem: o extÍato da

conta coÍÍente 73.092-0. indica saldo R$ 0,00, o registro "Bancos - Posicionamento Analítico"

indica saldo R$ 0.00. a "Consulta Investimentos Fundos Mensal (Extrato)" indica R$ 28.95,1.17

c o " Relatório de In\estimentos por conta banciiu:ia (Relatório contribil) indica R$ 28.954.17.

Ainda no que se refere à !§Wig a fiscalização acusou

inconsistência quanto ao saldo de algumas contas. conforme quadro que reproduzimos adiante:

A própria fiscalização constatou, como regista em fls. 92 do

relatório, que os registros contábeis da Prefeitura refletem a movimentação de valores nas

contas bancárias. A questão que resta é sobÍe a fbrma coreta parâ tÉnsmissâo desses dados do

Sisrema AUDESP- cujas providências peÍinentes já tbÉm adotadas para evitar o mesmo

apontamento em contas de outros exercicios hscais.

Finâlizândo a análise da tesouraria. a auditoria nào vislumbrou

juslilicativas ou lânçamcntos de correção para inconsistências verificadas entre os registros

coniábeis e bancários. conÍbrme discriminado no quadro de fls. 93/94 (cheques emitidos no

: .: .lJ 6l
frw!.,.mrpnt.ad / br

B('

o

A(i DV (( DV BANCo CONTABILIDA

DE

At]DESP

l 1(t 0 00000051521 I R$ 0.00 - R$ 184.0r6.35 R$ 133.337.99

I 16 {) 00000111381 ) R$ 0.00 - R$ r4.899,80 RS 6r.754.05

I 76 0 000007i2 r.1 I R$ 0.00 ns 81.192.36 RS I9.679.805.90
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cxercicio de 201 l/2012,já debitados. e que ainda nào haviam sido lançados pela contabilidade;

R$ 1.3,1.1.848,78 creditados pelo banco e não lançados pela contabilidade), para o que cabem os

seguintes esclarecimentos:

SW

A Prefeitwâ de Taubaté, para vlírios pagamenúo§, emite cheques,

quc são tançados na conta banciíriâ (contábil) e sào descontados em datas variadas Se o

desconto ocorrer no mês seguinte de sua emissão, a conta fica "negativa" contabilmenle. não

linanceiramente. A questão se resolve quando do desconto do cheque emitido.

CIIEOU'[.5 DEBIL4DOS E NÃO CONTAB|LIZADOS E CHEOUES SEM DEBITÁR

A Fiscalização elaborou (fls. 93 e 94). duas relações liíando

cheques nas situações acima referidas. A Prefeitura de Taubaté já procedeu à regularização.

com cancelamento de cheques emitidos e no descontados a mais de 06 (seis) meses e

cortabiliTação dos cheques não lançados.

A situação que envolve dez (10) contas banciitias, com a

indicaçâo de valores crerlitados pelo banco e no contabilizados, não é procedente pois.

conlbrmc se extrai do DOCUMENTO N'62, os valores aParecem no extmto bancário da

conta 00900001-9 (Banco Caixa Econômica Federal) e contabilizado conetamente O mesmo

acontece com as demais contas indicadas.

Quanto ao setor de patrimônio, pautou a d. auditoria sua análise

na liota da Prefêitum analisando por amostragern e apontando "irregularidades nos serviços de

mânutenção executados nos veículos municipais".

I-.11.( ) R 7ÁDoSED
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Acerca da frota de veiculos, curnpre-nos tecer breves comentá!:ios

preliminarcs da situação em que a encontramos quando assumimos a chelia do executivo

municipal em janeiro de 2013.

A antiga gestão (que durou oito anos) acabou por descuidar do

patrimônio nrunicipal e píncipalmente dos leiculos que. não tiveram sua manutençâo e guarda

adequada por vários anos. Assim. ao iniciar nossa gestâo tivemos que fazer inicialmeúle um

levantanlento dos veículos peíencentes à municipalidade. seu estado, em que locais

cncontravum-se. vcz que estas informações estavam todas bem desatualizadas.

Esse processo não foi muito ápido e para a atualização de tais

inÍormaçôes. encarninhou-se memorando a lodas as Sscretarias para que houvesse a indicação

rle um scrvidor para llgurar como _gestor da frota', considerando que não existe centmlização

da mcsma. Em seguida. foi solicitado que todos informassem os veículos que constavam em

suas Secrctarias. conl-orme podc se verificar da documentação em anexo (DOCUMENTO N"

63).

Ultrapassado esse procedimento inicial, em relação aos

apontamentos da d. auditoria às Íls 97 do relatório temos a esclaÍecer que a Municipalidade não

permaneceu inerte em relação aos veiculos sucateados que aguardam no pátio para serem

leiloâdos vez que já providenciou Chamamento Público para credenciamento de leiloeiÍos

habiiitâdos para a realização desses leilões. confiorme \erifica-se do DOCUMENTO N'6'l em

anexo. eslando a prcparaçâo desses leilôes em andamento, já em sua fase final.

No tocante ao apontamento de que não há estoque de peças de

reiculos isso ocorre porque as mesmas são adquiridas conforme a necessidade através do

sistenra de Registro de Preços o que pÍeserva o interesse público e evita disÉndios e

desperdicio do diúeiro público, O mesmo pode-se dizer a respeito da anotação de que "a/guar

dos veítt o: índispttniveis sofreram desmonle, com a rctirardat de Peças de bom eslodo pura

enprcgo nu restduruçào de outnts veiculos . Ora, tmtiun-se na realidade de bens !!§9ElE9!! e

:!i9usta
www Íüp0.!., br
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o reaproveitamento das peças somente traz beneÍicios ao Município que reaproveita alguns

ileDs ainda úleis de outros veiculos evitando comprar peças novas e gastos desnecessiários.

Já em relação aos apontamentos especificos de fls. 96/97 do

rclatório temos a esclarecer que quanto à Nota Fiscal n" 535. o veículo em que foi efetuado o

serviço pela Empresa Compec Comercial de Peças Campinas Epp, no valor de R$ 750.00

(sctecentos e cinquenta reâis) foi a VW Saveiro, prefixo 1001 e não a VW Kombi. conforme

consta na flota fiscai. havendo um equivoco no momento da confecção da ordem de serviço.

que nào câusou prejuízo algum já que o serviço foi devidamente executado.

Quanto às Notas Fiscais identificadas pelos ns' 550. ,168, 473.

.t14.552.469. houve â identificação dos prefixos que receberam os seruiços, conforme

comunicados anexos â essas notas ficais (DOCUMf,NTO N" 65), inexistindo portanto.

quâlqucr irregularidade. E mais, nos poucos casos cm que por um lapso não constou tais

prcfixos há a indicaçào do veiculo e seu setor, tendo sido a nota atestada por diversos

luncionários públicos que comprovam a efetiva presração dos reparos (DOCUMENTO N.66).

Quanto às Notâs Fiscais n" 5l I e 532, refercnte a

recondicionamento de câmbio do veiculo Kombi, prefixo 1290, idormamos que após ter

recebido o serviço e ter sido colocâdo em atividade, o câmbio sofreu nova avaria, tendo como

nlotivo o mau uso do veículo por parte de seus condutores. o que ocasionou a perda de garantia

do recondicionamento. Porém como a VW Kombi cm questào é imprescindivel aos bons

andamentos dos serviços. se fez necessário novo recondicionamento.

Finalmente quanto à Nota Fiscal 477, esclarecemos que o veiculo

idcntificado pelo Prelixo 534 de fato encontra-se sucateâdo e inutilizado. Porém. no momento

em que o câmbio recebeu o recondicionamento. o mesmo ainda encontrava-se em atividade.

Em que pesem todas as dificuldades encontradas na transição de

govcrno. o controle patrimonial foi devidamente efetuado durante o exercício de 2013. Diânte
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de todo o cxposto, reque-se seja recoúecida a regularidade desse item especifico. devendo as

úunla§ scr(m ar|ru!adas nessc particular.

8.7 _ TRÁNSFERÊNCIAS À CÂMARÁ DOS VEREADORES:

A auditoria constatou di.r'ergência no valor rcpassado à Ciâmara

Municipal entre o consrânte na LOA (Rg 28.500.000.00). Balanço Orçamentrtio (R$

28.100.000.00) e o eferivamenre .epassado (R$ 28.475.000.00).

Resta explicar à Corte de Contas que a transferência de recursos
para a ('ánrara dc Vereadores no exercicio de 2013 era de R$ 2g.500.000,00 (DOCUMENTO
N" 67). corn dispêndio nrensal de R$ 2.j75.000.00 (DOCUMENTO N.68).

Ocorre que na terceira transferência, datada de 2010212013. o
valor foi de R$ 2.750.000.00 (dois milhões, serecentos e cinquenta mil rcais). com uma
ditcrcnça a nraior de R$ 375.000.00 (trezentos e setenta e cinco mil reais).

Em l2l03/2013. a Câmara de Vereadores comunicou à prefeitura

Municipâl dc Taubate a transfeÍência a maior. registrando à devolução da imponância a maior
aos colies da Prel'eirura na mesma dâra (DOCUMENTO N.69).

Na data de 2410612013 foi promr.rlgada a Lei n. 4.769. de
1.1,06'2t-ll.i (IIOCUMENTO N" 70), que reduziu em R$ 400.000.00 (quarrocenros mil reais)
os valores das dotações transferidas à Câmara. passantlo os valores rias transferéncias mensais
para R$ 2.i08.i3i.35 (dois milhôes. trezentos e oito mil, trezentos e t nta e três reats e trinta e

cinco cenlar os).

Com essas transferências, que alcançaram o montante de R$
18..175.000.00. deduzida a devoluçâo de R$ 375.000.00, tem-se como transferência de valores à

www.n, pn.dd . bt25 65
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Cánrara de Vereadores de Taubaté a importância de R$ 28.100.000.00 (vinte e oito milhôes e

cem mil reaisl. diferença entre o valor orçado e a redução legal.

Esclarecida a origem da divergência e comprovado a inexistência

de danos para o erário público. não se vislumbra qualquer inegularidade capaz de comprometer

as ( ontas Anuais em exame.

8.8 - ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS:

Aqui, a fiscalização constatou o não atendimento à ordem

Cronológica de Pagamentos, para o que não Íbram efetivadas as respectivas publicações com as

iustillcativas peÍinentes, conforme determina o artigo 5" da Lei Federal n" g666/93.

No mais, verificou que o demonstrativo extraído do sistema

AIIDESP aponta 9l pagamentos fora da ordem cronológica de pagamentos. somando a quantia

de R$ 21.251.050.70.

Em râzão do apontado. deve a Corte de Contas observar que a
inversão da ordem cronológica não teve por objetivo privilegiar terceiros em detrimento de

outros intcressados que se encontrav,un em situaçâo de prevalência, atifude essâ que deve ser

repudiada por ofensa aos princípios da isonomia, impessoalidade e moralidade.

A quebra de cronologia se deu em raáo de procedimentos que

não lirriurr cumpridos pelas emprcsas em tempo hábil para o pagamento na data fixada.

E o caso. por exemplo. do empenho 7Ol12 da empresa ATT _

Ambiental. Tecnologia e Tratamento Ltda., que não apresentou a documentação exigida parâ o

elàtivo pagamento. sendo que tal documento visava à regularização dos arquivos SEFIp de

informaçôes do FCTS e Previdência Social. conl'orme documento expedido pela Área rle

. ,r w !1r. m rp tr. a clv_ Lr I
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Âuditoria. ( om a regularização foi possível efetuar o pagamento a referida empresa conforme

denlonstra a documentação arcxa (DOCUMENTO N.7l).

Ainda, em relação empeúo 7055, através da conespondência

eletrônica cnviada pela empresa ATT - Ambiental Tecnologia e Tratamento Ltda. e anexada ao

a(itso caixa 18272. frca demonstrado que a empresa estava com pendência em relação a

documentaçào exigida para o recebimento do seu pagamento.

Em relação, ao empenho 5251D013 da empresa Virória Trâding

Ltda.. o pagamento nào foi realizado enquanto não ocorreu a exclusão do Município do polo

passiro da ação trabalhisa constante do processo 0000105-66.2013.5.15.0102

(DOCUMENTO N" 72).

O pagamento do empenho ll84l da empresa Shekinah

( orstrutora Ltda. ficou suspenso até a linalizâção de um acordo. em raáo existência de ação

de cobrança ajuizada pelo Municipio. Em l4llll2}l4 foi firmado o Termo de Ajuste de

Pagamento em l4ll l/2013 (DOCUMENTO N. 73).

Em referência ao empenho 4066 da empresa ABC Trarspone

Coletivo Vale do Paraíba Ltda.. emitido para aquisiçào de passes, era necesslírio demonsÍativo

da utilização dos passes. assim como. o cálculo dos passes em funçâo da quantidade de alunos

transportados (DOCUMENTO N" 74), Os demonstrativos estâo anexados aos A.C. 18ó12,

18613 e l8ó14.

Para pagamento dos fomecedores e prestadores de serviços foi

obscnada a Ordem lntema n" 53/20t3 (DOCUMENTO N. 7S).

Os empenhos de números I (empresa Cidal - Cidade Limpa

Llda.). l17 (cmpresa Resitec Serviços Industriais Ltda.). 130 (empresa Resicontrol Soluções

Arnbientais). 1257 (empresa Cuima Conseco Construção Serviços e Comércio Ltda.) estão

Â8i rt4]!Itrprn Àc r'.Dr
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relacionados com empresa que realizaram prestaçào de serviço para a prefeitu.a de Taubaté,

que corsiderou necesúrio proceder a urna aniílise mais detalhada do contrato e/ou serviços

prcstados. dado o inicio da atual Administração.

Em relaçâo ao empenho 3619113 da empresa Only
[intrclcnimentos Ltda. ME. que locou som. gerador elétrico e iluminação para o Camaval, foi
solicitado que a Secretaria de Turismo e Cultura apresentasse o relatório sobre os evemos e que

os mesnros deveriam acompanhar as notas liscais (DOCUMENTO N" 76),

Verificamos, também, que o empenho 2196g da empresa América
Brasil lndústria e Comercio Ltda., que no relatório da Audesp consta como vencimento

)9/1212014. quando o coneto é 06/0l/2011, conforme comprovarnos através da ordem rle

paSamento no 514 (DOCUMENTO N. 77). que se encontra sob o A.C. 193.

Consta no ,,erso da nota fiscal no 10.20g. que o seu recebimento e

rcgistro ocorreu ern 27/l2l2ol4, tendo como condiçâo de pagfirento l0 dias. Vide a
Aubrizaçiio dc Fornecimento. portanto. não restan dúvidas, que nào houve quebra de

cronoloSia dc pagan)ento.

Quanto ao apontamento de quebra da ordem cronológica em
relaçâo ao empenho 17503 dâ empresa M & M Universo Com de Motocicletas e peças Ltda.,
cabe esclaÍecimento de que houve uma divergência entre a data da liquidação @OCUMENTO
N" 78) c a data de emissão da ordem de pagamento.

Para evitar a repetiÇão de fatos apontados acima. estão sendo
verilicados possiveis equívocos de digitação em relaçâo a data de liquidação e a datâ de
\'cncimcnto Da emissão da Ordem de pagamento. e que poderia configurar quebm de
cronologia de pagamento_
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No mais, não se identificou razões para constar quebra de

cronologia no sistema AUDESP para os empeúos 4gg2 e 4364, ambos da empresa Resitec

Serviços lndustriais Ltda. Analisando as datas de vencimento da liquidação. vencimento da

ordem de pagamento e comprovante de depósito não h.i neúuma divergência. Anexamos cópia
das telas da liquidação do empeúo, assim como, das ordens 3952 e 52gi- e comprovantes de

pagamento (DOCUMENTO N" 79).

Em razão de todo o exposto, não se vislumbra qualquer falha
grave capaz de comprometer todo o exercício econômico financeiro de 2-13 do poder

Llxccuti\'o de Taubaté, podendo a Corte de Contas, caso necessário, emitir as recomendações

evenlualmente peninentes.

C.I.I _TALHAS DE INSTRUÇÂO:

Anota inicialmente a d auditôriâ

conjunto. por se tratarem em seus dizeres de irregularidades

proccssos. Á seguir passamos a esclarecê-l:rs:

â) Ausôtrcia de Publicação nâ Impr€osa Oficirl

Ademais, conÍ'orme comprova
anexo. a Empresa Jornalistica de Taubaté e Regiào _ Diifio

w !r !!.llr rp m. a d ,. br

supostas falhas analisadas em

comuns ao órgâo em diversos

o DOCUMEN'I'O N" 8l em

de Taubaté é exatamente o jornal

Anotou-se que a publicaçào dos contratos nâo ocoreu juntô a
imprcnsa oÍicial. conforme se observa as folh as 1623. t2.l 1633, 1636, 1701, lgó7. 1i76,17g3.
1790.1796107. t88t. t889. 1904. t9l e I 966 dos Anexos IX e X.

Ao analisar referidas folhas dos autos (DOCUMENTO N. S0)
rerilica-se que trâtam exatamente de publicações de diversos ajustes junto à imprensa oÍicial
do Mlnicipio. motivo pelo qual causou-nos estranheza a ânotação da d. auditoria.
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conlralâdo (\'encedor da licitação) paÍa prestaçào de seniços de publicação de Atos Oficiais da

À4unicipalidadc. não sendo portanto cabível qualquer apontamento de inegularidade nesse

panicular.

Também, conf'orme DOCUMENTO No 82 em anexo improcede

a alegação de làlta de publicação do Processo de lnexigibilidade l/13 vez que houve tegular

publicaçào do despacho de ratificaçào. bem como dos ajustes posteriormente firmados.

b) FNlha oo plârejamento ds Administr.ção

Esse aponlamenro foi realizado pela d. auditoria (fls. l0l/103 do

rclatório) pclo lato da Municipalidade ter revogado a CaÍa Convite 06/13, vez que após sua

rcalizaçâo l'oi constahdo que a área indicada para a construção do Centro Comunitário nào

alcndia às necessidades da Adminisrraçào, bem como por terem ocorrido aditamentos à

Iornada dc Prcços n" l2l13 de serviços, que nos rlizeres dos agentes de fiscalização, já
dcrcrianr compor o objeto do contrato.

Com a devida vênia dessa anotação. já de plano podemos afirmar
que anrtx)lj os casos trataram-se de sifuaçào excepcionais e que nào causaram qualquer prejuízo
à administrâção. vez que o primeiro certame, após verificado o equivoco da Administração. Í.oi

revogado c o scgundo. os aditamentos ficaram dentro dos limites estabelecidos pela Lei de

l.icitaçôes. rendo sido todos eles devidanrcnte justificados conforme verifica-se do Memorando
elaborado pelo SecretiÍio de Obras. que ora anexamos como DOCUMENTO N" g3.

Do referido memorando destacamos finalííente qne-..,O prédio
construído possui área de 670,00 metros quadrodots, poflanto, o custo do etru qaodrado Íoi
de R$ 1.492,74 aboixo, portarrto, dos rt lorcs proticailos no,raercado pata obras públicas
desla naturczd". deÍnonstrando deÍinitivamente a vantaiosidade do ajuste.

vrvJyi mrprn a.tr'. bJ
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Ademais, podemos afimrar que a Municipalidade de Taubâté.

quiurdo da elaboraçào de seu projeto básico, preencheu todos os requisitos necessários à

caraclerização como lal. sendo íomecidos elementos suficientes para a execução dos serviços,

Jirs espccilicaçJcs dos sen iços licitados.

Contudo. é inegável que o interesse oúblico é mutável, e, em face

disso. permite-se que o conúato seja ajustâdo à nova feição ou aos novos reclarnes da

Administraçâo.

No que roca ao conlrato celebrado com a Admilistraçào pública.

oportuno tr.lzermos à baila os cnsinamenlos do renomatlo adminislrali\ ista Diógenes Gaspa ni:

"Os conlrutos admifiislralitos obsemam um lefuime iuidico oróorio. estaruido oelo Direito
.,llministrotivo e irrdicado ern clóusulas etorbitonles. Dito regirne é morcado, na sua
essêncio, pgb oossibilidade que tem a Administra(õo pública conlratante, en ruziio do

cofltratodo. de rescindir o ajuste ahles .lo temo f.1\ado, de aplicar sa/.ções e de inleh,ir

lrrot'isoriunerrte na execuçiio do ajuste nos casos em alue seu objeto é a prestaçdo de seryiços

r,ssezcrorir. " / 1g,n;

Complementando os ensinamentos supra reiêridos, no que

conccrne.is pÍerrogati'as da Administração pública e as chamadas cláusulas exorbitantes.

rccntua a Prolêssorâ Maria Syhia Zanelaa Di pietrozqLre: ,,são chrusulos exo$itanÍes aquelas

que ão seriom cobtuls ou que seiarn ilícitas em contraÍo celebrodo entre parliculares, pot
«rfiÍerircm preüogativas a uma das parres (o Adrninistração) em rclaçdo à oulru; g!g2

". (s.n)

Neste sentido. temos quc os limites eventualmente estabelecidos
pclo legislacior plrra a alteraçào dos contràtos adminislrativos devem ser acolhidos sob o

risnra da persccucâo do oue é melhor âo interesse Dúblico.

(, \\p.\Rti.t. I) oct Nt s DtRl|toADMtNlstRAllV() 7,LDt(Ào S^RAtvA SÀo pA!t_o, 2002. t. 524/\ l) nr Ii, \D!I\t\rR\I]vo . I rnroRA ÀII 
^s. 

l9I Dr( ro. p. 2t.j
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Com ef'cito. nào é contro\erso que o regime de direito público

conÍere à &llEti4tiltraciio o Doder de Írermanentemcnte adequar o vinculo contraÍuâl ao

,)rrere.§se r,úálico. que se modifica. naturalmente. com o Dâssar do tempo,

É iustamedtc para gàrrntir â satisíaçâo do interesse Dúblico

Tais prcrrogativas aulorizam a Administraçào c impor

nrodiljcaçõcs nas prestaçõcs dcvidas em Íünção das necessidades públicas, aplicar sanções

nxÍi\ldrs pelir iner.ecução parcial ou toral do ajusle. modificâr unilateralmente o cotrtrato

Dara corrctà adequacâo às finalidades de interesse Írúblico c outms. sempre respeitando o

cqIilibrio ccona)mico-llnanceiro originalmentc pactuado.

Dc fâto. a possibilidade de âlteracâo dos contrâtos

iais Írara a Adminis

contrâlual.

adnrinis trio. I ue na{, dministracâo
l'írl)li(r ficar dcr uc firm tercsse

ounl é gestorn. reclâmâr outro comportamento.

Seria absurdo pensar em hipótese na qual o irrteresse público exija
detcrminada alteraçào do instrumento contmtual e esta simplesmente não pudesse ser

implementadâ cm tàcc da"imutuhilidade do contrub puctuado-..

Quanto à questão, Cristiana Fortini, discorrendo sobre ,.As

alteraçõcs contratuais: o desafio do intérprete", na obra -Licitações e contratos Administrativos
r\specbs Relcvanrcs"3 delên.le que, ,,g_i!EIg§!Lp!,bttc9_Lit é_ p$a concrctiztiJo.

Se em lalo nromenlo l
soltçAo ótimo para que tal intercsse seja prcsÍigiodo esta ,ro cumprimehto de ce a iiligêficiu,
no momenlo seguinte é preciso oulra eslralégia, sob pena de não se olcançáJo.

L.r)| ()R,\ 1i) rL \t 2 Ftln\Ào.t,.13
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Tol volatilido.le, sem dúvido, traz algumas diJiculdades para o administ.rdot público, que

não potlc se jutgir a um esquemo precoficebido e irn tdvel, ct so se mostre imprescindível

ahemr o rumo do atividade adrninistrativa, sempre em busca daJinatidade pública.

Ttovala urno rclaÇiio contralual, pauldda, como regra, pelo ato coleocaltirio da licitação a
que foro preccdida, tem-set erl ptincípio, que as corrdições ptupostas peld Admhrislração

Público e ocolhidas pelo corrtralado setão obsefiadas aÍé que se exaúre o liome contraluol.

TC-002c90/026/13
220

(g.n)

Nesse diapasão. a prefeitura Municipal de Taubaté verificou a
real neccssidade de adequar o Contrato aos fins almeiados, sen<lo necessária a celebração do
l crnlo dc 

^di(amenlo 
que aqui se questiona. Ressalta-se que. a Muricipalidade, em prestígio

.i() I)rinciPio da \.{oti\açào. !I!.]!q!
e motivos que enseiou o instrumealto.

Do exposto. diante da necessidade de modiÍicaçôes quantitativas

no objeto. a Municipalidade ao celebrar os Termos de Aditamenlo objetivou adequar a

contrataÇio ao atendimento dos fins públicos a que se destina o empreendimento. não havendo
que se falar em Íàlta de planejamento da administração.

Derradeiramente. objetivando demonstrar a lisura no
proccdinlcnto. e dirimir o questionamento suscitado pela Equipe de Fiscalização também
denronslramos a economicidade do procedimento adotado pela Administração e a total
ausincia tic prejuízo ao erário, tendo sido âtingido o principio da eficiência. Nesta linha.
colhernos a liçâo do llusre jurista Marçal Justen Filho. em Comentrlrios à Lei de Licitaçôes e

Contratos Administralivos. I l" ed. Dialética. São paulo. 2005:

"Á Átlmirrisrtoção Pública está obigada o gerir os

recursos rtfiqnceitus de modo mais razoável,

(...)

ll) 32§ vrwwtmrpl!,i,.v bI
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Mos economicidade sisniÍica. aiada mais. o dever de

eficiência.

(...)

A economicidade impõe adocão da solucão mais

conrehienle e eficiente sob o ponto de eitta da ee§rilo dos

recursos ptiblicos. Toda atiúdade admiriistrativa erivolve

uma relaciio suieitáwl a enfooue de custt -benefício. o
desenvolvimento di atiriddde implica ptoduçiio de cuslos

em ditersos níveis. Ássim, há cuslos rclocionodos com o

lernpo, com o mão de obru etc. Em conlrupa ida, a

olividdde prcduz certos beneficios - também avaliáveis em

dive$os ômbilos," (ptigs. 51 e 55) lg.n)

c) lndícios de fâvoÍecimento de licitanÍes

As fls. 103/107 o d. agente de fiscalização teceu diversos

conrcntários accrca das Tonradas de Preços ll/13 e l2l13. respectivamente que visavam a

ampliação de creche e construção de beÍçário Municipal na Proi Terezinha Alves do Prado

Parque Piratininga e a construção de coziúa industrial Municipâl na E.E.E.E.F Madre Cecília

Novo Ilorizonte. vencidas p€la empresa AMABILE F. MARCONDES CONSTRUÇÔES

LPP. concluindo que: "Entcndemos que estào con/igurulos possíveis indícios de comunicuÇàt,

c tljuslc anlre o órgAL) e a emplesa \)ehcedor.t do processo lícítaíório".

Apesâr da grave afirmação do d. auditor de possível

la\orecimcnto dc licitante. sem possuir. contudo. prolus nesse sentido, primeiramente, temos a

csclarccer quc as plaÍrilhas de preços base da Prelêitura são disponibilizadas a todos os

interessados atra\és do site (§*-r\-taubale.sp.qo\'.br). Estas plânilhâs são lançadas no site em

iJrmat() dc Exccl c editáveis. dcste modo não houve fa\orecimento a nenhum licitante. uma vez

que todos tcm acesso a mesma informação.

ÍC-002090/026/ 
13

|. n; 25 r, 1. andar,
(): { 11) l.l57 '4512 ,lww.rnrpm.ady.br 71

fls. 236



IViranda Roclriguez

- SP CEPr 01305 000
e-ma,l: mrpm@mrpm.êdv.br

rc-o02ogo/02643

222

Palavéri

Advogados

Em relaçào aos preços unitários para cálculo do orçzúnenk)

cstimadtr. conl-orme foi informado em documento acostado aos autos dos processos e na própriâ

planilha de preços da licitação. para a composição da planilha de preços os valores foram

obtidos pela escolha do menor valor das tabelas CPOS Base 156. TCPO pINl Julho de 201O e

I]DE Janeiro l012. corrigidos a partir de cotações de materiais e mâo-de-obra vigentes no Vale

rlo Paraiba e garanlindo que o valor do metro quadrado nào ultrapasse o montante de R$

t.400.00.

Sendo assim. conforme pode ser veíficado na planilha de Excel

de cada obra, foi aplicado ün redutor linear em cada preço unitário base para que se atingisse

cste limile de R$ 1.400.00 por m:. Este redutor foi de 52yo para a Tomada de preços no I l/13 e

537o para a Tomada de Preços n" l2l13.

Ao realizar este cálculo de rcdução, os valores unitiários foranl

anedondados pclo "Excel" para duas casas decimais, rirzão pela qual o valor total de cada item

acubou apresenlando divergências entre iu pleuilhas de preços da prefeitura e da empresa em

questão. tejamos abaixo:

Valores unitários (atedondodos para

doos cosas /ecirraris) apontados pelo

TCE-SI, para a T.P. n" 12/13

Valores urritarios (sem otedorrdarnerrto)

apontados pelo TCE-SP para a I4_4:
12/13

5.1 x .RS 8J25 = R9.1.495.00 j.l \ f, f-i,2r'ór' = R$ 1..195.i1

18 \ R$ 154.00 RS 1.771.0() l8 x À,, 15J,99$ = R$ 2.771.92

7l r Â$ r,2ó = R$ 306.72 72 x R81,2629 = R$ 306.93

75 x tr$ -í.r', Iiii:105.(X) 75 x trS s,rrr3: It$ .105.02

l.rE \ fi, /r2r- R$ 1.953.60 118 x R$ 13,197ó R$ 1.e53.60

20 \ À, .r 7,J9 = 3.17.80 l0 \ Ãr 17.J85J = RS 347.71

(arredondados para Valores unir'ários (sem onedondamenol

75
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tlutts casas r/ecirza§ apontados pelo

f CL,-SP para a T2, tf 11/13

apontados pelo TCE-SP para a LP. a"

l1/13

l7 \ R$ 1,.1.5 = R$ I60.96 37 x RS r',Ji3ó = RS 161,08

260 r f,$2,82 = R$ 713.20 260 x R§ 2,8221: RS 2.71t -92

510 r R$ 9,?8 = R.$,1.825.60 520 x RS 9.2781- RS,1.824.77

55 x R§ J,úll = RS 169..10 55 x À, J.r7ó8 = R$ 169.21

Como pode ser verilicado acima, o que ocorreu foi que a empresa

:\MAIlll-E la apresentação de sua proposta. tanto para a TP I l/13 quanto pam a TP l2l13. se

utilizou dos prcços Í'ornecidos pela Prefeitura. Porém. utilizou apenas duas casas decimais para

a multiplicaçào. sem arredondarnentos e para alguns itens concedeu descontos, o que ao final.

no scu valor global resultou num montante menor em compamçào com a planilha da prefeitura.

Mesmo com os ,uredondamentos e com os ajustes de valores

veriÍica-se que a empresa não ultmpassou o crilério de aceitabilidade da prefeitura tanto para

com os valores unit.Íírios quanto pam com o valor global.

Toda essa alegação acima pode ser verificada através das

planilhas detalhadas que ora anexarnos como DOCUMENTO N.94, e que comprovam a plena

regularidade dos atos praticados pela administração.

No tocante à Carta Convite 1ll2013 (DOCUMENTO N.85),
conlirrnrc lcrifica-se de cópia de todo o procedimento- o mesmo deu-se de maneim totalmente

rcgular. Após a Municipalidade ter convidado cinco empresas (Íls. 43147 dos autos), na

primeira sessâo de âbertura do cename (tls. 49), DIA 25109/13, tendo comprrecido apenas

um licitante a comissôo determitrou a reaberturs do Drocesso,

Assim. procedeu-se novamenle o convite de oito empresas (fls.

74181 dos autos e mesmo tendo comparecido apenas uma empresa deu-se continuidade ao

ccnarnc. tendo em vistâ que o mesmo iá havia sido reDetido e a municiDâlidâde

ltrw.!1Í!m a=d !-br
sp-cEP:01305,000
marl : mrpm@mrom-adv-br
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ncccssiaâva do obieto a ser contratâdo. procedimento esse totâlmente amparado pela Lei de

t.icitações.

Por fim. à Íls. 108 a ll0 do relatório a d. audíoria faz uma

relaçâo dc todos os processos €m que a empresa AMABILE foi contatada.

Conforme DOCUMENTO N. 86 em anexo a Municipalidade

rcfez cssa listagem c de sua analisc verilica-se que: Na realidade são quatorze processos

licitâ1órios vencidos pela referida emprcsa. sendo apenas cinco da modalidade carta convite
(um dcles até rescindido). O restante são tomadas de preços, concorrência e até pregão, nos

quais a empresa se interessou em panicipar após tomal coúecimento através de imprensa

oficial c ampla divulgaçâo dos certames. Ademais. dos quatorze, sete deles foram vencidos pela

emprr'sa antes do inicio da atual gestào. vez que são dos exercicios de 2012 e 201l. tendo

apenas dado andamento Íros processosjá iniciados.

Diante de todo o exposto. claro está que ao contriirio do aÍirmado
pcla d. auditoriâ não houve nenhuma favorecimento de qualquer espécie a nenhuma licitante no

exercício ora exarninado.

d) Adjudicâção de objetos a empresa impedida de contratsr

Nesse irem aponta o d. agente de fiscalizaçâo que nos pregões

2llll3 e 127113 a empresa Engevale Constrüora Ltda foi inicialmente habilitada- lendo
posteriormente sido anulada sua habilitação, concluindo que:'.Apesur do dpontaüehto dlt
irrcguluridade ter ocorrido pelo próprio orgão, enten(lemos que a anulaçdo dos reJbridos atos

dccorrau de notória.[ulha do administrdção a caructeriza ofensa aos princípior da eficíência e

dd noftl idadc udm iniitratiyo."

Com a devida vênia dessa anotação, inegularidade alguma
ocorrcu no procedimento da Municipalidade que agiu com o zelo necesüirio. Assim- lmtando-

25
77

fls. 239



TC-0c2o9o/026/13

Nliranda Rod rig uez

Palavéri

aOvog*'

se de matéria juridica extremamente controversa, após regular parecer jurídico

(DOCUMENTO N" 87) a Mmicipalidade reviu seus atos e deu correto andâmento ao

ceíâme. não havendo que se falar em quebra do principio da eficiência ou moralidade

administratita.

c) Terceirização de atividâdes da AdmiÍistrsção

Em relação à CaIta Convite n" 05/13, cujo objeto era a

contralação dc empresa para Execução de levantamento técnico no municipio para

identiÍicaçâo. classiticação e avaliação da situaçào da infraestrutura, contemplardo

basicanrente os pontos críticos para futuras intervenções e apontando as soluçôes a nivel de

obras de engenharia. vejamos o entendimento da equipe de fiscalização:

,,Entendemos, assim, que a contrutaçõo de empresa clc

engenharia pura este .Íim é clara terceirízcrçtio de atividades

precípuas da ldministruÇão, que paru desenvolvimenb deste

trubolho deyeria se utilizdr dos recursos huüahos que já possui_',

Conl'orme verifica-se do DOCUMENTO N. gg em anexo-

trntou-se de cstudos muito imponantes pam a administraçâo que, ao contrário do que aÍima a

liscalizaçào. não possulâ pessoal qualificado para elaboralos, nào tendo como se exigir que a

Administração Pública tenha em seu euâdro de Servidor. profissional com esta especialização.

Com isso, o critédo utilizado foi o da economicidade, posto que

não há sentido a Administraçào utilizar do concurso público paxa um cargo com essas

cspecialidades. cujo salário seria em patamar elevado. observando aind4 que não se rata de unr

scrviço continuo. mas sim de um estudo específico que foi satisfatoriarnente realizado.

Contudo. esta Administração estará atenta às orientaçôes dessâ C.

257
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0 ('onlrataçào irregular r não âplicaçâo das sançiies cabivei§

Da anrilise do pregão 217-N2013

apontaram que a empresa A Serenata Ltda. aÉs ser vencedom

interesse nâ assinatura do contÉto, tendo sido por isso multada.

os

do

agentes de liscalização

certame não manifestou

Contudo, posteriormente a referida empresa entregou todos os

materiàis solicitados. tendo sido o ajuste ao final cumprido. procedimento ess€ que, segundo os

d. agcntes de fiscalização foi equivocado, tendo a Municipalidade descumprido a Lei de

licilaÇões.

Ocorre que, conforme o próprio agente apontou, o ajuste foi

devidamcntc cumprido ao final. e uma vez que a Municipalidade necessitada dos itens que

estara adquirindo com a miixima urgência, entendeu-se que seria mais econômico e mais

vantaioso que a própria empresa entregasse (embora com atraso) do que realizar outro ceÍame
licilatóío.

Ressalte-se. porém, que. conforme demonstra o DOCUMENTO
N' 89 em ancxo. a Prefeitura em momento âlgum deixou de aplicar a penalidade pelo atraso no

cuDlprimenlo do ajustc. tendo sido emitida a Guia para pagamento da Multa por paÍe da

empresa. inexistindo. por isso. qualquer falha no procedimento adotado.

C.2 _ CONTRATOS:

Nesse item apenas aponlou a d. auditoria que a prefeitura .'não

realizou negociação de contatos com as empresas beneficiadas pela iseÍ4ão do recolhimento

palronal ao INSS, estando em fase de estudos''.

Trata-se dc matéria bastante controvenida e a renegociação não c

www.mrpm4!t rbr
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de lácil aplicaçào. vez que eovolve diversas peculiaridades em relação aos fomecedores e aos

coDtralos cnr que ela será aplicada. Contudo, a Municipalidade úo se manteve inene frente à

problemática conl'orme verifica-se do DOCUMENTO N" 90 em anexo. tendo sido feito

estudos por paÍe da área de auditoria, bem como o levantamento de todos os ajustes, que tâo

logo concluído será levado ao conhecimento dessa C. ( one.

C.2.3 _ EXECUÇÃO CONTRATUAL:

Com relação ao Contrato celebrado com a empresa Amabile para

cxccuçào de obÉs para construção de um sanitário público na sede da prefeitura Municipal.

insurgc a liscalização sobre a irregularidade na execuçào por ter sido a obra iealiza<la, em seus

dizercs. em desconformidade com o projeto arquitetônico.

Com a devida vênia desse apontamento. tratou-se na verdade da

alleraçào de localização apenas de uma pona e de rrma pia, para melhor acessibilidade ao

sanitário quc Íora construido, em raáo da existência de uma pilastra que poderia dificultar o
acesso ao local. Assim. conforme manifestação do Secretiírio de Obras essa pequeÍra alteração

em nada pÍciudicou a boa execuçâo dos serviços, tendo sido todas as especificaçôes co idas ío
nrcmorial descritivo devidamente atendidas e a contrataçào extremamente vantajosa conÍ'orme

comprova o DOCT]MENTO N.9l em anexo.

Em relação a Concorréncia n. 04/13 anotou-se algumas

irregularidades nà execução contratual (fls.

(onstrutora [,tda, não tendo as obras sido

67..12% do ralor total contratâdô.

I 15 do rclatório) por parte da empresa Shekinah

concluidas e tendo sido realizado pagamento de

ConÍirrme comprova a fartâ documenlação em ânexo
(DOCIIMENTO N'92). a Municipalidade teve realmente diversos problemas com a

contrutada para a execução da obra em comento. Ocorrc quc verificada a conduta desidiosa da

cnrpresa. a Preleitura t.atou de notinca-la em diversas oponunidades. acabando por penaliáJa

8()r, ú mrprn.ac/.bI fls. 242
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e puni-la (âplicando multa e penalidades), rescindindo unilateralmente o ajuste.

Não havia outra altemaliva pan a Municipalidade que nâo se

mantcle inerte tiente ao problema. sendo importante ressaltar que losicrmente sometrte foram
pagos os quântitativos de seraicos efetivrmetrte exec[trdos. nilo hlvetrdo preiuízo elsum

âo crário municipal.

No tocante a Tomada de Preços l2l13 para a construção da

cozinha industrial na EEEEF Madre Cecilia apontou a d. auditoria que o..objeto contratado,

apesar de atendido, foi executado de forma inadequada". tendo em vista a suposla implantação

de rcde de gás de forma imprópria.

Apesar das justificativas em relação a esse ajuste á terem sido

aprescntadas no item C.l.l (Falhas de instrução) temos que reforçat que conforme consta da

declaraçào do Sr. Secretário de Obras apresentada como documento 83, novamente, a falha

detectada e âpontadâ pela auditoria- na instalação de gás de alta pressão já foi devidamente

corrigida. nâo havendo mais qualquer pendência a esse titulo.

Finalmente em relação a Tomada de preços ll/13. que diz

respeito a execução de obra de ampliaçâo e construção do berçário municipal proi Terezinha

.,\lres do Prado a fiscalizaçào apontou a regularidade na execução contratual, à exceçâo do

cumprimento do prazo pactuâdo.

Conforme manifestação do Secretiido de Obras todos os

adilamentos de prazo foram tecnicamente justiÍjcados, tendo sido a obra recebida

provisoriamente em l0 de agosto de 2014 e deÍinitivamente em 20 de novembro de 201.1

estando a crechc em pleno funcionamento. conforme verifica-se do DOCUMENTO N" 93 em

anexo.
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Ademais Com efeito, mesmo que exista alguma inegularidade, o

que admitc-sc apenas para Íins de argumentação, tal questão não pode macular as contas em

comenk). conlorme preconiza ajurisprudência desse E. Tribunal. Vejamos:

"58 TC-OOL 130/026/I I CONTAS ÁNUÁIS

Prefeitura Municipal : Iperó.

EÍercício: 201L

Pteíeito(s): Marco ÁnÍonio Vieira de Campo§

Período(s): (0I-0I-II a09-02-II), (22-02-II a27-03-II) e (02-

04-l I a 31-12-11).

Substituto(s) Legal(is): Vice-Prelàilo Vande ei Polizeli.

Período(s) : ( I 0-t)2- I I a 2 I -02- I I ) e (28-03 - I I a 0 1 -01 - I I ).

(...)

Relatório

Em exqme, os conías prestadas pela Prefeitura do Município de

Iperó, relativas ao eÍercício de 201L que foram a*)itadas pela equipe

li s cal izadora da U ní dode

Regional de Sorocabo (UR-91.

As ocorrêncü)s dnotadas no relalório de auditotia de

Íls. 11/10 são as següi tet:

(...)

Exectcão Contrutuol

- obra com algumas trincas.

(...)

É o rclatório.

l/oto

(...)

Diante do exposto. soa oela emissilo de oarecer fowrdvel à

aprovacao das contas da Pre/eitura do Município de lperó. relutivus- tto

eÍercício de 201l.

r.i,i _.1 ,. andar, at.r.!.a:c. !;i1 i.r..t.; 3r) (:.hf. l1ll5 000 g2,. :,,3}, {11) 1.)\t la]) . www.mrom.adv.bI {,.rí\.I: rrrflrl,imrpm. dv i]l fls. 244
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Esla decísão ndo alcança os atos porvehtuta pendenles de

apreciaçiio y» este Tribunal.

À murgem,h, parecer, determino.

- a expedição de o/icio ao Chefe do Executívo com

recomendações para que adore providências a Jim de eritar qüe as

impropriedades upontadas no iwlrução ptocesswtl voltem a ocorrer de

.[orma sistemática;

- o arquivamehlo do expediente que ocompanha os aulos, cuj.t

matiria ser|iu de subsidio ao exame das presentes contos: e

- à liscalizttção are gu.tt oportunamente a efetiração das

me didas corret ivas anunciadas.

É como voto. (g.n.)

D.2 _ FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP:

Neste tópico, a auditoria tez mençào aos apontamentos constantes

dos itens "B.4.1". "8.1.6" e "8.3.1". onde forarn apuradas divergências entre os dados

inlormados pelo Executivo e aqueles apurâdos através do AUDESP.

No mais, através do documento extmido por meio da ferramenta

Peitaho. gerado com base nos Balancetes da Prefeitura Municipal de Taubaté enviados ao

^UDESP. 
a auditorià constatou empenlos sem mencionar os respectivos valores empeúados,

rcf-orçados. liquidados e pagos, o que teria gerado pmblemas na execução orçaftentíria e nas

despesas do Poder Executivo.

Quanto ao exposto pela auditoda, deve ser esclarecido que o

Sistema 
^tlDlSP 

possui as seguintes contas correntes: og-Emissão de Empenho. l0-Reforço

dc L.mpcnho e I l-Anulaçào de Empeúo.

,5
\!-rr!! mIp!'t !!r i br
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O sistema contábil da Prefeitura de Taubaté, assim como o
Sisterna A[IDESP. realiza automaticamente ess€s lalçamentos, conforme pode ser visualizado

no link:
(httpr'i w1À$.ltce.sp.gov.br/sites/defaul./files/roteiros contabeis_sugeridos sistema-audesp_ago

sto 1006.xls).

Como arnostragem, veja-se o empeúo n" 22.215 - completivo do

empcnho n' 75. na fenamenta Pentaho (DOCUMENTO N" 94):09-Emf,€úo 75 úaneirc)
1000.00 e lo-Empenho n" 22.215 (dezembro). porcnl, no c/c do Audesp, por ser reforço, o

empenho n"22.215 vai para o empenho n.075.

No caso o reforço do cmpeúo, gera no sistema contábil da
Origem um novo número de empenho, para evitaÍ a duplicidade, evitando que teúa empeúo
75 em.ianeiro e um mesmo empeúo 75 em dezembro.

O link abaixo (do site do fribunal de Contas do Estado) corrobora

com os fatos acima citados: http: wnw.portaldocidadao.tce.sp.goy.
hr'de'-pesus detalhoda _id/212 I óJ386.

No que se refere às supostas divergências detectadas nos tópicos
-8.4.1-. "B.1.6" e "8.3.1", repona-se V. Exa. aos mesmos, onde foi demonstra a inexistência

de qualquer falha nos registros contáb€is do podeÍ Executivo.

D.3.1 - QUADRO DE PESSOALT

Q!!E!ya11@tsé!L

A auditoria entendeu que os cargos comissionados de
Coordenador de Artcs Populares, Coordenador de Atividades Artísticas e Diretor da Escola

8l25,- ,' 
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l êgo ( amargo não possuem camcterísticas de cheÍia. direção e assessoralnenlo. contrariando

ao contido no inciso V. do aÍigo 37 da Constituição Federal.

Referidos cargos, Exa.. foram criados em 2l de dezembro de

2010. conl-orme l ei 236110 (DOCUMENTO N.95). euando o requercnte assumiu a Chefia

do poder Executivo. tais cargos já constavam do quadro de pessoal. de modo que o requerente

nào panicipou da constituição dos mesmos.

Sob outra veíente, deve a Corte de Contas verificar que enquanto

nào c\tintos por norma legal cogente, poderiam tais atividades ser preenchidas por meio de

senidores conrissionados, havendo. poíanto. respeito ao princípio da Iegalidade.

Quanto as denominações atribuídas aos referidos cargos, as

mesmas buscaram e visaram atender a exigêncio contida no aíigo 37. V, da C.F.. ou seja.

assessoria. dircção e chefia, posto que tais funçôes estão catacterizadas pelo elemento fidúcia
em relação a quem o nomeia. nào compoÍando estipulação de carga honiria fixa.

O aÍ. 37 da Constiluição Federal, que deseúa com alto grau de

dctalhcs a estrutura da administação pública brasileira e de seus agentes, estabelece o princípio
da eficiência como um dos principios fundamentais a serem obedecidos.

Ora, a obediência a esse princípio inicia_se com os critéúos
adotados pcla administração na escolha de seus agentes. No câso dos cargos de comissão, o
critério é o dâ coníia[çâ que a autoridade competente deposita no iDdicado prra o crrgo.
lal conÍiança decorre da discricionariedade que a autoridade comp€tente tem de julgar a

capacidade e a idoneidade de determinadâ pessoa para ocupar funções de confiança.

Observe-se. o que disse Hely Lopes Meirelles:

B: rylw . rlrlpll . ad ?-b r
sP cEPi 01305-000
màil: mrpm@mrpm.adv.br
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"cargo em comissão é o que só admite provimento ern caráter provisório.

Dcstina-se às.funções de confança dos superiores hienirquico§. Á insíitüição de

tois cart<os é permanente, mas o seu dewmpenho é sempre precário, pois quem

os exerce nào adquire direito à conÍinuidrrde nafunçdo.,

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu anigo

i7. .aprÍ. estabelece regramentos destinados à Administraçâo hiblic4 nos seguintes termos:

"Art. 37_ A admihistração pública direta e ihditeta de qualquer dos

Poderes dd Uniõo, dos Estados, do Dislrilo Federul e dos Municípios obedecerú

uos ptihcipios de legalidade. impessoalidade, norulidade. püblicidade e

tliciência e. tq béh, ao seguínte:

O inciso V do âíigo 37 da Carta Maior oferece os balizamentos

para a e1'etivaçào do acesso atBvés dos denominados cargos em comissão:

"V us Junções de conJiança, txercidus exclusiyamente por servidores

oLupantes de cargo e/etivo, e os cargos em comissão, a serem preerrchidos por
sefvidotes de caúeira nos casos, condições e percentuais irínimos preústos

ern lei. deslinarn-s" openas às aíribuições de direçdo, chelia e

os s ess ora rhe h to ; 
t, ( gr i Íõ n6 s o )

Dessa forma. claro e evidente que os agentes públicos. enquanto

pralicam ülos circunscritos às atribuiçôes do cargo que ocupa, estão agindo no interesse

púhlico.

Necessário. assim. assegurar o direito do agente público, ocupante

de cargo em comissào. de praticar todos os atos que lhes sejam legalmente atribuidos em raáo
do eargo. senr que haja ingerências descabi<las de entidade de classe. como também ga.rantir o

wwMrpm ;ov br
Ii6
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direito da Administração Pública de nomear seus servidores para cargo em comissào atendendo

tão somente às exigêtrcias da lei.

O professor MANOEL (;ONÇALVES FERREIRA FILHO, em

sua ohra "ComentiÍios à Constituição Brasileira de 1998,,. volume I. Editora Saraiva- assim

prclcciona:

"Cargos em comissão. Constituem cargos en4 comissão todos aqueles
(uio preenchimenk, deve tleperuler du confidnÇa do nomeante para o bom

unda cnlo do adminislraÇão. São, por isso, tliÍos tdmbém cargos de conJiançu.

Tuis curgos são aqueles pelos quais se trunsmirem as direlizes políticos. pur.t
.t cxecuÇAo udminilittativo. ('umpre q seüs títularcs lerar adiante essas linhas tle
uçaio, precisá-las em injlruções se for o caso e .fisculizar a sua Jiel execução.
( onfbrme é dc bom senso. esrasíunçõe! ndo serdo bem exerci.las por quem ndo

rslivr contencido de se acerto. não p.trtilhur do mesma vísão polítíco-,.

Os cargos em comissão identiÍicados pelo agente Íiscalizador,
crrmprcendcm assim. nas aaividsdes de direçâo e assessorumento, a serem desenvolvidas
por ocupâhtes nomeados pelo criúério dâ conliança do Agente público ou do Ageote
Politico. notivo pelo qual entendemos ser cabível a reconsideração do r. entendimento daquela
( orte.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello. os cargos de
provinlcnto em comissão (cujo provimento dispensa concurso público) são aqueles
vocacionados para serem ocupados em caráter transitório por pessoa de confiança da autoridade
compctcnte para preenchêJos, a qual também çrode exonerar .. 1nutum, islo é. livrementc.
qucm os estcja lilularizando. E aquele predisposto, ou vocacionado, a ser preenchido por um
ocupante transitório. da confiança dâ autoridade que o nomeou e que nele pemanecerá
cnquanto dela gozar.

?5
1: ry!!!.D{pm.êd {. b!

SP CEPi 01305-000
mail: mipm@mrpm.adv.b.
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Hely Lopes Meirelles define cargo em comisúo como ,'aquele

que só admite ptorimento efi caráler provisólio. Deslika-se ds./ihções de confianço dos

süperiores hierúrquicos. A ik§tituiçAo de tais curgo\ é permanente, mas seu desempenho é

scmprt prccário, poi:i quem os eterce não adquire direito à continuida(le nd.[unçAo,,.

E mais. com relação às atribuiçôcs. Manoel Gonçahcs Ferreira
lilho. dcstaca que os cargos cm comissâo imolicam no exercício de atribuiçôes a serem

especialmente dos
agcntes políticos. pois constituem os canais de transmissão das diretrizes políticas, para a
execução administrativa.

Não é qualquer plexo unitrírio de competências que reclama seja
contiado o seu exercicio a esta ou aquela pessoa. a derlo escolhida. merecedora da absoluta
confiança da autoridade superior, mas apen.§ aqueles que, dada a natureza das atribuiçôes a
serem exercidos pelos seus tiÍulares. justificam exigir-se deles nào apenas o dever elementar de
lealdadc às instituiçôes constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os
funcionários. como também um comprometimento politico, uma fidelidade à diretrizes
estabelecidas pelos agentes politicos. uma lealdade pessoal à autoridade superior (Marcio
( ammarosano).

Dessa forma. Exa.. nâo há que se atribuir qualquer irregula dade
quanto aos cargos comissionados mencionados pela auditoria.

()uudro de l,cssoul

Comparando os quadros de pessoal de 2012 e 2013. a auditoria
verificou que os acréscimos/decréscimos no quantitativo de alguns cargos no exercício de
20J3. para os quais o Executivo não teria apresentou o instrumento legal peúinente para a
criação e/ou exlinção.

.)trqtry.lllpIl.ad?-br : .!.., 8l{fls. 250
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VeriÍicou que em 2012 a fiscalização já havia apontado

divergências entre os quantitativos dos cargos e a ausência do instrumento legal comprobató o.

rclati'.mentc a.s exercicios de 201I e 2012. Outrossim, constatou que em 2013 a prcfeiturâ

colocou o mesmo quantitativo de cargo presente em 20ll, como se essa providência fosse

sanar a irregularidade anteriormente mencionada.

Observou também que o quadro de pessoal de 2013 apresentou

salJo negalivo enr relação ao quantilativo de alguns cargos (quadro de fls. l2ll122). indicando
que a Prefeitura teria admitido servidores sem se preocupar com a quantidade de cargos vagos

cxistentes no quadro de pessoal.

Quanto ao dcstacado. rcsta esclarecer que a Administração
passada enoneamente adotava como número de cargos disponiveis a somatória de cargos
criados em Leis subsequentes. fato este verificado e apurado pela atual Administração,
confbrnre manifesrado em Processo Administrativo 22.054/13 (IX)CUMENTO N" 96).

Com a aplicação do real e correto núLrnero de cargos disponiveis.
obviamcnte Íbi reduzido o número disponivel no quadro de cargos, gerando um déÍ.icit entre o
número de nomeados/cargos.

Tal assunto foi objeto ainda de questionamentos pelo Ministério
Púrblico local. autuado como processo Administativo 34.933113, onde após exposição dos
fatos citados acima. em comp,osição com a promotoria. foi elaborado projeto de Lei,
posteriormcnlc sancionado buscando a regularização do quadro de cargos e legalização dos
servidorcs que tomaram posse de boa fé em número excedente (DOCUMENTO N" 97).

Em razão do exposto. é nilido que a atual Administraçâo
Municipal está buscando corrigir falhas e ilegalidades praticadas em outros exercicios. sendo
cstc mais um motivo para aprovar as Contas Anuais em exarne.

lt9fls. 251
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D.l.r.r - PAGAMENTo DE Avrso pRÉvto E tNDENIzAÇÁo NA REsclsÃo DE

CONTRATOS DE TRABALHO POR TEMPO DETf,RMINADO:

A auditoria identiÍicou o pâgamento de verbas indenizatórias

Íariso prério e multa de 40% sobre o FCTS) nas hip<'rteses de resciúo de conúato por tempo

deternlinado.

Tal prática vinha se caracterizando há alguns anos, onde o atual
(helc do Poder Executivo não detinha conhecimento quânto a vedaçâo de tais pagamentos.

oportunidade em que autorizou o pagamenlo das indenizaçôes relacionadas no quadro anexado

como DOCUMENTO N' 98.

No entanto. após tomar ciência da vedação imposta pela Corte de
('ontas. inrediatamente, expediu ordem inlema determinando a imediata suspensão e vedaçâo

de quaisquer pagamentos dessa espécie. situação que se perdura até a presente data.

Destaque-se, outrossim. que trata_se de uma minoria (25 casos)

cm comparaçâo com os 615 casos de rescisão veriÍicados em 2013.

D.3.I.2 . FÉRIAS VENCIDAS E NÂO GOZADAS:

A auditoria observou quc em 2013 havia diversos servidores da

Prefêilura de 'l aubalé com mais de um período de ferias vencidas e não gozadâs, situação quc

pode acarrelar um passivo trabalhista elevado para os coÍies do poder Executivo.

A situaçào mencionada pela auditoria foi veriticada pela

l>íefeitura de laubaté arravés da Ordem Inrema n. 157/14 (DOCUMENTO N. 99), na qual

rcstou delerminado que as respectivas secretarias deveriaÍn elaborar planilha visando o
saneanrento desla situâÇão, sem prejuizo ao serviço prestado.

5P CEPr 01305'000
Ínail: mrpm@mrpm.adv.br
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Neste sentido. resta esclarecido e demonstrado que a atual

Administração buscou e tem buscado soluçôes para eliminar as pendências herdadas da gestâo

ânlerior

D.l.l.3 - MoToRJSTAS DA pREFf,rrunl À »lsrosrçÃo Dn cÂMe,nl:

A equipe de fiscalizaçâo verificou a existência de ll (onze)

nl(rkrristas cl'ctivos da Prefeitura de Taubaté cedidos à Câmara Municipal, situação passivel de

conligurar dcsobediência ao contido no inciso II. do anigo 37, da Constituiçào Federal.

Os servidores em comento lbram cedidos a pedido da presidência

da Câmara Municipal de Taubaté. conforme motivação constante dos processos

Administrativos n's 10085/13 e 10087/13. sendo aulorizadâs com fundamento no artigo 237.
parágralb único. da Lei Complemenrar Municipal n.001, de 04 de dezembro de 1990.

Em que pese. cabe informar que os referidos servidores
rctomaram aos serviços da Prefeitura de Taubaté em decorrência da cessâo dos efeitos das

Poíarias anreriormenre mencionadas (DOCUMENTO N" l0O).

D.5 _ ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÔES E RECOMENDAÇÕES DO
TRIBUNAI,:

Nesre úllimo tópico. a fiscalizaçâo verificou o atendimento da Lei
Orgânica e das Instruçôes do Tribunal de Contas. excetuando_se o descumprimento do prazo de
renressa dos documentos ao sistema AUDESP, geran<io alenas conforme consta do Acessório
I.

Diante da quantidade e do volume rle dados enviados. bem como
cm face d;u constantes alteBções promovirlas pelo sistemâ AUDESP, durante o exercicio de
l0l-1. os dados que foram enviados, intempeslivamentc. úo ínfimos e irrisórios.

l!rst
atqw.ErpD ad v.!!

CEP:01305-000
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Os a[asos certamente foram provocados por ajustes no sistema de

contabilidadc. e lamMm no sistema da AUDESP. Lrem como em razão das nov.§ regras para

implantaçâo do PCASP. exigindo mudanças e maiores delâlhes no envio de dados, o que é
normal para evolução de uÍn sistema tão complexo.

Por fim. a auditoria veriÍicou o alendimento parcial das

recomendações constantes do parecer das Contas Anuais de 2010 da prefeitura do Mr,rnicipio
rle'laubate. conl'ormc quadro de fls. 1241125 do relatório de inspeção ir,loco.

Quanto a esta questào. resta observar quc eltâ {dmini\trâcâ.r
(l restando apenas algumas

A prefeitura Municipal rle Taubaté, nesta atual Administraçâo,
lem se eslorçado ao mii\imo para atender à lei orgânica, instruçôes e recomendações desse E.
'lribunal. sendo que para os raros c!§os em que esta praxe não foi observada o fato se deu por
absoluta impossibilidade de cumpri-las cabalmente.

Do mâis, se alguma falha persiste neste item e possível extrair das
decisões desse E. Tribunal que esta não rem o condão de macular as contas om examinadas-
podendo ser levada para o campo das recomendações (vide processos TC - 33731026106. TC
150l/026/06. TC 2096/026/07. TC _ 207 5tO26tO7. TC _ 20651026/0.1, dentre outros). B
ainda:

'' TC-002235/026i07

PreJàitura lllunicipal: (oronel Macedo

Exercicio:2007

TC-002090/026/13
239

) )5/, ta anda.,
(tl) 3251-4512 www.mrlnr.ad r' &

quc.iá cstão em !ias de atendimento.
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(...) A Ptimeira Câmara do Ttihunal de C'ontas do Estado de São Paulo.

1 -1 acorela, na conformidade das corresporulentes notds laquigràfcas, ehitir

Dorecer fatonieel às contat da Prefeitur.r.

Resx ta as .Íàlhes suhsislentes nos itens (...) ,desolendimento ü
instrucões e recornendacões do Tribunal,'. cuja eíetiva regulafização

re«»nenda. (...)

( ltiudio Feüaz de Álvarenga Relator"

(Publicado no DOE l7 dejaneiro de 2009) (g.n.)

Diante da análise das anotações da ilustre auditoria. bem como

das alegaçôes de defesa trazidas ao coúecimento desse Egrégio Tribunal, não há outra
conclusão a se extrair senão a de que as Contas do Exercício de 20lj da prefeitura Municipal
dc Taubaté cstão aptas a receberem o beneplácito dessa Colenda Corte, mesmo porque! como
\isto anleriormente, este Executivo está em posição bastante favonivel em relação aos pontos

Iidos como cruciais da Administração pública, aplicando os mínimos legais na saúde.

cducaçào- assim como apresentado equilíbrio nos aspectos conúbeis.

A situação econômico-Í'inanceia do poder Executivo de Taubaté

e satislatória. não havendo pagamento a maior aos agentes políticos, sendo os encargos sociais

devidamente recolhidos.

Com isso, podemos concluir que as supostas falhas que por essa

Il. Corte r.enham a ser apuradas. tratar-se-ão de meras irregularidades formais. as quais não

influenciarâm na Administração do Municipio de Taubaté. não tendo ocasionâdo nenhum
prcjuizo aos colies públicos, nem mesmo aos administrados, impossiveis, portanto, de macular
lodo o cxcrcício linanceiro de 2013. merecendo. quando muito, eventuais recomendaçôes.

Por todo o exposto, é a presente para requerer a Vossa Excelência

\cia enrirido PARECER FAVORÁVEL à aprovaçào das Contas do Exercicio de 2013 da

9lfls. 255
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Prefeitura Municipal de Taubaté, haja vista que foi dado integral atendimento aos pontos tidos

como cruciais em qualquer Administação pública.

Nestes termos,

pede deferimento.

_Ruà 
Augustà. no 25l, lo àndãr, Consotaçao, Sào pauto Sp . Chp. 01J05-000Telerài (PABX). (tl) 3257-45r2 - www.mmm.adv.br _ *à"ir,ãrp.õín".rr.0".u.

OA B/SP n'2l1.932
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SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente instrumento de substabelecimento o

advogâdo MARCELO PALÁVÉRI, inscrito na OAB/SP sob o n' 114.164. substabelece çqlq

reserva de poderes, os que lhe foram conferidos por JOSÉ BERNARDO ORTIZ

MONTEIRO JÚNIO& PÍefeito do Mmicípio de Tâubaté, neste Estado, aos advogados

Claíon Machado Valério da Silv4 Leandro da Rocha Bueno, Marcela de Carvalho Cameiro.

Carlos Reflato da Silveira e Silva, inscritos na Ordern dos Advogados do Brasil, seção de Sào

Paulo, sob os núrneros 212.125,214.932,230.471, 154.833, todos com escrirório na Rua

Tabatingueral40.Salas1608l/1609,Centro-SP-CEP01020-90l,Fone(ll)3l -?535,para

o fim de acompaúar e promover todos os atos de defesa, tomar vistas e extrair cópias

xerográficas dos autos do processo TC 2090/026/11 (CONTAS ANUAIS DO EXERCÍC|O DE

TC-002090/026fl 3
243

2013 DÁ PREFEITURÀ MUNICIPAL DE TÁIIBATÉ), e de se;us respecrivos acessórios, que

se encontam em tÍâmite no E. Tribunal de Contas do Estado de São paulo.

Rua Augustô, na 257,7o andaí,
Teleíâx (PABX): {11) 3257-45t2 r!ww m'pm-adv.lrr

I t4.164
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Senhor Assessor Procurador-Chefe.

Tratam os presenles autos do exame das contas de 2013
da Prefeitura Municipal de Taubaté.

O relatório da fiscalização, a qual esteve â cargo da UR 7,
enconlra-se às fls. 49/'130. Devidamente notiÍicado, fl. 133, o respo;sável pelas
contas apresentou suas alegações a partir da fl. 14g.

procedemos à análise dos resultados orçamentário,
financeiro, econômico e patrimonial do Município, tenOo por Uaie oi Oados contidos
no relalório da Íiscâlização.

A Lei Orçamentária autorizou à abertura de créditos
adicionais suplêmentares inÍerioresa 20% (ltem A.1).

O resultado- da execução orçamentária da Administração
Direfa foi positivo em R$ 46.08j.28S ,78 (6,54../.,r, pãi. ã 

'ã""itu 
,o"cadada de

R-$ 705.087.838,39 foi superior a despesa executada ajustada de R$ 659.006.5S2,61(ltem B.1.1).

Conforme informação Íomecida pela Ongem, ocoíreu aâbertura de créditos âdicionais e a reali2ação O" tr"ns'f"r"n"ir," i"manejamento
:l?y^]:ay-g:i!r."^ g:^goj"qro orçamentária'no ,"o, áe À$ rã+.ooi.oao,+2, qu"
correspondeu a 18,09% da despesa prevista atualiza da, contudo, os dados enviadospelo Sistema AUDESP divergiram em R$ 4.020.810,4, d;ssà Ããntanià lrtem e.r.r1.

Foram abertos créditos adicionais suplementares amparadosem superávit Íinanceiro do exercício anterior inexistente 
" 

iro, Oá"" em superávitorçamêntário, sendo que nesse caso inexiste na tegistaçãá úri"ão Éga para essetipo de alteração orçamentária, mas sim por 
"rã"""à 

o" 
"rã"àoãçao 

qu" naoocorreu (ltem B.'1.1).

Os resultados orçamentários dos últimos exercícios foram
um_ déficit d:,2.37vô em 2012, déficit de'0,06% ", zoii 

" 
Àrp"iaiiiie s,61% em2010 (ltem B.'1.1).

O déÍicit Íinanceiro de Rg 11.269.794,56 em 2012 diminuiu
oara R$ 9.065 005,53 em 20.t3. depois de ajustes da íi.;"ti;;çã". 'e 

o resuttadoeconomrco positivo em R$ 1 17.326.963,64 elevou a situação pãiri"áni"f contudo, aevolução finâncêira apresentou dlferença com o valor informaàá, àmiàzao oo ajustedo valor de reslos a pagar não processáoos peta tiscalzafaá 1-rtãrÀ e.iiz;.

O- saldo da dívida de curto prazo aumentou de R$61.912.10s.58 para Rg 86.021..135 aurrrErrtuu ue xü
Írente âô§ ,^.go,sendo 

que a prefeitura não possuía liquidez
L::l:,":: ::::. ":Tl,:T.."9. áã'",,.to p,".o (rt"; À i.àiajustada aumentou 61.37yo d de ajuste da fiscalizaçãoprecatório judiciat (ltem 8..t.4).

A divida consotidada
relativa â dívida com

ENDEREÇO : A\. Rang.l P6rana tt5 PABX J2q2.l2ôó - tNTr R\LT:wq*.rc(.\n.L,a hr

fls. 261



.IRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE SÂO PAULO

TC 2090t026t13
F|.246

Em relação à fiscalização das receitas, foram constadâs
drvergencias na contabilização das receitas transferidas e o Municipio efetuou ato de
rênúncia de receita não atendendo as prescrições do artigo 14 da iRF (ltens 8.j.5 e
8.1.5.1).

A fiscalizâção apurou que houve um aumento no estoqueda dívida ativa de 3,46% e no exercicio em exame ocorreu o cancelamento de
R$ 38.171.795,2'1 â este título, sendo os processos analisados, po, àro.trrg"., u
lgo fgraT constatadas inegularidades nas baixas, porem'Íoram encontradas
orvergencrâs entre os valores cancelados informados pelo Sistema AUDESP e o
consignado no sistema dâ dívida ativa da prefeitura Municipal (ltem 8.1.6).

No caso dos precatórios judiciais, a parcela corespondente
a .20'13 eÍa de R$ 7.699.726,39 e mais o sakio de R'$ i Zat.ieõ,o2, retarivo aatrasos dos exercícios de 2O1O a 2012.

Em 26lOBrtA foi efetuado um acordo deferido pelo DEPRE(fl. 
^9^62^do_ -anexo V), no quat o lvtunicípio o"uuriá uiáirur-rã jãpostto oe R$4.500.000.00 em dezembro de 20.13 e a diferença p"r""frJ" 

"À 
à*ã vezes com ornÍcio da primeira prestação em janeiro oe zor+, ierioálue-em àtiiitis tor 

"rau.aoo depósito de RS 6.978.059,10 para atendêr a parceta iniciatmenle paciuaaa.

O Municipio pagou em 2013 também a totatidade dosrequisitórios de baixa monta e o balànfo patrimoniai ,"gÀiã, in"o*tur"nt" u"pendências judiciais (ttem 8.4.1 ).

. Veriflcamos que os pareceres das contas de 2010, de 201 1e de 2012 foram todos desfavoráveis (ttem ó.S.t).

Feitas estas consideraçôes iniciais, destacamos âs Íalhasrelativas à nossa área de atuaÉo apontadas "; .;;;;;il; reratório dafiscaljzação de fls. 'r261130 íoiÍeãnça no varor informado de creditos adicjonais;aberturâ de créditos adicionais com lasho 
"m "rpárauii 

fraÃãio"oo erercicioanterior inexistente; abertura dê créditos aOicioriais- àom 
-úàé 

em superávitorçam-entário. sem.pr€visão tegat: equiv^ocona cont"oiriraiãô o"iã.toi a pagar naoprocessados: déficit financeiro de R$ 9.065.005.s3; 
""res"iÃo 

áá g8.õü no toral deexisívet de cuÍo prazo; ausência de tiquide. p;;;;;;;;;;p"ãii""o" o" 
"rrto

prazo; elevâção em 43,06% da dÍvida_consolidaOa; Oiferença na.conüilização dasreceitas transferidasi diÍerenca ae R$ + 782 1sg,bã ;"ir"a;-r;b;" cancetadosinformados âo Sistema AUDESp e o oo setor oa'jLioã;ilr;; ;ãô patnmoniatnão registra corretamenle as pendências judiciais). - -- -' - -- -"Y'

Verificam.rs as justificativas ofertadas a partir da fl. 14g el:::L1g. -" ane-xos luntados ê entendemos qru , o"ã."rãrãjrentos possamser acertos em relaÇâo â aberture.le créditos aOiciànaÀ, equiuáio-Ãà ãontaottizaçaode restos a pagâr nâo processados, acésdmo d" 38,ili"-nà;üije exigtvet oelill^?1.:t,1":lge d9 riquidez para honrar os ;;ü;;il;;;'"urro prazo,
::".:1f :"""L^:ff1 -1"^,9jyidu 

conso-lidada " ã- oi.r"i",çã-ã,jie os uaro,escancerados inrormaaos ao sistemã a-üóÉépãã oã ;dE"J;ffi".iil;
{! Ranscl P.\r.na, l 15 -Ccnrrc Sp CEp:0tot7-90ó qABX 3292.326ó _ TNTERNET:
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Quanto ao déÍicit financeiro de R$ 9.065.00S,53, verificamos
que ocoÍTeu uma melhora do resultado, quando comparado com o exercício anterior,
contudo, o valor de restos a pagar nâo pmcessados (RS 43.825.642,06), embora
esteja registrado de acordo com â nova contabilidade públicâ, gerencialmente esse
montante deve ser considerado como obÍigação de curto prazo, para poder avaliar a
evoluçáo Íinanceira, pois, no exercício anterior o valor de restos a pagar não
processados daquela épocâ foi considerado na apuraçao do resultado Íinanceiro.

No caso da diferença na contabilização das receitas
transferidas, a Origem identificou as variaçôes apontadas, podendo a fiscalizâção
em sua próxima visita ao Município veriÍicar o ajuste informado do lpVA.

. Em relação à diferença no valor do registro de precatório
judicial no balanço patrimonial, a Origem relatou sobre os levantãmentos elaborados
pelo TJSP comparando-os com os seus registros e apurou algumas parcelas pagas,
que não foram abatidas do saldo informado pelo TJSP, as quãis Íoram comunicadas
ao DEPRE para posterior acerto das pe_ças. contábeis, sendo que a liscalizaçào /também poderá acompanhâr a regularizaçáo da oconência futuramente.

Diante do exposto, sem embargo da análise dos demais
tópicos do relatório pelas Assessorias pertinentes, nãó vemos óbices contábeis
para emissão de Parecer Favorável as contas de 2013 da preÍeitura Municipal
de Taubaté.

ENDEREÇo, Av. Ranrcl p6taíÀ3t5-Colo Sp - CEp: 0t O t7-90ó pA BX .1292_32óó - TNTERN ET: www.tcc.sp.aov. br
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CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
REGIONAL DE GUARATINGUEÍÁ. UR,14

sas P rias em Educa

8.3.2

1. Restos a
Anexo If

Pagai à uitados até 31/A7/2A12 - Els. 374 /385

(Documentos de fls 336/410 do anexo I 1/438 do anexo r 11)

SÀÚDE

Con forme Si

fi

Conforme apuramos, e de acordo com os dadospefa Origem, o percentua.L aplicado na Saúde foIobservando o Municiplo o piso constitucionàl de 15t.

De se ânotàl q!ê RS 4.161..722,59,
impostos, ingressaram naquela aplicaÇáo por
.liquidados Restos a pagar com last]io nas
Saúde; tudo conforme possibilita o inciso II
Complementar no 747, de 20L2.

d
aç

êm

nte

encâminhados
de 2'7 , 502 ,

0,8* da recêita de
se referirem a nâo-
contas bâncárias da
do art. 24, da Lei

ões e serviÇôs de

De nossa
scalizaçâo:

rlolmaqo
aúde a l-c

ao
ançou

ster
at

pDESP. ê apli ca çào

^'{y', i q p -g&u\ado após presê

ír'r'
aeceitae ae imp{t6\

Alustês da Frscât/z/cáo
'\7, l)

Valores {Rg)
492.353.4.14,53

torataas necel{a{ lÍ_V 492.353,4.í4,53

Total das oespe\as eúenhqdãiiã ãecursos próprioã 126.408.665,47
Al ustes da Fiscat izaj-áo

ar Lrquidados náo paqos até 31.0r201 8.994 679.96vatorepercent@
135.403.345,,43 27.50r/.

ffi
Receita Prevista Atuãtiiããã 5í5.032.397,17
Despesa Fixac,a Atuâlizadâ í26.608.257,01
lndicê Apurado 24,sA%

248 .-
rc)+zz/026tL2' (õDrrtGg
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B.3.2 .1 Àjustês da fi.scaLização

lncluBóâg

Total das inclusó€s
Aposentados e pênsionistas egressos da Saúde
Pêssoal em dêsvio de funÇâo (salário + encargos)
Ptâno dê Saúde fechadô
Açôes de saúde não promovidas por órgãos do SUS
Demêis despêsas não elegíveis pela Fiscatizaçâo
No momento da fiscatizaÇâo, falta dê disponibilidade Ína
Total das Exclusóos
Rêstos a Pagar Liqudados náo pagos até 3.1 Oi
Total dos aiustês Inclusóo3 {-) Exclus

RP quitados entre 01 02 201
Saldo de Restos a Pagar

2.951
6

a Saúde. ......R§ 9.544.48A,'t2

(Docum\s d,e fls. 442/528 do anexo rII)
\

\

8.3.2.3 Ouàlos Àspectos do Finartciemênto da Saúde Muni-cj-pa1

Sâúde movimenta todos os, Iúedranle conras ba;cânàs pÍópíiâs' recursos dà saudê munrcipat?

Ceixe dà Saúdê (31.12 .2012)

o F'rndo Í!,lunicipal dê

333/03 do

! 1n a nÇas

2 Foi instiluído o Cons€lho Municjpâtde Saúde?

3 Houve aprováção da Gestáo da Saúdê peto Consetho Municipâtde Sâúde?

4 4 composrçlo do Consetho Munlcrpat de Saúde obedêce á ResotuÉo n.' CNS?

', Pdr-cer 0l 2013 oas Comissôes de Saúde e
43/2013 - fls. 439/447 do anexo ÍII.

SIM

s \,1

NÁof)

s \.{

e oiicio no

Contas

2.2
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u
PÍocesso:
Interessado:
Assuntos:
ExeÍcíclo i

RelÀtor:

Íc 2o9o/026113.
Prefeitura Municipal de Taubaté.
Despesa de Pessoal, Aplicaçáo no Ensino e na Sâúde.
2013.
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho.

S€nhor ÁrrGssor Proarrador - Chei.,

En atendimento à lespêitável determinaÇão do
Excelentíssimo Senhor Consêlheiro Relator (fI. 133), passamos a nosmanifestar sobre os resultados âpontados no faudo da fiscalização
" in laca" t nos subitens .,8.2.2 - Despesa de pessoal,.,e ,,8.3.1 - Ensino'. e ..8.3.2 _
Saúde":

I) DESPESÂ DE PE§§OAL:

À f1. 65 do reIâtório da fiscalização consrou que
no exercicio êm examê o poder Executivo despendeu !e.!.jl3! da Receita
corrênte líquida - RCL com seu pessoal, .* coiF.mldade com olimice máximo de 54g esrabe.l.ecido pe.Io aitigo ZO, : nciso : ti,alinea "b", da Lei ã-e nesponsabilidade Fiscal.

Os números iniciais transmitidos ao nosso Sistema
AUDESP apontavam para a taxa de 52,36t, ajustada pela fiscatizaçâopar.a 52,43* após o acréscimo de RS536.11?,39 decorrente depaganentos de profissionais a,_r t ônomos -GiFãiIãos no etêmento dê
despesa "33903600 outros serviços terceiros - pessoâ ffsica/,, consoante relâÇâo
acostâdâ às fls. 66/'72 -

Entretanto, de nossa parte êntendemos que os gastos
com pessoâ1 poderão retornar aos números iniclais constantes do
AUDESP, haja vista os escfârecimentos da Oriqêm por meio dê seurêpresentânte legal, dando conta de tâis profissj-onais
correspondêrem a artistas cadastrados na p!efeitura Munj-cipat deTaubaté, convocados êsporadicamentê para atênder câlendáriocultural do Município, inêxistindo relaÇâo dê trabalho entrê osartistas e o Poder público, a1ém de tratar do dêsênpenho dêatividades-meio da AdministraÇão (f1s. 179,/187).

Deroais disso, o dêfendentê tanbém esclareceu que aPrêfeiturâ firmou ..Termo de Ajuste e Conduta,. com o Ministério púbtico doEstâdo de São Paulo, por intermédio da promotoria dê Justiça da
Cidadania de Taubaté através do qual a plefeitura se compromêteu acontratar somente profissionâis autônonos evêntuais e sêm
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subordinaçâo, quando houver a necessidadê dê excepcional urgência
parâ pronta sofução.

Ante o expôsto, sugerimos que as despesas com
pessoal do Executivo de Taubaté retornem à taxa inicialmente
apurada pelo Sistema AUDESP, quaf sêjâ, 52,36* da Receita Corrente
Líquida, mostrando-sê em conformidade com o limite máximo de 54%
fixado no ârtigo 20, inciso III, alinea 'b", da Lei de
Responsabilidade Fiscal, porém, êstando o poder aindê âcima do
limite prudencial (51,30:), consequentemente sujeito às vedaÇões
impostas no S único do artigo 22 da Leí de Rêsponsabrlidadê
Fiscal:

Arl. 22. A verificâÉo do cumprimento dos limitês €stabelecidos nos arts. 19 ê 20 sêrá realizadâ ao
Íinal de câda quadrimêstre.

PaÉgrafo único. Se a despesa totâlcom pessoal excêder e 950/ô (noventa e 6inco por cento)
do limite, são vedados âo Podêr ou órgão reíerido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concêssáo de vantegem, âumento, reâjuste ou edequeÉo de remuneraÉo a quelquer
lílulo, salvo os dêrivados de sentençâ judicial ou dê deteminaÉo legal ou contratual, ressalvada a
rêvisão píevislâ no incbo X do art. 37 da Constituicáoi

ll - criaÉo de cáígo, emprego ou funÉo;
lll - alteraçáo de estrutura de câÍÍeira que implique aumento de despesa;
lV - provimento de cargo público, admissào ou coniÉleção de pessoat a quâtquer tÍtulo,

Íessalvada â reposiÉo decorreniê de aposentadoriâ ou felêcimento de seNidotes das áreas de
educação, seúde e sêgurança;

V - contrataçáo dê horâ êxtrâ, salvo no caso do disposto no inciso ll do § 6'do art 57 da
Constituicào e as situações prêvistes nâ lêide diretrizes orçâmentáÍias.

rr-p§§!!Q:

Conforme anotado à ff. 73, após
a i- fiscalização apurou os sêguintês índices
legais relativos ao ensino:

inspeÇão "in 1oco"
constitucionais e

- Aplicaçào no en\ino tan. 2l: da CF)............ . . ...... .

- Remuneraçâo dos profissionais do magistério com rêcuBos do FUNDEB:
- lolal geral aphcddo com recuBos do I'L \Dl-B
- Parcelâ Diferida aplicada no I" Trimestre/2014 .......

26.25% (mínimo 25r/.)
70,06% (minimo 60%)
97 .27o/o (mínimo 95o/o)

slM

(RSr.14?.421,e9) até 31/03/2O74.

Ànalisando os dênonstrativos da aplicàçào no ensino
ofertados pelo órgâo instrutivô à fl, 73, conjugados com os
apontamentos dê fIs. ?3/78, rêlativanente ao EUNDEB verificamos que
o Municipio aprêsentou iniciâImênte o empenhamento integral (lq!!)
de tais rêcursos, na proporçáo de 99,23t até 37/72/2013 e 0t11*

Todavia,
seguintes impugnaçóes no

a unidade
FUNDEB 4O*,

fiscafi zadora efetuou
somando R§2. 933, 063, 49:

AS
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> R$147.500,00 de dispêndios refêrêntês à êxêcuÇão de obras para a
exêcuçáo de padrão efétrico para a Gráfica MuniclpâI ê parâ o
galpão dê ârmàzenamento de Ínâtêriais de ensino fundamental., nâo
sê qualificando nâ hipótese inclusiva do art. 70, 11, da l,ei no
9.394/96, por sê trataren dê serviÇos que servem a varios
setores da Administração e não se !êferem excluslvanente ao
dêsenvolvimento e mànutençâo do ensino;

49Rs139.963 rêferentes a coarvênios entre a Prefeitura e o
Centro de Intêgração Empresa Escofâ - CIEE. Trata-se de
convênios para estágio de estudantes nas Sêcrêtârias e
Departamêntos da Municipalidade, bem como no poder Judiciário da
Comarca dê ?âubâté, nele conprêendidas as Vaxas e DistribuiÇão
do Fórum Trabalhista, as Varas do Eórum CÍve1 e â Vâra da
Fazenda da Eazênda Púb1ica; e

> R§2.645.600,00 re1âtivos à desaplopriâção de área destinada à
cônstrução, ampliaÇão e reforma dê unidade de ensino fundamental
(plogrârna de trabalho n" 2001, açâo nô 1013), cujê nota de
empenho nó 22458/2073 foi ênitida en 20/72/13, ou seja a nota de
empeno foj. efetivada quasê ao seu término do exercicj.o
exam.inado, náo produzindo efelto para este exercrcio com
indicios âpenas de :rumentar os gastos com manutenÇão e
dêsênvolvimento do ensiôo en 2013.

Eptendimento destâ Ass€ssoria Técnica :

Conformê se observa das justificativas defensórias
sobre o têma êncartadas à f]. 187, o interessado consignou que
excepcionàImente deixará de debater as impugnaÇões,
dize!, este fâto náo inplica na conclusão de que o Executivo dê
Taubaté compactua com a concLusão da fiscallzaÇão.

Sobre as glosâs nas despesas do EUNDEB, dêstacamos
aquelâ rêIâtivâ à desaprop!iação de área destj-nada à construçáo,
ampliação e reforma de unidade de ensino fundamental, salientando
quê ên outra oportunidade êsta E. Corte de Contas reconsidêrou nos
cálculos do FUNDEB, gastos con desapropriaÇão para construÇáo dê
unidade escoLar, ên razão da apresentação de Decretos de DeclaraÇão
dê UtiIidâdê PúbIica e escrituta dê desapropriaÇão amigáve1,
complovândo a finalidade especifica na Educação, conforme "Voto"
condutor dâ referida decisão a seguir transcrito, proferido pelo
Excel.entissimo Sênhor Conselheiro Renato Martins Costa,
recepcionado pelo E. Tribunal P1eno, em sessâo de 79/ll/2074r
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"GABINETE DO CONSELHEIRO RENAÍO MARTINS COSTA
TRIBUNAL PLENO - SÊSSÃO DE 19/1í12014 - ITEM 20

PEOIDO DE REEXÀME
TC40í í36/026/í í
Municipio: ltapecerica da Serra.
Profeito: Jorge Josê de Costâ.
Exêrcício: 2011
(..)
VOTO DE MÉRITO
A desaprovaçáo da matéria em pÍimeiro grau de aprêciação recaiu exclusivamente nê aplicaçâo
dos Íecursos do FUNDEB, em desconíormidade com â disposiçâo do arligo 21 da Lei n.
11.494t07.
(.)
Os lerrenos, sem benfeitorias, e outros com edificação, desiinados à construçáo de unidades
escolarês (fls 194/226 dos Anexos I e ll). forâm dectâíedôs de utitidâdê púbticê, nos termos dos
Decretos Munrcrpais nos 2.209, de 31lOSl2O11 (fis.21Alzg do Anêxo tt) 2204, de 18t15t2oj1
(fl.254 do Anexo ll); 2.216. de 20t06111 \lB 2731275 do Anexo [) e 2168, de 14t1Ot2OjO
(f|s.2771278 do Anexo ll), coín observáncie do ártigo 5., inciso )«tV, dâ Constituição Federel.

lsso fez com que o percentuel de aplicaçâo decâísse para 91,65%, ficândo, portanto, abaixo do
minimo lêgalmênle exigido.

No ênsêjo e com a devide vêniâ das manifestãÇões dos ÓEãos que oíiciârâm nos autos. enlendo
que as razóes de recurso comportâm inlegral âcolhimento. Íevertendo o juizo desfàvorável sobrê
as conlas

Nessa fasê processual, o êx-PÍefeilo trouxe aos eulos documentos rêlaltvos ao Conlrato no
3.874112, co']r vistas â execuçáo de obras de construÉo de Unidade Escolar na Rua Atvaío de
Almeida Leme, s/n', Jardim Pêraiso, decorrente da Tomada de preços no jotj2, Edital n AS2l12
(Íls.2201226), evidênciândo medidas concretas e compatíveis com a destinaçáo do bem imóvet,
desapropriado nos termos do Decrelo n0 2.216/11 lí1s.2631274).

Das alegâ9óes de recurso oíerledâs. tal providêncie íoi acolhida petos órgãos da Corte,
recêpcronândo a quantia de R$ 280.000,00 e retificendo o percentuat perâ 92,26%.

O mesmo entendimenlo náo se estendeu aos demais bens desâpropriados, sobÍe os quats o ex,
Prefeito esseverou o regular pegâmenlo, sendo afêtâdos e paiÍimoniados Junto âo Depârlamento
dâ Educação, informândo sobre Projetos dê ElâboraÉo de ObÍâs, mas ausenle evidênctâs sobre
o inÍcio dê suâs execuçôes, na atuâlAdministraçáo

Nào obstante é fato que as despesâs com o procedimento das desapropriâçóes êm foco, nos
têrmos dos mencionados Decretos dê Declarâção de Utilidade Públicâ, coÍÍeÍâm por conta das
dotações previstas no coíespondente orçamento, sendo os pagamentos indenizatóÍios eíetuados
no exercício sob apreciaçáo (lls.22A e 278 do Anexo ll), constândo dos autos as Íêspectivas
Escrituras de Desepropriâção Amigável (Anêxos tX eX-docs.14 16 17 18e19)

Nesse contexlo, coerentemente como já decidi em situaÉo assemelhada'. tenho que o cuslo das
desapropriações devê inlegraÍ o cómpulo des despesas realizadas com os recursos do Fundeb,
do exercicio dê 2011. haja vista a finelidade específica a que se destinâm. nos termos dos
Dêcrelos nos 2.209/11, 2.204111,2.216111 e 2.rcAh0.

Sendo assim. com o retorno de tal imporlânciâ ao cômputo dos cálculos5 o índicê dê aplicação se
elêva parâ 95,690/0, o qual, somedo à parcela diferida, integre iza os lOOo/ô, ficando, pois, em ptena
coníormidade com a inteligência do artigo 2 1 da L.ei nd 1 1 .494107 "

253
rc-20,aPflt3

//
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re i te ramos

254
rc.2$o9tt1]

//5
"fl

resuftados

o empenhamento
na propor.Ção de
3l / a3 /2074.

Com efeito, deixâinos de propor que citada decisão
seja adotada como paradigma à situaÇão ora ânalisada, mantendo a
glosa efetuâda pela unidade fiscalizadora, uma vez que, a despelto
da "DecIaraçâo" juntada à fl- 497 do Anêxo III, nâo vislumbramos a
juntada de documentos anáIogos aos comentados (escrirurâ de desapropria
e cópia do decrelo de dêsapropriação de utilizadã púb]ica, consiqnando â
utilizaÇão êspecifica parâ a Educação), bem como não vislumbramos
documentos com vistas a comprovar a execução de obras de construÇão
de unidâde de ensino na área desapropriada-

Neste contexto,
apresentados pela fiscafizaÇão na seguinte conformidade:

l) AÍtiso 212 da Constituicão Federal: O Município ap.ticou no ensinô gtobal
?]q-ÉE! das recêitas oriundas de impostos, atêndêndo ao artigo
212 da Constituição Federaf (minimo 25?);

2) FUNDEB - Mâsistério (ú!1ó): o Município atêndeu ao artigo 60, inciso
XII do ADCT da ConstituiÇào Federal, aplicando ]q..lqq1 dos
recursos do FUNDEB na remunêraçâo dos profissionals do
magistério (minrmo 608);

3) FUNDEB -
integral
99,232 aLé

Iqlql Aplicado:
dos recursos

37/72/2A13 e

o Muni cipio
recebidos do

apre sentou
FUNDEB,

Entretanto, a unidade
EUNDEB 40U, somando
concordamos.

0,77t (Rsr.14?. 427,99) aLé

fiscafizadora
R$2.933.063,49

efetuou impugnaçôes no
\1,962), com as qLlais

FUNDEB en 2 013,
3r/a3/2A74.

Assim, do totaf dos recursos recebidos do
validámos a aplicaÇão equivalente a 991913 até

IID SAÚDE:

Após inspeção "in loco" â i.
que o Município apl-íco\i 22,922 da receita de
serviÇos púb-Iicos de saúdê, obsêrvando o piso

flscafizaÇão âpurou
impostos em aÇões e

constitucionaf de 153

Todâviâ, às fls. 187/189 â Origem soficita quê esta
E. Cor:te passe a acrescentar nos cáfculos da Saúde os Restos a
Paqar de 2412, gfosados daquêlas Contas Ànuais, pagos entre
fevereiro e dezembro de 2013, no nontantê de R97.752.186,54
conforme "Documenro n. 42" -junLaoo no Anexo ". 1:-ralar-Luo 

"oExpedienre'Ic- 6'1 82 / 02 6 / L5.
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Enúepdimeúto desta Assessoris Técnicr: consideramos
procedentê o pedido dê âpropriaÇão dos Restos a Pagar de 29f?,pagos em 2013 após 31 de janeiro, por nào integrarem os cáIculos da
Saúde apreciados no Processo 'lC-2022/A26/72 (contas Ànuais de 2aD) -

Vejamos:

havj.am sido pagos até 3l/0L/201,3 (cópia - fls. 248/249)

Consu-Itando o rê1atório da fiscalização atinente
aos cá1cu1os de aplicâçâo na Saúde do êxêrcicio de 2012, processo
TC-2022/026/12, vêrificamos quê foi impugnada â importância de
R$8.994.679,96 correspondente âos Restos a pagar dê 2012 que nào

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Assessoria Técnico-Jurídica - A'l J

Antê o êxposto, acolhêmos o pedido do dêfênsor,
quê sejam âcrêscêntados na aplicaçáo da saúde os
dos Restos a Pagar de 2012, efetuados no periodo de
até 31/L2/2Al3t no montante de R$7.752.186,5ir,

mediante "Documento 42", passândo os cálculos de fI. 7B a
â seguinte configuraÇào:

sugêrindo
pagamentos
a1/ a2 /2073
comprovâdos
contar com

Posto isso, val idamos
açóes e serviÇos púbficos de saúde nâ
oriundas dê impostos, coocluindo que
constitucionâ] de 15*.

o percentua I apI icado êrn
ordem de 3llr1l1! das rêcêitas
o MunicÍpio obsê.vou o piso

É o que submetemos à elevada conslderação de Vossâ

A.T.J., 29 de j e 2015.

Fáblc C

senhoria.

255*,W
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Processo:

Órgão:

Em exame:

Prefeito:

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÂO PAULO
ASSESSoRÍA TÉcNrco-luRÍDtcA

á')G

fc-oozogo/026l13

TC - 002090/026/13

Prefeitura Municipal de Taubaté

Contas do exercício de 2013

José Bernardo Oúíz Monteiro
Junior

Aplicação no ensino: 26,25% (art.212 da CF)

70,06% (inciso XII, do artigo 60 do
ADCT)

Aplicação na saúde: 24,36% (art.77 do ADCT)

Despesas com pessoal

e reflexos: 52,36%

Senhor Assessor Procurador-Chefe:

Tratam os autos do exame das
contas da Prefeitura Municipal de Taubaté, exercício de
2013, prestadas pelo Chefe do poder Executivo em
cumprimento a determinação constitucional.

ENDEREÇo: Âv. Rang€l Pe.bm, 315 -C@
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ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA 25)

Íc{0299o/O26lt3

Os trabalhos de inspeção ,,in loco,,
estiveram a cargo da Unidade Regional de São José dos
Campos O.R. - 7), que elaborou o relatório de fls.491180,
demonstrando, de maneira pormenorizada, os
procedimentos de gestão envolvendo os aspectos
administrativos, econômicos, financeiros, contábeis e
patrimoniais.

No resumo constante do finai do
relatório (fls. 126/130) foram anotadas impropriedades
em alguns itens.

É o relatório.

Efetuada a notificaçâo de fls. 13S, o
Sr. José Bernardo Ortiz Monteiro Junior (prefeito), por
intermédio de seus representantes legais, apresentou as
justificativas de fls. 7481241.

Conforme cáIculos ratificados pelo
Assessor especializado (í1,s. 25ll25l), o Município aplicou
26,25% da receita de impostos no ensino e 20,06% dos
recursos advindos do FUNDEB, no pagamento dos
profissionais do magistério, atendendo respectivamente

ENoEREçoAytued@
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desta forma as disposições do artigo 212 da Constituição
Federal e inciso XII, do artigo 60 do ADCT.

Especificamente sobre a falha
apontada no item B.3.1 - Ensino, relativa ao
descumprimento do artigo 21, ,,caput,,, da Lei Federal no
17.494/07 (total geral aplicado com recursos do
FUNDEB). Conforme retificação de cálculos demonstrada
às fls. 2511254 emborâ inicialmente aplicados o
equivalente a 100% dos recursos do FUNDEB (na
proporção de 99,23% até But2l2OtB e 0,77%,
correspondente à parcela diferida de R$ 1.147.421,99, até
31103/20L4), foram efetuadas glosas no FUNDEB 40%,
restando validada, nessa conformidade, a aplicação do
percentual de 98,04% da receita do FUNDEB aúerida em
2013 (deficiência apurada de R$ 2.938.06A,49.
correspondente a 1,960/o dos recursos).

Contudo, considero a
impropriedade passível de relevação, uma vez que verifica_
se que o percentual apurado após a glosa da Auditoria.
(confirmada pelo Assessor especializado), manteve_se
acima de g5% exigidos pelo artigo 21, caput e § 2., da Lei
n" 1I.494/2007, guardando similaridade com a situâções
apuradas nos TCs - 18971026/tB, tg56t}26tt2, g5)t026ttt,
978/026t71, 926tj26ttt, 7t76t126t1,t, r75gto26t7t.
1225/O26lrt, 14o2/026ttt L412t126ttt e t464t)26/tr. em

ENoEREÇo: Av RarsdP6bna, 3tS-Cmto@
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que esta Corte relevou a falha, sem prejuízo de
recomendação para que o Município aplicasse a diferença
faltante, no exercício imediatamente posterior ao trânsito
em julgado do Parecer sobre as contas, com provisão da
quantia residual em contâ bancária vinculada, nos termos
do Comunicado SDG n' 07 /2OOg de 20103/09.

A Prefeitura obser-vou o
estabelecido pelo s 1", do artigo 77 do ADCT. com
apiicação de 24,36% da receita de impostos nas açôes e
serviços públicos de saúde (conforme cáIculos retificados
demonstrados às fls. 254l25b).

As despesas com pessoal e reflexos
encontram-se de acordo com o limite estabelecido na Ietra
"b", inciso III, do artigo 20 da L.R.F., correspondendo a
52,36% do total das receitas correntes (conforme
retificaçâo de cálculos demonstrada pelo Assessor
especializado às Í1s. 250/251).

Ainda, sobre o tópico, considerando
o âpontamento de que ocorreu superação do iimite
prudencial (51,30%), proponho seja feita recomendação
para que doravante a prefeitura respeite o limite
prudencial pâra gâstos com pessoal estabelecido no s
único, do artígo 22 da L.R.F.

elrcentço,r"narBeresrar@
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Sobre o item B.4
Precatórios. Os informes de fls. 83/85 e a
Assessor especializado (fls. 2a51247),
regularidade da matéria.

- Despesas com
manifestação do
demonstram a

Ainda sobre o tópico, cumpre
informar que o Município devia Rg 4.2g1.g30,02 de
precatórios, referentes aos exercícios de 2010 a 2012, e RS
7.699.726,39 da parcela para pagamento em 2018,
ocorrendo que essas dívidas foram objeto de ajuste foi
deferido pelo DEPRE, conforme documentos de fls.
962 do Anexo V, em que restou estabelecido que o
Município deveria efetuar um depósito de R$ 4.500.000.00
em dezembro de 2018 sendo a diferença restante parcelada
em 12 (doze) vezes com o início da primeira prestaçào em
janeiro de 2014. Nessa conformidade e, em atendimento
ao estabelecido, o Município efetuou em 27lt2ll|. o
depósito de Rg 6.978.0b9,10.

Restou confirmado, também. o
pagamento da totalidade dos requisitórios de baixa monta
no exercício ora em exame.

Cabe destacar,
similar foi apreciada nas contas d.a
de Iepê, do exercício de 2018,

por fim, que matéria
Prefeitura Municipat
tratadas no TC -

emeneçO: lv narBa pesram, :@
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1782/026173, cujas contas receberam r. Parecer favorável
desta C. Corte.

Relativo ao item 83
Transferências à Câmara (fls. g8). Os repasses ao
Legislativo deram-se de forma regular, dentro do limite
previsto no artigo 29-A da Constituição Federal. Os demais
desacertos verificados no tópico foram descaracterizados
pelos esclarecimentos prestados às fls. 212/213.

Os recolhimentos dos encargos
sociais foram efetuados regularmente de uma forma geral,
conforme item 8.5.1 (fls. 85).

Sobre o item B.5.2
dos Agentes Políticos. Conforme exposto
foram apontados pagamentos indevidos
Políticos.

- Remuneração
às fls. 86, não

aos Agentes

Pertinente ao item B.B.S.1 - Multas
de Trânsito e sua Aplicação (fls. 83). A prefeitura atendeu
às disposições do artigo 320, da Lei Federal n.9.508/97,
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, sendo, ainda,
efetuado o regular recolhimento ao FUNSET, em
atendimento ao § único, do artigo 820 do C.T.B.

ENoEREço Ar Rang€l Pêsbnâ, 3j@
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Alusrvo
Contribuição de Intervençào
CIDE (fls. 83). A referida
conformidade com os artigos
10.336/2001.

ao item 8.3.3.2
no Domínio Econômico -
receita foi aplicada em
1-A e 1-B da l,ei n'

Relativo ao item 8.8.3.3 - Royalties
(fls. 83). A receita de Royalties foi utilizada em
conformidade com o artigo 8'da Lei Federal n 7.990/g9.

Acerca das impropriedades
apontadas nos itens C.1.1 - Falhas de Instrução e C.2.8 _
Execução Contratual. Levando em contâ as justificativas
ofertadas (fls. 216/230), proponho sejam reievados os
óbices anotados, sem embargo de recomendação para que
doravante a Prefeitura atente para os ditames da Lei n"
8.666/93.

Concernente aos aspectos
econômicos e financeiros, o Assessor especializado (fls.
2451247) conchti pela emissão de Parecer favorável às
contas ora em exâme.

As demais impropriedades
apontadas ou foram afastadas pela Origem, ou são

ENoEREÇo Âv. Rangd pBblE, 3ts - cato - sp - cep úúz-me . prei lagz_ezoo - rrlrrnNer mG-spso, e
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formais, passíveis de relevação, ensejadoras, todavia, de
recomendações parâ que a Origem promova as efetivas
regularizações e se abstenha das práticas impugnadas.

Conclusão

PeIo exposto, maniíesto-me peia
emissão de parecer favorável às contas da prefeitura
Municipal de Taubaté, exercício de 2013.

À consideração de Vossa Senhoria.

A.T.J., em 01 de julho de 2015.

. Rogério Lo

Técnica

ENDEREÇo:av RaEd p6bm.3ts -crto - sp - cep ororz*oe. iÀ6iãgzG_-irenriei*wGsiiovr-
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

tc.2o90/026113

Senhor Conselheiro

Em exome os demonslrotivos do prefeiluro de
Toubolé, concernentes oo exercício econômicojinonceiro dê 2013.

Tendo em visio que os monifestoções dos Assessorios

Técnicos de fls. 2451247 e 250/263 esiôo de ocordo com o linho de
entendimento deslo AÍJ, opino pelo emissõo de porecer fovoróvel oos
demonsÍrolivos em exome, sem prejuho dos propostos conslonles ds fls.

247 e 2561263, tombém dos recomendoçôes oo prefeito poro que:
eslobeleço limile poro o oberluro de crédiios odicionois e
ironsferêncios/remonejomentos/lronsposiçôes condicionodo ô infloÇõo
projetodo poro o período. de ocordo com o Comunicodo SDG n." 29llO;
observe os detêrminoçôes dos incisos I o V, do porógrofo único, do orligo
22 do LRF em reloÇôo oos gostos com pessool. Cobe registrqr que o
Fiscolizoçõo, emboro lenho efeiuodo glosos de despesos com recursos
do FUNDEB, obseryou o olendimenlo oo s 2" do orligo 2l do Lei FedeÍol
n.o 11.494107 lfls. 7t e r2s - opticoçõo de too% dos recursos), cujo entendimento
nôo foi ocomponhodo pelos Assessorios Técnicos {fls. 2S4 e 2Sg).

À elevodo consideroçôo de Vosso Excelêncio.

A.T.J., em 0t de jutho de 20t S.

to
essor

JU toR
hefe

ENDIIREÇO: Av. Rang.l p.íáÀ I5 Ccnrrc - Sp CEp0lOIT- PAÀX 1292-1266
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PROCESSOI

óRGÃo:

MATÉRIA EM EXAME:

MIN§TÉRO PIiBLIOO DE OO TAS
DO ESTÂDO DE SÃO PAUI-o

4a Êocrr*Íia

t c- 2090/026/ ll
Preleitura Municipal de I AUBA ll:
Contas anuais - exercicio 2013

TC 2090/026í3
Ft 1ç1

Excclentíssimo Serlhor Conselhciro Relator.

O Ministé.io Público de Contas do Estado de São paulo, na condição de ca.rtor /egis, vem

aos autos apresentar seu parecer sobre as Contas Anuais da prefeitura Municipal em epigrafe,

referente ao exercício de 2013.

Da aÍlálise do feito, veriÍica-se que a aboÍdagem empreendida pelos órgãos de instrução.
tanto sobre a matéria veÍificada ih loco qüa\to sobre as justificativas apresentadâs em sede de

defesa. no exercício do conhaditório, pode ser considerada apta ao exame da matéria, com a
emissão do parecer previo por esta E. Corte de Contas.

Dc inicio. extraem-se do proccsso os seguintes dados:

Percentu àl a plicado na Educâção Básica

Percentuàl do FUNDTB aptr(aoo nà vàtonzàção do màBistéío

Totaldo FUNOEB apticado no exercício

tm caro dê diÍeriírento dê âle S% oo tUNDIB, ã pàícetã residuat toi àpticadà
até março do exercício subsequente?

Pe.centual âplicâdo na 5aúde

Resullddo da erecuçào or(àmentàrià (supêrávit)

Déficit orçâÍnentário com amparo no superávit finânceiro anterior?

Efetuados os recolhimentos ão Rpps

Ef€tuados os recolhimentos ao RGps

Repassê à Cámàrd dos Vereadores denrro dos trmires constitu€rondis

Rêgularidade dos depó5itos dos vâlores reíêrentes aos precàtóraos jud icjàis
(regime ordinário/especiat)

Percent!ãi de despesâ com pessoatem dezembro/2013

26,25 %

70,06 %

ga,o4 %

24,36 vo

6,54 %

5im

Sim

Sim

Sim

52.43%

Nesse contexto. observada a adequada instruçâo processual, com o respeilo às garantias do
contraditório e da ampla defesa. o Ministério público de Contas, no exercicio de sua função
constirucional de Íiscal da lei, opina çrela emissâo de PARECER PRÉVIO DESFAVOR{VEL,
em raáo dos seguintes fundamentos:
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Observa-se. assim. evidente

créditos adicionais com fundamento

déficit no exercicio anterior.

4á PÍoqrr*ria

afronta à legislaçào financeira em razão da abertura de

na existência de superávit finuceiro fictício, pois houve

B.1.1 abeíura de créditos adicionais em desacordo como aí. 167. inciso V. da CF/88 e aí. ,12 e
43 da Lei n'4.320/64 - sem a existênciâ de recuÍsos:

B.l.l transferências, remanejafiêntos e trânsposições de recursos orçamentários realizados
mediante decretos do Executivo, sem amparo em lei especifica - violação do art. 167, inc.
VI. da CF/88i

8.1.2 resultado financeim deficirririo no valor de R$ 9.065005.53;

B.l3 - falta de liquidez frente aos compromissos de cuÍto prazo:

B.l.5.l - renúncia de receilas realizada em desácordo com o art. 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscali

Os demais apontamentos de auditoria que denotalam inconsistência de informações, falta

de natureza formal ou ofensa à disposição legal, mas que não impactaram isoladâmente as contas

de GovemO. nem resultar2rm dano ao enirio, podem ser tratados como recomendrções pelo

Iíbunal de Contas na emissâo de seu parecer prévio.

Quanto aos fundamentos que ensejam a necessária rgprovação destas contas, cabe as

seguintes considemções.

Aponta a Fiscalizâção, às fls. 53, a abertura de créditos adicionais aÍnpaBdos em superávit

financeiro do exercício anterior. ocore que, confome apontado nos autos, o exercício anterior teve

déficit financeiro na ordem de R$ 11.269.i94-56.

Dessa formÀ verifica-se que o Chefe do Executivo descumpriu claramente o ar.t. 167. V. da

CF/88. que determina a indicação de recursos (existentes e não ficticios) para a âbeíura de créditos

suplementares ou especiais, bem como o aí. 43, inciso l. da lei n.4320/64. que assim estabelece:

ArL 13. Á abertula dos cré.litos .tuplementures e especiais ílepende .la r.,jietêncio de
.ecursos disponíyeis para ocorrer o despesu e será precedida de eÍposiçdo it rriSrcativa

§ l" (bnsíderan-se recursos paru ofim desre unryo, tlesde quc nào cinor()metidos:
I - o supe ivit linanceiro apuraút em bolonçt pttrrinonial J, exercíciisnterior:

t. .l (9.n.)

!" D.n,
{tunpL\pqov Ú ,
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Merece reprimenda desta Corte de Contas, tamEm, o resultado financeiro deficitiirio no

valor de R$ 9.065005.53 e a falta de liquidez frente aos compromissos de cuno prazo, pois em

perfeita desarmonia com o art. l" da Lei de Responsabilidade Fiscal. que traz como pÍincípio

basilar o equilibdo das contas públicas. exigindo ação planeja e transparente da gestâo fiscal.

No que tange a rerlúncia de receitas, conforme indicado pela Fiscalização às fls. 60, é de

se destacar o descumprimento do ârt. 14 dâ LRF, que exige a demonstração de que a renúncia

foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentiíria e de que nào afetará as metas de

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, bem como estar

acompanhada de medidas de compensaçào, por meio do aumento de receita, proveniente da

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criaçào de t.ibuto ou

contribuição.

Ademais, é preciso destacar a deficiência na cobrançs dâ dívidr ativa do municipio. que

cresceu 419,827o.

A Dívida Ativa representa os créditos a favor do ente estatal. de naturezâ tribuúria ou nâo

tributária, exigiveis pelo tmnscurso do prazo para pagamento e que. devido à inadimplência, foram

inscritos como dívida ativa, após apurada a sua liqúdez e ceÍeza (aí. 39. s lo da Lei rederal 4.320/64).

Considerando que a realidade nacional demonstra que a Dívida Ativa representa um

montante significativo no balanço patrimonial dos entes (rembrando que o valoÍ inscrito deve abranger

inclusive arualização moneÉria' juros e murta dÊ morâ e demais encargos corresponde.res devidor. a Lei de

Responsabilidade Fiscal acrcsceu imponantes disposições a respeito da recuperaÇão dos créditos

inscritos em Dívida Ativa destâcando a necessidade de planejamento para incremento de seu

recebimento:

_LRI1. 
ar, I 3. No pt@o ptaisto no oú. e, ds receit$ pteyist$ seúo desdobradas, pelo pozler Fle.ut,a ehnet6 bihest ob de úecadaçdo, coú a espe.ücoçAo. em sepatado. qtudo cobívet. dú dedi.16 .te údbate à

aasõo e à süegoçdo, da qüaitulodê e valúes d. oções ajti.ad@ patu cob.onça ü dtuida atied, ben coho do
ewhçõo do nontantê dos crednü úbutórios pEsíleis de cob,aala adni\ishab;

LRF, art- 58. Á prestaçõo de cont6 eyklencidró o desehpe\ho íla ürecadoçdo en rctaçdo à pre,isdo
dzstacardo 6 p,ovúlênci§ adoto.tat ao ônbitó da lscalizdçdo d6 rec.ú6 e coúboi a ntesaçdo. u ôç.rs de
rc.upercçao dê .údttot h6 i*íâicias ad^iiisiariva e judi.iat, ben cono 6 denais hedid, patô i,üeneato das
receitB Dibuitfiú e de .ütribulções.

Râl!êlP6iria 315.SãoPaub SP
wwmpcspgd.br
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E necessifuio observar que a Administração deve envidar todos os esforços pam reduzir os

créditos a receber de contribuintes inadimplentes, mantendo estÍutura adequada e eficaz de

cobrança sistemática da dívida ativa, estimulando o pagamento espontâneo do débito por meio da

cobrança omigável, até que, esgotadas todas as tentativas, adote medidas com vistas à cohrança
judicial.

Considerando as dificuldades e os custos inerentgs ao direcionamento de paÍe significativa
da Advocacia Pública para efetuar uma cobrança judicial diligente, este Tribunal de Co[tas já
respondeu Consulta alirmando que ,.o preÍeito, mediante lei que o autorize, poderá deixar de

ajuizar ações ou execuções fiscais de übiros triburúrios e não triburtirios abaixo de determinado

valor inscrito, cujo custo de cobronça se rcvele superior à impo ância ílo.tédiío em perspectiva,

sem prejuízo alo respectivo cakcelqmento quando sobrcvier a prescrição. Esse volor deverá ser

.fixado responsatelmente, depois de cukJadosu análise das peculiaridades .lo unicípio, não se

distunciando de valores apurqdos pol abalizqdo estudo realizado pelo Egrégio Trihunal .le Justiço
do Estado ' (ICEISP,ple',o, Consuha TC-7667l026/08, Rel. Cons. Cláudio FerÍaz de Alvareoga. i. 09. t2.2008. v.u.)

Um importante mecanismo de cobrança a ser considerado pelo ente é o protesto
extrojudiciol da cerlidão da dívida atira, proeedimento admitido por esla Corte, conforme rcsposta
à consulta assim ementada:

''coas ta ocetca do Possibilida.le de prctesto de certi.lões da Dirida Áíita. poNsibiti.latle, en ruzôo de que6rektiàdskíidõ.scoaligutoútílulosp8stuendeprotestonostqnos.tdLeiFederoln"gtgz,g?.1co6ethiwt.

'onludo 
a ?tpedicão de íêgulanentaçdo ptópna p€t6 Municíptos. por Deieto tlo Lte.utito. estobeteLpn(to

co dições ? yü6 e,n que se daró o evntual plotesto, dando todos 6 proeidêncías necessünas para ose?ururtrutan ,to notuint.o aos c@tribuiates R?spüta pôstuva ao queeto ?rcaúntudo \ICli/Sp. plmo. Consutà fC-{1.8t:02ô t0. Rel (onr.Sub\ Ale\odrc Fr8ueiredo Sarqur". i.0SU2.20t2. \.ú.r

Importante mencionar que a Lei Federal 9.492/97, que regulamenta os serviços
concementes âo protesto de tífulos, dispõe expressamente que .,incluem_se 

ehlre os títulos sujeilos a
protesto as ceríidõe'^ de dívida qtiva da união, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e

das rcspeclivas autarquias e fundações públicas.', (Lei g.4g2/g:/. aÍt t,, parágÍafo único, inctuído f,eta Lei

12.761/12). A respeito, oportuno e elucidativo o anigo .Cohrança 
dos Déhitos e Multas Imputados

por DecisAo do Tribunal de Contas Á euestão do protesto Extrajudicíal e a lnscrição em órgãos
de Proteção ao cré.liro" de lavra de sérgio de castro Júnior, abrigado no sítio eletrônico deste
Tribunal.l

Âv RâÍler P€stána. 315 - sáo Paúo - SF
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Vale, ainda, consideÍar a adoção de outros mecanismos de cobrança extrajudicial, como a

inclusão do nome do devedor em serviços de proteção ao crédito ou a adoçâo de parcelamento

incentivado de créditos, procedimentos recomendados pelo Tribunal de Justiça paulista em sua

"Caíilha sobre Dividas Arivas e Execuções Fiscais Municipais.,.2

Dessâ forma. arlte lodas estas consideraçôes acimas destacadas, por evidente desrespeito à

legislação financeira, em especial ao equilíbrio da gestiio fiscal e o dever de t.ansparência. as contas

não merecem ojuízo favorável desta Corte.

CONCLUSÃO

Com efeito, o Ministério público de Contas. no exercicio de sua função constitucional de
fiscal da lei, observada a adequação da instrução processual, o respeito às garantias do contaditório
e da ampla defesa, com a suliciência dos erementos probatórios coligidos aos autos, e sem mais
elementos ou ponderações a serem acrescidos, opina pela emissâo de PARECER PRÉVIO
DESFAVORÁVEL, em razào dos fundamentos acima expostos.

RECOMENDAÇÕES

Em relação às falhâs apontadas pela Fiscalização e pelas Áreas Técnicas, mas que nào
comprometem as contas (seja considerando o pequeno impacto na globalidade das contas, seja
considerando as justificativâs aprcsentad,§ na defesa, seja por primar pelo câráter pedagógico da
atuação da Justiça de contas), é essencial que o Tribunal de Conus, no intuiÍo de induzir o
aprimoramento da gestão da prefeitura. expeça RECOMENDAÇôES a serem observadas p€lo
gestor, especialmente em relação aos seguintes itens: A.l,8.1.4,8.2.1,8.2.2,8.3.t,8.4.1,8.5.1,
8.6, 8.7, 8.8, C.2.3, D.2, D.3.r, D,5.

Raôae Psbôâ 315. Sáo Pauo. Si fls. 289
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AUTOS PRóPR]OS/APARTÁDO

No que se refere aos achados de auditoria referentes à Contas de Gestâo (decisôes do

administrador enquanto gestor). opina-se pela instrução em forma de auTos pRópRtos, a fim de que

se prossa determinar a imposição de mult4 ressaÍcimento de valores. decretação de irreguladdade de
contratos, e demais medidas não acionáveis dentro do parccer prévio.

Esta medidâ se mos&a necessária, no entender do Ministério público de Contas. em relação
aos processos licitatórios e co[tmtos celebrados com a empresa AMABILE I. MARCONDES
CONSTRUÇÕES EPP, em razão dos diversos indicios relatados pela d. Fiscalização.

Por fim, tendo em vista a constatação nos autos de grande número rJe irregularidades,
muitas das quais com claros indícios de prática de improbidade administrativa, requer a V. Exa. a
remessa de cópia integral dos autos ao Ministério público do Estado, para as providências que
fogem da alçada desta E. Cone de Contas.

É o parecer.

São Paulo, 05 de outubro de 2015.

CELSO AUGÚSTO MAT FERT]S Jt:NIoR
Procurador do Ministé ó-Público de Contas
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Senhor ConseTheiro,

Cuidam os autos das contas do exercício de 2013 da piefêitura deTaubaté, fiscalizadas pe)-a UR-02, que elaborou o relatório de Í1149/125.O lesponsáve_I foi notificado do inicio dos tr:abalhos e para
àcompanhanento dos atos processuais às /s.44 apresentando alegações
de Í1s.148/243.

A Assessorià Técnicâ manifestou-se pela emissão do parecê!favorável, enquanto o Ministério púb1ico de Contaa, pelodesfavoráve1 à aprovaÇão das contas As.2S6/270).

É o rêIatór:io. Manifesto-me nos telnos do despacho dê /s. r33.

Prel iminarmente, dêstaco que nos 3 últimos exercicios as contasdestâ Prefeitura merecêtam os sêguintes pareceres:

Exercício Nú.Eê!o do
P!ocêsso

Parecer

2A12 2022/026/72 Desfavoráve I
20).7 1433/A26/11, Des favorávê1
2AtA 2961/ 026 / 1,0 Desfavoi]áve f

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL

TC-2090/026i 13
Ft.271

aplicou inicialmente 1O Ot dos
até 37-12-2A73 e O,i1Z até

glosa levada a efêito Defâ
m j.I hões r, diminu.iu o p"rcentral

Em relação à situação fiscal evidenciada no curso da instruçào,restou demonstrado substancial Super:ávit de execução orçamentária daordem de 6,54t, equivaLente a R§ 46,0g1 milhôes, r:evertendo atrâjetória negativa dos últirnos exercícios da gestão ântêrior êreduzindo o déficit antelior de R§ - 11,269 milhões para R§ _ 9,065mi.lhôes, a1ém de âumentar os Resultâdos Econômico e patrimonial.

Quanto ao FUNDEB, o Executivo
recursos recebidos. sêodo 99,23*
37-03-2014; entretanto, antê a
fiscâIizaÇão, no valor de R$ 2,933
para 98,048.

' R$ 2-645600,00 com desapropriaçào de áreâ destinada à ampliaçào e reformâ da unidâd€ de ensino dada a falta dedocumentos como €scritura de desapropnação e cópia do decreto de desapropriação para uririda.re pubrica consiSnando a
utilização especifica para osêtor educacionar+ R$ 147.s00,00 pãra exêcução de;bras elétrrcas paraearpào de mazenâmendde materiais desrinados a vários serores da Adninistração + R$ 139.963,49 *r"**" , .-,"it"l _.; ;Ê;;;;;[proÍissionalizânre; refose à apjicaçáo do ruNDEB, com cr€chês, educação infântire emino runoamenurt toàas ";;;#"K)o

N. do Processo: 'tc 2090/026/13
I nte res sâda Prefeitura Municipal de Tauba té
AssLrnto Contas Municipa is
Responsáve l Sr. José B. Ortiz Monteiro Junior - pref. eleito
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERÂL

Em tal cenário, dêverá a importância cottespondente à diferenÇa
observada, no caso R§ 2,933 milhões, ser devldamente dêstinada ao
setor educacionaf no êxêrcicio imediatamente posterior ao trâosito
em julqado deste Parecer, com ptovisão em conta bancária vinculada,
nos termos do Conunicado SDG n. O7l2009-

No que concerne aos 25t de que trata o
Constituiçâo 8edera1, o percentual restou acima
26,25* da receita de irnpostos e tlansfe!ências.

art i.go 212 da
do êxj.gido, ên

Sobre os precatórios. a fiscafização anotou
divida judicial do municipio era de RS 5,22A.42
dâs pêndências de 2010, 21lt e 2Ol2 e quitação
anua-I devlda.

que em 31-12-2013, a
B ,2'7 , após pagamento
dê parte da parcefa

Para taf saldo, o Executivo teve
pârcêlarnento junto ao TJ-sp para pagamento
valor de RS 435.035,69, a partir de O1-2014
de 2074, já que insêrido no reqime anua1.

deferido o pedido de
em 12 vezes mensais, no
, a]ém da parcêIa anual

Nêsle caso, penso quê possa ser utilizada a mesma sofução
a1cânçada em recente precedente êxaminado pela primeira Cânara, nosautos do TC i.'t'15/026/13, gue em sessão de O6_10_2015, emiriu parecer
favorávef à aprovação das contas de 2013 da plefeituia Municipal deGuarei, sendo rêIevâdo o atrâso nâ liquidaÇào de prêcatórios, objêtode postêrior parcelanento, homologado pefa Justiçê nos primeiros
dias do êxercício seguinte, ressâltando que náo tive a oportunidadê
de me nanifestar naquelês âutos.

Destaco isto potque quero esclarecer que o posic.ionamento aquiêxternado náo sê contrapõe àque1e que vinha sustentanclo desde âépoca dê vigência da Emenda Constitucionâ1 n" 62, quando defeodiaque as Prefeituras deveriâm quitar tão somênte o percentua-L exigidopelos termos da Enendà e náo o pêrcentual apurado pelo TJ_SP. conbase na capacidade orÇamentária do Município, o que, gera-Línentê,
tornava a obrigação rnais onelosa às contas municipais.

Dêsta forma, considerândo as circunstânciâs que ênvofvem o casoconcreto, a sâida mencionâda no precedente pârece-me a mais v_iáve1,-por tambén mitigar o peso das contas, causando menor oruua." IPrefeitu.a Municipal na gestão da natériâ. (\
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Por fim, em relaçâo às despesas com pessoal, a prefeitura alegou
ter êmpregado 52,36t da RCL no exercicio; todavia a inspeçâo
rêgistrou a inclusão de R$ 536 mi1 ielativos â serviços plestados
mediante pagamento através de Recibos de paganeoto de Autônomos,
RPA, não considerados no cômputo, aumentando para 52t43*, o que apesar
de não extrapofar o limite, enseja os cuidados previstos no artigo 22
da LRF, por ultrapassar o lirilitê prudenclal de 51,30t RCL.

No mais, foram atendidos os indicadorês da Saúdê, da valorização
do magistério, dos recolhimentos das contribuiÇões previdenciáriâs
ao RGPS e ao Regime Próprio de previdência e das transferências
financeiras ao Legislativo no âbrigo do Iimite constitucional.

Nessê aentido, Excelência.t
a emissão do parece, favorávâl

/(-'

minha manifestaÇão se encaminha pârâ
à aprovaÇão das contas.

À vossa elevada consideraÇão

CIQUEB,II ROSSI
D GERÀI

SDG, êm 15 de outubro dê 2 015
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório do Conselheiro Dimas Edu.rdo Remalho

Fls

REQUERIMENTO DE VISTA ê EXTRAçÃO DE CÓPIAS

OBTIVE VISTA ( ), ou o fornecimento de CóP|AS
digitalizadas/ fotogÍafadas(>d do processo:

Ft J4ç
.Total de fls.

,J4E

reprográficas( ), ou

4 7Ja
">2. / rrc- .,7040

Procuracão/ A

Lustificattva: I ê*, aJL-ç,=r,to
e/;

Nome comDleto (leqívet)i Ct,

Órgáo que represe nt^, 
'?À í-a*l^,rT

'Lrc-

Escritório/ Advogado/Parte

*a n,. .,/1 /{' - /62 - /
Endereço:

ou 19. OAB-ZLZIQÇ
€4^ , t4o - ç:r. rl ( o\

-) CEP O,O)o-'i oi

Telefones (com): \ lr i lí \ í celutar: ? 9)9i-zztl

são Pauro, i 4 o" 0y-- ln^ a" zo,ts RECEBI E CONFERI AS CÓPIÂS

_t____J_.

Aiêsto o íequerido peio inrelessâdo(a)
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TRIBUNÁL DE CONTÁS DO ESTÂDO Df, SÀO PAULO
SECRETÁRIÂ,DIRETORIACERAL-SDG.1 "TAQUIGRAFIA

36. ScssãoOrdináriâ da Primeira Câmara, realizádâ no Auditório
,,PROF,IOSÉ 

LUIZ DE ANHAIÂ MELLO"

Fts.É )+Á
TC-002090-026-13
Municipal

DECISÂO DÂ PRIMEIR-A CÂMÁRA

DÁTA DA SESSÃO - 17-17-2015

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, presidente e
Relator, foi concedida â palavra ao Dr. Marcelo palavéri, advogado, que produziu
sustentação oÍal, que constará na íntegra das respectivas notás taquigráÍicas,
iuntadas aos autos, e, em seguidâ, a pedido do Relâtor, foi o presente proce;so retirado
de pauta, com inclusão automática na próxima sessâo da primeira Câmara.

PROCUMDOR DO MINÍSTÉRIO PÚBLICO DE COI{TAS. JOSÉ MENDES NETO

PREFEITURÁ MUNICIPAL: TAUBATÉ
EXERCÍCrO:2013

1 - Relatório e notas taquigráficâs iuntâdos pela SD6-1;
2 - A SDG-3 para incluir na pauta da próxima sessão da primeira Câmara;
3 - Ao Gabinete do Relator para o que couber.

SDG-1, em 18 de novembro de 201S

sÉRGro creuERÁ Rossr
SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL

SDc-r/ESBP/.pl

ENDEREçO: Av. Rángel pestana, 31S - prédio Sede - C€nro - Sp- CEp 01012906
INTERNET: w\r1e.tce.sp.gov.br

PABX 3292-3266
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36. Sessão Ordinária dã Primeira Câmara, realizada em 17 de oovembro de
2015, no Auditório "Prof. ,osé Luiz de Anhaia Mello"

PRESIDENTE E RELATOR - Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - José Mendes Neto
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi
PROCESSO - TC-002 090 /026 /73
PREFEITURÁ MUNICIPÂL: Taubaré
EXERCÍCIO:2013.
PREFEITO: losé Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
ADVOGADOST Ernani Barros Morgado Filho, Flávia Maria palavéri, Marcelo
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
ÂcoMPANHÁ: TC-002090 / 126 / 13.
Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junior.

PRESIDENTE E RELATOR - ltem 63, de minha relatoria. costaria de chamar
à tribuna o Dr. Marcelo Palavéri.

Ilustre Defensor, Senhores Conselheiros, Ilustre procurador, trata-se das
contas da Preíeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013.

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial e iurídico, as
Assessorias Técnicas opinaram pela emissão de parecer favorável. Assim também
entendeu a Chefia. O douto Ministério públjco de Contas manifestou-se pela
emissão de parecer préüo desfavorável aos demonstrativos, conforme razào
inserta nos autos. A Secretaria-Diretoria Geral, por sua vez, concluiu pelo parecer
prévio favorável aos demonstrativos.

É o breve reiatório.

(Relatório juntado aos autos)

Passo a palavra, pelo tempo regimental de quinze minutos, ao ilustre
advogado.

DR. MARCELO PAlllVÉRf - Dr. Dimas Eduardo Ramalho, Nobre presidente
desta Câmara, e relator dos autos, Dr. Renato Martins Costa e Dr. Edgard Camargo
Rodrigues, componentes deste colegiado, Dr. José Mendes Neto, repiesentante do
Ministério Público de Contas, e Dr. Sérgio Ciquera Rossi, nobre representante da
Secretaria Diretoria Geral.

Como bem colocou o Sr. Relator Dr. Dimas Eduardo Ramalho, as contas de
2013, do municÍpio de Taubaté, receberam da grande maioria dos órgãos técnicos
manifestação pela favorabilidade da sua aprovaçâo.

Nesse sentido, a vinda deste advogado neste plenário é no sentido de
demonstrar o interesse do município de Taubaté em reverter uma realidade por
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que passou aquele município nos últimos anos. Desde 2010, incluindo 2010,2011
e 2012, na gestão do anterior prefeito, o municÍpio realmente não tinha nenhuma
de suas contas aprovadas, de modo que, com a entrada da atual administraÇão,
houve uma mudança sistemática dos procedimentos administrativos e é interesse
da administração deixar claro a esta Corte a vontade de sempre seguir as
orientações da Casa e obedecer aquilo que o Tribunal vem colocando como
orientaçào e como padrâo de orientaçào.

Como Vossa Excelência colocou, apenas e tão somente o Ministério público
de Contas apresentou ressalvas à aprovação das contas de 2013 do MunicÍpio de
Taubaté. As ressalvas apresentadas pelo Ministério público de Contas, que constam
de sua manifestação às fls. 266, foram rebatidas por esta defesa em memoriais que
foram cntregues ao Gabinete de Vossa Excelência na última sexta-feira, de modo
que parece que os documentos ali carreados são suficientes para esclarecer
aquelas questões que foram levantadas, algumas delas relativamente simples e
fáceis de serem esclarecidas.

A vinda a esta Tribuna tem por obietivo especificamente discutir a questão
relacionada ao FUNDEB. Ainda que a questão relacionada ao FUNDEB não tenha
sido motivo de propositura de rejeição das contas por nenhum dos órgãos e
mesmo pelo Ministério Público, há a deliberação no sentido de que as delpesas
relacionadas ao FUNDEB devam ser compensadas no exercício futuro, no exercicio
primeiro a seguir o trânsito em julgado do julgamento dessas contas.

Tendo em vista que na linha da jurisprudência desta Corte, quando há glosa
das despesas, inicialmente apresentadas pelo MunicÍpio, o Tribunal determina que
essas glosas sejam refeitas e repostas no exercÍcio seguinte ao julgamento das
contas.

No caso do Município de Taubaté essas glosas são de grande monta, de
modo que o MunicÍpio entende necessário esclarecer a Vossas Exceléncias a
improcedência dessas glosas e o fato de que elas podem ser consideradas
inadequadas, de modo que pode ser recomposta a aplicação dos 1000/o do FUNDEB.

Essas glosas são de três ordens. primeiro, um valor de cento e quarenta e
sete mil e quinhentos reais, que foi relacionado a um padrão elétrico para o Centro
de Armazenamento de material do ensino fundamental, que o Município
demonstrou de íorma cabal nesses memoriais, com documentaçâo, a possibilidade
de essa despesa ser considerada como aplicada no ensino e como vinculada ao
FUNDEB. Demonstramos através do documento no 9, juntado aos memoriais, que
não eram procedentes as glosas realizadas.

Glosou-se, também, o valor de cento e trinta e nove mil reais e novecentos e
sessenta e três reais, relacionados a um convênio entre o MunicÍpio e o CIEE,
relacionado à colocação de estagiários na área de educação.

O Município fez um convênio com o CIEE, permitiu que o CIEE colocasse no
l\4unicípio a ordem de trezentos e quarenta estagiários em toda a prefeitura, e só
apropriou no ensino aquilo que dizia respeito às despesas de cento e setenta e
quatro estagiários, que é da ordem de trezentos e trinta e nove mil reais,
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considerando que essas despesas estão vinculadas com os estagiários que tiveram
atividade na área do ensino.

Mas a principal das glosas que foi realizada e que o Município entende que

devam ser recompostas, diz respeito ao valor de dois milhões, seiscentos e

quarenta e cinco mil reais, realizado em função da desconsideração de uma
questão relacionada com uma desapropriação realizada pelo MunicÍpio de

Taubaté.
O Município de Taubaté, no exercício de 2013, desapropriou uma área

destinada à construção, ampliação e reforma de uma unidade para a área da

educação e que, depois, vem sendo utilizada hoie para a realização de projetos e
para construção e reforma para se sediar um centro de treinamento dos
professores do MunicÍpio.

Num primeiro momento a auditoria entendeu que essa despesa deveria ser
glosada, das despesas do FUNDEB, considerando o fato de que o Município teriâ
feito essa desapropriação apenas e tão somente no final de 2013, mais
precisamente no dia 20 de dezembro de 2013.

O que queremos enfatizar nesta Tribuna, primeiro é que esse processo de

desapropriação foi concluído no dia 20 de dezembro de 2013, mas foi iniciado
muito antes. Se vocês verificarem a documentação que juntamos aos memoriais,
documentos de 13 a 20, vão verificar que já em agosto de 2013, exatamente no dia
14 de agosto de 2073, a Secretaria de Educação demonstrava um interesse no
imóvel.

No dia 4 de novembro de 2013 o Município iá tinha o laudo de avaliação
para a desapropriação desse imóvel. No dia 3 de dezembro de 2013, o Município já

tinha o decreto, declarando de utilidade pública esse imóvel para fim de

desapropriação, e aÍ culminou, finalizou, com a desapropriação realizada no dia 20
de dezembro de 2013, portanto, no final do exercÍcio.

Mas o fato que queremos enfatizar desta tribuna é que a despesa foi
pensada, a despesa foi planejada, e hoje já existem projetos para serem realizadas
obras nesse local. Além disso, gostaríamos de enfatizar aquilo que é a

jurisprudência desta Corte, no sentido de entender que feita a desapropriaçào,
realizada a desapropriação, esse montante tem de ser apropriado como sendo do
ensino.

E trago aqui para iluminar o nosso julgado, o nosso processo, o que foi
julgado no municÍpio de Itapecerica da Serra, nas contas de 2011, TC-

1136/026/11, relatado pelo aqui presente Dr. Renato Martins Costa, entendendo
que a simples desapropriação realizada é suficiente para que essa despesa seja

efetivamente computada naquilo que diz respeito à apropriação da despesa com o
FUNDEB.

A ideia da vinda a esta tribuna é externar a vontade e a intenção do
município de Taubaté de sempre seguir as orientações desta Corte, de mudar o
paradigma daquilo que vinha acontecendo naquela cidade, e demonstrar a Vossas
Excelências que as contas, em que pese o posicionamento contrário do Ministério
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Público, que também teve esclarecimento das questões por ele levantadas em
memoriais apresentados, em que pese esse aspecto, as contas têm condições de
receber parecer favorável, e mais, condições de receber inclusive o beneplácito e o
reconhecimento de que as despesas com o FUNDEB foram efetivamente aplicadas,
e não há necessidade de complementar essa despesa nos exercícios futuros.

Com isso, Dr. Dimas, agradeço a oportunidade e restituo a palavra a Vossa
Excelência.

PRESIDENTE E REI^/ITOR - Agradeço ao ilustre defensor Dr. Marcelo
Palavéri. Em homenagem à defesa, retiro de pauta, com reinclusão automática.

DECISÂO CONSTANTE DE ATA: Apresentado o relatório pelo Conselheiro
Dimas Eduardo Ramalho, Presidente e Relator, foi concedida a palavra ao Dr.
Marcelo Palavéri, advogado, que produziu sustentação oral, que constará na
íntegra das respectivas notas taquigráficas, iuntadas aos autos, e, em seguida,
a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com inclusâo
automática na próxima sessão da Primeira Câmara.

Taquígrafos: Humberto e Anahy
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Prefeiture Municipal: Taubaté.
ExoÍcicio:2013.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
Advogado(s): Ernani Barros Morgâdo Filho, Fláviâ Maria palaveri, Marcelo
Pâlavêri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
Acompenha(m): TC-002090/1 2611 3.
Procurador(es) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junior.
Fiscalizada por: UR-7 - DSFll.
Fiscelizaçáo atuâl: UR-7 - DSF- .

r. nelatónto

1.1. Em âpreciação, as CONTAS ANUAIS atinentes ao exercício de 20í3.
da PREFEITURA MUNtctpAL DE TAUBATÉ.

1.2. Na conclusáo do Íelatório de fls. 49/132, a Unidade Regional de Sâo
José dos Campos/UR-07, assim resumiu os apontamentos:

4.1- PLANEJANENÍO DAS qOLITICAS qúBLICAS _ náo ediçáo do plano de
cestáo lntegada clê Restaluos Sóidos e ptano dê Mobilidade UÍba;a, descumpnncto
o ai. 18 da Lei Foderat n. 1.305/10 ê aft. 24, s 3", da Lei n. 12 507/12;

8.1.1- RESULIADO DA ExEcUçÁo ORçA ENÍÁR|A _ diferença nos vatores cte
créditos adictonais dê R$4.020010,47 entre o valor informado peta oàgem e o
apurado no Sisfema ÁLldêsp, em descumpimento aos princípios da transparênca
(adigo 1o, s 1o, da LRF) e dâ eviclenciaçáo contábit (anigo A3 da Lei Federct no
4 320/64): abêftura de créclitos suptêmentarcs ampamdos êm suporávit financero cto
exerc[cb antêrio\ mesmo lendo a profeitura Municipal de Taubaté obtido déficjt
finànceirc, tomando hegulares as suptementaçõos rcalizadas a violando o cttsposto
no aít. 43. §1o, I, da Lei nô 4_320/64; abe.tun ctê crédito aclicional iuplementar com
otígén cte recurco ampaíada en supeÍávit otçamenláÍio, soín pravisáo legat; fatta de
planejamenlo do órgáo. píejudicando a ngidez do orÇamonlo público, 

-dexando 
o

plano orçamonláio enfraqueckto o nào realista, descumpindo_se o prressuposlo da
açáo planejada e transparcnte, previsto no art. 1o, s1o, da Lei de Responsabitidadê

8.1.2 . REsULÍADos FtNANcEtRo, EcoNônrco E saLDo paTRlMoNtaL _
equlvocos na contabilizaçâo dê restos a pagat ráo processados, em desatendimento
aos princtpios da lÉnsparéncia (aftigo 1ô, s 1o, da LRF) a da evidenciaçáo contábit
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(aíligo 83 da Lêi Federcl nô 1.320/64): rcsuftado financairc deíicjténo em
R.$9. 065 005, 53;

8.13 . DIV\DA DE CURÍO qRAZO - acÉscimo da 31,g4yo no totat do exigtvel a
cutto ptazo do órgâo, decorranto pincipalmente do aumênto de obngações
tralralh,btas, previdanciárias e assisloncia,s a pager êm: a preíêilura náo possui
hquidez fêce aos cofiptomissos de curlo píazo;

8.1.1- D|VIOA DE LONGO pRAzO - aumento de 43,06% na dÍvida consoltdada cla
PreÍeilura em razáo da escntumçáo da precatónos;

8.1.5 - FISCALIZAçÀO OAS RECEÍAS - ctivergéncia significativa entre as
informaçõês de íepâsses disponibitizadas pelo órgáo e o dêmonstrado pelo munjcípb
no balancete de recêitas, em afronta aos pinctpios da lranspaéncia (êft. 10, s1ô, da
LRF) e da evidênciaçáo contábjt (aí. 83 da Lei Fedênt nô 4_320tr,4);

8.1.5.1 - RENúNCIA DE RECETTAS - ofotivaçào inegular dê renúncia da receita, náo
cumpnndo as presctiç&s do êtt. 14, I e tt da Lei de Responsabilidade Fiscat:

8.1.6 - D|VIDA AÍ|VA - diferença náo esctaracicta de R$4.78t.1gg,g3 êntÍe os
valorês inÍormados ao Sisterr,a Audasp e os constàntes do sÉtema ale divicta attva cta
Preleitura Municipal de Taubaté; êm rolâçáo ao exercÍc-to anlêrior, aufiento de 3.460/o
no nontanle Dlvida Ativa, da 107,79% no valot das,r,scr,çõ6s, dê 13,g0% nos
tecebimentos e de 419,82% no montanta cle cancetamentos, a preleitutê não têtt
dispe,sado esforços suficientes no conlrole ê na cobrcnça de vêtorss inscritos êm
dÍvida ativa:

8.2.1 - ANÁLISE DOs LI ITES E CONDTÇóES DA LRF _ a prefaituía nào
damonstrou o cumpinento do aiigo 44 da LRF;

8.2.2 - DESPESA DE pESSOÁt - o percentuat de gasto com pessoêl (52,43%)
suparou o previsto no êíigo 22, § único da LRF; a prcfejtuta náo tomou ptovidéncjas
pah baixaí o percentual ao recêbet atêtlas quênto à extrcpolaçáo do limtte, ajustes
rêar2ados ,os Gastos com pêssoal, docoÍontos da inclusáo d; vabres desoendldos
com pagamentos do autónomos:

8.3.1 . ENSINO - díercnça ontro os valores apuraclos peta oigêm a os infomados
ao Sislema Audesp êm relaçáo êo valot da recêila de ifipostos o transfarências_ bese
de cálculo para âpticação no ehsino, da RS1 854.139,07; náo foi jnfoímado ao
Srstema Áudesp o valot conespondentê aos rcndimentos clê aphcaçõas flhanceias
rêlativos ao FUNDEB, no valo. do RS1.6BO.$BA,S7, nem tanpouco; vabr reÍerênte
aos gârl,os de aplicações financêirês com recursos ptóprios, no valor de
R91.325.422,42: despesas imprópnas ,mpênhadas cofi recuÍsos cto Ensino:

8.3.2 - SAÚDE - existência de yaloros ,hscr,itos em rcstos a pagar sêm cobetlura
frnanceia: as conlas da Saúdo do 10 euâdimestre foram reprovaáas pelo Conselho
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Municipal, deficiência no planejafiento de programas e ações em Vigitáncia à Sêúde
com despesas desvinculadas às finaliclades para as quais lorcm criadas;

8.1.1 - REcllrE DÊ PAGAMENTO DE qRECAÍóRIOS - Batanço patrimoniat náo
registra, coÍêtamente, as pendéncias judbiais, quê figurcfi na paça contábil com o
valoí de R$ 54.945.990,23 (satdo coftoto RS 61.591.811,13). havêncto nisso
ocultaçáo cle pass/Vo e, d/sso clecorrenle, ofênsa aos princlpias da transparêncê
fiscal (aí 1a, § 1o, da Lei de Responsabilidade Fiscat) e da evidenciação contábit (atl.
83 da Lei n.o 4.320, de 1964);

8.5.1 - ENCARGOS - nregutaàdade en rctação ao Equilíb.io FinancêiÍo e Atuâiat,
conÍoinê Extralo do CRP dos Regiúes proviclenciárjos:

8.5.3 - DEnAtS DESPESAS ELEGTVE S pÁRÁ ÁríÁLrSE _ oxislér,c,a de dospesás
íeâliaaclas com os mesmos fonecêdores ao longo clo exorcício, sem A rcahzação de
ceftême licitatóio e em descumpimênto ao aft 24, , da Lêi no 8.666Ê3. e aos
pincÍpios da impessoalidade, tuorcticlade o economicidade píevistos no aft. 3a cta
mesma lei; descufipimento dos â/Íigos SS, t, e ?, capu!, da Lei no g.666^'3:
aplicabilidade êffônea do ad.25, ltt, da Lei de Licitações; auséncía de demonstrcçáo
da compêtibilidade do preço pêctuaclo com os da mercado, em do\cumpriment; ao
aft. 26, lll, paágrafo único, da Lei no 8666^3, processos de adjantamentos t1áo
lormalizados adequaclamente, aprêsêntando folhás so/ras e arsérêia d6 numeraçáo,
tomando lrágil o processo de fiscalizaçáo e ctescumpnndo os principios da iegatid;da,
mora dade e oficiência, disposlos no êí. 37, caput, dê Constituiçáo Fadercl;

8.6 - TESOURARIA, ALMOXÀRIFADO E BENS pAfRtHONtArS - lrcons,,sténc/as
relacionadas aos sê/dos das contas bancárias, satdos cta contabitidade e aquetgs
apurados a partir dos balancetes atmazenados no sistema AIJDES?: oxisténcja de
cheques amitidos nos êxerctcios de 2011D012, já dêbitêdos pelo banco, e que ainda
náo foram lançados pêla contabiliclade: como também, ctepósitos no sofiatóio de R$
3 344.848,78 já credítados peto banco e náo tançêdos pêta contâbitidado;
inegularidades ,os sorviços ctê manutençáo axocutados na frota de velculos
ínunicipalt Balanço Patnmoniat náo rcgistra coÍêtamente o saldo apurado no
levanlamênto geal ale bsns movêÉ e imóveis,

8.7 - TRANSFERÊNCIAS À cÂt ARA OOS yEREÁDORES. Diveryéncia no vator
rêpâssado consÍáÍrtes na LOA (R$ 2B.SOO.OOO,OO, Batanço Oíçamentário (R$
28100.000,00) e o efotivanente repassâdo (28.17S.OOO,OO), o q;ê denob f;ha
graue, eis que náo ostõo atendidos os pinctpios da transparéncia (aftjgo 1o, s 10, da
LRF) e da evidenciaçáo contábil (artigo A3 da Lei Fedarct n.o 4.320/64);

8.8 - ORDEM CRONOLÔGiCÀ DE qAGAMENTOS - náo âtendimento à orclêm
Cronológica de Pagarnontos o têmpouco pubtjcaÇáo iustiÍicando eventual
clascufiprimento, nos temos do aiigo So da Lej no 8666/93:

C.1.1 . FALHAS DE TNSTRUçÀO _ LtCtfAçóES _ doscumprímênto do princÍpio
básico da vinculaçáo ao instümenlo conv@atóio, previsto no aft 3o, caput, dê Le; de
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Licitações ê Contrctos; desatendimento do an. 70 da Lei no 10.S2ODOO2. bem cono
do aft. 64, caput e §? e 81, caput, da Lei no 0.666n3; Contíêtos e Ternos do
Aclitamanto celebÉdos pela Prefêiturc Municipat da Taubaté eívados de vtcb inêreoto
à eticácia, uma vêz que não obsêNaram ê pêvisào constênte no parág@fo únbo do
ad. 61 da Lei no 8.666/€3; falhas ho planêjamento da Adninistraçáo: possÍveis
indtcios de lavorecimento a omprcsa liclanto; paiicipaçáo, nos ceftames, do
omprcsa impedida da licitêÍ; e tercêirizaçáo de âtividades prectpuas da
Adtuitlistmçáo;

C.2.3 EXECUçÂO CONTRAÍ|íAL - hegutaidactes na exêcução contratual rclaivas
à consttuçáo em clesêcordo corn o projeto arquitetônico, a obras jnacabadas e a
seNiços inaclequados Íecebidos peta Administrcçào;

D.2 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORIIADOS AO SISTEMA AUDESP .
divergéncias entrc os daclos infomadôs pela Ongem e aquates apurados no Sistema
AUDESP, deixando a Prefeitura clê atêntleí aos princtpios dê transparéncia (antgo 1o,

§ la, da LRF) e dê evidancjaçáo contábit (aftigo 83 da Lei Fêderct n. 4.320/64).

D.3.1 SUADRO DE PESSOAL - Caeos em cotnissáo cujas atibuiçõês náo possuem
as catacterísticas de dieçáo, dê chatia ê assesso/arr€rao (an_ 31, V, da CF);
auséncia cle lois embasadoÉs parc todos os cargos acrêscidos e extintos no
êxerclcio do 2013; deíiciências quanto ao preenchimonto do euêdro de pêssoal de
2013, acarrctando, inclusivo, nomoaçáo da sêtvidores sen sé ptoocupar com a
existência dê caryo vago; grândê ptopensáo na rcatizaçáo dê pagamonto de varbas
indonizatódas (aviso prévio e multa da 40% sobre o FGTS) nas hiióteses dê resclsáo
do contrato de trabalho pot tempo ctêterminado, dryêrsos sery/.dores da prefeitura
encontam-so com nais de um pêrlodo de féias vancidas ê náo gozadas; cessâo de
motoristas da Prêfêitura pàra a CâmaG em dosobedíéncia ao inciso tl do aftigo 37 da
CF:

D.s ÀTEND/,, ENTO À LEt ORGÁNICA, r rsrRUÇóEs E RECOLTENOAçóES OO
TRIBUNAL - descumpiínênto do praao alê remessa dos docuÍnentos enwados ao
S/slema Árdêsp o descumpiínento rcitêrado das rccomandêÇões desta E. Cotlê de
Conlas

í.3. CONTRÂDITÓRIO

Devidamente notiÍicado. nos termos do
Complementar Estadual no 709/93 (fls. 133), o
justificativas de fls. 148/241.

artigo 30, inciso ll, da Lei
responsável apresentou as

1.4. MANTFESTAÇÔES DAS ASSESSORTAS TÉCN|CAS

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial e juridico, as
Assessorias Técnicas opinaram pêla emissáo de parecer prévio fàvorável à
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aprovaçáo das contas (Íls. 2451247 e 2561263), sendo acompanhadas por sua
CheÍie (fls. 264).

í.5. MANTFESTAçÃO DO MtNtSTÉRtO púBLtCO DE CONTÂS

Por outro lado, o D. Ministério público dê Contas manifestou_se pela
emissão de parecêr prévio desÍavorávol aos demonstrativos (fls. 265/270).

Í.6. MANIFESTAçÃO OA SECRETARIA DIRETORIA GERAL

A Secretaria-Diretoria Geral (fls. 27,11273), poÍ sua vez, concluiu pela
emissáo de parecêr prévio favorávêl aos demonstÍativos.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gãbinête do Consêlheiro Oimãs Eduardo Remalho

É o relatório.
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DECISÃO DA PRTMEIRÁ CÁMÁRÁ

DATÁ DÂ SESSÃO - 2 4-rr-201s

Pelo voto dos Conselheiros Dimâs Eduardo Rámalho, presidente e Relator, Edgard
Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa, a E. Câmara decidiu emitir parecer favorávelà
âprovação das contas da Prefeitura Municipal de Taubató exercício de 2à13, ressalvados os
atos pendentes de apreciação poreste Tribunal, com determinações à Fiscalização.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expediçáo de oficio à oaig"rn, aoa ,,
recomendações constantes do voto do Relator,juntado aoi autãs.

. . ._D_",:r.in9r, por fim, a formação de autos próprios para análise da contratação por
Inexigibilidade de- Licitação da empresa Helder Gonçalves de Miranaa eveniàs fUf 1HCf.lEventos), destinada à realização do Festival TaubatéJizz and Blues, e aa fornaàa ae lreços
nq 12/2013, que resultou na contratecào da emprêsa Amabile F. Mr."ona". ãon.t.rçOu. _
EPP,

PROCUMDORÁ DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - ÉLIDA GRÁZIANE PINTO

MUNICíPIO: TAUBATÉ
EXERCíCIO:2013

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG_1;
2 - Ao Cartório do Relator para:

a) redação e publicação do parecer;
b) oficiar à origem, nos termos do voto do Relator;

3 - Ao DSF-ll para:
a) cumprir a determinação constante do voto do Relator;
b] formar autos próprios, nos termos do voto do Relator;
c) enviar o processo das contâs à Câmara Municipal.

TRIBUNÁL DE CONTÂS DO f,STÂDO DE SÁO PAULO
SECRTTÂRIÂ-DIRETORIA GERÂL-SDC-1.TÂQUIGRÂFIÂ

37r Sessão Ordinária dâ Primeira Câmara, reatizada noÁuditório
"PROr.IOSÉ LUIZ DEANHÁtÁ MELLO"

SDC-1, em 24 de novembro de 2015

sÉRGIo CIQUERA Rossl
SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL

ENDF.REÇO: Av. Rangetp".t na,:IS @
INTERNET: www.tce.sp.sov.br
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PRIMEIRA CÂMARA - SESSÃO: 2/Uíílí5

44 ÍC-O02090t026t13
Prefêitura Municipal: Taubâté.
Exercicio:2013.
Prefêito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
Advogado(s): Ernani Barros Morgado Filho, Flávia Maria palavéri, Marcelo
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
Acompanha(m): Í C-OO2O90I 126t 13.
Procurador(ês) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junjor
Fiscalizeda por: UR-7 - DSF-Il.
Fiscalização atuâl: UR-7 - DSF-ll.
Sustentação oral profêrida em sêssão de 1Z-11-15.

í. RELATÓRIO

1.1. Em apreciação, âs CONTAS ANUAIS atinentes ao exercício de z0í3
da PREFEITURA MUNtCtpAL DE TAUBATE.

1.2. Na conclusáo do relatório de fls. 49/132, a Unidade Regional de São
José dos Campos/UR-07, assim resumiu os apontamentos:

4.1- PLÁNEJAÚENTO DAS pOLiftCAS qúBLICAS _ náo ediçáo do plano de
Gêstão tntegrada de Restdr/os Sóriros e p/ar,o de Mobitidade Uúa;a, descumprin<to
o art. 18 da Lei Federct n" 1.305/10 e aft. 24, s 3., da Loi n, 12.5A7/12:

8.1.1- RESULTADO DA EYECUçÁO ORçAMENTARTA - diÍercnça nos vatores de
cráditos adicionais do R$4 O2O.glO,47 entíe o valor informado pela oigoil e o
apurado no Sistofia Audêsp, otu descumpimênto aos pincÍplos da traniparéncia
(aíigo 1o, s 1o, da LRF) e da evidenciaçáo contábjt (anigo 03 cta Lêi Fêcterat no
4.320/64); abefturc de cÉclítos suptementarcs amparados im superávit íinanceiro do
exetcício anteior, mesmo lendo a prefaitutê Municipat de Taubaté obtido déflcit
financeiro, tornando irregulaíes as suplementações rcalizadas e violando o chsposto
no aft. 43, §1o, t, da Lêi nô 4.320/64: abeduía de cÉdito adicional suptêmentar com
ongem cle recurso ampanda em supêrávit orçanentáÍio, sem prevÉáo tegat; falta de
planejafiento do órgáo, ptejudicando a dgidez do otçameilo públjco, 

-deixanOo 
oplano orçamenlálto enfraquecjdo e não reatista, desc;mprindo-se o pressuposto da

açáo planelêcta ê trcnsparente, píovisto no aft. 1", s1", da Lêi de Respons;abitidade

8.1.2 . RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔ,IICO E SALDO PATRIMONIAL -equlvocos na contabilizaçáo de rêstos a pagar nào píocassados, em desatenctmonto
aos pincÍpios da transparéncia (aúigo 1o, § f, da LRF) e da evidanciaçáo contábil
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(atligo 83 da Lei Fedêral no 4.320/64); rcsuka.to financeiro deficitáio en
R$9.065.005,53:

8.13 - DNIDA DE CURTO qMZO - acréscimo de 31,g4oÁ no total do exigivel ê
cutto pÍazo do órgão, decoienta pincipalmonte (lo aumênto de obigações
tabalhistas, previdenciáàas e âss,slêrciais â pagat em: a prefêitura náo possui
lhuidez face aos comprcmissos de cutto píazo;

8.1.1- DIV\DA DE LONiO qRAZO - aunênto de 43,06oÁ na dtvida consolidada da
Prefeitura em íazáo da escritu.açáo de prccatótios;

8.1.5 - FISCALIZAçAO DAS RECE IÁS - díveryêncja signtíjcativê entro as
iníormações de repassas disponibitizadas peto órgáo ê o demonstrado pelo municÍpio
no balancete cle receitas, em afÍOnta aos pinctpjos da tanspaÉhcia (aft. 1o, s1ô, da
LRF) e da evidenciaÇáo contábit (aft 83 da Lai Federal no 4.320/64):

8.1.5.1 . RENúNCIA DE RECETTAS - êtetivaçáo iÍregutar cle rcnúncia do receita. náo
cumpinclo as prescições do ad_ 14, I e da Leidê Responsabitidade Fiscat:

Ai.6 - DIVIDA AftVA - diterença nào esclarccidê de R$4787 1ggg3 entre os
valorcs informaclos ao Sistema Audesp e os constârfes do s/stêma de dlvida ativa da
Prefeitura Municipal de Taubaté: em relaçáo ao exercício antodot, aumento de 3.46o/0
no montante DÍvida Ativa, do 10t,78% no valor das i/lscr,?ões, de 13,BOoÀ nos
recêbinenlos e dê 419,82% no montanta de cancetafiantos, a prcleitura náo tem
dr.spêrsádo êsforços suficiêntes no controle e na cobrança de vatorês inscÍitos efi

8.2.1 - ANALISE Dos LfittÍEs E coNDlçôEs DA LRF _ a prcfeitutê náo
demonstrou o cumprimenlo do anigo 44 da LRF

8.2.2 . DESPESA DE PESSOÁL - o percentual de gasto com pessoat (52.43ô/o)
superou o previsto no anigo 22, § único dê LRF; a prefaitua náo tomou ptovidências
pâra baixat o pêrcantual ao receber aleías quànlo à extrapotaçáo cto timito, ajustes
realizados nos caslos com pessoal, clecorenles da inclusáo d; vabíes deipe;djdos
coh pagafientos dê autônomos:

B-3,1 - ENSINO - diferança a\tre os valorcs apurcclos pelâ otigen e os iníornaclos
ao Sistefia Audesp em rclaçáo ao vatotda receita de itupostos e transÍerércrás. base
de cálculo parê âplicaçáo no ensino, de R$1.854.13g.07; náo Íoi informaclo ao
Sislêma Áudesp o valot corÍespondenlo aos íendimentos de aplicaçóes Íinancetras
relativos êo FUNDEB. no vatot de R$l.ôgO 4BB,S7. netu tanpouco ; vabr refercnte
ao§ garhos do aplicações financeiras com recu§os próprios, no valor cle
R$l 325.422,42t despesas imprópnas empenhadas com rccursos alo Ensino:

8.3.2 - SAÚDE - existência de valores inscritos êm rastos a pagar sem cobeftura
financeiê; as contas da Saúde do 1o euadimeste foram reprcvaàas pelo Consetho

2
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Municipal, deficiéncia no planejamenlo de ptugramas o ações efi Viailância à Sailde
com daspesas desvinculadas àsÍinalidades paía as quais foram ciadas;

8.1.1 - REGlltE OE PÀGAltENfO DE PRECArORIOS - Batanço Patimonêt náo
rcgist@, coííetafiente, as pendéncias iudiciais, que figurcm na pêça contábil com o
valor de R§ 54.945 990,23 (sêldo coieto R$ 61 597.811,13), havendo nisso
ocultação de pêsslyo ê, d/sso decorrente, ofansa aos pinclpbs da líansparência
nscal (aft 10, § 1o, da Lêi dê Rosponsabilidade Fiscêl) e da evidonciaçáo contábil (an.
83 da Lêi n.o 4.320, de 1964):

8.5.1 - ÊNCARGOS - iÍegulandadê êm rc\açáo ao EquilÍbÍio Fihancairc o Atuanal,
confome Extrcto clo CRP dos Regines Prcvidênciáios:

8.5.3 - DE AIS DESPESAS ELEGiVEIS PARA ANÁLISE - êxtsténcia de dospesas
íealizaclas com os mosmos fonececloíês ao longo do exarc[cio, sen a rcalizaçáo de
coftamo licitalório e em alêscumptimonto ao an.24, ll, da Lei no I666n3. e aos
pincÍptos da iínpessoalidade, moralidacle e economicidade üovislos no ad 3o da
mesma loi; descunpimento dos allgos 55, I, e 3o, caput, da Lei no 8.666n3.
aplicabilidêdê eÍ.ónoa do ad. 25, lll, da Leide Licitaçõês; ausência de demonstÍaçáo
da compatibilidade do prcço pactuado com os cle mercêdo. em descumpimento ao
êú. 26, lll, paágrafo (tnico, da Lei no 8666/93 procêssos de adiantamantos náo
formafizados adequaclamente, aptêsontando Íolhas soltas e auséncia de numaração,
tornanclo frágil o procosso de liscalizaçáo e dêscumprindo os pinclpios da legalidade,
moralidade e eficiéncia, dlspostos r,o a/t 37, caput, da Constituição Federcl,

8.6 . TESOURARIA, ÀLMOXARIFADO E BENS PATRI,',OMATS . lrconsistérc,às
relacionadas âos sa/dos das conlas bancárias, saldos da contabilidacle e aqueles
apurados a partir clos balancates affnazenados no sislema AUDESP; existáncia da
chêques emitidos nos oxerclcios de 2011D012, já dêbitados polo banco, o que ainda
náo foram lançaclos pela contabilidada: como lambém, c!êpósitos no somatóno de Rg
3 344.848,78 já qedítados pelo banco e náo lançados pola contabilidade;
iÍegulatidades ,los sery/ços cle nanutençáo executados na frota clê veiculos
munhipal: Balanço Patimonial náo registía conetamonte o salclo apurado no
levanlamenlo geÉl de bens môveis o rmôve6.

8.7 . TRÀNSFERÊNCIAS À âÂMARA DOS yEREÁDORES - Divêrgéncia no vator
repassado corslê/,les ha LOA (R$ 28.500.000,00), Balanço Orçamentáno (R$
28.100.000,00) o o eÍetivamenle repassâdo (28.475.000,00), o que danota falha
grave, eis que não estáo atandidos os princlpios cla lrcnsparência (anigo 1o, § 1o, da
LRF) e da evidenciaçáo conlábil (antgo 83 da Lêi Fedêral n o 4.320/64).

8.8 - ORDEM CRONOLÓGICA DE PAeAMENTOS - náo aton.limento à Orclen
Cronolôgica cle Pagafientos e tampouco publbaçáo justificando qvontual
descumpimento, nos termos do artigo 5o da Loi n. 8666/93;

C.1.1 - FALHAS DE TNSTRUçÃO - LICITÀçôES - c!êscumpnmento do pnnclpio
básico da vinculaçáo ao instrumento convocatório, previsto no art. 3o. caput, da Lei de
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Licjtações e Contratos; desatendimento do an. 70 da Lei nô 10_520D002. bem como
do aft. 64, caput e §2o e 81, câput da Lei no 8_666Ê3 Contíatos e Termos de
Adílamento celobtêclos pela Prefeituía Municipal de Taubaté eivados de vicjo nerente
à oÍicácia, uma vez que náo obsaruaran a pÍevisão constanÍe no parágíafo único do
aft 61 da Lei nô 8.666n3; /êthas no planejamento da Adfiihistraçáo: possíveis
indlcios cle favorecimênto a empíesa licitante: paiicipaçáo, nos ceftames, da
efip@sa impeclida de licitar; e terceiizaçáo de âlividaales precípuas da
Administraçáo;

C.2,3 EXECUçÂO CONIRArUAL - iragutaidades na êxecuçáo contratuat rctativas
à construçáo efi desacordo com o pqeto aquitetônico, a obrcs inacabadas e ê
setuiços inaclequados recêbidos pela Administraçáo;

D.2 FIDEDIGNIDADE Dos DÁoos INFoR'IADa' Ao sIsfEIrIA AUDE9P .
díveryências entre os dados informados pela Origen e aqueles apurados ,o S/slerrê
AUDESP, deixahdo a Prefeiturc de atender aos prjncÍpjos da transpar'ncja (aftigo 1o,

§ 1o, da LRF) e da êvidanciaçáo contábll (aftigo 83 da Lej Fedemt n 4.320/64)

D.3.1 QUADRO DE qESSOAL - Cargos em comissáo cujês atibuiçóes náo possuem
as carâctêrlstbas de dtrcção, de cheÍia e assossorárrerto Gn. 37, V, da CF);
ausência de leis embasadoras para todos os cargos acrêscidos e extntos no
exerclcio cle 2013; deÍjcténcias quanto ao proenchimonto do euadro da pessoêl de
2013, acatotando, inclusive, nomeaçáo de sê.yidores san sê preocupaí con a
existéncia de cargo vêgo: gancle prcpensáo na rcatizaçáo do pagâmento de votbas
indenizatóias (aviso prévi, e nulta do 4oo/o sobre o FGTS) nas hipótesês de rêsc/sáo
de contrato de trabalho por tempo cteterminaclo, diyêlsos so/y,idores dê píêfeituq
oncontam-se com nais de um pe oclo clê férias vencidas ê náo gozada§; cêssâo dê
motoristas da Prêfoitura pah a Cámara en desobediéhcia ao inciso ll clo aftigo 37 da
CF:

D.5 ATENDIMENrO À LEI ORGÁNICA, 
'/VSIRUÇÔES 

E RECOMENDAçôES DO
TRIBUNAL - descufipimento do prazo de rêmessa dos documentos enviados ao
S/st6ma Àudêsp 6 descumprimento reileraalo das recofiêndações desta E. Coie de
Contas.

í.3. CONTRAOITÓRIO

Devidamente notiÍicado, nos termos do artigo 30, inciso ll, da Lei
Complêmenlar Estadual no 709/93 (fls. 133), o responsável apresentou as
justificativas de fls. 148/24't.

1.4. MANTFESTAÇôES DAS ASSESSORTAS TÉCN|CAS

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimoniâl e juridico, as
Assêssorias Técnicâs oplnâram pela emissão de perecer prévio fevorável à
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aprovaçáo das contas (Íls. 24SlZ47 e 256t263), sendo acompanhadas por sua
Chêfia (fls. 264).

,r.5. MANTFESTAçÂO DO MtNtSTÉRtO púBLtco DE CONTAS

Por outro lado, o D. Ministério público dê Contas maniÍestou_se peta
emissão de perecer prévio dêsfevorável aos demonstrativos (fls. 26Sl270).

í.6. MANIFESTAÇÃO DA SECRETARIA DIRETORIA GERAL

A Secretaria-Diretoria ceral (fls. 271t273), pot sua vez, concluiu pela
emissâo de pareceÍ prévio favorável aos demonstratjvos.

1.7. SUSTENTAçÂO ORAL

Em sessão de 1Zh1l2OiS, da C. primeirâ Câmara, a defesa reatizou
sustêntaçáo oral, objetivando reverter as exclusões do Fundeb, procedidas
pela fiscalização, para fins de aplicaÇâo de .lOO% dos recursos desse fundo.

É o relatório.
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2. VOTO

2-1- Contas anuâis, pertinentes ao exercício de 2013. da prêfeitura
Municipal de Taubaté.

2.2. PRINCIPAIS INVESTIMENTOS

Em 2013, a Prefeitura Municipal aplicou os recursos ârrecadados da
seguinte forma:

EFETIVADO ESTABELECIDO
En§ino íCorsúluiç,to Fêdenl, arlioo 212) 26.25yo MÍnimo: 25oÁ
Despesas com Profrssionars dã Magistério
(ADCT da Conslituiçáo FedeÊL arligo 60, Xll)

70.06õ/0 Mínimo: 60%

Utilização dos recursos do FUNDEB
(atigo 21 , §2' , da Lei Federâl nô 1 1 _494n7)

9a.O4a/o
MÍnimo: 95% no

exercício e 5% no 1"
tinestra seguinte

Saúde
(ADCT da Constituiçáo Fecterat, aíligo 77, inciso ltt)

24,36yo Mlnimo: 15%

Despesas com peaaoal 

-

(Leicle Responsabitidàde Fiscat, aÍigo 20. llt, "b")
52,43yo Máximo 54%

2.3. DEMATS OBRtcAÇÕES LEGATS / CONSTTTUCTONATS

2.4. FTNANÇAS

No que tangê à gestão orçamentária, ÍinanceiÍa ê patrimonial do
Executivo, a instrução processual revela equilíbrio nas contas.

O Município registrou superávit da execuçáo orçamentária de Rg
46.08'1.285,78, equivalente a 6,540/0, náo obstante tenha êncerrado o exerciciô ./
com seu resultado financeiro negativo da ordem de R$ 9.0ô5.005,S3, 

^.. qu" ,/
representou melhora de cercã de 19% êm relaçáo ao resultado negativo do
exercicio anterior (R$ I 1.269.794,56).

O Município etetu
artigo 29-A da Constituiçáo Federal
O Município quitou os
exigíveis no exercício.

precatórios judicrais e reqursúóros-ãlequena monta

Encargos socrars. iãcoiÀ rm enioi-Eiiãããã

6
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Em que pese a evolução registrada, cabe alerta ao Municipio no
sentido deve ser equalizada a situaçâo Íinanceira.

Demais disso, os resultados econômico e patrimonial apurados em
2013 foram positivos.

Cabe alerta também quanto à dívida de curto prazo, pela não
contabilizaçâo dos restos a pagar não processados apontados pelâ
Fiscâlização e pelo fato de que no encerramento do exercício a Municipalidade
não pôssuía liquidez paÍa sua quitação. No tocante à dívida de longo prazo,
ressalto o significativo aumento dâ ordem de 60,37%, impulsionado pela
escrituração de precatórios.

Fica delerminado à FiscalizaÉo, portanto, o acompanhamento das
providências eventualmente adotadas na ocasião da próxima inspeçáo,n /oco.

2.5. PLANEJAMENTO DAS POLíTICAS PÚBLICAS

No que diz respeito aos planos Municipais de Saneamento Básico,
Gestáo lntegrada de Resíduos Sólidos e Mobiljdade Urbana. cabe
recomendaçáo à Origem para que se certiÍlque quanto ao imprêscindivel
atendimento às disposiçôes dâs Leis Federais no 11.445107, 12.3OS]1O e
'12.587112, nos competenles prazos estipulados, devendo ser oportunamente
acompanhadas as rêspectivas providências durante a próxima inspeçâo m
loco.

2.6. ENSINO - FUNDEB

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pAuLo
Gabinête do Consethêiro Dimas Eduardo Ramalho

Íc-002090/026/13

aplicou 100% das receitas
2013 e primeiro trimestre de

A Fiscalização apontou que a Origem
provenientes do Fundeb durante o exercício de
2014

No entanto, impugnou o monlante de R$ 2.933.063,49 (.í,96%) relativo
à desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma de
unidade de ensino fundamêntal, conduzindo a aplicação Íinal ao montante de
98,04yo dos recuÍsos recebidos do Fundo.

A Assessoria Técnica êspecializada, em análise pôrmenorizada,
entendeu que refêrida glosa deveria ser mantida, tendo em vista a carência de

7
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documêntos efetivamente comprovando a execuçáo de obrâs de construção de
unidade de ensino na área desâpropriada.

E objetivando revertêr as exclusões procedidas pela fiscalizaçáo, para
fins de aplicar 100% dos recursos do indigitado Fundo, a defesa realizou
sustentaçáo oral, nâ sessáo de 1711,112015, da E. primeira câmara, alegando
os documentos apresentados naquelâ oportunidade, comprovaria que as
glosas da fiscalizaçáo seriâm indevidas.

A despesa dê maior representatividade citâda em sua sustentaçâo,
equivalente a R$ 2.645.600,00, se refere à desapropriaçáo de área destinada à
construçáo de unidade dê ensino fundamental, alegendo que despesa
semelhante foi considerada no cálculo de aplicação nas contas de 2011, do
Município de ltâpecerica de Serra ,ÍC-11361026t11.

Aduziu que o processo de desâpropriação leve seu inicro em
14lOBl2013, quândo a Secretaria l\4unicipal de Educâção manifestou interesse
no imóvel e, por isso, iniciou os trabalhos de avaliaçóes e de Memorjal
Descritivo do imóvel, culminando com a lavratura das escriluras públicas dos
imóveis envolvidos precisamente em 2Ol1 21201 3.

Entretanto, o voto de mérito alegado pela defesa, reÍerente ao pedido
de Reexame do TC-113610261'11, náo se amolda ao presente caso.

Naquela oportunidade o E. Plenário entendeu que as razôes
apÍesentadas comportaram integral acolhimento, uma vez que o responsável
apresentou documentação hábil a Íeverter o juízo negativo de primeira
lnstância, tal como o contrato firmado no exercício seguinte com vistas à
execução da obra de construçâo de unidade escolar, decorrente de processo
licitatório na modalidade Tomada de Preços, evidenciando mêdidas concretas
com destinação do imóvel desapropriâdo.

Os documentos ora apresentados apenas apontam a intenção do ato
de desapropriaçáo, não trazendo a defesa, ao menos, até o presente momento,
documento capaz de reverter as glosas da fiscalização.

As demais exclusôes da fiscalizâçáo, na aplicação dos recursos do
Fundeb, devem ser mantidâs porque peíinêntes.

293
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De quâlquer forma, vêrifico que o valor impugnado se mostra diminuto
quando compârado ao total de Íecursos provenientes do FUNDEB,
representando 'l,96% deste valor.

Nesse aspecto, observo que esta Corte de Contas tem relevado casos
semelhantes, em que â falta de aplicaçáo integral dos recursos do Fundo
decorre de ajustes efetuâdos por esle Tribunal e situa-se acima do percentual
de 95% exigido pelo artigo 21 , § 20, da Lei Federal no 11.494107.

Ressalte-se, ainda, que a aplicaçáo no ensino com recursos
provenienles de impostos atingiu 26,25%, portanto, em patamar acima do
minimo obrigatório estabelecido pelo artigo 212 da Constituição Federal.

Da mêsma maneira, a Origem atendeu à regra do artigo 60, Xll, do
ADCT da Carta da República, ao destinar 70,06% dâs receitas do FUNDEB
para cusleio de despesas relacionadas com profissionais do magistério.

Deste modo, no contexto delineado a falha náo constitui motivo
suficiente para reprovação das contas. No entanto, â importância
correspondente às despesas glosadas, de RS 2.933.063,49, deverá ser
devidamente destinada âo setor educacional no exercicio imediatamente
posterior ao trânsato em julgado deste Parecer, com provisâo em conta
bancária vinculada, nos termos do Comunicâdo SDG no 0712009.

2.7. GASTOS COM PESSOAL

Sobre âs despesas com pessoal, Prefeitura ultrapassou nos 03
quadrimestres de 2013 o limite prudencial de 51,30% prêvisto no §único, do
atligo 22, da LRF, encerrando o exercício, contudo, com gastos da espécie no
patamar de 52,43o/o da Rêcêita CoÍrente Liquida.

Náo obstante o resultado final tênha se mantido dentro do limite
máximo de 54%, o elevado gasto da espécie impõe â emissáo de
recomendação à Origem para que adote medidâs de contingenciamento das
despesas com pessoâ1.

2,A, DEMAIS DESPESAS ELEGiVEIS PARA ANÁLISE

Relativamente às despesas realizadas por meio do regime de

I
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adiantamentos, a equipe de lnslrução apontou imperfeiçóes na formâlização
dos processos.

Embora releváveis as falhas, na hipótese em exame, cabe
recomender à Origem que proceda ao aperfeiçoamenlo da sistemáticâ dê
prestaçáo de contas, passando a consignar nos processos de adiantamentos
informâçóes suficientes a motivar o gasto realizado; evidenciâr a finalidade
pública dê viagens e diligências, em atençáo aos requisilos da transparência,
legitimidade, finalidade, eficiência, economicidade e parcimônia, que oriêntam
qualquer tipo de gasto realizado com recursos públicos, nos moldes do
Comunicado SDG n" 19/20101.

Aindã, a Fiscalizâçáo registrou falhas na contratação por lnexigibilidade
de Licitação dâ êmpresa Helder Gonçalves de Miranda Eventos ME (HGM
Eventos), para realizaçáo do "Festival Taubaté Jazz and Blues,, que deveÍão
ser objeto de exame mais detalhado êm autos próprios.

2.9. FORMALTZAÇÃO OAS L|C|TAÇôES

No campo das Licitações, os fortes indícios de arregularidades
apontados no processamenlo da Tomada de preços no 1212013, que resultou
na contrâtação da empresa Amabile F. Mârcondes ConstruçÕes _ Epp,
deveráo ser examinados em autos próprios

No que tange às demais ocorrências registradas no setor, providências
deveráo ser tomadas pêla Origêm no sentido de evitar a repetiçáo das
mesmas.

2.1O. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA
AUDESP

Sobre o envio de dados incorretos ao Sistema AUDESP, embora
náo possua o condáo de comprometer os demonstrativos em exâme, alerto o
Executivo que a qualidade das informaçôes encaminhadas âo Sistema que sáo
fundamentais para a análise e acompanhamento concomitante dos limites de
receita e despesa fixados pela Constituição Fedêrat, Lei de Responsabitidade
Fiscal e Lei Orçamentária Municipal.

'PubÉãdooDoE em 08/06/2010 oi§ponivêt no endereço etelíô. 6 ww tcê sp.qov b/comu n cádos
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Referido controle é fundamental para que o Sistema emita os alertas
sobre eventuâis descumprimentos de limites constitucionais e/ou legais de
receitas e despesas, possibilitando que o administrador adote medidas
corretrvas ainda no decorrer do exercício.

Dessa forma, compete rêcomendeÍ à prefeitura Municipal quê
atenle para a qualidâde dos dados remetidos a este Tribunal via sistema
AUDESP, evitando cominações mais severas no julgamento das contas dos
próximos exercicios.

2.11. PESSOAL

Em relação âo quadro de pessoal, observo que a nomeaçáo de
servidores para cârgos comissionados que não possuem caracteristicas de
direção, cheÍia ou assessoramento, apesar de isoladamente náo comprometer
os demonstrativos, no caso dos autos, ensejâ a emissão de recomendeção
para que a Origem adote imediatâs medidas corretivas.

A instrução pÍocessual revelou que a existência de diversos cargos de
livre provimento cujas atribuições não são definidas em lei específica e, assim,
náo permite verificar se amoldam à regra do inciso V, do artigo 37 da
Constituição Federal.

Sobre esse aspeclo, conveniente destacar que os cargos em comissâo
devem ter suas atribuiçÕes fixãdas em ato normativo próprio e só devem ser
utilizados nos casos permitidos pela Constituição Federal, ou seja, no
desempenho das funçóes de assessoramento, chefia ê direção.

O simples fato de constar da nomenclatura os termos .,chefê,, ..diretor,,

ou "assessor" seguramente náo legitima os aludidos cargos, quê devem ter
suas atribuiçÕes compativeis com chefia, direÇáo ou assessoÍamento, definidas
em ato normativo próprio, conforme exigido pelo mencionado dispositivo
constilucionel

Logo, recomêndo ao Executivo que se ajuste ao teor do mencionado
dispositivo constitucional, e das decisôes convergentes desta Corte, do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.

296
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Determino à Fiscalização que verifique as medidas adotadas pela
Prefeitura no próximo roteiro de fiscâlizaçâo in loco.

2..I2. APONTAMENTOSREMANESCENTES

As falhas tratadas nos itens Ê. í. 7- Resultado da Execução Otçamentária:
8.1.5 - Fiscalizaçáo das Receifas; 8. í.5. í - Renúncia de Receitas; 8.1.6 - Dívida Atíva:
8.2.1 - Análise dos Limites e Condições da LRF; 8.2.2 - Despesa de pessoat; 8.3.2 -
Saúde ; 8.4.1 - Regime de Pagamento de Precatóios: 8.5.1 - Encargos: 8.5.3 -
Demais Despesas Elegíveis para Análise; 8_6 - Tesouraria, Almoxaritado e Bens
Patrímoniais; B-7 - Transferéncias à Cámara dos Vereadores;8.8 - Ordem
Cronológica de Pagamentos: C 1.1 - Falhas de lnstrução - Licilações; C.2.3 Execuçáo
Contratual; D.5 Atendimento à Lei Orgânica, lnstruções e Recomendações do
Tibunal, podem ser relevadas, recomendando-se a adoção de medidas
corretivas para que não se repitam nos exercícios futuros.

2.13. CONCLUSÃO

Ante o exposto, no mérito, VOTO
FAVORÁVEL à aprovaçáo das contas anuais,
da PREFEITURA MUNIcIPAL DE TAUBATÉ.
de apreciaçáo por esta Corle.

pela emissáo de PARECER
atinentes ao exercício de 20'13.

ressalvando os atos pendentes

Determino, à margem do Pârecer, a expedição de oficio à Origem,
recomendando-lhe que:

aperíeiçoe o planejamento orçamentário, com vistas a reduzir o
percentual de alteraçóes orçamentárias, tâl qual orienta o
Comunicado SDG n' 29120101

edite os Planos de Gestão lntegradâ de Residuos Sólidos e de
lrobilidade Urbana;
promovâ â regular aplicação dos recursos do FUNDEB;

apeíeiçoe os mecanismos de controle das despesas sob regime de
adiantamento;
atênte para as disposiçôes da Lei de Licitaçôes nas despesas
realizadas por lnexigibilidade de Licitação.
rcgularize a situação dos cargos comissionados, nos êxâtos termos
do artigo 37, V, da Constituição Federal;
Adote medidas voltadas ao saneamento das falhas apontadas nos
itens 8.í.í- Resultado da Execução Orçamentária: 8.1.5 -
Fiscalização das Rece,las; 8.1.5.1 - Renúncia de Receitas: 8.1.6 -

12
fls. 323



t'c-002090/026í 3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinêt. do Conselhêiro Dimâs Eduardo Rametho

Dívida Ativa; 8.2.1 - Anátise dos Limites e Condições da LRF: B 2 2 _

Despesa de pessoa/; 8.3.2 - Saúde ; 8.4.1 _ Regime de pagamento
de Precatórios: 8.5.1 - Encargos: 8.5.3 - Demais Despesas Elegíveis
para Análise; 8.6 - Tesouraria, AlmoxariÍado e Bens patrimoniais: 8.7
- Transferências à Câmara dos Vereadorcs; B.g - Ordem Cronológica
de Pagamentos: C.1.1 - Falhas de tnstrução _ Licitações: C.2.3
Execução Contrctual; D.S Atendimento à Lei Orgânica, tnstruções e
Recom e nd açõe s do Ttib u n al.

Proponho, ainda, a formaçáo de autos próprios para análise da
contrataçâo por lnexigibilidade de Licitâção da empresa Helder Gonçalves de
Mirânda Eventos ME (HGM Eventos), destinada à 'ealizaçào do Festival
Íaubaté Jazz and Bluês, e da Tomadâ de preços no j2DO13, que resultou na
contrâtação da empresa Amabile F. Marcondes Construções _ Epp.

DIMAS EDUARDO RAMALHO
CONSELHEIRO

298
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SECRETÂRIA.DIRETORIÀ GERÂL - SDG,1 . TAQUIGRÁTIA

37. Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada no Auditório
"PROF.JOSÉ LUIZ DI ANHÂIÁ MELLO".

TC-002090/026/13
299

Não houve discussão.0 relatório e voto juntados correspondem ao
inteiro teor das notas taquigráficas referentes à sessão da Primeira Câmara
do dia 24 de novembro de 2015.

1

SDG-1, em 2?de novembro de 2015

^ r/L.
I \ \llti,,\\,

Elenílson Shibata BfãndãdPaixão
Respondêndo pelo àargdde Taquígrafo de

Controle Externo-Chefe

ENDEREçO: Av. Rábgêl Pestana, 312- Prédio Sede -Cenrro- SP-CEp01017-906 p48X3122,1414
INTERNET: wwvr.tce.sp.gov.br
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TC 002090/026/.13

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRAçÃO DE CóPIAS

OBTIVE VISTA (ú), ou o fomecimento de CóPIAS
drgitalizadas/ fotog ÍaÍadasb/.) do processo:

rc-__2e_9o_1o2â{ tn Fls. 8\L / z sç - l9t Zu r

.Total de fls,

Procuraçãol Aulonzação fls. 1An

Justificativa

reprográficas( ), ou

Nome completo (eqível). i

orgão que representa: (LL-,rk iJ,_^, .^--,. .lr-, < Lo,

Escritório/ Advogado/parte

RG no.

Endereço.

Muoicípio l ar.J- t"' çÉP1_7-oéo:o!@_
Terefones (coml, (li) 36 z s- 9s r t Celular:

Sáo Paulo 0 I Oe d1)-, *1, ,- de 2015
o

RECEBI E CONFERI AS CÔPÁS

--/_i--

ou n9. oAB 32545?

r-6P Ct)Jo 3 '!rc,ora.o 3
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TC-OO2090/026/13
:102

PARECER

TC{02090/026/í3
Pr.Í6itura Municipal: Taubalé.
Exersicio: 2013.
PreÍeito: Jose Bêrnârdo Ortiz Monteiro Junior
Advogedo: Ernêni Bêíros Morgado Filho, Flévia Maria Palavéri, Mêíceto Patavéri, Leandro da Rocha
Bueno ê outros.
Acompânha: TC-002090/126/1 3.
Procurâdor de Contas: Cêlso Augusto Matuck Fêrês Junioí
Sustgntaqão orâl p.oforida em sossâo dê í7-íl-15.

EFETIVÂOO ESÍABELECIOO

Ensino fconsliturqão Fsde ral. aÍigo 212) 26.25vó Mínimo: 25

Despesas com ProÍissionais do
Magistério íÁDCIds Co, sttutçéo Federat.
adigo 6A Xll)

70,06yo Mínino 60oÁ

Utrlzaçâo dos recursos do FUNDEB

(àtlioo 21 §2', da Let Federcl no 11 49rt/o7)
94,040/0

Minimo: 9596 no
exercício e 5 no

seguinte

Saúdê

(ADCT de Consntuiçêo Federal. a go77 nciso
lt)

24.36yo Mínimo: 150Á

Despesas com pessoal

(Lai de Responsabilidadê Fiscat, anigo 20, lll,
"b)

52.430/. Máxino: A%

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Sáo paulo. em
sessâo de 24 de novembro de 2015, pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo
Ramalho, Presidente e Rêlâtor, Edgârd Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa,
na conformidade do voto do Relâtor e dâs correspondentes notas taquigráficas, emitir
parecer favorável à aprovaçáô das contas da prefeitura Municipai de Taubate,
exercÍcio de 2013, ressalvados os atos pendentes de apreciaçáo por este Tribunal,
com determinaçáo à FiscalizaÉo.
Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição dê oficio à origem, Çom as
recomendações constantes do voto do Relâtor, juntado aos autos.
Determinou, por fim, a Íormaçáo de autos próprios para análise da contratação por
lnexigibilidade de Licitação da Empresa Helde Gonçalves de lvliranda Evenios ME
(HGi,í Eventos), destinada à reatjzação do Festivat Tàubate and Btues. ê da Tomada

CI
ENDEREçO: Avenida Rangêt peíânâ, 315 - Ceítío _ 5p _CEp:01017_906 ra-i 1r4::Siiã

lNÍERNET: www_t ê,ro.pov.br - E-mâ itr gcder@tcê,sp.8ov. br
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de Preços no '12120'13, que resultou na contratação da empresa Amabile F.
Marcondes Construçôes - EPP.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas:

Ficam, dêsde já,
em Cartório.

autorizadas vista e extração de cópias

Pu bliq

São Pa dezembro de 2015.

DIMAS E

Élidâ craziane Pinto.

dos âutos aos interessados,

RAMALHO
R

09

'\i"ü- YW

ENoEREço: avenidâ Ra.get pestana, 315 _ Ce.fto - sp _ CEp: 01017 906 pogxi 1.) 3;;;;;
tNÍERNEI: ww,tcê.so,eov.br E_mait: Scder@tce,sp.gov.br
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EXCELENT|SSIMÂ SENHORA DOUTORA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

DD. RELAToRA DO PROCESSO Ig2ggqgS§lüL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

CONTAS ANUAIS DE 2013

PEDIDO DE REEXAME

A PREFETTURA DO UNtCiptO OE TAUBAIÉ, reprêsentada pei! preíeito ern

exercício, Sr. JOSÉ BERNARDO ORTTZ ONTEIRO JúN|OR, por seus advogacos lire eo Íinal
subscrevern (instrumento de mandato já anexado nos autos), com Íunoamento nos adqcs 70 e 7.1

de Lei Complementar no 709/93, ieouer o conhecimenro e regular processarâento Co RECU|ISC
DE REEXAME inteÍposto nesta oportunidade, o que se íundamenia nas razôes iátiüas e l.Íidicas a

seguir expostas:

O processo em epígrafe versa sobÍe o exame das Contas Ánuais dc Éxercício cje

2013 da PreÍeitura Municipal dê Taubaté, as quais, receberam parecer prévio tãvoíávêl à sua
aprovaçáo na Sessáo Ordinária da E. prirneira Câmara Je Jligamento de 24 1i 15

Muito eribora favcrável. o pâi.êce. proferidc peta CoÍ1€ de Contas rrouxe em
questóes que gerarn manifesra sucú..nbênclâ ac requerenie. desoeitando-ihe, portanto o

de agir necessáric pôrê q!ê c presên(ê âpêlo sej! devdamente conltecido ê p.cvrco

seu boJc

interesse

TC - 5474/0?6/lÊ
t6/02/20t6 -

llllflllll sm-isro-ssr2-msg
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PRELIMINAR

Em preliminar, requer-se o conhecimento e regular processamento do presente

apelo, têndo em vista que o mesmo atende aos requisitos da Lea Complementar no 709/93.

De início, observa-se que o presente apelo está sendo protocolado no prazo

regimental de 30 (trinta) dia§, posto que o parecer Íoi publicado no DOE de 06.01.2016.

ObseÍve-se, desde já, que nos termos do Comunicado SDG no 06/2015, os prazos
processuais dessa Corte de Contes foram suspensos durante o perlodo de 17.12.2015 a

17 .01 .2016, retomando-se sua fruiçáo em 18.0,1 .20.16.

Assim, considerando que o parecer ora recorÍido foi publicâdo no DOE de 06.01.2016
e a fruição do prazo iniciou-se em 18.0t.2016, o protocolo nesta data (16.02.2016), atende ao prazo
de 30 dias previsto no ârtigo 71 da LC nô 709/93.

Outrossim, cumpre verificar que a parte interessada e Iegítima (atual preÍeito
Município de Taubaté) e está devidamente representada por seus patronos (instrumento
mandato já anexado nos autos).

No mais, conforme será delineado no deconer do presente apelo, o recoffente possui
efetivo e legítimo interesse de agir, posto que a decisão recorida apresenta questôes que, câso
não solvidas nesta oportunidade, poderão repercutiÍ negativamente no êxame das Contas Anuâis
Íuturas, ensejandoihe, portanto, sucumbência real e inquestionável.

O artigo 7í da LC 709/93, determina as hipóteses de cabimento do recurso de

do

de

-i

reexame:

"Do P.diato de Reoxame

Aítigo 70 - Do parecet Névio, amitido sobre as contas do Governadat ou sobrc
a üestaçáo anual ale contas da acltuihjstíaçào financoira dos Municípios, sofiente caberá
peddo de reexame_ que teíá efelo suspensivo

Pafághfo único - O pecl-ldo a quo se rcíerê este artigo será apresentacta aa
Conselheib Relalor do feito e, êpós instruldo nafoíma do Reeinento tnterho. será ao
pelo Íribunal Plano

I2l
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Aniqo 71 - O pedido de rcoxame podeá seí íoÍmulado sonente una vez, pelo
responsável ou intercssado, ou peto Ministétio púbtbo, dentro do prazo de 30 (ttinta) dias,

contados da publicaçáo do parccet no Diátio Oficial.,

Observa-se, desdejá, que o presente remédio proc€ssualé cabivel contra o ?€rece.
préylo" incidente sobrc "a prestação anuat de contas da administração financeira dos Municípios,,
não se Íestringindo, podanto, ao "parecer prévio desfavorável".

Nesse sentido, é certo afirmar que o pedido de Reexame é cabível tam!Ém sobrê o
parecer prévio Íavorável, desde que, todavia, seja dêmonstrada a sucumbência e/ou manifesto
prejuizo para o ÍecorÍente.

No caso concreto, conforme será demonstrado adiante, a Corte de Contas,
equivocadamente, concluiu que a preÍeitura de Taubaté, em 2013, apresentou resuttado Írnanceiro
negativo de R$ I 065.005,53, o que não prospera, já que o resultado financeiro de 2013 Íoi positjvo
em R3 34.760.636.53.

Tal fato, se não corigido nesta oportunidade, impactará indevdamente no exame
das Contas anuais de 2014, onde o Resultado Orçamentário foi deficitáno, no entanto, está
acobenado pelo superávit financeiro de 2013.

Outra questão manifestamente sucumbenle sê reÍere à determrnaçáo para que o
lúunicípio de Taubaté aprique no setor educacionar, no exercicio imediatamente poste.or ao tránsito
em jurgado do parecer aqui recorrido, a exorbitante quantia de R$ 2.933.063,49, o que decorreu
dâs glosas sugeridas pera auditoria e equivocâdamente acatadas pera corte de contas.

Por fim, porém náo menos importante, seÍá demonstrado que a corte de contas,
contrariando a conclusão de sua Assêssoria Especiallzada (fls. 2SO/25.1), reÇonheceu como gastos
de pessoal as despesas com pagamento de autônomos (artistas), o que deve ser corngido, sob
pena dê comprometer os percentuais de despesas com pessoal dos exeÍcícios subsequentes.

Evidente. pôrtanto, os aspectos sr.tcumbenciais da decisáo reconida

Em aftigc publicada

Pro cedi mê ntos Rec u rsai s J unto

Revista do TCE na 116 - set/06 a jan/07,

Tibuoal dê Contds do Estado de Sáo

na

ao
sob o títula

I3l

Paulo- o
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Secrctário- Diretor Geral Sérgia Ciquera Rossi, conjuntamente com o Sr. Sérgío de Castro Junior,

assim se manifestou: "lnteresse de recorrer tern aquele que, de alguma forma, íoi prejudicado
pela decisâo, de tal sorte que o quejustifrca o recurso é o pquizo que se experimenta como
julgamento; diz-se que o inÍeÍêsse resurÍa da sucumbência, quê se dá quando a parle nâo
alcança na decisão os eÍeitos que buscava.,'.

NesÍe senrdo, a decisào do E. Tribunal pleno íSessão de 21/11/12) constante do
TC- 00273A026/10 (Retator: Consetheiro Antônio Roque Citadini).

No processo TC 1865 t02611|2 (pM BuÍitizal - 2012), a Corte de Contas, embora tenha
negado provimento, decidiu conhecer e processar o pedido de reexame interposto contra parecer
favorável, já que presentes os indicios de manifesto prejuízo do recorrente.

Assim. com base em tais argumentos, em preliminar, .oga_se pelo regular
conhecimento e processemento do presente apelo, cujo mérito demonstrará, de maneira
contundente, as questóes constantes do voto recondo que causam indiscutiveis prejuizos ao
rêcoÍTente, devendo, poÍtanto, serem reparados através do presênte apelo.

Em relaçâo ao resultado financeiro do exercício de 2013, apos apreciar as
justiÍicativas apresentedas pelo reconente, a corte de contas concluiu no seguinte sentido:

'No que tango à gestáo orçamentáia, financoia e patinoniat do Executtvo.
a instruçáo prccessuat Íêveta oquilÍbtio nês conlâs_

O Municipio íegisttou supeÉvit da execuçáo orçamentáÍia de R$
46 081.285,78, equivalenle a 6,540Á, nào obstarrte &,nha ênceúaato o exêrcicio cotn seu
resultado íinaoceho neodtivo dd oralan dê RS 9.065.005.53. mas que representou melhoÍa
de cerca de 19% eh rc|açáo ao rcsultado negativo cto exercicio antetior (RS 11 269 794.56)

Em oue Dêse a êvolucáo reoisthala. cabê alêíta ao irunicioio no sentido
devê ser êoualizada a situacào financêiÍa.

Demals disso, os rêsu/lados aconômico e patinoniat apu.?dos

t4l

íorcm positivos-
13
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Cabe alêíÍe também quênto à dívida de cuno pftzo, pêla náo contabilizaçáa

dos aeslos a pagar náo No.essaclos apohtados pola Fiscalização e pelo tato de que na

ênceÍamento do exeÍcício a Municipalidadê náo possuía liquidez paía sua quitação Na

tocanta à dlvida cle longo prazo, rcssalto o significativo aunento cla ordêm de 60,37%,

impulsionaclo pela escíituíaçáo de precatóios.

Fica delenhinado à Fiscalizâçáo, poianto, o acompanhamento das
proviclénciês evontualnentê adotadas na ocasião da próxímâ inspeçáo in /oco ,,(g. 

n.).

Como se observa, a Corte de Contas reconheceu que a prefeitura de Taubaté, ao

final de 2013, apresentou resultado Íinanceiro negativo de R$ 9.065.005,53, ensejando a

recomendação para quê o Município equalize e sua situação financeiÍa.

Data vênia,lal conclusão deve ser revista, posto que no final do exercício de 2013 o
Executivo de Taubate NÁO apresentou resultado Ínanceiro negativo, mas SIM um resultado
POSITIVO de R3 34.760.636-s3-

Tal correção se faz necessária, em especial, por que no finâl do exercicio de 2014 a
Prefeitura de Taubaté apresenta um déficit orçamentário que tem seu amparo no resultado
financeiro positivo de 2013.

Após profunda enálise e revisâo do apontado pela equipe de Íiscalização, foi possível
detectar o equívoco cometido, permitindo, agora, sua correÉo.

A consulta ao Balanço patrimoniel de 2013 revela que ocorreu um superávit
Íinanceiro da ordem de R$ 34.760.636,53 (trinta e quatÍo mithões, setecêntos e sessenta mil,
seiscentos ê trinta e seis reais e cinquenta e três cêntavos), resultante da comparaçâo do Ativo
Financeiro (R$ 120.230.288,22) com o passivo Finânceiro (R$ 85.469.651,69). o que segue
comprovado através do DOCUMENTO No 0,1.

O Resultado Financeiro Negativo dê R$ 9.065.005,53, decorreu de erro de
análise da equipe de auditoria responsável pela Íiscalização das Contas Anuais de 20í3.

Vejamos o apontado no relatóÍio de inspeçâo /h loco de 20.13:

Ísl
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"Constalamds que e PíeÍeitura Municipàl dê Tâubaté contabitizou

eroneamonte o valot relativo ás irscriiÇõ€s dê ae§tos a pagat nào processados, de R$ -

43.825.642,06. O ótgáo utilizou indevidamente a @nta 6.3.1.7_0.00.00, quando o cofieto, de

êcordo com o previ,to no d@uiento Anexo I - Roleiros Contábêis Essenciais (Evenlo

PCM13 - 23), seia a utilizaçáo da conta ô.3.1.1_0.00.00, utilizada pelo S,stema Áudesp para

apuração do resultaclo financeiío

Assifi, tomos que o passivo Íínanceio apuaclo pêlê origem e pelo Sistoma

Audêsp em 2013, no montante de R$ 85.469_651,69, náo refrete a rcatidade do órgâo, pots

deve compoí esle valü têmbém as insciçt€'s do restos a pagar náo Dtocessados, no vator

de R$ 43.E25.642,06, majorando o pas'ivo financeiro parc R$ 129.295.293,75 (batanço

patnmanial às f,s. 172.174 e 182184 do anexo l). Pot consêguinte, o valot do resultado
financoiro apuhdo no balanço patrimoniat em 2013, de R$ 34.760.636,53. também náo

denonstra a rcalidade, una vez que deixou de considerat o rnontante jnscdto êm roslos a
pagaÍ nào procêssados

Potlanto, depois dê realizado, os deyldos ajustes peta fiscalização
(acréscimo de R$ 43.825.642,06 ao passivo financeio), choga-se à um rcsultado linanceiro
defic áno en R$ 9 0ô5.005,53, o que evidêhcia a rcalidade da oigêh, confoihe apresêntado
na tabola acima " (fls. 58 do retatório das Contas de 2013 da pM de TaLrbaté _ TC

2090n26/1 3).

Está totalmente equivocada a metodotogia de cátculo adotada peta Íiscatização,
posto que mesmo tendo a Prefêitura de Taubaté contabilizado os restos a paga, não
procêssados na conta 6.3.1.7.0.00.00, o saldo de tais valores (restos a pagar não
pÍocessados), no montantê de R$ 43.825.642,06, nâo deixaram de compor o Dassivo
financeiro.

Ao sugerir a inclusão do saldo de restos a pagar não processados no passivo

financeiro de 2013. a auditoria contabilizor.r em duplicidade o vator de R$ 43.82S.642,06, já que este
montante foijá compunha o passivo financeiro de R$ 85.469.65i,69.

PaÍa melhor compreensão, cumpre veíillcar a composição cjo

constante do Balanço Pâtrimoniat de 2013 na quantia de Rg 85.469.6Si,69:

passivo

I6l
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Pelo exposto, é possível obsêrvaÍ que mesmo inserindo na conta 6.3.'1.7 0 00.00.00,

os restos a Daqâr não processiados foram considsrâdos na qompogicão do Dassivo

finenceiro de 20í3, não procedendo, portanto, a sugestáo da equipe de íiscelizâÉo pera que novo

lançamento seja realizado, pois assim ocorendo teremos a inclusão duplicada do valor de R$

43.425,U2,06.

Assim, inquestionavelmente a Fiscalizaçáo acrescentou em duplicidade ao Passivo

Financeiro, de R$ 85.469.651,69, a quantia de R$ 43.825.642,06, referente à conta

6.3.1 7.0.00.00.00 - Restos e Pagar Não Processados (DOCUÍúENTO No 02). totalizandc R$

129.295.293,75, superior ao valor do Ativo Financeiro. L.vrl 
f 1úo

A composição do Passivo Financeiro foi resultante da soma das contas constantes

nos relatórios "Contabilidade - Razáo" do Exêcutivo. coníoíme demonstra o DOCUMENTO Nô

21.1.1.1.01.06.m G AG:NIEs POLIÍICOS 12.154,76

2.1.1.1.1.02.01.@ G sÀ.rnot iaMUNri {0€' r arBrr D. Erc.ck1o§ 2.196.742,65

2.1.1.1.1.03.02.m G p&(rÍoins Dl lt$ô.n Dl sracloos 
^ÍrÉiloars

3.601,58

2.1.1-1.1.03.03.(b G pircÀrÓâD§ D{ É5so.! ô€ rxmalcos aÍlrRroars

2.1.1.4.2.04.0r.@ I .oNÍir.urcÀo & rÉ6'Mr PrôPRro * Piuercr^ 3.456 935,07

2-1.1.4.3.01.01.m U rnss. coNrn. s/ sÁúeor r RÉMUrÉlÁçôÉs 1.0@.536,E2

211!30103m U |NSS CONTR|E. S/SEiV- 0t ÍERCÍIiOS 26.651,50

2-1.1.4.3.06.00.@ U FGTS 474.14i,94

2_1.!.4_S.00.00.@ at7.919,€4

2.r.3.!-1.02.m.@ G 18.304.3m,35
2.13.1.1.05.03.00 G corí,r§ 

^ 
r^6rr cnÊooiasMaion rç. Dr atrnc 118.506,53

2.1.8.8.1.01.02.@ 6 tNss 933.535,08

2.1.8.8.1.01.03.@ G ENCÁRGOs SOCrÂr§ " OUÍRÀS ENÍrOA0ÊS L50A.$2,22
21.8.8.1.01.08.00 G rs5 3.843,03

218810110.000 G P€NsÀo ÁLIMTNÍíclA 105.750,24

2.1.8.8.1.01.13.@ G REr!Nçôr5. ENfloaDÉs iEaREs oa cr-ass€t 25.933,26

21.8.8.1.01.14.@ G RTÍ!NçÔÊS. PLANOS DE SEGTJROS t42.467,06
2.1.8.8.1.01.15.m G nÍÉxcôts. EMPrfsnMos t f rl{ÂncaMÉÍTot 1.540.896,62

2.1.8.8.1.01.99.00 G ouÍRos coNsrGxaiÃRros 8.457.461,25

2.1.8.8.1.03.01.00 G o(Érror iÉa.'oor po. rítiúnâdo Dorc^ 5.547,01

2.1.8.8.1.04.0t.@ G DEPÔSITOS T CáUçÕES 307.208,43

2 1.8 9.1.03.00.@ G SUPRIMEIiTOS O€ FUiIOOS A PÀGÂR 1a9,00

2.1.E.9.1.Oa.99.m G OUÍRAs E NTIOAOES CRT OORÂ5 421 A28,42

2.1.8.9.r.99.02.00 G oúrRAs oBnrGAçôEs DE ETERC. ÂNrERroÂÉ5 460.976,24

6.3.1.1.0.00-00.s RP Mo PRocEssÁoos A LIQUIDÂR 883.029_29

6.3.1.7.0.00.m.00 Àr ilo ,rocssrDos . fis.i'cro rc Éi(icro 43 825 642,0ó

Íorar. GEtÂt 45.469.651,69

l7)
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Tal demonstrativo traz todas as contas individualizadas utilizadas para alcançar a

composiÉo do passivo financeiro de R$ 85.469.651.69, onde é possível obseryar que os restos a

pagar não processado no montante de R$ 43.825.642,06, já haviam sido considerados pelo Poder

Executivo, nâo sendo, portanto, pertinente sua inclusáo novamente.

Conoborando o exposto, segue como DOCU ENTO No 04, RELATóR|O

ANALÍTICO DOS SALDOS PATRIMONIAIS DE 2013, devidamente assinado peto contador da

Prefeitura de Íaubaté, ratificando as informaÇões constantes das contas constantes nos relatórios

"Contabilidade - Razão" do Executivo.

O acréscimo indevido decorÍeu das informaçôes constantes do'Anexo 14 - Balanço

Patrimonial" do AUDESP (DOCU ENTO Nô 05), onde é possivel observar que o valor do Passivo

Financeiro apresenta a quantaa de R$ 41.ô44.009,63, !49 tendo incorporado o valor da conta de

restos a pagâr não processados.

A Fiscalizaçáo, ao invés de corrigir o valor do Anexo 14, registrado no AUDESP

agregando o valor da conta ao Passivo Financeiro, "conigiu" o valor do Anexo 14 do Executivo, g!9
estava corrato, como demonstrado. Dai â contagem em dobro da conta, e o Íegisúo jndevido de

"déÍicit" financeiro de R$ 9.065.005,53.

Portanto, em razão do esclarecido e comprovado nesta oportunidade, não restam

dúvidas de que o Passivo Financeiro do Exercício de 20'13 úá composto pelos Restos a Pagar Náo

Processados de R$ 43.825.642,06), represêntou o valor de R$ 85.469.651,69, o que confrontado

com o Atrvo Financeiro de R$ 120.230.268,22, revela o SUPERÁVIT FTNANCETRO DE R$

34.760.636,53.

importância de R$ 34.760.636.53, ccm o que houve atendimento do princípio da gestão frscai

equiiibrada, conforme previsto no §1o, do a.tigo 1ô, da Leide ResponsabiliCade Fiscal

Po(anto, também é certo afirmar quê é indevidâ a conclusão de que a Prefeitura de

Taubaté encerrou o exercício de 20'13 com um resultado financeiro negat

B, l-.,R

Assim, é correto aÍirmar oue o déficit orÇamentário de 20í4. na importáncia de

ivo de RS 9.065.005

fls. 338



3t2

não sendo também devida a recomendação no sentido de equalizar o resultacjo financeiro, posto

que o mesmo, como visto, foiE9§lllYO na imeortância de R$ 34.760.636.53.

DESPESAS DE PESSOAL:

A Corte de Contas decidiu acatar a proposta da equipe de auditoria e incluir nos

gastos de pessoal os dispêndios com pagamentos autônomos, concluindo pela despesa de 52,43%

da RCL. Vejamosi

"Sob/e as despesas com pessoal, Prefeitura ultrapassou nos 03

quadrimestrcs de 2013 o linite pÍudencial de 51,30% previsto no §único, do aiigo
22, da LRF, encerrando o exercíÇio, contudo, com gastos da espécie na patamat de

52,43oÁ da Receita Corrente Líquida.

Não obstante o rcsultado finaltenha se mantido dentrc do limite máximo de

54yo, o elevado gasto daespécie impõe a emissão de recomendaçáo à Origem paft
que adote medidas de contingenciamento das despesas com pessoa/."

Tal conclusão, com o devido respeito, não deve ser mantida, posto que os gastos

com autônomos, no caso concreto, náo podem ser considerados como despesa de pessoal.

Neste sentido, aliás, se pronunciou a Âssessoria Técnica Especializada dessa Corte

de Contas ás fls. 250/251 dos autos em exame. Vejamosi

" Entretanto, de nossa pafte entendemos gue os gastos com pessoal

podeÍão retornat aos números inÍciais do AUDESP, haja vista os esclarcÇimentos da

Oigem pot meio de seu rcpresentante legal, dando conta de tais profissionais

coÍrespondem a aftistas cadastrados na Prefeitura MuniciDal de faubaté.
convocados esporadicamente oara atender çalendário cultural do Municíoio,

inexistindo reldcáo de trabalho entrê os aftistas e o Poder Público, a!ém de

tratar do desempenho de atividades-meio da Administracáo.

Delrais d,;sso, o defendente também esclareceu que a Prefeitura

Íimou 'termo de ajustamento de conduta" com o Ministério Púbiico (1o Estado de São

Paulo, por íntemédio da Prcmotoia de

tel

Justiça da Cidadania

^o\,JEt'\
dê Taubaté a!re
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qual a Prefeitura se comprometeu a contratar somer,te profissio,ais autônomos

eventuais e sem subordinação, quando houver a necessidade de excepcíonal

utgéncta para pronta soluçào.

Ante o exposto, suoer.imos oue as desoesas com Dêssoa, do

Executivo de Taubalé retomem à laxa inicialmente aourada pelo Sistema

AUDESP. oual seia. 52.360Á da Receila Conente líquida L)"(PROCESSO fC -
2090/026/13 - FLS. 250, 251).

De fato, Exa., náo podem os dispêndios em comento serem apropriados nos gastos

de pessoal, já que não se trata de contratação de autônomos para substituição de máo de obra do

Poder Executivo na busca da execuçáo de atividades fins da Admlnistração.

Tais despesas, caso não afastadas no percentual de despesa de pessoal,

repercutirão nos rêspêctivos cálculos dos êxercícios subsequentes, podendo comprometer o

atendimento do contido na alinea "b", inc. lll, do artigo 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal,

rêvelando, portanto, manifesto prejuizo ao recorrente.

As despesas em questão se referem ao pagamento de artistas que foram

câdastrados na Prefeiturâ Municipal de Taubaté após regular processo de credenciamento, sendo

os mesmos convocâdos, esporadicâmente, para atender o calendário culturâl do Município de

Taubaté

Assim, ao contrário do mencionado pela equipe de auditoria, trata-se de atividade

meio da Administração Públicâ, não havendo nessas situaçôes substituição de servidores

reservados à execução das atividades Íinalísticas do Poder Público, motivo pelo qual impertinente

a computaçáo de tais despesas como gastos de pessoal.

Não há hierarquia e subordinaÉo dos artistas, já que promoveram apresentações

artisticas esporádicas, desvinculados de horários prédeterminados e rotineiros.

lnexiste relação de trabalho entre os artistas e o Poder Público. Nâo

situações a contratação de pessoa ceíta e definida, muito menos definição de salário,

faltas, controle de horas extraordinárias, entre outras Íiscalizaçóes inerentes aos

há nessas

conirole de

públicos

Í101
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Oessa forma, devido â falta de subordinaçáo, hierarquia e qualquer outro vinculo

trabalhista com os artistas, aliado ao fato de que se trata de prestaçóes de serviços relacionados à

atividade meio e não Íim da Administraçâo Pública, não há que se cogitar a apropriação de tais

despesas no percentual de despêsa com pessoal, nos teÍmos do contido no §1o, do artigo 18, da

Lei de Responsabilidade Fiscal.

Como esclarecido, não há nas situâções apontadas pela equipe de fiscalização

qualque. indício de que os autônomos remuneÍados pelo Executivo de Taubaté, durante o exêícício

de 2013, tenham substituído servidores ou empregados públicos, o que se confirma diânte dos

elementos a seguir apresentâdo§.

Sobre tal assunto, mais uma vez, importa dêstacar que o MINISTERIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da PÍomotoria de Justiça da Cidadania de Taubaté, e a

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, celebraram Termo de Ajuste de Conduta nos seguintes

termosi

"A Píefoitura llunicipal dê Íaubacé se comptoÍrote a:

, - SoÍre,rúe contíataa ptufissionais auÍ6romds - assi,, corsiderados

aqueles que prEstal,, sêwiços técnicos uÉaros, de foÍna eventual e 5êm

subotdinação - quando houvêÍ necossidade excePclonal e urgenle que exiia pronle

soluçáo, sob pend cle pôí em sco a cohühuialaate da üestaçáo dê um seNiço público,

potêm, peto pâzo meíimo e imPronogávêl dê 30 (trinte) dias, vêdâala a íecontrat rçào

ate um mesmo ptofíssional em pÍazo ânterior ao dê 30 (tÍinta) dias ala dala da entrega

ou duônte o pêzo de garanlia do seryiço antedofinêntê prostado; excetuâdas as

hipóteses de dispensa ou do inexigibilidade do licitaçáo,

1.1- A contataçào dê proíisêional de gualquer setor atttstico, diêtamente

ou atavés do ompresátio exclusivo, desde que consagrado pela ctitica êspecializada

ou pela opiniào pública (aft. 25, I, da Lei n". 8.666/93) prescindê de licitaçáo.

1.2- A qualídade de aftista de rchome fiunicipal setá apuh.la mediaote a

aferiçáo dos títolos e das prêmíações do Prcf,ssional, ho âúbito tuunícipal, esladual

ou nacional,

1.3- Nas hioóteses ale contrataêáo dê enista amador dê ouelouer setoí

t,

attístico obsewaí-s*á o ctitétio do máÍilo. fiediante selecáo do candialato atrcvés de

,I

4tl
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1.+ O prazo máximo de duraçâo do contra,.o êêlebrado com o anista amadot

de qualquet selot artlsú?o sârá d€ 06 ísêi9 ,r€ses.

Em decorrência do aludido Termo de Ajustamento de Conduta, a Prefeitura do

[runicípio de Taubaté instaurou o processo administrativo n'34701/201 '1, através do qual constituiu

comissáo técnica para elaborar e julgar processo paÍa câdastramento de aíistas, músicos e

recreadores para apresentaçóes culturais no Município de Taubaté.

Em razão de todo o exposto, resta demonstrado que os Recibos de Pagamentos de I

Autônomos emitidos em 2013 pela Preíeitura de Taubaté não se reÍerem à remuneração de

profissionais que atuaram em substituição à máo de obra de servidores ou empregados públicos,

mas sim ao pagamento de cachês pelas apresentaçôes realizadas, Íato que não constrtur despesa - '

de pessoal.

Tais despesas, porianto, devem ser extirpâdas no cálculo da despesa com pessoal

de 2013, náo permitindo, igualmente, seu cômputo em êxercicios futuros.

DESPESAS COM ENSINO:

Em relaçáo aos gastos com ensino, restou ao Município de Taubaté a detêrminaçâo

para aplicaçáo da exorbitante quantia de R$ 2.933.063,49, tendo em vista a seguinte conclusáo:

"A Fiscalizaçáo apontou que a Oíigem aplicou 100yo dâs receitas

üovenientês clo Fundab duranta o exêrc[cio de 2013 e pifieio tdmestre de 2014.

No êntanlo, impugnou o montanle de R$ 2.933.063,49 (1,96%) relativo à

desapíopiaçÁo de área desünada à construçáo, afipliaçáo e rcforma de unidade de ensino

fundamental, conduzindo a aplicaçáo tinal ao montante dé 98,04o/o dos rccrrsos êôebidos do

Á Ássessonã Técnba êspecializada, en análise parmenonzada. entendeu

que rcfeida glosa deveria ser fiantida, tendo am vista a caéncia de documentos

efetivamente cofiüovando a execuçáo cle obas de construçáo cle uniclacle de onsino na áíea

desaqopiada

l12l
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E objetivando reveftêí as excrusões procodidas pela fiscalizaçào, paía fins de

aplbaí 100% dos racutsos do indigilado Fundo, a detesa íealizou sustentaçáo oral na sessáo

de 17/112015, da E. fuimeia Cêmam, alêgando os documantos apíesentados naquela

opoíunidade, comprovarã guê as g/osas da ,liscalizaçáo seiam indavidas.

Â despesa de maiot reprcsentativicladê citada êm saâ susfêntação

equivatente a R$ 2.615.600,00, se rcfera à desaprcpàação de áíea dastinada à constÍução

de unidade de ensino fundahental, alêgando qre despg§a sohêlhante foi considerada no

cálculo de apticaçéo flas cortas de 2011, do Municlpio de ltapeceíica da SerÍâ TC'

1136n26/11 .

Aduziu que o pr@esso de desapropiação tevê seu inÍcio em 14n8f2o13

quando a Secrctaia Munbipal de Educaçáo maníestou interesse no ifióvel e, pot isso iniciou

os trabalhos de avatiaçlos e de Mêmoial Descitiw alo imôvel culminando com a lavtàtuíe

das escituE,s púbticas dos imóveis envolvidos prccisamentê oh 20/1 2/201 3

Entrctanto, o voto de méíito alegado pela delesa, relêíente ao Padiclo de

Reexame do TG1 1 3A026/1 1 , náo 6a anolda ao prcsenlo caso-

Naqueta opoftunidade o E Ptenáio antendeu que as Íazõos aprcaentàtlâs

compoftarcm integâl acolhimenlo, ufia vêz que o responsável aPresentou clocumentaçáo

hábil a revêrter o iuízo nogativo cle PíifiêiÍa lns!áncia, tal como o contÍato fi'Imado no oxeicÍck)

seguinte com vistas à execuçâo da obra de construçào de unidacle escoiar' deconenÍe de

üocesso ticitatóio na hodalidado Íomada de fueços, evidêncianclo mêdictas concrctas com

deslinaçáo do imóvel desapíopnado.

Os dacumênlos ora aprcsêntados apenas apohtam a intençáo da ato de

desapropiaçáo, náo tíazehclo a defesa, ao menoq alé o presente mofienta documenta

capaz de íevertet as glosas da fiscalÀaçáo

As defiaô erclusôes da fiscalizaçáo, na aplicaçáo dos íecÚrsos cla Fukdeb

devem sea mantidas porquê peftinêhtês-

De qualquer fotma' veifico quê o valÚ impugnado se moslÍa cltminuto

quando compaÊdo ao total de rccursos ptuTenientes dD FIJNDEB rcprasenlando 1 96oÁ

deslo vêlot.

Nes§e aspeclo, obseNo qre esla Code de Contas tern relevado casos

senolhantes, em que a falta de aplicaçáo inlegíal dos recuÍsos clo Fundo decorrê de aiustes

eietuados por esle Tnbunal e shua-se acifia clo percentuàt de 95yo exigido pelo aiigo 21' §

2o da Lêi Fedêíal no 11.494/07

Ressa/to-se, ainda, que a aplicaçáo no ênsno com Íocüfsos prcvenienles 
'le

inpostos atingiu 26,25%, poqanto, em patanar acima do minino obngatÓno estabeleciclo

peto aftigo 212 da Cohstilt ição FedêÍal.

i13l
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Da nesma naneha, a Oigen atendeu à regQ do aftigo 60, Xll, do ADCT da

Cada da República, ao destinâ.70.06% das recFlitas do FUNDEB parc cuslêio dê dêsposas

íelacionadas com ptufrssionais do magistério.

Deste modo, no contexto c!êlineado ê têlha náo constitui motivo suÍiciente

pàra ropíovaçáo da§ corla§ No entanto, a impodância coírêspondente ás despêsás

g/osadas, de R., 2.933.063,49, deveíé set devidamenle destinada ao sêtot educaciohal no

exerclcio iínediatamentê posteior ao tânsito em julgado doste Parocer, com ptovisáo eín

conta bahcáia vihculada, nos lernos do Cotfiunicado SDG no 07D009.'

Com o devido respeito, Exa., as despesas em comento devem ser revertidas ao

cálculo de eplicaçáo no ensino de 2013, afastando-se e dêterminaÉo para aplicaÉo no ensino da

quantia de R$ 2.933.063,49 no exercício imediatamentê posterior ao trânsito em julgado do parecer

aqui reconido.

Em 2013 o MunicÍpio de Taubaté aplicou integralmente os recursos do FUNDEB

(100%), sendo a proporÇ5o de 99,23% até 31j22013 e 0,770Â (R$ 1.'147.421,99) até 31lo3noÁ.

Todavia, a unidade fiscalizadora efetuou algumas impugnaçóes na parcela dos 40olo

do FUNDEB, as quais, entretanto, devem ser reintegradas ao quadro de aplicaçáo dos recursos

desle Fundo.

A) R$ 147.500.00:

A flscalizaÉo veriÍlcou que as despesas em comento estão relacionadas às obras

para recebimento do Padrâo Eletrico para GráÍca Municipal e para o Galpão de Armazenamento

de Materiais do Ensino Fundamental, o que náo se qualiÍicaria na hipótese alusiva ao inciso ll, do

artigo 70, da Lei Federal n' 9.394/96, por se tratar de serviços que serviram a vários setores da

Administração e não se reíerem exclusivarnente ao de§envolvimento e manutenção do ensino.

Sobre tais assuntos, levou-sê ao conhecimento deste Sodalício o Processo

Administrativo n" 2456712012 (VIDE DOCUTúENTO Nô 07 - EUORIAIS), através do qual restou

comprovado que em 26/03/20'12, foisolicitada autorizaçáo do êntáo Prefeito Municipalpara ebêrtura

de LicitaÉo para Adequação da Gráfica da Rede Municipal de Ensino (fls. 02), situada na Av.

Amador Bueno da Veiga, 1211, Jd. Jaraguá, ondetambém se localiza o Galpão de AÍmazenament

de Materiais de Ensino Fundamental

t14l
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O referido certame licitatório foi concluído, tendo a obra sido realizada e recebida em

caráteÍ definitivo na data de 1206/2013 (ís. 175).

Em 1210612013, conÍorme consta do Processo Administrativo n' 34088/2013 (VIOE

DOCUMENTO N" 08 - ME ORIAIS), foi solicitada autorÉaÉo ao atual PreÍeito Municipal, para

abertura de Licitação para fazer Novo Padráo Elétrico para a Gráfica e Galpáo de Armazenamento

de Materiais de Ensino Fundamental (Íls. 02).

A solicitação constante do P.A. n" 34088/2013, tratou da Grálica objeto da adequaçáo

detalhada no P.A. no 2456712012, haja vista a aplicaÉo de recursos do FUNDEB e a necessária

diretriz do art. 70, inciso ll, da Lei no 9.394, de 20 de dezembÍo de 1996

Acresce dizer que foi solicitada novâ licitação para o Novo Padrão Elétrico pelo fato

de a obra de adequaÇáo náo ter abrangido um PadÍão Elétrico, confoÍme denota do lúemorial

Descritivo (fls. 23-25 do P.A. no 2456712012).

Ademais, nota-se que no mesmo dia, 1210612013' a obra de adequação da Gráfica

foi recebada, e constalou-se a necessidade de nova licitaçáo para um novo Padrão Eiétrico, tanto

pata a GÍáítca, quanto para o Galpão de Armazenamento de Materials de Ensino Fundamental o

que foi amediatamente solicitado.

O termo "GráÍica Municipal" foi utilizado pela primeira vez no P A' no 34088/20'13, às

fls.04,edepoisàsfls.'1+24(CaÍtaConviteassinâdapelaPresidentedaComissáoPermanentede

LicitaçÕes).

Todâvia, no Memorial Descritivo do P.A. no 3/,08A|2013 (fls' 38'41), nota-se que o

novo Padrão Elétrico é para a GÍáfica e Gatpão de MatêÍiais dê Ensino Fundamental, situado na

Av. Amador Bueno da Veiga, 12'11, Jd. Jaraguá.

Há de se dizer tamtÉm que no mesmo endeÍeço há um lerceiro prédio onde está

instalada a Gráfica Municipal, porém, conÍorme consta dos processos citados, á solicitâção de

licitação para um Novo Padrão ElétÍico Íoi leita para a Gráfica e Galpáo de Maleriais de Ensin

FundamenÍal e nâo para a Gráfica Municipal.

I15l
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O Galpão de Materiais de Ensino Fundamental atende exclusivamente à Secretaria

de Educaçáo (VIDE DOCUTIENTO N' 09 - ilEirORlAlS), sendo, portanto, absolutamente

pertinente o custeio das despesas em referência com os recursos dos 40% do FUNDEB.

A Gráíca dâ Rede Municipal dê Ensino objeto P.A. no 2456712012 está em fase

estruturaçâo, pois depende de equipamentos e servidoÍes.

Ouanto à Grática Municipal, pode-se informar que atualmente sâo produzidos

diversos materiais gráficos para o desenvolvimento da educaçâo básica, acreditando-se que

significativa parcela do volume de impressos se destina à Secretaria de Educâçáo. Com eÍeito, a

necessidade estimada de impressos para a Secretaria de Educação gira em torno de 200.000

unidades/ano.

Em razâo de todo o exposto, náo restam dúvidas de que as despesas expurgadas

pela equipe de auditoria se destinaram à Gráfica da Rede Municipal de Ensino, bem como ao

Galpão destinado ao armazenamento de materiais do Ensino Fundamental, sendo, poÍtanto,

prédios destinados às atividades êducacionais e como tal, devem ser mantidos pelos recur§os da

educaçâo.

B) R$ 139.96s.49:

A Ílscalização verificou que o refeÍido dispêndio está relacionado âo convênio

celebrâdo entre a Prefeitura de Taubaté e o CIEE, objetivando o fornecimento de estágio para

estudantes nas Secretarias e Departamentos da PreÍeitura Municipal de Taubaté, bem como ao

PodeÍ Judiciário da Comarca local, nele compreendidas as Varas e Distribuiçáo do Fórum

TÍabalhista, as Varas do Fórum Cível e a Vara da Fazendâ Pública

A Prefeitura Municipal de Taubaté e o CIEE Íirmaram convênio, obietivando a

Íealizaçáo de Programa de Estágio para uma medida de 425 estagiários por ano para atuação nas

Secretarias e Departamentos da Municipalidade. 
,jl

O valor apontado pelã equipe de auditoria é condizente com o número de 174

estagiários que atuaram na SecÍetaria de EducaÉo, conloíme iníormaçáo validada pela GePE
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da Área de Recursos Humanos e pelo Diretor do Departamento de ÂdminisÍâção da píefeitura de

Taubate (VIDE DOCUÍtlENTO Nô íí - MEiIOR|AIS).

Com efeito, a quantidade total de estagiários contratados para as Secretarias e

Departamentos da Munlcipalidade chegou a 340, totatizando um valor de R$ 279.320,50.

Ou seja, do montante total de estagiários contratados pela prefeitura, apenas 51%

foram destinados à Secretaria de Educaçáo, os quais foram remunerados com recursos do

FUNDEB no montante de R$ 139.963,49, Dois estaqiaram vi3ando à orêoaracão para o trabalho.
bem como com a Íinalidade oxcluaiva de desenvolvimonto das etapas da Educacâo Básica.

c) R$ 2.645.600.00:

VeriÍjcou-se que a despesa em questão se refere à desapropriaÉo de áÍea destinada

à construÉo, ampliaçáo e rêforma da unidade de ensino Íundamental, a qual não poderia ser

apÍopriada nos cálculos do ensino de 2013, posto que a nota de empenho no 22458/2013, foi ematida

somente em 20112120'13, ou seja, nâo teria produzido efejtos no êxercicio examinado.

Após justificativas, a Corte concluiu que o caso concreto não podena se equiparar ao

decidido no processo TC 1136/026/11, pois "naqueta opoftúnidacte o E. plenánoentendeu quo as râzõe§

âüesenlaclas cofipodamm inlegrcl acolhimento, uma vez que o responsável apíesenlou documenlaçáo hábil

a revener o juízo negativo de Pnfieira lnstáncia, talcomo o contíalo fiÍmado no exercício seguinte com yistas

à exocuçàa cla obÉ de constíuçáo do uniclade escolar, decoÍente dê processo licitatóio na nodatidêde

Tomada de Preços, êvidenciando medidas concíetês coh destinaçáo cto imóvet desaproIiâdo

Ao fundamentar a glosa nestes termos, a Corte de Contas ignorou o s4o, do artigo

8o, da Lei Federal no 10.257, de 10 de jutho de 2001 (Estatuto da Cidade), que prêvê o prazo de
05 Ícinco) anos pera o adeouedo aoroveitamento de imóvêl incoroorado ao pauimônio do
ilunicípio.

"4t1. & Decoítídos

ptopieléào tenhê cumprido

Município podeÁ procedet à

públba.

cinco anos dê cobÍança clo IPTU progresstvo sem que

a obigação de parcolahento, edificaçáo ou ulitizaçáo,

clesapropiaçâo do imóvel, com pagamento em tÍtutos da

o

(...)

[17)
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§ 4e O lúunicíoio procedeá ao adêauado agrcveitafiehto do imóvel no prazo

A Lei Federal no 10.257t01, trata-se de norma cogente editada com a finatidade de
regulamentar os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da politica
uÍbana dos Estados ê Municipios da federâção brasileira.

Portanto, é certo que o Município de Taubaté poderá dar o dêvido aproveitamento ao
imóvel desapropriado até o exercício de 2018, quando certamentejá terá ocorrido a implantaçáo do
Centro de Formaçáo Continuadas de proÍissionais da EducaÉo.

Em que pese, cumpre chamar a atenÉo deste Sodalício para oÍato dê que o plenário
deste Sodatício, RECENTíSS| AÍU|ENTE, enfrentou situaÉo ABSOLUTAT ENTE |OÊNT|CA,
oportunidade em que, mesmo desprovido de qualquer licitaÉo e/ou contrato dando destinaÉo ao
imóvel desapropriado, decidiu integrar ao cômputo de aplicaçáo no ensino.

Trata-se do processo TC 205g/026/í3 (pM Santo André _ Contas de 2013) ondeas
despesas com a desapropriação de imóvel destinado à constÍução de centro de fo!.mação dê
professores íoram ,ntegradas ao cômputo do ensino, mesmo náo havendo, até aquele momento,
contrato formalizado (ou ao menos licitaçáo iniciada) pâra construção da unidade que beneflciará o
setor educâciona,.

Vejamos:

" Processo : TC- 2058n26/1 3
Prefoiluía Municipdl: Santo AndÉ

Exercicio:2013.

(.)

A SDG, tambéfi entencleu que, até que sobrevênha êventual DeliDaÍâçáo no
TC-A-23996n2d15, deve integÊt a aptbaçÁo no ênsino o valot de R$ 3.200.433,59, atinento
ao PASEP dos profissionâ/s dsssê sefor., ,os motcles enuhciados no Bolotim SDG na 2l

I18l
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Dêssà lotma, após os acÍéscimos, entendo corretê a proposta cÍerecida pelos

ÓÍgáos Técnrcos cla Casa quanlo peícentual aplicado no Ensino (aft 212 da CF) de 2S,O3oÁ,

atendido, agora, o limile Constilucional.

Voto pela emissào de PARECER FAVORÀVEL à .provaçáo das Contas

am exame, excetuando-'e os atos poÚêntun pendentes de aryeciaçào por parte dêstê
Tibuôel-

Ao cartório para notllic o Executivo Muhicipal quanto às
íecomeadaçõos otêrecialas pêla AÍJ e nPC.

À 1.DF, detarmino qua em ptóxima inspeçáo certÍliqu*se alas
pfovidências anunciaalas pot ocasião da juntaala da defesa.

É o fieu voto.

Sáo Paulo, 21d. novembro da 2015.

A/,tôn io Roq uê Cite.ti n i
Conselheiro Relatot |DOCUil|ENTO No 06).

Trata-se de situaçáo idêntica, cujo paradigma deve ser aplicado no caso concreto,
sob pena de quebra do princípio da segurançâ juridica.

Nas justificativas encartadas nos autos, obseNa-se todos os elementos necessários
para evidenciar a finalidade do bem desapropriado, estando o mesmo afetado ao ensino, já que se
destinará à construçáo do Centro de Formação dos proÍessores de Taubaté.

O processo de desapropriação em comento deu-se teve seu início em 14 de êg§!9
de 2013, quando a Secretária de Educaçáo manifestou interesse na desapropriaÇâo do imóvel em
questão para atendimento das necessidades da Secretaria de Educação.

Em razão da aludida manifestaçáo de inte.esse, a prefeitura de Taubaté deu início
aos trabalhos necessários para desapropriação do imóvel, o que se Íez através de diversas
avaliaçÕes realizadas nos meses de setembro e outubro de 20.13, seguido de Laudo de Avaliação
datâdo de 04 de novembro de 2013, bem como de Memorial Descritivo do lmóvel. tavrado em 12

de novêmbro de 2013.

Em 03 de dezembro de 2013, foi editado de Decreto no .13.201l1s

imóvel em questão recebeu a dectaraçâo de utilidade públjca.

Ilsl
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Em 11 de dezembro de 2013, a êmpresa detentora da propriedade do imóvel foi

notificada para maniÍester interesse na realização de termo de acordo expropriatório, com o que,

em '13 de dezemb.o de 20'13.

Através do Decreto no 13.213, de '17 de dezembÍo de 2013, houve retificaÉo da

descriÉo dos amóveis desapropriados.

Em 19 de dezembro de 2013, a Secretária Municipal de Educação apresentou a

motivaçáo necessária paÍa que os imóveis desapropriados fossem indenizados com recursos da

educaçáo, onde Íestou evidenciada a pretensáo de instalaçáo de Centro de Formâção Continuada

dos Professores.

Na sequência, foi assinado o Termo de Acordo Expropriatório e realizado o

pagamento da indenizaçâo dos imóveis desapropriados.

Em 20h212O13, Íoram lavradas as escrituras públicas dos imóveis, ingressando o

mesmo definitivamente ao pattimônio do Município.

Portanto, desdejá, deve ser desprezada a constataÉo da fiscâlização no sentido de

que as despesas em quesláo foram empenhadas e pagas com a finalidade de complementar a

aplicáÉo dos reÇursos do ensino.

Como visto, o procedimento de desapropriação dos imóveis se iniciou em agosto de

2013, tendo alcançado sua conclusão em dezembro do mesmo ano, quando então ocorreu

pagamento das indenizaÇôês em comento.

Ademais, importa destacar que caso o pagamento nâo tivesse sido realizado no

exercício de 2013, podeíia ter oÇorrido no 1ô (primeiro) trimestre do exercício imediatamente

subsequente, por coresponder à 1,77Vô dos recursos recebidos à conta do FUNDEB, conforme

prevê o §2ô do artigo 21 da Lei no 11.494. de 20 de junho dê 2007.

Em razão de todo o exposto, observa-se que a necessidade de desapropriaçáo da

área constante do P.A. no 40058/2013 sejustifica perante a implantação

i20l m,
de um Cenko de Formaça
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de Professores, Diretores e Cooroênadores pedagógicos da Rede Municipat de Taubaté (VIDE

DOCUMENTOS No í2 A í9 - EMOR|A|S).

A escolha se deu com base na necessidadê de investimento em local adequado e de
fácll acesso aos servidores, para a rearizaçáo de formaÉo continuada dos proÍissionais da área de
Educaçáo e que sirva como centro de estudos e apeíeiçoamento, utilizando uma infraestrutura
tecnológica composta por ambientes virtuais de aprendizagem, ferramentas de colabora ção ontine,
espaços educativos para programar e estruturar cu.sos com enÍoque no aperfeiçoamento ê no
desenvolvimento proÍissional dos servidores da Secreteriâ da Educaçáo do Municipio de Taubaté.

A carência do município em contar com espaço
profissionais da Educâçáo acarreta uma alteraçâo na rotina dâs
vezes são utilizadas para essas atividades.

especíÍico para formação dos

unidades escolares, que muitas

Assim, devido ao fato de a rede municipal contar com aproxrmadamente 1.978
proíissionâis da educação, as escolas que são úilizadas para formaçáo não componam a demanda
de servidores e, para que os eventos aconteÇâm, a rotina escorar eventuarmente precisa ser
ajustada, o que não será necessário com a criação do centro de formaÉo, resuttando em menos
impacto no desenvolvimento das ativjdades com os alunos.

Fato é que. a Secretaria de Educâção por meio da implantaçáo do referido espaÇo
buscará oferecer condiÇôes íísicas adequadas, principalmente por tratar_se de prédio com
localização privilegiada para deslocamento dos professores e que consêgue atender a
concentraçâo dos profissionais, com objetivo major de propiciar o encontro dos pares, para que
sejam tratados os assuntos voliados para estudos reÍlexôes sobre as problemáttcas que envolvem
a educaçáo, bem como desenvolver projetos que impulsionem umâ prática docente comprometjda
com as causas da mesma.

De tal sorte, é obrigação do Município e dos agentes politicos
regulaí andamento das atividades, foínecer subsidios para garantir e incentjvâr a

[21] 4
responsáveis pelo
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a pesquisa e da disseminação de conhecimentos, bem como a garantia de local pâra acervo didático

dos registros das atividades e projetos pedagógicos desênvolvados e também da história do

magistério público do Municipio.

Muito embora já exista projeto específico e previsão orçamentáraa pa-â a.ealizaçâo

da implantação do Centro de Formaçáo (VIOE DOCUÍúENTIO No 20 - ÍíE ORtAtS), a prioridade

de atendimento voltou-se para a necessidade reformas e construçôes de salas de aulas e escolas,

tendo em vista a retração orçamentaria sofrlda pela anecadação municipal em decorrência da grave

crise econômica que acomete o País.

Não obstante tal fato, mais uma vez, cumpre observar que a construção do Centro

de Formação dos Professores poderá ocorrer até o final do exercício de 2018 (05 anos após a

integraçáo ao patrimônio), conforme dispóe o §4ô, do artigo 8o, da Lei Fêderal n" 10.257, de 10 de

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), que prevê o prazo de 05 (cinco) anos para o adequado

aproveitamento de imóvel incorporado ao patrimônio do Município.

Antes de encenar, a questão que deve ser respondida e que pêrmitirá a apropriação

das despesas no cálculo de 20í3, é a que segue:

. CONSIDERANOO OUE A CORTE OÉ CONTAS, REITERADAMENTE, ÍEM REPUOIADO

A APROPRIAçÃO DE DESPESAS DE EXERCíCIOS ANTÊRIORES NO CóMPUTO DO

ENSINO, PODERÁ A DESPESA DA DESAPROPRIACÃO EM COMENTO SER

Em razão do exposto, roga-se, mais uma vez, pela apropriação do montante de R$

2.645.600,00, no quadro de aplicaçáo dos recursos do FUNDEB, evitando determinação para que

tal quantia seja objeto de nova aplicaçâo em exercícios Íuturos nos termos

o7t2ooe. 
,^D'rfil'\

Í221 I \

ULO DO ENSINO DO

Do cENTRo DE FoRMAcÃo Dos PRoFESSoRES?

do Comunicâdo SDG no
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Diante de todos os argumentos e elementos ora levados ao conhecimento dessa
Corte de Contas, requer-se, em preliminar, o conhecamento e processamento do presentê recurso,
para seu mérito seja provido no sentido de confirmar a emissáo do PARECER FAVORÁVEL À
APROVAçÂO DAS CONTAS DO EXERCICIO DE 2Oí3 DÂ PREFEITURA MUNICIPAL DÊ
TAUBATÉ, , com as
recomendaçôes e determinaçôes que se julgar necessáries.

Nestes termos, pede e aguarda provjmento!

São Paulo. 16 dê FEVERETRO de 20.16.

t,!1:

IO DA SILVA

rúvíÀ nrirÀui ALAVERI
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MUNICIPIO DE TAUBATE

coMPosrÇAo Do PASSrvo FTNANCETRO

EXERCICIO DE 2OI3
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Prêlê!turà Mlnicipal dê Taubale

uzÀo EM rrl1rl2013

DESPESÀ LrOUrDoÀ No lra

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LiOUTDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDNÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO I4ES

DESPESÀ 
',IAUIDDÀ 

NO MES

DESPESÀ LIOUIDDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDSÀ NO MES

(.)
(^)
ciJfls. 365
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(( Í,(.
Plefê!inrâ úunicipal d€ Taubatê

RÀzÀo Eü ! t/ 1rl,013

OESPESÀ LIAUIDÀDà NO XES

DESP8SÀ LIAÜlDÀDÀ NO 
'SDESPESÀ L,IOUIDÀDÀ

DÊ§'ESÀ LIOU:DÀD^ NO UE§

DESPESÀ I,'OUIDÀDÀ NO MES
PÀCÀXENTOS ORCÀXEIITÀRI OS NO üES
DESPESÀ LTOUIDÀDÀ NO I4ES

DESPESÀ 
',IQUIDÀDÀ 

NO IIES
rÀG\xEmos oRcÀxÉLlÀR I os No üEs
DES9ESÀ IIOUIDÀDÀ NO I{ES
PÀGÀüEf,IOS OiC-rxEirTÀR IOS tro XES
DESIESÀ LTOUTOÀÂÀ NO nes
PÀCÀfiENTOS ORCÀXSmÀ! lO§ NO riBS
DE§PESÀ LIOUIDÀDÀ XO üES
pÀGMÊinos oRcÀxEmÀi ro§ N0 16§
DESPESÀ ],IOUIDÀDA llo IIES
PÀCMEMOS ORCMÊ§IÀRIO§ NO üES
DASPÊSÀ IIQUIDÀDÀ NO üES
DESPESÀ Í,IOUIDÀDÀ NO MES ESTORNO

DESPESÀ IIOUIDÀDÀ NO MES

OJ

ofls. 367
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ÀRRICÀDÀCÀO EX?NÀORCNE

ÀRNÉ'IÀOO EXTRÀORCÀXANIÀRIÀ NO üES

ÀRREcÀDÀcÀoExTnÀoRcNEmÀRIÀnoEs
ÀRRECTDÀCÀO EX'TRÀOECTXEI.IARIÀ NO I4ES

PÀGÀI1ENTOS $(TRAORCT'{ENI
ÀRRECÀDÀCÀO EXTFÀORCÀXE

!ÀCÀNEN'IOS EXTRÂORCÀ!'ENTÀRIOS NO ltES
PÃGÀnEn-ros ÊXTRÀoRCÀXSmNIOS No XES

ÀRRECNÀCÀO EXTRÀORCÀIIEI'IÀ TÀ NO MES '

ÀRSECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIÍE

pÀCMEÚosExTF.ÀoRcÀÉNT

ÀRREcNÀcâoExlRÀoRcÀ,,tE
PÀGNEiITOS EXTRÀORCÀXENr

}."TÀRIÀ NO MES

^iiEcÀDÀcÀoExTsoRcÀnExTÀRIÀNoEsircxrmos sxtÀÀoncàlíEnlÀRros lro los

(í/
\'\tNÀr

c

I",);;i,;,;

(,
Çn
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I

TRIRUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTAS . PREFEITURA MUNICIPAL

CONSELIIEIRO

DR.'RISTÍANA DE CASTRO MORAES

COIITÀS - PREFETTURÀ

PRoTôCoLo: 0OZO}O / 026 /L3

voLt ME OÕ

MT'NTCTPÀIJ

DÀTÀ ÀIIIUÀçÃC: C7 /OL/2013

TNTERESSADÀ:
PREr.ETflURÀ IIT'NTCTPÀIJ
cóoreo: oo0 oo oo 513

]XERCÍCrOS 2OL3
)ROCED. INTERNA: IIR-Z

DE TÀUBÀTE

PORTE MUNTCÍPTO! G

TCESP - SMT

lillilililililliltl ilililililIt tit

TC - z\\A/Aziln
01/0t/2013 - 0a,00

lllilllll lll ll illllilll llll lllil 307r-6slCI -407s-7nZ
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^^ É io PRuuo
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ST

Fls.345-A
TC -20901026113

.^

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Nesta data, iniciamos o volume 03 dos presentes autos.

Cartório, em 18 de fevereiro de 2016'

àâr

4+
Lais 6ua*e

Assistente Técnico de Gabinete I

sNDeneÇo, Av. Rangel Pestana,315 - PredioAnexo - centro- sP- cEP01017-906

PABX3292-3266 - INTERNET: wrvw.tce.sp.gov.br
fls. 374



)) )»CN SIFPM
Prefeitura Munj-cipal de Taubate

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBILIDÀDE RÀZÀO EM 3!/L2/2013

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

CONÀM

Pagina 1

DÀTÀ HISTORICO 1 :::11? I :Y:IT: L
SÀLDO

9.699,03

29.276,94

I o/c
28/02/20L3
3a/ ú / 2013
30/04/2OL3
3O/04/20L3

ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES -
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀJ'4ENTÀRIÀ NO MES

ESTORNO

ESTORNO

9 .699, 03

2s.433,9t

9.699,03
0, 00

29.276,94
3 .843,03

C
D
c
c

(r.)
rN
cf)

CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.08.00 - ISS
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CN SIFPM
PrefeiEura Municipal de TaubaEê

PREFBITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBTLIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3L/L2/2OL3

))
coNÀlv1

Pagina

PENSAO ALIMENTICÍÀ SÀÍ,DO:C SUPERÀVIT:F

HÍ STORICO DEB I TO CREDITO SA],DO I o/c
3L/ OL/ 2Oj.3
3\/ 0L/ 20J.3
3r/ oL/2oL3
28/02/20L3
2e/02/20t3
3L/ 03 / 20!3
3L/03/20L3
3L/ 03 / 201"3
30/ o4/ 20:-3
3o / 04/ 2oL3
30/04/2or3
3r/ 05 / 2ot3
3r/ os / 2013
3L/05/20L3
3o/06/2ot3
3o/o6/20L3
3t/ o7 / 2073
3t/ o7 / 2or3
3r/ o7 / 2013
3r/ oa / 2oL3
3t/ oB / 2oL3
30/oe/20L3
3O/09/20:-3
3L/ Lo / 2013
3t/ LO / 20:-3
30 / 7L/ 20t3
3o / LL/ 20L3
3r/ L2 / 2ot3
3L/ L2 / 2013

NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES

_ ESTORNO

_ ESTORNO

- ESTORNO

_ ESTORNO

- ESTORNO

I . O48 ,'t7
t-37.606, 11

734.479,32

r-607,96
t36 .47L,7 6

!.'t72,32
133.856,63

2 .8s3 ,64
137 .414, 50

6L8 ,22

11.639,86
734 . r73 ,67

134 .731,33

132.013,38

134 .513,81

t3L .2A8 ,4'l

L34.670,59

145.654, 88

135.864, 00

136 . 695, 04

135 . 734, 08

140 .163,01

618 ,22

r41 .375,52

t36.263,74

132.118,53

133 .907, 06

t30.749,70

238.366,80

14s.654, 88
137.606,11

0, 00
135.864,00

l- .384, 68
r38.079,72
L36 .47 L ,7 6

0.00
t35 .734, OA
].33.96L,76

105, 13
L40 .268 , L4
L3? .414 , 50

0, 00
6L8,22

0, 00
L47 .375,52
135 .735,66

r.561, 99
L37 .825,73

3.094,40
L35 .2L2 ,93

3 .199, ss
137.106, 61

2 .592, AO
133.342,50

2 .054, 03
240 -420 ,83
LOs .750 ,24

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.I'íENTÀR IÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IA
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCA!,ÍENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}'IENTÀRIÀ
PAGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ},ÍENTÀRIA
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
PAGÀMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTAR I OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
PÀGÀ]VíENTOS EXTRÀORCÀ},ENTÀRIOS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTARIA
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIqENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS

c
c
D
c
c
c
c
D

c

c
c
D
C
D
C
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

r.soz.zoo,te 
I 1.613.s10,s8 I

C^)
rN
\,
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))
\
)
Prefeitura Municj-pal de TaubaEe

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3t/]-2/20l.3

)CN SIFPM CONAM

Pagina

coNTÀ: 2.1'8.8.1-01.13.00 - RETENCoES - ENTTDADES REPRESENTÀ?rVAS DE cr,ÀssEs

HISTORICO

SÀI,DO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ 
I DEBTTO I CREDTTO sÀLDo I o/c

02/ 0r/ 2013
3L/07/2OL3
3r/ 0L/ 20L3
28/02/2OL3
28/02/20L3
37/ 03 /20L3
3L/ 03 / 20:-3
30/04/2oL3
30/04/2oL3
3L/ 05 / 20L3
37/ 0s / 20L3
3o / 06 /2oL3
3o/06/20L3
3]-/07 /20:-3
3t/ 07 / 2Ot3
3t/ o8 / 2ü,3
3L/ 08 / 20L3
30/09/20L3
3o/0e/20L3
3r/ Lo / 20L3
3t/ LO / 20L3
30 / lr/ 2073
30 / tL/ 201,3
31/72/2Ot3
3t/12/2Or3

L4 .680, 00

14 .540, 00

14.380,00

14.300,00

14 .020, 00

13 . 880, 00

13 .740,00

23.040.00

23 .240, O0

23 . s80, 00

23 .940 , 00

24.720,00

!4 .735,26
14.540,00

14.380,00

14.300,00

14 .020, 00

13.880,00

ig.zeo, oo

23.040,00

23.240,00

23.580,00

23 -94O, O0

24.720 , O0

25 .878 ,00

L4.735,26
29.275,26
14.595,26
28 .97 5 ,26
L4.435,26
28.735,26
L4.355,26
28 .37 5 ,26
!4 .07 5 ,26
27 .955 ,26
73 .935,26
27 .67 5 ,26
L3.795,26
36.835,26
23 .O95,26
46.335,26
23 .295,26
46 .87 5 ,26

47 .5'15 ,26
23 .995,26
48 .715,26
24.775,26
50.6s3,26
25.933,26

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ARRECÀDACÀO EXTRAORCÀMENTARIA NO MES
PÀGAI":ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGA.I4ENTOS EXTRÀORCA!,ÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀI!,ÍENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCA{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}ÍENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ!,IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MÉS
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀIVIENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
C
c
c
c
c
C
C

c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
C
c
c
C
C

Totaf 218. 06O, OO 
I 243.993,26 |

(rr.)
$\
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CN, S I FPM
)

!t
I,-----
Prêfeitura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CONTÀBILIDÀDE _ RÀZÀO EITI 3L/T2/2OL3

))
CONÀM

Pagina

RETENCOES - PI,ANOS DÊ SEGUROS SAI,DO:C SUPERÂVIT:F

DÀTA HI STORICO DEB I TO CREDITO I o/c

02/ot/2or3
3t/0]-/2oL3
3t/0r/2073
28/02/20t3
28/02/2013
3t/ 03 / 20L3
3t/ 03 / 20L3
3o / 04/ 2oL3
3o / 04/ 2oL3
3L/ Os / 2OL3
37/ 05 /2oL3
30 / 06 /20L3
30 / 06 /20t3
3L/ o7 / 2oL3
3r/ o7 /20L3
3t/ o7 / 20L3
3!/ 08 / 20L3
3L/08/20L3
30/09/20L3
3o/oe/20L3
3L/ r0 / 20t3
3t/to/2013
3O / Lt/ 20L3
30 / u./ 2or3
31/t2/20:-3
3L/ 12/ 2073
3!/ 12/2OL3

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀ!ÍENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀI4ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀI!ÍENTO§ EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO BXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECADACÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRAORCÀ.IIÍENTÀRIÀ NO MES
PAGÀIi,IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÂMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGA]'IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

- ESTORNO

ESTORNO

66.373, 10

66.O76,\L

69 .278 ,33

68 .434 , 96

82 .32L , L4

68.260,11

55.432, 06
67 .956 , 06

67.94a,73

68 .251, 86

69.509,88

68 .646 , 40

57.559,98
L3 .L32 , 02

20L.978 ,82
66.076,Ll

69.982,7O

69.139,33

69 .62L,63

68 .952 , 82

68.638,2r"

68.627 ,56

68..251, 86

69.509,88

68 .646 , 40

7O.692,O0

71".530, 48

20r.978,82
268 . Os4 ,91
201.681,83
27r.664,53
205 .588 , 42
274 -727 ,75
205 .449 ,42
2?5.O7].,05
206.636,09
275.588,9L
r93.267 ,77
261.905,98
L93.645,A7
262 .273 ,43
206 .84]. , 37
138.88s,3r
207.t37,1,'t
139.188,44
208 .698 ,32
L40 .446 , 46
209 .092 ,86
139.582,98
270 .274,98
t4L .628 , 58
213 . r59, 06
155 .599, 08
t42.467 , 06

c
c

c
c
c
c

c
c

c
c

c
c
c
C

c
c
c
c
c
c
c

889 .180, ?4 I 1.03r.647,80 
|

(â.)
rÍ\
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)) ))
CN-SIFPM

Prefej.Eura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLTDÀDE - RÀZÀO EM 37/!2/2Ot3

CONAM

Pagina

CONTÀ : EMPRESTIMOS E FINANCIÀIUENTOS SAI,DO:C SUPERAVIT:F

HISTORICO DEBÍTO i CREDITO SALDO I o/c
3t/ 08 / 20L3
30/oe/2oL3
30/oe/20L3
3L/t0/20J.3
3L/r0/2073
30/!1,/20]-3
3o/tr/2073
3!/ 12 / 20L3
3L/ 72/ 20]-3

ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTARIA NO MES
ARRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRÍÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀT,ÍENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]'IENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ.IIÍENTOS EXTRAORCÀIVIENTARIOS NO MES

1.645.511,61

1.577.008, 30

L.657 .886,79

r.623 .343, 00

1.645.511.61
L.583 -604,27

1.655.553, 90

L .604 .7 45 ,23

1.555.231,31

1.64s.51-1,61
3.229.115,88
L.583 .604,27
3 .239.t58,17
I .662 . !49 , g7
3.266.895,10
r.609.008,31
3 .L64 .239 ,62
L.540 .896 ,62

c
c
c
C
c
c
c
c

6.503.749,70 
| 8.044.646,32 

|

(.^)
C'I(3

DÀTA
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))

coNTABrr,rDADE - RÀZAO Et4 3L/L2/20L3

CONAM

Pagina

CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.99.00 - OUTROS CONSIGNATARIOS SÀI,DO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/07/20L3
3L/ 0L/ 20L3
3L/ OL/ 2Or3
3L/ Or/ 2Or3
28/02/20r'3
28/02/201,3
28/02/2oL3
3L/ 03 / 201,3
3r/ 03 / 201.3
3L/ 03 / 2073
30/04/201.3
30/04/20!3
30/04/2ot3
3t/ 05 / 201.3
3t/ o5 / 201,3
3t/ 05 / 20r.3
30/06/2073
30/06/2013
30/06/2O!3
3t/o7/2013
3]./O7/2Or3
3!/ O7 / 2O!3
3!/ 08 / 20].3
3L/ 08 / 2o73
30/09/20!3
30/09/20!3
3L/ 70/ 2A13
3t/ to/ 2o13
30/t]- /20L3
3O/ tt/ 20t3
3L/ t2 / 2o!3
3L/ 12 / 2aL3
3L/ !2 / 2or3

ÀBERTURÀ DE EXERCICÍO
ÀRRECADÀCAO EXTRÂORCÀMENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PAGÀI"TENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECADACAO EXTRÀORCAUENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀR IÀ
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀR IÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
PÀGA]"'ENTOS EXTRÀORCAMENTÀRT OS
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
ARRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀR IÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀJVIENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRI OS
ÀRRECADÀCAO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMBNTÀRIOS
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
PÀGAMEMTOS EXTRÀORCAMENTARIOS
ARRECÀDÀCAO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAV'ENTÀRI OS

NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MBS
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES

ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

. ESTORNO

- ESTORNO

' ESTORNO

ESTORNO

- ESTORNO

77 .722,66
2 .2L6 .7 43 ,66

68.219,30
2.036.767 ,3r

92 -423 , L4
L .922 .922 , 77

272.724,',J.9
869 .O7A,92

78L .936 ,78
2 .680 .998, 80

265.348,35
1.1-40.941,49

]-4.o6t,79
2.L31.700,60

2.739.L14,38

594 .2LL ,34

586 .655, 11,

584 .736,61

6 .422,55
307 .r23,56

10 .433 .560, 74
2.L4L.564,07

2.028 .9t4,63

1.881.133, 88

2.032.59't ,63

2.L95.067 ,'tL

2 .090 .792 ,80

2.1s0.s81,30

589.504,61

589.471, 55

582 .889, 48

s90 .432 , L2

s43 .804, 04

10.433.560,74
t2.575 .L24,8L
72 . 49'1 .402 , L5
10.280.658,49
12.309.573,L2
12.24L.353 , A2
10.204.586,51
L2.085 .720 ,39
\L.993.297,25
10.070.374,48
12.LO2.972,lL
tL.830 .247 ,92
L0 . 961-. 169, 00
L3 .L59 .236,71
12.377 .299 ,93
9.696 .301-, l-3

11.787.093, 93
LL.52r.7 45 ,58
10.380.804, 09
12.531.385,39
i2 .51'7 .323 ,60
10 .379.623, 00
10.969.r27 ,6r
I .230 .01-3, 23
8.819.484,78
8.225.273,44
I .8O8 .L62,92
I .22L.507 ,8t
8.811.939,93
8.227 .203,32
I .771.007 ,36
I .7 64 .584, gt
8.457 .46L,25

c

c
c
c
c
c
C
c
c

c
c

c
C

c
c

c
C
c
c
c
c

c

c

c
c

19 .39s.853,31 
|

27.853.314,56 
I

q.)
CJI
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Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO EM 3t/L2/2073

CONÀM

Pag j-na

coNTÀ : 2.1.8.8-1.03.01.00 - DEPosrros REcEBrDos poR DETÉRMrNÀcÀo,JuDrcrArJ SALDO:C SUPERÀVIT:F

DEBITO CREDITO SÀLDO I D/c
3L/ O? / 2073
3L/ 07 /20:-3
3L/08/20L3
3L/ o8 / 2073
30/0e/2013
3o/ 09 / 20r-3
3L/ Lo / 2073
3L/ L0/ 20t3
3o / 71,/20:-3
30 / tr/ 201,3
3t/12/2073
3L/ L2/ 20L3

L.O28,L9

2 .597 , 63

654, t2

2.98L, 07

2 .664 ,50

s .686, 87

2 .999 , 19

2-625,L2

2.98]-,07

2 .654 , 50

2 .664 , 50

7.225,O7

2 .999 , L9
1 . 971, 00
4.596,L2
1,.998,49
4.979,56
4 .325 ,44
6 .989 ,94
4 . 008, 87
6.673,37
4 . 008, 87

LL .233 ,94
5.547,O7

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ}ÍENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀJ'IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MBS
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAIVIENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

C
C
c
c

C

c
c
C
c
C

21.159,45 
|

(-^)
CJI
t\)

r-5.612,38 |
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SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

coNÀlvlPrefeitura Municipal de TaubaEe
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3L/72/2OL3 Pagina

DATÀ

02/ oL/ 20L3
3L/ o3 / 2or3
30/04/20L3
3t/ o5/2oL3
3L/ os / 2or3
30/06/2oL3
3t/ o7 /2oL3
3t/07 /2013
3L/ os / 2ot3
3L/ o8 / 20L3
30/09/20L3
30/oe/2ot3
3r/ ro / 2oL3
3o/tt/2oL3
3L/ L2/ 2or3
3t/ 72/ 2013

HISTORICO DEBITO

366.479,30
369 .282, L8
379.233,24
379 .428 , 07
373 .428, O7
373 .623 , A6
468.2L8,26
468.089,97
468.305,49
374.305,49
374 .507, 03
306.557, 03
306.769, 30
307 .064 , 63
307 .286 , 04
307 .208 ,43

475.364,33 
|

?/_?
c
c
c
c
c
c
c
c
c

c

c
c

:

ÀBERTURA DE EXERCICIO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ],,IENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÃORCÀMENTARIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES - ESTORNO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀIVíENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀI.4ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMBNTÀRIÀ NO MES
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES - ESTORNO

6 . 000, 00

L28 ,29

94.000,00

6? . 950, 00

77 ,6t

(.^)
crt
co

t95 , '19

94.594,40

2L2 ,27
295,33
221,47
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Preiej--.ura Municipal- de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLIDADE - RÀZÀO Et'/. 3L/72/2O73
CONTÀ : 2-1.A.9.1.03.00.00 - SUPRIMENTOS DE F.UNDOS À pÀcÀR

?ililHrsroRrcolDEBrrolcREDlro
3t/.o!/.zoú | DESPESA LreurDÀDÀ No MEs

1:/,2\/,?2:1 | iiglyllrg:^glçlyl"fl*_tõs r.ro Mss I ,.2oo,oo I '5's40,0028/oz/20L3 I neseesa LreurDADÀ No MEs

28/.o2/2oú | eacanentos oRcÀMENrÀRros No MEsv^waENrÃÁrvD r\u MEõ I q aôn 
^^2a/.02/.2ot3 I pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs EsroRNo I '

3L'/.03'/2oi1 ] óeÀee-õi-r,reurDADÀNoMES I I :9i:,::utWvlprun rtv IrED ! I

3r'/os'/20L3 I óÉépise LreurDÀDÀ No MES - EsroRNo I | 8'700,00

^i'rÁ"'t.Á"i | ;;;;;;i;-^- I 3'1s1,12 
|3r/.03/_2013 | eacaurr.iros oRcÀMENTÀRros No MESJttwrt-vLr I rÀuâaÃNrv- v(udalNtâKrub NU MEb- I o ocn nn I

3L/.03/20:.3 ] PÀGÀMENTOS oRCÀI,tENTÀRroS No MES - ESTORNo I "'"-"'"" 
I3o/o4/20t3 | DEspESÀ LreurDÀDÀ No MEs I L1'?91,1?1ó'tói't)óti | ;;õ;;il LreurDADÀ No MES EsroRNo I " .". ", I 11'150,00

30/04/2013 | eaceuertos oRcÀMENrARros No uBõ'-'- | í'?::':i II rÀsdlEryrv. v[\ÀaEr\r6KruD l\U Mtsb I ? 1E^ 
^^ 

I

30/04/20:-3 I PÀcÀ.trENTos oRcÀMENTÀRIos No MES EST9RN9 I ' -'"'"" 
I3t./05/2o13 | oesrrsÀ LrourDÀDÀ No MEs I I i illrlititoá'táoíz | ;;ã;;il LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo I I 3'000;00

,j /^É t.^1. I --^..,-,.- t 5OO, OO I3L/.05/.20t3 | eacauerros oRcÀMENTÀRros No MESv^\áaElrrÃÃavD NV IY|ED | 1r^^ 
^^ 

I30/06/2013 | DESpESA LreurDÀDÀ No MES | "-"","" 
I1^/^</)^j, l ;;";;.;;.^"'^.^. | | 16.233,293O/.O6/.20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES _ ESTORNOJv, vvt zwLJ | lEorl.â DIUULDADA rtv üEs tsU.t.URNo I 2

12/,22/,?2!1 I :}:llfllg: ?lçlIHIlII9! 19 Mls I ;'.;;;"áô
19/.99/.?Ot3 | nacar'remtos oRCÀMENTARToS No MEs = ESTORNott'rólrióll | ;;õ;;il-i;oüiõoi,ã"rã'ü;; "" ''"' - EDru*u I I "i'7,"7,72tt'/ot'/)oíl I ó;õ;;il LrourDÀDA No MEs - EsroRNo I --- ^- | t4'220,oo
,.'rÀ-'r"Á,\ ;;;;;:,;-^^ I s67,89 |37/.oi/.20t3 ] eacarueuros oRcÀMENTARTos No MES

1ll,iit.róri I i,eãer,iãiiiàs oRcÀMEMDÀRro. *o rdE - ESroRNo I t3'48s,6e
1l'róa7ió1á | ;;õ;;il';;oüiiioã.iô^,i;; ^" ""- - EDruruu I I ." ?gl,::
3L/.08/20L3 i eaOauoruros oRCÀMENTÀRrOS NO MESv^ç^d1EArâ^rvD rtv IIED I )l Ern 

^^3r/.0s/.20L3 | pÀcÀMENTos oRCÀMENTARTos No MEs _ EsroRNo I -D rrv lvlE§ - EDIUSU I I3o/oe/2o13 | oÉsenõÁ-lrourDÀDÀ No MEs | | "3.'?2,^,'^?

CONÀ1.'Í

Paginã

SA],DO:C SUPERÀVIT:F

SÀLDO I o/c

1ó'tóg7)ó1i I ;;õ;;;; LreurDÀDA No MEs EsroRNo I ^ \6.t 1) I t6'3oo,oo
3o/os/2o,r I eacauenros oRcÀMENrÀRros No MES i ,i ::l'lí IvÁwaENlâKrU§ I\V lYlE§ I 1? o^ô 

^^ 
I

30/.o9/.20L3 I PAcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs EsroRNo I -''"""'"" 
I3t/to/2o* | onsnÉsa LreurDÀDÀ No MEs | | "1'727'i?I vueL ue^ utUvlp,-uá Nv r.rED I I3r/ro'/20t3 I óÉspiõÀ rJreurDÀDÀ No MES - ESroRNo I . --- - | 23'40s,00

.i't.À'r"Á." I :;:;;:::-^- I 4-566,62 |3t/.to/.2013 | eacar"reuros oRCÀMENTÀRrOS NO MES1t'rró'r)ó,t I ;;õ#;iõ; õ;ic**;ü;f,i;; il iH; - EsroRNo | '8'70s,001o'r1í7)ó12 l;;ó;il';;oüi;i'#',iãt -lDrurou I I .7'292,2?
\{t.ilt-óli | ;;õ;;il LreurDÀDÀ No MES - EsroRNo L 1.7) a) I t0'76e,oo
30/TT/2O:'3 PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
3o/.LL/.2013 ] eacallelrros oRCÀMENTARToS No MEs _ ESToRNo3L'/íá7ró11 | ;É&;õ;i-;;dõõí'iô'fi; ^" *- - EDrururu I I 7127,77I | 2.e80.00

A TRÀNSPoRTÀR I L62.752,65 
| 170.081,65 |

2 -372,72
10 .820, 00

15.s40,00
8.340,00

15.840,00
72.O53,45

2 .653 ,45
5.700,00

14.400,00
77 .248 ,88
2.398,A8
4.300,00

r5 .450,00
L2.764,16

5 .61,4 , !6
6.800,00
9.800,00
9.300,00
1.800,00

1,8.013,29
14.895,51
7.427,9r
9 .965 , 69

24 .].85 , 69
23 .6t7 ,80
10 .132, 1-l-

10.700,00
29.17O,00
23.65L,28

r3L,28
3.200,00

19.500, 00
t4 -932,88

2.A67 , L2
1.700,00

25.105,00
20.538,38

1.833,38
4.400,00

15.169,00
t2 -796,28
L.976,28
4.349,00
7 .329, O0

7 .32e, oO I C

(.^)
C,,I
ú\fls. 383



))

CREDITO SÀLDO I D/c
I

I

3'L/12/20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES - ESTORNO
3r/12/20L3 J PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
3t/r2/20t3 | nacelteuros oRCAMENTÀRros No MEs - ESToRNo

DE TRANSPORTE L62 .752,65
L4.Or9,t2
7.180, 00

183 . 951, 77

170.081,65 

|14.019,12 
|

7 .329,O0
6 .690 , L2

t3.870,L2
149, 00

c
D
D
c

:.aa . roo, zz 
I

(á)
C'I
Çn

))

il; i ---- ;i;il-ia --- ---- I DEBrro 
I

CN-SIFPM
CONAMPrefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURA MTJNICIPÀL

comÀErrrrDàoE -azo alt2l2otj p.srrà 2

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
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Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MIJNICIPÀL

CoNTÀBILIDADE - RÀZÀO E,yt 3L/L2/2OL3

)

Pagina

CONÀM

CONTÀ : 2.),.A.9.1,04.99.00 - OUTRÀS ENTIDADES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DEBITO I d;;i;;- i ;il i;i;DÀTÀ HISTORICO

o2/0t/20L3 i ABERTURÀ DE ExERcrcro , r -- - --:::-:;:-":
3t/oL/2ou I annecaoaceo ExrRÀoRcÀrtlENrARrÀ No MES I | 'áX'Í::'iá
3r/.oL/2ot3 | DESpESA LreurDÀDA No MEs I I ";:';:;':Z3l/0r/20L3 I PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS No MEs I *ô eeÁ ÁE I '
3L/0r/20r3 I pÀcÀMENTos oRcÀMENTARTos No MEs Lá;';i;';; I3t/0t/20r3 | pAGAMENTOS ORCAMENTÀRrOS NO MES _ ESTORNO I ^-"""-- 

|

28/.02/.2013 | ÀRRECÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MES I I ;;'i;\';;28/O2/20L3 I ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA No MEs - ESToRNo I ,n aa, ?Á I "
28/O2/20L3 I DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES I - I -2e/o2/20:-3 | eacar'lertos ExrRÀoRCÀMENTÀRros No MEs I .o e1^ a. I ''vao'zv2s/o2/2og I eecavewros oRCÀMENrÀRros No MEs I ";';;;';; 

I3t/o3/20t3 I ÀRREcADAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES | -'-'-'-- 
|3L'/ú'/rõ* i eiliãõaãacao E*rRÀ.RCAMENTÀRrA No MES EsroRNo L,, ^^ I 20'2e4'r6

3L/03/2013 | PÀGÀMENToS EXTRÀoRCÀMENTÀRrOS No MES I "" ;;;';; I

3O/04/20L3 I ÀRREcÀDÀcÀo EXTRÀoRCÀMENTÀRIÀ No MEs I ' I .30/o4/2oB I ennrcaoacao ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MEs - EsroRNo | , ,ro ,. I to'o5z't5
30/04/20:-3 | elcauuuros ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs I .;'â;;';; I3L/0s/2013 | ARREcADÀcÀo ExrRÀoRcÀttÍENTÀRrÀ No MEs ] --''"-'"' 

I3l/.o5/.20t3 | ARREcADAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MEs ESTORNo i lq r?q ôo I '
3r/os/20L3 I DEspEsÀ LrourDADÀ No MEs | --'''"'-' 

I3l'/os'/roi3 i ÉÃõal,,ri,iros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MEs i ^1 1,8 áo | 4L's60'00
3t/os/20r3 | pÀcÀrr4ENTos oRCÀMENTÀRros No MEs I ;;';:;';Á I

30/06/20]-3 | ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES I ' I -30/06/2013 I rac.lueNtos ExrRÀoRcAMENTARros No MES I I zr'ovv'+L
^ I : _:_^:-.-_ lv rvrEr | 22 .649 , gL 

I

370.268,LL
46L.L87,99
659 -200,7A
608.306,33
4to - 46]- ,7 5
433 .678, 50
514.851-,59
503 .969,23
509.01s,43
450.381,1"1
445.334,9L
465 .629 , O7
464 .9OL , 4L
394 .058,73
470 .69L,46
463 .573,30
4L2.670,43
43L.207 ,09
416 .032, 00
457.592,00
4L6 .466 ,5L
374 .906 ,5L
398.506,92
375 - 8s8, 11
440.518,45
434 -07L,47
464 .6'tL,47
44O -'t55,52
4LO -L55,52
433 .799, 0L
422 -7 45 , 03
461.685, 03
451-.305,70
4L2 -365 ,7 o
428 -364,33
459 -234,33
450.683,49
479 .8L3,49
434.150,27
45L.39O,27
450.247 ,69
455 .047 , 9't

C

c

C

C
c
c

c
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c

3L/0i/20L3 | anRrcaoacao ExrRÀoRcÀMENTÀRrA No MES I " '"="'"- 
|tt'/ot'/iolt I ailireceoeceo ExrRÀoRcÀMEMrÀRrÀ No MEs - EsroRNo ', o Ã^a ae I 64'660'34

3L/O7/20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES I -"--',-" 
Itt'/ot'/)oil | ÉÃõalaÉ-r.iros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MES La o1tr oE | 30'600'00

3t/07/20L3 I pÀGÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs | ;;'i;;';; I3L/o8/20]: | ÀRRECÀDÀCÀO E1TRÀORSÀMENTÀRrÀ NO MES | -"'"""'"" 
I3t/os'/zoL l aiiiieceoacao ExrRÀoRcÀMENrÀRrA No MEs ESroRNo i ,1 ôtr1 qe | 23'643'4e

3t/08/2o13 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MEs I 
" ""'''" | 38.e40,0037/08/201,3 | eecal-tulttos ExTRAoRCÀMENTÀRros No MES I r^ .ro ," I3L/08/20L3 | pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No ME$ I ;;';;;';; I3o/.o9/2ou | ÀRREcÀDÀcAo ExrRÀoRCÀMENTÀRrÀ No MEs I - L30/09/20L3 I DESpESÀ LreurDÀDÀ No MES I I3o/oe'/2oi l ÉÃõar,nãiiros ExrRÀoRcÀr!ÍENrÀRros No MEs I " ..n oo | 30'870'00

30/09/2013 | PAcÀtrÍENTOS ORCÀ.rVIENTÀRIOS NO MES | .;';;;';; I

3t/]-0/2013 | ÀRREcÀDAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES I - I .3t/to/20r3 | ouseesa LIeuIDÀDA No MES I I rt'rro"o
trtio't)oít I eaãane-r.itos ExrRAoRcÀMENrÀRros No MEs L ,o, .o I t7'240'oo
3O/!L/20!3 I ARRECÀDÀCAO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES I 

' 
I ,.800,28

À TRÀNSPORTÀR zrs. aoz, r: I 1.193.350,30 
I 4s8.o47,97 | c

(^)
crl
c?)
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CN- S I FPM )) ))
Prefeit.ura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNIClPÀL

CoNTABTLIDÀDE - RÀZÀO EM 3t/t2/2OL3

CONAM

Pagina

- OUTRAS ENTIDÀDES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F;;i HI STORICO DEBITO CREDITO

DE TRANSPORTE 735.302,33

12 .694 , 54
25.000,00

10.490,36
40 .867, L3

1.193.350,30
7 .760 , OO

10.20s,3s
40.867, 13

L.252.L82,78 
|

30/ tr/20]-3
30/]-r/2oL3
3o/7t/2oL3
3r/ t2 / 20]-3
3L/ L2 / 20t3
3L/L2/20l.3
3L/ L2 / 20L3

DESPESA I,IQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCA}IENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

824.354,36 
|

(,
C.rI
-J

SÀLDO I D/c

458.O47,97
465-807,97
453 . t-13,43
428 .LL3 ,43
438.318,78
479 .t85 ,9L
468.695,55
427 .828,42

c
c
c
c
c

c
c
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)) ))
p!êfêituâ llulciDal dê TÀub.rê coNÀx

PNBPB'TUXÀ MT'XICIPÀIJ

comÀBrrrrDÀDE RÀzÀo Er{ 31/1212013
c!m^ : 2.1.3.e.r.ee.02.00 - ürrRÀ§ *",*;;; ;;-;;il;;;;;-*ü;;;ü ;'i; : a ;;;il;, ,-;----- ----- ---- ::?1i1. 1 -

)à13l;i13i31#EisxrldtffiyH * *" I ,'"",,- I l:::l :: I l'llü:!! | !23/a2/2o13 | oesprsÀ !iôúiDà,À iõ iEi - esroRno L, .,. "" I 
1..513,00 | 1r.s13,00 | c

ii'r.õitiõii l;#i;fi;iãüiffii ü ffi: - -'"-" I "'*,""i "."". I ^^l;ggl r1],:ií;:]: :*i*r'ai^:i*:,r!iii * *" | ".".'" | *"'* 
"3:ll I S3L/,o7/.20i,3 | onsnesa LreurDÀDÀ No MES o,oo I D1il3zi13i1l;m:r:iJisrm-*i**" | ,",,,,,"I '::::'::I !!:!!i:iôIE

l:\t.iii4iiijl;ffi;ga3-trEfrsiilx3m: ""*-* I ,."",,," ::::::l 'llli:i! i30/.os/20t3 | onseesa LreurDADÀ No MES s.022,L4 | s.ozz,t+ | c

l:t::t,z:I2 ):xislry:^gi:rs,:r.iii * *" I n'.',0.,, I '5 
130 " | '!:i!l:11 F3r/.ro/201,3 | oeseesa LreurDÀDÀ No MES 5.022,14 | c

3L/.Lo/.2013 | oeseesa LreurDÀDÀ No MES - ESToRNo 4.6L'r,6L I r.ers,zslc
iíiíói,õi; | ;;ôÊirõ;.õie;d;.;ã: ;%:*" , l:].:: | 2.!t,at !;.1i.i'er.7li; l;ãn iõ õiüffifri;: ffi ffi: - "s*** I ' 06€.5s | --- "-) 1.1!2.99 ) 93o/1rl,013 óEÀÉsÀ iioúiDÀDÀ- iti;;ã ':- "-' ---- I I :19,?9 I ,.1\?,?? 1 9

llliliiliiil tmff*iôllm+:"1si"""*g* | .:::,:: I 5'gs'â3 i !:iii:i! I !
,r7.\!2,e\i l;Âffiffõ; &ffi;üãi;: ffi ff: ,",o"* | ,.s,5 33 | "". ," I : :::;:q I çtria2'rxtl | ;ispEd-iiaú;;;: i6-õ; *'*' -'"*- | . ?::,t9 | !.:!!,?: | !
1!l!:132t1 l:::i=*iliQi:rdIi*i.:-"ep*----- I ',..* | ""'"'| Ílii:il | !1\/,!?/,?9:-3 | eecar,rnr.rros oRcÀMENrÀRros No MEs _ EsroRNo 1.479, L3 | C

1t/12/2a,, ) 
'"ÀNsF!tuNciÀ 

pElo-âi;iriitoi;ió pr*'ãiiiio exsRcrc,o I ' .*..13:il ."I:li!;lâ | E

161.963, O7 
I ezz.szc,zs 

I

(,
CJ|
co
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CN. S I FPM
))

prefeitura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

--::ITT::3T:--Y:i9-:T-1:}?r?:
CONTÀ : 6.3.1.1.0.00.00.00 - RP NÀO PROCESSADOS À LreUrDÀR SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

))
CONÀM

:i?::1- i
DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO I o/c

o2/ 0t/ 20L3
3L/ 0t / 20L3
3r/ 0L/20L3
3L/ OL/ 20]-3
28/02/2073
28/02/20L3
2s/02/20:-3
3L/ 03 / 2073
3L/ 03 / 2oL3
3L/ 03 / 2oL3
30 / 04/ 20:-3
30/04/201,3
30/ 04 / 2013
3L/ 05 / 20L3
3L/ 05/20L3
30/06/20L3
3O/06/2013
3o/06/20t3
31/ 07 / 20:-3
3L/ o7 / 2ot3
3L/ 07 / 20L3
3L/ 0S / 20L3
3L/ 08 / 2O).3
3O/ 09 / 20L3
30/09/20L3
3O/ 09 / 2OL3
3t/ ro / 20L3
3L/ ro / 20L3
3)./ 1-O / 20L3
30/7L/20L3
30/tL/20L3
30 / tL/ 2ot3
3t/t2/20L3
3L/ 72/ 20L3
3t/ 12/ 2oL3
31,/:-2/20L3

PÀGÀR NO MES
PÀGAR NO MES .
À PÀGAR NO MES
PÀGAR NO MES
PÀGAR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PAGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PAGÀR NO MES
PAGÀR NO MES -
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PAGÀR NO MES
PÀGAR NO MES
PAGÀR NO MES _

PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGAR NO MES
PAGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES _

À PÀGAR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
A PÀGÀR NO MES
PAGAR NO MES
PÀGÀR NO MES _

À PÀGÀR NO MES
À PÀGAR NO MES

6.408.059,59

L55 .202 , t3
L .352 .7 05 , 44

473.973,59
2 .L62 .L90 ,80

744.2't9,'t9
525.583,36

28.890,23
't3l .004,62

148.L67,72

5 .694 , 30
96 .786,47

26 .L02,85
52 .407 , 32

49 .686 , 04

L99 ,75
44 .435 , 18

55.043, 18
32.OLL,84

64 .O25,90
4.776,96

2 .563 .946 , O7
L2.827 ,56

16.304.515, L4

25.453,27

78.486,03

2L9 ,56

o, 02

159,93

5.668,40

46,53

4.747 ,97

552,60

2!.LL3,20

L.722,02

18?.20s,3r.

16.304.615,14
9.896.555,55
9.922.O08,A2
9.766.806,69
I .4L4 .1,0r , 25
I .492 .587 , 28
8.018 .613, 69
5 .856 . 422 , A9
5 .856 . 642 , 45
5 .LL2 .362,66
4.586.'t't9,3O
4 .586 .7'79 ,32
4.557.889,09
3 .826 .884 ,47
3.827 .044,40
3.678.876,6A
3.684.545,08
3.678.850,78
3.582.064,31
3.582.110,84
3.556.007,99
3.503.600,67
3 .508 .388, 64
3 .458 .'102,60
3 . 459 .255 , 20
3.459.055,45
3 .4L4 - 620 , 2?
3 .435.'733,47
3.380.690,29
3.348 .678, 45
3.350.400,47
3 .286 .3?4,57
3 .2?7 -597 , 61,
3 . 464 .802 , 92

900.856, 85
888.O29,29

ABERTURÀ DE EXERCICIO
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCELAMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIOUIDÀCÀO DE RESTOS A
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÃNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
IJIQUIDÀCAO DE RESTOS À
IJIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
CÀNCEI,AMBNTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS
LIQUTDÀCÀO DE RESTOS À
LIOUIDACAO DE RESTOS A
CANCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
CÀNCELAMENTO DE RESTOS
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

c
c
C
c
c
c
c
C
C
c
C
c

C
c
C
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
C
c
C
c
C

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

Total- L5.742. OOO,69 
| 16.630 -029,98 

|

(/.)
c.Ítl
C.2
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Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

Secretaria de Adminstração e Finanças

Depa rta mento de Contabilidade

Composição do Passivo Financeiro - exercício de 20í3

,^
2.1.1.1.1.01.06.00 G F AGENTES POLITICOS L2.t54,76
2.t.1.7.7.O2.O7.O0 G F ;aúRros, REMUNERAçôES E BENEF. DE ExERcíctos 2.396.742,6s
2.1.1.1.1.03.02.00 G F ,RECATóRtos DE pEssoAL DE ExERcíctos ANTERtoREs 3.601_,68

2.1.1.1.1.03.03.00 G F ,RrcaróRros DE pEssoAL DE ExERcíctos ANTERtoREs 4.693,34
2.1.7.4.2.O4.OL.00 I F :oNTRrBUrçÃo Ao Rrcrur pnópRro DE pREV|DENCIA 3.456.935,O7
2.1.r,.4.3.01.01.00 U F NSs - coNrR. s/ saúnros E REMUNERAÇÕES 1.000.s36,82
2.1.1.4.3.01.03.00 U t NSS - CONTRIB. S/ SERV. DE TERCEIROS 26.65t,50
2.1.1.4.3.06.00.00 U F FGTS 474.140,94
2.1.1.4.5.00.00.00 M F ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR.INTER OFSS - MUNICIPIO 877.978,64
2.1.3.1.1.02.00.00 G F FORNECEDORES DE EXERCICIOS ANTERIORES 18.304.300.35
2.1.3.1.1.0s.03.00 G F :ONTAS A PAGAR - CREOORES NACIONAIS - DE EXERC. 338.s06,63
2.1.8.8.1.01.02.00 G F INSS 933.535,08
2.1.8.8.1.01.03.00 G F ENCARGOS SOCIAIS - OUTRAS ENTIDADES 7.508.L42,22
2.1.8.8.1.01.08.00 G F ISS 3.843,03

2.1.8.8.1.01.10.000 G F PENSÃO ALIMENTíCIA L05.750,24
2.1.8.8.1.01.13.00 G F nrrrruçÕrs - ENTtDADEs REpREs. DE cLAssES 25.933,26
2.1.8.8.1.01.14.00 G F RETENÇÕES - PLANOS DE SEGUROS L42.467,06
2.1.8.8.1.01.1s.00 G F RETENçÕEs - rvpnÉsrrvros E FTNANCIAMENTos 7.540.896,62
2.1.8.8.1.01.99.00 G F OUTROS CONSIGNATÁRIOS 8.457.461,25
2.1.8.8.1.03.01.00 G F lepósrros RECEBtDos poR DETERMTNAÇÃo JUotctAL 5.547,O7
2.1.8.8.1.04.01.00 G F DEPOSITOS E CAUÇÕES 307.208,43
2.1.8.9.1.03.00.00 G F SUPRIMENTOS DE FUNDOS A PAGAR 149,00
2.1.8.9.1.04.99.00 G F OUTRAS ENTIDADES CREDORAS 427.828,42
2.1.8.9.1.99.02.00 G F cUTRAS OBRTGAçÔES DE EXERC. ANTERTORES 460.976,28
6.3.1.1.0.00.00.00 F RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 888.029,29
6.3.1.7.0.00.00.00 F Rp NÃo pRocEssADos - tNscRtcAo no exrRcÍcro 43.825.642,06

TOTAT GERAT 85.469.651,69
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CN- S I FPM
))

Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

))

CoNTABTIIDÀDE - RÀZÀO EVt 3l/12/2013

coNAr4

Pagina

AGENTES POLITICOS SÀI,DOrC SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I »/c
3L/ 0L/ 20L3
3L/ 0L/ 2013
28/02/20L3
28/02/20L3
3t/ 03 /20L3
3r/ ú /2073
30/ 04/2ot3
30/04/20:-3
31,/05/2or3
t /os/2ot3
3O/ 06/2OL3
3o/ 06/2oL3
3L/ 07 /20t3
3L/ o7 /20L3
3L/08/20:-3
3L/ 08 / 20t3
30/oe/20:-3
30/ 09/20r3
3t/L0/2OL3
3!/t0/20L3
30/Lt/2073
30 / rL/2073
3L/ L2 / 201,3
1L/ L2 / 2Ot3

L24.247 ,34

145. S20,81

131.539,02

125 .46L ,72

136 .242,2L

134 .577 ,82

),31,.827 ,70

131.523, 83

L29.396,84

L3L.827,70

r34.4L6,77

732 .L3r,57

L24.247 ,34

145.820,81

L37 .312,54

L3L.A42,96

L36.242,21

L34.577 ,92

L3t.827 ,7 0

r.3r..523,83

138.209, 03

L3t.827,7O

130.004,58

t32.L3t,5'1

t24 .247 ,34
0, 00

145.820,81-
0, 00

137 .3),2,54
5.773,52

137.616,48
L2.L54,76

t4s .396,97
]-2.L54,76

L46 .7 32 , 5A
1,2.L54,76

L43 .982,46
12 .754,76

143.6?8,59
12 -]-54,76

150.363.79
20 .966 , 95

r52.794,65
20 .966 , 95

150. 971, 53
L2.L54,76

L44.2A6,33
L2.L54,76

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI'íENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ]'íENTARIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCAMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ.I!,IENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIIÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

C
D
C

D
c
c
C

c
C

c
C

c
c
c
c
c
C

C
c
c
C
c
C
C

1.593 .413, 33 I 1.605. s68, 09 |

(^)
q,
(-!)
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Prefeit.ura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Eyt 3L/L2/20L3 Pagina

coNTA: 2-l-L.L.1.02.01.00 - sÀLARros, REMITNERÀCoES E BENEFrcros DE ExERcrcros SÀLDO:C SUPERÀVfT:F

2.396.742,65 
|

(J.)

o?
}N

0,00 
|
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Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MUNTCIPÀL

clmàBr!ÍDrrE - iÀzÀo EM 31l12l2orj pasiE
comÀ : 2.1.1.1.r.03.02.00 _ pRBcÀx)Rros,;-;;;;-;;il;;;;;-;;;;";;-_------;;;,-;--;;;;;;-,-;--

I HI6TORICO I DBITO I CREDITO I SII,DO I DlC
02/07/2071 | ÀBERrrrRÀ DE 

'l(Eicrcro | 3.601,68 3.601,6s

0,00 I 3.601,68 
|

))
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))
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coNTÀBrtIDÀDE - RÀZÀO Et4 3l/:-2/201,3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : PRECÀTORIOS DE PESSOÀL DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SÀIJDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/oL/20L3
3L/03/20]-3
3r/ B/20:-3
3L/07/2Or3
3L/o7/2Ot3
3t/oe/2013
3t/o8/20L3
30/ 09 /20L3
30/09/2013
3L/r0/20r3
3L/:-0/20L3
30/Lr/2ot3
30/ rL/ 2oL3
3r/L2/20L3
3t/t2/20:-3

ABERTURÀ DE EXERCICIO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IJIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀ]':ENTÀRIOS NO MES
DESPESA LIQUIDÀDA NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ}IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀ.I\ÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

10. 091, 58

4.385, 10

I .474 ,98

25.622,73

576,30

20.67O,L9

L6.27t,96

4 .693 ,34
10.091,58

4.38s, 10

8.474,99

25.622,73

576,30

20.670,L9

t6 .271,96

4 .693 , 34
L4 .784,92

4 .693 ,34
9.07A,44
4 .693 , 34

L3 .t68,32
4 .693 , 34

30.316,07
4 .693 ,34
5 .269,64
4 .693 ,34

2s.363,53
4 .693 , 34

20 .965 ,30
4 .693 ,34

c
C
c
C
C
C
C
C
c
C
c
c
c
c
c

86.092,84 
| 90.786,18

Marco

C.R. o. I spt eeg;rrõ;

(^)
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Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MIINICIPÀL

CoNTÀBILIDADE - RÀZÀO EM 3r/12/20t3

CONÀ}T

Pagina
CONTRIBUICÀO ÀO REGIME PROPRTO DE PREVIDENCIA DO SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO

31/.0t/.2013 | DEspEsÀ LreurDÀDÀ No MEs 1 L301.351,31 3.30r.3s],3!
12i2?./;,3i1 IBEBiE$:i33lBSll3ffi: ",*"* t ,,,,..,1 ;;';;;t"'; :t:t:::,:!

I D/c

;áió,'t;óii |;iffiffi*:tâã##;"fr;;""ii:*" L..li:il€:1i | !:ll3:iii:i]
l1i33i'3t3 Bffiiii,át"3i""m#f"H:,"*" | -''""'l ,.414.{.5,66 67036.0.60
ro'rori:óri i,irlii,!si'iidi;^;-;"-;;i -- *' I r'40? 

'?8r,s'g | - -.- --- - ) ! ,eó.35e,ol
róióiiraii ;üi;ü;iõúi;üi iió ffi. EEro*. """t | 6.311.335,ss
.óióii,óii plci,cüõ;-&c,*x;i.i& Noft;-* ,.",".",ã;:: | !:lâl:ilf:!àrrloslrorr i | ".*r.,*,*it/os/2or1 | peaermros-onourmrnroi no r,as l3oto6/2oti I DEspEsÀ ,,rQUrDÀDÀ L'o r{Es , 3 5'I3 014'2 .", ,," "" I :11: !11 9i

c
C
C
c
C
C
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

ió'/ô;i ó;1 l;ffiffióãtiffiffi;x;ã: No,GE L.,"".*,,,, ] 3 531 313.?7 | l:lã3:311;13
l:t,2:l72ll l:::::*:l*spr::9:si ---^-..- I ""- '- "' 1 r.sss.s42.5o I ,.*".*,,,"3L/o7/20L3 ] onseese LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo 1.088,00 I 

"'-- "-''"" I 7.o47.47e,3L/07/zoL3 ] eaealarNtos oRcÀMENTÀRros No MEs
I.uóu,uu I I 7.047.479,30

3 .582 .544,49 | i r.464 .934, 813t/oa/2o:.3 | orseesa LTOUTDÀDÀ No MEs

1iióóiró;; ) ;ãi;;ii i;o;i#; trü: * *" - *'"*" | - .r? 1e?,!?
torogrzo:: I peceram.ros-órc;';;ü;Rrãã m *s 1'4'a'1t2'20 ? 013 3?6,se

i?,,12r,,2ii I i$H:',ii^iifiyttrü: ;; ffi; . "s,o** , 53. 605,10 , 
",",", ) i:lÍi:3l:li3L/.Lo/.20!3 | oeseusa LreurDÀDÀ No MEs

3t/7O/20ú | PÀGÀI*IENTOS ORCÀMENTÀRrOS NO MES
3 . s88.334, 03 i t.060.305,44

3o/.tt/.2ot3 | eecaurwros oRcÀMENTÀRros No MEs - EsToRNo 3 .48t .262 , 93;iii;i;õii ;iÉÊ;i';iqiiffi;"iô i'ii I 5 2{e s5 I

,r/12/2ot\ . DEspEsÀ rrreurDÀDÀ !o rr,s - EsroRno ,, ... ". | 
? oâ1 )le'ro I iI :!i :t:;?:

3L/.L2/.20ú | orsnuse LreurDÀDÀ No MEs

1..3.e,o5 | | ro.5!s.233;1s3r/aa/2o11 | pÀGrüEmos oRc-rxExÍeros so !s I z.o;i:;;ólií |

42.428.736,28 
| 45.885.671,35 

|

qJ
q,
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PREFEITI'RÀ MI'NI CI PÀL

))CN-SIFPM

coNrÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Etq 3r/L2/20:-3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : CONTRIBUICÀO SOBRE SÀI,ARIOS E REMUNERÀCOES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

;â'tõ,t,óii l;ilffi; iiüi"Dffi il iEi I , liã:ili;i3 I l:àli:iil;B82ato2t2ol3 | pÀôÀlrEmos oncNdrNÍôF m Es 1.102.23.,16 I 
_-_ _--,-" 

I1t/o1/20t1 | lEspEsa rJlourDàDÀ tro úEs I - -" --"'- 
| ,r".6.r,r, I,t/o1/20:, I PÀcÀüErÍros oRcx{EnrÀRrôs f,o Eê Iiõi i;õii ;iti-E;:i_;ioüi ií.iü,iÉ.,- *- | ,r,.,0!.,, | "." "." "^ | . 2r.919,29iõiõiiiõii ;iüffi,ãÊv;;ãfrffi;.ffd," *" I I ele.e{?.so I 1.s31.024,7a

ii7ó;7;õii ;iãp-s§-iia;õ$í.iõ- ã; * "*" | ,1?.515,64 I "", ,.. ." I . :t:.1!?;11

iôló;'t,ói; l;iffi;Í,õ;"õiffi;";:; * *s I '""'" * 2 o26.51a.78
tttotrzo:l I oesprá-iiouDÀi,À-iii iii -- - | 'e! 

1e?'66 I 1.911.199:ti,ii;;7rõi;;;ãitriàãi'üãffiüRiã;..*"2.042,7!a'1aiiiôair;ii ;;Ei,-Eã. aüi;ffi-ffiü; * *- | 1.011.160.?, I I r.;;1.11!;99
iii;;irõii ;;ãffifi.rü";iffi;#;*iü *" *s I I r.00e.31s.s6 I 2.0r3.ee6.62
iõi;;i;;i: ;ãp-E;i.;;oõi;õliô ü; * " I r.00'.1?3,06 | | 1.19:.:19;:§

c
c
c
c
C
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
C
c
C
c
c
C

áó'/õ;i;áii );;üüióÊ'õiffir "ã: No,"" I I I 2 0s,.236,31
rr7ro7:orr I oeípEs;i_iioui;lH-iàT;ã 

..- ,.-- r.010.836,63 I _----- -l r.o.3.,roo.1s
rrrror:ori I iÀcÀ!úúoa'ó;c;lx;itr;Àxiõ !o Es | 2 057.e0r,e6
zal,,izo,, I D""iisÀ iiarrrDÀDA-ü Gã 

*'-- ' ,.0,..,0,.," I i.3i?:11,r:tr2,o/LL/2ot I pÀcÀlcmls oRcrliEmÀiros no xEs I:iii;i;õii ;ffi.E;t.iioii ü.i6^ffi * *" | , ",, ,*,." 1 l l.l::.lll;::I | 1.331.s33,01 | 2.35r,912,33r1l12l20r1 pÀcÀlmms oRcÀr{EmÀRroE tro !íEs I ,.err.rr",o, I I ,.*r."r".*
11.813 .752 ,02 | L2.5L4.288,84 

|
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PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLTDÀDE - RÀZAO EM 3l/r2/2}r3

CONÀ]q

Pagina

CONTÀ : INSS . CONTRIBUICÀO SOBRE SERVICOS DE TERCEIROS OU SÀLDO : C SUPERÀVIT : F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
3r/t2/20t3 | DEspEsÀ LreurDÀDA No MEs
3r/t2/20ú | eacalrur,ltos oRcÀMENTÀRros No MEs 4.068,1s I

30.719,65 
|

30.719,6s I C
26 .651, s0 | C

4.068,15 
| 30.?19,65 |

Il,Íareo*;x
C.R.;.l SpI

(,r)
g)
C3
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PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

))

CoNTABITJTDADE - RÀZAO EM 37/72/2Or3

CONAI'4

Pagina

SÀIJDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO 1 o/c
3r/0L/20!3
3L/ 0t/ 2013
28/02/20t3
28/02/20L3
28/02/201-3
3r/8/201,3
37/03/20t3
30/ 04/ 20t3
30/04/20L3
3t/05/20L3
3t/05/20L3
30/06/201-3
30/06/2013
3]./07/2oL3
3r/ o7 /20t3
3L/08/20L3
3t/08/20L3
30/09/20t3
30/ 09 / 20L3
3L/ L0/ 20L3
3r/LO/20L3
30 / rL/20L3
30/LL/201,3
30 / LL/ 20]-3
3r/L2/20L3
3r/L2/20L3

28 .442 ,52

2.504,78
331.937,10

278 .325 ,83

279 .7gg ,69

279 .593 ,92

3tL.005,26

320.388,37

310.890,21

324.393 ,43

320 -L34 ,53

L79 , L2
311.846,18

325.543,7L

3s6.556,21

280 .'t6L,96

242.O87 ,90

2SO .467 , 87

310.413,40

319.778, 85

3t2.O45,74

309.2L9,26

332 .465 , t5

314.483,30

3L3 .492 ,34

457.342,6L

356.s56,21
328.113,69
608.87s, 65
606.37O,A'7
27 4.433 ,77
556.52L,67
278.t95,84
558.663, 71
278.875 , 02
589.25A,42
309.694,50
629.473,35
318 .468, 09
630.513, 83
3!0.1,25,46
6L9.344,'t2
308.454, 51
640.9t9 ,66
3L6 .526,23
631.009, s3
310.875, 0O
624.367 ,34
624.188,22
3L2.342, 04
799.6A4,65
474 -L40 ,94

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ]'íENTOS ORCÀJ'IENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI|IENTOS ORCÀMENTÀRTOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀIIIENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIVIENTOS ORCÀMENTÀRIO§ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI,ÍENTOS ORCÀI'íENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUTDÀDÀ NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ]'íENTARIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LTQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRÍOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀ}ÍENTÀRIOS NO MES

C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c

Total 3 .424.973 ,65 | 3.899. 114, 59 
|

(á')
{o
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fls. 399



CN-SIFPM ))
Prefeit.ura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZAO EVt 3L/L2/20t3

))
CONAM

Pagina

DÀTA HISTORICO I DEBrro 
I cREDrro 

I SÀLDO I o/c
31101/2013 DESEESÀ rrrosrDÀDÀ No üBs2sl02/20:] DEspEsÀ L,oorDÀDÀ No xEs I I ::: :i:,:l | ,so 

'3e,e12sl02l2ol] PÀcÀríEmos oRcÀr.íBmÀnros No Es l .^ """ ", 615 l0e'3'

lij\\ll*ill3ffrffil isim#t$5;;;" | :::::l':l ,* .*.'. iil:ll3:li
3i/õ;/;í'ii |;;E;ãi'iíoüi Ã-i ffi * -" | 26À'461'1 

'15'0?0.353o/0./,orr I pÀcÀxEDmE oncÀ,{Er{ÍÀRro' No r,,Es ,,.-",* ] E]^:2,"2:21,1/0rt2olz I DEspEsÀ rrrourDÀDÀ Nô Es _- "' " "'" 1 ie6,a6}L/os/2oti I pÀcÀrn{Tos oRcÀ]tExreros m ui
10106/201, DEspEsÃ "" t" 

'0"," | ::: :: ,16 g6

]0706/:ori i;GÀl.Eiroa-õ;d'ri1,rÀRi;ã m r*s r*,"" I i"":..?tr2:11
1ii31i13il) 3ffffii,3:'3#Hl"H:..*" L"..""'.: I '"" -",* I ?6{ r3,.}?

1ii33l*i1l "#trs,lã"Km#ryãi;;;. I "'"''" ,0" ....,, I iii:iii:ii
rororhói! | p;cÀrc§"ro;-óicàÉ *iãi No,Es "'"',- | !li:3i3;3ilili3t3i:,1?rÊrffi*r"3iHl,It"ffi3**" ,;::::;;) ,-"",- | l;l.ezztii3olr1/2orl DEspEsÀ _-- _-_'- 

l ."r.reg,r, I3o/r1/20r3 pÀôÀEf,ros I :se.rzo,oz | "'''-'," 
I1iii1i13',ilBiEiihà:"s*Hi.fi:**; I ;;.;;;:;;l *"*.* | ,11{.s11;2

3 .590.406, 02 I 4.408.384, 66 |

c
C
C
c
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c

(.^.)
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lP-a
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Prefeit.ura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MUNICTPÀL

))

CoNTABILTDADE - RÀZAO Evr 3L/1,2/20t3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : - FORNECEDORES DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SAÍ:DO:C SUPERÀVTT:F

DÀTÀ HISTORICO

ÀBERTIJRÀ DE EXERCICIO
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGAR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI.ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PAGÀ.IIIENTOS DE RESTOS A PÀGÀR NO MES
PÀGÀ.I"ÍENTOS DE RESTOS À PÀcÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS A PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PÀGÀ.IUENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
TRÀNSFERENCIÀ PELO ENCERRÀMENTO PÀRCIÀL DO EXERCICIO

1 DEBrro I cREDrro I sÀtDo I D/c

28 .6L2 .9r4 , 65
1I.915.446,95

15.152, 0L
2.344.732,32

5.504,24
2 .7 48 .450, 05

2 .595, 00
9.005.373, 15

66.659,70
0,40

2L7 .277 ,83
273 .624 , 47
359. 918, 05
15.361,47

480,00
990, 00

4.98L,67
74 .430 , !7

645 .95L ,36

02/0r/20L3
3t/ 0L/20L3
31/0L/20L3
28/02/2ot3
28/02/20:-3
3t/03/20L3
3L/03/20L3
30/04/201-3
3r/os/2oi-3
3r/ 0s / 20t3
30/06/20t3
3r/o7/20L3
37/08/2073
30/oe/20:-3
30/09/20L3
3t/LO/20t3
3L/t0/20L3
30/Lr/2ü,3
31/12/2013
3r/L2/20r-3

28.6L2.91"4, 65
L6.697 .467 ,70
L6 .6a2. 3 15 , 69
14 .337. s83, 37
74.332.O79,13
11 . 583 .629 ,04
11.581.034, 08
2.575.660,93
2.509.OOL,23
2 . s09. 000, 83
2.29t.723 , OO
2 .018.098, 53
1.658.180, 48
L . 642 .8L9 , Or
1.642.339,01
1.641.349, 01
t.636.367 ,34
7.62t.937,r7

975 . 985, 81
18.304.300,35

c

c
c
c
c
c
c
c
c

C

t7 .328.3t4,54

C
C
C
C
c
c
C
C

27.636.928,84 
| 45.941 .229,19 |

(á.)
-{
t-Jfls. 401
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PREFEITURÀ MUNICIPAL

CoNTABTLTDADE - RÀZÀO EM 3L/!2/201,3 Pagina

CONTÀ : CREDORES NÀCIONÀÍS - DE EXERCIC SÀLDO : C SUPERÀVIT : F

HISTORICO

3t/lz/2oB I tnarsrenewcrA pEr,o ENCERRÀMENTo PÀRcrÀL Do ExERCrcro

0,00 
| 338.506,63 I

Marco

(,
{
C-.J

DATÀ I sÀr,Do I o/c

| 338.s06,63 338. s06, 63 | c
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PREFEITI'RÀ MUNICIPAL

CONÀM

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO EM 37/12/20t3 Pagina

SÀLDQ:C SUPERÀVIT:F

DATÀ HISTORICO DEB]TO CREDITO SALDO I u/c
3L/08/20!3
30/ oe/2ot7
30 / 0e /2or3
3L/L0/2073
3t/t0/2013
30/rt/20!3
30/Lr/20!3
30 / Lt/2or3
30/tr/20L3
3L/12/2oL3
3L/L2/2013
3t/12/20L3

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRÍÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.I"IENTÀRIÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES -
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTA NO MES -
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

362 .8)9 ,69

5!5 .272 , 06

7 . 044 ,5L
650.608, 74

800. 856, 08
1-.320.44L,77

362.839,69
869. 898, s6

L.O12.O25,74

973.887,24

4A -994 ,02
1.323.052,68

362 .819 , 69
t.232.738,25

869.898, 56
1.881.924,30
1.366.652,24
2.340.539,48
2 .333 . 494 , 97
L . 652 . 886 ,23
L.73r.7AO,25
3 .054.832, 93
2.253.976,A5

933. s35, 08

c
C
C
C

c
c
C
c
C
c
c

3.657.062,85 
| 4.590.s97,93 

|

C.R. o,l Spl
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N
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) )
PrefeiEura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

) )CN- SI FPM
CONÀM

CONTABILIDÀDE _ RÀZAO EM 3!/ rz / 2or3 Pagina
CONTA:2.1.8.8.1.01.03.00 - ENCÀRGOS SOCrÀIS - OUTRÀS ENTIDÀDES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ I HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO o/c
o2/0L/20L3 | ÀBERTTTRÀ DE EXERCTCTO I:rrorizo: úiicroeoo úiôiô;]GnrÀRrÀ No,Gs I :.?1t.11^',11 :.91!.219.11
t+4t]4?91: I $i!-cÀDÀcÀo ;ii;õ;ôiiEiii;üii iiõ i'!: - EsroRxo L".," ,. 2.r12.s22,27 I t.l::.:t:.19
1!/,0!/,?9:-3 | eacar'renros ExrRÀoRcÀMENrARros No MEs ^ !6-.!!9,n | | t.t73.o6z,L.l2.396.027,371 I aaaaõaÁa^
??/,9?/,2-gL3 | ennrcaoeceo EXrRÀoRCÀMENTARTÀ No MEs 4.777.O34,9O

c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
C

c
c
c
c
C

c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c

23/o2/2or! ÀliEcÀDÀcú ExrRÀóiicÁrEiiiüii iió iiiã _ esroRxo I 2.010.363.?3 I 6.36?.e03.5§
zsrozTzóii pÀca,.B'i'os-Eiiiiio;i:ifffN:iüiü * *" . ^:9 19:.9: I I

1:121t12t1 1*r"s::{*"ifl*id["üsii ti ffi - ,8,o*" | ,..,, ,',."" I 2 2e4 ssL 5e L ]:: ::::193r/,o3/.20L3 | eacer,rulltos EXTRÂoRCÀMENTARTOS NO MES :1:.!:1,?! I | 2.727.e25,32
653.445,291 I zã1ÃÃ11^a19/,94/.?913 I ennrcaoacao ExrRÀoRcÀrqENrÀRrÀ No MEs

.44s,2e I | 2.0.14.477,03
3oloal,orj ÀiREaúÀcÀo Err õicriaii;üi-,i iõ iõ . Esm* | 2 2,4.2,0.\
roiorrzorr proer1BlTós'Exrü6üi;, ãiái ;ã --'--- 11?l.lll.!! | ,.ssr.s?3,.6
)1/0s/2013 ÀRmcÀ!ÀcÀo rxtnroncNirm*rr rco MEs I ". .*, ". | | 2.054.3s5,e9
1!/,92/,?0^1:1 | glgqoac.lo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs - EsroRNo 2.138.992,59 | 4.r93.3-t8,57
iiiõai,õi; | ;-id;Éíiüiiiáffiàê*liiiôê ;ü ffi: - "'-*" | ,.1::.1::,ll I 2.?66.sâ].ao
1r^r.i,-?.,,!i l;iiüãiü ;iiüãÀffi;iffiiü ffi ffi: - ""*,,o I '6'? 

30e,0e I .." ,- I i.!9..111;tl
1o/.o6/.2ot1 lennncÀrnceo àiirÀ&-c,iüiiiÊ; iiõ ifi -'"*- I ^ _"^ :!1,:? | 1.!91.?19,1930106/2013 ÀiREcÀ!ÀcÀó ErmÀoàcàlcüü iiõffi - EsmÂ"" I I 2.4te.32e,s3' 4.211.661,6'
toTosTióir I »Ãl.,rr.6C-Eiiiiio;êffi;iiôÊ ;ó ; --'"-- | ' :::.9:1.?: I.iró;iiõii | ;riÊd;ü"-Êiffiilffiffi;i;i ;3 üÊ: I "" ,"","" I

1!l2tL2t1\ §*sm;ó"*:I*ia{s:$EiiEi - Bsmnno I ' ",',*.- I 
2 3r? eo3'51 L i1l r:;Í:1\/,97/.2013 | recaMerros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MEs 2.975 .5A3 ,82

tr/.ia:/.,4,i; | Á'i;ôüio- ü;à:Rãiüiiiffi;ã ffi e13.573,20 I t.qlq.rq:,qtrrrosrzorr ÀRnrcÀ.DÀcÀó ;i,rRi càxEü;fr iiõ ffi; - EsmR,o I ,.051.5r5.s? I ..103.{2r.1e
t:ioe7aóii I rúerle-Ài-Eir o;ÊiÊfiÀfrôi,o !,Es 11] !9:.1: I | ,.s6?..lr,s.
30/,09/.20:-3 | eaoalaewtos EXTRÀORCÀMENTÀRrOS NO MES

7.soz.677,69 | 3.336.310,4s
,t/.iài.,ó;, l;iii"-cÉido-ii &ttrffiiii ;ã ffi: 1.122.17s..2 I . --^ ^., _- r.eu.s:r;e i
10^/,!!/,?9!1 | anneceoec.a,o ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs I .6LO . 046 , 44
3o/.LL/.2or3 | eacaraautos ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs 1.50s.148,62 I 3.115.19s, 06
;;'r.rzi-õii l;ii";d;ft;-Êifi;ô;ffi;il1iiifi i3 ffi | "' "'." | | r'6r,..6,.ra
a:/,:iL2::l***:3"-*ii!lei@i8üiiõE!-EêroRNo L",,"..0, | 2's1o11t'11 | 1:::il::::3L/L2/20t3 | eaoaraeutos ExTRAoRCÀMENTÀRros No MEs 4.480.138, 63I 2,971.es6,a1 | | t 5os.t 2,22

2A.750.L69,45 
| 30.258.311,67 

|

q.)
{
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Prêfeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNrÀBrLrDÀDE - RÀzÀo Etq 3L/Lz/2073

CONÀ]'1

Pag ina

ESTORNO

ESTORNO

9.699,03

25 -433,9t

35 -r32,94 |

29.276,94

38.975 ,9'1 |

c.R.o. I spl eeasi^ii

(.^)
\t
c-)

CONTA : 2.1.8.8.1.01.08.00 - ISS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

I ErsroRrco I DElrro I D/c

fls. 405



P!.fêIru!â rtuni.IPâI dê Tâub.rê
PRIIEITOIÀ IIOIIICIPÀ'J

DÀTÀ SISTORICO I DEBIM I dFDÍS
- - -- -- -- ' -- ----- | Dlc

3r/.ot/20L3 I ÀRREcÀDÀcÀo EXrRÀoRCÀMENTARTÀ No MEs

l:izll1i1i) ixãtffiàtrjlrxàsffirig rã #: ***' L.: :::,:: | 1{5 65''33 I l3i:!31:ii | !
2s/o2/2ot! | ÀRRlcÀDÀcÀo ExrnÀoRcÀnEnnnrr no ws " '*'" | ,,. "., ^^ I .-- --y,:y I Irrs. ao+, oo I rgs . aoa, oo I c2s/o2/20L3 | pÀcÀr,rENTos ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs

iiT:ii'T:iiiilffijffiiffi;;gff§ ""--" I :,;,;;;,;; ""*'-l *Ê,iii;iãl!
i8i8li;3it HEHiffiHffiiffitHItxSH:.."-* L.....1 13s?3.osl p:d:iil ç

iiíiiiiiii ffiffiütr.üffiffi*Hür!! ",""-" | ";:::::l -",-, | ;;,lli;Í:l :
lài8:,:8ti ii§lH§I3i"Hl*lmm*glx3m 13;:;ii:;; | -. 

_.,;ii I i
,0/06/2011 I pÀcÀ|cxros -," "" | "!,il I !
11/o1t2oat I rmecÀ!ÀcÀo rxrxroncÀGmÀxre m lci I -" ' . -- ^-y 9:' I !
ltlitittlil llHffisà"*Hffiffi:1y. ffi: *** I .* r;: :: '"""'" I ii3:i3i;l? | !
iiis:l;313 rsí:H+3y"§iffip:ffirirÁ:r3üE: I i:: ltl,i,l lll.lli.ll l li:!ii;íi] :iiifii,Eii ffiH#ffiffitrffiH§ | ,,,",.,..| ....^-^.r .:r:?::,ritit;lii?*ii)ffi#6u#iffi"üffiffi t:::t::tl ilillllll i:i,ii!;!âl E1lriliqilffi"ãffiffi:iffffi I :::xl ;.::::;: ;;i'í:í:!ilE

TotaI 7.507.?60,34 
| 1.613.510, s8 |

qJ
\.1
-J

bilidacte
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CN- SIFPM
) )

Prefeitura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MI]NICIPÀL

coNTÀBrrJrDÀDE - RÀZAO Evt 3L/L2/20t3

))
CONÀM

Pagina
CONTA : ENTIDÀ.DES REPRESENTÀTIVÀS DE CLÀSSES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO I o/c
02/0L/20].3
31/ 0t/20L3
3t/0t/20:-3
28/02/2073
28/02/201,3
3r/ B / 20:.3
3L/ 03 / 2073
3o/04/20L3
3o/ 04/20t3
3L/05/2Or3
3t/0s/20L3
3O / 06 /2ot3
30/06/20:-3
3r/07/2or3
3t/07/20L3
3t/08/20t3
3L/08/20L3
30/oe/20t3
30/09/20L3
3t/r0/20L3
3L/r0/20L3
30/tt/20]-3
3o / rL/ 20:-3
3t/L2/2073
3r/12/20:-3

14 .680, 00

14 .540, 00

14.380,00

14.300,00

14.020,00

13.880,00

t 3 .740, 00

23.040,00

23 .240 , OO

23 .580, 00

23.940,00

24.720,00

L4-735,26
14.540,00

14 . 380, 00

r.4.300,00

14.020, 00

r.3 . 880, 00

13.740,00

23.040,00

23 .240 , OO

23 . 580, 00

23 .940 , OO

24.72O,0O

25.8'?8,00

14.735,26
29.275,26
L4 .595 ,26
24.975,26
1,4 . 435 ,26
28.735,26
14 .355 ,26
28.375,26
14.075,26
27 .955,26
L3 .935,26
2',7 .675,26
t3 .795,26
36.835,26
23 . O95 ,26
46.335,26
23 .295,26
46.875,26
23 .635,26
47 .575,26
23 .995,26
4A .7L5,26
24.775,26
50.653,26
25 -933 ,26

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.I,IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀ.DÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ}íENTÀRIOS NO MBS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.I"IENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀIV1ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀ}IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀüENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀTIENTÀRIA NO MES
PÀGAMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
c
C

c
C

c
c
c
C

c
c
c
C

C

c
c
c
C

c
C

C

c
C

C

TotaI 218.060,00 
| 243.993,26 

|
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CN- SIFPM ))) )
Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITI'RÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Evt 3L/12/2oL3

coNAIÍ

Pag j-na

PI,ÀNOS DE SEGUROS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
DÀTA I HISTORICO

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAIVIENTOS EXTRÀORCÀIV1ENTARIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ}ÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRTOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀJ'íENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀI{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IIIENTÀRIÀ No MEs
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]"1ENTÀRIÀ No MEs
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

DEBITO :Y:I9 I :i:3? 2li
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
C
C
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
C
c

02/or/20!3
3L/0t/20!3
3t/01/20t3
28/02/20L3
2s/02/20:-3
37 / 03 /20]-3
3L/03/2013
30/04/2or3
30/04/20t3
37/0s/20L3
37/05/20L3
30/ 06/2073
30/06/2013
37/07/2073
3L/ 07 /20:-3
37/07/2073
3r/ 08/20r3
3r/08/20t3
30/09/2073
30/0e/2013
3L/t0/2oL3
37/Lo/201-3
3o/ rt/ 20r3
30/Lt/2Or3
37/72/2013
3a1L2/2073
3L/12/2oL3

ESTORNO

ESTORNO

66.373, 10

66.076,LL

69.278,33

68.434, 96

g2 .32t , L4

68 .260 , LL

55 .432 , 06
67.956,06

67.948,73

68 .2s1, 86

69. s09, 88

68 .646 , 40

57.559,98
L3 .t32,02

201.9?8,82
65. 076, 11

69.982,70

69.r39,33

69 .621 , 63

68 .952 , 82

58.638,21

68 .627 , 56

68.251,86

69. 509, 88

6g .646 , 40

70-692,OO

71.530,48

20L.975,82
265.O54,93
201 .681, 83
27r .664 , 53
205 .58A , 42
274.727 ,'15
2O5 .449 , 42
275 . O?L,05
206.636,09
27s. s88, 91
L93.267,77
261 .905, 98
L93 .645 , 87
262 .273 ,43
206 . g4t ,37
r.38.88s,31
207.t3'7,77
739 .rAA,44
208 .698 ,32
r40 .446 , 46
209.O92,86
139.582, 98
2LO.274,98
14L.628,58
213.159, 06
155.599,08
L42-467,06

889.180,74 
| 1 . 031 .647, 80 |

(.^)
{(ofls. 408
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)) ))

Prefeit.ura Municipal de Taubate
PREFEITI'RÀ MT'NICIPÀL

:9IlTll]!Tl _ RÀzÀo EM 3L/12/20r-3

CONÀ.!I

Pagina
CONTÀ : SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

:ill _ I HrsroRrco I DEBrro CREDITO SALDO I D/c
3L/08/2013
30/0e/20t3
30/0e/20L3
3:-/10/20L3
3!/t0/20:-3
30/:-7/20t3
3o / LL/20r-3
3L/L2/20]-3
3t/ 12 / 20t3

1.645.511, 61

1.577.008, 30

1.657.AA6,79

1 .623 .343, 00

1.645 .511, 61
1,.583.604,27

1.655. s53, 90

L . 604 .7 45 ,23

1.555.231,31

1.645.511,61
3.229.tts,AA
1 .553 .604 ,27
3 .239 .tsg , L7
r . 662 .149 , 97
3.266.895,LO
1.609.008, 31
3 .].64 .239 ,62
L.540 .896 ,62

ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.I'|ENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IIÍENTÀRIÀ No MES
PÀGÀI'IENTOS EXTRÀORCÀ.IrÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀI,:ENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
c
c
c
C

C

C

I

6.5O3.'149,70 
| 8.O44.646,32 

|

Mrro
-l

(^)
@
c)

fls. 409



) )
Prefeitura Municipal de TaubaEe

PREFE I TI'RÀ ITIUNI CI PÀL

CoNTÀBILTDÀDE - RÀZAO EVt 3l/!2/2013

))CN- S I FPM
CONAI'I

Pagina
CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.99.00 - OUTROS CONSIGNÀTÀRrOS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

CREDITO SÀLDO 2/:02/ or/ 20t3
3L/ 0L/ 2or3
3L/01,/2oL3
3r/ ot/20!3
2S/02/2073
28/ 02 / 20t3
28/02/2073
3r/ B /20L3
37 / 03 /20r.3
3t/ 03 / 20t3
30/04/20L3
30/04/20L3
3o/ 04/2or3
31/ 05/2013
3t/05/2OL3
3L/0s/20L3
3O / 06 /2073
30 / 06 /2013
30/06/2or3
3L/ 07 /20L3
3r/07/20:-3
37/ 07 /2Ot3
3a/ o8 / 2073
3t/o8/2OL3
30 / oe /20L3
3o / 09 /20:-3
37/to/2013
3t/Lo/2OL3
3o / Lr /2073
3o / Lt /20t3
3L/12/2O!3
3t/L2/20L3
3t/12/20t3

ÀBERTTIRA DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ARRECA.DÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAIIÍENTARIÀ NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀ]'íENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀTTENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.II.IENTÀRIÀ No
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR]OS NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.!ÍENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀ.I4ENTÀRIA NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÃDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀ]'íENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIVIENTARIÀ NO
PÀGÀ.TÍENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.II'IENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀI,ÍENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRAORCÀMEN?ÀRIOS NO

MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

ESTORNO

77 .722 ,66
2 .2L6 .743 ,66

68 .2r9 ,30
2.036.76't ,3t

92.423,L4
L .922 .922 ,77

272 .724 , L9
869.078,92

78]..936,78
2.680.998,80

26s.348,3s
L .].40 . 94L , 49

L4.067,79
2.t37 .700,60

2.739.tL4,38

594 .2LL,34

586.6s5, 11

584.736,61

6 .422 ,55
307 .L23,56

10.433.560,74
2 .t4]..564, O7

2 . 028 .9L4 , 63

1.88r..133, 88

2 .032 . 597 , 63

2.798.067 ,7r

2 .O90 .'192 , A0

2.150.581, 30

589.504,61

589.471, 55

s82.889,48

590.432,1,2

543.804, 04

10.433.560,74
L2.575 .1,24,8L
12.497.4O2,15
l-0.280.65A,49
12.309.573,t2
t2 .247 .353 , g2
1o.204.586,51
12.085 .720,39
11.993 .297 ,25
10.070.374,4A
t2.1o2.972,1L
7L . A30 .247 , 92
10.961.169,00
l-3.159.236,71
L2.377 .299,93

9. 696. 3 0l-, 13
LL.78't.093,93
11.521.745,5A
1"0.380.804,09
L2 .531. 3 85, 3 9
12.5t7 .323,60
10.379.623, 00
10.969.127 ,6),
s.230.oL3,23
8.819.484, 78
9.225 .273 ,44
s.808.L62,92
g .22L .507 , 81,
8.811.939, 93
8.227 .2O3,32
8.77t.0O't,36
8.764.584,8r
8.457 .461,,25

C
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

19.395.853, 31Tot.aI 27 .853.314, 56 |
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Prefeit.ura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

)

CoNTÀBILTDÀDE - RÀZÀO Et( 3t/L2/2OL3 Pagina 1

CONTÀ : DEPOSITOS RECEBTDOS POR DETERMINACÀO JUDICIÀL SÀLDO:C SUPERÀVTT:F
DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO

;;);;);;;; 2li
c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c

3r / 07 /20L3
3L/08/20L3
3r/08/20:-3
30/oe/20t3
30/ 09 / 2oL3
3t/L0/20:-3
3L/L0/2or3
30/tL/20t3
30/rt/2oL3
3r/L2/20L3
3L/12/20L3

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRBCÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORC.A.}'ENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.ITíENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀITENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀJ'íENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

1.028,19

2.597 ,63

654,L2

2 .981 ,07

2.664,50

5 . 686, 87

2 .999 , t9

2 .625 , L2

2 .98L , 07

2 .664 , 50

2 .664 ,50

7 .225 ,07

2 .999 , L9
1. 971, 00
4.596,L2
r .998 , 49
4.979,56
4.325 ,44
6 .989 ,94
4 . 008, 87
6.673,37
4 . 008. 87

LL.233 ,94
5 .547 ,0"t

15.612,38 
| 2L.L59,45 

|

Cr.)
oc
r-Jfls. 411



CN-SIFPM )
Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURA MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO EM 3t/12/2OL3

) ) )
CONA}:

Pagina
DEPOSITOS E CAUCOES SÀLDO C SUPERÀVIT : F

DATA HISTORICO cREDrro I SÀLDO lo/c
ÀIERtURÀ DE EXEiCICIO 366.478,301 366.4?8,301 CARREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀItENrÀRrÀ No MEs I | '";:ã;'''" , Joo'*/ó,ru I L

ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀlrENrÀRrÀ No MES i r " "Ji':: I 19?'?9?'19 t ç

Êiãffili+ffi".illffigãtrIi*ffiàâ ilB il83 I . ô^^ ^. | 
, i;;,,á; I li? lii,,íi l e

ÀRREcÀDÀcAo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs í u'000'00 | .". "^ I 171'l??,g7 I g
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRAoRcÀr!ÍENrÀRrÀ No MEs | | ", 1::'l: | :'-2'2?1,29 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MES - EsroRNo | 1,a ,( I e4'se4'4o | 191'?\1''z^9 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRCÀMENrÀRrÀ No MES I 'ze'zs I I :9:'9::;?l | çpÀcAMENTos ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MES I 

o À ^^^ ^t 
I 2rs'sz | 4!9'19:,1? | g

ÀRRECÀ.DÀ.À. ExrRÀoRcAlrENrÀRrÀ No MEs I l4'ooo'oo | "", -, I lul':l:,t: I g

iâfiÊiiIl3i"'Xffâ:âfiHfiXIffi?i §3 il83 I .z eso,oo I "::':" I 1fi:i;i;ei I e
ARRECÀDAcÀ. ExrRAoRcÀr,rENrÀRrÀ No MEs I I Z:?'?: | 122'79?,)2 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs I i 3??'i? | 1'^Z'22:,2: I Irffr^ lru rqEs I _^ -- 

I zzl .t't I aot.zae ,o+ | cTi::Ti:T :ilY:::Y:I:Tli I? Y:: - EsroRNo t tt,er I I io7-208,43 I c

168.155, 90 475.364,33 |

DEBITO

02/or/2or3
3L/ 03 / 2oL3
30 / 04/ 20]-3
3!/05/20:-1
3r/os/20t3
30/06/2oL3
3L/o7/2Or3
3:-/07/2or3
3L/08/20:-3
3L/os/2oL3
30/oe/20L3
30/oe/20]-3
3t/Lo/20t3
3O/tL/201,3
3L/12/20t3
3L/L2/20L3

C.^)
cic
C.Jfls. 412



) ,.) ),eitura Municipal de Taubat.e
PREFEITI]RÀ MI]NICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀzÀo Evt 3L/t2/2oL3

CN- S Í FPM a
CONÀM

Pagina

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
DÀTA I trrsroRrco I DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

, , DE TRÀNSPoRTE I t62.752,65 | 170.081,653l/.tz/20r3 | orsensa LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo L^ ^ro 1, r3t/.12/.2oL3 | pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs I ^;';;;,;; 
I3t/L2/20L3 | pAcAMENToS oRcÀMENTÀRros No MES _ ESToRNo | | ,4.oL9,!z

7 .329 ,00
6 .690 , t2

L3.870,L2
149,00

c
D
D
c

183 . 951, 77 I LS4.LOO,77 
|

(.â,)

cc
À

fls. 413



CN_SIFPM
)))

Prefeitura Munj-cipaL de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Etq 3r/L2/20L3 Pagina 1

CONTÀ SUPRIMENTOS DE EUNDOS À PÀGÀR SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I D/c

3),/ or/20:-3
3t/ 0r/2013
28/02/2017
28 / 02 /2O73
28/02/2oL3
28/02/20L3
3t/03/2or3
3:-/03/2073
3t/03/2oL3
31/03/2oL3
3O/ 04 / 2Ot3
30/04/20L3
3o / 04/ 2oL3
30/04/2073
3L/05/20].3
3t/ 0s /2073
3L/05/20t3
3o/ 06/2or3
3O/ 06/201,3
30 / 06/ 2073
3O/ 06 / 2oL3
37/07/2013
3L/ 07 / 2oL3
3t/07/20L3
3t/07/2Or3
3L/08/2Ot3
3L/o8/2ot3
3L/08/20]-3
3L/08/2oL3
30/09/2ot3
30/oe/20]-3
3O/09/2073
30/09/201,3
3r/Lo/2013
3r/t0/2013
3t/ro/20t3
3:-/t0/2OL3
30/tr/20t3
30/LL/20]-3
30/tL/20L3
30/LL/2oL3
3t/t2/2Or3

MES

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES

ESTORNO
MBS
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

7 .2OO, OO

3.786,55
9.400,00

3 . 151, t-2
I . 8s0, 00

2 .685 , 94
7.150,00

500, 00
7 .500, 00

3.137 ,78
't.46'1 ,60

567 , A9
13 .485, 69

5 .5tS ,72
23 .520, O0

4.567 ,12
17.800, 00

4.566,62
18 .705, 00

2 .372,72
10.820,00

r.5 . 540, 00

7 . 500, 00

3 . 046, 55
8.700,00

1 . 901, 12
11.1s0,00

1.185, 84
3.000,00

!6.233 ,29

2.537 ,78
74.220,00

567,99
18 .470, 00

3 . 068 ,72
16.300,00

4.567 ,),2
23.40s,00

2 .s66,62
10.769, 00

2.372,'t2
2 . 980, 00

15.540,00
8 . 340, 00

15.840,00
12.053,45

2 .6s3 ,4s
5 .700, 00

14.400,00
11 .248, 88

2 .398, 88
4.300,00

r5.450,00
t2.764,t6

5 .6]-4 , L6
6 .800, 00
9.800, 00
9.300,00
1 . 800, 00

L8 .033 ,29
14.895,51

? .427 , 91
9 .965 ,69

24.]-45,69
23 .6t7 ,80
10.132,11
10.700, 00
29.L70,OO
23 . 65L ,24

L3L,2A
3.200,00

19. s00, 00
L4 .932 , 8g
2.867 ,12
1 . 700, 0o

25. r.05. 00
20.538,38

1 .833,38
4.400,00

15 .169, 00
12.796,24
t.976,24
4 .349, 00
7 .329,00

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIqENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀ.I"'IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀ}'ENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀI'.IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀI'íENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESA I,IQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀ.II,IENTÀRIOS NO
DESPESA LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀIIIENTOS ORCÀMENTÀRTOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTARIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES .
PÀGÀ]'IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTARIOS NO
DESPESÀ ],IQUIDÀDA NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀ.II,IENTOS ORCÀ]'ÍENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCAMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESA I,IQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀ.IíENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀJIIENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCA.I4ENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
C
c
c
D
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C

À TRÀNSPORTÀR 
I !62 .752,65 

|
170. O8l-, 65 | 7.329, oo I C
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PREFEITURÀ MUNICIPAÍ,

coNTABrr,rDADE - RÀzÀo EM 3r/1,2/2073

coNÀr'{

Pagina

t
:-

t
CONTÀ : - OUTRÀS ENTIDÀDES CREDORÀS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DATÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO D/c

30/LL/2073
30/LL/2Oa3
3o/LL/2oL3
3]-/L2/2Ot3
3r / L2/ 2ü,3
3L/L2/20!3
3L/t2/2or3

DESPESÀ I,IQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ.IIIENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDADA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DE TRÀNSPORTE 735.302,33

L2 .694 ,54
2s . 000, 00

10.490,36
40.867. r-3

1.193.350,30
7.760,OO

LO.205 , !5
40 .86'7 , t3

459.O47,97
46s.807 ,97
453.113,43
42S.Lt3 ,43
438.318,78
479.LAs ,91
468.695,55
427 .A2A,42

C

c
c
c
c
c
c
c

824 .354,36 | L.252.L82,78 
|

(á)
€
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) )CN-SIFPM
Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MI]NICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Evt 3L/),2/2O!3

CONTÀ : 2.1.8.9.1.04.99.00 - OUTRÀS ENTrDÀDES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVÍT:F

I

a

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO D/c
02/oL/20:-3
3t/or/2013
37/OL/20:-3
31/0t/20!3
3t/ot/20L3
37/0L/20L3
28/02/20L3
28/02/2oL3
28/02/20]-3
2S/02/20].3
28/02/201,3
3r/ B / 20t3
3t/03/20]-3
3r/ ú / 2Or3
30/04/2oL3
3o / 04/ 2ot3
3o / 04 /2oL3
3r/ 05 /20L3
3r/05/20:-3
3r/05/2073
37/05/20:-3
3t/05/201,3
30/06/2013
30/06/2oL3
3t/07/2OL3
3t/ o7 /2OL3
3L/07/20L3
37/ 07 /20!3
3t/07/20]-3
3r/08/20:-3
3t/08/20:-3
3t/08/201,3
3\/ os / 2ü3
3L/o8/20L3
30/09/20L3
30 / oe /20L3
30/ 0e /20:-3
30/oe/20:-3
3t/:-0/20t3
31/tO/20!3
3L/ t0 / 2oL3
30 / Lr/ 20L3

MES

MES

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

50.894,45
L97 .844,5A

l-0.882, 36

58 .634 ,32
5 - 046 ,20

727 ,66
70.842,68

7.118, 16
50.902,87

15.175,09

4t.t25 ,49
41.560,00

22 .648 , AL

6 .446 ,98

23.915,95
30.600,00

11.053,98

10.379,33
38.940,00

8.550,84
30.870,00

1.t42,58

370.268,),t
90.919,88

L9g .0:-2 ,7 9

23 .2L6,75
81. 173, 09

5.046,20

20.294,16

76.632,73

18 . 536, 66

41 . 560, 00

23 .600 , 4l
64 .660 ,34

30.600,00

23 .643 , 49

38.940,00

r.5 . 998. 63
30.870,00

L4.336,78
t7 .240,00

7 .800,25

370.26A,tL
46t.L8'7 ,99
659 .2OO ,78
608.306,33
470 .46L ,75
433 .678, 50
514 . 851, 59
503 .969,23
509. 015, 43
450.381-, l-l-
445.334,9L
465 .629 , 07
464 .90L,4t
394.058,73
470.69L,46
463 .573,30
412 .67 O ,43
437.207 ,09
416.032, 00
457 .592,00
4t6 .466 , 5t
374.906,5L
398.s06,92
375.858, 11
440.518,45
434.07L,4't
464 .671, , 4'7
44O.755,52
4LO .155 , 52
433 .799 , Ot
422 .7 45 , 03
461.685, 03
451.305, 70
4L2.365,',lO
428.364,33
459.234,33
450.683,49
419.81-3,49
434.L50,27
45L .39O , 27
450.247 ,69
458 .047 , 97

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ.I4ENTOS EXTRÀORCAqENTARIOS NO
PAGÀMENTOS ORCÀ}IENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ.}ÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES -
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.II'IENTARIÀ NO
ÀRRECADÀCAO EXTRÀORCÀMENIARIÀ NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀI,IENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀIqENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀII{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIIENTÀRIÀ NO MES
DESPESA LIQUIDADÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ}4ENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IITENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]'{ENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ]'íENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀI,IENTÀRIA NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES

- BSTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

À TRÀNSPORTÀR 
I 735.302,33 1.193.350,30 | 458 .047 , 9't I C

Cá)
6
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OUTRAS OBRIGÀCOES DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

3r/oL/20L3
3!/Or/20L3
28/02/2013
28/02/20]-3
3t/03/20L3
3L/03/20t3
3L/07/20L3
3t/o7/20t3
3r/08/20L3
3L/os/20]-3
3L/08/2o!3
30/09/20:]3
3o/oe/20]-3
3L/Lo/20t3
3t/LO/20L3
3L/lo/20L3
3L/Lo/2o!3
3o/LL/20L3
3O / 1-L /20L3
30 / LL/ 20t3
30/LL/zor3
3L/L2/20!3
3L/L2/20L3
3L/L2/20t3
3t/L2/20:.1

15 .601, 00

14.513,00

930,84

52.372,L9

22.A61,30

45 . l-80, 99

191,54
2 . 068, 55

383, 06
2 .595 , A3

5.264,74

15 .601, 00

14 .513, 00

930,84

68.583,28

6 .6s0 ,20

5.O22,L4
45 . r80, 99

4 .617 , 6L

316 ,26
595,83

255 ,38
1 .155 , 67

17, 03
459 .480 , L2

15 .601, 00
0, 00

14.513,00
0, 00

930 ,84
0, 00

68. s83,28
16.211,10
22.86L,30

0, 00
5.O22,L4

50.203,13
5.O22,L4
9 .6)9 ,7 s
9 .448 ,2t
7 .379 ,66
7 .7t5,92
8.3r1,75
7 .928 , 69
5.332,86
s.588,24
6.743,91
t.479,13
I .496 , 76

460.976,28

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ L]QUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ}TENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ÉSTORNO
DESPE§À I]IOUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ I,IQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ I,IOUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES . ESTORNO
TRÀNSFERENCIÀ PELO ENCERRÀMENTO PÀRCIAI, DO EXERCICIO

c
D
c
D
c
D
c
c
c
D
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

Total 161.963, O7 | 622.939,)5 |

(,
co
co
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CONTÀ : RP NÀO PROCESSÀDOS À LIQUIDÀR SALDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/oL/20L3
3r/0L/2013
3t/07/20L3
3L/or/20L3
28/02/2oL3
28/02/20L3
28/02/2oL3
3r/ ü / 20L3
3L/03/2oL3
3r/ B / 20L3
)0/04/20t3
30/ 04 / 20L3
30/04/20t3
3r/05/20t3
3L/05/20L3
30/06/20t3
30/06/20L3
30/06/20]-3
3t/07/20t3
3r/0'1 /20L3
3t/o7/2oL3
3t/08/2OL3
3:-/08/20L3
30/0e/20L3
30/09/2OL3
30/09/2OL3
,,/to/20!3
,,/ ro/ 2or3
37/ LO/ 20L3
30/r!/20L3
30/ 77/ 20L3
30 / rL/ 2OL3
3r/ n / 2oL3
3t/t2/2Or3
3r/L2/2or3
3r/12/20:-3

6.408.059,59

155.202,13
I .352 -7 05 , 44

473.9'13,59
2 . 162 .),90 , 80

744.279,79
525.583, 36

28 .890 , 23
73L.OO4,62

t48.L67 ,72

5.694,30
96.786,47

26 .102 ,85
52 .407 ,32

49.686,04

t99 ,75
44.435, 18

55.043, L8
32.OLL,84

64.O25,90
4.176,96

2 .563 . 946,01
L2 .82't ,56

L6.304.615, 14

25 .453 ,27

78.486, 03

16.304 .61-5, 14
9.896.555, 55
9 .922 . OO8 , 82
9.766.806,69
8.4I4.101,25
I .492 .5A7 ,28
8. 018.613, 69
5 .856 .422 , 89
5 .8s6 . 642 , 45
5 .tt2 .362,66
4 .546 .7't9 ,30
4.586 .779 ,32
4.557.889, 09
3 .426 .984,47
3 .827 . O44 , 40
3.67A.576,68
3 .684 .545, 08
3 .678 .850, 78
3.582.064, 31
3.582.110,84
3 .556. 007, 99
3.503.600.67
3.s08.388,64
3.458.702, 60
3.459.255,20
3 .459.055,45
3 .4]-4 .620 ,27
3.435.733,47
3.380.690,29
3 .348.678,45
3.350.400,47
3 .286 .374 ,5'7
3.2't7 .597 ,6r
3 . 464 .8O2 , 92

900. 8s6, 8s
848.029,29

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEITÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀx, NO MES . ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
I,IQU]DÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQU]DÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEIÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEIÀMENTO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
I,IQUIDACÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CANCEI.ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES

279 ,56

0,02

159,93

5.668.40

46 ,53

4.797,97

552 ,60

2L.713 ,20

L.722, 02

187.205,31

C
c
c
C
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
C

c
C
c
c
C
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c

Total t5 .'7 42. 000, 6 9 | 16.530.O29,98 
|

(.^)
6
c-c

985Vto7
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L
t
h
t)
t

RP NÀO PROCESSÀDOS - INSCRICÀO NO EXERCTCIO SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ 
I HISTORICO I o/c

3L/1,2/20L3 | rNscRrcAo DE R.p. NÀo pRocEssÀDos Do ExERcrcro r ;;.;;;.2;;',;; I ;,.;;; z;;,;; I ;
0,00 

|
43.825.642,06 

|

O\)(§
C)

Pagina 1
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Estado de São Paulo

Secretaria de Administração e Finanças

Departamento de Contabilidade

SALDOS PATRIMONIAIS

DO EXERCÍCO DE 2ot3
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I spru

I

I

I

| 27/or/2016

I comÀ

11.1.1.1.1.02.00.001 G I

11.1.1.1.1.0a.01.001 c I

11.r..1.1.1.04.0e.001 c I

l1.r..2.2.1.oo.oo.ool c I

1r.1.3.5-1.os.oo.ool c I

l1-1-3.8.1.03.00.001 G I

l1.1.l.o.1.os.oo.ool G I

11.1-3.8.1.21.00.001 c I

11.1.s.6.1.01.00.001 c I

l1rl\6.1.03.oo.ool c I

11. .6.1.oa.oo.ool G I

11.1.s.6.1.05.00.001 c I

l,1s.6.1.06.oo.ool G I

, 5.6.1.07.00.001 G I

11.1.s.6.1.08.00.001 c I

11.2.1.1.1.03.01.001 c I

11.2.1.1.1.0a.00.001 G I

11.2.1.1.1.0s.03.001 c I

11.2.1.3.1.01.03.001 G I

11.2.1.3.1.01.e9.001 c I

1r.2.3.1.1.01.01.001 G I

11.2.3.1.1.01.02.001 c I

11.2.3.1.1.01.03.001 c I

11.2.3.1.1.01.04.001 c I

11.2.3.1-1-01.os.ool G I

11.2.3.1.1.01.06.001 c I

11.2.3.1.1.01.07.001 G I

11.2.3.1.1.01.08.001 c I

l1^1.r..01.oe.ool c I

11.. .1.1.01.12.001 G I

11.2.3.1.1.01.21.001 c I

h\:..r.r.or.ss.ool c I

, .j.r.1.02.01.ool G I

11.2.3.1-1.02.02.ool c I

11.2.3.1.1.03.01.001 c I

11.2.3.1..1.03.02.001 G I

11.2.3.1.1.03.03.001 c I

11.2.3.1.1.03.0a.001 c I

11.2.3.1.1.0a.02.001 c I

1r.2.3.1.1.04.0a.001 c I

11.2.i.1.1.04.0s.001 c I

1r..2.3.1.1.04.06.001 G I

Ir.2.3.1.1.04.ee-ool c I

11.2.3.1.1.05.01.001 c I

11.2.3.1.1.0s.03.001 c I

lr.2.3.1.1.ee.ee.ool c I

11.2.3.2.1.02.es.001 c I

1r..2.3.2.1.06.01.001 c I

12.1.1.1.1.01.02.001 c I

12.1.1.1.1.01.03.001 c I

12.1.1.1.1.01.06-ool G I

12.1.1.1.1.02.01.001 c I

12.1.1.1.1.03.02.001 G I

2.483.L2i,601 
I

1-85{.1o6,zsl 
I

1oz - 902 . sss, 9s | |

40,e8| 
|

7-39?.11-3,681 I

s8o.237,841 |

13.1s0.401 
|

35 -29?,úl I

i6l.L92,LBl 
I

1,22.3L8 ,54 | |

1.4?6, OO | |

aao,a8 | |

36.9L5,L71 |

229.o7L,751 
|

69-014,171 
I

126-L24.96a,s31 
|

14-385.32{,90| 
I

s.345.640,881 
|

406.972,951 
|

5. a?3, 50 I I

s2.22s,901 
|

153.929, a4 I I

7o2 .o5B ,57 | |

401.999,2s1 
I

a5-o27,481 
|

426 .366, {8 | |

86{, oo | |

sL2-ee9,2ol 
I

250.681,36 I I

2.L2s,ool 
I

13.507,40 I I

25.962 -203,891 
I

6.026.351,041 
I

s96 . 4so, 76 | |

782.027,361 
|

2L.s67,ool 
I

26.485.9s0,031 
|

L2L.965,241 
I

73a . BB4 ,27 | |

249 .s29 ,7o | |

4so-010,94 | |

159.{Bo,11l 
I

8?8,6a | |

9.2s9.107,8s1 
I

L4.572.69s,391 
I

7 .294.Ls3,931 
I

287.199-06s,581 
I

34.089. 355, 39 | |

coNÀn I

I

I

I

PagiE 1 |

DBBrro I cREDrro I

| 3o.os8,e3l

I a!.s]-o,a1 |

I L2.t5a,761

| 2.396 -a42,6s1

I r. oor, es I

MUNICIPIO DB TÀUBÀTE

SÀDOS PÀTRII.'ONIÀIS - MES DBZB'BROi/2o13

PREFBITT'RÀ MUNICI PÀIJ

rD I F/P lDEscRrcÀo lslNl

F IBÀNCOS CONTÀ MOVIT,IBNTO,/CONTÀS PROPRIÀS /CONTÀ UNIC I P I D I

F lPouPÀNcÀs lplDl
F loúTRÀs ÀprrrcÀcoEs FrNÀNcBrRÀs DB rrrOUrDEz rMEDrÀTÀ I p I D I

p lcRmrrosrRrBtrrÀ-RrosÀRBCBBER - coNsorrrDÀcÀo l p l D I

F lDBposrTos JrDrcrÀrs Ào TJ. - REcrtíB ÀNUr I p I D I

F lvÀr-oREs Eu rRÀNsrro REArJrzÀvBrs À crrRTo pRÀzo I p I D I

F lcREDrros À RBCaBBR poR REEMBoLso DE sÀtÀRro MÀTERN I p I D I

P lcoNTRrBurcÀosocrÀr, I p I D I

P lMÀrERrÀLDEcoNsUMo lplDl
P lHÀTERrÀrsDEcoNsrRUcÀo lplDl
P lÀu'roPBcÀs lplDl
p IMBDÍCÀMB{ToSEMÀTERrÀrsHosprrÀrÀREs I p I D I

P InrBRrÀrscRÀF.rcos lplDl
P lMÀrERrÀrspBR!ÍÀNBlrrBs lplDl
P lMÀrRrÀLDEExpmTBNTE lplol
p lcREDrros NÀo pRwrDElcrÀRros rNscRrros I p I D I

p lDrvrDÀ ÀTrvÀ NÀo rRrBur'ÀRrÀ - crrrBmEs I p I D I

p lFrNNcrÀl,tE{ToscoNcmrDosÀRBcEBER I p I D I

P lÀcoBs lPlDl
p lorrrRosrrrulosBvÀroRBsuoBrlrÀRros I p I D I

p lÀpÀRBr,HosDBrrBDtcÀoBoRrEtrÀcÀo I p I D I

p lÀpÀREIJrosEBeurpÀ!{BrrosDBco[nNrcÀcÀo I p I D I

p lÀpÀREL[os, EeurpÀuErÍTos E l]TB,rsrrJros umrcos, oDoN I p I D I

p lÀpÀREIJtosBEeurpÀilBrr\)spÀRÀBspoRTEsBDrvBRsoBs I p I D I

p lEeurpÀüErro DE pRorBcÀo, sBclruNcà E socoRRo I p I D I

p lMÀeurNÀsEBourpÀr,tENrosrM)usrRÍÀrs I p I D I

p lr.{ÀOUrNÀs B BeurpÀxEirros BNERGarrcos I p I D I

p lraourNasEBeurpÀüENroscBFrcos lplDl
p lÍ.rÀeurNÀs, FERRÀr,rElrrÀs B urHsrLros DE oFrcrNÀ I p I D I

p lEeurpÀrKTos. pEcÀs E ÀcBssoRros pÀRÀ ÀuncMovBrs I p I o I

p laeurpMENTosHrDRÀulrcosBBLETRrcos I p I o I

p lourRÀs MÀeurNÀs, ÀpÀRBLHos, BeurpÀrtBrros B FERRÀMB I p I D I

p lBeurpÀME{Tos DB pRocEssÀüBNTo DB DÀDos I p I D I

p lBourpNEmos DB TBctror.ocrÀ DÀ rNFoRBcÀo I p I p 
I

p lÀpÀxBr,HosEUTBl{srrJrosDoüBsrrcos lplDl
p lMÀeurNÀsBUTBtsrrrrosDBBscRrroRro I p I o I

P ll4oBrLrÀRro&cBRÀL I p I D I

P lüTBrísÍLrosB.rcERÀr, lplDl
p lcor,EcoEsBMÀTERrÀrsBÍBlrocRÀprcos I p I D I

p lrNsrRWB{Tos}..rusrcÀrsBÀRTrsrrcos I plD 
I

p lBourpMEtÍTos pÀRÀÀrrDro, vrDEoBForo I p I D I

p loBRÀs DB ÀRrE B pBcÀs pÀRÀ ExposrcÀo I p I D I

p |ourRos mrERrÀrs ctLTmrs, EDucÀcroNÀrs E DB coilu I p I D I

P lwrctIlosHcBRÀÍ, lplDl
p lwrculos DB TRÀcÀo MEcÀNrcÀ I p I D I

P lorrrRosBBNsMovErs lplDl
p loüTRos BENS rMovBrs DB uso BspBcrÀL I p I D I

P loBRÀsEr.lMÀr.tBNro lplDl
P lDBcrrrorERcBrRosÀrrÀRÍo I p I c I

P IEERrÀs I p I c I

F lÀGHTBspoLrrrcos lplcl
F lsÀÍ.Àxros, RrMrrNEBcoBs B BENBFrcros DB BxRcrcros I p I c I

F I 
pRECÀToRros DE pBssoAr DB ExBRcrcros ÀlÍTERroRBs - I p I c I
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I

I

I

I zz/or/zore

cow I

I

I

I

:::t: : 
i

I rD I F/P lDBscRrcÀo lslNl DBBrro I cREDÍTo I

--------------------- |

F lpRBcàToRrosDBpBssoMDEExERcrcrosMmroRBs- lplcl I a.693,3a1

F lcoNTRrBUrcÀo Ào REGTUB pRopRro DB pRBvrDBrircrÀ Do I p I c I | 3.456.935,0?l

F lrNss-corrRrBurcÀosoBREsÀrÀRrosBREutNERÀcoBs I p I c I | 1.000.536,s21

F lrNss - coNrRrBurcÀosoBREsBRvrcosDETBRcBrRosou I p I c | | 26.6sL,sol
F lFcrs lplcl | 474-L4o,s4l

F lB'rcÀRcossocrÀrsÀpÀcÀ.R-rNrBRorss-MrrNrcrpro lplcl I BL7.9.tB,64l
F lFoRNBcmoRBsDaExERcrcrosÀ.N'rBRroREs I p I c I | 18.3oa.3oo,3sl
F lcoMTÀsÀpÀcÀR- cRBDoRBsNÀcroNÀrs -DBE(BRcrc I pl cl | 338.s05,631

F lrNss lplcl I e33.s3s,o8l
F lEr.rcÀicossocrÀrs-ourRÀsEtrTrDÀDBs lplcl I L.50s.L42,221
F lrss I p I c I I 3.843,031
F lpB.rsÀoÀLrr.íBNTrcrÀ lp lc I I tos.7so,24l
F lRBTB.rcoBs-BirrrDÀ.DBsREpRBsBNTÀTrvÀsDBcrÀssBs lplcl | 25.933,261
F IRErH'rcoEs-pLÀNosDBsBcuRos lplcl | La2.a67,o61
p lRBTBrcoEs-B{pREsTrr,rosEprNÀNcrÀffENTos lplcl I 1.5{0.g96,621
F lourRoscoNsrcNÀTÀRros lplcl I s.a57.a6:. ,2sl
F lDBposrrosRBcBBrDospoRDBTERiírNÀcÀoJtDrcrÀL lplcl I s-547,o71
F lDErcsrrosEcÀucoEs lplcl | 307.208,431
F lsupRrilENTosDBFrrlrDosÀpÀcÀR lplcl I 149,ool
F lourRÀsBrrrDDEscRBDoRÀs lplcl | 427-828,421
F lorrTRÀsoBRrcÀcoEs DBExERcrcrosÀ.N,rERroREs I p I c I | 460.916,281
p lpRBcÀToRrosDEpBssoÀLDEBxBRcrcrosÀNTBRToRBS_ I p I c I I s99.326,531
p lpREcÀToRrosDEpBssoÀrJDEHERcrcrosÀNrERroRBs- | p I c I | 2.914.9s4,551
p IpRBCÀToRrosDEpBssoÀ!-RBGrMBEspBcrÀrr lplcl | 512.283,s11
p lpRBcÀToRros DB BBNBFTcÍos pREvrDBicrÀx.ros DB BxERc I p I c I | 132.a30,1a1
p lpRBcÀToRros DE BBlrBPrcros pRaivrDBl{crÀRros DE ExERc I p I c I | 32.233,821
p lFoR.rÍBcDoRBs-À.trrBsDBos/os/2ooo lplcl I 5.730-041,381
p lpRBcÀToRrosDEFoRNBcBDoRBs -ÀpÀRTrRDBos/o5/2o I p I c I J 8.03s.223,981
p lpRBcÀToRrosDBFoRNEcmoRBsNÀcroNÀrs -REGruBEs I pl c | | 1.s8s.279,o21
p lpRBcÀToRros DB TERcBrRos DE ExBRcrcros À.![rERroRBs I p I c I I s.715.586,071
p lpRBcÀToRros DB TBRcBrRos DB B(ERcrcros ÀNrBRroRBs- I p I c I I 23.s8s.661,131
p lsupBRÀvrrs ou DEFrcrrs Do ExERCrcro I p I c I 297-s?2-s47,241 

|

p lsupB*Àvrrs ou DE.rcrrs DB ilBRcÍcros ÀNrERroREs I p I c I I 471.346.465,581
p lsupERÀvrrs ou DBFrcrrs Do E(ERcrcro I p I c I 69.7s7-412,621 

|

p lsupBRÀvrrsouDBFrcrrsDoExmcrcro lplcl | 8s.340.399,241
p lsupERÀvrrsouDBprcrrsDoE(BRcrcro lplcl I t99.31.6.543,761

lRp NÀo pRocBssÀDos - Br(ERcrcros ANTBRToRES

lRp NÀo pRocBssDos - rNscRrcÀo No ExBRcrcro

lRp pRocBssÀDos - Er(ERcrcros ÀNTBRToRBS

lRp pRocBssÀDos - rNscRrcÀo No Bjr(BRcrcro

F IRP NÀo pRocEssÀDos À rrreurDÀR

lRp NÀo pRocBssÀDos rrreurDÀDos À pÀcÀR

F lRp NÀo pRocEssÀDos - rNscRrcÀo No BxBRcrcro

IRP PRocEssÀDos À pÀcÀR

lRp pRocBssÀDos - rNscRrcÀo No E(BRcrcro

I cÀucÀo

lcoNTRÀTos DB sBcuRos

lcoNTRÀTos DB sBRvrcos

lcomRÀTos DB ÀrucuErs

lcoNTRÀTos DB FoRNacrxENrc DE BExirs

lcoNTRÀTos DB EMpREsrrMos B FrNÀNcrÀ.ttErÍlos

loUTRos coNTRÀTos coü TmcBrRos

lolDl t.3o4.77s,2:.1 
I

lolDl 43.82s.642,o61 
|

lolDl 984 - 2Bo, 83 | |

lolDl 2s.es:..2es,sll 
I

MT'NICIPIO DE TÀI'BÀTB

SÀLDOS PÀTRÍMONIÀIS - MES DBZB{BRO/2013

PRBPBITT'RÀ MI'NICI PÀI

I coNrÀ

t---

t---
12.1.1.1.r..0i.03.001 c I

l2.r.1.a.2.oa.01.ool r I

12.1.r.4.3.01.01.001 u I

12.1.1.4.3.01.03.001 u I

12.1.1.{.3.06.oo.ool u I

l2.1.1.4.s.oo.oo.ool M I

12.1.3.1.1.02.0o-ool c I

J2.1.3.1.1.0s.03.001 c I

12.1.8.s.1.01.02.001 c I

12.1.8.8.1.01.03.001 G I

l2rrr\s.1.01.08.ool G I

12. .8.1.01..10.001 G I

12.1.8.8.1.01.13.001 G I

lra8.B.1.o1.r.a.ool c I

, 8.8.1.01.15.001 c I

l2.1.s.s.r.01.ee.ool G I

12.1.8.8.1.03.01.001 c I

l2.1.s.s.1.oa.01.ool c I

l2.1.s.e.1.03.oo.ool c I

12.1.8.9.1.04.9e.001 G I

12.1.8.e.1.9e.02.001 c I

12.2.1.1.1.02.03.001 G I

l2-2.1.1.1.02.0s.001 G I

12.2.1.1.1.02.06.001 c I

l2.2.L.2.L.oi..02.ool e I

12.2.1.2.1.01.03.001 c I

12.2.i.1.1.03.02.001 c I

12.2.3.1.1.03.03.001 c I

12.2.3.1.1.03.04.001 c I

lz,i\s.1.6r.or.oo, n I

12. .9.t.04.03.ool G I

12.3.7.1.1.01-oo.ool c I

!\?.1.1.02.00.00 1 G I

.7.1.2.01.00.001 r I

12.3.?.1.3.01.00.001 u I

12.3.7.1.a.01.00.001 B I

ls.3.1.2.o.oo.oo.ool I

ls.3.1.z.o.oo.oo.ool I

ls.3.2.2.o.oo.oo.ool I

1s.3.2.?.o.oo.oo.ool I

l5.3.1.1.o.oo.oo.ool I

l6.3.1.r.o.oo.oo.ool I

l6.3.1.7.o.oo.oo.ool I

l6.3.2.1.o.oo.oo.ool I

l6.3.2.7.o.oo.oo.ool I

l7.1.1.1.o.oz.oo.ool I

17.1.2.3.0.01.00.001 |

17.1-2.3.o.02.oo.ool I

17.1.2.3.0.03.00.001 |

l7.1.2.3.o.oa.oo.ool I

l7.1.2.3.o.os.oo.ool I

17.1.2.3.0.e9.00.001 |

l?.3.2.0.0.0o-oo.ool I

lolcl
lolcl
lolcl
lolcl
lolcl

I s88.02e,291

| 4t-6 .74s,9s1

I a3.a2s -6a2,061

| 9Ba . 2ao, s3 |

| 2s.99L.29s,stl

lclDl 2.2as.6oe,171 
|

lclDl 13?.464, 51 | |

lclDl 7s.e45.321,5a1 
|

lclDl 540. 1?3, 10 | I

lclol 4e.3so.3o?,ozl

lclDl ls.ooo.oor,ool

lclDl r.12a.a21,s61
lcoNTRoLB DÀ rNscrrcÀo DB cRmrros H DrvrDÀ ÀTrvÀ I c I D I B2.26a.L4o,7ol

fls. 423



395
MUNICIPIO DB TÀI'BÀTB

SMOS PÀTRTUONIÀIS . MBS DBZA$íBRO/2013

coNÀ!, I

I

I

I

PagiE 3 |

-----------l
DEBTTO I

27 /01/20L5 PRBFBIM MICIP&

t-----------
I coNTÀ

t-----------
I rD I F/P lDEscRrcÀo lslNl

l7.9.r.2.o.oo.oo.ool

l?.9.2.o.o.oo.oo.ool

lz.9.4.2.1.oo.oo.ool

17.9.4.2.2.00.00.001

l?.9.a.3.o.oo.oo.ool

l?.9.4.6.o.oo.oo.ool

l7.e.a.B.o.oo.oo.ool

18.1.1.1.0.02.01.001

lB.1.1.1.o.oB.01.ool

lB.1.2.1.o.os.01.ool

le4:.o.ot.ot.oo,
18. ..3.0.02.01.001

18.1.2.3.0.03.01.001

,\2.3.0.04.01.001
2.3.0.05.01.001

18.1.2.3.0.99.01.001

l8.3.2.3.o.oo.oo.ool

ls.e.1.2.1.01.oo.ool

18.9.1.2.2.01.00.001

lB.e.1.2.2.02.oo.ool

l8.e.2.1.1.oo.oo.ool

lB.9.2.1.2.oo.oo.ool

18.9.4.2.1.02.01.001

ls .9 .4 .2 .2 . oL. 02. ool

18.9.4.2.2. 01.03. oo I

lB.e.4.3.1.oo.oo.ool

18.9.4.5.2.02.00.001

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

lcoNTRoLB FrNÀNcErRo DÀs DBspBsÀs oRcÀráBÍrÀRrÀs DE I c I D I

lDrspoNrBrLrDÀDEsFrNÀNcBrRÀs lclDl
lcoNrRor,a FrNÀNcBrRo Dos DBposrros RBFBRBrÍTBS Ào RB I c I D I

lcoMTRÀpÀRTrDÀ DB pRBcÀToRros - crcNTRorrE poR cRBDo I c I D I

lcoNTRÀpÀRTrDÀ DB ÀDrÀNrÀirErrros coNc@rDos/supRrME{ | c I D I

lcoN'TRÀpRTrDÀDrRBrrúsBoBRrcÀcoEscoNVBNrÀDos I c I D I

|conT ne,nmrroa DB RBspoNsÀBrLrDÀDEs coM TERcBrRos I c I D I

lcÀucÀoÀExBcurN I c I c I

lournes emrrrrÀs RBCEBTDÀS No pÀrs À E:xBcrrrÀR I c I c I

lcÀucÀoÀExBqrrN I c I c I

lBrBxBCUcÀo I c I c I

lB!,r BxBCUcÀo I c I c I

lBl4 ffiEcucÀo I c I c I

leBxBcucÀo I c I c I

lB{ExEcucÀo lclcl
lB.Í Br(BcucÀo I c I c I

lcnmrros rNscRrros BÍtt DrvrDÀ ÀTrvÀ À RECEBBR I c I c I

lRPPRocBssÀDoÀ pÀcÀR I c I c I

lRpNÀopRocEssÀDoÀ rrreurDàx lclcl
lRpNÀopRocBssÀDo LTOUTDÀDoÀpÀcÀR I c I c I

lDrspoNrBrLrDÀDBs FrNÀrvcBrRÀs oRcÀüENrÀRrÀ À urrlrz I c I c I

lDrspoNrBrr.rDÀDBs FrNÀNcErRÀs oRcMElrrÀRrÀ urrlrzÀD I c I c I

lvÀroREsÀTUNsFBRTR-RBÀ lclcl
lpRBcÀroRros DB pBssoÀ! - ÀlÍr8s DB oslos/2ooo I c I c I

lpRBeroRrosDEpBssoÀ], - posrBRroREs Aos/os/2ooo I c I c I

lÀDrÀmÀI,rE{Tos coNcEDrDos I c I c I

lourRoscoNvBtrosREcEBrDos lclcl

72 .LO5 - 993 , 67 |

5 .642 .737 . O6? , 68 |

8.390-792,661

8 .295 , ozl

23 . 9oO, OO I

2.0't4.750,OOl

s -7 88 .sO2 ,98 1

I

I

I

I

I

I

I

618.511,39 |

5 . 788. 502, 98 |

t-.560.o98,381

L37.464,571

79 .94s -32'7 ,58 |

540. U3, 10 |

49.350.307,071

15.000-oo1,ool

a .728 . A27 ,56 |

82 -268.r40,7Ol

26.975.576,3all

44 .7L3 .67t, 35 |

41,5 -745 ,9A I

Lr2.239.786,301

5.530.497.281,38 I

8.39O-792,661

3.601,581

4 -693,34ll

23 - 900, OO I

2 -O'14 -75O , OO I

----------------l

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

t-----
I | 7.oa6.26t.096,12l 1.086.261.os6,321

^
TOTÀI, POR SISTE'{À

J 
- Patrircnial 1.051.7?6.949,35

j - Patrircniat 1.051-776.949,35

12 .lO5 .993 ,61 CoÍq)enÊado 5 .962.3?A .a53 ,30

72.r05.993,6? CoÍEen6ado 5.962.31A.t53,30

TOTÀIJ DO PÀSSM FrNÀNCETRO 85.469.651,69

TOTÀrJ DO PÀSSTVO PERMANENIB 55.017.559,93

(TNTER OFSS . BSTÀDO)

(INTBR OFSS - BNTIDÀDB)

(INTRÀ OFSS - BNTIDÀDES DO MIJNICIPIO)

(INTBR OFSS - OMROS MT'NICIPTOS)

( IMER OFSS - UNIÀO)

Orcmentario

Orcdentario

TOTÀL DO ATIVO FINNCBIRO

IOTÀIJ DO ÀTM PERIiIÀNENTE

420.230.2AA,22

564.216.6A7,27

IDMIFICÀCÀO ( ID)

B - Inter Orceento pi6caL e da Seguridade Social
c - Inter Orcarento Fiscal e da Sêguridade Social
f - Intra Orcmento piscal e da Seguridade Social
H - Inter Orcmênto Fiscal e da Seguridade Social
U - Ínter Orcdento Fi6ca1 e da Seguridade social

Marco
;

C.R.c.l

CREDITO
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)Thlauruel DE Coruras
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)» AUWP
ANEXO 14 - BALANÇO PATRTMONTAL

Município: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNtCtpAL DE TAUBATE

Exercício:
Mês:

2013
14

EM R$

ATlVO PASSIVO

rírulos Exercício Atual Exercício Anterior rÍrulos Exercício Atual Exercício Anterior

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Equivalentes de Caixa

Crédilos a Curlo Prazo

Credito Tributário a Receber

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

Outros Creditos e Valores a Cuío Prazo

Estoques

121 .486.054.53

112.239.786.30

40.98

40,98

8.025.798.95

8.025.798,95

1.220.428.30

44.920.255.51

32.919.314.59

9.501 .í 53.46

9.501 .153,46

2.499.787.46

PASSIVO CIRCULANTE

Obrigaçóes Trabalhistas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Curto Prazo

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Empréstimos

Juros e Encargos

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo

40.827.550.04

8.265.005.10

2.488.762,13

5.776.242,97

18.642.806.98

13.919.737.96

45.557.149.47

8.295.02

8.29s,02

0,00

532.208.44

531 .516,81

691,63

28.612.914.6s

'16.403.731.36

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo

Créditos a Longo Prazo

Divida Ativa Tributária

Divida Ativa não Tributária - Clientes

Empréstimos e Financiamentos Concecidos

lnvestimentos e Aplicaçóes Temporárias a Longo prazo

AçÕes

Outros Títulos e Valores

562.960.914.96

146.268.380.76

145.855.934.31

1 26. í 24.968,53

14.385.324,90

5.34s.640,88

412.4r''6.45

406.972,95

l

5.473,50 |

51 0.391 .5't 5.32

136.236.327.49

135.823.881 .04

123.262.796.20

't1.220.600,37

1.340.484,47

412.446.45

406.972,95

5.473,50

PASSIVO NÃO.CIRCULANTE

Obrigações Trabalhislas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Longo Prazo

Pessoal a Pagar

Benefícios Previdênciários a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Emoréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

Empréstimos

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo

Demais Obrigações a Longo Prazo

54.945.990.23

4.291.258.65

4.1 26.594,69

164.663,96

21.353.484.38

29.301 .247.20

38.408.155.78

1.603.903.56

1.574.297,83

29.605,70

0,03

1.010.446.O2

1.010.446,02

16.687.572.16

19.106.234.04

(á,)
GO
LJ

Data de geraÉo: 2511012014 O0:28
Página 1 de3
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Município:
Poder:

Órgão:

Taubaté

EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício:
Mês:

2013
14

EM R$

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

Data de geraçáo:

416.692.534.20

95.404.103,23

321.288.430,97

374.155.187.83

86.707.726,37

287.447.461 ,46

TOTAL DO PASSIVO s5773.540.27 | aa.SOS.SOS.ZS

) Página 2 de3
)251'1012014 00:28
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Município: Taubaté
Poder: EXECUTTVO

Orgão: PREFETTUM MUNtCtpAL DE TAUBATE

))
) Exercício: 2013

Mês: 14

EM RS

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

416.692.534.20

95.404.103,23

321 .288.430,97

374.155.1 87.83

86.707.726,37

287.447.46',1 ,46

TOTAL pO PASS|VO I ss.ttt.s+o,nl 83.965.305,2s

(^)
c.o
cIf,

Data de geraçáo: 25t10t2014 00.28
Página 2 de3fls. 428



tÍunicípio: Taubaié
Poder: EXECUTIVO

Órgao: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

pnrRruôruro LíeurDo

eseecrrrcnçÃo ExercÍcio atual Exercício anterior

Patrimônio Social e Capital Social

Resultado do Exercício

Resultado de ExercÍcios Anteriores

588.673.429,22

117.326.963,ô4

471.346.465,58

471 .346.465,58

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍOUIDO 588.673.429,22 471.346.465,58

TOTAL 684.,{46.969,49 555.31 '1 .770,83 TOTAL 684.446.969,49 555.311.770,83

ATIVO FINANCEIRO 120.230.288,22 42.386.053,61 PASSIVO FINANCEIRO 41.6,í4.009,63 61.329.556,17

ATIVO PERMANENTE 564.216.68't,27 512.925.717,22 PASSIVO PERMANENTE 55.017.559,93 38.940.364,22

COMPENSAÇÕES

ESPECIFICAÇÃO
ExercÍcio Atual Exercício Anterior

ESPECTFTCAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

Saldo dos Atos Potenciais Ativos Saldo dos Atos Potenciais Passivos

Garantias e Contragarantias Recebidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Direitos ContÍatuais

Outros Atos Potenciais do Ativo

6.407.014,37 6.411.095,45 Garantias e Contragarantias Concedidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

ObrigaçÕes Contratuais

Outros Atos Potenciais do Passivo

1.660.098,38

146.702.100,82

45.000,00

107.431.016,94

(-)
(o
(.o

SALDO PATRIMONIAL 587.785.399,931 455.041.850,44

5
t.q
(>-.
§

:
+r
C)
O
CÍ]

hl

i-t

K]
ü_\

6&e\
§

+'i

tr,'l
R

õ

I
â
(o
0-
c

O
(-a

J_i:

@(,
G(o
CD(,
CD
/-Ê

Data de geração: 2511C12O14 00:28 Página 3 de3
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CN. S I FPM

ÀTM CrRct[ÁtÍra

cÀIxÀ B BQUrVÀTJBNTBS DE CÀrXÀ

CRMITOS À CIJRTO PRAZO

creditoa tributarioa a receber

DB},IÀIS CRMTTOS B VAIJORBS À CI'RTO PRÀZO

delpsitos reatituiveia e valorea vinculadoa
outroa credltos a receber e valorea a curlo prazo

ESTOOUES

alrcxarifado

ÀTIVO NÀO-CTRCUITÀNrE

ÀTIVO REÀLIZÀVBL À IONGO PRÀZO

creditoa a longo prazo
divida ativa tributaria
divida ati.va nao tributaria - clientes
emlrreEtirca e financirentos concedidos

invegtirentoa e apLicacoea tenporarias a tongo pra
titulos e waloreÊ rcbiliario§

acoe§
outroE titulo6 e valorea rcbiliarios

IMOBII,IZÀDO

bena rcveis
bena lrcveiÊ

Dercnstrativo gerado pero si'tem rntegrado de Financaa pubLica' !,uni.cipais - ctJ-srFpM, em 27 de JÀNEIRO de 2016, as 19h55.
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TRIBUNAL DE CONTA§ DO ESTADO DE SÃO PAULO

RELATOR - CONSELHEIRO ÀÀITONIO ROQTE CITADINI
37^ Sessão Ordinária da Seguncia Cârnara, dia 24/Ll/2015.

ITEM 38

Processo: TC- 2OSe/026/L3
Prefeitura Municipal: Santo André
Exercício:2013.
Prefeito(s): carlos Alberto Grana (1" de jan a 26/r2/2013) e
sra. oswana Maria Fernandes Fameii (2'l/L2/2a13 a 3l/t2/2013).
Procurador do MPC: José Mendes Neto
Àcourpanha(m) : TC-002058 /726/13 maj-s 03 anexos.
Fiscalizada por: 4"DF - DF-4.3.
Fiscalização atual: 4"DF - DF-4.3.

O processo em pauta trata das Contas
Executívo Municipal de santo Àndré, rerativas ao Exercício
20L3.

À fiscalização t'in l_oco,, foi realizada pela
4a Diretoria de Fiscalização DF-4-3 eue, em conclusão de

relatório juncado às fis. BB/94 dos autos.

Notificado a origem apresentou juntada de
defesa às fls. 701 /766 dos autos.

Inicialmente, as Assesso::ias Técni_cas
diver:giram entre si. A Assesscria Econômica opinou pela
emlssão do Parecer Eavorável e a ATJ e sua chefia opinaram
pelo Parecer Desfavorável-.

O Douto MPC, também,

emissão do Parecer Desfavorável.
manifestou-se pela

do

de
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A principal fallra era o descumprimento do

artigo 212 da CF, onde os Orgãos da Casa concluíram que o

municipio havia aplicado apenas 24,1-8% nos gastos com Ensino
Fundamental.

Assim a origem protocolou memoriais às fls.
221 /296, mais três Anexos, onde foram apresentados novos
números para tentar sorucionar a irreguraridace ora apontada.

Novamente chamadosr oS órgãos Técnicos da

Casa (àTJ, Chefía e SDG), após juntada dos memoriais,
unificarãun seus entendimentos, e agora concluem pela emissão
de Parecer Favorável às contas ora em exarme, com

recomendações.

O Douto Ministério Publico de Contas, manteve
sua manifestação pela emissão de pARECER DESFÀVORÀVEL.

E O REIÀÍORIO.

,^\

\
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

voTo.

Às Contas do Executivo Municipal de Santo

Àndré, relativas ao Exercício de 20L3, foram apresentadas com

falhas de ordem formal, e as incorreções constatadas quando

da inspeção "in 1oco", foram sanadas em parte, por ocasião da

juntada da defesa.

Àssim, consideranclo as manifestações dos
a-Orgãos Técnicos da Casa (Àssessoria Técnica Econômica e SDG),

além cie atendidos os índices constitucionais e iegais, como

por exemplo:

Profissionais do Magistério: 83r81t
Saúde: 28,53t,.
Gastos com pessoal: 39,84*;
Encargos sociais: atendidos
Déficit: -00,78t

Quanto aos gastos com Ensinor os

esclarecirnentos apresentados pera origern foram acolhidos pelo
setor de cáfculos da Assessoria Técnica responsáver às

299/305, güê agora considerou as despesas com iesapropriação
do imóve1 destinado a ampliação do "centro cie !'ormação de

Professores" no montante R§ 5.922.403,81.

A SDG, também entendeu eue, até que

sobrevenha eventual Deliberação no TC-A-23996/A26iL5, Ceve

integrar a aplicação no ensino o valor de R$ 3.200.433,59,
atj-nente ao PASEP cos profissionais desse setor, nos moldes
enunciados no Bol-etim SDG a" 21 .

/
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Dessa forma, após os acréscimos, entendo

correta a proposta oferecida pelos Órgãos Técnicos da Casa

quanto percentual aplicado no Ensino (art. 2L2 da cF) de 25,O3*,

atendido, agora, o limite Constitucional.

Voto pela emissão de PARECER EAVOR;AVEL à

aprovação das Contas em exame, exeetuando-se os atos
porventura pendentes de apreciação por parte deste TribunaL.

Ao cartório para notificar o Executivo
Municipal quanto às recomendações oferecidas pela ATJ e MpC.

À 4"DF, determino que em próxima inspeção
certifique-se das providencias anuncia.das por ocasião da
juntada da defesa.

É o meu voto.

São Paulo, 24 de novembro de 2015.

Àntonio Roque Citadini
Conselheiro Reiator

r-c!UJ
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Fls.407
Lais

rc-5414/026/16

Prefeitura Municipal de Taubaté, representada
por seu Prefeito, senhor José Bernardo OrLiz
Monteiro Júnior

Pedido de Reexame,
rc-2o90 / 026/ 73

referente ao processo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Expediente:

Interessada:

Assunto:

processo TC -
Providencie-se a

20e0/026/73.

Apósr âo MPC, nos

juntada deste protocolado no

termos regimentais.

Cartorior errr 1B de fevereiro de 2016.

Conse].heira

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Anexo - Centro - Sp - CEp
01017-906

^,
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PROCESSO:

ORGÃO:

MATERIA EM EXAME:

MINlsTÉruO PÚBUGO DE GONTAS
DO ESTADO DE SÂO PAULO

4a Prccurdoria

TC- 2090/026n3

Prefeitura Municipal de TAUBATE

Pedido de reexame - Contas anuais - exercício 2013

rc-209at026t13
Ft.408

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator,

O Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, por seu Procurador infra-

assinado, com fundamento nos artigos 3o, inc. I, da Lei Complementar Estadual no 1.1 10/10, e

no artigo 71, inc.I, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal, considerando a natureza da

matéria examinada nos autos, requer a V. Exa. a oitiva da Assessoria Técnica Especializada, a

fim de apreciar os aspectos contábeis apresentados nas razões recursais.

Após a referida diligência, pugna o Ministério Público de Contas por nova vista

dos autos para sua manifestação como fiscal da lei.

São Paulo, 07 de março de2016.

CELSO AIÍGUSTO MA CK FERES JUNIOR
Público de ContasProcurador do Mini

SARN/

Av. Rangel Pestana, 315 - São Paulo - SP - CEP 01017-906
www.mpc.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Processo:
Interessada:
Matéria em êx€une:

Fls.409
rc-2090/026/1,3

A. Paula ^"

Taubaté

À ATJ,
solicitados, às fIs.40B.

TC-2090/026/73
Prefeitura Municipal de
Pedido de Reexame

VoItem os autos

Cartório, em 08

na forma e para os fins

pelo MPC.

de março de 2016.

Gz
CRISTIÀNÀ DE CAS MOR;AES

Conse].heira

Av. Rangel Pestana, 315 - prédio sede - centro - sp - cEp 01017-906
PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.sp.gov.br

a
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

TC 2090/026113
Ft.410

Senhora Assessora Procuradora-Chefe,

Em atendimento à r. determinação da Exma. Senhora
Conselheira Relatora (fl. 409), passamos a analisar o Pedido de Reexame
interposto pela Prefeitura Municipal de Taubaté, relativamente às contas de 2013.

lnicialmente, gostaríamos de esclarecer que a decisão
da E. Primeira Câmara foi no sentido favorável à aprovação das contas do
exercício com as recomendações constantes no voto.

No entanto,
no 304 o déficit financeiro apurado
recomendação para que o Município
dentre outros apontamentos.

a Origem contestou a partir da folha
de R$ 9.065.005,53, pois, ensejou a ,/
equalizasse a sua situação financeira"/

Em seus esclarecimentos a Origem demonstrou que
o ativo financeiro ao final do exercício foi de R$ 120.230.288,22 e que o passivo
financeiro ficou em R$ 85.469.651,69, resultando no superávit financeiro de
R$ 34.760.636,53.

Segundo a Origem, a fiscalização em sua análise inicial
acrescentou ao resultado financeiro o valor de R$ 43.825.642,06 de restos a
pagar não processados, contudo, essa cifra já estava computada no passivo
financeiro de R$ 85.469.651,69, ocorrendo uma duplicidade de valor.

Verificamos os argumentos e a documentação
acrescida e entendemos que os esclarecimentos da defesa possam ser aceitos
por esta Corte de Contas.

Diante do exposto, somos pela reforma parcial do r.
parecer emitido pela E. Primeira Câmara, Sessão de 17111115, para que seja
emitido novo parecer acerca das contas de 2013 da Prefeitura Municipal de
Taubaté com o ajuste da ocorrência supracitada.

À elevada consideração de Vossa Senhoria.
ATJ, 2016.

ENDEREÇO : Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 PABX 3292.326ó - INTERNET: www.tce.sp.eov.br
DS-5 cod. 190
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Buscar

3overno compra predios por R$ 2,6 Milhões e não usa

moveis na região central adquiridos há 16 meses com verba do
-UNDEB estão sem nenhum tipo de uso

fr zztoqtzols Economia (/noticias/economia/) Política (/noticias/potitica/)

)ois prédios vizinhos na região central de Taubaté, adquiridos pelo governo Ortiz Junior (pSDB) por RS 2,645 milhões de
rerba do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profrssionais da
:ducação), e9!êo-sep uso há 16 meses. Os imóveis, que eram de propriedade da empresa Nasca participações Ltda. e
tbrigavam . iãõf rçãã õráfúiJ"-r., ãesapropriados em dezembro de 2013 pela prefeitura de Taubaté - nessa
nodalidade de aquisição, prevalece o interesse público, mesmo que não haja vontade dos proprietários.

Jm dos prédios, que fica no nÚmero 108 da rua Dr. Emílio Winther, tem área de 326,80 metros quadrados. O outro imóvel,
to número 106 da mesma rua, é ainda maior: um barracã o de 426,24 metros quadrados. A compra foi executada em
relocidade não usual. O decreto de desapropriação foiassinado pelo prefeito no dia 3 de dezembro. No dia17,um novo
lecreto retificou a descrição dos imóveis.
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) valor foi liquidado já no dia 26 - ou seja, toda a operação foi concluída em 23 dias. Se houve velocidade
nesmo não se pode dizer na hora do uso: os imóveis nunca foram utilizados pelo governo tucano.

na compra, o

ft 4tr,
lenúncia/ A aquisição dos predios foi um dos motivos que levaram o PT a denunciar ao Ministério Público Fedefal ,Á'
;upostas irregularidades na aplicação de verbas do Fundeb pela Prefeitura de Taubaté. Em representação encaminhaãá'a«
úPF no último dia 15, o vereador Salvador Soares (PT) alega que o conselho responsável por deliberar e fiscalizar o uso
lessa verba no município foi constituído de forma irregular.

) CACS-Fundeb (Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb) foi criado em 2007, ainda na
)estão de Roberto Peixoto (PEN), no mesmo ano de constituição do Fundo. Na época, a legislação federal estabelecia que
> conselho deveria ter 1 1 integrantes, mas o CACS-Fundeb de Taubaté foi constituído com 14 membros. Em outubro de
1013, o FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) baixou uma portaria que reforçava a composição do
:onselho com 11 integrantes.

\penas em novembro de 201 4, Ortiz Junior enviou à Câmara um projeto para regula rizar o CACS-Fundeb. A propositura só
oiaprovada pelos vereadores no último dia14. Para o vereador petista, toda verba do Fundeb aplicada antes dessa
rlteração no conselho foi usada de forma irregular. "Se o conselho deliberou, está errado, pois a composição não era a
:orreta. Se não deliberou, pior ainda, então a verba não poderia ser aplicada também", disse.

{ lverno ortiz, que teve início em janeiro de 2013, as verbas do Fundeb representam 1go/. dareceita desde então - RS
148 milhões do Fundo, de uma receita total de RS 766 milhões em 2013; RS 1 52 milhões em ZO14,ante arrecadação de RS
290 milhões; e Rs 48,6 milhões no primeiro trimestre de 2015, de um total de Rs 256 milhões. ,,se o dinheiro é para a
iducação e você gasta sem planejamento, compra prédios que ficam sem uso, isso demonstra falta de cuidado,,.

>utro lado/ Em nota, o governo tucano alegou que o projeto de alteração do cACS-Fundeb foi enviado à câmara 13 meses
lpós a portaria do FNDE em razão dos'trâmites usuais'para sua preparação. "Não houve prejuízo ao acompanhamento
las despesas com a verba do Fundeb porque o conselho anterior continuou atuando. Existem atas das reuniões do
lonselho que aconteceram ao longo do ano,,, cita a nota.

:m relação aos prédios adquiridos, a administração do PSDB alegou que a intenção era transformá-los em um centro de'ormação de professores. Porém, com a queda da receita em 201 4,'priorizou-se a construção e manutenção de escolas,e
) projeto foi engavetado temporariamente. "No entanto, o croqui para o cêntro de formação de professores já está pronto ,

l projeto executivo deverá ser contratado este ano,, diz nota.

úP^1o procurador da RepÚblica que atua em Taubaté, Adjame Alexandre Gonçalves oliveira, deve analisar essa semana e
Jenuncia apresentada pelo PT. o representante do Mínistério Público Federal pode arquivar a representação ou instaurar
rm inquérito para cobrar explicações sobre o caso.

:onte: Gazeta de Taubaté (http://gazetadetaubate.com.brlgoverno-compra-predios-por-r-26-milhoes-e-nao-usa/)

lomentários
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.rLt/âI a I.r

Prá1io desapropriado em 2013 por R$ 2,6 mi permanece sem uso - O VALE

ERRO

A URL requisitada não pôde ser recuperada

r.tplNrÃo NossARticIÃtl

a)Írde Ír:9?0u? i Home

Segunda-íeiÍa, 4 de Julho de 2016

11§P0R'I.IiS IIR;\SlL,

São José dos Campos

i!11-,:!jDo vtt,liRrt (;..1,t,IiRrÀ til\ti§Í i".i:,lrliR§À0 l'I)lr

* 160/25" AscondiçõesdelemposeguemsemmudanÇassigniÍicativaseaprevisãoédepredomíniodesol.

Hornc

April 21. 2015 - 00:3i

Prédio desapropriado em 2o1g por Rg e,6 mi
permanece sern uso
§egundo a prefeitura, meta é criar um cêntro de formação de professores no local; queda de recelta teriaaÍetado projeto

Julío Codazzi
Taubaté

Dois predios vizinhos na região central de Taubaté, adquiridos pelo governo ortiz JunÍor (psDB) por R$ 2,645 milhôesde veÍba dô Fundêb (Fundo dê Mânutênção e Desenvoivimento da Éducação aà"iÃ 
" 

de vatorização dosProfissionais da Educação), estão sem uso há 16 meses.
os imóveis' clue eram de propriedade da empresa Nasca Participações Ltda. e abrigavam a Resolução Grafica, foramdesapropriados em dezembro de 2013 pela preÍeitura de Taubaté.
Um dos prédios, que fica no número 108 da rua Dr Emílio winther, tem área dê 326.g0 melros quadrados.
O outro. no númeÍo 106 da mesma rua, é um banecão de 426,24 nr"r.. qràJáOo"'-
A compra foi exêcutada em velocidade não usual: toda a operação (incluindo o decreto de desapÍopriação. â emíssãoda nota de empenhô e â líquidaÇão do valor) foi concluída em apenas 23 dias.
se houve velocidade nâ compra, o mesmo não se pode dizer na hora do uso: os imóveis nunca foram utilizados pelogovemo lucano.

a?".]-'^:::l A aguí:!1o dos prédios foi um dos motivos que levaram o PT a denunciar ao Ministério púbtico Federatsuposras tnegutandâdes na aplicaÇão de verbas do Fundeb pela prefeitura.
Em representaÇão encaminhada ao MPF no úÍtimo diã '15, o vereador Salvador Soares (pT) alega que o conselhoresponsável por deliberar e fiscalizar o uso desses recuÍsos no município foi constituído de forma inegular-o CACS-Fundeb (Conselho Mlnicipal de Acompanhamento ê controle social do Fundeb) loi criado em 2007, nagestão dê Roberto Peixoto (PEN), no mesmo ano de constituiÇâo do fundo. Nâ época. a iegislaçáo federal estaúdeciaque o conselho deveria ter í1 integrantes, mas o CACS-Fundeb de Taubaté foi constituído com 14 membros.Apenas êm novêmbro de 2014. ortiz Junior enviou à Câmara um projeto para regularizar o conselho -o texto foiaprovado no últímo dia 14.
Para Salvador, loda verba do Fundeb aplicâdâ ântes dessa âltêração no conselho Íoi usadâ de forma inegular."se o conselho deríberou, está enado, pois a composiÇão não erâ a correta.', disse.
No governo Ortiz' que teve início em ianeiro de 20'13, âs verbas do Fundeb representam 1g% da receita da prefeitura pubrici,lõ,.ic
desdê entâo --R$ j48 milhões clo Fundo, cle uma receita total de R$ 766 milhóLs em 2013: R$ 152 milhões em2014,ante anecadâÇão de R$ 790 milhôes; e R$ 48,6 milhôes no primeiro trimestre de 201s, dê um total de R$ 256 milhões.

outro lado'Em nota, o gôvemo tucano informou que a intençáo era transíormar os dois prédios em um centro deÍormaÇão de professores.

ERRO

A URL requisitada não pôde ser recuperada

Porém. com a queda da rêcêita em 2a14, "pnorizou-sê a construção e manutenção de escolas,, e o projeto foi
engavetado temporariamênte_
"No entanto, o croqui para o centro de formação de professores já está pronto e o projeto exêcutivo deverá sercontratado este ano", completa a nota.
A preíeitura atribuiu â demoÉ na regularização do cAcs-Fundeb aos "tÉmites usuais" para a apresentação do projelo
de lei-
"Não houve prejuízo ao acompanhamento dâs despesas com a vêÍbá do Fundeb porquê o consêlho ânterior continuouatuando."

Entenda o caso

Desapropriaçào
No dia 3 de dezembro de 2013, o prcfeito ottiz Junior assinou decreto de desapropriação de dois imóveis vizinhos narcgieo central de Taubaté. Apenas 23 dras depols, a prefeitura pagou R$ Z,MS'minAei aos anügos propietátios

http:/lwww.ovale.com.br/predicdesapropriadoem-2}1lg-r-2-ômi-permanec+sem-uso.l.sg1696

úlrrttas NoríctAs l;
Citroén apresenta o novo c3 na 14:25
europa

Nissan Kicks chega equipado 14:25
com sistêma de visão 3600

Fiesta estreia motor 1.0 turbo 14:02

Saveiro eslá mais robusta sem 14:01
perder dirigibilidade

Militares vão combater o tenor 12:40
durante os Jogos

+ veja mais últimas notícias
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Tamanho

Prá1io desapropriado em 2013 por R$ 2,6 mi permanece sem uso - O VALE

Um dos ptédios, que fica no ntimero 108 da rua Dr. Emílio Wnther, tem área de 326,80 metros quadrados. A oubo
imÓvel, no nÚmero 106 da mesma rua. é um barracão de 426,24 motros quadrados. Nesse complexo funcionava a
Resoluçáo Gáfica

Abandono
Os dots predlos foram adquiidos com verba do Fundeb. Desde então, lrá í6 meses, os imóveis não foram utilizados

Proiêto
SegLrndo o govemo tucano, o objetivo era transformar o complexo em um centrc de fomaçào de pncfessores, rnas a
queda na receita resultou no engavetamento tempoério do projeto. A âdministração alega, no entanto, que o projeto
executivo da obra deve ser contrutado arnda êsse ano. O PT a denunciou o caso áo Ministeio ptibtico FedeÍat

Reoresentação

MPF einda não enalisou denitncla
O procltrador da República que atua em Taubatê. Adjame Atexandrc Gonça/ves Oliveira, deve analisar nesta semana
a denúncia aprcsentada pelo PT. O repre!;entânte do Ministêio Público Federal pode arqtivar a rcpresentação.
instaurar um inquerito para apurar o caso ou apenas cobrar explicações da prefeitura sobrc a aplicação daj veóas.

fl:!II§e6Sá*
Stjr rr priureiro a contcntâr

ltfLHoiEa
IRTÁ§
&Ê6:Àú
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ERRO 1
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O éeguínte erro foi encontrado ao

ItrrovoÍn. Veíc!los c, 0iversoi

^tOF
§*

Sériss ern r:itnro dc nl{rilt(rta;sá.ir-( p;tr:l
sererl salxrr*rtlas

httpJ/www.ovale.com.br/prediedesapropriadoem.2}13-pr-r-2-Gmi-permanec+sem-uso 1.581696
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Em meio a desinformaçã0, o pacote viário foi implantado de improviso,
transformando Taubaté num irnesposável labonatónio de experiências

no qual o cidadão é a cobaia
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FIJ].|DEB, C}IEIRO DI POTI|ORA l\l0 AR

Aparentemente um bom negócio papa a prefeituna põe ô nu uma sénie
de apanentes desvios no uso de
a incompetência de pelo menos

ü q!6
/ú

fudo começou no primeiro

! ano do prefeito Ortiz Jú-
I nior (PSDB), quando deci-

diu desapropriar o prédio onde
funcionava a empresa Resolu-

ção Gráfrca. 0s seus proprie-
tários já dispunham de ofertas
tanto para compra como para
o aluguel daquele imóvel, loca-
lizado em área nobre, no centro

^a terra de Lobato.
Apesar da resistência de

parte dos sócios, o prédio foi
desapropriado por Rg 2,6 mi-
lhões. Um negócio legítimo do
ponto de vista privado, porém,
com muitas dúvidas e questio-
namentos quando analisado
sob a ótica do uso de recursos
públicos. A primeira estranhe-
za diz respeito à velocidade
com que o negócio foi realiza-
do: teve início no dia 03 de de-
zembro de 201 3 com o decreto
1320.l. Porém o decreto, atra-
vés de outro decreto, desta vez
sob o número 13213, sofreu re-
tificação de descrição de área,
no dia 17 de dezembro, terça-
-feira, data em que do ponto de
vista legal teve início processo

- 
desapropriação.
No dia 20 de dezembro,

três dias após a assinatura do
decreto, é realizado o empenho
de recursos para o pagamento
do imóvel. lsso mesmo, ape-
nas três dias depois. E no dia
26 de dezembro, uma semana
de festas natalinas, é realizada
a quitação ou pagamento do
mesmo. Portanto, em apenas
nove dias a Prefeitura desa-
propriou e pagou integralmen-
te um imóvel no valor de RS 2,6
milhões com recursos federais
oriundos do Fundeb (Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica).

Até aí, poderia ter sido uma
decisão motivada pela urgên-
cia de algum serviço público
que estivesse desfalcado.

. Ledo engano. Até hoie o 
-

imó.vel encontra-se desocupa-
ú"-d=.pdrG!,rti*=-EÉerõq9
em qqe_fqj ulilizado_p_elo tnsti-

tuto Entenda, pilotado oelo
escultor Fernando lto. Um aõ-
sessor de primeiro escalão in-
formou que é recorrente a falta
de projetos (Planejamento) e a
execução de obras (Obras).

Procurada, a secretária de
Educação, Edna Chamon, não
retornou nossas ligações.

TRAPALHADAS OU...
O Fundeb é um fundo es-

pecial formado, na quâse
totalidade, por recursos pro-
venientes dos impostos e
transferências dos estados,
Distrito Federal e municípios,
vinculados à educação e dis-
tribuÍdos de forma automática
e periódica, mediante crédito
na conta específica de cada
governo estadual e municipal.
Os municípios recebem os re-
cursos com base no número
de alunos da educação infantil
e do ensino fundamental.

Arl.20 da Portaria que ins-
tituiu o FUNDEB em 2008 exi-
ge a criação de Conselhos nas
quatro esferas de governo.
Nos municÍpios, eles serão for-
mados pelo prefeito de acordo
com a Lei 0rgânica dos Muni-
cípios, compostos no mínimo
por nove membros titulares.

Mas em Taubaté, o Con-
selho do Fundeb não está de
acordo com as recomenda-
ções do Ministério da Edu-
cação. O projeto para sua
regularização encontra-se na
Câmara Municipal desde 20.l4.

Vereador Luizinho da Far-
mácia (PROS) não gostou de
ter ouvido que a secretária da
Educação está preocupada com
a demora da aprovação e isso
pode causar a perda de con-
vênios. "Vem falar de urgência
agora? Secretária Edna Chamon,
abaixe um pouco a arrogância,
venha a esta casa e explique".

Assim que o projeto en-
trou em discussão, a vereado-
ra Vera Saba (PT) apresentou
uma emenda, que precisa
ser apreciada pela Comissão
de Justiça antes de receber
um parecer. 0 presidente da
comissão, vereador Carlos
Peixoto (PMDB) pediu tempo
regimental para dar o pareceí
adiando sua discussão.

O vereadorJoffre Neto (pSB)
protestou acusando o uso de
manobras para adiar o projeto
"por uma questão pessoal, por
uma disputa" e "interromper um
processo de votação de um pro
jeto que tinha sido acordado".

Se o Conselho do FUNDEB
está irregular, quem estaria
analisando e aprovando a
aplicação dessa verba federal
desde 20lg? É bom lembrar
que se trata de cerca de 2l %

de Receita Total da pMT que é
de RSg l 0 milhões em 20.l4. o

Documentos oficia.is comprovam a rapidez com que foi realizada
a desapropriação de um imóvel na região central com recursos do ruNoÉà i sua quitação

Paulo de rarso venceslau e José de campos cobra 
I ilEP0RTAGI[ll | "",'a | 05

pecupsos públicos fedenais e também
duas secnetapias municipais, Planejamento e Obras

Prefeitur* MunicipCIl de Tauhaté
§stado dc §ãç PauÍo

p§.(iRfr;r$ lÊ" lô2t3..D§.t,7 DÊ nffi&gildtrBp nE 30{}.

Disptte robrc rsti$cflçâ$ do descriçilo d*s inrtitsi*
§ort-_stEntes do an lu do Decnclo n 1320t. rJe $3 de
dEzembrc de 30ll

lffiIf,.:Efif.E-E
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4t+

ApÓs pressào da oi[siÇáo e ÍJo Minislério Público Fedê.a|, o go,êmo Orti2 Juniq (PSDB) pómete âbriÍ âi.é
o fiirr do ano â licitaçáô pârá deÍinir â smpresâ qne flcará responsável pêla Íêíoma dê dois pÉdios vizinhos

^ 

adq(rindos onl dezembm de 2013 cool verba do Fundêb (Fundo do Mãnutençâô e Dcsenvolvimontô da
'EducaÇão Basrca e de l,aloÍizaçáo dos pmftssionats da EcrucaÇáoi.

Junics, os imóveis da rua Dr. Emírio winther somam 16,3 metros quad.dos. A preÍêilurã psgou Rg 2,0
Íriihôes Ílos pédios, que soguêrfl s6m uso há 1B nese§,
Seguodo â prefâitD. o l@i, ssrá Íetomitdc| pârâ recebeí uíl centÍo ds forma;ão ds proÍêssoíes, quê sêrá
lnt€rligado a u,n grands complêxo e integmri a novâ secie dâ sêcrctãrla dB Educsçâo. A obr.l deve custãr
RS 569 mil.

Àlualmenie. o seloÍ admrnistãtivc da pasta íunciona em um prêdic no iaÍdim Russi. que anies abÍigava a
CárnaB. A prcposl.r é qu6 a sêcÍêiariar voltê âo pédiô do ântiqo OEC (Depârtamênlo dê Educâçáo e
Culturã), râ pEçâ Oil.o de Maio.

com issÔ seor,ndo o preÍeito, sêrâ necessario desaobpíar tâmbém unta câsa que Íicâ entrê essê imôvel ê
os FrÉ^.iios adquldcjos com a veóa dc Fundet. "A prcíoiturâ têm que commr, dosâpnpriâr e iuntar torlo
(r§eo bloco de consiruçóes DâE que isso poss.1 9or a grande sff@târia de Éducacão". Â inÍômaçáo da
cômpc íoi negâdâ. posleriomlentê, pela administ,aÇào.

Hoiê. Ô ptédro do ântigo DEC sediâ o poiêtô lnlêgrativa, que r*êbc alunos que n&essitam dê atendimento
íre psicologos. fonoaudiólogos e àssistêntâs soôiãis.
A pGvisào é que o novo complêxo sâjs inaugura<io no ârro que vem.
Dêmoral o anúncio sobre a utrlizaçào do prá(lro só foi Íeito depois au6 c MpF instaurou ÍxocedimontÕ
Dr.p?lratôÍio pard âouÉr dênúnciâ d0 supôstâs im)gulâridâd(ts na aplicáção d0 vêrbâs co Éundêb peln
rlíeíeituÍa.

O pEêdjmento Íoi abeÍ.to no fim de ãbril e teín prázo dà 90 dtas, pr66og6u", pcr mais gC dias. pâía ser
conchrído.

À âveriguâçáo foi nrotivadâ lr denalnciâ dâ bâncâda do PT dê Câmam. qile alsga que entm ZOOT e al)nt dê
2015 ô CAOS-Filnd'rl, (Consolho MuniciDal de Àcomôanhamerto e r1)ntrote Sociat do Fundeb). (irgão
rêspcnsá,/el poÍ

dêljberãr e fiscalizar a âplicação dâs vgÍbas. funcDnou coÍn compsiÇão irÊgular
AutoÍ da úêÍrúncia, o vsreador salvador soares (pr) afima quê â siiuâçãô peímitiu cagos dê mau uso do
clinlrqirg p;111.r, como a aquisiçáo dôs clois prédios em dsembrc de 2013.
Em !(11:] e 20.44, âs receitâs do Fundet rlrpmsentaram 'r9% do orçâmento ânual de pBfeitu€ - R$ 1,+g

ffiilhôes do Fundo, de umâ recirita total de RS 76ô mjthõ{rs em 2013: RS 152 milhô6 em 2014, ante

http//gazetadetaubate.com.br/obra'em-predicdsantiga-grafica-seralicitadaêssêanc/

Obra em prédio de antiga gráfica
será licitada esse ano
1i de riunh.r ds 1015

Sob pressâo, prefeitura promête abrir concorrência para reforma de prédio no
centro

Julio Codazei/ Taubató

i!rli J. riqdôzz: r.ô)qarzeiadetâubatÉ. ccnt. br
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A URL requisitada não pôde ser recuDerada

ERRO

A URL
requisitada não
pôde ser
recuperada

O seguinte erro foi encontrôdo ao tentar
recuperôr a URL:
hllo: / ilBT ,1O3.147.38:8 1 looenx/www/dêtivêr

@ü§fli&"-i-;*:'I

ERRO

A URL
requisitada não
pôde ser
recuperada

O seguinte erTo for encontrado ao tentar
recuperar a URL:

Acesso nêgâdo.

A configuração do controle de acesso impede
que sua requislção seja pemitida neste
momento, Por fâvor, contate seu provedor dê
seruiço * você acha que isso êstá incorretc.

Seu administrador do Gche é wetmaster.

csâdo M6, 04 Jut 2016 t7:44:32 GtT pü
argmauta.rcê.3p.gov,br (§qud/3,3. t4)

":; l ',} §l

REAJUSTE E
INSENSIBILIDADE
marÇo 31. 20'16

MARCA Do pÊrualrt
dezemb.o 18,2015

PAULO MIRANDA
dezeÊrilro 16.201§

ENFIM, A REFORMA
iloven)bro B. 201 5

CASO VALLE SUL:
VIROU BAGUNÇA?
oulubro 24,2A15

Arrecadação de
campanha terá de jantar
4..,
iulho 2, 20Í6

CPI: preÍeitura demoÍou
dois anos pàâtàzeÍ
consulla à ANS
julho 2.2016

Frota do Vale dobra em
10 anos e desafia
planejamênto urbano
julho 2,2016

Rio 20í6: Vale reforça
segurança para tocha
ruílb 2, 20 I 6

Medicina: Unitau divulga
aprovados
julho 2,2016

Cidades-Foios da Resolucao Graíica-foto;Rogerio Marques-07_05-201 5_Taubate_Sp

1/2
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Acompanhe seu veÍsador
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Expêdenel

+!.:,i:t.,i.jit §,

âíêcâd.rÇáo de R$ 790 milhôes.

Em 2015, o município êspe€ Íêcêbeí R§ 168 milhôes do Fundob, o qls rêpÉsentâ 17,5,/o de loda a EcaitÀ
Drêvista (R$ 959 milhdes).

Outm lâdoi O pcfêito Ortiz Junior ê a smmtária de Eífircâçáo, Edna Chanron, diveígem sobte a Rào do

atmso no uso d6 Írrédios adquiridos com verbâ do Fundcb sm 20i3.
SeguÍldo a seceláriâ, a relomlâ paÉ âdequaçào do imóvel foi adiadâ pü causâ da queda nã amadação
dâ prefeiturâ.

"A gentê pEtendia íazer isso no ano de ?0J5. Das tivemos reiraçáo no @çamento. Entre daí ândame,rto a
â§§â prcpcta e âlrumar * escolas, tivomos que optàr A gsts pretende iniciâr esse ano e entBgar no
ano

çuê vem', aíimou.

Ja o prefeil.o alegâ que a dêmoÍa é coítufrt nessê lipo de pE6sô adminisl.íütivô,
'As coisâs sáo rlaneiadas. l'.lós dêsâproÊriãmôs. precisâ ser paoo. Teminado o pagamento, hicia o pÍôjêto

e faz', disse.

'As pessoas têm qE êntendor que as coisas rrào sâa feitas em um estalar de dadGs. PrintBim vm6
dosaprôpÍia, paga, plarE;â a obm e liôitâ. É assim que funcima. lsso tudo é um prmêsso com etapas.
Esse ano vôu iniciàr â licitâção paB implântâr Íro âno que vem, lÍlagiflo', complelou.

Comentários

« No Dia dos Namorados, taubateano lança aplicativo que aiuda na paquêra

Prestação de contas da Habitação »

â C,:pyright 2014i car:etá dê Tlrubaaé

rii:jiri.. t.,,..:1..'!l.tl:iit, h:1jÍí)ir,,ii:iS .>;.,it;;/.í'j

http://gazetadetaubate.com.br/obra-em-prediode.antiga-grafic+seralicitada-ess+ano/ z2
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TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADO DE sÃo p.lul,o
Assessoria Técnico-Jurídica - ATJ

TC 2090 I 026 I 13.
Prefeitura Municipal de Taubaté.
Pedido de Reexame: Despesa de Pessoal; e
Aplicaçáo dos Recursos Vinculados - Ensino.
20t3.
Conselheira Cristiana de Castro Moraes.

419
rc-20e01025út3

ú

Processo:
Interessado:
Assunto:

Exercício:
Relatora:

em sessão de
aprovação das
06/ 07/ 2076 - fls .

Senhor ássessor Procurador - CheJe,

Cumprindo a respeitáve1
Excelentissimo Senhor Conselheiro Relator,
manifestar sobre o "Pedido de Reexame" tratando
aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino;

Decisão de Primeira Instância:

Inicialmente, salientamos que
24/71/201,5, decidiu emitir

Contas da Prefeltura (parecer
302/303) .

determinação do
passamos a nos

da despesa com pessoal e

a E. Primeira Câmara,
parecer EÀVORA\IEL à

Prévlo publj-cado no DOE de

No tocante ao l_imite de Gasto com pessoal, esta E.
Corte reconheceu que o Executivo Municipal despendeu 52 r 43t de sua
Receita Corrente Liquida no periodo, enquadrando-sà no chamado
"l-imite prudencial", consequentemente estando sujeito às vedaçÕes
estabelecidas no artigo 20, inciso rrr, alínea \\b,, da Lei
Compl-ementar n. 107/2000, motivando esta Casa recomendar à Origem
que adote medidas de contingenciamento das Despesas com pessoal.

Rel-ativamente ao Ensino, regístrou constar dos autosque o Municipi-o aplicou 26,25* das receitas oriundas de impostos,
cumprindo o artigo 21,2 da Constituição EederaI.

Em relação aos recursos do FUNDEB, investiu 70,O6t
na remuneração dos profissionais do magistério, atendend.o ao artigo
60, inciso xrf, do ADCT-CF, conjugado com o a*iqo z2 da LF n.
1,1.494/200'7.

Dema j-s dj-sso, a Origem apresentou o empenhamentoj-ntegral dos recursos recebidos do FUNDEB. Entretanto, houve
impugnações somando R$2.933.063,49 (1,96e"), a saber:

padrão elétrj-co para a Gráflca Municipal e para o galpão de armazenamento de
materiais de ensino fundamental, tratando, portanto, de servi-ços que servira
a vários setores da Administração e nâo exclusivamente ao desenvofvimento e
manutenção do ensino;
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R$139. 963, 49 referent.es a convênios entre a Prefeitura e o Centro de
Integração Empresa Escola - CIEE. Trata-se de convênios para estágio de
estudantes nas Secretarias e Departamentos da Municipalidade, bem como no
Poder Judiciário da Comarca de Taubaté, nele compreendj-das as Varas e
Distribuição do Fórum Trabalhista, as Varas do Fórum C1ve1 e a Vara da
Fazenda da Fazenda Pública; e

R$2.645.600,00 relativos à desapropriação de área destinada à construção,
ampliação e reforma de unidade de ensino fundamental- (programa de trabalho no2007, ação no 1013), cuja nota de empenho no 22458/2013 foi emitlda em
20/1,2/73, não produzindo efeito para o exercicio em exame.

Desse modo, restou decidido em primeira instância
que a falta de aplicaÇão integral- dos recursos do Fundo decorreu de
ajustes efetuados por este Tribunal situando-se acima do percentual
de 952 exigido pelo artigo 21, s2", da Lei Federal n. lrj,.494/2001.

Assim, muito embora a falha em comento não
constituisse motivo suficiente para reprovaÇão das contas, esta E.
Corte determinou a destinação da importância correspondente às
despesas grosadas, R$2.933.0 63,49r âo setor educacional no
exercicio imediatamente posterior
respeitáve1 Parecer (fI. 294).

ao trânsito em julgado do

EavoráveI,
protocolado
Financeiro", as

Pedido de Reexame:

Apesar das Contas Anuais
o interessado ingressou com
à fI. 304 dos presentes autos,
"Despesas com Pessoal" e a ..Aplicação no

ter recebido Parecer
Pedido de Reexame
abordando o "Resultado

Ensino".

Desse modo, passamos a pronunci-amos sobre os temasde responsabilidade deste Setor de Assessoria Técni-ca (Despesa de
Pessoal e Ensino) :

I) Desnesa de Pessoal:

os números iniciais transmit.idos ao nosso Sistema
AUDESP apontavam para a taxa de 52,362, ajustada pela fiscalizaçãopara 52,432 após o acréscimo de R$536.11'7,39 decorrente de
pagamentos de profissionais autôno.os- empe".hãdo" no elemento de
despesa *33903600 - outros serviços terceiros - pessoa fisica", consoante relação
acostada às fls. 66/12.

o Recorrente através das razÕes recursais acostadas
372/375, retomou sua discordância quanto ao acrésci_moAS fls
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"sustentação oraL" , transcritas às fls. 27'7 /280.
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efetuado pela fiscalização, procurando esclarecer que as despesas
com profissionais autônomos corresponderam aos pagamentos de
artistas que foram cadastrados na Prefeitura após processo de
credenciamento, e os mesmos eram convocados, esporadicamente, para
atender ao calendário cul-tural do Municipio.

Contudor âs razôes recursais em apreÇo (fIs.
372/375) estão fundamentadas exatamente nas mesmas justificativas
prévias acostadas às fls. L83/787.

Naquela oportunidade, esta Assessoria Técnica
opinou pela procedência dos esclarecimentos defensórios, propondo
que a taxa da Despesa de Pessoal do Executivo de Taubaté retornasse
ao percentual de 52,362, consoante manifestação de fIs. 250/251,
porém esta E. Corte manteve a taxa laboral apurada pela unidade
f iscal-izadora, râ ordem de 52, 432 .

Neste contexto, considerando que as argumentaçÕes
do Recorrente combatendo os ajustes da unidade fiscalizadora na
Despesa de PessoaI, são transcrj-ções de suas justificativas
prévias, consequentemente )á analisadas e não acolhi-das pelo
Eminente Conselheiro ReIator, mantemos a indicação que prevaleceu
em primeira instância de que o Poder Executivo de Taubaté encerrou
o exercicio de 2013 no patamar de 52,43* da Receita Corrente
Liquida, enquadrando-se no Iimite prudencial previsto no Súnico do
artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fi-scal.

II) Aplicação no Ensino (EUNDEE):

No mesmo sentido de nossas consideraçÕes tratadas
no item anterior, salientamos que o interessado ingressou com
razões recursais combatendo as glosas levadas a efeito nas despesas
do FUNDEB consignadas às fls . 315 /325, amparadas nas mesmas

Assim, salientamos que as justificat
das despesas do FUNDEB foram detidamente analisadas
consoante expressamente constou no respeitáveI Voto
primeira instância (fl. 293), a saber:

"E objetivando reverter as exclusões procedidas pela fiscalização, para fins de
recursos do índigitado Fundo, a defesa realizou sustentação oral, na sessão de
Primeira Câmara, alegando os documentos apresentados naquela opoftunidade,
as g/osas da fiscalização seriam indevidas.

sua

ivas tratando
e rej eitadas
proferido em

aplicar 100% dos
17/11/2015, da E.
Comprovaria que

A despesa de maior representatividade citada em sua susÍenÍação, equivalente a R$2.645.600,00,
se refere à desapropriação de área destinada à construção de unidade de ensino fundamental,
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alegandoque despesa semelhante foi considerada no cátcuto de apticação nas contas de 2011'

do Município de ltapecerica da Serra, TC-1136/026/11 '

Aduziuqueoprocessodedesapropriaçãoteveseuinícioem14/08/2013,quandoaSecretaria
Municipat de Educação manifesto,., ,i"r""", no imóvel e, por isso, iniciou os trabalhos de

avaliações e ae uàÀiriat Descritivo ao imàvet, culminando com a lavratura das escrituras pÚblicas

dos imoveis envolvidos precisamente em 20/1A2013'

Entretanto, o voto de merito ategado pela defesa, referente ao Pedido de Reexame do TC-

1136/026/11 , não se amolda ao presente caso'

Naquela oporlunidade o E. Ptenário entendeu que as razões apresentadas..c.ompotÍaram integral

acolhimento, uma vez que o r"rponiáiãt-àii"i"nto-u documentação habil a.revefter o iuízo

negativo de priÍteir; hstância, tat co|io-o iõnirato firmado no exércício seguinte com vlsÍas â

execução da obra de construçao aá'-uiia-iaà 
-àscotar, 

decorrente de processo ricitatorio na

modalidade Tomada de preços, eváeÁciàntao medidas "ái"i'"tu" 
com destinação do imÓvel

desaProPriado'

Asdemaisexc/usõesdafiscatização'naapticaçãodosrecursosdoFundeb,devemsermantidas
Porque Peftinentes'"

Nota-se em relação à impugnação da d:?9""t de maior

representatividade, qual seja, o gãttá de R$2 ' 645 ' 600' 00'

correspondente à desaproptl;óá; de át"u destinada ao ensrno

fundamentar, restou consignado no respeitáver Voto condutor do

parecer ora guerreado'. qã- o' ""iututimentos 
careceram de

demonstração dá adoção de medidas concretas para a destinação do

imóveI desaProPriado'

Salientamos, ainda' que as Contas -anlais 
em exame

são relativas ao exercicio de 2Ol3' sendo que a impugnação da

despesa com a d:?lP:optlu""o 
- 

o" -tl::^ti 
toti""pondeu a Nota de

Empenho n. 22'458/2073' emiiiOa em 20/t2/20]-3'

A peÇa recursal em apreÇo , foi 
= -Ot::"t"Iada 

nesta

corte de contas J^' 
-*#o: 

",:j::j";';T,."i3o.",'#T#I?':?referida PeÇa o ofereclmen
de maneira cabal a adoção de medidas tottt"i^s àestinando o imóvel

desapropri"ao ã beneii.io- Au nducaçaá Básica do Município de

Taubaté.

Por outro prisma' efr pesquisa reali zada através da

redemundialdecomputado'"",depara*o,,.o*noticiasdaimprensa
Iocal dando conta Qüe , u***""aos de zol-s, o imóvel em pauta ainda

não havia sido destinado -"ià,r.uçao rocar (documentos juntados às

frs. 4t0/415).

Diante de todo o exposto' a nosso- ver as razoes

recursaisemapreÇonãoof"'ec.ramelementosquepudeSsemalteraro
panoramap'o..isual"o.,..'^..."àaplicaçãodosrecurSoSdoEUNDEB

fls. 455



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Assessoria Técnico-Jurídica - ATJ

apurado em primeira instância, por conseguinte mantemos nossa

conclusão precedente ( ff. 254) , na seguinte conformidade:

ffirt õfr"ffi; recebidos do FUNDEB, Dâ proporção de
^L^ )1 /^1 /)^1 A

gg , 23e" a|e 3l / 12 / 2013 e 0 ,1-lZO ,7't e" (R11-.]!l ;_:l,22) até 3L / 03 / 2074 '

Entretanto, a unidade fi scali zadora efetuou imPugnações no
(1, 96%), com as quais

FUNDEB 40%, somando
concordamos.

Assim, do total dos
validamos a aPlicação

Rs2.933.063,49

É o que submetemos à elevada consideração de Vossa

Senhoria.

A.T. J. , 16 de áqósto de 2016 '

Fáblo Ca Nobre
As ses Técnica

recursos recebidos do EUNDEB em 2013 '
equivalente a 98,04t aLe 31/03/2014'

423
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Senhoro Conselheiro,

Municipol de

pertinente às

Pedido de Reexome opresentodo pelo Prefeito

Toubolé (fls. 304/40ó), Sr. José Bernordo Oriiz Monteiro JÚnior'

contos do exercício econÔmico-finonceiro de 20,l3.

Preliminormente, o opelo ho de ser recebido, porque

legíiimo o porte e tempestivo suo interposiçÔo (porec er publicodo no Diorio

Oficioldo EsÍodo em OólOt /t 6 - fls' 303 e o recurs o protocotizodo em l6/02/l ó -

fls. 304- consíderondo o Ato GP nj l2l20l5l'

NoMerito,endossoosmonifestoçõesdosAssessorios

Técnicos às fls.410 e 4191423, no sentido do nõo provimento do opelo,

moniendo-Se o v. Porecer fovoróvet às contos em opreço' inclusive os

percentuoisdegostosComPessool|52,43%)eComrecursosdoFUNDEB

(98,04%),bemComoosdeterminoçÕesprevistos|fls.29712?8e302/303),

mos com excrusÕo do recomendoçÕo rerotivo oo inexistente deficit

finonceiro opurodo pero FiscolizoçÕo (fls. 291 1292],'

À consideroçÕo de Vosso Excelêncio' com prévio

irônsito pero Ministério púbrico de contos (nos termos do r' Despocho de fls' ao9) '

ATJ, 12 de setembro de 201 ó'

,}

ãàvi+âfiE"àtuu'
Assessoro Procurodoro - Chefe

WTCS/Í

Centro - SP - @ze2-3266
fls. 458
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MlN§ÉRlO PÚBLIGO DE GONÍTAS

DO ESTADO DE SÃO PAULO
4a Proctrrdoria

PROCESSO:

óncÃo:

MATÉRIA EM EXAME:

TC- 209010261t3

Prefeitura Municipal de Taubaté

Pedido de Reexame - Contas anuais - exercício 2013

Excelentíssima Senhora Conselheira Relatora'

Trata-se de pedido de Reexame interposto pelo Prefeito do Município, em razáo da

incorreção no cálculo do setor de Fiscalizagão que apurou resultado financeiro negativo'

quando o correto seria positivo, além de propostas de alterações nas despesas de pessoal e

Fundeb, cujo Parecer Prévio Favorável às contas do exercício de 2013, foi emitido pela

Primeira Câmara dessa E' Corte'

Parecer Favorável publicado no DOE de 26.01 '2016 (fls' 302/303)'

Recurso interposto em 16'02'2016 (fls' 3041406)'

vieram os autos com vista ao Ministério Público de contas (fls' a09)'

AssessoriaTécnico-Jurídicaopinapeloconhecimentodopedidodereexamee'nomérito'

pelo não provimento do apelo, mantendo-se o r' Parecer Favorável às contas' mas com a exclusão da

recomendaçãorelativaaoinexistentedéficitfinanceiro(f1s.4101a2$,

É o breve relato'

lnterpostaamedidacabívelàespécie(art'70daLCEloglg3),dentrodoprazolegal

(art.7l da LCE (O9lg3),por parte legítima e com interesse recursal' deve ser conhecido o pedido

de reexame.

Quantoaosaspectoscontábeis,osetordeEconomiadaAssessoriaTécnica,ao

analisaradocumentaçãojuntadaaosautos,constatouqueaFiscalizaçãoacrescentouao

resultado financeiro da municipalidade o valor de Rs 43'825'642'06' relativo aos restos a

pagarnãoprocessados,cujaduplicidadedelançamentonopassivofinanceiroocasionouum

resultado deficitário da ordem de R$ 9.065'005,53; porém' refazendo os cálculos' verifica-se

queefetivamenteaPrefeituraobteveumresultadofinanceirosuperavitáriodeR$

34.760.636,53.

er. n.nn.nS.l Pe.trnr, 315 - São Paulo - SP - CEP

www mPc sP'gov br fls. 460
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MIN§TÉRIO PÚBLIGO DE CONTAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

4" Procuradoria

Com relação aos demais itens, quais sejam, Despesa de Pessoal e Fundeb, a

argumentação recursal não foi capaz de modificar os respectivos índices, mantendo-se por

conseguinte aqueles apurados na r. decisão combatida.

Tendo em vista que o resultado financeiro apurado anteriormente influenciou, de

maneira preponderante, no juízo negativo manifestado por este Parquel às fls. 2651270;

considerando, ainda, que a modificação pode afetar o cálculo da dívida de curto prazo;

considerando, por fim, que os demais itens que integraram o fundamento daquela manifestação,

isoladamente, não têm força para inquinar a totalidade das contas, uma vez que não afetou as

finanças municipais, o Ministério Público de Contas, no exercício de sua função constitucional

de hscal da lei, opina, desta feita, pela emissão PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL, sem

deixar, contudo, de pugnar pela expedição das recomendaÇões destacadas às fls. 269, com

acréscimo dos itens B.1.1 e 8.1.5.1 e, em especial, para que não realize remanejamentos,

transposições e transferências apenas através de Decreto do Executivo, por ofender o att' 167,

inciso vI, da cF/gg, bem como abertura de créditos adicionais se a existência de recursos em

desacordo com o art. 167,V da CFi88 e artigos 42 e 43 da Lei n' 4.320164, porém, pelo NÃO

PROVIMENTO DO PEDIDO DE REEXAME, COM A EXCIUSãO APENAS dO AIETTA AO

Município face à situação financeira, contida no item 2.4 no corpo do r' voto'

Em relação à abertura de APARTADOS e AUTOS PRÓPRIOS, reitera-se a proposta

consignada às fls. 270.

por fim, é fundamental destacar ao gestor responsável que a inobservância reiterada

das recomendações do E. Tribunal de Contas pode ensejar a emissão de parecer prévio

desfavorável das contas futuras.

São Paulo, 27 de setembro de2016.

Aucusro

au/

www,mpc.sp.gov.br
nu. n'rngel Petana,315 - São Paulo - SP - CEP 010'17-906
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DTI-PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO TCESP
09.1.1 TTLCgOs PESQUISA RESUMIDA 2810912016

231221026116 DOC. PEDIDO DE FTSCALTZACAO OB:22:34

ORIGEM : 61300í3000 CAMAM MUN|CIPAL DE TAUBATE

MENCIONADO : VERA SABA

NUM. DE ORIGEM: 000000000000000080 t2016 NUM. DE REMESSA: 000001 031 t2016
DATA DE ENVIO :1910912016 REFERENTE A : 00000oooo2o9o/026t13
REMETENTE : UR-7 UNIDADE REGIONAL DE SAO JOSE DoS CAMPOS
DESTINO : GABINETE TECNICO DA PRESIDENCIA
MOTIVO : APRECIAR
OBJ.: SOLICITA FISCALIZACAO IN LOCO PARA VERIFICACAO DO CUMPRIMENTO

DA RECOMENDACOES FEITAS POR ESTE TRIBUNAL A APORTUNIDADE DA APRECIA
CAO DAS CONTAS DE2013 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

INTEGRA:_ (S/N) IMPRIMIR:_ (S/N)
,TÇLE ENTER PARA CONTINUAR, CLEAR PARA RETORNAR OU PF12 PARA TERMINAR

I
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* Miranda RodrigusT Í'
Palavéri

Advogados

Francisc$ Ântonio t'iliranda Rodriguez
lr{arcela Falavêri
flávia Maria Palavéri
Janaina de §suza Cantarelli
ldatacha Ântonieta Bonvini Medeiros
Renata iitari& Palavéri Zama.o
Lücâs Alvê$ da Silva Bonafê

Ázs

FLÁVIA MARIA PALAVERI. advogada inscrita

na OAB/SP sob o no. 137.889, autoriza os estudantes de direito Márcia Maria Soares.

portadora do RG n".26.240.212-9, Thaís Krempel portadora do RG n" 36.735.718-5. Olga

Amélia Gonzaga Vieira portadora do RG MG no 16.816.458, Diego Xavier Delfino portador

do RG n" 39.307.051-7, Alessandra Fernandes Silva portadora do RG no 52.271.423-7.

Camilla Mendonça Passos portadora do RG no 50.962.498-4 e Sabrina Santos da Silva

portadora do RG no 44.314.764-4, a tomarem vistas e extraírem cópias xerográficas dos autos

dos processos IC - 2090/026/13, que se encontra em trâmite perante o Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

São Paulo, 30 de

ruiw.q IA PALAVERI

OAB/SP n" 137.889

ii I) it i] i, i. i.) : : :.1,.-t l,,i i_ ii i*r, :::_i ;: i,; l:,,,: r i :

.'iirl...l www,mrom.adv.br

Adriana Albertino Rodrígues
Anâ Mêria Roncaglia Ir,\daseki
I'larcelo M iranda Àraújc
Fabiana Balbino Vieíra
Yuri Marcel Ssares §0t{r
Fernônde Raele Êrênçê

1., j

ii.i;ir §i.jr1 l.t$i.i],

2016.de

r
ro

: ji:1.1

AUTORIZAÇAO
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t3rc. bgo loG,PROCESSO NO:

'OlA(É'ax)

. NESTA DATA OBTIVE VISTA DOS AUTOS: ( ) E RETIREI COPIAS DE FLS ' ( ) ou ;

. NESTA DATA oBTlvE vtsrA Dos AUTos E oBTrvE coplAs PoR MElo eterRÔutco DE FLS. ( )'

(

NO DO PROCESSO, VOLUME, ANEXOSq 49E§§98!9 FOLHA A FOLHA FOLHA A FOLHA FOLHA A FOLHA

lof 4z<

- coQlco21llÉ

315 - Prédio Sede -
Ramais 3517 e 3525

Rangel Pestana, 01017-906.

sÃo plulo ,ú ,-l§-, 20 t€
-V -t'7

ENDEREÇO:
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Processo no:
Assunto:

Em Exame:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUIO

Gabinete da Conselheira Cristiana de Castro Moraes

tc-zosonzarts / '.t.)

GCCCM-23 ' r l

rc-2090/026/13
Contas Anuais da Prefeitura Municipal- de
Taubaté, relativas ao exercicio de 2073 -

Pedido de Reexame, interposto pelo Sr- José
Bernardo Ortiz Montej-ro Júnior, Prefeito
Municipal.

Em apreciação o Pedido de Reexame interposto
pela prefeitura Municipat de Taubaté (fl-s.304/326), em face
do r. parecer favorável- emitido pela E. Primeira Câmara1, êfl
Sessão de 24.11.15, à aprovação das contas da Municipalidade
de Taubaté, exercicio de 2013.

Apesar das contas anuais terem recebido
parecer favoráveI, o interessado ingressou com Pedido de
Reexame protocolado à fI. 304 dos presentes autos, abordando
falhas inquinadas noS itens "Resultado Financeiro", as

"Despesas com Pessoal e a "Aplicação no Ensino".

Em linhas gerais, retomou sua discordância
quanto ao acréscimo de despesas com pessoal terceirizado
efetuado pela fiscalização no cômputo dos gastos Iaborais,
procurando esclarecer que as despesas com profissj-onais
autônomos corresponderam aoS pagamentos feitos a artistas
convocados esporadicamente para atender ao cal-endário
cultural do MuniciPio.

Sobre o resultado financeiro, aduziu que o

déficit e R$ 9.065.005,53 decorreu da metodologi-a de cáIculo
totalmente equi-vocada adotada pela fiscalizaçáo (fls.5B) ,

posto que mesmo tendo a Prefeitura de Taubaté contabilizado
os restos a pagar não processados na conta 6.3.1.7.0.00.00, o

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 24 de novembro de 2015,

pelo voto do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho - Presidente e Relator, do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e

do Conselheiro Renato Martins Costa, na conformidade do voto do Relator e das correspondentes notas taquigráficas,

emitir parecer desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura Município de Taubaté, exercício de 2013, ressalvando

os atos pendentes de apreciaçâo por este Tribunal.
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saldo de tais valores (restos a pagar não processados), no
montante de R$ 43.825.642,06, não deixaram de compor o
passivo f inancei-ro.

Sustentou que ao suqerir a inclusão do saldo
de restos a pagar não processados no passivo financeiro de
2O!3, a inspeção contabil ízou em duplicidade o val-or de R$

43.825.642,06, )á que este montante compunha o passivo
financeiro de R$ 85.4 69.657,69.

Assim, disse que a fiscal-ização acrescentou em

ao Passivo Financeiro de R$ B5 . 4 69. 651, 69, aduplicidade
quantia de
6.3.1.7.0.00.

R$ 43 .825 .642 , 06 , referente à conta
00.00 - Restos a Pagar Não Processados

Assessoria Técnica que examinou a aplicaÇão no
ensino e os gastos com pessoal entendeu que aS argumentaçÕes
do recorrente são meras transcrições de suas ;ustificativas
prévias.

Chefia de ATJ endossou as manifestações das
Assessorias Técnicas no sentido do não provimento do ape1o,
mantendo-se o parecer favorável às contas em apreÇo/ mas Com

excl-usão da recomendação relativa ao inexistente déficit
financeiro apurado pela fiscalização.

O d. MPC considerou que o apefo não merece
provimento, mas apenas exclusão do alerta ao Municipio em

relação à situação financeira, contida no item 2.4 no corpo
do r. Voto.

Diante do exposto, solicito a oitiva da SDG

GC. 13 de Outubro de 2016.

Conse].heira

2
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TC 2090/026/13
Ft. 431

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA.DIRETORIA G ERAL

N. o do Processo rc 2090/026/L3
Interessada Prefeitura Municipal de Taubaté
Assunto Pedi-do de Reexame
Responsáve1 José Ortiz Monteiro Junior

Senhora Consel-heira,

Trata-se do Pedido de Reexame interposto pelo Prefeito
José Ortiz Monteiro Junior contra a decisão de 24-LL-2015
da Primeira Câmara que ao apreciar as contas relativas ao
exercicio de 20\3, emitiu parecer favorável à sua
aprovação.

Ainda assim, o recorrente interpõe o presente apelo,
trazendo argumentos sobre o negativo Resultado Einanceiro
obtido, sobre as Despesas com Pessoal- que alcançaram
52,43% da Receita Corrente Liquida e sobre a determinação
para eüêr nos termos do Comunicado SDG n" 07/2009, aplique
1,96% dos recursos recebidos do EUNDEB no exercício
posterior ao trânsito em julgado, )á que utilizados
inicialmente 100? se viram diminuidos para 98,04eà em

decorrência da atuação fiscal-izatóría.

Em sintese, al-ega que o resul-tado financeiro não foi
de R$ 9,065 milhões deficitárj-os, mas sim positivos em

R$ 34,1 6L milhões, conforme Balanço Patrimonial- às
s.328 /329, retoma seu inconf ormismo ante a incl-usão dos
gastos com profissionais autônomos terceirizados nos
gastos com pessoal na medida em que consti-tuiram despesas
com artistas cadastrados pela Prefeitura, convocados
esporadicamente para atender
municipio.

ao calendário cul-tura1 do

Por fim, discorda das glosas no EUNDEB, com
a) desapropriação de área para construção, ampliação e

reforma de unidade escolar (R$ 2.645.000,00), b) execução de
obras para implantação de novo padrão elétrico para a

gráfica municipal- (R$ 147.500,00) e c) despesas com

convênios junto ao Centro Integrado Empresa-Escol-a-CIEE (R$

139.963,49) .

Nesse rumo, pleiteia que o montante de
retorne ao cômputo da aplicação do
consequente desobrigação futura de aplicar

?lí;l" i"u;' ^:ç
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo paulo
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL

A Assessoria Técnica e o Ministério Púb]ico de Contas
convergem seu posicionamento pelo desprovimento do apelo
consoant e fls.419/426.

E o relatório. Manifesto-me nos termos do despacho de
fls.ja6fia7.

O parecer combatido foi publicado no Diário Oficial de
26-01-20L6 e o presente apelo, protocolizado em 76-02-
2076; tempestivo e pleiteado por parte legitima, proponho
seu conhecimento.

No mérito, Excelência, verifico que os presentes
argumentos repi-sam "in totum" aqueles anterlormente
oferecidos, bastando para isso, o simples confronto entre
fls. 183/187 e 312/j15 bem como fls.277/280 e Í1s.304/i26.

Ainda assim, permito-me alguns comentários.

No que se refere ao resultado financeiro, o Balanço
Patrimonial trazi-do constitui documento sem assinatura,
com Iançamentos contábeis desamparados de documentos que
lhes dêem suporte, impossibilltando que se confira um

mini-mo de seguranÇa para que se j a revertida a

i-nsuficiência disposta na apuração pela fiscal-ização euê,
al-iás, se embasou nos demonstrativos obtidos à época e

fornecidos pela própria Origem.

Sobressai, a meu ver,
encaminhada a presente
oportunidade anteriormente
data da inspeção.

o fato de somente em 2016 ser
documentação, €ffi que pese
oferecida e após dois anos da

Destaco que a matéria foi relevada tendo em vista o
relevante superávit de 6,54? que fez reduzir em 20%

o negativo resultado financeiro advindo do exercicio
anterior e os positivos Resultados Econômico e

Patrimonial, conforme trecho abaixo:

"...No que tonge à gestão orçamentário, financeira e potrimoniol do Executivo, a instrução
processuol revelo equilíbrio nos contas. O Município registrou superávit do execução
orçomentário de RS 46.081.285,78, equivolente o 6,54%, não obstonte tenho encerrado o

exercício com seu resultodo finonceiro negotivo da ordem de RS 9.065.005,53, mos que

representou melhoro de cerco de 19% em relaçõo ao resultodo negativo do exercício anterior
(R$ 11.269.794,56). Em que pese a evolução registrodo, cabe olerto oo Município no sentido
deve ser equolizodo o situação finonceiro. Demois disso, os resultodos econômico e
potrimoniol opurodos em 2073 forom positivos...".

&
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo peulo
SECRETARIA.DIRETORIA GERAL

No que tange às despesas com pessoal, os argumentos
constituem meras reiterações acerca da incl-usão de
R$ 53 6 mi1, o que f ez aumentar os j-niciais 52 ,362 para
52,432 da Receita Corrente Liquida, acima do limite
prudenci-al, mas abaixo do teto de 542 previstos no artigo
20 da Lei de Responsabilidade Fiscal-.

Quanto ao FUNDEB e as alegações referentes à

desapropriação da área para construção de unidade escolar,
também não foram trazidos documentos minimamente
necessários para que se pudesse aferir eventual- beneficio
ao setor educaclonal no exercicio e, conforme bem apurou o

setor especialj-zado da Assessoria Técnica, nem mesmo em

2015 foi iniciado o processo licitatório.

Lembro que os custos das desapropriaçÕes devem

integrar o cômputo das despesas realizadas com recursos do
FUNDEB desde que haja Decreto de utilização especifica que

comprove a destinação ao setor e, principalmente, Quê os
pagamentos indenizatórios sejam efetuados dentro do
exercicio, o que não reflete o presente caso na medida
em que o empenho para tais despesas ocorreu somente em

l1-72-20L3 sem que tenha sido apresentada sua data de
pagamento.

Sobre a execução da parte elétrica para a gráfica
municipal, não houve, também, qualquer demonstração de que

atenda, exclusivamente, ao setor educacional, não
integrando, poisr âs ações expostas no artigo 10 da Lei
Federal- no 9394 / 96, igualmente às despesas rel-ativas ao

Programa de Estágios de Estudantes (crEE), para prestação
de serviços nas Secretarias e Departamentos da Prefeitura
e no Fórum da Comarca de Taubaté, nele incluidas as Varas
Trabalhistas, Civeis e da Fazenda Pública.

Ao ensejo,
proferido pelo
Ramalho que
presentes:

destaco trecho de interesse do parecer
então Relator, o Conselheiro Dimas Eduardo

abordou minuci-osamente as questões *"1?
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"...A Fiscalização apontou que a Origem aplicou 100% das receitas provenientes do
Fundeb...No entanto, impugnou o montante de RS 2.933.063,49 (L,96'/ol relativo à

desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma de unidade de ensino
fundamental... aduziu que o processo de desapropriação teve seu início em 74/OB|2O73,
quando a Secretaria Municipal de Educação manifestou interesse no imóvel e, por isso,

iniciou os trabalhos de avaliações e de Memorial Descritivo do imóvel, culminando com a

lavratura das escrituras públicas dos imóveis envolvidos precisamente em 2O/L2/2O73.
Entretanto, o voto de mérito alegado pela defesa, referente ao Pedido de Reexame do TC-

L73610261t1, não se amolda ao presente caso. Naquela oportunidade o E. Plenário entendeu
que as razões apresentadas comportaram integral acolhimento, uma vez que o responsável
apresentou documentação hábil a reverter o juízo negativo de Primeira lnstância, tal como o
contrato firmado no exercício seguinte com vistas à execução da obra de construção de
unidade escolar, decorrente de processo licitatório na modalidade Tomada de Preços,
evidenciando medidas concretas com destinação do imóvel desapropriado. Os documentos
ora apresentados apenas apontam a intencão do ato de desapropriacão. não trazendo a

defesa, ao menos, até o presente momento. documento capaz de reverter as qlosas da
fisca lizacão..."

Nesse cenário, Excelência, manifesto-me peTo não
provimento do ape7o, mantendo-se a decisão combatida em

todos os seus termos.

À vossa elevada consideração.

SDG, em L8 de outubro de 2016.

^

c ROSSI
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ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL

Município: Taubate

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

ATIVO PASSIVO

TíTULoS Exercicio Atual Exercício Anterior rÍruros Exercício Atual Exercício Anterior

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Eouivalentes de Caixa

Créditos a Curto Prazo

Credito Tributário a Receber

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

Outros Créditos e Valores a Curlo Prazo

Estoques

12í .486.054.53

112.23s.786.30

40.98

40,98

8.025.798.95

8.025.798,95

't.220.428.30

44.920.255.51

32.919.314.59

9.50í.153.46

9.50í.í53,46

2.499.787.46

PASSIVO CIRCULANTE 40.827.550.04

8.265.005.1 0

2.488.762,13

5.776.242,97

18.642.806.98

13.919.737.96

45.557.149.47

8.295.02

8.295,O2

0,00

532.208.44

53'1.516,81

691,63

28.612.914.65

'16.403.731.36

Pagar a Curto Prazo

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Emoréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Empréstimos

Juros e Encargos

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Demais Obrigações a Curlo Prazo

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo

Créditos a Longo Prazo

Dívida Ativa Tributária

Divida Ativa não Tributária - Clientes

Empréstimos e Financiamentos Concecidos

lnvestimenlos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo

Ações

Outros Títulos e Valores

562.960.914.96

'146.268.380.76

145.855.934.3'1

126.',124.968,53

14.385.324,90

5.345.640,88

412.446.45

406.972,95

5.473,50

51 0.391 .5 15.32

136.236.327.49

135.823.88í .04

123.262.796,20

11.220.600,37

1.340.484,47

412.446.45

406.972,95

5.473,50

PASSIVO NÁO.CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Longo Prazo

Pessoal a Pagar

Benefícios Previdênciários a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Empréstimos e Financiamenlos a Longo Prazo

Empréstimos

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo

Demais Obrigações a Longo Prazo

54.945.990.23

4.291.258.65

4.126.594,69

164.663,96

21.353.484.38

29.301.247.20

38.408.155.78

1.603.903.56

1.574.297,83

29.605,70

0,03

1.O',to.446.O2

1.010.446,02

16.687.572.',t6

19.106.234.O4

r"
(-À-,r^
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))Município: Taubate

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

416.692.534.20

95.404.103,23

321.288.430,97

374.'155.187.83

86.707.726,37

287.447.461,46

roTAL po PASSTVO I ss.ttt.sto,zt | 83.965.305,25

r
d
§\
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))
Município: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013

Mês: 14

EM R$

PATRIMÔNIo LIQUIDo

ESPEcTFTcAÇÃo Exercicio atual Exercício anterior

Patrimônio Social e Caoital Social

Resullados Acumulados

Resultado do Exercício

Resultado de Exercícios Anteriores

588.673.429,22

'1 't 7.326.963,64

47't .346.465,58

471.346.465,58

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍOUIDO 588.673.429,22 471.346.465,58

TOTAL 684.446.969,49 555.311.770,83 TOTAL 684.446.969,49 555.31 1.770,83

ATIVO FINANCEIRO 120.230.288,22 42.386.053,61 PASSIVO FINANCEIRO 41.644.009,63 6't .329.556,I 7

ATIVO PERMANENTE 564.216.68',t,27 512.925.717,22 PASSIVO PERMANENTE 55.0'17.559,93 38.940.364,22

SALDO PATRIMONIAL 587.785.399,931 455.041.850,44

coMPENSAÇOES

ESPECIFICAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

ESPECTFTCAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

Saldo dos Atos Potenciais Ativos Saldo dos Atos Potenciais Passivos

Garantias e Contragarantias Recebidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Direitos Contratuais

Outros Atos Potenciais do Ativo

6.407.O14,37 6.4í 1.095,45 Garantias e Conlragarantias Concedidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Obrigações Contratuais

Outros Atos Potenciais do Passivo

1.660.098,38

'146.702.100,82

45.000,00

107.431 .016,94

\,
-P
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ANExo 14A - euADRo DEMuNITRATIVo DÀs coNTAs tNeüncts »o ATIVo E pASStvo FINÁNCEIRo

Municipio: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013

Mês: 14

EM R$

PASSIVO FINANGEIROATIVO FINANCE!RO

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais

Precatórios

Pessoal

Demais Obrigações de Curto Prazo

Restos a Pagar Processados/Não Processados em
Liquidação e Não Processados a Pagar

Pessoal

Fornecedores/Contas a Pagar

Demais Obrigações de Curto Prazo

Restos a Pagar não Processados

12.154.76

5.776.242.97

8.295.02

8.295,02

13.458.761 .68

2'r .500.525.91

2.396.742,65

18.642.806,98

460.976,28

888.029.29

0.00

0.00

8.295.O2

8.29s,02

16.403.731.36

28.612.914.65

28.612.914,65

0,00

't6.304.615.14

112.239.786.30

7.990.50í.92

7.397.'l 't 3,68

593.388,24

32.919.3í 4.59

9.466.739.02

8.664.629,95

802.109,07

Caixa e Equivalentês de Caixa

Demais Créditos e Valores a Cuío Prazo

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

Outros Créditos a Receber e Valores - CP

61.329.556,'r 7

\P
â<}
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL - SDG-1 - TAQUIGRAFIA
334 Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Auditório

"Prof. fosé Luiz de Anhaia Mello".

TC-002090 -026-13
Municipal

DECISÃO DO TRIBUNAL PTENO

DATA DA SESSÃO _ 09-II-2016

Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos
Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins
Costa e Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor Substituto de Conselheiro Márcio
Martins de Camargo, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Pedido de
Reexame e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos
autos, deu-lhe provimento parcial, para afastar a emissão de alerta quanto ao
resultado financeiro, mantendo-se o parecer Favorável à aprovação das contas da
Prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013, e as demais
recomendações.

PRESIDENTE - CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - DR. RAFAET
NEUBERN DEMARCHI COSTA

MUNICÍPIO: TAUBATÉ
EXERCÍCIO:20T3

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1;
2 - Ao Cartório da Relatora para redação e publicação do parecer;
3 - Ao DSF-II para dar prosseguimento à decisão anterior, quanto à parte não
provida.

SDG-1, em 16 de novembro de 2016

ALEXANDRE TEIXEIRA CARSO tA
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAT SUBSTITUTO

SDG- 1 /ESBP/ms/iso
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ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01.0t7-906 PABX3292-3266
I NTERNET: www.tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

TRIBUNAL PLENO

rc-002090/026/73
Município: Taubaté.
Prefeito(s) : José Bernardo
Exercício: 2073.

SESSÃO DE O9/11t2016 ITEM:051

Ortiz Monteiro Júnior.

Requerente(s): Prefeitura Municipal de Taubaté - José Bernardo
Ortiz Monteiro Júnior - Prefeito.
Ern Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Câmarar errr

sessão de l1-77-15, publicado no D.O.E. de 06-01-16.
Advog'ado(s): Clayton Machado VaIério da Sifva (OAB/SP no
272.725) , Flávia Maria Palavéri (OAB/SP no 137. BB9) , Marcelo
Pafavéri (OAB/SP no 114.164), Leandro da Rocha Bueno (OAB/SP no
274.932) e outros.
Aeorrpanha (m) : TC- 0 02090 / 726 / 73 .

Procurador (es) de Contas: Celso Augusto Matuck Eeres Junior.
Eiscal.ização atual.: UR-7 - DSE-I1.

Em apreciaÇão o Pedido de Reexame interposto pela Prefeitura
Municipal de Taubate (f1s.304/326), em face do r. parecer favorável emitido pela E.

Primeira Câmara1, em Sessão de 24.11.15, à aprovação das contas da Municipalidade
de Taubaté, exercício de 2013.

Apesar das contas anuais terem recebido parecer favorável, o
interessado ingressou com Pedido de Reexame protocolado às fls. 304/326 dos
presentes autos, e demais documentos que acompanham, abordando falhas
inquinadas nos itens "Resultado Financeiro", "Despesas com Pessoal" e "Aplicação no
Ensino".

Em linhas gerais, retomou sua discordância quanto ao acréscimo
de despesas com pessoal terceirizado, efetuado pela fiscalização, no cômputo dos
gastos laborais, procurando esclarecer que tais dispêndios referem-se aos pagamentos
de artistas cadastrados na Prefeitura apos processo de credenciamento, convocados
esporadicamente para atender o calendário cultural do Município.

Quanto ao ensino, combateu as glosas2 levadas a efeito nas
despesas do FUNDEB consignadas às fls. 3151325, reprisando alegaçÕes

1

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Eslado de São Paulo, em sessão de 24 de novembro de 2015, pelo voto do
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho - Presidenle e Relator, do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e do Conselheiro Renato
Martins Costa, na conformidade do voto do Relator e das correspondentes notas taquigráÍicas, emitir parecer favorável à

aprovação das contas da Prefeitura Município de Taubaté, exercÍcio de 2013, ressalvando os atos pendentes de apreciação por
este Tribunal.

'AJUSTES: FUNDEB - Demais Despesas - 40%
Total: R$2.933.063,49
.R$í47.500,00 de dispêndios referentes à execução de obras para a execução de padrão elétrico para a Gráfica Municipal e para o
galpão de armazenamento dê materiais de ensino fundamental (docs. às fls. 532/536 do Anexo lll). Tais gastos não se qualiflcam
na hipótese inclusiva do art. 70, ll, da Lei no 9.394/96, por se tratarem de serviços que servem a vários setores da Administração e

náo se referem exclusivamente ao desenvolvimento e manutenção do ensino.
.R$139.363,49 referentes a convênios entre a Prefeitura e O Centro de lntegração Empresa Escola - CIEE. Trata-se de convênios
para estágio de estudantes nas Secretarias e Departamentos da Municipalidade, bem como no Poder Judiciário da Comarca de
Taubaté, nele compreendidas as Varas e Distribuição do Fórum Trabalhista, as Varas do Fórum Cível e a Vara da Fazenda da
Fazenda Pública. Ora, se os alunos poderão Íealizar estágio em qualquer ôrgão da Administração dentre os acima citados, é

1
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anteriormente apresentadas por ocasião de sua "sustentação oral", transcritas às fls.
277t280.

Sobre a glosa das despesas para obras de execução do padrão
elétrico paru a Gráfica Municipal e para o galpão de armazenamento de materiais de
ensino fundamental, disse que em 1210612013 foi solicitada autorizaçáo ao Prefeito
Municipal para abertura de Licitação para realização de um Novo Padrão Elétrico.

Aduziu que no Memorial Descritivo do P.A. n" 34088/2013 há
indicação de que o novo padrão elétrico seria para a Gráfica e Galpão de Materiais de
Ensino Fundamental, situado na Av. Amador Bueno da Veiga, 1211, Jd. Jaraguá,
informando que no mesmo endereço há um terceiro prédio onde está instalada a

Gráfica Municipal, porém, a solicitação de licitaçáo para o novo padrão elétrico foi feita
para o Galpão de Materiais e não paa a Gráfica Municipal.

Quanto às glosas de despesas com o pagamento de estagiários,
anotou que a quantidade total contratada para as Secretarias e Departamentos da
Municipalidade chegou a 340, totalizando um valorde R$ 279.320,50 e que 51% deles
foram destinados à Secretaria de Educação, remunerados com recursos do FUNDEB
no montante de R$139.963,49.

Sobre a desapropriação de área destinada à construção,
ampliação e reforma da unidade de ensino fundamental, disse que o Município de
Taubaté poderá dar o devido aproveitamento ao imóvel desapropriado até o exercício
de 2018, quando já terá ocorrido a implantação do Centro de Formação Continuadas
de Profissionais da Educação.

Destaca o processo TC-2058/026113 (PM Santo André - Contas de

2013), onde as despesas com a desapropriaçáo de imóvel destinado à construção de

centro de formação de professores foram integradas ao cômputo do ensino.

Alegou que nas justificativas encartadas aos autos, observa-se

todos elementos para evidenciar a finalidade do bem desapropriado, estando o mesmo

afetado ao ensino, já que se destinará à construçáo do Centro de Formação dos

Professores.

Sobre o resultado financeiro, alegou que, no final do exercÍcio de

2013, o saldo não foi negativo em R$ 9.065.005,53, mas sim positivo, de R$

34.760.636,53.

evidente que o dispêndio realizado a título dos convênios náo pode ser custeâdo com recursos do Ensino, uma vez que tais

despesas não têm por Íinalidade o desenvolvimento de nenhuma das etapas da Educação Básica. Docs. às fls. 500/514 do Anexo

ilt.
.Rg2.645.600,00 relativos à desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma .de unidade de ensino

fundamental (programa de trabalho no 2OOi , açao no 101 3), cuia nota de empenho_no 2245812013 foi emitida em 20112113. A nosso

ver, tal despesa-não deue ingressar no cômp'uto do ensino áo exercício de 2013, pois foi eÍetivada quase ao seu término, não

produzindo efeito para este eiercício e servindo, s.m.j., apenas para aumentar os gastos com manutenção e desenvolvimento do

ensino em 2013. Docs. à fl. 531 do Anexo lll. .)
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Aduziu que tal resultado financeiro negativo decorreu da
metodologia de cálculo equivocada adotada pela fiscalização, posto que, mesmo tendo
a Prefeitura de Taubaté contabilizado os restos a pagar não processados na conta
6.3.1.7.0.00.00, o saldo de R$ 43.825.642,06, não deixou de compor o passivo
financeiro.

Sustentou que ao incluir o saldo de restos a pagar não
processados no passivo financeiro de 2013, a inspeção contabilizou em duplicidade o
valor de R$ 43.825.642,06.

Pleiteou o conhecimento e acolhimento do recurso, para que seu
mérito seja provido no sentido de confirmar a emissão de parecer favorável à
aprovação das contas, corrigindo e afastando as questÕes deflagradas.

Assessoria Técnica que examinou os aspectos contábeis entende
que, em relação ao resultado financeiro, os argumentos e a documentação acrescida
pelo recorrente podem ser aceitos (f1s.410), opinando pela reforma parcial do parecer.

O setor de cálculos da Assessoria Técnica examinou a aplicação
no ensino e os qastos com pessoal, entendendo que as argumentações do recorrente
são meras transcrições de suas justificativas prévias, razáo pela qual manteve a
indicação no sentido de que o Poder Executivo de Taubaté encerrou o exercício de
2013 no patamar de gastos laborais da ordem de 52.43% da Receita Corrente Líquida.

Sobre o ensino, salientou que o interessado ingressou com razÕes
recursais combatendo as glosas levadas a efeito nas despesas do FUNDEB
amparadas nas mesmas alegaçÕes anteriormente apresentadas por ocasião de sua
"sustentação oral", transcritas às fls. 2771280.

Em relação à impugnação da despesa de maior representatividade
- o gasto de R$ 2.645.600,00, correspondente à desapropriação de imovel que seria
destinado ao ensino fundamental, disse que o r. parecer em reexame foi claro no
sentido de que as justificativas até então apresentadas careceram de demonstração
sobre a destinaçáo exclusiva do imóvel à área do ensino.

Concluiu que as razÕes recursais em apreço não ofereceram
elementos que pudessem alterar o panorama processual concernente à aplicação dos
recursos do FUNDEB.

Chefia de ATJ endossou as manifestaçÕes das Assessorias
Técnicas no sentido do não provimento do apelo, mantendo-se o parecer favorável
às contas em apreÇo, "mas com exclusão da recomendação relativa ao inexistente
déficit financeiro apurado pela fiscalização".

O d. MPC considerou que o apelo não merece provimento, "mas

apenas exclusão do alerta ao Município face à situação financeira, contida no item 2.4
no corpo do r.Voto".
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SDG, em síntese, considerou que os argumentos do apelo não se
Íizeram acompanhar de documentos aptos a alterar os fundamentos do r.parecer,
aduzindo que se tratam de mera repetição do que já havia sido alegado em primeira
instância, razÕes pelas quais manifesta-se pelo não provimento. mantendo-se a
decisão combatida em todos os seus termos.

GC.CCM-23 E o relatório.
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TRIBUNAL PLENO

Sessão de. Ogl1112016

Processo no:

Assunto:

Responsável.

Em Exame:

Procurador(es):

GC.CCM

Item no: 051

TC-2090/026t13

Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao
exercício de 2013

Sr. José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior (01.01 a 31.12.2013)

Pedido de Reexame

Clayton Machado Valério da Silva - OAB/SP.2121125
Flávia Maria Palaveri - OAB/SP - 137.889

Em preliminar.

O pedido de reexame preenche os requisitos da legitimidade das
partes e tempestividade, estando adequado ao disposto nos artigos 70 e 71 da Lei
Complementar no 709/93 e do Regimento lnterno deste Tribunal. (O parecer combatido
foi publicado no Diário Oficial do Estado de24.11.2015, e o apelo foi protocolado neste
Tribunal em 16.02.2016), considerando os termos do Comunicado GP no 06i153.

Dele conheço.

No mérito, quanto às despesas com pessoal, observa-se que as
informaçÕes transmitidas ao Sistema AUDESP indicavam inicialmente uma taxa de
52,360/0, posteriormente ajustada pela fiscalização para 52,43%, apos o acréscimo de
R$ 536.117,39 decorrentes de pagamentos de profissionais autônomos, conforme
relação acostada às fls. 66172, posição que foi acolhida na decisão em reexame.

No apelo, o recorrente argumenta que os dispêndios não poderiam
ser apropriados nos gastos de pessoal, já que não se referiam à contratação de
profissionais autônomos para substituição de máo de obra do Poder Executivo, mas
sim do pagamento de artistas cadastrados na Prefeitura Municipal de Taubaté.

,: c:muilcado cP 06/15

Estarão suspensos os prazos prccessuais no período de 17/12nU5 a 17/01/2016, retomando-se sua fruição no dia 18/01/2016,
exceÍo aqueles referentes a processos/expedientes que versem sobre o exame prévio de edital, cujo prazo iniciar-se-á a
paftir de 04/01/2016, consoante Ato GP no 12nü5, publicado no DOE de 27 de novembro de 2015, combinado com o parágrafo
único do afiigo 221 e dlsposlções segurnÍes do Regimento lntemo e o parágrafo 1o do aftigo 4o da Resolução no 012.011.
A documentação pertinente a processos autuados no sistema e-TCESP, bem como novas representações, serão recebidas e

recepcionadas em meio físico pelas lJnidades Protocoladoras até as 17h00min do dia 16/1A2015, porem, somente serão inseidas
no dia 04/01/2016".
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Sobre a questão, o próprio relatorio de fiscalizaÇáo e claro em
descrever os achados no sentido de que:

"mediante pesquisa no Sisfema Audesp desfa Corte de Contas,
identificamos despesas que se referem a pagamentos de
profissionais autônomos, empenhados no Elemento 33903600 -
ourRos sERv/Ços DE rERCElRos pESSoÁ FístcA,
Subelementos 33903635 sERVtÇO pE APOTO

e 33903699 -
OUIROS SERV/ÇOS DE PESSOA FlSlCA. Destarte, com base
nas informações supramencionadas, apuramos o valor empenhado
de R$ 536.117,39, despendido mediante RPA, consoante
rel acion ado... " (g rifei)

Apesar do alegado pelo recorrente, verifica-se que tais gastos
foram pagos através de RPA (fls.66/72) e contabilizados como "outros serviços de
terceiros", devendo, portanto, integrar as despesas de pessoal.

Desta forma, acompanho a instrução e reitero que as despesas do
Executivo de Taubaté situaram no patamar de 52,43% da Receita Corrente Líquida,
abaixo do limite de 54o/o fixado pelo artigo 20, lll, "b", da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Em relação à situação financeira, observa-se que o parecer
guerreado reconheceu que a Prefeitura, ao final de 2013, apresentou resultado
financeiro negativo de R$ 9.065.005,53, ensejando alerta para que o Município
equalizasse sua situação financeira.

Segundo o recorrente, a fiscalização acrescentou
equivocadamente o valor de R$ 43.825.642,06, relativo aos restos a pagar não
processados, alegando duplicidade de lançamentos no passivo financeiro, o que teria
ocasionado o deficit financeiro ora contestado. Sustentou, ao contrário, que o resultado
financeiro foi superavitário em R$ 34.760.636,53.

Compulsando os autos, verifico que a equipe da Unidade Regional
de São José dos Campos encaminhou o seu relatorio de fiscalização ao eminente
Conselheiro Dr. Dimas Eduardo Ramalho, então relator desses demonstrativos, em
23.10.14, baseando seus cálculos do resultado financeiro no Balanço Patrimonial
extraído do AUDESP que se encontra encartado às Íls. 1721174 do Anexo l, gerado
pelo sistema em 16.07.í4.

Ocorre que, em 25.10.14 - dois dias apos o encaminhamento do
relatorio - o Sistema AUDESP reprocessou as informaçÕes contábeis do Município de
Taubaté, gerando um novo Balanço Patrimonial onde figura um Passivo Financeiro
ajustado de R$ 41.644.009,63, conforme demonstrativos extraídos do sistema que ora
encarto às fls. 4351438.

6
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Tomando por base este Balanço Patrimonial reprocessado e
realizada a devida inclusão dos R$ 43.825.642,06 de Restos a pagar Não
Processados, cujo registro se deu em conta contábil equivocada pela Municipalidade,
verifica-se que o Passivo Financeiro efetivamente cinge-se aos R$ 85.469.651,69
aduzidos pela Origem.

Assiste, portanto, razáo ao Recorrente, vez que o Resultado
Financeiro apurado em seu Balanço Patrimonial no encerramento do exercício foi
superavitário em R$ 34.760.636,53 (Ativo Financeiro = R$ 120.230.288,22 - Passivo
Financeiro = R$ 85.469.651,69), o que permite o afastamento do alerta emitido.

Quanto às glosas efetuadas na aplicação de recursos do FUNDEB
e sobretudo, em relação aos argumentos relativos à impugnação da despesa
correspondente à desapropriaçáo de terreno para construção de unidade escolar no
valor de R$ 2.645.600,00, também não foram trazidos aos autos documentos aptos a
demonstrar que as despesas beneficiaram o setor educacional no exercício de 2013.

De fato, custos de desapropriaçÕes podem integrar o cômputo das
despesas realizadas com recursos do FUNDEB. Contudo, necessariamente, o
procedimento deve ser embasado em um respectivo instrumento legal (Decreto de
utilização específica) apto a comprovar a destinação do bem ao setor educacional e,
principalmente, que tais pagamentos indenizatorios sejam efetuados dentro do
exercício em que ocorreu o repasse do Fundo, o que, segundo atestou a SDG e a
Assessoria Técnica, não ocorreu.

Há menção de que o empenho dessas despesas ocorreu em 20-
12-2013 (f1s.422), não havendo nos autos informaçôes sobre a data de sua quitação.

Aliás, o setor especializado da Assessoria Técnica indicou que
nem mesmo em 2015 o imovel em pauta havia sido destinado à educação local,
conforme pesquisa realizada na rede mundial de computadores (f1s.4101415).

Da mesma forma, quanto às despesas oriundas da execução da
parte elétrica para a gráfica municipal (R$ 147.500,00) e aquelas relativas ao Programa
de Estágios de Estudantes (CIEE - R$ 139.963,49), também não houve demonstração
de que as despesas foram efetivamente e exclusivamente destinadas ao setor
educacional.

Nessa conformidade, voto pelo PROVIMENTO PARCIAL do
pedido de reexame interposto, para afastar a emissão de alerta quanto ao resultado
financeiro, mantendo-se o parecer Favorável à aprovaçáo das contas da Prefeitura
Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013, e as demais recomendaçÕes.

1
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33a Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Auditório
"Prof. fosé Luiz de Anhaia Mello".

Não houve discussão. 0 relatório e voto juntados correspondem ao inteiro
teor das notas taquigráficas referentes à sessão do Tribunal Pleno do dia 09 de
novembro de 2016.

SDG-1, em 16 de novembro de 20L6

Mirian Elisabete Rossini
Chefe Técnico da Fiscalização Substituta
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GABINETE DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

PARECER

rc-2090/026/L3
MunicíPio: Taubaté.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior'
Exercício:20L3-
Requerente(s): Prefeitura Municipal de Taubaté José

Beinardo Ortiz Monteiro Júnior Prefeito'
Em JuJ-gamento: Reexame do Parecer da E ' Primeira
Câmara, €fl sessão de Ll-L1-15, publicado no D'O'E' de

0 6-0 L-r6 .

Àdvogado (s) : clayton Machado vaIério da Silva (oAB/SP

no 2L2.L25), Elávia Maria Palavéri (oAB/SP no 137.889),
Marcelo Patavéri (oAB/SP no 7I4 '164) , Leandro da Rocha

Bueno (OAB/SP n" 214 -932) e outros '
Acompanha(m) z TC-2090 /t26/ L3'
Procurador(es)deContas:Ce]-soAugustoMatuckFeres
Junior.

EMENTÀ: PEDIDo DE REEXAME. ''Dêspesas com Pessoal,, e
,,Aplicação no Ensinorr . Falhas não afastadas '
..Resultado Financeiro,, a docr:mentação encartada
demonstra que o Resultado Financeiro apurado no Balanço
patrimonial no enceEamento do exercício de 20L3 foi
superavitário. Afastad.o o alerta emitido. CoNHECIDO E

PARCIÀI;MENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos'

oE.TribunalP].eno,eflSessãode0gdenovembrode
2ot6,pelovotodaConselheiraCristianadeCastro
Moraes, Relatora, bem como dos Consel-heiros Antonio
Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues' Renato

Martins costa e sidney Estanislau Beraldo e do Auditor
substituto de conselheiro Márcio Martins de camargo, oâ

conformidade das correspondentes notas taquigráficas,
preli:ninamente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto
ao mérito, deu-lhe provimento parcial-' para afastar a

emj-ssãodealertaquantoaoresultadofinanceiro'
mantendooparecerEavorávelàaprovaçãodascontasda
prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício
de 2O!3, e as demais recomendaçÕes '

- preOioAnexo - Centro- SP- CEP01017-906ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana,3í5
PABX 3292-3266 - I NTERN ET: www.tce.sP.gov.br ,efls. 487
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Fica autori zad.a vista e extração de cópias dos
autos aos interessados, ho cartÓrio da conselheira
Re1atora, observadas as cautelas legais'

presente o íí nbraer Neubern Demarchi Costa,
DD. RepresentanÇé do Uilistério Público de Contas.

2016.

idente

r(z.*

Publique-se.

São Paul-o,\r24 de ovembro de

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana,315
PABX 3292-3266 -

- PrédioAnexo - Centro- SP- CEP0'1017-906
I NTERN ET: www.tce.sP. gov. br

DI!,íAS EDUARDO

_\Ç,\z
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DTI-PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO TCESP
09.1.1 TTLC905 PESQU ISA RESUMI DA 09t0'it2017

231221026116 DOC. PEDIDO DE FISCALIZACAO 07:31:1S

ORIGEM : 6130013000 CAMARA MUNICIPAL DE TAUBATE

MENCIONADO : VERA SABA

N UM.ARQ U tY O. 1 6284t201 6

NUM. DE ORIGEM: 000000000000000080 12016 NUM. DE REMESSA: 000001 201 t2016
DATA DE ENVIO :1011112016 REFERENTE A : 0000000002090/026/13
REMETENTE : UR-7 UNIDADE REGIONAL DE SAO JOSE DOS CAMPOS
DESTINO : DE-S-SECAO DE ARQUIVO
MOTIVO : ARQUIVAR
OBJ.: SOLICITA FISCALIZACAO IN LOCO PARAVERIFICACAO DO CUMPRIMENTO

DA RECOMENDACOES FEITAS POR ESTE TRIBUNAL A APORTUNIDADE DA APRECIA
CAO DAS CONTAS DE 2013 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

INTEGRA:_ (S/N) IMPRIMIR:_ (S/N)
^:CLE ENTER PARA CONTINUAR, CLEAR PARA RETORNAR OU PF12 PARA TERMINAR

*y,
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clnrónro DA coNsELHETRA cRrsrrANA DE cAsrRo MoRAEs

São Paulo, 09 de janeiro de 2077

Ofício C.CCM n" t/2O1,1

Contas Prefeitura

Senhor Prefeito

Cumprimento-o e, ao
o processo TC-2090/026/L3 trata do
Prefeitura Municipal de Taubaté,
2013.

ft" ha{

ensejo, participo-lhe que
exame das contas anuais da
relativas ao exercicio de

PeIo presente, transmito-l-he reprografias das
rr. DecisÕes exaradas pela E. 1" Câmarar effi Sessão de
24/77/75 (Parecer - DoE de 26/01"/76) e pelo E. Tribunal Pleno, €ffi
Sessão de 09/7L/L6 (Parecer - Reexame - DoE de 08/12/16) no citado
f eito, para conhecj-mento.

os protestos
consideração.

Na oportunidade apresento a Vossa ExceIência
da minha perfeita esti-ma e distinta

CRISTIÀNA DE CASTRO MOR;AES

CONSELHEIRJA

A Sua Excelência, o Senhor
.,OSÉ BERNÀRDO ORTIZ MONTEIRO .'I'NIOR
Prefeito Municlpal de Taubaté
TAUBATE SP

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 - PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.sD.gov.br

OPIA

COPIA
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Processo:

lnteressada:

Assunto:

CERTIFICO que

Pleno, em Sessão de 09/11/16 (earecer

16t12116.

TRIBUNAL DE CoNTAS Do ESTADo DE SÃo PAULo

TC-2090/026t13.

Prefeitura Municipal de Taubaté.

Contas aiiuais do exercício de 2013.

har
fls.-)
lnv

,^

a r. Decisão proferida pelo E. Tribunal

DoE de oanzna), transitou em julgado em

Encaminha-se o presente feito DSF-2 na forma e para 0s

devidos fins determinados, as fls.2B5, 3, alín "a", ttbt' 
e 

t'c",

,em09de

ENDERECO:Av. Ranoel Pestana. 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 - PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.so.oov.br
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TRIBUNAL DE coNTAs Do ESTADo DE sÃo pAULo rc 20ea/026/\3
Henr ique

Visto.

À Unidade Regional- de São .fosé dos Campos

para cumprir as determinaçÕes contidas no item 3 da r.
Decisão de f]s. 439.

DSF-II, 9 de janeiro de 2011.

, .',/»-8--*/o/ r*s'í;;;*, rE6G\ cARs or,A
Dlretor Técnico de Departamento

/HJ

INTERNET: wurr'.tce. sp. sov. br E-MAIL: gp@tce.sp.gov.br
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 PABX (01 1) 3258-3266

.^
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS _ UR.7

São José dos Campos , L9 de j aneiro de 2OLj .

Oficio UR-7 no 27/20L1

Ref. rc- 2O9O/O26/L3

Senhor Presidente,

Apresento a
distinta consideração.

Vossa Excelência os protestos de

Encaminho a Vossa Excelência, de acordo com odisposto no subitem 4.5.1 da ordem de serviço sDG no o2/og, oprocesso de prestação de contas da prefeitura Municipal deTaubaté, bem como os anexos a ere vinculados e o respectivoParecer emitido pela E. primei_ra câmara do Tribunal de contasdo Estado de São Paulor êrTr sessão de 7j /L:_/20L5 e pedido deReexame Decisão do Tribunal pleno em sessão de og/1,r/20L6,relativo às Contas da Prefeitura Municipal de Taubaté durante oexercicio de 20r3r pârâ os fins previstos no artigo 37,parágrafo 2o da constituição Federal, combinado com o artigo150 da Constituição do Estado de São paulo.

^

Atenc amente,

CI.AT'D
ETORA TEC CA DE DI

DÀ CÂMARA MUNTCIPÀI DE TAUBÀTÉ

NELLT
UR- 7

ÀI\IES

Ào
EXMO. SR.
PRESIDENTE

ENDERECO : Av. Raneer pestana- 315 - centro - Sp - cEp: 01017-906 pABx 25g.32óó
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TCESP-REIÀCÀO DE REMESSA - NTM.REMESSÀ: 42/2OL7 DATA: |9/OL/20L7 EL: 1

DE - UR-7 I'NIDADE REGIONAI DE SÀO .'OSE DOS CA}ÍPOS
PÀRÀ - CÀ}4ÀRÀ MT'NICIPÀI. DE TÀUBÀTE

TÀUBÀTE
ITEi"l lC. PILOTO MATERIA ,/ INTERESSÀD,I

1 I 2090/026/L3
:

:

:

:

I CONTAS MT'NICIPÀIS
I PREFEITI'RÀ MUNTCIPÀL DE TÀUBATE
VOL.T23
MOTIVO: REMETIDO A CAIIARA }IU\IICIPAL
ANEXOS: 22

2 '. 2090/126/L3
:

l

ÀCESSORIO - 1 ÀCOMPÀN}AMENTO DÀ GESTAO FISCÀL :

PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE TÀUBÀTE I

MOTIVO: ACOMPANHA I
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Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 381 - CEP: 0878G'902 - Fone: 4798-9500- Fax 4798-9583

E-mail:cmmc@cmmc.sP.gov. br

ANE''XO ÀO ATO DA PRESTDNWCTA DE N" N5 DE, Ol DE F'EVEREIRO DE 2O1O

TERMO DE RE SPOI{SAtsILIDAI}E

t-

F,g, l2-nçúuc, àxAt{]É-írYJ Feos.l+t'L}4rna Qualidade de condutor do veículo
oÍicial de placa n.à/(.I 7829 CNH (carteira nacional de habilitação)

" 9i'738rt4t:ro3 ocp?t" Wargo de ,AssÊssz-iR- lotado no
gabinete do Ver.'<A_.a.ctàrc roi''y,4/{é_ , com registro RGF no

-, 

declaro, .o a a,atonzação concedida à
utilização do veículo ofrcial acima especificado, quer me responsabilizo - me pelo uso
adequado do referido veículo, sujeitando-me as complicações legais na esfera
administrativa e judicial, em razáo da prâtíca de eventual desvio de uso do
patrimônio público, compÍometendo-me a utilizá-lo somente a serviço do Gabinete,
devolvendo-o

KM INiCIAL

KM FINAL

KM TOTAL

SAÍDA

OBS

CHEGADA
'ío
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Memorando no 05/2017 - Procuradoria Legislativa

TCE-SP - Disponibilidade da análise das contas da Prefeitura Municipal - exercício de 2013

(mencionar esta referência)

Taubaté, 23 de janeiro de 2017.

Senhor Presidente da Câmara,

Considerando a procuração outorgada por Vossa Excelência, informamos-lhe
que os autos contendo a análise feita pela Corte Paulista referente às contas do exercício de
2013 do Executivo taubateano (TC 2090/026113) foram entregues na secretaria desta Casa
de Leis, para que tome as providências que reputar pertinentes.

Forçoso frisar que, tratando-se de volumosos autos físicos, o presente
comunicado, excepcionalmente, segue em via física.

Guilherme Ricken
Procurador-Chefe

OAB/SP no 346.847

Ao Excelentíssimo senhor Presidente da câmara Municipal de Taubaté - sP.
Diego Fonseca Nascimento

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 - Centro - CEP 12030-040 - Fone (1 2) 3625-9500 - Fax (12) 3625-9527
E-mail: procuradoria@camarataubate.sp.gov.br - Site www.camarataubate.sp.gov.br fls. 497
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PROCURACÃO

A CÂn4nnn MUNICIPAL DE TAUBATE, orgão púbtico municipat detentor de
personalidade judíciária, inscrita no CNPJ/MF sob n' 50.01S.304/OOO1-0g, com sede
na Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208, Centro, Taubaté - Sp, CEp: 12030-
040, representada por seu presidente, vereador Diego Fonseca Nascimento,
portador do RG no 467.581, inscrito no CPF/MF sob no 216.602.448-g8, outorga
poderes aos membros da Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal de Taubaté,
Dr. Guilherme Ricken, Procurador-Chefe, OAB/SP no 346.842, e Dr. Heitor Camargo
Barbosa, OAB/SP no 292.770, Procurador Legislativo, para os devidos fins,
especialmente para retirada dos autos do Processo TC 2ogoto26t13 junto ao TCE-
SP, referente às contas analisadas do exercício de 2013 da Prefeitura Municipal.

Taubaté

residente da Câmara Municipal

AvenidaProfessorWalterThaumaturgo,208_ggntrg
E-mail: procuradoria@camarataubate.so.qov.br - Site www.camaáaubate.sp.gov.br

de 2017.
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Taubaté, 24 de janeiro de 2017
 

 
 
 
 
 
 

Maria Adriana Pedrosa  
Chefe de Secretaria

 

Processo: 412/2017
Contas do Prefeito n° 1/2017
Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

Origem: Secretaria
Fase Atual: Protocolar Processo

DESPACHO

Ação: Processo Protocolado
Despacho: Ao Expediente da 1ª Sessão Ordinária.

Próxima Fase: Para Leitura no Expediente

Setor Destino: Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Paulo Eduardo de Carvalho Lopes 
Consultor Legislativo 

36851719843
 

Taubaté, 08 de fevereiro de 2017

DE: Plenário
PARA: Diretoria Legislativa

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Leitura no Expediente

Ação: Lida no Expediente
Complemento: De ordem do senhor Presidente, certifico que a Conta foi lida no expediente
da 1ª Sessão Ordinária, realizada em 06/02/2017.

Providências: Para Distribuição

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luís Rodrigo de Andrade 
Diretor Legislativo 

 

Taubaté, 02 de março de 2017

DE: Diretoria Legislativa
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Distribuição

Ação: Ao Setor Responsável
Complemento: Certifico que foi publicado o inteiro teor do parecer prévio emitido pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do prefeito municipal de
Taubaté referentes ao exercício de 2013 no Boletim Legislativo e no portal da Câmara na
internet, conforme documentos anexos, e que afixei cópia dos referidos documentos no átrio
da Câmara Municipal.
Certifico também que foi publicado no Boletim Legislativo e no portal da Câmara na Internet
o comunicado de que as contas do prefeito municipal de Taubaté referentes ao exercício de
2013 ficarão à disposição de qualquer contribuinte para exame e apreciação durante o prazo
de 60 dias, conforme documentos anexos, e que afixei cópia dos referidos documentos no
átrio da Câmara Municipal.
Certifico, finalmente, que foi encaminhado ofício informando o senhor prefeito municipal
sobre o início do processo de julgamento das contas referentes ao exercício de 2013 pela
Câmara Municipal (ofício e recibo anexos).
À Secretaria das Comissões Permanentes para encaminhar os autos para a Comissão de
Finanças e Orçamento, para as providências de sua competência.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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01 - primeiro despacho/lra pág. 1 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

Processo TC 2090/026/13 

Contas do prefeito municipal de Taubaté 

Exercício de 2013 

 

 

 

Ao Diretor Legislativo: 

 

 

Em atendimento ao disposto no artigo 217 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal, determino: 

1) publicar o inteiro teor do parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo sobre as contas do prefeito municipal de Taubaté referentes ao exercício de 2013 

no Boletim Legislativo, no site e no átrio da Câmara Municipal. 

2) publicar no Boletim Legislativo, no site e no átrio da Câmara Municipal o 

comunicado de que as contas do prefeito municipal de Taubaté referentes ao exercício de 

2013 ficarão à disposição de qualquer contribuinte para exame e apreciação durante o prazo 

de 60 dias. 

3) elaborar ofício, informando o senhor prefeito municipal sobre o início do processo 

de julgamento das contas referentes ao exercício de 2013 pela Câmara Municipal. 

4) encaminhar os autos para a Comissão de Finanças e Orçamento, para as 

providências de sua competência. 

Taubaté, 20 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

Vereador Diego Fonseca 

Presidente 
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02 - comunicado 60 dias/lra pág. 1 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

 

 

 

CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ REFERENTES 

AO EXERCÍCIO DE 2013 

 

Comunico que, em cumprimento ao que dispõe o § 3º do artigo 31 

da Constituição da República, as contas do prefeito do município de Taubaté 

referentes ao exercício de 2013 ficarão à disposição dos contribuintes na 

Secretaria das Comissões Permanentes, de 2 de março de 2017 a 30 de abril de 

2017, para exame e apreciação. 

Taubaté, 23 de fevereiro de 2017. 

 

 

Vereador Diego Fonseca 

Presidente 
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of0115 - contas prefeito 2013 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

Of. nº 0115/2017 

Taubaté, 23 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

 

Senhor Prefeito, 

 

Em atendimento ao artigo 217 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taubaté, cumpre-nos comunicar a Vossa Excelência que teve início na 

Câmara Municipal o processo de julgamento das contas da prefeitura referentes ao 

exercício de 2013. 

Sendo o que cumpria informar, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

 

 

 

Vereador Diego Fonseca 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior 

Prefeito Municipal de Taubaté 

NESTA 

fls. 504
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Câmara Municipal de Taubaté

Órgão oficial da Câmara Municipal de Taubaté

Av. Prof. Walter Thaumaturgo, 208
Centro - CEP 12030-040
Tel. (12) 3625-9500 
Fax: (12) 3625-9527
www.camarataubate.sp.gov.br
camarataubate@camarataubate.sp.gov.br 
Facebook /camarataubate
Twitter @camarataubate
Youtube /tvctaubate
Editado sob responsabilidade da Mesa
Tiragem limitada

VEREADORES DA 17ª LEGISLATURA 
(1º.1.2017 a 31.12.2020)

Mesa 2017-2018
Presidente: Diego Fonseca Nascimento (PSDB)
1º Vice-presidente:  José Adalcio Nunes Coelho (PRB)
2º Vice-presidente:  Maria Gorete S. Toledo (DEM)
1º Secretário: Douglas Alberto Santos (PCdoB)
2º Secretário:  João Henrique de M. Ramos (PV)

Alexandre Villela Silva (PTB), Augusto César Nogueira Cortez Pereira (PR),  Boanerge dos Santos 
(PTB), Jessé da Silva (SD), João Marcos Pereira Vidal (PSB),  José Antonio de Angelis (PSDB), 
Loreny Mayara Caetano Roberto (PPS),  Luiz Henrique Couto de Abreu (PDT), Maria das Graças 
Gonçalves Oliveira (PSD), Noilton Silvestre Ramos (PPS), Orestes Francisco Vanone Filho (PV),  
Rodrigo Luis Silva (PSDB),  Rodson Lima Silva Junior (PV), Viviane Marcele de Aquino (PSC)

Diretoria de Comunicação
Diretor de Comunicação: Miguel Kater

Assessoria de Imprensa
Repórteres: Fernanda Ribeiro e Lincoln 
Santiago
Estagiários: Aryadne Santana, Domi-
nique Mello, Flávia do Carmo, Flávia 
Oliveira, Marcelo Ramos e Renan Tomy

 
 EFETIVADO ESTABELECIDO 
Ensino (Constituição Federal, artigo 212) 26,25% Mínimo: 25% 

Despesas com Profissionais do 
Magistério 
(ADCT da Constituição Federal, artigo 60, XII) 

 
70,06% 

 
Mínimo: 60% 

Utilização dos recursos do FUNDEB 
(artigo 21, §2°, da Lei Federal nº 11.494/07) 

 
98,04% 

Mínimo: 95% no 
exercício e 5% no 1º 

trimestre seguinte 
Saúde 
(ADCT da Constituição Federal, artigo 77, inciso III) 24,36% Mínimo: 15% 

Despesas com pessoal 
(Lei de Responsabilidade Fiscal, artigo 20, III, “b”) 52,43% Máximo: 54% 

 

Contas

CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE TAUBATÉ 

REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2013

Comunico que, em cumprimento ao que 
dispõe o § 3º do artigo 31 da Constitui-
ção da República, as contas do prefeito 
do município de Taubaté referentes ao 
exercício de 2013 ficarão à disposição 
dos contribuintes na Secretaria das Co-
missões Permanentes, de 2 de março de 
2017 a 30 de abril de 2017, para exame 
e apreciação.
Taubaté, 23 de fevereiro de 2017.

Vereador Diego Fonseca
Presidente

Leia-se:
Este processo seletivo se destina ao pre-
enchimento de vagas de estágio remu-
nerado e formação de quadro reserva 
para alunos do Ensino Superior nas áre-
as de Jornalismo, Publicidade, Direito, 
Administração, Informática (dos cursos 
de Ciência da Computação,  Computação 
Aplicada,  Engenharia da Computação, 
Sistemas de Informação, Tecnologia em 
Redes de Computadores e Tecnologia 
em Análise e Desenvolvimento de Siste-
mas) e do Ensino Médio.
Taubaté, 22 de fevereiro de 2017.
Câmara Municipal de Taubaté

Diego Fonseca Nascimento
Presidente

Centro de Integração Empresa-Escola
Valquiria Agasse

Supervisora do CIEE 
Unidade de Taubaté

PARECER

TC-002090/026/13
Prefeitura Municipal: Taubaté.
Exercício: 2013.
Prefeito: José Bernardo Ortiz Monteiro 
Junior.
Advogado: Ernani Barros Morgado 

Filho, Flávia Maria Palavéri, Marcelo 
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e 
outros.
Acompanha: TC-002090/126/13.
Procurador de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Junior.
Sustentação oral proferida em sessão 
de 17-11-15.

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDA a Primeira Câmara do Tribu-
nal de Contas do Estado de São Paulo, 
em sessão de 24 de novembro de 2015, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Edu-
ardo Ramalho, Presidente e Relator, 
Edgard Camargo Rodrigues e Renato 
Martins Costa, na conformidade do voto 
do Relator e das correspondentes notas 
taquigráficas, emitir parecer favorável 
à aprovação das contas da Prefeitura 
Municipal de Taubaté, exercício de 2013, 
ressalvados os atos pendentes de apre-
ciação por este Tribunal, com determina-
ção à Fiscalização.
Determinou, outrossim, à margem do 
Parecer, a expedição de oficio à origem, 
com as recomendações constantes do 
voto do Relator, juntado aos autos. De-
terminou, por fim, a formação de autos 
próprios para análise da contratação por 

Inexigibilidade de Licitação da Empresa 
Helde Gonçalves de Miranda Eventos ME 
(HGM Eventos), destinada à realização 
do Festival Taubaté and Blues, e da To-
mada de Preços nº 12/2013, que resul-
tou na contratação da empresa Amabile 
F. Marcondes Construções – EPP.
Presente a Procuradora do Ministério 
Público de Contas: Élida Graziane Pinto.
Ficam, desde já, autorizadas vista e ex-
tração de cópias dos autos aos interes-
sados, em Cartório.
Publique-se.
São Paulo, 04 de dezembro de 2015.

DIMAS EDUARDO RAMALHO
RELATOR

PARECER

TC-2090/026/13
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Atos Oficiais
Município: Taubaté.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Montei-
ro Júnior.
Exercício: 2013.
Requerente(s): Prefeitura Municipal de 
Taubaté – José Bernardo Ortiz Monteiro 
Júnior – Prefeito.
Em Julgamento: Reexame do Parecer 
da E. Primeira Câmara, em sessão de 
17-11-15, publicado no D.O.E. de 06-01-
16.
Advogado(s): Clayton Machado Valério 
da Silva (OAB/SP nº 212.125), Flávia 
Maria Palavéri (OAB/SP nº 137.889), 
Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164), 
Leandro da Rocha Bueno (OAB/SP nº 
214.932) e outros.
Acompanha(m): TC-2090/126/13.
Procurador(es) de Contas: Celso Au-
gusto Matuck Feres Junior.
EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. “Des-
pesas com Pessoal” e “Aplicação no En-
sino”. Falhas não afastadas. “Resultado 
Financeiro” - a documentação encarta-
da demonstra que o Resultado Finan-
ceiro apurado no Balanço Patrimonial 
no encerramento do exercício de 2013 
foi superavitário. Afastado o alerta emi-
tido. CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
O E. Tribunal Pleno, em Sessão de 09 
de novembro de 2016, pelo voto da Con-
selheira Cristiana de Castro Moraes, 
Relatora, bem como dos Conselheiros 
Antonio Roque Citadini, Edgard Camar-
go Rodrigues, Renato Martins Costa e 
Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor 
Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das 
correspondentes notas taquigráficas, 
preliminarmente conheceu do Pedido 
de Reexame e, quanto ao mérito, deu-
-lhe provimento parcial, para afastar a 
emissão de alerta quanto ao resultado 
financeiro, mantendo o parecer Favo-
rável à aprovação das contas da Pre-
feitura Municipal de Taubaté, relativas 
ao exercício de 2013, e as demais reco-
mendações.
Fica autorizada vista e extração de có-
pias dos autos aos interessados, no 
Cartório da Conselheira Relatora, ob-
servadas as cautelas legais.
Presente o Dr. Rafael Neubern Demar-
chi Costa, DD. Representante do Minis-
tério Público de Contas.
Publique-se.
São Paulo, 24 de novembro de 2016.

DIMAS EDUARDO RAMALHO
Presidente

CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Relatora

CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE TAUBATÉ 

REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2014

Comunico que, em cumprimento ao que 
dispõe o § 3º do artigo 31 da Constitui-
ção da República, as contas do prefeito 
do município de Taubaté referentes ao 
exercício de 2014 ficarão à disposição 
dos contribuintes na Secretaria das Co-
missões Permanentes, de 2 de março de 
2017 a 30 de abril de 2017, para exame 
e apreciação.
Taubaté, 23 de fevereiro de 2017.

Vereador Diego Fonseca
Presidente

PARECER

TC-000563/026/14
Prefeitura Municipal: Taubaté.
Exercício: 2014.
Prefeito: José Bernardo Ortiz Monteiro 
Junior.
Advogados: Flávia Maria Palavéri (OAB/
SP n° 137.889), Clayton Machado Valério 
da Silva (OAB/SP n° 212.125) e outros.
Acompanham: TC-000563/126/14 Expe-
diente: TC-000551/026/15.
Procuradora de Contas: Renata Constan-
te Cestari.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
A Segunda Câmara do Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo, em sessão 
de 23 de agosto de 2016, pelo voto dos 
Conselheiros Sidney Estanislau Beral-
do, Presidente e Relator, e Antonio Ro-
que Citadini, e do Auditor Substituto de 
Conselheiro Samy Wurman, ACORDA, 
na conformidade das correspondentes 
notas taquigráficas, emitir parecer pré-
vio favorável à aprovação das contas da 
Prefeitura Municipal de Taubaté, exercí-
cio de 2014.
À margem do Parecer, determinou a 
expedição de ofício ao Chefe do Executivo, 
com as advertências assinaladas no 
voto do Relator, juntado aos autos.
Determina, ainda, a abertura de autos 
próprios para tratar do Convênio n° 

34.982/13, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Taubaté e a Universidade 
de Taubaté.
Determina, outrossim, seja oficiado à 
subscritora do ofício referenciado no ex-
pediente TC-000551/026/15, com cópia 
do parecer expedido e das correspon-
dentes notas taquigráficas.
Consignou, por fim, que deixou de pro-
por a abertura de autos próprios para 
tratar do Convênio n° 8.116/2013, ce-
lebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Taubaté e a Universidade de Tauba-
té – UNITAU, uma vez que a matéria já 
está sendo analisada nos autos dos TCs- 
001552/007/14 e 000144/007/15.
Esta deliberação não alcança os atos 
pendentes de apreciação por este Tribu-
nal.
Presente o Procurador do Ministério Pú-
blico de Contas – João Paulo Giordano 
Fontes.
Publique-se.
São Paulo, 1 de setembro de 2016.

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
Presidente - Relator

Requerimento

SÚMULA E RESPOSTA

REQUERIMENTO Nº 1846/2016, de au-
toria da Vereadora Vera Lúcia Santos 
Saba - Requer ao Exmo. Sr. Prefeito in-
formações a respeito informações a res-
peito da falta de infraestrutura no bairro 
Residencial Benedito Capeleti.
 
Of. nº 1278/2016
Juntamos ao presente, cópia dos escla-
recimentos prestados pela Secretaria de 
Planejamento desta Prefeitura, acerca 
do ora indagado.
(Anexo disponível na Secretaria da Câ-
mara)
Prefeito Municipal

REQUERIMENTO Nº 1847/2016, de au-
toria do Vereador José Adalcio Nunes 
Coelho - Requer troca do pavimento da 
calçada no entorno do Sítio do Pica-Pau 
Amarelo, na Chácara do Visconde.

Of. nº 1273/2016
Em atendimento ao requerimento em 
epígrafe, a Secretaria de Obras informa fls. 507
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 02 de março de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: Ao senhor Vereador Boanerge, Presidente da Comissão de Finanças e
Orçamento:
Encaminho os autos a Vossa Excelência para designar relator (art. 55, § 1º do Regimento
Interno) dentre os Vereadores Boanerge, Guará Filho e Loreny.

Providências: Para o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento Designar Relator

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Boanerge 
Vereador 

 

Taubaté, 07 de março de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento Designar Relator

Ação: Avoca / Designa
Complemento: Avoco relatoria.
Solicito que seja expedido ofício intimando o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para
que apresente defesa, nos termos do artigo 218, do Regimento Interno.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 27 de março de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: Ao senhor Vereador Boanerge, Presidente da Comissão de Finanças e
Orçamento:
Certifico que o prazo para apresentação de defesa encerrou-se em 23/3/2017, sem
manifestação do Prefeito Municipal.

Providências: Para Manifestação do Relator da Comissão de Finanças e Orçamento

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

fls. 511
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Of. nº 1/2017-CFO 

Taubaté, 7 de março de 2017. 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Conforme é de seu conhecimento, tramitam na Comissão de Finanças e 

Orçamento desta Câmara Municipal os autos do Processo TC-002090/026/13, do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, dos quais consta parecer prévio favorável às contas do 

Prefeito Municipal de Taubaté referentes ao exercício de 2013. 

Antes de opinar e apresentar o competente projeto de decreto legislativo, o 

qual aprovará ou rejeitará o parecer prévio do Tribunal de Contas, a Comissão de Finanças e 

Orçamento abre o prazo de 15 dias, conforme dispõe o artigo 218 do Regimento Interno da 

Câmara, para que Vossa Excelência apresente defesa. 

Sendo o que cumpria informar, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

 

 

 

Vereador Boanerge 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Senhor 

José Bernardo Ortiz Monteiro Junior 

Prefeito do Município de Taubaté 

NESTA 

fls. 512
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Boanerge 
Vereador 

 

Taubaté, 05 de maio de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Manifestação do Relator da Comissão de Finanças e Orçamento

Ação: Manifestação Favorável
Complemento: Segue em anexo o PARECER FAVORÁVEL a aprovação das contas do
Prefeito Municipal de Taubaté, referente ao exercício de 2013.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013 

 

O presente processo trata-se do r. Parecer Prévio do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo sobre as contas do Prefeito Municipal de Taubaté referente ao 

exercício de 2013, o qual, foi encaminhado pela Mesa da Câmara Municipal de Taubaté para 

a Comissão de Finanças e Orçamento, composta pelos Vereadores Boanerge, Guará Filho e 

Loreny, com fundamento no artigo 31, da Constituição Federal e artigo 217, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

Em cumprimento ao que dispõe o §3º, do artigo 31, da Constituição 

Federal e artigo 217, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taubaté, as contas do 

Prefeito do município de Taubaté referente ao exercício de 2013, estão à disposição dos 

contribuintes na Secretaria das Comissões Permanentes, de 02 de março de 2017 a 30 de abril 

de 2017, para exame e apreciação. 

No dia 06 de fevereiro de 2017, teve início a contagem do prazo de 90 

(noventa) dias a que se refere o artigo 228, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Taubaté para que o julgamento das contas fosse concluído pela Câmara Municipal, e, o prazo 

findará em 08 de maio de 2017. 

Em 23 de fevereiro de 2017, o Presidente da Câmara Municipal de 

Taubaté, comunicou o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, através do ofício nº 

115/2017, sobre o início do processo de julgamento das contas do exercício de 2013, com 

fulcro no artigo 217, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

Dia 07 de março de 2017, avoquei a relatoria, como também, solicitei 

ao Presidente da Câmara Municipal de Taubaté que oficiasse o interessado, o Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, para que apresentasse se assim desejasse, sua defesa prévia, haja 

vista que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitira parecer favorável à aprovação 

das contas, mas fez alguns apontamentos, com fundamento no artigo 218, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

Tal ofício (Of. nº 01/2017 – CFO) foi encaminhado e recebido pelo 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, no dia 07 de março de 2017. No entanto, até o 

momento, o mesmo não apresentou sua defesa. 

Feito um breve histórico da tramitação do processo nesta Casa de Leis e 

definidas as principais datas norteadoras dos trabalhos, passamos à análise dos fatos. 
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O processo das contas do prefeito é o resultado de uma auditoria 

externa realizada, no caso, sobre os atos do Prefeito em 2013. 

A auditoria utiliza duas fontes básicas de informação, a documentação 

obrigatória, oportunamente encaminhada pelo próprio Poder Executivo ao Tribunal de Contas 

e a vistoria in loco. 

Essas informações são reunidas às conclusões do auditor em um 

documento, em forma de relatório, o qual é submetido, juntamente com as defesas oferecidas 

pela origem, a uma das Câmaras do Tribunal de Contas para deliberação e emissão de um 

Parecer. 

O relatório com as conclusões da auditoria sobre as contas de 2013, 

principal peça deste processo, encontra-se encartado aos autos. 

A 1ª Câmara do Tribunal de Contas, com base no relatório, na defesa e 

nos votos dos conselheiros, entendeu emitir parecer favorável às contas do Prefeito Municipal 

de Taubaté.  

Considerando que o prazo para apresentação de defesa encerrou-se no 

dia 23 de março de 2017, sem a manifestação do Executivo Municipal, passamos ao exame 

das contas da Prefeitura Municipal de Taubaté, exercício de 2013, prestadas pelo Prefeito 

Municipal ao Tribunal de Contas em cumprimento à determinação constitucional. 

   Em 17 de novembro de 2015, ocorreu a Sessão de Julgamento na 1ª 

Câmara do Tribunal de Contas, apresentado o relatório pelo Nobre Relator e Presidente 

Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, foi dado a palavra ao defensor do Poder Executivo de 

Taubaté, posteriormente, a pedido do relator, o processo foi retirado da pauta. 

   No dia 24 de novembro de 2015, o julgamento foi retomado pelo 

Egrégio Tribunal, que assim decidiu (fls. 285/ 298): 

“Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, presidente e 

Relator, Edgard Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa, a E. 

Câmara decidiu emitir parecer favorável à aprovação das contas da 

Prefeitura Municipal de Taubaté, exercício de 2013, ressalvados os atos 

pendentes de apreciação por este Tribunal, com determinações à 

Fiscalização. 

Determinou, outrossim, à margem do Parecer, a expedição de oficio à 

origem, com as recomendações constantes do voto do Relator, juntado 

aos autos. 
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Determinou, por fim, a formação de autos próprios para análise da 

contratação por Inexigibilidade de Licitação da empresa Helder 

Gonçalves de Miranda Eventos ME (HGM Eventos), destinada à 

realização do Festival Taubaté Jazz and Blues, e da Tomada de Preços 

nº 12/2013, que resultou na contratação da empresa Amabile F. 

Marcondes Construções – EPP” (grifo nosso). 

Em que pese o r. parecer favorável do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, a Prefeitura Municipal de Taubaté, através de seu procurador, protocolou no dia 16 

de fevereiro de 2016, um pedido de reexame das contas referente ao exercício de 2013 (fls. 

304/ 406). 

Preliminarmente, o plenário do Tribunal de Contas reconheceu o pedido 

de reexame, mas no mérito julgou parcialmente procedente, senão vejamos: 

“EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. ''Despesas com Pessoal'' e 

''Aplicação no Ensino''. Falhas não afastadas. ''Resultado Financeiro'' - a 

documentação encartada demonstra que o Resultado Financeiro 

apurado no Balanço Patrimonial no encerramento do exercício de 2013 

foi superavitário. Afastado o alerta emitido. CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO”. 

Dessa forma, o Tribunal de Contas manteve r. parecer favorável as 

contas do prefeito em relação ao exercício de 2013, para afastar a emissão de alerta quanto ao 

resultado financeiro. 

É de suma importância, salientar que, analisando os documentos 

contidos no presente processo, verificamos que os percentuais mínimos exigidos na 

Constituição Federal para aplicação nas áreas de educação e saúde foram cumpridos. 

Ademais, outros quesitos que norteiam a auditoria do Tribunal de 

Contas, como precatórios, despesas com pessoal, transferência de duodécimos ao Legislativo, 

remuneração dos agentes políticos, encargos sociais, entre outros, foram atendidos pelo Poder 

Executivo. 

Por fim, ressaltamos que, as recomendações apontadas pelo Nobre 

Conselheiro do Tribunal de Contas, Dimas Eduardo Ramalho, no relatório e voto, devem ser 

adotadas pelo Poder Executivo, para evitar futura rejeição pelo próprio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo ou por esta Casa de Leis. 

Ante o exposto, acompanhamos o r. relatório e voto do Nobre Relator 

Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, posteriormente, afastando a emissão de alerta quanto 

ao resultado financeiro no julgamento do pedido de reexame, exarando desta forma 
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PARECER FAVORÁVEL a aprovação das contas do Prefeito Municipal de Taubaté 

referente ao exercício de 2013. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 219, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Taubaté, apresento a minuta do Projeto de Decreto Legislativo que 

rejeita o r. Parecer Prévio do Tribunal de Contas. 

 

Taubaté, 05 de maio de 2017. 

 

 

 

 

 

Vereador Boanerge 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 
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MINUTA 

Projeto de Decreto Legislativo nº  

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo sobre as 

contas do Prefeito Municipal de Taubaté 

referente ao exercício de 2013. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAUBATÉ 

 

DECIDIU e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

 

 

 Art. 1º Fica rejeitado o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

sobre as contas do Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013. 

 

 Art. 2º O presidente da Câmara Municipal de Taubaté comunicará a decisão na forma 

do artigo 226, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

 

 Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Plenário Jaurés Guisard, 05 de maio de 2017. 

 

 

 

Vereador Boanerge 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 
 

 

 

Vereador Guará Filho 

Secretário da Comissão de Finanças e Orçamento 
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 08 de maio de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: Ao senhor Vereador Guará Filho, secretário da Comissão de Finanças e
Orçamento: Encaminho o presente projeto para emissão de seu voto ao parecer, nos termos
do artigo 58 do Regimento Interno.

Providências: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Guará Filho 
Vereador 

 

Taubaté, 09 de maio de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Ação: Manifestação Favorável
Complemento: Acompanho o Parecer do Relator e exaro Voto Favorável as contas do
Prefeito relativo ao exercício de 2013.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 12 de maio de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: À senhora Vereadora Loreny, membro da Comissão de Finanças e
Orçamento: Encaminho o presente projeto para emissão de seu voto ao parecer, nos termos
do artigo 58 do Regimento Interno.

Providências: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Loreny 
Vereadora 

 

Taubaté, 12 de maio de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Ação: Manifestação Contrária
Complemento: Exaro Voto Contrário ao Parecer do Relator conforme manifestação anexa.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO EXERCÍCIO FISCAL DE 2013 

 

      

V O T O 

 

 

                           Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar sobre todos os 

processos relativos a assuntos de caráter financeiro e tributário, especialmente sobre: 

 

               I... 

               II – a prestação de contas do Prefeito. 

 

    O Art. 31 da CF/88 dispõe que a fiscalização do Município será 

exercida pelo  Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas 

de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

 

  § 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio 

dos Tribunais de Contas dos Estados ou dos Municípios ou dos Conselhos dos Tribunais 

de Contas, onde houver. 

 

  As Contas do Prefeito relativas ao exercício fiscal de 2013 recebeu 

Parecer Prévio Favorável do Conselheiro Relator do Tribunal de Contas e Parecer 

Prévio Desfavorável do Ministério Público de Contas.  

 

 

Base legal para a análise das contas: 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 709, DE 14 DE JANEIRO DE 1993 - Dispõe sobre 
a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado. 

 

Artigo 33 - As contas serão julgadas: 
 
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos 
atos de gestão do responsável; 
 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal, de que não resulte dano ao erário; e 
 
III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) infração a norma legal ou regulamentar; 
c) dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 
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antieconômico; 
d) desfalque, desvio de bens ou valores públicos. 
 
§ 1º - O Tribunal de Contas poderá julgar irregulares as contas, no caso de 
reincidência no descumprimento de determinação de que o responsável tenha 
tido ciência, feitas em processo de tomada ou prestação de contas. 
 
§ 2º - Nas hipóteses das alíneas "c" e "d" do inciso III deste artigo, o Tribunal 
de Contas poderá fixar responsabilidade solidária. 
 

APONTAMENTOS 
 

EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS E AÇÕES GOVERNAMENTAIS 
 

DESCUMPRIMENTO DE METAS FISCAIS 
 

Apenas alguns exemplos 
 
Programa Ação Quantidade e 

Estimada 

Unidade de 

medida 

realizado 

Atenção Básica Construção, 

ampliação e 

reforma das 

unidades de 

saúde 

 

 

1.509,0 

 

 

M2 

 

 

zero 

Média e Alta 

complexidade 

Hospitalar e 

Ambulatorial 

Idem, das 

unidades 

ambulatórias e 

emergenciais 

 

1.308,0 

 

M2 

 

Zero 

 

Vigilância em 

Saúde 

Idem, das 

unidades de 

vigilância em 

saúde 

 

 

290 

 

M2 

 

Zero 

 

Difusão Cultural 

Idem, dos 

espaços 

culturais 

1 unidade zero 

Atenção à 

criança/adolescente 

Construção 

ampliação e 

reforma de 

Ametras 

 

470 

 

M2 

 

zero 

Assistência a 

população carente 

Idem, reforma 

de unidades 

sociais 

 

400 

 

M2 

 

zero 

Atenção ao idoso Idem,  centro 

de referência 

do idoso 

 

150 

 

M2 

 

zero 

Cidade Limpa Construção de 

imóvel para 

reciclagem de 

 

300 

 

M2 

 

zero 
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lixo 

 

 

DÍVIDA ATIVA 

 

No exercício de 2013 foram prescritos débitos no montante de R$ 463.338,96, em 

virtude de mora no judiciário, uma vez que foi emitida a cobrança, mas a ação ficou sem 

andamento no judiciário por longo período, ocasionando a prescrição.  

 

Conclui o TCE que este alto valor prescrito demonstra que a prefeitura não tem 

dispensado esforços suficientes no controle e na cobrança de valores inscritos em dívida 

ativa.  

 

Foi também observado débitos dos ex-agentes políticos JOSÉ BERNARDO ORTIZ e 

ROBERTO PEREIRA PEIXOTO, os quais são objeto, respectivamente, dos apartados 

TC-800165/613/04 e TC-800214/613/05.  

 

Entre 2001 a 2004 Bernardo Ortiz foi prefeito e Peixoto o Vice. Bernardo nomeou 

Peixoto como Diretor de Desenvolvimento Econômico. O STF entende que o vice 

prefeito pode ocupar cargo na administração, desde que abra mão de um dos 

vencimentos. Peixoto, portanto, com anuência de Bernardo recebeu os dois 

vencimentos. O que é considerado crime. 

 

Os valores até o momento não foram pagos, permanecendo na dívida ativa do 

município, sendo a seguinte a situação destes processos: 

 

              José Bernardo Ortiz................................R$ 70.757,53 

              Roberto Pereira Peixoto..........................R$ 74.555,29 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

- Empresa Helder Gonçalves de Miranda – contratação do evento Taubaté Jazz and 

Blues.  – fls. 96 

 

   GASTO COM COMBUSTÍVEL 

 

- Gasto com combustível incompatível com o número de veículos da prefeitura. FLS. 97 

 

   FAVORECIMENTO DE LICITAÇÃO 

 

- Empresa Amabile F. Marcondes – 17 processos licitatórios com indícios de 

favorecimento no importe de R$ 2.108.643,18 

 

 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

Contratada: Shekinah Construtora ltda. 

 

Valor: R$ 2.587.938,28 
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Execução de serviços de engenharia, com fornecimento de material, mão de obra e 

equipamentos, para construção de 58 unidades habitacionais nos bairros de São Gonçalo 

e Parque Ipanema.  

 

Relatório do TCE: 

 

- As casas do loteamento Parque Ipanema não tiveram a sua construção começada. 

- As do São Gonçalo encontravam-se parcialmente construídas: 

 

    - Todas as casas cuja construção havia sido iniciada encontravam-se inacabadas. 

    - Não havia sido iniciada a construção de aproximadamente sete casas.  

 

    - O local das obras encontrava-se em estado de abandono, sendo alvo de constantes 

furtos de material, inclusive de material já instalado nas casas já construídas.  

 

  - Analisando os dados obtidos junto ao AUDESP, relativos aos exercícios de 2013 a 

2014, bem como os processos de pagamentos, foi constatado que até abril de 2014, já 

havia sido realizado o pagamento de aproximadamente 67,42% do valor total 

contratado, apesar do estado em que se encontrava a obra.  

 

 

PAGAMENTO DE AVISO PRÉVIO E INDENIZAÇÃO NA RESCISÃO DE 

CONTRATOS DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

 

Foram identificados pagamentos de verbas indenizatórios (aviso prévio e multa de 40% 

sobre o FGTS), nas hipóteses de rescisão de contrato por tempo determinado, o que 

caracteriza improbidade.  

 

ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO 

 

Foi constatado o não atendimento à ordem cronológica de pagamento e 
tampouco publicação justificando eventual descumprimento nos termos do 
artigo 50 da Lei 8666/93. Conforme demonstrativo do AUDESP no exercício de 
2013 foram realizados pagamentos no valor de R$ 21.251.050,00 fora da 
ordem cronológica de pagamento.  

 
 ADJUDICAÇÃO DE EMPRESA PROIBIDA DE CONTRATAR  

 
O objeto do pregão 211/2013 foi adjudicado em favor da empresa Engevale 
Construtora Ltda. sem do que a mesma foi reconhecida como impossibilidade 
de contratar, estando apenada no período de 22/08/2012 a 21/08/2014, com 
fundamento no artigo 87 inciso III, da Lei nº. 8666/93 

 

TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

 
Foi contratada empresa para execução de levantamento técnico no município  
para identificação, classificação e avaliação da situação da infraestrutura, 
contemplando basicamente os pontos críticos para futuras intervenções e 
apontando as soluções a nível de obras de engenharia , no valor de R$ 
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51.310,00. serviços esses que teriam que ser realizados pela administração na 
interpretação do TCE. 
 
 

 MOTORISTAS DA PREFEITURA À DISPOSIÇÃO DA CÂMARA 

 
Ficou constatado a existência de 11 motoristas da prefeitura cedidos para a 
Câmara Municipal. Ocorre que, a cessão de servidores de um órgão para o 
outro, se não é voltada a burlar as prescrições da LRF, caracteriza lesão aos 
princípios da igualdade e da impessoalidade, isto porque a câmara 
apresentava 19 cargos vagos de agentes de apoio legislativo, sendo que então 
deveria ter realizado concurso para provimento desses cargos efetivos.   
 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

 
O Ministério Público de Contas emitiu PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL 
em razão dos seguintes fundamentos: 
 
1)- Abertura de créditos adicionais em desacordo com o art. 167, inciso V, da 
CF/88 e art. 42 e 43 da Lei nº. 4.320/64 – sem a existência de recursos.  
obs. A abertura de créditos adicionais deve obedecer o disposto no art. 43 da 
Lei 4320/64: 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de 
exposição justificativa.   
 
2) Transferências, remanejamentos e transposições de recursos orçamentários 
realizados mediantes decreto do executivo, sem amparo de lei específica – 
violação do art. 67, incisio VI, da CF/88: 
 
É vedada: A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programação para a outra ou a de um órgão para o outro, 
sem prévia autorização legislativa.  
 
O que ocorreu: A fiscalização apontou abertura de créditos adicionais 
amparados em superávit financeiro do exercício anterior. Ocorre que, conforme 
apontado nos autos, o exercício anterior teve DÉFICIT financeiro na ordem de 
R$ 11.269.794,56 
 
Desta forma, verifica-se que o Chefe do Executivo descumpriu claramente o 
art. 167, V da constituição federal, pois não havia recursos disponíveis para a 
abertura de créditos adicionais, ou seja, tal abertura foi feita com fundamento 
em SUPERÁVIT FINANCEIRO FICTÍCIO.  
 
 
3) Resultado financeiro deficitário no valor de R$ 9.065.005,53 
 
     Tal fato mereceu reprimenda do MP de contas, pois retratou a falta de 
liquidez financeira frente aos compromissos de curto prazo, pois em perfeita 
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desarmonia com o art. 1º da LRF, que traz como princípio basilar o equilíbrio 
das contas públicas, exigindo ação planejada e transparente da gestão fiscal.  
 

4) Renúncia de receitas realizadas em desacordo com o art. 14 da Lei de 

Responsabilidade fiscal.  

 

5) Deficiência na Cobrança da Dívida Ativa. Houve um crescimento da ordem de 

419,82% da dívida ativa.  

 

A administração deve envidar todos os esforços para reduzir os créditos a receber de 

contribuintes inadimplentes, mantendo estrutura adequada e eficaz de cobrança 

sistemática da dívida ativa, estimulando o pagamento espontâneo do débito por meio da 

cobrança amigável, até que, esgotadas todas as tentativas, adote medidas com vistas à 

cobrança judicial.  

 

                      Com efeito, o Ministério público de Contas no exercício de sua 
função constitucional de fiscal da lei, observada a adequação da instrução 
processual, o respeito às garantias do contraditório e da ampla defesa, com a 
suficiência dos elementos probatórios coligidos aos autos, e sem mais 
elementos ou ponderações a serem acrescidos, opina pela emissão de 
PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL, em razão dos fundamentos acima 
expostos. 
 

  Assim sendo, considerando o posicionamento do Ministério 
Público de Contas e com base no Art. 33, III, letras b,c da Lei nº. 709 de 14 de 
janeiro de 1993 exaro VOTO CONTRÁRIO ao Parecer do Nobre Relator da 
Comissão de Finanças e Orçamento. 
    
 
     Taubaté, 12 de maio de 2017 

 

 

     Vereadora Loreny – PPS 
   Membro da Comissão de Finanças e Orçamento 
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 12 de maio de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Diretoria Legislativa

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Parecer da Comissão Registrado
Complemento: Anexo registro de parecer FAVORÁVEL nº 85/2017.

Providências: Para Providências da Diretoria Legislativa

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Termo de Registro de Parecer Luciana.docx/lra pág. 1 

 

CP nº 1/2017 

Autoria: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Assunto: Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.  

 

 

REGISTRO DE PARECER DE COMISSÃO PERMANENTE 

 

 

Sob o nº 85 registrei o PARECER FAVORÁVEL da Comissão de Finanças e 

Orçamento, conforme manifestação de seu relator, Vereador Boanerge, nos 

autos do presente projeto. 

 

Secretaria das Comissões Permanentes, 12 de maio de 2017. 

 

 

Luciana Moraes 

Consultora Legislativa 
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Luís Rodrigo de Andrade 
Diretor Legislativo 

 

Taubaté, 26 de junho de 2017

DE: Diretoria Legislativa
PARA: Arquivo Administrativo

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providências da Diretoria Legislativa

Ação: Processo Instruído
Complemento: Instruo os presentes autos eletrônicos, para remetê-los ao arquivo, com a
íntegra do PDL nº 18/2017, a Ata da sessão em que o projeto foi rejeitado, a publicação da
referida Ata no Boletim Legislativo e os comprovantes de recebimento dos ofícios pelas
autoridades competentes.

Providências: Processo Arquivado

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Autoria:
 
BOANERGE
 
 
 
 
Ementa:
 
Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

N.° do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo
2680/2017 2701/2017 08/05/2017 15:25:07

Tipo Número
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 18/2017

Principal/Acessório
Principal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Projeto de Decreto Legislativo no

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo sobre as
contas do Prefeito Municipal de Taubaté
referente ao exercício de 2013.

A CÂMARA MI.JNICIPAL DE TAUBATE

DECIDIU e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. l'Fica rejeitado o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
sobre as contas do Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

Art. 2' O presidente da Câmara Municipal de Taubaté comunicará a decisão na forma
do artigo 226, do Regimento Intemo da Câmara Municipal de Taubaté.

Art. 3" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Presidente

Secretário da Comissão de Finanças e Orçamento

Avênida ProÍessor waltêr Thaumaturgo, 208 - centro - cEP 12030-040 - Fone (12) 362s-9soo - Fax ( 12) g62s-9s27
E-mail: camarataubate@camarataubatê.sp.gov.br - Sitê www.camarataubate.sp.gov.br

Vereador Guará Filho

io de 2017.
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Luis Henrique Maduro da Silva 
Analista Legislativo de Administração 

 

Taubaté, 08 de maio de 2017

DE: Secretaria
PARA: Plenário

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Protocolar Projeto de Decreto Legislativo

Ação: Projeto de Decreto Protocolado
Complemento: Protocolado e Certificado na Secretaria da Câmara.

Providências: Para Leitura no Expediente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luís Rodrigo de Andrade 
Diretor Legislativo 

 

Taubaté, 10 de maio de 2017

DE: Plenário
PARA: Diretoria Legislativa

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Leitura no Expediente

Ação: Lido no Expediente
Complemento: De ordem do Sr. Presidente, certifico:
Proposição lida no Expediente da 14ª Sessão Ordinária, de 8 de maio de 2017.

Providências: Para Distribuição

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luís Rodrigo de Andrade 
Diretor Legislativo 

 

Taubaté, 10 de maio de 2017

DE: Diretoria Legislativa
PARA: Diretoria Legislativa

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Distribuição

Ação: Para Instrução se necessário
Complemento: Encaminho para instrução com reprodução do parecer prévio do TCESP
sobre as contas de 2013.
Certifico que não há distribuição para as demais comissões, tendo em vista que a
proposição é de autoria da Comissão de Finanças e Orçamento, em cumprimento ao que
dispõe o art. 219 do Regimento Interno da CMT.

Providências: Para Instrução do Processo

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luís Rodrigo de Andrade 
Diretor Legislativo 

 

Taubaté, 10 de maio de 2017

DE: Diretoria Legislativa
PARA: Procuradoria Legislativa

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Instrução do Processo

Ação: Processo Instruído
Complemento: Junto nesta data reprodução do Parecer Prévio do TCESP sobre as contas
do Prefeito Municipal, exercício 2013.
No ensejo, encaminho para a Procuradoria Legislativa para ciência.

Providências: Para Emissão de Parecer Jurídico

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Cartório do Conselheiío Dimas Eduardo Ramalho

MEMO CIRCULAR no 0212013
. CG CDER -

À uNtDAoE REGtoML - uR-14 - cuARATtNGUETÁ

Senhor (a) DiretoÍ (a),

Por ordem do Senhor Conselheiro DTMAS EDUARDO RAMALHO, encaminho a VossaSenhoíia ópias dos Of. C.GC.DER enviados aos Senhores ÉJàitos r,AunicipaÀ,
Íesponsáveis pelas Contas Anuais dos exercícios de ZO12 e 2013, que estão sob sua
relâtoria.

As cópias dos oÍicios devem ser encârtadas nos processos das contas anuais dos,"":1fl:g-"- .1:r"hios,. de competência dessa Unidade Regionat. EsctaÍeço qr. áiAt(s ( avEos de Íecebimento) sêráo enviados opoítunamente para o devidô controlá
do prazo estipuledo nos oÍicios.

Segr.rem_em anexo: RelaÉo dos processos das Contas Anuais das PREFEITURAS
MUNICIPAIS, dos êxeÍcícios de 2012 e 2Oí3 que estáo nessa UR, bem como côpia
dos respectivos Ofícios acima mencionados.

São Paulo, 25 iunho de 2013

nos orocessos no endereço
logo que finalizados os procedimentos.

Havendo dúvida ou qualquer outro empecilho favoÍ comunicaÍ imediatamente
mesmo endereço.

Atenciosamente

BELMIRO ÍADEU JOVELIANO
Responsável pelo Cartório GC DER
e-maiI bjovelieno@tce.sp.gov.br
Telfax (11) 3292-3714
Ramais 3523 e 3714
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Gâbinete do Conselheiro Dimas Eduardo Râmalho

Sáo Paulo, 17 dejunho de 20.t3

Oficio CG.C.DER no 2066/2013
Íc-002090t026t13
Ref. Cumprimento de legislaÉo especíÍica

Senhor Prefeito

n. í2.305/í0, que

Iallade Residuos
Sólidos com um conteúdo mínimoli

b) Ao Estatuto da Cidade (Lei n. 1O.2S71O1) e à Lêi Fedeíal n.
12.5A7n2, que instiluiu a política Nacional de Mobilidade Uôana como
instrumento da política de desenvolvimento urbano objetivan do a integraçâo
entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e
mobilidade das pessoas e cargâs no território do Município;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUTO

Cumprimentando-o, como Consêlheiro relator do parecer que o
Tribunal de Contas deverá emitir para âuxiliar o poder Legislativo na
apreciaçáo das Contas do Município de Taubaté, prestadas sob a
responsabilidade do Chefe do poder Executivo, relativas ao exercicio de 20.Í3,
ALERTO Vossa Excelência sobre a necêssidade de implementaçâo, no âmbito
da sua gestáo municipâ1, de disposiçóes legajs especiÍicas referenles:

w[,.(....@.dÚ6tr.r,íiÚdÉP!g:nÔlldfu
ríÍ.dit éoep-6tu

glqin.lÉ.opíiúÔ99.n,.e,lmphruliiryl

EN DE REçO: Avenidâ Rangêl Pêst.na. 315 Centío - SP - CEP: 01017'906 PABX:(11)3292.3266
INTÊRNETT www.tce.so,lov.br E-mail: gcdêÍ@tce.sp.80v br
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oÇ
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Conselheiío Dimas Eduardo Rêmalho

c) À Lei Complemêntar
os Municípios disponibilizar a qualquer

Para registrar

Federâl n. í3í109, que
pessoa física ou juridica,

obrigou todos
pela lnternet,

tem despesa
arrecadacão e recebimento da receita;

d) À Lei Federal n. 12.5271:|1, que dispôs sobre o Acesso a
lnformacôes, no âmbito municipal inclusive, para dar efetividade ao djsposto ao
previsto no inciso XXXlll do art. 50 da Constituição Federal.

Considerando as mencionadas normâs, solicito sêia êste
TÍibunal de Contas informedo sobÍe ouais medidas É foram tomadas pêlo
itlunicipio oara g cumprimento de leoislecâo fêderal. no prezo de 30
Ítrinta) dias. contados a paÉir dâ deta de recebimento do prêsente oficio.

Sendo o que se me oÍerecç no momento, prevaleço-me do ensejo
protestos de estima e distiÍlta consideraçâo.

DIMAS
coN

Excêlentíssimo Senhor
JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR
Prefeito Municipal dê Taubaté
TAUBATÉ SP

EN DEREçO: Avendã Ra ngel Pest. na, 315 - Cent.o - 5P - CEP: 01017-906 PABX i ( 11) 3292.3266
INTERNEI: www.tce.so.rov.br - E-mâil: tcder@tce.sp.gov.br
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0610 ÍTLC905 pESOUtSA RESUÀ DÀ osrc7zot3

2090/02413 TC CONTAS DE PREFE|TUR^ 10:5r:56
CONSEIHEIRO: OR(A) DIMAS EOUARDO R/ü,tArHO

h.TERESSADO OOOOOO0€13
PREFEITURA MUNICIPAL OE TAUAAÍE

EXERCICIO :2013
NUM.OE REMESSA: 000OOO6aal2O1 3

ÍCESP o:

REMEIEI.{IE GABINEÍEDAPRESIDENCIA
OEST1NO r UR 14 UNTOADE REctOllA! DE GUAMÍ|NGUETA
MOTIVO : INSÍRU|R

OATA OE ENVIO : 0d02,2 01 3 QTDE.APARTADO OOO

INTEGM _ (Sng tMpRIMtR:_ (gN)
TECLE ENTER PARACONTINUÁR. CIEÁR PARA REI-ORMR OU PFI2 PAFiÁ ÍERMINÂR

AVISO DE

tnbunalde Conias do Eslado deSào Paulo -

Av RangelPêstana 315 Pédio Sêde 5'and
SAO PAULO- SP BÍas
01017 906

roÉr daÀ.rôe.Éã.

JOSE BERXARDO OiTE rcXTEIRO JUXIOR
PREFE IURÀ MLJNIC PAL OE ÍÀU8ÁTE
av rÍâdênE. no 520 ctu

45880772 9 BR

Tiffi?w r

t--i

&are.d

tr@
tr.ffi_

OffiE*ft \
tr ú,ffiruE

ãxqEqútrr óEffi

L'rr Àlbono P !rE!ê
vrrr 8 911.Éâ? rz\.Í. 5.,1
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TRIBUNAL DE COi{TAS DO ESTADO OE SÃO PAULO

Cartório do Consêlh€iro Dimas Eduardo Ramàlho

MEMO CTRCULAR no 03/2013
. CG CDER .

À uNrDAoE REGtoNAL - uR-14 - GUARATTNGUETÁ

Senhor (a) Diretor (a),

bjoveliano@tce.sp.gov. br, logo que finalizados os pÍocedirnentos.

Encaminho os ARs (Avisos dê Recebimento) para sêrem colados nos oficios
encaminhados aos Sg.nhores pÍefeitos Municipais, paã o devrdo controfê-do prazo
Íxaoo, conlorme @mbinado por meio MEMO CIRCULAR no 02013 _ CG CDER.

São Paulo. 12 de jutho de 2O 13

no endereço eletrônico

-A bq--,rr.t< t
1)

t tUu^J -'wyvr+lv /?fuL:-1, *,-,ô.<ào

-ía,ú, .y.^r.n9'1 ai,r éLo'

G>,1Z. J s r-t* x^tks .L)- -2L ! s
U

Hevêndo dúvida ou qualquer outro empecilho Íavor comunicar imedialamente no
mesmo endereço.

Atênciosemente ,

-AELMIRO TADEU JOVELIANO
Responsável peto Cartório GC DER
e-mail. bioveIeno@tce.sD.oov.br
Telfax (1'l) 3292-3714
Ramais 3523 e 3714

?*t""
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório do Consêlheiro Oimâs Eduârdo Ramatho

Relaçáo dos

Avisos de Recabi-ú€,ato r.ara controj.e de prazo

À va-te

PREFETTURAS E:GRcÍcro 2012 :

"tc-ooi,g'71/ 026 / t2 - p.M. DE cÀMpos Do JoRDÃo - or.ccco" //
7966 /2013
rc-007920 / 026 / !2 - P.M.
193A /2A13
"tc-007910 / 026 /72 - P.M.
of. cccDER 204'7 /2013
rc-002025 / 026 /72 - P.M.
20a2 /2013

PRrFErrrRrs rmcÍcro zo13 :
rc-001935 / 026 / t3 - P.M.
of.cGcDER L961/2013
TC-0A7991/ 026 / 13 - P.M. DE

'tc-002008/026/7 3 - P.M.
of. cGcDER 7956 /20).3
'tc-042046/026/13 - P. M.

DE cÀcHoErRÀ pAULrsrÀ - ./
LORENÀ - Of. CGCDER 7934/2013
DE NATTVIDADE DA SERRÀ -

Of.CGCDER

SERRÀ

Of.CGCDER .z

. Of . CGCDER

DE LÀVRINHÀS

REDENÇÃo

UBÀTUBA

DE

2051 /2073
'rc-aa2090 /a26/13
2066 / 20r3

DE ROSE IBÀ

DE TAUBÀTÉ- P. M. - ot.cecocn ,z
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
t]NIOAOE PFCIONAL DÊ GUÂRATINCUÍ TÁ JR 4

Procêsso n. o : ,rc-2o9o /o26/L3

Exêcutivo de taubatá

Dr. DiDâa Eduardo Râr[âlho

sê,úor Diietoz da AR-74 - 6uarati..g:c,etá,

Destaco, por oportuno, que até a presente data o Chêfe
do Executivo permaneceu silente, consoante pesquisa efetuãdà no
sistemâ informatizado desta Casâ (fl. 1O).

Em cumprlmento a r. detêrminação contida no MeÍno.Circular 
^" 02/2013 , CG CDER (fI. 04) procedênos o encarte doOfíclo CG,C.DER no 2066/2A13 (f1s. A5/06), rêfêrente aocumprimentô de legislação êspecifica por pârte dà prêfeitura

Municipal de Taubaté.

Juntanos, ainda, à fl. 0?. ô aviso dê recebimento do
encaminhamênto do Oficio retro mencionado, consoantê determinaÇão
constantê do Memo Circular no 03,/2013 CG CDER (fI- O8).

Conforme expresso no Ofício CG.C.DER 
^" 2066/2A13, foi

concedido à Prefeitura Municipal de Taubaté o prazo de trinta
dias â partir do recebimento, ocorrido en 24/06/2A13 dê acordo
com aviso de recebimênto supra rêferido, para apresentaÇào de
informâÇáo sobre quâis mêdldas fotan tomâdas pê1o Municipto para
cunprimênto da leqislaçáo fedêra1.

À considerâção de Vossa Senhoria.

UR.14,1 - Guaratinguetá, 01 de agosto de 2013.

Qc^,o1*n qJ .+--*-;-
J44âiDâ Noquêira Luiz F.rroira

Àg.nt. êía FiscaliraÇão FinaÀc.iúa - Chêfê

11
Íc-20901026/ t3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE RI GIOftAT OE GJÂRÁ NGLt TA La.t,1

Visto,
De acordo com a manifestaçào ofêrtada.
Encaminhen-se, para aprêciaÇào da Exmo. Conselheiro

GDUR.14, Guarat.inguetá, O1 de agosto de 2013.

JOSE Tío,lr'TEÍRO
Diretot UR- 74

Guare tá

12
Íc- 2o9ot026l 13
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ÍRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinêtê do Conselhêiro Dimãs Eduardo Ramatho

PR@ESSO:
INTERESSADA:
ASSUNTO:

TG002090/026í 3
PREFEITURA MUNCIPAL DE TAUBATE
oFÍcro cc.c.DER N .2o66t2o13

Vistos.

NotiÍico o senhor José Bernardo Ortiz Monteiro Junior,
responsável pelas contâs anuais do exercício de 20.13, da prefeitura Municipal de
Taubaté, para que no prazo de 15 (quinze) dias apresente as medidas tomadas
pelo MunicÍpio para o cumprimento da Legislação Federal, tendo em vista que
ainda não foram prestadas as informações solicitâdas no Oficio CG.C.DER
N.20ô6/2013.

AÉs, â Unidade Regional de Guaratinguetá - UR.14,
para aguardar.

bro de 2013.

RAMALHO

08/01
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CERTIDAA

.tuuO cÉSan DE ouvEtRA, Diretor do
Deparlamenlo de AdminisÍraÉo

'C E R í I F.l C A, que ERNANT AÁRROS MORGADO F!Í"J1O, portador da
édula de idêntidade sob n. 5.626.934, inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil _ SeÉo de São paulo, sob no 72.189, é servidor público
municipal, sob o regime estãtÍário, Íitular do cãrgo de procurador. lotado junto ao
Departamênto dos Nêgfuos JurÍdicos, teÍdo irEressado em 06 de maio de 1988,
estando até a presente data no efetivo exercício de §€s ÍÍlç6es
NADA ALEM DO RE O rcfeÍido é verdade, dá Íé e assina. Eu, Maria
Célia da Si Chefe de Diüsão. jurúo à Divisão de
RecnÍa e Benefício de pessoal digitei e conferi.

í2 de ràar@ de 2009.Prefêitura Municipal de T

Á,vEtiloÂ ifiÂDcrJics, 5aô . cEê r2o:{}lôo

/+

,Z
(:)

o
o
o
(.)
klú
,l]

iZo
(.1

v1

I

ã
rr
§
G

'..t

'§
.to

t.:

o

É
s
5
2
§

F:

.2

2

cÀô(A PosiÁL320 - re.:;o,ie ertx (or.z) ro:s-sooo -

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 21Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 553



cPrefeitu ra foÍu nicipa I de,Tau 6até,1
Esta{o de São eaufo t )

Secretaria [os Negócios Juilicos

AUToRIzAçÃo

ERITIÁIII BÂRROS MORGADO FILHO, brasileiro, casado,
Procurador do Município de Taubaté (certidáo anexa), inscrito na OAB/SP sob
o número 72.189, portador da cédula de identidade RG n.. 5.626.934,
residente e domiciliado na cidade de Taubaté, com endereço profissional à Rua
Argentina, n'. l5l, Jardim das Naçóes, Taubaté_Sp, autoriza o servidor
público municipal, TIAGO OLIVEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, advogado,
inscrito na OAB/SP sob o n.. 312.698 e no CpF sob o n". 344.31l.Sga_St,
matricula 29.7L7, Íesidente e domiciliado em Taubaté, com endereço
proÍissional à Rua Argentina, n.. lS1, Jardim das Nações, Taubaté_Sp, a

cesso TC o90I 026 Oficio CG.C.DER

Taubaté, 18 de outubro de 2013.

oAB/SP 72. r89

b\
\Nt rrlorr^-\\il

ERNf r BÁRROS MoRGAbO FrLHo
PÍocüadoÍ do Municipio de Taubaté

AVENIDÁ TIR^DENIES,520 CEP 12010-180 CÂIXA POSTAI320 TELEFONE PABX (oxr 12) 225 5000 - l_AX (0\\ 12)
22t 6444
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TRTBuNAL be coxns Do EsrADo DE sÀo pAULo
clRtóRro Do coxsEtfiÊrRo Drxrrs EDulnDô R^r.tarào

*. 11
REQUERITIENTO DE VISTA E EXTRAÇÃO DE CÓP[AS

OBTwE VISTA ( ). ou o *T-T:ia de Cópr,AS reprogÉficas ( ). oudigitalizadasrÍotograiacías ( : ) oo procêsso:

\.r- rc--Zr>-3Pl !!_Çr__G._ ea

Preqlraglo / Atlto.tslçlo tta-

lomr conrprrto tqrvoU í
órgto quc rrprcnÉ:
Esditório / Ad\r'ogado / partê:

Total dê is

Ende,êço:

MuniJpb
CEP

r*ron* (-.nl'.jQL1ó 3 / :ó? \ CeIula,:

9o Pauto, Z ? ée ,t<: - L1-. .E2013. RECEEI E @NFERI Âs cóPÁs.

_/_r_

!:,EPIC' 
'o. 

lrd@ird.

Justificativa

RG n'. ou n", oAB___l_iZ-__é_?l_
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Termo de J u ntada
do(E)êxpediente{s)

I ro( 3) hqqlot{ I ra
doc. fis. de____l§--/
CâÍôric C.DER dr / I l- t3

?\'^ ^.{
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Estafo [e São cPau[o

S ecretaria [os trfegócios Jui[icos

DOUI'OR CONSELHEIRO REI-^TOR DO PROCI'-SSOEXCELENTISSIMO SENHOR

TC 0020901026t13

Rel Offcio CG.C.DER n". 2066/2013

^ssunto: 
Cumprimento de legislação específi ca.

TCESP . UR.14 GURRRTINGUITE

iltiltilililililtil uil]il]lflit
tc - 1099/014/13

25/ lg/2013 - 14:55

_l

I I 1l li llllll I llll!l lllllil 0s71-6BBe-66s6-s12s

JOSÉ BERNARIO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR. PÍefeito do Municipio

dc Tâubâté, neste Estâdo, representado pelo Procurador do Município (ceúidão em anexo), infra-

assinado, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, rcquerer a dilação do prazo lror

mais 30 (trinta) diâs. contados da publicação do deferimento do presente pedido. para

apresentar as medidas que estào sendo tomadas parâ âtender a legislação federal. hajâ vista que

não foi localizado o r. oficio enviado a esta Municipalidade, tendo tomado coúecimento e

obtido cópia diretamente no CâÍório.

Ademais, frisa-se o grande número de itens levados a efeito, bem como a

complexidade da matéria, o que envolverá diversos setores do Município.

Temos em que,

P. Deferimento.

Taubaté, 25 de outubro de 2013.

l.l t()

oAB/SP 72.189

^VENIDÀ 
TItu{DENTE§, 520 - CEP l2030,l t0 - C^IXA POSTÂL 120 - TELEIONE PABX (0u12) 225.5000 - FÁX (oxx t 2)

,t.@44

-_ _'- - ." -'\
BARROS MORGADO
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CERTIDÃO

JUUO CÉSAR DE OUVEIRA, DirEIOr dO
Departamento de AdministraÉo

.C.ERT,IFlCA, qúe fiRNANT BÁEROS 4OORàADO F|LHO, poftador da
édula de identidade sob no 5.626.934, inscÍito na Ordem

dos Advogados do Brasil - SeÉo de São paulo, sob no 72.189, é servidor público
municipal, sob o regime estatutário, ütular do cargo de proc{íador, Iotâdo iunto ao
Departamento dos Nêgócios Jurídicos, lendo ingressado em 06 de maio de 19g8,
estando até a preserúe data no efetivo exercício de sr.las funÉes,___. .

NADA ALÉM DO O. O referido é verdade, dá Íé e assina. Eu, Maria
Célia da Chetu de Diüsão, junto à Divisão de
R nto e Benefício dê pessoal digitei e confêri.

, aos í2 de ÍÀarço dê 2OOg.
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ÁrLrnu;,iiÊL^ 15. r-ú LL. rao.]-rd cai)JiposiÁ!32ü--'Éi;io'iEFAax(oÃ12)3biá5@-ra*(klz)362r-6{44

Prefeitura Municipal de
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UNIDADE RI-]OIONAL DE CUARATINCI,ET

EXPEDIENTE :

ÍNTERESSÀDÀ:

ÀSSUNTO:

F1.n'

Proc. C,JG íIA

rc-Lo99/oL4/L3

PREIEITURA MT'NICIPÀT DE TÀI'BÀTÉ

REQI'ER PRÀZO ÀDICIONÀI PÀRÀ ÀPRESENTÀR

ÀIEGÀçÕES REEERENTES ÀO PROCESSO TC-

2O9O/026/L3 (ÀEErrDE OFÍCrO CG.C.DER N.

2066/2OL3r -

Excelentissimo

Excelência.

Consefheiro

Por intermédio do presente expediente a

Prefeitura Municipal dê Taubaté, representada por seu Procurâdor

requer desta Egrégia Corte, prazo adicionaf para apresêntâr

alegaÇões referentes ao procêsso 'IC-209O/A26/13, em atendimento

ao Oficio CG.C.DER a" 2A66/20L3.

elevada apreciação de Vos sa

GDUR-14, em 25 dê outubro de 2013

JOSÉ RUBE MANTEIRO
üR 14Diretar

Guarat quetá

A
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gâbinêtê do Con3êlhêiro Dimâs Eduârdo Remelho

PROCESSO:
INTERESSADO:

ASSUNTO:

ADVOGADO:

TC-002090/026/13
JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR .
PREFEIÍO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
REQUER DILAÇÃO DE PRAZO PARA
ATENDIMENTO DE DETERMINAÇÃO DESTE
TRIBUNAL
ERNANI BARROS MORGADO FILHO OAB/SP _
72.189 _ PROCURADOR DO MUNICIPIO

Vistos.

O interessado solicita pronogação de prazo para
atendimento de dêtsrminação dosta Corte.

DeÍiro pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Publiquê.sê.

., em 21 novembro de 20'13.

DIMAS EOU

coN

"::';:üljy
--#---

0t
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Taubâté.
l.)

Ot n" J.|): 12013
Processo n" 31.705/20'1 3

Ref.: 9Ís.is§gJeDE&-oe-4gg2q!.i!
rs-902990,020tÍ!
Ref.: CumorimeÍÍo de leoislacão e50

Excelentíssimo SenhoÍ Consêlheiro,

Em atendimento ao oficio em reÍerência, temos a

informar, acerca da implementaçáo no Município das legislações especííicas
Íeferentês:

. À implementação da Lêi de Re3iduos Sólidos - Lel Federal n"
í 2.305rí0:

Que o Município assumiu compromisso junto à Vara da Fazendã Pública de

Taubaté, nos autos da Ação Civil Pública rnovida pêla Defensoria Pública em Íace
do Município - autos no 754/1'1, de elâborar ê implentâr o Plano de Gestão de
Resíduos Sólldo! até 31112!2013.

Já Íoram realizadas duâs reuniões técnicas pâra discussão do plano, crnforme
infoÍmação da SecretaÍia de SêNiços Púbicos do Município, bem como está
prevista uma oficina e uma audiência pública para fechar as discussóes sobre o

tema entre os dias 25 a 29 de novembro próximo.

. Ao Estatúo da Cidede - Lsi no í0.2570í e Lei Federal n'12.587112,
pãra integração sntrs dlisÍontes ípdals de trânsporte público de
passageiros e a melhoria da acessibilidade ê mobilidãds das pêssoas
e cargas no terÍitório do Municipio

Que o Município, através do Departemento de TÉnsito, implântará bilhetâgem
eletrônica no sistema de trânsporte público, que permitirá a integração entre os
modais ônibus e o micÍoônibus complementar, pÍojeto previsto para ser
implementado no primeiío semesre de 2014.

Tc-oo2o9o/026/13 ; 
i

2_2

Além desta integraçào, está sendo elaborado projeto para readequação
Terminal Urbano de Passageiros cujo objetivo é integrar os ônibus,
microônibus complementares, táxis, moto-táxi, bicicletrs e pedestres.

14N0v2013

TCESP . UR-7 S8O JOSE OOS CEI1POS

ilfiililfltililil1tilt t]Iil|til
tc - 1410/g0t/13

19/11/2013 - 15 ll
liil llll ll ll ii lllll lllil lfl ?07r-6s28-64e0-s3s1

do
OS

AVENIOA TrÊAoENTES, 520 - CÊP 12030-140 C,llxÂ POSÍÁL 320 TELEFONE PABX (0xx12) 3625 5000 FÂx: (0n12) 3621 6aa4
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TC-OO2o90i 026/13

pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa pÚblica.

. À Lei Federal no 12.527111, que dá eÍetlvidade ao inciso XXXlll do art'
5o da Constltulção Fêdoral, qualúo âo aces3o àr informaçóês no
âmbito munlcipâl

Que, buscândo dar mâior efetividade a normativa federal, o Municipio de Taubâté

editou o Decreto Municipal no '13.076, de 26 de iulho de 20'13. disciplinando a

melodologia para o acesso às inÍormaçóes no âmbito municipal, inclusive

drsoonibiltando oara este tim rnks no sitio oÍiciâl da Prefeitura Municipal de

Ta;baté - - de facil acesso e vlsualização

Sendo essas por ora nossas informaçóes

subscrevemos, renovando nossos protestos de estime e consideraçáo
colocando-nos à disposiÉo para quaisquer outros esclarecimentos que se

fizerem necessários.

Ao ÉxcelentÍssimo Senhor
DIMAS EDUARDO RAMALHO
DD. Conselheiro do TCESP
Av. Rangel Pêstana, 315
Centro - Sâo Paulo

?$.tht " a///" -r/r/ 1, e7"r,ná
f'h,/,, ,1, .Y,i,, !2,,,1,,

Também está sendo desenvolvÍlo plâno cicloviário e de mobilidâde uóana, com

reestruturaÇão das calçedas e de rampas' além de plano de orientação e de

melhorias viárias.

Em relaÉo âo transporte de cârgas inÍormamos que está sendo desenvolvidos

estudos'para editrr normativa com regras para a ciGulaÉo de veiculos de cârga

dentro do perímetro urbâno.

. À Lei CoínpbÍnentar Federâl no t3ír09, que dêtermina a

disponibilizedo a qushueÍ pêssoa, fisica ou iurídica, pela intemet' o
âce5so a infoÍÍmÉo, em lempo rêal, sobÍe execução da despeaa de

aFecadaçào e íêcebimento de r€Geita

Que o Municipio disponibiliza, alÍavés do endereço eleiÍônico

, o link "conlas públicas", com todos os atos pralicados

Atenciosamente,

AVENIDA ÍnADENTES.52O CEP l2o3o-rao CÁlXÀ POSÍaL 320 ÍÊLEFONE P A)( (0xx12) 4,625 5O0O FÂx: (o§12) 362i 64'14
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(Prefeitura %.unicipaf [e Íau6até
Esta[o [e São cPaufo

MEMORANDO
sESEP-059/20'13

DE: ALEXANDRE MAGNO BORGES
Secretário de Sêrviços Públicos

PARA: HELOIZA A. JOSÉ
Diretora de Contabilidade

asssuNTo - pLANo MUNtctpAL DE nesíouo sóLtoo

Conforme solicitaçáo de V.Sa, informo que o reÍerido plano está em fase de elaboração
flnal. A empresa contratada para confecçáo do referido material, já protocolou junto a
Prefeitura a proposta sobre o tema.

A Prefeitura já realizou a primeira reuniáo de avaliaçáo do Plano proposto, e no mês de
setembro concl balhos e dará prosseguimento aos próximos passos para
validaçáo rá as demais providencias que propiciem a publicação do
Plano Municipal ate o final de\ezembro de 2013, cumprindo o acordado junto a Vara da
Fazenda Pública da Comarca dR Taubate (documenlo anexo).

Colocam sição para iores esclarecimentos, que julgar necessário.

Aten

re
ecretário Municipal de Serviços Públicos

Tc-002090/026/13
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1 C-002090/026/1 3

Al,'DIENCÍ^i

^ÇÃo:
RÊQUERENTE:

RÊQUEfuDA:,

Cor)ciliaçãô - AniBo 125, tV, do CPC

^ção 
Civil Pública

Defcnsoria Pública db Esrado dsSão l,auto

Fazcnria Pública do Município de ifaubatáSÍ,

t-
l aubaté - SP, Írq SÊlà de Áüdiênclss d0 Va!& da Fazendo Pr'rhtico- ondc oÍEscnrer se

achavâm o MM-. Juiz de .Diiiiro,,-DÍ. pÀI{Loiho.BERTo DA..slLvi\. comiSo

rssistcnte judiciúdo 0 Seu câÍ!io, o fÊpÉsciiiAlitÊ:.Oo,ttlinisterio pirbüco, Dr. DARLÂN

DAL'ION MÁAQUES, o ÍepreseÍ allrc ds. frcfensoris pública, Dr, \yACNER GIRON

DÊ L^ -roRRE, o senhor pr.teito Municipsl dc Tâubúé, Dr, ,osÉ BERNARDo
ORrIZ JUNIOR. asornpanhado do pmcumdor do Municlpio, Dr. JAYMII RôDRICUIS
DE FÀRIA NETO - OÁB/SP 304.t00, do ScctenAio de Negócios JijÍidicos do

NÍunicípio. Dr. JEâN SOLDí ESTEVES - OIIB/SP i54.i2i. do I154.123. do SecrclÍrio dc Seniços

ktio de ObÍas, Dr. JOSÉ:

alBlANo DÀ str vÀ

selpintc acordo: "Á Mruricipalidadc súnib os tcrxoG da iniciâI, comprometeodo.sc e

c]lmprir os itcns c 'd" dc folhas- 3'ffi90,. gc{slào crn que foi deferida a

msdidâ liminal nestês autos Es{lqccc, poú4 gqÉfFí@ffiülfti;iâti,-a.

contemplc a ct'eti\ragão dc um ncc$s&jo siscma

§,liÍerrizes cünstaltes ds L€i t'cd.lEl.l?.]O 0l DetÉto F('delrll

7t0{»Oiifii*rlfffiã§íÉ|Fr*lÉ84§r".rÉ"a'á nqr" anorsdo quc quarrro .os

cumpdqlcntos ds§ .itÉns'!!-;.:br. C É" do ÍcÍerido dsspscho. s Municipalitlatlc, pcla

^drrinistração 
atual, tem se empcnharlo üo mríimo para soluçào dos pÍoblcmi\s

ambicntais dctectad$ em diligcÍl'cias anledores. A MuoicipâIidsdc se compromcte â,

Feilo no 754/1 1

.r'

1
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L

/t
d.núo de tÍinlr diâs, claborar um si§Íema de monitorsltrêÍilo cleuônico pára controlar

cmprcs&s oü pcssoâs lisicas, individuaís, que se dcdiqutÍn à colcta dc lixo ou dc residu{rs'

dc quâIqutÍ espé.ic, etitando que sejlm 'despejôdos- çm locais imProprios c' sih'

apenas cm locais desigtldo§ Pê14 procurürdo tazer câmpanha de

conscientizaçio deisss eglpresos e dos

obrigações inrplicaÍí nô

CoDsiderando o a{rrdo

de fôlhas 3t9/390.

I cxccução de multa Por

VI§TOS. Ilomologo ô s(ôdo supro!Íeaalido'

Minislério Púbiicô:

Secreúio dc Scrviços I{blicos do MunicÍplo (

secrettuio de Ob,-.s do Münicipio dc Tasbatér .

'l

I'rocuradot do Município de Taubàú;

X{vier dc PrStlç8

Sacrn o.s

cfcltos,
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Y

MAGNO
Serviços

Qrefeitura %.unicipaf íe Íau6até
Esta[o [e São cPauto

Processo:........, 52.71 6/20í3
Requerente:..... Ministério Público do Estado de São Paulo

Secretaria dos Negócios Jurídicos

Em atênção ao oíício no 2779113 - GAEMA Núcleo Paraíba do Sul, cumpre-nos

informar que este município já editou e publicou o Plano Municipal de Saneamento Básico,

conforme Decreto no 13.020 de 20 de maio de 20'13, publicado no Jornal Gazeta de Taubaté de

2310512013, cópia anexa.

Quanto ao Plano Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos, informamos que

conforme Termo de Audiência anexo, emitido pela Vara da Fazenda Pública da Comarca de

Taubaté - Feito no 754111, temos até o dia 31112113 pata publicat o referido Plano.

Já realizamos duas reuniões técnicas para discutir o Plano (em anexo) elaborado

pela empresa contratadâ Resitec, conformê listâ de presença anexa, para a apreciaçâo de V.

Quanto aos serviços pertinentes à limpeza urbana, cumpre-nos informar que

realizamos coleta de resíduo domiciliar, transbordo e tratamento, diariamente.

Temos também o licenciamento da árêa para trâtamênto dos resíduos dê

construção civil, realizamos a coleta e katamos o resíduo hospitalar, mantemos contratos de

limpêza dê áreas públicas, e, ainda, possuímos o ECOPONTO que trata de carcaças de pneus.

Desta forma, indêpendente da publicaçáo e aplicação do Plano lntegrado dê

Residuos Sólidos, este município vêm tratando devidamente seus rêsíduos.

Iemos a expectativa de publicar o Resíduos Sólidos, dentro

do prazo êstabelecido com a Vara da F , estando para os dias 25 a

29h1113. as discussões finais com ofi e audiência pública, respe mente, de forma a

atender o rigor da Lei 12.30512010.

Secreiaria de Se de novembro de 013.

NDR BORGE
Secretário Públicos

AVE N]DA TIRAOENTES, 520 - CEP 30-180-CAIXA POSÍAL 320-TELEFONE PABX(0XX12) 3625-5000 - FAX (oXX12) 3621-6444
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lvlêmorando n': lz4l2,l3lsecÍelatia dos Negócios Jurídicos

Data da juntada_07/'1 1/20'13

InteTessado TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Prefeitura Municipal de Taubaté

Dr. Joan Soldi Estevêg

Em respostâ ao questionamento sobre o Estatuto das Cidadês, no quesito relacionado à

integração dos diversos modais de transportes e acessibilidade e mobalidade das pessoas e

cargâs no municipio, tenho â informar que será realizada umâ licitaçâo para os prestadores de

serviço do modal complementar onde seÍá obrigatóÍiâ a implantação de um sistema de

bilhetâgem eletrônica que permitirá a integraçáo total com o modal ônibus. o prazo previsto para

a implantação total do novo sistema está previsio para o primeiro semestre de 2014 e a

audiência pública que irá disparar esse processo está programada para dezembro de 2013

Além dessa integração, é importante ressaltar que está em fase de elaboração vários projetos

e programas de financiamento paÍa as obras de implantação para;

. readequação da área operacional do Terminal Urbano de passageiros onde faremos a

intêgração entre ônibus, microônibus complementar, táxis e bicicletas, além dos acessos dos

pedestres.

.Plano "cicloviário' do Município.

.Plano de mobilidade Urbana (calçadas com larguras que permitam a mobiladade, pontos de

parada de ônibus com rampas, mobiliário urbano, etc).

.plano de orientaçáo viária.

.plano dê melhorias viárias( pequenas adequações de raios dê 9iro, canleiros, guras que

permitam mais segurançá a ve[culos, motocicletas, pedestres e ônibus)

Sobre o transporte de cargas, sêrá regulamentado através de uma Portaria que estabelece

regras para a circulaçáo de velculos de Carga dentro do perímetro urbano central a fim de

organizar e permitir a fluidez nas vias da regiâo central da cidade, incluindo horários de

circulação e rotekos de vias.

Todos os projetos estarão concluÍdos em 2014 e em curso para implantaÇão

fÃhpi_p_
Eng' Dolores Moreno Pino

Diretora do Departamento de Trânsito
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Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

MEMoRANDO DECOM 057/2013

Ao Senhor Sêcrêtário dos Negócios Jurldicos
DL Jean Soldi Esteves

Em relação à solicitação de esclarecimento a respeito do processo n. 31.705/20í3, itens "c"

e "d" de fls. 03, seguem respostas:

c) Nostermosdâ Lei Complementar131,de27deínaiode2009 que alterou a redação da

Lei de Responsabilidade Fiscal no que se rerere à trânsparência da gestão fiscal, inovando

ao delerminar a disponibilização, em tempo real, de infoímações pormenorazadâs sobre a

execuçáo orçamentàraa e Íinanceira da Uniáo, dos Estados' do Distrito Federal e dos

i,ilunicipios, dãu-se a adequação do sitio da Prefeitura de Taubalé e conforme dêterminado
pelâ referida lei, encontram-se divulgados:

- Quanto à despesal todos os atos píaticados pelas unidades gestoras no decorÍer da

execução da despêsa:

h!!pl/!a!qa!g.prelqitqt?-sp.9!l?'l§p?Ie!9la.q-o!!!p!Lalllqn§pqre!çia- qgspesas!§px?!JlI

ME4LccrZdlsY-Y ! 8 
qalleojFlZe8lsell re45zv4:

htto://ta ubatê. preíeitu ra.sp.etra nspa.encia.com. br/portal/tran spare!91?-lp-?§p!&!9!\4!9a2
!h3t5z0wmz6q==

- Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de loda a receita das unidades gestoras:

htto://taubatê.p!efeitura.sp.etransparencia.com.br/portal/transparenQia reçci.las-qsp!?3I!J

Bxqq?g4lpuçlqso==

d) Nos termos da Lei Federal 12-527111. o link relativo à Lei de Acesso à lnformação foi

posicionado em local de Íácil acesso e visualização (primeiro lcone em amarêlo no sitio

oficial da PreÍêitura:

httpr/leideacêsso.etransparência.com.br/taubate.orêfeitura.sp/korOê§piclldqfaclÜ!rn[E!
\./ guaqe=pt-br), com todas as informações necessárias.

Sempre certa de contar com vossa colaboração

Atenciosamente.

Iaubaté. 30 dê outubro de 2013.

ROSEMEIRE MORADEI DUARTE SALINAS SANTOS
Diretora de Comunicação

TC-002090i026/13
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520-aEPt2.O3G130-TELEFONIPABXÍ0»(r2)3625.5000 fa.x:

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 41Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 573



?.r*p"út-* arlír-,rr/r"/ /" aT*rl*ré

Íribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo
Ofício CG.C.DER no 2066/2013
TC - 002090/026/13

À
Secretaria de Negócios Jurídicos

Em relação ao solicitado pelo documento acima, devemos informar:

Item "c' - Lei Complementar Federal no 131/09

A Prefeitura Municipal de Taubaté vem atendendo o disposto na Lei
Complementar no '131 através do endereço eletrônico U44 !.llAgbalCsp jgy.bt -
contas públicas municipais, onde sáo encontradas as informaçõês sobrê o
[Iunicipio de Taubaté.e do lnstituto de Previdência.

Item d'- Lei Fede.al n" 12.527111

AtÍavés do Decreto irunicipal no 13.076, de 26 de julho dê 2013, foram
implementados na estrutura da Secretaria de Administração ê Finanças os
mejos de acesso às iníormaçôes públicas nos termos dâ lei âcima, podendo
ser utilizado o mesmo endereço eletrônico www.teubate.sp.oov.br.

Taubaté,01 de de 2013

Odila
S

TC-002090/026/13
30

Assunto:

6ra*L&,?",k

Sanches
Finanças

ÂvENro^ ÍrMoElÍIEs, 520 ' CEPr2GlGrAo. CÂlX POST T120 - TELEFONEP AX
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-
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t -

examinar as condições de aÍmazenamento e disponibilizaçáo dos
arquivos e propor as alteraçÕes necessárias à sua acessibilidâde;
Íealizat a análise e classiÍicação das informações, em caráter
geÍal ou pontual, segundo os parâmetros contidos nos artigos 27
e seguintes da Lei FedeÍal.
analisar, em cada caso, a aplicação de restriçóes totais ou
parciais quanto ao fornecimento de informação, diante do
regramento do artigo 31 da referida LEl.

§ 10 O Núcleo de Gerenciamento do Acesso à lnÍormaçáo Pública será
integrado pelos seguintes servidores, sob a coordenaçáo do primeiro:

Walter Thaumaturgo Neto - Matrícula no 02358
Camila Guimaráes Galvão - Matrícula no 24560
Benedita Luzia de Campos Tabchoury de Barros
Maticula n" 1172

Angellki Fernanda lonnis Martins da Mottâ -

Santos -

cula no 35.543

Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

DECRETO n" í3.076. DE 26 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobrê â implementãção na estrutura da
Secretaria de Administrâção e FinanÇas, de
meios de acesso às iníormaçóes públicas nos
termos da Lei Federal n' 12.527, de 18 de
novembro dê 2011

JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR, Prefeito do Município de
Taubaté, no uso das atribuiçÕes legais, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal na 12.527, de 18 de novembro de 201'1, que dispóe sobre o acesso das
pessoas às informações e aos documentos públicos.

CONSIDERANDO a necessidadê de imediata implementaçáo da referida Lei,
até a edição de lei no âmbito municipal regulando definitivamente a matéria,

DECRETA:

Art. 1o Fica insiituído, no âmbito da SecÍêtaria de Administração e Finanças, o
Núcleo de Gerenciamento do Acesso à lnÍormaçáo Pública, incumbido da
orientaçáo procedimental e da análise de conteúdo das informações
solicitadas, com as seguintes atribuiçóes:

^vÉNrD^ 
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Estado de São Paulo

§ 20 O serviço será instalado em local próprio para o atendimento do público,
com pessoal e equipamento disponibilizado pela Secretaria de Administraçáo e
Finanças da Municipalidade.

Art. 20 Até que seia editada Lei Municipal tratando especiÍicamente sobre a
matéria, o sítio da Prefeitura Municipal deverá conler as seguintes informações:

l- estrutura organizacional, competências, nome de seus dirigentes,
endereços e telefones das unidades, horários de atendimento ao
público;
programas, projetos, aÇôes, obras e atividades implementados,
com indicação da unidade responsável, metas e resultados;
repasses ou transferências de recursos financeiros;
execuÉo orçamentáriã e Íinanceira;
licitaçóes realizadas desde o âdvento da Lei Federal rp 12.527111,
em andamento, com os respectivos editais e anexos. atos de
adjudicação, recursos, além dos contratos firmados e notas de
empenho;
remuneração bruta e subsÍdios rêcebidos por ocupantes de
cargos e funçóes, auxílios, ajudas de custo, proventos e pensóes,
bem como quaisquer outras vantagens pecuniárias de maneira
individualizada; e

Vll - Íespostas a perguntas mais freq0êntes da sociedade.

Art. 30 Fica ínstituldo, no âmbito da Secretaria de Administraçáo e Finanças, o
Serviço de lnformaçÕes ao Cidadáo - SlC.

Art.40 - O SlC, com a orientação técnica e procedimental do Núcleo dê
Gerenciamento do acesso à lnformação Pública terá as seguintes atribuições:

-

t -

Prefeitura Municipal de Taubaté

para ol- orientar e inÍormaÍ o cidadão sobre os procedimenlos
acesso aos serviços;
protocolizar documenlos e Íequerimentos de acesso as
informações;
analisar, cadastrar e atender as solicitações fei
presencialmente, por correspondência fisica ou por meio
eletrônico: pmt.arh@taubate.sp.gov.br, podendo utilizar o modelo
anexo a este Decreto;

lt-

t -

^\,ENrD^TrXÁDEN',rES.520 
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Estado de São Paulo

lV - rêceber os requerimentos, direcioná-los aos setores competentes
e responder ao requerente no prazo máximo de vinte (20) dias,
contados da data do recêbimento do pedido:

a) os setores competentes terão prazo de dez (.lO) dias para a
resposta; havendo justiÍlcado, poderá esse prazo ser prorrogado
por mais cinco (S) dias;

b) caso o pedido se relacione com dois os mais setores, o SIC
poderá desmembrá-lo, inÍormando aos envolvidos;

c) o prazo a que se refere o inciso lV poderá ser prorrogado por dez
(10) dias, dando-se ciência ao requerente;

V - recusar as informaçôes, por decisão fundamentada, dando ciência
ao requerenle;

Vl - receber Íecurso contra a negativa ou pedido de desclassificaçáo,
encaminhando-o à Auto[idade Gestora Municipal para apreciaçâo.

Art. 50 - O SIC atendeftá ao público na praça Félix Guisard, .t 1 (predio da CTt),
nesta Cidade e Comarca, no periodo das O9:OO às 12;OO horas e das 14:OO às
'17:00 horas, nos dias úteis.

Art. 60 - No caso de indeferimento do pedido de informaçóes, o interessado
podeÍá interpor recurso contra a decisáo denegatória, no prazo de dez (10)
dias, a conlar da respectiva ciência.

§ 1' A decisão negativa de acesso deverá ser sempre fundamentada.

§ 2' O recurso será dirigido a Autoridade Gestora Municipal, que se
manifestará no prazo de cinco (5) dias.

§ 3" Mantido o indeferimento do acesso pela Autoridade Gestora Municipal,
o recorrenle, no prazo de cinco (5) dias, poderá inteÍpor reclamaçáo ao CheÍe
do PodeÍ Executivo Municipal.

Prefeitura Municipal de Taubate

informaçóesArt. 70 Os titulaÍes das unidades são responsáveis pelas
prestadas e, em caso de recusa, pelas justificativas apresentadas.

Art. 80 Fica designado o servidor
cargo de Chefe de Divisão, como

WalteÍ Thaumaturgo Neto, ocupante
Autoridade Gestora Municipal da Lei de

Acesso à InformaÉo Pública, para o exercício das atribuiÇóes descritas n§
artigo40 da Lei Federal no 12.527, de 2011, com o objetivo de: 

Q \-
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I.
informação;

-

l-

Prefeitura Municipal de Taubate
Eslado de Sdo Paulo

assegurar o cumprimento das noÍmas relativas ao acesso a

monitorar a implementação do disposlo neste Decreto e
apresentar relãtórios peíódicos sobre o seu cumprimento.
recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao
aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao
coÍreto cumprimento do disposto neste Decreto;
orientar as respectivas unidades no que se refere ao
cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 90 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Prefeitum Municipal de Taubaté, aos 26 de julho de 20!3, 36g. da elevação de Taubaté
à categoria de Vila.

JOSÉ BERN JÚI\'IoR

ODILA CTIES

Resp. pelo Erpediente da de Administraçâo ê Finanças

Publicado lta Secrêtaria de tituc,ionais, aos 26 dejulho de 2013.

o
Secretário de Govertro ê Relações Institucionais

SILVA

O ORTIZ M
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Prefeitura Municipal de Taubate
Estado de São Paulo

l

^vENrDATTR 
DENTIS, r20 - cEp r 2.030,1 3! - rErrFoNE p^Bx (ot-D) 162l500ô - r^x (orx' l)

PREFEtTURA MUNtctpaL oE tauaATÉ
Formulário para requerimento de informação

ao menos uma das opções)

'l) Por e.mail: ...........
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TRIBUNÀI DE CONTÀS DO

I'NIDN)E REGIONÂI DE

ESTÀDO DE SÃO PÀUIO

sÃo JosÉ Dos cÀMpos

Dívisão
INELLI A.I,WS

EXPEDIENIE i

INTERE S SÀ.DÀS :

TC - LATO/OO7 /L3

PREFEITURÀ MT NICIPÀ! DE IÀUB,Aú, por sêu

PÍêfeito ltuniêipal.

RESPOSTÀ ÀO OFÍCIO CG.C.DER NO 2056/2013

E:I@EDIDO NOS ÀIIIOS DO PROCESSO IC -
2O9O / 026/L3 .

1) Cuida o presente Expediente

Oficio CG.C.DER N" 2066/2013, expêdido nos autos

- 2490 / 026 /1,3;

ÀSSUNTO:

de

doResposta

proces so

ao

TC

2) Encâminhe-se ao Gàbinete do

ExcêIentissimo Conselheiro Relator do feito citado, Dr. Dimas

Eduardo Ramalho, para as providências necessárias.

GDUR-], êm 20 de noveÍüro dê 2013.

-,í)

caíca

TSÀ
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PROCESSO:
INTERESSADA:
ASSUNTO:

TRIBUT{ÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinêtê do Consêlhêiro Oimas Eduârdo Râmatho

TC-002090/026í 3
PREFEITURA MUNCIPAL DE TAUBATÉ
RESPOSTA AO OFÍCIO

Vistos.

As informaçóes presladas pelo Sr. José Bernardo Ortiz
Monteiro Junior, Prefeito Municipat de Taubaté, êm Íace do oficio CG.C.DER No
2066120'13, deverão servir de subsídio na análise e elaboraçâo do relatório de
fiscalizaÉo, informando, inclusive, sê a municipalidade está observando os prazos
pÍevistos nas leis mencionadas no referido oÍicio.

À Unidade Rêgionat de Guaratinguetá - UR..l4,
prosseguindo na instruÉo.

08/01

PUBLICADO NO D.O.E.
oEZlol__t. /7

&:-L
CGC. DER
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TRIBUNAL DE CONI'AS DO ESTADO
tNID^DE RECTON^I OU SÀO JO§É DOS C^MPOS - UR47

PROCESSO:

INTERESSÀDÀ:

ÀSSI'NTO:

Íc - 2o9o/o26/L3

PREFEITURÀ MUNICIPÀI

CONTÀ,S MT'NICIPÀIS DO

DE TÀUBÀTÉ .

E)GRCÍCIo DE

Encaninhê-se à seÇão 7-2

da instruÇão.

GDUR-o7, en 05 de Eevereiro de 2014.

7 (S;rc)

'rc-002090/c26/13
39

20L3 .

para plosseguimento

'x'
.Ar //f/
OS PÚCCfiÉLLT ALVES
aefiwisao
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TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÁO JOSÉ OOS CAMPOS- U.R.7

São José dos Campos, 21 dê julho de 2014

Ofício n" llg/20tt - VR7

l.I.ust!ílsi"úo S.aàor,

fnformo a Vossa Seohofia, que os abaixo relacionados
são servidotes deste Tr.ibunal de Contas do Estado de SãoPaulo e estão autorizados a plocêder a fiscalizaçào dascontas do exercicio de 2013, objeto do processo n. " fC_
2O9O/026/L3, na conformldadê das fnstruÇões vigentês:

OTÁVIO HENRIOUE FÀZOLO DÀMIANI
CIBELE DE LIMA ZAN]N MÀRTÍNUSSO
LUANA MENDES MÀRT]NI ALMEIDA
EMMÀNUE],LE CHRISTINNE EONSECA DE PAIVA NERY

Eica Vossa Senhoria, desde já NOTIFÍCÀDO a aconpanhar
todos os atos de tramitaÇão processuaf exercendo o direato dêdefêsa, interpondo rêcursos cabiveis, quando for o caso, e o
que mâis for do interesse.

Dêsde logo, flca, tambén, NOTIFICADO de que todos os
despachos e decisões tomados acelca de afudido processo sêrão
publicados no Diário Oficial do Estado, na confornictade do
artigo 90, da Lei Conplêinenta! n.o ?09, de 14 de janeilo de
1993, iniciando-se, a partir de entào, a contagem dos prazos
plocêssuais.

Ao ensejo,
cons ideraçâo.

rênovo meus protestos de êstima e

ALWS
7

À Sua Senhoria o Sr
.José Beroaldo Orti z
PREFEÍTO MUNICT PAL

Montelro Júnior (2 013 )

DE TAUBATÉ
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÂO PATJL\J

UNIDADE REGIONAL DE SÁO JOSE DOS CArÚPOS- U,R. 7

CADÀSTRO DE RE S PONSÁVEL

MUNICÍPIo: ràUBÀrÉ
PREFEITURÀ MUNICIPÀT (2013 }

Nome:
Cargo:
R.G. n,':
C.P.F. n."
Endereço Residencial:(*.)

Endereço Comercial: (*)
Telefone:
E-mail:

(*). Nào deve ser a endereça dopÜoer ser encantràda càso nãô
Ótqáo/pader, Deve ser oêsteja majs êxercenda

e.dereço o.dê

"tc-002c90i 026/13

Jo=S!.8ERNApo oRT- MõNr õ rR
ADVOGADO REFEITO MI]N-CIPAL
22509854
185.658.188 - 88
AV.CARLOS
BOMFIM

PEDROSO SILVEIRA. I 28

AV. TIRADENTES-,0 CENTRO
12\ 3629-5794

junior@ortiz.com.br
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Proêêsso:

Entidadê :

Àssunto :

Exêrêício:

Prefêito :

CPF N.ô:

Pêríodo :

Rê].ator:

fnstruçào :

TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTADO DE SÂO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÃO ]OSÉ DOS CAI4POS - UR,07

ac-zogo / 026 /L3

Prêfêitu!â Munj.cipàl dê Taubaté

Contas Ànuaig

2 013

Sr. Jogé Berlrardo Ortiz tiiontêiro Junior

185. 658. 188-88

1'.1-2013 a 31 . 12 .20131

Coasêlhêiro D!. Di![as Eduardo Fatla].ho

UR-07 ,/ DSE-II

Sêabora Díreto!a dz. Unidad.ê Rêqio!,al de São José d.os Ca4tos t R-7,

Tlatam-sê das côntas aprêsentadas em face do artigo 2o,II, da T,ei CoÍnplemêntar n.ô ?09, de 1993.

O rêsultado da fiscalizaÇão in foco aplesênta_se nestêrelatório, sêndo isso antecedido por planejamen^to que indicou anêcessária extênsão dos exames.

Para tanto, baseou-sê a FiscâIização nàs sêguj.ntes fontesdocumentàis:

l. PrestaÇão de cantas dô exercicio en exanê, encàninhada pelo
Chete da podeÍ Execuc ivo;

2. Resuftada do aconpanhamento situuftâneo do Sistêfta AUDES., beÍncana acessa aos dados, info naÇões ê aná-lises dispaniveis noreferida anbiente;
3. Leitüta anafitica dos três úTtinos teTatórios de fiscdfizaÇâo erespectivas dec-1sôes desta Corte, sabretudo Do Xocante atessaLvas, advertêncjas e reconendaÇões;
4. Análise das infamaÇões apre.sentadas en banco de dados ca a aAudesp, o SisR?S, o SisCAÀ, o Siap ê o pfis.

rconforne cert idão de 02 do Ànexo I.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE 5ÀO ]OSÉ DOS CÂMPOS . UR,O7

Em atendimento ao TC-A-30.9'73/A26/00 t registramos a
notificaÇào do Sr. José Bernardo Ortlz Monteiro Junior,
responsável pelas contas em exame (f-I. 40 dos autos).

PERSPECTTVà à - pLÀNE.rÀltEl['rO DÀS pOLÍtrCÀS PÚBLICÀS, O ÀCESSO À
rNFORr4çÂO PÚBLICà E O SrStEttÀ DE COIrTROLE INTERNO

PI,À}IEJT}IENTO DÀS POLÍTTCÀS PÚBTICÀS

Na anáIise da legisLaÇão 1ocal, verificamos o que segue:

À.1

1

2

3

4

5

5

7

I

9

VêrificaçÕes
Na amostía, a LDO estabetece, por âção do govêrno, custos e3ümados.
indicadoíês e metas fisicas?
A^LDO píêvé cnténos pâra limitáção de empênho e movimentâção Ítnâncoirâ? íâ.Í.1'. l. "b da Loi elê Responsabitidadê Fiscat - LRF)?
A Loo-prescreve critérios para rêp:sses a ênridades c,o torceiro setor íarr. 4., I, ,.Í,,
da LRF)?

Â LOA autoriza abêÍtu6 de créditG suptêmentarês êm percentuat superior a 20%?
A LOÂ decompóo€ê âG o etemênio de dê3pê3a. at€ndendo ao á.t. 15 dâ Lei 4.320,
de 195,1?

Há dot çáo o.çamêntiria parâ âtenção prioritá.iâ à crianc. e âo adotêscenlê? tá.f
227 - caput d. CF ê.í 4ô. câput e pârágraÍo único, b,, -c: e "d,, dâ LeiFêderain:
8.069/90)

O MunicÍpio editou o Ptâ.lo ds Sânêamento Básico? l.rL t1, t7 e 19 da Lei Fede.?l
n.o 11_115/04

O Munrcrpio editou o Ptano d€ cestão tnreqrâdâ de Rêsiduos Sotido6 (aÍL 18 da Lái
Feclo.at n-o I 2-305/1ol?

Com populâçào superior a 20 mit hebitântes, o Municipio já editou o pteno dê
Mobilidadê urbana? (ârtigo 24, § 30, da Lêi no 12.5a7!121. '

stií

srM

sllú

q
stM

stM

srÍú

,
NÃO-

NÀÔ"

Em cumprimento a dêterminaÇão exarada à fl. 3? dos autos
destacamos, conforme ve!ificãdo nos itêns g e 9 do quadro acima,quê a Prêfeitura Municipal. de Taubaté ainda não editou os planos
de Gestão Intêgrada de Resíduos SóIidos e de Mobilidade Urbana,
descumprindo determinaçâo legal e não atendendo, também, À1ertàêmitido pelo Exmo. Conselheiro Relãtor Dr. Dimas Eduardo Ramafho,oficio cG.c-DER 

^' 2A66/2A13 às fls. 05,/06 do âutos, que reforÇa ãnecessidadê de implantação de tais planos.

Municipal em
do proces so

no qua_L se

r Declaraçào n€gativa à fl. 129 do Ànexo t.
' Declamção negativa à fl- ll0 do Anexo l.

Destacamos, âinda, quê a prefeitura
cumprimento âo r - Oficio acostou às fls. 22 / 23informaÇões sobre projeçôês dâs implantaÇões,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONÁL DE SÃO ]OSÉ DOS CAMPOS . UR.O7

comprometeu a elaborar e executar o Plano de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos até 37-12.2A73 - pio cu8.ido - e o pfâno de
Mobilidade Urbana durante o exercicio de 2014 - em confornidade
corn o prazo definido no Comunicado SDG 36, de 2012 e a..Llqo 24, s
3", da Lêi oo 12.581 /124.

À.2- À I.Er DE ÀCESSO À TNFORUÀÇÀo E À LEI DÀ TRAlIspÀRÊNcIÀ FISCÀI

À.3 _ DO COIITROLE INTERNO

O s.istema de controlê interno está rêgulaÍnentàdo ê produzrelatórios pêrj.ódicos quanto às suas tuniOes institucionais,lacuna que atende aos artigos 31 e 74 da constituição.

I 
Munrcrpioi rom mais LIe 20.000 habrranrcs deverão eraborar o prano de Mobiridade urbana aré 20 r5.
Decrero n I I ::{. dc l0 de derembro de t0I l. õ fls. Ii6 t40 do Anero l.

" Ponaria n lli.de0Tdeletererrode20,.asÍl§..t42doAnerot.DeslâcamosqueanomeaçáodoÍe.pon\álelpeh)
Controle lnrcmo deua€ em darâ anrerior â criação do proprio strema it< Conn.t. i;;;;. 

:''

1- A Prefeiturã criou o ServiÇo dê InformaÇáo ao Cida-
dão íÀrt. 9" da Lei 12-527, de 2A77)?

S IM

2 Com mais de 10 mil habitantes, a prefeitura ãivul-
ga, em sua página eletrônica, os rêpassês a entida-
dês do 3o setôr, bên como infotmaçôês alusivas à
procedimentos licitatórios ê ações govêrnamentais,
tudo conforme o art. 8", s 1" da Lei federâl no
72 .52'7 , de 2A1l?
O Municiplo, em sua página eletrônica, mostra, emtenpo real, receitas arrecadadas ê a espécie de
despesa que está sendo realizada, desagregada esta
informaÇào em cifra rÂonetária, nome do foinecedor
ê. se for o caso, o tipo dâ f.icitaÇão realizâda,
tudo em confornidade com o art. 48_A da Lei de Res_ponsabilidade Eiscal?

SIM

3- S]M

A PreÍeltura
interno?

reqú]anentou seu sistênia de cantrofe Srm5

u respansavel pe-La controfe Interna
eÍetivo nd AdministrdÇãa Munic ipa ) ?

acúpa carqo

u Lanxrate lncerno apreseryta, periodicanente.
relàLorias qudnto as suas funcôes insritt).ióh

Sim

Bdseado no reLatório do Conttole
Prefeita deLerninau p rovi dênc iê s

Interna, o
de resafuÇãa?

slm
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Destacâmos que os relatórios do Controle Ínterno indicam a
seguinte irrêguf aridade :

FI, 52
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No relatório do 1' Quâdrinestre/2013 (fls- 143/156 do
Anexo I) : despesa de pessoaf em 56,02t da Receita
Corrente Liquida (descunprindo limite estabê1êcido no
arL.20t inciso 1II, alinêà b da Lêi Fêdera1 n" 101/OO);
como hedida para eliminar este excêsso, a prefêitura
Munlcipâ1 dê Taubaté êfetivou o desllgamento de 469
servidorês. conformê f1. 153 do Ànexo f;

B.1 ÀNÁTISE Dos REsULTÀDos

Com base no Sistema AUDESP e nas informaçôes obtidas
ação fiscalizatória, verificamos o que segue:

na

B.1.1 REST'LTÀDO DÀ E:I(3CUçÃO ORÇà}'ENT]íRIà

Recêiias

Rêceilas de Capilâl
Deduções da Receita
Receitas lntrâoÍçamentánas
Subtotál das Receitas

Despesas Correnles
Despesas de Capilal
Reserva de Contingência
Despesas lnlraoíÇámenlárias
Rêpâsses de duodéomos à CM
( ) DevoluÉo de duodécimos
Trâôsí FrnancerÍas à Adm tndríeta
Subtotâldas D€spesa3

Dêspêsas

Resultâdo Ex.

Anexo I)
ou sejai
rêsuftado

Confor:me balanÇg orÇamenEário (f1s. 7j5/1.76 e 186/l}: d,ahouve superávitvo!çamentário da ordem de RSTO-090.5?2, 15,9,94S/da receita realizadâ. A difêrenÇa êm relaÇào aoda execuÇào orÇanentária dernonstrado no quadto acima

PERSPECIn A B - EXECTTçãO oR'çÀt@,rIARIÀ, EITGITCETRÀ E pxrRrrerràr
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(RS 4 6 . 0 81 . 2 B 5, 7 I ) se dá em virtude de estê considerar, no cálculo
do resultado, os repasses e devoluÇôes dos duodécimos' e as
transferênclas f.inanceiras à administraçáo indireta, que nãô
lntegram o bê1anço orÇamentário isotado do órgão..

Constatamos a abertura de créditos adic]-onais e a
reaLização de transferências/remanejamentos/transposiÇões no valor
totâI de R$ 124.008.040,47, conforme dados enviados ao Sistema
Audesp, o quê cor!êsponde a 1g,O9t' da despesa prevista
(atualizada), no valor de RS 685.441.501,13, cônforme balanÇo
orÇamêntário \fls. 115/l'76 e 186/7A'7 do Anêxo Í).

Os dados enviados pêta origen lfls. 231 /239 do Anexo II)
demonstram que foram âbertos c-réditos adicionais nô valor de RS
_120-107.371,13 (sendo RS 119.9à1,230.010 de crédiros adicionaissuplementarês e R§ 120-141,13 dê créditos êdicionãis especiais.) ,aprêsentando, portanto, qi-{eqença dê R$ 4.020.810,41 sm 1s16ç;6
aos dados constantes no Sistema Audesp, cônforme quadro ãbaixo.

Constataanos, também. a abertura de créditos suplementaresanpârados ee +rpefávit- financeiro do êxercicio antêrlor, mesnotendo a Prefeitura Municipal- de Tâubaté obtido déficir financêirôdà ordem de RS 11-269-194,56 êm 20,12, conforme upr..ao p.fufiscâ1izaÇão em taf exêrcicio Na realidadê, a origên dos rêcursos ,,2náo existe, o que torna irregula!ês as suplementáç0". realiz"àas /através dos decretoa n.s 13059, t3}"t4, l3O.7g, t3l}t, f3t2.t, 73169,e 13182 (fIs. 239/245 do Ànexo II) ê viola o disposto no art. 4j,S1', I, da Let iõ 4.320/64.

ouanto ao decreto n" 13069 (f]. 240 do Aoexo II),relativo à abertura de crédito supfenentar de RS 35g.0!0,00 comorigem de . recurso amparàda êr0 superávit orÇamentário, , confoimedemonstrativo de altelaÇôes orçahentálias da prefê1tu_râ (fls.23T/238 da Ànexo If), observanos também sua irrequfaridade, umavez que não há previsão 1ega1 para abertuia de créditos adicionars ,/lâstrêados em resultado orÇamentário. o que a tei n" q.ioteÁ /
prevê ern sêu art. 43, s1., II nâo se aplica ao caso em te.Ia, poisdiz respeito apenas ao excesso de àrrecadação como fontê de

119.98?.230.00 .-.,-
E speci al s 120.141,13 . 141, 1
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abertura dê créditos adicionais, o
2013 conforme se dêpreêndê do
apresêntou, no êxêrcicio, déficit
R§49.626.961,78).
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que nâo ocorrêu no órgâo êm
quadlo acima (a Prefêiturã
de arrecadação da ordem de

TaI qual o Conunicado SDG n. o 34, de 2009, as
divergências âpuradas denotarn fatha grãve, eis que, à vista detais desacertos, a prefêitura deixâ de atênder âos principios dâtranspàrência (artigo 1", s 1", da LRE) e dâ evidênciaÇão contábi1(artigo 83 da Lei Federal o. 4.320/64).

A ocorrência de tantas altêrâções orçamêntálias e em va_lor tão significativo demonstra a falta de planejamento da prefei_
tura Municipal de Taubaté e prejudica a rigidêz do orçamênto pú_blico, deixando o plano orÇamêntário enfraquecido ê não reafista edescumprindo o pressuposto da ação planejada e transparente, pre_vlsto no ârt. 1ô, s1o, da Lêi de Respon s abi I idade Fisca-l.

Nos termos do § r_, t, dâ
Responsabi 1i dadê Eiscal, foi o Municipio alertado, por
sobre descompêsso en!.!ê receiLôs e despêsas e, nem àssIm,
o 9àsto nào obrigarório e adiáve.I.-

O Municipio rêâ1izou iovestinento correspondente
da receita cotrente liquida - RCL.

Nos três últimos exêrcicios, o resultado
orçamentária aprêsentou os sêguintes percêntuais:

da

Lêi de
5 vezes,

contevê ,
, ] , l' /

a 8, 66E

execuÇão

,o12 
--,011 f-

2o1o --

C!ód,itos .dicioBi. F! ôriô6 ai. rtusos

Supe!ávit Einanceiro do
Exercicio Ànte!io. 6.?63.501,1: 6.I63.501, t 0,0a

qnulacão dê Dôtà.àô 1I2.985.870.0r I11.006,680,4i 4.020.810,41
Superávit o!Çanêntário

120.107.371.13 12{.128,181,6C 4.020.410,4'7
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Exêcuçâo doa PloqraErr ê Àcõ€! G,ov€rEã.Eêlrteiâ

Conforme obse!vamos no reLatório de atividades extraido
do Sistêma Audesp (ffs. 42l48 dos autos), há ações que nào
atingiram a mêta proposta, nào foram iniciadas ou, ainda, foram
executadas em percentual muito superior ao planejado- Destacamos,
tarüém, a existência dê justificativas insuficientes em relâÇão
aos desvios entre o planejado ê o êxecutâdo. Rêlacionâmos, abaixo,
alguns exêmp1os das irregularidades citadas-

2

rr2- ob.ãs.ào conclui-

2

t12- oblas náo cooclui-
das.ED analise <le

2

Obrâs não conclul-

I Meta nào atingida

u2-

350 J

2

t12-

2

ú2-

neta nãô rêâlrzada

.r§.tili6ti6 ib
D.Íio. ó i.r.ç&
& rtl!4É5tô aL
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t^

t2 Meta nàô rêáe1izá-

Meta !ào atlnq1da

c Mêtâ nãô atinqidâ

2

r12-
0

:12.131,0
0 Re.urs.s resrritôs

50

t2 Troca da cobê.tura
dà Àvenida dô Povo

3,40.000,0
0

Mudâ.ça no sistehà

19J 62 Meta pâ!claIne^tê

2l ÀPenas 50* exêcn-

E 2 5.500, 00 4 0o,000, 00
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RESUI-TÀDOS FIIIÀNCEIRO, ECONôMICO E SÀIDO

Re3ultad03

Econômico
Patrimonial

59. 534,00

superôu a quantl-

do sisteoa utili

EscôIar que passôu

sistêha de núhêro

servrdas, ben côhô

fãixas etá.ias dos
atunos e ào pe.Ío-

mês@s perdanecer
na unidade escôtar

Superou a quanti-

do siltêhá utiü-
Escolar quê passou

sisteoa dê núhe.o

servrdas, ben cono

faixas êtá11as dos
alunôs ê ao pêrlô-

mes{os pe.manêcêr
na unidadê êscolár

3.3S2.906,00

supe.ou à quanri-

do slstemà utiti-
Escolàr quê pàssou

sistê, a dê nrimrô

sêrvidas, bem cômo

faixàs etáriâ3 dos
álutrôs e ão pello-

rêshos pêrhanacên
na uÀidãdê escolar

3 Da.ros rnconsi5rên-

39 118 780.

8.1.2 PÀTRIMONIÀ!

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 70Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 602



6 . 3 . 1 , 1 . 0 . 0 0 . 0 0 , utilizada pelo Sistema Àudesp pala apulaÇão do
resultado financei.ro.

Assim, temos que o passivo financêiro apurado pela origêm
e pelo Sistema Audêsp em 2013, no montante de R$85.469.651 ,69t ^áoreflete a realldàde do órgào, pois devern compor êste valor também
as inscriÇões de rêstos a pagar não processados, no vafor dê Rg

Fl.5a
Íc 20901026/t3
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Constâtàmos quê a Prefêitura Municipal de Taubaté
contabilizou e!ronealnenteÉ valor !elatlvo à inscriÇão de rêstos a
pagar nào processados, de R$ r-  ;gàs:gB!.}qj O órgão util.izou
indevidâmente a conta 6 . 3 . 1 . 7 . 0 . 0 0 . 0 0 , quando o corrêto, de acordo
com ô previstô no documento Ànexo III - Rotêiros Contábeis

8.1.3 DIVIDÀ DE CURTO PRAZO

Essencià -s (EvenLo PCMI3 - 23), sêria a utilizaÇão da conta

43.825.642,06, mal crando o passivo financelro para R§
r29.295.293,'75 (balanÇo patlinonial às fls. 172l174 e lA2/IB4 do
Anexo I). Por conseguinte, o valor do rêsuftado financeiro apurado
no balanço patrimonial êm 2013, de R§ 34 - ?60.636,53, também
não dêmonstra a realidadê, uma vêz que deixou de considerar o
montante inscrito em lestos a pagâr não processados.

Portânto, depoj.s de rêa1i-zados os devidos ajustes pela
fiscalizaÇão (acréscimo de R$ 43.A25.642t06 ao passivo
financeiro), chega-se a u_rd resultado financeiro def_icj.tário em RS9-065.005,53, o que evidencla a realidade da origem, cooforne
apresentado nâ tabela acima.

Com tais irrêgularidades, descumpriu a prêfeitura aospriocípios da transparência (artigo 1", s 1., da LRE) e da
evidênciaÇão contábi.l (altigo 83 da Lel Eederat n. 4.320/64).

Eridvêl

Restoe a Pa8ar pro.€sedos

R*lor a Pagârnão pro.esados
28.612.914,55

16.3í.956,11

366.478,30

15.665.984,9s

9t0.17t,51

20.686.503,17

43.825.642,06

436.902,66

58.m8.013,14

611.118.189,75

27.798,891,91

14.987 012,31

490 625,46

60.956.969,13

60t.992.721,45

21.sm.525,91

45.193.585,86

312.755,50

12 718.028,76

6.796.219,a1
61.912,105,58 114.115 250,n 7t0.276 270,45

61.912.105,58 /J4.335.2$,7E 110.726.22A,46
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2012 I 20í3 T AH%

o resultado finânceiro apurado (valor da
e passivo financeiro) , verifica-se que a
liquidez face aos compromissos de curto

Verificamos, êntrêtanto, que houve acréscimo de 38,94t no
total do exlgivel a curto prazo do órgão, o que se deu
piincipalnente en razão do aumento de obrigações trabâ1histas,
previdenciálias e assistenciais a pagar (no quadro acimâ,
classificâdà cono "outros") . Tais obrigaÇões, em 2012. erarn de
R$8.295,02 (colrespondênte a prêcãtórios) et no exercicio êm
aná1ise, passalam a ser dê R$8.265.005,10 (correspoodente a
pêssoal a pagar, prêcatórios, beneficios previdenciálios e
encargos sociais a pagar), apresentando variaÇão de 99539,16? em
relação âo exercicio anterio!.

DÍVIDÀ DE LoNGo PRAzoB.1.4

Oívide Mobiliária
Oivide ConEatJel
PrêcátóÍios

Parcolamonto de Dívidas:

Oe Tributos

Do Coniribuiçôes Sociai§
ProvidgnciáriaB

Domaia contribuiçóêi 6ociais
Do FGTS

Outres Dividea

Oivide Consolidade
Aiust6. da Fiscalizâção
Oívida Conrolidede Ajulteda

1010.446,02 | | roo-o%
37.397 709.73 54.945.990.23 46,92%

o,03 -100,00%

0,03| - f -í00,
o,o3 I | íoq

38.408.í 55,78 54.9/r5.990, 23 43,06%

38.408.155.78 54.945.990, 23 43,06"/"

O aumento de 43,06* na divida consolidada dâ prefeitura
Municipal dê Taubâté sê deu em Íazão da escrituraçào deprecatórj.os. observamos. todavia. quê o valor de Rs 54.945.990,23,
demonstrado no quadro acina, referê-se ao montante evidenciâdo nobalanço patrimonial do ênte ên 2013 (fls. 1.72/l.j4 e j.B2/IB4 .)a
Ànexo I) e enviado ao Sistema Àudesp, porém, de acordo com o itím
"8.4" deste relatório, o valor âtualizado devido a títLr1o dêprecatórios, conforme acordo fi-rmadô com o Tribunal de JustiÇa do
Estado dê Sào paulo, é de RS 61.59?.811,13.

Àssim, considerando o valor apurado de RS 61.59?-g11,13,
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B.1.5 rrscàt IzÀçÃo DÀs RECEIEÀS

Mêdiante coofronto do Balancete da Receita com as
informaçôês franquêadas pê1ê Secretâria Estadual dâ Fazenda, Fundo
Nacional de Saúde - FNS, Ministério da Fazenda/STN, Banco do
BrasiI/DAF (DistribuiÇão de ArrecadaÇão Eêderal) e portal da
Transparência, observamos as seguintes difêrenças:

Rêpe33ê

ITR
L.C 87/96
ICMS

lPl/E&.
FUNDEB
croE

Vâlor contabilizado
41513.170.97 41 529 A52 74 16.681.77

27 739,OA 27 73S,08
1 059 359,28 1 059 359 28

212 905.348 67 212.905 348 9, o,25
42 682.138 31 42 195 732 38 (4E6.405,93I

1 551.952,37 1 567 628 64 't5.676,27
148 040 532 76 148.040 532 76

14.653,02 14 653.02

oife

As difêrenÇas aci.ma apuradas ferên o principiô dapublicidade, preconizado no art. 37, caput, da ConstituiÇãoFederal, bem como descunpre o principio da iransparêncía previ-sto r,zno art. 1o, § 1., da Lei de Responsâbi.l-idade Fisca1.

Verificamos ainda que, no tocante àcartórios, adotou a Municipalidade as providências
do Inposto sobrê ServiÇos de eualquêr Natureza _
ao art. 11 da Lei dê Responsabilidâde Fiscal
246/250 do Anexo II e 2559 do Anexo XIII).

B-1.5.1 RXNÚNCIÀ DE RECEITÀS

atividadê dos
pala a cobranÇa

ÍSSQN, atendendo
(docs. às f 1s.

ISSQN (f1s.
II).

No exercicio examinado, o Municiplo efêtivou irregular.renúncia de recêita, pois não foj- demonstlado o cumprrmênto doar.L. 14, I e fI da Lei de Responsabilidadê Fisca1.

Foram concedidas, em 2013, isenÇões de251/263 do Anexo II) e de IPTU lÍts. 264/34A do Anexo

A1ém disso, o muoicipio êditou a Lêi Complemêntar no 323,de 05/11/13, que dispõê sobre incentivo fiscaf para a realizaÇãodê novos projetos esportivos náo profissioniis e culturais,consistindo na isênÇão parcial. de até 50E do ISSQN e do IpTU
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devidos
pro j eto
origem,
respa 1do

pelo contribuinte no exelcicio
(f1s. 341/345 do Anêxo II)
não forarn realizadas em 2013
nesta norma 1ê9a1.

fiscal en que fioanciar o
e. conformê informâÇão dâ
rênúnciâs de rêceitas com

2012 1 2013 1 At1%

B.1.6 DIVIDÀ ÀTIVÀ

Saldo iniciel da Divida Aüve - Â

lnclusóes da Fiscalização, B

Exclusóes da Fiscâlização - C

S.ldo inicialdâ Oívid. Aüva.jurt do - tFA+84
Seldo inicialda P.ovi3ão pera Pêrdas - E

lnclusóes da FiscalizaÉo, F

E(clusõês da Fiscalizaçào - G

Sâldo inicial Provisão perâ Pêrd ajultado - H=E+F4

Tot l-l=A-E
TotalAjultâdo - J=D-H

Rêcêbim€ntos - K
lnclusóês da Fiscâlizaçáo, L
Exclusões da FiscalizaÉo - M

Rocebimento3 Ajuslãdos - N=K+L-M

Cancêlamonto3 - O

lnclusóes da Fiscâlizâção - P

Exclusõês da Fiscalizaçáo, Q
CencelâmentG AjustâdG - R=O+P-CI

V.lore. não Rêc6bido. - S=t-Ka
Valorês não RecêbidG AjustádG - T=J-N-R

ln3crição - t
lnclusóes da Fiscalização, V

Exclusõ€s da FiscâlizaÉo - W
lnlcriqõ€3 AjU3t des - Y=t +V-W

Juros ê AtuâliraçõB de Oívidâ -Z
lnclusôês da Fiscalização - AA

Erclusóês da FiscelizaÉo - AB

Juros e ÂtuelizâçÕês d. Dívida Ajust dâ - AC=Z+A,AáB

Saldo Finâl clâ Provis3áo pard Pêrdâ3 - AD
lnclusóes da Fiscâlização AE

EJ(clusões da Fiscalização - AF

Saldo Final Provi!ão í PêÍda. âjGtado - AG=AD+AE-AF

S.ldo Final dâ Dívida Âtiv. -AH=S+U+Z,AD

Saldo Final da Divida Aúve Aiultado - ÂI=T+Y+AC-AG

124.779.A75,23 | 134.483.396,57 | 7,78%

121.779.A75,23 | 
'34.483.396,57 

I 7,78%

121.779.A75,23 | .t34.483.396,57 | 7,78%

124.t79.A75,23 | 134.483.396,57 I 7.78.i6

1r.533 329,15 | í 3.1 1

r1.533.329,í5 ; r:.rzt.s:a,43f ts,aoz
7.343.202,93 | 38.171.795,21 | 419,82%

7 .343.202,93 38.171.795.2'l 419.A2%

r05.903.343.r5 I 83.187.067,93 I -21

r05.903.343,.r5 | 83.iE7.057,93 I -21

2s.28,r.593,55 | 52.536.025,571 l07,rs%

25.284.593,551 s2.536.02s,s7 | 107

131.'t87.936.70 135.723.093.50 3,46y.

131.í87.935,70 | 135.723.093,50 46%
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Origem enviados ao Sistema Audesp,
ano antêrior, houvé um aumento de
Às ioscriçôes aumentaram 101,78* e

Com base nos dados da
conStatamos que, em relaÇão ao
3,468 no monEànLê Divida Ativà.
os recebimentos somentê 13,80t.

Anãlisados por anostragem, o examê mostrou tegularidade
nos processos de cancelamentos da dívida ativa, valor estê que
lmportou no aumento de 4l9t82| em reLaÇão ao ano anterior.

Todavla, vel:ificamos divergênciasáos mencionados valores
de cancelamento da dívida ativa. A origem inforrnou, en arquivô
digitaf no CD de f1. 2545 do Anexo XITI, cancelamêntos dê débidos
inscritos em divi-da âtiva no valor de R§ 39.549-121,48 e estornode cancelanentos no valor de R$ 1.3?7.326,27, reslrltando em saldoliquido de cancelamentôs efêtuados em 2013 de RS 38.111-795,21r
Observamos, êntretanto, quê o valor informâdo ao Sistema Audesp,conformê quâdro acina, é de R§ 33.3g4.5g5,2g,. apresêntandodiferença não esclarecida de R§ 4.'lg.7.Lgg,93 entre os va-Lores-informados ao Sistema Àudesp e os constaotês do sistema de div.idaatlva da Prefeitura Municipal de Taubaté.

Destacanos, também, que, de acordo com informaÇôês daorigem (f1s, 34'7/348 dc, Anêxo II), no êxercício dê 2013 foranpresc!itos débitos no montante total de RS 463.33g,96. o querepresenta 0,34t do saldo inicial da divida ativa em 20i3.Conforme informaÇôês da prefêitura. alguns débitos forâmprescritos em virtude de mora do Judiciário, uma vez que foiemitida a cobranÇa mas a ação ficou sêm andamento no Judiciáriopor longo periodo, ocasionando a prescrj.çào. Entretânto, esse altovalor demonstra que a prefeitura nào tem d.ispensado esforçossuficientes no controle e nà cobrançâ de valoies inscritos emdividâ ativa,

Observamos, oo rol de devedotes da dÍvida ativa, aexistência de agentes politicos e ex-agentes políticos, conformejá destàcado nos refarórios das contas de 20i1 l.lc_rü3/a26/71,Consêlheiro Relator Dr. Renàto Martins Costa) e de 2Al2 (TC_2422/026/12, Conselheiro Relator Dr. Antonio Roque Citadini), deacordo com o quad.ro abaixo (certidão emitida p;1a p.etêitura àsfI. 349 do Anexo T1):

Ântônio Máriô Ortiz Matros Sem parcêLamentô
Aloizro Rodrigues RS 17 . 399, 18 Sêm parcelamênto
Henrique Anronio pai va Nunes R§ 5.r5r,42 Sen pê!celamen!o

Àgentês Políticos ê Ex-Àgent€s
poliricos Valôr da Diwidâ

gitu.gáo aâ datà dâ
fi.ca.1i zaqâo
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TRIBUNAL DE CO'{TAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
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Cícero Àtves Morgado R§ 2-158,2A Parcelamento descwprido
desdê 16/04/13

José Àntonio de AngêIis R§ 3.348,65 Palcelamento êm dia
José Tadeu Ramos R§ 1.178,01 Parcelanênto em dia
Luiz Cândido da silva R9 4.177, 66 Parcelamento en atraso desde

26/A5/t4
0j arma José de Castro R§ 3.453,51 Pa!celar(ento descunprido

desde 13/06/11
Wanderley Soares dos Santos R§ 5.?5?,42 Sêm parcêIamento

Custod-io de Sates Gaicez R§ 5. 664, 12

sem parcelanento, mas
R§ 187,30 já foram recebidos
ên razão de bloqueio na
conta bancária.

Alén disso, obsetvamos taíúén a existência de débitos dosex-agentes políticos JOsé Bernardo Ortiz e Roberto pereirâ
l:lf9!91 os quais são objeto, rêspectivamenbte, dos apê!tad"; ia- /8001,65/673/04 (Conselheiro Relator Dr. Anton.io Roque'Citadi;i) ê/'lC-800214 / 673 / A 5 (Consetheiro Retator Dr. Robson Ma;inho).

Quânto a tais valotes, constatanos que até a dâta dâfiscalização ll4/08/14) aindâ não haviam sido ql..rit"do", permacêndoinscritos na dívida ativa do municipio, conforme certldOes de f1s.351 e 361 do Ànexo II. A situaçã; au"t." p.o..""os é a que seseguê:

_ Ante o exposto, propomos que a fiscafizaÇão das contas doêxercício de 2014 procêda ao acompanhamento dos parcelarnentos ora ,uexistentes, bem como das exêcuÇÕes judiciais .rn t.a.it..

Roberto Perêira R§ 74.555,29 8AA2t4/613/05

Docs. às fls. 351/361 do Ànexo II

Vàlor tota]
da Dívidã

GEiDcipâ:. ,

. ju.ro.)

No do t€
No do

(o.igaD,
9ão Eisêal
(rribüâL

ça)

aitu.Éo do

fircil, Írâ
d.tâ d.

Fiscd.ira-
Éo

(t!i.bun -1
d. .rurtiç.)

RS 70.7s7, 53 840165 / 613/ A4 11863/2011
05 00 ? 90-

72 -2011-8 .
26 -O625

12174 /2011
0 50 018 3-

62.2A72.8 .

26 -A625
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8.2

8.2 .L

TRIBUT{AL DE CONTÂS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL OE SÀO ]OSÉ DOS CAMPOS - UR O7

LEI DE RESPONSÀBILIDàDE FISCÀJ.

ÀN]ÚISE DOS LIUITES E CONDIÇOES DÀ LRF

QUAORO COMPARATIVO COM OS TIMITÉS DA IRF: RS

NECEÍA CORi!íVTE ÚQUIDA. RCT 72t.27 t.56\af

DívtDA coNSoLtDADA LÍQUTDA

56 513.201,73 7,84%

L mite Legâl(art.s 3e e4q Res.40 Senado) 465.525.874,20 t20,oor4

tft.rso â Rêtulâri!âr

cot{cE55Õa5 0E GARÁNÍlA5

Lrmitê Legal(an.9e Res.43 Sênado) 158.679.743,60 22.OO%

trce§so ã RêÂul.rirar

DE CREDITO

Limite Le8al(iôc I â.t. 7q Âes 43 Senado) 115_403.'149,49 16,O0%

Etce5ro â Rê8ula tãr
OESPESAs OE CAPITAL

65 187.850,08 9,O4%

oPERÂçóÉS Or CRÉD|TO (êr.êroAAO) > D€5pE5A5 OE CÂPtÍAt

OE RECEÍTAS ORçAMEMIÁRÊI

Limite Lesàlla.t 10 Res.43 senãdo)

RECU R9OS OATIDOS COM À ot aTtvos

Va oÍatrecãdadô no egcic ô

Va orap icado no exercioo

:icamos o atendimento aos limites estabê1êcldos pe1â
ibilidadê Eiscal.

Conforme consta do Balancêtê de Receita da Prefeitur,a
que, no êxêrcício fiscalizado, não houve a arrecadação de
nediante a alienaÇão de ativos- Todavia, em 2012, a fis-

dêmonstrou â ãrrecàdaÇão de R$ 148.223,00 com recursos

VeraiÍ
ei de Responsa

uê rêstâssê comprovado o deposlto em conta
sua aplicaÇão naquele exercici-o. Já, em

)rmou que o saldo do exercicio anterior com
de alienaÇão de ativos era dê R$ 3.434,61,

?u aLé 3L / 12 /2A73.
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Àssim, considerando que nâo houve
primênto do artigo 44 da LC 101/00, também
aplicação dos recursos em 2013.

TRTBUNAL DE CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONAL OE 5ÀO ]O5É DOS CAMPOS. UR,O7

Ft.65
TC-2090/026/13

a demonstração do cum-
nào rêstou comprôvada a

8.2.2 DESPESÀ DE PESSOÀI

A or iqem
correspondentes a 52,

informou ao Àudêsp gastos
369 da Rece-ita Corrente LíqLrida

com pessoa I

De nossa patte, âpuramos o quanto segue:

dezla2 abrl13 a9olL3
% PeÍmitido Lêral 54i6 54% 54% 54%

Gastos , A 373 950 233,90

(+) lnclusôes da Fiscalização - B 308.193,71 536117,39

(-) Exclusôes da tiscãlização, C

Gastos Ajustados , D 173r58.2f739

RCI ,E

(+) lnc usôes da Fiscatização F

( ) Exclusõês da Fi5calização, G

RCl. Âjústada - X 567t50_19rrl 72r1r155l,a3
%casto.A/E

% Gasto Âiustado =D/H

É possivel vêr que o gasto excessivo con pêssoaf no 10quadrimestrê foi rêsolvido no ptazo tegal, ei.s que, em 31 dê
9:r:ry.o. de 2013, a despêsa laboral da prefeitura significou52,43t da receita corrente liqulda, ultrapassando, todaviâ, oliroite prudenciâl previsto no artigo 22, s único da LC 101/OO.

Com basê no art,
Fiscal, a prefeitura foi
agosto e dezeÍüro, quanto
da despesa faboral.

59, § 1", II, da Lei de Re sponsàb i I idade
alerLadê, por 3 (trés) vezes em abri.I,à superaÇão dê 908 do especifico limite

lnformamos que duraotê o êxelcicio de 2013, a preteitura
nanteve, práticâ advindà dê exercicios anteriorês, sistemáticopagamento dê profissionais por neio dê RpÀ (Recibo de pagamento aAutônomo) , êr nesse aspêcto, entendenos que tais despesas devemcompor seu gasto com pessoal.

Outrossim, nediantê pêsquisa no Sistema Audesp desta
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL OE SÂO,]OSÉ DOS CAI.4POS UR 07

Corte de Contas, identificamos despesas que se referem a
pagamentos dê profissionais autônofiros, empenhâdoS no Elemênto
33903600 ouTRos SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOÀ EÍSICA,
Subelementos 33903635 - SERVIÇO DE ÀpoIO ADMÍNISTRÃTIVO, TÉCNICO E
OPERÀCIONAL E 33903699 _ OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA EÍSICÀ.

Destarte, com basê nas lnfornaçôês suptânencionadas,
apuramos o valor empenhado de R§ 536.1U,39, despendido mediante
RPA, consoanEe re-acionado ô seouir:

Nome

LUIZ ANTONIO TOPES NETO

AVELINO FERNANDES

PEORO MACHADO

ANTONIO ARMANDO DE ÁS5IS

TANIA APARECIDA SIMOES

ROSEI.I DE FATIMA SANTOS

JACQUELINE BAUMGRA]-Z

EI.CIO DE OLIVEIRA PORTES

SILVIO AUGUSTO CHAGAS CAVICCHIOLI

BENEDITO VLADIMIR DOS SANTOS

MARIA APARECIDA SABINO

CTAUDIO DE CARVAI-HO

]OSE REINATDO 6OMES

JULIO SERGIO DE LIMA

JOAO BOSCO CURSTNO

ROSANGELA DIMAS RAMOS

LUIZ ANTONIO PEREIRA COETHO

ODAIR RIBTIRO DAS NEVES FILHO

Hlstórico

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRÊSTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DÉ SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOs. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE S€RVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

Vâlor (RS)

4.780,00

6.270,OO

900,00

1.350,00

6.120,00

4.850,00

3.570,00

7.4ú,00

3.060,00

4.930,00

680,00

6.800,00

2.720,00

7.820,OO

8.265,00

2.150,00

2.610,00

1.020,00
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VERA LUCIA FURTADO DOS SANÍOS

NEI CESAR ]UNIOR

ANGETO ZANDONADI

QUINTINO BROTERO DE A5SI5 NETO

MARCO ANTONIO FARIA

LUIZA ANDREA MONTEIRO DE OLIVEIRA

IOSE HENRIQUE CAMPOS

EDUARDO LOURENCO PÊREIRA

MARCELO HENRIQUE BORGES MONTEIRO

WALDIR I-UIZ GONCATVES

ANGETO DO NASCIMENTO MAURICIO

ROSIMEIRE APARECIDÂ SANTANA

IORGE VICENTE

IOAQUINA DE OLIVEIRA

JOAO SANDOVAL APARECIDO

AMARILDO PEREIRA MARCOS

VALCIR ALVÊS RAN6ET

MARCOS LEMES

AFRANIO REGES DE I-IMA SOUSA

ÍERESA DE JESUS COSÍA

,,AQUELINE DE FATIMA MOURA

FAEIO LUIZ DE ATVARENGA

RODRIGO PEREIRA DE CAMPOS

DONIZEIIGOMES VIEIRA

SIDNEI DE SOUZA LIMA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACÂO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

1.360,00

6.340,00

6.880,00

8.420,00

2.2s0,00

2.260,00

2.O40,OO

5.780,00

2.490,00

1.360,00

9.932,50

6.840,00

1.360,00

2.850,00

2.260,00

3.420,OO

580,00

4.420,OO

2.O40,OO

4.080,00

3.400,00

4.080,oo

580,00

450,00

3.060,00
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LUIZ GUSTAVO SALINAS MAGALHAES

NILTON FRANCISCO AMARAL

PATRICIA SOUZA DE OTIVEIRÁ

KAÍIA REGINA DOS SANTOS

DIRCEU NUNES DO PATROCINIO

DORIEDSON APARECIDO VIÍOR

EMERSON NATALINO AI.VES RICARDO

PEDRO EMEOAVA DA SII-VA

MAURICIO ALVES DE MOURA

ALEXANDRE HENRIQUE DOS SANTOS

ELENY FONTES MAIERA COSTILHAS

RICARDO ARAUJO BONAFE

AI.EXANDRE MONTUA GOMES

ALEXANDRE VILÊLA MARCONDES

ANDRE LUIZ DE TOTEDO JUNIOR

ETAINE CRISTINA CANINEO OLIVEIRA

LUIZ PAUTO DE SIQUEIRA MURICY

ANDRE GUEDES DE MORAIS

CLEVERSON TAVARES RODRIGUES

ROLANDO IUIS MARTINEZ NETO

RENAIO SITVA MERENDA

I.UIZ F€RNANDO DA SILVA

ROSEMEIRE RODRIGUES

ADRIANO ROGERIO DOMICIANO

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE sERVICOs. RPA

PRÉSÍACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACÁO DÉ SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

3.400,00

1.700,00

8.160,00

22.74O,ú

1.700,00

2.720,00

680,00

3.990,00

8.990,00

3.620,00

1.580,00

1.360,00

6.460,00

16.660,00

4.420,OO

1.470,00

2.775,00

4.505,00

s.270,oo

7.820,00

340,00

6.800,00

3.060,00

4.590,00
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ALEXANDRE MAIA CORREA GUIMARAES

I-UIZ EUENO DE GOUVEA

REGIS MAURO MAIA

MARCITDO LUIZ DOS SANÍOS

JOSE ALESSANDRO DA SILVA

PAULO DE SOUZA CAsÍRO

CARTOS DOS SÂNTOS GIAQUINTO

APARECIDO MARCIO MOREIRÁ

CARLOS ROBERÍO DE JESUS

WII.SON JOSE DE LIMA

EDUARDO GUERRERO

TIAGO GILES DE TOLEDO

MIGUET BATISÍA DE OI.IVEIRA

EDSON APARECIDO

NATALIA CENCIO BORGES DO AMARAI,

ANTONIO LANZELOÍTI

SERGIO HENRIQUE DE TOLEOO

JOAO ARISTODEMO CANAVEZI NETO

RENATA CRISTINA SANTOS OTIVEIRA

TUARA OLIVÊIRA OE SOUZA

RINALDO DE OLIVEIRA

JOSÊ FRANCISCO DE PAUTA LICA

LUIZ CARLOS FO6I-IENI

GERATDO HENRIQUE XAVIER

EERENICE TERESINHA DA CONCEICAO

PRESTACAO OE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESÍACAO OE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACÂO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PR€STACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPA

PRÊSTACAO DE SERVICO.RPA

PR€STACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SÉRVICO-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

1.360,00

2.250,00

9.425,00

2.720,00

4.420,O0

4.070,00

2.830,00

2.700,00

2.040,oo

680,00

5.100,00

10.370,m

1.350,00

3.420,00

2.040,00

4S0,00

2.040,00

3.620,00

9.610,00

10.030,00

3.400,00

8.160,00

8.160,00

1.020,00

7.210,OO
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VICENTE APARECIDO SOARES

AUDELHO AUGUSTO CORREA

ODAIR MACHADO OOS SANTOS

ALZIRO COSTA

EENEDITO RIBEIRO DIAS

HUMBERTO MIRANDA NETO

IOSE BENEDIÍO APARECIDO

IDEVÂLDO BATISTA DE ATVARÊNGA

ANTONIO SANÍOS

VALDIR BEGOTI

losÊ HEt-to GAtA

MERCIA €LIZA8ÊTE GÂMA

CARLOS ÂtBERTO MARQUES

ATMIRO OE SOUZA MORAES

EEI,MIRO DE PAULA

WELTYNGTON AI.EXANORE DE SOUZA

MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DE SOUZA

FERNANDO CESAR DO AIúARAL

IDAIR DE CAMPOS

FERNANDA DA SITVA

MATEUS VALERIO DA SILVA

LEONARDO EVANG€LISTA DE CASTRO BIG.
NÂI\4E

GUILHERME LINDHOTM EARBOSA LESSA

REGIANE RODRIGUES DE ALMEIOA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESÍACAO OE SERVICOS, RPA

PRESTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE S€RVICOs. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPÂ

PRESÍACAO DE SERVICO-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

2.250,00

1.800.00

680,00

1.350,00

2.720,ú

1.785,71

1.800,00

4.760,00

2.700,00

1.350,00

12.660,00

3.060,00

3.6@,00

450,00

900,00

15.670,00

7.140,00

2.550,00

900,m

2.720,00

2.850,00

1.7@,00

1.360,00

3.060,00
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JEFFERSON BAPÍISÍA DA COSTA

VINICIUS DE ANDRADE SANTOS

GUSTAVO TINDHOI-M BARBOSA I-ESSA

REGINALDO ALVES CORDEIRO

BENÊDITO GERALDO DIAS FIGUEIRA JUNIOR

IVAN PAULO MACHADO SII-VA

MARCIO CORBANI DA SITVÂ MOLTICÂ

JOSE SANTANA DA SITVA

MARCETO CRISÍIANO SOUZA

DARCY BANDEIRANTE AZEVEDO COSTA

MARIA APARECIDA FERRÊIRA DE FARIA

OsEIA5 PEREIRA BOTETHO

MATHEUS FERNANOO DA SILVA SANTOS

ADRIANO I-UCIANO DA SITVA

MARCOS ATVES MOTA

WAGNER BARBOSA SITVA

AIRTON VIEIRÂ

APARECIDA DA COSTA GOBBO

ROSA OE FATIMA FERREIRA SILVA

I.UIZ ALBERTO MENDES PEREIRA

JOSE CARI-OS SEEE BOM MEIHY

WALMIR ÍHOMAZI CARDOSO

ANA PAULA MASSEO DE CASTRO

FELIPE REZENDE SANTOS

PRESTACAO OE SERVICOS. RPA

PREsTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PR€STACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS-RPA

PRESTACAO DE S€RVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPÂ

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPÂ

3.060,00

1.800,00

1.700,00

2.700,o0

5.700,00

3.400,00

2.040,00

1.020,00

2.040,00

680,00

5.130,00

1.360,00

900,00

1.360,00

1.020,00

4.560,00

680,00

450,00

1.350,00

1.130,00

1.130,00

1.130,00

2.850,00

3.192,sO
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ANA FLAVIA ANÍUNES F€RREIRA

JOEIDE NOZELA MARCONDES

ISAAC ROORIGO ARAUJO FRANCA

DOUGTAS RAFAEI, CERUTTI L€IÍE

FELIPE MATEUS IERRA

TALITA CASTRO DA SITVA

PRESTACAO OE SERVICOS. RPA

PRTSTÂCAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO D€ SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

1.989,45

1.989,45

1.989,45

1.989,45

1.989,4S

1.989,45

Janêiro/1.3 -
Eeve!eir:o/13 _

MarÇo/13
ÀbriI/13 _

Maio/13 -
^ Junho/I3 -
' \ Jurho/r3

Àgosto/13 -
Setênbro/13 -
Outubro/13 -
Novembro/13 _

Dezêmbro/13 -

!OTÀI,

Destê modo, apuramos o
pessoal:

AittsX.s da ?j.rcaJ.í?.Ção :

GÀS?O tEiMâ'

536 . 11?,39

seguinte percêntuaI de gastos com

EASTO ACOL'ÜIAN

R§ 2.040, 00
RS 3.24A, AA
RS 81.260,00
Rs 17{.355,00
RS 17 4. 355, 00
RS 218 . 945,00
RS 256.448,t1
RS 308.198,71
RS 370 . 97 0, 71
R5 461.221 ,39
R§ 495.45?,39
RS 536.11?.39

2 .04A,00
1,200,00

18.020,00
93.095,00

o' oo
44.590,00
37.503,71
51.750,00
62 -1 12,50
90 -256,68
34.230,00
40.660,00

R§
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
R§
Rs
Rs

!qslE!4 99q passoer,7 nrcerre Eóan:Nip t Íeuroe-
318.rB2.-t38,'t2 7 7r1 J17 - 56t, 83 52, 43

DocLrmentos às fls- 362/3'jg do anexo II
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ÀPLICÀçÃO DOS RECITRSO§ V CULÀDO§

EIISINO

Conformê informado ao Sj.stêma AUDESP, a despesa
educacional atingiu 27,888 da receita resultante de iinpostos.

8.3

8.3.1

{+
(-
(

De nossa parte, verificarnos o que seque:
IMPOSTOS € TiÁNSFERINOAS OE IMDOSTOS

Áiuttes dá fiscali.ação
Totaldê Rêcêiràr dê tmportor - T,R,t,

Í6nslerércias rccebidas
Rêce tas de apLl.açôes Íinan.eiôs
Ajuíes dà r tcalizàção
Totál dê i«êitâ3 do funDEt - T.R.É

FUIIOEB - OEsPEsÀS

Oêspesã§ .ôm Mag sté.io
(+/.) ouvos árustes dâ F scô MâÂ,51érot60%l
Totôldãr Derpês3 riquidãscom Mãsi3rério (mínimo 5o%)

(+/ ) outros rrustês da Ftr.a Demà s Despesa§ (ao%)

Torál ôÊlicãdo.o FUNOTA

Educ.ção Aásic. (exceto FUNOEB)

Gãnhot de Áp icações Fina^cêiêt

( + )Fundeb: parce ã dâ rêle.ç5o de

FUNOEB Reiido€ nâoÂplcado rc Retorno
ãté!1.12.201! (.rt.212)

(-)Rêsr6 ã págâ. nãopa86 até j1.01.20-14-

Apli.ação Finalna Edu..ção Aási.a

(+/ )ourbs ajlstes da FÉcâr. Recu6os

PLn.FllHro 
^tu.[a.to 

do EEtno
(€cetrã PÍev'stã aruãtizadá
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prêliminatmentê informamos quê a receita dê inpostos etrânsferênciâs constante no quadro aciina, no valor de R$537-002.341,65, co!responde à apurada pêIo sistêma Audesp econfirmada in 1oco por esta F.iscalizaçào-

Dê acoldo com infolmâÇões da oriqem às fl. 3gg do ÀnexoII, a rêceitâ dê impostos e tI:ansferênciu", bu"a de cá1cu1o paraaplicaÇào oo ensino, foi de R§ 53g.g56.4g0,72. .p..".ntunaà,portanto, diferênça de RS 1.854.139,07 entre os valorês apuradospêIa origem ê os informados ao Sistema Audêsp, relaiiva aàtua Ii zaçáô monetár i a.

Destacarnos, ainda, que nào foi informado ao Si.stemaAudesp o valor correspondente aos .endinentos de apficaçOesfinanceiras refâtivos ao FUNDEB, no valor de R$ 1.68O.4Bg,Sf iff.

^ 

384- do _Anexo-.If), nêm taÍnpouco o valor referentê aos ganhos de' àpIrcaÇÕês finànceiras com recursos própr-ios, no valor deRSl-325.422,42, conforme denonstrativos dia origem às fls. 390 doAnexo II (ap1i.caçõês de lecursos próprios) e 430 do Ànexo III(aplicações do Fundeb)

Conformê apurado pê1a EiscatlzaÇào, o Muoicipio aplicou26,25t, cumprindo o artiqo 212 dâ Constituiçào.

Roceita! dê lmpo.to. ê fansíoénci.s d. tmpolto.
RôtênçõG.o FUNOEB
Receltas de kansÍsénciãs do FUNDEB s€m íênd mentos rinâncêiro§
Recênas de ápIcaçóes Íinancerras

Oespesas com rêc!.sos do FUNOEa
S.ldo do FUNOEB per. âplic.çao ío tot imo.trc d6 2Ot4
Iárimo do .té 5% do FU{DEB p.!!ivêtd! acé.cimo ao. 25% (.4 2i2, cFl
Empênho e pagamênto com sâ do do FUNOEB no 1'tnmestrc dê 2014
Saldo do FUNOEB não empênhado ê pago até j'inmestrc dê 2014
v.lora ed icionâÍ à .ptic.çáô dê 201J, p.ra coÍnpormtnimo do 25%
Apricâção na Educãção alé 31 12 2013
Apliceçao êm 3r.í2.201! mei. !.tdo do FUNDEa uülizado.té 3t.03.ZO.ta

t 53?oori41.6?l

!
76

1

145

147 421 99

da I-ei de Responsabi t idade
4 ,lezes, sobre possivel não
e legais da EducaÇão -

Con base oo art. 59, s 10, V,Eiscal., foi o Municipio alertado, por
atendimento dos minimos consti tucionai s

No êxercicio de 2013, foi apLicâdo 97,27t do Eundebrêcebido, observando o pêrcentual minimà de 95*, sendo quê, pormêio de conta bâncária vinculada, constatamos ê utt-LÍzaÇão daparcel-d d-Íerida no primeiro trimesEie de 2014, .qui 
"u ...nJ"nJoao § 2ô do artigõ 2I dã Lei Eederal n." tL.494/ó7.

a
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Demais disso, verificamos que, relativamênte ao Eundeb,
empregou o Municipio ?0,06E na têmuneraÇâo dos profissiônais domagistério da educâÇão básica, dando cumprlmento ao artigo 60,inciso XII, do Ato das DisposiÇões Constitucionais Transitórias.

8.3.1.1 Àjustês da Fiscalização

lncl03óê3

Total das inclusóes

Pessoalêm dêsvlo de funçáô (saláno/oncarcos)
Oesoesas com Ensino Médiô
Oesp€sâs com Ensrno Supêrior
outrãs Despesas .ão amparadâs no aí. 70 da LDa
Resios â Pagar.áo qunados eté 31 Ol 14

Totâl dar ârclu!õê3

Totâl do. ajusi$ Ítnctu!óê! (.) Etctu36€.1

hÍomaçóê3 .dicionai.
RP q![ados entre 1/2/2014 e a ÍiscatEáÇão
Sardo de RP não qurados até a íscal,zação

ResLos a Pâgar quitaclos ate jl

635 337 2r
962 498 29

/03/2074 - . -..R$ 5.4s0.219,80

R$147.500.00 de dispêndios referêntes à êxecuÇão de obraspara a execuÇão de padrão e.Iétnico para a GráflcaMunicipaf e para o galpão de armazename;to de matêr1aisde ensioo fundànental (docs. às tls- 532/536 do ÀnexoIII). Tâis gastos náo se qualificarn na hipótesêincluslva do arr. ?0, II. dâ Lei n. 9.394,/96, jor setratarem de sêrviços quê sêrven a vários setoies daAdministraçâo e não sê rêferêm exclusivamente aodesenvolvlmento e manutênçào do ênsino.
RS139.963,49 referentes â convênios entre a prêfeitura eO Ceôtro de IntegraÇào Emprêsa EscoIa _ CIEE. Trata_sede convênios para êstágio dê estudantes nas Sêcretariase Depârtamêntos da Municipafidade, ben como no poder
Judiciário da Comarca de Tâubaté, nê1e comprêendidas asVaras e DistribuiÇão do Eórum Trabalhista, as Varas .lo
Eórurn Civêl ê a Vara da Fazenda da Fázenda pública. Ora,se os aLunos poderão realizar estágio em qualquer órgâo

R.cuÉd Pópí6 FUttDÊB 6l,od FUxDEgao%

ÀITSTES: FITNDEB - DeEais Dês
rotal: R§2.933.063,E

2 933 063 4C
1 872 40â 35

7.400.918.s7

(7.400.9í8.57 12 033 063
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da ÀdminislraÇào dêntre os acimà citados, é evidentê quê
o dispêndio realizado a titulo dos convênlos não pode
ser custêado con rêcursos do Ensino, uma vez que tais
dêspesas não têm por finafidade o desenvolvimento dê
nenhumâ das etapas da EducaÇão Básica- Docs. às f1s.
5 0 0,/ 514 do Ànexo III.

. R$2.645-600,00 relâtivos à desapropriaÇâo de área
dêstinadã à construÇão, ampliaÇão e reformã de unidade
de ensino fundamentàI (programa de trabalho n" 2001,
âÇão n" 1013), cujâ nota de empenho no 22458/2013 faiemitida em 20/12/13. A nosso vêr, taI despesa não deve
ingressar no cômputo do ensino do exercicio dê 2013.pois foi efetivada quase ao seu térmíno, não prodr.rzlndo
efeito par:â estê exercÍcio e servindo, s.m.t,, apenaspara aumentar os gastos com manutênÇão e dêsenvolvimento
do ensino em 2013. Docs. à fI. 53I do Anexo ITt-

AiTUSIES: D..Dâ.r. DrÁÊ-i-- 
- 

Er-^--:^
Total: R§ 7. a00. 918, S?

r R$1.218.965,24 relativos a pessoal em desvio de funÇão,conformê relaÇâo de fI. 537 do Ànexo III (flchasfinanceiras às fls- 53g/60O do Anexo III e 602/6A9 daAnexo IV) . Târs funcionáirios oneraram a folha depaganento do Ensino da prefeitura Municipal de Taubatéen 2013, mas ãs atividades por êIês desernienhadas não serelacionam diretamênte com a manutenção e odesênvolvimento do ensino, conforme art. 71, VI, da Lej-t\o 9-394/96.
. R$1.872.408,85 referentes a restos

até 37/A1/14 (fIs. 403,/406 do Anexo
a paqar náo quitados
III).

. RS311.022,60 dê dêspesâs I:efêrentês a aquisiçâo dêinstrumentos musicâis - Tais gastos não têm porfinalidade o desenvolvimento de nenhuma das etapàs daEducaÇão Básica ê, portanto, nào podem ser consideradasna aplicação no Ensino- Àdemais, conforme entendimentodesta Corte, oão é possível o custeio. pê1a prefeitura,
de despêsas com fanfartas escolares à conta dopercentual minimo de recutsos aplicávêis no ênsino(conforme jurisprudência no TC_02A25L / A26 / gf) - Àlémdisso, no tocante à eÍnpresa A Serenata Ltda., destacamoso disposto no item "C.1.1,- deste relatório. Docs. àsfls. 442/495 do Ànexo III.

. RS10.184,50 referêntes à àquisiçâo dê equipamêntos deginástica- Dêspesa como a colocadâ não podà sêr imputadaao tema "ensino,,, por âbsoluta fafta de ligaÇâo com a
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natéria. (conforme jurisprudência no TC-000468/002,/95).
Docs. às fls. 526/530 do Ànexo III.
RS1.027.853,00 dê dispêndios com inâtivos e pensionistas
(docs. às Í7s. 498/499 do Anexo III). À modo do art. 19,
§ 1', VI da Lei de Responsabil j.dadê Eiscal, só se inte-
gram à dêspesa laboral ôs gastos da inatividade suportâ-
dos excfusivamênte pelo Tesouro, e nâo por fontes de
custeio do RPPS (compensações do lNSS, contribuiÇões
funcionâis e patronàis, entre outràs) - Ouanto aos gastos
com manutenção e desenvolvimento do ênsino (MDE) , â 5.
BdiÇâo do Manual dê Demonstrativos Eiscais - apLicado à
Uniáo e aos Estados, Distrito FedêraI e Municipios, pu-
blicado pela Secretaria do Têsouro Nacional e vá1ldo pa-
ra os exercicios de 2013 e 2074, páq. 359, dispõe que:

"(...) parâ frns do linite consiirucional com MDE, .levên-se
conside!ar apênas as despesas desEinadas à rêmuneração ê ao
apêrfeiÇoamenro dos profissionais êm educaçãô, e quê exerçam
carqo, êmpreqo ou função na âtividade de ensino, excluindo-
se-,__lgt_:94§ggtl]!te, es spesas que en"ot var qasr osrcc{r inâ-
tivos ç pensionistas, pois a tei faz aistinçao iniié ãl ilEEI
cies de rendimenro (grifo nosso), remune.açao, proventos epensôês. As despesas com inativos e pensionistâs devêm sernais apropriadamenre classificadas como previdência. A con_tribuição patronat ao Regime próprio de previdência dos ser_vidorês - RPPS referente âo pessoal atiwo da área ciâ educaÇáodevê sêr considerada pâ!à fins do tinitê consritucionat com
MDE".

R$11.651,20 de gastos rê1at ivos
fantasias, sapãti1has, sâpatos

à aquisiÇão de
e tênis. Cooforrneentendimento pacífico destê Tr:ibr-rnal (TC_À_

35186/026/08) , r,ão sào passiveis de aplicaÇão nopercêntuaf minimo do ensino as despesas com unifofines
escolares. A1érn disso, os gastos aqui mencionados feremo disposto no art. 71, IV, da Lei de Diretrizes e Basêsda EducaÇão Nacionaf (Lei n. 9.394,/96) . Docs. às tIs.
521/525 da Ànexo f II.
RS562.780,74 rêferentes a convênios entrê a prefeitura eO Centro de IntegraÇão Emprêsâ Escola - CIEE. Trata_sede convênios para estágio de estudantês nas Secrêtariâse Departâmentos da Munlcipafidade, bem como no poder
Jud.iciário da Comarcà de Taubaté, nele compreendidas asVaras e Distribu.iÇào do Fórum Trabafhista, as Varas do
Fórum Civel e a Vara da Fazenda da Fâzenda pública. Ora,se os alunos poderão reafizar estágio em qualquer óigàoda Àdministração dentre os acima citados, á evidente queo dispêndio reaflzado a tÍtulo dos convênios náo pode
ser custeado com recursos do Ensino, uma vêz quê taisdespesas não têm por fioafidade o dêsenvolvim;nto de
nenhuma das etapas da EducaÇáo Básica. Docs. às t1s.
500,/513 e fls. 515/520 do Anexo IIT.
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R52.326.052,44 rêfativos à desapropriaÇào de área que,
segundo a Plefeitura, será destinada à construção de
êsco1a de ênsino fundanental em tempo intêgra1, cuja
nôta de empenho no 21969/2013 foi êmitida en 1'7/12/13. A
nosso ver, tal dêspêsa não deve ingressar no cômputo do
ênsino do exercicio de 2013. pois foi efêtivadâ quase ao
seu térm.ino ê não produziu nenhum efêito para êste
exercício. Doc. à f1. 496 do Ànexo III.

Documêntos rêlativos ao Itern "8.3" às fls. 380/400 do
Anexo ÍI, 402/600 do Ànexo III e 602/609 do Anexo IV.

8.3.2 seúos

Conforme
açôês e sêrviços de

Dê nossa
fiscãlização:

infôlmado ao S.istema AUDESP,
Saúde alcançou 23,92E.

aplLcaÇão

parte, informamos o apurado após a presente

em

de

Receita PÍêvista Alualizada /186.820.2O9,84
Oespesa Fixada Atualizada 134.516.990.03
lndi6e Apurado 27,630/0

Conforme apuramos, aplicou o Municipio 22,922 da recêíLa
impostos na Saúdê, observando o piso constitucionaf de 15?.

Os demonstrativos de f1s. '151 /159 do anexo IV, êxtraidos
do Sistema Audêsp, demonsttam o saldo apurado dê 31-12.2013 das
contas vinculadas à Saúde/fonte tesouro no total de RS652.637,82:

Conta correntê /bârtco Saldo al)urado - Àudêsp
64? 1-4 - BB t6 . s42,04
67735-3 - BB 71 .462, l8
13211-6 - BB 619 . 033, 20
13 00 2210 - 0 NCNB o,2a
IotaI 652.631 ,A2

31.O1.2014

Receitas d€ imposto3

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 91Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 623



Ft.79
Íc-2o9o/o25/ ),3

TRIBUÍ{AL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
UNIDADE REGIONAL OE SÀO.]OSÉ DOS CAMPOS UR,O7

rRestos a pagar: soM de RS4.936.348,88 procêssâdos

Deste modo, R$ 10.661..012,07
pagar vinculados à Saúde e desptovidos
31.12 -2073.

e RS6.371.301,01 nâo procêssados

!efêrem-se aos restos a
de cobertura financeil:a em

De ânotar que R§ 6.377.301,01, 1,18* daquê1â receita,
ingrêssaram por se rêferirem â nào-Iiquj.dados Restos à paqar, mas
sem fastro nas contas bancárias da Saúde, desobedecendo àoprescrito no inciso fI, do art. 24. da Lei- CornpLementar no 141,
de 2072.

De toda sorte, do sobredito montante, Rs 5.301.699,92
foram pâgos âté o nomento da fiscalizaÇâo, ê como inexistiam
valores disponívels nas contas da saúde, neste caso, somos
forÇados a concluir sobre a rêà1izaÇão de transfêrências indevidas
de valores dê outras cootas para custêar as despesas da saúde,inscritâs em restos a pagar- Ta1 manobra denota falha grâve, eisque não estão atendidos os principios dã transparência (artigo Lo,
S 1', da LRE) ê da evidenciaÇão contábit (artiqo 83 dã Lei pederal
n." 4.320/64) .

B.3.2 .1 Àjurtês d.e fircaJ.izaçâo

lôcluaõoa

Total d,as lnclusõo!
Apo§entado§ e pensioni* 6gr€§so6 da S€úde
Pessoalem d€slio dê funçáo (sâtário + oncargos)
Ptano de Saúd6 Íêchado
Açóes de saúde nâo píoÍDlides por ó19ã06 do SUS
DerEis desp6sás náo elegÍ!êis pêle Fiscalizaçào
l.lo rÍDrrÉnb da fisôallzâçáo, fâltá d€ disponlbitidadê Íinancêira
Totel das Exctusõoa
Rêsb3 a Pâgar Liquidados, ÍVto pago6 âtá 31.01.2014
Total dos aru!t.. Ílnclu3õaa G) Exctu_3õoal

lníorrlaçõê! adlclonab
Rp quitados ênfê 01.02.20i4 e fiscâtizaçáo
Saldo dê Rêsbs a pâgâr não quibdo6 até I íiscat2âçáo

3 961 780 67
1.O98 432.30

- Cancêfamentos de Restos â pagar (não procêssados)
Saúde no vafor de RS 51.9A2,2'l (doc. fls- 642 do anexo

vi ncu l ado s
IV) ;

Total de Restos a Paqar de 2013* RS11.313.649,89
(-) Total clas
3l -12-2473 ..

dÍsponlbilidadês financeiras Rs 652.63',7 ,82

(=) DiferenÇa Àpurada RS 7A .661 -4L2, 0?

5.353.672,19
42 913,A5
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- Rêstos a pagar liquidados e não pagos até 31.01.2014 -
42.913,85 - (doc. fls. 6'75/693 do ânêxo IV) ;
- Restos a pagar vinculados à sàúdê e sem Iastro financêiro
31/12/2A13 - RS 5.301.689,92 - doc. fls. 643/6'74 do anêxo IV) ;

8.3.2.3 Outros Àgpectos do Pinancia[ênto dâ Saúdê Uunj,ci.pa]-

Ft.80
rc 2o9olo26lt3

R$

I [,led,d1re conlàs banGÍàs orópr as. o Eundo
recuÍsos da saüde Ínun crpa ?

Municipal de Saúde movrmenlâ lodos os SLÍ\l

2 Houvê apíovaÇão dá Gêslão da Saúde pelo Conselho Municipel de Sâúde? NÀo

Conforme consla dos documentos de fls. 635/639 do anexô
IV, o Consefho Munlclpal de Saúde rêprovou âs contâg do 1o
Qua&ireetrê dê 2013, pelos seguintes motivos:

. Ausência de respostâ da Prefeitura em rêlaÇão aos oficios
soficitando informaÇôes sobre existência de equipamentos
quebrados no Qualist (processo 33659/13), polic1Ínica
(processo 33648/\3), CEMTE (processô 33635/L3) e AME
(processo 33630/13),. sobre o número de funcionários faltantes
para compor o quadro no CEMTE (processo 33635,/13), AME,
(plocêsso 33630,/13), CÀpS AD (processo 33634/73); sobre
demanda reprimida no Sisterna dê marcação dê vagas (processo
3366A / 13) .

Às contas do 2o e 3ô quadrimêstres foian aprovadas pelo
Conselho Municipal de Saúde (Els. 640 do anexo IV) .

. VISIIÀ ÀO PtüO JlmCUÁ:

Durantê a fiscalização .'in foco,, (no dia 01.08.2014)
vistamos o PÀMO (Pronto Atendimento Médico e Odontô1ógico) do
Jaraguá, no municipio de Taubaté.

Em rê1âÇão às consu_ltas pediátricas, verificâmos que
naquele dià, a profissionâI estava ausênte (Dra. Rita de Cássia
Bittar Novaes Vieira Br:aga) e náo deu seguimento às consultas
agendadas, fato que obrigaria a todos os paciêntes agendarem novas
datas para consultâ -

No dia da visita, verificanos que existiam novê consultas
pediátricas aqendadas pâta ô horário das I horâs.

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 93Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 625



Ft.8l
TC-2090/026/r3

TRTBUNAL DE CONTÂS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONÁL DE SÃO ]O5É DOS CAI"IPOS - UR,O7

Ero re1âção a especialidade gineco.Iogiâ e obstetricia,
vê!ificamos que no dia 01.08.2014, a Dra. Thatiana Va1ério, tinha
4 consultas agendadas para 7hs30min, 2 consultas para 7hs31min e 7
consultas para thoras. Ou seja, 13 consultas para acontecerêm em
um periodo de 90 minutos.

Em relaÇâo às consultas para clinica gera1, verificarnos
que o Dr. Edson Tanaka tinha I consultas agendadas para o horário
7hs3omin, 5 consultas pâra ths3onin e 3 consultas para ghs31min.
Ou seja, 16 consultas pâla ocorrelam dentro dê 61 minutos confolme
documêntos às Í).s. 162/'765 do anexo IV.

À vistoria realizada se presta, em nosso entendimento,pêrâ demonstrar ainda que de forma âmostra1, quê o municipio deTaubaté vem câlecendo dê profissionais na área da saúde óu queseja verificadâ a necessidade de rernanejamento dos profissionais
contratâdos ou até nesmo a revisão dos horár_ios trabalhados, a fiÍnde melhor a!ênder à populaçào,

RêIatóriô fotográflco às FIs. 760,/t61.

Se o municipio vem carêcendo de uma politica púb1icâ
efêtiva voltadã para a Saúde da popufaÇão e para ô atingime;to dasmetas propostas, o item analisado a seguir corrobora esse
entendimento:

. cot{IssÃo EspEcIA! DE tr[QlrÉrqJlo - cEI DÀ DEttcrrE:

Prel iminarmênte, infotmanos que nossa anáIise serávoftada para ã verificaÇão do ptanejãmento feito em 2013 e que nàosurtiu efeitos, nâo atingiu as nêtas previstas nos periodos
sêguintes, dando azo, inclusive à instauraçâo da Comissào Especialde lnquélito - "CEI da Dengue,, em 16 de maio 2014.

Essa anáfisê é pêrtinente, visto que, embora constepievisão na LOA (Lei 4A35/13) pà!a gastos com o programâ
"Vigilânciâ en Saúde,,. que incluia as aÇôês voltadas ao combate dadêngue, da orden dê R$ ?.2OO.OOO,OO (correspondendo a 4,91t dototal orçado), os númêros de casos da doenÇa aumentaram êm rêlãÇão
ao mesno periodo de 2014. Vejamos:

prograna 1012
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Ànálise: ação lAO3, 2a26, 2306 e 2351

Às análisês feitas nos quadros acima são decorrentes dos
dados enviàdos pêla Prefeitura de Taubaté ao Sistema Àudêsp, às
fls. 825/821 do anêxo V. Conforme mencionado, o programa 1012
rêfêre-se a *PROPORCÍONÀL CASOS RESIDENTES DNC NOTIFICAÇÕES
ENCERRADOS OPORT,/TOTÀL NOTlElCAÇÔES". Já, as aÇões refêrem_se a
CONSTRUCÀO. AMPLIACÀO E REFORMA DE UNIDADES DE VIGÍLANCIÀ EM SAUDE
(código 1003), APOIO A OSC C,/SERV.DE ÀCOLHIMENTO E ÀTENDTMENTo

APESSOA SoROPOSÍTIVÀ (código 2026), FUNCIONAMENTo DAS UNIDADES DE
VIGILANCIÀ EM SÀUDE (código 2306) e ADIÀNTÀMENTOS DE DESpESÀ
(código 2357).

Em uma análise pêrfunctória destê l,laDêja!ênto, podêmos
observar que não há compatibilidade nenhuma êntre o programa
(1012) e as aÇões deles dêcorrentes, fato que em nosso
êntendimento contribul para o agravamento da realidadê com o
ôumento vertiginoso dos casos dà doenÇa.

Também não nerece mel-hor sorte quando se busca o ênfoque
dado à Viqiláncia em Saúde, visto que, no programa e/ou nas aÇôês
aclma especificadas, em tesê poderiâm se referir aos casos dê
dêngue, não há nênhuma previsào ou planêjamento para despesas
vinculadas.

RefoiÇando a assertiva acima, verificanos pelo documênto
de f1s. 828/831 do anexo V, que as despêsas vinculadas ao programa
no 1A72, possuêm os sêguintes elementos: Salário familia,
Vêncimentos e vantagens fixas, 13. salário, Eérias - abono
constitucional, FGTS, Contribuições para INSS, Outrês despesas,
indenizâÇões, contribuiÇão para IpMT, diárias, combustiveis,
aLimentos, matêri.a1 faimácia, màterial dê expediente, matêrial dê
dlstrlbuiÇão gratuita, naterial de consumo, outros serviÇos de
terceiro - pessoa juridica, manutenÇào, obrigaÇôes trlbutárias e
contributivas, equipamentos e matêriaf pêrmanentê e passagens e
despesas coin focomoÇão - Pefo exposto e bâsêado nas despesas
efetuâdas, concluimos não hàver relaÇão com o '.programa,, de
combate à dêngue e nêm mesmo às ações dêscritâs no quadro-

.

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 95Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 627



---,.

E. A3
Íc 2090/026/ t3

TRTAUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONAL DE 5ÀO ]OSÉ DOS CAMPOS - UR,O7

Posto isso, cônc].uíDos têr hawi.do fa]-he no p].enejâ.Bênto
inj-cj.al coE a pol,ítica púbLica dê saúde vinculada à "vigilâncie ee
Saúdê", acarrotando o descu.epri.Eento do §1" do ârtigo 1Ô dâ LC
101/00. E, nâo podêria 3êr ôutEa a coasêquêacia: a insteulaçâo da
CEI da Den$re na Câ.&ara de vêreadores dê faubaté, a qual ainda
êncotltra-se êE andáôênto (fls. ?66/800 do anêxo Ív é fL'- 802/822
do anexo V).

B.3.3

8.3.3.1

B.il

8.4.1

A Plefeitura cumpriu as disposiÇões do artigo
Eêdera1 n." 9.5A3/9'7 (Códiqo de Trânsito Brasileiro).

verificanos, também, o rêcolhimento ao
correspondente a 5i das muftas arrecadadas (art. 320,
ún-Lco, do sobredito Código) .

DEX''ÀIS RECURSOS VINCUIÀDOS

Multas dê Trânsito

PRECÀÍORÍOS

P.EGIME DE PÀGÀI{ENTO DE PRECàTóRIOS

320 da Lei

EUNSET,
pârágrafo

8.3.3.2 contribuiÇio d. rnt€lwêaçao no D@íaio EcoDôoicô - CIDE

Essa receita foi aplicada taf qual prescrevem os artigos
1"-A e 1"-B da Lei n." 10.336, de 2001, lestando, na conta
vinculada, êm 31.12.2013, a quantla de R$ 78.482,82 (coota
investinento) .

B.3.3.3 Royalties

Por meio de conta bancária vincufada, o Municipio aplicou
corretamente tal !eceita, nos noldes do artigo Bo da Lêi Eederal
n.'7.990/89.

REGrltE ESPECII,. ÀlluÀl

conforme InformaÇão t" 65/2a14 às f]s. 1006/1008 do Anexo
VI, expedida pelo "DEPRE - ServiÇa de Gestões das Divldas, Conci
fiàÇões e Rateio.s dos Depósitas, do Tribunal de JustiÇd da Estada
de Sãa Pauia" - a parcela anuaf de 2013 devida pelo Municipio apu-
radê é de R§ 7.699.726,39 (atualizâdo até 31.12.2A73) - Foi consi-
derado para tal apuraÇào:
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a média dos orçamêntos dê 2009 e 2A70 t atualizada âté
37.72.20\3;
a aplicaÇão do percentual de 1B sobre a RCL de outubro/2013;
ê
o saldo devedor da divida em 31.72,2A73 (dêduzidos dos depó-
sitos ê insuficiências apurâdâs referentes aos exêrcícios dê
2AlA, 2477 e 2012) no valor dê RS 61.597.811,13, dividida pe-
lo número dê anos reslônEes.

De acordo, tanüém, com a InformâÇão supracitada, o Muni-
cipio devia ao Tribunal de JustiÇa do Estado de São paulo o mon-
tante de R§ 4.281,830,02 (ârualizado até 31.12.2013) referente às
parcelas anuais de 2OlA, 20Ll e 2012 pagas dê modo insuficiente.

Isto posto, para quitar ambos os montantes supracitados,
foi firmado um acordo com o TJSP em que a Prefeiturâ Municipal de
Taubaté rêalizaria um dêpósito de RS 4.500.000,00, efetuado êm
dezembro/2013 e a diferença restante dividida em 12 pârcelas meo-
sais, vencendo a 1' parcelâ êm janeiro de 2014-

Vêrificamos que o depósito efetuado pela Municipalidãdê,
em 2'7.12.2073, foi no montante dê RS 6.9?8.059,10 (valor dêtêrmi-
nãdo pela Emenda ConstitucionâI n" 62, dê 2OO9), e confoI:mê o
acordo êcima exposto, R$ 4-500.000,00 foi utitizado parà quitar as
diferenÇas das parcêIâs 201A, 2Ol7 e 2A12, e o valor testante do
referido depósito, R§ 2,478.059,10 - devidamente atualizado até
37.L2.2073 R§ 2.179.298.72.- foi abatido da parcela anual de 2013
devida (RS 1.699.126,39 - RS 2.419.126,39 = Rg 5.22A.428,2'7) ge-
rando r]m valor a ser complementado de E§ 5.220.42A,27. Este com-
plemênto. di.vldldo en 12 parcelas mênsais de RS 435.035,69, deverá
ser pago a partir dê janeiro/14, aIém da parcela anual de 2014.
Dêssa forna, lêcomendamos a fiscalização do êxercício vindouro que
verifique o fiêl cumprimento do pactuado.

Apesar dessa adimplênciâ, observamos que, sob essa mar-
cha, o saldo náo será todo pago até o final de 2018- Considêrando
o total da dívida de precatóii-os do Municipio de Taubaté, êm
31,72.2473, de R$ 61.597-811.13, e dividido pelo montante pago em
2013, RS 6.9?8.059,10, leva!á aproximadamente 9 anos para quitar
ral divida \ano de 2022) ,

Demais disso, observânos que
regi-stra, corretamente, as pendências
peÇa contábil com o valor de R§ 54.945.
taçào de passivo e, disso decorrêntê,
transparência fiscâl- (art. 1", § 1',

o BalanÇo Patrimonial náo
judicials, que figuram na
990,23, hêvêndo nisso ocul-

ofensa âôs principios da
da Lei de Responsabi.I idade
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De outra forma,
lidade. os requisitórios
(fls. 838/957 do Ànexo V

vêrificamos que
de baixa nonta
).
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a Origen pagou, na tota-
apresentados no êxêrcício

TRIBUNAL OE CONTÂS DO ESTAOO DE SÃO PAULO
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e da evidenciaÇão contábi1 (art

8.5

8.5.1

Fiscal )

19 64 ) .

Municipaf
IMPT, no

OTTIRÀ.S DESPESÂS

ENCÂR@S

Os recolhlmentos apresentãrâm a seguinte posiÇào:

. INSS: recolhimentos apresentâdos;

. EGTS: rêcofhimêntos apresentados;

. Previdência Própiiâ do Municipi.o: recolhimentos apresentadosi

. PASEP: recolhimentos apresentados.

Às certidôes negativas em relaÇão aos recolhinentos do
FGTS, INSS estão anexadas às f]s. 1341-À/B do Anexo VIÍ.

Dêstacarnos que o regime próprlo de plevidência é
admi.nistrado por Instituto dê Previdência do Municipio dê Taubâté,
cujas contas êstão âbrigadas \o TC-12'73/A26/73.

No êxêrcicio fiscalizado, verificamos que a Prefeiturâ
de Taubâté quitou débitos prevideociários de 2012 com ô

valor dê R$ 13.188.961,81, assim descritos:

ContribuiÇõespatronaisdevidas. -RS 8.706.519,97
ContrÍbuiÇôes dos servidores devidas.....R$ 4.306.104,56
Cobertura do déficlt rêf. CMT. -........ -.RS 1,'76.331 ,28
Total pago pela PM em 20L3.... .--RS 13.188.961,81
Docs. às fls, L342/7313 do Anexo VII.

O Municipio dispõe do Certificado de Rêgufaridade
Previdênciári-a (docs. às f]s. 1374l1375 do Ànexo vI1). Apesar da
emissáo do Certificado de Regular.idade, obsêrvamos no Extrato
Externo dos Regimês Previdenciários do CRP uma irregufaridade em
RelaÇào ao EqlliLlbrio Einanceiro ê Àtuarial (doc. à ff. 1376 do
Anexo VI I ) dêvido a
L.37 4.944.222,43 -

existência de déficit atuârial dê R§
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Dessa forma, o
en RS 14 - 231,21; o do
Secrêtários Municipais em

F.86
ÍÇ-2O9Ot026/t3

subsidi.o do Prefeito Municipal mantêve-se
Vlce-Prefeito em Rg 4.269,37; os dos
Rs 9. 116, 00 .

cá1cu1os, não ocorreram pagamentos

seguintes

TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÀO ]OSÉ OO5 CÀMPOS - UR,07

SI'BSÍDIOS DOS ÀGENTES POLÍTICOS

os subsídios do Prêfeito e do Vice-prefêito foram fixados
pela Lêi Municipal n." 4.62'7, de 23 de marÇo de 2012, enquanto o
subsidio dos Secretários Municipais pela Í,êi Municlpal o" 4.628,
de 23 dê narço de 2012.

Em 2013, não houve revisão geral dos subsídios daqueles
agentes politicos -

Segundo nossos
indevidos.

Eoram
Lei Eedêra1 n. "

aprêsentadas as declaraÇões dê bens, nos têrnos da
8.429/92 -

8.5.3

fafhas:

DE!q,TS DESPESÀS EI,EGÍVEIS PÀRÀ À!ú!ISE

Na amostrà, o exame documental mosttou as

8.5.3.1 Dilt êllrâs

Observamos a existência de despesas realizadas com
mesmos tornecedores ao 1ôngo do exêrcício. sem a realizaÇão
certame licltatório e ên descumprimento aa a].L. 24t II, dâ Lei8.666/93, e aos principios da impessoalidade, mora-Lidade
economlcldade previstos no ârt. 3o da mêsma 1ei.

de

e

Como exenplo de tat i rregr.rf â ridade, dêstacâmos ascontrataçôes, sêm licitaÇão, das emprêsas ABC Turismo Àgência deViagens Ltdã. (a quem forâm pagos, em 2013, o vâ1or tôtal deR$18.688,55) e OP Materiais e Sêrviços de Importâçào e ExportâçãoLtda. (a quêm foram pagos o valor total de R$14.125,00 noexercicio êm análise , docs. às fIs. \393/139.1 do Anexo VJI),
conforme tabelas âbaixo extraidas do Sistema Audesp.

ABC TURISMO
ÀGENCIA DE VIA-
GENS LTDA

P. S. PASSAGEM ÀEREÀ IDA E
VO],TÀ LONDRES/ ÍNGLATER-
RÀ-PROC.42.640/13 03/a9/2013

Nome do Crêdo!
Nr.
Erpênho

Eistórico / Do3cr.ição do
Eryenho

Dt. lúi!-
aão

vl-
Ery€túo
Líqrrido

15t30 6-551 ,91
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ABC TURISMO
AGENCIA DE VlA_
GENS I,TDA 4 315

P. S. EM PASSAGENS AEREAS
P/ BRÀSILIA/DF- lDA E

VOITÀ C/HOS PEDAGENS_
DISP.LIC.24l13 20 /a2 / 2073 2 .476, A8

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS LTDA 4424

P. S. PÀSSÀG. AEREAS
IDA/VOLTA SAIDA S. J. C.
/R. J. RETORNO R..]. /S. J. C. -
PROC,9-861/13 22 /A2 / 2073 1.496,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS Í,TDA 19065

P. S. - HOSPEDAGEM.CURSO
CAPAC. E RECICL. P/
ATEND. ODONTO],. ESPEC. CRT . -
PROC. 53473 / 13 01/ t7 /2073 1.280,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIÀ
GENS I.TDA 19341

P. S. HOSPEDAGEM EM PI-
NHAIS/PR P/ENC. NAC. REDES
ATENCAO PSlCOSSOCIAL_
PROC. 54058 / 13 0't / Lr /2013

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA_
GENS LTDA 75t32

P. S. HOSPEDAGEM E PASSA-
GÊM AEREA IDA E VOLTA
PORTO ALEGRE/RS-
PRaC.42.642 / 13 03 /a9 /2073 1.195,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE V]A-
GENS LTDA 9910

P. S. -PÀSSAGEM AEREA IDA E
VO]-TA SAO PAULO/BRÀSI]-]A-
PROC.28195/13 06 /06 / 2073 1.1?8,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA_
GENS LTDA 15319

P. S. PÀSSAGEM AEREA IDA E

VOLTA P/BRÂSI. LIA-
PROC.42.226/13 28/08/20t3 I .142, 15

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS Í,TDA 15320

P. S. PASSAGEM ÀEREÀ IDÀ E
VOLTA P/BR-ASI- LIA-
PROC.42.227/13 28/0A/2A73 1.142,15

ABC TURISMO
AGENC]A DE VlA_
GENS LTDA 75125

P. S. PASSAGENS AÊREAS PARÀ
BRÀSILIA IDA E VOITA-
PROC.42.814/13 03/a9/2A73 1.000,00

ABC TURISMO
ÀGENCIA DE V]A-
GENS LTDA 10 410

P. S. PASSAGEM AERÀ DESTlNO
BRÀSIIIA P/REU NIÀO REF.
PAC 1r -PROC.30 305 / 13 74/A6/2013 640,00

ABC TUR]SMO
AGENCIA DE VIA-
GENS LTDA 10411

P. S. -PASSAGEM AEREA DES-
TlNO BRÀSILIÀ P/ REUNIAO
REF- PACII_PROC. 30304 /13 t4 / 06/ 2013 64 0, 00

15 / A8 /2413 6 . 9s0, 00

O P MÀTERIÀIS
E SERV. IM_
PORT. EXPOR-
TACAO Í,T DA 13993

FORNEC. DE SUCO EM

GARMFINHÃ PLAS-
T]CA
PROC.37.455l13

22/08/2013 5.437,50

O P MATERIÀIS
E SERV. IM_
PORT. EXPOR_
TÀCAO LTDA 15034

EORNEC. DE GENE
ROS DE AIIMENTA
cAo
PROC.39-962l13

Nonê do C!ê-
dor

Nr.
E@€rtho EEpenho

Eistólj.co / Des-
êricão dô E@êoho

Dt. Euis-
sáo

VI. E4re-
nhado

2413

2 013
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O P MÀTERIAIS
E SERV. IM-
PORT. EXPOR-
TACAO LTDA

ADlTAMENTO 25E
PROC.37.455/13 14 / 70 /24r3 1.',731 ,541',7976 2At3

ouanto à enpresa OP Mâteriais e Serviços de ImportaÇáo ê
ExportaÇão Ltda., destacanos quê foi realizado âditamento de 25t
do valor inicial da conpra, sendo que não havia ao nenos contrato
âsslnado. TaI acréscimo, a nosso ver lrrêgu1a!. constitui.-sê'
s.m.j., burla a obrigatoriedade dê licitação, uma vez que se a

contratâÇão inicial fosse de RS8.687,50 (va1or referentê à comprâ
inlcial acrescida do aditamento de 25*) ' evidente seria a

necessidade de realização de cêltame licitatório ' Nisso,
desobedece a Prefeitura ao atl-. 24, II, da Lei n" 8.666193, e âos
princípios da impessoalidâde, morâl-ldade ê economicldade previstos
no art. 30 da mesma lei. (Docs. às f]s. 1383,/1395 do Anexo VII).

Detectamos contrataÇôês com dispênsa de licitaÇâo cujo
objeto não êta suficientêmênte dêscri-to. Na contratação da emplesâ
oP Matêriais e ServiÇos dê ImportaÇão e ExportaÇão Ltda', já
citada acima, observamos falha na especificaÇão do objeto da

aquisição referênte às notas de empenho n"s 13933 e l'7916'l2013' Na

ráquisiçao de complas êlabor:ada pela Prêfeitura, a discriminaÇáo
do produto era iniuficienle, dando ensejo à conpra de produtos de

qr.ildra" duvidosa e tornaodo impossivel a comparâbilidade dÔs

árç"."nto" prévios, visto quê as caracteristicas do produto podem

,ruai"r a^ demasia. "Caractetisticas visua l ern boa quafidade" '
conforme especlficâdo pela Prefeitura, em nada galante a

conformidade do produto com padrões dê excelência'

o mesmo observanos na contratação da êmpresa Vialine
ServiÇos de Trânsito Ltda.' no valor de RS14'750,00 com dispensa
de licitaÇão, cuio menorlal dêscritivo não detalha adequadamênte

os serviÇos a seren prestados. Docs. às fls' 1398'21400 do Anêxo

VIÍ e 1402/1408 do Anexo VIII'

Orâ, a descrição não detalhada dos produtos e serviços a

serem ofêrecidos prêiudica o acompânhamento ê a fiscalizaÇão de

sua execução por parte da contrataotê' confolme prescrito oo art'
67 da Lêi o' 8666/93, e fere o disposto no art' 55, I' da nesma

]ei. Àlém disso, não é possivel verificar se o valor contratado é

condizente com os produtos entregues ou com os servi-ços prestados
(uma vez que estes não são detalhados com rigor previamente) e sê

foi selecionada a propostâ rnais vantaiosa pâra a administrâção'
descumprindo a Prefeitura o artigo 3", caput, da Lei no 8'666/93'
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B. 5 - 3-2 Ia€rj-Eibilid.dâ3

Atraves do processo no 34'723/2073 (fls. 1409/1448 do
Anexo VIII), a Prefeitula Municipâl de Tâubaté contrâtou a êinpresa
Heldêr GonÇalves dê Miranda Eventos ME (HGM Eventos) pàra a
realizaÇão do festival "Taubaté Jazz ãnd Bluês", ocorrido no
período de 19 a 21 de julho de 2013, no valor de R$219.166,68,
conforme proposta sem datâ à fl-. 1418 do Ànexo VIII.

O sêcretário de Turisno e
para a contrataçào da empresa à ff.
aprêsenta data ê nem numelaÇâo dê
valor de RS24.000,00 condiz com os
valor este que nada têm a ver com
valor dê R§219.166,68.

Encontrâmos,
apresentação dê show
ltaliana de Qui ri rim,

Cultura elabôrôu j usti ficativâ
1411 do Anexo VTTI, â qLral nào
página e, ainda, afirma que o
valores praticados na região,
a contrâtação en aná1ise. no

o ajuste foi efetuado diretamênte, com
III, do atLigo 25. da Lej. no 8666/93, de acordo
inexigivel a l icitaÇào:

base no inc i-so
com o qual é

Àrt. 25. III _ Para conllatâção de profissional de qualque!
sêror ârtístico, ciiretanente ou a!ravés de enpresário
êxclusivo, desde que consagrado pe]â criticâ êspêcializada ou
pê]a opinião públicâ.

Ora, no caso en aná1ise a contlataÇáo se deu com uma

emprêsa produto!a dê eventos, não se ênquadrando, portanto' na

hipótesê de inêxigibilidade prevista no art. 25, III, da Lei de

Li;itaÇões, uma vêz que nâo ocorreu diretanênte com o artista ê

nem com emPresário êxclusivo dos profissionais-

Àdêmais, não foi demonstrada a compâtibilidade do preço
pactuado com os de nelcado, en descumprimento ao ârt' 26, ÍÍ7,
paráglafo único, da r,ei n' 8666/93.

Os artistas assinaram declaração informando ser a elnpresa
em quêstáo sua Iegitüna replesentante peiante a Prêfeiturâ
Municipal de Taubaté (docs. às f)-s. l4l9/\442 do Ànexo VIII) '

Às fIs. L443/1,445 do Anexo VItI, o Procurador do

Municipio ãplêsentou parecer favorávêl à contrataÇão por
inexigibilidade de licitaÇâo, parecer êste sêm 'lâta ê sem

nuneraÇão de folha.

Alén disso, o procêsso nào êstava devidamente
formalizado, nâo aprêsentando, inclusive, numeração das páginas'

também, falhas na contrataÇào de
do artista Paolo Mâltini para â 23o Eesta
real-izada através do processo D" 21104/2a13,
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Da mesma forma que na contrâtâção dâ emprêsa Hê1der
GonÇalvês dê Miranda Eventos ME, acima anaLisada, o contrato foi
filmado com uma empresa produtora de eventos (Brócolis Própo1is
ProduÇôês Ltda. ), não se enquadrando, portântô, na hipótese de
inexigibilidade prevista no art. 25, ÍÍÍ, da Lei de Licitaçôes,
uana vez quê nâo ocorreu diretamente com o artista e nen com
êmpresário exclusivo dos profissionais. Nâo foi também dêmonstrada
a compatibilidade do preÇo pactuado con os de mercado, em

descumprimento ao àrt. 26, III, parágrafo único, da Lei n"
a666 / 93 -

A êmpresa Brócofis Própolis ProduÇõês Ltda. êlaborou
declar:âÇào em que infolna quê detém a "exclusividade da data do
dla 3O de âbril de 2013, da atraÇão artística Paolo Martini(...)",
o que nada tem â ver con a exclusividade de empresário do artista'
conforme preconizado no art. 25, 1II, da Lei n' B'666l93 (doc' à
fI. 1455 do Anexo VIII).

Ft.90
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por mêio dê inexigibilidade dê lic.itação (fls
VIII ) .

1449 /1464 do Aoexo

B.5.3.3 Àdiânt !.nt-.

Analisamos, por amostragem, os procêssos de adiaôtamento
reâIizados em 2013 (reIaÇão às f1s. 1580/1591 do Ànêxo VÍI1) e

verificamos â existência de processos não fornalizâdos
adequadanente, âpresentando fô1has sol-tas e ausência de numeraçeo '
Tat lrregulâridadê tornâ frágiI o processo de fiscaLizâÇão ê

descumpre os princíplos da legalidade, moralidade e eficiêncla'
disposios no art. 3'1 , caput, da constituiÇâo Fedêral' Como

exêmplo, têmos o processo de âdiantamento í\" 172/2013, cuia cópia
encontra-sê às fls. 1592,/1600 do Anexo vÍaÍ e 16A2/1612 do Anexo
rx.

B.5.3.4 Gasto coB coúbusuível

O gasto
número de veiculos
Anexo VI I1 (fonte:

con combustivel mostrou-se compativel com o
da Prefeiturâ, confolme doc. às fIs- 1461 do

AUDESP ) .

B.6 TESOURIRIÀ, ÀI!'4OXÀRIFÀDO E BENS PÀTRIMONIÀIS

Segundo nossos testes,
setor almoxarifado.

verificamos a correta adequaÇão do
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No tocante ao Setor de Têsouraria, anotamos que foram
vêrificâdas inconsistências relacionadas aos sâldos das contas
bancárias ê contabili.dade e àqueles apurados a pârtir: dos
balancetes armâzênados no sistena AUDESP (dezembto/2073) .

À sêguir conflontamos os vafores informados pêla Origem,
demonstrando, em destaque, a divergência constatâdâl

1 1 000000006115 1 Rs 0,00 R5 0,00 R5 6.417.510,41

1 76 0 00000032720 4 Rs 0,00 R5 0,00 RS 4.64a.1M,47

t 76 0 00000033136 8 RS O,OO Rs 0,o0 Rs 2.942,89

1 76 0 00000036059 l Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.366,56

1 16 0 00000049839 4 Rs 0,00 R5 0,00 R5 12.099.389,77

1 76 0 00000051476 4 R5 0,00 R5 0,00 Rs 7.899.7s1,94

1 t6 0 0000005230 2 Rs 0,00 R5 0,00 R5 3.633,03

1 76 0 00000055368 9 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.471,s6

1 16 0 000000s8371 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 2.533.0s6,61

1 16 0 00000063314 3 R5 0,00 R5 0,00 Rs 3.568,73

1 16 0 00000066492 8 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 44.2A2,O7

1 16 0 0000037240 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 18.482,82

1 t6 0 0000056890 z Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 51.338,21

1 76 0 0000056906 4 R5 0,00 Rs 0,00 R5 13.567,52

1 t6 0 o000056907 2 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 13.567,52

1 76 0 0000056908 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 13.489,80

1 76 0 0000063760 2 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 735.456,20

1 76 0 0000063761 0 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 4.941.437 ,27

1 76 0 0000063762 9 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 823.992,19

1 76 0 0000063763 7 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 36s.610,ss

1 76 0 0000063764 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 1.369.244,88

1 76 0 0000063766 1 R5 0,00 Rs 0,00 R5 200.76s,04

1 t6 0 0000064397 1 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 536.626,40

1 16 0 0000064758 6 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 33.s28,71

1 76 0 0000067736 1 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 30.369,97

I 16 0 0000067771 X Rs 0,00 R5 0,00 Rs 79.1s6,30

1 76 0 0000067793 0 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 2.236.621,39

1 16 0 0000070441 5 Rs 0,00 R5 0,00 R5 336.836,90

1 16 0 0000071023 I Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 4.159.934,35

1 16 0 0000071069 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 6.sss.s21,48

1 16 0 0000073092 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 28.9s4,17

1 16 0 0000073135 8 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 3.614.456,44

BCO AG DV cc DV
satDo coNFoR-
ME BANCO

SAIDO COI{FORME
CO'{ÍABIUDADE

SATDOÂPURADO
AUDESP
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No exame da mâtéria, in loco, constatamos quê os
registros junto a Tesouraria e a Contabilidade demonstlarn que as
diferenças correspondem a apllcaçôes financeiras feitas na mesr(a
conta (conta -invêstimento), conforme registra o Boletim de Bancos
(f)-s. 1464/14'73 do Ànexo VIII), e enviadas através da prestâÇâo de
contas eletrônica de forma êrrônêa, eis que não é realizada a
diferenciâção do montante existênte na conta corrênte e
invest inento.

1 76 0 0000073152 8 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs s84.22s,6s

1 76 0 0000073220 6 R5 0,00 Rs 0,00 RS 7 58.125,67

1 16 0 0000074442 5 Rs 0,00 RS o,oo R5 541.830,48
1 16 0 0000074,143 3 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 22.706,33

1 76 0 ooooo7 4444 1 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 14.334,90

1 16 0 0000074445 X Rs 0,00 Rs 0,00 R5131.570,26

1 16 0 0000074446 8 Rs 0,00 R5 0,00 Rs s1.432,23

1 16 0 0000074448 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 17.902,99

1 16 0 0000074829 3 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 229.616,04

1 16 0 0000074853 6 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 21.872,2A

1 16 0 oo00074913 3 R5 0,00 Rs 0,00 R5124.802,58

1 16 0 0000075190 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 20.182,s7

1 16 0 0000075391 2 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 21.438,63

1 16 0 0000075392 0 Rs 0,00 Rs 0,00 R519.304,s3

1 16 0 000007s393 9 Rs 0,00 Rs 0,o0 Rs 19.344,17

1 16 0 0000075394 1 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 21.386,80

1 16 0 0000075395 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 16.767,99

1 l6 0 000007s396 3 Rs 0,00 Rs 0,00 R514.329,01

1 16 0 0000075397 1 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 19.s42,33

1 16 0 0000075398 x Rs 0,00 R5 0,00 Rs 14.146,10

1 16 0 000007s5so 8 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 223.573,19

1 76 0 0000075680 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 1.064.245,68

1 76 0 0000283141 4 Rs 0,0o Rs 0,00 Rs 1.172.894,13

1 16 0 0000507981 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.133.403,34

33 5 6 0060033103 7 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 11.063,22

151 18 3 0013001056 0 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 89.676,10

151 18 3 0o13001063 2 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 12.s28,08

151 18 3 0013001064 1 Rs 0,00 R5 0,00 R5 639.974,83

151 18 3 0013002088 3 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs s26,3s

151 18 3 00130021s3 7 Rs 0,0o Rs 0,00 R5 5.922.1M ,45

151 18 3 0013002173 1 Rs O,O0 Rs 0,00 Rs 290.326,11

151 18 3 0013002246 1 Rs 0,00 R9 0,0o R5 31.962,65

151 18 3 0013002267 3 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 2.022,18

151 18 3 0013002307 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 293.051,57
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Foraam verificadas inconsistências, também, êm quê o saldo
conforme a contabilldade é um valor negativo, o saldo bancário
zerado, ê o saldo apurado a partir dos baLancetes armazenados no
sistema AUDESP (dêzembro,/2013) é positivo.

A seguir confrontamos os valorês informados pela Origen,
demonstrando, êm destaque, a dj.vergência constatada:

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 16 0 s3521 4 debitàdos banco e contabilizâdos CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 76 0 5352L 4 debitados banco e contâbilizados CHEQUE 2012,06-14 4.855,00

1 76 0 53521 debitados banco e contabilizâdos CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.85s,00

1 16 0 53s21 debitados bânco e contabili2ado§ CHEQUE 2012-06-L4 4.855,00

No exame da natéria, in faco, constatamos que os

rêgistros junto a Contabilidade demonstran pâgamentos êfetuados
atiavês de cheques, dos quais sào realizadas as baixas das

dêspesas no *oaaato de suas emj'ssôes (saldo negativo) , porém ao

oaoiaaa " compensação no banco, com montântes êxistêntes na conta
investimento, a Contabilidade nào registra taI fato' conforme
registra o BoletÍm de Bancos \fls' 1414/7496 do Anexo VIII)'
deÃonstrando falha de comunicaÇão dos setores responsáveis'

Entretanto, nâo vislumbranos justificativas ou

LanÇamentos de correÇão para as inconsistências verificadâs entre
os registros contábêis e bancários, que discriminamos abaixo
(destaáamos â existência de chequês êmitidos no exêrcicio de

2al1/2072, já debitados' e que ainda não forarn IanÇados pela
contabilidadê; como R$ 3.344.848,?8 creditados pel-o banco e não

fanÇados pela contabilidade) :

CHEQUES OE 2g!.:I2q12 JÁ OEBITAOOS PELO BANCO E NÃO IANçAOOS PELA CONTABITIDADE -

AMOSTRAGEÍII DO 20 MAIORES VALORES.DADOS ARMAzENADOS NO SISTEMA AUDESP

BCO AG OV cc DV

SAIDO CONFORME

BANCO

SALOO CONTORME CON.

TABIUDAOE

SALDO APURADO

AUDESP

1

1

1

79

76

76

0

0

0

00000053521

00000222382

0000073214

4

2

1

R5 0,00

Rs 0,0o

R5 0,00

-Rt 
-1 

4,01!l!
:!11441e.80
-Rs 84.192,36

R5133.337,99

Rs 61.754,0s

Rs 19.679.80s,90
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1 16 0 s3521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 20t246-t4 4 855,00

1 16 0 53521 4 dêbitados bãnco e.ontâhiliradoç CHEQUE 20t245-t4 4.855,00

1 16 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.85s,00

1 76 0 53521 4 debitados bânco e contabalizados CHEQUE 20L246-t4 4 855,00

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-L4 4 855,00

1 76 0 s3521 4 debitados banco e contabilizados CH EQUE 2011-07-O1 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitados bânco e contabilizados CHEQUT 2011-07-01 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabalizados CHEQUE 2011{7-01 3.722,60

1 76 0 s3521 4 debitados banco e contabili2ados CHEQUE 20rL-o7-oL 3.122,60

1 16 o s3521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2011-O7-01 1.722,60

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQU E 2011-07,O1 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitãdos bânco e contâbilizados CHEQUT 2011-O7-01 3.122,60

1 76 0 53s21 4 debitâdos banco e contabilizados CHIQU E 2011,07'01 1.122,60

1 l6 0 s3521 4 debitados banco e contabili2âdos CHEQUE 2011-O7{1 3.122,60

104 36 0 900001 9

creditâdo banco e não contabí-
lizado CRED ÍED

2013-05,
2A 750.000,00

1 16 0 73135 8

cíeditado banco e não contâbi'
lizado COTA DAF - CREDITO

2013-06
26 602.636,27

1 76 0 73135 8

creditado banco e não contabi
lizãdo COTA OAF CREOITO

2013-06
26 602.536,21

104 36 0 900001 9

creditado bãnco e não contabi_
CREO ÍED

2013-06-
28 !t7 -225,OO

104 36 0 900001 9
creditado banco e não contabi
lizado DP DINH AG

2013,06
20 93-352,25

l*, 1a 3 13001063 2

creditàdo benco e não contabi-
lizado OEVOLUCAO

2013 06-
28 63.158,12

151 18 3 13001063 2

cíêditado banco e não contâbi
lizado DEVOLUCAO

2013,10,
31 58.571,80

1 76 0 73t52 8

creditâdo banco e não contabi
lizado COTA DAF. CREDITO

2013 02-
06 44.624,3r

lruosrnaelu oo wrot'tTAúE oE R3 3.344.848,78 CREDITADOS P€tO BANCO f NÃO LÂNçADOS PELACONÍABlLl-

DADE.DAOOSARMÂZENÂDOSNOSISTEMAAUOESP

TI?O D€ LÂNCAMENÍO HISTORICO DATA VAI'OR
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-Dudo" 

"t^ar"nudos 
no sistena Àudesp'

As disponibilidâdes de càixa são depositadas em bancos

estatais, âtendãndo a Prefeitura ao artigo 164' § 3" da

ConstituiÇão Eederal-.

Ainda no que concerne aos aspectos dâ tesouraria'
veriflcamos no rTEM "8.3.2 - sAÚDE" deste r'elatório' a ocorrêncj-a
de transferências indevidas de vaLores entre contas cÔrrentes da

Prefeitura visando a cobeltura financeila para os restos a pagar

vinculados à saúde.

I 16 0 73!52 8

creditado banco e não contâbi-
lizado COTA DAF - CREDITO

2013-O2-
06 44.524,3t

1 l6 0 73135 8

creditâdo benco e não contabi-
COÍA DAF - CREDITO

2013-06,
26 44.7t9,95

I 76 0 73135 8

creditado banco e não contebi-
lizãdo COTA DAF CREDIÍO

2013-06
26 40.7L9,95

237 19 5 3349 9

creditado bânco e não contâbi-
li2ado CREOITO OE SALARIO

2013,03
2a :J7.O7L,33

231 19 5 3349 9

creditádo banco e não contebi-
lizado CREDITO DE SALARIO

2013 03-
2A 37,O71,33

237 19 5 3349 9

creditado banco e não contabi-
lizâdo CREDITO OE SALARIO

2013 03-

2a 37.O7t,33

19 5 3349 9

creditâdo banco e não contabi'
lizado CREDITO DE SALAR O

2013-03
2A 37.071,33

1 76 0 73A23 8

creditado banco e não contâbi_

lizado DEP CHEQUE BB LIQUID

2013 04-
25 t9.2a9,25

r04 36 0 900001 9

credatado bânco e não contabi_

li.ado DP DINH AG

2013-06
03 17.080,45

104 36 0 900001 9

creditâdo banco e não contâbi-
lizado DP DINH AG

2013-07-
01 15.981,78

104 36 o 900001 9

creditado banco e não contabi_

li2ado CRED,AUTOR

2013-06
l9 15.336,80

I 16 0 64471
creditado bãnco e não contabi-
lizado

CIIEQUE DEVOLV SEM 2013'08-
15 12.903,40

1 76 0 64417
creditedo banco e não contabi
lizado

CHEOUE DEVOLV SEM

FU

2013-08-
15 12.903,40

1 16 0 64411,

cíeditâdo banco ê não contâbi_

lizãdo

CHEQUÉ DEVOLV SEM 2013-08
15 r2.903,40

I 76 0 64411 4

creditado banco e não contabi

lizado

CHEOUE DEVOTV SEM

FU

2013 08-
15 12.Í)03,40

231 79 5 112349 1

creditado bânco e não contabi

lizâdo RC-ENT,PUBL/SOC,EC,M

2013 10-

t1 10.201,33

1 76 0 73135 8

cr€ditado bânco e não contabi-

lizado COTA OAF CREDITO

2013 06-

26 to.t72,73

1 75 0 73135 8

creditado bânco e não contãbi
lizado COTA DAF CREDITO

2013-06-

26 to.172,7'

I 76 0 74445
creditado banco e não contâbi.
lÍrado RESGAÍE POUPANCA

2013-09
23 10.141,12
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Quanto ao Setor de Patrimônio,
fr:ota da Prefei.tura. Para procedernos
informaÇào no tocante à composiÇão da
pertinentes, bem como, quânto ao estado
ou não na ativa em 2013.

pautamo-nos na aná1ise dê
à verificaÇão, sol i c itamos
mesma, com Lodos os dâdos
do patrimônro e se estavâ

Em resposta, a Origem apresentou relatório registrando à
existência dê 692 veículos e náquinas em atividadê, ê 124 en
estado de sucatêamento, totalizando 816 veiculos e náquinas (fls.
1-49'7 /1523 do Ânexo VIII).

Diantê desse côntexto, sob amostragem, requisitamos cópiâ
da docunentaÇão pertinente aos serviÇos, troca de peÇas ê pneus
realizados en 2013, e constatamos o seguintei

- conforme Nota Eiscal n'535 às fLs. 1526 do Anexo vrrÍ,
na discriminaÇão dos sêrviços efetuados pela empresa CO!íPEC

CO{ERCIA! DE PEçÀS CÀÀ4PINÀS LmÀ. EPP, no vâIor de RS 750,00,
consta " recondicionamento de caixa de câmbio para veicufo \'ÍÍ XOÀíBI

prefixo 1001", porém, na l-istagem de veiculos ativos (for'necida
pela própria Edilidade), o velculo dê prefixo 1001 traia-se de r,lí
blwrno r.e (fr. 150? do Anexo vlrr), portanto, veicuLo diferente
do que foi "realizado o sêrviÇô";

- conforne Notas Eiscais n'550, 468, 413, 453, 454, 474'
552, 4g2, 469, 462, 38, 34 às fls. 752'7 /1'565 do Anexo VIII ' na

discrlminaÇão dos serviços efetuados pelas empresas cOtíPEC

COf,tERC!àI DE PEÇÀS CÀtdPfNÀS LmA. EPP, no valor de R$ 23'750,00' e

ANTONIO P. DE CÀRVALHO EUNILÀRIA ME, NO VAlOT dC RS 31.356,00,
constam os serviços efetuados e o nome do veiculo leparado, porén'
citando-o de forma genérica, sem êspecificar o prefixo ou placa do

veiculo da frota Municipal, impossibilltando a aferição do serviÇo
reaLizado;

- Conforme Notas Eiscais n'511 e 532 às fls' \566/1511
do Anexo VIII, constatâmos a rêalizaÇão do mesmo serviço
("recondicionamento de caixa de câmblo") para o mesmo veícu1o
("Kombi prefixo 129A") num interval-Ô curtissimo de tempo'
aproximadarnente 1 (um) mês entrê um selviÇo e outro (11'10'2013 e

14.11.2013), realizados pelâ empresa COÊ{PEC COMERCIÀL DE PEÇÀs

cÀI.ÍP ÀS LTDÀ. EPP, no vaLor dê RS 1.500,00;

- Conforme Nota Eiscal n'477 às fLs. 1575 do Anêxo VIII,
na discriminaÇão dos serviços efetuados pefa empresa COMPEC

COMERCIÀ! DE PEçÀS CÀt{PtNÀS LTDÀ. EPP, no valor de R$ 3'?50'00'
consta "recondicionamento de calxa de câmbio pa!a veículo PERUÀ

prêfixos 890, 1153, a252, 72oo e 53{", porém, na listaqem de

iãlãto" ativos (forneclda pela própria Edilidade), não consta o
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encontra na fistagen de veicul-os
1499 do Anexo VIIl) devido ao

(no aguardo de leilão pa!a algum

Todâs âs situações acima demonstram a falta de controle
nos servi-Ços de manutenÇào da frota Municipal, e principalnente,
considêrando a ú1tima constataÇão (serviço em veiculo sucateado).
o dêscaso da Administração con o dinheiro público.

Outlossim, comparecemos aO pátiô e depêndências do Setor
de Transportes Internos da Prefeitura, pa!a averiguar o estado de
conservaÇão dâ Frota Municipal (fotos às fls. 2546/2548 do Ànexo
XIII), e constatanos que vários veiculos encontravam-se em estado
de sucata, sendo, ern alguns câsos, impossivel de se identificar o
bem, devido às condições de deterioraÇão do mesmo-

Àpontamos tambéin as ocorrêncj-as e constataÇões que ora
tlânscrêvemos:

a) os veicu-Ios sucateados aguardam no pátio para sêrem
leiloados, de âcordo com informaÇáo prestada pelo rêsponsável da
área;

b) PeÇas para ve lcuIos: segundo nos informou o
responsávef pelo setor, nâo é feito estoque de peÇas no recinto,
existindo apenâs pequêna reservâ pala atêndel casos de emêrgência
ou que requeiram urgência no repalo. O veiculo avariado inglessa
na Oficina, e após avâIiaÇào mecânica, solicitam_se as peÇas para
â restauração ou troca, quê só então são entregues pelo
fornecedor, de acordo com a necessidade averiguada.

c)
os serviÇos
terceiros. Os
terceiri zâdos .

Pneus. que são
de alinhamento

serviÇos de

côlocados (trocâdos) no l-ocaL, sendo
e balanceamento contratados com
funilâria e pintura também são

d) Eomos inforinados que alguns dos veiculos
indisponiveis sofrêram desnontê, corô a rêtilada de peças em bom
êstêdo para êmprego na restauraÇão de outros veiculos.

Nos ternos do artigo 96 da Lei Eederal n." 4-32A/64,
realizor..l o Municipio o levantamento gêra] dos bens nóveis e
imóvêis (fls. 1576/L5'79 do Anexo VÍ1Í). observamos que o BalanÇô
Patrimonial não regj.stra corretamente o saldo apurado no
levantanento geral dê bens móveis e inóveis.
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TRANSEERENCIÀS CàI{ÀRÀ DOS VEREÀDORES

Os repasses à Câmara obêdecêram ao limite do artigo 29-A
ConstituiÇào, tal quàI àbà.ixo se vê:

Vâlor utilizâdo pela Câmara (epassê menos dêyolrÊio )

Oespesas com inalivos
Subtotal
Rêceita Tributá.ia ãmpliada do exercício anterior:
Percentual rcsultânte

23 023 295.80

Confrontando os dados informados no sistema AUDESP e os
docuÍnenlos aplesentados pefa Câmara MunicipaL de Taubaté,
verificâmos divergência nos vafores rêfativos aos repasses
financei.ros do Executivo.

O Bâ1anÇo Financeiro apresentado pela Câmârâ Municipal
apontâ cono total dos valores transfêridos â importância de RS
28.475.000,00, val-o! estê constante também nos registros do
ÀUDESP.

O Relatório dê Àtividades da Cânara Municipal, anexado
nos autos do 'lC-563/026/73 (f1s. 54,/67), no entanto, inforrda que o
valor inicialnente p!evisto pâra transfêrência ao Legislativo no
exercicio dê 2013 era de R$ 28-500.000,00 e sofreu uma deduçào no
importe de R§ 400.000,00, êm face da ânulação irnplenentada pela
Lêi n" 4.769, dê 24 de junho de 2013 (fls. 2544 do Anêxo xIII).
totali.zando, portanto, o vâIôr dê transferêncj.a de R$
28.100.000,00.

Constatamos que o valor efetivamente repassado ao
legislàtivo não correspondeu à previsão constante na LOÀ, tampouco
ao valo! apurado para dotaÇão âtualizada, conforme BalanÇo
OrÇamentário da Câmara, umã vez que, ao invés dos RS 28.500,000,00
ou dos R§ 28.100.000,00, foi transferida, na vêrdade, ã
importância de R$ 28.4?5.000,00.

Solicitados os escfarêcimêntos pêrtinentês, foram
apresentados documeotos que atestaram o rêpâsse equivocâdo do
Executivo, no valor a naior de RS 375-000,00. Referi.da nonta foi-
devofvida através de tlansfe!ência bancária, conforme conprovado e
anafisado nos autos da 'lC-563/026/ 13 (f1s. 82/A9 do Anêxo I do
rêfêridô TC) .

À sobra da execução do orçamento totalizou R§
4.859.218,83, correspondente a 17,04t do valor orÇado pela CâÍÍrâiâ.
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Na devoluÇão dos duodécinos, aIém da sobra da execuÇão do
orÇamênto (RS 4.859.218,83) ê do valor tlansferido â maior pêIo
Executivo (RS 3?5.000,00), foi j.ncluso també.n ô montante de RS
30. 686, 95, decorrentes de cancelamentos de rêstos a paga! nào
processados do êxercici.o de 2012. A somâ das aeferidas paI:cêlâs
totâlizou a quantia dê R§ 5.264.905,78, apurado conforme quadro
denonstrativo abaixo:

B.8

Pagamentos

ONDET,I CROIÍOLóGI c.À DE PÀqN{EIflTOS

Constatamos o não atendimento à Ordem Cronológica de
e tampouco publicaçào justificando eventuaL

descumprimento, nos ternos do artigo 5o dâ Lei no 8666/93,
cônsoantê informação constante no procêsso de acompanhamento da
gestâo fiscal - TC-2090/726/13.

Conforme dêmonstrativo extrâido do Sistêma Audesp,
vêrificamos quê no exetciciô de 2Ol3 foram rêalizados 91
paganentos no valo! total de R§ 21.251.050,?0 (fls. 1613/1615 do
Anexo IX) fora da ordem cronolôgica de pagahentos.

c.1 FORMÀLIZÀçÀO DÀS LTCTTÀÇÔES, DISPENSÀS E INEXIGIBILIDÀDES

Conforme dados encaminhados ao Sistema AUDESP. assim se
compôs a despesa da Prêfeiturai

R9
R9

rotâ1 da dovo-

R9

28.475.000,00 t-) 23.24A-1Al,t1 (=) s.234.2r8,83 (+) 30.686,95 5.264.905,74

PERSPECITl,À - F-"!CUçÃO
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PrefeituÍâ Muní.ipâl dê :

Concorrência

Tomada de Píeços

Convite

8EC - Solsa Eletrônica de

de Lici

Outíos/Não Aplicável

Total

FÀ],HÀ.s DE INSTRUÇàO

3,86%

1,ao%

o,2t%

18,50%

2,69v,

3,37%

69,57v0

c.1.1

Prêli-minalmênte, entendenos que as fafhas destacadas
devêm sel anaLisadas @ corjurtto, por se tratarem dê
irreqularidades comuns ao órqào e reiteradas em divêÍsos procêssos
ficitatórios, ênsejando a necessidade de verificação do
procedimento empreqâdo na forhalizaÇáo dos certames e contrataÇões
em geraf.

Escl-arecemos
de exeel)lo.

que as licitações foram mencionadas a título

Na amostra anal-isada, apuramos o que segue:

a) Àusânciâ de hrbliêàção na Ílnprênsa OficiaL

Dos instrumentos analj-sados, verificanos que os Contratos
e Termos de Aditamento cefebrâdos pêfâ Prêfêituiâ Municipal de
Tâubaté êstavâm eivados de vicio inerente à eficácia, uma vez que
não observaram a previsào constante no Parágrafo únÍco do êrt. 61
da Lei no 8.666/93.

A publicaÇão dos re feridoa
imprensa oficial, contrariando a
Contratos, conforme se observa às
1'701, 1'76',7, 1776, 1'783, 7'790, 7'796,
1966 dos Anexos Ix ê x.

docunentos não ocorreu junto à
adequâda fôrmalizaÇão dos

fls. 1623, 762'7, 1633, 1-636,
1807, 1881, 1889, 1904, 191 e

Nos termos da Lei de Í,icitaÇões, a publicêÇão rêsurnida do
instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial
é condiÇão indispeosáveL para sua eficácia e deverá ser

24.511.147,19
11.442 .57 4,65

1.309.641,14
117.458.608,91

11.O89.732,37

21.391 .649,15

441.791.908,83
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até o quinto daa úta1 do mêsprovidenciada, pela AdministraÇão,
seguinte ao de sua assinatura.

Nos processos que compuseram a amostragein, iefêrida falha
pôde ser observada em todos aque.les cujo valor da contrataÇão era
infeiior ao vafor dê remêssa prêvisto nas InstruÇôes 02/08 dêstê
Corte de Contas. Os processos que envolveram contrataÇões côm
valores superiores ao de remessa, no entanto, continham extrãto de
publicação do contrato e dos Têflnos Aditivos nâ imprênsa oficiaf ê
estavam acompanhados dos respectivos Termos de Ciência e
Notificação.

conforme documentos de f1s. 167'7 /162'7 do Anexo Ix,
verificamos quê o processo dê Inexiglbilidade n' 01/2013 (Processo
no 4446/2A13) contrariou não só as disposiÇõês do art. 67,
parágrafo único, como também as disposiÇões constantes no ar:t. 26
da fei no 8.666/93, uma vez que sequer a inexigibilidade de
licitaÇão fol publicada na imprensa oficial.

Vêrificamos quê o dêscumprimênto âcima mencionado é
prática reiterada na Prefeitlrra Municipal de Taubaté, o que enseja
maior atênÇão do órgão na formalizaÇão dos seus processos
licitatórios, evitando desta forma, falhas formais que comprometem
a eficácia dos atos emanados.

b) Falha no PlanejaDento de ÀdDinistlaqão

Tomêndo por exemplo o Convite n' 06/13 (Processo n"
34086/20L3), voltado à contrataÇão de empresa êspecializada na
execuÇão de serviÇos de engenharia para a construÇão de um Cenlro
Comunitár.io no bairro Canuto Borges, constatamos evidente fafha de
pLanejanento administrativo, por parte da Prefêitura MunicÍpa1 de

Conforme se infere das fls, 7631 /7107 do anexo Ix,
somente após a emissão da Ordem de Sêrviço nó 28/13, depois de
decorrido todo o procedinento licitatório que culminou na
contrataÇão da empresa AMÀBILE E. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP,
pêfo valor de R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito miL reais),
foi constatada a impossibilidade de execuÇão do objeto contratuaL
na área indicada para a construÇão.

Segundo a informação do Secretário de obras, Trânsito e
Transportês, às fls. 1691 do anexo Ix, devido a um "engano
ocorrido no levantamento topográfico inicia1", foi constatado que
a ár.êa indicada para a construção do Centro Comunitáriô não tem
dimensõês suficiêntês para a sua impfantaÇão,
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Rêfêrido "equívôcô" por partê da Administraçào culminou
no cancelamento da licitaÇão ê nâ lêscisão contratual, con basê no
art. '79, II, da Lei nô 8.666/93, constitulndo mácula aos
principios da moralidade, da econoroicidade e da eficiência.

Nova falha da AdministrâÇào pôde ser observada nos autos
da Tomada de Preços n" 12/2073 (Processo 

^ô 25306/2013j, voltâdo à
construÇão de cozinha industrial- na E.E.E-E.P. Madrê Cecilià -
Novo Horizoote (fls. 1,102/1801 dos anexos Ix e x) .

Verificamos quê no curso da execuÇão contratual, além das
sucêssivas prorrogaÇõês do prazo inicialmente previsto (f1s ,

l'7'7'7 /7'794 do anexo IX), foram realizados aditamentos rêlativôs a
serviÇos que deveriam compor o objeto do contrato.

Àinda no i.nicio da obra foi solicitado âditamento
relativo a serviços indispênsávêis, que nâo estavâm definidos para
execuçào na planilha orÇanentária.

Conforne documento de f1s. 1772 do anexo IX, constatamos
quê os sêrviços náo prêvistos envolviam:

Limpeza mecanizada de terreno, inclusive de camada
vegetal até 3ocm de profundidade, sem transporte;
Carga e rêmoção dê terra à distáncia média de
1,0km;
Eorneclmento de terra, incluindo escavaÇãô, cargâ e
transporte até a distância média de 1,0km, medido
no aterro compactado;
ConpactaÇào de terra, medida no aterr:o.

Contiapondo à planilha orçamentária da Prefeitura
Municlpal de Taubaté (fls. 7'7 35/1'7 41 do anexo Ix). vêrificâmos que
estêvam previstos serviços relativos a:

Limpeza manual do têrrêno, inclusive troncos até
5cn de diãrnetro com caminhâo à disposiÇão, dentro
da obra, âté o raio de 1,0km;
Transportê dê solo de e 2" categoria por
caminhão para distâncias superiores ao 5o km até o
10" kmi
carreganento mecanizado dê solo de e 2"
catêgorlâ;
Rêatêlro manuaf apj-loado sem controle dê
compactaÇáo
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Percebêmos, dêssa folma, que a nêcêssidade dos serviÇos
relativos a limpeza e atellô do têrleno oão erâln dêsconhecj.dos
pela Administração, que limitou-se a plevê-los de forma manual.
Tal conduta evidencia dêsacerto no planejamento, relacionado a uma

análise fatha do projeto e do local onde seria realizâda a obra.

Um sêgundo aditanento foi rêâlizado con bâsê no pêdido de
fls. 1'7 9'7 do ânêxo rx, justificado na planilha de f1s. 1799,/1800
do mesmo anexo. O novo aditivo corresponde a 14,583 do contrato
inicial ê envolveu a instalação de câmara fria para atênder as
necessidades de armazenamento de gêneros atimentícios, uti.lizados
na cozinha; a inteiligação da rede de abastecimento de energia,
diletamente do quadlo de entrada, âo novo prédio; e â instalaçào
de regulador e rede de abastecimento de gás dê alta pressào-

Considerândo que o objetô do contrato envolvla a
construÇào de cozinha industriaf na E-E.E.E.E' Madre cecíIiâ, é

evidênte a inplopriêdadê relativa à instalaçâo de câmara friâ e de
regulador ê rede de abastecimênto de gás de alta pressão apenas
por ineio de Adj-tanento ContratuaL

Entendemos que os objetos aditados são inêrêntes à
atividadê dâ cozinha industrial, restando denonstrada a falha dê
planejamento por parte da Administração, quê cufminou em

prorrogações ê âtrasos na entrega da obra e consequêntê ofensa aos
princípi-os da economicidade e efetividâdê.

Percebemos, dessa folma, quê as licj.taçôes e contrataÇóes
da Prefeitura Municipal- de Taubâté, de un modo gêr41, vêm sendo
acrêscidas, alteradas ou canceladas êm dêcorrência de nltidas

pautada sfalhas no planejamento da Àdminist ração, na
impossibilidâde de execução do objeto ou justificadas no acréscimo
de servíÇo iodispensávêI, não previsto anteriormente.

AlcanÇamos ser necessária maior atênÇào por parte do
órgão na programaÇão e na formalização dos seus processos
licitatórios e das suas contrataçôes, a fim de evitar a reiteraÇão
dos desacertos relatados.

c) Indícios de favorêci.Dênto dê licitantes

Tomando
Tomada de PreÇos
s-m. j., indiciôs
certame.

como exenp.Io, ainda, ô ôrocesso Licitatório de
\" 1,2/2A13 (Processo n" 253A6/20f3), verificamos,
de favorecimento à única empresa participantê do
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No docurnento anexado às fIs. 170? do ânexo IX, os preços
unitáI:ios para cáIcu1o do orÇanento estimado toram obtiaoi páIa
escol.ha do firenor valor das tãbe.las CPOS Basê 156, TCPO PINI Jü1ho2010 e FDE Janeiro dê 2012, cotriqidos a partir: de cotaÇões demateriais e mão-dê-obra vigêntes no Vale do paraiba e qarantindoquê o vâIor total po! metro quâdrado não ultrapasse o montantê deR§ 1,400,00, conformê tabeta SINÀPI IBGE Fêvereiro/2013.

Considerando referidos critérios, a planilha orÇarnentáriaanexada às fls- 1735/L.j41 do anexo IX indica o vafor máximo paracontrataÇão como sendo dê Rs 965.211,4s (oitocentos 
" "a""aartu acinco mil duzentos e setentâ e um leais e qr.tarênta e cinco

^ 

centavos) e descreve, un a um, os serviÇos, os materÍais, asquantidades e os valores unitários e totais que envolvêm acontrataÇào.

A propost-a àpresentâdà pe.Ia êmpresa vencêdorâ, AMABILE F,MARCONDES CONSTRUÇôES _ Epp, por 
"uu ,.r, afcanÇa o exato inpãriedê R$ 865.000,00 (oitocentos e sessêntâ e cinco ,if ,.ài"i,êstândo êstruturada êm exata conformidadê con a planilhaolÇamentária da prefeitura Municipaf, inclus_ive 

"o^ ..f".ção'-"oJcusros unitários dos materiais e da máo_de_obra (f1s- 1.7 48 i7.7 56 à;anexo IX).

Conflontando as duas planilhas
inconpatibil ldade das informaçôes aliproduto das mesmas quantidadês dêidêntlcos valores unltários, êm âm.bosdivêrgência no vã1ot totaf obtido, senão

mencionadas, verificamos a
constantes, Lrma vez quê o

matêriais,/serviços pefos
os. documentos, aprêsentam
vel amos :

1.0

. PLANILHA ORçÂMENTÁRIA, PMT

qUANT.

VALOR

UÍ\IITÁRIO
MAT E MOO ÍOTAT

construção provisória em ."aãir" - roãããiãnto 
"montagem

54,00 RS 83,25 R5 4.495,31
sânrtano/vestiário em àtvênânâ 18,00 R5 154,00 RS 2.777,92
pesmobrtização dê construção provhória 72,O0 RS 4,26 RS 306,93

Fêchâmento provisóriode,aos em crraiã7ããaaerra

75,00 RS 5,40 R5 405,02
lapume nxo para fechamento dê árFá( ..m ^^dr^ 148,00 RS 13,20 RS 1.953,24
Tapume fixo em painetOSB - espessurâ lomm 20,00 RS 17,39 RS 347,71
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PI.ANIITIÂORçAMENTÁRlÂ.AMABIIE F. MARCONDESCONSTRUçÔES

DESCRTCÂO DOS SERVTCOS UNIDADE QUANT.

VALOR

UNlÍÁRIO
MAT E MDO TO]AL

Construção provisóriã em mâdêka -fornecimento e
54.00 R5 83,25 R5 4.495,50

5ãnitário/vestiário em alvenaria 18,00 Rs 154,00 Rs 2.772,OO

Desmobilizaçãodeconstíução píovisória 72,00 R5 4,26 Rs 306,72

Fechamento provisó rio de vãos em châpa de madeira
75,00 RS s,4o Rs 40s,00

TaDume Ílxo oara fêchâmento de áreâs. com oortão 148,00 Rs 13,20 Rs 1.953,60

Tapume fixo em painel OSA espessura 10mm 20,00 RS 17,39 R5 347,80

Escfarecendo a amostra transcrita, verif_icamos que os
valores unitários do custo dos materiais e da mão-dê-obra
consEantes nàs duas planlrffi
MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP ofertado os exatos valores dos custos
apurados pela Prêfêitura Municipal quando da êlaboraÇão do
orçamênto estimado.

Sendo ilóglco quê o vaLor fiôal da proposta orÇaneotária
da Prefeitura fosse divergênte do valor final da proposta
comercial da AMÀBILE, constatamos que os montântês totais
informados pê1a Plefeitur:a ôão correspondem ao valor exato da
multiplicação entre a quantidade e o valor unitário, vêrificando-
sê que os vaforês corletos referem-sê, na verdadê, aos valorês
indicados pefa AMÃBILE:

54 X R$ 83,25 = R$ 4.495,50, e não R$ 4

18 x R§ 154,00 = Rç 2.'7'72,0A, e não RS
'72 x Rç 4,26 = RS 306,72, ê náo R§ 306,
?5 x RS 5,40: R$ 405, e não RS 405,02;
148 x R$ 13,20 = R$ 1.953,60, ê não R$
20 x R$ 17,39 = R§ 347,80, e náo R$ 347

. 495 , 3t;
2 .111,92;

1.953 t24;
,1\ .

Considel:ando que a planiLha orÇamêntária apresentada pela
Prefeitura Municipal de Taubaté na Tomâda de preços o" 12/20L3
êvidencia ser uma cópia flel da planilha apresent.ada pela AMÀBILE
E. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP êm sua propostã conercial, estando
apenas alterado, para mai-or, o valor total estabe_Iecido para
contrataÇão, entêndêmos que estão configurados possiveis indicros
de comunicaÇão e ajuste entle o órgão e a empresa vencedora, a
quaf foi a única participante do processo ficitatór1o.

1.0 ttlklo. aPoto E ÂDMrÍ$snacÃo DA oBRA RS I 30.3s4.80

t.t cor{sTRuçÃo PRovEóRlA RS 7.514,22

t.z TÂPUME. VEOACÔES E PROÍECÔEs DIVERSAS R5 2.706,40
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O mesmo se verificou quando da análise da Tomada de
Prêços no 11l2013 (Procêsso n' 24'761/2013), voltâda à ampliaÇão de
crêche ê construÇão dê ber:Çáriô nunicipal no Parque Piratj.nj-nga
(f1s. 1808/1920 do anexo X), que também teve como vencedora e
contratada a empresa AMABILE E. MARCONDES CONSTRUÇÔES EPP.

A planilha orÇamentária para ampliaÇão do berÇário
anexada às f1s. 1838/1841 do anêxo X indica o valor máximo para
contrataÇão como seodo de R$ 182.305,77 (cento e oiteota e dois
miI trezentos e cinco reâis ê sêtenta ê sete cêntavos). Já a
planlfha apresenlàda pe1â ÀMÀBILE, às fIs- L85A/7A62 do mesmo
anexo alcanÇa o exato importe de R§ 182.000,00 {cento e oitenta e
dois rnif reais), estândo estruturada em exata conformidade com a
pLanilhâ orÇamentária dâ Prefeiturê Municipal. O mesmo ocorre com
as planilhas para construção do berçário às f1s. 1842/184'7
(Planilha orçamentárla), no valor de R§ 935.545,30. e às fls.
1863/18'77 (Planilha Amabile) , no valor de RS 935.000,00, todas no
anexo x.

Constatamos, igualmente, que os valores constantes na
Planilha OrÇamentária da Prefeitura não correspondem ao valor
êxato dâ multipliêaçâo êntre a quantidâdê ê o vafor unrtário do
serviÇo/rnão-de-obra,

Àpesar dos valores unitários da pioposta comercial da
AMABILE F. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES EPP nâo sêrem totalmente
idênticos aos custos unitários parametrizados pêLa Prefeitura,
coÍno ocorrldo na Tomada de Preços n" 12/2A13, naquefes em que se
assemelham, os vâlores corrêtos referêm-se, na verdade, aos
vaLores lndi-cados pela ÀtÍÀBILE, conforme dêmônstraçào abaixo:

PLANI!HA ORçAMENTÁBIA. PMf

oEscRtcao oo5 sERvtcos UNIOAOE OUÀNT.

uÍ{lfÁRto
MÂT E MDO ÍOTAL

Desmobilazâcâo de consúucão orovisória 37,00 RS 4,35 RS 161,08

Montagem e desmontaBem de andaime toríe metáli-
ca com altuíà até 10m 260,00 Rs 2,82 R5 733,82

Andaame toíe metálico 520,00 RS 9,28 Rs 4.a24,77

Manutençâo de placà padronizada dê identificação
visual de programas e empreendimentos do Governo
do Estado de 5âo Pâulo 55,00 R5 3,08 RS 169,22

1-0 IÍ{Í€lo, APolo E ADMINI§ÍRAcÃo DA OaRA RS 21.435,65

1.1 coNsrRUcÂo PRovrsóRn RS 4.!73,79

1.1 ÂNDAIMES É BAIAÍ{COS RS 5.55a,59

1.4 srÍ{alrzacÂo DE oaRA RS 4.1§,74
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PLANILHÂ ORçÂMENTÁRIA - AMABILE F. CONSTRUCÕES

DESCRTçÃO DOS SERVTCOs UNIDADE QUÂNT.

vat-oR
UNlTÁRIO

MAÍ E MDO ÍOÍAL

Desmobili2acão de conrtrucão orovisória 37,00 Rs 4,35 Rs 160,95

MontaBem e desmontagêm de andaimetorre metáli-
ca com alturâ àté 10m 260,00 RS 2,82 Rs 733,20

Andaime torre metálico 520,00 Rs 9,28 RS 4.82s,60

Mãnutenção de placa padronizada de identificação
visualde proBrâmâs e empÍ€endimento5 do Goveíno
do Estado de são Paulo s5,00 R5 3,08 Rs 169,40

Novamente, tenos que:

37 X RS 4,35 = RS 160,96, e nào R§ 161,08,.
260 x R§ 2,82 = R§ '133,20, e não RS 733,82;
520 x RS 9,28 = R§ 4.A25,60, e náo RS 4.824,77i
55 x R§ 3,08 = R§ 169,40, e não RS 169,22.
Entêndemos que estão configurados possiveis indícios de

conunicaÇão e ajuste êntrê o órgão e a empresâ vêncedora dô
Processo .licitatório.

Sustentando nosso juizo, velificamos quê na Catta Convitê
í1" ll/2073 (Processo nô 45425/201,3), voltada à contrataçào de
empresa para construçào dê um Sanitário público nã sede da
Prefeitura Municipal de Tâubaté lfLs. 1927/1967 do anêxo x) , a
vencedora, AI..IABILE E. MÀRCONDES CONSTRUÇÕES - EPP, foi a única das
empresas convidadas â ãcudir ao certame.

Analisando o processo licitatório, vêrificamos que foram
encaminhadâs cartas-convite, via ê-mâi1, às emprêsas Atrlum
Engenharia Ltda., Giga Construto!a Ltda, ME, Mârcondes de Lima
Construtos Ltda. ê Shenikah Construtora Ltdâ., a1ém da Ânabile F.
Marcondes ConstruÇôes EPP.

Não constam nos autos,
recebimento dos ê-nails enviados
somente o seu encaminhamento
Permanente dê Licitaçôes (f1s. 194

no entanto, a comprovaÇão do
as referidas êmpresas. mas tão
pêIa pres i dente dê Com-Lssào

7/L945 do anexo X) .

Conforme Àta datada de l0/lA/2A73 (fls. 1958,/1959 do
anexo X) , conpàreceu à sessào apenas â empresa ÂMABILE F.
MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP, entendendo a Comissão pelo necessário
prossegui.rnento do certame.

1.0 tÍ{íclo, aPoro E aDMrxrSÍRAcÃo oa o8n^ RS 21,.424,29

1.1 coNsTRUçÂO PROV§óRÁ RS 1.172,95

1.3 AÍ{DAIMES T EAIANçOs RS s.558,80

1.4 SIÍ{AUZAçÃO DE OBRA 85 8.116,90
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Entendenos que por não ter observado as dlsposiÇôes
constaotes no art. 22, SS3" e 1", da Lei n" 8.666/93, o
prosseguimento do processo ficitatório em questáo corrobora os
indíciôs de favorecimento à ÀI,ÍÀBILE E. MARCONDES CONSTRUÇÔES
EPP.

Por fiÍn, analisando os dados obtidos junto ao AUDESp,
listamos apenas os empenhos lealizados em nomê da referida
emprêsa, vêrificando que no exercicio de 2013 eles soman o valor
Liquido de R§ 2.108.643,58, referentes a 17 procêssos ticj-tatórios
distintos:

Nome do Credor
Núm.

Empenho
Histórico / Descrição do

Êmpenho
Data

Emissão
Velor Empe-
nho Líquido

valor Liqui-
dado

AMABILT F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 184

EXIC,DA REFORMA DE

LABORATORIO T.P.-08l12 2/112013 3.000,00 3.000,00 3.000,00
AMAEILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP 9463

ADITAMENTO.22,56098%
PROC.1790O/12 24/s/2OL3 59.550,00 59.S50,00 59.550,00

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 15144

CONSTR,DE CENTRO CO

MUNIIARIO NO BAIRRO

CANUTO BORGES

PROC.34086/13 s/9lzo13 148.000,00
AMABII.E F.

MARCONDES

CONSTRUCOES

EPP 19264

CONSÍR,DE SANIÍARIO
PUBTICO NA SEDE DA
PREF.MUNIC.TAUBATE
PROC.45425/13 1/11-/201-3 10.603,07

AMAEII.E F.

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -
EPP 15240

CORRECAO DE CAUCAO-
PROC.39.283/11 27 /A/2Or3 5.186,41 5.186,41 5.786,41

AMAEITE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -

EPP 11065

CONSTR,DA COZINHA IN,
DUSÍRIAL MUNICIPAL

EEEEF.MADRE CECILIA-

PROC.25306/13 21/6/2Ot3 531.000,00 530.887,04 329.447 ,O4

AMABITE F,

MARCOND€5

coNsÍRUcoEs -

EPP 323
ADITAMENTO 20,644137%
Í.P. 01h2 2/7/2011 48.121,64 44.',t 21,68 48.121,68

ÂMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 324

CONSÍRUCAO DE GALPAO

DE ARMAZENAMTNÍO DE

MATERIAIS

P/ENS.FUNDAMENTAL

Í .P .O7 /12 2/1/2011 23.612,44 23.672,48 23.672,48

coNDES CONS-

TRUCOES - EPP 1127
ADITAMENTO 20,644137%
Í.P.O7 /12 28lt/2013 70.026,24 70.026,24 70.026,24
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AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP 10823

P,S.REFORMA EMEF

PROF.DOCELINA SILVA DE

CAMPOS COELHO,

STA,TEREZA,

PROC.22.952/13 z1/6/2013 86.360,s9 86.360,s9 86.360,59
AMAEILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 15619
ADITAMENTO 19,36127%
PROC.22.952 /11 3/9/2013 16.720,50

AMAEILÉ F.

MARCONDES

CONSÍRUCOES.

EPP 11753

P.S,.MANUT,E CONSERVA

CAO DE EMEF E EMIEF

PREGAO P/RE6,PRECO-

s8/12 5/7 /201_3 9.665,95 9.665,9S 9.66s,95

AMASILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES,
EPP 158

P.S.-

coLoc.Ptsos,AzuLE.toS,Pras
E HIDRAU- LICAS NA COZI

NHA DAS EMEFS.P,R.PR,

s8112 2/1/2013
AMAEIIE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 6420

P.S,DE REFORMA A SEREM

EXECUTADOS EMEF RAMON

E EMEF BOSQUE.

PROC.14772113 28/3/2013 14.390,90 14.390,90 14.390,90

AMABILE F,

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -
EPP 15845

P.S..NOVO PADRAO

ELEÍR.P/A GRAF.E GALPAO

ARMAZENAMENTO

MAT.ENS.FUND.

PR.34088/13 6/9/2013 147.500,00
AMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 156

P.S.ADEQUACAO DA GRAFI.
CA DA REDE MUNIPAL DE

ENStNO-C.C.49l12 2h/7Or3 7.130,89 7.730,89 7.130,89
AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 11571

CONSTRUCAO DE CRECHE

MUNICIPAL NA VILA APARE

ctDA-PROC.23537/13 s/712013 137.800,00 137.800,00 37.119,58
AMABILF F

MARCONDES

coNsÍRUcoES -
EPP 1280

AMPL,CRECHE NO BAIRRO

FONTE IMACULADA T,P..
1s/12 2/L/201.3

AMASILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 1281

AMPL.CRECHE NO BAIRRO

CANUTO BORGES T.P,15/12 2/1/20L3
AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP "1282

AMPL,CRECHE NO EAIRRO

JD DOS PASSAROS T.P.15/12 2/1/2013
AMABILE F 1283 AMPL,CRECHE NO BAIRRO 2/1/2013
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d) âdjudiêeção d€ objêtor r 6pr€!a i,ry.did. d. coatr.t r

Analisando o Pregão n" 211,/2A13 iProcesso i" 34929/2073),
voltâdo ao Registro de PreÇos para exêcuÇão de serviÇos de
recuperaÇão de quadlas de êsportes, campo de futêbof, vestlário e
lnstâlaÇõês esportivas êm geral (f1s. 1968/2033 dos anexos X e
xI), verificamos que o objeto da licitaçáo foi adjudicado à
empresa EngevâIê Construtora Ltda.

Apesar da habilitaÇâo ao certamê, vêtificamos que às f1s,
2421 do anexo xI foi reconhecida a impossibili-dade de contratação
com a refelida empresa em razào dê a mêsma encontlar-sê âpênada no
periodo de 22/08/2012 a 21,/AB/2014, com fundamento no art- 87,
inciso III, da Lei n" 8.666/93.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP

EMECAT T.P-15112

AMABILT F.

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -

EPP 1284
AMPL.CRECHE NO BAIRRO

CAÍAGUA Í.P.15/12 2/7/2013
AMABITE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 165

REFORMA E AMPLIACAO DA

CRECHE MUNICIPAL MAE
MARTA-T.P.-09l12 2/1/2Ot3 179.438,83 179.438,83 179.438,83

AMABILE F,

MARCONOES

CONSTRUCOES,

EPP 6875
ADTTAMTNTO 4,755615yo
PROC.21363/12 10/412013 66.554,83 66.s54,83 66.554,83

AMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES

EPP 11554

AMPLIACAO CRECHE E

CONSTR.BERCARIO NO PQ

PIRATININ6A.
PROC.247 61113 s/7/2011 529.895,50 529.895,50 372.59s,19

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 11754

P,5,,MANUT.E CONSERVA-

CAO DA CRECHE MUNIC PQ

AEROPORÍO -PREGAO

P/REG.PR.58/12 s/7 /2013 8.656,47 8.656,41 8.656,47
AMABITE F.

MARCONDES

coNsÍRUcoES -
EPP 157

P.S.-COLOC.PtSOS,PtAS E

HIDRÂUIICAS NAS COZI-

NHAS CRECHE MUNICIPAL.
P.R.PR.-58l12 z/1/2Ot3

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 6421

P,S.DE RTFORMA A SEREM

EXTCUTADOS NA CRE CHE

cAUFORNtA-PROC.14772l13 28/3/2073 s.369,20 5.369,20 5.369,20

TOTAL 2.108.643,58 L745.707,O5 1.126.726,31
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ouando da anáLise do Pregão no 72'7 /2013 (Procêsso no
25752/2073), voltado ao Registro dê PreÇos para eventual execuÇáo
de serviÇos de recupêração dos componentes danificados dos prédios
dã Secrêtaria de Saúde lfls. 2034/2724 do anêxo xI), constatamos
que ô procedimento licitatório foi além da adjudicação, chegando à
homologação do certame e à assinatula da Ata de Regj.stro dê Preços
com a Engêva1ê Constlutora Ltda-

Verificamos que ôs atos envolvendo a classificaçào, â
adjudicaçáo e a homologação dos objetos contratuais das licitaÇões
referidas tiveram quê sel anulâdos e, por consequência, a Ata de
Reglstro dê PreÇos assinada eta ll/10/2073, em conformidadê com o
parecer juridico de fIs. 2499/2705 do anexo XI.

Apesar do apontâmento dâ irregularidade ter ocorrido pelo
próprio órgão, entendemos que a anulaÇâo dos referidos atos
decorreu de notóriâ falha da Àdministração e caractetiza ofênsa
aos principios da eficlência e da moralidade administrativa.

verificamos que a êmprêsa refeiida pernanece inpedida de
contratar com a ÀdministraÇão, confolme documentos dê fls. 2125 do
ânexo xI.

€) Iê.cêiriz.'çio d. rti!,id.'d.r d. Àdúiaiatraçio

Ainda dentro da amostragem, analisamos a Carta Convite no
05/2013 (Plocesso nó 32'71,4/2A13), voltâda à contrataÇào de empresa
para Execuçào de lêvântamento técnico no município para
identificâÇão, classificaÇão e avaliaÇão da situação dâ
infraestrutura, contemplando basicâmênte os pontos críticos para
futuras interveÊÇões e âpontando as sô1uÇôes a nivel de obras de
engenharia \fls- 2126/2L65 do anexo XI).

Com basê nos relatórios
veríficamos quê o objeto contratado
gestão nunicipal, no valor de R$ 51
trezentos e dez reâis) .

entregues à Admini st raÇào,
envolveu servlço ÍnerenEe à
.310,00 (cinquenta e um mi1

Destacamos que o levantamento da infraestrutura do
municipio, assim como a anáIisê acerca das lntervenÇões
nêcessárias, é de respoosabi lidade da Prefeitura enquanto
atividade fim, quê deveria reallzá-1os através de sua Secretaria
de Obràs, Trânsito e Tlansportes, uma vez quê possui quadro de
pêssoaf apto a desenvolver este serviÇo.

Conforme Planilha dê ouantidâdês e Preços Unitários,
constante no Termo de Referência lfls. 2L39/2741 do anexo XI),
para desempeôho do serviço foi necessá!ia a rnão-de-obra de um
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coordênar Gera1, de un Engenheiro P1eno, de um Enqenheiro Junior e
de um Auxiliar Técnico, não hâvendo grande demanda dê pessoal.

Entêndêmos, assin, que a contrataÇão de emprêsâ de
engenharia para este fim é uma clara telceirização de atividades
pr:ecípuas da Administiação, que para desenvolvimento deste
trabafho deveria se utiLizar dos rêculsos humanos quê já possui.

f) Cont,rataÇáo
câlrivei s

j,rre9LrIar nào aplicação da's sançôes

Através do pregão no 2'11-A/2013, para êquisiÇào
instrunentos nusicais, foi vêncedora a empresâ A Sêrênata Ltda,

À nota de empenho no 19610 foi emitida em 2l/71/),3, no
valor de RS73,300,00, tendo constado das despesas com Ensino no
exercício, conformê itên "B-3.1.1" dêste relatório-

Ocôrre, entretanto, quê a referida empresa não manifêstou
interêssê na assinatula do contrato, conforme docs. dê fls -
443/444 do Anexo III, descumprindo os i.tens 3.1.4, 'l .7, 8.1, 8.1 e
10-1 do edital.

O parecer da Procuradoria do Muoicípio de Taubaté (f1s.
445/450 do Anexo III), opinou pefa aplicaÇào de multa e
impedir.tento de licj-tar com a administraÇão pública pelo prazo de 1

ano. A empresa foi, êntão, multada em R$?.696,50 (docs. às f1s.
51/ 4 57 do Anêxo III).

Porém, de acordo com informaÇáo da Prefeiturâ em tesposta
à requisiÇão do contlato com a refêrida enpresa, embola esta nào
tenha comparecido para assinar o termo, entregou todos os
mâteriais solicitados, r'têndo sido o ajuste ao final cumprido". À
Prêfêitura infornou, ainda, que a nota de empenho substituiu o
termo de contrato, conformê prêvisto no alt. 62 da Lêi n"
8.666/93.

Ora, é evidente o descunprirnento do princípio básico da
vinculaÇão ao instrumênto convocatório, previsto no art. 3",
caput, da Lei de Licitações e Contratos, uma vez que estava
prevista no edital a assinàtura do contrato e, incfusive, as
sanÇões cabiveis à emprêsa que o descumprisse.

Dêssa forma, a AdministraÇão náo poderia ter prosseguido
com o proceditnento adotado, sendo inaceitáve-I a admissão da nota
de empenho em substituição ao contrato. O art- 62 da Lei n"
8.666/93, citado pela Prefeitura em sua justificativa pela
aceitação da nota de empenho, nâda tem a ve! com o cêso em têIa,

de
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visto quê a previsão de assinatura do contrato e as sanÇôes nos
casos de não assinatura já estavam expressamentê previstas no
edital do pregão.

AIém disso, descumpriu a Prefeitula o art. 7" da Lei no
10.52A/2002, bem como o art- 64, caput ê §2. e 81, capur. da Lei
i' B .666/93, pois náo aplicou à enpresa A Sêlenata Í,tda. as
sanÇões cabiveis, tendo, inclusive, dâdo prossêguimento às
tratativas (notas fi-scais às fIs. 458/459 do Ànexo III).

c.2 CONTRÀTOS

No exercício, o Município nào flr:mou parcerias púb1ico-
privâda (PPP), nem concessão e pêrmissáo de serviÇos púb1icos.

Não realizou â Prefeituia lenêgociaÇão de contratos com
as êmpresas benêficiadas pela lsenÇão do recolhimento patronal ao
INSS (20t da folha sala!iâ1), estando em fase de estudos,- isso,
nos termos do Comunicado SDG n" 44, de 2013 (Certidào às fls. 2268
do anexo XII).

c.2.L CONTR,ÀTOS FÍRI'íADOS NO EXTRCICIO REÀíEÍIDOS ÀO TRIBUNÀI

No exercício en examê, vêrificamos quê os contratos de
valor superior ao de remessâ foram encaninhados âo Trj-bunaf,

A sêguii infornamos que não foi encaminhado o couvêuio de
valor superior ao de remessa, objeto do 'lC-1552/0A7/74, sendo por
nós requisitado.

Convênro S/N PÍocesso 663/2013 (ongem)

R§ 4 364 953.93
01

Un versidade de Taubalé

20t42t13

c.2.2 CONIRÀTOS EXÀMINÀ.DOS TN LOCO

Sob amostragem, enâlisamos os contrâtôs dê valor inferior
ao de rêmêssa, cefebràdos no exercicio em exame, nisso verificando
regularidade de instruçáo formal, à exceÇão do exposto no iteÍt
C.L1 - Fàlhas de InstruÇào, leLra "a".
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c.2.3 E:aECUçâô CONIRÀTI,À!

Das avenÇas em execuÇão, verificamos as que seguem:

Data 14nAt2013

Contíatada Paulo Oliveira Engenhaíiâ Ltda

RS 51 310.00

Objelo:

60 dias

Exêcuçáo de levantamento técnico no municipio para identifcâção
classílcação ê aveliâçào dá siluação da rnfÍaesÍuturâ, conlemplando
básicamente os ponlos cíilicos para futuras rnteÍvenÇóes e apontando as
soluçôes a nivelde obras de engênhâÍiâ

01

Carlâ Convite n" 052013

Têndo por base as cláusulas pactuadàs,
prorrogaÇáo do prazo paia atendinento do ôbjeto
constatarnos regulâridade na execuçâo contratual.

apesar da
cont rat ua I ,

Darâ 1'1t1212013

Amabile F. Maícondes ConslruçÕes EPP

RS 10 603,07
02

Objeto

Execução/ P.azo: 60 dias

LcilaÉo Carla Convite n" 112013

Tendo por base as cláusulas pactuadas, constatamos
irrêgularidade na execuÇâo contratual, uma vez que a obra foi
realizada em desconformidade com o projeto arquitetônico (vide
fotos anexadas às f).s. 2269/2270 do anexo XII ê projeto anexado às
fts, 1939,/1940 do anexo X) .

Apesar da divergênciâ na construçào, não constam, no
processo \fls. 7927/1967 do anexo X) , quaisquêr alteraÇões de
projeto, sendo â obra recebida em definitivo e sem
irregularidades ,

A par da alte!âÇão na execuçào da obra, constatamos que
as espêcificaÇôes contidâs no Memoriaf Descritivo (fls. 1934,/1935
do anêxo X) foram observadas.

Execução dê obíâs com Íomecimenlo de mateÍal, êquipamentos e
mão-de obíê, para a coôstruÉo de um sanitáío público na sede
PÍeÍeiluÍa, locêlizada na Av TiÉdenles, 520- CentÍo
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19tO912013

Shekinah Construtora Lúa.
RS 2 5A7 938.2A

Dele:

CootBtâdd

f/eloí:
03

Objeto:

execuçaO erazo
rtiaçrà:

Erecuçáo de seryrços e obras de e-qenhaaa, corr toínecrme.io de
malenâi, mào de obra e equipâmentos, para constíuÇão de 58 (onquênta
e oito) lnidâdes habitacionars nos baiÍos de São conç3lo e Parqle

240 dias

Conco.Íênciâ no 04/201 3

Tendo por basê as c1áusulâs pactuadâs, constatamos as
seguiotes 1r regula r.idades na execuÇáo contratuàl:

. Às casas populares do loteamento pq. Ipanema não tivelam
â sua construÇão comeÇadâ, conformê fotos de fl,s. 22'12 da
anexo xI I;

. As casas populares do lotearnento Sâô Gonçalo encontravam-
se parcialmentê construídas, destacando-se que:

. Íodâs as casas cuja construÇão havia sido
iniciada encontlavam-se inacâbãdas ( f1s.
22'7 O / 2212 do anexo XII);

. Não havia sido iniciada a construÇão de
aptoximadamentê 07 (sete) unidades.

. O 1oca1 das obras encontrava-se em êstado de abandono,
sendo alvo de constantes furtos de materiais, inclLrsive de
material já instalado nas casas já construidas;

Verificâmos que a empresa contratada, SHEKINAH
CONSTRUTORÀ LTDA. encontra-se impêdlda de contratar com a
AdministraÇão, com fulcro no att. 87 , inciso ÍV, da Lei no
8.666/93 - decfaraÇão de inidonêidade, desde 16/12/2A13, conforme
documento dê fls- 2166 do anexo XI.

Analisando os dados obtidos junto ao ÀUDESp, rêfativos ao
exêrcicio de 2013 e 2A14, bem como os processos de pagamentos,
anexados às fl,s. 2161 /226'7 dos anexos XI ê XII, constatamos que
âté abriL/20L4 já havia sido realizado o pagamento de
aproximadamente 6'7,42\ do valor total- contratado, apesar do estado
em que se encontràvà a obrê.

Dala:

04

Oblêto

ExecuçÀol P@zô:

Lrcitaçáo:

Sem numeÍo

15107t2013

Ameb'le F MaÍcondes Consttuçóes EPP

R$ 865 000.00

Execuçêo de obÍas com fomecimenlos de mateíial, equipamentos e máo
de obra para constÍuçáo da cozinha industíiat nâ E E.E.E.F. i,,tadrê Cecítiâ.
locâlizada na Av F.ancisco Alves MontêiÍo. Vn Novo Horizonte.

150 dias

Iomadà de Preços n" 12013
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Tendo por bâse as
objeto contrâtado, apesar
inadequada.

c1áusulas pactuadas
de atendldo, foi
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Fl. 116
rc-2o9ol026/t3

, verificamos que, o
exêcutâdo de forma

Conforme mencionado no item C.1.1 - Ea1has de lnstrução,
Iêtra "b", a instâIaÇão da câmara fria e da rede de àbastecimento
de gás de alta prêssão foi acrescida ao objeto do contrato por
meio dê Termo de Aditamênto, no curso da êxêcuÇão da obra-

Àpesar do efêvado importe decotrênte desse acréscimo (RS
126.200,44), verificamos quê a inp.IantaÇãô da rede de
abàstecimento de gás de alta prêssáo se deu dê forma improvisâda e
inprópiia, de nodo quê a tubulaÇâo ficôu exposta ê flutuante,
passairdo por orifício realizado na pârede da cozinha (Í/jde fotos
de fls- 2273/2276 do anexo XIf).

Tratando-se de tubulâÇão de gás, que eovolvê riscos de
vazamentos e explosôês, entendemos que a ÀdministraÇão não podêriâ
aceitar a sua lnstafaÇâo na formâ côino se encontra.

Na opoitunidade da vistoria, não Iocalizamos a aflxação
do Alvará de Vistoria do Corpô de Bombeiros - AVCB, apto a atestar
ê seouranÇa dàs instalaÇões.

Àpesâr da existência de sêrvidor responsável pelo
acompanhamento da execuçâo contratuaf, nô processo ânalisado não
constâvam relatótios com infotmaçôes rêIativas às fasês da obra,
quantitatj,vos, etc. conformê descrito na designãÇão da Secretariâ
de obras.

05

DâIa

Conlratadá:

válor:

Objelo:

Eiecução/ Prazo

LicdaÉo

24n7nO13
Amabile F Marcondes Construçoes EPP

R$ 1 135 000.00

Execuçáo de obÍas com fomecimenlo de mateíiat equipamentos e mão de
obÍa paÉ a âmpliâção da cíeche e construção do berÇiíÍro municipal Prof
TeÍezinha Alves do PÍado localizada na rua OÍ Antônio de OlivêÍã Costâ
11 - PaÍque Píalinrngâ

150 dias

Preço no 112013

Tendo por base as cIáusulas pactuadâs, constatamos
reguLaridade na exêcuçào contratuàl, à êxcêÇáo do cumprimento do
prazo pactuado.

Verificamos quê o prazo do contrato, após sucessivas
prorrogações, encerrou io dta 30/01 /2014 e na data da vistoria,
07/08/2A14, a obra nãô havia sido êntregue, estando em fase finaL
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de acabamentos (I/ide fotos às fls. 22'l'l /2279 do anexo xII)

Ft.1,17
Íc 2090/026/t3

E:rlcuçÀo Dos sERvrÇos DE sÀNEÀuENro alisrco s col.ErÀ E
DrsposrçÀo FrNÀr. DE REsrDUos sór,rDos

Àbasteci-Bênto ê distribuição de á9ra

C.2.3.L cêrênêiã'IÀênto da Eolha dê Pag.e.Dênto

Mediante contrato pactuado por: 05 (cinco) anos, no valor
de R$ 15.000.001,00, e decorrênte de licltaÇão, o Municipio passou
a depositar o salário dos servidorés no Bânco Bradesco S.A.

O êxane do ajuste em epigrafê êstá sendo tratado nos
autos do 'lC 560/01,4/13, distribuido ao Excelentíssimo Conselheiro
Dimas Eduardo Ramalho.

c.2.4

c.2.4.L

No MunicÍpio fiscalizado, os serviÇos de abastecimênto e
distribuiÇão de água são realizâdos pela Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São paulo - SÀBESp, mediantê contrato dê
concêssào desde 29/72/198I -

C.2.1.2 Co1êtâ a tlat !9nto d. .rEoto

À execução dos serviços de sâneanento básico é feitâ
mediãntê contrato de concêssâo -

No Município fiscalizado, os serviços de coleta ê
tratamênto de esgoto são realizados pela Companhiâ de Saneamento
Básico do Estado de Sâo Pauto - SABESp, mêdiânte contrâto de
concessão desde 29 /12 /7981.

C.2.4.3 Co1êta ê disposição fj-nal dê rêjeitos ê rêsíduos só1idos

Conformê decfaraçáo às fl-s. 2285/2281 do Anexo XII, o
serviço de cofêta é reafizado pela Empresa Fortnort, nediantê
Concorrencia n' 05,/11. Já a prestaÇào dos servi-Ços com mâo de
obra, transboido, transporte e destinaÇão final dos residuos
sólidos são iealizados pelas ênpresas Resicontrol SoluÇôes
Ambientais Ltda. e Rêsitec Industriais Ltda. mediantê pregào
Presencial n" 81-A/10 (náo é realizado reciclagên, compostagem,
reutilizaÇão ou aproveitamento ênêrgético destes reslduos) .

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 130Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 662



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONAL DE SÀO ]OSÉ DOS CAI.4POs - UR.O7

c.2.5 coNtaÀlos DE PRocRÀt À

Não foi constatada contrataçào desta natureza
êxercício em exame (DêclaraÇão às f1s. 2280 do anexo XII).

D.1 ÀN]TISE DO CT'MPRIMEITTO DÀS EXIGÊNCIÀS LEGÀIS

Realizaçáo de eudiências públicas parâ debalerâs meras fscais? (arÍ. 9., s 4.. LRF)

Rêâlzaçáo dê audiéncias públicás para debateÍ o PPA, LOO e LOA? @n. 4A. parágAfo únao.

Ft. 118
1C.2O9O/O26t t3

SIM

rRF) SiV

Conlas disponíveis à população, ao tongo do exercicial kn. 49, LRn
D vulgaÉo, na página eletíônicâ do Município, do ppA LDO, LOA, batànços de ereícroo pareceÍ
prévio do Tdbunal de Conta§, RGF e RREO ? (art 48 caput, LRn
Pubr'cêçêo ou drvulgação do RGF? (ads 55 s 2 e 63 tt -b da LRd
Puol,cêÉo ê drvu,gação do RREO? (ár, 52 da LRF)
Encaminhâmento à União das rnloínaÉes âruiivas as ónras ao ano anrenor" (arÍ Si, s ,.

DrvulgaÉo dos lributos arÍecadados? (aÍ. 162. Cn

Publicaçao tnmestÍal das Gceitâs e despesas retativas à Educacâo? lan. 256. CE)

Reâliz€ção de audiêncras púbticás quadímê§tÍa,s da Sêúàe? (áí 3;6 § 5.. da Let Corl,pter/,entar
141. de 2012).

SIM

SIM

Sli,l -stM ----

SIM

SIM

SlM

SINI

PublicaÉo dos valoÍês dos subsidios e dâ Íemune.aÇão doa cárgos e emprêgos púbhcos? (ârl 39
§ 60 da cF) s'M

D.1.1 LIVROS E REEISTROS

Segundo nossos testes. vêr_ificamos a boa ordem formal dos
livros e registros.

D.2 FIDEDIGIíIDÀDE DOS DIDOS ITTFONI|àDOS ÀO SISTEIúI, ÀUDESP

Cono dêmonstrado nos itêns -B.1.4., ,'B-1.6,, e "8.3.1.,foram constàtadas divergências ent!e os dados infodnados pê1a
Ori,qem ê aque.Iês apurados no Sistema AUDESp.

Também verificâmos quê nô documento extraido por meio da
lerramenta Pentâhô (ffs. 2552/2558 do Ànexo XIIf), gêrada com basenos balancetes da Prêfeitura Municipal de Taubaté enviados aoSistema ÀUDESP, constâm empenhos sêm rnenclonar os respectivos
valores enpenhados, reforÇados, tiquidâdos e pagôs
irregularidadês que, necessariamentê,. geram problemas na execuÇão
orÇamêntária e nas despesas da prefeitura.
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Tal quaf o Conunicado SDG n. o 34, dê 2009, as
divergências apuradas denotan falha grave, eis que, à vista de
tais dêsacertos, â Prefeitura deixa de atender aos principios da
transpârência (artigo 1o, S 1", da LRF) e da evidenciaÇáo cootábi](artigo 83 da Í,ei Eêdêra1 o. 4.320/64J -

D.3

D.3.1

PESSOÀ,,

QUÀDRO DE PESSOÀ]

Eis o quadro de pêssoal existentê em 31.12,2013:

Efetivos
Em comis3ão
Total

No exetcício examinado, foram nomeados 109 (cento e nove)
sêrvidores pâra cargos etn comissão, sendo que dêntre os cargos
informados pela Municipalidade, entendemos que 03 deles
colrespondem â atribuiÇões quê não possuen caracteristicãs de
direÇão, chefia e âssessoramento (art- 37, V, da CE), quêis sejam:
Coordênador de Àrtes populares, Cooldenador de Atividades
Àrtísticas, Diretor de Escola Fêgo Camargo.

Solicitamos por meio da Requisição (fts. 2551 do anêxo
XIII), às respectivas feis de criâÇão e extinÇáo, em 2013, de
cargos e empregos constantes do quadro de pêssoal, Dê sua parte a
Origem apresentôu cópias das Leis Complementares n"s 330/13 e
332/13, qle cllaram os seguintes cargos?:

a) LC 330/13: - 54 cargos. de provimento em comissâo, de Chêfe
de Divlsáo;

- 13 cargos, de provimento em comissào, de
Supêtviso! Técnico;

A Lei Conplemenrar l2l, de 28i08i l3 (fls. 21822383 do anexo XII) nlansformou em tuoção de confiança os seguin-
les cargos efetivos: chefê de divisào. supervisor técnico. assisrenre técnico e chefe de serviço.

Existênt6 Ocupedos Vagost roir--f 2o-1 3--l t---rdi?-f ro-i 3--l f -ro-iã--f -rdiãl
I 028 ao26

105 222

9133 a248

2012

1541

4482 5114
91 111

20't 3

4146 2912
111

Em 31/12 de 2013
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40 cargos, dê provimênto em comissão, de
Assistente Técnico;
64 cargos, de provinento en comissão. de Chefe
dê Sêrviço

b) Lc

Itfs. 238A/2381 do anexo XIl).

332/L3r - 01 calgo, de provimento em conissáo, de
Sêcrêtálj.o de Mobilidade Urbana;

- 01 cargo, de plovimento êm comissào, de Gerente
de Áreas Vi cinai s;

- 01 cargo, de provimento em comissão, de Diretor
de Departamênto de Mobilidade Urbana;

- 01 cargo, de provimento em comissão, dê Gerente
de Área de Mobilidadê Urbana;

- 01 cargo, de provimênto ern comissão, de Diretor
do Departamento de transpottes públicos;

- 01 cargo, de provinento em conissão, de Gerente
de área de OperaÇão e EiscalizaÇão dê
Transportês;

- 01 cargo, de plovimento em comissáo, de assessor
especial de EducaÇão paia o Trâosito.

lfls. 2384 /238'7 do anêxo XII).

Entretanto, compârando os quàdros dê pessoal de 2Al2 e
2013, observamos acréscirno/decréscimo no quantitativo de alguns
cargos no exercicio em exane, para os quais a Origem não
apresêntou o instrumento legal pertinente à criaÇâo/êxtinÇão,
confolne relaciooanos :

CÀRGOS 20L2 20L3
Àqente Comunltário de Saúde 200 100
Agente de Controle de Endemias \24 110
Agente EiscâI de Rendas 35 33
Ajudante de Almoxa ri fado 3 1

Assistente dê Informát íca 3 1
Assistente Social 83 50
Auxiliâr dê Almoxari fe*, 0 I
Bibliotecári-o 71 10
B1ólogo 3 2
BraÇa1 624 514
Coletor 113 B3
Dent i sta 181 161
Escrilurário 165
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Eiscal de Proteção Anirnâ1 4 2
Fisioterapeuta 50 25
Eonoaudió1ogo 4L 2i
cari 161 141
Inspêtor de Al unos 190 100
Inspetor de Artês 100 50
Inspetor de Esportes 100 50
Inspetor do ?rabalho 726 16
Maestro 4 2
Médicô Veterinário 11
Monilor dê Esportes t2a 1A
Monitor de Oficios 100 50
Nutricionista )
l9pêrador dê Trator: Agri co La 10
Ps icó1ogo 49 30
Supervisor de Ens ino* r 0 25
Técnico em Vetêrinária 13
Terapeuta Ocupacionâ1 2A 10
Tratador dê Animâis 2A 10Vicê Diretor.* 0 91

É. r21
Íc- 20901026173

criados êm 2013 ê para os quais nao roran ;p;aa;;iãã;;-lã entos

qua.l!ô de 31.12.12 sobre os quantitâtivô do cargo cte supervisor de

., cargos quê foran

r*r sêm hençâo no

No rêlatório das contas de 201,2 ITC_2022 / A26 / 12) afiscâlizaÇão já havia apontado divelgências êntre os quantitativosdos cargos ê a ausência do i.nstrurnento 1egâI comprobatório
rêspectivo entre 2011 e 2012. pêIo que pudemos obsêrvar em relaÇâoao dêmonstrado naquelê exercicio, â origêm procurou ,,corrigir:,, ecolocou ên 2013 o mesmo quanti-tâtivo de cargo presente em 2011,como se essa providêocia fosse sana! a irregul-aridadeânteriormente nencionadâ, conforne consta do docr.mento de fIs-
2388/2391 do anexo XII (cópia do relatório de 2A72) .

Não bastassem as graves falhas acima ãpontadas quânto ao
Quadro de Pessoâ1 da prefeitula, veriflcamos também em 2013 umsafdo negativo em relaÇão ao quaotitativo dos seguintes cargos:

DênominaÇào
Quantidâdê (ro!M dê

P.ovarenro)
Quantitativos

: Total P rov i dos vagos
Inspêtor dê Alunos 100 100 131 -31Nutricionista 5 5 -1Dentista Espêcia.l-ista 23 23 21 -4
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Pelo quadro aciÍna, verificamos que a prefêitura dê
Taubaté vên admltindo servidotês sem sê preocupa! com a quantidade
de cârgos vagos existes no quadro de pessoal; foram admitidos 101(cênto e um) setvidores a1ém da quantidade de vaqas existentes noquâdro fato êste quê 1evà a quantitativos negà;ivos. Essa fâlhaaliadà à superaçáo do indice da despesa de pêssoal plevisto noartiga 22, parágrafo único, da LC 101,/OO acarretâ irresularidadês
nas admissôes e nulj.dades dos respectivos âtos.

À ausência dê zelo quanto ao euadro dê pessoal e o cotejoquanto às leis que o tegem, sejam elas de ciiaÇão ou extinçào decargos, também reflete na irlegularidade das contrâtaÇõês eilêgalidade das nomêaÇões - fafhas estas que serão anaLisadâs nosprocessos espêcificos dê admissáo de Dessôa1.

D.3.1.1 - pÀcàr{EtfBo DE ÀVISO pPÉVro E rNDEtrrzÀÇÃo ÀrÀ REscrsÃo DE
CONTRÀTOS DE TRÀBÀIEO POR TEITPO DETERMIIIàDO

Taf qual ocorrido e registrado nos relàtórios das contasde 2449, 2010 , 2011 e 20L2, no exercicio ota fiscalizadoidentificãmos que a Origem rêaIizoLr pagamento de verbãsindenizatórias (aviso prévio ê multa de aôE sobre o FGTS) nashipóteses de rescisão de contrato por tempo dêtêrminado, consoante
lnforrnãÇôes prestadas e juntadas às fls. 2395/2400 do Anexo XII efls. 24A2/2443 do anêxo XIII.

Outrossim, acompanhamos o entendimento manifêstado pelafiscallzaÇão precedente quanto à impropriedade dê ta1procedimento, e que ressaltou a dêsconformidade con o institutodas contrataÇões têmporárias, consoante prevê o artigo 71 da Lêi
Compfêmentâr Municipaf n.01, de 4 de dezembro dê 1990. (Cópia defLs. 2549/2550 do anêxo XIII).

D.3.1.2 - ÉnÍÀs vBncrols E NÃo GozàDÀs

Consoantê documento .,Rê1atórlo dê Eérias,,, de fls.2444/2514 do Anexo XIII. fornecido pela Área de Recursos Humanos,
obsêrvamos que em 2013, havj.a diversos servidores dâ prefêiturà

Escriturário 480 480 536 -56
Eonoaudió1ogo 27 2L 2B -1
Psicólogo 30 30 31 -1
Têrapeutâ Ocupaciona L 10 10 11 -1

Total - 101
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com mais dê um periodo de férias vencidas ê não gozadas.

Nessê aspecto, asseverâmos que, âo deixar de concedêr as
férias rêgulamentarês a Prefeitura Municipal de Taubaté deixa dê
observar direito dos servidores, previsto expressamentê no artlq.o
7', inclso XVII da ConstituiÇão Federal- Al-ém dê, para aquelas não
prescritas, assumir obrigaÇão, em caso dê âpôsentadôria, demissão
ou exoneraÇão, de indenizá-las em dobro.

Salientamos quê situação idêntica foi obsêrvada pêla
fiscalização dos exercicios de 2011 ê 2012, conforme registros norelatório abrigado nos autos dos TC-1433/026/ll e ,tC-2022/A26/12,
rêspect ivanente.

D.3.1.3 - TODORISTÀI' DÀ PREFBTTUBÀ À DISpOSIçÃO DÀ CâürRÀ

En 2013, vêrificamos a existência de 11 (onze) motoristâsda Prefeitura quê foram cedidos para prêstarem serviÇos junto a
Câmãra Municipal de Taubaté. Assim, tais servidores, embota sejamservidores efetivos do poder Exêcutivo, exêrcem suas âtividades
j unto ao Poder Lêgislativo

O fato constou do le.Iatório da Câmara Municipal deTaubaté - êxercicio dê 2013 l,tc-563/026/\3). Às dêspesâs depessoal relativas a esses onze notoristas são lessarcidas àPrefeitura e como tal integram o gasto de pessoal da Edilidade _
documento às f1s. 2515/2539 do anexo XIII.

Ocorre que, êssa cêssáo de servidores de um órgão para
outro, sê não é voltada a burlar as prescriçôes da LRE,caracteriza Iesão aos princípios da igualdade e impessoafidâde,previstos no "caput., do artigo 3? da ConstituiÇão Eede!aI. Issoporque, a Câmara de Taubaté, eÍn 3l/12/2A13. aprêsentava 19 cargos
vagos de êgênte dê apoio legistativos e, êm obediência ao inciso 1Ido artigo 37 da Lêi maior. deveria têr rêâlizado concurso palaprovimento desses cargos efetivos.

Tâ1 situaÇão pode acartetar
êfêvado pâra os cofres da prefeitura.

passivo trabafhi sta

agênte de apoio legistárivo êDgloba a especiâ1i-
do docúenro de fls- 2540/2542 do a4exô xrIL

t e"r" r,c zt:/ro.
dade dê direÇão

a clescriÇão do calqo de
veicular, coofome consra
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A PrefeiturA, por Seu turno, contâva com 214 cargos demotoristâ (sendo 174 ôcupados) em seu quadto de pessoal de
3L/L2/2073.

Em nosso ênteDdimento, náô vislumbramos necêssidade na
contrâtaÇão de Ínotoristas, para posterior cessão à Câmara
Municlpal (considerando que no exercicio examinado foram ãdmitidos
43 novos sêrvi-dorês) . Tampouco foi aprêsentada documêntação
complobatória e justj.ficadora do ieal motivo da requi-siÇão pelo
Legisfâtivo, de tâis sêrvidores - fato que, conlorme acinamencionado, caracteriza 1esãô aos princípios da igualdàde einpessoalidâde, plevistos no .,caput,, do ârt, 37 da ConstituiÇão
Fedêrâ1-

D.4 DENÚNCTÀS ,/ REPFESENIÀçÕES / EXPEDIEÀITES

Não chêgou ao nosso conhecimento
dênúnclas, têpresentaçôes ou expêdientes.

D.5

.rufgaúênto clas conras doÊ exêrcicios

RecoúêndaÇãô

Rêcohênd.Çàô

.:

formal i zêçáo de

ÀrENDrMENro À r.rr oneÂN:ca, rNsrRUçôEs E Bxcoi,GNDÀÇôEs Do
TRIBT'NÀI,

Constatamos o atendimênto da Lêi Orgânica e dasInstruÇões deste Tlibunal, excetuando-se o descumpri-mentô do prazode renessa dos documentos ao sistemâ AUDESp, gerando alertasconfolme analisado oo Acessórlo 1, que aconpanha o fresente.
Haja vista os doj.s últiínos êxercicios aprecj.ados,verificamos quê, em 2013, a piefêitura descumpriu as seguintes

recomendaÇões deste Tribunal:

2AlA

siE / Náo

2011

srE / Nào
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Princípios aa iiffi
êvidenciaÇão contábit (artigo 83 dâ Lêi Eedeiat n, 4-320/64)i
o

' Ni)

.J: )

Dêstacamos quê no patecer das Contas dê 2011 (TC_
7433/026/].l) constou determinaÇão para acorÍlpanhar a execuçãocontratual dos ajustes tratados no subitem C.2.2- Devldo apubficação da dêcisão no D.O.E. ter ocorrido somênte enl4/09/2A14, sugêrimos que â próxima flscalização vê!ifique o
atêndimento das detelminações.

Quanto as contas de 2Of2 GC_2A22/026/12) , a pârecer foipublicado no D.O.E. em 74/10/14 ê assim, sugerimos que quando dos
exames do próximo exercicio, seja observâdo o cumprimento das
recomêndaÇôes determinadas por esta e. Corte dê Contas.

D.5.1 PÀ.RECERES DOS rRÊS úr.rruos srlEncÍcros

ITENS
Peícenlual aplic€do na êducaÉo iÀíântité no ensino íundamentâl
Percentualdo FUNDEB apticado;a vâtoÍização do mâgisléno_olaldo 

FUúDEB aphcado êm 2013

:.i_T-:: dê- 9lreÍm9rlo do FUNDE8, a paÍcetâ residual (are 5%) roi apticáda até março do
erercrcro subse0uenlet
Percentual aplic€do na Saúde

Re§ultado dà êrecuçáo orç€menrá a sem o Íundo êspeoat de prevdênoa (superdv,r)
DeÍcd o,çàmenuno com âmpàÍo no srpeÍávrt financetro antenor?
PeÍcelfudl de.nvestrmenlos únvesünentos + r.,yersóes finàncei.as . RCL x 1OO)

Eleluados os recolhrmenios âo Regrmê propno dê prevrdéncra Socrat2

rleluâdos os recôthimenros âo Rêgrme Gerâtde prêr,Onn"," 

"oo", 
f,"SS,,

FoisuÍcientê o pagamento de píecátóíos judiciars (rêgime espêciat)?

O repasse â CâmaÍa d€ Vereadores alendeu ao lim[e constitucionât?
Íaxa da despesâ de pêssoat em dezembrc de 2013
a Díeíerlurâ Íeconduzru em I meses â despesâ de pessoat ao especiÍco trm4e da Ler deResponsàb'tioade Tisca,?

Erercicio
2012

2011

2010

Parecêr

Desfavorável

Oêsfavorável

Número do Procêlso
20221O26t12

1433t]26t11

2§1n26t10

2625%
70,060/0

sí,27y"

srM

22,g2yo

6,51%
PREJUDICADO

8.66%

srM

sllV

NÁo

SIM

5233%

PREJUDICADO

sÍNTEsE Do ÀPURÀDo
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Observada a instruÇào constantê
Conplenentar n." '7A9/93, a EiscalÍzaÇâo,
trabalhos, aponta as seguintes falhas:

TRIBUÍ{AL DE CONÍAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÀO ]OSÉ DOs CÂI4POS UR.O7

Fr. 126
rc 2090/026/13

no artigo 24 da Lêi
em conclusào a seus

À.1 PIJINEJÀUENTO DÀS POLÍUCÀS PÚBLICÀS - NàO
Gestào lntêgrada de Rêsíduos Sólidos e plano de
descumprindo o ârt. 1B da Lei Federal n' 1.305/
da Lei n' a2 -58'7 / 12,

ediÇào do Plano de
Mobifidadê Ur:bana,

10 e art. 24, § 3",

8.1.1 REsrrLrâDo DÀ ExEcIrçÂo onçercrmÁRll - diferenÇa nos vatorês
de c!éditos adicionais de R$4.020.810,47 entrê o valot informado
pela origem e o apurado no Sistêma Àudesp" em dêscumprimento aos
principios da transparência (artlgo 1., s 1", dâ LRF) e da
evidênciaÇào contábi1 (ârtigo 83 da Lêi Federat \o 4-320/64);
abertura de créditos suplementares amparados em superávit
financeiro do êxercício anteriol], mesmo tendo a .. prefeitura
Municipaf de Taubaté obtido déficj.t financeiro. tornando
irregular:es as suplementaÇôes reàIi?adas e viol.andô o disposto no
art. 43t §1", T, da Lei n' 4.320/611 abet.Úurê de crediro adicional
suplementar com origem de r/curso amparada em superávit
orÇamentátio, sem previsào Iegê1,/ fatta de p1ênejamênto do órgão,
prejudicando a rigidez do orÇamênto púbIlco, dêixando o plano
orÇamentário enfraquecido e nào rêa1ista, descumprindo o
pressuposto da aÇão planejada ê transpalente, previsto no art. 1o,
§1o, da Lei de Responsabl l- idade Eiscal;
B.1.2 RESI'I]EÀDOS EINÀ}ICEIRO, ECONô|ICO E SÀIDO PAÍRII@NIâ'.
equívocos na contabilizãção de rêstos â pagàr não processados, em
desãtendimênto aos princípios da transparência (artigo 1", s 1..
da LRF) ê da evidênciaÇão contábiI (artlgo B3 da Lêi Fedêra1 nô
4,324/64) ; rêsultado financeiro deficitário em R$9.065,005,53;

8.1.3 DÍ-\rrDÀ DE CURfo pRÀzo - acréscimo de 38,94F no totat do
exigível a curto prazo do órgão, decorr:ente principalmente do
aument o de obrigaÇôes trabalhistas, previdenciárias e
assistenciais a pagar em 99538,16* em relaÇão âo exercicio
anterior, a Prefeitura não possui liquidez face aos comptomissos
de curto prazoi .

8.1.{ DÍvrDÀ DE LoÀIco pRÀzo -
corsofldaoo o. Pr-'eiLurd em rêzáo

aumento de 43,061 na dividà
da escri turaÇáo de p!ecàLórios;

B.1.5 FlscÀIllzÀÇÃo DÀS RECEIIÀ.S - divergência significativa entre_
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as informaÇôes de repasses disponibilizadas pelo órgào e o
dêmonstrado pelo municÍpio no bafancete de receitas, em afrontí
âos pri.ncipios da transpârência (art. 1., S1". da LRE) ê da
evidenciaÇào contábi] (art. 83 da Lei Eederal oo 4.320/64) i

B.1.5.1 RENInICIA DE RECE!!ÀS - efetivação irregular de rênúncia de
rêceita, oão cumprindo as prescrições do art. 14, I e II da Lêi dê
Re spon sabi f idade Ej.scaf;

8,1.5 DÍVIDA À:!r\/À - diferenÇa não êsclarecida de BS4.lB7-1gg,93 /entre os valores informados ao Sistena Audesp e os constantes do/
sistema dê dívida ativa da prêfeitura Municipal de Taubaté,| ero
rê1aÇào ao exelcic-io ânterior, aumento de 3,46E no montantê Divida
Atlva. de 107,78t no valor das inscrj-ções, de 13,80? nos
recebimentos e dê 419, 82* no montânte dê cancelaÍnenlos, a
Prefeitura nào têm dispênsado esforÇos suficieotes no contrôl.e e
na cobrânça de valores inscritos êm dívidâ ativa;

8.2-1 ÀIúIISE DOS LIMIIES E CONDIçõES DÀ LRF - a prefeirura nào
dêmonstrou o cumprimento do artÍgo 44 da LRE;

B.2.2 DESPEIIÀ DE PESSOÀú - o percentual de gasto com pessoal
(52,43t) superou o prêvisto no artigo 22, s único da LRFi a pre-
feitura não tomou providências pa!a baixar o percentual ao rêceber
alertas quanto à extrapolaÇào do Iimite, ajustês realizados nos
Gastos com Pêssoal, decorrêntes da inclusâo de vãlores despendidos
com pagamentos de autônomos;

8.3.1 Ef,tS O - diferenÇa entre os vafores apurados pêla origem e
os informados ao Sistêma Audêsp em rêIaçào ao valor da recêita deimpostôs e transfêrências, base de cáIcu]o para apl-icaÇão no
ênsino, de R§1.854.139,0?; náo foi informado ao Sistema Audesp ovalor correspondentê aos !êndimeotos de aplicaçôes finaaceiras
rêIativos ao FUNDEB, no valor dê R§1.690.4g9,57, nem tampouco ovalor referente aos ganhos dê aplicaÇões financeiras com recursos
próprios, no valor de Rçt - 325 . 422, 42; despesâs impróprias
empenhadas com recursos do Ensino;

B,3.2 SâÚDE - existência dê valorês inscl:itos eln restos a pagar
sem cobertura financeira; as constas da Saúde do 1" Ouadrimestre
foram reprovadas pê1o Consê1ho Municipal, deficiência no planejê-
mento de proglamas e açÕes em Vigilância à Sãúde com despêsas des-
vinculadas às finalidades para as quais foram criadas;
B,il.l REGIIi{E DE PÂCATCNEy' DE PRECAIóRIOS - Ba1anÇo parrimonial não
regrstrâ, corretamente,/ as pendências judiciâis, que figuram napeça contabl.l com o valo! de RS 54.945.990,23 (saldo correto RS
61.597.811,13) , havendo nisso ocultaÇáo de passivo e, disso
decorrente, ofensa aos principios da trânsparência fiscã1 (art.
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1', S 1", da Lêi de Responsabilidade Flscat) e da
contábil (art. 83 da Lei n-" 4.32A, de 1964);

8.5.1 EIIC.AR@S - lrregulalidade em RelaÇão ao
Financeiro ê Atuarial, conformê Extrato do CRp
P!evidenciários;

Fl. 128
lC 2090/026113

evidenci-açào

Equil ibrlo
dos Regines

8,5.3 DEt4,Ig DESPESÀS ELEcÍvEIs pÀRA ÀNiíffSE - existênciâ de
despesas realizadâs com os mêsmos fornêcedores ao longo do
exercício, sem a rêàlizaÇão de cêltame ficitatório e em
dêscumprimento ao art. 24, II, da Lei n" 8.666/93t e aosprincípios da impessoalidade, moralidade e econoinicidade previstos
no art. 3o da mesmâ lei; descumprimento dos àrtigos 55, Í, e 3",
caput, da Lei n" 8.666,u 93; apl1cãbilidadê err.ônea do art. 25, III,
da Lei de licitaÇões, ausência de demonstraÇào da compatibilidade
do preÇo pactuado com os de mercado, em descumprimento ao art. 26,
III, parágrafo únicô. da Í,ei no 8666/93i processos de
âdiantamentos não fornâIizados adequadâmente, apresentando folhas
soltas e ausência de numêraçáo, tornando frágil o processo dêflscalização e descumprindo os principios da legalidade,
noralidadê e eficiênciâ, dispostos no art- 31 , caput, da
LOnSE I EUrÇaO ! edera-L;

8.6 TESOITBàRIÀ, àI,IO:IIRIFÀDO E BErÍS pÀTRtf'D Í.ÀIS - incons.isrências
rêlacionadas aos safdos das contas bancárias, sâldos dacontabilidade ê aquêles apurados a partir dos balancêtes
armazênados no sistema ÀUDESp, existência de cheques emitidos nos
exercicios de 20ll/2A72, já debitados pê1o banco, ê que ainda nãoforam lançados peLa contabifidade; como tãmbém, depósitos nosomatório de R$ 3.344.848,18 já creditados peto banco e não
LanÇados pê1a contabi.Iidade; irregularidades nos serviÇos de
manutenÇào executados na frota de veiculos municipal; BafanÇoPatrimoniaf não registra corretamênte o safdo apurado no
lêvantamento gera_l de bêns móvêis e inóvei-s;

8.7 TRÀIISFEaAICIAS À cÂüARÀ DOS VEREÀDOBES - Divêr:gência no valor
repassado coirstantes na LOA (R$ 2B.5OO.0O0,OO), BalanÇo
OrÇamentário (R§ 28.100-000,00) e o efetivamente repassado(28-475.000,00), o que denotà falha grave, eis que nào estão
atendidos os princlpios da transparência (artigo 1., s 1", da LRE)ê da evidenciaçào contábil (artigo 83 da Lei Federat n. o

4-324/64);
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8.8 OBDEU CROITOIóGrCÀ DE PÀGÀUENIOS - não atendimento à Ordem Cro-
no1ógica de Pagamentos e tampouco publ-icaÇão justlficando eventual
descumprimento, nos tertnos do artigo 5" da Lei oa 8666/93;

C.1.1 FÀI,EÀS DE tNSfRúçãO - descumprimento do principio básico da
vinculação ão instrurnento convocatórj.o, previsto no art , 3.,
caput, da Lei de LicitaÇões e Contratos; desatendinento do art. 7"
da Lei n" l0-520/20A2, bem cono do art. 64, caput e s2" e 81,
caput, da Lei n" 8.666/93; Contrâtos e Têrmos de Aditamento
celebrados pê1a PrefeitLrra Municipal dê Taubaté eivados de vÍcio
inerente à eficácla, uma vez quê não observarãm a previsão
constante no Paráglafo único do art. 61 da Lej. n" 8.666l93; falhês
no planej amento da ÀdministraÇão; possiveis indicios de
favorecimento a emprêsâ licitante; participaÇâo, nos certames, de
empresa lmpêdida de licitar; e ter:ceirizaÇão de atividades
Prec rpuas da Admin istraÇào;

c.2 .3 ExEcrrçÁo coNTBÀTUÀr
relativas à construÇão en
obras inacabadas e a
AdministraÇão;

- irregularidades nà execução contratual
dêsacordo con o projêto arquitetônico, a
serviÇos inadequàdos recebidos pela

D.2 TIDEDIGNIDÀDE DOS DÀDOS NÍIIRI{TDOS ÀO SISTETA, ÀI'DESP -
divergências entre os dados informados pêIa Origêm e aqueles
âpur:ados no SiStema AUDESP, deixêndô a Prefêitura de atender aos
principios da transparência (artigo 1o, s 1", da LRF) e da
evidenciaÇão contábil (artigo 83 da Lei Fêderal n. 4.32A/64).

,p.3.1 QUÀDRO DE PESSOâIJ - Cargos em comissão cujas atribuiçôes não
possuêm as características dê direÇào, de chefia e assessoramento
(art. 37. V, da CE) ; ausência de feis embasadoras para todos os
cargos acrescidos e extintos no exercicio de 2013; deficiências
quanto ao prêênchimento do euadro dê pessoal de 2013, acarretando,
incfusive, nomeaÇâo de servldores sêm se pleôcupar con a
êxistência de cargo vagoi grandê propensào na reafizâção de
pagamento de verbas indenizâtórias (aviso prévio e multa de 40?
sobrê o FGTS) nas hipótesês de rêscisão de contrato de trâbalho
por tempo dêtermioado, diversos servidores da prefêitura
êncontram-sê corn mais de um período de férias vencidas e nào
gozadas, cesseo de notoristas da prefeitura para a Câmara em
dêsobedlência ao inciso II do artigo 37 da CE;

D.5 ÀlEllDruENro À LEr oRGÃNrcÀ, SIT'UçõES E RECOUEITDÀçõES DO
IRIBITNÀI descumprimento do prazo de remessa dos documeotos
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Fr. 130
\C 20901026/13

rêiterado dasenviados ao Sistema
recomendaçôês dêsta E.

Àudêsp e dêscumprimento
Cortê de Contas.

Vossa Senhoria.

SeÇão UR-7.2, em 21 dê outubro de 2014

À consideraçâo de

CIBEI)E t4eR"rNusso
AgeBte d-a. ?i-na-'lêeiia Chêfe

INÍ AÍ,"EIDA
Aqeate d,e !'isce.].i aÇào Fi,.e,rceira

Li,{-r-.=D-.-^-s
orÁwo ElmIeoE EAzotp DAMLANT

^ge,:tê 
d-a. FiscaTízaçáo ,Iinanceí'a

.-7í-qÉ*
EM''ANWLI.E cãRTSTfli'}8"!'OIISEcA DE PAIVA NERY

Ag:eatê da Fiscalizaçã,o tr'inaD.ceira

z.<
LAAIú, I.IENDES
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DO ESTÀDO DÉ SÀO PÀT'LO

DE sÃo JosÉ Dos cÀMPos lÍc 2a9o/026/13

___l

PROCF,SSO N".:

óncÃo:

ASSUI{TO:

PREFEITO:

COIISELHEIRO:

INSTRUçAO;

TC-2o9Ol0.26lt3

PR^EFEITURA MUNICIPÁL DE TAUBÂTÉ

COITTÀS ANUÁIS DO E:KERCÍCIO DE 2013

SR. JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO T'Ú IOR

DR. DIMÂS EDUÂRDO RA.}IALHO

uR-7 - sÃo JosÉ Dos cAMFos / DSF-II

Exceleutissllao Seahor Coagelheilo Reletor,

Tratam os presentes autos das Contas Anuais do
Exercicio de 2013 da PREFEITURÂ MUNICIPAL DE TÂUBÂTÉ

De acordo com as orientaçôes da Casa, os exames
efetuados, ainda que por arnostragem, concentraram-se com maiores
aplicaçôes nas matérias relativas ao exercÍcio financeiro e à execução do
orçamento, bem como ao atendimento das exigências da tei Complementar
Federal n" lO1/O0, sem, contudo, descuidarmos dos demais itens que, por
praxe, fazem parte da rotina fiscalizadora.

Após as análises levadas a efeito.in loco" no referido
órgáo, a Equipe de Fiscalizaçáo Financeira elaborou o respectivo Relatório

constante de fls. 49 a l3O, com o qual, também, coloco me de acordo,
destacaDdo falhas ea pÍatlcaoelte todos os itena do laudo, o que a meu
ver, traduz clara falt de plaBejaEcnto las açóes do óÍgão.

Pls. l3 |
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TRIBUNÀI DE CONTÀ,S

UNIDÀDE REGIONÀL

DO ESTÀDO DE SÀO PÀULO

DE sÀo JosÉ Dos cÀMpos

O Executivo cumpriu os limites Constitucionais quanto
à Educação e à Saúde, porém, desatendeu em profundidade a Lei de
Responsabilidade Fiscal. Foram observados inúmeros desacertos na
contabilização dos valores referentes aos créditos suplementares abertos, nos
restos a pagar, dívida ativa, nas receitas, ensino, saúde e precatórios. Aumento
nas dividas de curto e longo prazo. Divergência no montante repassado à
Carnara dos Vereadores, ialhas nos procedimentos licitatórios, nos contratos e
principalmente, no item relacionado a pessoal.

As irregularidades encontram-se sintetizadas às fls.
126 à 129

Os últimos três exercícios apreciados por esta Egrégia
Corte (2OlO, 2Oll ç 20l2l, receberam .p.Íecer DesfavoÉvel'.

por Íim, o Responsável pelas contas em exarne tomou
conhecimento da realizaÇão da inspeçáo "in loco", sendo devidamente
notificado de que todos os despachos e decisões exaradas neste reito serào
publicados no "D.O.E_", em conformidade com o artigo 90, da Lei
Complementar n".7O9/93. (doc. às fls. 40)_

Excelência.

É o que submetemos à elevada apreciaçào de Vossa

GDUR-7, em 23 de outubro de 2014-

CIAUDIA

11". /3J
rc zogoTozetn I

ALVES
Diretoro.
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PROCESSO:

INTERESSÂDA:

RESPONSÁVEL:

ASSUNTO:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
Gabinete do Conselheiro Dimas

TC-002090/026í 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

JOSE BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR

CONTAS ANUAIS . EXERCíCIO OE 2013

À vista das falhâs e/ou impropriedades apontadas
no relatório da fiscalização ê de acordo com o disposto no artigo 30, inciso ll da
lei complementar no 709/93, NOT|F|CO o Sr. JOSE BERNARDO ORTIZ
MONTEIRO JÚNlOR, responsávet pelas contas do exercício de 2013 da prefeitura
Municipal de Taubaté, para que, no prazo de (trinta) 30 dias, tome
conhecimento do contido nos autos, recolhendo as importâncias consideradas
indevidas ã qualquer titulo, se existentes, ou apresente as alegaÇões que forem
do seu interesse.

Autorizo, dêsde já, a retrada de cópia dos autos aos
interessados, observada as cautêlas de estilo.

Com ou sem resposta, encaminhem-se os autos para
manifestação
termos do art.
(aft.213).

da Assessoria T .e do Ministério público de Contas, nos
'195eSS,ea AS se conÍigurado a hipótese regimentâl

'12 de no de 2014.

DIMAS E

^osY.. r'*T;ü4
08/01

c9"'

413
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PUBLIoADo em l!_/Jj_/Í
AGUARDÀR^é_e1-aL,Jí_

runobnádô. §eo.DER
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ÍRIBUNÂL DE CONTAS DO ESÍADO DE SÃO PAULO
CôÍtório do Consêlhêiro Oimàs Eduârdo Ramalho

./
Frs. l)\

REQUERIMENTO OE VISTA ê EXTRAÇÃO DE CÓP|AS

OBTIVE VISTA( ), ou o íornecimento de CóPLAS reprográÍcâs( ), ou
drgúalizadas,/ Íolograíadas(,. ) do processo.

I C-___@O) 
-ozst ___,tg_ Fts.

.Total de fls.

Jusfficariva:íisaE 't+t^ Qf .é,n-ta qã k .Juri, /;c * --.t/e;

Orgão que represe na: 1à;à ,r. rc,, l< -Ta u fu-re '
EscÍitôÍio/ Âdvogad otpana ,7o t /rr-oe ,b C;;z /d,-,a Jú.oa.
Rc tf .-_=A 40A. ?e z - 4 ou no. OAB J/J 12ç

sáopauto. /? de de 2014 necea s cor,.ea, ^iõÃ

í1.ô (ro C.Íú6,
^tEio 

o rtaurJoo Dàê ni..t§.Éo.,

-?

Pou ' OrOZo - cloí

4 <]*7 -..-0,
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Prefeitura Municipal de -l au.baté1 fu
Estado de São Paulo

Secretaria dos Negócios Jurídicos

Àt: Iot{tzA(1 ,\o

ERNANI BARROS MORCÀDO FILHO. brasileiro. casado. Procurador

do Municipio de Taubaté (cenidão ancxa). inscrito na OAB/SP sob o númcro 72.189, portador

da cédula dc identidadc RG n'. 5.626.934, residente e domiciliado na cidadc de l aubaté, com

endereço profissional à Rua Argefltina. n". 151, Jardim das Nações, Taubaté-SP. autorizâ o

servidor público municipal, TIAGO OLIVEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, advogado. inscrito na

OAB/SP sob o n'. 312.698 e no CPF sob o n". 3.t4.3 I I .598-51. matricula 29.717. residente e

donriciliado em Taubaté, com endereço profissional à Rua Argentina, n.. l5l, JaÍdim das

Naçôes, Taubaté-SP, a retirar cópias do pÍocesso TC 00002090/026/13. referente a contas do

exercicio de 2013. perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

l aubaté. l8 de novembro de 2014.

\

.kxx.r§:*t ,o.,.,o
Procurador do Município dc TaubatéI oorrar rr.r*

^vliNIDA 
TIR^DENTES. t20 CIP 120]0-r80-C^tXÁ POSTAL 320 TELEFONE PABX (l]§12)225 5m0- F^X (O§t2)
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-qr-Q,á"*..á,,.*,tr;,
8,azz.%,.:4,-z

:Z*áá
/)*

ctrnrr»Ão
Ddríta/ /, /frz4 7hÍi4t 9«cco. Di'ctor do
Departamento de AdministraSo.

CI]RI-IFICA

averuroa trcaoelltes. szo@ 12) 3625-5@0 - F./lx 2) 362.1$444

DO REQUERIDO.
Célia da

O referido é veÍdadc, dâ fé c
Silva, Secretária Pleno, junto à Á.rca

assina. Eu,
dc Recursos

digitei e conferi.
Municipal de TaubaÍé, aos trinta e um dias do mês dc março de 2.0 I 4.

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 152Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 684



B(

llllr0i 0LrYI il oi rrt7o5 0 r5

oIoGI @t aorrocaoor Do aa Srt
COiStLr0 ttcc oML o! slô p! r^

r0ííÍt!r0E Dt rrvoor00

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 153Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 685



TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SÃO PAULO
Cartório do Conselhêiro Dimas Eduardo Ramâlho

Á )4,15l
Fls. / /

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRAçÃO OE CÓPIAS

OBTIVE VISTA( ), ou o fomecimento de CóptAS reprográficaf y, ou
digitalizadas/ fotografadas( ) do processo:

rc-_2p.qo DZ_éJ13- Hs. Ltq \", l3z
.Total defls. B9

Procuracão/ Autorizacão fls.

Justificativa: ,vo w.", )1§o ào

Nome com

RG n".

Urà
órgão que represe nta: ?a.,)+,1u,., " a, i a.-1,í,'
Escritório/ Advogâdo/parte

enaereço: t -. 1,noà" ,.í,ta , S ZO
Municíoio_1 Qs-Lít '

ou n".oAB 31 7. ó ç »

CEP

Telefones (com): tZ 16J55Aí1

sao eauto, (? oe \ou*.a lt/,'> de 2014.

eetutar t2 7tt 8ê33) ?

RÊCEBI E CONFERIAS CóP|AS

l9-,-lt ,ia-

Atesio o r6querido pero hierêssado(a)

B{ARICA dora I tunooná.ôra
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TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório rlo Conselheiro Dimas Eduardo Ramâlho

rltFls

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRÂÇÃO OC CÓPIN,S

OBTM VISTA( ), ou o fomecimento de cóptAs repíográficas( ), ou
digitalizadas/ fotografadasJZl do processo:

tc- Zct9c t_czÁl t3

Procuracão/ Autorizacão fls. I ?í-

Justificatrva: r .., o a-o u.l,ir- ,) .

i 
Nome comoleto eoíven:' i, ^, - /O1.. .- J),^a
Órgão que representa: {
Escritório/ Advogado/Parte

RG n".

enaerep: á -, í, nnJ., - ,,-o 5Zo , q 
^- 7 ao

uuntcigto 1q,, loí' CEP

.Total de fls.

Telefones 1çqm;: 1lZ)JçS 5 Sots ceturar. 1(Z\ 19t 8ô s ) ) +

Sáo Paulo. 07 de d,V- kae ae ZO't+
RECEB1 E CONFER AS aóp AS

Assrhatrra

Fls. t-ttJ t

Àtest r.:,:.e.c. :e,c ne.:ssacô ?
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Cartório do Conselhêiro Dimas Eduardo Remalho

FÉ. fi-)
REQUERTMENTO DE V|STA e EXTRAçÃO DE COptAS

OBTIVE VISTA( ), ou o fornecimenro de CóptAS reprográficas( ), ou
digitalizadas/ fotograÍadas( à) do processo:

rc - _Ze'19_L oz_s__.t )3_ r c.

<: t^ tw a'77 .Total de fls.

Procuracão/ Autorizacão fls. lj É

Justificativa:,a.'-... :---,-..l,, .l^, -.;..

Órgão que representa:

Escritório/ Advogado/parte

RG n". ou no. OAB

Endereço:

Uuni,cigio a c-, I <t . CEP

Telefones (com): l- i,"- ->1.:tr \

São Pauto, l! de de 2014. RECEBT E coNFERtAs cóptAs

_t_1__

Atêsto o .eq&rido pêlo inr€ressado(a).

nuaarce oo{rí runaonaaqa I ,

ú.&(ç,

Assinaturá

2se \ ?,\ t
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Termo de J unt'eda

do(s) êÍPod!3llt€(sJ

^;;.'*ffifu-
cartó.o c DERPLT gLUé

fr
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Miranda Rodriguez

Palavéri

À*r"*

FRÂ* C rs<o ANroNro útR^xD^ RooitsuEz

^icÉ.o P^r^ vÊit
fLrvrÀ MÂerÀ Pr L^v. rt
JÀirrNÁ oE Sou2r C^rr 

^ 
R Elrr

NÀÍÁcxÀ ÂnroNrEt^ 60NvrNr i.t G D!t io 3
YrRr MÀRc.r So^iEs Oor^

Município de Taubaté. nesle Estado. por sua advogada que

mandato em anexo). vem respeitosarnente à presença de V,

prazo concedido parâ a apresentação das justificativâs nos

pelos fatos e motivos expostos a seguir:

Cuidam os autos em epigrafe das Contas do Exercício de 2013

do Poder Executivo de Taubaté.

Em l8 de novembro do corrente exercício, foi publicado

despacho notificando o responsiível para a apresêntação das alegações de interesse, no prazo

de l0 (tdnta) dias. ^ ^I t)
ÍíhY

\
I

;:: .r Â:!j|slà, r.r 21;7, 1o êndar, Consotação, São ra!ro - Sp, CEp: 0130S-OOO
T.ler.r^ :,pABX)r (iil 3257 4512 - www.mrom.àdv.br _ c-ma : mrpm@mÍpnr.adv b.

/7? 4-

ÂDRt^r^ Àrr€iarro RooRrcuEs
Âi^ l,l^irÁ Rox.^GLr^ Iw^aÁ xr
MrRcELo rari^nDr ARÁúro
P^rRicr^ S^n ros Nrscrc!iro
rÂ.r^rÁ B^r6r o Vr. r RA

Ári^ Lior^ a^Rv^Lio VrL!L^ Goooy

EXCEI-I]NTISSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO RELATOR DO PROCESSO

TC 2090/0:6/13.

Cottl.ts tlo E\ercício de 2013 do

PrcÍeitura Municipal de Toubalé

JOSE BEf-\lÁRDO ORTIZ MONTETRO JUNIOR. prctêiro do

nilllllilllllllllllllllllllillll

ft - 121026115
95/01/2015 - 10'11

lllll sltt-itsz-ssss-ssss

esta

Exa.,

autos

subscreve (instrumento de

requerer a prorrogaçâo do

do processo em epígrafe.
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t?, h-
lViranda Rodriguez

Palavéri

Advogados

AÉs tomar vista dos autos, o ora requerente imediatamente

determinou a realização das diligências necesúrias para esclarecer todas as eventuais

impropriedades apontadas pela equipe de auditoria dessa C. Cone.

No entanto, restam ainda algumas informações faltantes. o que

acabou por impedir que o ora requerente leve a defesa completa, no prazo determinado por

esse E. Tribunal. ainda mais considerando o periodo de festividades e fechamento de Íinal de

ano.

Nesse passo, com o envio da documentação restante! o ora

Requerente estani com a Defesa concluida para levar ao conhecimeÍrto e análise dessa

Colenda Corte de Contas, sendo para tanto. necessiiria a concessão de uma prorrogação de

pÍazo.

Diante do exposto. requer seja concedida a prorrogaçâo de prazo

pot ,rrais 30 (hifira) dias contados da publicação do delêrimento do presenle pedido.

Termos em que,

P. Deferimento.

São Paulo. 05 dejaneiro de 2015.

1Âuqusia, no 257, 1o ànCêr,
fax (PÂBX): 111) 3257 4512

a,r..r.r:-àc, Sâo )3o o
- www.mmm.adv,br

- SP CEP: 01305-000
e mail: mrpmG)mrpm.ad,
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TruBLTNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTAS - PREFEITURA MUNICIPAL

llllllllllllllllllrl llillljlllilltl

Ít - 2W0/026/13
nt lnfi -

lrlllllll llllli :;-r {9?g-4079-i112

COIISELITE IRO

iR.CRISTIANA OF CÂSTRO MORAES

CO!üT}S - PBEFEIfl'NÀ

PROTOCOLo: 002090,/026/13

INTERESSADÀ:
PREIEITURÀ Ifi'NICIPÀ& DE TÂUBITB
cóDrco: ooo oo oo 513

rxsncÍcro:20t3
PROCED. INIERNÀ: IrR-7

VOI"I'ME 02

HI'IIICIPÀ!

DÀTÀ ÀurüÀçío. 07 I ol/2ol3

ponte MulltcÍpro:

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 163Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 695



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
CaÉório do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

F1s. {\5 -a

rc-oozo90I026tt3

Neata data, inicia.uos €ú fIs. lq( -À o voIulüe 02

d,oa Drêaêntês âutoÉ.

r,uía Henriquê ÀÍltonio Pereira

Estagiário

cccDER, eo o\ de Fêvêreiro at€ 2015.
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/ré
PROCURACÃO

Por este instrumento paíicular, o SÍ. .IOSÉ BERNARDO
ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR, Prefeito do Municipio de Taubaté, neste Estado, nomeia e

constitui como procuradores os Advogados Marcelo Palavéri, Francisco Antonio Miranda

Rodriguez, Flávia Maria Palavéri, Marcelo Miranda Ar,újo, Janaina de Souza Cantarelli,

Fabiana Balbino Vieirâ" Adriana Albertino Rodrigues, Natacha Antonieta Bonvini Medeiros,

Yuri Marcel Soares Oota, Ana Maria Roncaglia lwasaki e Ana Lídia Carvalho Villela Godoy,
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, seção de São paulo, sob os números 114.164,
1r3.59r, 137.889, 209.763, t99.t91,23 8.0s6, 194.819 302.678,305.226,200.017 e 341.20,1

respectivamente, os estudantes de direito Márcia Ma a Soares, poÍadora do RG n..
26.240.212-9, Amanda Oliveira da Silva, portadora do RC n 47.48ó.273-2, Monaliza da Silva
Barbosa, ponadora do RG n.42.879.978-4, Ellen Nathaly Alves Feneir4 portadora do RC n.
36.053.163-5, Janaína Gondim de Souza poÍadora do RG n" 43.475.066-9. Trissio Dabien
Barroso, portador do RG n.49.698.662-4, Thais Krempel poíadora do RG n.36.735.71g_5,
Olga Amélia Conzaga Vieira poÍadora do Rc MG n. 16.816.458, Sab m Vitória Magalhães
de Moura poÍtadora do RG n 36.472.804-8 e Alexandre Luiz Zambori, portador do RG no

39.906.330-4, todos com escritório na Rua Augusta, 257 - l. andar Consolação, conferindo_
lhes amplos poderes, inclusive os da cláusula ..aC j.rdicia,,, para o fim de acomparúar e
especiâlmente para promover todos os atos de defesa, tomar vistas e extrair cópias xerográficas
dos autos do processo TC - 2O9OlO26n3, quie se encontm em trâmite perante o E. Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, podendo praticar todos os atos necessii.ios ao desempenho do
presente mandato, ficando facultado o substabelecimento.

Tarbaté.22 de dezembro de 2014.

JANIOR
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gabinetê do Consêlheiro Dimas Eduardo Ramalho

PROCESSO:
INTERESSADO:

ASSUNTO;

ADVOGADA:

TC-002090/026/13
JOSE BERNAROO ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR -
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
DILAÇÃO DO PRAZO PARA ATENDIMENTO DE
DETERMINAÇÃO DESTE TRIBUNAL
FLAVTA MARrA PALAVÊRt (OAB/Sp - í37.889)

Vistos.

O interessado solicita prorrogação de prazo para
atendimento à determinação desta Corte.

Defiro pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Publiqu

P.C., em 08

DIMAS E

c

(|l

o No D.O.E.

E--,-{5
PUBLIC

iô4-
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Palavéri

Advoo.rdôq

Fr.ncr5co Antonro irirandâ Rod.i g u€ z
M à r.€lô Pálâweri
Flrvia naria Palâvéri
Jôharnà d€ Souza Cantarêlll
N.tachê Antonietâ Bonvini Medêiros
YU Mârcel Sôarês Ootã

ExcELENTíssrMo sENHoR DouroR
PROCESSO TC - 2090t026113.

Cuidam os autos do processo em

dc l0l3 da Preliitura Municipal de Taubaté. cuja fiscaliiração

llliranda Rodrigue.l

wurw-I]1lpI! ad " br

Adriana Albc.tlno Rod.i9uê3

^n. 
l,larià ioncà9lia lwaiàki

í.rcelo l.lir.nd. A.aúio
Prtrl.aa sa.to. râscimênto
Fâbiàra Bâlblno vi. i r.
Aôà Lidià Carvâlho villêlà Go.loy

CONSELHEIRO R,ELATOR DO

co.\'T.ts Do ExERcÍcto ot zots »,1

I'R L' F E ITI' R,I,V U N ICI PA L DE TA LIBATÉ

JOSÉ Bf,RNARDo oRTIz MoNTEIRo JÚNIoR. PTefàito

clo Ny'uricipio de laubaté. reslc l.lstado. por seus âdvogâdos que esta subscrevem (instrumento

tlc nrandato ancxüdo uos aulos c substabclecinlento em ane\o - DOCUMENTO N" 0l). vem à

rcspeilír'el prescnça de Vossa Excelência. a llm de apresentar as JUSTIIICATMS
pertin.ntcs enr lacc do contido no relatório de inspeçio "il? /oco" elaborado pela d. ar-rditoria

dessa ( . Corte. làzcndo-o com fülcro no prcvisto pela Lei Complementar n'709/93. bem como

nâs razõcs de làto e de direito a seguir elencados:

il.

exame das Co:ltas do Exercício

realizada pela d. auditoria dessa

TC - â?82/02Ê/t5
30101/2015 - 15,30

llllllflllllrlllll B0?1-7840-0?lg-3312

lllllllllllllll lil | lllllllillll
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Ívliranda Rodriguez

Palavéri

Advogaoo§

(blenda Conc revelou a ocorrência de eventuais impropriedades nos atos prâticados pelo Poder

[:\ccutivo.

'fodavia. conforme restará amplamente demonstrado, as eventuais

Íàlhas ap()ntadas pela equipe de fiscalização nâo possuem o condão de macular todo o exercicio

econômico-financeiro de 201i deste Poder Executivo, já que se tratam de meras

impropriedades de caráter absolutamente formal.

O que se verificará ao final é que a prefeitura Municipal de

l aubaté. de manci.a cremplar. promoveu a aplicaçâo dos percentuais vetores da Adminisfação
Púhlica. dando atendimento aos mandamenlos conslifucionais e legais que regem os âtos

praticados pelo Poder Executivo, pois além do atendimento aos indices vetores da

Adnrinistrução Pública. houve respeito ao priflçípio da gestão fiscal equilibrada, em respeito ao

conlido no §1". do anigo r", da Lei de Responsabilidade Fiscal, atendendo, com isso. as

necessidarles dos munícipes com a prestaçâo de serviços eficientes.

Ao analisar da d. auditoria. veriÍica-se que g§ltg

'ro Mun cir s tidos como cruciais àatcndc

Adei.DisEqçÀe-Púüç4. Vejamos:

Pr

!! w!"r'.mlÍ)!La o ,-bI
sP " cEPi 01305 000

e-marl: mrp{nOmrpm.êdv br
l

Prefriturâ llunicipâl de Tâubató 201-1

crccnruar Apllcado nâ t-_ducação lnfantil e no Ensino lrundamental 26,25%

70p6%Pcrcentual do FUNDEB Aplicad;;;iãtorização do Maeistéri.

l oral oo tUNDL.B apltcado em 20l3

A p rcela rcsidual (are 5q"t loi á@e?
Pcr((ntu!l Aplicrdo na SAUDE

97.27%

SIM

22,920/0

Kesutraclo da Execução Orçamentária (supenívit) 6.54vo

tlcluaoos os Kccoihtnlentos ao

l-l'cruados ,rs nccJhimento.s «,

Regime Próprio de Prcvidência Social?

Regime Ccral de Pre!idência Social?

SIM
_SIM

, rcpassc a Látnàra de Vereadores atendeu o limite constitucional? S I]\,1
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Palavéri

Como se vê. Excelência. os pontos tidos como cruciais na

^dministração 
do Exercicio de 2013 da prefeitura lvlunicipal de Taubaté, encontram_se em

posicionanrento bastanle favoúvel, motivo pelo qual poderá esta Colenda Coíe emitir parecer

iJrorá\el a de âpro\açio das Contas Anuais em apreÇo.

Desdejá. no entanto, cumpre chamar a atenção para o fato de que

o exercício de 20li se consubstanciou no primeiro ano da atual Administmção do poder

l-xecutivo de'l-aubaté. sendo, porlanto. natuml quc alguns desacenos e desencontros de
infbrmações tenham sido verificados. já que neste período houve composição da nova equipe
de gorerno, o que exigiu adequação aos tâmites e burocracias que envorvem os atos do poder

l)úblico.

Também coincidiu com csse primeiro ano de gesúo o inicio dos
l!abalhos necessários para implantação do plano de Conras públicas Aplicado ao Setor público.

làto que acabou gerando dúvidas sobre os procedimcntos que deveriam ser adotados para a

correra classificaçào das peças contábeis, bem como para alimentar o sisteÍM AUDESP. fatos
quc dcranr azo às divergências apuradas pela equipe de fiscalização.

Diante dessa visão global. conclui-se, já de início, que as únicas
ohscrraçôcs tecidas pcla atenta auditoria. se referem a ques!ôes eminentemente tormais.
passir'cis dc rclevamcnto. com emissâô das recomendações eventualmente peninentes.

Dessa forma. a seguir analisaremos. sepaÉdamente. os pontos
considcrados irrcgularcs pelos d. agentes de fiscalização financeira. conforme relatóÍio de
inspeçào /, /o&) . Vejamos:

Â.t - Pr_A\EJAtltENTO t)AS pOLi, (.AS p('BLt(.{S:

Ivliranda Rodriguez

ww!,/ !trpm."1r J. bl
SP CEP: 01305 000
mari: mrpmOmrpm.adv.br

l
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lvlirand a Rod r-iguez

Palavéri

Advoqados

Neste primeiro tópico, a Íiscalização verificou que a Prefeitura de

'laubalé. ao final de 2013, ainda não havia editou os Planos de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos e de Mobilidade Urbana, descumprindo detemtinação legal e não atendendo, também.

alertâ emitido âtravés do oficio CD.C.DER n.2066/2013.

Em razào do apontado. convém elucidar que a Prefeitura de

l'aubaté. também em 2013. realizou oficinas, consultas e audiências públicas para a elaboração

e implanraçâo do Plano de Gesião Integrada de Residuos Sólidos.

Após cump mento de todas as exigências previjtas na legislaçâo

Itdcral. a Prclcitura Municipar de Taubaté eraborou e editou o prano de Gestão Integrada de

Resid'.s Sólidos, o qual encontra-se disponivel na página oficial do poder Executivo, visível

alravcs do seguinte link: htlp:/, \r w1!.taubatc.sp.qov.br/index.php/2012_01- 17_ I g_40-

-1.1, scr\ icos-p u b I icos/olano-nl unic ipal-de_resid uo-sol ido.

Como DOCUMENTO N" 02. segue cópia do plano de Gesrão

lntegrada dc Rcsíduos Sólidos para coúecimento dessa Cone de Contas.

Em 22 de janeiro de 2014. foi

(DOCIIMf,NTO N'03). através do qual o plano Municipal

Sólidos Í-oi integrado ao Plano Municipal de Sancamento

qualqucr pendência a esse respeito.

publicado o Decreto n" 13.235

de Gestâo lntegrada de ResÍduos

Básico- sanando, por completo.

Vejâ. nesse sentido. o contido no ortigo 2' do rclêrido

Ícpulamcnto:

'',lrt. 2" - Ficu iktegrddo ao Pluno

I'larut Nlunicipul de Gestào InÍegrudt dc

purágrufo ptimeirc do artigo 19 du Lei

Municipal de Saneamehto Básico o

Resíduos Sólidos. nos termos do

Federal n" 12.305/10, passundo u
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ÍViranda Rodriguez

Palavéri

Advogados

chamar o mesmo de Plano Municipal de

Tuuhaté."

Residuo! Sólidos ílo Mukicípio dc

No que se relere ao plono de Mobilidade llúono- tambêm nào

houve incrcia do Poder Executivo de Taubaté. conforme esclarecido adiante.

Antes, porém. cumpre salientar que o §4o do Art. 24, da Lei
I ederal I 2.587/ 12. dispôe que os Municípios rêm o prazo de 03 ítrêsl anos. a contar ds data
de promulsacão da Lei. para elaborar tal planejamento. de modo que, em 2013, a prel.eitura

de laubâté encontrava-se dentro do prazo previsto para adequâção à legislação federâI.

Em l9l121201j. o Secretário de Negócios Juridicos da prefeiora

de faubaté expediu oÍicio ao Depdtamento de Trânsito local para que providências fossenr
adokdâs para arender ao conteúdo da Lei Federal n. 12.5g7l12 (DOCUMENTO N. 04).

Em resposta, a Secretária de Mobilidade Urbana, apresenrou
esclarecinrcntos sobre as providências até então adotadas para adequação à exigências da Lei
Federal n" 11.587/12 (DOCUMENTO N" 0S).

(ionrplententar
Em paralelo.

332- de

a Prefeitura de Taubaté, através da Lei

27 de dezembro de 2Ol3
( http: . * * *.raubate.so. rov.br/anexos//leis,,20l iill2.pc!l). criou a Secretaria de Mobilidadc
lrrban.L objelivando com isso dar maior atençâo às necessidades virírias do Municipio.

Dentre outms, forarn esrabelecidas as seguinres competências para
a Secretaria dc Mobilidade Urbana:

r' Lstudur. plunejur, supervisionor, -fiscalizar e prestar seryiços em todos os ossunto!
relerentes o riats públicqs, trânrito e trdnspolter.
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Mirarrda Rodriguez
.,Palavéri

Advogados

Gertiio. pldhejamento, regulamentuçao, implantuçao, coniole e../iscalização dLt senigt
ptihliLo dt trun\porte colctivo de pu:vgeirot.

Apro|açào <le obras ou üedídas de adequaçào do sistema viátio e qualquer

cnlrreen.liriento que pos§at gerar ou alterar .fluxos de transportes ou ,rânsito e,n

Tuuhuté-

(ix»denar por meio da Asses!;oriu Especi(rl í1, Educação para o Tránsito campanhult.

proglatuus e ações de conscienlízuçdo e otientação que envolvam os motoristos.

patssageiror, motociclistas, ciclislos e pedestres.

Dessa forma. em râáo do a apontado pela fiscalizaçâo, cabe

clucidar quc a secretaria de Mobilidade Urbana de Taubaté está rearizando o prano de
Mobilidade I rbana atraves das scguinles premissas:

1) Plano Diretor - Revisâo:

2) Projeto de TrarBporte público _ Reestruturação:

3) Sislema Viário do Municipio - Reestruturação.

Não fui, portanto, qualquer falha que comprcmeta o resultado
positi\o das Contas Anuais em exame. posto que a exigência em questâo é para o exercicio de
2015. quando o Plano de Mobilidade Urbana de Taubaté. conforme providências até então
adotadas. cstará concluido.

Em que pese o exposto, convém chamar a atençâo deste Sodalicio
para o Íàto de que. em 2013. o Executivo de Taubaté se esforçou ao miiximo para corrigir as
làlhas herdadiu de gestões anleriores e. com isso. atender todas as regras atinentes ao
Planejamenro das Politicas públicas.

Exemplo de tal làto se consubstancia na apuraÇâo da auditoria dc

!!!ry!! !I[mnd /-br
CEP:0130S-000
: mrpÍYr@mrpm.adv br

lls.50:
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Palavéri

t

Tais acenos, cenamente, devem conribuir pam formação dejuízo
la\orá\el quanto a aprovaçâo das Conlas Anuais de 2013 da prefeitura de Taubate.

B.I.I _ RESULTADO DA EXECUÇÂO ORÇAMENTÁRIA:

Resul t ado Orcume ntát io :

De inicio. a auditoria verificou que a prefeitura de l.aubaté. em
2013. obteve um supeávir orçamenrário de RS 46.08 I .285.78./conespondente a 6,540/0 das
receitas realizadas.

'lbdaviâ" Exa.. mencionado resultado deve ser ajusradol,face o
cquivoco cometido pela fiscalização ao analisar as peças contábeis em questão.

A fiscalizaçào da Cone. às fls. 52 do relatório. apresenta g quadro
comparati\r) da previsão e realização das receitas e despesas empenhadas em 2011. indieanrto

TC-OO2o90/026/13
154

Verificações

1 Na amostra, a LDO estabelece, por ações de governo, custos estimados, indicadores e
mêtâs físicas?

stM

2 A tDO prevê critérios para limitâção de empenho e movimentação financeira? (Art. 4e,
l, "b" da Leide Rêsponsabilidade Fiscal)?

SIM

3

4

A LDO prescreve critérios pãra Íepasses a entidades do terceiro setor (art. 4e, l, ,,f" da
LRF)?

5tM

A LOA autoriza a âbertura de créditos suplementares em percentual superior a 2O%? NÃO
5 A LOA decompõe-se até o elemento de despesa, atendendo 

"o 
a.f fS a" t-el

4.320/641

Hà dotação orçàmentária p"r" á@
227, caput, da CF e art. 4a, câput e paÍágrafo único,,,b',, ,,c', e.d,, da Lei Federal ne
8.06s/90)

SIM

6

7

stM

u Munrcrpro editou o Plano de Saneamento Básico? (Art. 11, 17 e 19 da Lei Federal n
11.44s/07l

SIM
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Miranda Rodriguez
'Palavéri

Advogados

8.3.{9/u como resultado da Economia Orçamentiiria e 6.54Vo como Resultado Extra-
( )rçamenrário. 1

Ocorre que o referido quadro apresenta números divergentes dos

registros c.ntábeis inÍbrmados regularmente ao sistema AUDEsp. para melhor esclarccimento.

o quadro da audíoria foi refeito, agora com valores registrados no sistema informatizado do

Podcr Executivo de Taubaté, cuja cópia segue como DOCUMENTO N.06.

No quadro refeito, os valores registrados nos carnpos Receitas
('orrentes - prelisão.(B$_82?!5! 09-9.231. Dedução dâ Receitâ _ previsão 

{ -R$ 75.q32.516.91 } /
e DevoluÇào dc Duodécimos - Execução (R$ _ 5.622|{5,25), foram retirados do relatório da 

,

Rcccira orçamentiiria e Intm-Orçamentária (DOCIIMENTO N. 07) e do Relarório da
Movimenlaçâo da Receita -'lransferência Financeira (DOCUMENTO N. 0g).

Rcilito o quxdro

llesultldo d lrcononria Orçantcntária e rle

t .010. t3 r 0..17

auditoria a partir de tais números. o

55.292.747.59 (8.39%) e o Suoerávit

da

R$

valorcs d(,\ créditos adicionais
renlancianlrntos/transl'crências/transposiçôes informados pcla prefeitura Municipal
ll0.l()7.-'l7l .ll) c os valores coletadas \ ia sistema AUDESp, conforme quadro abaixo:

Ainda neste tópico. a auditoria deteclou uma divergência de R$

entre os

wlryq DlPm ad, br

arrecadadas.

(RXi

l(
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Palavéri

TraÍa-se dc ponarias de Criaçâo de Códieos de Aplicaçâo. o que

nào se conf'unde como Abertura de Créditos Suplcmentares. cstas reâlir.adas em dotações já
cxistcnlcs.

Ocorre, todalia. que o.\UDESp nâo possui caÍnpo especifiço
para alimcntação de tais operações, forçando o Municipio alimenur como suplemertaçào do
,'rçanrcnlo. tIUti\,U pclô qual surgiu a divcrgéncia em e,rmento.

Ponanto, inexiste qualquer falha entre o registrado nas peças

contábeis e os valores constantes do sistema AUDESP.

.,lhert ru de ( rédihs Suplementares - Supe/.iyit Financeiro:

Na sequência. a fiscalizaçâo constatou a abertura de créditos
suple,entares amparados por superávit financeiro do exercicio anteriot. mesmo tendo a

Preleitura de Taubaré obtido déficit financeiro da ordem d9 R$ 11.269.794.56 em 2012.
concluinrlo- ponanto. que a origcm dos ,a.rrsu:' nàoli.t.. tomando irregulares as ,,,r/
suplemcntaça)es realizadas at.vés dos decretos n"s 1i059/ll, 13074 3. l3oi9ll3- 13lol/13- /
13127/13. l3169/13 e 13t82/13.

ivliranda RodrigLrez

www mrpE-ad.Lú

Íc-oo2o90/02ô113

9SP CEPi 01305-000
íiail i rnrpmiômrpm.ôdv. br

Créditos âdicionais por classificâção

classaficação Dados apresentados

pela origem

Dâdos enviados ao

Sistema AUDESP

Diferença

Suplementares 119.987.230,00 L24 .OO4.040 ,47 4.O20 .870 ,41
Especiais 720.141,13 720.14t,73 0,00
OTAI 720.107.377,13 ).24.1a1,60 4 .020.470 ,47

A divergência cm comento decorreu

relata)Íio gcrencial de modificaçôes orçanrentárias. o qual.

DOCTIMENTO N' 09. somâ exata quantia de R$ 4.020.810.47.

da falta de apreciaçào

confome demonstra

do

ndê
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Aq|ui. coÍn a múxima yerr4. houve merc erro de interpretação por

parte da equipe de auditoriâ.

De acordo com a Lei Federal i" 4.320164. a abertura de créditosi

suplementaÍes depende da existência de recursos disponiveis (anigo 4.), nodendo serf

considcrado como recu6o o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercicir.J

anterior (Art.4", § 1', I).

Em paialelo, deve a Coíe de Contas observar o contido no artigo

7' da Ponaria SOF nô 03. de 16103/2005, que assim dispõe:

''Á . -'- Quuntlo .\? tt.ltur de d.iditos ítdiciítnti.t à conta tle recur*t.t

p )Nenicntes de superá\,it linanceílo upurudo no bdlanço palríthonial do

!ÍcrciLi() qníerior. ds solidtuçõe\ de\.arào ohsenur os yalores pr.úamente

utasladot pekt órÍ:ão c\)mpelente. a classificacão Doa f?nle de recursos

t\tuhelecido .t l>ortariu SOF n" 01. LL, 19 de.lerereiro tle 2001, c ulteruçõt.\

l)osleriores. assiu coho as einculacões das.leceiros que deram origem a essc

steerátit. em utendiuento ao li\posto m paitgrafo único do artigo 8. dd Lci
(bmplcnantar n" 101. de I de maio de :000. 1g.n.).

Ressalte-se. desde já que o detalhamento pror fontes de recursos /,/
lem conro basc os an.8'. paágrafo único. e art. 50. inciso I, da Lei Complementar n. l0t, de

2000.

Dessa forma. a Prefeitura de Taubaté agiu de mâleira acenadâ ao

cdilar'os decretos de créditos adicionais suplementarcs com base nas fontes provenientes de

ruperárit de recursos vinculados nas áreas da Saúde. Educaçào- Assistencia Social. entre

outros. ludo como l'az prova o contido no DOCUMENTO N. 10,

wrallJlrrp,!-aúr' br
l0
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.lhcrt ra de ( rédilos SuDlemenlares - Excesso de Árreca.lacõo:

Adiante. a fiscalização verificou que o Decreto n" 13069/lj.

crentual supcrávit orçamentário. o que toma o ato inegular. vez que não há previsão legal para

abertura de créditos adicionais lastreados em resultado orçamentri:io.

Houve, neste caso especilico. erro material. posto que o Decaeto

n" 13.069. de 23 de junho de 2013 (DOCUMENTO N. ll). menciona. expressamente que a
abenura do relêrido crédito adicional teve como fonte de recurso o superávit FINANCEIRO da
receita vinculada ao Piso de Atenção Básica. Vigilância e promoçào em Saúde e Gestão do
S US-

Assim, dianG da formalidade que envolveu a falha em comenro.
requer-se. desde já. sua relevação.

Itluruis 1enlo (».catfic lairio:

Concluiu a fiscalizaçâo que as alterações orçamentiírias realizadas

^ 
cm 2013. em valores tão significativos, rlemonstrarn a falta de planejamento da prefeitura do
Município de -faubaté, 

prcjudicando a rigidez do orçâmento público por deixar o plano _,,
orçamentário enfraquecido e não realista. resullando no descumprimento do pressuposto da
ação planejada e transp.rente, conforme previsto no sl.. do aíigo 1.. da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Primeiro. deve a Cone de Contas observar que o orçamento
c\ecutado cm 201i Íbi elaborado pela gestão anterior. isto é, em 2012, quando o requerenle não
sr enc,'nrrara na chelia do Poder Frecutiro.

rel.itivo it abcrtura dc crédito suplementar de R$ 35g.000.00. tevc como fonte de recurso

Segundo. cunrpre salientar que as alterações orçamentifias
rcalizadas cm 2013 nâo permitirarn a desçonfiguração do orçamento previsto para o reÍêrido

,! r! !!n r'!La rr Lo r l 1
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ano. posto que além de atender a todos os percentuais minimos de investimentos, o Executivo

de Taubate encerou o exercício com resultados positivos e satisfatórios. revelando,.,

considerável melhora quando comparado àqueles veriÍicados em 2012.

Diversos lbram os motivos que exigiram a alteração do orçaÍnerúq

ao longo do exercicio. cuja discricionariedadc conferidi ao Chefe do Executivo foi mitigada em

razão do atcndimento do interesse público.

Veja. nesse sentido, que mesmo com os ajustes sugeridos pela

liscalizaÇào. a Prefàitura de Taubaté aplicou mais de 260Á das receitas na educação. Na saúde. a

aplicação dos recursos atingiu mais de 22%o, fato que somente foi possivel através das

altcruçôes orçamentárias realizadas na medida em que as necessidades surgimm.

Observe, oulrossim, que a prefeitura de Taubâte, em 201j, sofreu
enornle fiustração na arrecadação das receitas de capital. onde se incluem as transtêrências de

outras esferas de govemo.

A Receira de Capital prer ista foi de R$ j.091.237.82. no enranto.

a arrecadaçâo se limitou a R$ 651.2j7.82. gerando uma frustraçâo de 7g,93%, exigindo dor

Poder Lxecutivo as modificaçôes orçamentririas para satisfazer as necessidades dos Municipes
com recursos próprios.

Em casos da espécie. corn o devido respeito, a CoÍe de Contas

deve rerillcar que houve sim atendimento ao principio da gestâo fiscal equilibrada. já que a
PreÍàitura dr: faubaté. mesmo com as âlterações orçamentárias mencionadas. revelou ao final ,/

do cxcrcicio um resultado orçamentiÍio superavitário de R$ 46.439.0g5,25. contribuindo para a

eliminaÇão do resulrado financeiro negarivo oriundo de 2012.

,lustà, 1! 25
(PABX)r ( 11)

,1.
325 wlw nuprn à.r\4 br ll
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Ainda em 2013. houve elevação do resultado econômico positivo

(l0ll = RS -'19.118.780.59 2013 = R$ 117.326.963.$). o que contribuiu para acréscimo do ,/
saldo patrimonial positivo (2012 = R$ 471.346,465,58 lR$ 543.959.157,8j).

Dessa forma. é ceno alirmar que as alterações orçamenuirias

realizadas em 2013 não permitiram o descontrole urçaÍnentiÍio, financeiro econômico ou

patrimoniâI. o que permite desconsiderar o anotado peln equipe de fiscalizaçâo.

ExecüLAo dos Prosrumos e Acõcs Goyernu ehtais:

Através do relatório de atividades extraido do sistema AUDESP-

a auditoria concluiu que existem ações que ÍIào atingiftúl a mela proposta não foram iniciadas

ou. airda. l'oram executadas em percentual muito superior ao plaoejado. Através do quadro de

Ils. 55 a 57. a liscaliTaçâo destaca os desvios entre o plirnejado e o executado.

Em razão do apontado, mais urna vez, é preciso mencionar que o

cxercicio em análise é o de 2013. isto é, o primeiro ano da atual Administraçdo, que recebeu a

I-t)O c a LOA arquitetada sob o prisma e as motivaçôes da Administraçào passadâ.

A realidade econômica e financeira encontrada. assim como os

problcmas de outra ordem como excesso de pessoal. gEndes despesas com demissôes. restos a

pagar volumosos. pressôes para renovaçôes de contratos. projetos sem justificativas plausíveis.

entre outros. obrigaram a atual Administração a adotar medidas que se refletiram em viirias
ações dos programas existentes.

Neste contexto. deve a Corte de Contas verificar que houve uma

opção clara ent nào investir em obms novas, que foram reavaliadas e reâdequadas à situação

encontrada ou forarn suspensas para posterior execução.

l-l
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Muitas dessas obras e serviços tiveram início de sua execuçào no

Neste mesmo bloco de açôes relerentes a investimentos. foram

serviços necessárias e inadiáveis. que representaram partes do projetado

!.Jú* rtrpnr 4iv. br

c\ecutad()s c ohÍas

rntcriorntenle,

Há ações e resultados que geraram, segundo a fiscalização,

perccntuais absurdos de incrementos, quando, na realiriade. foi mudado o siíema de contagem

do benellcio concedido. Éi o caso das ações referentes à Merenda Escolar.

Mudalrças tam&m ocorrerarn no sistema de mediçâo dos serviços

cxccuiados na "Conservação das Estradas Rurais". onde há Km's e m:.

Por último, a fiscalizaçâo. no quadro de fls.56, pinçou do

programa .1002 - "Assistência à População Carente', - a Ação "Atendimento a Familias
(larcnles ". com quantidade estimada de familias e o rcgistro de',meta superada,,. Ocorre que

na informaçào original passada ao TCE. sobre a realização de programas e ações do exercício

de 2013. o assunto estava dividido em informaçôes separadas.

Veja que a quantidade estimada é de 4.090 famílias

( 161.60+3.926..10). no entanro, o sistema AUDESP "dividiu,' a ação, sem neúuma referência

numérica.

Além disso. a quantidade estimada de famílias a serem atendidas.

no total de 4.090. Íoi "dividida". com o absurdo de décimos de familiâs.

Outro aspecto que o sisterna não distinguiu se refere a unidade de

recursos: o primciro inlbrme se refere a lamílias atendidas com recursos do fundo_ O outro

inlbrnle. no cntanro. utilizou recunos próprios da Secretaria. Sendo entào atendidas

l-l
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efetilamente 9.270 famílias pela ação, mas nâo houve a divisâo proporcional dos recursos

utilizados. Mas. realmente, ainda a meu foi superada. e é para ser aplaudida.

O mesmo ocorreu com o progrtuna "Alenção a pessoo com

ne c c.rs itlu.les etpeciuís ".

Em relação aos registros do programa 8001 - Sinal Verde -
'I-ransito Racional - Ação 2347 - Gesrâo da Secreraria de Trânsito, a indicação de 03 unidades

na gestão do sistema corresponde efetivamente à quantidade de unidades de serviço da

Secrctarid de I rânsito. Por cons€quência. o registÍo de 1.200.000,00 na quantidade realizada é

cvidente informaçâo errada. pois somente poderia se refeir à atenção da-s mesmas três (3)

unidades de seniços.

Em que pesc todo o exposto. cumpre salientar que a prefeitura de
'I aubaté. já em 2014, adotou as providências pefiinentes para que as metas previstas

inicialmenle sejam âtingidas em seu máximo, revelando com isso a sintonia com que tem sido

geída a Prefeirura do Municipio de Taubaré.

8.I.2 _ RESULTADOS FINANCEIRO, f,CONôMICO E SALDO PATRIMONIAL:

Neste tópico. a auditoria constatou que a prefeitura rle Taubaté

contabilizou erroneamente o valor relativo às inscriçôes de restos a pagar não processados no _..

valor cle R$ .13.825.6.12.06. Anotou que o ljxecutivo utilizou indevidame[t" u 
"ontu1

6.i.L7.0.00.00. quando o correto seria a adotar a conla 6.3. I .l .0.00.00, utilizada pelo sistema

Al Í)LSP fara apuraçào do resultado llnanceiro.

Com isso, obsewou que o passivo frnanceiro apurado pela

Prefàitura de Taubaté (RS 85.469.651,ó9) não reflete a realidade do órgâo. pois deve compor
este valor as inscrições de restos a pagar não processados no valor de R$ 43.g25.642.06. ,

majorando o passivo financeiro para Rg 129.295.293.75. por conseguintc, observou que o valor

rJwyr rrrrp,m a.i4l)i ii
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do resultado linanceiro apurado no balanço parimonial de 2013 (R$ 34.760.636,53) tambem

não demonstra a realidade, uma vez que deixou de considerar o montante inscnto em rcstos a

pagar não processados.

Face o exposto. após os ajustes (acréscimo de R$ 43.825.642.06

ao passivo Íinanceiro), a auditoria concluiu que o resultado financeiro foi <ieÍicilirio em RS

9.065.005.51.

Esú equivocada a conclusão da fiscalizaçâo. Os resultados do

quadro elaborado pela auditoria (fls.52 do relatório), não correspondem aos resultados do

nlesmo quadro. reelaborado com dados dos Balanços Patrimonial. Financeiro e Econômico

(DOCUMENTO N' I2),

Diz a Fiscalização que a Prefeitura Municipal de Taubaté

contabilizou erroneamente o valor de restos a pagar nào processados. de R$ 43.825.6.12,06. na

conla 6.3. I .7.0.00.00. sendo o registro correto na conta 6.3.1.1.0.00.00.

Todavia" ao consultar o manual do AUDESP denominado

-Código AUDESP Alual". "Novo Código AUDESP - PCASP", na conta 6.1.1.7.0.00.00, consra

que os "R.2 - .\ão Processados - lnscriç,ão mt Exercicio", recebem a segúnte Funçâo:

'Regittttt o |Ltktr lus deqtesas empenhados inlicritdt no exercicio como Restos a Pagar Não

Processados, u scr tftúsferido no extrtítitt sc|uinte paru u ttnta 6.31.1.0.00-00,,

(I)OCUNIENTo N" I3).

, O "Balancetc .le yerificução Contihil 2013" indica os Restos a

l)atsar Nào Proccssados na conta 6-3. I .7.0.00.00. conforme o Código AUDESP estabelece. no

\alor de R$ -13.815.ó42.06 (DOCUMENTO N" l,l).

,-'--:--

l6
!!ww mrprn êdr'.bf

), nr 251, tc andâr, (
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No exercicio de 2014. os Restos a Pagar Não Processados a

Liquidar. no mesmo valor acima indicado. estão na conta 6.3.1.1.0.00.00. conforme estabelecc

o Código AUDESP (DOCUMENTO N" l5).

Observa-se. pelo exposto. qr-re a Prefeitura de Taubaté seguiu à

risca as deternrinações impostas pelo manual do ÀllDESP. o que permite concluir que o

rcsultado financciro apuÍado em 2013 corresponde àquele constante do Bâlánço Patrimonial.

corresÍrondente âo saldo POSITIVO de RS 34.760.ó-16.53.

Face o exposto, é possível concluir que o Executivo não

descumpriu aos princípios da traÍrsparênciâ fiscal (aÍigo l', §1", da l-RF) e da evidenciação

coútábil (ârl. 83 Lei 1.320/64).já que a classificação contábil dos restos a pagar seguiu à risca o

rleternrinado pelo próprio AUDESP em raáo das novas diretrizes imposlas pelo PCASP.

8.I.3 _ DiVIDA DE CURTO PRÂZO:

Consideranrltr o resuka,io financeiz apurad.. â fiscalizàção

rerilicou que a Prelàitura de Taubaté. em ll/12 201i, nàl possuia liquidez face aos

compromissos de cuno pmzo.

Outrossim, a fiscalizaçâo verificou que houve acréscimo de

18.94% no total do cxigível a curto prazo. o que se deu, principalmente, em razâo do aumento

de obrigações lrabalhistas. previdenciárias e assistenciais a pagar, Vedficou que tais

obrigaçôes. em 2012. eram de R$ 8.295.02 (correspondente a precatórios) e- em 2013.

passaram a scr dc R$ 8.2ó5.005,10 (correspondente a pessoal a pagar. precatórios. beneficios

previdenciários e encargos sociais a pagar). apresenrando uma variação de 99538,16% em

relação ao exercício anterior.

1i
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Sobre o apontado. de início, cabe elucidar que a Prefeitura de

laubatc refcz o quadro apresenlados pela equipe de auditoria às Íls. 58. posto que o mesmo está

um aumento de 43.06% na divida

comparada ao exercicio de 2012, o que

composto por lalores que não'reíletem a realidade das peças contábeis do Poder Executivo.

Baseado nos registros do sistema informatizado de dados

r:onlábeis da Prefeitura dc Taubaté, o quadro foi reelaborado a partir dos valores extraidos dos

Relatórios denominados "Demonstrativos da Receita e Despesa Extra e Transferências

Iirranceiras" de 12l20l3 e de 01l2O14 (DOCUMENTO N' l6).

Na sequência. cabe reponar V. Exa. para as justificativas

constantcs do tópico anterior. onde restou demonstrado que a Prefeitura de Taubaté agiu de

maneira acertada ao promover a classiÍicação dos restos a pagar nâo processados, conduzindo à

conclusào de que o resultado llnanceiro correto do Poder Executivo, apura<io em 31.12.2013.

corresponde à quantia positiva de R$ 34.760.636,53.

Assim, ao analisar o Balanço Patrimonial de 2013

(DOCUMENTO N" l7). corretamente classificado no sistema AUDESP, é possivel verificar

que o resultado financeiro positivo (Ativo Financeiro: R$ 120.230.288.22 lPassivo Financeiro:

RS {t5.469.65 1.59). demonstm um indice de liquidez de 1.40.

Por fim, quanto ao apontamento do aumento do exigivel a curto

prazo. que em 2012 erâ de R$ 8.295,02 e em 2013 passou para R$ 8.265.005,10. nào cabe

quilqucr tipo de comparação. pois a diferença apresenlada é resultado da alterâção do Plano de

( onlas Aplicado ao Seror Público. o qual alterou as origens dos ralores em questào.

B.I.J _ DivID-{ DE LONCO PRAZO:

^ 
auditoriâ \erificou

consolidada líquida da PreÍàiturâ de Tâubaté quando

tlccorrcu da escrituraçào da dívida de precatórios.

gusla, no 2:
:PABX) (11 wq!!.q!4)nt. êd /. br

SP CÊP: O1305 000
e-rnaii: m.pmêm.?ír êdv l}
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No entanto, a auditoria verificou que o valor de R$

54.945.990.23. demonstrado no quadro de fls. 59. se refere ao montantc evidenciado no

BalanÇo Patrimonial de 2013 e enviado ao AUDESP. porém. de acordo com o item "B.4" do

relalório dc inspeção ia /crco. o valor atualizado devido a título de precatórios. conforme

intbrmado pclo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, é de R$ 61.597.811.13, com o que

o percenlual de aumento da divida consolidada passa p:fa ó0,3702.

Aqui. Exa.. mais uma rez. foi necessário refazcr o quadro da

cquipc dc autlitoria (fls. 59). posto que o mesmo nâo condiz com os dados constantes das peças 7

contábcis do Poder Executivo.

O quadro reelaborado pela Prefeitura de Taubaté traz os dados

cxtraídos dos 'Demonstrutivos dd Dírida ConsolidodLt Líqxidr ". refereítes aos exercicios de

2012 e 2013. bem como seus relatórios complementares (DOCUMENTO N'f8),

O quadro da fiscalização registra o valor de R$ 1.010.446.02

como Di\ ida Contratual. fodavia- essâ quantia se refere ao Projeto Reluz, que. conforme aí.
.ll. §1". da ResoluÇão n'43 do Senado Federal (DOCUMENTO N' l9). deve ser

r a&rc.lÇ

A auditoria registra- também, os valores de R$ 37.397.709.73 e7

R$ 5.1.9.15.990.23. respeclivamente, referentes aos precatórios de 2012 e2Ol3.

No entanto, o inciso lll. do §1". do artigo 1", da Resolução

Federal n' .10/2001. consta que p:úa foÍnaçào da Divida Consolidada deveÍão s€r consideradas

apenâs os precatórios posteriores a 05.05.2000. motivo pelo qual no quadm reelaborado foram

considcrados as quantias de R$ 26.753-074.74 e R$ 41.172.625,98. referentes, respectivamente.

àos anos dc 2012 e 2013.

l9
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Por outro lado. cabe verificar que o quadro reelaborado indica a

contahili:açào de R$ 531.516,84, valor este que se refere a Operaçâo de CÉdito, regisrrado

indc\ idamenle. pois se referia a valores de convênio e cancelado no exercicio de 2013.

Assim. em razâo de todo o exposto. é possível concluir que na

verdadc o crescimento da Dívida Consolidada Líquida. eotre os exercícios de 2012 e 2011.

corresponde ao percentual de 58.96%. fato decorrente de ações realizadas pelo Executivo de

laubaté no sentido de reavaliar o estoquc da divida e regularizar os lançamentos contábeis.

permitindo maior lidedignidade das peças conúbeis do Poder Executivo.

Nào há, portanto, qualquer falha capaz de macular as Contas

Anuais do Exercicio de 2013. em especial porque a Dívida Consolidada do Municipio de /
Iaubate encontra-sc nruito aquém do limite imposto pclos aíigos 3'e 4" da Resolução n'40 do

Scnaclo Federal.

No que se refere à divergência do saldo de precatórios judiciais,

rcpona-se V. Exa. para o esclarecido e demonstmdo no tópico "B.4 - PRECATÓRIOS". onde

será denlonstrado a regularidade dos atos praticados pelo Poder Exeçutivo de Taubaté.

8.1.5 - FISCALIZAÇÃO OaS nnCUtaS:

Após confronto do Balancete da Receita com as informações

franqucadas pela Secretaria Estadual da Fazenda. Fundo Nacional de Saúde. Ministério da

tazenda. Banco do Brasil e PoÍtal da Transparência- a auditoria detectou as seguintes

divcrgências:

REPASSES VALOR INFORMADO VALOR CONTABITIZADO DIFERENÇÀ

FPM 41 .513 .t70 ,97 41.529.a52,74 76.641,11

ICMS 212 .905 .344,61 272.905.348,92 o,25

42 .642.734,31 42.195 .732,34 (486.40s,93)

lPl/Exp. t.551.952,37 1.561.628,64 75.676,27

)o 25 ,1. P CEPI 01305 000
rarl: mrpm@m, p,n.a(www.!arpm aov. br
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Em relação ao !!!!, cabe verificar que o valor apontado pela

cquipe de àuditoriâ se.efere ao l)EC. JUD. DMCENA. cujas quantias foram depositadas em

novemhro e dezembro de 201I (DOCUMENTO N' 20). revelando que o valor contabilizado

pelo E\cculi\o está correto.

, A diferença de R$ 0,25. apurada em relação ao !@§, se refere a

cálculos de aproximaçâo. ,,/

No que tange ao !t]!\ cumpre verificar que düante o exercício

dc 201i houve restituiçào de quantias em decorÉncia pedidos administativos apresentados por

proprietários de veículos, razão pela qual a receita de IPVA é reduzida, gerando diferença em

relaçào ao saldo apresentado pela SecÍetaria da Fazenda.

Além disso. verifica-se que no exercicio de 2013 aiguns

pagamcnlos de IPV.,\. efetuâdos junlo às multas de rrânsito, foram registrados e repassados

indevidamcnte pâra a conta de triânsito, o quejá foi regula zadoem2014.

Quanto ao !!!p1p, dere a Coíe verificar que no cálculo da

conlabilirirdo até 3l/08/2012 deduzia-se apenas 207o do FUNDEB sobre a rcceita bruta. A
partir dc 01i09/2012. passou a ser feita a rctenção dc l% para o pASEp, o que justifica a

dil-crença apurada pela fiscalizaçào. isto é, a quantia de R$ 15.676,29. conesponde a loÁ retirlo

para f'ormação do PASEP. Vejamos:

DEMONSTRATIVO DE CÁtCULO _ IPI

Valor informado Rs 1.ss1.952,37

Percentual de cálculo 0,792
Valor total Rs 1.9s9.s3s,82

Valor total R5 1.959.535,82 x

Percentual do FUNDEB 391.907,16

!!!!r!. m rc m. ael r'. br
SP CÊP: 01f05 000
marl: mrpmOmrpm-adv.br
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Receitâ brutâ do lPl Rs 1.s97.628,66

Receita bruta do lPl Rs 1.s67.628,66 x

Percentual PASEP

Retenção PASEP Rs 1s.676,29

Em razâo do exposto, observa-se a regulaÍidade dos valores

contabilizados pclo Executivo de Taubaté.

B.I.5.I _ RENÚNCIA DE RECEITAS:

A âudiroriâ enlendeu que a Prefeitura de Taubate, em 2013.

cfetirou incgular renúncia de receitas, pois não foi demonstrado o cumprimento do artigo 14. I

e ll da Lei dc Responsabilidade Fiscal.

Neste sentido. veriticou que ocorrerarn isençôes de ISSQN e

IPTU.

Além disso, verificou que foi editada a Lei Complementar n'323.

de 05/11/201i. que dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de novos projetos esportivos

não prolissionâis e culturais, consistindo na isenção parcial de até 5070 do ISSQN e do IPTU

devidos pelo contribuinte no exercício fiscal em que financiar o projeto.

Com o devido resp€ito, nada de iregular ocoÍreu nas isençôes de

ISSQN e IPTU concedidas pelo Poder Executivo de Taubaté, posto que as mesmas fomm

devidanrente previstas no Anexo de Metas Fiscâis - EstiÍrativa e compensação dâ Renúncia de

Receita. onde restou consignado que a medida de compensação se dalia através do crescimento

'\,egetativo do ISSQN e do IPTU (DOCUMENTO N" 21).

01305 000
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Vej4 nesse sentido, que entre os exercícios de 2012 e 2013.

ocorrcu significativa elevação da anecadação do ISSQN e do IPTU (DOCUMENTO N" 22):

No que se relêre ao incentivo Íiscal constituído pela Lei

Complcmcntar n'l2l. de 05 de novembro de 2013. deve a Corte de Contas veriÍicar que o

ntesmo não se confunde com renúncia de receitâs.

No caso do referido incentivo fiscâl ocoÍe. apenas e tão somentc.

dirr:cionamento de paÍe do ISSQN e do IPTII devidos pelos contribuintes que promovem o

incentivo fiscal parâ realização de projetos esportivos não profissionais e culturais.

A mensagem n" 5l/13. que acompanhou o projeto de lei que

resul«rr.r na I-C n' i23/13. deixa claro tal siluação:

"O incentivo .fiscal para a rcalízaÇão de projetos espL,rtivor nào

pro/ission.ris e de projebs cullursis de que lrula o reíerido projeto de lei, ptcyg

at possibilidude de pessous íísícas e iurídicas destífiarefi uma parcela do

lmoo":sto Sobre Serviços de Oualquer |totureza IISSON) e do Imposto Prcdíal

Territorial Urhaao ([PTU), em beneíício de toda Coletividade. sendo que ldis

wtkrrcs deslrendidos fio investimento de tais projetos consisÍiru nú i.\Ln.àL)

parciul desses ímpostos. '(DOCUMENTO N" 23).

Pelo teor da LC n" 32i/13. à pessoa fisica ou juridica que

depositar nas contas do Fundo de Assistência o Desporto e ao Fundo de Assistência à Cultua

ató 10%, (dez por cento) maior que o valor da isenção pretendida, teria o desconto de IPTU e

ISSQN de que trata a norma legal em comento.

ti
u.\r$ mrpÍi.aar,br

2072 20L3

IPTU 46.2t7.773,74 s7.47 3 .593 ,25

ISSQN 64.046.319,63 67.71.2.577,42
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Assim. como exemplo prático. tem-se que o contribuinte devedor

de RS 1.000.00 de IPTU ou ISSQN, poderia ter desconto de 50% dessâ Quântia (R$ 500.00).

caso depositasse ao menos R$ 550,00 (10% acima do desconto pretendido) nas contas do

lrundo de Assistência o Despoío e/ou ao Fundo de Assistência à Cultura.

As quântias sâo depositadas nas contas do Fundo de Assistência o

I)csporto e do Fundo de Assistência à Cultura, sendo destinados exclusivamente para a

nr0moçào de projctos espoíivos e cullurais.

Assim, verifica-se que na operação em comento úo ocorre

renúncia de receita- posto que além dos 100% do IPTU ou ISSQN, o contri5uinte acrescenta

109; de tâis impostos para incentivo de projetos esportivos e culturais.

Veja, desde jí que a PÍcfeitura de Taubate nâo fez previsào de

iscnção total do IPTU ou ISSQN, nào prejudicando. pofianto. o financiamento da saúde e

educação.

Observe-sc. outrossim. que em beneficio e incentivo ao

contribuiutc. tcm-se a determinaçào imposta no §2". do artigo 4", da LC n'323/13:

"st2" - O contrihuinte, cujos rectrsos tenlwm sido aplicados em prcietos

dc que lratu esla Lei Complemenlo\ terá direito de let diíundido pelo executor

lu partiLipdçAo no.finonciamenb coniunÍo com o PAD e/oü FÁC, e receberá

«ipia dus pre:itações de contas das apli«tções dos recursos de cada parcela-"

Verifica-se. pelo exposto- que o incentivo fiscal em comento não

se consubstancia em renúncia de receita. motivo pelo qual não há que se cogitar o

dcscumprimento do contido no artigo l4 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

EP;01305-000
m.pm!ômrpm.adv br
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Oufossim, cabe salientar que no exercício de 2013 não houve

rdesâo de ncnhuma pessoa lisica oujuridica ao incentivo de que trata a LC n" 323113, de modo

quc nâo ocorrcu a isenção parcial do IPTU ou ISSQN de neúum contribuinte.

8.I.6 _ DÍVIDA ATIVA:

Na abordagem de$e tópico a d. Auditoria anota em relação ao

exercicio anterior, um aumento de 3,460% no montante da Dívida Ativa, de 107.78% no valor

das inscriçõcs, de 13,80% nos recebimentos e de 419.82o/o no montante de cancelarnentos-

concluindo que a Prefeitura não tem dispensado esforços suficientes no controle e na cobrança

de valores inscritos em dívida ativa.

Em relação a esses apontanentos temos a esclarecer que o
lumento de 3.46%0 no montante da Dívida Ativa, representa o número de inadimplência no

cxercício. r'ariação esla totalmente accitável diante do crescente núLrnero de novos lançarnentos

lributários.

.lá. no que se relêre ao aumento de 107,7g7o no valor das

inscrições- esle acréscimo pode ser explicado em razào da inserçào no sistema de inscriçôes

llitas antcriormente. até então, na f'orma ',manual,,, ou seja, por meio de processos

administrativos e livros. Além disso. foi inscrito o ISS eletrônico do ano base de 2009

(primeiro ano de operação do lançamento eletrônico do referido tributo), que sozinho

rcpresentou o montante de R$ 4.673.026.60 (quâtro milhões seiscentos e setenta e três mil vinte

c scis reais c sessenta centavos). lam&m- na mcsma linha. houve a inscriçâo de R$

-'1.5i5.995.88 (três milhôes quiúentos e trintâ e cinco mil novecentos e noventa e cinco reais e

oitcnta e oilo centavos). ref'erentes as notas fiscais de serviço emitidas pelo sistema. relativas ao

cxercicio de 2012. conl'ome esclarecimenlos da chefê da divisào de divida ativa anexados

como DOCtiMENTO N" 24.

eJ'!, .1!Ípr dav.!r
25
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O aumento, por sua vez. de 13,80% nos recebimentos, ocorreu

provalclmente em razâo das medidas de intensificaçâo da cobrança implantadas que abaixo

detalharemos.

Já. o aumenlo do monlante de cancelamentos no exercicto. no

patanrar i.le .l I9.82%. rcl'cre-se a 2 (dois) casos atípicirs especificados nos esclarecimentos da
('hcÍi: da Divida Ariva (DOCUMENTO N.24. NOVr\MENTE) e DOCUMENTO N" 25 em

anc\o. que somados perÍizeram R$ 106.770.516.66 (cento e seis milhões setecentos e setenta

úril quinh(rrlos e dezesseis reais e sessenta e seis centa.ros). são eles:

- foram cancelados R$ 6,681.403,92 referentes a lmfosto sobre Serviços

elctrônica e inrportados pam o sistema.'Módulo da Dirida Ativa.._ sem

pagamentos realizados no periodo (proc. adm. 52.1 l6/lj):

lançados na forma

ler as baixas pclos

- Foram cancelados R$ 100.089.112.74 rcferentes à inserÇão de uma inscrição manual.

c\istentc enr processo administrativo. porém. realizada com a data de vencimento errôrea. o
que. consequentementc. acarretou uma conveisâo de moeda equivocada (cruzeiro Real para

real). e\plicando a necessidade de cancelarnento. Este caso esüi documentado no processo

administrativo 3.849/95.

A par dessâs anotaçôes é importante rcssaltar que a

Municipalidade no cxe.cicio de 2013, ao contário do alirmado pela d. Auditori4 não mediu
cslirrços para realer os valores inscritos em divida ati\a. implemenrando diversos mecanismos
dc controle e tomando vil.ias iniciativas, tendo sido autuados 6 (seis) processos administrativos
!isando adotar medidas altemativas de cobrança da divida ativa. Vejamos:

- a.l ) processos n' 2.605/13 e n" 35100/1.1. que trahm do protesto extrajudicial das cenidôes da
dívida utiva. os quais dulante o exercicio de 2013 aguardaram a adequaçâo do sistema..Módulo
da Divida Ativa" pela empresa Conam, para o devido controle dos créditos protestados. Esté
programa I'oi entregue em agosto de 2014,já com o inicio dos protestos.
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Ibda a tramitaçâo e a implantação dessa medida pode ser verificada através da análise do

DOCUMENTO No 26 em anexo, onde constam. inclusive, gr.áficos relativos ao resultado da

medida implantadal

- a.2) processo n" 18.972113 e 31430/14. que se referern à medidas necessfuias para instalaÇão

de unr serviço de Call Center no Município. a fim de intensificar a cobrança dos crálitos via

tclclirne. Tal iniciativa ocoreu logo no inicio de 2013, com a interaçâo dos demais setores

envolr idos tla Prefeitura de Taubaté, através do processo no 18972/13. e acabou por ser iniciada

a licilaçào já neste ano de 2014, com a implantação efetiva e o inicio dos trabalhos no dia 2g de

no\enrbÍo último (DOCUMENTO N. 27);

- a-l) proccsso n" l.l32l/13 - neste proccsso foi realiirarla a cobrança administrativa dos 100
(cem) maiores devedores do Município de làubaté. mediante envio de correspondência com,

aviso de recebimenlo (DOCUMENTO N" 28);

- a.,l) procedimento administativo n" I l/12. que tramita perante a Vara da Fazenda pública rja
Conrarca dc Taubaté. foram requeridas providências quanto â paralisaçâo dos processos
judiciais de cxecuçào fiscal no canóúo e. ainda. autorizaçào para assumirmos a realização das

citaçtics dentro da própria Prefeitura (de acordo com o provimento n 1.461/2007 do Tribunal de

.lustiÇa do l-.srado dc São Paulo. como forma de agilizar as cobranças judicias. o que foi
delàrido no dia 15 de fevereiro de 2013. e implântado definitivamente na procuradoria

Tribulária deste Município (DOCUMf,NTO N" 29).

Verifica-se. poÍanto, que lbram tomadas diversas medidas para a

cfiti\a cobritnça dos créditos municipais. tendo sido ajuizadas nada menos do que lg.30g
(d-ezesseis mil e setecentas) novas execuções fiscais rcflrentes a IPTU, confomre comprova o
DOCTJMENTO N" 30. Os parcelamentos rcalizados em 2013 somaIam E.261 acordos
(DOCIIMENTO N" 3l) e a quantidade de certidôes da dirida ariva expedidas em 2013 somam

aproximadamente 73.232 (setenta e três nlil duzentas e trintâ e duas).

-451,, 27
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Já. no que se refere à notificâçôes expedidas, as mesmas fomm

de aproximadamente 563 (quinhentos c sessenla e três). induindo os 100 (cem) maiores

detedores. conforme comprovantes anexos (DOCUMENTO N.32 - atrexamos umâ

amosaragem),

Ressalte-se. aindÀ por oportuno. que não foi editada neúuma lei.

em 2013. concedendo incentivo fiscal aos contribuintes inadimplentes. vez que entendemos que

csla iniciali\a premia com descontos aqueles que nâo horaram seus compromissos junto ao /
Municipio na época própria, em detdmento dos que não agiram de tal modo e que. por isso. nào

leriam as mcsmas benesses legais.

Ainda no que se refere às providências adotadas para cobranã de

ralorcs inscritos cnr diuvida ativa enr nome de age[tes politicos. informamos que após a

tcnlaliva dc crccbinrcnto dos valores via cobrança adnrinistrativa, procedemos ao ajuizamenre

de erccuçôes liscais. junto à Vara da Fazenda pública da Comarca de Taubaté, cujo andamento

<Jos respeclivos processos encontram-se abaixo explanados e anexados como DOCUMENTO
N' 3.1.

A(;Ír\TE Pot-iTlco N' PRocfsso Df
EXECtTÇÃO FISCAL

ULTIMo ANDÀMfNTo

^r.otzto 
RoDRtGUÉ:s DA

SILVA
0008535-
42.2007 .8.26.0625

ACUARDANDo VIsTA

ANToNIo MÁRIo ORTIZ
MAlI oS

0010606-
t7 .200'1 .8 .26 .062s

MANDADo DE

CONSTATAÇÀO E

REAVALIAÇÃO DÊ IIEM
PENHORADO

PARCIALMENTE

CUMPRIDO
ClCERO AI.VÍ:S
MoR(iarro

00t0075-
28.2007.8.26.0625

susPENSo ATÉ
MARço/2014 EM RÁzÀo
DO PARCELAMENTO DA

i25t -4
1at, (
:12 w!!t!.Ilr-p D.qd v. bl

SP CEP: 01305-000
íirãi{: mrpm@m, pn.àdv.trr

I
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Ainda neste rópico a d.

4.787.199.9i enre os vâlores informados ao Sislema

divida ativa da Prefeitura Municipal de Taubaté.

Auditoria aponta uma diferença de R$

Audesp e os constantes do sistema de

Em relação a rcferida ditêrença informamos que foi autuadq g
proccsso administrativo n,, 18318/13. com a iinalidade de verificala. lendo sido rçfeito o
quadro dcmonslrari\o de lls.6l do relatório. com resultados finais de R$ 134.481.j96.57 e R$
140.510.191.-l-'1. respcctivamente. baseado no relatório *Conta Corrente da Divida Ari\a
I rihutária c Nâo Tributária". excrcicios de 2012 e 201i. A soma dos dados do Anexo II indica
e\ltamente o monlante de R$ 140.510.29i.41. sendo este o saldo real da Dívida Ativa da
Prcliitura no linal do exercicio de 2013. conlorme DeÇUIENTO N" 34 em ancxo.

t251
r riirrúslã 2:

1' \^4w n'prr.ao,.o.

DiVII)Â
(lusróDro DE SALES
(iA RCtiz

0008537-
t2.2007 .8.26.0625

ACUARDÁNDo
PROVIDÊNCIAS PARA
DESPACHAR

DJALMA JOSF] DE

CÀsrRo
0008s31-
05.2007 .8.26.0625

ACUARDANDo VISl.A

tlr.NRteUE ANToNto
PAtvA NrJNfis

0008534-
57.2007.8.26.0625

ACUARDANDo
PROVIDÉNCIAS

JoSE ANToNIO DE

ANCF.T rs
0008532-
87.2007.8.26.0625

DECoRRTDo o pRAzo DE

PARCELAMENTO

I 
JOSE TADEU

L-
li^M( )s 0008533-

72.2007 .8.26.0625
STJSPENSÃo ExECTJÇÃo
EM VIRTUDE DE

PARCEI-AMENTO DA
DiVIDA

t-rrz CÀNDtDo DA STLVA 00t 1580-

51.2007.8.2ó.062i
ACIjARDAND0 PARA

DTJSPACI{AR
WAND[RLEy SoARES
f,os SANTos

0008530-
20.2007.8.2ó.0625

JUNIADA DE MANDATo
DI] CITAÇÂO NEGA iIVO

{)sE BI-RNAItDO oRTIT 0500790-
12.201r.E.26.0625

PuBLrcAÇÂo pARÁ o
EXECUTADO

RECULARIZAR SUA

REPRTSENTAÇÀO
RoBER,Io PERÊ,IRA

Pl:tx() Io
0516716-
62.20t3 .8 .26 .0625

DECoRRtDo pRAZo PARA
EMBARCOS
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Como se ludo isso não bastasse. importante ressaltarmos Que ,:
supostas lalhas no item da Divida ativa nào seúam suÍlcientes para rejeitar as presentes contas. 1

conlàrmc paciÍicajurisprudência dessa C. Cone: TC-001 740/026/ l2 : TC-00l g t t /026/12 e

1 C-00 I 8li5iol6/l 2. denrre outros.

8.2.r - ANÁLrSE DOS L|MITES E CONDTÇôES DA LRF:

Neste tópico. a auditoria

cm :Í)li. ltendeu aos limites estabelecidos pela Lei de

No entanto, anotou que a

aplicação das receitas de alienação de ativos oriunda

pass,'u prra Rg 3.414.61 em 31.12.2011.

verificou que a Prefeitura de Taubatc.

Responsabilidade liscal.

Prefeitura de Taubaté não demonstrou a

de 2012. cujo saldo de R$ 148.223,00

Equivocada. mais uma vez, a conclusâo da auditoria.

As receitas decorrentes de alienaçào de ativos. arrecadadas em
1012. juntamente com o saldo de exercicios anteriores. foram depositadas e aplicadas em 2012.
iltravés de conta banciiria específica (Banco do Brasil. Ag.0076-0, cc 63314_3). contbrme
demonstra o Relarório de Investimentos por Conta Bancária (DOCUMf,NTO N" 35).

Ainda em 2012, a prefêitura de Taubaté utilizou a referida receita
para pagamcnto de veículos adquiridos alravés da volkswagen do Brasil Ind,rstria de veiculos

^utomotores 
Llda., conforme ordens de pagamento a seguir discriminadas (cópias anexadas no

docunrcnto no i5):

Ordem de PagaÍnento n" 0,1748 R$75.66.1.95_em21.05.2012

Ordem de Pagamento n" 10319 _ R$ 36.500.00 em 13.09.2012

Ordem de Pagamenro n" 10322 , R$ 36.500.00 _ em 13.09.20i2

tà. n!, 25;7, 1o
Bx): í 11) 325i !wry.qr rpri. êc /_ br

SP CLP: 01305 00C
e mail: rflrpm.0mrpÍn.adv

3{)
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Com isso. resta esclaÍecido e demonstado que é correta a

inlbnnação lomecida à auditoda no sentido de que em 2013 nâo houve arrecadação de receitas

dc alienaçào de ativos. fato comprovâdo através do Balancete da Receita. Coreta tamMm a

inlormaçâo de que o saldo do exercicio anterior (2012) correspondeu ao montante de R$

i.4i.15.61, conlbrme Relatório de Investimentos por Conta Bancária (vide doc. mencionado

anl!'riormente).

8.2.2 - DESPESA DE PESSOAL:

Inicialmente. a fiscalizaçio verificou que o percentual de despesa

corn pessoal do exercicio de 2013 correspondev a yêfu da Receita Corrente Líquida.

ultrapassando o limite prudencial previsto no súnico. do artigo 22, da Lei Complementar no

t0t()0.

Outrossim, após incluir as despesas com pagamento de

Aulônomos. a auditoria concluiu que o percentual de gasto com pessoal correspondeu a 52,439l.

da Receita Corrente Liquida.

Com a devida vênia, Exa.. adiante s€rá possível verificar que: a) o

percentual de despesa de pessoal apurado no Íinal de 2013 é plenamente satislàtório e

compreensír'el. tendo o mesmo sido alcançado após arnplo esforço da atr.ral Administração do

Exccutivo de'l'aubate: b) Nào devem ser acrescidos ao cálculo de despesâ de pessoal os gastos

conr Pagamento de Autônomo. posto que não se trala de remuneraçâo de profissionais que

suhsliluíram mâo de obra do Poder Execulivo.

Perccntuul dc despesu dc Pesxtul:

A Prefeirura do Município de Taubaté herdou da Administração

antcrior unr percentual de dcspesa com pessoal equivalente a 57.77yo da Receita Corentc

rllyMorpnr ê!,, !r I I
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Líquida. o que exigiu grande esforço no sentido de eliminar o excesso dentro do pmzo

preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nâo foi ourra a atitude da Prefeitura Municipal. a qual. após

inúmeras providências. conseguiu eliminar o exccsso de despesa com pessoal no 2.

quüdrinrcslrc dc f0ll- arendendo ao contido no artigo 13 da na Lei Complementar n" l0l/00.

Durante todo o exercício de 2013. o Executivo buscou

regulamentar e restringir a realização de hotas extraordinárias pelos servidores públicos.

reservando o horário extra apenas para situações de exlrema necessidade e quando previamente

justiicado.

Nesse sentido. segue como DOCUMENTO N.36. cópia das

ordcns intcrnas e comunicados impondo limites severos à realizaçâo de horas extraordináriâs.

Outra providência adotada pelo poder Executivc de Taubaté para

rcduzir os gastos com pessoal foi a rescisào dos conlratos dos servidores temponírios. o que

sonra\a quantidade absolutamente excessiva e foi regularizado ao longo do exercicio, conforme

sc cxtraí da relação anexada como DOCUMENTO N. 32.

lmpoÍante aqui destacar a constaração da equipe de auditoria

conslante das fls. 92 do relatório de inspeçào iz /oco:

''Deslaca os que os relatórios lo Controle lníerno destacam u seguinte

irreguluridude:

No relunirio r.*t l" Quudrinestre 2013 (.lls. ll3/156 do Anexo l): tlespesu

de pc:soal em 56,02,% <la Receita Corrante Lkluida (descumprimekto (lo limite

legul estabeleci.lo no art. 20, inciso Il!. olínea.,b" da Lei Federut n. t0l/00):

r" andaí, Co
251-4512 - !]!rw.mrpm.ãdv br

SP CEP: 01305-000
rnail: mrprn,OmÍpm.adv.br

3l

como medidq para elihinar este exce!\o, a prefeilura MuniciDal de Toubtrté

efeliwu o dellisdrnerrto de 46Eg sen'i.lores. coníome ll. l53 do Áneto I"
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Após muitos esforços, foi possível reduzir as despesas de pessoal

oriundas do exercício anterior.

Como se extrai do quadro de fls. 65 do .elatório de inspeçào ir
/,rco. lo Íinal do 2" quâdrimestre de 201.i. a despesa com pessoal correspondeu a §!r!!ft da

Rcceila Coffente Liquidâ, abaixo, ponanto. do limite legal de que tratâ a alinea,.b,., incido III.
do aÍigo 20. da LRF.

O 3" quadrimestre de 2013. seguindo a tendência de redução de
gastos com pessoal. l'oi encerrado com despesas conespondentes a sfr,lS da RCL, o que

apcsar de estar dentro do limite prudencial. permaneceu abaixo do limite legal.

Em que pese todo o exposto. deve a CoÍe de Contas veificar que

o Executivo de Taubaté. em 2013. atendeu ao limite legal de despesa de pessoal. nâo
inliingindo ao conrido alínea.'b", inciso IU. do anigo 20. da Lei rle Responsabilidade FiscâI.

de despesa de oessoal. o que. data vênia. não ocorre quando verificado o alcance do limite
prudencial.

Isto é. são inúmeros os pareceres íavoráveis à aprovação de
( ontas Anuais de Poder Execulivo Municipal quando a despesa de pessoal está dentro do limite
prudencial.

Vejamos. nesse sentido. 8 recentíssima decisão proferi<ia no
processo das Contas Anuais de 2012 da prefeitura Municipal de OuIo Verde. onde a despesa de
pessoal também alcançou o limite prudencial (52,51,%). no entanto, permaneceu abaixo do
limitc legal 15,1.00%):

. 257, 1. aedat, I
(rr)1257-4512 -

) SP( EP:01305 000
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'' T('-00 I "ó1.1)2t5,', I 2

Município: Ouro l'crtle.

Assailo: ('ontas unuais do exercicio de 2012.

PreÍeito: Sr. Henrique DiJ.[e.

(...)

EMENTA: Municlpio: Ouru Vetde. Con os a uois ílo

exercício de 2012. Ensino: JL02%. FANDEB: 100.00%. FIJNDEB

com Profasioaais do Magistétio: 83,11%, pessoal: S2,Sl%. Saúde:

17,91%, Délicit da Execuçiro Orçamentdria: 5,60% (oi deyidamente

omparudo pelo supenívitJinanceirc do ano onteior), parccer favolirel
à aprovoção dos contas da preÍeituru. Votação urrôrrime.,, (ANTONIO

ROQUE CITÁDTNI).

DiÍàrente nào e o entendimento dos demais Conselheiros dessa
( oíe dc Contas. os quais. em unanimidade. permitem a aprovaçào de Contâs Anuais de poder

Lxecutivo quando a despesa de pessoal se verifica dentro do limite prudencial, todavia. abaixo

do limitc lcgal. Vejamos:

B}
CEPr 01305 000

3rl: mrpmlormrpm.adv.l

PROCESSO

ss5/026/7r
% PE550Ar- CONSETHETRO PARECER

53,43% ROESON MARINHO FAVORÁVEI
2036/026/08 53,66% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL
4t7 /026/09
lssal016/N
zaa6l016l]]o

irgztuatw

51,65o/o RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEL

51,94% ANTON IO ROQUE CIIADINI FAVORÁVEt
53,51% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORÁVEL

52,9O% ARNTONIO ROQUE CITADINI FAVORÁVEL
2048/026/12 51,43% SIDNEY ESIANISLAU BERALDO FAVORÁVET
1s72/026112 53,24% RENATO MARÍINS COsÍA FAVORÁVEL
19Os/0261 1,2 s3,350/. RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEL
1s61/026/ 72 52,74% RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEt
1752/026/ 12 57,76% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORAVEL
1929/026112 53,14% CRISTIANA DE CASTRO MORAES TAVORÁVEI

3l
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Dessa forma, conside.ando que houve efetivo atendimento do

limitc lcgal de despesa de pessoal. em respeito à alineâ..b... inciso III. do artigo 20. dâ Lei de

Responsabilidade Fiscal. bem como tendo em vista que houve reconduçâo do mencionado

gaslo no prazo legal. aliando ainda ao repeíório jurisprudencial deste Sodalicio, não se

'islumbra 
qualquer mácula capaz de contaminar as c ontas Anuais de 2013 da prefeitura do

Município dc Taubalé.

I',aeufientos t or RPA:

Ainda em relação aos gastos com pessoal, a fiscelização observou

qu€ a Prelàitura de Taubaté, em 201.1. manteve a prática advindâ de exercícios anteriores

rel'erenle ao sistemático pagamento de profissionais através de RpA (Recibo de pagamento de

Autônomos) e. nesse aspecto, entendeu que tais dispêndio deveriam compor os gastos de

pessolrl. clevando o percenlual de despesas para 52.439o da Receita Corrente Liquida.

Íc-002090/026/13
182

2O7s/026/12 51,45% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORÁVEL

tsL2l026l t2 52,r3% DIMAS EDUARDO RAMATHO FAVORÁVEL

76531026172 53,t9% DIMAS EDUARDO RAMAI.HO FAVORÁVEL

2858/026/10 57,94% ROBSON MARINHO FAVORÁVEI

28081026/70 52,4O% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL

487/026/09 53,38% EDGARD CAMARGO RODRIGUÊS FAVORÁVEL

24281026/10 53,81% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEL

2593/026/07 53,99% ROBSON MARINHO FAVORÁVET

187 6/026/12 53,93% ROBSON MARINHO ÊAVORÁVEL

47a/026/A9 52,360/o ROBSON MARINHO FAVORÁVEL

2794/026/10 52,23% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEI
2740/026/10 52,56% RO85ON MARINHO FAVORÂVFt

2924/026/10 5L,82% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEL
2839 /026/ 1,0 5t,66% ROBSON MARINHO FAVORÁVEI
2966/026/10 51,44% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL
2600/026/10 53,460/0 nossoN MAnrNxo---T FAVORÁVEL

.t5
251 1
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Excelência, está totalmente equivocada a constataçào da equipe

de auditoria. posto que os nomes mencionados nas fls. 66 e seguintes do relatório de inspeção

llr /oru nàl cnglobarn profissionais que substituiram mio de obra da Administração Pública.

Trata-se de aíistas que fbram cadastrados na Prefeitura Municipal

de Taubaté após regular processo de credencianento. s€ndo os mesnlos convocados.

csporadicamente. para atender o calendário cultural do Municipio de Taubaté.

Assim. ao contriírio do mencionado pela equipe de auditoria,

lrata-se dc atividades-meio da Administração Pública, não havendo nessas situações

substituição de servidores reservados à execução das atividades-fim do poder público. motivo

pelo qual imf,eninente a computaçào de tais despesas como gastos de pessoal.

Nâo há hierarquia e subordinação dos artistas. Inexiste relação de

úabalho cntre os aíistas e o Poder Público. Não há nessas situações a contratação de pessoa

ccrta e delinida. muito menos definiçâo de salário. controle de faltas. controle de horas

extraordinárias. cntrc outras liscalizações inerentes aos servidores públicos.

Dessa forma. devido a falta de subordinação. hierarquia e

qualquer outro vinculo trabalhista com os anishs. aliado ao fato de que se trata de prestações

de scrviços relacionados à atividades-meio c nào Íinalisticas da Administração pública. nào há

quc sc cogitar a apropriaçâo de lais despesas no percentual de despesa com pessoal.

V.jamos. nesse sentido. () contido no §1.. do artigo 18, da Lei de

tlesponsahilidade Fiscal:

''Árt. lll. Para os cliítos de:1o Lei (\)mplemcntor. entende-sc como

despesa total com pessoul: o lomatótio Llos gastos do ente da Fe.leração com o:
.ttiro!. os inutitos e os pen\ionistat\. relatiror a mundatos eleÍiros. curgo\_

/ nções ou empregos, civis, militdres t de nembrcs de poder, com qusisquer

!!1!! . 0lpl]. âd v.!r 36
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eipécies refiuneratórias. tais coüo vencimentos e |antagens, Íixas e |aiáteís,
subsidios, prorentos .la aposentddoria, refonnas e pensões. inclüsive adicionais,

paliÍicações, horas eÍtras e vantogeks pessoais de quolquer natureza. bem

como encargos socíais e contribüições recolhidas pelo ente às entidades de

§ le ()s valores dos .ontratos (le lerceirização de mõo-de-obra que se

re.ferem à subttituicão de senidotes e ehpresados públícos serào

conlahilizados como "Outras Despesas de pessool,,-

Como esclarecido, não há nas situaçôes apontadas pela equipe de

auditoria qualquer indício de que os autônomos renrunerados pelo Executivo de Taubaté,

durantc o excrcicio de 2013. teúam substituído servitlores ou empregados públicos, o que se

c()nfirma diante dos clementos a seguir apresentados.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, POT

intermédio da Promotoria de Justiça da Cidadania de Taubaté, e a PREFEITLIRÂ MUNICIPAL
DE TAUBATE. celebraram Termo de Ajuste de Conduta nos seguintes termos:

''Á Pre[eitura Municipal de Taubaté se compromete a:

I - Somenle contratar profssionois uutônomos _ assim considerodttt

oqueles que preslam seruiços tétnicoç urhanos. tle íoma e|entuul e sem

suborLlinaçAo - tluando houver necessidade excepcional e urgente ílue exüa
pronlo solução, sob pena de ptir em ri\co a continui(lade da prestaÇdo de um

scrviço púhlico, porém, pelo p/azo mLimo e improrrogável de 30 ftrikla) diaí.
|cdudu u recohlrqlaçôo de um mesmo pntfissional em prazo anterior ao de 30
(lrinlu) dias da data do entrega ou drtante o prazo (le garahtia do serviço

u,Tteriormentc prestado: ex.etuedas as hipóleses de dispensa ou cle

i nexigi h ilidade de I icitaÇão.

l.l - Á contrataçdo de proJissional de qualquer setol artístico.
direlumeme ou atrovés de enpresiúo eÍclusir\r, desde que consagrutlo pelu

,,,-ê
' 't... ':,)j:!,.i:r:., E!rytry*mÍgrlt adv*bl . ; l;. 37

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 204Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 736



lvliranda Rodriguez
Íc-oo209o/026113

Palaveri

Advosados

crítica especializade ou Wla opinião ptihlica (art. 25. Ill. da Lei n". 8.666/93)

prescinde de licitução.

1.2- Á qualidadc de artista de renome municipol será apuroda

mediunte u aJàriçdo dos títulos e dus premiuções do proJissional, no âmbik)

muhicipal, estad al ou nucional.

1.1- O prazo maimo de duraçào do controto celebrado com o artísta
umador de quakluer setor ortístico será de 06 (seis) meses.

l_5 A admissão de estagiário de quakluer setor artistico obse dró o

lrrevisto na Lei n". I l.7BB. de 25 de seteubro tle 200t.

2- Somente contfttar seryiÇos prestados por aulônomos (pessoas

que Llcsempenhcm serriços téchicos, de íbrüa hdbitual e ndo subo'.dinada,

ussumindo o ri,-co .le.rsa aliüdade), des.le que estes não se destinem à execuçdo

Lle seryiÇo que se inclua no rol de attibüiÇões de cargo ot de funçdo pública
/\ previs-krs em lei mühicipal local.

3_ promover a instauraçdo de processos administrativos .t isando à
riqui.raÇão e ao p^garnento de rodas as despes^s decorrckres da conrroraçdo dc
serviços prestodos por autônomo' no, tetmos das Normas Gerais de Direito
F'inahceiro para elaboraçdo e controle dos orçamentas e balanços tkts

Mnicipios.

1- Demitit todos os trahalhadorcs alualmente contratados como
tutônodos c qualificados como urtistas. no prazo de tt) (.lez) dias; cujo terno u
rquo inicior_se_á no dia 0l de ubril de 2009

5- Consigha-se. desde logo- quc. em caso de descumprimento das
ohriguções ora assumitlas pela preftitura Municipal tle Taubaté incidirá a

25;/, 1. d.dàr
11) 32\1-45r) rrt!!l nrrpo ê. / o. 3ll

1.3- \its hipótevs le conlrutucão de artista dmador de oualouer
\ctor d ístico obsenar-\e-ú o critério do mérito. medior e selecão lo
utndilulo itrovés ífu oror\t lécnica, Driticd. o téct ico t prtilica, aplica.la Dor
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sançào imposta pela decisdo conce:isi|u da medida liminar, nos tlettüos termot

prescritos pelo Juizo ad quem.

ó- O descumprimento do aL\rr.lo ora celebrudo também ensejara a

responwbilidade ohjetiva do Chefe &t Poder Executívo de indenizLtr os coÍet
prihlicos pelos talores das despesas elatuadas corn o pagamenÍo dos serviços

indeyiddmente contrataalos: Llevidamente atualizados monetafiafiente pelos

intlices oJiciais de correçào monetariu e qcrescidos de juros de mora na t.úa
legal.

7- De igual modo, o tlescumprinento do acordo orq celebrado

caracterizurá o dolo necessario ao reconhecimento da pnitica de oto de

improbidade administrutíva por parte do CheÍe do poder Executivo.

Pelo eÍposto, requerem a eÍtinÇão do presente procerso. com o
resolução do mérito, nos termos do ditposto no artigo 269, III, tlo Cótligo de

Processo Civil. ' (DOCUMf,NTO N.38).

Em decorrência do aludido Termo de Ajustamento de CondutÀ a

Prefcitura do Municipio de Taubaté instaurou o processo administrativo n" 3470t/201l. através

do qual constifuiu comissão técnica para elaborar e julgar processo para cadastramento de

artistas. músicos e recreadores para apresentações culturais no Município de Taubaté.

Como DOCUMENTO N.39, segue: a) cópia da portalia n.
6i{/l l. que constituiu a Comissâo para coordenat. elaborar edital e julgar o processo de

cadastramento dos aÍistas. trm como a porta a n. 691/l l, que alterou a redação da poíaria

634/l l: b) Minuta do Edital de Seleção pública: c) Avaliação dos Candidatos ao

Cadaslramenlo: d) Resuludo da Seleçâo pública âpós Reviúo dos Recursos; e) publicaçôes

dos candidatos classificados e cadastrados.

Em razão de todo o exposto. resta demonstmdo que os Recibos de
Pagamentos de Autônomos emitidos em 2013 pela prefeitura de Taubaté não se referem à
rcmurcraçào de prollssionais que atu u,n em subsriluição à mào de obra de servidores ou

!!!!r/v.mrrm.âd r br ,,:; r
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empregados públicos, mas sim ao pagamento de cachês pelas apresentações realizadas, fato que

não constitui despesa de pessoal.

8.3.1 - ENSINO:

Neste tópico. após ajustes. a equipe de auditoria concluiu que a

Preleitura Municipal de Taubaté atendeu ao contido no aíigo 212 da Constituiçâo Federal.

tendo em vista a aplicação de 2óiZ5%. das receitas de impostos e transferências na manutenção

c desenvolvimento do ensino.

No mesmo sentido. a iscalizaçâo verificou que o Executivo

aplicou 70.{167" das receitas do FUNDEB na valorizaçâo dos profissionais do magistério.

atendendo ao contido no aÍigo 60. inciso XII. do ADC I da Carta Magna.

Verificou também o ateidimento ao contido no aÍ. 2l da Lei

Fedcral n" I 1..194/07. .já que o Executivo de Taubaté aplicou mais de !lr!l! dos rccursos do

FITNDEB rccebidos em 2013 dentio do próprio exercício. sendo que a osrcela diferida foi
dcvidâmcntc âplicâda até o eocerrâmento do l,,trimestre de 201,1,

Tais assenivas seguem confirmadas nas informações conslantes

tls. 74175 do relatório de insp€ção ir? /oco. bem como na sintese do apurado constante das

ll5 dos autos.

Em relação às glosas realizadas pela equipe de fiscalização.

I:XCEPCIONÂLMENTE. deixar-se-á de debater as mesmas. fato qu€ úo permite a
conclusào de que o Executivo de Taubaté compactua com a conclusão da d. auditoria.

8.3.2 _ SAÚDE:

01305'000
m,OrnrDm.i

das

1ls.

s^B rnrpT !!,,0
-10
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Neste tópico. com a máxima eÍiciência, o Executivo de Taubaté

p«rmo\cu inlesrimentos nas açôes e serviços da saúde em quantia equivalente a 22,9tyo das

receitas dc impostos e transferências. atendendo ao contido no inciso ltl, do an. 77, do ADCT

Carta Magna.

Não obstante tal fato, verifica-se que a equipe de auditoria sugeriu

ajustes nos ciílculos de aplicação na saúde, os quais passam ser debatidos:

Rcstos u Pusur Liouidados. não oaoos até 3l _01.2011:

A fiscalização glosou a quantia de R$ 42.913,g5, referente aos

empenhos de 201.1. vinculados à saúde. não pagos até j 1.01.2014.

Assim procedendo. roga-se pela apropriação dos empeúos de

l0I2. glosados das Contas Anuais de 2012. porém pagos entre 0l/02 /2013 e 3l/1212013.

Ao auditar as Conras 
^nuais 

de 2012 (TC 20221026112), a

audiloria sugeriu a glosa da quantia de R$ 8.994.679.96. referente aos emprnhos da saúde de

20ll nào pagos até 3l.0l .2013, com o que o percentual de investimentos foi fixado em 27.502o

(DOCUMENTO N. 40).

Mencionado percentual de despesa foi mantido no parecer

prot-crido pcla Corre de Contas (DOCUMENTO N..ll). levando à conclusão de que a glosa

cnl questão foi mantida.

A Preleirura de Tauhaté, enÍe 0lt|2l2\t3 e 3llt2/2013.
pronlovcu o pagamento de Restos a pagar de 2012 nâ imf,oíância de R$ 7.752.1g6,54

(DOCIIMENTO N'{2), os quais devem ser acrescidos no percenlual de aplicação na saúde de

1013.

qww mrplr.ãí r.br l!
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Com isso, o percentual de aplicação na saúde passa de 22.929'.

para 243670. conforme quadro adiante:

Confirma-se. face o exposto. o atendimento do contido no ao

contido no inciso nl, do aÍ. 77, do ADCT Cana Magna.

8.3.2..3 _ OUTROS ASPECTOS DO FINANCIAMENTO DA SAÚDE:

A fiscalização veriÍicou que o Conselho Municipal de Saúde

repro\ oü as contas do I 
o quadrimestre de 201J. pelos seguintes motivos:

''Áusêhcia de resposía da p/ekitura em relaçõo qos oftcios solicitando

infi»moções sohre existênciu de e(luipumenlos (luebrados ho gut)list (processo

33659/13), Policlínico (proccsso 33618/13): CEWE (processo 33635/13) e

.4ME lprocesso 33630/1331: sobre o número de íunciotuirios Íàltante$ pdr.t
cot lpor o quatlro no ( EM'I'E (ptocesso J3635), ÁME (processo 33630/t3),
('APS ÁD (processo 3363.1/13); sobre clemonda reprimida no Sistemo .lc
marcaçdo de tagas (ptocesso 33660/ tj). "

Sobre o apontado. cabe elucidar a Secretaria de Saúde

encarninhou a apresentaçâo e relatórios da execução das ações do l. euadrimeste no dia
l3/05,/1013- inl'ormando, ainda, que a audiência de apresentaçào à Câmara de Taubaté seria em

28/0512013 c que toda documentação havia sido encaminhada para o e_mail:

comus.lâubateqilive.com.br (DOCUMENTO N" 43).

Receitâs de lmpostos e Transferências 537.002.341,65 1000/o

Valor e percentual de aplicâção apurado pela auditoria 123.019 .7 22,05 22,920/o

(+) Restos a Pagar de 2Ot2 - pgto. OLIO2 a 37h2/L3 7.752.7a6,54

Totaldas despesas da Saúde 130.831.908,59 24,36%
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O Conselho Municipal de Saúde foi cientificado pelo processo no

3517/201i e pelo olicio n' 125/2013-SMS encaminhado em l' 09l2\t3 (DOCUMENTO N"

{,1). .essaltando que o comunicado SDG n.02/2013 do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo tlcÍiniu a data de 02107/2013 pam encaminhar a cópia da audiência pública e parecer do
( OMIiS sobre o lo Quadrimestre. conforme informado pelo Tribunal de Contas.

No entanro, somente na dat^ de O5/Oil2Ol3 o Conselho decidiu
eÍàtuar os queslionamentos. que foram devidamente respondidos, pois se tratavam de questões

constanres da apresentação da audiência pública.

Ressalte-se, que o Relatório Anual de Gestão 2013 foi aprovado
pelo conselho Municipal de saúde, conforme parecer 005/14. encaminhado ao sistema de
Apoio ao Rclatório de Gestâo - SARGSUS. comprovando a regularidade das ações
dcsenvolvidas pela Secretaria de Saúde (DOCUMENTO N.,lS).

L.ISIT;I AO PAMO.JÁMGUÁ:

A liscalização realizou \isita ao pronto Atendimento Médico e

Odontolirgico do Bairro do Jaragüí, quando verificou que a profissional responsável pelas
consultas pediátricas estava ausente e nâo deu seguimento às consultas agendadas, fato que
obrigaria os pacientes agendarem nova data para consulta.

Verificou-se. outrossim, que na data da fisçalizaçáo in loco
cxistiam 09 consultas pediátricas agendadas para o horário das 0g horas.

Ainda em relaçâo à visita realizada no pAMO Jaraguá. em relação
a especialidadc de ginecologia e obstetricia. a fiscalização verificou que a Dra. Thatiana
\ralério possuía 04 consultas agendadas para as 7hs30min. 02 consultas para as 7hs3lmin e 07
consultas para as thoras. isto é. 13 consultas para açonlecer em um periodo de 90 minutos.

\!!lÊ rr.im aa/ br
J.l

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 210Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 742



Tc-o02ogo/026/13

191

l"liranda Rod rig uez

Palaveri

Advogados

Em relação às consultas para a clínica geral. verificou-se que o

Dr. Edson Tanaka tiúâ 08 (oito) consultas agendadas para o horririo das 7hs30min. 05

consultas para as 8hs30min e 03 consuhas pam 8hs3lmin. ou seja, 16 consultas pam ocorem

dentro de 6l minutos.

No que se refere ao quesito sobre o agendarnento de consultas.

cabe csclarecer que a Divisão de Atenção Básica preconiza que todos os clinicos. pediatras e

ginecologistas atendam ao menos ló consultas diárias. para o periodo de 4 horas.

Cumpre ressaltar que os agendamentos são realizados em horáu.ios

que impossibilirem a criação de âglomerações Íras recepções das Unidades de Saúde, tendo em

\'ista quc o pré-atendimento é realizado antes do inicio do atendimento médico propriamente

dito.

Em relação às consultas pediátricas, as mesmas sào agendadas

conl'orme solicitação médica, totalizando 16 consultas por período, motivo pelo qual se agenda

08 consultas as 08h e 8 consultas âs 09h. para serem alendidas durarte 4 horas. lembrando que

o tempo médio de agendamento das consultas de pediatria é de 5 dias.

Para as especialidades ginecológicas. alem das consultas, há a

indicação de três atendimentos destinados à execução de acolhimentos pré-natal. avaliação de

resultados de citologia oncótica e mamografia. com agendamento de novas consultas no prazo

de 10 dias.

O Clinico Geral opta por agendar g (oito) consultas as 07h e g

(oi1o.) consultas a panir das 08h30. para eritârmos aglomeração na recepção <la unidade, sendo

rluc o prazo médio de agendamento nas Unidades de Saúde é de 16 dias e especificamente para

o PAMO do Jaraguá e de 25 dias.

0wyr mrpr,r dc v. br
.11
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Historicâmente, muitos pacieÍrtes não chegam no horário

agendado, no entanto. são atendidos normalmente. Outros pacientcs sequer comparecem na

data aSendada. permitindo com isso atender outros pacientes com maior folga. Essa situação é

rotória e reincidente todos os dias.

Assim, mesmo havendo o agendamento em hoários próximos,

em nenhuma ocasião houve restrição no atendimento à população ou desidia m prestaçâo de

serviço por pane dos médicos, não havendo qualquer reclamação que comprometesse o
atendiment(l

('OMISSÃO ESPE(IÁL DE INOUÉRITO ,- CEI DA DENGIJE:

A auditoria concluiu pela existência de falha no planejamento

inicial com a politica pública vinculada a Vigilância em Saúde, acaretando o descumprimento
do §1". do aÍtigo 1". da LRF e gerou a instauração de Comissâo Especial de Inquérito da
I)cngue na ('âmara Municipal de Taubaté.

Sobre a mençào da Comissão Especial de Inquérito _ CEI da
I)cnguc. a cquipe técnica da vigirância Epidemiológica. em audiência realizada no dia
27l'05/1014. rcspondeu todos os questionamentos efetuados pelos parlamentaÍes envolvidos na
(bmissào. demonstrando que algumas alusões fomentada a população nâo condiziam com a
vcrdadc. pois equivocadamente foi aventado um valor que nâo atendiam pdoritariamente a
prevençâo a Dengue. mas a todas as ações de vigilância em saúde. como seú explicirarlo
âdiante.

Vale ressaltar que apesar de toda euforia na busca imediata por
culpados. a relêrida CEI sequer foi concluída. pois se tmtou de manifestação politica, que em
apuraçio técnica. quedou-se ineal, haja vista que a epidemia ocorreu por moÍivos alheios à
vontade da administraçâo e oconeu em outms cirlades circunviziúas do Estado de sâo paulo.

incluindo Canrpinas c ctn viiÍios municipios de outros Estados. restando demonstrado que a

;rr!rn,prt-aar' br
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Sccretaria de Saúde de Taubaté nâo poupou esforços para realizar as ações de prevenção e

conlbate à dengue.

No tocante aos valores recebidos do Ministerio da Saúde-

conlorme memorando encamiúado pelo setor de Convênios (DOCUMENTO N.46).
perfazcm o nlontante de R$ 266.581,14, crcditado no Fundo Municipal de Saúde somente em

03/01t2014.

Desre roral. a quantia de R$ 250.819.00, foi utilizada para

aquisiçào de cquipamentos, medicamentos/insumos e ampliação nos horários de visitas feitas

pelos agentes de controle de vetores, (valores já reservados. empeúados e em fase de

aquisiçào) conl'orme relação em anexo (vide documento acima mencionado).

Cabe lembrar que este valor tem aplicação exclusiva no plano

lntensificaçào das Açôes de Vigilânciâ, Conhole e Assistência da Dengue SMS - Taubaté.

previsto paÉ a compelência 20t312014, haja visra que o período Dengue é trabalhado dejulho
de 2013 ajunho de 2014.

Destâ forma. tem-se que o plano de contingência foi estipulado

para os ânos de 2013 e 2014. no entanto. o recurso foi repassâdo somente em 2014. Mesmo

scm o repassc do Coverno Federal. a Municipalidade já estava atuando pam o novo ciclo de

prevençào da proliferaçào dos vetorçs da dengue.

Cabe, aindÀ ressaltar que além dos valores repassados Fundo a

Fundo. que são utilizados somente no combate à Dengue, a Muricipalidade, em contrapaÍidâ.

cÍttua o adinrplemento das despesas com os servidores que atuaÍn em tempo integral no

combatc a prolifàração do mosquilo ',aedcs aeg)pli,,, além dos Agentes Comunit:írios que

I'oram devidamente treinados para ações educativas.

!|ww.rypln aol f
SP CÉP: 01305-000
mail: mrpm@mrpÍn.àdv.5.
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A Secretaria de Saúde tambem adequou o espaço fisico utilizado

por scus agentes e demais servidores, pois concluiu as obras da nova sede do CAS/VISA.

Em relação ao planejameno das ações e do Íinanciamento da

saúde. no que se reiere ao prograrna orçarnentírio n" l0l2 - Vigiláncia em Saúde - VS, cabe

verificar que:

- São elaborados pontualmente os instrumentos de planejamento em

saúde. tais como Plano Municipal de Saúde - pMS, programaçâo Anual de

Saúde - PAS. Relarório Quâdrimestral e o Relatório Anual de Gestão - RAG.

orientados pelas Portarias 3.085/GM de 01.12.2006. que regulamentam o

Sistema de Planeiamento do SUS e 3.j32lGM de 28.12.2006. que aprova

orientaçôes gerais relativas aos instrutnentos de planejamento. Na pAS são

detalhadas as ações estratégicas a serem executados por cada área de atuaçâo da

Vigilância em Saúde e o financiamento pam o alcance dos objetivos e o

cumprimento das metas estabelecidas. A paÍir da pAS é constuído o RAG que

permite monitorar o desempenho das aÇões e a execução dos recursos

fi nanceiros destinados a saúde (disponi\ cl em §\v.saude.gov.br/sargs4s).

- A vigilância em saúde constitui-se de açôes de promoção da Saúde da

Populaçâo, vigilância, proteção. prevenção e controle das doenças e agravos à

saúde. abrangendo os serviços de Vigilância Epidemiológica, promoção da

Saúde. Vigilância da Siruaçào de Saúde, Vigilância Ambiental, Vigiláncia em

Saúde do Trabalhador e a Vigilância Sanitriria.

- A Vigilância Epidemiológica recebe dos serviços públicos e privados
dc saúde as notificaçôes de rJoenças de notificação compulsória conlorme
Ponariâ n" l0.l de 25.01.201 te Resolução 55 - 20 de 22.02.2006.

yalr ryplr ..r / br
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- o planejamento especiÍico das ações para o monitoramento. controle e a

contençâo da transmissão da Dengue ftri definido pelo Plano de Intensificação

das Açôes de Vigilância. Conrole e assistência da Dengr-re para o período de

l0 t3/201,1.

- Quanto ao indicador utilizado para monitoEmento do programa 1012,

inlormarnos que a manutençào do repasse dos recursos do componente de

Vigilância em Saúde está condicionada à alimentação regular do Sistema de

Inlbrmação de Agravos de Notificação -SINAN, assim, fbi utilizado o indicador

dc Proporçào de casos residentes DNC notificados encerrados

oponunamente/Total de casos notificados (dados fomecidos pelo SINAN).

indicador também monitorado anualmerrte pelo Ministério da Saúde através do

SISPACTO devido a sua abrangência.

- o financiamento e a transferência dos recursos federais para as açôes e

os serviços de saúde. são realizados na forma de blocos conforme a PoÍaria no

l0.l de 29.01.2007. já o planejamento e a execução do Íinanciamento referente

ao bloco de Vigilância em Saúde são realizados respeitando seus componentes,

Íinalidades e periodicidade, conforme a Ponai,an 3.252 de 22.12.2009.

- o bloco de financiamento de Vigilância em Saúde é composto por:

Bloco de Vigilância em Saúde - 2013 Período de Repasse

Bloco de Vigiláncia

em saúdê -VS

Ptso Frxo EM vlGtLÂNctA E PROMOÇÃO

DA SAÚDE _ PFVPS

Repasse trimestral (fev.

iun. out.) atualizado em

outubro conforme Del.

ctB29l73

PISO VARIÁVEL DE VIGIúNCIÀ E

PRoMOçÃo DA sAúDE - pwps

lncentivo específico por

adesão ou indicação

lústê, no 257, lc
PABX):111) 325 , .. Wyiw.nlpfn adv-br

SP CÊPi 01305 0AO
marl: mrpm@rmrpm,ôdv.br
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Componente:

vrGlLÂNctA

EPTDEMtoLóGtcA

EM EIENÍAL

5AÚDE

Eloco de Vigilância

em Sâúde - Vs

Componente:

vrGrúNclA

sANrrÁRrA

E

EM

epidemiológica

Fórmula lnfantil às crianças verticalmente

expostas ao HIV

Parcelâ única (ser)

lncentivo à vigilâhcia Epidemiológica da

lnfluenza

Repasse quadrimestral

lncentivo de Qualificação das Ações de

Dengue

Parcela única

(geralmente no 3s

quadÍimestre)

lncentivo no ámbito do programa Nacional

de DST/AIDS e outrâs DsT

Repasse quadrimestral

Programa de eualificação das açôes de

Vigilância em Saúde - peAvs

Adesão 10% do PFVS (PÍ

n-ô 1.708 de 16/08/2013)

prso Frxo DE vtcrtÂNctA sANtrÁRtA _

PFVISA

Rêpasse quadrimestral,

a manutenção do

repasse se dá por

monitoramento do SAI e

CNES

Ações Estíuturantes de Vigilância Sanitária

(FNS)

2 parcelas (agoldez)

Paso Estratégico - Gerenciamenii de

Riscos VS (FNS)

2 parcelas {ago/dez)

PISO VARIÁVEL DE VIGIúNCIA SANITÁRIA

- PWISA

PÍ ne 47512014, dispõe

sobre critérios de

repasses, art. 99

vinculado a publicação

de ato específico.

lncentivo específico por

adesão ou indicação
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epidemiológica.

- Os insúumentos de gestão que noneiam a elaboração da "Peça

Orçamentária", a qual se faz pautada em prcgramas que espelham os

blocos de financiamento do SUS. neste caso! o Bloco de Vigilância em

Saúde, Programa 1012.

- Os repasses do bloco de Vigilância em Saúde são distribuídos

nas ações do Programa l0l2 contbrme sua especiÍicidade e a necessidade

do serviÇo/ação contemplado pelo financiamento. Sua aplicaçào envolve

todo o funcionamento do serviço executor das açôes.

- Os recursos de um componente podem ser utilizados em ações

do outro componenle do bloco de Vigilância em Saúde. devido à

interdependência entre a áreas e u diversidade das ações.

lrww tllpll.âd / bl
CEP| 01305 001)
: m.pfl,OmÍpín.rdv llr

Bloco de

Financiamento (PT

20412007, aÍt. 4el

Programa Ação ProgÍamat

Vigiláncià em Sãúde 102

0014 Sentenças Judiciâis

1003 Construção, Ampliação e Reforma de

Unidades de Vigilância em Saúde

2026 Apoio a OSC com Serviço de

Acolhimento e atendimento a Pessoa

Soropositiva

2306

235?

Funcionamênto das Unidades de

Vigilância em Saúde

Adiântamento de Despesas
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Desta forma. apesar de haver apenas a menção de um programa

no bloco de Vigilância em Saúde, o mesmo contempla várias ações. incluindo a estruturação e

o cúsleio de funcionamento de vrírias unidades, onde se inclui a ptevenção, combate e

atendimento das pessoas infectadas com Dengue.

B..I.I - RT,CIME DE PAGAMENTO DE PRECAT(iRIOS:

A equipe de auditoria oonstatou a gdilqp!ê!§je quanto ao

pagamento dos precatórios.iudiciais. no entanto. concluiu que o saldo não será integralmente

lotalmente pago até o final de 2018.

No mais. a fiscalização rerificou que o Balanço Patrimonial não

registra corretamente as pendências judiciais. posto que o saldo informado pelo Tribunal de

.lustiça (R$ 61.597.811,13), não corresponde ao registrado pelo Poder Executivo (R$

5.1.9,15.990.23 ).

Sobre o apontado, cumpre elucidar que a Prelàitura dc faubate

adotou e ainda cstá adotando as providências necessárias para identificar o correto saldo do

passjvo judicial. posto que a quantia de R$ 61.597.81 1.13, indicada pelo Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo. através da infomaçào n" 65/201.1, constante do processo geral de gestào

n" 8.163/10 (DEPRE 5.3.), nâo está coÍetâ.

Após analisar o Processo Geral de Gestào n" 8.163/10. a

Prefeitura de I aubaté verilicou que o reÍ'erido procedimento continha apenas relató os do

Serviço de Pagamentos de Prccatórios das Fazendas. Autarquias, Universidade e Fundâçôes

Públicas dos Municípios, onde é apontado apenas sâldo final devido por cada credor, o que não

garantiu meios para uma análise aproÍ'undada.

)

!!titr!.!'trpra.acr.br 
) I
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Diante desse fato, através de pedido protocolado em 09/01/2015.

o Executivo requisitou ao DEPRE cópia dos demonstmtivos de cálculo de cada precatório do

Município de Taubaté.

O referido pleito foi deferido. resultando na juntada dos cálculos

uos moldes requeridos às Íls. a fls. 1.45.t a 3.569 do Pnrcesso Geral de Gestâo n' 8.163/10.

Na sequência. em 19101/2015 a Prelêitura de Tâubaté se reuniu 
,,

com o Desembargador Pires de Araújo. quando entâo f'oram apresentados os cálculos acima/

citados. bem como autorizada extraçào de cópia dos mesmos (lnformação n" 005/2015 do

DEPRE 5.3).

Em 2ll01/2015: a Prefeilura de Taubaté teve acesso à cópias de

lodos os cálculos que apontam um saldo de R$ 63.799.855,84 para 3ll12l2013. valor que

diverge do informado ao Tribunal de Contas. Porénr. foi justificado pelo DEPRE que foi

cxtraida nova listagem para3lll2l20l3 e quejá consta correção de eventuais eúos de cadastro

cm vista dos cálculos para pagamento dos precatórios.

Com base no acima relatado. a Prefeitura de Taubaté iniciou a

elêtiva analise dos cálculos apresentados. compamndo os mesmos com os cálculos de ,
atualização da Municipalidade e com âs informaçôes de pagamento efetuados pelo Executiro 

/

através do sistema on-line disponibilizado pelo próprio Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo.

lnicialmente, a Prefeitura de Taubaté comparou os valores que

corstam como saldo de precatórios em 3l/1212013 apumdos pela Municipalidade e os valores

irrlormados pelo Tribunal de Justiça focando nos casos com diferenças superiores a R$

100.000.00 (Cem mil Reais). o que resultou na investigação de 20 (vinte) precarórios.

r_r la.-ra. !i ) -i
www,mrom,adv.br

SP ' CEP: 01305-000
'mail: mrpm@mÍpm.êdv.br
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Ao analisamos os cálculos elaborados pelo DEPRE. verificou-se

oue vários pâeâmêntos efeturdos e cadâstrtdos pela Municipâlidadc ouândo da eÍtrsda
cm viqor da EC 62109 nâo for.m rbatidos pelo sist.}mr de cálculos do DEPRE, sendo que

nos demoistrativos anexados consta a informaçào de 'Erro: Parcelomento em t2/09/'2000 i
Ltntcri(»'à data base da1 cot to. e gue o PagdmentD em xx/xx/xxtt Parcela l: Núneru.le

ptrcclu inrúlidu .

Acredita-se que esse equivoco do sistema se deve ao fato de que

os prccatórios posleriores a 12109/2000 não tem os pagamentos abatidos do valor originalmente

rcquisitado pelo Tribunal de Justiça" levando tal sistema a atualizar somente o valor requisitado

conro se o Nlunicípio de laubaté não tivesse efetuado nenhum pagamento para os credores.

Abaixo é possível obsen ar dois casos nos moldes citados como

exemplo:

o tP 75,1211001 - Credor: Femando Çésar Nogueira Miné e ouuos. ,

Valor saldo PMT R$:41.236-49 lsaldo DEPR E R$ 57t.176.86 ldiLr.nçu no i.pon"
de R$ 324.140.37.

Pagamentos não abatidos pelo DEPRE: 30112/2003 R$ 15.659,69; 30/1212014 R$

15.659.69. 29tr2t2005 R$ 12.425,77; 29112t2005 R$ 28.085,46; 30/t l/2006 R$

14.791.34, 2811212006 R$ 1.000,00: 28/02'200'1 R$ 27.085,46; 28/121200'1 R$

28.085.461 11/08/2008 R$ 28.085.46 e 2911212000 R$ 1.000.00 rotatizando R$

171.878.13.

r EP 3619/2003 - Mestra Engenharia Lrda.

Valor saldo PMT R$ 3.266.574,71 
/e 

satdo DEPRE R$ 4.813.053,4/ diferença no

importe de RS I.546.481.75.

Pagamentos não abatidos pelo DEPRE: 2911212005 R$ 169.066,5C; 28/1212006 R$

1.000,00; 2810212007 R$ 168.066,50; 08/t0/2007 R$ 169.066,50; 2B,L2|2OO7 RS

wwi!. mrpm. a.tJ. br
CEPr 01305-000

r rl: mrDarômrom.êil!
5l
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169.066.50; ll/08/2008 R$ 169.066,50 e RS 2911212009 R$ 1.000,00 - totalizândo RS

8,16.332.50.

Ao linalizarmos a análise dos 20 (vinte) casos mencionados,

observou-se que em 17 (dezess€te) deles houve a ocorrência de pagamentos nâo abatidos nos

cálcubs disponibilizados pelo DEPRE e que tais pagamentos alcançarâm um montante de R$
'1.699.712.21 (sete milhões, seiscentos e noventa e nove mil, setecentos e quarenta e dois Reais /
e vintc e um centavo). valores estes em Real e não atualizados. '/

Observa-se que o mencionado montante de R$ 7.699.742,11 é

superior à dife.ença apontada pelo Tribunal de Contas no importe de R$ 6.651.820,90.

pcrmitindo. desde já. conduzir à concluúo de que a Prefeitura de Taubaté, ao contrário do 
,

apontado pela auditoria, nào agiu imbuirla rte má fé ou com a llnalidade de ocultar o passivo /
judicial.

Tais informações foram comunicadas ao Desembargador

( oordcnador do DEPRE. Dr. PiÍes de Araújo, com o que serão efetivados os levantamentos

pertinentes pela Diretoria de Precatóío, revendo os assentamentos e abatendo os pagamentos já

eÍêtuados pelo Poder Executivo de Taubaté (DOCUMENTO N" 47).

1'., '."'.t .f i
A documentaçào ora anexada comprova todas as providências ,..

adotadas até o presente momento parâ sanar a divergência apontada pela fiscâlizaçào/

dcndândo a inexistência de qualquer fato capaz de comprometer as Contâs Anuais em exame.

Após o DEPRE concluir a refedda revisão, a Prefeitura Mtmicipal

de laubaté poderá Íinalizar os trabalhos necessários pffa atualizar suas peças contábeis,

sanantlo. por completo. a divergôncia em comento.

',,.!.ln,.l'd.l:
r.l
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Assim. cumpre verificar que nâo houve. poíanto, ofensa ao artigo //
l'. §l'. dâ Lei de Responsabilidade Fiscal e nem ao arrigo 83 da Lei n.4.320164, havendo sim

ausência de atualização dos rcgistros do DEPRE.

8.5.I _ ENCARGOS:

Nesse item especifico, apontam os d. agentes de fiscalização a

regularidade de todos os recolhimentos em relação ao INSS, FGTS, PASEP e regime próprio

de preridência. Obsenou tarnbém que o Executivo quitou os débiros previdenciários com o

IPM I dc 2012 no montante de RS 13.188.961.81.

Não obstante. a fiscalização verificou que apesar de o Município

dispor de Cenificado de Regularidade Previdenciária. o Extrato Extemo dos Regimes

Prcvidcnciários do CRP indica irregularidade em relação ao Equilíbrio Financeiro e Atuarial

de\'ido a existência de déticit ârua al de R$ 1.374,944.222.83.

A esse respeito temos a esclarecer que a Municipalidade e nem

tanlpouco o Instituto ficaram ineÍes diante dessa situaçâo, tendo contratado empresa para

cálculo atuaÍial e realir,ação de estudos técnicos sobre o equilíbrio financeiro e atuarial do

regime rJe preridência. a fim de aprot,ar em Lei Municipal a altemativa mais adequada para o

cquâcionamento do déficit atuarial existente.

A finalizaçào dos trabalhos culminou como encaminhamento do

Projeto de Lei Complementar n" 4ll14. para implementação do Plano de Custeio do IPMT.

tcndo sido devidamente aprovada em dezembro de 2014, tudo conforme pode ser verificado

através da análise do DOCUMENTO N",18 em âíexo.

1I.5..1_ I)EMAIS DESPESAS ELEGi!'EIS PÀRÁ ANÁI-ISE:

8.5.3.1 - Dispensas

r'.hr 'l pT dn !Ú
2al, ,. a.dar,
't 1) 3241 4512

)l
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Apontam os d. agentes de fiscalização a existência de despesas

realiraadas com os mesmos fomecedores ao longo do exercicio. sem realização de certame

licitatório e em descumprimento ao aí. 24. ll da Lei n'8666/93.

Verifica-se da relâção constante às fls. 86 e 87 do relâtório que

tratanl-sc dc compras de passagens aéreas em situaçôes extemamente imprevistas e

espoÍádicas. que não poderiam set previamente programadas. nào havendo nenhuma compra

que uhrapassou o limite previsto no aÍigo 24. II da Lei n" 8.666/93.

Além disso. refêddas aquisições foram realizadas da empresa

ABC Turisnro Agência de Viagens Ltda.. sempre após regular pesquisa de preços e processo de

dispensa, nos quais consta a devida justificativa da necessidade da aquisição, não havendo em

momcnk) algum que se falar em violaçâo ao principio da impessoalidade, moralidade e

econonlicidade uma vez que sempre se adquiriu pelo menor preço após prévia cotação no

mercado. conlbrme verifica-se do DOCUMENTO N'{9 em anexo.

Como se isso nào bastasse. a paíir de 2014 a Municipalidade

realizou pregão para registro de preços de compras de passagem aérea e hospedagem para que

não houvcssc necessidade de novas aquisiçôes com dispensa de licitação. reguladzando de uma

\ez por todas a situaçào. conforme demonstra o DOCUMENTO No í) em anexo.

Outro apontamento diz respeito às aquisições de fomeçimento de

suco enr garralinha e gêneros alimentícios com dispensa de licitação.

TamEm nesse caso lratou-se de compra esporádica e para suprir

finalidade cspecifica. de lbmecimento de lanches aos estudantes participantes de eventos do

município. em especial os Jogos de Invemo e da Primavera, que ocoreraÍn nas dependências

das escolas municipais (DOCUMENTO N" 5l).

w'!!\].mrpm.ad,/ br
56

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 223Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 755



TC-oo2o9o/026/13

Itliranda Rodriguez

Palavéri

Referida compra foi devidamente precedida da prévia pesqúsa de

prcços c do rcgular processo de dispensa. sendo que as especificaçôes dos ptodutos atenderam

a neccssidadc pretendida. visto que os lanches foram fomecidos a contento (DOCUMENTO

N" 52).

Em relaçâo ao aunenlo de 25yo na requisição inicial. o mesmo

atendeu ao limite disposto na Lei de Licitaçôes e se deu porque houve uma previsão inicial que

nào se mostrou suficiente tàce à paÍicipaçâo ativa dos esludantes nos eventos. Ressalte-se, por

opônuno. que a mesma somente foi reaizada após regular manifestação do setor jurídico da

municipalidade que não encontrou óbices para o referido aditamenro (DOCUMENTO N.53).

O último aspecto anotado nesse item diz respeito a contratação da

empresa Vialine Seniços de Tránsito Ltda.. que nos dizeres do d. agente de fiscalização ..o

memorial descritivo não detalha adequadamente dos serviços a serem prestados", que

preiutlica o acompanhamento e a fiscalização da execução do ajuste.

Com a devida vênia desse apontamento! conforinc verifica-se do

DOCIUMENTO N' 54 em anexo os serviços pretendidos estavam devidamente descritos no

nemorial descritivo constante do processo de contmtaçâo, havendo, inclusive a devida

justificativa para a mesma.

Ademais, tais serviços foram satisfatoriamente executados

conl'ornre verilica-se do DOCUMENTO N" 55, que traz inclusive CD com os projetos

aprescntados pela contratada. tendo sido a contratação extremamente vantajosa para a

Municipalidade. não havendo nenhuma inegularidade nesse particular.

8.5.3.2 - lnexigibilidades

u3ià, .o 2
)ÂBX) {1t \r^,,. n.ld. b.
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Nesse item. aponta inicialmente o agente de fiscalização a

contmtaçào da empresa HGM Eventos para a realização do festival "Taubaté Jazz and Blues".

com incxigibilidade de licitaÇão. no valor de R$ 219.1ó6,68.

Já de plano cumpre-nos ressaltar que esse eveato foi de extrema

inrportrincia para a cidade. que estava bastante carente de eventos culturais, tendo sido um

acontecinlcnto de bastante sucesso, que f'oi de encontro com as políticas públicas da Secretaria

de Turismo e Cultura- em apoiar eventos que colaboram nitidamente pam promover a

sustcntabilidade da cultura e turismo no Município de Taubaté (DOCUMENTO N'56).

Ademâis. toda a conbatação se deu nos tenrios do disposto o

artigo 25. lll da Lei de Licitações. vez que a empresa contratada era representanle exclusiva das

bandas/cantores renomados que se apresentâram no evento. confome parecer jlrridico

nrencionado pelo próprio no próprio relatório de fiscalizaçâo.

Finalmente. ainda acerca desse procedimento. opoúuno

esclarcccrmos que o valor de R$ 219.166.68. diz respeito a soma do cachê de todos os anistas

conlralirdos DOCUMf,NTO N'57. Da análisc desse documcnto pode-se verilicar também que.

ao contrário do âpontado no relatório. todas as contmtações foram rcalizadas com valores

praticados no mercado. se comparadas com as realizadas por outÍos órgãos públicos. Somente a

título de eremplo temos que: A Prefeitura Municipal de Taubalé pagou referente ao show da

Banda Bira do JÔ & Banda BB Jazz o valor de R$ 18.375,00. tendo a Prefeitura Municipal de

Sào José dos Campos pago o valor de R$ 2l.000,00.

'lamMm no tocante as inexigibilidades. foi apontada a

contrataçào do anista Paolo Manini para a:J'Festa italiana de Quiriim, através da cmpresa

Brócolis Prúpolis Produçõcs [,tda. que, foi realizada também nos termos do artigo 25, III da Lei

no 8.666/91. vcz que a referida empresa era rcpresentante exclusiva do artista contratado.

./i,. .i 
'L,r o /.D.
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Ademais. conforme verifica-se das justificativas em anexo

(DOCUMENTO N" 58). trata-se de aÍista que tinha sido um grande sucesso em 2012 e por

isso contratado novamente em 2013, tendo sido pago pelo seu show o preço de mercado. vez

que se trata de atração intemacional e em seu valor estavarn incluidas as passagens de avião de

Buenos Aires até Sào Paulo, tansporte até Taubaté e estadia para três pessoas (ror três dias),

nada havendo de irregular na referida contratação.

8.5.3.3 - Adiartamentos

Analisada a qucstão por amostragem anotou-se que foi verificada

a "eíislêncfu de processos nAo íomulizudo.t adequaÍlamente, apresentakdo íolh.ts soltas c

uu.çêntia Llc numcroção" o que nos dizeres da d. auditoria'1oma frágil o processo de

Iiscalirâçào". Como cxcmplo, apontou-se o Processo de Adiantamento no I l2l13.

Nesse aspecto temos a esclarecer que falhas formais podem até ter

ccorido e que as Municipalidade nâo vem medinrlo esforços pam prontamenle corrigi-las em

dcfinitivo. Contudo. deve ser assiÍralado que. em temos legais, no processo mencionado pelos

d. agentes de Íiscalização (Proc I l2l13) as despesas foram devidamente verificadas, não sendo

localizado pelo controle interno nenhuma ilegalidade ou irregularidade grave (DOCUMENTO

N" 59).

Além disso, é de suma importância relataÍmos que já em 2013,

primeiro ano de mandado do ora peticioniírio, não se mediu esforços no sentido de se

implementar a todo custo a trânsparência dos gastos públicos.

Assim, determinou-se que as despesas a titulo de âdiantamento

somente serianr realizadas em situaçôes extremas. retirando uma práticâ constante da

administração anterior.

]st<l
!!yrw.mrpm.ac,/ br
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O quadro abaixo retrata a posição da nova administaçâo em

relaçào aos adiantarnentos. o que por si só demonstrâ a regularidade da matéria:

Despesas com adia[tamentos

t0 t2 RS .132.87r. s9

:01.1 R$ 139.078.19

Verifica-se ahavés do DOCUMENTO Nu 60 em anexo

(quc trás u documenhção comprobatória do acima alegado) que a Municipalidade realmente

agiu conr zclo em rclaçâo as despesas públicas e que pequenas falhas formais não podem

nracular as contas 'in examine".

8.6 - TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS:

Segundo os testes dos d. agentes de fiscalização foi verificada a

correia adequaçâo do setor de âlmoxarifado.

No tocante ao setor da tesouraria a auditoria constarou

inconsistências relacionadas aos saldos das contas banciirias. contabilidade e aqueles apurados

a panir dos balanceles armazenados no sistema AUDDSp, conforme quadro constante das fls.

9l/92 do rslatório de inspeção ir, /oco.

Em razâo do apurado, cabe esclarecer que todas as contas

bancárias sc dividem em conta movimento e conta invcstimento. com a mesma numeração. Os

saldos linanceiros na conta molimento. no final do dia- sâo transfericios para a conra

inrestimcnto. c somente são retomados à conta movimentaçâo os valores que sâo utilizados

para pagamentos. Por essa razão no final do dia as conlas movimentos esüÍo sempre zeradas.

!!rw m rBtA-ac.r. br
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Para efeito de conciliação bancárias são analisados os extratos das

conlas movimento. vale dizer. as entradas e saídas de valores. Os rendinentos das contas

invcstimentos são contabilizados somente no final do nrês, o que induz à consideração errônea.

na rcrdadc. de divergência entre os valores informados.

Para demonstração do exposto acima. são juntâdos documentos

que comprovam a contabilização exata da movimentaçào e saldos de três (03) contas banciÍias

(DOCUMENTO N'6t), o que ocoÍÍe com todas as demais contas da oúgem: o extÍato da

conta coÍÍente 73.092-0. indica saldo R$ 0,00, o registro "Bancos - Posicionamento Analítico"

indica saldo R$ 0.00. a "Consulta Investimentos Fundos Mensal (Extrato)" indica R$ 28.95,1.17

c o " Relatório de In\estimentos por conta banciiu:ia (Relatório contribil) indica R$ 28.954.17.

Ainda no que se refere à !§Wig a fiscalização acusou

inconsistência quanto ao saldo de algumas contas. conforme quadro que reproduzimos adiante:

A própria fiscalização constatou, como regista em fls. 92 do

relatório, que os registros contábeis da Prefeitura refletem a movimentação de valores nas

contas bancárias. A questão que resta é sobÍe a fbrma coreta parâ tÉnsmissâo desses dados do

Sisrema AUDESP- cujas providências peÍinentes já tbÉm adotadas para evitar o mesmo

apontamento em contas de outros exercicios hscais.

Finâlizândo a análise da tesouraria. a auditoria nào vislumbrou

juslilicativas ou lânçamcntos de correção para inconsistências verificadas entre os registros

coniábeis e bancários. conÍbrme discriminado no quadro de fls. 93/94 (cheques emitidos no

: .: .lJ 6l
frw!.,.mrpnt.ad / br

B('

o

A(i DV (( DV BANCo CONTABILIDA

DE

At]DESP

l 1(t 0 00000051521 I R$ 0.00 - R$ 184.0r6.35 R$ 133.337.99

I 16 {) 00000111381 ) R$ 0.00 - R$ r4.899,80 RS 6r.754.05

I 76 0 000007i2 r.1 I R$ 0.00 ns 81.192.36 RS I9.679.805.90
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cxercicio de 201 l/2012,já debitados. e que ainda nào haviam sido lançados pela contabilidade;

R$ 1.3,1.1.848,78 creditados pelo banco e não lançados pela contabilidade), para o que cabem os

seguintes esclarecimentos:

SW

A Prefeitwâ de Taubaté, para vlírios pagamenúo§, emite cheques,

quc são tançados na conta banciíriâ (contábil) e sào descontados em datas variadas Se o

desconto ocorrer no mês seguinte de sua emissão, a conta fica "negativa" contabilmenle. não

linanceiramente. A questão se resolve quando do desconto do cheque emitido.

CIIEOU'[.5 DEBIL4DOS E NÃO CONTAB|LIZADOS E CHEOUES SEM DEBITÁR

A Fiscalização elaborou (fls. 93 e 94). duas relações liíando

cheques nas situações acima referidas. A Prefeitura de Taubaté já procedeu à regularização.

com cancelamento de cheques emitidos e no descontados a mais de 06 (seis) meses e

cortabiliTação dos cheques não lançados.

A situação que envolve dez (10) contas banciitias, com a

indicaçâo de valores crerlitados pelo banco e no contabilizados, não é procedente pois.

conlbrmc se extrai do DOCUMENTO N'62, os valores aParecem no extmto bancário da

conta 00900001-9 (Banco Caixa Econômica Federal) e contabilizado conetamente O mesmo

acontece com as demais contas indicadas.

Quanto ao setor de patrimônio, pautou a d. auditoria sua análise

na liota da Prefêitum analisando por amostragern e apontando "irregularidades nos serviços de

mânutenção executados nos veículos municipais".

I-.11.( ) R 7ÁDoSED

r!ww.llÜpm.ê!r, br :
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Acerca da frota de veiculos, curnpre-nos tecer breves comentá!:ios

preliminarcs da situação em que a encontramos quando assumimos a chelia do executivo

municipal em janeiro de 2013.

A antiga gestão (que durou oito anos) acabou por descuidar do

patrimônio nrunicipal e píncipalmente dos leiculos que. não tiveram sua manutençâo e guarda

adequada por vários anos. Assim. ao iniciar nossa gestâo tivemos que fazer inicialmeúle um

levantanlento dos veículos peíencentes à municipalidade. seu estado, em que locais

cncontravum-se. vcz que estas informações estavam todas bem desatualizadas.

Esse processo não foi muito ápido e para a atualização de tais

inÍormaçôes. encarninhou-se memorando a lodas as Sscretarias para que houvesse a indicação

rle um scrvidor para llgurar como _gestor da frota', considerando que não existe centmlização

da mcsma. Em seguida. foi solicitado que todos informassem os veículos que constavam em

suas Secrctarias. conl-orme podc se verificar da documentação em anexo (DOCUMENTO N"

63).

Ultrapassado esse procedimento inicial, em relação aos

apontamentos da d. auditoria às Íls 97 do relatório temos a esclaÍecer que a Municipalidade não

permaneceu inerte em relação aos veiculos sucateados que aguardam no pátio para serem

leiloâdos vez que já providenciou Chamamento Público para credenciamento de leiloeiÍos

habiiitâdos para a realização desses leilões. confiorme \erifica-se do DOCUMENTO N'6'l em

anexo. eslando a prcparaçâo desses leilôes em andamento, já em sua fase final.

No tocante ao apontamento de que não há estoque de peças de

reiculos isso ocorre porque as mesmas são adquiridas conforme a necessidade através do

sistenra de Registro de Preços o que pÍeserva o interesse público e evita disÉndios e

desperdicio do diúeiro público, O mesmo pode-se dizer a respeito da anotação de que "a/guar

dos veítt o: índispttniveis sofreram desmonle, com a rctirardat de Peças de bom eslodo pura

enprcgo nu restduruçào de outnts veiculos . Ora, tmtiun-se na realidade de bens !!§9ElE9!! e

:!i9usta
www Íüp0.!., br
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o reaproveitamento das peças somente traz beneÍicios ao Município que reaproveita alguns

ileDs ainda úleis de outros veiculos evitando comprar peças novas e gastos desnecessiários.

Já em relação aos apontamentos especificos de fls. 96/97 do

rclatório temos a esclarecer que quanto à Nota Fiscal n" 535. o veículo em que foi efetuado o

serviço pela Empresa Compec Comercial de Peças Campinas Epp, no valor de R$ 750.00

(sctecentos e cinquenta reâis) foi a VW Saveiro, prefixo 1001 e não a VW Kombi. conforme

consta na flota fiscai. havendo um equivoco no momento da confecção da ordem de serviço.

que nào câusou prejuízo algum já que o serviço foi devidamente executado.

Quanto às Notas Fiscais identificadas pelos ns' 550. ,168, 473.

.t14.552.469. houve â identificação dos prefixos que receberam os seruiços, conforme

comunicados anexos â essas notas ficais (DOCUMf,NTO N" 65), inexistindo portanto.

quâlqucr irregularidade. E mais, nos poucos casos cm que por um lapso não constou tais

prcfixos há a indicaçào do veiculo e seu setor, tendo sido a nota atestada por diversos

luncionários públicos que comprovam a efetiva presração dos reparos (DOCUMENTO N.66).

Quanto às Notâs Fiscais n" 5l I e 532, refercnte a

recondicionamento de câmbio do veiculo Kombi, prefixo 1290, idormamos que após ter

recebido o serviço e ter sido colocâdo em atividade, o câmbio sofreu nova avaria, tendo como

nlotivo o mau uso do veículo por parte de seus condutores. o que ocasionou a perda de garantia

do recondicionamento. Porém como a VW Kombi cm questào é imprescindivel aos bons

andamentos dos serviços. se fez necessário novo recondicionamento.

Finalmente quanto à Nota Fiscal 477, esclarecemos que o veiculo

idcntificado pelo Prelixo 534 de fato encontra-se sucateâdo e inutilizado. Porém. no momento

em que o câmbio recebeu o recondicionamento. o mesmo ainda encontrava-se em atividade.

Em que pesem todas as dificuldades encontradas na transição de

govcrno. o controle patrimonial foi devidamente efetuado durante o exercício de 2013. Diânte

61
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de todo o cxposto, reque-se seja recoúecida a regularidade desse item especifico. devendo as

úunla§ scr(m ar|ru!adas nessc particular.

8.7 _ TRÁNSFERÊNCIAS À CÂMARÁ DOS VEREADORES:

A auditoria constatou di.r'ergência no valor rcpassado à Ciâmara

Municipal entre o consrânte na LOA (Rg 28.500.000.00). Balanço Orçamentrtio (R$

28.100.000.00) e o eferivamenre .epassado (R$ 28.475.000.00).

Resta explicar à Corte de Contas que a transferência de recursos
para a ('ánrara dc Vereadores no exercicio de 2013 era de R$ 2g.500.000,00 (DOCUMENTO
N" 67). corn dispêndio nrensal de R$ 2.j75.000.00 (DOCUMENTO N.68).

Ocorre que na terceira transferência, datada de 2010212013. o
valor foi de R$ 2.750.000.00 (dois milhões, serecentos e cinquenta mil rcais). com uma
ditcrcnça a nraior de R$ 375.000.00 (trezentos e setenta e cinco mil reais).

Em l2l03/2013. a Câmara de Vereadores comunicou à prefeitura

Municipâl dc Taubate a transfeÍência a maior. registrando à devolução da imponância a maior
aos colies da Prel'eirura na mesma dâra (DOCUMENTO N.69).

Na data de 2410612013 foi promr.rlgada a Lei n. 4.769. de
1.1,06'2t-ll.i (IIOCUMENTO N" 70), que reduziu em R$ 400.000.00 (quarrocenros mil reais)
os valores das dotações transferidas à Câmara. passantlo os valores rias transferéncias mensais
para R$ 2.i08.i3i.35 (dois milhôes. trezentos e oito mil, trezentos e t nta e três reats e trinta e

cinco cenlar os).

Com essas transferências, que alcançaram o montante de R$
18..175.000.00. deduzida a devoluçâo de R$ 375.000.00, tem-se como transferência de valores à

www.n, pn.dd . bt25 65
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Cánrara de Vereadores de Taubaté a importância de R$ 28.100.000.00 (vinte e oito milhôes e

cem mil reaisl. diferença entre o valor orçado e a redução legal.

Esclarecida a origem da divergência e comprovado a inexistência

de danos para o erário público. não se vislumbra qualquer inegularidade capaz de comprometer

as ( ontas Anuais em exame.

8.8 - ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS:

Aqui, a fiscalização constatou o não atendimento à ordem

Cronológica de Pagamentos, para o que não Íbram efetivadas as respectivas publicações com as

iustillcativas peÍinentes, conforme determina o artigo 5" da Lei Federal n" g666/93.

No mais, verificou que o demonstrativo extraído do sistema

AIIDESP aponta 9l pagamentos fora da ordem cronológica de pagamentos. somando a quantia

de R$ 21.251.050.70.

Em râzão do apontado. deve a Corte de Contas observar que a
inversão da ordem cronológica não teve por objetivo privilegiar terceiros em detrimento de

outros intcressados que se encontrav,un em situaçâo de prevalência, atifude essâ que deve ser

repudiada por ofensa aos princípios da isonomia, impessoalidade e moralidade.

A quebra de cronologia se deu em raáo de procedimentos que

não lirriurr cumpridos pelas emprcsas em tempo hábil para o pagamento na data fixada.

E o caso. por exemplo. do empenho 7Ol12 da empresa ATT _

Ambiental. Tecnologia e Tratamento Ltda., que não apresentou a documentação exigida parâ o

elàtivo pagamento. sendo que tal documento visava à regularização dos arquivos SEFIp de

informaçôes do FCTS e Previdência Social. conl'orme documento expedido pela Área rle

. ,r w !1r. m rp tr. a clv_ Lr I
66
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Âuditoria. ( om a regularização foi possível efetuar o pagamento a referida empresa conforme

denlonstra a documentação arcxa (DOCUMENTO N.7l).

Ainda, em relação empeúo 7055, através da conespondência

eletrônica cnviada pela empresa ATT - Ambiental Tecnologia e Tratamento Ltda. e anexada ao

a(itso caixa 18272. frca demonstrado que a empresa estava com pendência em relação a

documentaçào exigida para o recebimento do seu pagamento.

Em relação, ao empenho 5251D013 da empresa Virória Trâding

Ltda.. o pagamento nào foi realizado enquanto não ocorreu a exclusão do Município do polo

passiro da ação trabalhisa constante do processo 0000105-66.2013.5.15.0102

(DOCUMENTO N" 72).

O pagamento do empenho ll84l da empresa Shekinah

( orstrutora Ltda. ficou suspenso até a linalizâção de um acordo. em raáo existência de ação

de cobrança ajuizada pelo Municipio. Em l4llll2}l4 foi firmado o Termo de Ajuste de

Pagamento em l4ll l/2013 (DOCUMENTO N. 73).

Em referência ao empenho 4066 da empresa ABC Trarspone

Coletivo Vale do Paraíba Ltda.. emitido para aquisiçào de passes, era necesslírio demonsÍativo

da utilização dos passes. assim como. o cálculo dos passes em funçâo da quantidade de alunos

transportados (DOCUMENTO N" 74), Os demonstrativos estâo anexados aos A.C. 18ó12,

18613 e l8ó14.

Para pagamento dos fomecedores e prestadores de serviços foi

obscnada a Ordem lntema n" 53/20t3 (DOCUMENTO N. 7S).

Os empenhos de números I (empresa Cidal - Cidade Limpa

Llda.). l17 (cmpresa Resitec Serviços Industriais Ltda.). 130 (empresa Resicontrol Soluções

Arnbientais). 1257 (empresa Cuima Conseco Construção Serviços e Comércio Ltda.) estão

Â8i rt4]!Itrprn Àc r'.Dr
67
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relacionados com empresa que realizaram prestaçào de serviço para a prefeitu.a de Taubaté,

que corsiderou necesúrio proceder a urna aniílise mais detalhada do contrato e/ou serviços

prcstados. dado o inicio da atual Administração.

Em relaçâo ao empenho 3619113 da empresa Only
[intrclcnimentos Ltda. ME. que locou som. gerador elétrico e iluminação para o Camaval, foi
solicitado que a Secretaria de Turismo e Cultura apresentasse o relatório sobre os evemos e que

os mesnros deveriam acompanhar as notas liscais (DOCUMENTO N" 76),

Verificamos, também, que o empenho 2196g da empresa América
Brasil lndústria e Comercio Ltda., que no relatório da Audesp consta como vencimento

)9/1212014. quando o coneto é 06/0l/2011, conforme comprovarnos através da ordem rle

paSamento no 514 (DOCUMENTO N. 77). que se encontra sob o A.C. 193.

Consta no ,,erso da nota fiscal no 10.20g. que o seu recebimento e

rcgistro ocorreu ern 27/l2l2ol4, tendo como condiçâo de pagfirento l0 dias. Vide a
Aubrizaçiio dc Fornecimento. portanto. não restan dúvidas, que nào houve quebra de

cronoloSia dc pagan)ento.

Quanto ao apontamento de quebra da ordem cronológica em
relaçâo ao empenho 17503 dâ empresa M & M Universo Com de Motocicletas e peças Ltda.,
cabe esclaÍecimento de que houve uma divergência entre a data da liquidação @OCUMENTO
N" 78) c a data de emissão da ordem de pagamento.

Para evitar a repetiÇão de fatos apontados acima. estão sendo
verilicados possiveis equívocos de digitação em relaçâo a data de liquidação e a datâ de
\'cncimcnto Da emissão da Ordem de pagamento. e que poderia configurar quebm de
cronologia de pagamento_

',,'.'1 a., ,,'11 6li
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No mais, não se identificou razões para constar quebra de

cronologia no sistema AUDESP para os empeúos 4gg2 e 4364, ambos da empresa Resitec

Serviços lndustriais Ltda. Analisando as datas de vencimento da liquidação. vencimento da

ordem de pagamento e comprovante de depósito não h.i neúuma divergência. Anexamos cópia
das telas da liquidação do empeúo, assim como, das ordens 3952 e 52gi- e comprovantes de

pagamento (DOCUMENTO N" 79).

Em razão de todo o exposto, não se vislumbra qualquer falha
grave capaz de comprometer todo o exercício econômico financeiro de 2-13 do poder

Llxccuti\'o de Taubaté, podendo a Corte de Contas, caso necessário, emitir as recomendações

evenlualmente peninentes.

C.I.I _TALHAS DE INSTRUÇÂO:

Anota inicialmente a d auditôriâ

conjunto. por se tratarem em seus dizeres de irregularidades

proccssos. Á seguir passamos a esclarecê-l:rs:

â) Ausôtrcia de Publicação nâ Impr€osa Oficirl

Ademais, conÍ'orme comprova
anexo. a Empresa Jornalistica de Taubaté e Regiào _ Diifio

w !r !!.llr rp m. a d ,. br

supostas falhas analisadas em

comuns ao órgâo em diversos

o DOCUMEN'I'O N" 8l em

de Taubaté é exatamente o jornal

Anotou-se que a publicaçào dos contratos nâo ocoreu juntô a
imprcnsa oÍicial. conforme se observa as folh as 1623. t2.l 1633, 1636, 1701, lgó7. 1i76,17g3.
1790.1796107. t88t. t889. 1904. t9l e I 966 dos Anexos IX e X.

Ao analisar referidas folhas dos autos (DOCUMENTO N. S0)
rerilica-se que trâtam exatamente de publicações de diversos ajustes junto à imprensa oÍicial
do Mlnicipio. motivo pelo qual causou-nos estranheza a ânotação da d. auditoria.

69Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 236Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 768



Tc_oo2ogo/026i13

21'7

lvlrranda Rodrigue.:

Palavéri

Adm."ms

conlralâdo (\'encedor da licitação) paÍa prestaçào de seniços de publicação de Atos Oficiais da

À4unicipalidadc. não sendo portanto cabível qualquer apontamento de inegularidade nesse

panicular.

Também, conf'orme DOCUMENTO No 82 em anexo improcede

a alegação de làlta de publicação do Processo de lnexigibilidade l/13 vez que houve tegular

publicaçào do despacho de ratificaçào. bem como dos ajustes posteriormente firmados.

b) FNlha oo plârejamento ds Administr.ção

Esse aponlamenro foi realizado pela d. auditoria (fls. l0l/103 do

rclatório) pclo lato da Municipalidade ter revogado a CaÍa Convite 06/13, vez que após sua

rcalizaçâo l'oi constahdo que a área indicada para a construção do Centro Comunitário nào

alcndia às necessidades da Adminisrraçào, bem como por terem ocorrido aditamentos à

Iornada dc Prcços n" l2l13 de serviços, que nos rlizeres dos agentes de fiscalização, já
dcrcrianr compor o objeto do contrato.

Com a devida vênia dessa anotação. já de plano podemos afirmar
que anrtx)lj os casos trataram-se de sifuaçào excepcionais e que nào causaram qualquer prejuízo
à administrâção. vez que o primeiro certame, após verificado o equivoco da Administração. Í.oi

revogado c o scgundo. os aditamentos ficaram dentro dos limites estabelecidos pela Lei de

l.icitaçôes. rendo sido todos eles devidanrcnte justificados conforme verifica-se do Memorando
elaborado pelo SecretiÍio de Obras. que ora anexamos como DOCUMENTO N" g3.

Do referido memorando destacamos finalííente qne-..,O prédio
construído possui área de 670,00 metros quadrodots, poflanto, o custo do etru qaodrado Íoi
de R$ 1.492,74 aboixo, portarrto, dos rt lorcs proticailos no,raercado pata obras públicas
desla naturczd". deÍnonstrando deÍinitivamente a vantaiosidade do ajuste.

vrvJyi mrprn a.tr'. bJ
'70

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 237Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 769



rc-002090/026113
218Miranda Rodr iouez

Palavéri

Âd,ogados

Ademais, podemos afimrar que a Municipalidade de Taubâté.

quiurdo da elaboraçào de seu projeto básico, preencheu todos os requisitos necessários à

caraclerização como lal. sendo íomecidos elementos suficientes para a execução dos serviços,

Jirs espccilicaçJcs dos sen iços licitados.

Contudo. é inegável que o interesse oúblico é mutável, e, em face

disso. permite-se que o conúato seja ajustâdo à nova feição ou aos novos reclarnes da

Administraçâo.

No que roca ao conlrato celebrado com a Admilistraçào pública.

oportuno tr.lzermos à baila os cnsinamenlos do renomatlo adminislrali\ ista Diógenes Gaspa ni:

"Os conlrutos admifiislralitos obsemam um lefuime iuidico oróorio. estaruido oelo Direito
.,llministrotivo e irrdicado ern clóusulas etorbitonles. Dito regirne é morcado, na sua
essêncio, pgb oossibilidade que tem a Administra(õo pública conlratante, en ruziio do

cofltratodo. de rescindir o ajuste ahles .lo temo f.1\ado, de aplicar sa/.ções e de inleh,ir

lrrot'isoriunerrte na execuçiio do ajuste nos casos em alue seu objeto é a prestaçdo de seryiços

r,ssezcrorir. " / 1g,n;

Complementando os ensinamentos supra reiêridos, no que

conccrne.is pÍerrogati'as da Administração pública e as chamadas cláusulas exorbitantes.

rccntua a Prolêssorâ Maria Syhia Zanelaa Di pietrozqLre: ,,são chrusulos exo$itanÍes aquelas

que ão seriom cobtuls ou que seiarn ilícitas em contraÍo celebrodo entre parliculares, pot
«rfiÍerircm preüogativas a uma das parres (o Adrninistração) em rclaçdo à oulru; g!g2

". (s.n)

Neste sentido. temos quc os limites eventualmente estabelecidos
pclo legislacior plrra a alteraçào dos contràtos adminislrativos devem ser acolhidos sob o

risnra da persccucâo do oue é melhor âo interesse Dúblico.

(, \\p.\Rti.t. I) oct Nt s DtRl|toADMtNlstRAllV() 7,LDt(Ào S^RAtvA SÀo pA!t_o, 2002. t. 524/\ l) nr Ii, \D!I\t\rR\I]vo . I rnroRA ÀII 
^s. 

l9I Dr( ro. p. 2t.j

'15 )r
' , ww!.!!Iptl êdy-br .. , , r rpÍ,.r!..1 7t
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Com ef'cito. nào é contro\erso que o regime de direito público

conÍere à &llEti4tiltraciio o Doder de Írermanentemcnte adequar o vinculo contraÍuâl ao

,)rrere.§se r,úálico. que se modifica. naturalmente. com o Dâssar do tempo,

É iustamedtc para gàrrntir â satisíaçâo do interesse Dúblico

Tais prcrrogativas aulorizam a Administraçào c impor

nrodiljcaçõcs nas prestaçõcs dcvidas em Íünção das necessidades públicas, aplicar sanções

nxÍi\ldrs pelir iner.ecução parcial ou toral do ajusle. modificâr unilateralmente o cotrtrato

Dara corrctà adequacâo às finalidades de interesse Írúblico c outms. sempre respeitando o

cqIilibrio ccona)mico-llnanceiro originalmentc pactuado.

Dc fâto. a possibilidade de âlteracâo dos contrâtos

iais Írara a Adminis

contrâlual.

adnrinis trio. I ue na{, dministracâo
l'írl)li(r ficar dcr uc firm tercsse

ounl é gestorn. reclâmâr outro comportamento.

Seria absurdo pensar em hipótese na qual o irrteresse público exija
detcrminada alteraçào do instrumento contmtual e esta simplesmente não pudesse ser

implementadâ cm tàcc da"imutuhilidade do contrub puctuado-..

Quanto à questão, Cristiana Fortini, discorrendo sobre ,.As

alteraçõcs contratuais: o desafio do intérprete", na obra -Licitações e contratos Administrativos
r\specbs Relcvanrcs"3 delên.le que, ,,g_i!EIg§!Lp!,bttc9_Lit é_ p$a concrctiztiJo.

Se em lalo nromenlo l
soltçAo ótimo para que tal intercsse seja prcsÍigiodo esta ,ro cumprimehto de ce a iiligêficiu,
no momenlo seguinte é preciso oulra eslralégia, sob pena de não se olcançáJo.

L.r)| ()R,\ 1i) rL \t 2 Ftln\Ào.t,.13

ry]ryw.!t!!rn.âdv br
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Tol volatilido.le, sem dúvido, traz algumas diJiculdades para o administ.rdot público, que

não potlc se jutgir a um esquemo precoficebido e irn tdvel, ct so se mostre imprescindível

ahemr o rumo do atividade adrninistrativa, sempre em busca daJinatidade pública.

Ttovala urno rclaÇiio contralual, pauldda, como regra, pelo ato coleocaltirio da licitação a
que foro preccdida, tem-set erl ptincípio, que as corrdições ptupostas peld Admhrislração

Público e ocolhidas pelo corrtralado setão obsefiadas aÍé que se exaúre o liome contraluol.

TC-002c90/026/13
220

(g.n)

Nesse diapasão. a prefeitura Municipal de Taubaté verificou a
real neccssidade de adequar o Contrato aos fins almeiados, sen<lo necessária a celebração do
l crnlo dc 

^di(amenlo 
que aqui se questiona. Ressalta-se que. a Muricipalidade, em prestígio

.i() I)rinciPio da \.{oti\açào. !I!.]!q!
e motivos que enseiou o instrumealto.

Do exposto. diante da necessidade de modiÍicaçôes quantitativas

no objeto. a Municipalidade ao celebrar os Termos de Aditamenlo objetivou adequar a

contrataÇio ao atendimento dos fins públicos a que se destina o empreendimento. não havendo
que se falar em Íàlta de planejamento da administração.

Derradeiramente. objetivando demonstrar a lisura no
proccdinlcnto. e dirimir o questionamento suscitado pela Equipe de Fiscalização também
denronslramos a economicidade do procedimento adotado pela Administração e a total
ausincia tic prejuízo ao erário, tendo sido âtingido o principio da eficiência. Nesta linha.
colhernos a liçâo do llusre jurista Marçal Justen Filho. em Comentrlrios à Lei de Licitaçôes e

Contratos Administralivos. I l" ed. Dialética. São paulo. 2005:

"Á Átlmirrisrtoção Pública está obigada o gerir os

recursos rtfiqnceitus de modo mais razoável,

(...)

ll) 32§ vrwwtmrpl!,i,.v bI
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Mos economicidade sisniÍica. aiada mais. o dever de

eficiência.

(...)

A economicidade impõe adocão da solucão mais

conrehienle e eficiente sob o ponto de eitta da ee§rilo dos

recursos ptiblicos. Toda atiúdade admiriistrativa erivolve

uma relaciio suieitáwl a enfooue de custt -benefício. o
desenvolvimento di atiriddde implica ptoduçiio de cuslos

em ditersos níveis. Ássim, há cuslos rclocionodos com o

lernpo, com o mão de obru etc. Em conlrupa ida, a

olividdde prcduz certos beneficios - também avaliáveis em

dive$os ômbilos," (ptigs. 51 e 55) lg.n)

c) lndícios de fâvoÍecimento de licitanÍes

As fls. 103/107 o d. agente de fiscalização teceu diversos

conrcntários accrca das Tonradas de Preços ll/13 e l2l13. respectivamente que visavam a

ampliação de creche e construção de beÍçário Municipal na Proi Terezinha Alves do Prado

Parque Piratininga e a construção de coziúa industrial Municipâl na E.E.E.E.F Madre Cecília

Novo Ilorizonte. vencidas p€la empresa AMABILE F. MARCONDES CONSTRUÇÔES

LPP. concluindo que: "Entcndemos que estào con/igurulos possíveis indícios de comunicuÇàt,

c tljuslc anlre o órgAL) e a emplesa \)ehcedor.t do processo lícítaíório".

Apesâr da grave afirmação do d. auditor de possível

la\orecimcnto dc licitante. sem possuir. contudo. prolus nesse sentido, primeiramente, temos a

csclarccer quc as plaÍrilhas de preços base da Prelêitura são disponibilizadas a todos os

interessados atra\és do site (§*-r\-taubale.sp.qo\'.br). Estas plânilhâs são lançadas no site em

iJrmat() dc Exccl c editáveis. dcste modo não houve fa\orecimento a nenhum licitante. uma vez

que todos tcm acesso a mesma informação.

ÍC-002090/026/ 
13

|. n; 25 r, 1. andar,
(): { 11) l.l57 '4512 ,lww.rnrpm.ady.br 71
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Em relaçào aos preços unitários para cálculo do orçzúnenk)

cstimadtr. conl-orme foi informado em documento acostado aos autos dos processos e na própriâ

planilha de preços da licitação. para a composição da planilha de preços os valores foram

obtidos pela escolha do menor valor das tabelas CPOS Base 156. TCPO pINl Julho de 201O e

I]DE Janeiro l012. corrigidos a partir de cotações de materiais e mâo-de-obra vigentes no Vale

rlo Paraiba e garanlindo que o valor do metro quadrado nào ultrapasse o montante de R$

t.400.00.

Sendo assim. conforme pode ser veíficado na planilha de Excel

de cada obra, foi aplicado ün redutor linear em cada preço unitário base para que se atingisse

cste limile de R$ 1.400.00 por m:. Este redutor foi de 52yo para a Tomada de preços no I l/13 e

537o para a Tomada de Preços n" l2l13.

Ao realizar este cálculo de rcdução, os valores unitiários foranl

anedondados pclo "Excel" para duas casas decimais, rirzão pela qual o valor total de cada item

acubou apresenlando divergências entre iu pleuilhas de preços da prefeitura e da empresa em

questão. tejamos abaixo:

Valores unitários (atedondodos para

doos cosas /ecirraris) apontados pelo

TCE-SI, para a T.P. n" 12/13

Valores urritarios (sem otedorrdarnerrto)

apontados pelo TCE-SP para a I4_4:
12/13

5.1 x .RS 8J25 = R9.1.495.00 j.l \ f, f-i,2r'ór' = R$ 1..195.i1

18 \ R$ 154.00 RS 1.771.0() l8 x À,, 15J,99$ = R$ 2.771.92

7l r Â$ r,2ó = R$ 306.72 72 x R81,2629 = R$ 306.93

75 x tr$ -í.r', Iiii:105.(X) 75 x trS s,rrr3: It$ .105.02

l.rE \ fi, /r2r- R$ 1.953.60 118 x R$ 13,197ó R$ 1.e53.60

20 \ À, .r 7,J9 = 3.17.80 l0 \ Ãr 17.J85J = RS 347.71

(arredondados para Valores unir'ários (sem onedondamenol

75
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tlutts casas r/ecirza§ apontados pelo

f CL,-SP para a T2, tf 11/13

apontados pelo TCE-SP para a LP. a"

l1/13

l7 \ R$ 1,.1.5 = R$ I60.96 37 x RS r',Ji3ó = RS 161,08

260 r f,$2,82 = R$ 713.20 260 x R§ 2,8221: RS 2.71t -92

510 r R$ 9,?8 = R.$,1.825.60 520 x RS 9.2781- RS,1.824.77

55 x R§ J,úll = RS 169..10 55 x À, J.r7ó8 = R$ 169.21

Como pode ser verilicado acima, o que ocorreu foi que a empresa

:\MAIlll-E la apresentação de sua proposta. tanto para a TP I l/13 quanto pam a TP l2l13. se

utilizou dos prcços Í'ornecidos pela Prefeitura. Porém. utilizou apenas duas casas decimais para

a multiplicaçào. sem arredondarnentos e para alguns itens concedeu descontos, o que ao final.

no scu valor global resultou num montante menor em compamçào com a planilha da prefeitura.

Mesmo com os ,uredondamentos e com os ajustes de valores

veriÍica-se que a empresa não ultmpassou o crilério de aceitabilidade da prefeitura tanto para

com os valores unit.Íírios quanto pam com o valor global.

Toda essa alegação acima pode ser verificada através das

planilhas detalhadas que ora anexarnos como DOCUMENTO N.94, e que comprovam a plena

regularidade dos atos praticados pela administração.

No tocante à Carta Convite 1ll2013 (DOCUMENTO N.85),
conlirrnrc lcrifica-se de cópia de todo o procedimento- o mesmo deu-se de maneim totalmente

rcgular. Após a Municipalidade ter convidado cinco empresas (Íls. 43147 dos autos), na

primeira sessâo de âbertura do cename (tls. 49), DIA 25109/13, tendo comprrecido apenas

um licitante a comissôo determitrou a reaberturs do Drocesso,

Assim. procedeu-se novamenle o convite de oito empresas (fls.

74181 dos autos e mesmo tendo comparecido apenas uma empresa deu-se continuidade ao

ccnarnc. tendo em vistâ que o mesmo iá havia sido reDetido e a municiDâlidâde

ltrw.!1Í!m a=d !-br
sp-cEP:01305,000
marl : mrpm@mrom-adv-br
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ncccssiaâva do obieto a ser contratâdo. procedimento esse totâlmente amparado pela Lei de

t.icitações.

Por fim. à Íls. 108 a ll0 do relatório a d. audíoria faz uma

relaçâo dc todos os processos €m que a empresa AMABILE foi contatada.

Conforme DOCUMENTO N. 86 em anexo a Municipalidade

rcfez cssa listagem c de sua analisc verilica-se que: Na realidade são quatorze processos

licitâ1órios vencidos pela referida emprcsa. sendo apenas cinco da modalidade carta convite
(um dcles até rescindido). O restante são tomadas de preços, concorrência e até pregão, nos

quais a empresa se interessou em panicipar após tomal coúecimento através de imprensa

oficial c ampla divulgaçâo dos certames. Ademais. dos quatorze, sete deles foram vencidos pela

emprr'sa antes do inicio da atual gestào. vez que são dos exercicios de 2012 e 201l. tendo

apenas dado andamento Íros processosjá iniciados.

Diante de todo o exposto. claro está que ao contriirio do aÍirmado
pcla d. auditoriâ não houve nenhuma favorecimento de qualquer espécie a nenhuma licitante no

exercício ora exarninado.

d) Adjudicâção de objetos a empresa impedida de contratsr

Nesse irem aponta o d. agente de fiscalizaçâo que nos pregões

2llll3 e 127113 a empresa Engevale Constrüora Ltda foi inicialmente habilitada- lendo
posteriormente sido anulada sua habilitação, concluindo que:'.Apesur do dpontaüehto dlt
irrcguluridade ter ocorrido pelo próprio orgão, enten(lemos que a anulaçdo dos reJbridos atos

dccorrau de notória.[ulha do administrdção a caructeriza ofensa aos princípior da eficíência e

dd noftl idadc udm iniitratiyo."

Com a devida vênia dessa anotação, inegularidade alguma
ocorrcu no procedimento da Municipalidade que agiu com o zelo necesüirio. Assim- lmtando-

25
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se de matéria juridica extremamente controversa, após regular parecer jurídico

(DOCUMENTO N" 87) a Mmicipalidade reviu seus atos e deu correto andâmento ao

ceíâme. não havendo que se falar em quebra do principio da eficiência ou moralidade

administratita.

c) Terceirização de atividâdes da AdmiÍistrsção

Em relação à CaIta Convite n" 05/13, cujo objeto era a

contralação dc empresa para Execução de levantamento técnico no municipio para

identiÍicaçâo. classiticação e avaliação da situaçào da infraestrutura, contemplardo

basicanrente os pontos críticos para futuras intervenções e apontando as soluçôes a nivel de

obras de engenharia. vejamos o entendimento da equipe de fiscalização:

,,Entendemos, assim, que a contrutaçõo de empresa clc

engenharia pura este .Íim é clara terceirízcrçtio de atividades

precípuas da ldministruÇão, que paru desenvolvimenb deste

trubolho deyeria se utilizdr dos recursos huüahos que já possui_',

Conl'orme verifica-se do DOCUMENTO N. gg em anexo-

trntou-se de cstudos muito imponantes pam a administraçâo que, ao contrário do que aÍima a

liscalizaçào. não possulâ pessoal qualificado para elaboralos, nào tendo como se exigir que a

Administração Pública tenha em seu euâdro de Servidor. profissional com esta especialização.

Com isso, o critédo utilizado foi o da economicidade, posto que

não há sentido a Administraçào utilizar do concurso público paxa um cargo com essas

cspecialidades. cujo salário seria em patamar elevado. observando aind4 que não se rata de unr

scrviço continuo. mas sim de um estudo específico que foi satisfatoriarnente realizado.

Contudo. esta Administração estará atenta às orientaçôes dessâ C.

257

( orte dc Conlts.

,.,rr,,, lüpÍ|... dr 78
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0 ('onlrataçào irregular r não âplicaçâo das sançiies cabivei§

Da anrilise do pregão 217-N2013

apontaram que a empresa A Serenata Ltda. aÉs ser vencedom

interesse nâ assinatura do contÉto, tendo sido por isso multada.

os

do

agentes de liscalização

certame não manifestou

Contudo, posteriormente a referida empresa entregou todos os

materiàis solicitados. tendo sido o ajuste ao final cumprido. procedimento ess€ que, segundo os

d. agcntes de fiscalização foi equivocado, tendo a Municipalidade descumprido a Lei de

licilaÇões.

Ocorre que, conforme o próprio agente apontou, o ajuste foi

devidamcntc cumprido ao final. e uma vez que a Municipalidade necessitada dos itens que

estara adquirindo com a miixima urgência, entendeu-se que seria mais econômico e mais

vantaioso que a própria empresa entregasse (embora com atraso) do que realizar outro ceÍame
licilatóío.

Ressalte-se. porém, que. conforme demonstra o DOCUMENTO
N' 89 em ancxo. a Prefeitura em momento âlgum deixou de aplicar a penalidade pelo atraso no

cuDlprimenlo do ajustc. tendo sido emitida a Guia para pagamento da Multa por paÍe da

empresa. inexistindo. por isso. qualquer falha no procedimento adotado.

C.2 _ CONTRATOS:

Nesse item apenas aponlou a d. auditoria que a prefeitura .'não

realizou negociação de contatos com as empresas beneficiadas pela iseÍ4ão do recolhimento

palronal ao INSS, estando em fase de estudos''.

Trata-se dc matéria bastante controvenida e a renegociação não c

www.mrpm4!t rbr
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de lácil aplicaçào. vez que eovolve diversas peculiaridades em relação aos fomecedores e aos

coDtralos cnr que ela será aplicada. Contudo, a Municipalidade úo se manteve inene frente à

problemática conl'orme verifica-se do DOCUMENTO N" 90 em anexo. tendo sido feito

estudos por paÍe da área de auditoria, bem como o levantamento de todos os ajustes, que tâo

logo concluído será levado ao conhecimento dessa C. ( one.

C.2.3 _ EXECUÇÃO CONTRATUAL:

Com relação ao Contrato celebrado com a empresa Amabile para

cxccuçào de obÉs para construção de um sanitário público na sede da prefeitura Municipal.

insurgc a liscalização sobre a irregularidade na execuçào por ter sido a obra iealiza<la, em seus

dizercs. em desconformidade com o projeto arquitetônico.

Com a devida vênia desse apontamento. tratou-se na verdade da

alleraçào de localização apenas de uma pona e de rrma pia, para melhor acessibilidade ao

sanitário quc Íora construido, em raáo da existência de uma pilastra que poderia dificultar o
acesso ao local. Assim. conforme manifestação do Secretiírio de Obras essa pequeÍra alteração

em nada pÍciudicou a boa execuçâo dos serviços, tendo sido todas as especificaçôes co idas ío
nrcmorial descritivo devidamente atendidas e a contrataçào extremamente vantajosa conÍ'orme

comprova o DOCT]MENTO N.9l em anexo.

Em relação a Concorréncia n. 04/13 anotou-se algumas

irregularidades nà execução contratual (fls.

(onstrutora [,tda, não tendo as obras sido

67..12% do ralor total contratâdô.

I 15 do rclatório) por parte da empresa Shekinah

concluidas e tendo sido realizado pagamento de

ConÍirrme comprova a fartâ documenlação em ânexo
(DOCIIMENTO N'92). a Municipalidade teve realmente diversos problemas com a

contrutada para a execução da obra em comento. Ocorrc quc verificada a conduta desidiosa da

cnrpresa. a Preleitura t.atou de notinca-la em diversas oponunidades. acabando por penaliáJa
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e puni-la (âplicando multa e penalidades), rescindindo unilateralmente o ajuste.

Não havia outra altemaliva pan a Municipalidade que nâo se

mantcle inerte tiente ao problema. sendo importante ressaltar que losicrmente sometrte foram
pagos os quântitativos de seraicos efetivrmetrte exec[trdos. nilo hlvetrdo preiuízo elsum

âo crário municipal.

No tocante a Tomada de Preços l2l13 para a construção da

cozinha industrial na EEEEF Madre Cecilia apontou a d. auditoria que o..objeto contratado,

apesar de atendido, foi executado de forma inadequada". tendo em vista a suposla implantação

de rcde de gás de forma imprópria.

Apesar das justificativas em relação a esse ajuste á terem sido

aprescntadas no item C.l.l (Falhas de instrução) temos que reforçat que conforme consta da

declaraçào do Sr. Secretário de Obras apresentada como documento 83, novamente, a falha

detectada e âpontadâ pela auditoria- na instalação de gás de alta pressão já foi devidamente

corrigida. nâo havendo mais qualquer pendência a esse titulo.

Finalmente em relação a Tomada de preços ll/13. que diz

respeito a execução de obra de ampliaçâo e construção do berçário municipal proi Terezinha

.,\lres do Prado a fiscalizaçào apontou a regularidade na execução contratual, à exceçâo do

cumprimento do prazo pactuâdo.

Conforme manifestação do Secretiido de Obras todos os

adilamentos de prazo foram tecnicamente justiÍjcados, tendo sido a obra recebida

provisoriamente em l0 de agosto de 2014 e deÍinitivamente em 20 de novembro de 201.1

estando a crechc em pleno funcionamento. conforme verifica-se do DOCUMENTO N" 93 em

anexo.

ur,!J in.pír r(r/ ,., 8l
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Ademais Com efeito, mesmo que exista alguma inegularidade, o

que admitc-sc apenas para Íins de argumentação, tal questão não pode macular as contas em

comenk). conlorme preconiza ajurisprudência desse E. Tribunal. Vejamos:

"58 TC-OOL 130/026/I I CONTAS ÁNUÁIS

Prefeitura Municipal : Iperó.

EÍercício: 201L

Pteíeito(s): Marco ÁnÍonio Vieira de Campo§

Período(s): (0I-0I-II a09-02-II), (22-02-II a27-03-II) e (02-

04-l I a 31-12-11).

Substituto(s) Legal(is): Vice-Prelàilo Vande ei Polizeli.

Período(s) : ( I 0-t)2- I I a 2 I -02- I I ) e (28-03 - I I a 0 1 -01 - I I ).

(...)

Relatório

Em exqme, os conías prestadas pela Prefeitura do Município de

Iperó, relativas ao eÍercício de 201L que foram a*)itadas pela equipe

li s cal izadora da U ní dode

Regional de Sorocabo (UR-91.

As ocorrêncü)s dnotadas no relalório de auditotia de

Íls. 11/10 são as següi tet:

(...)

Exectcão Contrutuol

- obra com algumas trincas.

(...)

É o rclatório.

l/oto

(...)

Diante do exposto. soa oela emissilo de oarecer fowrdvel à

aprovacao das contas da Pre/eitura do Município de lperó. relutivus- tto

eÍercício de 201l.
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Esla decísão ndo alcança os atos porvehtuta pendenles de

apreciaçiio y» este Tribunal.

À murgem,h, parecer, determino.

- a expedição de o/icio ao Chefe do Executívo com

recomendações para que adore providências a Jim de eritar qüe as

impropriedades upontadas no iwlrução ptocesswtl voltem a ocorrer de

.[orma sistemática;

- o arquivamehlo do expediente que ocompanha os aulos, cuj.t

matiria ser|iu de subsidio ao exame das presentes contos: e

- à liscalizttção are gu.tt oportunamente a efetiração das

me didas corret ivas anunciadas.

É como voto. (g.n.)

D.2 _ FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP:

Neste tópico, a auditoria tez mençào aos apontamentos constantes

dos itens "B.4.1". "8.1.6" e "8.3.1". onde forarn apuradas divergências entre os dados

inlormados pelo Executivo e aqueles apurâdos através do AUDESP.

No mais, através do documento extmido por meio da ferramenta

Peitaho. gerado com base nos Balancetes da Prefeitura Municipal de Taubaté enviados ao

^UDESP. 
a auditorià constatou empenlos sem mencionar os respectivos valores empeúados,

rcf-orçados. liquidados e pagos, o que teria gerado pmblemas na execução orçaftentíria e nas

despesas do Poder Executivo.

Quanto ao exposto pela auditoda, deve ser esclarecido que o

Sistema 
^tlDlSP 

possui as seguintes contas correntes: og-Emissão de Empenho. l0-Reforço

dc L.mpcnho e I l-Anulaçào de Empeúo.

,5
\!-rr!! mIp!'t !!r i br
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O sistema contábil da Prefeitura de Taubaté, assim como o
Sisterna A[IDESP. realiza automaticamente ess€s lalçamentos, conforme pode ser visualizado

no link:
(httpr'i w1À$.ltce.sp.gov.br/sites/defaul./files/roteiros contabeis_sugeridos sistema-audesp_ago

sto 1006.xls).

Como arnostragem, veja-se o empeúo n" 22.215 - completivo do

empcnho n' 75. na fenamenta Pentaho (DOCUMENTO N" 94):09-Emf,€úo 75 úaneirc)
1000.00 e lo-Empenho n" 22.215 (dezembro). porcnl, no c/c do Audesp, por ser reforço, o

empenho n"22.215 vai para o empenho n.075.

No caso o reforço do cmpeúo, gera no sistema contábil da
Origem um novo número de empenho, para evitaÍ a duplicidade, evitando que teúa empeúo
75 em.ianeiro e um mesmo empeúo 75 em dezembro.

O link abaixo (do site do fribunal de Contas do Estado) corrobora

com os fatos acima citados: http: wnw.portaldocidadao.tce.sp.goy.
hr'de'-pesus detalhoda _id/212 I óJ386.

No que se refere às supostas divergências detectadas nos tópicos
-8.4.1-. "B.1.6" e "8.3.1", repona-se V. Exa. aos mesmos, onde foi demonstra a inexistência

de qualquer falha nos registros contáb€is do podeÍ Executivo.

D.3.1 - QUADRO DE PESSOALT

Q!!E!ya11@tsé!L

A auditoria entendeu que os cargos comissionados de
Coordenador de Artcs Populares, Coordenador de Atividades Artísticas e Diretor da Escola

8l25,- ,' 
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l êgo ( amargo não possuem camcterísticas de cheÍia. direção e assessoralnenlo. contrariando

ao contido no inciso V. do aÍigo 37 da Constituição Federal.

Referidos cargos, Exa.. foram criados em 2l de dezembro de

2010. conl-orme l ei 236110 (DOCUMENTO N.95). euando o requercnte assumiu a Chefia

do poder Executivo. tais cargos já constavam do quadro de pessoal. de modo que o requerente

nào panicipou da constituição dos mesmos.

Sob outra veíente, deve a Corte de Contas verificar que enquanto

nào c\tintos por norma legal cogente, poderiam tais atividades ser preenchidas por meio de

senidores conrissionados, havendo. poíanto. respeito ao princípio da Iegalidade.

Quanto as denominações atribuídas aos referidos cargos, as

mesmas buscaram e visaram atender a exigêncio contida no aíigo 37. V, da C.F.. ou seja.

assessoria. dircção e chefia, posto que tais funçôes estão catacterizadas pelo elemento fidúcia
em relação a quem o nomeia. nào compoÍando estipulação de carga honiria fixa.

O aÍ. 37 da Constiluição Federal, que deseúa com alto grau de

dctalhcs a estrutura da administação pública brasileira e de seus agentes, estabelece o princípio
da eficiência como um dos principios fundamentais a serem obedecidos.

Ora, a obediência a esse princípio inicia_se com os critéúos
adotados pcla administração na escolha de seus agentes. No câso dos cargos de comissão, o
critério é o dâ coníia[çâ que a autoridade competente deposita no iDdicado prra o crrgo.
lal conÍiança decorre da discricionariedade que a autoridade comp€tente tem de julgar a

capacidade e a idoneidade de determinadâ pessoa para ocupar funções de confiança.

Observe-se. o que disse Hely Lopes Meirelles:

B: rylw . rlrlpll . ad ?-b r
sP cEPi 01305-000
màil: mrpm@mrpm.adv.br
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"cargo em comissão é o que só admite provimento ern caráter provisório.

Dcstina-se às.funções de confança dos superiores hienirquico§. Á insíitüição de

tois cart<os é permanente, mas o seu dewmpenho é sempre precário, pois quem

os exerce nào adquire direito à conÍinuidrrde nafunçdo.,

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu anigo

i7. .aprÍ. estabelece regramentos destinados à Administraçâo hiblic4 nos seguintes termos:

"Art. 37_ A admihistração pública direta e ihditeta de qualquer dos

Poderes dd Uniõo, dos Estados, do Dislrilo Federul e dos Municípios obedecerú

uos ptihcipios de legalidade. impessoalidade, norulidade. püblicidade e

tliciência e. tq béh, ao seguínte:

O inciso V do âíigo 37 da Carta Maior oferece os balizamentos

para a e1'etivaçào do acesso atBvés dos denominados cargos em comissão:

"V us Junções de conJiança, txercidus exclusiyamente por servidores

oLupantes de cargo e/etivo, e os cargos em comissão, a serem preerrchidos por
sefvidotes de caúeira nos casos, condições e percentuais irínimos preústos

ern lei. deslinarn-s" openas às aíribuições de direçdo, chelia e

os s ess ora rhe h to ; 
t, ( gr i Íõ n6 s o )

Dessa forma. claro e evidente que os agentes públicos. enquanto

pralicam ülos circunscritos às atribuiçôes do cargo que ocupa, estão agindo no interesse

púhlico.

Necessário. assim. assegurar o direito do agente público, ocupante

de cargo em comissào. de praticar todos os atos que lhes sejam legalmente atribuidos em raáo
do eargo. senr que haja ingerências descabi<las de entidade de classe. como também ga.rantir o

wwMrpm ;ov br
Ii6
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direito da Administração Pública de nomear seus servidores para cargo em comissào atendendo

tão somente às exigêtrcias da lei.

O professor MANOEL (;ONÇALVES FERREIRA FILHO, em

sua ohra "ComentiÍios à Constituição Brasileira de 1998,,. volume I. Editora Saraiva- assim

prclcciona:

"Cargos em comissão. Constituem cargos en4 comissão todos aqueles
(uio preenchimenk, deve tleperuler du confidnÇa do nomeante para o bom

unda cnlo do adminislraÇão. São, por isso, tliÍos tdmbém cargos de conJiançu.

Tuis curgos são aqueles pelos quais se trunsmirem as direlizes políticos. pur.t
.t cxecuÇAo udminilittativo. ('umpre q seüs títularcs lerar adiante essas linhas tle
uçaio, precisá-las em injlruções se for o caso e .fisculizar a sua Jiel execução.
( onfbrme é dc bom senso. esrasíunçõe! ndo serdo bem exerci.las por quem ndo

rslivr contencido de se acerto. não p.trtilhur do mesma vísão polítíco-,.

Os cargos em comissão identiÍicados pelo agente Íiscalizador,
crrmprcendcm assim. nas aaividsdes de direçâo e assessorumento, a serem desenvolvidas
por ocupâhtes nomeados pelo criúério dâ conliança do Agente público ou do Ageote
Politico. notivo pelo qual entendemos ser cabível a reconsideração do r. entendimento daquela
( orte.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello. os cargos de
provinlcnto em comissão (cujo provimento dispensa concurso público) são aqueles
vocacionados para serem ocupados em caráter transitório por pessoa de confiança da autoridade
compctcnte para preenchêJos, a qual também çrode exonerar .. 1nutum, islo é. livrementc.
qucm os estcja lilularizando. E aquele predisposto, ou vocacionado, a ser preenchido por um
ocupante transitório. da confiança dâ autoridade que o nomeou e que nele pemanecerá
cnquanto dela gozar.

?5
1: ry!!!.D{pm.êd {. b!

SP CEPi 01305-000
mail: mipm@mrpm.adv.b.
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Hely Lopes Meirelles define cargo em comisúo como ,'aquele

que só admite ptorimento efi caráler provisólio. Deslika-se ds./ihções de confianço dos

süperiores hierúrquicos. A ik§tituiçAo de tais curgo\ é permanente, mas seu desempenho é

scmprt prccário, poi:i quem os eterce não adquire direito à continuida(le nd.[unçAo,,.

E mais. com relação às atribuiçôcs. Manoel Gonçahcs Ferreira
lilho. dcstaca que os cargos cm comissâo imolicam no exercício de atribuiçôes a serem

especialmente dos
agcntes políticos. pois constituem os canais de transmissão das diretrizes políticas, para a
execução administrativa.

Não é qualquer plexo unitrírio de competências que reclama seja
contiado o seu exercicio a esta ou aquela pessoa. a derlo escolhida. merecedora da absoluta
confiança da autoridade superior, mas apen.§ aqueles que, dada a natureza das atribuiçôes a
serem exercidos pelos seus tiÍulares. justificam exigir-se deles nào apenas o dever elementar de
lealdadc às instituiçôes constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os
funcionários. como também um comprometimento politico, uma fidelidade à diretrizes
estabelecidas pelos agentes politicos. uma lealdade pessoal à autoridade superior (Marcio
( ammarosano).

Dessa forma. Exa.. nâo há que se atribuir qualquer irregula dade
quanto aos cargos comissionados mencionados pela auditoria.

()uudro de l,cssoul

Comparando os quadros de pessoal de 2012 e 2013. a auditoria
verificou que os acréscimos/decréscimos no quantitativo de alguns cargos no exercício de
20J3. para os quais o Executivo não teria apresentou o instrumento legal peúinente para a
criação e/ou exlinção.

.)trqtry.lllpIl.ad?-br : .!.., 8l{
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VeriÍicou que em 2012 a fiscalização já havia apontado

divergências entre os quantitativos dos cargos e a ausência do instrumento legal comprobató o.

rclati'.mentc a.s exercicios de 201I e 2012. Outrossim, constatou que em 2013 a prcfeiturâ

colocou o mesmo quantitativo de cargo presente em 20ll, como se essa providência fosse

sanar a irregularidade anteriormente mencionada.

Observou também que o quadro de pessoal de 2013 apresentou

salJo negalivo enr relação ao quantilativo de alguns cargos (quadro de fls. l2ll122). indicando
que a Prefeitura teria admitido servidores sem se preocupar com a quantidade de cargos vagos

cxistentes no quadro de pessoal.

Quanto ao dcstacado. rcsta esclarecer que a Administração
passada enoneamente adotava como número de cargos disponiveis a somatória de cargos
criados em Leis subsequentes. fato este verificado e apurado pela atual Administração,
confbrnre manifesrado em Processo Administrativo 22.054/13 (IX)CUMENTO N" 96).

Com a aplicação do real e correto núLrnero de cargos disponiveis.
obviamcnte Íbi reduzido o número disponivel no quadro de cargos, gerando um déÍ.icit entre o
número de nomeados/cargos.

Tal assunto foi objeto ainda de questionamentos pelo Ministério
Púrblico local. autuado como processo Administativo 34.933113, onde após exposição dos
fatos citados acima. em comp,osição com a promotoria. foi elaborado projeto de Lei,
posteriormcnlc sancionado buscando a regularização do quadro de cargos e legalização dos
servidorcs que tomaram posse de boa fé em número excedente (DOCUMENTO N" 97).

Em razão do exposto. é nilido que a atual Administraçâo
Municipal está buscando corrigir falhas e ilegalidades praticadas em outros exercicios. sendo
cstc mais um motivo para aprovar as Contas Anuais em exarne.

lt9
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l"liranda Rod riguez

Palavéri

Ao\,oqdoo.

D.l.r.r - PAGAMENTo DE Avrso pRÉvto E tNDENIzAÇÁo NA REsclsÃo DE

CONTRATOS DE TRABALHO POR TEMPO DETf,RMINADO:

A auditoria identiÍicou o pâgamento de verbas indenizatórias

Íariso prério e multa de 40% sobre o FCTS) nas hip<'rteses de resciúo de conúato por tempo

deternlinado.

Tal prática vinha se caracterizando há alguns anos, onde o atual
(helc do Poder Executivo não detinha conhecimento quânto a vedaçâo de tais pagamentos.

oportunidade em que autorizou o pagamenlo das indenizaçôes relacionadas no quadro anexado

como DOCUMENTO N' 98.

No entanto. após tomar ciência da vedação imposta pela Corte de
('ontas. inrediatamente, expediu ordem inlema determinando a imediata suspensão e vedaçâo

de quaisquer pagamentos dessa espécie. situação que se perdura até a presente data.

Destaque-se, outrossim. que trata_se de uma minoria (25 casos)

cm comparaçâo com os 615 casos de rescisão veriÍicados em 2013.

D.3.I.2 . FÉRIAS VENCIDAS E NÂO GOZADAS:

A auditoria observou quc em 2013 havia diversos servidores da

Prefêilura de 'l aubalé com mais de um período de ferias vencidas e não gozadâs, situação quc

pode acarrelar um passivo trabalhista elevado para os coÍies do poder Executivo.

A situaçào mencionada pela auditoria foi veriticada pela

l>íefeitura de laubaté arravés da Ordem Inrema n. 157/14 (DOCUMENTO N. 99), na qual

rcstou delerminado que as respectivas secretarias deveriaÍn elaborar planilha visando o
saneanrento desla situâÇão, sem prejuizo ao serviço prestado.

5P CEPr 01305'000
Ínail: mrpm@mrpm.adv.br
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MiranCa Rcrlrig ue:
Palavéri

M""""d*

Neste sentido. resta esclarecido e demonstrado que a atual

Administração buscou e tem buscado soluçôes para eliminar as pendências herdadas da gestâo

ânlerior

D.l.l.3 - MoToRJSTAS DA pREFf,rrunl À »lsrosrçÃo Dn cÂMe,nl:

A equipe de fiscalizaçâo verificou a existência de ll (onze)

nl(rkrristas cl'ctivos da Prefeitura de Taubaté cedidos à Câmara Municipal, situação passivel de

conligurar dcsobediência ao contido no inciso II. do anigo 37, da Constituiçào Federal.

Os servidores em comento lbram cedidos a pedido da presidência

da Câmara Municipal de Taubaté. conforme motivação constante dos processos

Administrativos n's 10085/13 e 10087/13. sendo aulorizadâs com fundamento no artigo 237.
parágralb único. da Lei Complemenrar Municipal n.001, de 04 de dezembro de 1990.

Em que pese. cabe informar que os referidos servidores
rctomaram aos serviços da Prefeitura de Taubaté em decorrência da cessâo dos efeitos das

Poíarias anreriormenre mencionadas (DOCUMENTO N" l0O).

D.5 _ ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÔES E RECOMENDAÇÕES DO
TRIBUNAI,:

Nesre úllimo tópico. a fiscalizaçâo verificou o atendimento da Lei
Orgânica e das Instruçôes do Tribunal de Contas. excetuando_se o descumprimento do prazo de
renressa dos documentos ao sistema AUDESP, geran<io alenas conforme consta do Acessório
I.

Diante da quantidade e do volume rle dados enviados. bem como
cm face d;u constantes alteBções promovirlas pelo sistemâ AUDESP, durante o exercicio de
l0l-1. os dados que foram enviados, intempeslivamentc. úo ínfimos e irrisórios.

l!rst
atqw.ErpD ad v.!!

CEP:01305-000
: mrpm!ômrpín.ad
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l,l randa Rodriguez

Palaveri

Advogadôs

Os a[asos certamente foram provocados por ajustes no sistema de

contabilidadc. e lamMm no sistema da AUDESP. Lrem como em razão das nov.§ regras para

implantaçâo do PCASP. exigindo mudanças e maiores delâlhes no envio de dados, o que é
normal para evolução de uÍn sistema tão complexo.

Por fim. a auditoria veriÍicou o alendimento parcial das

recomendações constantes do parecer das Contas Anuais de 2010 da prefeitura do Mr,rnicipio
rle'laubate. conl'ormc quadro de fls. 1241125 do relatório de inspeção ir,loco.

Quanto a esta questào. resta observar quc eltâ {dmini\trâcâ.r
(l restando apenas algumas

A prefeitura Municipal rle Taubaté, nesta atual Administraçâo,
lem se eslorçado ao mii\imo para atender à lei orgânica, instruçôes e recomendações desse E.
'lribunal. sendo que para os raros c!§os em que esta praxe não foi observada o fato se deu por
absoluta impossibilidade de cumpri-las cabalmente.

Do mâis, se alguma falha persiste neste item e possível extrair das
decisões desse E. Tribunal que esta não rem o condão de macular as contas om examinadas-
podendo ser levada para o campo das recomendações (vide processos TC - 33731026106. TC
150l/026/06. TC 2096/026/07. TC _ 207 5tO26tO7. TC _ 20651026/0.1, dentre outros). B
ainda:

'' TC-002235/026i07

PreJàitura lllunicipal: (oronel Macedo

Exercicio:2007

TC-002090/026/13
239

) )5/, ta anda.,
(tl) 3251-4512 www.mrlnr.ad r' &

quc.iá cstão em !ias de atendimento.

ql
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I Miranda Rodriguez I 1c'o02oeo'026ffi

Palaveri

Advooâdos

(...) A Ptimeira Câmara do Ttihunal de C'ontas do Estado de São Paulo.

1 -1 acorela, na conformidade das corresporulentes notds laquigràfcas, ehitir

Dorecer fatonieel às contat da Prefeitur.r.

Resx ta as .Íàlhes suhsislentes nos itens (...) ,desolendimento ü
instrucões e recornendacões do Tribunal,'. cuja eíetiva regulafização

re«»nenda. (...)

( ltiudio Feüaz de Álvarenga Relator"

(Publicado no DOE l7 dejaneiro de 2009) (g.n.)

Diante da análise das anotações da ilustre auditoria. bem como

das alegaçôes de defesa trazidas ao coúecimento desse Egrégio Tribunal, não há outra
conclusão a se extrair senão a de que as Contas do Exercício de 20lj da prefeitura Municipal
dc Taubaté cstão aptas a receberem o beneplácito dessa Colenda Corte, mesmo porque! como
\isto anleriormente, este Executivo está em posição bastante favonivel em relação aos pontos

Iidos como cruciais da Administração pública, aplicando os mínimos legais na saúde.

cducaçào- assim como apresentado equilíbrio nos aspectos conúbeis.

A situação econômico-Í'inanceia do poder Executivo de Taubaté

e satislatória. não havendo pagamento a maior aos agentes políticos, sendo os encargos sociais

devidamente recolhidos.

Com isso, podemos concluir que as supostas falhas que por essa

Il. Corte r.enham a ser apuradas. tratar-se-ão de meras irregularidades formais. as quais não

influenciarâm na Administração do Municipio de Taubaté. não tendo ocasionâdo nenhum
prcjuizo aos colies públicos, nem mesmo aos administrados, impossiveis, portanto, de macular
lodo o cxcrcício linanceiro de 2013. merecendo. quando muito, eventuais recomendaçôes.

Por todo o exposto, é a presente para requerer a Vossa Excelência

\cia enrirido PARECER FAVORÁVEL à aprovaçào das Contas do Exercicio de 2013 da

9l
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rc-002090/026/13
241I Miranda Rodriguez I

Palavéri

Advogados

Prefeitura Municipal de Taubaté, haja vista que foi dado integral atendimento aos pontos tidos

como cruciais em qualquer Administação pública.

Nestes termos,

pede deferimento.

_Ruà 
Augustà. no 25l, lo àndãr, Consotaçao, Sào pauto Sp . Chp. 01J05-000Telerài (PABX). (tl) 3257-45r2 - www.mmm.adv.br _ *à"ir,ãrp.õín".rr.0".u.

OA B/SP n'2l1.932
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DOCUMENTO N" OI

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 262Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 794



lMiranda Rodriguez I
Palavéri

Advogados

SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente instrumento de substabelecimento o

advogâdo MARCELO PALÁVÉRI, inscrito na OAB/SP sob o n' 114.164. substabelece çqlq

reserva de poderes, os que lhe foram conferidos por JOSÉ BERNARDO ORTIZ

MONTEIRO JÚNIO& PÍefeito do Mmicípio de Tâubaté, neste Estado, aos advogados

Claíon Machado Valério da Silv4 Leandro da Rocha Bueno, Marcela de Carvalho Cameiro.

Carlos Reflato da Silveira e Silva, inscritos na Ordern dos Advogados do Brasil, seção de Sào

Paulo, sob os núrneros 212.125,214.932,230.471, 154.833, todos com escrirório na Rua

Tabatingueral40.Salas1608l/1609,Centro-SP-CEP01020-90l,Fone(ll)3l -?535,para

o fim de acompaúar e promover todos os atos de defesa, tomar vistas e extrair cópias

xerográficas dos autos do processo TC 2090/026/11 (CONTAS ANUAIS DO EXERCÍC|O DE

TC-002090/026fl 3
243

2013 DÁ PREFEITURÀ MUNICIPAL DE TÁIIBATÉ), e de se;us respecrivos acessórios, que

se encontam em tÍâmite no E. Tribunal de Contas do Estado de São paulo.

Rua Augustô, na 257,7o andaí,
Teleíâx (PABX): {11) 3257-45t2 r!ww m'pm-adv.lrr

I t4.164
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09.1.1
SISTE,IÀ INTEGXÀDO DE CONIROLE DE PRCÍTOCOI'

PESQÚISÀ GERÀL DE PR TÇCOI'S

TC (?) _-TtÀ_(?) X,DOC_
PÀR?ES

TCESP
a4 /02 /2075

13:44:20
TIIOmC_ ( ? 

'

-(?)ONID.._IS/ 

) TC'S Ex TRÀIíITE:

- 

I ? )uNID,: - ( s/N ) ou xÀTircr,IÀ:

nII.GEREI{CIÀ.DÀ: _ ( ? )
ÀUDIIOR ÀTÚÀl-: 

- 

REIÀTOR ÀTUÀL:

REF. rc 0000000002090 / 026 / 11
TIPOLICITÀCÀO: _ ( ? ) REGIOIiIÀL: 

-
DOC.NÀO J1JNTÀDoS ÀO nEF.Tt.: x

TC-002090/026í 3
244

C

_ i ? )PREFIXO DÀTÀ DOC.: _ / /-/ _ ou sEQ.:

TCTÀL DE PROTOCOIDS

?ECLE MIIER PÀJtÀ COETINUÀR,

E{CONTRÀDOS 0000000

CIJEÀR PÀXÀ RETORNÀR OU F!12 PÀRÀ TMüINÀR

.), /tr,
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.IRIAUNÀL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PÁULO

Íc 2090t026t13
Ft. 245

Senhor Assessor Procurador-Chefe.

Tratam os presenles autos do exame das contas de 2013
da Prefeitura Municipal de Taubaté.

O relatório da fiscalização, a qual esteve â cargo da UR 7,
enconlra-se às fls. 49/'130. Devidamente notiÍicado, fl. 133, o respo;sável pelas
contas apresentou suas alegações a partir da fl. 14g.

procedemos à análise dos resultados orçamentário,
financeiro, econômico e patrimonial do Município, tenOo por Uaie oi Oados contidos
no relalório da Íiscâlização.

A Lei Orçamentária autorizou à abertura de créditos
adicionais suplêmentares inÍerioresa 20% (ltem A.1).

O resultado- da execução orçamentária da Administração
Direfa foi positivo em R$ 46.08j.28S ,78 (6,54../.,r, pãi. ã 

'ã""itu 
,o"cadada de

R-$ 705.087.838,39 foi superior a despesa executada ajustada de R$ 659.006.5S2,61(ltem B.1.1).

Conforme informação Íomecida pela Ongem, ocoíreu aâbertura de créditos âdicionais e a reali2ação O" tr"ns'f"r"n"ir," i"manejamento
:l?y^]:ay-g:i!r."^ g:^goj"qro orçamentária'no ,"o, áe À$ rã+.ooi.oao,+2, qu"
correspondeu a 18,09% da despesa prevista atualiza da, contudo, os dados enviadospelo Sistema AUDESP divergiram em R$ 4.020.810,4, d;ssà Ããntanià lrtem e.r.r1.

Foram abertos créditos adicionais suplementares amparadosem superávit Íinanceiro do exercício anterior inexistente 
" 

iro, Oá"" em superávitorçamêntário, sendo que nesse caso inexiste na tegistaçãá úri"ão Éga para essetipo de alteração orçamentária, mas sim por 
"rã"""à 

o" 
"rã"àoãçao 

qu" naoocorreu (ltem B.'1.1).

Os resultados orçamentários dos últimos exercícios foram
um_ déficit d:,2.37vô em 2012, déficit de'0,06% ", zoii 

" 
Àrp"iaiiiie s,61% em2010 (ltem B.'1.1).

O déÍicit Íinanceiro de Rg 11.269.794,56 em 2012 diminuiu
oara R$ 9.065 005,53 em 20.t3. depois de ajustes da íi.;"ti;;çã". 'e 

o resuttadoeconomrco positivo em R$ 1 17.326.963,64 elevou a situação pãiri"áni"f contudo, aevolução finâncêira apresentou dlferença com o valor informaàá, àmiàzao oo ajustedo valor de reslos a pagar não processáoos peta tiscalzafaá 1-rtãrÀ e.iiz;.

O- saldo da dívida de curto prazo aumentou de R$61.912.10s.58 para Rg 86.021..135 aurrrErrtuu ue xü
Írente âô§ ,^.go,sendo 

que a prefeitura não possuía liquidez
L::l:,":: ::::. ":Tl,:T.."9. áã'",,.to p,".o (rt"; À i.àiajustada aumentou 61.37yo d de ajuste da fiscalizaçãoprecatório judiciat (ltem 8..t.4).

A divida consotidada
relativa â dívida com

ENDEREÇO : A\. Rang.l P6rana tt5 PABX J2q2.l2ôó - tNTr R\LT:wq*.rc(.\n.L,a hr
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.IRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE SÂO PAULO

TC 2090t026t13
F|.246

Em relação à fiscalização das receitas, foram constadâs
drvergencias na contabilização das receitas transferidas e o Municipio efetuou ato de
rênúncia de receita não atendendo as prescrições do artigo 14 da iRF (ltens 8.j.5 e
8.1.5.1).

A fiscalizâção apurou que houve um aumento no estoqueda dívida ativa de 3,46% e no exercicio em exame ocorreu o cancelamento de
R$ 38.171.795,2'1 â este título, sendo os processos analisados, po, àro.trrg"., u
lgo fgraT constatadas inegularidades nas baixas, porem'Íoram encontradas
orvergencrâs entre os valores cancelados informados pelo Sistema AUDESP e o
consignado no sistema dâ dívida ativa da prefeitura Municipal (ltem 8.1.6).

No caso dos precatórios judiciais, a parcela corespondente
a .20'13 eÍa de R$ 7.699.726,39 e mais o sakio de R'$ i Zat.ieõ,o2, retarivo aatrasos dos exercícios de 2O1O a 2012.

Em 26lOBrtA foi efetuado um acordo deferido pelo DEPRE(fl. 
^9^62^do_ -anexo V), no quat o lvtunicípio o"uuriá uiáirur-rã jãpostto oe R$4.500.000.00 em dezembro de 20.13 e a diferença p"r""frJ" 

"À 
à*ã vezes com ornÍcio da primeira prestação em janeiro oe zor+, ierioálue-em àtiiitis tor 

"rau.aoo depósito de RS 6.978.059,10 para atendêr a parceta iniciatmenle paciuaaa.

O Municipio pagou em 2013 também a totatidade dosrequisitórios de baixa monta e o balànfo patrimoniai ,"gÀiã, in"o*tur"nt" u"pendências judiciais (ttem 8.4.1 ).

. Veriflcamos que os pareceres das contas de 2010, de 201 1e de 2012 foram todos desfavoráveis (ttem ó.S.t).

Feitas estas consideraçôes iniciais, destacamos âs Íalhasrelativas à nossa área de atuaÉo apontadas "; .;;;;;il; reratório dafiscaljzação de fls. 'r261130 íoiÍeãnça no varor informado de creditos adicjonais;aberturâ de créditos adicionais com lasho 
"m "rpárauii 

fraÃãio"oo erercicioanterior inexistente; abertura dê créditos aOicioriais- àom 
-úàé 

em superávitorçam-entário. sem.pr€visão tegat: equiv^ocona cont"oiriraiãô o"iã.toi a pagar naoprocessados: déficit financeiro de R$ 9.065.005.s3; 
""res"iÃo 

áá g8.õü no toral deexisívet de cuÍo prazo; ausência de tiquide. p;;;;;;;;;;p"ãii""o" o" 
"rrto

prazo; elevâção em 43,06% da dÍvida_consolidaOa; Oiferença na.conüilização dasreceitas transferidasi diÍerenca ae R$ + 782 1sg,bã ;"ir"a;-r;b;" cancetadosinformados âo Sistema AUDESp e o oo setor oa'jLioã;ilr;; ;ãô patnmoniatnão registra corretamenle as pendências judiciais). - -- -' - -- -"Y'

Verificam.rs as justificativas ofertadas a partir da fl. 14g el:::L1g. -" ane-xos luntados ê entendemos qru , o"ã."rãrãjrentos possamser acertos em relaÇâo â aberture.le créditos aOiciànaÀ, equiuáio-Ãà ãontaottizaçaode restos a pagâr nâo processados, acésdmo d" 38,ili"-nà;üije exigtvet oelill^?1.:t,1":lge d9 riquidez para honrar os ;;ü;;il;;;'"urro prazo,
::".:1f :"""L^:ff1 -1"^,9jyidu 

conso-lidada " ã- oi.r"i",çã-ã,jie os uaro,escancerados inrormaaos ao sistemã a-üóÉépãã oã ;dE"J;ffi".iil;
{! Ranscl P.\r.na, l 15 -Ccnrrc Sp CEp:0tot7-90ó qABX 3292.326ó _ TNTERNET:
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

À consideração de Vossa Senhoria.
de 2015.

#ç"tr".
Técnica

TC 2090/026/13
Ft.247

Quanto ao déÍicit financeiro de R$ 9.065.00S,53, verificamos
que ocoÍTeu uma melhora do resultado, quando comparado com o exercício anterior,
contudo, o valor de restos a pagar nâo pmcessados (RS 43.825.642,06), embora
esteja registrado de acordo com â nova contabilidade públicâ, gerencialmente esse
montante deve ser considerado como obÍigação de curto prazo, para poder avaliar a
evoluçáo Íinanceira, pois, no exercício anterior o valor de restos a pagar não
processados daquela épocâ foi considerado na apuraçao do resultado Íinanceiro.

No caso da diferença na contabilização das receitas
transferidas, a Origem identificou as variaçôes apontadas, podendo a fiscalizâção
em sua próxima visita ao Município veriÍicar o ajuste informado do lpVA.

. Em relação à diferença no valor do registro de precatório
judicial no balanço patrimonial, a Origem relatou sobre os levantãmentos elaborados
pelo TJSP comparando-os com os seus registros e apurou algumas parcelas pagas,
que não foram abatidas do saldo informado pelo TJSP, as quãis Íoram comunicadas
ao DEPRE para posterior acerto das pe_ças. contábeis, sendo que a liscalizaçào /também poderá acompanhâr a regularizaçáo da oconência futuramente.

Diante do exposto, sem embargo da análise dos demais
tópicos do relatório pelas Assessorias pertinentes, nãó vemos óbices contábeis
para emissão de Parecer Favorável as contas de 2013 da preÍeitura Municipal
de Taubaté.

ENDEREÇo, Av. Ranrcl p6taíÀ3t5-Colo Sp - CEp: 0t O t7-90ó pA BX .1292_32óó - TNTERN ET: www.tcc.sp.aov. br
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TRIBUNAL DE
UNIDADE

CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
REGIONAL DE GUARATINGUEÍÁ. UR,14

sas P rias em Educa

8.3.2

1. Restos a
Anexo If

Pagai à uitados até 31/A7/2A12 - Els. 374 /385

(Documentos de fls 336/410 do anexo I 1/438 do anexo r 11)

SÀÚDE

Con forme Si

fi

Conforme apuramos, e de acordo com os dadospefa Origem, o percentua.L aplicado na Saúde foIobservando o Municiplo o piso constitucionàl de 15t.

De se ânotàl q!ê RS 4.161..722,59,
impostos, ingressaram naquela aplicaÇáo por
.liquidados Restos a pagar com last]io nas
Saúde; tudo conforme possibilita o inciso II
Complementar no 747, de 20L2.

d
aç

êm

nte

encâminhados
de 2'7 , 502 ,

0,8* da recêita de
se referirem a nâo-
contas bâncárias da
do art. 24, da Lei

ões e serviÇôs de

De nossa
scalizaçâo:

rlolmaqo
aúde a l-c

ao
ançou

ster
at

pDESP. ê apli ca çào

^'{y', i q p -g&u\ado após presê

ír'r'
aeceitae ae imp{t6\

Alustês da Frscât/z/cáo
'\7, l)

Valores {Rg)
492.353.4.14,53

torataas necel{a{ lÍ_V 492.353,4.í4,53

Total das oespe\as eúenhqdãiiã ãecursos próprioã 126.408.665,47
Al ustes da Fiscat izaj-áo

ar Lrquidados náo paqos até 31.0r201 8.994 679.96vatorepercent@
135.403.345,,43 27.50r/.

ffi
Receita Prevista Atuãtiiããã 5í5.032.397,17
Despesa Fixac,a Atuâlizadâ í26.608.257,01
lndicê Apurado 24,sA%

248 .-
rc)+zz/026tL2' (õDrrtGg
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TRIBUNAL DE
UNIDAOE

CONÍAS DO ESTAOO DE SÃO PÂULO
REGIONAL OE GUARATINGUETÁ UR,14

B.3.2 .1 Àjustês da fi.scaLização

lncluBóâg

Total das inclusó€s
Aposentados e pênsionistas egressos da Saúde
Pêssoal em dêsvio de funÇâo (salário + encargos)
Ptâno dê Saúde fechadô
Açôes de saúde não promovidas por órgãos do SUS
Demêis despêsas não elegíveis pela Fiscatizaçâo
No momento da fiscatizaÇâo, falta dê disponibilidade Ína
Total das Exclusóos
Rêstos a Pagar Liqudados náo pagos até 3.1 Oi
Total dos aiustês Inclusóo3 {-) Exclus

RP quitados entre 01 02 201
Saldo de Restos a Pagar

2.951
6

a Saúde. ......R§ 9.544.48A,'t2

(Docum\s d,e fls. 442/528 do anexo rII)
\

\

8.3.2.3 Ouàlos Àspectos do Finartciemênto da Saúde Muni-cj-pa1

Sâúde movimenta todos os, Iúedranle conras ba;cânàs pÍópíiâs' recursos dà saudê munrcipat?

Ceixe dà Saúdê (31.12 .2012)

o F'rndo Í!,lunicipal dê

333/03 do

! 1n a nÇas

2 Foi instiluído o Cons€lho Municjpâtde Saúde?

3 Houve aprováção da Gestáo da Saúdê peto Consetho Municipâtde Sâúde?

4 4 composrçlo do Consetho Munlcrpat de Saúde obedêce á ResotuÉo n.' CNS?

', Pdr-cer 0l 2013 oas Comissôes de Saúde e
43/2013 - fls. 439/447 do anexo ÍII.

SIM

s \,1

NÁof)

s \.{

e oiicio no

Contas

2.2
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250rü$oto 13

u
PÍocesso:
Interessado:
Assuntos:
ExeÍcíclo i

RelÀtor:

Íc 2o9o/026113.
Prefeitura Municipal de Taubaté.
Despesa de Pessoal, Aplicaçáo no Ensino e na Sâúde.
2013.
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho.

S€nhor ÁrrGssor Proarrador - Chei.,

En atendimento à lespêitável determinaÇão do
Excelentíssimo Senhor Consêlheiro Relator (fI. 133), passamos a nosmanifestar sobre os resultados âpontados no faudo da fiscalização
" in laca" t nos subitens .,8.2.2 - Despesa de pessoal,.,e ,,8.3.1 - Ensino'. e ..8.3.2 _
Saúde":

I) DESPESÂ DE PE§§OAL:

À f1. 65 do reIâtório da fiscalização consrou que
no exercicio êm examê o poder Executivo despendeu !e.!.jl3! da Receita
corrênte líquida - RCL com seu pessoal, .* coiF.mldade com olimice máximo de 54g esrabe.l.ecido pe.Io aitigo ZO, : nciso : ti,alinea "b", da Lei ã-e nesponsabilidade Fiscal.

Os números iniciais transmitidos ao nosso Sistema
AUDESP apontavam para a taxa de 52,36t, ajustada pela fiscatizaçâopar.a 52,43* após o acréscimo de RS536.11?,39 decorrente depaganentos de profissionais a,_r t ônomos -GiFãiIãos no etêmento dê
despesa "33903600 outros serviços terceiros - pessoâ ffsica/,, consoante relâÇâo
acostâdâ às fls. 66/'72 -

Entretanto, de nossa parte êntendemos que os gastos
com pessoâ1 poderão retornar aos números iniclais constantes do
AUDESP, haja vista os escfârecimentos da Oriqêm por meio dê seurêpresentânte legal, dando conta de tâis profissj-onais
correspondêrem a artistas cadastrados na p!efeitura Munj-cipat deTaubaté, convocados êsporadicamentê para atênder câlendáriocultural do Município, inêxistindo relaÇâo dê trabalho entrê osartistas e o Poder público, a1ém de tratar do dêsênpenho dêatividades-meio da AdministraÇão (f1s. 179,/187).

Deroais disso, o dêfendentê tanbém esclareceu que aPrêfeiturâ firmou ..Termo de Ajuste e Conduta,. com o Ministério púbtico doEstâdo de São Paulo, por intermédio da promotoria dê Justiça da
Cidadania de Taubaté através do qual a plefeitura se compromêteu acontratar somente profissionâis autônonos evêntuais e sêm
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subordinaçâo, quando houver a necessidadê dê excepcional urgência
parâ pronta sofução.

Ante o expôsto, sugerimos que as despesas com
pessoal do Executivo de Taubaté retornem à taxa inicialmente
apurada pelo Sistema AUDESP, quaf sêjâ, 52,36* da Receita Corrente
Líquida, mostrando-sê em conformidade com o limite máximo de 54%
fixado no ârtigo 20, inciso III, alinea 'b", da Lei de
Responsabilidade Fiscal, porém, êstando o poder aindê âcima do
limite prudencial (51,30:), consequentemente sujeito às vedaÇões
impostas no S único do artigo 22 da Leí de Rêsponsabrlidadê
Fiscal:

Arl. 22. A verificâÉo do cumprimento dos limitês €stabelecidos nos arts. 19 ê 20 sêrá realizadâ ao
Íinal de câda quadrimêstre.

PaÉgrafo único. Se a despesa totâlcom pessoal excêder e 950/ô (noventa e 6inco por cento)
do limite, são vedados âo Podêr ou órgão reíerido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concêssáo de vantegem, âumento, reâjuste ou edequeÉo de remuneraÉo a quelquer
lílulo, salvo os dêrivados de sentençâ judicial ou dê deteminaÉo legal ou contratual, ressalvada a
rêvisão píevislâ no incbo X do art. 37 da Constituicáoi

ll - criaÉo de cáígo, emprego ou funÉo;
lll - alteraçáo de estrutura de câÍÍeira que implique aumento de despesa;
lV - provimento de cargo público, admissào ou coniÉleção de pessoat a quâtquer tÍtulo,

Íessalvada â reposiÉo decorreniê de aposentadoriâ ou felêcimento de seNidotes das áreas de
educação, seúde e sêgurança;

V - contrataçáo dê horâ êxtrâ, salvo no caso do disposto no inciso ll do § 6'do art 57 da
Constituicào e as situações prêvistes nâ lêide diretrizes orçâmentáÍias.

rr-p§§!!Q:

Conforme anotado à ff. 73, após
a i- fiscalização apurou os sêguintês índices
legais relativos ao ensino:

inspeÇão "in 1oco"
constitucionais e

- Aplicaçào no en\ino tan. 2l: da CF)............ . . ...... .

- Remuneraçâo dos profissionais do magistério com rêcuBos do FUNDEB:
- lolal geral aphcddo com recuBos do I'L \Dl-B
- Parcelâ Diferida aplicada no I" Trimestre/2014 .......

26.25% (mínimo 25r/.)
70,06% (minimo 60%)
97 .27o/o (mínimo 95o/o)

slM

(RSr.14?.421,e9) até 31/03/2O74.

Ànalisando os dênonstrativos da aplicàçào no ensino
ofertados pelo órgâo instrutivô à fl, 73, conjugados com os
apontamentos dê fIs. ?3/78, rêlativanente ao EUNDEB verificamos que
o Municipio aprêsentou iniciâImênte o empenhamento integral (lq!!)
de tais rêcursos, na proporçáo de 99,23t até 37/72/2013 e 0t11*

Todavia,
seguintes impugnaçóes no

a unidade
FUNDEB 4O*,

fiscafi zadora efetuou
somando R§2. 933, 063, 49:

AS
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> R$147.500,00 de dispêndios refêrêntês à êxêcuÇão de obras para a
exêcuçáo de padrão efétrico para a Gráfica MuniclpâI ê parâ o
galpão dê ârmàzenamento de Ínâtêriais de ensino fundamental., nâo
sê qualificando nâ hipótese inclusiva do art. 70, 11, da l,ei no
9.394/96, por sê trataren dê serviÇos que servem a varios
setores da Administração e não se !êferem excluslvanente ao
dêsenvolvimento e mànutençâo do ensino;

49Rs139.963 rêferentes a coarvênios entre a Prefeitura e o
Centro de Intêgração Empresa Escofâ - CIEE. Trata-se de
convênios para estágio de estudantes nas Sêcrêtârias e
Departamêntos da Municipalidade, bem como no poder Judiciário da
Comarca dê ?âubâté, nele conprêendidas as Vaxas e DistribuiÇão
do Fórum Trabalhista, as Varas do Eórum CÍve1 e â Vâra da
Fazenda da Eazênda Púb1ica; e

> R§2.645.600,00 re1âtivos à desaplopriâção de área destinada à
cônstrução, ampliaÇão e reforma dê unidade de ensino fundamental
(plogrârna de trabalho n" 2001, açâo nô 1013), cujê nota de
empenho nó 22458/2073 foi ênitida en 20/72/13, ou seja a nota de
empeno foj. efetivada quasê ao seu término do exercicj.o
exam.inado, náo produzindo efelto para este exercrcio com
indicios âpenas de :rumentar os gastos com manutenÇão e
dêsênvolvimento do ensiôo en 2013.

Eptendimento destâ Ass€ssoria Técnica :

Conformê se observa das justificativas defensórias
sobre o têma êncartadas à f]. 187, o interessado consignou que
excepcionàImente deixará de debater as impugnaÇões,
dize!, este fâto náo inplica na conclusão de que o Executivo dê
Taubaté compactua com a concLusão da fiscallzaÇão.

Sobre as glosâs nas despesas do EUNDEB, dêstacamos
aquelâ rêIâtivâ à desaprop!iação de área destj-nada à construçáo,
ampliação e reforma de unidade de ensino fundamental, salientando
quê ên outra oportunidade êsta E. Corte de Contas reconsidêrou nos
cálculos do FUNDEB, gastos con desapropriaÇão para construÇáo dê
unidade escoLar, ên razão da apresentação de Decretos de DeclaraÇão
dê UtiIidâdê PúbIica e escrituta dê desapropriaÇão amigáve1,
complovândo a finalidade especifica na Educação, conforme "Voto"
condutor dâ referida decisão a seguir transcrito, proferido pelo
Excel.entissimo Sênhor Conselheiro Renato Martins Costa,
recepcionado pelo E. Tribunal P1eno, em sessâo de 79/ll/2074r
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"GABINETE DO CONSELHEIRO RENAÍO MARTINS COSTA
TRIBUNAL PLENO - SÊSSÃO DE 19/1í12014 - ITEM 20

PEOIDO DE REEXÀME
TC40í í36/026/í í
Municipio: ltapecerica da Serra.
Profeito: Jorge Josê de Costâ.
Exêrcício: 2011
(..)
VOTO DE MÉRITO
A desaprovaçáo da matéria em pÍimeiro grau de aprêciação recaiu exclusivamente nê aplicaçâo
dos Íecursos do FUNDEB, em desconíormidade com â disposiçâo do arligo 21 da Lei n.
11.494t07.
(.)
Os lerrenos, sem benfeitorias, e outros com edificação, desiinados à construçáo de unidades
escolarês (fls 194/226 dos Anexos I e ll). forâm dectâíedôs de utitidâdê púbticê, nos termos dos
Decretos Munrcrpais nos 2.209, de 31lOSl2O11 (fis.21Alzg do Anêxo tt) 2204, de 18t15t2oj1
(fl.254 do Anexo ll); 2.216. de 20t06111 \lB 2731275 do Anexo [) e 2168, de 14t1Ot2OjO
(f|s.2771278 do Anexo ll), coín observáncie do ártigo 5., inciso )«tV, dâ Constituição Federel.

lsso fez com que o percentuel de aplicaçâo decâísse para 91,65%, ficândo, portanto, abaixo do
minimo lêgalmênle exigido.

No ênsêjo e com a devide vêniâ das manifestãÇões dos ÓEãos que oíiciârâm nos autos. enlendo
que as razóes de recurso comportâm inlegral âcolhimento. Íevertendo o juizo desfàvorável sobrê
as conlas

Nessa fasê processual, o êx-PÍefeilo trouxe aos eulos documentos rêlaltvos ao Conlrato no
3.874112, co']r vistas â execuçáo de obras de construÉo de Unidade Escolar na Rua Atvaío de
Almeida Leme, s/n', Jardim Pêraiso, decorrente da Tomada de preços no jotj2, Edital n AS2l12
(Íls.2201226), evidênciândo medidas concretas e compatíveis com a destinaçáo do bem imóvet,
desapropriado nos termos do Decrelo n0 2.216/11 lí1s.2631274).

Das alegâ9óes de recurso oíerledâs. tal providêncie íoi acolhida petos órgãos da Corte,
recêpcronândo a quantia de R$ 280.000,00 e retificendo o percentuat perâ 92,26%.

O mesmo entendimenlo náo se estendeu aos demais bens desâpropriados, sobÍe os quats o ex,
Prefeito esseverou o regular pegâmenlo, sendo afêtâdos e paiÍimoniados Junto âo Depârlamento
dâ Educação, informândo sobre Projetos dê ElâboraÉo de ObÍâs, mas ausenle evidênctâs sobre
o inÍcio dê suâs execuçôes, na atuâlAdministraçáo

Nào obstante é fato que as despesâs com o procedimento das desapropriâçóes êm foco, nos
têrmos dos mencionados Decretos dê Declarâção de Utilidade Públicâ, coÍÍeÍâm por conta das
dotações previstas no coíespondente orçamento, sendo os pagamentos indenizatóÍios eíetuados
no exercício sob apreciaçáo (lls.22A e 278 do Anexo ll), constândo dos autos as Íêspectivas
Escrituras de Desepropriâção Amigável (Anêxos tX eX-docs.14 16 17 18e19)

Nesse contexlo, coerentemente como já decidi em situaÉo assemelhada'. tenho que o cuslo das
desapropriações devê inlegraÍ o cómpulo des despesas realizadas com os recursos do Fundeb,
do exercicio dê 2011. haja vista a finelidade específica a que se destinâm. nos termos dos
Dêcrelos nos 2.209/11, 2.204111,2.216111 e 2.rcAh0.

Sendo assim. com o retorno de tal imporlânciâ ao cômputo dos cálculos5 o índicê dê aplicação se
elêva parâ 95,690/0, o qual, somedo à parcela diferida, integre iza os lOOo/ô, ficando, pois, em ptena
coníormidade com a inteligência do artigo 2 1 da L.ei nd 1 1 .494107 "

253
rc-20,aPflt3

//
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re i te ramos

254
rc.2$o9tt1]

//5
"fl

resuftados

o empenhamento
na propor.Ção de
3l / a3 /2074.

Com efeito, deixâinos de propor que citada decisão
seja adotada como paradigma à situaÇão ora ânalisada, mantendo a
glosa efetuâda pela unidade fiscalizadora, uma vez que, a despelto
da "DecIaraçâo" juntada à fl- 497 do Anêxo III, nâo vislumbramos a
juntada de documentos anáIogos aos comentados (escrirurâ de desapropria
e cópia do decrelo de dêsapropriação de utilizadã púb]ica, consiqnando â
utilizaÇão êspecifica parâ a Educação), bem como não vislumbramos
documentos com vistas a comprovar a execução de obras de construÇão
de unidâde de ensino na área desapropriada-

Neste contexto,
apresentados pela fiscafizaÇão na seguinte conformidade:

l) AÍtiso 212 da Constituicão Federal: O Município ap.ticou no ensinô gtobal
?]q-ÉE! das recêitas oriundas de impostos, atêndêndo ao artigo
212 da Constituição Federaf (minimo 25?);

2) FUNDEB - Mâsistério (ú!1ó): o Município atêndeu ao artigo 60, inciso
XII do ADCT da ConstituiÇào Federal, aplicando ]q..lqq1 dos
recursos do FUNDEB na remunêraçâo dos profissionals do
magistério (minrmo 608);

3) FUNDEB -
integral
99,232 aLé

Iqlql Aplicado:
dos recursos

37/72/2A13 e

o Muni cipio
recebidos do

apre sentou
FUNDEB,

Entretanto, a unidade
EUNDEB 40U, somando
concordamos.

0,77t (Rsr.14?. 427,99) aLé

fiscafizadora
R$2.933.063,49

efetuou impugnaçôes no
\1,962), com as qLlais

FUNDEB en 2 013,
3r/a3/2A74.

Assim, do totaf dos recursos recebidos do
validámos a aplicaÇão equivalente a 991913 até

IID SAÚDE:

Após inspeção "in loco" â i.
que o Município apl-íco\i 22,922 da receita de
serviÇos púb-Iicos de saúdê, obsêrvando o piso

flscafizaÇão âpurou
impostos em aÇões e

constitucionaf de 153

Todâviâ, às fls. 187/189 â Origem soficita quê esta
E. Cor:te passe a acrescentar nos cáfculos da Saúde os Restos a
Paqar de 2412, gfosados daquêlas Contas Ànuais, pagos entre
fevereiro e dezembro de 2013, no nontantê de R97.752.186,54
conforme "Documenro n. 42" -junLaoo no Anexo ". 1:-ralar-Luo 

"oExpedienre'Ic- 6'1 82 / 02 6 / L5.
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Enúepdimeúto desta Assessoris Técnicr: consideramos
procedentê o pedido dê âpropriaÇão dos Restos a Pagar de 29f?,pagos em 2013 após 31 de janeiro, por nào integrarem os cáIculos da
Saúde apreciados no Processo 'lC-2022/A26/72 (contas Ànuais de 2aD) -

Vejamos:

havj.am sido pagos até 3l/0L/201,3 (cópia - fls. 248/249)

Consu-Itando o rê1atório da fiscalização atinente
aos cá1cu1os de aplicâçâo na Saúde do êxêrcicio de 2012, processo
TC-2022/026/12, vêrificamos quê foi impugnada â importância de
R$8.994.679,96 correspondente âos Restos a pagar dê 2012 que nào

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Assessoria Técnico-Jurídica - A'l J

Antê o êxposto, acolhêmos o pedido do dêfênsor,
quê sejam âcrêscêntados na aplicaçáo da saúde os
dos Restos a Pagar de 2012, efetuados no periodo de
até 31/L2/2Al3t no montante de R$7.752.186,5ir,

mediante "Documento 42", passândo os cálculos de fI. 7B a
â seguinte configuraÇào:

sugêrindo
pagamentos
a1/ a2 /2073
comprovâdos
contar com

Posto isso, val idamos
açóes e serviÇos púbficos de saúde nâ
oriundas dê impostos, coocluindo que
constitucionâ] de 15*.

o percentua I apI icado êrn
ordem de 3llr1l1! das rêcêitas
o MunicÍpio obsê.vou o piso

É o que submetemos à elevada conslderação de Vossâ

A.T.J., 29 de j e 2015.

Fáblc C

senhoria.

255*,W
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Processo:

Órgão:

Em exame:

Prefeito:

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÂO PAULO
ASSESSoRÍA TÉcNrco-luRÍDtcA

á')G

fc-oozogo/026l13

TC - 002090/026/13

Prefeitura Municipal de Taubaté

Contas do exercício de 2013

José Bernardo Oúíz Monteiro
Junior

Aplicação no ensino: 26,25% (art.212 da CF)

70,06% (inciso XII, do artigo 60 do
ADCT)

Aplicação na saúde: 24,36% (art.77 do ADCT)

Despesas com pessoal

e reflexos: 52,36%

Senhor Assessor Procurador-Chefe:

Tratam os autos do exame das
contas da Prefeitura Municipal de Taubaté, exercício de
2013, prestadas pelo Chefe do poder Executivo em
cumprimento a determinação constitucional.

ENDEREÇo: Âv. Rang€l Pe.bm, 315 -C@
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUTO
ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA 25)

Íc{0299o/O26lt3

Os trabalhos de inspeção ,,in loco,,
estiveram a cargo da Unidade Regional de São José dos
Campos O.R. - 7), que elaborou o relatório de fls.491180,
demonstrando, de maneira pormenorizada, os
procedimentos de gestão envolvendo os aspectos
administrativos, econômicos, financeiros, contábeis e
patrimoniais.

No resumo constante do finai do
relatório (fls. 126/130) foram anotadas impropriedades
em alguns itens.

É o relatório.

Efetuada a notificaçâo de fls. 13S, o
Sr. José Bernardo Ortiz Monteiro Junior (prefeito), por
intermédio de seus representantes legais, apresentou as
justificativas de fls. 7481241.

Conforme cáIculos ratificados pelo
Assessor especializado (í1,s. 25ll25l), o Município aplicou
26,25% da receita de impostos no ensino e 20,06% dos
recursos advindos do FUNDEB, no pagamento dos
profissionais do magistério, atendendo respectivamente

ENoEREçoAytued@
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ASSEsSORIA TÉCNICO.JURíDICA ?5(

TC{02090/026/13

desta forma as disposições do artigo 212 da Constituição
Federal e inciso XII, do artigo 60 do ADCT.

Especificamente sobre a falha
apontada no item B.3.1 - Ensino, relativa ao
descumprimento do artigo 21, ,,caput,,, da Lei Federal no
17.494/07 (total geral aplicado com recursos do
FUNDEB). Conforme retificação de cálculos demonstrada
às fls. 2511254 emborâ inicialmente aplicados o
equivalente a 100% dos recursos do FUNDEB (na
proporção de 99,23% até But2l2OtB e 0,77%,
correspondente à parcela diferida de R$ 1.147.421,99, até
31103/20L4), foram efetuadas glosas no FUNDEB 40%,
restando validada, nessa conformidade, a aplicação do
percentual de 98,04% da receita do FUNDEB aúerida em
2013 (deficiência apurada de R$ 2.938.06A,49.
correspondente a 1,960/o dos recursos).

Contudo, considero a
impropriedade passível de relevação, uma vez que verifica_
se que o percentual apurado após a glosa da Auditoria.
(confirmada pelo Assessor especializado), manteve_se
acima de g5% exigidos pelo artigo 21, caput e § 2., da Lei
n" 1I.494/2007, guardando similaridade com a situâções
apuradas nos TCs - 18971026/tB, tg56t}26tt2, g5)t026ttt,
978/026t71, 926tj26ttt, 7t76t126t1,t, r75gto26t7t.
1225/O26lrt, 14o2/026ttt L412t126ttt e t464t)26/tr. em

ENoEREÇo: Av RarsdP6bna, 3tS-Cmto@
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ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICÁ ;JI

TC{02090/026/13

que esta Corte relevou a falha, sem prejuízo de
recomendação para que o Município aplicasse a diferença
faltante, no exercício imediatamente posterior ao trânsito
em julgado do Parecer sobre as contas, com provisão da
quantia residual em contâ bancária vinculada, nos termos
do Comunicado SDG n' 07 /2OOg de 20103/09.

A Prefeitura obser-vou o
estabelecido pelo s 1", do artigo 77 do ADCT. com
apiicação de 24,36% da receita de impostos nas açôes e
serviços públicos de saúde (conforme cáIculos retificados
demonstrados às fls. 254l25b).

As despesas com pessoal e reflexos
encontram-se de acordo com o limite estabelecido na Ietra
"b", inciso III, do artigo 20 da L.R.F., correspondendo a
52,36% do total das receitas correntes (conforme
retificaçâo de cálculos demonstrada pelo Assessor
especializado às Í1s. 250/251).

Ainda, sobre o tópico, considerando
o âpontamento de que ocorreu superação do iimite
prudencial (51,30%), proponho seja feita recomendação
para que doravante a prefeitura respeite o limite
prudencial pâra gâstos com pessoal estabelecido no s
único, do artígo 22 da L.R.F.

elrcentço,r"narBeresrar@
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
ASSESSORIA TÉCNICO-JURÍDICA 3(o

rc§2090/026113

Sobre o item B.4
Precatórios. Os informes de fls. 83/85 e a
Assessor especializado (fls. 2a51247),
regularidade da matéria.

- Despesas com
manifestação do
demonstram a

Ainda sobre o tópico, cumpre
informar que o Município devia Rg 4.2g1.g30,02 de
precatórios, referentes aos exercícios de 2010 a 2012, e RS
7.699.726,39 da parcela para pagamento em 2018,
ocorrendo que essas dívidas foram objeto de ajuste foi
deferido pelo DEPRE, conforme documentos de fls.
962 do Anexo V, em que restou estabelecido que o
Município deveria efetuar um depósito de R$ 4.500.000.00
em dezembro de 2018 sendo a diferença restante parcelada
em 12 (doze) vezes com o início da primeira prestaçào em
janeiro de 2014. Nessa conformidade e, em atendimento
ao estabelecido, o Município efetuou em 27lt2ll|. o
depósito de Rg 6.978.0b9,10.

Restou confirmado, também. o
pagamento da totalidade dos requisitórios de baixa monta
no exercício ora em exame.

Cabe destacar,
similar foi apreciada nas contas d.a
de Iepê, do exercício de 2018,

por fim, que matéria
Prefeitura Municipat
tratadas no TC -

emeneçO: lv narBa pesram, :@
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Íc{02090/026/13

1782/026173, cujas contas receberam r. Parecer favorável
desta C. Corte.

Relativo ao item 83
Transferências à Câmara (fls. g8). Os repasses ao
Legislativo deram-se de forma regular, dentro do limite
previsto no artigo 29-A da Constituição Federal. Os demais
desacertos verificados no tópico foram descaracterizados
pelos esclarecimentos prestados às fls. 212/213.

Os recolhimentos dos encargos
sociais foram efetuados regularmente de uma forma geral,
conforme item 8.5.1 (fls. 85).

Sobre o item B.5.2
dos Agentes Políticos. Conforme exposto
foram apontados pagamentos indevidos
Políticos.

- Remuneração
às fls. 86, não

aos Agentes

Pertinente ao item B.B.S.1 - Multas
de Trânsito e sua Aplicação (fls. 83). A prefeitura atendeu
às disposições do artigo 320, da Lei Federal n.9.508/97,
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, sendo, ainda,
efetuado o regular recolhimento ao FUNSET, em
atendimento ao § único, do artigo 820 do C.T.B.

ENoEREço Ar Rang€l Pêsbnâ, 3j@
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Íc{o20€o./Oz6l13

Alusrvo
Contribuição de Intervençào
CIDE (fls. 83). A referida
conformidade com os artigos
10.336/2001.

ao item 8.3.3.2
no Domínio Econômico -
receita foi aplicada em
1-A e 1-B da l,ei n'

Relativo ao item 8.8.3.3 - Royalties
(fls. 83). A receita de Royalties foi utilizada em
conformidade com o artigo 8'da Lei Federal n 7.990/g9.

Acerca das impropriedades
apontadas nos itens C.1.1 - Falhas de Instrução e C.2.8 _
Execução Contratual. Levando em contâ as justificativas
ofertadas (fls. 216/230), proponho sejam reievados os
óbices anotados, sem embargo de recomendação para que
doravante a Prefeitura atente para os ditames da Lei n"
8.666/93.

Concernente aos aspectos
econômicos e financeiros, o Assessor especializado (fls.
2451247) conchti pela emissão de Parecer favorável às
contas ora em exâme.

As demais impropriedades
apontadas ou foram afastadas pela Origem, ou são

ENoEREÇo Âv. Rangd pBblE, 3ts - cato - sp - cep úúz-me . prei lagz_ezoo - rrlrrnNer mG-spso, e
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Íc{o2090/026/13

formais, passíveis de relevação, ensejadoras, todavia, de
recomendações parâ que a Origem promova as efetivas
regularizações e se abstenha das práticas impugnadas.

Conclusão

PeIo exposto, maniíesto-me peia
emissão de parecer favorável às contas da prefeitura
Municipal de Taubaté, exercício de 2013.

À consideração de Vossa Senhoria.

A.T.J., em 01 de julho de 2015.

. Rogério Lo

Técnica

ENDEREÇo:av RaEd p6bm.3ts -crto - sp - cep ororz*oe. iÀ6iãgzG_-irenriei*wGsiiovr-
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

tc.2o90/026113

Senhor Conselheiro

Em exome os demonslrotivos do prefeiluro de
Toubolé, concernentes oo exercício econômicojinonceiro dê 2013.

Tendo em visio que os monifestoções dos Assessorios

Técnicos de fls. 2451247 e 250/263 esiôo de ocordo com o linho de
entendimento deslo AÍJ, opino pelo emissõo de porecer fovoróvel oos
demonsÍrolivos em exome, sem prejuho dos propostos conslonles ds fls.

247 e 2561263, tombém dos recomendoçôes oo prefeito poro que:
eslobeleço limile poro o oberluro de crédiios odicionois e
ironsferêncios/remonejomentos/lronsposiçôes condicionodo ô infloÇõo
projetodo poro o período. de ocordo com o Comunicodo SDG n." 29llO;
observe os detêrminoçôes dos incisos I o V, do porógrofo único, do orligo
22 do LRF em reloÇôo oos gostos com pessool. Cobe registrqr que o
Fiscolizoçõo, emboro lenho efeiuodo glosos de despesos com recursos
do FUNDEB, obseryou o olendimenlo oo s 2" do orligo 2l do Lei FedeÍol
n.o 11.494107 lfls. 7t e r2s - opticoçõo de too% dos recursos), cujo entendimento
nôo foi ocomponhodo pelos Assessorios Técnicos {fls. 2S4 e 2Sg).

À elevodo consideroçôo de Vosso Excelêncio.

A.T.J., em 0t de jutho de 20t S.

to
essor

JU toR
hefe

ENDIIREÇO: Av. Rang.l p.íáÀ I5 Ccnrrc - Sp CEp0lOIT- PAÀX 1292-1266
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PROCESSOI

óRGÃo:

MATÉRIA EM EXAME:

MIN§TÉRO PIiBLIOO DE OO TAS
DO ESTÂDO DE SÃO PAUI-o

4a Êocrr*Íia

t c- 2090/026/ ll
Preleitura Municipal de I AUBA ll:
Contas anuais - exercicio 2013

TC 2090/026í3
Ft 1ç1

Excclentíssimo Serlhor Conselhciro Relator.

O Ministé.io Público de Contas do Estado de São paulo, na condição de ca.rtor /egis, vem

aos autos apresentar seu parecer sobre as Contas Anuais da prefeitura Municipal em epigrafe,

referente ao exercício de 2013.

Da aÍlálise do feito, veriÍica-se que a aboÍdagem empreendida pelos órgãos de instrução.
tanto sobre a matéria veÍificada ih loco qüa\to sobre as justificativas apresentadâs em sede de

defesa. no exercício do conhaditório, pode ser considerada apta ao exame da matéria, com a
emissão do parecer previo por esta E. Corte de Contas.

Dc inicio. extraem-se do proccsso os seguintes dados:

Percentu àl a plicado na Educâção Básica

Percentuàl do FUNDTB aptr(aoo nà vàtonzàção do màBistéío

Totaldo FUNOEB apticado no exercício

tm caro dê diÍeriírento dê âle S% oo tUNDIB, ã pàícetã residuat toi àpticadà
até março do exercício subsequente?

Pe.centual âplicâdo na 5aúde

Resullddo da erecuçào or(àmentàrià (supêrávit)

Déficit orçâÍnentário com amparo no superávit finânceiro anterior?

Efetuados os recolhimentos ão Rpps

Ef€tuados os recolhimentos ao RGps

Repassê à Cámàrd dos Vereadores denrro dos trmires constitu€rondis

Rêgularidade dos depó5itos dos vâlores reíêrentes aos precàtóraos jud icjàis
(regime ordinário/especiat)

Percent!ãi de despesâ com pessoatem dezembro/2013

26,25 %

70,06 %

ga,o4 %

24,36 vo

6,54 %

5im

Sim

Sim

Sim

52.43%

Nesse contexto. observada a adequada instruçâo processual, com o respeilo às garantias do
contraditório e da ampla defesa. o Ministério público de Contas, no exercicio de sua função
constirucional de Íiscal da lei, opina çrela emissâo de PARECER PRÉVIO DESFAVOR{VEL,
em raáo dos seguintes fundamentos:
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DO ESTAIX) DE SÃO PAULO

TC-2090/026/13
Ft Zl,{

Observa-se. assim. evidente

créditos adicionais com fundamento

déficit no exercicio anterior.

4á PÍoqrr*ria

afronta à legislaçào financeira em razão da abertura de

na existência de superávit finuceiro fictício, pois houve

B.1.1 abeíura de créditos adicionais em desacordo como aí. 167. inciso V. da CF/88 e aí. ,12 e
43 da Lei n'4.320/64 - sem a existênciâ de recuÍsos:

B.l.l transferências, remanejafiêntos e trânsposições de recursos orçamentários realizados
mediante decretos do Executivo, sem amparo em lei especifica - violação do art. 167, inc.
VI. da CF/88i

8.1.2 resultado financeim deficirririo no valor de R$ 9.065005.53;

B.l3 - falta de liquidez frente aos compromissos de cuÍto prazo:

B.l.5.l - renúncia de receilas realizada em desácordo com o art. 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscali

Os demais apontamentos de auditoria que denotalam inconsistência de informações, falta

de natureza formal ou ofensa à disposição legal, mas que não impactaram isoladâmente as contas

de GovemO. nem resultar2rm dano ao enirio, podem ser tratados como recomendrções pelo

Iíbunal de Contas na emissâo de seu parecer prévio.

Quanto aos fundamentos que ensejam a necessária rgprovação destas contas, cabe as

seguintes considemções.

Aponta a Fiscalizâção, às fls. 53, a abertura de créditos adicionais aÍnpaBdos em superávit

financeiro do exercício anterior. ocore que, confome apontado nos autos, o exercício anterior teve

déficit financeiro na ordem de R$ 11.269.i94-56.

Dessa formÀ verifica-se que o Chefe do Executivo descumpriu claramente o ar.t. 167. V. da

CF/88. que determina a indicação de recursos (existentes e não ficticios) para a âbeíura de créditos

suplementares ou especiais, bem como o aí. 43, inciso l. da lei n.4320/64. que assim estabelece:

ArL 13. Á abertula dos cré.litos .tuplementures e especiais ílepende .la r.,jietêncio de
.ecursos disponíyeis para ocorrer o despesu e será precedida de eÍposiçdo it rriSrcativa

§ l" (bnsíderan-se recursos paru ofim desre unryo, tlesde quc nào cinor()metidos:
I - o supe ivit linanceiro apuraút em bolonçt pttrrinonial J, exercíciisnterior:

t. .l (9.n.)

!" D.n,
{tunpL\pqov Ú ,
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DO ESÍAI'O DE SÃO PAULO

Íc-2090/026/1 3
t Lçl

4á Pi@.rr*ria

Merece reprimenda desta Corte de Contas, tamEm, o resultado financeiro deficitiirio no

valor de R$ 9.065005.53 e a falta de liquidez frente aos compromissos de cuno prazo, pois em

perfeita desarmonia com o art. l" da Lei de Responsabilidade Fiscal. que traz como pÍincípio

basilar o equilibdo das contas públicas. exigindo ação planeja e transparente da gestâo fiscal.

No que tange a rerlúncia de receitas, conforme indicado pela Fiscalização às fls. 60, é de

se destacar o descumprimento do ârt. 14 dâ LRF, que exige a demonstração de que a renúncia

foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentiíria e de que nào afetará as metas de

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, bem como estar

acompanhada de medidas de compensaçào, por meio do aumento de receita, proveniente da

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criaçào de t.ibuto ou

contribuição.

Ademais, é preciso destacar a deficiência na cobrançs dâ dívidr ativa do municipio. que

cresceu 419,827o.

A Dívida Ativa representa os créditos a favor do ente estatal. de naturezâ tribuúria ou nâo

tributária, exigiveis pelo tmnscurso do prazo para pagamento e que. devido à inadimplência, foram

inscritos como dívida ativa, após apurada a sua liqúdez e ceÍeza (aí. 39. s lo da Lei rederal 4.320/64).

Considerando que a realidade nacional demonstra que a Dívida Ativa representa um

montante significativo no balanço patrimonial dos entes (rembrando que o valoÍ inscrito deve abranger

inclusive arualização moneÉria' juros e murta dÊ morâ e demais encargos corresponde.res devidor. a Lei de

Responsabilidade Fiscal acrcsceu imponantes disposições a respeito da recuperaÇão dos créditos

inscritos em Dívida Ativa destâcando a necessidade de planejamento para incremento de seu

recebimento:

_LRI1. 
ar, I 3. No pt@o ptaisto no oú. e, ds receit$ pteyist$ seúo desdobradas, pelo pozler Fle.ut,a ehnet6 bihest ob de úecadaçdo, coú a espe.ücoçAo. em sepatado. qtudo cobívet. dú dedi.16 .te údbate à

aasõo e à süegoçdo, da qüaitulodê e valúes d. oções ajti.ad@ patu cob.onça ü dtuida atied, ben coho do
ewhçõo do nontantê dos crednü úbutórios pEsíleis de cob,aala adni\ishab;

LRF, art- 58. Á prestaçõo de cont6 eyklencidró o desehpe\ho íla ürecadoçdo en rctaçdo à pre,isdo
dzstacardo 6 p,ovúlênci§ adoto.tat ao ônbitó da lscalizdçdo d6 rec.ú6 e coúboi a ntesaçdo. u ôç.rs de
rc.upercçao dê .údttot h6 i*íâicias ad^iiisiariva e judi.iat, ben cono 6 denais hedid, patô i,üeneato das
receitB Dibuitfiú e de .ütribulções.

Râl!êlP6iria 315.SãoPaub SP
wwmpcspgd.br
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E necessifuio observar que a Administração deve envidar todos os esforços pam reduzir os

créditos a receber de contribuintes inadimplentes, mantendo estÍutura adequada e eficaz de

cobrança sistemática da dívida ativa, estimulando o pagamento espontâneo do débito por meio da

cobrança omigável, até que, esgotadas todas as tentativas, adote medidas com vistas à cohrança
judicial.

Considerando as dificuldades e os custos inerentgs ao direcionamento de paÍe significativa
da Advocacia Pública para efetuar uma cobrança judicial diligente, este Tribunal de Co[tas já
respondeu Consulta alirmando que ,.o preÍeito, mediante lei que o autorize, poderá deixar de

ajuizar ações ou execuções fiscais de übiros triburúrios e não triburtirios abaixo de determinado

valor inscrito, cujo custo de cobronça se rcvele superior à impo ância ílo.tédiío em perspectiva,

sem prejuízo alo respectivo cakcelqmento quando sobrcvier a prescrição. Esse volor deverá ser

.fixado responsatelmente, depois de cukJadosu análise das peculiaridades .lo unicípio, não se

distunciando de valores apurqdos pol abalizqdo estudo realizado pelo Egrégio Trihunal .le Justiço
do Estado ' (ICEISP,ple',o, Consuha TC-7667l026/08, Rel. Cons. Cláudio FerÍaz de Alvareoga. i. 09. t2.2008. v.u.)

Um importante mecanismo de cobrança a ser considerado pelo ente é o protesto
extrojudiciol da cerlidão da dívida atira, proeedimento admitido por esla Corte, conforme rcsposta
à consulta assim ementada:

''coas ta ocetca do Possibilida.le de prctesto de certi.lões da Dirida Áíita. poNsibiti.latle, en ruzôo de que6rektiàdskíidõ.scoaligutoútílulosp8stuendeprotestonostqnos.tdLeiFederoln"gtgz,g?.1co6ethiwt.

'onludo 
a ?tpedicão de íêgulanentaçdo ptópna p€t6 Municíptos. por Deieto tlo Lte.utito. estobeteLpn(to

co dições ? yü6 e,n que se daró o evntual plotesto, dando todos 6 proeidêncías necessünas para ose?ururtrutan ,to notuint.o aos c@tribuiates R?spüta pôstuva ao queeto ?rcaúntudo \ICli/Sp. plmo. Consutà fC-{1.8t:02ô t0. Rel (onr.Sub\ Ale\odrc Fr8ueiredo Sarqur". i.0SU2.20t2. \.ú.r

Importante mencionar que a Lei Federal 9.492/97, que regulamenta os serviços
concementes âo protesto de tífulos, dispõe expressamente que .,incluem_se 

ehlre os títulos sujeilos a
protesto as ceríidõe'^ de dívida qtiva da união, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e

das rcspeclivas autarquias e fundações públicas.', (Lei g.4g2/g:/. aÍt t,, parágÍafo único, inctuído f,eta Lei

12.761/12). A respeito, oportuno e elucidativo o anigo .Cohrança 
dos Déhitos e Multas Imputados

por DecisAo do Tribunal de Contas Á euestão do protesto Extrajudicíal e a lnscrição em órgãos
de Proteção ao cré.liro" de lavra de sérgio de castro Júnior, abrigado no sítio eletrônico deste
Tribunal.l

Âv RâÍler P€stána. 315 - sáo Paúo - SF
ww mpcspqov bÍ
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Vale, ainda, consideÍar a adoção de outros mecanismos de cobrança extrajudicial, como a

inclusão do nome do devedor em serviços de proteção ao crédito ou a adoçâo de parcelamento

incentivado de créditos, procedimentos recomendados pelo Tribunal de Justiça paulista em sua

"Caíilha sobre Dividas Arivas e Execuções Fiscais Municipais.,.2

Dessâ forma. arlte lodas estas consideraçôes acimas destacadas, por evidente desrespeito à

legislação financeira, em especial ao equilíbrio da gestiio fiscal e o dever de t.ansparência. as contas

não merecem ojuízo favorável desta Corte.

CONCLUSÃO

Com efeito, o Ministério público de Contas. no exercicio de sua função constitucional de
fiscal da lei, observada a adequação da instrução processual, o respeito às garantias do contaditório
e da ampla defesa, com a suliciência dos erementos probatórios coligidos aos autos, e sem mais
elementos ou ponderações a serem acrescidos, opina pela emissâo de PARECER PRÉVIO
DESFAVORÁVEL, em razào dos fundamentos acima expostos.

RECOMENDAÇÕES

Em relação às falhâs apontadas pela Fiscalização e pelas Áreas Técnicas, mas que nào
comprometem as contas (seja considerando o pequeno impacto na globalidade das contas, seja
considerando as justificativâs aprcsentad,§ na defesa, seja por primar pelo câráter pedagógico da
atuação da Justiça de contas), é essencial que o Tribunal de Conus, no intuiÍo de induzir o
aprimoramento da gestão da prefeitura. expeça RECOMENDAÇôES a serem observadas p€lo
gestor, especialmente em relação aos seguintes itens: A.l,8.1.4,8.2.1,8.2.2,8.3.t,8.4.1,8.5.1,
8.6, 8.7, 8.8, C.2.3, D.2, D.3.r, D,5.
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AUTOS PRóPR]OS/APARTÁDO

No que se refere aos achados de auditoria referentes à Contas de Gestâo (decisôes do

administrador enquanto gestor). opina-se pela instrução em forma de auTos pRópRtos, a fim de que

se prossa determinar a imposição de mult4 ressaÍcimento de valores. decretação de irreguladdade de
contratos, e demais medidas não acionáveis dentro do parccer prévio.

Esta medidâ se mos&a necessária, no entender do Ministério público de Contas. em relação
aos processos licitatórios e co[tmtos celebrados com a empresa AMABILE I. MARCONDES
CONSTRUÇÕES EPP, em razão dos diversos indicios relatados pela d. Fiscalização.

Por fim, tendo em vista a constatação nos autos de grande número rJe irregularidades,
muitas das quais com claros indícios de prática de improbidade administrativa, requer a V. Exa. a
remessa de cópia integral dos autos ao Ministério público do Estado, para as providências que
fogem da alçada desta E. Cone de Contas.

É o parecer.

São Paulo, 05 de outubro de 2015.

CELSO AUGÚSTO MAT FERT]S Jt:NIoR
Procurador do Ministé ó-Público de Contas
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Senhor ConseTheiro,

Cuidam os autos das contas do exercício de 2013 da piefêitura deTaubaté, fiscalizadas pe)-a UR-02, que elaborou o relatório de Í1149/125.O lesponsáve_I foi notificado do inicio dos tr:abalhos e para
àcompanhanento dos atos processuais às /s.44 apresentando alegações
de Í1s.148/243.

A Assessorià Técnicâ manifestou-se pela emissão do parecê!favorável, enquanto o Ministério púb1ico de Contaa, pelodesfavoráve1 à aprovaÇão das contas As.2S6/270).

É o rêIatór:io. Manifesto-me nos telnos do despacho dê /s. r33.

Prel iminarmente, dêstaco que nos 3 últimos exercicios as contasdestâ Prefeitura merecêtam os sêguintes pareceres:

Exercício Nú.Eê!o do
P!ocêsso

Parecer

2A12 2022/026/72 Desfavoráve I
20).7 1433/A26/11, Des favorávê1
2AtA 2961/ 026 / 1,0 Desfavoi]áve f

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL

TC-2090/026i 13
Ft.271

aplicou inicialmente 1O Ot dos
até 37-12-2A73 e O,i1Z até

glosa levada a efêito Defâ
m j.I hões r, diminu.iu o p"rcentral

Em relação à situação fiscal evidenciada no curso da instruçào,restou demonstrado substancial Super:ávit de execução orçamentária daordem de 6,54t, equivaLente a R§ 46,0g1 milhôes, r:evertendo atrâjetória negativa dos últirnos exercícios da gestão ântêrior êreduzindo o déficit antelior de R§ - 11,269 milhões para R§ _ 9,065mi.lhôes, a1ém de âumentar os Resultâdos Econômico e patrimonial.

Quanto ao FUNDEB, o Executivo
recursos recebidos. sêodo 99,23*
37-03-2014; entretanto, antê a
fiscâIizaÇão, no valor de R$ 2,933
para 98,048.

' R$ 2-645600,00 com desapropriaçào de áreâ destinada à ampliaçào e reformâ da unidâd€ de ensino dada a falta dedocumentos como €scritura de desapropnação e cópia do decreto de desapropriação para uririda.re pubrica consiSnando a
utilização especifica para osêtor educacionar+ R$ 147.s00,00 pãra exêcução de;bras elétrrcas paraearpào de mazenâmendde materiais desrinados a vários serores da Adninistração + R$ 139.963,49 *r"**" , .-,"it"l _.; ;Ê;;;;;[proÍissionalizânre; refose à apjicaçáo do ruNDEB, com cr€chês, educação infântire emino runoamenurt toàas ";;;#"K)o

N. do Processo: 'tc 2090/026/13
I nte res sâda Prefeitura Municipal de Tauba té
AssLrnto Contas Municipa is
Responsáve l Sr. José B. Ortiz Monteiro Junior - pref. eleito
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERÂL

Em tal cenário, dêverá a importância cottespondente à diferenÇa
observada, no caso R§ 2,933 milhões, ser devldamente dêstinada ao
setor educacionaf no êxêrcicio imediatamente posterior ao trâosito
em julqado deste Parecer, com ptovisão em conta bancária vinculada,
nos termos do Conunicado SDG n. O7l2009-

No que concerne aos 25t de que trata o
Constituiçâo 8edera1, o percentual restou acima
26,25* da receita de irnpostos e tlansfe!ências.

art i.go 212 da
do êxj.gido, ên

Sobre os precatórios. a fiscafização anotou
divida judicial do municipio era de RS 5,22A.42
dâs pêndências de 2010, 21lt e 2Ol2 e quitação
anua-I devlda.

que em 31-12-2013, a
B ,2'7 , após pagamento
dê parte da parcefa

Para taf saldo, o Executivo teve
pârcêlarnento junto ao TJ-sp para pagamento
valor de RS 435.035,69, a partir de O1-2014
de 2074, já que insêrido no reqime anua1.

deferido o pedido de
em 12 vezes mensais, no
, a]ém da parcêIa anual

Nêsle caso, penso quê possa ser utilizada a mesma sofução
a1cânçada em recente precedente êxaminado pela primeira Cânara, nosautos do TC i.'t'15/026/13, gue em sessão de O6_10_2015, emiriu parecer
favorávef à aprovação das contas de 2013 da plefeituia Municipal deGuarei, sendo rêIevâdo o atrâso nâ liquidaÇào de prêcatórios, objêtode postêrior parcelanento, homologado pefa Justiçê nos primeiros
dias do êxercício seguinte, ressâltando que náo tive a oportunidadê
de me nanifestar naquelês âutos.

Destaco isto potque quero esclarecer que o posic.ionamento aquiêxternado náo sê contrapõe àque1e que vinha sustentanclo desde âépoca dê vigência da Emenda Constitucionâ1 n" 62, quando defeodiaque as Prefeituras deveriâm quitar tão somênte o percentua-L exigidopelos termos da Enendà e náo o pêrcentual apurado pelo TJ_SP. conbase na capacidade orÇamentária do Município, o que, gera-Línentê,
tornava a obrigação rnais onelosa às contas municipais.

Dêsta forma, considerândo as circunstânciâs que ênvofvem o casoconcreto, a sâida mencionâda no precedente pârece-me a mais v_iáve1,-por tambén mitigar o peso das contas, causando menor oruua." IPrefeitu.a Municipal na gestão da natériâ. (\
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SECRETÂRIA-DIRETORIÂ GERÂL

Por fim, em relaçâo às despesas com pessoal, a prefeitura alegou
ter êmpregado 52,36t da RCL no exercicio; todavia a inspeçâo
rêgistrou a inclusão de R$ 536 mi1 ielativos â serviços plestados
mediante pagamento através de Recibos de paganeoto de Autônomos,
RPA, não considerados no cômputo, aumentando para 52t43*, o que apesar
de não extrapofar o limite, enseja os cuidados previstos no artigo 22
da LRF, por ultrapassar o lirilitê prudenclal de 51,30t RCL.

No mais, foram atendidos os indicadorês da Saúdê, da valorização
do magistério, dos recolhimentos das contribuiÇões previdenciáriâs
ao RGPS e ao Regime Próprio de previdência e das transferências
financeiras ao Legislativo no âbrigo do Iimite constitucional.

Nessê aentido, Excelência.t
a emissão do parece, favorávâl

/(-'

minha manifestaÇão se encaminha pârâ
à aprovaÇão das contas.

À vossa elevada consideraÇão

CIQUEB,II ROSSI
D GERÀI

SDG, êm 15 de outubro dê 2 015

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 299Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 831



&tt\s,r(
Oâ-!\,\ô-

Funcionário CGC,DER

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 300Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 832



TC-002090/026/13

i!:

,- otlGl Ea 
^Duoc^toc 

co ttttt!

- 
err$rBô rrccrôrr. ú ilr rkI0

-
iE-

curroi uculo írLÉ[,0 0r ! !ír

: E ilií*,..,. o, o,,^ =-
i : rottLr^ t rr^ utlroo

da rdÀc.r, trlr'lt1',*::da rdÀc.r, trlr'lt1',*::

,i rÉ tatJ. .!r,$ ,tr Ía aaa.aa =
..t I i:,r: l

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 301Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 833



TC-002090/026i '13

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório do Conselheiro Dimas Edu.rdo Remalho

Fls

REQUERIMENTO DE VISTA ê EXTRAçÃO DE CÓPIAS

OBTIVE VISTA ( ), ou o fornecimento de CóP|AS
digitalizadas/ fotogÍafadas(>d do processo:

Ft J4ç
.Total de fls.

,J4E

reprográficas( ), ou

4 7Ja
">2. / rrc- .,7040

Procuracão/ A

Lustificattva: I ê*, aJL-ç,=r,to
e/;

Nome comDleto (leqívet)i Ct,

Órgáo que represe nt^, 
'?À í-a*l^,rT

'Lrc-

Escritório/ Advogado/Parte

*a n,. .,/1 /{' - /62 - /
Endereço:

ou 19. OAB-ZLZIQÇ
€4^ , t4o - ç:r. rl ( o\

-) CEP O,O)o-'i oi

Telefones (com): \ lr i lí \ í celutar: ? 9)9i-zztl

são Pauro, i 4 o" 0y-- ln^ a" zo,ts RECEBI E CONFERI AS CÓPIÂS

_t____J_.

Aiêsto o íequerido peio inrelessâdo(a)
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TRIBUNÁL DE CONTÁS DO ESTÂDO Df, SÀO PAULO
SECRETÁRIÂ,DIRETORIACERAL-SDG.1 "TAQUIGRAFIA

36. ScssãoOrdináriâ da Primeira Câmara, realizádâ no Auditório
,,PROF,IOSÉ 

LUIZ DE ANHAIÂ MELLO"

Fts.É )+Á
TC-002090-026-13
Municipal

DECISÂO DÂ PRIMEIR-A CÂMÁRA

DÁTA DA SESSÃO - 17-17-2015

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, presidente e
Relator, foi concedida â palavra ao Dr. Marcelo palavéri, advogado, que produziu
sustentação oÍal, que constará na íntegra das respectivas notás taquigráÍicas,
iuntadas aos autos, e, em seguidâ, a pedido do Relâtor, foi o presente proce;so retirado
de pauta, com inclusão automática na próxima sessâo da primeira Câmara.

PROCUMDOR DO MINÍSTÉRIO PÚBLICO DE COI{TAS. JOSÉ MENDES NETO

PREFEITURÁ MUNICIPAL: TAUBATÉ
EXERCÍCrO:2013

1 - Relatório e notas taquigráficâs iuntâdos pela SD6-1;
2 - A SDG-3 para incluir na pauta da próxima sessão da primeira Câmara;
3 - Ao Gabinete do Relator para o que couber.

SDG-1, em 18 de novembro de 201S

sÉRGro creuERÁ Rossr
SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL

SDc-r/ESBP/.pl

ENDEREçO: Av. Rángel pestana, 31S - prédio Sede - C€nro - Sp- CEp 01012906
INTERNET: w\r1e.tce.sp.gov.br

PABX 3292-3266
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36. Sessão Ordinária dã Primeira Câmara, realizada em 17 de oovembro de
2015, no Auditório "Prof. ,osé Luiz de Anhaia Mello"

PRESIDENTE E RELATOR - Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - José Mendes Neto
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi
PROCESSO - TC-002 090 /026 /73
PREFEITURÁ MUNICIPÂL: Taubaré
EXERCÍCIO:2013.
PREFEITO: losé Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
ADVOGADOST Ernani Barros Morgado Filho, Flávia Maria palavéri, Marcelo
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
ÂcoMPANHÁ: TC-002090 / 126 / 13.
Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junior.

PRESIDENTE E RELATOR - ltem 63, de minha relatoria. costaria de chamar
à tribuna o Dr. Marcelo Palavéri.

Ilustre Defensor, Senhores Conselheiros, Ilustre procurador, trata-se das
contas da Preíeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013.

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial e iurídico, as
Assessorias Técnicas opinaram pela emissão de parecer favorável. Assim também
entendeu a Chefia. O douto Ministério públjco de Contas manifestou-se pela
emissão de parecer préüo desfavorável aos demonstrativos, conforme razào
inserta nos autos. A Secretaria-Diretoria Geral, por sua vez, concluiu pelo parecer
prévio favorável aos demonstrativos.

É o breve reiatório.

(Relatório juntado aos autos)

Passo a palavra, pelo tempo regimental de quinze minutos, ao ilustre
advogado.

DR. MARCELO PAlllVÉRf - Dr. Dimas Eduardo Ramalho, Nobre presidente
desta Câmara, e relator dos autos, Dr. Renato Martins Costa e Dr. Edgard Camargo
Rodrigues, componentes deste colegiado, Dr. José Mendes Neto, repiesentante do
Ministério Público de Contas, e Dr. Sérgio Ciquera Rossi, nobre representante da
Secretaria Diretoria Geral.

Como bem colocou o Sr. Relator Dr. Dimas Eduardo Ramalho, as contas de
2013, do municÍpio de Taubaté, receberam da grande maioria dos órgãos técnicos
manifestação pela favorabilidade da sua aprovaçâo.

Nesse sentido, a vinda deste advogado neste plenário é no sentido de
demonstrar o interesse do município de Taubaté em reverter uma realidade por
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que passou aquele município nos últimos anos. Desde 2010, incluindo 2010,2011
e 2012, na gestão do anterior prefeito, o municÍpio realmente não tinha nenhuma
de suas contas aprovadas, de modo que, com a entrada da atual administraÇão,
houve uma mudança sistemática dos procedimentos administrativos e é interesse
da administração deixar claro a esta Corte a vontade de sempre seguir as
orientações da Casa e obedecer aquilo que o Tribunal vem colocando como
orientaçào e como padrâo de orientaçào.

Como Vossa Excelência colocou, apenas e tão somente o Ministério público
de Contas apresentou ressalvas à aprovação das contas de 2013 do MunicÍpio de
Taubaté. As ressalvas apresentadas pelo Ministério público de Contas, que constam
de sua manifestação às fls. 266, foram rebatidas por esta defesa em memoriais que
foram cntregues ao Gabinete de Vossa Excelência na última sexta-feira, de modo
que parece que os documentos ali carreados são suficientes para esclarecer
aquelas questões que foram levantadas, algumas delas relativamente simples e
fáceis de serem esclarecidas.

A vinda a esta Tribuna tem por obietivo especificamente discutir a questão
relacionada ao FUNDEB. Ainda que a questão relacionada ao FUNDEB não tenha
sido motivo de propositura de rejeição das contas por nenhum dos órgãos e
mesmo pelo Ministério Público, há a deliberação no sentido de que as delpesas
relacionadas ao FUNDEB devam ser compensadas no exercício futuro, no exercicio
primeiro a seguir o trânsito em julgado do julgamento dessas contas.

Tendo em vista que na linha da jurisprudência desta Corte, quando há glosa
das despesas, inicialmente apresentadas pelo MunicÍpio, o Tribunal determina que
essas glosas sejam refeitas e repostas no exercÍcio seguinte ao julgamento das
contas.

No caso do Município de Taubaté essas glosas são de grande monta, de
modo que o MunicÍpio entende necessário esclarecer a Vossas Exceléncias a
improcedência dessas glosas e o fato de que elas podem ser consideradas
inadequadas, de modo que pode ser recomposta a aplicação dos 1000/o do FUNDEB.

Essas glosas são de três ordens. primeiro, um valor de cento e quarenta e
sete mil e quinhentos reais, que foi relacionado a um padrão elétrico para o Centro
de Armazenamento de material do ensino fundamental, que o Município
demonstrou de íorma cabal nesses memoriais, com documentaçâo, a possibilidade
de essa despesa ser considerada como aplicada no ensino e como vinculada ao
FUNDEB. Demonstramos através do documento no 9, juntado aos memoriais, que
não eram procedentes as glosas realizadas.

Glosou-se, também, o valor de cento e trinta e nove mil reais e novecentos e
sessenta e três reais, relacionados a um convênio entre o MunicÍpio e o CIEE,
relacionado à colocação de estagiários na área de educação.

O Município fez um convênio com o CIEE, permitiu que o CIEE colocasse no
l\4unicípio a ordem de trezentos e quarenta estagiários em toda a prefeitura, e só
apropriou no ensino aquilo que dizia respeito às despesas de cento e setenta e
quatro estagiários, que é da ordem de trezentos e trinta e nove mil reais,

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 306Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 838



)ts

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PÁULO
SECRITÂRIA.DTRETORIAGER,AL-SDG.1 -TAOUIGRÁFIÂ

NOTAS TAQUIGfuÚICAS
TC-OO?OgO /026 /13

considerando que essas despesas estão vinculadas com os estagiários que tiveram
atividade na área do ensino.

Mas a principal das glosas que foi realizada e que o Município entende que

devam ser recompostas, diz respeito ao valor de dois milhões, seiscentos e

quarenta e cinco mil reais, realizado em função da desconsideração de uma
questão relacionada com uma desapropriação realizada pelo MunicÍpio de

Taubaté.
O Município de Taubaté, no exercício de 2013, desapropriou uma área

destinada à construção, ampliação e reforma de uma unidade para a área da

educação e que, depois, vem sendo utilizada hoie para a realização de projetos e
para construção e reforma para se sediar um centro de treinamento dos
professores do MunicÍpio.

Num primeiro momento a auditoria entendeu que essa despesa deveria ser
glosada, das despesas do FUNDEB, considerando o fato de que o Município teriâ
feito essa desapropriação apenas e tão somente no final de 2013, mais
precisamente no dia 20 de dezembro de 2013.

O que queremos enfatizar nesta Tribuna, primeiro é que esse processo de

desapropriação foi concluído no dia 20 de dezembro de 2013, mas foi iniciado
muito antes. Se vocês verificarem a documentação que juntamos aos memoriais,
documentos de 13 a 20, vão verificar que já em agosto de 2013, exatamente no dia
14 de agosto de 2073, a Secretaria de Educação demonstrava um interesse no
imóvel.

No dia 4 de novembro de 2013 o Município iá tinha o laudo de avaliação
para a desapropriação desse imóvel. No dia 3 de dezembro de 2013, o Município já

tinha o decreto, declarando de utilidade pública esse imóvel para fim de

desapropriação, e aÍ culminou, finalizou, com a desapropriação realizada no dia 20
de dezembro de 2013, portanto, no final do exercÍcio.

Mas o fato que queremos enfatizar desta tribuna é que a despesa foi
pensada, a despesa foi planejada, e hoje já existem projetos para serem realizadas
obras nesse local. Além disso, gostaríamos de enfatizar aquilo que é a

jurisprudência desta Corte, no sentido de entender que feita a desapropriaçào,
realizada a desapropriação, esse montante tem de ser apropriado como sendo do
ensino.

E trago aqui para iluminar o nosso julgado, o nosso processo, o que foi
julgado no municÍpio de Itapecerica da Serra, nas contas de 2011, TC-

1136/026/11, relatado pelo aqui presente Dr. Renato Martins Costa, entendendo
que a simples desapropriação realizada é suficiente para que essa despesa seja

efetivamente computada naquilo que diz respeito à apropriação da despesa com o
FUNDEB.

A ideia da vinda a esta tribuna é externar a vontade e a intenção do
município de Taubaté de sempre seguir as orientações desta Corte, de mudar o
paradigma daquilo que vinha acontecendo naquela cidade, e demonstrar a Vossas
Excelências que as contas, em que pese o posicionamento contrário do Ministério
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Público, que também teve esclarecimento das questões por ele levantadas em
memoriais apresentados, em que pese esse aspecto, as contas têm condições de
receber parecer favorável, e mais, condições de receber inclusive o beneplácito e o
reconhecimento de que as despesas com o FUNDEB foram efetivamente aplicadas,
e não há necessidade de complementar essa despesa nos exercícios futuros.

Com isso, Dr. Dimas, agradeço a oportunidade e restituo a palavra a Vossa
Excelência.

PRESIDENTE E REI^/ITOR - Agradeço ao ilustre defensor Dr. Marcelo
Palavéri. Em homenagem à defesa, retiro de pauta, com reinclusão automática.

DECISÂO CONSTANTE DE ATA: Apresentado o relatório pelo Conselheiro
Dimas Eduardo Ramalho, Presidente e Relator, foi concedida a palavra ao Dr.
Marcelo Palavéri, advogado, que produziu sustentação oral, que constará na
íntegra das respectivas notas taquigráficas, iuntadas aos autos, e, em seguida,
a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com inclusâo
automática na próxima sessão da Primeira Câmara.

Taquígrafos: Humberto e Anahy
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PR|METRA CÂMARA - SESSÃO: í7l11/í5

63 TC-o02090/026/13
Prefeiture Municipal: Taubaté.
ExoÍcicio:2013.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
Advogado(s): Ernani Barros Morgâdo Filho, Fláviâ Maria palaveri, Marcelo
Pâlavêri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
Acompenha(m): TC-002090/1 2611 3.
Procurador(es) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junior.
Fiscalizada por: UR-7 - DSFll.
Fiscelizaçáo atuâl: UR-7 - DSF- .

r. nelatónto

1.1. Em âpreciação, as CONTAS ANUAIS atinentes ao exercício de 20í3.
da PREFEITURA MUNtctpAL DE TAUBATÉ.

1.2. Na conclusáo do Íelatório de fls. 49/132, a Unidade Regional de Sâo
José dos Campos/UR-07, assim resumiu os apontamentos:

4.1- PLANEJANENÍO DAS qOLITICAS qúBLICAS _ náo ediçáo do plano de
cestáo lntegada clê Restaluos Sóidos e ptano dê Mobilidade UÍba;a, descumpnncto
o ai. 18 da Lei Foderat n. 1.305/10 ê aft. 24, s 3", da Lei n. 12 507/12;

8.1.1- RESULIADO DA ExEcUçÁo ORçA ENÍÁR|A _ diferença nos vatores cte
créditos adictonais dê R$4.020010,47 entre o valor informado peta oàgem e o
apurado no Sisfema ÁLldêsp, em descumpimento aos princípios da transparênca
(adigo 1o, s 1o, da LRF) e dâ eviclenciaçáo contábit (anigo A3 da Lei Federct no
4 320/64): abêftura de créclitos suptêmentarcs ampamdos êm suporávit financero cto
exerc[cb antêrio\ mesmo lendo a profeitura Municipal de Taubaté obtido déficjt
finànceirc, tomando hegulares as suptementaçõos rcalizadas a violando o cttsposto
no aít. 43. §1o, I, da Lei nô 4_320/64; abe.tun ctê crédito aclicional iuplementar com
otígén cte recurco ampaíada en supeÍávit otçamenláÍio, soín pravisáo legat; fatta de
planejamenlo do órgáo. píejudicando a ngidez do orÇamonlo público, 

-dexando 
o

plano orçamonláio enfraqueckto o nào realista, descumpindo_se o prressuposlo da
açáo planejada e transparcnte, previsto no art. 1o, s1o, da Lei de Responsabitidadê

8.1.2 . REsULÍADos FtNANcEtRo, EcoNônrco E saLDo paTRlMoNtaL _
equlvocos na contabilizaçâo dê restos a pagat ráo processados, em desatendimento
aos princtpios da lÉnsparéncia (aftigo 1ô, s 1o, da LRF) a da evidenciaçáo contábit
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(aíligo 83 da Lêi Federcl nô 1.320/64): rcsuftado financairc deíicjténo em
R.$9. 065 005, 53;

8.13 . DIV\DA DE CURÍO qRAZO - acÉscimo da 31,g4yo no totat do exigtvel a
cutto ptazo do órgâo, decorranto pincipalmente do aumênto de obngações
tralralh,btas, previdanciárias e assisloncia,s a pager êm: a preíêilura náo possui
hquidez fêce aos cofiptomissos de curlo píazo;

8.1.1- D|VIOA DE LONGO pRAzO - aumento de 43,06% na dÍvida consoltdada cla
PreÍeilura em razáo da escntumçáo da precatónos;

8.1.5 - FISCALIZAçÀO OAS RECEÍAS - ctivergéncia significativa entre as
informaçõês de íepâsses disponibitizadas pelo órgáo e o dêmonstrado pelo munjcípb
no balancete de recêitas, em afronta aos pinctpios da lranspaéncia (êft. 10, s1ô, da
LRF) e da evidênciaçáo contábjt (aí. 83 da Lei Fedênt nô 4_320tr,4);

8.1.5.1 - RENúNCIA DE RECETTAS - ofotivaçào inegular dê renúncia da receita, náo
cumpnndo as presctiç&s do êtt. 14, I e tt da Lei de Responsabilidade Fiscat:

8.1.6 - D|VIDA AÍ|VA - diferença náo esctaracicta de R$4.78t.1gg,g3 êntÍe os
valorês inÍormados ao Sisterr,a Audasp e os constàntes do sÉtema ale divicta attva cta
Preleitura Municipal de Taubaté; êm rolâçáo ao exercÍc-to anlêrior, aufiento de 3.460/o
no nontanle Dlvida Ativa, da 107,79% no valot das,r,scr,çõ6s, dê 13,g0% nos
tecebimentos e de 419,82% no montanta cle cancetamentos, a preleitutê não têtt
dispe,sado esforços suficientes no conlrole ê na cobrcnça de vêtorss inscritos êm
dÍvida ativa:

8.2.1 - ANÁLISE DOs LI ITES E CONDTÇóES DA LRF _ a prefaituía nào
damonstrou o cumpinento do aiigo 44 da LRF;

8.2.2 - DESPESA DE pESSOÁt - o percentuat de gasto com pessoêl (52,43%)
suparou o previsto no êíigo 22, § único da LRF; a prcfejtuta náo tomou ptovidéncjas
pah baixaí o percentual ao recêbet atêtlas quênto à extrcpolaçáo do limtte, ajustes
rêar2ados ,os Gastos com pêssoal, docoÍontos da inclusáo d; vabres desoendldos
com pagamentos do autónomos:

8.3.1 . ENSINO - díercnça ontro os valores apuraclos peta oigêm a os infomados
ao Sislema Audesp êm relaçáo êo valot da recêila de ifipostos o transfarências_ bese
de cálculo para âpticação no ehsino, da RS1 854.139,07; náo foi jnfoímado ao
Srstema Áudesp o valot conespondentê aos rcndimentos clê aphcaçõas flhanceias
rêlativos ao FUNDEB, no valo. do RS1.6BO.$BA,S7, nem tanpouco; vabr reÍerênte
aos gârl,os de aplicações financêirês com recursos ptóprios, no valor de
R91.325.422,42: despesas imprópnas ,mpênhadas cofi recuÍsos cto Ensino:

8.3.2 - SAÚDE - existência de yaloros ,hscr,itos em rcstos a pagar sêm cobetlura
frnanceia: as conlas da Saúdo do 10 euâdimestre foram reprovaáas pelo Conselho

2
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Municipal, deficiência no planejafiento de programas e ações em Vigitáncia à Sêúde
com despesas desvinculadas às finaliclades para as quais lorcm criadas;

8.1.1 - REcllrE DÊ PAGAMENTO DE qRECAÍóRIOS - Batanço patrimoniat náo
registra, coÍêtamente, as pendéncias judbiais, quê figurcfi na paça contábil com o
valoí de R$ 54.945.990,23 (satdo coftoto RS 61.591.811,13). havêncto nisso
ocultaçáo cle pass/Vo e, d/sso clecorrenle, ofênsa aos princlpias da transparêncê
fiscal (aí 1a, § 1o, da Lei de Responsabilidade Fiscat) e da evidenciação contábit (atl.
83 da Lei n.o 4.320, de 1964);

8.5.1 - ENCARGOS - nregutaàdade en rctação ao Equilíb.io FinancêiÍo e Atuâiat,
conÍoinê Extralo do CRP dos Regiúes proviclenciárjos:

8.5.3 - DEnAtS DESPESAS ELEGTVE S pÁRÁ ÁríÁLrSE _ oxislér,c,a de dospesás
íeâliaaclas com os mesmos fonecêdores ao longo clo exorcício, sem A rcahzação de
ceftême licitatóio e em descumpimênto ao aft 24, , da Lêi no 8.666Ê3. e aos
pincÍpios da impessoalidade, tuorcticlade o economicidade píevistos no aft. 3a cta
mesma lei; descufipimento dos â/Íigos SS, t, e ?, capu!, da Lei no g.666^'3:
aplicabilidade êffônea do ad.25, ltt, da Lei de Licitações; auséncía de demonstrcçáo
da compêtibilidade do preço pêctuaclo com os da mercado, em do\cumpriment; ao
aft. 26, lll, paágrafo único, da Lei no 8666^3, processos de adjantamentos t1áo
lormalizados adequaclamente, aprêsêntando folhás so/ras e arsérêia d6 numeraçáo,
tomando lrágil o processo de fiscalizaçáo e ctescumpnndo os principios da iegatid;da,
mora dade e oficiência, disposlos no êí. 37, caput, dê Constituiçáo Fadercl;

8.6 - TESOURARIA, ALMOXÀRIFADO E BENS pAfRtHONtArS - lrcons,,sténc/as
relacionadas aos sê/dos das contas bancárias, satdos cta contabitidade e aquetgs
apurados a partir dos balancetes atmazenados no sistema AIJDES?: oxisténcja de
cheques amitidos nos êxerctcios de 2011D012, já dêbitêdos pelo banco, e que ainda
náo foram lançados pêla contabiliclade: como também, ctepósitos no sofiatóio de R$
3 344.848,78 já credítados peto banco e náo tançêdos pêta contâbitidado;
inegularidades ,os sorviços ctê manutençáo axocutados na frota de velculos
ínunicipalt Balanço Patnmoniat náo rcgistra coÍêtamente o saldo apurado no
levanlamênto geal ale bsns movêÉ e imóveis,

8.7 - TRANSFERÊNCIAS À cÂt ARA OOS yEREÁDORES. Diveryéncia no vator
rêpâssado consÍáÍrtes na LOA (R$ 2B.SOO.OOO,OO, Batanço Oíçamentário (R$
28100.000,00) e o efotivanente repassâdo (28.17S.OOO,OO), o q;ê denob f;ha
graue, eis que náo ostõo atendidos os pinctpios da transparéncia (aftjgo 1o, s 10, da
LRF) e da evidenciaçáo contábil (artigo A3 da Lei Fedarct n.o 4.320/64);

8.8 - ORDEM CRONOLÔGiCÀ DE qAGAMENTOS - náo âtendimento à orclêm
Cronológica de Pagarnontos o têmpouco pubtjcaÇáo iustiÍicando eventual
clascufiprimento, nos temos do aiigo So da Lej no 8666/93:

C.1.1 . FALHAS DE TNSTRUçÀO _ LtCtfAçóES _ doscumprímênto do princÍpio
básico da vinculaçáo ao instümenlo conv@atóio, previsto no aft 3o, caput, dê Le; de
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Licitações ê Contrctos; desatendimento do an. 70 da Lei no 10.S2ODOO2. bem cono
do aft. 64, caput e §? e 81, caput, da Lei no 0.666n3; Contíêtos e Ternos do
Aclitamanto celebÉdos pela Prefêiturc Municipat da Taubaté eívados de vtcb inêreoto
à eticácia, uma vêz que não obsêNaram ê pêvisào constênte no parág@fo únbo do
ad. 61 da Lei no 8.666/€3; falhas ho planêjamento da Adninistraçáo: possÍveis
indtcios de lavorecimento a omprcsa liclanto; paiicipaçáo, nos ceftames, do
omprcsa impedida da licitêÍ; e tercêirizaçáo de âtividades prectpuas da
Adtuitlistmçáo;

C.2.3 EXECUçÂO CONTRAÍ|íAL - hegutaidactes na exêcução contratual rclaivas
à consttuçáo em clesêcordo corn o projeto arquitetônico, a obras jnacabadas e a
seNiços inaclequados Íecebidos peta Administrcçào;

D.2 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORIIADOS AO SISTEMA AUDESP .
divergéncias entrc os daclos infomadôs pela Ongem e aquates apurados no Sistema
AUDESP, deixando a Prefeitura clê atêntleí aos princtpios dê transparéncia (antgo 1o,

§ la, da LRF) e dê evidancjaçáo contábit (aftigo 83 da Lei Fêderct n. 4.320/64).

D.3.1 SUADRO DE PESSOAL - Caeos em cotnissáo cujas atibuiçõês náo possuem
as catacterísticas de dieçáo, dê chatia ê assesso/arr€rao (an_ 31, V, da CF);
auséncia cle lois embasadoÉs parc todos os cargos acrêscidos e extintos no
êxerclcio do 2013; deíiciências quanto ao preenchimonto do euêdro de pêssoal de
2013, acarrctando, inclusivo, nomoaçáo da sêtvidores sen sé ptoocupar com a
existência dê caryo vago; grândê ptopensáo na rcatizaçáo dê pagamonto de varbas
indonizatódas (aviso prévio e multa da 40% sobre o FGTS) nas hiióteses dê resclsáo
do contrato de trabalho pot tempo ctêterminado, dryêrsos sery/.dores da prefeitura
encontam-so com nais de um pêrlodo de féias vancidas ê náo gozadas; cessâo de
motoristas da Prêfêitura pàra a CâmaG em dosobedíéncia ao inciso tl do aftigo 37 da
CF:

D.s ÀTEND/,, ENTO À LEt ORGÁNICA, r rsrRUÇóEs E RECOLTENOAçóES OO
TRIBUNAL - descumpiínênto do praao alê remessa dos docuÍnentos enwados ao
S/slema Árdêsp o descumpiínento rcitêrado das rccomandêÇões desta E. Cotlê de
Conlas

í.3. CONTRÂDITÓRIO

Devidamente notiÍicado. nos termos do
Complementar Estadual no 709/93 (fls. 133), o
justificativas de fls. 148/241.

artigo 30, inciso ll, da Lei
responsável apresentou as

1.4. MANTFESTAÇÔES DAS ASSESSORTAS TÉCN|CAS

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial e juridico, as
Assessorias Técnicas opinaram pêla emissáo de parecer prévio fàvorável à
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aprovaçáo das contas (Íls. 2451247 e 2561263), sendo acompanhadas por sua
CheÍie (fls. 264).

í.5. MANTFESTAçÃO DO MtNtSTÉRtO púBLtCO DE CONTÂS

Por outro lado, o D. Ministério público dê Contas manifestou_se pela
emissão de parecêr prévio desÍavorávol aos demonstrativos (fls. 265/270).

Í.6. MANIFESTAçÃO OA SECRETARIA DIRETORIA GERAL

A Secretaria-Diretoria Geral (fls. 27,11273), poÍ sua vez, concluiu pela
emissáo de parecêr prévio favorávêl aos demonstÍativos.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gãbinête do Consêlheiro Oimãs Eduardo Remalho

É o relatório.
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DECISÃO DA PRTMEIRÁ CÁMÁRÁ

DATÁ DÂ SESSÃO - 2 4-rr-201s

Pelo voto dos Conselheiros Dimâs Eduardo Rámalho, presidente e Relator, Edgard
Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa, a E. Câmara decidiu emitir parecer favorávelà
âprovação das contas da Prefeitura Municipal de Taubató exercício de 2à13, ressalvados os
atos pendentes de apreciação poreste Tribunal, com determinações à Fiscalização.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expediçáo de oficio à oaig"rn, aoa ,,
recomendações constantes do voto do Relator,juntado aoi autãs.

. . ._D_",:r.in9r, por fim, a formação de autos próprios para análise da contratação por
Inexigibilidade de- Licitação da empresa Helder Gonçalves de Miranaa eveniàs fUf 1HCf.lEventos), destinada à realização do Festival TaubatéJizz and Blues, e aa fornaàa ae lreços
nq 12/2013, que resultou na contratecào da emprêsa Amabile F. Mr."ona". ãon.t.rçOu. _
EPP,

PROCUMDORÁ DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - ÉLIDA GRÁZIANE PINTO

MUNICíPIO: TAUBATÉ
EXERCíCIO:2013

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG_1;
2 - Ao Cartório do Relator para:

a) redação e publicação do parecer;
b) oficiar à origem, nos termos do voto do Relator;

3 - Ao DSF-ll para:
a) cumprir a determinação constante do voto do Relator;
b] formar autos próprios, nos termos do voto do Relator;
c) enviar o processo das contâs à Câmara Municipal.

TRIBUNÁL DE CONTÂS DO f,STÂDO DE SÁO PAULO
SECRTTÂRIÂ-DIRETORIA GERÂL-SDC-1.TÂQUIGRÂFIÂ

37r Sessão Ordinária dâ Primeira Câmara, reatizada noÁuditório
"PROr.IOSÉ LUIZ DEANHÁtÁ MELLO"

SDC-1, em 24 de novembro de 2015

sÉRGIo CIQUERA Rossl
SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL

ENDF.REÇO: Av. Rangetp".t na,:IS @
INTERNET: www.tce.sp.sov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinetê do Consêlhêiro Oimas Eduârdo Ramatho

PRIMEIRA CÂMARA - SESSÃO: 2/Uíílí5

44 ÍC-O02090t026t13
Prefêitura Municipal: Taubâté.
Exercicio:2013.
Prefêito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
Advogado(s): Ernani Barros Morgado Filho, Flávia Maria palavéri, Marcelo
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
Acompanha(m): Í C-OO2O90I 126t 13.
Procurador(ês) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junjor
Fiscalizeda por: UR-7 - DSF-Il.
Fiscalização atuâl: UR-7 - DSF-ll.
Sustentação oral profêrida em sêssão de 1Z-11-15.

í. RELATÓRIO

1.1. Em apreciação, âs CONTAS ANUAIS atinentes ao exercício de z0í3
da PREFEITURA MUNtCtpAL DE TAUBATE.

1.2. Na conclusáo do relatório de fls. 49/132, a Unidade Regional de São
José dos Campos/UR-07, assim resumiu os apontamentos:

4.1- PLÁNEJAÚENTO DAS pOLiftCAS qúBLICAS _ náo ediçáo do plano de
Gêstão tntegrada de Restdr/os Sóriros e p/ar,o de Mobitidade Uúa;a, descumprin<to
o art. 18 da Lei Federct n" 1.305/10 e aft. 24, s 3., da Loi n, 12.5A7/12:

8.1.1- RESULTADO DA EYECUçÁO ORçAMENTARTA - diÍercnça nos vatores de
cráditos adicionais do R$4 O2O.glO,47 entíe o valor informado pela oigoil e o
apurado no Sistofia Audêsp, otu descumpimênto aos pincÍplos da traniparéncia
(aíigo 1o, s 1o, da LRF) e da evidenciaçáo contábjt (anigo 03 cta Lêi Fêcterat no
4.320/64); abefturc de cÉclítos suptementarcs amparados im superávit íinanceiro do
exetcício anteior, mesmo lendo a prefaitutê Municipat de Taubaté obtido déflcit
financeiro, tornando irregulaíes as suplementações rcalizadas e violando o chsposto
no aft. 43, §1o, t, da Lêi nô 4.320/64: abeduía de cÉdito adicional suptêmentar com
ongem cle recurso ampanda em supêrávit orçanentáÍio, sem prevÉáo tegat; falta de
planejafiento do órgáo, ptejudicando a dgidez do otçameilo públjco, 

-deixanOo 
oplano orçamenlálto enfraquecjdo e não reatista, desc;mprindo-se o pressuposto da

açáo planelêcta ê trcnsparente, píovisto no aft. 1", s1", da Lêi de Respons;abitidade

8.1.2 . RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔ,IICO E SALDO PATRIMONIAL -equlvocos na contabilizaçáo de rêstos a pagar nào píocassados, em desatenctmonto
aos pincÍpios da transparéncia (aúigo 1o, § f, da LRF) e da evidanciaçáo contábil
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(atligo 83 da Lei Fedêral no 4.320/64); rcsuka.to financeiro deficitáio en
R$9.065.005,53:

8.13 - DNIDA DE CURTO qMZO - acréscimo de 31,g4oÁ no total do exigivel ê
cutto pÍazo do órgão, decoienta pincipalmonte (lo aumênto de obigações
tabalhistas, previdenciáàas e âss,slêrciais â pagat em: a prefêitura náo possui
lhuidez face aos comprcmissos de cutto píazo;

8.1.1- DIV\DA DE LONiO qRAZO - aunênto de 43,06oÁ na dtvida consolidada da
Prefeitura em íazáo da escritu.açáo de prccatótios;

8.1.5 - FISCALIZAçAO DAS RECE IÁS - díveryêncja signtíjcativê entro as
iníormações de repassas disponibitizadas peto órgáo ê o demonstrado pelo municÍpio
no balancete cle receitas, em afÍOnta aos pinctpjos da tanspaÉhcia (aft. 1o, s1ô, da
LRF) e da evidenciaÇáo contábit (aft 83 da Lai Federal no 4.320/64):

8.1.5.1 . RENúNCIA DE RECETTAS - êtetivaçáo iÍregutar cle rcnúncia do receita. náo
cumpinclo as prescições do ad_ 14, I e da Leidê Responsabitidade Fiscat:

Ai.6 - DIVIDA AftVA - diterença nào esclarccidê de R$4787 1ggg3 entre os
valorcs informaclos ao Sistema Audesp e os constârfes do s/stêma de dlvida ativa da
Prefeitura Municipal de Taubaté: em relaçáo ao exercício antodot, aumento de 3.46o/0
no montante DÍvida Ativa, do 10t,78% no valor das i/lscr,?ões, de 13,BOoÀ nos
recêbinenlos e dê 419,82% no montanta de cancetafiantos, a prcleitura náo tem
dr.spêrsádo êsforços suficiêntes no controle e na cobrança de vatorês inscÍitos efi

8.2.1 - ANALISE Dos LfittÍEs E coNDlçôEs DA LRF _ a prcfeitutê náo
demonstrou o cumprimenlo do anigo 44 da LRF

8.2.2 . DESPESA DE PESSOÁL - o percentual de gasto com pessoat (52.43ô/o)
superou o previsto no anigo 22, § único dê LRF; a prefaitua náo tomou ptovidências
pâra baixat o pêrcantual ao receber aleías quànlo à extrapotaçáo cto timito, ajustes
realizados nos caslos com pessoal, clecorenles da inclusáo d; vabíes deipe;djdos
coh pagafientos dê autônomos:

B-3,1 - ENSINO - diferança a\tre os valorcs apurcclos pelâ otigen e os iníornaclos
ao Sistefia Audesp em rclaçáo ao vatotda receita de itupostos e transÍerércrás. base
de cálculo parê âplicaçáo no ensino, de R$1.854.13g.07; náo Íoi informaclo ao
Sislêma Áudesp o valot corÍespondenlo aos íendimentos de aplicaçóes Íinancetras
relativos êo FUNDEB. no vatot de R$l.ôgO 4BB,S7. netu tanpouco ; vabr refercnte
ao§ garhos do aplicações financeiras com recu§os próprios, no valor cle
R$l 325.422,42t despesas imprópnas empenhadas com rccursos alo Ensino:

8.3.2 - SAÚDE - existência de valores inscritos êm rastos a pagar sem cobeftura
financeiê; as contas da Saúde do 1o euadimeste foram reprcvaàas pelo Consetho

2
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Municipal, deficiéncia no planejamenlo de ptugramas o ações efi Viailância à Sailde
com daspesas desvinculadas àsÍinalidades paía as quais foram ciadas;

8.1.1 - REGlltE OE PÀGAltENfO DE PRECArORIOS - Batanço Patimonêt náo
rcgist@, coííetafiente, as pendéncias iudiciais, que figurcm na pêça contábil com o
valor de R§ 54.945 990,23 (sêldo coieto R$ 61 597.811,13), havendo nisso
ocultação de pêsslyo ê, d/sso decorrente, ofansa aos pinclpbs da líansparência
nscal (aft 10, § 1o, da Lêi dê Rosponsabilidade Fiscêl) e da evidonciaçáo contábil (an.
83 da Lêi n.o 4.320, de 1964):

8.5.1 - ÊNCARGOS - iÍegulandadê êm rc\açáo ao EquilÍbÍio Fihancairc o Atuanal,
confome Extrcto clo CRP dos Regines Prcvidênciáios:

8.5.3 - DE AIS DESPESAS ELEGiVEIS PARA ANÁLISE - êxtsténcia de dospesas
íealizaclas com os mosmos fonececloíês ao longo do exarc[cio, sen a rcalizaçáo de
coftamo licitalório e em alêscumptimonto ao an.24, ll, da Lei no I666n3. e aos
pincÍptos da iínpessoalidade, moralidacle e economicidade üovislos no ad 3o da
mesma loi; descunpimento dos allgos 55, I, e 3o, caput, da Lei no 8.666n3.
aplicabilidêdê eÍ.ónoa do ad. 25, lll, da Leide Licitaçõês; ausência de demonstÍaçáo
da compatibilidade do prcço pactuado com os cle mercêdo. em descumpimento ao
êú. 26, lll, paágrafo (tnico, da Lei no 8666/93 procêssos de adiantamantos náo
formafizados adequaclamente, aptêsontando Íolhas soltas e auséncia de numaração,
tornanclo frágil o procosso de liscalizaçáo e dêscumprindo os pinclpios da legalidade,
moralidade e eficiéncia, dlspostos r,o a/t 37, caput, da Constituição Federcl,

8.6 . TESOURARIA, ÀLMOXARIFADO E BENS PATRI,',OMATS . lrconsistérc,às
relacionadas âos sa/dos das conlas bancárias, saldos da contabilidacle e aqueles
apurados a partir clos balancates affnazenados no sislema AUDESP; existáncia da
chêques emitidos nos oxerclcios de 2011D012, já dêbitados polo banco, o que ainda
náo foram lançaclos pela contabilidada: como lambém, c!êpósitos no somatóno de Rg
3 344.848,78 já qedítados pelo banco e náo lançados pola contabilidade;
iÍegulatidades ,los sery/ços cle nanutençáo executados na frota clê veiculos
munhipal: Balanço Patimonial náo registía conetamonte o salclo apurado no
levanlamenlo geÉl de bens môveis o rmôve6.

8.7 . TRÀNSFERÊNCIAS À âÂMARA DOS yEREÁDORES - Divêrgéncia no vator
repassado corslê/,les ha LOA (R$ 28.500.000,00), Balanço Orçamentáno (R$
28.100.000,00) o o eÍetivamenle repassâdo (28.475.000,00), o que danota falha
grave, eis que não estáo atandidos os princlpios cla lrcnsparência (anigo 1o, § 1o, da
LRF) e da evidenciaçáo conlábil (antgo 83 da Lêi Fedêral n o 4.320/64).

8.8 - ORDEM CRONOLÓGICA DE PAeAMENTOS - náo aton.limento à Orclen
Cronolôgica cle Pagafientos e tampouco publbaçáo justificando qvontual
descumpimento, nos termos do artigo 5o da Loi n. 8666/93;

C.1.1 - FALHAS DE TNSTRUçÃO - LICITÀçôES - c!êscumpnmento do pnnclpio
básico da vinculaçáo ao instrumento convocatório, previsto no art. 3o. caput, da Lei de
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Licjtações e Contratos; desatendimento do an. 70 da Lei nô 10_520D002. bem como
do aft. 64, caput e §2o e 81, câput da Lei no 8_666Ê3 Contíatos e Termos de
Adílamento celobtêclos pela Prefeituía Municipal de Taubaté eivados de vicjo nerente
à oÍicácia, uma vez que náo obsaruaran a pÍevisão constanÍe no parágíafo único do
aft 61 da Lei nô 8.666n3; /êthas no planejamento da Adfiihistraçáo: possíveis
indlcios cle favorecimênto a empíesa licitante: paiicipaçáo, nos ceftames, da
efip@sa impeclida de licitar; e terceiizaçáo de âlividaales precípuas da
Administraçáo;

C.2,3 EXECUçÂO CONIRArUAL - iragutaidades na êxecuçáo contratuat rctativas
à construçáo efi desacordo com o pqeto aquitetônico, a obrcs inacabadas e ê
setuiços inaclequados recêbidos pela Administraçáo;

D.2 FIDEDIGNIDADE Dos DÁoos INFoR'IADa' Ao sIsfEIrIA AUDE9P .
díveryências entre os dados informados pela Origen e aqueles apurados ,o S/slerrê
AUDESP, deixahdo a Prefeiturc de atender aos prjncÍpjos da transpar'ncja (aftigo 1o,

§ 1o, da LRF) e da êvidanciaçáo contábll (aftigo 83 da Lej Fedemt n 4.320/64)

D.3.1 QUADRO DE qESSOAL - Cargos em comissáo cujês atibuiçóes náo possuem
as carâctêrlstbas de dtrcção, de cheÍia e assossorárrerto Gn. 37, V, da CF);
ausência de leis embasadoras para todos os cargos acrêscidos e extntos no
exerclcio cle 2013; deÍjcténcias quanto ao proenchimonto do euadro da pessoêl de
2013, acatotando, inclusive, nomeaçáo de sê.yidores san sê preocupaí con a
existéncia de cargo vêgo: gancle prcpensáo na rcatizaçáo do pagâmento de votbas
indenizatóias (aviso prévi, e nulta do 4oo/o sobre o FGTS) nas hipótesês de rêsc/sáo
de contrato de trabalho por tempo cteterminaclo, diyêlsos so/y,idores dê píêfeituq
oncontam-se com nais de um pe oclo clê férias vencidas ê náo gozada§; cêssâo dê
motoristas da Prêfoitura pah a Cámara en desobediéhcia ao inciso ll clo aftigo 37 da
CF:

D.5 ATENDIMENrO À LEI ORGÁNICA, 
'/VSIRUÇÔES 

E RECOMENDAçôES DO
TRIBUNAL - descufipimento do prazo de rêmessa dos documentos enviados ao
S/st6ma Àudêsp 6 descumprimento reileraalo das recofiêndações desta E. Coie de
Contas.

í.3. CONTRAOITÓRIO

Devidamente notiÍicado, nos termos do artigo 30, inciso ll, da Lei
Complêmenlar Estadual no 709/93 (fls. 133), o responsável apresentou as
justificativas de fls. 148/24't.

1.4. MANTFESTAÇôES DAS ASSESSORTAS TÉCN|CAS

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimoniâl e juridico, as
Assêssorias Técnicâs oplnâram pela emissão de perecer prévio fevorável à
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aprovaçáo das contas (Íls. 24SlZ47 e 256t263), sendo acompanhadas por sua
Chêfia (fls. 264).

,r.5. MANTFESTAçÂO DO MtNtSTÉRtO púBLtco DE CONTAS

Por outro lado, o D. Ministério público dê Contas maniÍestou_se peta
emissão de perecer prévio dêsfevorável aos demonstrativos (fls. 26Sl270).

í.6. MANIFESTAÇÃO DA SECRETARIA DIRETORIA GERAL

A Secretaria-Diretoria ceral (fls. 271t273), pot sua vez, concluiu pela
emissâo de pareceÍ prévio favorável aos demonstratjvos.

1.7. SUSTENTAçÂO ORAL

Em sessão de 1Zh1l2OiS, da C. primeirâ Câmara, a defesa reatizou
sustêntaçáo oral, objetivando reverter as exclusões do Fundeb, procedidas
pela fiscalização, para fins de aplicaÇâo de .lOO% dos recursos desse fundo.

É o relatório.
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2. VOTO

2-1- Contas anuâis, pertinentes ao exercício de 2013. da prêfeitura
Municipal de Taubaté.

2.2. PRINCIPAIS INVESTIMENTOS

Em 2013, a Prefeitura Municipal aplicou os recursos ârrecadados da
seguinte forma:

EFETIVADO ESTABELECIDO
En§ino íCorsúluiç,to Fêdenl, arlioo 212) 26.25yo MÍnimo: 25oÁ
Despesas com Profrssionars dã Magistério
(ADCT da Conslituiçáo FedeÊL arligo 60, Xll)

70.06õ/0 Mínimo: 60%

Utilização dos recursos do FUNDEB
(atigo 21 , §2' , da Lei Federâl nô 1 1 _494n7)

9a.O4a/o
MÍnimo: 95% no

exercício e 5% no 1"
tinestra seguinte

Saúde
(ADCT da Constituiçáo Fecterat, aíligo 77, inciso ltt)

24,36yo Mlnimo: 15%

Despesas com peaaoal 

-

(Leicle Responsabitidàde Fiscat, aÍigo 20. llt, "b")
52,43yo Máximo 54%

2.3. DEMATS OBRtcAÇÕES LEGATS / CONSTTTUCTONATS

2.4. FTNANÇAS

No que tangê à gestão orçamentária, ÍinanceiÍa ê patrimonial do
Executivo, a instrução processual revela equilíbrio nas contas.

O Município registrou superávit da execuçáo orçamentária de Rg
46.08'1.285,78, equivalente a 6,540/0, náo obstante tenha êncerrado o exerciciô ./
com seu resultado financeiro negativo da ordem de R$ 9.0ô5.005,S3, 

^.. qu" ,/
representou melhora de cercã de 19% êm relaçáo ao resultado negativo do
exercicio anterior (R$ I 1.269.794,56).

O Município etetu
artigo 29-A da Constituiçáo Federal
O Município quitou os
exigíveis no exercício.

precatórios judicrais e reqursúóros-ãlequena monta

Encargos socrars. iãcoiÀ rm enioi-Eiiãããã

6
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Em que pese a evolução registrada, cabe alerta ao Municipio no
sentido deve ser equalizada a situaçâo Íinanceira.

Demais disso, os resultados econômico e patrimonial apurados em
2013 foram positivos.

Cabe alerta também quanto à dívida de curto prazo, pela não
contabilizaçâo dos restos a pagar não processados apontados pelâ
Fiscâlização e pelo fato de que no encerramento do exercício a Municipalidade
não pôssuía liquidez paÍa sua quitação. No tocante à dívida de longo prazo,
ressalto o significativo aumento dâ ordem de 60,37%, impulsionado pela
escrituração de precatórios.

Fica delerminado à FiscalizaÉo, portanto, o acompanhamento das
providências eventualmente adotadas na ocasião da próxima inspeçáo,n /oco.

2.5. PLANEJAMENTO DAS POLíTICAS PÚBLICAS

No que diz respeito aos planos Municipais de Saneamento Básico,
Gestáo lntegrada de Resíduos Sólidos e Mobiljdade Urbana. cabe
recomendaçáo à Origem para que se certiÍlque quanto ao imprêscindivel
atendimento às disposiçôes dâs Leis Federais no 11.445107, 12.3OS]1O e
'12.587112, nos competenles prazos estipulados, devendo ser oportunamente
acompanhadas as rêspectivas providências durante a próxima inspeçâo m
loco.

2.6. ENSINO - FUNDEB

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pAuLo
Gabinête do Consethêiro Dimas Eduardo Ramalho

Íc-002090/026/13

aplicou 100% das receitas
2013 e primeiro trimestre de

A Fiscalização apontou que a Origem
provenientes do Fundeb durante o exercício de
2014

No entanto, impugnou o monlante de R$ 2.933.063,49 (.í,96%) relativo
à desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma de
unidade de ensino fundamêntal, conduzindo a aplicação Íinal ao montante de
98,04yo dos recuÍsos recebidos do Fundo.

A Assessoria Técnica êspecializada, em análise pôrmenorizada,
entendeu que refêrida glosa deveria ser mantida, tendo em vista a carência de

7
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documêntos efetivamente comprovando a execuçáo de obrâs de construção de
unidade de ensino na área desâpropriada.

E objetivando revertêr as exclusões procedidas pela fiscalizaçáo, para
fins de aplicar 100% dos recursos do indigitado Fundo, a defesa realizou
sustentaçáo oral, nâ sessáo de 1711,112015, da E. primeira câmara, alegando
os documentos apresentados naquelâ oportunidade, comprovaria que as
glosas da fiscalizaçáo seriâm indevidas.

A despesa dê maior representatividade citâda em sua sustentaçâo,
equivalente a R$ 2.645.600,00, se refere à desapropriaçáo de área destinada à
construçáo de unidade dê ensino fundamental, alegendo que despesa
semelhante foi considerada no cálculo de aplicação nas contas de 2011, do
Município de ltâpecerica de Serra ,ÍC-11361026t11.

Aduziu que o processo de desâpropriação leve seu inicro em
14lOBl2013, quândo a Secretaria l\4unicipal de Educâção manifestou interesse
no imóvel e, por isso, iniciou os trabalhos de avaliaçóes e de Memorjal
Descritivo do imóvel, culminando com a lavratura das escriluras públicas dos
imóveis envolvidos precisamente em 2Ol1 21201 3.

Entretanto, o voto de mérito alegado pela defesa, reÍerente ao pedido
de Reexame do TC-113610261'11, náo se amolda ao presente caso.

Naquela oportunidade o E. Plenário entendeu que as razôes
apÍesentadas comportaram integral acolhimento, uma vez que o responsável
apresentou documentação hábil a Íeverter o juízo negativo de primeira
lnstância, tal como o contrato firmado no exercício seguinte com vistas à
execução da obra de construçâo de unidade escolar, decorrente de processo
licitatório na modalidade Tomada de Preços, evidenciando mêdidas concretas
com destinação do imóvel desapropriâdo.

Os documentos ora apresentados apenas apontam a intenção do ato
de desapropriaçáo, não trazendo a defesa, ao menos, até o presente momento,
documento capaz de reverter as glosas da fiscalização.

As demais exclusôes da fiscalizâçáo, na aplicação dos recursos do
Fundeb, devem ser mantidâs porque peíinêntes.

293
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De quâlquer forma, vêrifico que o valor impugnado se mostra diminuto
quando compârado ao total de Íecursos provenientes do FUNDEB,
representando 'l,96% deste valor.

Nesse aspecto, observo que esta Corte de Contas tem relevado casos
semelhantes, em que â falta de aplicaçáo integral dos recursos do Fundo
decorre de ajustes efetuâdos por esle Tribunal e situa-se acima do percentual
de 95% exigido pelo artigo 21 , § 20, da Lei Federal no 11.494107.

Ressalte-se, ainda, que a aplicaçáo no ensino com recursos
provenienles de impostos atingiu 26,25%, portanto, em patamar acima do
minimo obrigatório estabelecido pelo artigo 212 da Constituição Federal.

Da mêsma maneira, a Origem atendeu à regra do artigo 60, Xll, do
ADCT da Carta da República, ao destinar 70,06% dâs receitas do FUNDEB
para cusleio de despesas relacionadas com profissionais do magistério.

Deste modo, no contexto delineado a falha náo constitui motivo
suficiente para reprovação das contas. No entanto, â importância
correspondente às despesas glosadas, de RS 2.933.063,49, deverá ser
devidamente destinada âo setor educacional no exercicio imediatamente
posterior ao trânsato em julgado deste Parecer, com provisâo em conta
bancária vinculada, nos termos do Comunicâdo SDG no 0712009.

2.7. GASTOS COM PESSOAL

Sobre âs despesas com pessoal, Prefeitura ultrapassou nos 03
quadrimestres de 2013 o limite prudencial de 51,30% prêvisto no §único, do
atligo 22, da LRF, encerrando o exercício, contudo, com gastos da espécie no
patamar de 52,43o/o da Rêcêita CoÍrente Liquida.

Náo obstante o resultado final tênha se mantido dentro do limite
máximo de 54%, o elevado gasto da espécie impõe â emissáo de
recomendação à Origem para que adote medidâs de contingenciamento das
despesas com pessoâ1.

2,A, DEMAIS DESPESAS ELEGiVEIS PARA ANÁLISE

Relativamente às despesas realizadas por meio do regime de

I
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adiantamentos, a equipe de lnslrução apontou imperfeiçóes na formâlização
dos processos.

Embora releváveis as falhas, na hipótese em exame, cabe
recomender à Origem que proceda ao aperfeiçoamenlo da sistemáticâ dê
prestaçáo de contas, passando a consignar nos processos de adiantamentos
informâçóes suficientes a motivar o gasto realizado; evidenciâr a finalidade
pública dê viagens e diligências, em atençáo aos requisilos da transparência,
legitimidade, finalidade, eficiência, economicidade e parcimônia, que oriêntam
qualquer tipo de gasto realizado com recursos públicos, nos moldes do
Comunicado SDG n" 19/20101.

Aindã, a Fiscalizâçáo registrou falhas na contratação por lnexigibilidade
de Licitação dâ êmpresa Helder Gonçalves de Miranda Eventos ME (HGM
Eventos), para realizaçáo do "Festival Taubaté Jazz and Blues,, que deveÍão
ser objeto de exame mais detalhado êm autos próprios.

2.9. FORMALTZAÇÃO OAS L|C|TAÇôES

No campo das Licitações, os fortes indícios de arregularidades
apontados no processamenlo da Tomada de preços no 1212013, que resultou
na contrâtação da empresa Amabile F. Mârcondes ConstruçÕes _ Epp,
deveráo ser examinados em autos próprios

No que tange às demais ocorrências registradas no setor, providências
deveráo ser tomadas pêla Origêm no sentido de evitar a repetiçáo das
mesmas.

2.1O. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA
AUDESP

Sobre o envio de dados incorretos ao Sistema AUDESP, embora
náo possua o condáo de comprometer os demonstrativos em exâme, alerto o
Executivo que a qualidade das informaçôes encaminhadas âo Sistema que sáo
fundamentais para a análise e acompanhamento concomitante dos limites de
receita e despesa fixados pela Constituição Fedêrat, Lei de Responsabitidade
Fiscal e Lei Orçamentária Municipal.

'PubÉãdooDoE em 08/06/2010 oi§ponivêt no endereço etelíô. 6 ww tcê sp.qov b/comu n cádos
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Referido controle é fundamental para que o Sistema emita os alertas
sobre eventuâis descumprimentos de limites constitucionais e/ou legais de
receitas e despesas, possibilitando que o administrador adote medidas
corretrvas ainda no decorrer do exercício.

Dessa forma, compete rêcomendeÍ à prefeitura Municipal quê
atenle para a qualidâde dos dados remetidos a este Tribunal via sistema
AUDESP, evitando cominações mais severas no julgamento das contas dos
próximos exercicios.

2.11. PESSOAL

Em relação âo quadro de pessoal, observo que a nomeaçáo de
servidores para cârgos comissionados que não possuem caracteristicas de
direção, cheÍia ou assessoramento, apesar de isoladamente náo comprometer
os demonstrativos, no caso dos autos, ensejâ a emissão de recomendeção
para que a Origem adote imediatâs medidas corretivas.

A instrução pÍocessual revelou que a existência de diversos cargos de
livre provimento cujas atribuições não são definidas em lei específica e, assim,
náo permite verificar se amoldam à regra do inciso V, do artigo 37 da
Constituição Federal.

Sobre esse aspeclo, conveniente destacar que os cargos em comissâo
devem ter suas atribuiçÕes fixãdas em ato normativo próprio e só devem ser
utilizados nos casos permitidos pela Constituição Federal, ou seja, no
desempenho das funçóes de assessoramento, chefia ê direção.

O simples fato de constar da nomenclatura os termos .,chefê,, ..diretor,,

ou "assessor" seguramente náo legitima os aludidos cargos, quê devem ter
suas atribuiçÕes compativeis com chefia, direÇáo ou assessoÍamento, definidas
em ato normativo próprio, conforme exigido pelo mencionado dispositivo
constilucionel

Logo, recomêndo ao Executivo que se ajuste ao teor do mencionado
dispositivo constitucional, e das decisôes convergentes desta Corte, do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.
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Determino à Fiscalização que verifique as medidas adotadas pela
Prefeitura no próximo roteiro de fiscâlizaçâo in loco.

2..I2. APONTAMENTOSREMANESCENTES

As falhas tratadas nos itens Ê. í. 7- Resultado da Execução Otçamentária:
8.1.5 - Fiscalizaçáo das Receifas; 8. í.5. í - Renúncia de Receitas; 8.1.6 - Dívida Atíva:
8.2.1 - Análise dos Limites e Condições da LRF; 8.2.2 - Despesa de pessoat; 8.3.2 -
Saúde ; 8.4.1 - Regime de Pagamento de Precatóios: 8.5.1 - Encargos: 8.5.3 -
Demais Despesas Elegíveis para Análise; 8_6 - Tesouraria, Almoxaritado e Bens
Patrímoniais; B-7 - Transferéncias à Cámara dos Vereadores;8.8 - Ordem
Cronológica de Pagamentos: C 1.1 - Falhas de lnstrução - Licilações; C.2.3 Execuçáo
Contratual; D.5 Atendimento à Lei Orgânica, lnstruções e Recomendações do
Tibunal, podem ser relevadas, recomendando-se a adoção de medidas
corretivas para que não se repitam nos exercícios futuros.

2.13. CONCLUSÃO

Ante o exposto, no mérito, VOTO
FAVORÁVEL à aprovaçáo das contas anuais,
da PREFEITURA MUNIcIPAL DE TAUBATÉ.
de apreciaçáo por esta Corle.

pela emissáo de PARECER
atinentes ao exercício de 20'13.

ressalvando os atos pendentes

Determino, à margem do Pârecer, a expedição de oficio à Origem,
recomendando-lhe que:

aperíeiçoe o planejamento orçamentário, com vistas a reduzir o
percentual de alteraçóes orçamentárias, tâl qual orienta o
Comunicado SDG n' 29120101

edite os Planos de Gestão lntegradâ de Residuos Sólidos e de
lrobilidade Urbana;
promovâ â regular aplicação dos recursos do FUNDEB;

apeíeiçoe os mecanismos de controle das despesas sob regime de
adiantamento;
atênte para as disposiçôes da Lei de Licitaçôes nas despesas
realizadas por lnexigibilidade de Licitação.
rcgularize a situação dos cargos comissionados, nos êxâtos termos
do artigo 37, V, da Constituição Federal;
Adote medidas voltadas ao saneamento das falhas apontadas nos
itens 8.í.í- Resultado da Execução Orçamentária: 8.1.5 -
Fiscalização das Rece,las; 8.1.5.1 - Renúncia de Receitas: 8.1.6 -

12
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Dívida Ativa; 8.2.1 - Anátise dos Limites e Condições da LRF: B 2 2 _

Despesa de pessoa/; 8.3.2 - Saúde ; 8.4.1 _ Regime de pagamento
de Precatórios: 8.5.1 - Encargos: 8.5.3 - Demais Despesas Elegíveis
para Análise; 8.6 - Tesouraria, AlmoxariÍado e Bens patrimoniais: 8.7
- Transferências à Câmara dos Vereadorcs; B.g - Ordem Cronológica
de Pagamentos: C.1.1 - Falhas de tnstrução _ Licitações: C.2.3
Execução Contrctual; D.S Atendimento à Lei Orgânica, tnstruções e
Recom e nd açõe s do Ttib u n al.

Proponho, ainda, a formaçáo de autos próprios para análise da
contrataçâo por lnexigibilidade de Licitâção da empresa Helder Gonçalves de
Mirânda Eventos ME (HGM Eventos), destinada à 'ealizaçào do Festival
Íaubaté Jazz and Bluês, e da Tomadâ de preços no j2DO13, que resultou na
contrâtação da empresa Amabile F. Marcondes Construções _ Epp.

DIMAS EDUARDO RAMALHO
CONSELHEIRO
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37. Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada no Auditório
"PROF.JOSÉ LUIZ DI ANHÂIÁ MELLO".

TC-002090/026/13
299

Não houve discussão.0 relatório e voto juntados correspondem ao
inteiro teor das notas taquigráficas referentes à sessão da Primeira Câmara
do dia 24 de novembro de 2015.

1

SDG-1, em 2?de novembro de 2015

^ r/L.
I \ \llti,,\\,

Elenílson Shibata BfãndãdPaixão
Respondêndo pelo àargdde Taquígrafo de

Controle Externo-Chefe

ENDEREçO: Av. Rábgêl Pestana, 312- Prédio Sede -Cenrro- SP-CEp01017-906 p48X3122,1414
INTERNET: wwvr.tce.sp.gov.br
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REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRAçÃO DE CóPIAS

OBTIVE VISTA (ú), ou o fomecimento de CóPIAS
drgitalizadas/ fotog ÍaÍadasb/.) do processo:

rc-__2e_9o_1o2â{ tn Fls. 8\L / z sç - l9t Zu r

.Total de fls,

Procuraçãol Aulonzação fls. 1An

Justificativa

reprográficas( ), ou

Nome completo (eqível). i

orgão que representa: (LL-,rk iJ,_^, .^--,. .lr-, < Lo,

Escritório/ Advogado/parte

RG no.

Endereço.

Muoicípio l ar.J- t"' çÉP1_7-oéo:o!@_
Terefones (coml, (li) 36 z s- 9s r t Celular:

Sáo Paulo 0 I Oe d1)-, *1, ,- de 2015
o

RECEBI E CONFERI AS CÔPÁS

--/_i--

ou n9. oAB 32545?

r-6P Ct)Jo 3 '!rc,ora.o 3
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6abinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramath.,

TC-OO2090/026/13
:102

PARECER

TC{02090/026/í3
Pr.Í6itura Municipal: Taubalé.
Exersicio: 2013.
PreÍeito: Jose Bêrnârdo Ortiz Monteiro Junior
Advogedo: Ernêni Bêíros Morgado Filho, Flévia Maria Palavéri, Mêíceto Patavéri, Leandro da Rocha
Bueno ê outros.
Acompânha: TC-002090/126/1 3.
Procurâdor de Contas: Cêlso Augusto Matuck Fêrês Junioí
Sustgntaqão orâl p.oforida em sossâo dê í7-íl-15.

EFETIVÂOO ESÍABELECIOO

Ensino fconsliturqão Fsde ral. aÍigo 212) 26.25vó Mínimo: 25

Despesas com ProÍissionais do
Magistério íÁDCIds Co, sttutçéo Federat.
adigo 6A Xll)

70,06yo Mínino 60oÁ

Utrlzaçâo dos recursos do FUNDEB

(àtlioo 21 §2', da Let Federcl no 11 49rt/o7)
94,040/0

Minimo: 9596 no
exercício e 5 no

seguinte

Saúdê

(ADCT de Consntuiçêo Federal. a go77 nciso
lt)

24.36yo Mínimo: 150Á

Despesas com pessoal

(Lai de Responsabilidadê Fiscat, anigo 20, lll,
"b)

52.430/. Máxino: A%

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Sáo paulo. em
sessâo de 24 de novembro de 2015, pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo
Ramalho, Presidente e Rêlâtor, Edgârd Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa,
na conformidade do voto do Relâtor e dâs correspondentes notas taquigráficas, emitir
parecer favorável à aprovaçáô das contas da prefeitura Municipai de Taubate,
exercÍcio de 2013, ressalvados os atos pendentes de apreciaçáo por este Tribunal,
com determinaçáo à FiscalizaÉo.
Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição dê oficio à origem, Çom as
recomendações constantes do voto do Relâtor, juntado aos autos.
Determinou, por fim, a Íormaçáo de autos próprios para análise da contratação por
lnexigibilidade de Licitação da Empresa Helde Gonçalves de lvliranda Evenios ME
(HGi,í Eventos), destinada à reatjzação do Festivat Tàubate and Btues. ê da Tomada

CI
ENDEREçO: Avenida Rangêt peíânâ, 315 - Ceítío _ 5p _CEp:01017_906 ra-i 1r4::Siiã

lNÍERNET: www_t ê,ro.pov.br - E-mâ itr gcder@tcê,sp.8ov. br
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rc-0020901026i 13
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÃO PAULO

Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

de Preços no '12120'13, que resultou na contratação da empresa Amabile F.
Marcondes Construçôes - EPP.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas:

Ficam, dêsde já,
em Cartório.

autorizadas vista e extração de cópias

Pu bliq

São Pa dezembro de 2015.

DIMAS E

Élidâ craziane Pinto.

dos âutos aos interessados,

RAMALHO
R

09

'\i"ü- YW

ENoEREço: avenidâ Ra.get pestana, 315 _ Ce.fto - sp _ CEp: 01017 906 pogxi 1.) 3;;;;;
tNÍERNEI: ww,tcê.so,eov.br E_mait: Scder@tce,sp.gov.br
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I_EBSLo- !EJuNraD+
Junlâmos, nesta data
o expedrente Tc - :x 1!-/( 17

ccccM, em t$ oeaL ae
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EXCELENT|SSIMÂ SENHORA DOUTORA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

DD. RELAToRA DO PROCESSO Ig2ggqgS§lüL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

CONTAS ANUAIS DE 2013

PEDIDO DE REEXAME

A PREFETTURA DO UNtCiptO OE TAUBAIÉ, reprêsentada pei! preíeito ern

exercício, Sr. JOSÉ BERNARDO ORTTZ ONTEIRO JúN|OR, por seus advogacos lire eo Íinal
subscrevern (instrumento de mandato já anexado nos autos), com Íunoamento nos adqcs 70 e 7.1

de Lei Complementar no 709/93, ieouer o conhecimenro e regular processarâento Co RECU|ISC
DE REEXAME inteÍposto nesta oportunidade, o que se íundamenia nas razôes iátiüas e l.Íidicas a

seguir expostas:

O processo em epígrafe versa sobÍe o exame das Contas Ánuais dc Éxercício cje

2013 da PreÍeitura Municipal dê Taubaté, as quais, receberam parecer prévio tãvoíávêl à sua
aprovaçáo na Sessáo Ordinária da E. prirneira Câmara Je Jligamento de 24 1i 15

Muito eribora favcrável. o pâi.êce. proferidc peta CoÍ1€ de Contas rrouxe em
questóes que gerarn manifesra sucú..nbênclâ ac requerenie. desoeitando-ihe, portanto o

de agir necessáric pôrê q!ê c presên(ê âpêlo sej! devdamente conltecido ê p.cvrco

seu boJc

interesse

TC - 5474/0?6/lÊ
t6/02/20t6 -

llllflllll sm-isro-ssr2-msg
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PRELIMINAR

Em preliminar, requer-se o conhecimento e regular processamento do presente

apelo, têndo em vista que o mesmo atende aos requisitos da Lea Complementar no 709/93.

De início, observa-se que o presente apelo está sendo protocolado no prazo

regimental de 30 (trinta) dia§, posto que o parecer Íoi publicado no DOE de 06.01.2016.

ObseÍve-se, desde já, que nos termos do Comunicado SDG no 06/2015, os prazos
processuais dessa Corte de Contes foram suspensos durante o perlodo de 17.12.2015 a

17 .01 .2016, retomando-se sua fruiçáo em 18.0,1 .20.16.

Assim, considerando que o parecer ora recorÍido foi publicâdo no DOE de 06.01.2016
e a fruição do prazo iniciou-se em 18.0t.2016, o protocolo nesta data (16.02.2016), atende ao prazo
de 30 dias previsto no ârtigo 71 da LC nô 709/93.

Outrossim, cumpre verificar que a parte interessada e Iegítima (atual preÍeito
Município de Taubaté) e está devidamente representada por seus patronos (instrumento
mandato já anexado nos autos).

No mais, conforme será delineado no deconer do presente apelo, o recoffente possui
efetivo e legítimo interesse de agir, posto que a decisão recorida apresenta questôes que, câso
não solvidas nesta oportunidade, poderão repercutiÍ negativamente no êxame das Contas Anuâis
Íuturas, ensejandoihe, portanto, sucumbência real e inquestionável.

O artigo 7í da LC 709/93, determina as hipóteses de cabimento do recurso de

do

de

-i

reexame:

"Do P.diato de Reoxame

Aítigo 70 - Do parecet Névio, amitido sobre as contas do Governadat ou sobrc
a üestaçáo anual ale contas da acltuihjstíaçào financoira dos Municípios, sofiente caberá
peddo de reexame_ que teíá efelo suspensivo

Pafághfo único - O pecl-ldo a quo se rcíerê este artigo será apresentacta aa
Conselheib Relalor do feito e, êpós instruldo nafoíma do Reeinento tnterho. será ao
pelo Íribunal Plano

I2l
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Aniqo 71 - O pedido de rcoxame podeá seí íoÍmulado sonente una vez, pelo
responsável ou intercssado, ou peto Ministétio púbtbo, dentro do prazo de 30 (ttinta) dias,

contados da publicaçáo do parccet no Diátio Oficial.,

Observa-se, desdejá, que o presente remédio proc€ssualé cabivel contra o ?€rece.
préylo" incidente sobrc "a prestação anuat de contas da administração financeira dos Municípios,,
não se Íestringindo, podanto, ao "parecer prévio desfavorável".

Nesse sentido, é certo afirmar que o pedido de Reexame é cabível tam!Ém sobrê o
parecer prévio Íavorável, desde que, todavia, seja dêmonstrada a sucumbência e/ou manifesto
prejuizo para o ÍecorÍente.

No caso concreto, conforme será demonstrado adiante, a Corte de Contas,
equivocadamente, concluiu que a preÍeitura de Taubaté, em 2013, apresentou resuttado Írnanceiro
negativo de R$ I 065.005,53, o que não prospera, já que o resultado financeiro de 2013 Íoi positjvo
em R3 34.760.636.53.

Tal fato, se não corigido nesta oportunidade, impactará indevdamente no exame
das Contas anuais de 2014, onde o Resultado Orçamentário foi deficitáno, no entanto, está
acobenado pelo superávit financeiro de 2013.

Outra questão manifestamente sucumbenle sê reÍere à determrnaçáo para que o
lúunicípio de Taubaté aprique no setor educacionar, no exercicio imediatamente poste.or ao tránsito
em jurgado do parecer aqui recorrido, a exorbitante quantia de R$ 2.933.063,49, o que decorreu
dâs glosas sugeridas pera auditoria e equivocâdamente acatadas pera corte de contas.

Por fim, porém náo menos importante, seÍá demonstrado que a corte de contas,
contrariando a conclusão de sua Assêssoria Especiallzada (fls. 2SO/25.1), reÇonheceu como gastos
de pessoal as despesas com pagamento de autônomos (artistas), o que deve ser corngido, sob
pena dê comprometer os percentuais de despesas com pessoal dos exeÍcícios subsequentes.

Evidente. pôrtanto, os aspectos sr.tcumbenciais da decisáo reconida

Em aftigc publicada

Pro cedi mê ntos Rec u rsai s J unto

Revista do TCE na 116 - set/06 a jan/07,

Tibuoal dê Contds do Estado de Sáo

na

ao
sob o títula

I3l

Paulo- o
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Secrctário- Diretor Geral Sérgia Ciquera Rossi, conjuntamente com o Sr. Sérgío de Castro Junior,

assim se manifestou: "lnteresse de recorrer tern aquele que, de alguma forma, íoi prejudicado
pela decisâo, de tal sorte que o quejustifrca o recurso é o pquizo que se experimenta como
julgamento; diz-se que o inÍeÍêsse resurÍa da sucumbência, quê se dá quando a parle nâo
alcança na decisão os eÍeitos que buscava.,'.

NesÍe senrdo, a decisào do E. Tribunal pleno íSessão de 21/11/12) constante do
TC- 00273A026/10 (Retator: Consetheiro Antônio Roque Citadini).

No processo TC 1865 t02611|2 (pM BuÍitizal - 2012), a Corte de Contas, embora tenha
negado provimento, decidiu conhecer e processar o pedido de reexame interposto contra parecer
favorável, já que presentes os indicios de manifesto prejuízo do recorrente.

Assim. com base em tais argumentos, em preliminar, .oga_se pelo regular
conhecimento e processemento do presente apelo, cujo mérito demonstrará, de maneira
contundente, as questóes constantes do voto recondo que causam indiscutiveis prejuizos ao
rêcoÍTente, devendo, poÍtanto, serem reparados através do presênte apelo.

Em relaçâo ao resultado financeiro do exercício de 2013, apos apreciar as
justiÍicativas apresentedas pelo reconente, a corte de contas concluiu no seguinte sentido:

'No que tango à gestáo orçamentáia, financoia e patinoniat do Executtvo.
a instruçáo prccessuat Íêveta oquilÍbtio nês conlâs_

O Municipio íegisttou supeÉvit da execuçáo orçamentáÍia de R$
46 081.285,78, equivalenle a 6,540Á, nào obstarrte &,nha ênceúaato o exêrcicio cotn seu
resultado íinaoceho neodtivo dd oralan dê RS 9.065.005.53. mas que representou melhoÍa
de cerca de 19% eh rc|açáo ao rcsultado negativo cto exercicio antetior (RS 11 269 794.56)

Em oue Dêse a êvolucáo reoisthala. cabê alêíta ao irunicioio no sentido
devê ser êoualizada a situacào financêiÍa.

Demals disso, os rêsu/lados aconômico e patinoniat apu.?dos

t4l

íorcm positivos-
13

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 339Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 871



3C3

Cabe alêíÍe também quênto à dívida de cuno pftzo, pêla náo contabilizaçáa

dos aeslos a pagar náo No.essaclos apohtados pola Fiscalização e pelo tato de que na

ênceÍamento do exeÍcício a Municipalidadê náo possuía liquidez paía sua quitação Na

tocanta à dlvida cle longo prazo, rcssalto o significativo aunento cla ordêm de 60,37%,

impulsionaclo pela escíituíaçáo de precatóios.

Fica delenhinado à Fiscalizâçáo, poianto, o acompanhamento das
proviclénciês evontualnentê adotadas na ocasião da próxímâ inspeçáo in /oco ,,(g. 

n.).

Como se observa, a Corte de Contas reconheceu que a prefeitura de Taubaté, ao

final de 2013, apresentou resultado Íinanceiro negativo de R$ 9.065.005,53, ensejando a

recomendação para quê o Município equalize e sua situação financeiÍa.

Data vênia,lal conclusão deve ser revista, posto que no final do exercício de 2013 o
Executivo de Taubate NÁO apresentou resultado Ínanceiro negativo, mas SIM um resultado
POSITIVO de R3 34.760.636-s3-

Tal correção se faz necessária, em especial, por que no finâl do exercicio de 2014 a
Prefeitura de Taubaté apresenta um déficit orçamentário que tem seu amparo no resultado
financeiro positivo de 2013.

Após profunda enálise e revisâo do apontado pela equipe de Íiscalização, foi possível
detectar o equívoco cometido, permitindo, agora, sua correÉo.

A consulta ao Balanço patrimoniel de 2013 revela que ocorreu um superávit
Íinanceiro da ordem de R$ 34.760.636,53 (trinta e quatÍo mithões, setecêntos e sessenta mil,
seiscentos ê trinta e seis reais e cinquenta e três cêntavos), resultante da comparaçâo do Ativo
Financeiro (R$ 120.230.288,22) com o passivo Finânceiro (R$ 85.469.651,69). o que segue
comprovado através do DOCUMENTO No 0,1.

O Resultado Financeiro Negativo dê R$ 9.065.005,53, decorreu de erro de
análise da equipe de auditoria responsável pela Íiscalização das Contas Anuais de 20í3.

Vejamos o apontado no relatóÍio de inspeçâo /h loco de 20.13:

Ísl
Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 340Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 872



309

"Constalamds que e PíeÍeitura Municipàl dê Tâubaté contabitizou

eroneamonte o valot relativo ás irscriiÇõ€s dê ae§tos a pagat nào processados, de R$ -

43.825.642,06. O ótgáo utilizou indevidamente a @nta 6.3.1.7_0.00.00, quando o cofieto, de

êcordo com o previ,to no d@uiento Anexo I - Roleiros Contábêis Essenciais (Evenlo

PCM13 - 23), seia a utilizaçáo da conta ô.3.1.1_0.00.00, utilizada pelo S,stema Áudesp para

apuração do resultaclo financeiío

Assifi, tomos que o passivo Íínanceio apuaclo pêlê origem e pelo Sistoma

Audêsp em 2013, no montante de R$ 85.469_651,69, náo refrete a rcatidade do órgâo, pots

deve compoí esle valü têmbém as insciçt€'s do restos a pagar náo Dtocessados, no vator

de R$ 43.E25.642,06, majorando o pas'ivo financeiro parc R$ 129.295.293,75 (batanço

patnmanial às f,s. 172.174 e 182184 do anexo l). Pot consêguinte, o valot do resultado
financoiro apuhdo no balanço patrimoniat em 2013, de R$ 34.760.636,53. também náo

denonstra a rcalidade, una vez que deixou de considerat o rnontante jnscdto êm roslos a
pagaÍ nào procêssados

Potlanto, depois dê realizado, os deyldos ajustes peta fiscalização
(acréscimo de R$ 43.825.642,06 ao passivo financeio), choga-se à um rcsultado linanceiro
defic áno en R$ 9 0ô5.005,53, o que evidêhcia a rcalidade da oigêh, confoihe apresêntado
na tabola acima " (fls. 58 do retatório das Contas de 2013 da pM de TaLrbaté _ TC

2090n26/1 3).

Está totalmente equivocada a metodotogia de cátculo adotada peta Íiscatização,
posto que mesmo tendo a Prefêitura de Taubaté contabilizado os restos a paga, não
procêssados na conta 6.3.1.7.0.00.00, o saldo de tais valores (restos a pagar não
pÍocessados), no montantê de R$ 43.825.642,06, nâo deixaram de compor o Dassivo
financeiro.

Ao sugerir a inclusão do saldo de restos a pagar não processados no passivo

financeiro de 2013. a auditoria contabilizor.r em duplicidade o vator de R$ 43.82S.642,06, já que este
montante foijá compunha o passivo financeiro de R$ 85.469.65i,69.

PaÍa melhor compreensão, cumpre veíillcar a composição cjo

constante do Balanço Pâtrimoniat de 2013 na quantia de Rg 85.469.6Si,69:

passivo

I6l
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Pelo exposto, é possível obsêrvaÍ que mesmo inserindo na conta 6.3.'1.7 0 00.00.00,

os restos a Daqâr não processiados foram considsrâdos na qompogicão do Dassivo

finenceiro de 20í3, não procedendo, portanto, a sugestáo da equipe de íiscelizâÉo pera que novo

lançamento seja realizado, pois assim ocorendo teremos a inclusão duplicada do valor de R$

43.425,U2,06.

Assim, inquestionavelmente a Fiscalizaçáo acrescentou em duplicidade ao Passivo

Financeiro, de R$ 85.469.651,69, a quantia de R$ 43.825.642,06, referente à conta

6.3.1 7.0.00.00.00 - Restos e Pagar Não Processados (DOCUÍúENTO No 02). totalizandc R$

129.295.293,75, superior ao valor do Ativo Financeiro. L.vrl 
f 1úo

A composição do Passivo Financeiro foi resultante da soma das contas constantes

nos relatórios "Contabilidade - Razáo" do Exêcutivo. coníoíme demonstra o DOCUMENTO Nô

21.1.1.1.01.06.m G AG:NIEs POLIÍICOS 12.154,76

2.1.1.1.1.02.01.@ G sÀ.rnot iaMUNri {0€' r arBrr D. Erc.ck1o§ 2.196.742,65

2.1.1.1.1.03.02.m G p&(rÍoins Dl lt$ô.n Dl sracloos 
^ÍrÉiloars

3.601,58

2.1.1-1.1.03.03.(b G pircÀrÓâD§ D{ É5so.! ô€ rxmalcos aÍlrRroars

2.1.1.4.2.04.0r.@ I .oNÍir.urcÀo & rÉ6'Mr PrôPRro * Piuercr^ 3.456 935,07

2-1.1.4.3.01.01.m U rnss. coNrn. s/ sÁúeor r RÉMUrÉlÁçôÉs 1.0@.536,E2

211!30103m U |NSS CONTR|E. S/SEiV- 0t ÍERCÍIiOS 26.651,50

2-1.1.4.3.06.00.@ U FGTS 474.14i,94

2_1.!.4_S.00.00.@ at7.919,€4

2.r.3.!-1.02.m.@ G 18.304.3m,35
2.13.1.1.05.03.00 G corí,r§ 

^ 
r^6rr cnÊooiasMaion rç. Dr atrnc 118.506,53

2.1.8.8.1.01.02.@ 6 tNss 933.535,08

2.1.8.8.1.01.03.@ G ENCÁRGOs SOCrÂr§ " OUÍRÀS ENÍrOA0ÊS L50A.$2,22
21.8.8.1.01.08.00 G rs5 3.843,03

218810110.000 G P€NsÀo ÁLIMTNÍíclA 105.750,24

2.1.8.8.1.01.13.@ G REr!Nçôr5. ENfloaDÉs iEaREs oa cr-ass€t 25.933,26

21.8.8.1.01.14.@ G RTÍ!NçÔÊS. PLANOS DE SEGTJROS t42.467,06
2.1.8.8.1.01.15.m G nÍÉxcôts. EMPrfsnMos t f rl{ÂncaMÉÍTot 1.540.896,62

2.1.8.8.1.01.99.00 G ouÍRos coNsrGxaiÃRros 8.457.461,25

2.1.8.8.1.03.01.00 G o(Érror iÉa.'oor po. rítiúnâdo Dorc^ 5.547,01

2.1.8.8.1.04.0t.@ G DEPÔSITOS T CáUçÕES 307.208,43

2 1.8 9.1.03.00.@ G SUPRIMEIiTOS O€ FUiIOOS A PÀGÂR 1a9,00

2.1.E.9.1.Oa.99.m G OUÍRAs E NTIOAOES CRT OORÂ5 421 A28,42

2.1.8.9.r.99.02.00 G oúrRAs oBnrGAçôEs DE ETERC. ÂNrERroÂÉ5 460.976,24

6.3.1.1.0.00-00.s RP Mo PRocEssÁoos A LIQUIDÂR 883.029_29

6.3.1.7.0.00.m.00 Àr ilo ,rocssrDos . fis.i'cro rc Éi(icro 43 825 642,0ó

Íorar. GEtÂt 45.469.651,69

l7)
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Tal demonstrativo traz todas as contas individualizadas utilizadas para alcançar a

composiÉo do passivo financeiro de R$ 85.469.651.69, onde é possível obseryar que os restos a

pagar não processado no montante de R$ 43.825.642,06, já haviam sido considerados pelo Poder

Executivo, nâo sendo, portanto, pertinente sua inclusáo novamente.

Conoborando o exposto, segue como DOCU ENTO No 04, RELATóR|O

ANALÍTICO DOS SALDOS PATRIMONIAIS DE 2013, devidamente assinado peto contador da

Prefeitura de Íaubaté, ratificando as informaÇões constantes das contas constantes nos relatórios

"Contabilidade - Razão" do Executivo.

O acréscimo indevido decorÍeu das informaçôes constantes do'Anexo 14 - Balanço

Patrimonial" do AUDESP (DOCU ENTO Nô 05), onde é possivel observar que o valor do Passivo

Financeiro apresenta a quantaa de R$ 41.ô44.009,63, !49 tendo incorporado o valor da conta de

restos a pagâr não processados.

A Fiscalizaçáo, ao invés de corrigir o valor do Anexo 14, registrado no AUDESP

agregando o valor da conta ao Passivo Financeiro, "conigiu" o valor do Anexo 14 do Executivo, g!9
estava corrato, como demonstrado. Dai â contagem em dobro da conta, e o Íegisúo jndevido de

"déÍicit" financeiro de R$ 9.065.005,53.

Portanto, em razão do esclarecido e comprovado nesta oportunidade, não restam

dúvidas de que o Passivo Financeiro do Exercício de 20'13 úá composto pelos Restos a Pagar Náo

Processados de R$ 43.825.642,06), represêntou o valor de R$ 85.469.651,69, o que confrontado

com o Atrvo Financeiro de R$ 120.230.268,22, revela o SUPERÁVIT FTNANCETRO DE R$

34.760.636,53.

importância de R$ 34.760.636.53, ccm o que houve atendimento do princípio da gestão frscai

equiiibrada, conforme previsto no §1o, do a.tigo 1ô, da Leide ResponsabiliCade Fiscal

Po(anto, também é certo afirmar quê é indevidâ a conclusão de que a Prefeitura de

Taubaté encerrou o exercício de 20'13 com um resultado financeiro negat

B, l-.,R

Assim, é correto aÍirmar oue o déficit orÇamentário de 20í4. na importáncia de

ivo de RS 9.065.005
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não sendo também devida a recomendação no sentido de equalizar o resultacjo financeiro, posto

que o mesmo, como visto, foiE9§lllYO na imeortância de R$ 34.760.636.53.

DESPESAS DE PESSOAL:

A Corte de Contas decidiu acatar a proposta da equipe de auditoria e incluir nos

gastos de pessoal os dispêndios com pagamentos autônomos, concluindo pela despesa de 52,43%

da RCL. Vejamosi

"Sob/e as despesas com pessoal, Prefeitura ultrapassou nos 03

quadrimestrcs de 2013 o linite pÍudencial de 51,30% previsto no §único, do aiigo
22, da LRF, encerrando o exercíÇio, contudo, com gastos da espécie na patamat de

52,43oÁ da Receita Corrente Líquida.

Não obstante o rcsultado finaltenha se mantido dentrc do limite máximo de

54yo, o elevado gasto daespécie impõe a emissão de recomendaçáo à Origem paft
que adote medidas de contingenciamento das despesas com pessoa/."

Tal conclusão, com o devido respeito, não deve ser mantida, posto que os gastos

com autônomos, no caso concreto, náo podem ser considerados como despesa de pessoal.

Neste sentido, aliás, se pronunciou a Âssessoria Técnica Especializada dessa Corte

de Contas ás fls. 250/251 dos autos em exame. Vejamosi

" Entretanto, de nossa pafte entendemos gue os gastos com pessoal

podeÍão retornat aos números inÍciais do AUDESP, haja vista os esclarcÇimentos da

Oigem pot meio de seu rcpresentante legal, dando conta de tais profissionais

coÍrespondem a aftistas cadastrados na Prefeitura MuniciDal de faubaté.
convocados esporadicamente oara atender çalendário cultural do Municíoio,

inexistindo reldcáo de trabalho entrê os aftistas e o Poder Público, a!ém de

tratar do desempenho de atividades-meio da Administracáo.

Delrais d,;sso, o defendente também esclareceu que a Prefeitura

Íimou 'termo de ajustamento de conduta" com o Ministério Púbiico (1o Estado de São

Paulo, por íntemédio da Prcmotoia de

tel

Justiça da Cidadania

^o\,JEt'\
dê Taubaté a!re
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qual a Prefeitura se comprometeu a contratar somer,te profissio,ais autônomos

eventuais e sem subordinação, quando houver a necessidade de excepcíonal

utgéncta para pronta soluçào.

Ante o exposto, suoer.imos oue as desoesas com Dêssoa, do

Executivo de Taubalé retomem à laxa inicialmente aourada pelo Sistema

AUDESP. oual seia. 52.360Á da Receila Conente líquida L)"(PROCESSO fC -
2090/026/13 - FLS. 250, 251).

De fato, Exa., náo podem os dispêndios em comento serem apropriados nos gastos

de pessoal, já que não se trata de contratação de autônomos para substituição de máo de obra do

Poder Executivo na busca da execuçáo de atividades fins da Admlnistração.

Tais despesas, caso não afastadas no percentual de despesa de pessoal,

repercutirão nos rêspêctivos cálculos dos êxercícios subsequentes, podendo comprometer o

atendimento do contido na alinea "b", inc. lll, do artigo 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal,

rêvelando, portanto, manifesto prejuizo ao recorrente.

As despesas em questão se referem ao pagamento de artistas que foram

câdastrados na Prefeiturâ Municipal de Taubaté após regular processo de credenciamento, sendo

os mesmos convocâdos, esporadicâmente, para atender o calendário culturâl do Município de

Taubaté

Assim, ao contrário do mencionado pela equipe de auditoria, trata-se de atividade

meio da Administração Públicâ, não havendo nessas situaçôes substituição de servidores

reservados à execução das atividades Íinalísticas do Poder Público, motivo pelo qual impertinente

a computaçáo de tais despesas como gastos de pessoal.

Não há hierarquia e subordinaÉo dos artistas, já que promoveram apresentações

artisticas esporádicas, desvinculados de horários prédeterminados e rotineiros.

lnexiste relação de trabalho entre os artistas e o Poder Público. Nâo

situações a contratação de pessoa ceíta e definida, muito menos definição de salário,

faltas, controle de horas extraordinárias, entre outras Íiscalizaçóes inerentes aos

há nessas

conirole de

públicos

Í101
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Oessa forma, devido â falta de subordinaçáo, hierarquia e qualquer outro vinculo

trabalhista com os artistas, aliado ao fato de que se trata de prestaçóes de serviços relacionados à

atividade meio e não Íim da Administraçâo Pública, não há que se cogitar a apropriação de tais

despesas no percentual de despêsa com pessoal, nos teÍmos do contido no §1o, do artigo 18, da

Lei de Responsabilidade Fiscal.

Como esclarecido, não há nas situâções apontadas pela equipe de fiscalização

qualque. indício de que os autônomos remuneÍados pelo Executivo de Taubaté, durante o exêícício

de 2013, tenham substituído servidores ou empregados públicos, o que se confirma diânte dos

elementos a seguir apresentâdo§.

Sobre tal assunto, mais uma vez, importa dêstacar que o MINISTERIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da PÍomotoria de Justiça da Cidadania de Taubaté, e a

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, celebraram Termo de Ajuste de Conduta nos seguintes

termosi

"A Píefoitura llunicipal dê Íaubacé se comptoÍrote a:

, - SoÍre,rúe contíataa ptufissionais auÍ6romds - assi,, corsiderados

aqueles que prEstal,, sêwiços técnicos uÉaros, de foÍna eventual e 5êm

subotdinação - quando houvêÍ necossidade excePclonal e urgenle que exiia pronle

soluçáo, sob pend cle pôí em sco a cohühuialaate da üestaçáo dê um seNiço público,

potêm, peto pâzo meíimo e imPronogávêl dê 30 (trinte) dias, vêdâala a íecontrat rçào

ate um mesmo ptofíssional em pÍazo ânterior ao dê 30 (tÍinta) dias ala dala da entrega

ou duônte o pêzo de garanlia do seryiço antedofinêntê prostado; excetuâdas as

hipóteses de dispensa ou do inexigibilidade do licitaçáo,

1.1- A contataçào dê proíisêional de gualquer setor atttstico, diêtamente

ou atavés do ompresátio exclusivo, desde que consagrado pela ctitica êspecializada

ou pela opiniào pública (aft. 25, I, da Lei n". 8.666/93) prescindê de licitaçáo.

1.2- A qualídade de aftista de rchome fiunicipal setá apuh.la mediaote a

aferiçáo dos títolos e das prêmíações do Prcf,ssional, ho âúbito tuunícipal, esladual

ou nacional,

1.3- Nas hioóteses ale contrataêáo dê enista amador dê ouelouer setoí

t,

attístico obsewaí-s*á o ctitétio do máÍilo. fiediante selecáo do candialato atrcvés de

,I

4tl
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1.+ O prazo máximo de duraçâo do contra,.o êêlebrado com o anista amadot

de qualquet selot artlsú?o sârá d€ 06 ísêi9 ,r€ses.

Em decorrência do aludido Termo de Ajustamento de Conduta, a Prefeitura do

[runicípio de Taubaté instaurou o processo administrativo n'34701/201 '1, através do qual constituiu

comissáo técnica para elaborar e julgar processo paÍa câdastramento de aíistas, músicos e

recreadores para apresentaçóes culturais no Município de Taubaté.

Em razão de todo o exposto, resta demonstrado que os Recibos de Pagamentos de I

Autônomos emitidos em 2013 pela Preíeitura de Taubaté não se reÍerem à remuneração de

profissionais que atuaram em substituição à máo de obra de servidores ou empregados públicos,

mas sim ao pagamento de cachês pelas apresentaçôes realizadas, Íato que não constrtur despesa - '

de pessoal.

Tais despesas, porianto, devem ser extirpâdas no cálculo da despesa com pessoal

de 2013, náo permitindo, igualmente, seu cômputo em êxercicios futuros.

DESPESAS COM ENSINO:

Em relaçáo aos gastos com ensino, restou ao Município de Taubaté a detêrminaçâo

para aplicaçáo da exorbitante quantia de R$ 2.933.063,49, tendo em vista a seguinte conclusáo:

"A Fiscalizaçáo apontou que a Oíigem aplicou 100yo dâs receitas

üovenientês clo Fundab duranta o exêrc[cio de 2013 e pifieio tdmestre de 2014.

No êntanlo, impugnou o montanle de R$ 2.933.063,49 (1,96%) relativo à

desapíopiaçÁo de área desünada à construçáo, afipliaçáo e rcforma de unidade de ensino

fundamental, conduzindo a aplicaçáo tinal ao montante dé 98,04o/o dos rccrrsos êôebidos do

Á Ássessonã Técnba êspecializada, en análise parmenonzada. entendeu

que rcfeida glosa deveria ser fiantida, tendo am vista a caéncia de documentos

efetivamente cofiüovando a execuçáo cle obas de construçáo cle uniclacle de onsino na áíea

desaqopiada

l12l
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E objetivando reveftêí as excrusões procodidas pela fiscalizaçào, paía fins de

aplbaí 100% dos racutsos do indigilado Fundo, a detesa íealizou sustentaçáo oral na sessáo

de 17/112015, da E. fuimeia Cêmam, alêgando os documantos apíesentados naquela

opoíunidade, comprovarã guê as g/osas da ,liscalizaçáo seiam indavidas.

Â despesa de maiot reprcsentativicladê citada êm saâ susfêntação

equivatente a R$ 2.615.600,00, se rcfera à desaprcpàação de áíea dastinada à constÍução

de unidade de ensino fundahental, alêgando qre despg§a sohêlhante foi considerada no

cálculo de apticaçéo flas cortas de 2011, do Municlpio de ltapeceíica da SerÍâ TC'

1136n26/11 .

Aduziu que o pr@esso de desapropiação tevê seu inÍcio em 14n8f2o13

quando a Secrctaia Munbipal de Educaçáo maníestou interesse no ifióvel e, pot isso iniciou

os trabalhos de avatiaçlos e de Mêmoial Descitiw alo imôvel culminando com a lavtàtuíe

das escituE,s púbticas dos imóveis envolvidos prccisamentê oh 20/1 2/201 3

Entrctanto, o voto de méíito alegado pela delesa, relêíente ao Padiclo de

Reexame do TG1 1 3A026/1 1 , náo 6a anolda ao prcsenlo caso-

Naqueta opoftunidade o E Ptenáio antendeu que as Íazõos aprcaentàtlâs

compoftarcm integâl acolhimenlo, ufia vêz que o responsável aPresentou clocumentaçáo

hábil a revêrter o iuízo nogativo cle PíifiêiÍa lns!áncia, tal como o contÍato fi'Imado no oxeicÍck)

seguinte com vistas à execuçâo da obra de construçào de unidacle escoiar' deconenÍe de

üocesso ticitatóio na hodalidado Íomada de fueços, evidêncianclo mêdictas concrctas com

deslinaçáo do imóvel desapíopnado.

Os dacumênlos ora aprcsêntados apenas apohtam a intençáo da ato de

desapropiaçáo, náo tíazehclo a defesa, ao menoq alé o presente mofienta documenta

capaz de íevertet as glosas da fiscalÀaçáo

As defiaô erclusôes da fiscalizaçáo, na aplicaçáo dos íecÚrsos cla Fukdeb

devem sea mantidas porquê peftinêhtês-

De qualquer fotma' veifico quê o valÚ impugnado se moslÍa cltminuto

quando compaÊdo ao total de rccursos ptuTenientes dD FIJNDEB rcprasenlando 1 96oÁ

deslo vêlot.

Nes§e aspeclo, obseNo qre esla Code de Contas tern relevado casos

senolhantes, em que a falta de aplicaçáo inlegíal dos recuÍsos clo Fundo decorrê de aiustes

eietuados por esle Tnbunal e shua-se acifia clo percentuàt de 95yo exigido pelo aiigo 21' §

2o da Lêi Fedêíal no 11.494/07

Ressa/to-se, ainda, que a aplicaçáo no ênsno com Íocüfsos prcvenienles 
'le

inpostos atingiu 26,25%, poqanto, em patanar acima do minino obngatÓno estabeleciclo

peto aftigo 212 da Cohstilt ição FedêÍal.

i13l
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Da nesma naneha, a Oigen atendeu à regQ do aftigo 60, Xll, do ADCT da

Cada da República, ao destinâ.70.06% das recFlitas do FUNDEB parc cuslêio dê dêsposas

íelacionadas com ptufrssionais do magistério.

Deste modo, no contexto c!êlineado ê têlha náo constitui motivo suÍiciente

pàra ropíovaçáo da§ corla§ No entanto, a impodância coírêspondente ás despêsás

g/osadas, de R., 2.933.063,49, deveíé set devidamenle destinada ao sêtot educaciohal no

exerclcio iínediatamentê posteior ao tânsito em julgado doste Parocer, com ptovisáo eín

conta bahcáia vihculada, nos lernos do Cotfiunicado SDG no 07D009.'

Com o devido respeito, Exa., as despesas em comento devem ser revertidas ao

cálculo de eplicaçáo no ensino de 2013, afastando-se e dêterminaÉo para aplicaÉo no ensino da

quantia de R$ 2.933.063,49 no exercício imediatamentê posterior ao trânsito em julgado do parecer

aqui reconido.

Em 2013 o MunicÍpio de Taubaté aplicou integralmente os recursos do FUNDEB

(100%), sendo a proporÇ5o de 99,23% até 31j22013 e 0,770Â (R$ 1.'147.421,99) até 31lo3noÁ.

Todavia, a unidade fiscalizadora efetuou algumas impugnaçóes na parcela dos 40olo

do FUNDEB, as quais, entretanto, devem ser reintegradas ao quadro de aplicaçáo dos recursos

desle Fundo.

A) R$ 147.500.00:

A flscalizaÉo veriÍlcou que as despesas em comento estão relacionadas às obras

para recebimento do Padrâo Eletrico para GráÍca Municipal e para o Galpão de Armazenamento

de Materiais do Ensino Fundamental, o que náo se qualiÍicaria na hipótese alusiva ao inciso ll, do

artigo 70, da Lei Federal n' 9.394/96, por se tratar de serviços que serviram a vários setores da

Administração e não se reíerem exclusivarnente ao de§envolvimento e manutenção do ensino.

Sobre tais assuntos, levou-sê ao conhecimento deste Sodalício o Processo

Administrativo n" 2456712012 (VIDE DOCUTúENTO Nô 07 - EUORIAIS), através do qual restou

comprovado que em 26/03/20'12, foisolicitada autorizaçáo do êntáo Prefeito Municipalpara ebêrtura

de LicitaÉo para Adequação da Gráfica da Rede Municipal de Ensino (fls. 02), situada na Av.

Amador Bueno da Veiga, 1211, Jd. Jaraguá, ondetambém se localiza o Galpão de AÍmazenament

de Materiais de Ensino Fundamental

t14l
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O referido certame licitatório foi concluído, tendo a obra sido realizada e recebida em

caráteÍ definitivo na data de 1206/2013 (ís. 175).

Em 1210612013, conÍorme consta do Processo Administrativo n' 34088/2013 (VIOE

DOCUMENTO N" 08 - ME ORIAIS), foi solicitada autorÉaÉo ao atual PreÍeito Municipal, para

abertura de Licitação para fazer Novo Padráo Elétrico para a Gráfica e Galpáo de Armazenamento

de Materiais de Ensino Fundamental (Íls. 02).

A solicitação constante do P.A. n" 34088/2013, tratou da Grálica objeto da adequaçáo

detalhada no P.A. no 2456712012, haja vista a aplicaÉo de recursos do FUNDEB e a necessária

diretriz do art. 70, inciso ll, da Lei no 9.394, de 20 de dezembÍo de 1996

Acresce dizer que foi solicitada novâ licitação para o Novo Padrão Elétrico pelo fato

de a obra de adequaÇáo náo ter abrangido um PadÍão Elétrico, confoÍme denota do lúemorial

Descritivo (fls. 23-25 do P.A. no 2456712012).

Ademais, nota-se que no mesmo dia, 1210612013' a obra de adequação da Gráfica

foi recebada, e constalou-se a necessidade de nova licitaçáo para um novo Padrão Eiétrico, tanto

pata a GÍáítca, quanto para o Galpão de Armazenamento de Materials de Ensino Fundamental o

que foi amediatamente solicitado.

O termo "GráÍica Municipal" foi utilizado pela primeira vez no P A' no 34088/20'13, às

fls.04,edepoisàsfls.'1+24(CaÍtaConviteassinâdapelaPresidentedaComissáoPermanentede

LicitaçÕes).

Todâvia, no Memorial Descritivo do P.A. no 3/,08A|2013 (fls' 38'41), nota-se que o

novo Padrão Elétrico é para a GÍáfica e Gatpão de MatêÍiais dê Ensino Fundamental, situado na

Av. Amador Bueno da Veiga, 12'11, Jd. Jaraguá.

Há de se dizer tamtÉm que no mesmo endeÍeço há um lerceiro prédio onde está

instalada a Gráfica Municipal, porém, conÍorme consta dos processos citados, á solicitâção de

licitação para um Novo Padrão ElétÍico Íoi leita para a Gráfica e Galpáo de Maleriais de Ensin

FundamenÍal e nâo para a Gráfica Municipal.

I15l
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O Galpão de Materiais de Ensino Fundamental atende exclusivamente à Secretaria

de Educaçáo (VIDE DOCUTIENTO N' 09 - ilEirORlAlS), sendo, portanto, absolutamente

pertinente o custeio das despesas em referência com os recursos dos 40% do FUNDEB.

A Gráíca dâ Rede Municipal dê Ensino objeto P.A. no 2456712012 está em fase

estruturaçâo, pois depende de equipamentos e servidoÍes.

Ouanto à Grática Municipal, pode-se informar que atualmente sâo produzidos

diversos materiais gráficos para o desenvolvimento da educaçâo básica, acreditando-se que

significativa parcela do volume de impressos se destina à Secretaria de Educâçáo. Com eÍeito, a

necessidade estimada de impressos para a Secretaria de Educação gira em torno de 200.000

unidades/ano.

Em razâo de todo o exposto, náo restam dúvidas de que as despesas expurgadas

pela equipe de auditoria se destinaram à Gráfica da Rede Municipal de Ensino, bem como ao

Galpão destinado ao armazenamento de materiais do Ensino Fundamental, sendo, poÍtanto,

prédios destinados às atividades êducacionais e como tal, devem ser mantidos pelos recur§os da

educaçâo.

B) R$ 139.96s.49:

A Ílscalização verificou que o refeÍido dispêndio está relacionado âo convênio

celebrâdo entre a Prefeitura de Taubaté e o CIEE, objetivando o fornecimento de estágio para

estudantes nas Secretarias e Departamentos da PreÍeitura Municipal de Taubaté, bem como ao

PodeÍ Judiciário da Comarca local, nele compreendidas as Varas e Distribuiçáo do Fórum

TÍabalhista, as Varas do Fórum Cível e a Vara da Fazendâ Pública

A Prefeitura Municipal de Taubaté e o CIEE Íirmaram convênio, obietivando a

Íealizaçáo de Programa de Estágio para uma medida de 425 estagiários por ano para atuação nas

Secretarias e Departamentos da Municipalidade. 
,jl

O valor apontado pelã equipe de auditoria é condizente com o número de 174

estagiários que atuaram na SecÍetaria de EducaÉo, conloíme iníormaçáo validada pela GePE
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da Área de Recursos Humanos e pelo Diretor do Departamento de ÂdminisÍâção da píefeitura de

Taubate (VIDE DOCUÍtlENTO Nô íí - MEiIOR|AIS).

Com efeito, a quantidade total de estagiários contratados para as Secretarias e

Departamentos da Munlcipalidade chegou a 340, totatizando um valor de R$ 279.320,50.

Ou seja, do montante total de estagiários contratados pela prefeitura, apenas 51%

foram destinados à Secretaria de Educaçáo, os quais foram remunerados com recursos do

FUNDEB no montante de R$ 139.963,49, Dois estaqiaram vi3ando à orêoaracão para o trabalho.
bem como com a Íinalidade oxcluaiva de desenvolvimonto das etapas da Educacâo Básica.

c) R$ 2.645.600.00:

VeriÍjcou-se que a despesa em questão se refere à desapropriaÉo de áÍea destinada

à construÉo, ampliaçáo e rêforma da unidade de ensino Íundamental, a qual não poderia ser

apÍopriada nos cálculos do ensino de 2013, posto que a nota de empenho no 22458/2013, foi ematida

somente em 20112120'13, ou seja, nâo teria produzido efejtos no êxercicio examinado.

Após justificativas, a Corte concluiu que o caso concreto não podena se equiparar ao

decidido no processo TC 1136/026/11, pois "naqueta opoftúnidacte o E. plenánoentendeu quo as râzõe§

âüesenlaclas cofipodamm inlegrcl acolhimento, uma vez que o responsável apíesenlou documenlaçáo hábil

a revener o juízo negativo de Pnfieira lnstáncia, talcomo o contíalo fiÍmado no exercício seguinte com yistas

à exocuçàa cla obÉ de constíuçáo do uniclade escolar, decoÍente dê processo licitatóio na nodatidêde

Tomada de Preços, êvidenciando medidas concíetês coh destinaçáo cto imóvet desaproIiâdo

Ao fundamentar a glosa nestes termos, a Corte de Contas ignorou o s4o, do artigo

8o, da Lei Federal no 10.257, de 10 de jutho de 2001 (Estatuto da Cidade), que prêvê o prazo de
05 Ícinco) anos pera o adeouedo aoroveitamento de imóvêl incoroorado ao pauimônio do
ilunicípio.

"4t1. & Decoítídos

ptopieléào tenhê cumprido

Município podeÁ procedet à

públba.

cinco anos dê cobÍança clo IPTU progresstvo sem que

a obigação de parcolahento, edificaçáo ou ulitizaçáo,

clesapropiaçâo do imóvel, com pagamento em tÍtutos da

o

(...)

[17)
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§ 4e O lúunicíoio procedeá ao adêauado agrcveitafiehto do imóvel no prazo

A Lei Federal no 10.257t01, trata-se de norma cogente editada com a finatidade de
regulamentar os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da politica
uÍbana dos Estados ê Municipios da federâção brasileira.

Portanto, é certo que o Município de Taubaté poderá dar o dêvido aproveitamento ao
imóvel desapropriado até o exercício de 2018, quando certamentejá terá ocorrido a implantaçáo do
Centro de Formaçáo Continuadas de proÍissionais da EducaÉo.

Em que pese, cumpre chamar a atenÉo deste Sodalício para oÍato dê que o plenário
deste Sodatício, RECENTíSS| AÍU|ENTE, enfrentou situaÉo ABSOLUTAT ENTE |OÊNT|CA,
oportunidade em que, mesmo desprovido de qualquer licitaÉo e/ou contrato dando destinaÉo ao
imóvel desapropriado, decidiu integrar ao cômputo de aplicaçáo no ensino.

Trata-se do processo TC 205g/026/í3 (pM Santo André _ Contas de 2013) ondeas
despesas com a desapropriação de imóvel destinado à constÍução de centro de fo!.mação dê
professores íoram ,ntegradas ao cômputo do ensino, mesmo náo havendo, até aquele momento,
contrato formalizado (ou ao menos licitaçáo iniciada) pâra construção da unidade que beneflciará o
setor educâciona,.

Vejamos:

" Processo : TC- 2058n26/1 3
Prefoiluía Municipdl: Santo AndÉ

Exercicio:2013.

(.)

A SDG, tambéfi entencleu que, até que sobrevênha êventual DeliDaÍâçáo no
TC-A-23996n2d15, deve integÊt a aptbaçÁo no ênsino o valot de R$ 3.200.433,59, atinento
ao PASEP dos profissionâ/s dsssê sefor., ,os motcles enuhciados no Bolotim SDG na 2l

I18l
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Dêssà lotma, após os acÍéscimos, entendo corretê a proposta cÍerecida pelos

ÓÍgáos Técnrcos cla Casa quanlo peícentual aplicado no Ensino (aft 212 da CF) de 2S,O3oÁ,

atendido, agora, o limile Constilucional.

Voto pela emissào de PARECER FAVORÀVEL à .provaçáo das Contas

am exame, excetuando-'e os atos poÚêntun pendentes de aryeciaçào por parte dêstê
Tibuôel-

Ao cartório para notllic o Executivo Muhicipal quanto às
íecomeadaçõos otêrecialas pêla AÍJ e nPC.

À 1.DF, detarmino qua em ptóxima inspeçáo certÍliqu*se alas
pfovidências anunciaalas pot ocasião da juntaala da defesa.

É o fieu voto.

Sáo Paulo, 21d. novembro da 2015.

A/,tôn io Roq uê Cite.ti n i
Conselheiro Relatot |DOCUil|ENTO No 06).

Trata-se de situaçáo idêntica, cujo paradigma deve ser aplicado no caso concreto,
sob pena de quebra do princípio da segurançâ juridica.

Nas justificativas encartadas nos autos, obseNa-se todos os elementos necessários
para evidenciar a finalidade do bem desapropriado, estando o mesmo afetado ao ensino, já que se
destinará à construçáo do Centro de Formação dos proÍessores de Taubaté.

O processo de desapropriação em comento deu-se teve seu início em 14 de êg§!9
de 2013, quando a Secretária de Educaçáo manifestou interesse na desapropriaÇâo do imóvel em
questão para atendimento das necessidades da Secretaria de Educação.

Em razão da aludida manifestaçáo de inte.esse, a prefeitura de Taubaté deu início
aos trabalhos necessários para desapropriação do imóvel, o que se Íez através de diversas
avaliaçÕes realizadas nos meses de setembro e outubro de 20.13, seguido de Laudo de Avaliação
datâdo de 04 de novembro de 2013, bem como de Memorial Descritivo do lmóvel. tavrado em 12

de novêmbro de 2013.

Em 03 de dezembro de 2013, foi editado de Decreto no .13.201l1s

imóvel em questão recebeu a dectaraçâo de utilidade públjca.

Ilsl
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Em 11 de dezembro de 2013, a êmpresa detentora da propriedade do imóvel foi

notificada para maniÍester interesse na realização de termo de acordo expropriatório, com o que,

em '13 de dezemb.o de 20'13.

Através do Decreto no 13.213, de '17 de dezembÍo de 2013, houve retificaÉo da

descriÉo dos amóveis desapropriados.

Em 19 de dezembro de 2013, a Secretária Municipal de Educação apresentou a

motivaçáo necessária paÍa que os imóveis desapropriados fossem indenizados com recursos da

educaçáo, onde Íestou evidenciada a pretensáo de instalaçáo de Centro de Formâção Continuada

dos Professores.

Na sequência, foi assinado o Termo de Acordo Expropriatório e realizado o

pagamento da indenizaçâo dos imóveis desapropriados.

Em 20h212O13, Íoram lavradas as escrituras públicas dos imóveis, ingressando o

mesmo definitivamente ao pattimônio do Município.

Portanto, desdejá, deve ser desprezada a constataÉo da fiscâlização no sentido de

que as despesas em quesláo foram empenhadas e pagas com a finalidade de complementar a

aplicáÉo dos reÇursos do ensino.

Como visto, o procedimento de desapropriação dos imóveis se iniciou em agosto de

2013, tendo alcançado sua conclusão em dezembro do mesmo ano, quando então ocorreu

pagamento das indenizaÇôês em comento.

Ademais, importa destacar que caso o pagamento nâo tivesse sido realizado no

exercício de 2013, podeíia ter oÇorrido no 1ô (primeiro) trimestre do exercício imediatamente

subsequente, por coresponder à 1,77Vô dos recursos recebidos à conta do FUNDEB, conforme

prevê o §2ô do artigo 21 da Lei no 11.494. de 20 de junho dê 2007.

Em razão de todo o exposto, observa-se que a necessidade de desapropriaçáo da

área constante do P.A. no 40058/2013 sejustifica perante a implantação

i20l m,
de um Cenko de Formaça
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de Professores, Diretores e Cooroênadores pedagógicos da Rede Municipat de Taubaté (VIDE

DOCUMENTOS No í2 A í9 - EMOR|A|S).

A escolha se deu com base na necessidadê de investimento em local adequado e de
fácll acesso aos servidores, para a rearizaçáo de formaÉo continuada dos proÍissionais da área de
Educaçáo e que sirva como centro de estudos e apeíeiçoamento, utilizando uma infraestrutura
tecnológica composta por ambientes virtuais de aprendizagem, ferramentas de colabora ção ontine,
espaços educativos para programar e estruturar cu.sos com enÍoque no aperfeiçoamento ê no
desenvolvimento proÍissional dos servidores da Secreteriâ da Educaçáo do Municipio de Taubaté.

A carência do município em contar com espaço
profissionais da Educâçáo acarreta uma alteraçâo na rotina dâs
vezes são utilizadas para essas atividades.

especíÍico para formação dos

unidades escolares, que muitas

Assim, devido ao fato de a rede municipal contar com aproxrmadamente 1.978
proíissionâis da educação, as escolas que são úilizadas para formaçáo não componam a demanda
de servidores e, para que os eventos aconteÇâm, a rotina escorar eventuarmente precisa ser
ajustada, o que não será necessário com a criação do centro de formaÉo, resuttando em menos
impacto no desenvolvimento das ativjdades com os alunos.

Fato é que. a Secretaria de Educâção por meio da implantaçáo do referido espaÇo
buscará oferecer condiÇôes íísicas adequadas, principalmente por tratar_se de prédio com
localização privilegiada para deslocamento dos professores e que consêgue atender a
concentraçâo dos profissionais, com objetivo major de propiciar o encontro dos pares, para que
sejam tratados os assuntos voliados para estudos reÍlexôes sobre as problemáttcas que envolvem
a educaçáo, bem como desenvolver projetos que impulsionem umâ prática docente comprometjda
com as causas da mesma.

De tal sorte, é obrigação do Município e dos agentes politicos
regulaí andamento das atividades, foínecer subsidios para garantir e incentjvâr a

[21] 4
responsáveis pelo
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a pesquisa e da disseminação de conhecimentos, bem como a garantia de local pâra acervo didático

dos registros das atividades e projetos pedagógicos desênvolvados e também da história do

magistério público do Municipio.

Muito embora já exista projeto específico e previsão orçamentáraa pa-â a.ealizaçâo

da implantação do Centro de Formaçáo (VIOE DOCUÍúENTIO No 20 - ÍíE ORtAtS), a prioridade

de atendimento voltou-se para a necessidade reformas e construçôes de salas de aulas e escolas,

tendo em vista a retração orçamentaria sofrlda pela anecadação municipal em decorrência da grave

crise econômica que acomete o País.

Não obstante tal fato, mais uma vez, cumpre observar que a construção do Centro

de Formação dos Professores poderá ocorrer até o final do exercício de 2018 (05 anos após a

integraçáo ao patrimônio), conforme dispóe o §4ô, do artigo 8o, da Lei Fêderal n" 10.257, de 10 de

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), que prevê o prazo de 05 (cinco) anos para o adequado

aproveitamento de imóvel incorporado ao patrimônio do Município.

Antes de encenar, a questão que deve ser respondida e que pêrmitirá a apropriação

das despesas no cálculo de 20í3, é a que segue:

. CONSIDERANOO OUE A CORTE OÉ CONTAS, REITERADAMENTE, ÍEM REPUOIADO

A APROPRIAçÃO DE DESPESAS DE EXERCíCIOS ANTÊRIORES NO CóMPUTO DO

ENSINO, PODERÁ A DESPESA DA DESAPROPRIACÃO EM COMENTO SER

Em razão do exposto, roga-se, mais uma vez, pela apropriação do montante de R$

2.645.600,00, no quadro de aplicaçáo dos recursos do FUNDEB, evitando determinação para que

tal quantia seja objeto de nova aplicaçâo em exercícios Íuturos nos termos

o7t2ooe. 
,^D'rfil'\

Í221 I \

ULO DO ENSINO DO

Do cENTRo DE FoRMAcÃo Dos PRoFESSoRES?

do Comunicâdo SDG no
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Diante de todos os argumentos e elementos ora levados ao conhecimento dessa
Corte de Contas, requer-se, em preliminar, o conhecamento e processamento do presentê recurso,
para seu mérito seja provido no sentido de confirmar a emissáo do PARECER FAVORÁVEL À
APROVAçÂO DAS CONTAS DO EXERCICIO DE 2Oí3 DÂ PREFEITURA MUNICIPAL DÊ
TAUBATÉ, , com as
recomendaçôes e determinaçôes que se julgar necessáries.

Nestes termos, pede e aguarda provjmento!

São Paulo. 16 dê FEVERETRO de 20.16.

t,!1:

IO DA SILVA

rúvíÀ nrirÀui ALAVERI
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MUNICIPIO DE TAUBATE

coMPosrÇAo Do PASSrvo FTNANCETRO

EXERCICIO DE 2OI3

R$ 8 5.469.651,69
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PREFEITURA MUNICIPAL
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Prêlê!turà Mlnicipal dê Taubale

uzÀo EM rrl1rl2013

DESPESÀ LrOUrDoÀ No lra

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LiOUTDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDNÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO I4ES

DESPESÀ 
',IAUIDDÀ 

NO MES

DESPESÀ LIOUIDDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDSÀ NO MES

(.)
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(( Í,(.
Plefê!inrâ úunicipal d€ Taubatê

RÀzÀo Eü ! t/ 1rl,013

OESPESÀ LIAUIDÀDà NO XES

DESP8SÀ LIAÜlDÀDÀ NO 
'SDESPESÀ L,IOUIDÀDÀ

DÊ§'ESÀ LIOU:DÀD^ NO UE§

DESPESÀ I,'OUIDÀDÀ NO MES
PÀCÀXENTOS ORCÀXEIITÀRI OS NO üES
DESPESÀ LTOUIDÀDÀ NO I4ES

DESPESÀ 
',IQUIDÀDÀ 

NO IIES
rÀG\xEmos oRcÀxÉLlÀR I os No üEs
DES9ESÀ IIOUIDÀDÀ NO I{ES
PÀGÀüEf,IOS OiC-rxEirTÀR IOS tro XES
DESIESÀ LTOUTOÀÂÀ NO nes
PÀCÀfiENTOS ORCÀXSmÀ! lO§ NO riBS
DE§PESÀ LIOUIDÀDÀ XO üES
pÀGMÊinos oRcÀxEmÀi ro§ N0 16§
DESPESÀ ],IOUIDÀDA llo IIES
PÀCMEMOS ORCMÊ§IÀRIO§ NO üES
DASPÊSÀ IIQUIDÀDÀ NO üES
DESPESÀ Í,IOUIDÀDÀ NO MES ESTORNO

DESPESÀ IIOUIDÀDÀ NO MES

OJ
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ÀRRICÀDÀCÀO EX?NÀORCNE

ÀRNÉ'IÀOO EXTRÀORCÀXANIÀRIÀ NO üES

ÀRREcÀDÀcÀoExTnÀoRcNEmÀRIÀnoEs
ÀRRECTDÀCÀO EX'TRÀOECTXEI.IARIÀ NO I4ES

PÀGÀI1ENTOS $(TRAORCT'{ENI
ÀRRECÀDÀCÀO EXTFÀORCÀXE

!ÀCÀNEN'IOS EXTRÂORCÀ!'ENTÀRIOS NO ltES
PÃGÀnEn-ros ÊXTRÀoRCÀXSmNIOS No XES

ÀRRECNÀCÀO EXTRÀORCÀIIEI'IÀ TÀ NO MES '

ÀRSECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIÍE

pÀCMEÚosExTF.ÀoRcÀÉNT

ÀRREcNÀcâoExlRÀoRcÀ,,tE
PÀGNEiITOS EXTRÀORCÀXENr

}."TÀRIÀ NO MES

^iiEcÀDÀcÀoExTsoRcÀnExTÀRIÀNoEsircxrmos sxtÀÀoncàlíEnlÀRros lro los

(í/
\'\tNÀr

c

I",);;i,;,;

(,
Çn
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COIITÀS - PREFETTURÀ

PRoTôCoLo: 0OZO}O / 026 /L3

voLt ME OÕ

MT'NTCTPÀIJ

DÀTÀ ÀIIIUÀçÃC: C7 /OL/2013

TNTERESSADÀ:
PREr.ETflURÀ IIT'NTCTPÀIJ
cóoreo: oo0 oo oo 513

]XERCÍCrOS 2OL3
)ROCED. INTERNA: IIR-Z

DE TÀUBÀTE

PORTE MUNTCÍPTO! G

TCESP - SMT
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.^

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Nesta data, iniciamos o volume 03 dos presentes autos.

Cartório, em 18 de fevereiro de 2016'

àâr

4+
Lais 6ua*e

Assistente Técnico de Gabinete I

sNDeneÇo, Av. Rangel Pestana,315 - PredioAnexo - centro- sP- cEP01017-906

PABX3292-3266 - INTERNET: wrvw.tce.sp.gov.br
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)) )»CN SIFPM
Prefeitura Munj-cipal de Taubate

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBILIDÀDE RÀZÀO EM 3!/L2/2013

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

CONÀM

Pagina 1

DÀTÀ HISTORICO 1 :::11? I :Y:IT: L
SÀLDO

9.699,03

29.276,94

I o/c
28/02/20L3
3a/ ú / 2013
30/04/2OL3
3O/04/20L3

ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES -
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀJ'4ENTÀRIÀ NO MES

ESTORNO

ESTORNO

9 .699, 03

2s.433,9t

9.699,03
0, 00

29.276,94
3 .843,03

C
D
c
c

(r.)
rN
cf)

CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.08.00 - ISS
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CN SIFPM
PrefeiEura Municipal de TaubaEê

PREFBITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBTLIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3L/L2/2OL3

))
coNÀlv1

Pagina

PENSAO ALIMENTICÍÀ SÀÍ,DO:C SUPERÀVIT:F

HÍ STORICO DEB I TO CREDITO SA],DO I o/c
3L/ OL/ 2Oj.3
3\/ 0L/ 20J.3
3r/ oL/2oL3
28/02/20L3
2e/02/20t3
3L/ 03 / 20!3
3L/03/20L3
3L/ 03 / 201"3
30/ o4/ 20:-3
3o / 04/ 2oL3
30/04/2or3
3r/ 05 / 2ot3
3r/ os / 2013
3L/05/20L3
3o/06/2ot3
3o/o6/20L3
3t/ o7 / 2073
3t/ o7 / 2or3
3r/ o7 / 2013
3r/ oa / 2oL3
3t/ oB / 2oL3
30/oe/20L3
3O/09/20:-3
3L/ Lo / 2013
3t/ LO / 20:-3
30 / 7L/ 20t3
3o / LL/ 20L3
3r/ L2 / 2ot3
3L/ L2 / 2013

NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES

_ ESTORNO

_ ESTORNO

- ESTORNO

_ ESTORNO

- ESTORNO

I . O48 ,'t7
t-37.606, 11

734.479,32

r-607,96
t36 .47L,7 6

!.'t72,32
133.856,63

2 .8s3 ,64
137 .414, 50

6L8 ,22

11.639,86
734 . r73 ,67

134 .731,33

132.013,38

134 .513,81

t3L .2A8 ,4'l

L34.670,59

145.654, 88

135.864, 00

136 . 695, 04

135 . 734, 08

140 .163,01

618 ,22

r41 .375,52

t36.263,74

132.118,53

133 .907, 06

t30.749,70

238.366,80

14s.654, 88
137.606,11

0, 00
135.864,00

l- .384, 68
r38.079,72
L36 .47 L ,7 6

0.00
t35 .734, OA
].33.96L,76

105, 13
L40 .268 , L4
L3? .414 , 50

0, 00
6L8,22

0, 00
L47 .375,52
135 .735,66

r.561, 99
L37 .825,73

3.094,40
L35 .2L2 ,93

3 .199, ss
137.106, 61

2 .592, AO
133.342,50

2 .054, 03
240 -420 ,83
LOs .750 ,24

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.I'íENTÀR IÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IA
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCA!,ÍENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}'IENTÀRIÀ
PAGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ},ÍENTÀRIA
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
PAGÀMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTAR I OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
PÀGÀ]VíENTOS EXTRÀORCÀ},ENTÀRIOS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTARIA
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIqENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS

c
c
D
c
c
c
c
D

c

c
c
D
C
D
C
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

r.soz.zoo,te 
I 1.613.s10,s8 I

C^)
rN
\,
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))
\
)
Prefeitura Municj-pal de TaubaEe

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3t/]-2/20l.3

)CN SIFPM CONAM

Pagina

coNTÀ: 2.1'8.8.1-01.13.00 - RETENCoES - ENTTDADES REPRESENTÀ?rVAS DE cr,ÀssEs

HISTORICO

SÀI,DO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ 
I DEBTTO I CREDTTO sÀLDo I o/c

02/ 0r/ 2013
3L/07/2OL3
3r/ 0L/ 20L3
28/02/2OL3
28/02/20L3
37/ 03 /20L3
3L/ 03 / 20:-3
30/04/2oL3
30/04/2oL3
3L/ 05 / 20L3
37/ 0s / 20L3
3o / 06 /2oL3
3o/06/20L3
3]-/07 /20:-3
3t/ 07 / 2Ot3
3t/ o8 / 2ü,3
3L/ 08 / 20L3
30/09/20L3
3o/0e/20L3
3r/ Lo / 20L3
3t/ LO / 20L3
30 / lr/ 2073
30 / tL/ 201,3
31/72/2Ot3
3t/12/2Or3

L4 .680, 00

14 .540, 00

14.380,00

14.300,00

14 .020, 00

13 . 880, 00

13 .740,00

23.040.00

23 .240, O0

23 . s80, 00

23 .940 , 00

24.720,00

!4 .735,26
14.540,00

14.380,00

14.300,00

14 .020, 00

13.880,00

ig.zeo, oo

23.040,00

23.240,00

23.580,00

23 -94O, O0

24.720 , O0

25 .878 ,00

L4.735,26
29.275,26
14.595,26
28 .97 5 ,26
L4.435,26
28.735,26
L4.355,26
28 .37 5 ,26
!4 .07 5 ,26
27 .955 ,26
73 .935,26
27 .67 5 ,26
L3.795,26
36.835,26
23 .O95,26
46.335,26
23 .295,26
46 .87 5 ,26

47 .5'15 ,26
23 .995,26
48 .715,26
24.775,26
50.6s3,26
25.933,26

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ARRECÀDACÀO EXTRAORCÀMENTARIA NO MES
PÀGAI":ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGA.I4ENTOS EXTRÀORCA!,ÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀI!,ÍENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCA{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}ÍENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ!,IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MÉS
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀIVIENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
C
c
c
c
c
C
C

c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
C
c
c
C
C

Totaf 218. 06O, OO 
I 243.993,26 |

(rr.)
$\
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CN, S I FPM
)

!t
I,-----
Prêfeitura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CONTÀBILIDÀDE _ RÀZÀO EITI 3L/T2/2OL3

))
CONÀM

Pagina

RETENCOES - PI,ANOS DÊ SEGUROS SAI,DO:C SUPERÂVIT:F

DÀTA HI STORICO DEB I TO CREDITO I o/c

02/ot/2or3
3t/0]-/2oL3
3t/0r/2073
28/02/20t3
28/02/2013
3t/ 03 / 20L3
3t/ 03 / 20L3
3o / 04/ 2oL3
3o / 04/ 2oL3
3L/ Os / 2OL3
37/ 05 /2oL3
30 / 06 /20L3
30 / 06 /20t3
3L/ o7 / 2oL3
3r/ o7 /20L3
3t/ o7 / 20L3
3!/ 08 / 20L3
3L/08/20L3
30/09/20L3
3o/oe/20L3
3L/ r0 / 20t3
3t/to/2013
3O / Lt/ 20L3
30 / u./ 2or3
31/t2/20:-3
3L/ 12/ 2073
3!/ 12/2OL3

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀ!ÍENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀI4ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀI!ÍENTO§ EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO BXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECADACÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRAORCÀ.IIÍENTÀRIÀ NO MES
PAGÀIi,IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÂMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGA]'IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

- ESTORNO

ESTORNO

66.373, 10

66.O76,\L

69 .278 ,33

68 .434 , 96

82 .32L , L4

68.260,11

55.432, 06
67 .956 , 06

67.94a,73

68 .251, 86

69.509,88

68 .646 , 40

57.559,98
L3 .L32 , 02

20L.978 ,82
66.076,Ll

69.982,7O

69.139,33

69 .62L,63

68 .952 , 82

68.638,2r"

68.627 ,56

68..251, 86

69.509,88

68 .646 , 40

7O.692,O0

71".530, 48

20r.978,82
268 . Os4 ,91
201.681,83
27r.664,53
205 .588 , 42
274 -727 ,75
205 .449 ,42
2?5.O7].,05
206.636,09
275.588,9L
r93.267 ,77
261.905,98
L93.645,A7
262 .273 ,43
206 .84]. , 37
138.88s,3r
207.t37,1,'t
139.188,44
208 .698 ,32
L40 .446 , 46
209 .092 ,86
139.582,98
270 .274,98
t4L .628 , 58
213 . r59, 06
155 .599, 08
t42.467 , 06

c
c

c
c
c
c

c
c

c
c

c
c
c
C

c
c
c
c
c
c
c

889 .180, ?4 I 1.03r.647,80 
|

(â.)
rÍ\
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CN-SIFPM

Prefej.Eura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLTDÀDE - RÀZÀO EM 37/!2/2Ot3

CONAM

Pagina

CONTÀ : EMPRESTIMOS E FINANCIÀIUENTOS SAI,DO:C SUPERAVIT:F

HISTORICO DEBÍTO i CREDITO SALDO I o/c
3t/ 08 / 20L3
30/oe/2oL3
30/oe/20L3
3L/t0/20J.3
3L/r0/2073
30/!1,/20]-3
3o/tr/2073
3!/ 12 / 20L3
3L/ 72/ 20]-3

ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTARIA NO MES
ARRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRÍÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀT,ÍENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]'IENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ.IIÍENTOS EXTRAORCÀIVIENTARIOS NO MES

1.645.511,61

1.577.008, 30

L.657 .886,79

r.623 .343, 00

1.645.511.61
L.583 -604,27

1.655.553, 90

L .604 .7 45 ,23

1.555.231,31

1.64s.51-1,61
3.229.115,88
L.583 .604,27
3 .239.t58,17
I .662 . !49 , g7
3.266.895,10
r.609.008,31
3 .L64 .239 ,62
L.540 .896 ,62

c
c
c
C
c
c
c
c

6.503.749,70 
| 8.044.646,32 

|

(.^)
C'I(3

DÀTA
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CN- S 1 FPM
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PrefeiLura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

))

coNTABrr,rDADE - RÀZAO Et4 3L/L2/20L3

CONAM

Pagina

CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.99.00 - OUTROS CONSIGNATARIOS SÀI,DO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/07/20L3
3L/ 0L/ 20L3
3L/ OL/ 2Or3
3L/ Or/ 2Or3
28/02/20r'3
28/02/201,3
28/02/2oL3
3L/ 03 / 201,3
3r/ 03 / 201.3
3L/ 03 / 2073
30/04/201.3
30/04/20!3
30/04/2ot3
3t/ 05 / 201.3
3t/ o5 / 201,3
3t/ 05 / 20r.3
30/06/2073
30/06/2013
30/06/2O!3
3t/o7/2013
3]./O7/2Or3
3!/ O7 / 2O!3
3!/ 08 / 20].3
3L/ 08 / 2o73
30/09/20!3
30/09/20!3
3L/ 70/ 2A13
3t/ to/ 2o13
30/t]- /20L3
3O/ tt/ 20t3
3L/ t2 / 2o!3
3L/ 12 / 2aL3
3L/ !2 / 2or3

ÀBERTURÀ DE EXERCICÍO
ÀRRECADÀCAO EXTRÂORCÀMENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PAGÀI"TENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECADACAO EXTRÀORCAUENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀR IÀ
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀR IÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
PÀGA]"'ENTOS EXTRÀORCAMENTÀRT OS
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
ARRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀR IÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀJVIENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRI OS
ÀRRECADÀCAO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMBNTÀRIOS
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
PÀGAMEMTOS EXTRÀORCAMENTARIOS
ARRECÀDÀCAO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAV'ENTÀRI OS

NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MBS
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES

ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

. ESTORNO

- ESTORNO

' ESTORNO

ESTORNO

- ESTORNO

77 .722,66
2 .2L6 .7 43 ,66

68.219,30
2.036.767 ,3r

92 -423 , L4
L .922 .922 , 77

272.724,',J.9
869 .O7A,92

78L .936 ,78
2 .680 .998, 80

265.348,35
1.1-40.941,49

]-4.o6t,79
2.L31.700,60

2.739.L14,38

594 .2LL ,34

586 .655, 11,

584 .736,61

6 .422,55
307 .r23,56

10 .433 .560, 74
2.L4L.564,07

2.028 .9t4,63

1.881.133, 88

2.032.59't ,63

2.L95.067 ,'tL

2 .090 .792 ,80

2.1s0.s81,30

589.504,61

589.471, 55

582 .889, 48

s90 .432 , L2

s43 .804, 04

10.433.560,74
t2.575 .L24,8L
72 . 49'1 .402 , L5
10.280.658,49
12.309.573,L2
12.24L.353 , A2
10.204.586,51
L2.085 .720 ,39
\L.993.297,25
10.070.374,48
12.LO2.972,lL
tL.830 .247 ,92
L0 . 961-. 169, 00
L3 .L59 .236,71
12.377 .299 ,93
9.696 .301-, l-3

11.787.093, 93
LL.52r.7 45 ,58
10.380.804, 09
12.531.385,39
i2 .51'7 .323 ,60
10 .379.623, 00
10.969.r27 ,6r
I .230 .01-3, 23
8.819.484,78
8.225.273,44
I .8O8 .L62,92
I .22L.507 ,8t
8.811.939,93
8.227 .203,32
I .771.007 ,36
I .7 64 .584, gt
8.457 .46L,25

c

c
c
c
c
c
C
c
c

c
c

c
C

c
c

c
C
c
c
c
c

c

c

c
c

19 .39s.853,31 
|

27.853.314,56 
I

q.)
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Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO EM 3t/L2/2073

CONÀM

Pag j-na

coNTÀ : 2.1.8.8-1.03.01.00 - DEPosrros REcEBrDos poR DETÉRMrNÀcÀo,JuDrcrArJ SALDO:C SUPERÀVIT:F

DEBITO CREDITO SÀLDO I D/c
3L/ O? / 2073
3L/ 07 /20:-3
3L/08/20L3
3L/ o8 / 2073
30/0e/2013
3o/ 09 / 20r-3
3L/ Lo / 2073
3L/ L0/ 20t3
3o / 71,/20:-3
30 / tr/ 201,3
3t/12/2073
3L/ L2/ 20L3

L.O28,L9

2 .597 , 63

654, t2

2.98L, 07

2 .664 ,50

s .686, 87

2 .999 , 19

2-625,L2

2.98]-,07

2 .654 , 50

2 .664 , 50

7.225,O7

2 .999 , L9
1 . 971, 00
4.596,L2
1,.998,49
4.979,56
4 .325 ,44
6 .989 ,94
4 . 008, 87
6.673,37
4 . 008, 87

LL .233 ,94
5.547,O7

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ}ÍENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀJ'IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MBS
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAIVIENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

C
C
c
c

C

c
c
C
c
C

21.159,45 
|

(-^)
CJI
t\)

r-5.612,38 |
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SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

coNÀlvlPrefeitura Municipal de TaubaEe
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3L/72/2OL3 Pagina

DATÀ

02/ oL/ 20L3
3L/ o3 / 2or3
30/04/20L3
3t/ o5/2oL3
3L/ os / 2or3
30/06/2oL3
3t/ o7 /2oL3
3t/07 /2013
3L/ os / 2ot3
3L/ o8 / 20L3
30/09/20L3
30/oe/2ot3
3r/ ro / 2oL3
3o/tt/2oL3
3L/ L2/ 2or3
3t/ 72/ 2013

HISTORICO DEBITO

366.479,30
369 .282, L8
379.233,24
379 .428 , 07
373 .428, O7
373 .623 , A6
468.2L8,26
468.089,97
468.305,49
374.305,49
374 .507, 03
306.557, 03
306.769, 30
307 .064 , 63
307 .286 , 04
307 .208 ,43

475.364,33 
|

?/_?
c
c
c
c
c
c
c
c
c

c

c
c

:

ÀBERTURA DE EXERCICIO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ],,IENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÃORCÀMENTARIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES - ESTORNO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀIVíENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀI.4ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMBNTÀRIÀ NO MES
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES - ESTORNO

6 . 000, 00

L28 ,29

94.000,00

6? . 950, 00

77 ,6t

(.^)
crt
co

t95 , '19

94.594,40

2L2 ,27
295,33
221,47
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Preiej--.ura Municipal- de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLIDADE - RÀZÀO Et'/. 3L/72/2O73
CONTÀ : 2-1.A.9.1.03.00.00 - SUPRIMENTOS DE F.UNDOS À pÀcÀR

?ililHrsroRrcolDEBrrolcREDlro
3t/.o!/.zoú | DESPESA LreurDÀDÀ No MEs

1:/,2\/,?2:1 | iiglyllrg:^glçlyl"fl*_tõs r.ro Mss I ,.2oo,oo I '5's40,0028/oz/20L3 I neseesa LreurDADÀ No MEs

28/.o2/2oú | eacanentos oRcÀMENrÀRros No MEsv^waENrÃÁrvD r\u MEõ I q aôn 
^^2a/.02/.2ot3 I pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs EsroRNo I '

3L'/.03'/2oi1 ] óeÀee-õi-r,reurDADÀNoMES I I :9i:,::utWvlprun rtv IrED ! I

3r'/os'/20L3 I óÉépise LreurDÀDÀ No MES - EsroRNo I | 8'700,00

^i'rÁ"'t.Á"i | ;;;;;;i;-^- I 3'1s1,12 
|3r/.03/_2013 | eacaurr.iros oRcÀMENTÀRros No MESJttwrt-vLr I rÀuâaÃNrv- v(udalNtâKrub NU MEb- I o ocn nn I

3L/.03/20:.3 ] PÀGÀMENTOS oRCÀI,tENTÀRroS No MES - ESTORNo I "'"-"'"" 
I3o/o4/20t3 | DEspESÀ LreurDÀDÀ No MEs I L1'?91,1?1ó'tói't)óti | ;;õ;;il LreurDADÀ No MES EsroRNo I " .". ", I 11'150,00

30/04/2013 | eaceuertos oRcÀMENrARros No uBõ'-'- | í'?::':i II rÀsdlEryrv. v[\ÀaEr\r6KruD l\U Mtsb I ? 1E^ 
^^ 

I

30/04/20:-3 I PÀcÀ.trENTos oRcÀMENTÀRIos No MES EST9RN9 I ' -'"'"" 
I3t./05/2o13 | oesrrsÀ LrourDÀDÀ No MEs I I i illrlititoá'táoíz | ;;ã;;il LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo I I 3'000;00

,j /^É t.^1. I --^..,-,.- t 5OO, OO I3L/.05/.20t3 | eacauerros oRcÀMENTÀRros No MESv^\áaElrrÃÃavD NV IY|ED | 1r^^ 
^^ 

I30/06/2013 | DESpESA LreurDÀDÀ No MES | "-"","" 
I1^/^</)^j, l ;;";;.;;.^"'^.^. | | 16.233,293O/.O6/.20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES _ ESTORNOJv, vvt zwLJ | lEorl.â DIUULDADA rtv üEs tsU.t.URNo I 2

12/,22/,?2!1 I :}:llfllg: ?lçlIHIlII9! 19 Mls I ;'.;;;"áô
19/.99/.?Ot3 | nacar'remtos oRCÀMENTARToS No MEs = ESTORNott'rólrióll | ;;õ;;il-i;oüiõoi,ã"rã'ü;; "" ''"' - EDru*u I I "i'7,"7,72tt'/ot'/)oíl I ó;õ;;il LrourDÀDA No MEs - EsroRNo I --- ^- | t4'220,oo
,.'rÀ-'r"Á,\ ;;;;;:,;-^^ I s67,89 |37/.oi/.20t3 ] eacarueuros oRcÀMENTARTos No MES

1ll,iit.róri I i,eãer,iãiiiàs oRcÀMEMDÀRro. *o rdE - ESroRNo I t3'48s,6e
1l'róa7ió1á | ;;õ;;il';;oüiiioã.iô^,i;; ^" ""- - EDruruu I I ." ?gl,::
3L/.08/20L3 i eaOauoruros oRCÀMENTÀRrOS NO MESv^ç^d1EArâ^rvD rtv IIED I )l Ern 

^^3r/.0s/.20L3 | pÀcÀMENTos oRCÀMENTARTos No MEs _ EsroRNo I -D rrv lvlE§ - EDIUSU I I3o/oe/2o13 | oÉsenõÁ-lrourDÀDÀ No MEs | | "3.'?2,^,'^?

CONÀ1.'Í

Paginã

SA],DO:C SUPERÀVIT:F

SÀLDO I o/c

1ó'tóg7)ó1i I ;;õ;;;; LreurDÀDA No MEs EsroRNo I ^ \6.t 1) I t6'3oo,oo
3o/os/2o,r I eacauenros oRcÀMENrÀRros No MES i ,i ::l'lí IvÁwaENlâKrU§ I\V lYlE§ I 1? o^ô 

^^ 
I

30/.o9/.20L3 I PAcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs EsroRNo I -''"""'"" 
I3t/to/2o* | onsnÉsa LreurDÀDÀ No MEs | | "1'727'i?I vueL ue^ utUvlp,-uá Nv r.rED I I3r/ro'/20t3 I óÉspiõÀ rJreurDÀDÀ No MES - ESroRNo I . --- - | 23'40s,00

.i't.À'r"Á." I :;:;;:::-^- I 4-566,62 |3t/.to/.2013 | eacar"reuros oRCÀMENTÀRrOS NO MES1t'rró'r)ó,t I ;;õ#;iõ; õ;ic**;ü;f,i;; il iH; - EsroRNo | '8'70s,001o'r1í7)ó12 l;;ó;il';;oüi;i'#',iãt -lDrurou I I .7'292,2?
\{t.ilt-óli | ;;õ;;il LreurDÀDÀ No MES - EsroRNo L 1.7) a) I t0'76e,oo
30/TT/2O:'3 PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
3o/.LL/.2013 ] eacallelrros oRCÀMENTARToS No MEs _ ESToRNo3L'/íá7ró11 | ;É&;õ;i-;;dõõí'iô'fi; ^" *- - EDrururu I I 7127,77I | 2.e80.00

A TRÀNSPoRTÀR I L62.752,65 
| 170.081,65 |

2 -372,72
10 .820, 00

15.s40,00
8.340,00

15.840,00
72.O53,45

2 .653 ,45
5.700,00

14.400,00
77 .248 ,88
2.398,A8
4.300,00

r5 .450,00
L2.764,16

5 .61,4 , !6
6.800,00
9.800,00
9.300,00
1.800,00

1,8.013,29
14.895,51
7.427,9r
9 .965 , 69

24 .].85 , 69
23 .6t7 ,80
10 .132, 1-l-

10.700,00
29.17O,00
23.65L,28

r3L,28
3.200,00

19.500, 00
t4 -932,88

2.A67 , L2
1.700,00

25.105,00
20.538,38

1.833,38
4.400,00

15.169,00
t2 -796,28
L.976,28
4.349,00
7 .329, O0

7 .32e, oO I C

(.^)
C,,I
ú\
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))

CREDITO SÀLDO I D/c
I

I

3'L/12/20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES - ESTORNO
3r/12/20L3 J PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
3t/r2/20t3 | nacelteuros oRCAMENTÀRros No MEs - ESToRNo

DE TRANSPORTE L62 .752,65
L4.Or9,t2
7.180, 00

183 . 951, 77

170.081,65 

|14.019,12 
|

7 .329,O0
6 .690 , L2

t3.870,L2
149, 00

c
D
D
c

:.aa . roo, zz 
I

(á)
C'I
Çn

))

il; i ---- ;i;il-ia --- ---- I DEBrro 
I

CN-SIFPM
CONAMPrefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURA MTJNICIPÀL

comÀErrrrDàoE -azo alt2l2otj p.srrà 2

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
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CN SIFPM
) ))

Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MIJNICIPÀL

CoNTÀBILIDADE - RÀZÀO E,yt 3L/L2/2OL3

)

Pagina

CONÀM

CONTÀ : 2.),.A.9.1,04.99.00 - OUTRÀS ENTIDADES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DEBITO I d;;i;;- i ;il i;i;DÀTÀ HISTORICO

o2/0t/20L3 i ABERTURÀ DE ExERcrcro , r -- - --:::-:;:-":
3t/oL/2ou I annecaoaceo ExrRÀoRcÀrtlENrARrÀ No MES I | 'áX'Í::'iá
3r/.oL/2ot3 | DESpESA LreurDÀDA No MEs I I ";:';:;':Z3l/0r/20L3 I PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS No MEs I *ô eeÁ ÁE I '
3L/0r/20r3 I pÀcÀMENTos oRcÀMENTARTos No MEs Lá;';i;';; I3t/0t/20r3 | pAGAMENTOS ORCAMENTÀRrOS NO MES _ ESTORNO I ^-"""-- 

|

28/.02/.2013 | ÀRRECÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MES I I ;;'i;\';;28/O2/20L3 I ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA No MEs - ESToRNo I ,n aa, ?Á I "
28/O2/20L3 I DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES I - I -2e/o2/20:-3 | eacar'lertos ExrRÀoRCÀMENTÀRros No MEs I .o e1^ a. I ''vao'zv2s/o2/2og I eecavewros oRCÀMENrÀRros No MEs I ";';;;';; 

I3t/o3/20t3 I ÀRREcADAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES | -'-'-'-- 
|3L'/ú'/rõ* i eiliãõaãacao E*rRÀ.RCAMENTÀRrA No MES EsroRNo L,, ^^ I 20'2e4'r6

3L/03/2013 | PÀGÀMENToS EXTRÀoRCÀMENTÀRrOS No MES I "" ;;;';; I

3O/04/20L3 I ÀRREcÀDÀcÀo EXTRÀoRCÀMENTÀRIÀ No MEs I ' I .30/o4/2oB I ennrcaoacao ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MEs - EsroRNo | , ,ro ,. I to'o5z't5
30/04/20:-3 | elcauuuros ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs I .;'â;;';; I3L/0s/2013 | ARREcADÀcÀo ExrRÀoRcÀttÍENTÀRrÀ No MEs ] --''"-'"' 

I3l/.o5/.20t3 | ARREcADAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MEs ESTORNo i lq r?q ôo I '
3r/os/20L3 I DEspEsÀ LrourDADÀ No MEs | --'''"'-' 

I3l'/os'/roi3 i ÉÃõal,,ri,iros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MEs i ^1 1,8 áo | 4L's60'00
3t/os/20r3 | pÀcÀrr4ENTos oRCÀMENTÀRros No MEs I ;;';:;';Á I

30/06/20]-3 | ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES I ' I -30/06/2013 I rac.lueNtos ExrRÀoRcAMENTARros No MES I I zr'ovv'+L
^ I : _:_^:-.-_ lv rvrEr | 22 .649 , gL 

I

370.268,LL
46L.L87,99
659 -200,7A
608.306,33
4to - 46]- ,7 5
433 .678, 50
514.851-,59
503 .969,23
509.01s,43
450.381,1"1
445.334,9L
465 .629 , O7
464 .9OL , 4L
394 .058,73
470 .69L,46
463 .573,30
4L2.670,43
43L.207 ,09
416 .032, 00
457.592,00
4L6 .466 ,5L
374 .906 ,5L
398.506,92
375 - 8s8, 11
440.518,45
434 -07L,47
464 .6'tL,47
44O -'t55,52
4LO -L55,52
433 .799, 0L
422 -7 45 , 03
461.685, 03
451-.305,70
4L2 -365 ,7 o
428 -364,33
459 -234,33
450.683,49
479 .8L3,49
434.150,27
45L.39O,27
450.247 ,69
455 .047 , 9't

C

c

C

C
c
c

c
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c

3L/0i/20L3 | anRrcaoacao ExrRÀoRcÀMENTÀRrA No MES I " '"="'"- 
|tt'/ot'/iolt I ailireceoeceo ExrRÀoRcÀMEMrÀRrÀ No MEs - EsroRNo ', o Ã^a ae I 64'660'34

3L/O7/20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES I -"--',-" 
Itt'/ot'/)oil | ÉÃõalaÉ-r.iros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MES La o1tr oE | 30'600'00

3t/07/20L3 I pÀGÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs | ;;'i;;';; I3L/o8/20]: | ÀRRECÀDÀCÀO E1TRÀORSÀMENTÀRrÀ NO MES | -"'"""'"" 
I3t/os'/zoL l aiiiieceoacao ExrRÀoRcÀMENrÀRrA No MEs ESroRNo i ,1 ôtr1 qe | 23'643'4e

3t/08/2o13 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MEs I 
" ""'''" | 38.e40,0037/08/201,3 | eecal-tulttos ExTRAoRCÀMENTÀRros No MES I r^ .ro ," I3L/08/20L3 | pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No ME$ I ;;';;;';; I3o/.o9/2ou | ÀRREcÀDÀcAo ExrRÀoRCÀMENTÀRrÀ No MEs I - L30/09/20L3 I DESpESÀ LreurDÀDÀ No MES I I3o/oe'/2oi l ÉÃõar,nãiiros ExrRÀoRcÀr!ÍENrÀRros No MEs I " ..n oo | 30'870'00

30/09/2013 | PAcÀtrÍENTOS ORCÀ.rVIENTÀRIOS NO MES | .;';;;';; I

3t/]-0/2013 | ÀRREcÀDAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES I - I .3t/to/20r3 | ouseesa LIeuIDÀDA No MES I I rt'rro"o
trtio't)oít I eaãane-r.itos ExrRAoRcÀMENrÀRros No MEs L ,o, .o I t7'240'oo
3O/!L/20!3 I ARRECÀDÀCAO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES I 

' 
I ,.800,28

À TRÀNSPORTÀR zrs. aoz, r: I 1.193.350,30 
I 4s8.o47,97 | c

(^)
crl
c?)
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a

CN- S I FPM )) ))
Prefeit.ura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNIClPÀL

CoNTABTLIDÀDE - RÀZÀO EM 3t/t2/2OL3

CONAM

Pagina

- OUTRAS ENTIDÀDES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F;;i HI STORICO DEBITO CREDITO

DE TRANSPORTE 735.302,33

12 .694 , 54
25.000,00

10.490,36
40 .867, L3

1.193.350,30
7 .760 , OO

10.20s,3s
40.867, 13

L.252.L82,78 
|

30/ tr/20]-3
30/]-r/2oL3
3o/7t/2oL3
3r/ t2 / 20]-3
3L/ L2 / 20t3
3L/L2/20l.3
3L/ L2 / 20L3

DESPESA I,IQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCA}IENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

824.354,36 
|

(,
C.rI
-J

SÀLDO I D/c

458.O47,97
465-807,97
453 . t-13,43
428 .LL3 ,43
438.318,78
479 .t85 ,9L
468.695,55
427 .828,42

c
c
c
c
c

c
c
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)) ))
p!êfêituâ llulciDal dê TÀub.rê coNÀx

PNBPB'TUXÀ MT'XICIPÀIJ

comÀBrrrrDÀDE RÀzÀo Er{ 31/1212013
c!m^ : 2.1.3.e.r.ee.02.00 - ürrRÀ§ *",*;;; ;;-;;il;;;;;-*ü;;;ü ;'i; : a ;;;il;, ,-;----- ----- ---- ::?1i1. 1 -

)à13l;i13i31#EisxrldtffiyH * *" I ,'"",,- I l:::l :: I l'llü:!! | !23/a2/2o13 | oesprsÀ !iôúiDà,À iõ iEi - esroRno L, .,. "" I 
1..513,00 | 1r.s13,00 | c

ii'r.õitiõii l;#i;fi;iãüiffii ü ffi: - -'"-" I "'*,""i "."". I ^^l;ggl r1],:ií;:]: :*i*r'ai^:i*:,r!iii * *" | ".".'" | *"'* 
"3:ll I S3L/,o7/.20i,3 | onsnesa LreurDÀDÀ No MES o,oo I D1il3zi13i1l;m:r:iJisrm-*i**" | ,",,,,,"I '::::'::I !!:!!i:iôIE

l:\t.iii4iiijl;ffi;ga3-trEfrsiilx3m: ""*-* I ,."",,," ::::::l 'llli:i! i30/.os/20t3 | onseesa LreurDADÀ No MES s.022,L4 | s.ozz,t+ | c

l:t::t,z:I2 ):xislry:^gi:rs,:r.iii * *" I n'.',0.,, I '5 
130 " | '!:i!l:11 F3r/.ro/201,3 | oeseesa LreurDÀDÀ No MES 5.022,14 | c

3L/.Lo/.2013 | oeseesa LreurDÀDÀ No MES - ESToRNo 4.6L'r,6L I r.ers,zslc
iíiíói,õi; | ;;ôÊirõ;.õie;d;.;ã: ;%:*" , l:].:: | 2.!t,at !;.1i.i'er.7li; l;ãn iõ õiüffifri;: ffi ffi: - "s*** I ' 06€.5s | --- "-) 1.1!2.99 ) 93o/1rl,013 óEÀÉsÀ iioúiDÀDÀ- iti;;ã ':- "-' ---- I I :19,?9 I ,.1\?,?? 1 9

llliliiliiil tmff*iôllm+:"1si"""*g* | .:::,:: I 5'gs'â3 i !:iii:i! I !
,r7.\!2,e\i l;Âffiffõ; &ffi;üãi;: ffi ff: ,",o"* | ,.s,5 33 | "". ," I : :::;:q I çtria2'rxtl | ;ispEd-iiaú;;;: i6-õ; *'*' -'"*- | . ?::,t9 | !.:!!,?: | !
1!l!:132t1 l:::i=*iliQi:rdIi*i.:-"ep*----- I ',..* | ""'"'| Ílii:il | !1\/,!?/,?9:-3 | eecar,rnr.rros oRcÀMENrÀRros No MEs _ EsroRNo 1.479, L3 | C

1t/12/2a,, ) 
'"ÀNsF!tuNciÀ 

pElo-âi;iriitoi;ió pr*'ãiiiio exsRcrc,o I ' .*..13:il ."I:li!;lâ | E

161.963, O7 
I ezz.szc,zs 

I

(,
CJ|
co
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i 'ia l'

CN. S I FPM
))

prefeitura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

--::ITT::3T:--Y:i9-:T-1:}?r?:
CONTÀ : 6.3.1.1.0.00.00.00 - RP NÀO PROCESSADOS À LreUrDÀR SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

))
CONÀM

:i?::1- i
DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO I o/c

o2/ 0t/ 20L3
3L/ 0t / 20L3
3r/ 0L/20L3
3L/ OL/ 20]-3
28/02/2073
28/02/20L3
2s/02/20:-3
3L/ 03 / 2073
3L/ 03 / 2oL3
3L/ 03 / 2oL3
30 / 04/ 20:-3
30/04/201,3
30/ 04 / 2013
3L/ 05 / 20L3
3L/ 05/20L3
30/06/20L3
3O/06/2013
3o/06/20t3
31/ 07 / 20:-3
3L/ o7 / 2ot3
3L/ 07 / 20L3
3L/ 0S / 20L3
3L/ 08 / 2O).3
3O/ 09 / 20L3
30/09/20L3
3O/ 09 / 2OL3
3t/ ro / 20L3
3L/ ro / 20L3
3)./ 1-O / 20L3
30/7L/20L3
30/tL/20L3
30 / tL/ 2ot3
3t/t2/20L3
3L/ 72/ 20L3
3t/ 12/ 2oL3
31,/:-2/20L3

PÀGÀR NO MES
PÀGAR NO MES .
À PÀGAR NO MES
PÀGAR NO MES
PÀGAR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PAGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PAGÀR NO MES
PAGÀR NO MES -
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PAGÀR NO MES
PÀGAR NO MES
PAGÀR NO MES _

PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGAR NO MES
PAGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES _

À PÀGAR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
A PÀGÀR NO MES
PAGAR NO MES
PÀGÀR NO MES _

À PÀGÀR NO MES
À PÀGAR NO MES

6.408.059,59

L55 .202 , t3
L .352 .7 05 , 44

473.973,59
2 .L62 .L90 ,80

744.2't9,'t9
525.583,36

28.890,23
't3l .004,62

148.L67,72

5 .694 , 30
96 .786,47

26 .L02,85
52 .407 , 32

49 .686 , 04

L99 ,75
44 .435 , 18

55.043, 18
32.OLL,84

64 .O25,90
4.776,96

2 .563 .946 , O7
L2.827 ,56

16.304.515, L4

25.453,27

78.486,03

2L9 ,56

o, 02

159,93

5.668,40

46,53

4.747 ,97

552,60

2!.LL3,20

L.722,02

18?.20s,3r.

16.304.615,14
9.896.555,55
9.922.O08,A2
9.766.806,69
I .4L4 .1,0r , 25
I .492 .587 , 28
8.018 .613, 69
5 .856 . 422 , A9
5 .856 . 642 , 45
5 .LL2 .362,66
4.586.'t't9,3O
4 .586 .7'79 ,32
4.557.889,09
3 .826 .884 ,47
3.827 .044,40
3.678.876,6A
3.684.545,08
3.678.850,78
3.582.064,31
3.582.110,84
3.556.007,99
3.503.600,67
3 .508 .388, 64
3 .458 .'102,60
3 . 459 .255 , 20
3.459.055,45
3 .4L4 - 620 , 2?
3 .435.'733,47
3.380.690,29
3.348 .678, 45
3.350.400,47
3 .286 .3?4,57
3 .2?7 -597 , 61,
3 . 464 .802 , 92

900.856, 85
888.O29,29

ABERTURÀ DE EXERCICIO
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCELAMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIOUIDÀCÀO DE RESTOS A
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÃNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
IJIQUIDÀCAO DE RESTOS À
IJIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
CÀNCEI,AMBNTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS
LIQUTDÀCÀO DE RESTOS À
LIOUIDACAO DE RESTOS A
CANCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
CÀNCELAMENTO DE RESTOS
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

c
c
C
c
c
c
c
C
C
c
C
c

C
c
C
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
C
c
C
c
C

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

Total- L5.742. OOO,69 
| 16.630 -029,98 

|

(/.)
c.Ítl
C.2
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362

Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

Secretaria de Adminstração e Finanças

Depa rta mento de Contabilidade

Composição do Passivo Financeiro - exercício de 20í3

,^
2.1.1.1.1.01.06.00 G F AGENTES POLITICOS L2.t54,76
2.t.1.7.7.O2.O7.O0 G F ;aúRros, REMUNERAçôES E BENEF. DE ExERcíctos 2.396.742,6s
2.1.1.1.1.03.02.00 G F ,RECATóRtos DE pEssoAL DE ExERcíctos ANTERtoREs 3.601_,68

2.1.1.1.1.03.03.00 G F ,RrcaróRros DE pEssoAL DE ExERcíctos ANTERtoREs 4.693,34
2.1.7.4.2.O4.OL.00 I F :oNTRrBUrçÃo Ao Rrcrur pnópRro DE pREV|DENCIA 3.456.935,O7
2.1.r,.4.3.01.01.00 U F NSs - coNrR. s/ saúnros E REMUNERAÇÕES 1.000.s36,82
2.1.1.4.3.01.03.00 U t NSS - CONTRIB. S/ SERV. DE TERCEIROS 26.65t,50
2.1.1.4.3.06.00.00 U F FGTS 474.140,94
2.1.1.4.5.00.00.00 M F ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR.INTER OFSS - MUNICIPIO 877.978,64
2.1.3.1.1.02.00.00 G F FORNECEDORES DE EXERCICIOS ANTERIORES 18.304.300.35
2.1.3.1.1.0s.03.00 G F :ONTAS A PAGAR - CREOORES NACIONAIS - DE EXERC. 338.s06,63
2.1.8.8.1.01.02.00 G F INSS 933.535,08
2.1.8.8.1.01.03.00 G F ENCARGOS SOCIAIS - OUTRAS ENTIDADES 7.508.L42,22
2.1.8.8.1.01.08.00 G F ISS 3.843,03

2.1.8.8.1.01.10.000 G F PENSÃO ALIMENTíCIA L05.750,24
2.1.8.8.1.01.13.00 G F nrrrruçÕrs - ENTtDADEs REpREs. DE cLAssES 25.933,26
2.1.8.8.1.01.14.00 G F RETENÇÕES - PLANOS DE SEGUROS L42.467,06
2.1.8.8.1.01.1s.00 G F RETENçÕEs - rvpnÉsrrvros E FTNANCIAMENTos 7.540.896,62
2.1.8.8.1.01.99.00 G F OUTROS CONSIGNATÁRIOS 8.457.461,25
2.1.8.8.1.03.01.00 G F lepósrros RECEBtDos poR DETERMTNAÇÃo JUotctAL 5.547,O7
2.1.8.8.1.04.01.00 G F DEPOSITOS E CAUÇÕES 307.208,43
2.1.8.9.1.03.00.00 G F SUPRIMENTOS DE FUNDOS A PAGAR 149,00
2.1.8.9.1.04.99.00 G F OUTRAS ENTIDADES CREDORAS 427.828,42
2.1.8.9.1.99.02.00 G F cUTRAS OBRTGAçÔES DE EXERC. ANTERTORES 460.976,28
6.3.1.1.0.00.00.00 F RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 888.029,29
6.3.1.7.0.00.00.00 F Rp NÃo pRocEssADos - tNscRtcAo no exrRcÍcro 43.825.642,06

TOTAT GERAT 85.469.651,69
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Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

))

CoNTABTIIDÀDE - RÀZÀO EVt 3l/12/2013

coNAr4

Pagina

AGENTES POLITICOS SÀI,DOrC SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I »/c
3L/ 0L/ 20L3
3L/ 0L/ 2013
28/02/20L3
28/02/20L3
3t/ 03 /20L3
3r/ ú /2073
30/ 04/2ot3
30/04/20:-3
31,/05/2or3
t /os/2ot3
3O/ 06/2OL3
3o/ 06/2oL3
3L/ 07 /20t3
3L/ o7 /20L3
3L/08/20:-3
3L/ 08 / 20t3
30/oe/20:-3
30/ 09/20r3
3t/L0/2OL3
3!/t0/20L3
30/Lt/2073
30 / rL/2073
3L/ L2 / 201,3
1L/ L2 / 2Ot3

L24.247 ,34

145. S20,81

131.539,02

125 .46L ,72

136 .242,2L

134 .577 ,82

),31,.827 ,70

131.523, 83

L29.396,84

L3L.827,70

r34.4L6,77

732 .L3r,57

L24.247 ,34

145.820,81

L37 .312,54

L3L.A42,96

L36.242,21

L34.577 ,92

L3t.827 ,7 0

r.3r..523,83

138.209, 03

L3t.827,7O

130.004,58

t32.L3t,5'1

t24 .247 ,34
0, 00

145.820,81-
0, 00

137 .3),2,54
5.773,52

137.616,48
L2.L54,76

t4s .396,97
]-2.L54,76

L46 .7 32 , 5A
1,2.L54,76

L43 .982,46
12 .754,76

143.6?8,59
12 -]-54,76

150.363.79
20 .966 , 95

r52.794,65
20 .966 , 95

150. 971, 53
L2.L54,76

L44.2A6,33
L2.L54,76

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI'íENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ]'íENTARIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCAMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ.I!,IENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIIÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

C
D
C

D
c
c
C

c
C

c
C

c
c
c
c
c
C

C
c
c
C
c
C
C

1.593 .413, 33 I 1.605. s68, 09 |

(^)
q,
(-!)
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Prefeit.ura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Eyt 3L/L2/20L3 Pagina

coNTA: 2-l-L.L.1.02.01.00 - sÀLARros, REMITNERÀCoES E BENEFrcros DE ExERcrcros SÀLDO:C SUPERÀVfT:F

2.396.742,65 
|

(J.)

o?
}N

0,00 
|
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CN-SIFPM ))
Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MUNTCIPÀL

clmàBr!ÍDrrE - iÀzÀo EM 31l12l2orj pasiE
comÀ : 2.1.1.1.r.03.02.00 _ pRBcÀx)Rros,;-;;;;-;;il;;;;;-;;;;";;-_------;;;,-;--;;;;;;-,-;--

I HI6TORICO I DBITO I CREDITO I SII,DO I DlC
02/07/2071 | ÀBERrrrRÀ DE 

'l(Eicrcro | 3.601,68 3.601,6s

0,00 I 3.601,68 
|

))

(.^)
o?
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Prefeitura Munj"cipal de Taubate

PREFETTI]IÀ MUNICIPÀL

))
CN- S I FPM

coNTÀBrtIDÀDE - RÀZÀO Et4 3l/:-2/201,3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : PRECÀTORIOS DE PESSOÀL DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SÀIJDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/oL/20L3
3L/03/20]-3
3r/ B/20:-3
3L/07/2Or3
3L/o7/2Ot3
3t/oe/2013
3t/o8/20L3
30/ 09 /20L3
30/09/2013
3L/r0/20r3
3L/:-0/20L3
30/Lr/2ot3
30/ rL/ 2oL3
3r/L2/20L3
3t/t2/20:-3

ABERTURÀ DE EXERCICIO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IJIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀ]':ENTÀRIOS NO MES
DESPESA LIQUIDÀDA NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ}IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀ.I\ÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

10. 091, 58

4.385, 10

I .474 ,98

25.622,73

576,30

20.67O,L9

L6.27t,96

4 .693 ,34
10.091,58

4.38s, 10

8.474,99

25.622,73

576,30

20.670,L9

t6 .271,96

4 .693 , 34
L4 .784,92

4 .693 ,34
9.07A,44
4 .693 , 34

L3 .t68,32
4 .693 , 34

30.316,07
4 .693 ,34
5 .269,64
4 .693 ,34

2s.363,53
4 .693 , 34

20 .965 ,30
4 .693 ,34

c
C
c
C
C
C
C
C
c
C
c
c
c
c
c

86.092,84 
| 90.786,18

Marco

C.R. o. I spt eeg;rrõ;

(^)
g)
cr
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CN- SIFPM
))) )

Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MIINICIPÀL

CoNTÀBILIDADE - RÀZÀO EM 3r/12/20t3

CONÀ}T

Pagina
CONTRIBUICÀO ÀO REGIME PROPRTO DE PREVIDENCIA DO SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO

31/.0t/.2013 | DEspEsÀ LreurDÀDÀ No MEs 1 L301.351,31 3.30r.3s],3!
12i2?./;,3i1 IBEBiE$:i33lBSll3ffi: ",*"* t ,,,,..,1 ;;';;;t"'; :t:t:::,:!

I D/c

;áió,'t;óii |;iffiffi*:tâã##;"fr;;""ii:*" L..li:il€:1i | !:ll3:iii:i]
l1i33i'3t3 Bffiiii,át"3i""m#f"H:,"*" | -''""'l ,.414.{.5,66 67036.0.60
ro'rori:óri i,irlii,!si'iidi;^;-;"-;;i -- *' I r'40? 

'?8r,s'g | - -.- --- - ) ! ,eó.35e,ol
róióiiraii ;üi;ü;iõúi;üi iió ffi. EEro*. """t | 6.311.335,ss
.óióii,óii plci,cüõ;-&c,*x;i.i& Noft;-* ,.",".",ã;:: | !:lâl:ilf:!àrrloslrorr i | ".*r.,*,*it/os/2or1 | peaermros-onourmrnroi no r,as l3oto6/2oti I DEspEsÀ ,,rQUrDÀDÀ L'o r{Es , 3 5'I3 014'2 .", ,," "" I :11: !11 9i

c
C
C
c
C
C
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

ió'/ô;i ó;1 l;ffiffióãtiffiffi;x;ã: No,GE L.,"".*,,,, ] 3 531 313.?7 | l:lã3:311;13
l:t,2:l72ll l:::::*:l*spr::9:si ---^-..- I ""- '- "' 1 r.sss.s42.5o I ,.*".*,,,"3L/o7/20L3 ] onseese LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo 1.088,00 I 

"'-- "-''"" I 7.o47.47e,3L/07/zoL3 ] eaealarNtos oRcÀMENTÀRros No MEs
I.uóu,uu I I 7.047.479,30

3 .582 .544,49 | i r.464 .934, 813t/oa/2o:.3 | orseesa LTOUTDÀDÀ No MEs

1iióóiró;; ) ;ãi;;ii i;o;i#; trü: * *" - *'"*" | - .r? 1e?,!?
torogrzo:: I peceram.ros-órc;';;ü;Rrãã m *s 1'4'a'1t2'20 ? 013 3?6,se

i?,,12r,,2ii I i$H:',ii^iifiyttrü: ;; ffi; . "s,o** , 53. 605,10 , 
",",", ) i:lÍi:3l:li3L/.Lo/.20!3 | oeseusa LreurDÀDÀ No MEs

3t/7O/20ú | PÀGÀI*IENTOS ORCÀMENTÀRrOS NO MES
3 . s88.334, 03 i t.060.305,44

3o/.tt/.2ot3 | eecaurwros oRcÀMENTÀRros No MEs - EsToRNo 3 .48t .262 , 93;iii;i;õii ;iÉÊ;i';iqiiffi;"iô i'ii I 5 2{e s5 I

,r/12/2ot\ . DEspEsÀ rrreurDÀDÀ !o rr,s - EsroRno ,, ... ". | 
? oâ1 )le'ro I iI :!i :t:;?:

3L/.L2/.20ú | orsnuse LreurDÀDÀ No MEs

1..3.e,o5 | | ro.5!s.233;1s3r/aa/2o11 | pÀGrüEmos oRc-rxExÍeros so !s I z.o;i:;;ólií |

42.428.736,28 
| 45.885.671,35 

|

qJ
q,
G.J
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))
Prefeitura Municipal de Taubat.e

PREFEITI'RÀ MI'NI CI PÀL

))CN-SIFPM

coNrÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Etq 3r/L2/20:-3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : CONTRIBUICÀO SOBRE SÀI,ARIOS E REMUNERÀCOES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

;â'tõ,t,óii l;ilffi; iiüi"Dffi il iEi I , liã:ili;i3 I l:àli:iil;B82ato2t2ol3 | pÀôÀlrEmos oncNdrNÍôF m Es 1.102.23.,16 I 
_-_ _--,-" 

I1t/o1/20t1 | lEspEsa rJlourDàDÀ tro úEs I - -" --"'- 
| ,r".6.r,r, I,t/o1/20:, I PÀcÀüErÍros oRcx{EnrÀRrôs f,o Eê Iiõi i;õii ;iti-E;:i_;ioüi ií.iü,iÉ.,- *- | ,r,.,0!.,, | "." "." "^ | . 2r.919,29iõiõiiiõii ;iüffi,ãÊv;;ãfrffi;.ffd," *" I I ele.e{?.so I 1.s31.024,7a

ii7ó;7;õii ;iãp-s§-iia;õ$í.iõ- ã; * "*" | ,1?.515,64 I "", ,.. ." I . :t:.1!?;11

iôló;'t,ói; l;iffi;Í,õ;"õiffi;";:; * *s I '""'" * 2 o26.51a.78
tttotrzo:l I oesprá-iiouDÀi,À-iii iii -- - | 'e! 

1e?'66 I 1.911.199:ti,ii;;7rõi;;;ãitriàãi'üãffiüRiã;..*"2.042,7!a'1aiiiôair;ii ;;Ei,-Eã. aüi;ffi-ffiü; * *- | 1.011.160.?, I I r.;;1.11!;99
iii;;irõii ;;ãffifi.rü";iffi;#;*iü *" *s I I r.00e.31s.s6 I 2.0r3.ee6.62
iõi;;i;;i: ;ãp-E;i.;;oõi;õliô ü; * " I r.00'.1?3,06 | | 1.19:.:19;:§

c
c
c
c
C
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
C
c
C
c
c
C

áó'/õ;i;áii );;üüióÊ'õiffir "ã: No,"" I I I 2 0s,.236,31
rr7ro7:orr I oeípEs;i_iioui;lH-iàT;ã 

..- ,.-- r.010.836,63 I _----- -l r.o.3.,roo.1s
rrrror:ori I iÀcÀ!úúoa'ó;c;lx;itr;Àxiõ !o Es | 2 057.e0r,e6
zal,,izo,, I D""iisÀ iiarrrDÀDA-ü Gã 

*'-- ' ,.0,..,0,.," I i.3i?:11,r:tr2,o/LL/2ot I pÀcÀlcmls oRcrliEmÀiros no xEs I:iii;i;õii ;ffi.E;t.iioii ü.i6^ffi * *" | , ",, ,*,." 1 l l.l::.lll;::I | 1.331.s33,01 | 2.35r,912,33r1l12l20r1 pÀcÀlmms oRcÀr{EmÀRroE tro !íEs I ,.err.rr",o, I I ,.*r."r".*
11.813 .752 ,02 | L2.5L4.288,84 

|

(r.)
CD
cp
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Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLTDÀDE - RÀZAO EM 3l/r2/2}r3

CONÀ]q

Pagina

CONTÀ : INSS . CONTRIBUICÀO SOBRE SERVICOS DE TERCEIROS OU SÀLDO : C SUPERÀVIT : F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
3r/t2/20t3 | DEspEsÀ LreurDÀDA No MEs
3r/t2/20ú | eacalrur,ltos oRcÀMENTÀRros No MEs 4.068,1s I

30.719,65 
|

30.719,6s I C
26 .651, s0 | C

4.068,15 
| 30.?19,65 |

Il,Íareo*;x
C.R.;.l SpI

(,r)
g)
C3
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Prefeitura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

))

CoNTABITJTDADE - RÀZAO EM 37/72/2Or3

CONAI'4

Pagina

SÀIJDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO 1 o/c
3r/0L/20!3
3L/ 0t/ 2013
28/02/20t3
28/02/20L3
28/02/201-3
3r/8/201,3
37/03/20t3
30/ 04/ 20t3
30/04/20L3
3t/05/20L3
3t/05/20L3
30/06/201-3
30/06/2013
3]./07/2oL3
3r/ o7 /20t3
3L/08/20L3
3t/08/20L3
30/09/20t3
30/ 09 / 20L3
3L/ L0/ 20L3
3r/LO/20L3
30 / rL/20L3
30/LL/201,3
30 / LL/ 20]-3
3r/L2/20L3
3r/L2/20L3

28 .442 ,52

2.504,78
331.937,10

278 .325 ,83

279 .7gg ,69

279 .593 ,92

3tL.005,26

320.388,37

310.890,21

324.393 ,43

320 -L34 ,53

L79 , L2
311.846,18

325.543,7L

3s6.556,21

280 .'t6L,96

242.O87 ,90

2SO .467 , 87

310.413,40

319.778, 85

3t2.O45,74

309.2L9,26

332 .465 , t5

314.483,30

3L3 .492 ,34

457.342,6L

356.s56,21
328.113,69
608.87s, 65
606.37O,A'7
27 4.433 ,77
556.52L,67
278.t95,84
558.663, 71
278.875 , 02
589.25A,42
309.694,50
629.473,35
318 .468, 09
630.513, 83
3!0.1,25,46
6L9.344,'t2
308.454, 51
640.9t9 ,66
3L6 .526,23
631.009, s3
310.875, 0O
624.367 ,34
624.188,22
3L2.342, 04
799.6A4,65
474 -L40 ,94

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ]'íENTOS ORCÀJ'IENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI|IENTOS ORCÀMENTÀRTOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀIIIENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIVIENTOS ORCÀMENTÀRIO§ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI,ÍENTOS ORCÀI'íENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUTDÀDÀ NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ]'íENTARIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LTQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRÍOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀ}ÍENTÀRIOS NO MES

C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c

Total 3 .424.973 ,65 | 3.899. 114, 59 
|
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I cREDrro 

I SÀLDO I o/c
31101/2013 DESEESÀ rrrosrDÀDÀ No üBs2sl02/20:] DEspEsÀ L,oorDÀDÀ No xEs I I ::: :i:,:l | ,so 

'3e,e12sl02l2ol] PÀcÀríEmos oRcÀr.íBmÀnros No Es l .^ """ ", 615 l0e'3'

lij\\ll*ill3ffrffil isim#t$5;;;" | :::::l':l ,* .*.'. iil:ll3:li
3i/õ;/;í'ii |;;E;ãi'iíoüi Ã-i ffi * -" | 26À'461'1 

'15'0?0.353o/0./,orr I pÀcÀxEDmE oncÀ,{Er{ÍÀRro' No r,,Es ,,.-",* ] E]^:2,"2:21,1/0rt2olz I DEspEsÀ rrrourDÀDÀ Nô Es _- "' " "'" 1 ie6,a6}L/os/2oti I pÀcÀrn{Tos oRcÀ]tExreros m ui
10106/201, DEspEsÃ "" t" 

'0"," | ::: :: ,16 g6

]0706/:ori i;GÀl.Eiroa-õ;d'ri1,rÀRi;ã m r*s r*,"" I i"":..?tr2:11
1ii31i13il) 3ffffii,3:'3#Hl"H:..*" L"..""'.: I '"" -",* I ?6{ r3,.}?

1ii33l*i1l "#trs,lã"Km#ryãi;;;. I "'"''" ,0" ....,, I iii:iii:ii
rororhói! | p;cÀrc§"ro;-óicàÉ *iãi No,Es "'"',- | !li:3i3;3ilili3t3i:,1?rÊrffi*r"3iHl,It"ffi3**" ,;::::;;) ,-"",- | l;l.ezztii3olr1/2orl DEspEsÀ _-- _-_'- 

l ."r.reg,r, I3o/r1/20r3 pÀôÀEf,ros I :se.rzo,oz | "'''-'," 
I1iii1i13',ilBiEiihà:"s*Hi.fi:**; I ;;.;;;:;;l *"*.* | ,11{.s11;2

3 .590.406, 02 I 4.408.384, 66 |
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CONÀM

Pagina
CONTÀ : - FORNECEDORES DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SAÍ:DO:C SUPERÀVTT:F

DÀTÀ HISTORICO

ÀBERTIJRÀ DE EXERCICIO
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGAR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI.ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PAGÀ.IIIENTOS DE RESTOS A PÀGÀR NO MES
PÀGÀ.I"ÍENTOS DE RESTOS À PÀcÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS A PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PÀGÀ.IUENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
TRÀNSFERENCIÀ PELO ENCERRÀMENTO PÀRCIÀL DO EXERCICIO

1 DEBrro I cREDrro I sÀtDo I D/c

28 .6L2 .9r4 , 65
1I.915.446,95

15.152, 0L
2.344.732,32

5.504,24
2 .7 48 .450, 05

2 .595, 00
9.005.373, 15

66.659,70
0,40

2L7 .277 ,83
273 .624 , 47
359. 918, 05
15.361,47

480,00
990, 00

4.98L,67
74 .430 , !7

645 .95L ,36

02/0r/20L3
3t/ 0L/20L3
31/0L/20L3
28/02/2ot3
28/02/20:-3
3t/03/20L3
3L/03/20L3
30/04/201-3
3r/os/2oi-3
3r/ 0s / 20t3
30/06/20t3
3r/o7/20L3
37/08/2073
30/oe/20:-3
30/09/20L3
3t/LO/20t3
3L/t0/20L3
30/Lr/2ü,3
31/12/2013
3r/L2/20r-3

28.6L2.91"4, 65
L6.697 .467 ,70
L6 .6a2. 3 15 , 69
14 .337. s83, 37
74.332.O79,13
11 . 583 .629 ,04
11.581.034, 08
2.575.660,93
2.509.OOL,23
2 . s09. 000, 83
2.29t.723 , OO
2 .018.098, 53
1.658.180, 48
L . 642 .8L9 , Or
1.642.339,01
1.641.349, 01
t.636.367 ,34
7.62t.937,r7

975 . 985, 81
18.304.300,35

c

c
c
c
c
c
c
c
c

C

t7 .328.3t4,54

C
C
C
C
c
c
C
C

27.636.928,84 
| 45.941 .229,19 |
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HISTORICO

3t/lz/2oB I tnarsrenewcrA pEr,o ENCERRÀMENTo PÀRcrÀL Do ExERCrcro

0,00 
| 338.506,63 I

Marco

(,
{
C-.J

DATÀ I sÀr,Do I o/c

| 338.s06,63 338. s06, 63 | c
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SÀLDQ:C SUPERÀVIT:F

DATÀ HISTORICO DEB]TO CREDITO SALDO I u/c
3L/08/20!3
30/ oe/2ot7
30 / 0e /2or3
3L/L0/2073
3t/t0/2013
30/rt/20!3
30/Lr/20!3
30 / Lt/2or3
30/tr/20L3
3L/12/2oL3
3L/L2/2013
3t/12/20L3

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRÍÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.I"IENTÀRIÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES -
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTA NO MES -
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

362 .8)9 ,69

5!5 .272 , 06

7 . 044 ,5L
650.608, 74

800. 856, 08
1-.320.44L,77

362.839,69
869. 898, s6

L.O12.O25,74

973.887,24

4A -994 ,02
1.323.052,68

362 .819 , 69
t.232.738,25

869.898, 56
1.881.924,30
1.366.652,24
2.340.539,48
2 .333 . 494 , 97
L . 652 . 886 ,23
L.73r.7AO,25
3 .054.832, 93
2.253.976,A5

933. s35, 08

c
C
C
C

c
c
C
c
C
c
c

3.657.062,85 
| 4.590.s97,93 

|
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DÀTÀ I HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO o/c
o2/0L/20L3 | ÀBERTTTRÀ DE EXERCTCTO I:rrorizo: úiicroeoo úiôiô;]GnrÀRrÀ No,Gs I :.?1t.11^',11 :.91!.219.11
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??/,9?/,2-gL3 | ennrcaoeceo EXrRÀoRCÀMENTARTÀ No MEs 4.777.O34,9O

c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
C

c
c
c
c
C

c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c

23/o2/2or! ÀliEcÀDÀcú ExrRÀóiicÁrEiiiüii iió iiiã _ esroRxo I 2.010.363.?3 I 6.36?.e03.5§
zsrozTzóii pÀca,.B'i'os-Eiiiiio;i:ifffN:iüiü * *" . ^:9 19:.9: I I

1:121t12t1 1*r"s::{*"ifl*id["üsii ti ffi - ,8,o*" | ,..,, ,',."" I 2 2e4 ssL 5e L ]:: ::::193r/,o3/.20L3 | eacer,rulltos EXTRÂoRCÀMENTARTOS NO MES :1:.!:1,?! I | 2.727.e25,32
653.445,291 I zã1ÃÃ11^a19/,94/.?913 I ennrcaoacao ExrRÀoRcÀrqENrÀRrÀ No MEs

.44s,2e I | 2.0.14.477,03
3oloal,orj ÀiREaúÀcÀo Err õicriaii;üi-,i iõ iõ . Esm* | 2 2,4.2,0.\
roiorrzorr proer1BlTós'Exrü6üi;, ãiái ;ã --'--- 11?l.lll.!! | ,.ssr.s?3,.6
)1/0s/2013 ÀRmcÀ!ÀcÀo rxtnroncNirm*rr rco MEs I ". .*, ". | | 2.054.3s5,e9
1!/,92/,?0^1:1 | glgqoac.lo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs - EsroRNo 2.138.992,59 | 4.r93.3-t8,57
iiiõai,õi; | ;-id;Éíiüiiiáffiàê*liiiôê ;ü ffi: - "'-*" | ,.1::.1::,ll I 2.?66.sâ].ao
1r^r.i,-?.,,!i l;iiüãiü ;iiüãÀffi;iffiiü ffi ffi: - ""*,,o I '6'? 

30e,0e I .." ,- I i.!9..111;tl
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1!l2tL2t1\ §*sm;ó"*:I*ia{s:$EiiEi - Bsmnno I ' ",',*.- I 
2 3r? eo3'51 L i1l r:;Í:1\/,97/.2013 | recaMerros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MEs 2.975 .5A3 ,82

tr/.ia:/.,4,i; | Á'i;ôüio- ü;à:Rãiüiiiffi;ã ffi e13.573,20 I t.qlq.rq:,qtrrrosrzorr ÀRnrcÀ.DÀcÀó ;i,rRi càxEü;fr iiõ ffi; - EsmR,o I ,.051.5r5.s? I ..103.{2r.1e
t:ioe7aóii I rúerle-Ài-Eir o;ÊiÊfiÀfrôi,o !,Es 11] !9:.1: I | ,.s6?..lr,s.
30/,09/.20:-3 | eaoalaewtos EXTRÀORCÀMENTÀRrOS NO MES

7.soz.677,69 | 3.336.310,4s
,t/.iài.,ó;, l;iii"-cÉido-ii &ttrffiiii ;ã ffi: 1.122.17s..2 I . --^ ^., _- r.eu.s:r;e i
10^/,!!/,?9!1 | anneceoec.a,o ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs I .6LO . 046 , 44
3o/.LL/.2or3 | eacaraautos ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs 1.50s.148,62 I 3.115.19s, 06
;;'r.rzi-õii l;ii";d;ft;-Êifi;ô;ffi;il1iiifi i3 ffi | "' "'." | | r'6r,..6,.ra
a:/,:iL2::l***:3"-*ii!lei@i8üiiõE!-EêroRNo L",,"..0, | 2's1o11t'11 | 1:::il::::3L/L2/20t3 | eaoaraeutos ExTRAoRCÀMENTÀRros No MEs 4.480.138, 63I 2,971.es6,a1 | | t 5os.t 2,22

2A.750.L69,45 
| 30.258.311,67 

|
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CONTA : ENTIDÀ.DES REPRESENTÀTIVÀS DE CLÀSSES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO I o/c
02/0L/20].3
31/ 0t/20L3
3t/0t/20:-3
28/02/2073
28/02/201,3
3r/ B / 20:.3
3L/ 03 / 2073
3o/04/20L3
3o/ 04/20t3
3L/05/2Or3
3t/0s/20L3
3O / 06 /2ot3
30/06/20:-3
3r/07/2or3
3t/07/20L3
3t/08/20t3
3L/08/20L3
30/oe/20t3
30/09/20L3
3t/r0/20L3
3L/r0/20L3
30/tt/20]-3
3o / rL/ 20:-3
3t/L2/2073
3r/12/20:-3

14 .680, 00

14 .540, 00

14.380,00

14.300,00

14.020,00

13.880,00

t 3 .740, 00

23.040,00

23 .240 , OO

23 .580, 00

23.940,00

24.720,00

L4-735,26
14.540,00

14 . 380, 00

r.4.300,00

14.020, 00

r.3 . 880, 00

13.740,00

23.040,00

23 .240 , OO

23 . 580, 00

23 .940 , OO

24.72O,0O

25.8'?8,00

14.735,26
29.275,26
L4 .595 ,26
24.975,26
1,4 . 435 ,26
28.735,26
14 .355 ,26
28.375,26
14.075,26
27 .955,26
L3 .935,26
2',7 .675,26
t3 .795,26
36.835,26
23 . O95 ,26
46.335,26
23 .295,26
46.875,26
23 .635,26
47 .575,26
23 .995,26
4A .7L5,26
24.775,26
50.653,26
25 -933 ,26

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.I,IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀ.DÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ}íENTÀRIOS NO MBS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.I"IENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀIV1ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀ}IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀüENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀTIENTÀRIA NO MES
PÀGAMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
c
C

c
C

c
c
c
C

c
c
c
C

C

c
c
c
C

c
C

C

c
C

C

TotaI 218.060,00 
| 243.993,26 

|

(^^)
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Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITI'RÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Evt 3L/12/2oL3

coNAIÍ

Pag j-na

PI,ÀNOS DE SEGUROS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
DÀTA I HISTORICO

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAIVIENTOS EXTRÀORCÀIV1ENTARIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ}ÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRTOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀJ'íENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀI{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IIIENTÀRIÀ No MEs
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]"1ENTÀRIÀ No MEs
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

DEBITO :Y:I9 I :i:3? 2li
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
C
C
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
C
c

02/or/20!3
3L/0t/20!3
3t/01/20t3
28/02/20L3
2s/02/20:-3
37 / 03 /20]-3
3L/03/2013
30/04/2or3
30/04/20t3
37/0s/20L3
37/05/20L3
30/ 06/2073
30/06/2013
37/07/2073
3L/ 07 /20:-3
37/07/2073
3r/ 08/20r3
3r/08/20t3
30/09/2073
30/0e/2013
3L/t0/2oL3
37/Lo/201-3
3o/ rt/ 20r3
30/Lt/2Or3
37/72/2013
3a1L2/2073
3L/12/2oL3

ESTORNO

ESTORNO

66.373, 10

66.076,LL

69.278,33

68.434, 96

g2 .32t , L4

68 .260 , LL

55 .432 , 06
67.956,06

67.948,73

68 .2s1, 86

69. s09, 88

68 .646 , 40

57.559,98
L3 .t32,02

201.9?8,82
65. 076, 11

69.982,70

69.r39,33

69 .621 , 63

68 .952 , 82

58.638,21

68 .627 , 56

68.251,86

69. 509, 88

6g .646 , 40

70-692,OO

71.530,48

20L.975,82
265.O54,93
201 .681, 83
27r .664 , 53
205 .58A , 42
274.727 ,'15
2O5 .449 , 42
275 . O?L,05
206.636,09
27s. s88, 91
L93.267,77
261 .905, 98
L93 .645 , 87
262 .273 ,43
206 . g4t ,37
r.38.88s,31
207.t3'7,77
739 .rAA,44
208 .698 ,32
r40 .446 , 46
209.O92,86
139.582, 98
2LO.274,98
14L.628,58
213.159, 06
155.599,08
L42-467,06

889.180,74 
| 1 . 031 .647, 80 |
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Prefeit.ura Municipal de Taubate
PREFEITI'RÀ MT'NICIPÀL

:9IlTll]!Tl _ RÀzÀo EM 3L/12/20r-3

CONÀ.!I

Pagina
CONTÀ : SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

:ill _ I HrsroRrco I DEBrro CREDITO SALDO I D/c
3L/08/2013
30/0e/20t3
30/0e/20L3
3:-/10/20L3
3!/t0/20:-3
30/:-7/20t3
3o / LL/20r-3
3L/L2/20]-3
3t/ 12 / 20t3

1.645.511, 61

1.577.008, 30

1.657.AA6,79

1 .623 .343, 00

1.645 .511, 61
1,.583.604,27

1.655. s53, 90

L . 604 .7 45 ,23

1.555.231,31

1.645.511,61
3.229.tts,AA
1 .553 .604 ,27
3 .239 .tsg , L7
r . 662 .149 , 97
3.266.895,LO
1.609.008, 31
3 .].64 .239 ,62
L.540 .896 ,62

ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.I'|ENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IIÍENTÀRIÀ No MES
PÀGÀI'IENTOS EXTRÀORCÀ.IrÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀI,:ENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
c
c
c
C

C

C

I

6.5O3.'149,70 
| 8.O44.646,32 

|

Mrro
-l

(^)
@
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Prefeitura Municipal de TaubaEe

PREFE I TI'RÀ ITIUNI CI PÀL

CoNTÀBILTDÀDE - RÀZAO EVt 3l/!2/2013

))CN- S I FPM
CONAI'I

Pagina
CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.99.00 - OUTROS CONSIGNÀTÀRrOS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

CREDITO SÀLDO 2/:02/ or/ 20t3
3L/ 0L/ 2or3
3L/01,/2oL3
3r/ ot/20!3
2S/02/2073
28/ 02 / 20t3
28/02/2073
3r/ B /20L3
37 / 03 /20r.3
3t/ 03 / 20t3
30/04/20L3
30/04/20L3
3o/ 04/2or3
31/ 05/2013
3t/05/2OL3
3L/0s/20L3
3O / 06 /2073
30 / 06 /2013
30/06/2or3
3L/ 07 /20L3
3r/07/20:-3
37/ 07 /2Ot3
3a/ o8 / 2073
3t/o8/2OL3
30 / oe /20L3
3o / 09 /20:-3
37/to/2013
3t/Lo/2OL3
3o / Lr /2073
3o / Lt /20t3
3L/12/2O!3
3t/L2/20L3
3t/12/20t3

ÀBERTTIRA DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ARRECA.DÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAIIÍENTARIÀ NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀ]'íENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀTTENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.II.IENTÀRIÀ No
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR]OS NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.!ÍENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀ.I4ENTÀRIA NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÃDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀ]'íENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIVIENTARIÀ NO
PÀGÀ.TÍENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.II'IENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀI,ÍENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRAORCÀMEN?ÀRIOS NO

MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

ESTORNO

77 .722 ,66
2 .2L6 .743 ,66

68 .2r9 ,30
2.036.76't ,3t

92.423,L4
L .922 .922 ,77

272 .724 , L9
869.078,92

78]..936,78
2.680.998,80

26s.348,3s
L .].40 . 94L , 49

L4.067,79
2.t37 .700,60

2.739.tL4,38

594 .2LL,34

586.6s5, 11

584.736,61

6 .422 ,55
307 .L23,56

10.433.560,74
2 .t4]..564, O7

2 . 028 .9L4 , 63

1.88r..133, 88

2 .032 . 597 , 63

2.798.067 ,7r

2 .O90 .'192 , A0

2.150.581, 30

589.504,61

589.471, 55

s82.889,48

590.432,1,2

543.804, 04

10.433.560,74
L2.575 .1,24,8L
12.497.4O2,15
l-0.280.65A,49
12.309.573,t2
t2 .247 .353 , g2
1o.204.586,51
12.085 .720,39
11.993 .297 ,25
10.070.374,4A
t2.1o2.972,1L
7L . A30 .247 , 92
10.961.169,00
l-3.159.236,71
L2.377 .299,93

9. 696. 3 0l-, 13
LL.78't.093,93
11.521.745,5A
1"0.380.804,09
L2 .531. 3 85, 3 9
12.5t7 .323,60
10.379.623, 00
10.969.127 ,6),
s.230.oL3,23
8.819.484, 78
9.225 .273 ,44
s.808.L62,92
g .22L .507 , 81,
8.811.939, 93
8.227 .2O3,32
8.77t.0O't,36
8.764.584,8r
8.457 .461,,25

C
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

19.395.853, 31Tot.aI 27 .853.314, 56 |

(J,)

@
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Prefeit.ura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

)

CoNTÀBILTDÀDE - RÀZÀO Et( 3t/L2/2OL3 Pagina 1

CONTÀ : DEPOSITOS RECEBTDOS POR DETERMINACÀO JUDICIÀL SÀLDO:C SUPERÀVTT:F
DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO

;;);;);;;; 2li
c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c

3r / 07 /20L3
3L/08/20L3
3r/08/20:-3
30/oe/20t3
30/ 09 / 2oL3
3t/L0/20:-3
3L/L0/2or3
30/tL/20t3
30/rt/2oL3
3r/L2/20L3
3L/12/20L3

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRBCÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORC.A.}'ENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.ITíENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀITENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀJ'íENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

1.028,19

2.597 ,63

654,L2

2 .981 ,07

2.664,50

5 . 686, 87

2 .999 , t9

2 .625 , L2

2 .98L , 07

2 .664 , 50

2 .664 ,50

7 .225 ,07

2 .999 , L9
1. 971, 00
4.596,L2
r .998 , 49
4.979,56
4.325 ,44
6 .989 ,94
4 . 008, 87
6.673,37
4 . 008. 87

LL.233 ,94
5 .547 ,0"t

15.612,38 
| 2L.L59,45 

|

Cr.)
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Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURA MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO EM 3t/12/2OL3

) ) )
CONA}:

Pagina
DEPOSITOS E CAUCOES SÀLDO C SUPERÀVIT : F

DATA HISTORICO cREDrro I SÀLDO lo/c
ÀIERtURÀ DE EXEiCICIO 366.478,301 366.4?8,301 CARREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀItENrÀRrÀ No MEs I | '";:ã;'''" , Joo'*/ó,ru I L

ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀlrENrÀRrÀ No MES i r " "Ji':: I 19?'?9?'19 t ç

Êiãffili+ffi".illffigãtrIi*ffiàâ ilB il83 I . ô^^ ^. | 
, i;;,,á; I li? lii,,íi l e

ÀRREcÀDÀcAo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs í u'000'00 | .". "^ I 171'l??,g7 I g
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRAoRcÀr!ÍENrÀRrÀ No MEs | | ", 1::'l: | :'-2'2?1,29 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MES - EsroRNo | 1,a ,( I e4'se4'4o | 191'?\1''z^9 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRCÀMENrÀRrÀ No MES I 'ze'zs I I :9:'9::;?l | çpÀcAMENTos ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MES I 

o À ^^^ ^t 
I 2rs'sz | 4!9'19:,1? | g

ÀRRECÀ.DÀ.À. ExrRÀoRcAlrENrÀRrÀ No MEs I l4'ooo'oo | "", -, I lul':l:,t: I g

iâfiÊiiIl3i"'Xffâ:âfiHfiXIffi?i §3 il83 I .z eso,oo I "::':" I 1fi:i;i;ei I e
ARRECÀDAcÀ. ExrRAoRcÀr,rENrÀRrÀ No MEs I I Z:?'?: | 122'79?,)2 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs I i 3??'i? | 1'^Z'22:,2: I Irffr^ lru rqEs I _^ -- 

I zzl .t't I aot.zae ,o+ | cTi::Ti:T :ilY:::Y:I:Tli I? Y:: - EsroRNo t tt,er I I io7-208,43 I c

168.155, 90 475.364,33 |

DEBITO

02/or/2or3
3L/ 03 / 2oL3
30 / 04/ 20]-3
3!/05/20:-1
3r/os/20t3
30/06/2oL3
3L/o7/2Or3
3:-/07/2or3
3L/08/20:-3
3L/os/2oL3
30/oe/20L3
30/oe/20]-3
3t/Lo/20t3
3O/tL/201,3
3L/12/20t3
3L/L2/20L3

C.^)
cic
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CN- S Í FPM a
CONÀM

Pagina

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
DÀTA I trrsroRrco I DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

, , DE TRÀNSPoRTE I t62.752,65 | 170.081,653l/.tz/20r3 | orsensa LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo L^ ^ro 1, r3t/.12/.2oL3 | pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs I ^;';;;,;; 
I3t/L2/20L3 | pAcAMENToS oRcÀMENTÀRros No MES _ ESToRNo | | ,4.oL9,!z

7 .329 ,00
6 .690 , t2

L3.870,L2
149,00

c
D
D
c

183 . 951, 77 I LS4.LOO,77 
|

(.â,)

cc
À
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PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Etq 3r/L2/20L3 Pagina 1

CONTÀ SUPRIMENTOS DE EUNDOS À PÀGÀR SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I D/c

3),/ or/20:-3
3t/ 0r/2013
28/02/2017
28 / 02 /2O73
28/02/2oL3
28/02/20L3
3t/03/2or3
3:-/03/2073
3t/03/2oL3
31/03/2oL3
3O/ 04 / 2Ot3
30/04/20L3
3o / 04/ 2oL3
30/04/2073
3L/05/20].3
3t/ 0s /2073
3L/05/20t3
3o/ 06/2or3
3O/ 06/201,3
30 / 06/ 2073
3O/ 06 / 2oL3
37/07/2013
3L/ 07 / 2oL3
3t/07/20L3
3t/07/2Or3
3L/08/2Ot3
3L/o8/2ot3
3L/08/20]-3
3L/08/2oL3
30/09/2ot3
30/oe/20]-3
3O/09/2073
30/09/201,3
3r/Lo/2013
3r/t0/2013
3t/ro/20t3
3:-/t0/2OL3
30/tr/20t3
30/LL/20]-3
30/tL/20L3
30/LL/2oL3
3t/t2/2Or3

MES

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES

ESTORNO
MBS
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

7 .2OO, OO

3.786,55
9.400,00

3 . 151, t-2
I . 8s0, 00

2 .685 , 94
7.150,00

500, 00
7 .500, 00

3.137 ,78
't.46'1 ,60

567 , A9
13 .485, 69

5 .5tS ,72
23 .520, O0

4.567 ,12
17.800, 00

4.566,62
18 .705, 00

2 .372,72
10.820,00

r.5 . 540, 00

7 . 500, 00

3 . 046, 55
8.700,00

1 . 901, 12
11.1s0,00

1.185, 84
3.000,00

!6.233 ,29

2.537 ,78
74.220,00

567,99
18 .470, 00

3 . 068 ,72
16.300,00

4.567 ,),2
23.40s,00

2 .s66,62
10.769, 00

2.372,'t2
2 . 980, 00

15.540,00
8 . 340, 00

15.840,00
12.053,45

2 .6s3 ,4s
5 .700, 00

14.400,00
11 .248, 88

2 .398, 88
4.300,00

r5.450,00
t2.764,t6

5 .6]-4 , L6
6 .800, 00
9.800, 00
9.300,00
1 . 800, 00

L8 .033 ,29
14.895,51

? .427 , 91
9 .965 ,69

24.]-45,69
23 .6t7 ,80
10.132,11
10.700, 00
29.L70,OO
23 . 65L ,24

L3L,2A
3.200,00

19. s00, 00
L4 .932 , 8g
2.867 ,12
1 . 700, 0o

25. r.05. 00
20.538,38

1 .833,38
4.400,00

15 .169, 00
12.796,24
t.976,24
4 .349, 00
7 .329,00

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIqENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀ.I"'IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀ}'ENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀI'.IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀI'íENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESA I,IQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀ.II,IENTÀRIOS NO
DESPESA LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀIIIENTOS ORCÀMENTÀRTOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTARIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES .
PÀGÀ]'IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTARIOS NO
DESPESÀ ],IQUIDÀDA NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀ.II,IENTOS ORCÀ]'ÍENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCAMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESA I,IQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀ.IíENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀJIIENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCA.I4ENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
C
c
c
D
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C

À TRÀNSPORTÀR 
I !62 .752,65 

|
170. O8l-, 65 | 7.329, oo I C
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coNÀr'{

Pagina

t
:-

t
CONTÀ : - OUTRÀS ENTIDÀDES CREDORÀS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DATÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO D/c

30/LL/2073
30/LL/2Oa3
3o/LL/2oL3
3]-/L2/2Ot3
3r / L2/ 2ü,3
3L/L2/20!3
3L/t2/2or3

DESPESÀ I,IQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ.IIIENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDADA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DE TRÀNSPORTE 735.302,33

L2 .694 ,54
2s . 000, 00

10.490,36
40.867. r-3

1.193.350,30
7.760,OO

LO.205 , !5
40 .86'7 , t3

459.O47,97
46s.807 ,97
453.113,43
42S.Lt3 ,43
438.318,78
479.LAs ,91
468.695,55
427 .A2A,42

C

c
c
c
c
c
c
c

824 .354,36 | L.252.L82,78 
|

(á)
€
c")
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Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MI]NICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Evt 3L/),2/2O!3

CONTÀ : 2.1.8.9.1.04.99.00 - OUTRÀS ENTrDÀDES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVÍT:F

I

a

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO D/c
02/oL/20:-3
3t/or/2013
37/OL/20:-3
31/0t/20!3
3t/ot/20L3
37/0L/20L3
28/02/20L3
28/02/2oL3
28/02/20]-3
2S/02/20].3
28/02/201,3
3r/ B / 20t3
3t/03/20]-3
3r/ ú / 2Or3
30/04/2oL3
3o / 04/ 2ot3
3o / 04 /2oL3
3r/ 05 /20L3
3r/05/20:-3
3r/05/2073
37/05/20:-3
3t/05/201,3
30/06/2013
30/06/2oL3
3t/07/2OL3
3t/ o7 /2OL3
3L/07/20L3
37/ 07 /20!3
3t/07/20]-3
3r/08/20:-3
3t/08/20:-3
3t/08/201,3
3\/ os / 2ü3
3L/o8/20L3
30/09/20L3
30 / oe /20L3
30/ 0e /20:-3
30/oe/20:-3
3t/:-0/20t3
31/tO/20!3
3L/ t0 / 2oL3
30 / Lr/ 20L3

MES

MES

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

50.894,45
L97 .844,5A

l-0.882, 36

58 .634 ,32
5 - 046 ,20

727 ,66
70.842,68

7.118, 16
50.902,87

15.175,09

4t.t25 ,49
41.560,00

22 .648 , AL

6 .446 ,98

23.915,95
30.600,00

11.053,98

10.379,33
38.940,00

8.550,84
30.870,00

1.t42,58

370.268,),t
90.919,88

L9g .0:-2 ,7 9

23 .2L6,75
81. 173, 09

5.046,20

20.294,16

76.632,73

18 . 536, 66

41 . 560, 00

23 .600 , 4l
64 .660 ,34

30.600,00

23 .643 , 49

38.940,00

r.5 . 998. 63
30.870,00

L4.336,78
t7 .240,00

7 .800,25

370.26A,tL
46t.L8'7 ,99
659 .2OO ,78
608.306,33
470 .46L ,75
433 .678, 50
514 . 851, 59
503 .969,23
509. 015, 43
450.381-, l-l-
445.334,9L
465 .629 , 07
464 .90L,4t
394.058,73
470.69L,46
463 .573,30
412 .67 O ,43
437.207 ,09
416.032, 00
457 .592,00
4t6 .466 , 5t
374.906,5L
398.s06,92
375.858, 11
440.518,45
434.07L,4't
464 .671, , 4'7
44O.755,52
4LO .155 , 52
433 .799 , Ot
422 .7 45 , 03
461.685, 03
451.305, 70
4L2.365,',lO
428.364,33
459.234,33
450.683,49
419.81-3,49
434.L50,27
45L .39O , 27
450.247 ,69
458 .047 , 97

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ.I4ENTOS EXTRÀORCAqENTARIOS NO
PAGÀMENTOS ORCÀ}IENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ.}ÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES -
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.II'IENTARIÀ NO
ÀRRECADÀCAO EXTRÀORCÀMENIARIÀ NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀI,IENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀIqENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀII{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIIENTÀRIÀ NO MES
DESPESA LIQUIDADÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ}4ENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IITENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]'{ENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ]'íENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀI,IENTÀRIA NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES

- BSTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

À TRÀNSPORTÀR 
I 735.302,33 1.193.350,30 | 458 .047 , 9't I C

Cá)
6
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) L
t

1f

I
a

OUTRAS OBRIGÀCOES DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

3r/oL/20L3
3!/Or/20L3
28/02/2013
28/02/20]-3
3t/03/20L3
3L/03/20t3
3L/07/20L3
3t/o7/20t3
3r/08/20L3
3L/os/20]-3
3L/08/2o!3
30/09/20:]3
3o/oe/20]-3
3L/Lo/20t3
3t/LO/20L3
3L/lo/20L3
3L/Lo/2o!3
3o/LL/20L3
3O / 1-L /20L3
30 / LL/ 20t3
30/LL/zor3
3L/L2/20!3
3L/L2/20L3
3L/L2/20t3
3t/L2/20:.1

15 .601, 00

14.513,00

930,84

52.372,L9

22.A61,30

45 . l-80, 99

191,54
2 . 068, 55

383, 06
2 .595 , A3

5.264,74

15 .601, 00

14 .513, 00

930,84

68.583,28

6 .6s0 ,20

5.O22,L4
45 . r80, 99

4 .617 , 6L

316 ,26
595,83

255 ,38
1 .155 , 67

17, 03
459 .480 , L2

15 .601, 00
0, 00

14.513,00
0, 00

930 ,84
0, 00

68. s83,28
16.211,10
22.86L,30

0, 00
5.O22,L4

50.203,13
5.O22,L4
9 .6)9 ,7 s
9 .448 ,2t
7 .379 ,66
7 .7t5,92
8.3r1,75
7 .928 , 69
5.332,86
s.588,24
6.743,91
t.479,13
I .496 , 76

460.976,28

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ L]QUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ}TENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ÉSTORNO
DESPE§À I]IOUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ I,IQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ I,IOUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES . ESTORNO
TRÀNSFERENCIÀ PELO ENCERRÀMENTO PÀRCIAI, DO EXERCICIO

c
D
c
D
c
D
c
c
c
D
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

Total 161.963, O7 | 622.939,)5 |

(,
co
co
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CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO Eyt 3L/L2/20L3 Pagina 1

) t
a[.

I
{ t

CONTÀ : RP NÀO PROCESSÀDOS À LIQUIDÀR SALDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/oL/20L3
3r/0L/2013
3t/07/20L3
3L/or/20L3
28/02/2oL3
28/02/20L3
28/02/2oL3
3r/ ü / 20L3
3L/03/2oL3
3r/ B / 20L3
)0/04/20t3
30/ 04 / 20L3
30/04/20t3
3r/05/20t3
3L/05/20L3
30/06/20t3
30/06/20L3
30/06/20]-3
3t/07/20t3
3r/0'1 /20L3
3t/o7/2oL3
3t/08/2OL3
3:-/08/20L3
30/0e/20L3
30/09/2OL3
30/09/2OL3
,,/to/20!3
,,/ ro/ 2or3
37/ LO/ 20L3
30/r!/20L3
30/ 77/ 20L3
30 / rL/ 2OL3
3r/ n / 2oL3
3t/t2/2Or3
3r/L2/2or3
3r/12/20:-3

6.408.059,59

155.202,13
I .352 -7 05 , 44

473.9'13,59
2 . 162 .),90 , 80

744.279,79
525.583, 36

28 .890 , 23
73L.OO4,62

t48.L67 ,72

5.694,30
96.786,47

26 .102 ,85
52 .407 ,32

49.686,04

t99 ,75
44.435, 18

55.043, L8
32.OLL,84

64.O25,90
4.176,96

2 .563 . 946,01
L2 .82't ,56

L6.304.615, 14

25 .453 ,27

78.486, 03

16.304 .61-5, 14
9.896.555, 55
9 .922 . OO8 , 82
9.766.806,69
8.4I4.101,25
I .492 .5A7 ,28
8. 018.613, 69
5 .856 .422 , 89
5 .8s6 . 642 , 45
5 .tt2 .362,66
4 .546 .7't9 ,30
4.586 .779 ,32
4.557.889, 09
3 .426 .984,47
3 .827 . O44 , 40
3.67A.576,68
3 .684 .545, 08
3 .678 .850, 78
3.582.064, 31
3.582.110,84
3 .556. 007, 99
3.503.600.67
3.s08.388,64
3.458.702, 60
3.459.255,20
3 .459.055,45
3 .4]-4 .620 ,27
3.435.733,47
3.380.690,29
3 .348.678,45
3.350.400,47
3 .286 .374 ,5'7
3.2't7 .597 ,6r
3 . 464 .8O2 , 92

900. 8s6, 8s
848.029,29

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEITÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀx, NO MES . ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
I,IQU]DÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQU]DÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEIÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEIÀMENTO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
I,IQUIDACÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CANCEI.ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES

279 ,56

0,02

159,93

5.668.40

46 ,53

4.797,97

552 ,60

2L.713 ,20

L.722, 02

187.205,31

C
c
c
C
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
C

c
C
c
c
C
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c

Total t5 .'7 42. 000, 6 9 | 16.530.O29,98 
|

(.^)
6
c-c

985Vto7
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I spru

I

I

I

| 27/or/2016

I comÀ

11.1.1.1.1.02.00.001 G I

11.1.1.1.1.0a.01.001 c I

11.r..1.1.1.04.0e.001 c I

l1.r..2.2.1.oo.oo.ool c I

1r.1.3.5-1.os.oo.ool c I

l1-1-3.8.1.03.00.001 G I

l1.1.l.o.1.os.oo.ool G I

11.1-3.8.1.21.00.001 c I

11.1.s.6.1.01.00.001 c I

l1rl\6.1.03.oo.ool c I

11. .6.1.oa.oo.ool G I

11.1.s.6.1.05.00.001 c I

l,1s.6.1.06.oo.ool G I

, 5.6.1.07.00.001 G I

11.1.s.6.1.08.00.001 c I

11.2.1.1.1.03.01.001 c I

11.2.1.1.1.0a.00.001 G I

11.2.1.1.1.0s.03.001 c I

11.2.1.3.1.01.03.001 G I

11.2.1.3.1.01.e9.001 c I

1r.2.3.1.1.01.01.001 G I

11.2.3.1.1.01.02.001 c I

11.2.3.1.1.01.03.001 c I

11.2.3.1.1.01.04.001 c I

11.2.3.1-1-01.os.ool G I

11.2.3.1.1.01.06.001 c I

11.2.3.1.1.01.07.001 G I

11.2.3.1.1.01.08.001 c I

l1^1.r..01.oe.ool c I

11.. .1.1.01.12.001 G I

11.2.3.1.1.01.21.001 c I

h\:..r.r.or.ss.ool c I

, .j.r.1.02.01.ool G I

11.2.3.1-1.02.02.ool c I

11.2.3.1.1.03.01.001 c I

11.2.3.1..1.03.02.001 G I

11.2.3.1.1.03.03.001 c I

11.2.3.1.1.03.0a.001 c I

11.2.3.1.1.0a.02.001 c I

1r.2.3.1.1.04.0a.001 c I

11.2.i.1.1.04.0s.001 c I

1r..2.3.1.1.04.06.001 G I

Ir.2.3.1.1.04.ee-ool c I

11.2.3.1.1.05.01.001 c I

11.2.3.1.1.0s.03.001 c I

lr.2.3.1.1.ee.ee.ool c I

11.2.3.2.1.02.es.001 c I

1r..2.3.2.1.06.01.001 c I

12.1.1.1.1.01.02.001 c I

12.1.1.1.1.01.03.001 c I

12.1.1.1.1.01.06-ool G I

12.1.1.1.1.02.01.001 c I

12.1.1.1.1.03.02.001 G I

2.483.L2i,601 
I

1-85{.1o6,zsl 
I

1oz - 902 . sss, 9s | |

40,e8| 
|

7-39?.11-3,681 I

s8o.237,841 |

13.1s0.401 
|

35 -29?,úl I

i6l.L92,LBl 
I

1,22.3L8 ,54 | |

1.4?6, OO | |

aao,a8 | |

36.9L5,L71 |

229.o7L,751 
|

69-014,171 
I

126-L24.96a,s31 
|

14-385.32{,90| 
I

s.345.640,881 
|

406.972,951 
|

5. a?3, 50 I I

s2.22s,901 
|

153.929, a4 I I

7o2 .o5B ,57 | |

401.999,2s1 
I

a5-o27,481 
|

426 .366, {8 | |

86{, oo | |

sL2-ee9,2ol 
I

250.681,36 I I

2.L2s,ool 
I

13.507,40 I I

25.962 -203,891 
I

6.026.351,041 
I

s96 . 4so, 76 | |

782.027,361 
|

2L.s67,ool 
I

26.485.9s0,031 
|

L2L.965,241 
I

73a . BB4 ,27 | |

249 .s29 ,7o | |

4so-010,94 | |

159.{Bo,11l 
I

8?8,6a | |

9.2s9.107,8s1 
I

L4.572.69s,391 
I

7 .294.Ls3,931 
I

287.199-06s,581 
I

34.089. 355, 39 | |

coNÀn I

I

I

I

PagiE 1 |

DBBrro I cREDrro I

| 3o.os8,e3l

I a!.s]-o,a1 |

I L2.t5a,761

| 2.396 -a42,6s1

I r. oor, es I

MUNICIPIO DB TÀUBÀTE

SÀDOS PÀTRII.'ONIÀIS - MES DBZB'BROi/2o13

PREFBITT'RÀ MUNICI PÀIJ

rD I F/P lDEscRrcÀo lslNl

F IBÀNCOS CONTÀ MOVIT,IBNTO,/CONTÀS PROPRIÀS /CONTÀ UNIC I P I D I

F lPouPÀNcÀs lplDl
F loúTRÀs ÀprrrcÀcoEs FrNÀNcBrRÀs DB rrrOUrDEz rMEDrÀTÀ I p I D I

p lcRmrrosrRrBtrrÀ-RrosÀRBCBBER - coNsorrrDÀcÀo l p l D I

F lDBposrTos JrDrcrÀrs Ào TJ. - REcrtíB ÀNUr I p I D I

F lvÀr-oREs Eu rRÀNsrro REArJrzÀvBrs À crrRTo pRÀzo I p I D I

F lcREDrros À RBCaBBR poR REEMBoLso DE sÀtÀRro MÀTERN I p I D I

P lcoNTRrBurcÀosocrÀr, I p I D I

P lMÀrERrÀLDEcoNsUMo lplDl
P lHÀTERrÀrsDEcoNsrRUcÀo lplDl
P lÀu'roPBcÀs lplDl
p IMBDÍCÀMB{ToSEMÀTERrÀrsHosprrÀrÀREs I p I D I

P InrBRrÀrscRÀF.rcos lplDl
P lMÀrERrÀrspBR!ÍÀNBlrrBs lplDl
P lMÀrRrÀLDEExpmTBNTE lplol
p lcREDrros NÀo pRwrDElcrÀRros rNscRrros I p I D I

p lDrvrDÀ ÀTrvÀ NÀo rRrBur'ÀRrÀ - crrrBmEs I p I D I

p lFrNNcrÀl,tE{ToscoNcmrDosÀRBcEBER I p I D I

P lÀcoBs lPlDl
p lorrrRosrrrulosBvÀroRBsuoBrlrÀRros I p I D I

p lÀpÀRBr,HosDBrrBDtcÀoBoRrEtrÀcÀo I p I D I

p lÀpÀREIJrosEBeurpÀ!{BrrosDBco[nNrcÀcÀo I p I D I

p lÀpÀREL[os, EeurpÀuErÍTos E l]TB,rsrrJros umrcos, oDoN I p I D I

p lÀpÀREIJtosBEeurpÀilBrr\)spÀRÀBspoRTEsBDrvBRsoBs I p I D I

p lEeurpÀüErro DE pRorBcÀo, sBclruNcà E socoRRo I p I D I

p lMÀeurNÀsEBourpÀr,tENrosrM)usrRÍÀrs I p I D I

p lr.{ÀOUrNÀs B BeurpÀxEirros BNERGarrcos I p I D I

p lraourNasEBeurpÀüENroscBFrcos lplDl
p lÍ.rÀeurNÀs, FERRÀr,rElrrÀs B urHsrLros DE oFrcrNÀ I p I D I

p lEeurpÀrKTos. pEcÀs E ÀcBssoRros pÀRÀ ÀuncMovBrs I p I o I

p laeurpMENTosHrDRÀulrcosBBLETRrcos I p I o I

p lourRÀs MÀeurNÀs, ÀpÀRBLHos, BeurpÀrtBrros B FERRÀMB I p I D I

p lBeurpÀME{Tos DB pRocEssÀüBNTo DB DÀDos I p I D I

p lBourpNEmos DB TBctror.ocrÀ DÀ rNFoRBcÀo I p I p 
I

p lÀpÀxBr,HosEUTBl{srrJrosDoüBsrrcos lplDl
p lMÀeurNÀsBUTBtsrrrrosDBBscRrroRro I p I o I

P ll4oBrLrÀRro&cBRÀL I p I D I

P lüTBrísÍLrosB.rcERÀr, lplDl
p lcor,EcoEsBMÀTERrÀrsBÍBlrocRÀprcos I p I D I

p lrNsrRWB{Tos}..rusrcÀrsBÀRTrsrrcos I plD 
I

p lBourpMEtÍTos pÀRÀÀrrDro, vrDEoBForo I p I D I

p loBRÀs DB ÀRrE B pBcÀs pÀRÀ ExposrcÀo I p I D I

p |ourRos mrERrÀrs ctLTmrs, EDucÀcroNÀrs E DB coilu I p I D I

P lwrctIlosHcBRÀÍ, lplDl
p lwrculos DB TRÀcÀo MEcÀNrcÀ I p I D I

P lorrrRosBBNsMovErs lplDl
p loüTRos BENS rMovBrs DB uso BspBcrÀL I p I D I

P loBRÀsEr.lMÀr.tBNro lplDl
P lDBcrrrorERcBrRosÀrrÀRÍo I p I c I

P IEERrÀs I p I c I

F lÀGHTBspoLrrrcos lplcl
F lsÀÍ.Àxros, RrMrrNEBcoBs B BENBFrcros DB BxRcrcros I p I c I

F I 
pRECÀToRros DE pBssoAr DB ExBRcrcros ÀlÍTERroRBs - I p I c I
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I sPnr

I

I

I

I zz/or/zore

cow I

I

I

I

:::t: : 
i

I rD I F/P lDBscRrcÀo lslNl DBBrro I cREDÍTo I

--------------------- |

F lpRBcàToRrosDBpBssoMDEExERcrcrosMmroRBs- lplcl I a.693,3a1

F lcoNTRrBUrcÀo Ào REGTUB pRopRro DB pRBvrDBrircrÀ Do I p I c I | 3.456.935,0?l

F lrNss-corrRrBurcÀosoBREsÀrÀRrosBREutNERÀcoBs I p I c I | 1.000.536,s21

F lrNss - coNrRrBurcÀosoBREsBRvrcosDETBRcBrRosou I p I c | | 26.6sL,sol
F lFcrs lplcl | 474-L4o,s4l

F lB'rcÀRcossocrÀrsÀpÀcÀ.R-rNrBRorss-MrrNrcrpro lplcl I BL7.9.tB,64l
F lFoRNBcmoRBsDaExERcrcrosÀ.N'rBRroREs I p I c I | 18.3oa.3oo,3sl
F lcoMTÀsÀpÀcÀR- cRBDoRBsNÀcroNÀrs -DBE(BRcrc I pl cl | 338.s05,631

F lrNss lplcl I e33.s3s,o8l
F lEr.rcÀicossocrÀrs-ourRÀsEtrTrDÀDBs lplcl I L.50s.L42,221
F lrss I p I c I I 3.843,031
F lpB.rsÀoÀLrr.íBNTrcrÀ lp lc I I tos.7so,24l
F lRBTB.rcoBs-BirrrDÀ.DBsREpRBsBNTÀTrvÀsDBcrÀssBs lplcl | 25.933,261
F IRErH'rcoEs-pLÀNosDBsBcuRos lplcl | La2.a67,o61
p lRBTBrcoEs-B{pREsTrr,rosEprNÀNcrÀffENTos lplcl I 1.5{0.g96,621
F lourRoscoNsrcNÀTÀRros lplcl I s.a57.a6:. ,2sl
F lDBposrrosRBcBBrDospoRDBTERiírNÀcÀoJtDrcrÀL lplcl I s-547,o71
F lDErcsrrosEcÀucoEs lplcl | 307.208,431
F lsupRrilENTosDBFrrlrDosÀpÀcÀR lplcl I 149,ool
F lourRÀsBrrrDDEscRBDoRÀs lplcl | 427-828,421
F lorrTRÀsoBRrcÀcoEs DBExERcrcrosÀ.N,rERroREs I p I c I | 460.916,281
p lpRBcÀToRrosDEpBssoÀLDEBxBRcrcrosÀNTBRToRBS_ I p I c I I s99.326,531
p lpREcÀToRrosDEpBssoÀrJDEHERcrcrosÀNrERroRBs- | p I c I | 2.914.9s4,551
p IpRBCÀToRrosDEpBssoÀ!-RBGrMBEspBcrÀrr lplcl | 512.283,s11
p lpRBcÀToRros DB BBNBFTcÍos pREvrDBicrÀx.ros DB BxERc I p I c I | 132.a30,1a1
p lpRBcÀToRros DE BBlrBPrcros pRaivrDBl{crÀRros DE ExERc I p I c I | 32.233,821
p lFoR.rÍBcDoRBs-À.trrBsDBos/os/2ooo lplcl I 5.730-041,381
p lpRBcÀToRrosDEFoRNBcBDoRBs -ÀpÀRTrRDBos/o5/2o I p I c I J 8.03s.223,981
p lpRBcÀToRrosDBFoRNEcmoRBsNÀcroNÀrs -REGruBEs I pl c | | 1.s8s.279,o21
p lpRBcÀToRros DB TERcBrRos DE ExBRcrcros À.![rERroRBs I p I c I I s.715.586,071
p lpRBcÀToRros DB TBRcBrRos DB B(ERcrcros ÀNrBRroRBs- I p I c I I 23.s8s.661,131
p lsupBRÀvrrs ou DEFrcrrs Do ExERCrcro I p I c I 297-s?2-s47,241 

|

p lsupB*Àvrrs ou DE.rcrrs DB ilBRcÍcros ÀNrERroREs I p I c I I 471.346.465,581
p lsupERÀvrrs ou DBFrcrrs Do E(ERcrcro I p I c I 69.7s7-412,621 

|

p lsupBRÀvrrsouDBFrcrrsDoExmcrcro lplcl | 8s.340.399,241
p lsupERÀvrrsouDBprcrrsDoE(BRcrcro lplcl I t99.31.6.543,761

lRp NÀo pRocBssÀDos - Br(ERcrcros ANTBRToRES

lRp NÀo pRocBssDos - rNscRrcÀo No ExBRcrcro

lRp pRocBssÀDos - Er(ERcrcros ÀNTBRToRBS

lRp pRocBssÀDos - rNscRrcÀo No Bjr(BRcrcro

F IRP NÀo pRocEssÀDos À rrreurDÀR

lRp NÀo pRocBssÀDos rrreurDÀDos À pÀcÀR

F lRp NÀo pRocEssÀDos - rNscRrcÀo No BxBRcrcro

IRP PRocEssÀDos À pÀcÀR

lRp pRocBssÀDos - rNscRrcÀo No E(BRcrcro

I cÀucÀo

lcoNTRÀTos DB sBcuRos

lcoNTRÀTos DB sBRvrcos

lcomRÀTos DB ÀrucuErs

lcoNTRÀTos DB FoRNacrxENrc DE BExirs

lcoNTRÀTos DB EMpREsrrMos B FrNÀNcrÀ.ttErÍlos

loUTRos coNTRÀTos coü TmcBrRos

lolDl t.3o4.77s,2:.1 
I

lolDl 43.82s.642,o61 
|

lolDl 984 - 2Bo, 83 | |

lolDl 2s.es:..2es,sll 
I

MT'NICIPIO DE TÀI'BÀTB

SÀLDOS PÀTRÍMONIÀIS - MES DBZB{BRO/2013

PRBPBITT'RÀ MI'NICI PÀI

I coNrÀ

t---

t---
12.1.1.1.r..0i.03.001 c I

l2.r.1.a.2.oa.01.ool r I

12.1.r.4.3.01.01.001 u I

12.1.1.4.3.01.03.001 u I

12.1.1.{.3.06.oo.ool u I

l2.1.1.4.s.oo.oo.ool M I

12.1.3.1.1.02.0o-ool c I

J2.1.3.1.1.0s.03.001 c I

12.1.8.s.1.01.02.001 c I

12.1.8.8.1.01.03.001 G I

l2rrr\s.1.01.08.ool G I

12. .8.1.01..10.001 G I

12.1.8.8.1.01.13.001 G I

lra8.B.1.o1.r.a.ool c I

, 8.8.1.01.15.001 c I

l2.1.s.s.r.01.ee.ool G I

12.1.8.8.1.03.01.001 c I

l2.1.s.s.1.oa.01.ool c I

l2.1.s.e.1.03.oo.ool c I

12.1.8.9.1.04.9e.001 G I

12.1.8.e.1.9e.02.001 c I

12.2.1.1.1.02.03.001 G I
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TOTÀIJ DO PÀSSM FrNÀNCETRO 85.469.651,69
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TOTÀL DO ATIVO FINNCBIRO

IOTÀIJ DO ÀTM PERIiIÀNENTE

420.230.2AA,22

564.216.6A7,27

IDMIFICÀCÀO ( ID)

B - Inter Orceento pi6caL e da Seguridade Social
c - Inter Orcarento Fiscal e da Sêguridade Social
f - Intra Orcmento piscal e da Seguridade Social
H - Inter Orcmênto Fiscal e da Seguridade Social
U - Ínter Orcdento Fi6ca1 e da Seguridade social

Marco
;

C.R.c.l

CREDITO
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)» AUWP
ANEXO 14 - BALANÇO PATRTMONTAL

Município: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNtCtpAL DE TAUBATE

Exercício:
Mês:

2013
14

EM R$

ATlVO PASSIVO

rírulos Exercício Atual Exercício Anterior rÍrulos Exercício Atual Exercício Anterior

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Equivalentes de Caixa

Crédilos a Curlo Prazo

Credito Tributário a Receber

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

Outros Creditos e Valores a Cuío Prazo

Estoques

121 .486.054.53

112.239.786.30

40.98

40,98

8.025.798.95

8.025.798,95

1.220.428.30

44.920.255.51

32.919.314.59

9.501 .í 53.46

9.501 .153,46

2.499.787.46

PASSIVO CIRCULANTE

Obrigaçóes Trabalhistas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Curto Prazo

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Empréstimos

Juros e Encargos

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo

40.827.550.04

8.265.005.10

2.488.762,13

5.776.242,97

18.642.806.98

13.919.737.96

45.557.149.47

8.295.02

8.29s,02

0,00

532.208.44

531 .516,81

691,63

28.612.914.6s

'16.403.731.36

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo

Créditos a Longo Prazo

Divida Ativa Tributária

Divida Ativa não Tributária - Clientes

Empréstimos e Financiamentos Concecidos

lnvestimentos e Aplicaçóes Temporárias a Longo prazo

AçÕes

Outros Títulos e Valores

562.960.914.96

146.268.380.76

145.855.934.31

1 26. í 24.968,53

14.385.324,90

5.34s.640,88

412.4r''6.45

406.972,95

l

5.473,50 |

51 0.391 .5't 5.32

136.236.327.49

135.823.881 .04

123.262.796.20

't1.220.600,37

1.340.484,47

412.446.45

406.972,95

5.473,50

PASSIVO NÃO.CIRCULANTE

Obrigações Trabalhislas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Longo Prazo

Pessoal a Pagar

Benefícios Previdênciários a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Emoréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

Empréstimos

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo

Demais Obrigações a Longo Prazo

54.945.990.23

4.291.258.65

4.1 26.594,69

164.663,96

21.353.484.38

29.301 .247.20

38.408.155.78

1.603.903.56

1.574.297,83

29.605,70

0,03

1.010.446.O2

1.010.446,02

16.687.572.16

19.106.234.04

(á,)
GO
LJ

Data de geraÉo: 2511012014 O0:28
Página 1 de3
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Município:
Poder:

Órgão:

Taubaté

EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício:
Mês:

2013
14

EM R$

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

Data de geraçáo:

416.692.534.20

95.404.103,23

321.288.430,97

374.155.187.83

86.707.726,37

287.447.461 ,46

TOTAL DO PASSIVO s5773.540.27 | aa.SOS.SOS.ZS

) Página 2 de3
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Município: Taubaté
Poder: EXECUTTVO

Orgão: PREFETTUM MUNtCtpAL DE TAUBATE

))
) Exercício: 2013

Mês: 14

EM RS

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

416.692.534.20

95.404.103,23

321 .288.430,97

374.155.1 87.83

86.707.726,37

287.447.46',1 ,46

TOTAL pO PASS|VO I ss.ttt.s+o,nl 83.965.305,2s

(^)
c.o
cIf,

Data de geraçáo: 25t10t2014 00.28
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tÍunicípio: Taubaié
Poder: EXECUTIVO

Órgao: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

pnrRruôruro LíeurDo

eseecrrrcnçÃo ExercÍcio atual Exercício anterior

Patrimônio Social e Capital Social

Resultado do Exercício

Resultado de ExercÍcios Anteriores

588.673.429,22

117.326.963,ô4

471.346.465,58

471 .346.465,58

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍOUIDO 588.673.429,22 471.346.465,58

TOTAL 684.,{46.969,49 555.31 '1 .770,83 TOTAL 684.446.969,49 555.311.770,83

ATIVO FINANCEIRO 120.230.288,22 42.386.053,61 PASSIVO FINANCEIRO 41.6,í4.009,63 61.329.556,17

ATIVO PERMANENTE 564.216.68't,27 512.925.717,22 PASSIVO PERMANENTE 55.017.559,93 38.940.364,22

COMPENSAÇÕES

ESPECIFICAÇÃO
ExercÍcio Atual Exercício Anterior

ESPECTFTCAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

Saldo dos Atos Potenciais Ativos Saldo dos Atos Potenciais Passivos

Garantias e Contragarantias Recebidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Direitos ContÍatuais

Outros Atos Potenciais do Ativo

6.407.014,37 6.411.095,45 Garantias e Contragarantias Concedidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

ObrigaçÕes Contratuais

Outros Atos Potenciais do Passivo

1.660.098,38

146.702.100,82

45.000,00

107.431.016,94

(-)
(o
(.o

SALDO PATRIMONIAL 587.785.399,931 455.041.850,44
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CN. S I FPM

ÀTM CrRct[ÁtÍra

cÀIxÀ B BQUrVÀTJBNTBS DE CÀrXÀ

CRMITOS À CIJRTO PRAZO

creditoa tributarioa a receber

DB},IÀIS CRMTTOS B VAIJORBS À CI'RTO PRÀZO

delpsitos reatituiveia e valorea vinculadoa
outroa credltos a receber e valorea a curlo prazo

ESTOOUES

alrcxarifado

ÀTIVO NÀO-CTRCUITÀNrE

ÀTIVO REÀLIZÀVBL À IONGO PRÀZO

creditoa a longo prazo
divida ativa tributaria
divida ati.va nao tributaria - clientes
emlrreEtirca e financirentos concedidos

invegtirentoa e apLicacoea tenporarias a tongo pra
titulos e waloreÊ rcbiliario§

acoe§
outroE titulo6 e valorea rcbiliarios

IMOBII,IZÀDO

bena rcveis
bena lrcveiÊ

Dercnstrativo gerado pero si'tem rntegrado de Financaa pubLica' !,uni.cipais - ctJ-srFpM, em 27 de JÀNEIRO de 2016, as 19h55.
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MUNICTPIO DB TÀI'BÀTB
PREFBITT'RÀ MUNTCIPÀL

Àrexo 14 - Balanco patrircnial
Periodo de Referencia: JÀNEIRo/2013 À DEZEMBRo/2o13
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I
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I
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I

I TorÀr, Do pÀssrvo I g5.773.s40,27 | 83.965.30s,25 |t--------------_---____--__--___-_l
I parRriÍoNro LreurDo 

It--------------_--_--______-___-_-l
I ESPBCTFICÀCÀO I rxercicio ÀtEI I Exercicio ,iurterior It---------------t--------------
I pÀTRrMoNro socÍÀÍ, E cÀprrÀL socrÀL r

IsocÍÀÍ, E cÀprrÀL socrÀL I o,oo | 471.345.465,s8 |tt
588 -673.e29,22 I o, oo I

I resultado de exercicioa anteriorea I 4?1 .345.465,58 
|l--------------

I TorÀL Do pÀTRrMoNro rJreúrDo I 588-573 42e 22 I all

I

I REsur.TÀDos ÀculrurrÀDos 588 -673.e29,22 I o, oo I

ar7-326.963,64 | o,oo I
I resulEado do exercicio

0,00 |
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TRIBUNAL DE CONTA§ DO ESTADO DE SÃO PAULO

RELATOR - CONSELHEIRO ÀÀITONIO ROQTE CITADINI
37^ Sessão Ordinária da Seguncia Cârnara, dia 24/Ll/2015.

ITEM 38

Processo: TC- 2OSe/026/L3
Prefeitura Municipal: Santo André
Exercício:2013.
Prefeito(s): carlos Alberto Grana (1" de jan a 26/r2/2013) e
sra. oswana Maria Fernandes Fameii (2'l/L2/2a13 a 3l/t2/2013).
Procurador do MPC: José Mendes Neto
Àcourpanha(m) : TC-002058 /726/13 maj-s 03 anexos.
Fiscalizada por: 4"DF - DF-4.3.
Fiscalização atual: 4"DF - DF-4.3.

O processo em pauta trata das Contas
Executívo Municipal de santo Àndré, rerativas ao Exercício
20L3.

À fiscalização t'in l_oco,, foi realizada pela
4a Diretoria de Fiscalização DF-4-3 eue, em conclusão de

relatório juncado às fis. BB/94 dos autos.

Notificado a origem apresentou juntada de
defesa às fls. 701 /766 dos autos.

Inicialmente, as Assesso::ias Técni_cas
diver:giram entre si. A Assesscria Econômica opinou pela
emlssão do Parecer Eavorável e a ATJ e sua chefia opinaram
pelo Parecer Desfavorável-.

O Douto MPC, também,

emissão do Parecer Desfavorável.
manifestou-se pela

do

de
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A principal fallra era o descumprimento do

artigo 212 da CF, onde os Orgãos da Casa concluíram que o

municipio havia aplicado apenas 24,1-8% nos gastos com Ensino
Fundamental.

Assim a origem protocolou memoriais às fls.
221 /296, mais três Anexos, onde foram apresentados novos
números para tentar sorucionar a irreguraridace ora apontada.

Novamente chamadosr oS órgãos Técnicos da

Casa (àTJ, Chefía e SDG), após juntada dos memoriais,
unificarãun seus entendimentos, e agora concluem pela emissão
de Parecer Favorável às contas ora em exarme, com

recomendações.

O Douto Ministério Publico de Contas, manteve
sua manifestação pela emissão de pARECER DESFÀVORÀVEL.

E O REIÀÍORIO.

,^\

\
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

voTo.

Às Contas do Executivo Municipal de Santo

Àndré, relativas ao Exercício de 20L3, foram apresentadas com

falhas de ordem formal, e as incorreções constatadas quando

da inspeção "in 1oco", foram sanadas em parte, por ocasião da

juntada da defesa.

Àssim, consideranclo as manifestações dos
a-Orgãos Técnicos da Casa (Àssessoria Técnica Econômica e SDG),

além cie atendidos os índices constitucionais e iegais, como

por exemplo:

Profissionais do Magistério: 83r81t
Saúde: 28,53t,.
Gastos com pessoal: 39,84*;
Encargos sociais: atendidos
Déficit: -00,78t

Quanto aos gastos com Ensinor os

esclarecirnentos apresentados pera origern foram acolhidos pelo
setor de cáfculos da Assessoria Técnica responsáver às

299/305, güê agora considerou as despesas com iesapropriação
do imóve1 destinado a ampliação do "centro cie !'ormação de

Professores" no montante R§ 5.922.403,81.

A SDG, também entendeu eue, até que

sobrevenha eventual Deliberação no TC-A-23996/A26iL5, Ceve

integrar a aplicação no ensino o valor de R$ 3.200.433,59,
atj-nente ao PASEP cos profissionais desse setor, nos moldes
enunciados no Bol-etim SDG a" 21 .

/
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Dessa forma, após os acréscimos, entendo

correta a proposta oferecida pelos Órgãos Técnicos da Casa

quanto percentual aplicado no Ensino (art. 2L2 da cF) de 25,O3*,

atendido, agora, o limite Constitucional.

Voto pela emissão de PARECER EAVOR;AVEL à

aprovação das Contas em exame, exeetuando-se os atos
porventura pendentes de apreciação por parte deste TribunaL.

Ao cartório para notificar o Executivo
Municipal quanto às recomendações oferecidas pela ATJ e MpC.

À 4"DF, determino que em próxima inspeção
certifique-se das providencias anuncia.das por ocasião da
juntada da defesa.

É o meu voto.

São Paulo, 24 de novembro de 2015.

Àntonio Roque Citadini
Conselheiro Reiator

r-c!UJ
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Fls.407
Lais

rc-5414/026/16

Prefeitura Municipal de Taubaté, representada
por seu Prefeito, senhor José Bernardo OrLiz
Monteiro Júnior

Pedido de Reexame,
rc-2o90 / 026/ 73

referente ao processo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Expediente:

Interessada:

Assunto:

processo TC -
Providencie-se a

20e0/026/73.

Apósr âo MPC, nos

juntada deste protocolado no

termos regimentais.

Cartorior errr 1B de fevereiro de 2016.

Conse].heira

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Anexo - Centro - Sp - CEp
01017-906

^,

ffi«rM"w-
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PROCESSO:

ORGÃO:

MATERIA EM EXAME:

MINlsTÉruO PÚBUGO DE GONTAS
DO ESTADO DE SÂO PAULO

4a Prccurdoria

TC- 2090/026n3

Prefeitura Municipal de TAUBATE

Pedido de reexame - Contas anuais - exercício 2013

rc-209at026t13
Ft.408

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator,

O Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, por seu Procurador infra-

assinado, com fundamento nos artigos 3o, inc. I, da Lei Complementar Estadual no 1.1 10/10, e

no artigo 71, inc.I, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal, considerando a natureza da

matéria examinada nos autos, requer a V. Exa. a oitiva da Assessoria Técnica Especializada, a

fim de apreciar os aspectos contábeis apresentados nas razões recursais.

Após a referida diligência, pugna o Ministério Público de Contas por nova vista

dos autos para sua manifestação como fiscal da lei.

São Paulo, 07 de março de2016.

CELSO AIÍGUSTO MA CK FERES JUNIOR
Público de ContasProcurador do Mini

SARN/

Av. Rangel Pestana, 315 - São Paulo - SP - CEP 01017-906
www.mpc.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Processo:
Interessada:
Matéria em êx€une:

Fls.409
rc-2090/026/1,3

A. Paula ^"

Taubaté

À ATJ,
solicitados, às fIs.40B.

TC-2090/026/73
Prefeitura Municipal de
Pedido de Reexame

VoItem os autos

Cartório, em 08

na forma e para os fins

pelo MPC.

de março de 2016.

Gz
CRISTIÀNÀ DE CAS MOR;AES

Conse].heira

Av. Rangel Pestana, 315 - prédio sede - centro - sp - cEp 01017-906
PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.sp.gov.br

a

,rn
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

TC 2090/026113
Ft.410

Senhora Assessora Procuradora-Chefe,

Em atendimento à r. determinação da Exma. Senhora
Conselheira Relatora (fl. 409), passamos a analisar o Pedido de Reexame
interposto pela Prefeitura Municipal de Taubaté, relativamente às contas de 2013.

lnicialmente, gostaríamos de esclarecer que a decisão
da E. Primeira Câmara foi no sentido favorável à aprovação das contas do
exercício com as recomendações constantes no voto.

No entanto,
no 304 o déficit financeiro apurado
recomendação para que o Município
dentre outros apontamentos.

a Origem contestou a partir da folha
de R$ 9.065.005,53, pois, ensejou a ,/
equalizasse a sua situação financeira"/

Em seus esclarecimentos a Origem demonstrou que
o ativo financeiro ao final do exercício foi de R$ 120.230.288,22 e que o passivo
financeiro ficou em R$ 85.469.651,69, resultando no superávit financeiro de
R$ 34.760.636,53.

Segundo a Origem, a fiscalização em sua análise inicial
acrescentou ao resultado financeiro o valor de R$ 43.825.642,06 de restos a
pagar não processados, contudo, essa cifra já estava computada no passivo
financeiro de R$ 85.469.651,69, ocorrendo uma duplicidade de valor.

Verificamos os argumentos e a documentação
acrescida e entendemos que os esclarecimentos da defesa possam ser aceitos
por esta Corte de Contas.

Diante do exposto, somos pela reforma parcial do r.
parecer emitido pela E. Primeira Câmara, Sessão de 17111115, para que seja
emitido novo parecer acerca das contas de 2013 da Prefeitura Municipal de
Taubaté com o ajuste da ocorrência supracitada.

À elevada consideração de Vossa Senhoria.
ATJ, 2016.

ENDEREÇO : Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 PABX 3292.326ó - INTERNET: www.tce.sp.eov.br
DS-5 cod. 190
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Buscar

3overno compra predios por R$ 2,6 Milhões e não usa

moveis na região central adquiridos há 16 meses com verba do
-UNDEB estão sem nenhum tipo de uso

fr zztoqtzols Economia (/noticias/economia/) Política (/noticias/potitica/)

)ois prédios vizinhos na região central de Taubaté, adquiridos pelo governo Ortiz Junior (pSDB) por RS 2,645 milhões de
rerba do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profrssionais da
:ducação), e9!êo-sep uso há 16 meses. Os imóveis, que eram de propriedade da empresa Nasca participações Ltda. e
tbrigavam . iãõf rçãã õráfúiJ"-r., ãesapropriados em dezembro de 2013 pela prefeitura de Taubaté - nessa
nodalidade de aquisição, prevalece o interesse público, mesmo que não haja vontade dos proprietários.

Jm dos prédios, que fica no nÚmero 108 da rua Dr. Emílio Winther, tem área de 326,80 metros quadrados. O outro imóvel,
to número 106 da mesma rua, é ainda maior: um barracã o de 426,24 metros quadrados. A compra foi executada em
relocidade não usual. O decreto de desapropriação foiassinado pelo prefeito no dia 3 de dezembro. No dia17,um novo
lecreto retificou a descrição dos imóveis.

?ttr#ü

1ffitI
l ru

h -,@
)

I
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) valor foi liquidado já no dia 26 - ou seja, toda a operação foi concluída em 23 dias. Se houve velocidade
nesmo não se pode dizer na hora do uso: os imóveis nunca foram utilizados pelo governo tucano.

na compra, o

ft 4tr,
lenúncia/ A aquisição dos predios foi um dos motivos que levaram o PT a denunciar ao Ministério Público Fedefal ,Á'
;upostas irregularidades na aplicação de verbas do Fundeb pela Prefeitura de Taubaté. Em representação encaminhaãá'a«
úPF no último dia 15, o vereador Salvador Soares (PT) alega que o conselho responsável por deliberar e fiscalizar o uso
lessa verba no município foi constituído de forma irregular.

) CACS-Fundeb (Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb) foi criado em 2007, ainda na
)estão de Roberto Peixoto (PEN), no mesmo ano de constituição do Fundo. Na época, a legislação federal estabelecia que
> conselho deveria ter 1 1 integrantes, mas o CACS-Fundeb de Taubaté foi constituído com 14 membros. Em outubro de
1013, o FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) baixou uma portaria que reforçava a composição do
:onselho com 11 integrantes.

\penas em novembro de 201 4, Ortiz Junior enviou à Câmara um projeto para regula rizar o CACS-Fundeb. A propositura só
oiaprovada pelos vereadores no último dia14. Para o vereador petista, toda verba do Fundeb aplicada antes dessa
rlteração no conselho foi usada de forma irregular. "Se o conselho deliberou, está errado, pois a composição não era a
:orreta. Se não deliberou, pior ainda, então a verba não poderia ser aplicada também", disse.

{ lverno ortiz, que teve início em janeiro de 2013, as verbas do Fundeb representam 1go/. dareceita desde então - RS
148 milhões do Fundo, de uma receita total de RS 766 milhões em 2013; RS 1 52 milhões em ZO14,ante arrecadação de RS
290 milhões; e Rs 48,6 milhões no primeiro trimestre de 2015, de um total de Rs 256 milhões. ,,se o dinheiro é para a
iducação e você gasta sem planejamento, compra prédios que ficam sem uso, isso demonstra falta de cuidado,,.

>utro lado/ Em nota, o governo tucano alegou que o projeto de alteração do cACS-Fundeb foi enviado à câmara 13 meses
lpós a portaria do FNDE em razão dos'trâmites usuais'para sua preparação. "Não houve prejuízo ao acompanhamento
las despesas com a verba do Fundeb porque o conselho anterior continuou atuando. Existem atas das reuniões do
lonselho que aconteceram ao longo do ano,,, cita a nota.

:m relação aos prédios adquiridos, a administração do PSDB alegou que a intenção era transformá-los em um centro de'ormação de professores. Porém, com a queda da receita em 201 4,'priorizou-se a construção e manutenção de escolas,e
) projeto foi engavetado temporariamente. "No entanto, o croqui para o cêntro de formação de professores já está pronto ,

l projeto executivo deverá ser contratado este ano,, diz nota.

úP^1o procurador da RepÚblica que atua em Taubaté, Adjame Alexandre Gonçalves oliveira, deve analisar essa semana e
Jenuncia apresentada pelo PT. o representante do Mínistério Público Federal pode arquivar a representação ou instaurar
rm inquérito para cobrar explicações sobre o caso.

:onte: Gazeta de Taubaté (http://gazetadetaubate.com.brlgoverno-compra-predios-por-r-26-milhoes-e-nao-usa/)

lomentários
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Prá1io desapropriado em 2013 por R$ 2,6 mi permanece sem uso - O VALE

ERRO

A URL requisitada não pôde ser recuperada

r.tplNrÃo NossARticIÃtl

a)Írde Ír:9?0u? i Home

Segunda-íeiÍa, 4 de Julho de 2016

11§P0R'I.IiS IIR;\SlL,

São José dos Campos

i!11-,:!jDo vtt,liRrt (;..1,t,IiRrÀ til\ti§Í i".i:,lrliR§À0 l'I)lr

* 160/25" AscondiçõesdelemposeguemsemmudanÇassigniÍicativaseaprevisãoédepredomíniodesol.

Hornc

April 21. 2015 - 00:3i

Prédio desapropriado em 2o1g por Rg e,6 mi
permanece sern uso
§egundo a prefeitura, meta é criar um cêntro de formação de professores no local; queda de recelta teriaaÍetado projeto

Julío Codazzi
Taubaté

Dois predios vizinhos na região central de Taubaté, adquiridos pelo governo ortiz JunÍor (psDB) por R$ 2,645 milhôesde veÍba dô Fundêb (Fundo dê Mânutênção e Desenvoivimento da Éducação aà"iÃ 
" 

de vatorização dosProfissionais da Educação), estão sem uso há 16 meses.
os imóveis' clue eram de propriedade da empresa Nasca Participações Ltda. e abrigavam a Resolução Grafica, foramdesapropriados em dezembro de 2013 pela preÍeitura de Taubaté.
Um dos prédios, que fica no número 108 da rua Dr Emílio winther, tem área dê 326.g0 melros quadrados.
O outro. no númeÍo 106 da mesma rua, é um banecão de 426,24 nr"r.. qràJáOo"'-
A compra foi exêcutada em velocidade não usual: toda a operação (incluindo o decreto de desapÍopriação. â emíssãoda nota de empenhô e â líquidaÇão do valor) foi concluída em apenas 23 dias.
se houve velocidade nâ compra, o mesmo não se pode dizer na hora do uso: os imóveis nunca foram utilizados pelogovemo lucano.

a?".]-'^:::l A aguí:!1o dos prédios foi um dos motivos que levaram o PT a denunciar ao Ministério púbtico Federatsuposras tnegutandâdes na aplicaÇão de verbas do Fundeb pela prefeitura.
Em representaÇão encaminhada ao MPF no úÍtimo diã '15, o vereador Salvador Soares (pT) alega que o conselhoresponsável por deliberar e fiscalizar o uso desses recuÍsos no município foi constituído de forma inegular-o CACS-Fundeb (Conselho Mlnicipal de Acompanhamento ê controle social do Fundeb) loi criado em 2007, nagestão dê Roberto Peixoto (PEN), no mesmo ano de constituiÇâo do fundo. Nâ época. a iegislaçáo federal estaúdeciaque o conselho deveria ter í1 integrantes, mas o CACS-Fundeb de Taubaté foi constituído com 14 membros.Apenas êm novêmbro de 2014. ortiz Junior enviou à Câmara um projeto para regularizar o conselho -o texto foiaprovado no últímo dia 14.
Para Salvador, loda verba do Fundeb aplicâdâ ântes dessa âltêração no conselho Íoi usadâ de forma inegular."se o conselho deríberou, está enado, pois a composiÇão não erâ a correta.', disse.
No governo Ortiz' que teve início em ianeiro de 20'13, âs verbas do Fundeb representam 1g% da receita da prefeitura pubrici,lõ,.ic
desdê entâo --R$ j48 milhões clo Fundo, cle uma receita total de R$ 766 milhóLs em 2013: R$ 152 milhões em2014,ante anecadâÇão de R$ 790 milhôes; e R$ 48,6 milhôes no primeiro trimestre de 201s, dê um total de R$ 256 milhões.

outro lado'Em nota, o gôvemo tucano informou que a intençáo era transíormar os dois prédios em um centro deÍormaÇão de professores.

ERRO

A URL requisitada não pôde ser recuperada

Porém. com a queda da rêcêita em 2a14, "pnorizou-sê a construção e manutenção de escolas,, e o projeto foi
engavetado temporariamênte_
"No entanto, o croqui para o centro de formação de professores já está pronto e o projeto exêcutivo deverá sercontratado este ano", completa a nota.
A preíeitura atribuiu â demoÉ na regularização do cAcs-Fundeb aos "tÉmites usuais" para a apresentação do projelo
de lei-
"Não houve prejuízo ao acompanhamento dâs despesas com a vêÍbá do Fundeb porquê o consêlho ânterior continuouatuando."

Entenda o caso

Desapropriaçào
No dia 3 de dezembro de 2013, o prcfeito ottiz Junior assinou decreto de desapropriação de dois imóveis vizinhos narcgieo central de Taubaté. Apenas 23 dras depols, a prefeitura pagou R$ Z,MS'minAei aos anügos propietátios

http:/lwww.ovale.com.br/predicdesapropriadoem-2}1lg-r-2-ômi-permanec+sem-uso.l.sg1696

úlrrttas NoríctAs l;
Citroén apresenta o novo c3 na 14:25
europa

Nissan Kicks chega equipado 14:25
com sistêma de visão 3600

Fiesta estreia motor 1.0 turbo 14:02

Saveiro eslá mais robusta sem 14:01
perder dirigibilidade

Militares vão combater o tenor 12:40
durante os Jogos

+ veja mais últimas notícias
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Tamanho

Prá1io desapropriado em 2013 por R$ 2,6 mi permanece sem uso - O VALE

Um dos ptédios, que fica no ntimero 108 da rua Dr. Emílio Wnther, tem área de 326,80 metros quadrados. A oubo
imÓvel, no nÚmero 106 da mesma rua. é um barracão de 426,24 motros quadrados. Nesse complexo funcionava a
Resoluçáo Gáfica

Abandono
Os dots predlos foram adquiidos com verba do Fundeb. Desde então, lrá í6 meses, os imóveis não foram utilizados

Proiêto
SegLrndo o govemo tucano, o objetivo era transformar o complexo em um centrc de fomaçào de pncfessores, rnas a
queda na receita resultou no engavetamento tempoério do projeto. A âdministração alega, no entanto, que o projeto
executivo da obra deve ser contrutado arnda êsse ano. O PT a denunciou o caso áo Ministeio ptibtico FedeÍat

Reoresentação

MPF einda não enalisou denitncla
O procltrador da República que atua em Taubatê. Adjame Atexandrc Gonça/ves Oliveira, deve analisar nesta semana
a denúncia aprcsentada pelo PT. O repre!;entânte do Ministêio Público Federal pode arqtivar a rcpresentação.
instaurar um inquerito para apurar o caso ou apenas cobrar explicações da prefeitura sobrc a aplicação daj veóas.

fl:!II§e6Sá*
Stjr rr priureiro a contcntâr
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ERRO 1
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O éeguínte erro foi encontrado ao

ItrrovoÍn. Veíc!los c, 0iversoi

^tOF
§*

Sériss ern r:itnro dc nl{rilt(rta;sá.ir-( p;tr:l
sererl salxrr*rtlas

httpJ/www.ovale.com.br/prediedesapropriadoem.2}13-pr-r-2-Gmi-permanec+sem-uso 1.581696
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Em meio a desinformaçã0, o pacote viário foi implantado de improviso,
transformando Taubaté num irnesposável labonatónio de experiências

no qual o cidadão é a cobaia
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Moradores irnpedem cor-te de árvores

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 453Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 985



FIJ].|DEB, C}IEIRO DI POTI|ORA l\l0 AR

Aparentemente um bom negócio papa a prefeituna põe ô nu uma sénie
de apanentes desvios no uso de
a incompetência de pelo menos

ü q!6
/ú

fudo começou no primeiro

! ano do prefeito Ortiz Jú-
I nior (PSDB), quando deci-

diu desapropriar o prédio onde
funcionava a empresa Resolu-

ção Gráfrca. 0s seus proprie-
tários já dispunham de ofertas
tanto para compra como para
o aluguel daquele imóvel, loca-
lizado em área nobre, no centro

^a terra de Lobato.
Apesar da resistência de

parte dos sócios, o prédio foi
desapropriado por Rg 2,6 mi-
lhões. Um negócio legítimo do
ponto de vista privado, porém,
com muitas dúvidas e questio-
namentos quando analisado
sob a ótica do uso de recursos
públicos. A primeira estranhe-
za diz respeito à velocidade
com que o negócio foi realiza-
do: teve início no dia 03 de de-
zembro de 201 3 com o decreto
1320.l. Porém o decreto, atra-
vés de outro decreto, desta vez
sob o número 13213, sofreu re-
tificação de descrição de área,
no dia 17 de dezembro, terça-
-feira, data em que do ponto de
vista legal teve início processo

- 
desapropriação.
No dia 20 de dezembro,

três dias após a assinatura do
decreto, é realizado o empenho
de recursos para o pagamento
do imóvel. lsso mesmo, ape-
nas três dias depois. E no dia
26 de dezembro, uma semana
de festas natalinas, é realizada
a quitação ou pagamento do
mesmo. Portanto, em apenas
nove dias a Prefeitura desa-
propriou e pagou integralmen-
te um imóvel no valor de RS 2,6
milhões com recursos federais
oriundos do Fundeb (Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica).

Até aí, poderia ter sido uma
decisão motivada pela urgên-
cia de algum serviço público
que estivesse desfalcado.

. Ledo engano. Até hoie o 
-

imó.vel encontra-se desocupa-
ú"-d=.pdrG!,rti*=-EÉerõq9
em qqe_fqj ulilizado_p_elo tnsti-

tuto Entenda, pilotado oelo
escultor Fernando lto. Um aõ-
sessor de primeiro escalão in-
formou que é recorrente a falta
de projetos (Planejamento) e a
execução de obras (Obras).

Procurada, a secretária de
Educação, Edna Chamon, não
retornou nossas ligações.

TRAPALHADAS OU...
O Fundeb é um fundo es-

pecial formado, na quâse
totalidade, por recursos pro-
venientes dos impostos e
transferências dos estados,
Distrito Federal e municípios,
vinculados à educação e dis-
tribuÍdos de forma automática
e periódica, mediante crédito
na conta específica de cada
governo estadual e municipal.
Os municípios recebem os re-
cursos com base no número
de alunos da educação infantil
e do ensino fundamental.

Arl.20 da Portaria que ins-
tituiu o FUNDEB em 2008 exi-
ge a criação de Conselhos nas
quatro esferas de governo.
Nos municÍpios, eles serão for-
mados pelo prefeito de acordo
com a Lei 0rgânica dos Muni-
cípios, compostos no mínimo
por nove membros titulares.

Mas em Taubaté, o Con-
selho do Fundeb não está de
acordo com as recomenda-
ções do Ministério da Edu-
cação. O projeto para sua
regularização encontra-se na
Câmara Municipal desde 20.l4.

Vereador Luizinho da Far-
mácia (PROS) não gostou de
ter ouvido que a secretária da
Educação está preocupada com
a demora da aprovação e isso
pode causar a perda de con-
vênios. "Vem falar de urgência
agora? Secretária Edna Chamon,
abaixe um pouco a arrogância,
venha a esta casa e explique".

Assim que o projeto en-
trou em discussão, a vereado-
ra Vera Saba (PT) apresentou
uma emenda, que precisa
ser apreciada pela Comissão
de Justiça antes de receber
um parecer. 0 presidente da
comissão, vereador Carlos
Peixoto (PMDB) pediu tempo
regimental para dar o pareceí
adiando sua discussão.

O vereadorJoffre Neto (pSB)
protestou acusando o uso de
manobras para adiar o projeto
"por uma questão pessoal, por
uma disputa" e "interromper um
processo de votação de um pro
jeto que tinha sido acordado".

Se o Conselho do FUNDEB
está irregular, quem estaria
analisando e aprovando a
aplicação dessa verba federal
desde 20lg? É bom lembrar
que se trata de cerca de 2l %

de Receita Total da pMT que é
de RSg l 0 milhões em 20.l4. o

Documentos oficia.is comprovam a rapidez com que foi realizada
a desapropriação de um imóvel na região central com recursos do ruNoÉà i sua quitação

Paulo de rarso venceslau e José de campos cobra 
I ilEP0RTAGI[ll | "",'a | 05

pecupsos públicos fedenais e também
duas secnetapias municipais, Planejamento e Obras

Prefeitur* MunicipCIl de Tauhaté
§stado dc §ãç PauÍo

p§.(iRfr;r$ lÊ" lô2t3..D§.t,7 DÊ nffi&gildtrBp nE 30{}.

Disptte robrc rsti$cflçâ$ do descriçilo d*s inrtitsi*
§ort-_stEntes do an lu do Decnclo n 1320t. rJe $3 de
dEzembrc de 30ll

lffiIf,.:Efif.E-E
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ApÓs pressào da oi[siÇáo e ÍJo Minislério Público Fedê.a|, o go,êmo Orti2 Juniq (PSDB) pómete âbriÍ âi.é
o fiirr do ano â licitaçáô pârá deÍinir â smpresâ qne flcará responsável pêla Íêíoma dê dois pÉdios vizinhos

^ 

adq(rindos onl dezembm de 2013 cool verba do Fundêb (Fundo do Mãnutençâô e Dcsenvolvimontô da
'EducaÇão Basrca e de l,aloÍizaçáo dos pmftssionats da EcrucaÇáoi.

Junics, os imóveis da rua Dr. Emírio winther somam 16,3 metros quad.dos. A preÍêilurã psgou Rg 2,0
Íriihôes Ílos pédios, que soguêrfl s6m uso há 1B nese§,
Seguodo â prefâitD. o l@i, ssrá Íetomitdc| pârâ recebeí uíl centÍo ds forma;ão ds proÍêssoíes, quê sêrá
lnt€rligado a u,n grands complêxo e integmri a novâ secie dâ sêcrctãrla dB Educsçâo. A obr.l deve custãr
RS 569 mil.

Àlualmenie. o seloÍ admrnistãtivc da pasta íunciona em um prêdic no iaÍdim Russi. que anies abÍigava a
CárnaB. A prcposl.r é qu6 a sêcÍêiariar voltê âo pédiô do ântiqo OEC (Depârtamênlo dê Educâçáo e
Culturã), râ pEçâ Oil.o de Maio.

com issÔ seor,ndo o preÍeito, sêrâ necessario desaobpíar tâmbém unta câsa que Íicâ entrê essê imôvel ê
os FrÉ^.iios adquldcjos com a veóa dc Fundet. "A prcíoiturâ têm que commr, dosâpnpriâr e iuntar torlo
(r§eo bloco de consiruçóes DâE que isso poss.1 9or a grande sff@târia de Éducacão". Â inÍômaçáo da
cômpc íoi negâdâ. posleriomlentê, pela administ,aÇào.

Hoiê. Ô ptédro do ântigo DEC sediâ o poiêtô lnlêgrativa, que r*êbc alunos que n&essitam dê atendimento
íre psicologos. fonoaudiólogos e àssistêntâs soôiãis.
A pGvisào é que o novo complêxo sâjs inaugura<io no ârro que vem.
Dêmoral o anúncio sobre a utrlizaçào do prá(lro só foi Íeito depois au6 c MpF instaurou ÍxocedimontÕ
Dr.p?lratôÍio pard âouÉr dênúnciâ d0 supôstâs im)gulâridâd(ts na aplicáção d0 vêrbâs co Éundêb peln
rlíeíeituÍa.

O pEêdjmento Íoi abeÍ.to no fim de ãbril e teín prázo dà 90 dtas, pr66og6u", pcr mais gC dias. pâía ser
conchrído.

À âveriguâçáo foi nrotivadâ lr denalnciâ dâ bâncâda do PT dê Câmam. qile alsga que entm ZOOT e al)nt dê
2015 ô CAOS-Filnd'rl, (Consolho MuniciDal de Àcomôanhamerto e r1)ntrote Sociat do Fundeb). (irgão
rêspcnsá,/el poÍ

dêljberãr e fiscalizar a âplicação dâs vgÍbas. funcDnou coÍn compsiÇão irÊgular
AutoÍ da úêÍrúncia, o vsreador salvador soares (pr) afima quê â siiuâçãô peímitiu cagos dê mau uso do
clinlrqirg p;111.r, como a aquisiçáo dôs clois prédios em dsembrc de 2013.
Em !(11:] e 20.44, âs receitâs do Fundet rlrpmsentaram 'r9% do orçâmento ânual de pBfeitu€ - R$ 1,+g

ffiilhôes do Fundo, de umâ recirita total de RS 76ô mjthõ{rs em 2013: RS 152 milhô6 em 2014, ante

http//gazetadetaubate.com.br/obra'em-predicdsantiga-grafica-seralicitadaêssêanc/

Obra em prédio de antiga gráfica
será licitada esse ano
1i de riunh.r ds 1015

Sob pressâo, prefeitura promête abrir concorrência para reforma de prédio no
centro

Julio Codazei/ Taubató

i!rli J. riqdôzz: r.ô)qarzeiadetâubatÉ. ccnt. br
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ERRO

A URL
requisitada não
pôde ser
recuperada

O seguinte erro foi encontrôdo ao tentar
recuperôr a URL:
hllo: / ilBT ,1O3.147.38:8 1 looenx/www/dêtivêr

@ü§fli&"-i-;*:'I

ERRO

A URL
requisitada não
pôde ser
recuperada

O seguinte erTo for encontrado ao tentar
recuperar a URL:

Acesso nêgâdo.

A configuração do controle de acesso impede
que sua requislção seja pemitida neste
momento, Por fâvor, contate seu provedor dê
seruiço * você acha que isso êstá incorretc.

Seu administrador do Gche é wetmaster.

csâdo M6, 04 Jut 2016 t7:44:32 GtT pü
argmauta.rcê.3p.gov,br (§qud/3,3. t4)

":; l ',} §l

REAJUSTE E
INSENSIBILIDADE
marÇo 31. 20'16

MARCA Do pÊrualrt
dezemb.o 18,2015

PAULO MIRANDA
dezeÊrilro 16.201§

ENFIM, A REFORMA
iloven)bro B. 201 5

CASO VALLE SUL:
VIROU BAGUNÇA?
oulubro 24,2A15

Arrecadação de
campanha terá de jantar
4..,
iulho 2, 20Í6

CPI: preÍeitura demoÍou
dois anos pàâtàzeÍ
consulla à ANS
julho 2.2016

Frota do Vale dobra em
10 anos e desafia
planejamênto urbano
julho 2,2016

Rio 20í6: Vale reforça
segurança para tocha
ruílb 2, 20 I 6

Medicina: Unitau divulga
aprovados
julho 2,2016

Cidades-Foios da Resolucao Graíica-foto;Rogerio Marques-07_05-201 5_Taubate_Sp

1/2
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Expêdenel

+!.:,i:t.,i.jit §,

âíêcâd.rÇáo de R$ 790 milhôes.

Em 2015, o município êspe€ Íêcêbeí R§ 168 milhôes do Fundob, o qls rêpÉsentâ 17,5,/o de loda a EcaitÀ
Drêvista (R$ 959 milhdes).

Outm lâdoi O pcfêito Ortiz Junior ê a smmtária de Eífircâçáo, Edna Chanron, diveígem sobte a Rào do

atmso no uso d6 Írrédios adquiridos com verbâ do Fundcb sm 20i3.
SeguÍldo a seceláriâ, a relomlâ paÉ âdequaçào do imóvel foi adiadâ pü causâ da queda nã amadação
dâ prefeiturâ.

"A gentê pEtendia íazer isso no ano de ?0J5. Das tivemos reiraçáo no @çamento. Entre daí ândame,rto a
â§§â prcpcta e âlrumar * escolas, tivomos que optàr A gsts pretende iniciâr esse ano e entBgar no
ano

çuê vem', aíimou.

Ja o prefeil.o alegâ que a dêmoÍa é coítufrt nessê lipo de pE6sô adminisl.íütivô,
'As coisâs sáo rlaneiadas. l'.lós dêsâproÊriãmôs. precisâ ser paoo. Teminado o pagamento, hicia o pÍôjêto

e faz', disse.

'As pessoas têm qE êntendor que as coisas rrào sâa feitas em um estalar de dadGs. PrintBim vm6
dosaprôpÍia, paga, plarE;â a obm e liôitâ. É assim que funcima. lsso tudo é um prmêsso com etapas.
Esse ano vôu iniciàr â licitâção paB implântâr Íro âno que vem, lÍlagiflo', complelou.

Comentários

« No Dia dos Namorados, taubateano lança aplicativo que aiuda na paquêra

Prestação de contas da Habitação »

â C,:pyright 2014i car:etá dê Tlrubaaé

rii:jiri.. t.,,..:1..'!l.tl:iit, h:1jÍí)ir,,ii:iS .>;.,it;;/.í'j

http://gazetadetaubate.com.br/obra-em-prediode.antiga-grafic+seralicitada-ess+ano/ z2
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TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADO DE sÃo p.lul,o
Assessoria Técnico-Jurídica - ATJ

TC 2090 I 026 I 13.
Prefeitura Municipal de Taubaté.
Pedido de Reexame: Despesa de Pessoal; e
Aplicaçáo dos Recursos Vinculados - Ensino.
20t3.
Conselheira Cristiana de Castro Moraes.

419
rc-20e01025út3

ú

Processo:
Interessado:
Assunto:

Exercício:
Relatora:

em sessão de
aprovação das
06/ 07/ 2076 - fls .

Senhor ássessor Procurador - CheJe,

Cumprindo a respeitáve1
Excelentissimo Senhor Conselheiro Relator,
manifestar sobre o "Pedido de Reexame" tratando
aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino;

Decisão de Primeira Instância:

Inicialmente, salientamos que
24/71/201,5, decidiu emitir

Contas da Prefeltura (parecer
302/303) .

determinação do
passamos a nos

da despesa com pessoal e

a E. Primeira Câmara,
parecer EÀVORA\IEL à

Prévlo publj-cado no DOE de

No tocante ao l_imite de Gasto com pessoal, esta E.
Corte reconheceu que o Executivo Municipal despendeu 52 r 43t de sua
Receita Corrente Liquida no periodo, enquadrando-sà no chamado
"l-imite prudencial", consequentemente estando sujeito às vedaçÕes
estabelecidas no artigo 20, inciso rrr, alínea \\b,, da Lei
Compl-ementar n. 107/2000, motivando esta Casa recomendar à Origem
que adote medidas de contingenciamento das Despesas com pessoal.

Rel-ativamente ao Ensino, regístrou constar dos autosque o Municipi-o aplicou 26,25* das receitas oriundas de impostos,
cumprindo o artigo 21,2 da Constituição EederaI.

Em relação aos recursos do FUNDEB, investiu 70,O6t
na remuneração dos profissionais do magistério, atendend.o ao artigo
60, inciso xrf, do ADCT-CF, conjugado com o a*iqo z2 da LF n.
1,1.494/200'7.

Dema j-s dj-sso, a Origem apresentou o empenhamentoj-ntegral dos recursos recebidos do FUNDEB. Entretanto, houve
impugnações somando R$2.933.063,49 (1,96e"), a saber:

padrão elétrj-co para a Gráflca Municipal e para o galpão de armazenamento de
materiais de ensino fundamental, tratando, portanto, de servi-ços que servira
a vários setores da Administração e nâo exclusivamente ao desenvofvimento e
manutenção do ensino;
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R$139. 963, 49 referent.es a convênios entre a Prefeitura e o Centro de
Integração Empresa Escola - CIEE. Trata-se de convênios para estágio de
estudantes nas Secretarias e Departamentos da Municipalidade, bem como no
Poder Judiciário da Comarca de Taubaté, nele compreendj-das as Varas e
Distribuição do Fórum Trabalhista, as Varas do Fórum C1ve1 e a Vara da
Fazenda da Fazenda Pública; e

R$2.645.600,00 relativos à desapropriação de área destinada à construção,
ampliação e reforma de unidade de ensino fundamental- (programa de trabalho no2007, ação no 1013), cuja nota de empenho no 22458/2013 foi emitlda em
20/1,2/73, não produzindo efeito para o exercicio em exame.

Desse modo, restou decidido em primeira instância
que a falta de aplicaÇão integral- dos recursos do Fundo decorreu de
ajustes efetuados por este Tribunal situando-se acima do percentual
de 952 exigido pelo artigo 21, s2", da Lei Federal n. lrj,.494/2001.

Assim, muito embora a falha em comento não
constituisse motivo suficiente para reprovaÇão das contas, esta E.
Corte determinou a destinação da importância correspondente às
despesas grosadas, R$2.933.0 63,49r âo setor educacional no
exercicio imediatamente posterior
respeitáve1 Parecer (fI. 294).

ao trânsito em julgado do

EavoráveI,
protocolado
Financeiro", as

Pedido de Reexame:

Apesar das Contas Anuais
o interessado ingressou com
à fI. 304 dos presentes autos,
"Despesas com Pessoal" e a ..Aplicação no

ter recebido Parecer
Pedido de Reexame
abordando o "Resultado

Ensino".

Desse modo, passamos a pronunci-amos sobre os temasde responsabilidade deste Setor de Assessoria Técni-ca (Despesa de
Pessoal e Ensino) :

I) Desnesa de Pessoal:

os números iniciais transmit.idos ao nosso Sistema
AUDESP apontavam para a taxa de 52,362, ajustada pela fiscalizaçãopara 52,432 após o acréscimo de R$536.11'7,39 decorrente de
pagamentos de profissionais autôno.os- empe".hãdo" no elemento de
despesa *33903600 - outros serviços terceiros - pessoa fisica", consoante relação
acostada às fls. 66/12.

o Recorrente através das razÕes recursais acostadas
372/375, retomou sua discordância quanto ao acrésci_moAS fls
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alegaçÕes anteriormente apresentadas por ocasião de
"sustentação oraL" , transcritas às fls. 27'7 /280.

421
TC-2090t026/13
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u

efetuado pela fiscalização, procurando esclarecer que as despesas
com profissionais autônomos corresponderam aos pagamentos de
artistas que foram cadastrados na Prefeitura após processo de
credenciamento, e os mesmos eram convocados, esporadicamente, para
atender ao calendário cul-tural do Municipio.

Contudor âs razôes recursais em apreÇo (fIs.
372/375) estão fundamentadas exatamente nas mesmas justificativas
prévias acostadas às fls. L83/787.

Naquela oportunidade, esta Assessoria Técnica
opinou pela procedência dos esclarecimentos defensórios, propondo
que a taxa da Despesa de Pessoal do Executivo de Taubaté retornasse
ao percentual de 52,362, consoante manifestação de fIs. 250/251,
porém esta E. Corte manteve a taxa laboral apurada pela unidade
f iscal-izadora, râ ordem de 52, 432 .

Neste contexto, considerando que as argumentaçÕes
do Recorrente combatendo os ajustes da unidade fiscalizadora na
Despesa de PessoaI, são transcrj-ções de suas justificativas
prévias, consequentemente )á analisadas e não acolhi-das pelo
Eminente Conselheiro ReIator, mantemos a indicação que prevaleceu
em primeira instância de que o Poder Executivo de Taubaté encerrou
o exercicio de 2013 no patamar de 52,43* da Receita Corrente
Liquida, enquadrando-se no Iimite prudencial previsto no Súnico do
artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fi-scal.

II) Aplicação no Ensino (EUNDEE):

No mesmo sentido de nossas consideraçÕes tratadas
no item anterior, salientamos que o interessado ingressou com
razões recursais combatendo as glosas levadas a efeito nas despesas
do FUNDEB consignadas às fls . 315 /325, amparadas nas mesmas

Assim, salientamos que as justificat
das despesas do FUNDEB foram detidamente analisadas
consoante expressamente constou no respeitáveI Voto
primeira instância (fl. 293), a saber:

"E objetivando reverter as exclusões procedidas pela fiscalização, para fins de
recursos do índigitado Fundo, a defesa realizou sustentação oral, na sessão de
Primeira Câmara, alegando os documentos apresentados naquela opoftunidade,
as g/osas da fiscalização seriam indevidas.

sua

ivas tratando
e rej eitadas
proferido em

aplicar 100% dos
17/11/2015, da E.
Comprovaria que

A despesa de maior representatividade citada em sua susÍenÍação, equivalente a R$2.645.600,00,
se refere à desapropriação de área destinada à construção de unidade de ensino fundamental,

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 459Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 991



TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADo DE sÃo plut,o
Assessoria Tecnico-Jurídica - ATJ

422
rc-20ww^3

alegandoque despesa semelhante foi considerada no cátcuto de apticação nas contas de 2011'

do Município de ltapecerica da Serra, TC-1136/026/11 '

Aduziuqueoprocessodedesapropriaçãoteveseuinícioem14/08/2013,quandoaSecretaria
Municipat de Educação manifesto,., ,i"r""", no imóvel e, por isso, iniciou os trabalhos de

avaliações e ae uàÀiriat Descritivo ao imàvet, culminando com a lavratura das escrituras pÚblicas

dos imoveis envolvidos precisamente em 20/1A2013'

Entretanto, o voto de merito ategado pela defesa, referente ao Pedido de Reexame do TC-

1136/026/11 , não se amolda ao presente caso'

Naquela oporlunidade o E. Ptenário entendeu que as razões apresentadas..c.ompotÍaram integral

acolhimento, uma vez que o r"rponiáiãt-àii"i"nto-u documentação habil a.revefter o iuízo

negativo de priÍteir; hstância, tat co|io-o iõnirato firmado no exércício seguinte com vlsÍas â

execução da obra de construçao aá'-uiia-iaà 
-àscotar, 

decorrente de processo ricitatorio na

modalidade Tomada de preços, eváeÁciàntao medidas "ái"i'"tu" 
com destinação do imÓvel

desaProPriado'

Asdemaisexc/usõesdafiscatização'naapticaçãodosrecursosdoFundeb,devemsermantidas
Porque Peftinentes'"

Nota-se em relação à impugnação da d:?9""t de maior

representatividade, qual seja, o gãttá de R$2 ' 645 ' 600' 00'

correspondente à desaproptl;óá; de át"u destinada ao ensrno

fundamentar, restou consignado no respeitáver Voto condutor do

parecer ora guerreado'. qã- o' ""iututimentos 
careceram de

demonstração dá adoção de medidas concretas para a destinação do

imóveI desaProPriado'

Salientamos, ainda' que as Contas -anlais 
em exame

são relativas ao exercicio de 2Ol3' sendo que a impugnação da

despesa com a d:?lP:optlu""o 
- 

o" -tl::^ti 
toti""pondeu a Nota de

Empenho n. 22'458/2073' emiiiOa em 20/t2/20]-3'

A peÇa recursal em apreÇo , foi 
= -Ot::"t"Iada 

nesta

corte de contas J^' 
-*#o: 

",:j::j";';T,."i3o.",'#T#I?':?referida PeÇa o ofereclmen
de maneira cabal a adoção de medidas tottt"i^s àestinando o imóvel

desapropri"ao ã beneii.io- Au nducaçaá Básica do Município de

Taubaté.

Por outro prisma' efr pesquisa reali zada através da

redemundialdecomputado'"",depara*o,,.o*noticiasdaimprensa
Iocal dando conta Qüe , u***""aos de zol-s, o imóvel em pauta ainda

não havia sido destinado -"ià,r.uçao rocar (documentos juntados às

frs. 4t0/415).

Diante de todo o exposto' a nosso- ver as razoes

recursaisemapreÇonãoof"'ec.ramelementosquepudeSsemalteraro
panoramap'o..isual"o.,..'^..."àaplicaçãodosrecurSoSdoEUNDEB
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apurado em primeira instância, por conseguinte mantemos nossa

conclusão precedente ( ff. 254) , na seguinte conformidade:

ffirt õfr"ffi; recebidos do FUNDEB, Dâ proporção de
^L^ )1 /^1 /)^1 A

gg , 23e" a|e 3l / 12 / 2013 e 0 ,1-lZO ,7't e" (R11-.]!l ;_:l,22) até 3L / 03 / 2074 '

Entretanto, a unidade fi scali zadora efetuou imPugnações no
(1, 96%), com as quais

FUNDEB 40%, somando
concordamos.

Assim, do total dos
validamos a aPlicação

Rs2.933.063,49

É o que submetemos à elevada consideração de Vossa

Senhoria.

A.T. J. , 16 de áqósto de 2016 '

Fáblo Ca Nobre
As ses Técnica

recursos recebidos do EUNDEB em 2013 '
equivalente a 98,04t aLe 31/03/2014'

423
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Senhoro Conselheiro,

Municipol de

pertinente às

Pedido de Reexome opresentodo pelo Prefeito

Toubolé (fls. 304/40ó), Sr. José Bernordo Oriiz Monteiro JÚnior'

contos do exercício econÔmico-finonceiro de 20,l3.

Preliminormente, o opelo ho de ser recebido, porque

legíiimo o porte e tempestivo suo interposiçÔo (porec er publicodo no Diorio

Oficioldo EsÍodo em OólOt /t 6 - fls' 303 e o recurs o protocotizodo em l6/02/l ó -

fls. 304- consíderondo o Ato GP nj l2l20l5l'

NoMerito,endossoosmonifestoçõesdosAssessorios

Técnicos às fls.410 e 4191423, no sentido do nõo provimento do opelo,

moniendo-Se o v. Porecer fovoróvet às contos em opreço' inclusive os

percentuoisdegostosComPessool|52,43%)eComrecursosdoFUNDEB

(98,04%),bemComoosdeterminoçÕesprevistos|fls.29712?8e302/303),

mos com excrusÕo do recomendoçÕo rerotivo oo inexistente deficit

finonceiro opurodo pero FiscolizoçÕo (fls. 291 1292],'

À consideroçÕo de Vosso Excelêncio' com prévio

irônsito pero Ministério púbrico de contos (nos termos do r' Despocho de fls' ao9) '

ATJ, 12 de setembro de 201 ó'

,}

ãàvi+âfiE"àtuu'
Assessoro Procurodoro - Chefe

WTCS/Í

Centro - SP - @ze2-3266
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MlN§ÉRlO PÚBLIGO DE GONÍTAS

DO ESTADO DE SÃO PAULO
4a Proctrrdoria

PROCESSO:

óncÃo:

MATÉRIA EM EXAME:

TC- 209010261t3

Prefeitura Municipal de Taubaté

Pedido de Reexame - Contas anuais - exercício 2013

Excelentíssima Senhora Conselheira Relatora'

Trata-se de pedido de Reexame interposto pelo Prefeito do Município, em razáo da

incorreção no cálculo do setor de Fiscalizagão que apurou resultado financeiro negativo'

quando o correto seria positivo, além de propostas de alterações nas despesas de pessoal e

Fundeb, cujo Parecer Prévio Favorável às contas do exercício de 2013, foi emitido pela

Primeira Câmara dessa E' Corte'

Parecer Favorável publicado no DOE de 26.01 '2016 (fls' 302/303)'

Recurso interposto em 16'02'2016 (fls' 3041406)'

vieram os autos com vista ao Ministério Público de contas (fls' a09)'

AssessoriaTécnico-Jurídicaopinapeloconhecimentodopedidodereexamee'nomérito'

pelo não provimento do apelo, mantendo-se o r' Parecer Favorável às contas' mas com a exclusão da

recomendaçãorelativaaoinexistentedéficitfinanceiro(f1s.4101a2$,

É o breve relato'

lnterpostaamedidacabívelàespécie(art'70daLCEloglg3),dentrodoprazolegal

(art.7l da LCE (O9lg3),por parte legítima e com interesse recursal' deve ser conhecido o pedido

de reexame.

Quantoaosaspectoscontábeis,osetordeEconomiadaAssessoriaTécnica,ao

analisaradocumentaçãojuntadaaosautos,constatouqueaFiscalizaçãoacrescentouao

resultado financeiro da municipalidade o valor de Rs 43'825'642'06' relativo aos restos a

pagarnãoprocessados,cujaduplicidadedelançamentonopassivofinanceiroocasionouum

resultado deficitário da ordem de R$ 9.065'005,53; porém' refazendo os cálculos' verifica-se

queefetivamenteaPrefeituraobteveumresultadofinanceirosuperavitáriodeR$

34.760.636,53.

er. n.nn.nS.l Pe.trnr, 315 - São Paulo - SP - CEP
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MIN§TÉRIO PÚBLIGO DE CONTAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

4" Procuradoria

Com relação aos demais itens, quais sejam, Despesa de Pessoal e Fundeb, a

argumentação recursal não foi capaz de modificar os respectivos índices, mantendo-se por

conseguinte aqueles apurados na r. decisão combatida.

Tendo em vista que o resultado financeiro apurado anteriormente influenciou, de

maneira preponderante, no juízo negativo manifestado por este Parquel às fls. 2651270;

considerando, ainda, que a modificação pode afetar o cálculo da dívida de curto prazo;

considerando, por fim, que os demais itens que integraram o fundamento daquela manifestação,

isoladamente, não têm força para inquinar a totalidade das contas, uma vez que não afetou as

finanças municipais, o Ministério Público de Contas, no exercício de sua função constitucional

de hscal da lei, opina, desta feita, pela emissão PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL, sem

deixar, contudo, de pugnar pela expedição das recomendaÇões destacadas às fls. 269, com

acréscimo dos itens B.1.1 e 8.1.5.1 e, em especial, para que não realize remanejamentos,

transposições e transferências apenas através de Decreto do Executivo, por ofender o att' 167,

inciso vI, da cF/gg, bem como abertura de créditos adicionais se a existência de recursos em

desacordo com o art. 167,V da CFi88 e artigos 42 e 43 da Lei n' 4.320164, porém, pelo NÃO

PROVIMENTO DO PEDIDO DE REEXAME, COM A EXCIUSãO APENAS dO AIETTA AO

Município face à situação financeira, contida no item 2.4 no corpo do r' voto'

Em relação à abertura de APARTADOS e AUTOS PRÓPRIOS, reitera-se a proposta

consignada às fls. 270.

por fim, é fundamental destacar ao gestor responsável que a inobservância reiterada

das recomendações do E. Tribunal de Contas pode ensejar a emissão de parecer prévio

desfavorável das contas futuras.

São Paulo, 27 de setembro de2016.

Aucusro

au/

www,mpc.sp.gov.br
nu. n'rngel Petana,315 - São Paulo - SP - CEP 010'17-906
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DTI-PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO TCESP
09.1.1 TTLCgOs PESQUISA RESUMIDA 2810912016

231221026116 DOC. PEDIDO DE FTSCALTZACAO OB:22:34

ORIGEM : 61300í3000 CAMAM MUN|CIPAL DE TAUBATE

MENCIONADO : VERA SABA

NUM. DE ORIGEM: 000000000000000080 t2016 NUM. DE REMESSA: 000001 031 t2016
DATA DE ENVIO :1910912016 REFERENTE A : 00000oooo2o9o/026t13
REMETENTE : UR-7 UNIDADE REGIONAL DE SAO JOSE DoS CAMPOS
DESTINO : GABINETE TECNICO DA PRESIDENCIA
MOTIVO : APRECIAR
OBJ.: SOLICITA FISCALIZACAO IN LOCO PARA VERIFICACAO DO CUMPRIMENTO

DA RECOMENDACOES FEITAS POR ESTE TRIBUNAL A APORTUNIDADE DA APRECIA
CAO DAS CONTAS DE2013 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

INTEGRA:_ (S/N) IMPRIMIR:_ (S/N)
,TÇLE ENTER PARA CONTINUAR, CLEAR PARA RETORNAR OU PF12 PARA TERMINAR

I
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* Miranda RodrigusT Í'
Palavéri

Advogados

Francisc$ Ântonio t'iliranda Rodriguez
lr{arcela Falavêri
flávia Maria Palavéri
Janaina de §suza Cantarelli
ldatacha Ântonieta Bonvini Medeiros
Renata iitari& Palavéri Zama.o
Lücâs Alvê$ da Silva Bonafê

Ázs

FLÁVIA MARIA PALAVERI. advogada inscrita

na OAB/SP sob o no. 137.889, autoriza os estudantes de direito Márcia Maria Soares.

portadora do RG n".26.240.212-9, Thaís Krempel portadora do RG n" 36.735.718-5. Olga

Amélia Gonzaga Vieira portadora do RG MG no 16.816.458, Diego Xavier Delfino portador

do RG n" 39.307.051-7, Alessandra Fernandes Silva portadora do RG no 52.271.423-7.

Camilla Mendonça Passos portadora do RG no 50.962.498-4 e Sabrina Santos da Silva

portadora do RG no 44.314.764-4, a tomarem vistas e extraírem cópias xerográficas dos autos

dos processos IC - 2090/026/13, que se encontra em trâmite perante o Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

São Paulo, 30 de

ruiw.q IA PALAVERI

OAB/SP n" 137.889

ii I) it i] i, i. i.) : : :.1,.-t l,,i i_ ii i*r, :::_i ;: i,; l:,,,: r i :

.'iirl...l www,mrom.adv.br

Adriana Albertino Rodrígues
Anâ Mêria Roncaglia Ir,\daseki
I'larcelo M iranda Àraújc
Fabiana Balbino Vieíra
Yuri Marcel Ssares §0t{r
Fernônde Raele Êrênçê

1., j

ii.i;ir §i.jr1 l.t$i.i],

2016.de

r
ro

: ji:1.1

AUTORIZAÇAO
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(

NO DO PROCESSO, VOLUME, ANEXOSq 49E§§98!9 FOLHA A FOLHA FOLHA A FOLHA FOLHA A FOLHA

lof 4z<

- coQlco21llÉ

315 - Prédio Sede -
Ramais 3517 e 3525

Rangel Pestana, 01017-906.

sÃo plulo ,ú ,-l§-, 20 t€
-V -t'7

ENDEREÇO:
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Processo no:
Assunto:

Em Exame:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUIO

Gabinete da Conselheira Cristiana de Castro Moraes

tc-zosonzarts / '.t.)

GCCCM-23 ' r l

rc-2090/026/13
Contas Anuais da Prefeitura Municipal- de
Taubaté, relativas ao exercicio de 2073 -

Pedido de Reexame, interposto pelo Sr- José
Bernardo Ortiz Montej-ro Júnior, Prefeito
Municipal.

Em apreciação o Pedido de Reexame interposto
pela prefeitura Municipat de Taubaté (fl-s.304/326), em face
do r. parecer favorável- emitido pela E. Primeira Câmara1, êfl
Sessão de 24.11.15, à aprovação das contas da Municipalidade
de Taubaté, exercicio de 2013.

Apesar das contas anuais terem recebido
parecer favoráveI, o interessado ingressou com Pedido de
Reexame protocolado à fI. 304 dos presentes autos, abordando
falhas inquinadas noS itens "Resultado Financeiro", as

"Despesas com Pessoal e a "Aplicação no Ensino".

Em linhas gerais, retomou sua discordância
quanto ao acréscimo de despesas com pessoal terceirizado
efetuado pela fiscalização no cômputo dos gastos Iaborais,
procurando esclarecer que as despesas com profissj-onais
autônomos corresponderam aoS pagamentos feitos a artistas
convocados esporadicamente para atender ao cal-endário
cultural do MuniciPio.

Sobre o resultado financeiro, aduziu que o

déficit e R$ 9.065.005,53 decorreu da metodologi-a de cáIculo
totalmente equi-vocada adotada pela fiscalizaçáo (fls.5B) ,

posto que mesmo tendo a Prefeitura de Taubaté contabilizado
os restos a pagar não processados na conta 6.3.1.7.0.00.00, o

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 24 de novembro de 2015,

pelo voto do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho - Presidente e Relator, do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e

do Conselheiro Renato Martins Costa, na conformidade do voto do Relator e das correspondentes notas taquigráficas,

emitir parecer desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura Município de Taubaté, exercício de 2013, ressalvando

os atos pendentes de apreciaçâo por este Tribunal.
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saldo de tais valores (restos a pagar não processados), no
montante de R$ 43.825.642,06, não deixaram de compor o
passivo f inancei-ro.

Sustentou que ao suqerir a inclusão do saldo
de restos a pagar não processados no passivo financeiro de
2O!3, a inspeção contabil ízou em duplicidade o val-or de R$

43.825.642,06, )á que este montante compunha o passivo
financeiro de R$ 85.4 69.657,69.

Assim, disse que a fiscal-ização acrescentou em

ao Passivo Financeiro de R$ B5 . 4 69. 651, 69, aduplicidade
quantia de
6.3.1.7.0.00.

R$ 43 .825 .642 , 06 , referente à conta
00.00 - Restos a Pagar Não Processados

Assessoria Técnica que examinou a aplicaÇão no
ensino e os gastos com pessoal entendeu que aS argumentaçÕes
do recorrente são meras transcrições de suas ;ustificativas
prévias.

Chefia de ATJ endossou as manifestações das
Assessorias Técnicas no sentido do não provimento do ape1o,
mantendo-se o parecer favorável às contas em apreÇo/ mas Com

excl-usão da recomendação relativa ao inexistente déficit
financeiro apurado pela fiscalização.

O d. MPC considerou que o apefo não merece
provimento, mas apenas exclusão do alerta ao Municipio em

relação à situação financeira, contida no item 2.4 no corpo
do r. Voto.

Diante do exposto, solicito a oitiva da SDG

GC. 13 de Outubro de 2016.

Conse].heira

2

\
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TC 2090/026/13
Ft. 431

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA.DIRETORIA G ERAL

N. o do Processo rc 2090/026/L3
Interessada Prefeitura Municipal de Taubaté
Assunto Pedi-do de Reexame
Responsáve1 José Ortiz Monteiro Junior

Senhora Consel-heira,

Trata-se do Pedido de Reexame interposto pelo Prefeito
José Ortiz Monteiro Junior contra a decisão de 24-LL-2015
da Primeira Câmara que ao apreciar as contas relativas ao
exercicio de 20\3, emitiu parecer favorável à sua
aprovação.

Ainda assim, o recorrente interpõe o presente apelo,
trazendo argumentos sobre o negativo Resultado Einanceiro
obtido, sobre as Despesas com Pessoal- que alcançaram
52,43% da Receita Corrente Liquida e sobre a determinação
para eüêr nos termos do Comunicado SDG n" 07/2009, aplique
1,96% dos recursos recebidos do EUNDEB no exercício
posterior ao trânsito em julgado, )á que utilizados
inicialmente 100? se viram diminuidos para 98,04eà em

decorrência da atuação fiscal-izatóría.

Em sintese, al-ega que o resul-tado financeiro não foi
de R$ 9,065 milhões deficitárj-os, mas sim positivos em

R$ 34,1 6L milhões, conforme Balanço Patrimonial- às
s.328 /329, retoma seu inconf ormismo ante a incl-usão dos
gastos com profissionais autônomos terceirizados nos
gastos com pessoal na medida em que consti-tuiram despesas
com artistas cadastrados pela Prefeitura, convocados
esporadicamente para atender
municipio.

ao calendário cul-tura1 do

Por fim, discorda das glosas no EUNDEB, com
a) desapropriação de área para construção, ampliação e

reforma de unidade escolar (R$ 2.645.000,00), b) execução de
obras para implantação de novo padrão elétrico para a

gráfica municipal- (R$ 147.500,00) e c) despesas com

convênios junto ao Centro Integrado Empresa-Escol-a-CIEE (R$

139.963,49) .

Nesse rumo, pleiteia que o montante de
retorne ao cômputo da aplicação do
consequente desobrigação futura de aplicar

?lí;l" i"u;' ^:ç
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Íc 2090t026113
Fl.432

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo paulo
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL

A Assessoria Técnica e o Ministério Púb]ico de Contas
convergem seu posicionamento pelo desprovimento do apelo
consoant e fls.419/426.

E o relatório. Manifesto-me nos termos do despacho de
fls.ja6fia7.

O parecer combatido foi publicado no Diário Oficial de
26-01-20L6 e o presente apelo, protocolizado em 76-02-
2076; tempestivo e pleiteado por parte legitima, proponho
seu conhecimento.

No mérito, Excelência, verifico que os presentes
argumentos repi-sam "in totum" aqueles anterlormente
oferecidos, bastando para isso, o simples confronto entre
fls. 183/187 e 312/j15 bem como fls.277/280 e Í1s.304/i26.

Ainda assim, permito-me alguns comentários.

No que se refere ao resultado financeiro, o Balanço
Patrimonial trazi-do constitui documento sem assinatura,
com Iançamentos contábeis desamparados de documentos que
lhes dêem suporte, impossibilltando que se confira um

mini-mo de seguranÇa para que se j a revertida a

i-nsuficiência disposta na apuração pela fiscal-ização euê,
al-iás, se embasou nos demonstrativos obtidos à época e

fornecidos pela própria Origem.

Sobressai, a meu ver,
encaminhada a presente
oportunidade anteriormente
data da inspeção.

o fato de somente em 2016 ser
documentação, €ffi que pese
oferecida e após dois anos da

Destaco que a matéria foi relevada tendo em vista o
relevante superávit de 6,54? que fez reduzir em 20%

o negativo resultado financeiro advindo do exercicio
anterior e os positivos Resultados Econômico e

Patrimonial, conforme trecho abaixo:

"...No que tonge à gestão orçamentário, financeira e potrimoniol do Executivo, a instrução
processuol revelo equilíbrio nos contas. O Município registrou superávit do execução
orçomentário de RS 46.081.285,78, equivolente o 6,54%, não obstonte tenho encerrado o

exercício com seu resultodo finonceiro negotivo da ordem de RS 9.065.005,53, mos que

representou melhoro de cerco de 19% em relaçõo ao resultodo negativo do exercício anterior
(R$ 11.269.794,56). Em que pese a evolução registrodo, cabe olerto oo Município no sentido
deve ser equolizodo o situação finonceiro. Demois disso, os resultodos econômico e
potrimoniol opurodos em 2073 forom positivos...".

&
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TC 2090/026/13
Ft. 433

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo peulo
SECRETARIA.DIRETORIA GERAL

No que tange às despesas com pessoal, os argumentos
constituem meras reiterações acerca da incl-usão de
R$ 53 6 mi1, o que f ez aumentar os j-niciais 52 ,362 para
52,432 da Receita Corrente Liquida, acima do limite
prudenci-al, mas abaixo do teto de 542 previstos no artigo
20 da Lei de Responsabilidade Fiscal-.

Quanto ao FUNDEB e as alegações referentes à

desapropriação da área para construção de unidade escolar,
também não foram trazidos documentos minimamente
necessários para que se pudesse aferir eventual- beneficio
ao setor educaclonal no exercicio e, conforme bem apurou o

setor especialj-zado da Assessoria Técnica, nem mesmo em

2015 foi iniciado o processo licitatório.

Lembro que os custos das desapropriaçÕes devem

integrar o cômputo das despesas realizadas com recursos do
FUNDEB desde que haja Decreto de utilização especifica que

comprove a destinação ao setor e, principalmente, Quê os
pagamentos indenizatórios sejam efetuados dentro do
exercicio, o que não reflete o presente caso na medida
em que o empenho para tais despesas ocorreu somente em

l1-72-20L3 sem que tenha sido apresentada sua data de
pagamento.

Sobre a execução da parte elétrica para a gráfica
municipal, não houve, também, qualquer demonstração de que

atenda, exclusivamente, ao setor educacional, não
integrando, poisr âs ações expostas no artigo 10 da Lei
Federal- no 9394 / 96, igualmente às despesas rel-ativas ao

Programa de Estágios de Estudantes (crEE), para prestação
de serviços nas Secretarias e Departamentos da Prefeitura
e no Fórum da Comarca de Taubaté, nele incluidas as Varas
Trabalhistas, Civeis e da Fazenda Pública.

Ao ensejo,
proferido pelo
Ramalho que
presentes:

destaco trecho de interesse do parecer
então Relator, o Conselheiro Dimas Eduardo

abordou minuci-osamente as questões *"1?
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TC 2090t026t13
Ft.4U

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pauro
SECRETARIA-DI RETORIA G E RAL

"...A Fiscalização apontou que a Origem aplicou 100% das receitas provenientes do
Fundeb...No entanto, impugnou o montante de RS 2.933.063,49 (L,96'/ol relativo à

desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma de unidade de ensino
fundamental... aduziu que o processo de desapropriação teve seu início em 74/OB|2O73,
quando a Secretaria Municipal de Educação manifestou interesse no imóvel e, por isso,

iniciou os trabalhos de avaliações e de Memorial Descritivo do imóvel, culminando com a

lavratura das escrituras públicas dos imóveis envolvidos precisamente em 2O/L2/2O73.
Entretanto, o voto de mérito alegado pela defesa, referente ao Pedido de Reexame do TC-

L73610261t1, não se amolda ao presente caso. Naquela oportunidade o E. Plenário entendeu
que as razões apresentadas comportaram integral acolhimento, uma vez que o responsável
apresentou documentação hábil a reverter o juízo negativo de Primeira lnstância, tal como o
contrato firmado no exercício seguinte com vistas à execução da obra de construção de
unidade escolar, decorrente de processo licitatório na modalidade Tomada de Preços,
evidenciando medidas concretas com destinação do imóvel desapropriado. Os documentos
ora apresentados apenas apontam a intencão do ato de desapropriacão. não trazendo a

defesa, ao menos, até o presente momento. documento capaz de reverter as qlosas da
fisca lizacão..."

Nesse cenário, Excelência, manifesto-me peTo não
provimento do ape7o, mantendo-se a decisão combatida em

todos os seus termos.

À vossa elevada consideração.

SDG, em L8 de outubro de 2016.

^

c ROSSI
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ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL

Município: Taubate

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

ATIVO PASSIVO

TíTULoS Exercicio Atual Exercício Anterior rÍruros Exercício Atual Exercício Anterior

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Eouivalentes de Caixa

Créditos a Curto Prazo

Credito Tributário a Receber

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

Outros Créditos e Valores a Curlo Prazo

Estoques

12í .486.054.53

112.23s.786.30

40.98

40,98

8.025.798.95

8.025.798,95

't.220.428.30

44.920.255.51

32.919.314.59

9.50í.153.46

9.50í.í53,46

2.499.787.46

PASSIVO CIRCULANTE 40.827.550.04

8.265.005.1 0

2.488.762,13

5.776.242,97

18.642.806.98

13.919.737.96

45.557.149.47

8.295.02

8.295,O2

0,00

532.208.44

53'1.516,81

691,63

28.612.914.65

'16.403.731.36

Pagar a Curto Prazo

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Emoréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Empréstimos

Juros e Encargos

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Demais Obrigações a Curlo Prazo

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo

Créditos a Longo Prazo

Dívida Ativa Tributária

Divida Ativa não Tributária - Clientes

Empréstimos e Financiamentos Concecidos

lnvestimenlos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo

Ações

Outros Títulos e Valores

562.960.914.96

'146.268.380.76

145.855.934.3'1

126.',124.968,53

14.385.324,90

5.345.640,88

412.446.45

406.972,95

5.473,50

51 0.391 .5 15.32

136.236.327.49

135.823.88í .04

123.262.796,20

11.220.600,37

1.340.484,47

412.446.45

406.972,95

5.473,50

PASSIVO NÁO.CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Longo Prazo

Pessoal a Pagar

Benefícios Previdênciários a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Empréstimos e Financiamenlos a Longo Prazo

Empréstimos

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo

Demais Obrigações a Longo Prazo

54.945.990.23

4.291.258.65

4.126.594,69

164.663,96

21.353.484.38

29.301.247.20

38.408.155.78

1.603.903.56

1.574.297,83

29.605,70

0,03

1.O',to.446.O2

1.010.446,02

16.687.572.',t6

19.106.234.O4

r"
(-À-,r^

Data de geração: 2511012014 O0.28 Página 1 de3

)

Identificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 478Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1010



))Município: Taubate

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

416.692.534.20

95.404.103,23

321.288.430,97

374.'155.187.83

86.707.726,37

287.447.461,46

roTAL po PASSTVO I ss.ttt.sto,zt | 83.965.305,25

r
d
§\
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))
Município: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013

Mês: 14

EM R$

PATRIMÔNIo LIQUIDo

ESPEcTFTcAÇÃo Exercicio atual Exercício anterior

Patrimônio Social e Caoital Social

Resullados Acumulados

Resultado do Exercício

Resultado de Exercícios Anteriores

588.673.429,22

'1 't 7.326.963,64

47't .346.465,58

471.346.465,58

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍOUIDO 588.673.429,22 471.346.465,58

TOTAL 684.446.969,49 555.311.770,83 TOTAL 684.446.969,49 555.31 1.770,83

ATIVO FINANCEIRO 120.230.288,22 42.386.053,61 PASSIVO FINANCEIRO 41.644.009,63 6't .329.556,I 7

ATIVO PERMANENTE 564.216.68',t,27 512.925.717,22 PASSIVO PERMANENTE 55.0'17.559,93 38.940.364,22

SALDO PATRIMONIAL 587.785.399,931 455.041.850,44

coMPENSAÇOES

ESPECIFICAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

ESPECTFTCAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

Saldo dos Atos Potenciais Ativos Saldo dos Atos Potenciais Passivos

Garantias e Contragarantias Recebidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Direitos Contratuais

Outros Atos Potenciais do Ativo

6.407.O14,37 6.4í 1.095,45 Garantias e Conlragarantias Concedidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Obrigações Contratuais

Outros Atos Potenciais do Passivo

1.660.098,38

'146.702.100,82

45.000,00

107.431 .016,94

\,
-P
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ANExo 14A - euADRo DEMuNITRATIVo DÀs coNTAs tNeüncts »o ATIVo E pASStvo FINÁNCEIRo

Municipio: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013

Mês: 14

EM R$

PASSIVO FINANGEIROATIVO FINANCE!RO

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais

Precatórios

Pessoal

Demais Obrigações de Curto Prazo

Restos a Pagar Processados/Não Processados em
Liquidação e Não Processados a Pagar

Pessoal

Fornecedores/Contas a Pagar

Demais Obrigações de Curto Prazo

Restos a Pagar não Processados

12.154.76

5.776.242.97

8.295.02

8.295,02

13.458.761 .68

2'r .500.525.91

2.396.742,65

18.642.806,98

460.976,28

888.029.29

0.00

0.00

8.295.O2

8.29s,02

16.403.731.36

28.612.914.65

28.612.914,65

0,00

't6.304.615.14

112.239.786.30

7.990.50í.92

7.397.'l 't 3,68

593.388,24

32.919.3í 4.59

9.466.739.02

8.664.629,95

802.109,07

Caixa e Equivalentês de Caixa

Demais Créditos e Valores a Cuío Prazo

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

Outros Créditos a Receber e Valores - CP

61.329.556,'r 7
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL - SDG-1 - TAQUIGRAFIA
334 Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Auditório

"Prof. fosé Luiz de Anhaia Mello".

TC-002090 -026-13
Municipal

DECISÃO DO TRIBUNAL PTENO

DATA DA SESSÃO _ 09-II-2016

Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos
Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins
Costa e Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor Substituto de Conselheiro Márcio
Martins de Camargo, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Pedido de
Reexame e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos
autos, deu-lhe provimento parcial, para afastar a emissão de alerta quanto ao
resultado financeiro, mantendo-se o parecer Favorável à aprovação das contas da
Prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013, e as demais
recomendações.

PRESIDENTE - CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - DR. RAFAET
NEUBERN DEMARCHI COSTA

MUNICÍPIO: TAUBATÉ
EXERCÍCIO:20T3

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1;
2 - Ao Cartório da Relatora para redação e publicação do parecer;
3 - Ao DSF-II para dar prosseguimento à decisão anterior, quanto à parte não
provida.

SDG-1, em 16 de novembro de 2016

ALEXANDRE TEIXEIRA CARSO tA
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAT SUBSTITUTO

SDG- 1 /ESBP/ms/iso
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ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01.0t7-906 PABX3292-3266
I NTERNET: www.tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

TRIBUNAL PLENO

rc-002090/026/73
Município: Taubaté.
Prefeito(s) : José Bernardo
Exercício: 2073.

SESSÃO DE O9/11t2016 ITEM:051

Ortiz Monteiro Júnior.

Requerente(s): Prefeitura Municipal de Taubaté - José Bernardo
Ortiz Monteiro Júnior - Prefeito.
Ern Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Câmarar errr

sessão de l1-77-15, publicado no D.O.E. de 06-01-16.
Advog'ado(s): Clayton Machado VaIério da Sifva (OAB/SP no
272.725) , Flávia Maria Palavéri (OAB/SP no 137. BB9) , Marcelo
Pafavéri (OAB/SP no 114.164), Leandro da Rocha Bueno (OAB/SP no
274.932) e outros.
Aeorrpanha (m) : TC- 0 02090 / 726 / 73 .

Procurador (es) de Contas: Celso Augusto Matuck Eeres Junior.
Eiscal.ização atual.: UR-7 - DSE-I1.

Em apreciaÇão o Pedido de Reexame interposto pela Prefeitura
Municipal de Taubate (f1s.304/326), em face do r. parecer favorável emitido pela E.

Primeira Câmara1, em Sessão de 24.11.15, à aprovação das contas da Municipalidade
de Taubaté, exercício de 2013.

Apesar das contas anuais terem recebido parecer favorável, o
interessado ingressou com Pedido de Reexame protocolado às fls. 304/326 dos
presentes autos, e demais documentos que acompanham, abordando falhas
inquinadas nos itens "Resultado Financeiro", "Despesas com Pessoal" e "Aplicação no
Ensino".

Em linhas gerais, retomou sua discordância quanto ao acréscimo
de despesas com pessoal terceirizado, efetuado pela fiscalização, no cômputo dos
gastos laborais, procurando esclarecer que tais dispêndios referem-se aos pagamentos
de artistas cadastrados na Prefeitura apos processo de credenciamento, convocados
esporadicamente para atender o calendário cultural do Município.

Quanto ao ensino, combateu as glosas2 levadas a efeito nas
despesas do FUNDEB consignadas às fls. 3151325, reprisando alegaçÕes

1

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Eslado de São Paulo, em sessão de 24 de novembro de 2015, pelo voto do
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho - Presidenle e Relator, do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e do Conselheiro Renato
Martins Costa, na conformidade do voto do Relator e das correspondentes notas taquigráÍicas, emitir parecer favorável à

aprovação das contas da Prefeitura Município de Taubaté, exercÍcio de 2013, ressalvando os atos pendentes de apreciação por
este Tribunal.

'AJUSTES: FUNDEB - Demais Despesas - 40%
Total: R$2.933.063,49
.R$í47.500,00 de dispêndios referentes à execução de obras para a execução de padrão elétrico para a Gráfica Municipal e para o
galpão de armazenamento dê materiais de ensino fundamental (docs. às fls. 532/536 do Anexo lll). Tais gastos não se qualiflcam
na hipótese inclusiva do art. 70, ll, da Lei no 9.394/96, por se tratarem de serviços que servem a vários setores da Administração e

náo se referem exclusivamente ao desenvolvimento e manutenção do ensino.
.R$139.363,49 referentes a convênios entre a Prefeitura e O Centro de lntegração Empresa Escola - CIEE. Trata-se de convênios
para estágio de estudantes nas Secretarias e Departamentos da Municipalidade, bem como no Poder Judiciário da Comarca de
Taubaté, nele compreendidas as Varas e Distribuição do Fórum Trabalhista, as Varas do Fórum Cível e a Vara da Fazenda da
Fazenda Pública. Ora, se os alunos poderão Íealizar estágio em qualquer ôrgão da Administração dentre os acima citados, é

1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

anteriormente apresentadas por ocasião de sua "sustentação oral", transcritas às fls.
277t280.

Sobre a glosa das despesas para obras de execução do padrão
elétrico paru a Gráfica Municipal e para o galpão de armazenamento de materiais de
ensino fundamental, disse que em 1210612013 foi solicitada autorizaçáo ao Prefeito
Municipal para abertura de Licitação para realização de um Novo Padrão Elétrico.

Aduziu que no Memorial Descritivo do P.A. n" 34088/2013 há
indicação de que o novo padrão elétrico seria para a Gráfica e Galpão de Materiais de
Ensino Fundamental, situado na Av. Amador Bueno da Veiga, 1211, Jd. Jaraguá,
informando que no mesmo endereço há um terceiro prédio onde está instalada a

Gráfica Municipal, porém, a solicitação de licitaçáo para o novo padrão elétrico foi feita
para o Galpão de Materiais e não paa a Gráfica Municipal.

Quanto às glosas de despesas com o pagamento de estagiários,
anotou que a quantidade total contratada para as Secretarias e Departamentos da
Municipalidade chegou a 340, totalizando um valorde R$ 279.320,50 e que 51% deles
foram destinados à Secretaria de Educação, remunerados com recursos do FUNDEB
no montante de R$139.963,49.

Sobre a desapropriação de área destinada à construção,
ampliação e reforma da unidade de ensino fundamental, disse que o Município de
Taubaté poderá dar o devido aproveitamento ao imóvel desapropriado até o exercício
de 2018, quando já terá ocorrido a implantação do Centro de Formação Continuadas
de Profissionais da Educação.

Destaca o processo TC-2058/026113 (PM Santo André - Contas de

2013), onde as despesas com a desapropriaçáo de imóvel destinado à construção de

centro de formação de professores foram integradas ao cômputo do ensino.

Alegou que nas justificativas encartadas aos autos, observa-se

todos elementos para evidenciar a finalidade do bem desapropriado, estando o mesmo

afetado ao ensino, já que se destinará à construçáo do Centro de Formação dos

Professores.

Sobre o resultado financeiro, alegou que, no final do exercÍcio de

2013, o saldo não foi negativo em R$ 9.065.005,53, mas sim positivo, de R$

34.760.636,53.

evidente que o dispêndio realizado a título dos convênios náo pode ser custeâdo com recursos do Ensino, uma vez que tais

despesas não têm por Íinalidade o desenvolvimento de nenhuma das etapas da Educação Básica. Docs. às fls. 500/514 do Anexo

ilt.
.Rg2.645.600,00 relativos à desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma .de unidade de ensino

fundamental (programa de trabalho no 2OOi , açao no 101 3), cuia nota de empenho_no 2245812013 foi emitida em 20112113. A nosso

ver, tal despesa-não deue ingressar no cômp'uto do ensino áo exercício de 2013, pois foi eÍetivada quase ao seu término, não

produzindo efeito para este eiercício e servindo, s.m.j., apenas para aumentar os gastos com manutenção e desenvolvimento do

ensino em 2013. Docs. à fl. 531 do Anexo lll. .)
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Aduziu que tal resultado financeiro negativo decorreu da
metodologia de cálculo equivocada adotada pela fiscalização, posto que, mesmo tendo
a Prefeitura de Taubaté contabilizado os restos a pagar não processados na conta
6.3.1.7.0.00.00, o saldo de R$ 43.825.642,06, não deixou de compor o passivo
financeiro.

Sustentou que ao incluir o saldo de restos a pagar não
processados no passivo financeiro de 2013, a inspeção contabilizou em duplicidade o
valor de R$ 43.825.642,06.

Pleiteou o conhecimento e acolhimento do recurso, para que seu
mérito seja provido no sentido de confirmar a emissão de parecer favorável à
aprovação das contas, corrigindo e afastando as questÕes deflagradas.

Assessoria Técnica que examinou os aspectos contábeis entende
que, em relação ao resultado financeiro, os argumentos e a documentação acrescida
pelo recorrente podem ser aceitos (f1s.410), opinando pela reforma parcial do parecer.

O setor de cálculos da Assessoria Técnica examinou a aplicação
no ensino e os qastos com pessoal, entendendo que as argumentações do recorrente
são meras transcrições de suas justificativas prévias, razáo pela qual manteve a
indicação no sentido de que o Poder Executivo de Taubaté encerrou o exercício de
2013 no patamar de gastos laborais da ordem de 52.43% da Receita Corrente Líquida.

Sobre o ensino, salientou que o interessado ingressou com razÕes
recursais combatendo as glosas levadas a efeito nas despesas do FUNDEB
amparadas nas mesmas alegaçÕes anteriormente apresentadas por ocasião de sua
"sustentação oral", transcritas às fls. 2771280.

Em relação à impugnação da despesa de maior representatividade
- o gasto de R$ 2.645.600,00, correspondente à desapropriação de imovel que seria
destinado ao ensino fundamental, disse que o r. parecer em reexame foi claro no
sentido de que as justificativas até então apresentadas careceram de demonstração
sobre a destinaçáo exclusiva do imóvel à área do ensino.

Concluiu que as razÕes recursais em apreço não ofereceram
elementos que pudessem alterar o panorama processual concernente à aplicação dos
recursos do FUNDEB.

Chefia de ATJ endossou as manifestaçÕes das Assessorias
Técnicas no sentido do não provimento do apelo, mantendo-se o parecer favorável
às contas em apreÇo, "mas com exclusão da recomendação relativa ao inexistente
déficit financeiro apurado pela fiscalização".

O d. MPC considerou que o apelo não merece provimento, "mas

apenas exclusão do alerta ao Município face à situação financeira, contida no item 2.4
no corpo do r.Voto".
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

SDG, em síntese, considerou que os argumentos do apelo não se
Íizeram acompanhar de documentos aptos a alterar os fundamentos do r.parecer,
aduzindo que se tratam de mera repetição do que já havia sido alegado em primeira
instância, razÕes pelas quais manifesta-se pelo não provimento. mantendo-se a
decisão combatida em todos os seus termos.

GC.CCM-23 E o relatório.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

TRIBUNAL PLENO

Sessão de. Ogl1112016

Processo no:

Assunto:

Responsável.

Em Exame:

Procurador(es):

GC.CCM

Item no: 051

TC-2090/026t13

Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao
exercício de 2013

Sr. José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior (01.01 a 31.12.2013)

Pedido de Reexame

Clayton Machado Valério da Silva - OAB/SP.2121125
Flávia Maria Palaveri - OAB/SP - 137.889

Em preliminar.

O pedido de reexame preenche os requisitos da legitimidade das
partes e tempestividade, estando adequado ao disposto nos artigos 70 e 71 da Lei
Complementar no 709/93 e do Regimento lnterno deste Tribunal. (O parecer combatido
foi publicado no Diário Oficial do Estado de24.11.2015, e o apelo foi protocolado neste
Tribunal em 16.02.2016), considerando os termos do Comunicado GP no 06i153.

Dele conheço.

No mérito, quanto às despesas com pessoal, observa-se que as
informaçÕes transmitidas ao Sistema AUDESP indicavam inicialmente uma taxa de
52,360/0, posteriormente ajustada pela fiscalização para 52,43%, apos o acréscimo de
R$ 536.117,39 decorrentes de pagamentos de profissionais autônomos, conforme
relação acostada às fls. 66172, posição que foi acolhida na decisão em reexame.

No apelo, o recorrente argumenta que os dispêndios não poderiam
ser apropriados nos gastos de pessoal, já que não se referiam à contratação de
profissionais autônomos para substituição de máo de obra do Poder Executivo, mas
sim do pagamento de artistas cadastrados na Prefeitura Municipal de Taubaté.

,: c:muilcado cP 06/15

Estarão suspensos os prazos prccessuais no período de 17/12nU5 a 17/01/2016, retomando-se sua fruição no dia 18/01/2016,
exceÍo aqueles referentes a processos/expedientes que versem sobre o exame prévio de edital, cujo prazo iniciar-se-á a
paftir de 04/01/2016, consoante Ato GP no 12nü5, publicado no DOE de 27 de novembro de 2015, combinado com o parágrafo
único do afiigo 221 e dlsposlções segurnÍes do Regimento lntemo e o parágrafo 1o do aftigo 4o da Resolução no 012.011.
A documentação pertinente a processos autuados no sistema e-TCESP, bem como novas representações, serão recebidas e

recepcionadas em meio físico pelas lJnidades Protocoladoras até as 17h00min do dia 16/1A2015, porem, somente serão inseidas
no dia 04/01/2016".
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Sobre a questão, o próprio relatorio de fiscalizaÇáo e claro em
descrever os achados no sentido de que:

"mediante pesquisa no Sisfema Audesp desfa Corte de Contas,
identificamos despesas que se referem a pagamentos de
profissionais autônomos, empenhados no Elemento 33903600 -
ourRos sERv/Ços DE rERCElRos pESSoÁ FístcA,
Subelementos 33903635 sERVtÇO pE APOTO

e 33903699 -
OUIROS SERV/ÇOS DE PESSOA FlSlCA. Destarte, com base
nas informações supramencionadas, apuramos o valor empenhado
de R$ 536.117,39, despendido mediante RPA, consoante
rel acion ado... " (g rifei)

Apesar do alegado pelo recorrente, verifica-se que tais gastos
foram pagos através de RPA (fls.66/72) e contabilizados como "outros serviços de
terceiros", devendo, portanto, integrar as despesas de pessoal.

Desta forma, acompanho a instrução e reitero que as despesas do
Executivo de Taubaté situaram no patamar de 52,43% da Receita Corrente Líquida,
abaixo do limite de 54o/o fixado pelo artigo 20, lll, "b", da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Em relação à situação financeira, observa-se que o parecer
guerreado reconheceu que a Prefeitura, ao final de 2013, apresentou resultado
financeiro negativo de R$ 9.065.005,53, ensejando alerta para que o Município
equalizasse sua situação financeira.

Segundo o recorrente, a fiscalização acrescentou
equivocadamente o valor de R$ 43.825.642,06, relativo aos restos a pagar não
processados, alegando duplicidade de lançamentos no passivo financeiro, o que teria
ocasionado o deficit financeiro ora contestado. Sustentou, ao contrário, que o resultado
financeiro foi superavitário em R$ 34.760.636,53.

Compulsando os autos, verifico que a equipe da Unidade Regional
de São José dos Campos encaminhou o seu relatorio de fiscalização ao eminente
Conselheiro Dr. Dimas Eduardo Ramalho, então relator desses demonstrativos, em
23.10.14, baseando seus cálculos do resultado financeiro no Balanço Patrimonial
extraído do AUDESP que se encontra encartado às Íls. 1721174 do Anexo l, gerado
pelo sistema em 16.07.í4.

Ocorre que, em 25.10.14 - dois dias apos o encaminhamento do
relatorio - o Sistema AUDESP reprocessou as informaçÕes contábeis do Município de
Taubaté, gerando um novo Balanço Patrimonial onde figura um Passivo Financeiro
ajustado de R$ 41.644.009,63, conforme demonstrativos extraídos do sistema que ora
encarto às fls. 4351438.

6
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Tomando por base este Balanço Patrimonial reprocessado e
realizada a devida inclusão dos R$ 43.825.642,06 de Restos a pagar Não
Processados, cujo registro se deu em conta contábil equivocada pela Municipalidade,
verifica-se que o Passivo Financeiro efetivamente cinge-se aos R$ 85.469.651,69
aduzidos pela Origem.

Assiste, portanto, razáo ao Recorrente, vez que o Resultado
Financeiro apurado em seu Balanço Patrimonial no encerramento do exercício foi
superavitário em R$ 34.760.636,53 (Ativo Financeiro = R$ 120.230.288,22 - Passivo
Financeiro = R$ 85.469.651,69), o que permite o afastamento do alerta emitido.

Quanto às glosas efetuadas na aplicação de recursos do FUNDEB
e sobretudo, em relação aos argumentos relativos à impugnação da despesa
correspondente à desapropriaçáo de terreno para construção de unidade escolar no
valor de R$ 2.645.600,00, também não foram trazidos aos autos documentos aptos a
demonstrar que as despesas beneficiaram o setor educacional no exercício de 2013.

De fato, custos de desapropriaçÕes podem integrar o cômputo das
despesas realizadas com recursos do FUNDEB. Contudo, necessariamente, o
procedimento deve ser embasado em um respectivo instrumento legal (Decreto de
utilização específica) apto a comprovar a destinação do bem ao setor educacional e,
principalmente, que tais pagamentos indenizatorios sejam efetuados dentro do
exercício em que ocorreu o repasse do Fundo, o que, segundo atestou a SDG e a
Assessoria Técnica, não ocorreu.

Há menção de que o empenho dessas despesas ocorreu em 20-
12-2013 (f1s.422), não havendo nos autos informaçôes sobre a data de sua quitação.

Aliás, o setor especializado da Assessoria Técnica indicou que
nem mesmo em 2015 o imovel em pauta havia sido destinado à educação local,
conforme pesquisa realizada na rede mundial de computadores (f1s.4101415).

Da mesma forma, quanto às despesas oriundas da execução da
parte elétrica para a gráfica municipal (R$ 147.500,00) e aquelas relativas ao Programa
de Estágios de Estudantes (CIEE - R$ 139.963,49), também não houve demonstração
de que as despesas foram efetivamente e exclusivamente destinadas ao setor
educacional.

Nessa conformidade, voto pelo PROVIMENTO PARCIAL do
pedido de reexame interposto, para afastar a emissão de alerta quanto ao resultado
financeiro, mantendo-se o parecer Favorável à aprovaçáo das contas da Prefeitura
Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013, e as demais recomendaçÕes.

1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL - SDG.1 . TAQUIGRAFIA

33a Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Auditório
"Prof. fosé Luiz de Anhaia Mello".

Não houve discussão. 0 relatório e voto juntados correspondem ao inteiro
teor das notas taquigráficas referentes à sessão do Tribunal Pleno do dia 09 de
novembro de 2016.

SDG-1, em 16 de novembro de 20L6

Mirian Elisabete Rossini
Chefe Técnico da Fiscalização Substituta
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo paulo

GABINETE DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

PARECER

rc-2090/026/L3
MunicíPio: Taubaté.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior'
Exercício:20L3-
Requerente(s): Prefeitura Municipal de Taubaté José

Beinardo Ortiz Monteiro Júnior Prefeito'
Em JuJ-gamento: Reexame do Parecer da E ' Primeira
Câmara, €fl sessão de Ll-L1-15, publicado no D'O'E' de

0 6-0 L-r6 .

Àdvogado (s) : clayton Machado vaIério da Silva (oAB/SP

no 2L2.L25), Elávia Maria Palavéri (oAB/SP no 137.889),
Marcelo Patavéri (oAB/SP no 7I4 '164) , Leandro da Rocha

Bueno (OAB/SP n" 214 -932) e outros '
Acompanha(m) z TC-2090 /t26/ L3'
Procurador(es)deContas:Ce]-soAugustoMatuckFeres
Junior.

EMENTÀ: PEDIDo DE REEXAME. ''Dêspesas com Pessoal,, e
,,Aplicação no Ensinorr . Falhas não afastadas '
..Resultado Financeiro,, a docr:mentação encartada
demonstra que o Resultado Financeiro apurado no Balanço
patrimonial no enceEamento do exercício de 20L3 foi
superavitário. Afastad.o o alerta emitido. CoNHECIDO E

PARCIÀI;MENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos'

oE.TribunalP].eno,eflSessãode0gdenovembrode
2ot6,pelovotodaConselheiraCristianadeCastro
Moraes, Relatora, bem como dos Consel-heiros Antonio
Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues' Renato

Martins costa e sidney Estanislau Beraldo e do Auditor
substituto de conselheiro Márcio Martins de camargo, oâ

conformidade das correspondentes notas taquigráficas,
preli:ninamente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto
ao mérito, deu-lhe provimento parcial-' para afastar a

emj-ssãodealertaquantoaoresultadofinanceiro'
mantendooparecerEavorávelàaprovaçãodascontasda
prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício
de 2O!3, e as demais recomendaçÕes '

- preOioAnexo - Centro- SP- CEP01017-906ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana,3í5
PABX 3292-3266 - I NTERN ET: www.tce.sP.gov.br ,eIdentificador: 310031003300390030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 492Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1024



TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo peulo
GABINETEDACoNSELHEIRACRISTIANADEcASTRoMoRAES

Fica autori zad.a vista e extração de cópias dos
autos aos interessados, ho cartÓrio da conselheira
Re1atora, observadas as cautelas legais'

presente o íí nbraer Neubern Demarchi Costa,
DD. RepresentanÇé do Uilistério Público de Contas.

2016.

idente

r(z.*

Publique-se.

São Paul-o,\r24 de ovembro de

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana,315
PABX 3292-3266 -

- PrédioAnexo - Centro- SP- CEP0'1017-906
I NTERN ET: www.tce.sP. gov. br

DI!,íAS EDUARDO

_\Ç,\z
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DTI-PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO TCESP
09.1.1 TTLC905 PESQU ISA RESUMI DA 09t0'it2017

231221026116 DOC. PEDIDO DE FISCALIZACAO 07:31:1S

ORIGEM : 6130013000 CAMARA MUNICIPAL DE TAUBATE

MENCIONADO : VERA SABA

N UM.ARQ U tY O. 1 6284t201 6

NUM. DE ORIGEM: 000000000000000080 12016 NUM. DE REMESSA: 000001 201 t2016
DATA DE ENVIO :1011112016 REFERENTE A : 0000000002090/026/13
REMETENTE : UR-7 UNIDADE REGIONAL DE SAO JOSE DOS CAMPOS
DESTINO : DE-S-SECAO DE ARQUIVO
MOTIVO : ARQUIVAR
OBJ.: SOLICITA FISCALIZACAO IN LOCO PARAVERIFICACAO DO CUMPRIMENTO

DA RECOMENDACOES FEITAS POR ESTE TRIBUNAL A APORTUNIDADE DA APRECIA
CAO DAS CONTAS DE 2013 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

INTEGRA:_ (S/N) IMPRIMIR:_ (S/N)
^:CLE ENTER PARA CONTINUAR, CLEAR PARA RETORNAR OU PF12 PARA TERMINAR

*y,
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pAULo
clnrónro DA coNsELHETRA cRrsrrANA DE cAsrRo MoRAEs

São Paulo, 09 de janeiro de 2077

Ofício C.CCM n" t/2O1,1

Contas Prefeitura

Senhor Prefeito

Cumprimento-o e, ao
o processo TC-2090/026/L3 trata do
Prefeitura Municipal de Taubaté,
2013.

ft" ha{

ensejo, participo-lhe que
exame das contas anuais da
relativas ao exercicio de

PeIo presente, transmito-l-he reprografias das
rr. DecisÕes exaradas pela E. 1" Câmarar effi Sessão de
24/77/75 (Parecer - DoE de 26/01"/76) e pelo E. Tribunal Pleno, €ffi
Sessão de 09/7L/L6 (Parecer - Reexame - DoE de 08/12/16) no citado
f eito, para conhecj-mento.

os protestos
consideração.

Na oportunidade apresento a Vossa ExceIência
da minha perfeita esti-ma e distinta

CRISTIÀNA DE CASTRO MOR;AES

CONSELHEIRJA

A Sua Excelência, o Senhor
.,OSÉ BERNÀRDO ORTIZ MONTEIRO .'I'NIOR
Prefeito Municlpal de Taubaté
TAUBATE SP

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 - PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.sD.gov.br

OPIA

COPIA
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Processo:

lnteressada:

Assunto:

CERTIFICO que

Pleno, em Sessão de 09/11/16 (earecer

16t12116.

TRIBUNAL DE CoNTAS Do ESTADo DE SÃo PAULo

TC-2090/026t13.

Prefeitura Municipal de Taubaté.

Contas aiiuais do exercício de 2013.

har
fls.-)
lnv

,^

a r. Decisão proferida pelo E. Tribunal

DoE de oanzna), transitou em julgado em

Encaminha-se o presente feito DSF-2 na forma e para 0s

devidos fins determinados, as fls.2B5, 3, alín "a", ttbt' 
e 

t'c",

,em09de

ENDERECO:Av. Ranoel Pestana. 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 - PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.so.oov.br
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FIs. 453

TRIBUNAL DE coNTAs Do ESTADo DE sÃo pAULo rc 20ea/026/\3
Henr ique

Visto.

À Unidade Regional- de São .fosé dos Campos

para cumprir as determinaçÕes contidas no item 3 da r.
Decisão de f]s. 439.

DSF-II, 9 de janeiro de 2011.

, .',/»-8--*/o/ r*s'í;;;*, rE6G\ cARs or,A
Dlretor Técnico de Departamento

/HJ

INTERNET: wurr'.tce. sp. sov. br E-MAIL: gp@tce.sp.gov.br
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 PABX (01 1) 3258-3266
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS _ UR.7

São José dos Campos , L9 de j aneiro de 2OLj .

Oficio UR-7 no 27/20L1

Ref. rc- 2O9O/O26/L3

Senhor Presidente,

Apresento a
distinta consideração.

Vossa Excelência os protestos de

Encaminho a Vossa Excelência, de acordo com odisposto no subitem 4.5.1 da ordem de serviço sDG no o2/og, oprocesso de prestação de contas da prefeitura Municipal deTaubaté, bem como os anexos a ere vinculados e o respectivoParecer emitido pela E. primei_ra câmara do Tribunal de contasdo Estado de São Paulor êrTr sessão de 7j /L:_/20L5 e pedido deReexame Decisão do Tribunal pleno em sessão de og/1,r/20L6,relativo às Contas da Prefeitura Municipal de Taubaté durante oexercicio de 20r3r pârâ os fins previstos no artigo 37,parágrafo 2o da constituição Federal, combinado com o artigo150 da Constituição do Estado de São paulo.

^

Atenc amente,

CI.AT'D
ETORA TEC CA DE DI

DÀ CÂMARA MUNTCIPÀI DE TAUBÀTÉ

NELLT
UR- 7

ÀI\IES

Ào
EXMO. SR.
PRESIDENTE

ENDERECO : Av. Raneer pestana- 315 - centro - Sp - cEp: 01017-906 pABx 25g.32óó
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TCESP-REIÀCÀO DE REMESSA - NTM.REMESSÀ: 42/2OL7 DATA: |9/OL/20L7 EL: 1

DE - UR-7 I'NIDADE REGIONAI DE SÀO .'OSE DOS CA}ÍPOS
PÀRÀ - CÀ}4ÀRÀ MT'NICIPÀI. DE TÀUBÀTE

TÀUBÀTE
ITEi"l lC. PILOTO MATERIA ,/ INTERESSÀD,I

1 I 2090/026/L3
:

:

:

:

I CONTAS MT'NICIPÀIS
I PREFEITI'RÀ MUNTCIPÀL DE TÀUBATE
VOL.T23
MOTIVO: REMETIDO A CAIIARA }IU\IICIPAL
ANEXOS: 22

2 '. 2090/126/L3
:

l

ÀCESSORIO - 1 ÀCOMPÀN}AMENTO DÀ GESTAO FISCÀL :

PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE TÀUBÀTE I

MOTIVO: ACOMPANHA I
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Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 381 - CEP: 0878G'902 - Fone: 4798-9500- Fax 4798-9583

E-mail:cmmc@cmmc.sP.gov. br

ANE''XO ÀO ATO DA PRESTDNWCTA DE N" N5 DE, Ol DE F'EVEREIRO DE 2O1O

TERMO DE RE SPOI{SAtsILIDAI}E

t-

F,g, l2-nçúuc, àxAt{]É-írYJ Feos.l+t'L}4rna Qualidade de condutor do veículo
oÍicial de placa n.à/(.I 7829 CNH (carteira nacional de habilitação)

" 9i'738rt4t:ro3 ocp?t" Wargo de ,AssÊssz-iR- lotado no
gabinete do Ver.'<A_.a.ctàrc roi''y,4/{é_ , com registro RGF no

-, 

declaro, .o a a,atonzação concedida à
utilização do veículo ofrcial acima especificado, quer me responsabilizo - me pelo uso
adequado do referido veículo, sujeitando-me as complicações legais na esfera
administrativa e judicial, em razáo da prâtíca de eventual desvio de uso do
patrimônio público, compÍometendo-me a utilizá-lo somente a serviço do Gabinete,
devolvendo-o

KM INiCIAL

KM FINAL

KM TOTAL

SAÍDA

OBS

CHEGADA
'ío
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Varrr,*rr* @* a%rrl*á
V irrr/n ,/o .Ya." '!/orr/",

Memorando no 05/2017 - Procuradoria Legislativa

TCE-SP - Disponibilidade da análise das contas da Prefeitura Municipal - exercício de 2013

(mencionar esta referência)

Taubaté, 23 de janeiro de 2017.

Senhor Presidente da Câmara,

Considerando a procuração outorgada por Vossa Excelência, informamos-lhe
que os autos contendo a análise feita pela Corte Paulista referente às contas do exercício de
2013 do Executivo taubateano (TC 2090/026113) foram entregues na secretaria desta Casa
de Leis, para que tome as providências que reputar pertinentes.

Forçoso frisar que, tratando-se de volumosos autos físicos, o presente
comunicado, excepcionalmente, segue em via física.

Guilherme Ricken
Procurador-Chefe

OAB/SP no 346.847

Ao Excelentíssimo senhor Presidente da câmara Municipal de Taubaté - sP.
Diego Fonseca Nascimento

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 - Centro - CEP 12030-040 - Fone (1 2) 3625-9500 - Fax (12) 3625-9527
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Warrr,*rr* @* a%rrJ*fé
6uto/o l, ç:h, '3*r/r,

PROCURACÃO

A CÂn4nnn MUNICIPAL DE TAUBATE, orgão púbtico municipat detentor de
personalidade judíciária, inscrita no CNPJ/MF sob n' 50.01S.304/OOO1-0g, com sede
na Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208, Centro, Taubaté - Sp, CEp: 12030-
040, representada por seu presidente, vereador Diego Fonseca Nascimento,
portador do RG no 467.581, inscrito no CPF/MF sob no 216.602.448-g8, outorga
poderes aos membros da Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal de Taubaté,
Dr. Guilherme Ricken, Procurador-Chefe, OAB/SP no 346.842, e Dr. Heitor Camargo
Barbosa, OAB/SP no 292.770, Procurador Legislativo, para os devidos fins,
especialmente para retirada dos autos do Processo TC 2ogoto26t13 junto ao TCE-
SP, referente às contas analisadas do exercício de 2013 da Prefeitura Municipal.

Taubaté

residente da Câmara Municipal

AvenidaProfessorWalterThaumaturgo,208_ggntrg
E-mail: procuradoria@camarataubate.so.qov.br - Site www.camaáaubate.sp.gov.br

de 2017.
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Guilherme Ricken 
Procurador Chefe 
OAB/SP 346.847

 

Taubaté, 10 de maio de 2017

DE: Procuradoria Legislativa
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Emissão de Parecer Jurídico

Ação: Parecer Emitido
Complemento: Ciente. À escrupulosa Diretoria Legislativa, com os cumprimentos de estilo.

Providências: Encaminhamento para as Comissões

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Identificador: 330036003000300034003A005400 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade. fls. 504Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1036



 
 
 
 
 
 

Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 11 de maio de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Diretoria Legislativa

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Encaminhamento para as Comissões

Ação: Encaminhado
Complemento: O projeto prescinde de parecer das comissões permanentes.

Providências: Aguardando Inclusão na Ordem do Dia

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luís Rodrigo de Andrade 
Diretor Legislativo 

 

Taubaté, 12 de maio de 2017

DE: Diretoria Legislativa
PARA: Plenário

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Aguardando Inclusão na Ordem do Dia

Ação: Incluído na Ordem do Dia
Complemento: Certifico que a presente proposição foi incluída na pauta dos trabalhos da 4ª
Sessão Extraordinária, de 15 de maio de 2017.
Na oportunidade, anexo os autos do processo que deu origem ao Projeto de Decreto
Legislativo.

Providências: Para Discussão Única

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Ementa:
 
Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

N.° do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo
412/2017 413/2017 24/01/2017 17:20:30

Tipo Número
CONTAS DO PREFEITO 1/2017

Principal/Acessório
Principal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

rcf 0000000002090 / 026 / t3

NO§ TERNOS DO I(EüORÀTDO SDG N. OOOO259 ,i 2OI2
E ORDET'I DE SERVICO SDG-000002/09, pRoTocoLÀr,íos E ÀUTUÀNOS O gREsjHTE
PROCESSO, QUE ÀBRIGÀRÀ À PRESTÀCÀO DE CONTÀS DO UUNIC::IO: PRES'EITURÀ XUNICIPÀL DE TÀUBÀTE
RELÀTIVO ÀO EXERCICIO DE 20].3.

SRÀ. DIRETORÀ TECITICÀ DÀ D.E.

FOLHÀ: 2

D. E. -3, EU 0"' / Ot ,/ 2CL3
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ENCÀüIIHE-SE ÀO D.S.F.-2 , EX TRÀISITO PELO cÀB!XEi'Í:

PRESIDENCIÀ, PÀRÀ FINS DE DISTRIBUICÀO.
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scllrÀ AP
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DE PÀULÀ S. DINl Z
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TRIBUNAL OE CONTAS OO ESTADO DE SÃO PAULO

Cartório do Conselheiío Dimas Eduardo Ramalho

MEMO CIRCULAR no 0212013
. CG CDER -

À uNtDAoE REGtoML - uR-14 - cuARATtNGUETÁ

Senhor (a) DiretoÍ (a),

Por ordem do Senhor Conselheiro DTMAS EDUARDO RAMALHO, encaminho a VossaSenhoíia ópias dos Of. C.GC.DER enviados aos Senhores ÉJàitos r,AunicipaÀ,
Íesponsáveis pelas Contas Anuais dos exercícios de ZO12 e 2013, que estão sob sua
relâtoria.

As cópias dos oÍicios devem ser encârtadas nos processos das contas anuais dos,"":1fl:g-"- .1:r"hios,. de competência dessa Unidade Regionat. EsctaÍeço qr. áiAt(s ( avEos de Íecebimento) sêráo enviados opoítunamente para o devidô controlá
do prazo estipuledo nos oÍicios.

Segr.rem_em anexo: RelaÉo dos processos das Contas Anuais das PREFEITURAS
MUNICIPAIS, dos êxeÍcícios de 2012 e 2Oí3 que estáo nessa UR, bem como côpia
dos respectivos Ofícios acima mencionados.

São Paulo, 25 iunho de 2013

nos orocessos no endereço
logo que finalizados os procedimentos.

Havendo dúvida ou qualquer outro empecilho favoÍ comunicaÍ imediatamente
mesmo endereço.

Atenciosamente

BELMIRO ÍADEU JOVELIANO
Responsável pelo Cartório GC DER
e-maiI bjovelieno@tce.sp.gov.br
Telfax (11) 3292-3714
Ramais 3523 e 3714
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Gâbinete do Conselheiro Dimas Eduardo Râmalho

Sáo Paulo, 17 dejunho de 20.t3

Oficio CG.C.DER no 2066/2013
Íc-002090t026t13
Ref. Cumprimento de legislaÉo especíÍica

Senhor Prefeito

n. í2.305/í0, que

Iallade Residuos
Sólidos com um conteúdo mínimoli

b) Ao Estatuto da Cidade (Lei n. 1O.2S71O1) e à Lêi Fedeíal n.
12.5A7n2, que instiluiu a política Nacional de Mobilidade Uôana como
instrumento da política de desenvolvimento urbano objetivan do a integraçâo
entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e
mobilidade das pessoas e cargâs no território do Município;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUTO

Cumprimentando-o, como Consêlheiro relator do parecer que o
Tribunal de Contas deverá emitir para âuxiliar o poder Legislativo na
apreciaçáo das Contas do Município de Taubaté, prestadas sob a
responsabilidade do Chefe do poder Executivo, relativas ao exercicio de 20.Í3,
ALERTO Vossa Excelência sobre a necêssidade de implementaçâo, no âmbito
da sua gestáo municipâ1, de disposiçóes legajs especiÍicas referenles:

w[,.(....@.dÚ6tr.r,íiÚdÉP!g:nÔlldfu
ríÍ.dit éoep-6tu

glqin.lÉ.opíiúÔ99.n,.e,lmphruliiryl

EN DE REçO: Avenidâ Rangêl Pêst.na. 315 Centío - SP - CEP: 01017'906 PABX:(11)3292.3266
INTÊRNETT www.tce.so,lov.br E-mail: gcdêÍ@tce.sp.80v br
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Gabinete do Conselheiío Dimas Eduardo Rêmalho

c) À Lei Complemêntar
os Municípios disponibilizar a qualquer

Para registrar

Federâl n. í3í109, que
pessoa física ou juridica,

obrigou todos
pela lnternet,

tem despesa
arrecadacão e recebimento da receita;

d) À Lei Federal n. 12.5271:|1, que dispôs sobre o Acesso a
lnformacôes, no âmbito municipal inclusive, para dar efetividade ao djsposto ao
previsto no inciso XXXlll do art. 50 da Constituição Federal.

Considerando as mencionadas normâs, solicito sêia êste
TÍibunal de Contas informedo sobÍe ouais medidas É foram tomadas pêlo
itlunicipio oara g cumprimento de leoislecâo fêderal. no prezo de 30
Ítrinta) dias. contados a paÉir dâ deta de recebimento do prêsente oficio.

Sendo o que se me oÍerecç no momento, prevaleço-me do ensejo
protestos de estima e distiÍlta consideraçâo.

DIMAS
coN

Excêlentíssimo Senhor
JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR
Prefeito Municipal dê Taubaté
TAUBATÉ SP

EN DEREçO: Avendã Ra ngel Pest. na, 315 - Cent.o - 5P - CEP: 01017-906 PABX i ( 11) 3292.3266
INTERNEI: www.tce.so.rov.br - E-mâil: tcder@tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE COi{TAS DO ESTADO OE SÃO PAULO

Cartório do Consêlh€iro Dimas Eduardo Ramàlho

MEMO CTRCULAR no 03/2013
. CG CDER .

À uNrDAoE REGtoNAL - uR-14 - GUARATTNGUETÁ

Senhor (a) Diretor (a),

bjoveliano@tce.sp.gov. br, logo que finalizados os pÍocedirnentos.

Encaminho os ARs (Avisos dê Recebimento) para sêrem colados nos oficios
encaminhados aos Sg.nhores pÍefeitos Municipais, paã o devrdo controfê-do prazo
Íxaoo, conlorme @mbinado por meio MEMO CIRCULAR no 02013 _ CG CDER.

São Paulo. 12 de jutho de 2O 13

no endereço eletrônico

-A bq--,rr.t< t
1)

t tUu^J -'wyvr+lv /?fuL:-1, *,-,ô.<ào

-ía,ú, .y.^r.n9'1 ai,r éLo'

G>,1Z. J s r-t* x^tks .L)- -2L ! s
U

Hevêndo dúvida ou qualquer outro empecilho Íavor comunicar imedialamente no
mesmo endereço.

Atênciosemente ,

-AELMIRO TADEU JOVELIANO
Responsável peto Cartório GC DER
e-mail. bioveIeno@tce.sD.oov.br
Telfax (1'l) 3292-3714
Ramais 3523 e 3714

?*t""
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório do Consêlheiro Oimâs Eduârdo Ramatho

Relaçáo dos

Avisos de Recabi-ú€,ato r.ara controj.e de prazo

À va-te

PREFETTURAS E:GRcÍcro 2012 :

"tc-ooi,g'71/ 026 / t2 - p.M. DE cÀMpos Do JoRDÃo - or.ccco" //
7966 /2013
rc-007920 / 026 / !2 - P.M.
193A /2A13
"tc-007910 / 026 /72 - P.M.
of. cccDER 204'7 /2013
rc-002025 / 026 /72 - P.M.
20a2 /2013

PRrFErrrRrs rmcÍcro zo13 :
rc-001935 / 026 / t3 - P.M.
of.cGcDER L961/2013
TC-0A7991/ 026 / 13 - P.M. DE

'tc-002008/026/7 3 - P.M.
of. cGcDER 7956 /20).3
'tc-042046/026/13 - P. M.

DE cÀcHoErRÀ pAULrsrÀ - ./
LORENÀ - Of. CGCDER 7934/2013
DE NATTVIDADE DA SERRÀ -

Of.CGCDER

SERRÀ

Of.CGCDER .z

. Of . CGCDER

DE LÀVRINHÀS

REDENÇÃo

UBÀTUBA

DE

2051 /2073
'rc-aa2090 /a26/13
2066 / 20r3

DE ROSE IBÀ

DE TAUBÀTÉ- P. M. - ot.cecocn ,z

fls. 10Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 516Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1048



DI-PRODESP SISTEMA INTEGõiôó;, pEso#ü BB_.i:T§.,'i"?ã"3i8]"*," ?cEsp
rrpõ-óiór., x - rc _(?) _.reÀ 

-,.-,*** 37/07/2ot3

r.pÀRrE:côDrên. .-.-.-.1-:.; ;"i E-rEt"?,l.,.I.;-P: - rrPo Doc 'uitf'Ío
I ? ) UNID.: _ ( S/N ) TC,S EM TRÀMITET

.tÔ

2.PARTE:CODIGO: ( ? ) UNID.: _ ( S,/N ) OU MÀTRICUIÂ:

ENT.CERENC]ÀDÀ: í , I

:l:lcIgto iHJffã àTH*: --.--- 
RErÀroR ÀruÀr:

NUM. Doc, ,JATA Doc.: / - , _

- 
l-- ou sEe.:

i'"!i"ÍÍ;*|! 
ô 

: 
rm"r-r"-;--- *:U-: 

=ffiX;"-o 
r--?.- EEõio,rar,,

?8CLE EN?ER PÀRÀ CONI,TNUÀR, CLEÀR PÀRÀ RETORNÀR OU PF12 PARÀ TERMINÀR

fls. 11Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 517Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1049



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
t]NIOAOE PFCIONAL DÊ GUÂRATINCUÍ TÁ JR 4

Procêsso n. o : ,rc-2o9o /o26/L3

Exêcutivo de taubatá

Dr. DiDâa Eduardo Râr[âlho

sê,úor Diietoz da AR-74 - 6uarati..g:c,etá,

Destaco, por oportuno, que até a presente data o Chêfe
do Executivo permaneceu silente, consoante pesquisa efetuãdà no
sistemâ informatizado desta Casâ (fl. 1O).

Em cumprlmento a r. detêrminação contida no MeÍno.Circular 
^" 02/2013 , CG CDER (fI. 04) procedênos o encarte doOfíclo CG,C.DER no 2066/2A13 (f1s. A5/06), rêfêrente aocumprimentô de legislação êspecifica por pârte dà prêfeitura

Municipal de Taubaté.

Juntanos, ainda, à fl. 0?. ô aviso dê recebimento do
encaminhamênto do Oficio retro mencionado, consoantê determinaÇão
constantê do Memo Circular no 03,/2013 CG CDER (fI- O8).

Conforme expresso no Ofício CG.C.DER 
^" 2066/2A13, foi

concedido à Prefeitura Municipal de Taubaté o prazo de trinta
dias â partir do recebimento, ocorrido en 24/06/2A13 dê acordo
com aviso de recebimênto supra rêferido, para apresentaÇào de
informâÇáo sobre quâis mêdldas fotan tomâdas pê1o Municipto para
cunprimênto da leqislaçáo fedêra1.

À considerâção de Vossa Senhoria.

UR.14,1 - Guaratinguetá, 01 de agosto de 2013.

Qc^,o1*n qJ .+--*-;-
J44âiDâ Noquêira Luiz F.rroira

Àg.nt. êía FiscaliraÇão FinaÀc.iúa - Chêfê

11
Íc-20901026/ t3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE RI GIOftAT OE GJÂRÁ NGLt TA La.t,1

Visto,
De acordo com a manifestaçào ofêrtada.
Encaminhen-se, para aprêciaÇào da Exmo. Conselheiro

GDUR.14, Guarat.inguetá, O1 de agosto de 2013.

JOSE Tío,lr'TEÍRO
Diretot UR- 74

Guare tá

12
Íc- 2o9ot026l 13
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ÍRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinêtê do Conselhêiro Dimãs Eduardo Ramatho

PR@ESSO:
INTERESSADA:
ASSUNTO:

TG002090/026í 3
PREFEITURA MUNCIPAL DE TAUBATE
oFÍcro cc.c.DER N .2o66t2o13

Vistos.

NotiÍico o senhor José Bernardo Ortiz Monteiro Junior,
responsável pelas contâs anuais do exercício de 20.13, da prefeitura Municipal de
Taubaté, para que no prazo de 15 (quinze) dias apresente as medidas tomadas
pelo MunicÍpio para o cumprimento da Legislação Federal, tendo em vista que
ainda não foram prestadas as informações solicitâdas no Oficio CG.C.DER
N.20ô6/2013.

AÉs, â Unidade Regional de Guaratinguetá - UR.14,
para aguardar.

bro de 2013.

RAMALHO

08/01
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CERTIDAA

.tuuO cÉSan DE ouvEtRA, Diretor do
Deparlamenlo de AdminisÍraÉo

'C E R í I F.l C A, que ERNANT AÁRROS MORGADO F!Í"J1O, portador da
édula de idêntidade sob n. 5.626.934, inscrito na Ordem

dos Advogados do Brasil _ SeÉo de São paulo, sob no 72.189, é servidor público
municipal, sob o regime estãtÍário, Íitular do cãrgo de procurador. lotado junto ao
Departamênto dos Nêgfuos JurÍdicos, teÍdo irEressado em 06 de maio de 1988,
estando até a presente data no efetivo exercício de §€s ÍÍlç6es
NADA ALEM DO RE O rcfeÍido é verdade, dá Íé e assina. Eu, Maria
Célia da Si Chefe de Diüsão. jurúo à Divisão de
RecnÍa e Benefício de pessoal digitei e conferi.

í2 de ràar@ de 2009.Prefêitura Municipal de T

Á,vEtiloÂ ifiÂDcrJics, 5aô . cEê r2o:{}lôo
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cPrefeitu ra foÍu nicipa I de,Tau 6até,1
Esta{o de São eaufo t )

Secretaria [os Negócios Juilicos

AUToRIzAçÃo

ERITIÁIII BÂRROS MORGADO FILHO, brasileiro, casado,
Procurador do Município de Taubaté (certidáo anexa), inscrito na OAB/SP sob
o número 72.189, portador da cédula de identidade RG n.. 5.626.934,
residente e domiciliado na cidade de Taubaté, com endereço profissional à Rua
Argentina, n'. l5l, Jardim das Naçóes, Taubaté_Sp, autoriza o servidor
público municipal, TIAGO OLIVEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, advogado,
inscrito na OAB/SP sob o n.. 312.698 e no CpF sob o n". 344.31l.Sga_St,
matricula 29.7L7, Íesidente e domiciliado em Taubaté, com endereço
proÍissional à Rua Argentina, n.. lS1, Jardim das Nações, Taubaté_Sp, a

cesso TC o90I 026 Oficio CG.C.DER

Taubaté, 18 de outubro de 2013.

oAB/SP 72. r89

b\
\Nt rrlorr^-\\il

ERNf r BÁRROS MoRGAbO FrLHo
PÍocüadoÍ do Municipio de Taubaté

AVENIDÁ TIR^DENIES,520 CEP 12010-180 CÂIXA POSTAI320 TELEFONE PABX (oxr 12) 225 5000 - l_AX (0\\ 12)
22t 6444
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TRTBuNAL be coxns Do EsrADo DE sÀo pAULo
clRtóRro Do coxsEtfiÊrRo Drxrrs EDulnDô R^r.tarào

*. 11
REQUERITIENTO DE VISTA E EXTRAÇÃO DE CÓP[AS

OBTwE VISTA ( ). ou o *T-T:ia de Cópr,AS reprogÉficas ( ). oudigitalizadasrÍotograiacías ( : ) oo procêsso:

\.r- rc--Zr>-3Pl !!_Çr__G._ ea

Preqlraglo / Atlto.tslçlo tta-

lomr conrprrto tqrvoU í
órgto quc rrprcnÉ:
Esditório / Ad\r'ogado / partê:

Total dê is

Ende,êço:

MuniJpb
CEP

r*ron* (-.nl'.jQL1ó 3 / :ó? \ CeIula,:

9o Pauto, Z ? ée ,t<: - L1-. .E2013. RECEEI E @NFERI Âs cóPÁs.

_/_r_

!:,EPIC' 
'o. 

lrd@ird.

Justificativa

RG n'. ou n", oAB___l_iZ-__é_?l_
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Termo de J u ntada
do(E)êxpediente{s)

I ro( 3) hqqlot{ I ra
doc. fis. de____l§--/
CâÍôric C.DER dr / I l- t3

?\'^ ^.{
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Estafo [e São cPau[o

S ecretaria [os trfegócios Jui[icos

DOUI'OR CONSELHEIRO REI-^TOR DO PROCI'-SSOEXCELENTISSIMO SENHOR

TC 0020901026t13

Rel Offcio CG.C.DER n". 2066/2013

^ssunto: 
Cumprimento de legislação específi ca.

TCESP . UR.14 GURRRTINGUITE

iltiltilililililtil uil]il]lflit
tc - 1099/014/13

25/ lg/2013 - 14:55

_l

I I 1l li llllll I llll!l lllllil 0s71-6BBe-66s6-s12s

JOSÉ BERNARIO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR. PÍefeito do Municipio

dc Tâubâté, neste Estâdo, representado pelo Procurador do Município (ceúidão em anexo), infra-

assinado, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, rcquerer a dilação do prazo lror

mais 30 (trinta) diâs. contados da publicação do deferimento do presente pedido. para

apresentar as medidas que estào sendo tomadas parâ âtender a legislação federal. hajâ vista que

não foi localizado o r. oficio enviado a esta Municipalidade, tendo tomado coúecimento e

obtido cópia diretamente no CâÍório.

Ademais, frisa-se o grande número de itens levados a efeito, bem como a

complexidade da matéria, o que envolverá diversos setores do Município.

Temos em que,

P. Deferimento.

Taubaté, 25 de outubro de 2013.

l.l t()

oAB/SP 72.189

^VENIDÀ 
TItu{DENTE§, 520 - CEP l2030,l t0 - C^IXA POSTÂL 120 - TELEIONE PABX (0u12) 225.5000 - FÁX (oxx t 2)

,t.@44

-_ _'- - ." -'\
BARROS MORGADO
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CERTIDÃO

JUUO CÉSAR DE OUVEIRA, DirEIOr dO
Departamento de AdministraÉo

.C.ERT,IFlCA, qúe fiRNANT BÁEROS 4OORàADO F|LHO, poftador da
édula de identidade sob no 5.626.934, inscÍito na Ordem

dos Advogados do Brasil - SeÉo de São paulo, sob no 72.189, é servidor público
municipal, sob o regime estatutário, ütular do cargo de proc{íador, Iotâdo iunto ao
Departamento dos Nêgócios Jurídicos, lendo ingressado em 06 de maio de 19g8,
estando até a preserúe data no efetivo exercício de sr.las funÉes,___. .

NADA ALÉM DO O. O referido é verdade, dá Íé e assina. Eu, Maria
Célia da Chetu de Diüsão, junto à Divisão de
R nto e Benefício dê pessoal digitei e confêri.

, aos í2 de ÍÀarço dê 2OOg.
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UNIDADE RI-]OIONAL DE CUARATINCI,ET

EXPEDIENTE :

ÍNTERESSÀDÀ:

ÀSSUNTO:

F1.n'

Proc. C,JG íIA

rc-Lo99/oL4/L3

PREIEITURA MT'NICIPÀT DE TÀI'BÀTÉ

REQI'ER PRÀZO ÀDICIONÀI PÀRÀ ÀPRESENTÀR

ÀIEGÀçÕES REEERENTES ÀO PROCESSO TC-

2O9O/026/L3 (ÀEErrDE OFÍCrO CG.C.DER N.

2066/2OL3r -

Excelentissimo

Excelência.

Consefheiro

Por intermédio do presente expediente a

Prefeitura Municipal dê Taubaté, representada por seu Procurâdor

requer desta Egrégia Corte, prazo adicionaf para apresêntâr

alegaÇões referentes ao procêsso 'IC-209O/A26/13, em atendimento

ao Oficio CG.C.DER a" 2A66/20L3.

elevada apreciação de Vos sa

GDUR-14, em 25 dê outubro de 2013

JOSÉ RUBE MANTEIRO
üR 14Diretar

Guarat quetá

A
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Íc-002090to26/13

21

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gâbinêtê do Con3êlhêiro Dimâs Eduârdo Remelho

PROCESSO:
INTERESSADO:

ASSUNTO:

ADVOGADO:

TC-002090/026/13
JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR .
PREFEIÍO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
REQUER DILAÇÃO DE PRAZO PARA
ATENDIMENTO DE DETERMINAÇÃO DESTE
TRIBUNAL
ERNANI BARROS MORGADO FILHO OAB/SP _
72.189 _ PROCURADOR DO MUNICIPIO

Vistos.

O interessado solicita pronogação de prazo para
atendimento de dêtsrminação dosta Corte.

DeÍiro pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Publiquê.sê.

., em 21 novembro de 20'13.

DIMAS EOU

coN

"::';:üljy
--#---

0t
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Taubâté.
l.)

Ot n" J.|): 12013
Processo n" 31.705/20'1 3

Ref.: 9Ís.is§gJeDE&-oe-4gg2q!.i!
rs-902990,020tÍ!
Ref.: CumorimeÍÍo de leoislacão e50

Excelentíssimo SenhoÍ Consêlheiro,

Em atendimento ao oficio em reÍerência, temos a

informar, acerca da implementaçáo no Município das legislações especííicas
Íeferentês:

. À implementação da Lêi de Re3iduos Sólidos - Lel Federal n"
í 2.305rí0:

Que o Município assumiu compromisso junto à Vara da Fazendã Pública de

Taubaté, nos autos da Ação Civil Pública rnovida pêla Defensoria Pública em Íace
do Município - autos no 754/1'1, de elâborar ê implentâr o Plano de Gestão de
Resíduos Sólldo! até 31112!2013.

Já Íoram realizadas duâs reuniões técnicas pâra discussão do plano, crnforme
infoÍmação da SecretaÍia de SêNiços Púbicos do Município, bem como está
prevista uma oficina e uma audiência pública para fechar as discussóes sobre o

tema entre os dias 25 a 29 de novembro próximo.

. Ao Estatúo da Cidede - Lsi no í0.2570í e Lei Federal n'12.587112,
pãra integração sntrs dlisÍontes ípdals de trânsporte público de
passageiros e a melhoria da acessibilidade ê mobilidãds das pêssoas
e cargas no terÍitório do Municipio

Que o Município, através do Departemento de TÉnsito, implântará bilhetâgem
eletrônica no sistema de trânsporte público, que permitirá a integração entre os
modais ônibus e o micÍoônibus complementar, pÍojeto previsto para ser
implementado no primeiío semesre de 2014.

Tc-oo2o9o/026/13 ; 
i

2_2

Além desta integraçào, está sendo elaborado projeto para readequação
Terminal Urbano de Passageiros cujo objetivo é integrar os ônibus,
microônibus complementares, táxis, moto-táxi, bicicletrs e pedestres.

14N0v2013

TCESP . UR-7 S8O JOSE OOS CEI1POS

ilfiililfltililil1tilt t]Iil|til
tc - 1410/g0t/13

19/11/2013 - 15 ll
liil llll ll ll ii lllll lllil lfl ?07r-6s28-64e0-s3s1

do
OS

AVENIOA TrÊAoENTES, 520 - CÊP 12030-140 C,llxÂ POSÍÁL 320 TELEFONE PABX (0xx12) 3625 5000 FÂx: (0n12) 3621 6aa4
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TC-OO2o90i 026/13

pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa pÚblica.

. À Lei Federal no 12.527111, que dá eÍetlvidade ao inciso XXXlll do art'
5o da Constltulção Fêdoral, qualúo âo aces3o àr informaçóês no
âmbito munlcipâl

Que, buscândo dar mâior efetividade a normativa federal, o Municipio de Taubâté

editou o Decreto Municipal no '13.076, de 26 de iulho de 20'13. disciplinando a

melodologia para o acesso às inÍormaçóes no âmbito municipal, inclusive

drsoonibiltando oara este tim rnks no sitio oÍiciâl da Prefeitura Municipal de

Ta;baté - - de facil acesso e vlsualização

Sendo essas por ora nossas informaçóes

subscrevemos, renovando nossos protestos de estime e consideraçáo
colocando-nos à disposiÉo para quaisquer outros esclarecimentos que se

fizerem necessários.

Ao ÉxcelentÍssimo Senhor
DIMAS EDUARDO RAMALHO
DD. Conselheiro do TCESP
Av. Rangel Pêstana, 315
Centro - Sâo Paulo

?$.tht " a///" -r/r/ 1, e7"r,ná
f'h,/,, ,1, .Y,i,, !2,,,1,,

Também está sendo desenvolvÍlo plâno cicloviário e de mobilidâde uóana, com

reestruturaÇão das calçedas e de rampas' além de plano de orientação e de

melhorias viárias.

Em relaÉo âo transporte de cârgas inÍormamos que está sendo desenvolvidos

estudos'para editrr normativa com regras para a ciGulaÉo de veiculos de cârga

dentro do perímetro urbâno.

. À Lei CoínpbÍnentar Federâl no t3ír09, que dêtermina a

disponibilizedo a qushueÍ pêssoa, fisica ou iurídica, pela intemet' o
âce5so a infoÍÍmÉo, em lempo rêal, sobÍe execução da despeaa de

aFecadaçào e íêcebimento de r€Geita

Que o Municipio disponibiliza, alÍavés do endereço eleiÍônico

, o link "conlas públicas", com todos os atos pralicados

Atenciosamente,

AVENIDA ÍnADENTES.52O CEP l2o3o-rao CÁlXÀ POSÍaL 320 ÍÊLEFONE P A)( (0xx12) 4,625 5O0O FÂx: (o§12) 362i 64'14
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(Prefeitura %.unicipaf [e Íau6até
Esta[o [e São cPaufo

MEMORANDO
sESEP-059/20'13

DE: ALEXANDRE MAGNO BORGES
Secretário de Sêrviços Públicos

PARA: HELOIZA A. JOSÉ
Diretora de Contabilidade

asssuNTo - pLANo MUNtctpAL DE nesíouo sóLtoo

Conforme solicitaçáo de V.Sa, informo que o reÍerido plano está em fase de elaboração
flnal. A empresa contratada para confecçáo do referido material, já protocolou junto a
Prefeitura a proposta sobre o tema.

A Prefeitura já realizou a primeira reuniáo de avaliaçáo do Plano proposto, e no mês de
setembro concl balhos e dará prosseguimento aos próximos passos para
validaçáo rá as demais providencias que propiciem a publicação do
Plano Municipal ate o final de\ezembro de 2013, cumprindo o acordado junto a Vara da
Fazenda Pública da Comarca dR Taubate (documenlo anexo).

Colocam sição para iores esclarecimentos, que julgar necessário.

Aten

re
ecretário Municipal de Serviços Públicos

Tc-002090/026/13

24

§ttr"
{rtii?-
f
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1 C-002090/026/1 3

Al,'DIENCÍ^i

^ÇÃo:
RÊQUERENTE:

RÊQUEfuDA:,

Cor)ciliaçãô - AniBo 125, tV, do CPC

^ção 
Civil Pública

Defcnsoria Pública db Esrado dsSão l,auto

Fazcnria Pública do Município de ifaubatáSÍ,

t-
l aubaté - SP, Írq SÊlà de Áüdiênclss d0 Va!& da Fazendo Pr'rhtico- ondc oÍEscnrer se

achavâm o MM-. Juiz de .Diiiiro,,-DÍ. pÀI{Loiho.BERTo DA..slLvi\. comiSo

rssistcnte judiciúdo 0 Seu câÍ!io, o fÊpÉsciiiAlitÊ:.Oo,ttlinisterio pirbüco, Dr. DARLÂN

DAL'ION MÁAQUES, o ÍepreseÍ allrc ds. frcfensoris pública, Dr, \yACNER GIRON

DÊ L^ -roRRE, o senhor pr.teito Municipsl dc Tâubúé, Dr, ,osÉ BERNARDo
ORrIZ JUNIOR. asornpanhado do pmcumdor do Municlpio, Dr. JAYMII RôDRICUIS
DE FÀRIA NETO - OÁB/SP 304.t00, do ScctenAio de Negócios JijÍidicos do

NÍunicípio. Dr. JEâN SOLDí ESTEVES - OIIB/SP i54.i2i. do I154.123. do SecrclÍrio dc Seniços

ktio de ObÍas, Dr. JOSÉ:

alBlANo DÀ str vÀ

selpintc acordo: "Á Mruricipalidadc súnib os tcrxoG da iniciâI, comprometeodo.sc e

c]lmprir os itcns c 'd" dc folhas- 3'ffi90,. gc{slào crn que foi deferida a

msdidâ liminal nestês autos Es{lqccc, poú4 gqÉfFí@ffiülfti;iâti,-a.

contemplc a ct'eti\ragão dc um ncc$s&jo siscma

§,liÍerrizes cünstaltes ds L€i t'cd.lEl.l?.]O 0l DetÉto F('delrll

7t0{»Oiifii*rlfffiã§íÉ|Fr*lÉ84§r".rÉ"a'á nqr" anorsdo quc quarrro .os

cumpdqlcntos ds§ .itÉns'!!-;.:br. C É" do ÍcÍerido dsspscho. s Municipalitlatlc, pcla

^drrinistração 
atual, tem se empcnharlo üo mríimo para soluçào dos pÍoblcmi\s

ambicntais dctectad$ em diligcÍl'cias anledores. A MuoicipâIidsdc se compromcte â,

Feilo no 754/1 1

.r'

1
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d.núo de tÍinlr diâs, claborar um si§Íema de monitorsltrêÍilo cleuônico pára controlar

cmprcs&s oü pcssoâs lisicas, individuaís, que se dcdiqutÍn à colcta dc lixo ou dc residu{rs'

dc quâIqutÍ espé.ic, etitando que sejlm 'despejôdos- çm locais imProprios c' sih'

apenas cm locais desigtldo§ Pê14 procurürdo tazer câmpanha de

conscientizaçio deisss eglpresos e dos

obrigações inrplicaÍí nô

CoDsiderando o a{rrdo

de fôlhas 3t9/390.

I cxccução de multa Por

VI§TOS. Ilomologo ô s(ôdo supro!Íeaalido'

Minislério Púbiicô:

Secreúio dc Scrviços I{blicos do MunicÍplo (

secrettuio de Ob,-.s do Münicipio dc Tasbatér .

'l

I'rocuradot do Município de Taubàú;

X{vier dc PrStlç8

Sacrn o.s

cfcltos,
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Y

MAGNO
Serviços

Qrefeitura %.unicipaf íe Íau6até
Esta[o [e São cPauto

Processo:........, 52.71 6/20í3
Requerente:..... Ministério Público do Estado de São Paulo

Secretaria dos Negócios Jurídicos

Em atênção ao oíício no 2779113 - GAEMA Núcleo Paraíba do Sul, cumpre-nos

informar que este município já editou e publicou o Plano Municipal de Saneamento Básico,

conforme Decreto no 13.020 de 20 de maio de 20'13, publicado no Jornal Gazeta de Taubaté de

2310512013, cópia anexa.

Quanto ao Plano Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos, informamos que

conforme Termo de Audiência anexo, emitido pela Vara da Fazenda Pública da Comarca de

Taubaté - Feito no 754111, temos até o dia 31112113 pata publicat o referido Plano.

Já realizamos duas reuniões técnicas para discutir o Plano (em anexo) elaborado

pela empresa contratadâ Resitec, conformê listâ de presença anexa, para a apreciaçâo de V.

Quanto aos serviços pertinentes à limpeza urbana, cumpre-nos informar que

realizamos coleta de resíduo domiciliar, transbordo e tratamento, diariamente.

Temos também o licenciamento da árêa para trâtamênto dos resíduos dê

construção civil, realizamos a coleta e katamos o resíduo hospitalar, mantemos contratos de

limpêza dê áreas públicas, e, ainda, possuímos o ECOPONTO que trata de carcaças de pneus.

Desta forma, indêpendente da publicaçáo e aplicação do Plano lntegrado dê

Residuos Sólidos, este município vêm tratando devidamente seus rêsíduos.

Iemos a expectativa de publicar o Resíduos Sólidos, dentro

do prazo êstabelecido com a Vara da F , estando para os dias 25 a

29h1113. as discussões finais com ofi e audiência pública, respe mente, de forma a

atender o rigor da Lei 12.30512010.

Secreiaria de Se de novembro de 013.

NDR BORGE
Secretário Públicos

AVE N]DA TIRAOENTES, 520 - CEP 30-180-CAIXA POSÍAL 320-TELEFONE PABX(0XX12) 3625-5000 - FAX (oXX12) 3621-6444
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lvlêmorando n': lz4l2,l3lsecÍelatia dos Negócios Jurídicos

Data da juntada_07/'1 1/20'13

InteTessado TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Prefeitura Municipal de Taubaté

Dr. Joan Soldi Estevêg

Em respostâ ao questionamento sobre o Estatuto das Cidadês, no quesito relacionado à

integração dos diversos modais de transportes e acessibilidade e mobalidade das pessoas e

cargâs no municipio, tenho â informar que será realizada umâ licitaçâo para os prestadores de

serviço do modal complementar onde seÍá obrigatóÍiâ a implantação de um sistema de

bilhetâgem eletrônica que permitirá a integraçáo total com o modal ônibus. o prazo previsto para

a implantação total do novo sistema está previsio para o primeiro semestre de 2014 e a

audiência pública que irá disparar esse processo está programada para dezembro de 2013

Além dessa integração, é importante ressaltar que está em fase de elaboração vários projetos

e programas de financiamento paÍa as obras de implantação para;

. readequação da área operacional do Terminal Urbano de passageiros onde faremos a

intêgração entre ônibus, microônibus complementar, táxis e bicicletas, além dos acessos dos

pedestres.

.Plano "cicloviário' do Município.

.Plano de mobilidade Urbana (calçadas com larguras que permitam a mobiladade, pontos de

parada de ônibus com rampas, mobiliário urbano, etc).

.plano de orientaçáo viária.

.plano dê melhorias viárias( pequenas adequações de raios dê 9iro, canleiros, guras que

permitam mais segurançá a ve[culos, motocicletas, pedestres e ônibus)

Sobre o transporte de cargas, sêrá regulamentado através de uma Portaria que estabelece

regras para a circulaçáo de velculos de Carga dentro do perímetro urbano central a fim de

organizar e permitir a fluidez nas vias da regiâo central da cidade, incluindo horários de

circulação e rotekos de vias.

Todos os projetos estarão concluÍdos em 2014 e em curso para implantaÇão

fÃhpi_p_
Eng' Dolores Moreno Pino

Diretora do Departamento de Trânsito
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Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

MEMoRANDO DECOM 057/2013

Ao Senhor Sêcrêtário dos Negócios Jurldicos
DL Jean Soldi Esteves

Em relação à solicitação de esclarecimento a respeito do processo n. 31.705/20í3, itens "c"

e "d" de fls. 03, seguem respostas:

c) Nostermosdâ Lei Complementar131,de27deínaiode2009 que alterou a redação da

Lei de Responsabilidade Fiscal no que se rerere à trânsparência da gestão fiscal, inovando

ao delerminar a disponibilização, em tempo real, de infoímações pormenorazadâs sobre a

execuçáo orçamentàraa e Íinanceira da Uniáo, dos Estados' do Distrito Federal e dos

i,ilunicipios, dãu-se a adequação do sitio da Prefeitura de Taubalé e conforme dêterminado
pelâ referida lei, encontram-se divulgados:

- Quanto à despesal todos os atos píaticados pelas unidades gestoras no decorÍer da

execução da despêsa:

h!!pl/!a!qa!g.prelqitqt?-sp.9!l?'l§p?Ie!9la.q-o!!!p!Lalllqn§pqre!çia- qgspesas!§px?!JlI

ME4LccrZdlsY-Y ! 8 
qalleojFlZe8lsell re45zv4:

htto://ta ubatê. preíeitu ra.sp.etra nspa.encia.com. br/portal/tran spare!91?-lp-?§p!&!9!\4!9a2
!h3t5z0wmz6q==

- Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de loda a receita das unidades gestoras:

htto://taubatê.p!efeitura.sp.etransparencia.com.br/portal/transparenQia reçci.las-qsp!?3I!J

Bxqq?g4lpuçlqso==

d) Nos termos da Lei Federal 12-527111. o link relativo à Lei de Acesso à lnformação foi

posicionado em local de Íácil acesso e visualização (primeiro lcone em amarêlo no sitio

oficial da PreÍêitura:

httpr/leideacêsso.etransparência.com.br/taubate.orêfeitura.sp/korOê§piclldqfaclÜ!rn[E!
\./ guaqe=pt-br), com todas as informações necessárias.

Sempre certa de contar com vossa colaboração

Atenciosamente.

Iaubaté. 30 dê outubro de 2013.

ROSEMEIRE MORADEI DUARTE SALINAS SANTOS
Diretora de Comunicação

TC-002090i026/13
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Íribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo
Ofício CG.C.DER no 2066/2013
TC - 002090/026/13

À
Secretaria de Negócios Jurídicos

Em relação ao solicitado pelo documento acima, devemos informar:

Item "c' - Lei Complementar Federal no 131/09

A Prefeitura Municipal de Taubaté vem atendendo o disposto na Lei
Complementar no '131 através do endereço eletrônico U44 !.llAgbalCsp jgy.bt -
contas públicas municipais, onde sáo encontradas as informaçõês sobrê o
[Iunicipio de Taubaté.e do lnstituto de Previdência.

Item d'- Lei Fede.al n" 12.527111

AtÍavés do Decreto irunicipal no 13.076, de 26 de julho dê 2013, foram
implementados na estrutura da Secretaria de Administração ê Finanças os
mejos de acesso às iníormaçôes públicas nos termos dâ lei âcima, podendo
ser utilizado o mesmo endereço eletrônico www.teubate.sp.oov.br.

Taubaté,01 de de 2013

Odila
S

TC-002090/026/13
30

Assunto:

6ra*L&,?",k

Sanches
Finanças

ÂvENro^ ÍrMoElÍIEs, 520 ' CEPr2GlGrAo. CÂlX POST T120 - TELEFONEP AX
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examinar as condições de aÍmazenamento e disponibilizaçáo dos
arquivos e propor as alteraçÕes necessárias à sua acessibilidâde;
Íealizat a análise e classiÍicação das informações, em caráter
geÍal ou pontual, segundo os parâmetros contidos nos artigos 27
e seguintes da Lei FedeÍal.
analisar, em cada caso, a aplicação de restriçóes totais ou
parciais quanto ao fornecimento de informação, diante do
regramento do artigo 31 da referida LEl.

§ 10 O Núcleo de Gerenciamento do Acesso à lnÍormaçáo Pública será
integrado pelos seguintes servidores, sob a coordenaçáo do primeiro:

Walter Thaumaturgo Neto - Matrícula no 02358
Camila Guimaráes Galvão - Matrícula no 24560
Benedita Luzia de Campos Tabchoury de Barros
Maticula n" 1172

Angellki Fernanda lonnis Martins da Mottâ -

Santos -

cula no 35.543

Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

DECRETO n" í3.076. DE 26 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobrê â implementãção na estrutura da
Secretaria de Administrâção e FinanÇas, de
meios de acesso às iníormaçóes públicas nos
termos da Lei Federal n' 12.527, de 18 de
novembro dê 2011

JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR, Prefeito do Município de
Taubaté, no uso das atribuiçÕes legais, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal na 12.527, de 18 de novembro de 201'1, que dispóe sobre o acesso das
pessoas às informações e aos documentos públicos.

CONSIDERANDO a necessidadê de imediata implementaçáo da referida Lei,
até a edição de lei no âmbito municipal regulando definitivamente a matéria,

DECRETA:

Art. 1o Fica insiituído, no âmbito da SecÍêtaria de Administração e Finanças, o
Núcleo de Gerenciamento do Acesso à lnÍormaçáo Pública, incumbido da
orientaçáo procedimental e da análise de conteúdo das informações
solicitadas, com as seguintes atribuiçóes:

^vÉNrD^ 
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Estado de São Paulo

§ 20 O serviço será instalado em local próprio para o atendimento do público,
com pessoal e equipamento disponibilizado pela Secretaria de Administraçáo e
Finanças da Municipalidade.

Art. 20 Até que seia editada Lei Municipal tratando especiÍicamente sobre a
matéria, o sítio da Prefeitura Municipal deverá conler as seguintes informações:

l- estrutura organizacional, competências, nome de seus dirigentes,
endereços e telefones das unidades, horários de atendimento ao
público;
programas, projetos, aÇôes, obras e atividades implementados,
com indicação da unidade responsável, metas e resultados;
repasses ou transferências de recursos financeiros;
execuÉo orçamentáriã e Íinanceira;
licitaçóes realizadas desde o âdvento da Lei Federal rp 12.527111,
em andamento, com os respectivos editais e anexos. atos de
adjudicação, recursos, além dos contratos firmados e notas de
empenho;
remuneração bruta e subsÍdios rêcebidos por ocupantes de
cargos e funçóes, auxílios, ajudas de custo, proventos e pensóes,
bem como quaisquer outras vantagens pecuniárias de maneira
individualizada; e

Vll - Íespostas a perguntas mais freq0êntes da sociedade.

Art. 30 Fica ínstituldo, no âmbito da Secretaria de Administraçáo e Finanças, o
Serviço de lnformaçÕes ao Cidadáo - SlC.

Art.40 - O SlC, com a orientação técnica e procedimental do Núcleo dê
Gerenciamento do acesso à lnformação Pública terá as seguintes atribuições:

-

t -

Prefeitura Municipal de Taubaté

para ol- orientar e inÍormaÍ o cidadão sobre os procedimenlos
acesso aos serviços;
protocolizar documenlos e Íequerimentos de acesso as
informações;
analisar, cadastrar e atender as solicitações fei
presencialmente, por correspondência fisica ou por meio
eletrônico: pmt.arh@taubate.sp.gov.br, podendo utilizar o modelo
anexo a este Decreto;

lt-

t -

^\,ENrD^TrXÁDEN',rES.520 
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Estado de São Paulo

lV - rêceber os requerimentos, direcioná-los aos setores competentes
e responder ao requerente no prazo máximo de vinte (20) dias,
contados da data do recêbimento do pedido:

a) os setores competentes terão prazo de dez (.lO) dias para a
resposta; havendo justiÍlcado, poderá esse prazo ser prorrogado
por mais cinco (S) dias;

b) caso o pedido se relacione com dois os mais setores, o SIC
poderá desmembrá-lo, inÍormando aos envolvidos;

c) o prazo a que se refere o inciso lV poderá ser prorrogado por dez
(10) dias, dando-se ciência ao requerente;

V - recusar as informaçôes, por decisão fundamentada, dando ciência
ao requerenle;

Vl - receber Íecurso contra a negativa ou pedido de desclassificaçáo,
encaminhando-o à Auto[idade Gestora Municipal para apreciaçâo.

Art. 50 - O SIC atendeftá ao público na praça Félix Guisard, .t 1 (predio da CTt),
nesta Cidade e Comarca, no periodo das O9:OO às 12;OO horas e das 14:OO às
'17:00 horas, nos dias úteis.

Art. 60 - No caso de indeferimento do pedido de informaçóes, o interessado
podeÍá interpor recurso contra a decisáo denegatória, no prazo de dez (10)
dias, a conlar da respectiva ciência.

§ 1' A decisão negativa de acesso deverá ser sempre fundamentada.

§ 2' O recurso será dirigido a Autoridade Gestora Municipal, que se
manifestará no prazo de cinco (5) dias.

§ 3" Mantido o indeferimento do acesso pela Autoridade Gestora Municipal,
o recorrenle, no prazo de cinco (5) dias, poderá inteÍpor reclamaçáo ao CheÍe
do PodeÍ Executivo Municipal.

Prefeitura Municipal de Taubate

informaçóesArt. 70 Os titulaÍes das unidades são responsáveis pelas
prestadas e, em caso de recusa, pelas justificativas apresentadas.

Art. 80 Fica designado o servidor
cargo de Chefe de Divisão, como

WalteÍ Thaumaturgo Neto, ocupante
Autoridade Gestora Municipal da Lei de

Acesso à InformaÉo Pública, para o exercício das atribuiÇóes descritas n§
artigo40 da Lei Federal no 12.527, de 2011, com o objetivo de: 

Q \-
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I.
informação;

-

l-

Prefeitura Municipal de Taubate
Eslado de Sdo Paulo

assegurar o cumprimento das noÍmas relativas ao acesso a

monitorar a implementação do disposlo neste Decreto e
apresentar relãtórios peíódicos sobre o seu cumprimento.
recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao
aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao
coÍreto cumprimento do disposto neste Decreto;
orientar as respectivas unidades no que se refere ao
cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 90 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Prefeitum Municipal de Taubaté, aos 26 de julho de 20!3, 36g. da elevação de Taubaté
à categoria de Vila.

JOSÉ BERN JÚI\'IoR

ODILA CTIES

Resp. pelo Erpediente da de Administraçâo ê Finanças

Publicado lta Secrêtaria de tituc,ionais, aos 26 dejulho de 2013.

o
Secretário de Govertro ê Relações Institucionais

SILVA

O ORTIZ M
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Prefeitura Municipal de Taubate
Estado de São Paulo

l

^vENrDATTR 
DENTIS, r20 - cEp r 2.030,1 3! - rErrFoNE p^Bx (ot-D) 162l500ô - r^x (orx' l)

PREFEtTURA MUNtctpaL oE tauaATÉ
Formulário para requerimento de informação

ao menos uma das opções)

'l) Por e.mail: ...........
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TRIBUNÀI DE CONTÀS DO

I'NIDN)E REGIONÂI DE

ESTÀDO DE SÃO PÀUIO

sÃo JosÉ Dos cÀMpos

Dívisão
INELLI A.I,WS

EXPEDIENIE i

INTERE S SÀ.DÀS :

TC - LATO/OO7 /L3

PREFEITURÀ MT NICIPÀ! DE IÀUB,Aú, por sêu

PÍêfeito ltuniêipal.

RESPOSTÀ ÀO OFÍCIO CG.C.DER NO 2056/2013

E:I@EDIDO NOS ÀIIIOS DO PROCESSO IC -
2O9O / 026/L3 .

1) Cuida o presente Expediente

Oficio CG.C.DER N" 2066/2013, expêdido nos autos

- 2490 / 026 /1,3;

ÀSSUNTO:

de

doResposta

proces so

ao

TC

2) Encâminhe-se ao Gàbinete do

ExcêIentissimo Conselheiro Relator do feito citado, Dr. Dimas

Eduardo Ramalho, para as providências necessárias.

GDUR-], êm 20 de noveÍüro dê 2013.

-,í)

caíca

TSÀ
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PROCESSO:
INTERESSADA:
ASSUNTO:

TRIBUT{ÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinêtê do Consêlhêiro Oimas Eduârdo Râmatho

TC-002090/026í 3
PREFEITURA MUNCIPAL DE TAUBATÉ
RESPOSTA AO OFÍCIO

Vistos.

As informaçóes presladas pelo Sr. José Bernardo Ortiz
Monteiro Junior, Prefeito Municipat de Taubaté, êm Íace do oficio CG.C.DER No
2066120'13, deverão servir de subsídio na análise e elaboraçâo do relatório de
fiscalizaÉo, informando, inclusive, sê a municipalidade está observando os prazos
pÍevistos nas leis mencionadas no referido oÍicio.

À Unidade Rêgionat de Guaratinguetá - UR..l4,
prosseguindo na instruÉo.

08/01

PUBLICADO NO D.O.E.
oEZlol__t. /7

&:-L
CGC. DER
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TRIBUNAL OE CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÁO JOSÉ OOS CAMPOS- U.R.7

São José dos Campos, 21 dê julho de 2014

Ofício n" llg/20tt - VR7

l.I.ust!ílsi"úo S.aàor,

fnformo a Vossa Seohofia, que os abaixo relacionados
são servidotes deste Tr.ibunal de Contas do Estado de SãoPaulo e estão autorizados a plocêder a fiscalizaçào dascontas do exercicio de 2013, objeto do processo n. " fC_
2O9O/026/L3, na conformldadê das fnstruÇões vigentês:

OTÁVIO HENRIOUE FÀZOLO DÀMIANI
CIBELE DE LIMA ZAN]N MÀRTÍNUSSO
LUANA MENDES MÀRT]NI ALMEIDA
EMMÀNUE],LE CHRISTINNE EONSECA DE PAIVA NERY

Eica Vossa Senhoria, desde já NOTIFÍCÀDO a aconpanhar
todos os atos de tramitaÇão processuaf exercendo o direato dêdefêsa, interpondo rêcursos cabiveis, quando for o caso, e o
que mâis for do interesse.

Dêsde logo, flca, tambén, NOTIFICADO de que todos os
despachos e decisões tomados acelca de afudido processo sêrão
publicados no Diário Oficial do Estado, na confornictade do
artigo 90, da Lei Conplêinenta! n.o ?09, de 14 de janeilo de
1993, iniciando-se, a partir de entào, a contagem dos prazos
plocêssuais.

Ao ensejo,
cons ideraçâo.

rênovo meus protestos de êstima e

ALWS
7

À Sua Senhoria o Sr
.José Beroaldo Orti z
PREFEÍTO MUNICT PAL

Montelro Júnior (2 013 )

DE TAUBATÉ
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DE SÂO PATJL\J

UNIDADE REGIONAL DE SÁO JOSE DOS CArÚPOS- U,R. 7

CADÀSTRO DE RE S PONSÁVEL

MUNICÍPIo: ràUBÀrÉ
PREFEITURÀ MUNICIPÀT (2013 }

Nome:
Cargo:
R.G. n,':
C.P.F. n."
Endereço Residencial:(*.)

Endereço Comercial: (*)
Telefone:
E-mail:

(*). Nào deve ser a endereça dopÜoer ser encantràda càso nãô
Ótqáo/pader, Deve ser oêsteja majs êxercenda

e.dereço o.dê

"tc-002c90i 026/13

Jo=S!.8ERNApo oRT- MõNr õ rR
ADVOGADO REFEITO MI]N-CIPAL
22509854
185.658.188 - 88
AV.CARLOS
BOMFIM

PEDROSO SILVEIRA. I 28

AV. TIRADENTES-,0 CENTRO
12\ 3629-5794

junior@ortiz.com.br
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Proêêsso:

Entidadê :

Àssunto :

Exêrêício:

Prefêito :

CPF N.ô:

Pêríodo :

Rê].ator:

fnstruçào :

TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTADO DE SÂO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÃO ]OSÉ DOS CAI4POS - UR,07

ac-zogo / 026 /L3

Prêfêitu!â Munj.cipàl dê Taubaté

Contas Ànuaig

2 013

Sr. Jogé Berlrardo Ortiz tiiontêiro Junior

185. 658. 188-88

1'.1-2013 a 31 . 12 .20131

Coasêlhêiro D!. Di![as Eduardo Fatla].ho

UR-07 ,/ DSE-II

Sêabora Díreto!a dz. Unidad.ê Rêqio!,al de São José d.os Ca4tos t R-7,

Tlatam-sê das côntas aprêsentadas em face do artigo 2o,II, da T,ei CoÍnplemêntar n.ô ?09, de 1993.

O rêsultado da fiscalizaÇão in foco aplesênta_se nestêrelatório, sêndo isso antecedido por planejamen^to que indicou anêcessária extênsão dos exames.

Para tanto, baseou-sê a FiscâIização nàs sêguj.ntes fontesdocumentàis:

l. PrestaÇão de cantas dô exercicio en exanê, encàninhada pelo
Chete da podeÍ Execuc ivo;

2. Resuftada do aconpanhamento situuftâneo do Sistêfta AUDES., beÍncana acessa aos dados, info naÇões ê aná-lises dispaniveis noreferida anbiente;
3. Leitüta anafitica dos três úTtinos teTatórios de fiscdfizaÇâo erespectivas dec-1sôes desta Corte, sabretudo Do Xocante atessaLvas, advertêncjas e reconendaÇões;
4. Análise das infamaÇões apre.sentadas en banco de dados ca a aAudesp, o SisR?S, o SisCAÀ, o Siap ê o pfis.

rconforne cert idão de 02 do Ànexo I.
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Em atendimento ao TC-A-30.9'73/A26/00 t registramos a
notificaÇào do Sr. José Bernardo Ortlz Monteiro Junior,
responsável pelas contas em exame (f-I. 40 dos autos).

PERSPECTTVà à - pLÀNE.rÀltEl['rO DÀS pOLÍtrCÀS PÚBLICÀS, O ÀCESSO À
rNFORr4çÂO PÚBLICà E O SrStEttÀ DE COIrTROLE INTERNO

PI,À}IEJT}IENTO DÀS POLÍTTCÀS PÚBTICÀS

Na anáIise da legisLaÇão 1ocal, verificamos o que segue:

À.1

1

2

3

4

5

5

7

I

9

VêrificaçÕes
Na amostía, a LDO estabetece, por âção do govêrno, custos e3ümados.
indicadoíês e metas fisicas?
A^LDO píêvé cnténos pâra limitáção de empênho e movimentâção Ítnâncoirâ? íâ.Í.1'. l. "b da Loi elê Responsabitidadê Fiscat - LRF)?
A Loo-prescreve critérios para rêp:sses a ênridades c,o torceiro setor íarr. 4., I, ,.Í,,
da LRF)?

Â LOA autoriza abêÍtu6 de créditG suptêmentarês êm percentuat superior a 20%?
A LOÂ decompóo€ê âG o etemênio de dê3pê3a. at€ndendo ao á.t. 15 dâ Lei 4.320,
de 195,1?

Há dot çáo o.çamêntiria parâ âtenção prioritá.iâ à crianc. e âo adotêscenlê? tá.f
227 - caput d. CF ê.í 4ô. câput e pârágraÍo único, b,, -c: e "d,, dâ LeiFêderain:
8.069/90)

O MunicÍpio editou o Ptâ.lo ds Sânêamento Básico? l.rL t1, t7 e 19 da Lei Fede.?l
n.o 11_115/04

O Munrcrpio editou o Ptano d€ cestão tnreqrâdâ de Rêsiduos Sotido6 (aÍL 18 da Lái
Feclo.at n-o I 2-305/1ol?

Com populâçào superior a 20 mit hebitântes, o Municipio já editou o pteno dê
Mobilidadê urbana? (ârtigo 24, § 30, da Lêi no 12.5a7!121. '

stií

srM

sllú

q
stM

stM

srÍú

,
NÃO-

NÀÔ"

Em cumprimento a dêterminaÇão exarada à fl. 3? dos autos
destacamos, conforme ve!ificãdo nos itêns g e 9 do quadro acima,quê a Prêfeitura Municipal. de Taubaté ainda não editou os planos
de Gestão Intêgrada de Resíduos SóIidos e de Mobilidade Urbana,
descumprindo determinaçâo legal e não atendendo, também, À1ertàêmitido pelo Exmo. Conselheiro Relãtor Dr. Dimas Eduardo Ramafho,oficio cG.c-DER 

^' 2A66/2A13 às fls. 05,/06 do âutos, que reforÇa ãnecessidadê de implantação de tais planos.

Municipal em
do proces so

no qua_L se

r Declaraçào n€gativa à fl. 129 do Ànexo t.
' Declamção negativa à fl- ll0 do Anexo l.

Destacamos, âinda, quê a prefeitura
cumprimento âo r - Oficio acostou às fls. 22 / 23informaÇões sobre projeçôês dâs implantaÇões,
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comprometeu a elaborar e executar o Plano de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos até 37-12.2A73 - pio cu8.ido - e o pfâno de
Mobilidade Urbana durante o exercicio de 2014 - em confornidade
corn o prazo definido no Comunicado SDG 36, de 2012 e a..Llqo 24, s
3", da Lêi oo 12.581 /124.

À.2- À I.Er DE ÀCESSO À TNFORUÀÇÀo E À LEI DÀ TRAlIspÀRÊNcIÀ FISCÀI

À.3 _ DO COIITROLE INTERNO

O s.istema de controlê interno está rêgulaÍnentàdo ê produzrelatórios pêrj.ódicos quanto às suas tuniOes institucionais,lacuna que atende aos artigos 31 e 74 da constituição.

I 
Munrcrpioi rom mais LIe 20.000 habrranrcs deverão eraborar o prano de Mobiridade urbana aré 20 r5.
Decrero n I I ::{. dc l0 de derembro de t0I l. õ fls. Ii6 t40 do Anero l.

" Ponaria n lli.de0Tdeletererrode20,.asÍl§..t42doAnerot.DeslâcamosqueanomeaçáodoÍe.pon\álelpeh)
Controle lnrcmo deua€ em darâ anrerior â criação do proprio strema it< Conn.t. i;;;;. 

:''

1- A Prefeiturã criou o ServiÇo dê InformaÇáo ao Cida-
dão íÀrt. 9" da Lei 12-527, de 2A77)?

S IM

2 Com mais de 10 mil habitantes, a prefeitura ãivul-
ga, em sua página eletrônica, os rêpassês a entida-
dês do 3o setôr, bên como infotmaçôês alusivas à
procedimentos licitatórios ê ações govêrnamentais,
tudo conforme o art. 8", s 1" da Lei federâl no
72 .52'7 , de 2A1l?
O Municiplo, em sua página eletrônica, mostra, emtenpo real, receitas arrecadadas ê a espécie de
despesa que está sendo realizada, desagregada esta
informaÇào em cifra rÂonetária, nome do foinecedor
ê. se for o caso, o tipo dâ f.icitaÇão realizâda,
tudo em confornidade com o art. 48_A da Lei de Res_ponsabilidade Eiscal?

SIM

3- S]M

A PreÍeltura
interno?

reqú]anentou seu sistênia de cantrofe Srm5

u respansavel pe-La controfe Interna
eÍetivo nd AdministrdÇãa Munic ipa ) ?

acúpa carqo

u Lanxrate lncerno apreseryta, periodicanente.
relàLorias qudnto as suas funcôes insritt).ióh

Sim

Bdseado no reLatório do Conttole
Prefeita deLerninau p rovi dênc iê s

Interna, o
de resafuÇãa?

slm

fls. 59Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 565Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1097



Destacâmos que os relatórios do Controle Ínterno indicam a
seguinte irrêguf aridade :

FI, 52
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No relatório do 1' Quâdrinestre/2013 (fls- 143/156 do
Anexo I) : despesa de pessoaf em 56,02t da Receita
Corrente Liquida (descunprindo limite estabê1êcido no
arL.20t inciso 1II, alinêà b da Lêi Fêdera1 n" 101/OO);
como hedida para eliminar este excêsso, a prefêitura
Munlcipâ1 dê Taubaté êfetivou o desllgamento de 469
servidorês. conformê f1. 153 do Ànexo f;

B.1 ÀNÁTISE Dos REsULTÀDos

Com base no Sistema AUDESP e nas informaçôes obtidas
ação fiscalizatória, verificamos o que segue:

na

B.1.1 REST'LTÀDO DÀ E:I(3CUçÃO ORÇà}'ENT]íRIà

Recêiias

Rêceilas de Capilâl
Deduções da Receita
Receitas lntrâoÍçamentánas
Subtotál das Receitas

Despesas Correnles
Despesas de Capilal
Reserva de Contingência
Despesas lnlraoíÇámenlárias
Rêpâsses de duodéomos à CM
( ) DevoluÉo de duodécimos
Trâôsí FrnancerÍas à Adm tndríeta
Subtotâldas D€spesa3

Dêspêsas

Resultâdo Ex.

Anexo I)
ou sejai
rêsuftado

Confor:me balanÇg orÇamenEário (f1s. 7j5/1.76 e 186/l}: d,ahouve superávitvo!çamentário da ordem de RSTO-090.5?2, 15,9,94S/da receita realizadâ. A difêrenÇa êm relaÇào aoda execuÇào orÇanentária dernonstrado no quadto acima

PERSPECIn A B - EXECTTçãO oR'çÀt@,rIARIÀ, EITGITCETRÀ E pxrRrrerràr
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(RS 4 6 . 0 81 . 2 B 5, 7 I ) se dá em virtude de estê considerar, no cálculo
do resultado, os repasses e devoluÇôes dos duodécimos' e as
transferênclas f.inanceiras à administraçáo indireta, que nãô
lntegram o bê1anço orÇamentário isotado do órgão..

Constatamos a abertura de créditos adic]-onais e a
reaLização de transferências/remanejamentos/transposiÇões no valor
totâI de R$ 124.008.040,47, conforme dados enviados ao Sistema
Audesp, o quê cor!êsponde a 1g,O9t' da despesa prevista
(atualizada), no valor de RS 685.441.501,13, cônforme balanÇo
orÇamêntário \fls. 115/l'76 e 186/7A'7 do Anêxo Í).

Os dados enviados pêta origen lfls. 231 /239 do Anexo II)
demonstram que foram âbertos c-réditos adicionais nô valor de RS
_120-107.371,13 (sendo RS 119.9à1,230.010 de crédiros adicionaissuplementarês e R§ 120-141,13 dê créditos êdicionãis especiais.) ,aprêsentando, portanto, qi-{eqença dê R$ 4.020.810,41 sm 1s16ç;6
aos dados constantes no Sistema Audesp, cônforme quadro ãbaixo.

Constataanos, também. a abertura de créditos suplementaresanpârados ee +rpefávit- financeiro do êxercicio antêrlor, mesnotendo a Prefeitura Municipal- de Tâubaté obtido déficir financêirôdà ordem de RS 11-269-194,56 êm 20,12, conforme upr..ao p.fufiscâ1izaÇão em taf exêrcicio Na realidadê, a origên dos rêcursos ,,2náo existe, o que torna irregula!ês as suplementáç0". realiz"àas /através dos decretoa n.s 13059, t3}"t4, l3O.7g, t3l}t, f3t2.t, 73169,e 13182 (fIs. 239/245 do Ànexo II) ê viola o disposto no art. 4j,S1', I, da Let iõ 4.320/64.

ouanto ao decreto n" 13069 (f]. 240 do Aoexo II),relativo à abertura de crédito supfenentar de RS 35g.0!0,00 comorigem de . recurso amparàda êr0 superávit orÇamentário, , confoimedemonstrativo de altelaÇôes orçahentálias da prefê1tu_râ (fls.23T/238 da Ànexo If), observanos também sua irrequfaridade, umavez que não há previsão 1ega1 para abertuia de créditos adicionars ,/lâstrêados em resultado orÇamentário. o que a tei n" q.ioteÁ /
prevê ern sêu art. 43, s1., II nâo se aplica ao caso em te.Ia, poisdiz respeito apenas ao excesso de àrrecadação como fontê de

119.98?.230.00 .-.,-
E speci al s 120.141,13 . 141, 1
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abertura dê créditos adicionais, o
2013 conforme se dêpreêndê do
apresêntou, no êxêrcicio, déficit
R§49.626.961,78).
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Fr.54
Íc-2o9o/026/73

que nâo ocorrêu no órgâo êm
quadlo acima (a Prefêiturã
de arrecadação da ordem de

TaI qual o Conunicado SDG n. o 34, de 2009, as
divergências âpuradas denotarn fatha grãve, eis que, à vista detais desacertos, a prefêitura deixâ de atênder âos principios dâtranspàrência (artigo 1", s 1", da LRE) e dâ evidênciaÇão contábi1(artigo 83 da Lei Federal o. 4.320/64).

A ocorrência de tantas altêrâções orçamêntálias e em va_lor tão significativo demonstra a falta de planejamento da prefei_
tura Municipal de Taubaté e prejudica a rigidêz do orçamênto pú_blico, deixando o plano orÇamêntário enfraquecido ê não reafista edescumprindo o pressuposto da ação planejada e transparente, pre_vlsto no ârt. 1ô, s1o, da Lêi de Respon s abi I idade Fisca-l.

Nos termos do § r_, t, dâ
Responsabi 1i dadê Eiscal, foi o Municipio alertado, por
sobre descompêsso en!.!ê receiLôs e despêsas e, nem àssIm,
o 9àsto nào obrigarório e adiáve.I.-

O Municipio rêâ1izou iovestinento correspondente
da receita cotrente liquida - RCL.

Nos três últimos exêrcicios, o resultado
orçamentária aprêsentou os sêguintes percêntuais:

da

Lêi de
5 vezes,

contevê ,
, ] , l' /

a 8, 66E

execuÇão

,o12 
--,011 f-

2o1o --

C!ód,itos .dicioBi. F! ôriô6 ai. rtusos

Supe!ávit Einanceiro do
Exercicio Ànte!io. 6.?63.501,1: 6.I63.501, t 0,0a

qnulacão dê Dôtà.àô 1I2.985.870.0r I11.006,680,4i 4.020.810,41
Superávit o!Çanêntário

120.107.371.13 12{.128,181,6C 4.020.410,4'7
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Exêcuçâo doa PloqraErr ê Àcõ€! G,ov€rEã.Eêlrteiâ

Conforme obse!vamos no reLatório de atividades extraido
do Sistêma Audesp (ffs. 42l48 dos autos), há ações que nào
atingiram a mêta proposta, nào foram iniciadas ou, ainda, foram
executadas em percentual muito superior ao planejado- Destacamos,
tarüém, a existência dê justificativas insuficientes em relâÇão
aos desvios entre o planejado ê o êxecutâdo. Rêlacionâmos, abaixo,
alguns exêmp1os das irregularidades citadas-

2

rr2- ob.ãs.ào conclui-

2

t12- oblas náo cooclui-
das.ED analise <le

2

Obrâs não conclul-

I Meta nào atingida

u2-

350 J

2

t12-

2

ú2-

neta nãô rêâlrzada

.r§.tili6ti6 ib
D.Íio. ó i.r.ç&
& rtl!4É5tô aL
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t^

t2 Meta nàô rêáe1izá-

Meta !ào atlnq1da

c Mêtâ nãô atinqidâ

2

r12-
0

:12.131,0
0 Re.urs.s resrritôs

50

t2 Troca da cobê.tura
dà Àvenida dô Povo

3,40.000,0
0

Mudâ.ça no sistehà

19J 62 Meta pâ!claIne^tê

2l ÀPenas 50* exêcn-

E 2 5.500, 00 4 0o,000, 00
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RESUI-TÀDOS FIIIÀNCEIRO, ECONôMICO E SÀIDO

Re3ultad03

Econômico
Patrimonial

59. 534,00

superôu a quantl-

do sisteoa utili

EscôIar que passôu

sistêha de núhêro

servrdas, ben côhô

fãixas etá.ias dos
atunos e ào pe.Ío-

mês@s perdanecer
na unidade escôtar

Superou a quanti-

do siltêhá utiü-
Escolar quê passou

sisteoa dê núhe.o

servrdas, ben cono

faixas êtá11as dos
alunôs ê ao pêrlô-

mes{os pe.manêcêr
na unidadê êscolár

3.3S2.906,00

supe.ou à quanri-

do slstemà utiti-
Escolàr quê pàssou

sistê, a dê nrimrô

sêrvidas, bem cômo

faixàs etáriâ3 dos
álutrôs e ão pello-

rêshos pêrhanacên
na uÀidãdê escolar

3 Da.ros rnconsi5rên-

39 118 780.

8.1.2 PÀTRIMONIÀ!
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6 . 3 . 1 , 1 . 0 . 0 0 . 0 0 , utilizada pelo Sistema Àudesp pala apulaÇão do
resultado financei.ro.

Assim, temos que o passivo financêiro apurado pela origêm
e pelo Sistema Audêsp em 2013, no montante de R$85.469.651 ,69t ^áoreflete a realldàde do órgào, pois devern compor êste valor também
as inscriÇões de rêstos a pagar não processados, no vafor dê Rg

Fl.5a
Íc 20901026/t3
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Constâtàmos quê a Prefêitura Municipal de Taubaté
contabilizou e!ronealnenteÉ valor !elatlvo à inscriÇão de rêstos a
pagar nào processados, de R$ r-  ;gàs:gB!.}qj O órgão util.izou
indevidâmente a conta 6 . 3 . 1 . 7 . 0 . 0 0 . 0 0 , quando o corrêto, de acordo
com ô previstô no documento Ànexo III - Rotêiros Contábeis

8.1.3 DIVIDÀ DE CURTO PRAZO

Essencià -s (EvenLo PCMI3 - 23), sêria a utilizaÇão da conta

43.825.642,06, mal crando o passivo financelro para R§
r29.295.293,'75 (balanÇo patlinonial às fls. 172l174 e lA2/IB4 do
Anexo I). Por conseguinte, o valor do rêsuftado financeiro apurado
no balanço patrimonial êm 2013, de R§ 34 - ?60.636,53, também
não dêmonstra a realidadê, uma vêz que deixou de considerar o
montante inscrito em lestos a pagâr não processados.

Portânto, depoj.s de rêa1i-zados os devidos ajustes pela
fiscalizaÇão (acréscimo de R$ 43.A25.642t06 ao passivo
financeiro), chega-se a u_rd resultado financeiro def_icj.tário em RS9-065.005,53, o que evidencla a realidade da origem, cooforne
apresentado nâ tabela acima.

Com tais irrêgularidades, descumpriu a prêfeitura aospriocípios da transparência (artigo 1", s 1., da LRE) e da
evidênciaÇão contábi.l (altigo 83 da Lel Eederat n. 4.320/64).

Eridvêl

Restoe a Pa8ar pro.€sedos

R*lor a Pagârnão pro.esados
28.612.914,55

16.3í.956,11

366.478,30

15.665.984,9s

9t0.17t,51

20.686.503,17

43.825.642,06

436.902,66

58.m8.013,14

611.118.189,75

27.798,891,91

14.987 012,31

490 625,46

60.956.969,13

60t.992.721,45

21.sm.525,91

45.193.585,86

312.755,50

12 718.028,76

6.796.219,a1
61.912,105,58 114.115 250,n 7t0.276 270,45

61.912.105,58 /J4.335.2$,7E 110.726.22A,46
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2012 I 20í3 T AH%

o resultado finânceiro apurado (valor da
e passivo financeiro) , verifica-se que a
liquidez face aos compromissos de curto

Verificamos, êntrêtanto, que houve acréscimo de 38,94t no
total do exlgivel a curto prazo do órgão, o que se deu
piincipalnente en razão do aumento de obrigações trabâ1histas,
previdenciálias e assistenciais a pagar (no quadro acimâ,
classificâdà cono "outros") . Tais obrigaÇões, em 2012. erarn de
R$8.295,02 (colrespondênte a prêcãtórios) et no exercicio êm
aná1ise, passalam a ser dê R$8.265.005,10 (correspoodente a
pêssoal a pagar, prêcatórios, beneficios previdenciálios e
encargos sociais a pagar), apresentando variaÇão de 99539,16? em
relação âo exercicio anterio!.

DÍVIDÀ DE LoNGo PRAzoB.1.4

Oívide Mobiliária
Oivide ConEatJel
PrêcátóÍios

Parcolamonto de Dívidas:

Oe Tributos

Do Coniribuiçôes Sociai§
ProvidgnciáriaB

Domaia contribuiçóêi 6ociais
Do FGTS

Outres Dividea

Oivide Consolidade
Aiust6. da Fiscalizâção
Oívida Conrolidede Ajulteda

1010.446,02 | | roo-o%
37.397 709.73 54.945.990.23 46,92%

o,03 -100,00%

0,03| - f -í00,
o,o3 I | íoq

38.408.í 55,78 54.9/r5.990, 23 43,06%

38.408.155.78 54.945.990, 23 43,06"/"

O aumento de 43,06* na divida consolidada dâ prefeitura
Municipal dê Taubâté sê deu em Íazão da escrituraçào deprecatórj.os. observamos. todavia. quê o valor de Rs 54.945.990,23,
demonstrado no quadro acina, referê-se ao montante evidenciâdo nobalanço patrimonial do ênte ên 2013 (fls. 1.72/l.j4 e j.B2/IB4 .)a
Ànexo I) e enviado ao Sistema Àudesp, porém, de acordo com o itím
"8.4" deste relatório, o valor âtualizado devido a títLr1o dêprecatórios, conforme acordo fi-rmadô com o Tribunal de JustiÇa do
Estado dê Sào paulo, é de RS 61.59?.811,13.

Àssim, considerando o valor apurado de RS 61.59?-g11,13,
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temos que o pÉcent uêI
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de aumento da divida consolidada passa a
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B.1.5 rrscàt IzÀçÃo DÀs RECEIEÀS

Mêdiante coofronto do Balancete da Receita com as
informaçôês franquêadas pê1ê Secretâria Estadual dâ Fazenda, Fundo
Nacional de Saúde - FNS, Ministério da Fazenda/STN, Banco do
BrasiI/DAF (DistribuiÇão de ArrecadaÇão Eêderal) e portal da
Transparência, observamos as seguintes difêrenças:

Rêpe33ê

ITR
L.C 87/96
ICMS

lPl/E&.
FUNDEB
croE

Vâlor contabilizado
41513.170.97 41 529 A52 74 16.681.77

27 739,OA 27 73S,08
1 059 359,28 1 059 359 28

212 905.348 67 212.905 348 9, o,25
42 682.138 31 42 195 732 38 (4E6.405,93I

1 551.952,37 1 567 628 64 't5.676,27
148 040 532 76 148.040 532 76

14.653,02 14 653.02

oife

As difêrenÇas aci.ma apuradas ferên o principiô dapublicidade, preconizado no art. 37, caput, da ConstituiÇãoFederal, bem como descunpre o principio da iransparêncía previ-sto r,zno art. 1o, § 1., da Lei de Responsâbi.l-idade Fisca1.

Verificamos ainda que, no tocante àcartórios, adotou a Municipalidade as providências
do Inposto sobrê ServiÇos de eualquêr Natureza _
ao art. 11 da Lei dê Responsabilidâde Fiscal
246/250 do Anexo II e 2559 do Anexo XIII).

B-1.5.1 RXNÚNCIÀ DE RECEITÀS

atividadê dos
pala a cobranÇa

ÍSSQN, atendendo
(docs. às f 1s.

ISSQN (f1s.
II).

No exercicio examinado, o Municiplo efêtivou irregular.renúncia de recêita, pois não foj- demonstlado o cumprrmênto doar.L. 14, I e fI da Lei de Responsabilidadê Fisca1.

Foram concedidas, em 2013, isenÇões de251/263 do Anexo II) e de IPTU lÍts. 264/34A do Anexo

A1ém disso, o muoicipio êditou a Lêi Complemêntar no 323,de 05/11/13, que dispõê sobre incentivo fiscaf para a realizaÇãodê novos projetos esportivos náo profissioniis e culturais,consistindo na isênÇão parcial. de até 50E do ISSQN e do IpTU
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devidos
pro j eto
origem,
respa 1do

pelo contribuinte no exelcicio
(f1s. 341/345 do Anêxo II)
não forarn realizadas em 2013
nesta norma 1ê9a1.

fiscal en que fioanciar o
e. conformê informâÇão dâ
rênúnciâs de rêceitas com

2012 1 2013 1 At1%

B.1.6 DIVIDÀ ÀTIVÀ

Saldo iniciel da Divida Aüve - Â

lnclusóes da Fiscalização, B

Exclusóes da Fiscâlização - C

S.ldo inicialdâ Oívid. Aüva.jurt do - tFA+84
Seldo inicialda P.ovi3ão pera Pêrdas - E

lnclusóes da FiscalizaÉo, F

E(clusõês da Fiscalizaçào - G

Sâldo inicial Provisão perâ Pêrd ajultado - H=E+F4

Tot l-l=A-E
TotalAjultâdo - J=D-H

Rêcêbim€ntos - K
lnclusóês da Fiscâlizaçáo, L
Exclusões da FiscalizaÉo - M

Rocebimento3 Ajuslãdos - N=K+L-M

Cancêlamonto3 - O

lnclusóes da Fiscâlizâção - P

Exclusõês da Fiscalizaçáo, Q
CencelâmentG AjustâdG - R=O+P-CI

V.lore. não Rêc6bido. - S=t-Ka
Valorês não RecêbidG AjustádG - T=J-N-R

ln3crição - t
lnclusóes da Fiscalização, V

Exclusõ€s da FiscâlizaÉo - W
lnlcriqõ€3 AjU3t des - Y=t +V-W

Juros ê AtuâliraçõB de Oívidâ -Z
lnclusôês da Fiscalização - AA

Erclusóês da FiscelizaÉo - AB

Juros e ÂtuelizâçÕês d. Dívida Ajust dâ - AC=Z+A,AáB

Saldo Finâl clâ Provis3áo pard Pêrdâ3 - AD
lnclusóes da Fiscâlização AE

EJ(clusões da Fiscalização - AF

Saldo Final Provi!ão í PêÍda. âjGtado - AG=AD+AE-AF

S.ldo Final dâ Dívida Âtiv. -AH=S+U+Z,AD

Saldo Final da Divida Aúve Aiultado - ÂI=T+Y+AC-AG

124.779.A75,23 | 134.483.396,57 | 7,78%

121.779.A75,23 | 
'34.483.396,57 

I 7,78%

121.779.A75,23 | .t34.483.396,57 | 7,78%

124.t79.A75,23 | 134.483.396,57 I 7.78.i6

1r.533 329,15 | í 3.1 1

r1.533.329,í5 ; r:.rzt.s:a,43f ts,aoz
7.343.202,93 | 38.171.795,21 | 419,82%

7 .343.202,93 38.171.795.2'l 419.A2%

r05.903.343.r5 I 83.187.067,93 I -21

r05.903.343,.r5 | 83.iE7.057,93 I -21

2s.28,r.593,55 | 52.536.025,571 l07,rs%

25.284.593,551 s2.536.02s,s7 | 107

131.'t87.936.70 135.723.093.50 3,46y.

131.í87.935,70 | 135.723.093,50 46%
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Origem enviados ao Sistema Audesp,
ano antêrior, houvé um aumento de
Às ioscriçôes aumentaram 101,78* e

Com base nos dados da
conStatamos que, em relaÇão ao
3,468 no monEànLê Divida Ativà.
os recebimentos somentê 13,80t.

Anãlisados por anostragem, o examê mostrou tegularidade
nos processos de cancelamentos da dívida ativa, valor estê que
lmportou no aumento de 4l9t82| em reLaÇão ao ano anterior.

Todavla, vel:ificamos divergênciasáos mencionados valores
de cancelamento da dívida ativa. A origem inforrnou, en arquivô
digitaf no CD de f1. 2545 do Anexo XITI, cancelamêntos dê débidos
inscritos em divi-da âtiva no valor de R§ 39.549-121,48 e estornode cancelanentos no valor de R$ 1.3?7.326,27, reslrltando em saldoliquido de cancelamentôs efêtuados em 2013 de RS 38.111-795,21r
Observamos, êntretanto, quê o valor informâdo ao Sistema Audesp,conformê quâdro acina, é de R§ 33.3g4.5g5,2g,. apresêntandodiferença não esclarecida de R§ 4.'lg.7.Lgg,93 entre os va-Lores-informados ao Sistema Àudesp e os constaotês do sistema de div.idaatlva da Prefeitura Municipal de Taubaté.

Destacanos, também, que, de acordo com informaÇôês daorigem (f1s, 34'7/348 dc, Anêxo II), no êxercício dê 2013 foranpresc!itos débitos no montante total de RS 463.33g,96. o querepresenta 0,34t do saldo inicial da divida ativa em 20i3.Conforme informaÇôês da prefêitura. alguns débitos forâmprescritos em virtude de mora do Judiciário, uma vez que foiemitida a cobranÇa mas a ação ficou sêm andamento no Judiciáriopor longo periodo, ocasionando a prescrj.çào. Entretânto, esse altovalor demonstra que a prefeitura nào tem d.ispensado esforçossuficientes no controle e nà cobrançâ de valoies inscritos emdividâ ativa,

Observamos, oo rol de devedotes da dÍvida ativa, aexistência de agentes politicos e ex-agentes políticos, conformejá destàcado nos refarórios das contas de 20i1 l.lc_rü3/a26/71,Consêlheiro Relator Dr. Renàto Martins Costa) e de 2Al2 (TC_2422/026/12, Conselheiro Relator Dr. Antonio Roque Citadini), deacordo com o quad.ro abaixo (certidão emitida p;1a p.etêitura àsfI. 349 do Anexo T1):

Ântônio Máriô Ortiz Matros Sem parcêLamentô
Aloizro Rodrigues RS 17 . 399, 18 Sêm parcelamênto
Henrique Anronio pai va Nunes R§ 5.r5r,42 Sen pê!celamen!o

Àgentês Políticos ê Ex-Àgent€s
poliricos Valôr da Diwidâ

gitu.gáo aâ datà dâ
fi.ca.1i zaqâo
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Cícero Àtves Morgado R§ 2-158,2A Parcelamento descwprido
desdê 16/04/13

José Àntonio de AngêIis R§ 3.348,65 Palcelamento êm dia
José Tadeu Ramos R§ 1.178,01 Parcelanênto em dia
Luiz Cândido da silva R9 4.177, 66 Parcelamento en atraso desde

26/A5/t4
0j arma José de Castro R§ 3.453,51 Pa!celar(ento descunprido

desde 13/06/11
Wanderley Soares dos Santos R§ 5.?5?,42 Sêm parcêIamento

Custod-io de Sates Gaicez R§ 5. 664, 12

sem parcelanento, mas
R§ 187,30 já foram recebidos
ên razão de bloqueio na
conta bancária.

Alén disso, obsetvamos taíúén a existência de débitos dosex-agentes políticos JOsé Bernardo Ortiz e Roberto pereirâ
l:lf9!91 os quais são objeto, rêspectivamenbte, dos apê!tad"; ia- /8001,65/673/04 (Conselheiro Relator Dr. Anton.io Roque'Citadi;i) ê/'lC-800214 / 673 / A 5 (Consetheiro Retator Dr. Robson Ma;inho).

Quânto a tais valotes, constatanos que até a dâta dâfiscalização ll4/08/14) aindâ não haviam sido ql..rit"do", permacêndoinscritos na dívida ativa do municipio, conforme certldOes de f1s.351 e 361 do Ànexo II. A situaçã; au"t." p.o..""os é a que seseguê:

_ Ante o exposto, propomos que a fiscafizaÇão das contas doêxercício de 2014 procêda ao acompanhamento dos parcelarnentos ora ,uexistentes, bem como das exêcuÇÕes judiciais .rn t.a.it..

Roberto Perêira R§ 74.555,29 8AA2t4/613/05

Docs. às fls. 351/361 do Ànexo II

Vàlor tota]
da Dívidã

GEiDcipâ:. ,

. ju.ro.)

No do t€
No do

(o.igaD,
9ão Eisêal
(rribüâL

ça)

aitu.Éo do

fircil, Írâ
d.tâ d.

Fiscd.ira-
Éo

(t!i.bun -1
d. .rurtiç.)

RS 70.7s7, 53 840165 / 613/ A4 11863/2011
05 00 ? 90-

72 -2011-8 .
26 -O625

12174 /2011
0 50 018 3-

62.2A72.8 .

26 -A625
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8.2

8.2 .L
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LEI DE RESPONSÀBILIDàDE FISCÀJ.

ÀN]ÚISE DOS LIUITES E CONDIÇOES DÀ LRF

QUAORO COMPARATIVO COM OS TIMITÉS DA IRF: RS

NECEÍA CORi!íVTE ÚQUIDA. RCT 72t.27 t.56\af

DívtDA coNSoLtDADA LÍQUTDA

56 513.201,73 7,84%

L mite Legâl(art.s 3e e4q Res.40 Senado) 465.525.874,20 t20,oor4

tft.rso â Rêtulâri!âr

cot{cE55Õa5 0E GARÁNÍlA5

Lrmitê Legal(an.9e Res.43 Sênado) 158.679.743,60 22.OO%

trce§so ã RêÂul.rirar

DE CREDITO

Limite Le8al(iôc I â.t. 7q Âes 43 Senado) 115_403.'149,49 16,O0%

Etce5ro â Rê8ula tãr
OESPESAs OE CAPITAL

65 187.850,08 9,O4%

oPERÂçóÉS Or CRÉD|TO (êr.êroAAO) > D€5pE5A5 OE CÂPtÍAt

OE RECEÍTAS ORçAMEMIÁRÊI

Limite Lesàlla.t 10 Res.43 senãdo)

RECU R9OS OATIDOS COM À ot aTtvos

Va oÍatrecãdadô no egcic ô

Va orap icado no exercioo

:icamos o atendimento aos limites estabê1êcldos pe1â
ibilidadê Eiscal.

Conforme consta do Balancêtê de Receita da Prefeitur,a
que, no êxêrcício fiscalizado, não houve a arrecadação de
nediante a alienaÇão de ativos- Todavia, em 2012, a fis-

dêmonstrou â ãrrecàdaÇão de R$ 148.223,00 com recursos

VeraiÍ
ei de Responsa

uê rêstâssê comprovado o deposlto em conta
sua aplicaÇão naquele exercici-o. Já, em

)rmou que o saldo do exercicio anterior com
de alienaÇão de ativos era dê R$ 3.434,61,

?u aLé 3L / 12 /2A73.
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Àssim, considerando que nâo houve
primênto do artigo 44 da LC 101/00, também
aplicação dos recursos em 2013.
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a demonstração do cum-
nào rêstou comprôvada a

8.2.2 DESPESÀ DE PESSOÀI

A or iqem
correspondentes a 52,

informou ao Àudêsp gastos
369 da Rece-ita Corrente LíqLrida

com pessoa I

De nossa patte, âpuramos o quanto segue:

dezla2 abrl13 a9olL3
% PeÍmitido Lêral 54i6 54% 54% 54%

Gastos , A 373 950 233,90

(+) lnclusôes da Fiscalização - B 308.193,71 536117,39

(-) Exclusôes da tiscãlização, C

Gastos Ajustados , D 173r58.2f739

RCI ,E

(+) lnc usôes da Fiscatização F

( ) Exclusõês da Fi5calização, G

RCl. Âjústada - X 567t50_19rrl 72r1r155l,a3
%casto.A/E

% Gasto Âiustado =D/H

É possivel vêr que o gasto excessivo con pêssoaf no 10quadrimestrê foi rêsolvido no ptazo tegal, ei.s que, em 31 dê
9:r:ry.o. de 2013, a despêsa laboral da prefeitura significou52,43t da receita corrente liqulda, ultrapassando, todaviâ, oliroite prudenciâl previsto no artigo 22, s único da LC 101/OO.

Com basê no art,
Fiscal, a prefeitura foi
agosto e dezeÍüro, quanto
da despesa faboral.

59, § 1", II, da Lei de Re sponsàb i I idade
alerLadê, por 3 (trés) vezes em abri.I,à superaÇão dê 908 do especifico limite

lnformamos que duraotê o êxelcicio de 2013, a preteitura
nanteve, práticâ advindà dê exercicios anteriorês, sistemáticopagamento dê profissionais por neio dê RpÀ (Recibo de pagamento aAutônomo) , êr nesse aspêcto, entendenos que tais despesas devemcompor seu gasto com pessoal.

Outrossim, nediantê pêsquisa no Sistema Audesp desta
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Corte de Contas, identificamos despesas que se referem a
pagamentos dê profissionais autônofiros, empenhâdoS no Elemênto
33903600 ouTRos SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOÀ EÍSICA,
Subelementos 33903635 - SERVIÇO DE ÀpoIO ADMÍNISTRÃTIVO, TÉCNICO E
OPERÀCIONAL E 33903699 _ OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA EÍSICÀ.

Destarte, com basê nas lnfornaçôês suptânencionadas,
apuramos o valor empenhado de R§ 536.1U,39, despendido mediante
RPA, consoanEe re-acionado ô seouir:

Nome

LUIZ ANTONIO TOPES NETO

AVELINO FERNANDES

PEORO MACHADO

ANTONIO ARMANDO DE ÁS5IS

TANIA APARECIDA SIMOES

ROSEI.I DE FATIMA SANTOS

JACQUELINE BAUMGRA]-Z

EI.CIO DE OLIVEIRA PORTES

SILVIO AUGUSTO CHAGAS CAVICCHIOLI

BENEDITO VLADIMIR DOS SANTOS

MARIA APARECIDA SABINO

CTAUDIO DE CARVAI-HO

]OSE REINATDO 6OMES

JULIO SERGIO DE LIMA

JOAO BOSCO CURSTNO

ROSANGELA DIMAS RAMOS

LUIZ ANTONIO PEREIRA COETHO

ODAIR RIBTIRO DAS NEVES FILHO

Hlstórico

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRÊSTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DÉ SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOs. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE S€RVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

Vâlor (RS)

4.780,00

6.270,OO

900,00

1.350,00

6.120,00

4.850,00

3.570,00

7.4ú,00

3.060,00

4.930,00

680,00

6.800,00

2.720,00

7.820,OO

8.265,00

2.150,00

2.610,00

1.020,00
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VERA LUCIA FURTADO DOS SANÍOS

NEI CESAR ]UNIOR

ANGETO ZANDONADI

QUINTINO BROTERO DE A5SI5 NETO

MARCO ANTONIO FARIA

LUIZA ANDREA MONTEIRO DE OLIVEIRA

IOSE HENRIQUE CAMPOS

EDUARDO LOURENCO PÊREIRA

MARCELO HENRIQUE BORGES MONTEIRO

WALDIR I-UIZ GONCATVES

ANGETO DO NASCIMENTO MAURICIO

ROSIMEIRE APARECIDÂ SANTANA

IORGE VICENTE

IOAQUINA DE OLIVEIRA

JOAO SANDOVAL APARECIDO

AMARILDO PEREIRA MARCOS

VALCIR ALVÊS RAN6ET

MARCOS LEMES

AFRANIO REGES DE I-IMA SOUSA

ÍERESA DE JESUS COSÍA

,,AQUELINE DE FATIMA MOURA

FAEIO LUIZ DE ATVARENGA

RODRIGO PEREIRA DE CAMPOS

DONIZEIIGOMES VIEIRA

SIDNEI DE SOUZA LIMA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACÂO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

1.360,00

6.340,00

6.880,00

8.420,00

2.2s0,00

2.260,00

2.O40,OO

5.780,00

2.490,00

1.360,00

9.932,50

6.840,00

1.360,00

2.850,00

2.260,00

3.420,OO

580,00

4.420,OO

2.O40,OO

4.080,00

3.400,00

4.080,oo

580,00

450,00

3.060,00
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
UNlDÂDE REGIONÂL DE SÀO ]OSÉ DOS CA]UIPOS - UR.O7

LUIZ GUSTAVO SALINAS MAGALHAES

NILTON FRANCISCO AMARAL

PATRICIA SOUZA DE OTIVEIRÁ

KAÍIA REGINA DOS SANTOS

DIRCEU NUNES DO PATROCINIO

DORIEDSON APARECIDO VIÍOR

EMERSON NATALINO AI.VES RICARDO

PEDRO EMEOAVA DA SII-VA

MAURICIO ALVES DE MOURA

ALEXANDRE HENRIQUE DOS SANTOS

ELENY FONTES MAIERA COSTILHAS

RICARDO ARAUJO BONAFE

AI.EXANDRE MONTUA GOMES

ALEXANDRE VILÊLA MARCONDES

ANDRE LUIZ DE TOTEDO JUNIOR

ETAINE CRISTINA CANINEO OLIVEIRA

LUIZ PAUTO DE SIQUEIRA MURICY

ANDRE GUEDES DE MORAIS

CLEVERSON TAVARES RODRIGUES

ROLANDO IUIS MARTINEZ NETO

RENAIO SITVA MERENDA

I.UIZ F€RNANDO DA SILVA

ROSEMEIRE RODRIGUES

ADRIANO ROGERIO DOMICIANO

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE sERVICOs. RPA

PRÉSÍACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACÁO DÉ SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

3.400,00

1.700,00

8.160,00

22.74O,ú

1.700,00

2.720,00

680,00

3.990,00

8.990,00

3.620,00

1.580,00

1.360,00

6.460,00

16.660,00

4.420,OO

1.470,00

2.775,00

4.505,00

s.270,oo

7.820,00

340,00

6.800,00

3.060,00

4.590,00
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TRIBUNÂL DE CONÍAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE 5ÃO ]OSÉ DOS CAI.4POS UR,O7

ALEXANDRE MAIA CORREA GUIMARAES

I-UIZ EUENO DE GOUVEA

REGIS MAURO MAIA

MARCITDO LUIZ DOS SANÍOS

JOSE ALESSANDRO DA SILVA

PAULO DE SOUZA CAsÍRO

CARTOS DOS SÂNTOS GIAQUINTO

APARECIDO MARCIO MOREIRÁ

CARLOS ROBERÍO DE JESUS

WII.SON JOSE DE LIMA

EDUARDO GUERRERO

TIAGO GILES DE TOLEDO

MIGUET BATISÍA DE OI.IVEIRA

EDSON APARECIDO

NATALIA CENCIO BORGES DO AMARAI,

ANTONIO LANZELOÍTI

SERGIO HENRIQUE DE TOLEOO

JOAO ARISTODEMO CANAVEZI NETO

RENATA CRISTINA SANTOS OTIVEIRA

TUARA OLIVÊIRA OE SOUZA

RINALDO DE OLIVEIRA

JOSÊ FRANCISCO DE PAUTA LICA

LUIZ CARLOS FO6I-IENI

GERATDO HENRIQUE XAVIER

EERENICE TERESINHA DA CONCEICAO

PRESTACAO OE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESÍACAO OE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACÂO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PR€STACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPA

PRÊSTACAO DE SERVICO.RPA

PR€STACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SÉRVICO-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

1.360,00

2.250,00

9.425,00

2.720,00

4.420,O0

4.070,00

2.830,00

2.700,00

2.040,oo

680,00

5.100,00

10.370,m

1.350,00

3.420,00

2.040,00

4S0,00

2.040,00

3.620,00

9.610,00

10.030,00

3.400,00

8.160,00

8.160,00

1.020,00

7.210,OO
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TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE 5ÀO ]OSÉ DOS CÁMPOS . UR.O7

VICENTE APARECIDO SOARES

AUDELHO AUGUSTO CORREA

ODAIR MACHADO OOS SANTOS

ALZIRO COSTA

EENEDITO RIBEIRO DIAS

HUMBERTO MIRANDA NETO

IOSE BENEDIÍO APARECIDO

IDEVÂLDO BATISTA DE ATVARÊNGA

ANTONIO SANÍOS

VALDIR BEGOTI

losÊ HEt-to GAtA

MERCIA €LIZA8ÊTE GÂMA

CARLOS ÂtBERTO MARQUES

ATMIRO OE SOUZA MORAES

EEI,MIRO DE PAULA

WELTYNGTON AI.EXANORE DE SOUZA

MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA DE SOUZA

FERNANDO CESAR DO AIúARAL

IDAIR DE CAMPOS

FERNANDA DA SITVA

MATEUS VALERIO DA SILVA

LEONARDO EVANG€LISTA DE CASTRO BIG.
NÂI\4E

GUILHERME LINDHOTM EARBOSA LESSA

REGIANE RODRIGUES DE ALMEIOA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPÂ

PRESÍACAO OE SERVICOS, RPA

PRESTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE S€RVICOs. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPÂ

PRESÍACAO DE SERVICO-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

2.250,00

1.800.00

680,00

1.350,00

2.720,ú

1.785,71

1.800,00

4.760,00

2.700,00

1.350,00

12.660,00

3.060,00

3.6@,00

450,00

900,00

15.670,00

7.140,00

2.550,00

900,m

2.720,00

2.850,00

1.7@,00

1.360,00

3.060,00
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDÁDE REGIONAL DE 5ÀO ]O5É OOS CAI.4POS UR 07

JEFFERSON BAPÍISÍA DA COSTA

VINICIUS DE ANDRADE SANTOS

GUSTAVO TINDHOI-M BARBOSA I-ESSA

REGINALDO ALVES CORDEIRO

BENÊDITO GERALDO DIAS FIGUEIRA JUNIOR

IVAN PAULO MACHADO SII-VA

MARCIO CORBANI DA SITVÂ MOLTICÂ

JOSE SANTANA DA SITVA

MARCETO CRISÍIANO SOUZA

DARCY BANDEIRANTE AZEVEDO COSTA

MARIA APARECIDA FERRÊIRA DE FARIA

OsEIA5 PEREIRA BOTETHO

MATHEUS FERNANOO DA SILVA SANTOS

ADRIANO I-UCIANO DA SITVA

MARCOS ATVES MOTA

WAGNER BARBOSA SITVA

AIRTON VIEIRÂ

APARECIDA DA COSTA GOBBO

ROSA OE FATIMA FERREIRA SILVA

I.UIZ ALBERTO MENDES PEREIRA

JOSE CARI-OS SEEE BOM MEIHY

WALMIR ÍHOMAZI CARDOSO

ANA PAULA MASSEO DE CASTRO

FELIPE REZENDE SANTOS

PRESTACAO OE SERVICOS. RPA

PREsTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PR€STACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO OE SERVICOS - RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICO.RPA

PRESTACAO DE SERVICOS-RPA

PRESTACAO DE S€RVICOS, RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS RPÂ

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS-RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SÊRVICOS - RPA

PRESTACAO DE SERVICOS - RPÂ

3.060,00

1.800,00

1.700,00

2.700,o0

5.700,00

3.400,00

2.040,00

1.020,00

2.040,00

680,00

5.130,00

1.360,00

900,00

1.360,00

1.020,00

4.560,00

680,00

450,00

1.350,00

1.130,00

1.130,00

1.130,00

2.850,00

3.192,sO

fls. 79Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 585Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1117



Fl.72
TC-2090/026/r3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL OE SÀO IOSÉ DOS CAMPOS UR.O7

ANA FLAVIA ANÍUNES F€RREIRA

JOEIDE NOZELA MARCONDES

ISAAC ROORIGO ARAUJO FRANCA

DOUGTAS RAFAEI, CERUTTI L€IÍE

FELIPE MATEUS IERRA

TALITA CASTRO DA SITVA

PRESTACAO OE SERVICOS. RPA

PRTSTÂCAO DE SERVICOS - RPA

PRESTACAO D€ SERVICOS. RPA

PRESÍACAO DE SERVICOS. RPA

PRESTACAO DE SERVICOS, RPA

PRESTACAO DE SERVICOS. RPA

1.989,45

1.989,45

1.989,45

1.989,45

1.989,4S

1.989,45

Janêiro/1.3 -
Eeve!eir:o/13 _

MarÇo/13
ÀbriI/13 _

Maio/13 -
^ Junho/I3 -
' \ Jurho/r3

Àgosto/13 -
Setênbro/13 -
Outubro/13 -
Novembro/13 _

Dezêmbro/13 -

!OTÀI,

Destê modo, apuramos o
pessoal:

AittsX.s da ?j.rcaJ.í?.Ção :

GÀS?O tEiMâ'

536 . 11?,39

seguinte percêntuaI de gastos com

EASTO ACOL'ÜIAN

R§ 2.040, 00
RS 3.24A, AA
RS 81.260,00
Rs 17{.355,00
RS 17 4. 355, 00
RS 218 . 945,00
RS 256.448,t1
RS 308.198,71
RS 370 . 97 0, 71
R5 461.221 ,39
R§ 495.45?,39
RS 536.11?.39

2 .04A,00
1,200,00

18.020,00
93.095,00

o' oo
44.590,00
37.503,71
51.750,00
62 -1 12,50
90 -256,68
34.230,00
40.660,00

R§
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
Rs
R§
Rs
Rs

!qslE!4 99q passoer,7 nrcerre Eóan:Nip t Íeuroe-
318.rB2.-t38,'t2 7 7r1 J17 - 56t, 83 52, 43

DocLrmentos às fls- 362/3'jg do anexo II

fls. 80Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 586Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1118



Ft.73
Íc-2o9oto26t t3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÀO ]OSÉ DOS CÀIíPOS - UR.07

ÀPLICÀçÃO DOS RECITRSO§ V CULÀDO§

EIISINO

Conformê informado ao Sj.stêma AUDESP, a despesa
educacional atingiu 27,888 da receita resultante de iinpostos.

8.3

8.3.1

{+
(-
(

De nossa parte, verificarnos o que seque:
IMPOSTOS € TiÁNSFERINOAS OE IMDOSTOS

Áiuttes dá fiscali.ação
Totaldê Rêcêiràr dê tmportor - T,R,t,

Í6nslerércias rccebidas
Rêce tas de apLl.açôes Íinan.eiôs
Ajuíes dà r tcalizàção
Totál dê i«êitâ3 do funDEt - T.R.É

FUIIOEB - OEsPEsÀS

Oêspesã§ .ôm Mag sté.io
(+/.) ouvos árustes dâ F scô MâÂ,51érot60%l
Totôldãr Derpês3 riquidãscom Mãsi3rério (mínimo 5o%)

(+/ ) outros rrustês da Ftr.a Demà s Despesa§ (ao%)

Torál ôÊlicãdo.o FUNOTA

Educ.ção Aásic. (exceto FUNOEB)

Gãnhot de Áp icações Fina^cêiêt

( + )Fundeb: parce ã dâ rêle.ç5o de

FUNOEB Reiido€ nâoÂplcado rc Retorno
ãté!1.12.201! (.rt.212)

(-)Rêsr6 ã págâ. nãopa86 até j1.01.20-14-

Apli.ação Finalna Edu..ção Aási.a

(+/ )ourbs ajlstes da FÉcâr. Recu6os

PLn.FllHro 
^tu.[a.to 

do EEtno
(€cetrã PÍev'stã aruãtizadá
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Íc.2o9ol026/ 13

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÀO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÃO ]O5É OOS CAI'4POS UR.O7

prêliminatmentê informamos quê a receita dê inpostos etrânsferênciâs constante no quadro aciina, no valor de R$537-002.341,65, co!responde à apurada pêIo sistêma Audesp econfirmada in 1oco por esta F.iscalizaçào-

Dê acoldo com infolmâÇões da oriqem às fl. 3gg do ÀnexoII, a rêceitâ dê impostos e tI:ansferênciu", bu"a de cá1cu1o paraaplicaÇào oo ensino, foi de R§ 53g.g56.4g0,72. .p..".ntunaà,portanto, diferênça de RS 1.854.139,07 entre os valorês apuradospêIa origem ê os informados ao Sistema Audêsp, relaiiva aàtua Ii zaçáô monetár i a.

Destacarnos, ainda, que nào foi informado ao Si.stemaAudesp o valor correspondente aos .endinentos de apficaçOesfinanceiras refâtivos ao FUNDEB, no valor de R$ 1.68O.4Bg,Sf iff.

^ 

384- do _Anexo-.If), nêm taÍnpouco o valor referentê aos ganhos de' àpIrcaÇÕês finànceiras com recursos própr-ios, no valor deRSl-325.422,42, conforme denonstrativos dia origem às fls. 390 doAnexo II (ap1i.caçõês de lecursos próprios) e 430 do Ànexo III(aplicações do Fundeb)

Conformê apurado pê1a EiscatlzaÇào, o Muoicipio aplicou26,25t, cumprindo o artiqo 212 dâ Constituiçào.

Roceita! dê lmpo.to. ê fansíoénci.s d. tmpolto.
RôtênçõG.o FUNOEB
Receltas de kansÍsénciãs do FUNDEB s€m íênd mentos rinâncêiro§
Recênas de ápIcaçóes Íinancerras

Oespesas com rêc!.sos do FUNOEa
S.ldo do FUNOEB per. âplic.çao ío tot imo.trc d6 2Ot4
Iárimo do .té 5% do FU{DEB p.!!ivêtd! acé.cimo ao. 25% (.4 2i2, cFl
Empênho e pagamênto com sâ do do FUNOEB no 1'tnmestrc dê 2014
Saldo do FUNOEB não empênhado ê pago até j'inmestrc dê 2014
v.lora ed icionâÍ à .ptic.çáô dê 201J, p.ra coÍnpormtnimo do 25%
Apricâção na Educãção alé 31 12 2013
Apliceçao êm 3r.í2.201! mei. !.tdo do FUNDEa uülizado.té 3t.03.ZO.ta

t 53?oori41.6?l

!
76

1

145

147 421 99

da I-ei de Responsabi t idade
4 ,lezes, sobre possivel não
e legais da EducaÇão -

Con base oo art. 59, s 10, V,Eiscal., foi o Municipio alertado, por
atendimento dos minimos consti tucionai s

No êxercicio de 2013, foi apLicâdo 97,27t do Eundebrêcebido, observando o pêrcentual minimà de 95*, sendo quê, pormêio de conta bâncária vinculada, constatamos ê utt-LÍzaÇão daparcel-d d-Íerida no primeiro trimesEie de 2014, .qui 
"u ...nJ"nJoao § 2ô do artigõ 2I dã Lei Eederal n." tL.494/ó7.

a
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TRIBUÍ{AL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE 5ÂO ]OSÉ DOS CAMPOS UR,O7

Demais disso, verificamos que, relativamênte ao Eundeb,
empregou o Municipio ?0,06E na têmuneraÇâo dos profissiônais domagistério da educâÇão básica, dando cumprlmento ao artigo 60,inciso XII, do Ato das DisposiÇões Constitucionais Transitórias.

8.3.1.1 Àjustês da Fiscalização

lncl03óê3

Total das inclusóes

Pessoalêm dêsvlo de funçáô (saláno/oncarcos)
Oesoesas com Ensino Médiô
Oesp€sâs com Ensrno Supêrior
outrãs Despesas .ão amparadâs no aí. 70 da LDa
Resios â Pagar.áo qunados eté 31 Ol 14

Totâl dar ârclu!õê3

Totâl do. ajusi$ Ítnctu!óê! (.) Etctu36€.1

hÍomaçóê3 .dicionai.
RP q![ados entre 1/2/2014 e a ÍiscatEáÇão
Sardo de RP não qurados até a íscal,zação

ResLos a Pâgar quitaclos ate jl

635 337 2r
962 498 29

/03/2074 - . -..R$ 5.4s0.219,80

R$147.500.00 de dispêndios referêntes à êxecuÇão de obraspara a execuÇão de padrão e.Iétnico para a GráflcaMunicipaf e para o galpão de armazename;to de matêr1aisde ensioo fundànental (docs. às tls- 532/536 do ÀnexoIII). Tâis gastos náo se qualificarn na hipótesêincluslva do arr. ?0, II. dâ Lei n. 9.394,/96, jor setratarem de sêrviços quê sêrven a vários setoies daAdministraçâo e não sê rêferêm exclusivamente aodesenvolvlmento e manutênçào do ênsino.
RS139.963,49 referentes â convênios entre a prêfeitura eO Ceôtro de IntegraÇào Emprêsa EscoIa _ CIEE. Trata_sede convênios para êstágio dê estudantes nas Sêcretariase Depârtamêntos da Municipafidade, ben como no poder
Judiciário da Comarca de Tâubaté, nê1e comprêendidas asVaras e DistribuiÇão do Eórum Trabalhista, as Varas .lo
Eórurn Civêl ê a Vara da Fazenda da Fázenda pública. Ora,se os aLunos poderão realizar estágio em qualquer órgâo

R.cuÉd Pópí6 FUttDÊB 6l,od FUxDEgao%

ÀITSTES: FITNDEB - DeEais Dês
rotal: R§2.933.063,E

2 933 063 4C
1 872 40â 35

7.400.918.s7

(7.400.9í8.57 12 033 063
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da ÀdminislraÇào dêntre os acimà citados, é evidentê quê
o dispêndio realizado a titulo dos convênlos não pode
ser custêado con rêcursos do Ensino, uma vez que tais
dêspesas não têm por finafidade o desenvolvimento dê
nenhumâ das etapas da EducaÇão Básica- Docs. às f1s.
5 0 0,/ 514 do Ànexo III.

. R$2.645-600,00 relâtivos à desapropriaÇâo de área
dêstinadã à construÇão, ampliaÇão e reformã de unidade
de ensino fundamentàI (programa de trabalho n" 2001,
âÇão n" 1013), cujâ nota de empenho no 22458/2013 faiemitida em 20/12/13. A nosso vêr, taI despesa não deve
ingressar no cômputo do ensino do exercicio dê 2013.pois foi efetivada quase ao seu térmíno, não prodr.rzlndo
efeito par:â estê exercÍcio e servindo, s.m.t,, apenaspara aumentar os gastos com manutênÇão e dêsenvolvimento
do ensino em 2013. Docs. à fI. 53I do Anexo ITt-

AiTUSIES: D..Dâ.r. DrÁÊ-i-- 
- 

Er-^--:^
Total: R§ 7. a00. 918, S?

r R$1.218.965,24 relativos a pessoal em desvio de funÇão,conformê relaÇâo de fI. 537 do Ànexo III (flchasfinanceiras às fls- 53g/60O do Anexo III e 602/6A9 daAnexo IV) . Târs funcionáirios oneraram a folha depaganento do Ensino da prefeitura Municipal de Taubatéen 2013, mas ãs atividades por êIês desernienhadas não serelacionam diretamênte com a manutenção e odesênvolvimento do ensino, conforme art. 71, VI, da Lej-t\o 9-394/96.
. R$1.872.408,85 referentes a restos

até 37/A1/14 (fIs. 403,/406 do Anexo
a paqar náo quitados
III).

. RS311.022,60 dê dêspesâs I:efêrentês a aquisiçâo dêinstrumentos musicâis - Tais gastos não têm porfinalidade o desenvolvimento de nenhuma das etapàs daEducaÇão Básica ê, portanto, nào podem ser consideradasna aplicação no Ensino- Àdemais, conforme entendimentodesta Corte, oão é possível o custeio. pê1a prefeitura,
de despêsas com fanfartas escolares à conta dopercentual minimo de recutsos aplicávêis no ênsino(conforme jurisprudência no TC_02A25L / A26 / gf) - Àlémdisso, no tocante à eÍnpresa A Serenata Ltda., destacamoso disposto no item "C.1.1,- deste relatório. Docs. àsfls. 442/495 do Ànexo III.

. RS10.184,50 referêntes à àquisiçâo dê equipamêntos deginástica- Dêspesa como a colocadâ não podà sêr imputadaao tema "ensino,,, por âbsoluta fafta de ligaÇâo com a
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natéria. (conforme jurisprudência no TC-000468/002,/95).
Docs. às fls. 526/530 do Ànexo III.
RS1.027.853,00 dê dispêndios com inâtivos e pensionistas
(docs. às Í7s. 498/499 do Anexo III). À modo do art. 19,
§ 1', VI da Lei de Responsabil j.dadê Eiscal, só se inte-
gram à dêspesa laboral ôs gastos da inatividade suportâ-
dos excfusivamênte pelo Tesouro, e nâo por fontes de
custeio do RPPS (compensações do lNSS, contribuiÇões
funcionâis e patronàis, entre outràs) - Ouanto aos gastos
com manutenção e desenvolvimento do ênsino (MDE) , â 5.
BdiÇâo do Manual dê Demonstrativos Eiscais - apLicado à
Uniáo e aos Estados, Distrito FedêraI e Municipios, pu-
blicado pela Secretaria do Têsouro Nacional e vá1ldo pa-
ra os exercicios de 2013 e 2074, páq. 359, dispõe que:

"(...) parâ frns do linite consiirucional com MDE, .levên-se
conside!ar apênas as despesas desEinadas à rêmuneração ê ao
apêrfeiÇoamenro dos profissionais êm educaçãô, e quê exerçam
carqo, êmpreqo ou função na âtividade de ensino, excluindo-
se-,__lgt_:94§ggtl]!te, es spesas que en"ot var qasr osrcc{r inâ-
tivos ç pensionistas, pois a tei faz aistinçao iniié ãl ilEEI
cies de rendimenro (grifo nosso), remune.açao, proventos epensôês. As despesas com inativos e pensionistâs devêm sernais apropriadamenre classificadas como previdência. A con_tribuição patronat ao Regime próprio de previdência dos ser_vidorês - RPPS referente âo pessoal atiwo da área ciâ educaÇáodevê sêr considerada pâ!à fins do tinitê consritucionat com
MDE".

R$11.651,20 de gastos rê1at ivos
fantasias, sapãti1has, sâpatos

à aquisiÇão de
e tênis. Cooforrneentendimento pacífico destê Tr:ibr-rnal (TC_À_

35186/026/08) , r,ão sào passiveis de aplicaÇão nopercêntuaf minimo do ensino as despesas com unifofines
escolares. A1érn disso, os gastos aqui mencionados feremo disposto no art. 71, IV, da Lei de Diretrizes e Basêsda EducaÇão Nacionaf (Lei n. 9.394,/96) . Docs. às tIs.
521/525 da Ànexo f II.
RS562.780,74 rêferentes a convênios entrê a prefeitura eO Centro de IntegraÇão Emprêsâ Escola - CIEE. Trata_sede convênios para estágio de estudantês nas Secrêtariâse Departâmentos da Munlcipafidade, bem como no poder
Jud.iciário da Comarcà de Taubaté, nele compreendidas asVaras e Distribu.iÇào do Fórum Trabafhista, as Varas do
Fórum Civel e a Vara da Fazenda da Fâzenda pública. Ora,se os alunos poderão reafizar estágio em qualquer óigàoda Àdministração dentre os acima citados, á evidente queo dispêndio reaflzado a tÍtulo dos convênios náo pode
ser custeado com recursos do Ensino, uma vêz quê taisdespesas não têm por fioafidade o dêsenvolvim;nto de
nenhuma das etapas da EducaÇáo Básica. Docs. às t1s.
500,/513 e fls. 515/520 do Anexo IIT.
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R52.326.052,44 rêfativos à desapropriaÇào de área que,
segundo a Plefeitura, será destinada à construção de
êsco1a de ênsino fundanental em tempo intêgra1, cuja
nôta de empenho no 21969/2013 foi êmitida en 1'7/12/13. A
nosso ver, tal dêspêsa não deve ingressar no cômputo do
ênsino do exercicio de 2013. pois foi efêtivadâ quase ao
seu térm.ino ê não produziu nenhum efêito para êste
exercício. Doc. à f1. 496 do Ànexo III.

Documêntos rêlativos ao Itern "8.3" às fls. 380/400 do
Anexo ÍI, 402/600 do Ànexo III e 602/609 do Anexo IV.

8.3.2 seúos

Conforme
açôês e sêrviços de

Dê nossa
fiscãlização:

infôlmado ao S.istema AUDESP,
Saúde alcançou 23,92E.

aplLcaÇão

parte, informamos o apurado após a presente

em

de

Receita PÍêvista Alualizada /186.820.2O9,84
Oespesa Fixada Atualizada 134.516.990.03
lndi6e Apurado 27,630/0

Conforme apuramos, aplicou o Municipio 22,922 da recêíLa
impostos na Saúdê, observando o piso constitucionaf de 15?.

Os demonstrativos de f1s. '151 /159 do anexo IV, êxtraidos
do Sistema Audêsp, demonsttam o saldo apurado dê 31-12.2013 das
contas vinculadas à Saúde/fonte tesouro no total de RS652.637,82:

Conta correntê /bârtco Saldo al)urado - Àudêsp
64? 1-4 - BB t6 . s42,04
67735-3 - BB 71 .462, l8
13211-6 - BB 619 . 033, 20
13 00 2210 - 0 NCNB o,2a
IotaI 652.631 ,A2

31.O1.2014

Receitas d€ imposto3
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rRestos a pagar: soM de RS4.936.348,88 procêssâdos

Deste modo, R$ 10.661..012,07
pagar vinculados à Saúde e desptovidos
31.12 -2073.

e RS6.371.301,01 nâo procêssados

!efêrem-se aos restos a
de cobertura financeil:a em

De ânotar que R§ 6.377.301,01, 1,18* daquê1â receita,
ingrêssaram por se rêferirem â nào-Iiquj.dados Restos à paqar, mas
sem fastro nas contas bancárias da Saúde, desobedecendo àoprescrito no inciso fI, do art. 24. da Lei- CornpLementar no 141,
de 2072.

De toda sorte, do sobredito montante, Rs 5.301.699,92
foram pâgos âté o nomento da fiscalizaÇâo, ê como inexistiam
valores disponívels nas contas da saúde, neste caso, somos
forÇados a concluir sobre a rêà1izaÇão de transfêrências indevidas
de valores dê outras cootas para custêar as despesas da saúde,inscritâs em restos a pagar- Ta1 manobra denota falha grâve, eisque não estão atendidos os principios dã transparência (artigo Lo,
S 1', da LRE) ê da evidenciaÇão contábit (artiqo 83 dã Lei pederal
n." 4.320/64) .

B.3.2 .1 Àjurtês d.e fircaJ.izaçâo

lôcluaõoa

Total d,as lnclusõo!
Apo§entado§ e pensioni* 6gr€§so6 da S€úde
Pessoalem d€slio dê funçáo (sâtário + oncargos)
Ptano de Saúd6 Íêchado
Açóes de saúde nâo píoÍDlides por ó19ã06 do SUS
DerEis desp6sás náo elegÍ!êis pêle Fiscalizaçào
l.lo rÍDrrÉnb da fisôallzâçáo, fâltá d€ disponlbitidadê Íinancêira
Totel das Exctusõoa
Rêsb3 a Pâgar Liquidados, ÍVto pago6 âtá 31.01.2014
Total dos aru!t.. Ílnclu3õaa G) Exctu_3õoal

lníorrlaçõê! adlclonab
Rp quitados ênfê 01.02.20i4 e fiscâtizaçáo
Saldo dê Rêsbs a pâgâr não quibdo6 até I íiscat2âçáo

3 961 780 67
1.O98 432.30

- Cancêfamentos de Restos â pagar (não procêssados)
Saúde no vafor de RS 51.9A2,2'l (doc. fls- 642 do anexo

vi ncu l ado s
IV) ;

Total de Restos a Paqar de 2013* RS11.313.649,89
(-) Total clas
3l -12-2473 ..

dÍsponlbilidadês financeiras Rs 652.63',7 ,82

(=) DiferenÇa Àpurada RS 7A .661 -4L2, 0?

5.353.672,19
42 913,A5

fls. 87Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 593Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1125



TRIBUÍ{AL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONÀL OE SÃO ]OSÉ DOs CAMPOS UR,O7

- Rêstos a pagar liquidados e não pagos até 31.01.2014 -
42.913,85 - (doc. fls. 6'75/693 do ânêxo IV) ;
- Restos a pagar vinculados à sàúdê e sem Iastro financêiro
31/12/2A13 - RS 5.301.689,92 - doc. fls. 643/6'74 do anêxo IV) ;

8.3.2.3 Outros Àgpectos do Pinancia[ênto dâ Saúdê Uunj,ci.pa]-

Ft.80
rc 2o9olo26lt3

R$

I [,led,d1re conlàs banGÍàs orópr as. o Eundo
recuÍsos da saüde Ínun crpa ?

Municipal de Saúde movrmenlâ lodos os SLÍ\l

2 Houvê apíovaÇão dá Gêslão da Saúde pelo Conselho Municipel de Sâúde? NÀo

Conforme consla dos documentos de fls. 635/639 do anexô
IV, o Consefho Munlclpal de Saúde rêprovou âs contâg do 1o
Qua&ireetrê dê 2013, pelos seguintes motivos:

. Ausência de respostâ da Prefeitura em rêlaÇão aos oficios
soficitando informaÇôes sobre existência de equipamentos
quebrados no Qualist (processo 33659/13), polic1Ínica
(processo 33648/\3), CEMTE (processô 33635/L3) e AME
(processo 33630/13),. sobre o número de funcionários faltantes
para compor o quadro no CEMTE (processo 33635,/13), AME,
(plocêsso 33630,/13), CÀpS AD (processo 33634/73); sobre
demanda reprimida no Sisterna dê marcação dê vagas (processo
3366A / 13) .

Às contas do 2o e 3ô quadrimêstres foian aprovadas pelo
Conselho Municipal de Saúde (Els. 640 do anexo IV) .

. VISIIÀ ÀO PtüO JlmCUÁ:

Durantê a fiscalização .'in foco,, (no dia 01.08.2014)
vistamos o PÀMO (Pronto Atendimento Médico e Odontô1ógico) do
Jaraguá, no municipio de Taubaté.

Em rê1âÇão às consu_ltas pediátricas, verificâmos que
naquele dià, a profissionâI estava ausênte (Dra. Rita de Cássia
Bittar Novaes Vieira Br:aga) e náo deu seguimento às consultas
agendadas, fato que obrigaria a todos os paciêntes agendarem novas
datas para consultâ -

No dia da visita, verificanos que existiam novê consultas
pediátricas aqendadas pâta ô horário das I horâs.
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Ero re1âção a especialidade gineco.Iogiâ e obstetricia,
vê!ificamos que no dia 01.08.2014, a Dra. Thatiana Va1ério, tinha
4 consultas agendadas para 7hs30min, 2 consultas para 7hs31min e 7
consultas para thoras. Ou seja, 13 consultas para acontecerêm em
um periodo de 90 minutos.

Em relaÇâo às consultas para clinica gera1, verificarnos
que o Dr. Edson Tanaka tinha I consultas agendadas para o horário
7hs3omin, 5 consultas pâra ths3onin e 3 consultas para ghs31min.
Ou seja, 16 consultas pâla ocorrelam dentro dê 61 minutos confolme
documêntos às Í).s. 162/'765 do anexo IV.

À vistoria realizada se presta, em nosso entendimento,pêrâ demonstrar ainda que de forma âmostra1, quê o municipio deTaubaté vem câlecendo dê profissionais na área da saúde óu queseja verificadâ a necessidade de rernanejamento dos profissionais
contratâdos ou até nesmo a revisão dos horár_ios trabalhados, a fiÍnde melhor a!ênder à populaçào,

RêIatóriô fotográflco às FIs. 760,/t61.

Se o municipio vem carêcendo de uma politica púb1icâ
efêtiva voltadã para a Saúde da popufaÇão e para ô atingime;to dasmetas propostas, o item analisado a seguir corrobora esse
entendimento:

. cot{IssÃo EspEcIA! DE tr[QlrÉrqJlo - cEI DÀ DEttcrrE:

Prel iminarmênte, infotmanos que nossa anáIise serávoftada para ã verificaÇão do ptanejãmento feito em 2013 e que nàosurtiu efeitos, nâo atingiu as nêtas previstas nos periodos
sêguintes, dando azo, inclusive à instauraçâo da Comissào Especialde lnquélito - "CEI da Dengue,, em 16 de maio 2014.

Essa anáfisê é pêrtinente, visto que, embora constepievisão na LOA (Lei 4A35/13) pà!a gastos com o programâ
"Vigilânciâ en Saúde,,. que incluia as aÇôês voltadas ao combate dadêngue, da orden dê R$ ?.2OO.OOO,OO (correspondendo a 4,91t dototal orçado), os númêros de casos da doenÇa aumentaram êm rêlãÇão
ao mesno periodo de 2014. Vejamos:

prograna 1012
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Ànálise: ação lAO3, 2a26, 2306 e 2351

Às análisês feitas nos quadros acima são decorrentes dos
dados enviàdos pêla Prefeitura de Taubaté ao Sistema Àudêsp, às
fls. 825/821 do anêxo V. Conforme mencionado, o programa 1012
rêfêre-se a *PROPORCÍONÀL CASOS RESIDENTES DNC NOTIFICAÇÕES
ENCERRADOS OPORT,/TOTÀL NOTlElCAÇÔES". Já, as aÇões refêrem_se a
CONSTRUCÀO. AMPLIACÀO E REFORMA DE UNIDADES DE VIGÍLANCIÀ EM SAUDE
(código 1003), APOIO A OSC C,/SERV.DE ÀCOLHIMENTO E ÀTENDTMENTo

APESSOA SoROPOSÍTIVÀ (código 2026), FUNCIONAMENTo DAS UNIDADES DE
VIGILANCIÀ EM SÀUDE (código 2306) e ADIÀNTÀMENTOS DE DESpESÀ
(código 2357).

Em uma análise pêrfunctória destê l,laDêja!ênto, podêmos
observar que não há compatibilidade nenhuma êntre o programa
(1012) e as aÇões deles dêcorrentes, fato que em nosso
êntendimento contribul para o agravamento da realidadê com o
ôumento vertiginoso dos casos dà doenÇa.

Também não nerece mel-hor sorte quando se busca o ênfoque
dado à Viqiláncia em Saúde, visto que, no programa e/ou nas aÇôês
aclma especificadas, em tesê poderiâm se referir aos casos dê
dêngue, não há nênhuma previsào ou planêjamento para despesas
vinculadas.

RefoiÇando a assertiva acima, verificanos pelo documênto
de f1s. 828/831 do anexo V, que as despêsas vinculadas ao programa
no 1A72, possuêm os sêguintes elementos: Salário familia,
Vêncimentos e vantagens fixas, 13. salário, Eérias - abono
constitucional, FGTS, Contribuições para INSS, Outrês despesas,
indenizâÇões, contribuiÇão para IpMT, diárias, combustiveis,
aLimentos, matêri.a1 faimácia, màterial dê expediente, matêrial dê
dlstrlbuiÇão gratuita, naterial de consumo, outros serviÇos de
terceiro - pessoa juridica, manutenÇào, obrigaÇôes trlbutárias e
contributivas, equipamentos e matêriaf pêrmanentê e passagens e
despesas coin focomoÇão - Pefo exposto e bâsêado nas despesas
efetuâdas, concluimos não hàver relaÇão com o '.programa,, de
combate à dêngue e nêm mesmo às ações dêscritâs no quadro-

.
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Posto isso, cônc].uíDos têr hawi.do fa]-he no p].enejâ.Bênto
inj-cj.al coE a pol,ítica púbLica dê saúde vinculada à "vigilâncie ee
Saúdê", acarrotando o descu.epri.Eento do §1" do ârtigo 1Ô dâ LC
101/00. E, nâo podêria 3êr ôutEa a coasêquêacia: a insteulaçâo da
CEI da Den$re na Câ.&ara de vêreadores dê faubaté, a qual ainda
êncotltra-se êE andáôênto (fls. ?66/800 do anêxo Ív é fL'- 802/822
do anexo V).

B.3.3

8.3.3.1

B.il

8.4.1

A Plefeitura cumpriu as disposiÇões do artigo
Eêdera1 n." 9.5A3/9'7 (Códiqo de Trânsito Brasileiro).

verificanos, também, o rêcolhimento ao
correspondente a 5i das muftas arrecadadas (art. 320,
ún-Lco, do sobredito Código) .

DEX''ÀIS RECURSOS VINCUIÀDOS

Multas dê Trânsito

PRECÀÍORÍOS

P.EGIME DE PÀGÀI{ENTO DE PRECàTóRIOS

320 da Lei

EUNSET,
pârágrafo

8.3.3.2 contribuiÇio d. rnt€lwêaçao no D@íaio EcoDôoicô - CIDE

Essa receita foi aplicada taf qual prescrevem os artigos
1"-A e 1"-B da Lei n." 10.336, de 2001, lestando, na conta
vinculada, êm 31.12.2013, a quantla de R$ 78.482,82 (coota
investinento) .

B.3.3.3 Royalties

Por meio de conta bancária vincufada, o Municipio aplicou
corretamente tal !eceita, nos noldes do artigo Bo da Lêi Eederal
n.'7.990/89.

REGrltE ESPECII,. ÀlluÀl

conforme InformaÇão t" 65/2a14 às f]s. 1006/1008 do Anexo
VI, expedida pelo "DEPRE - ServiÇa de Gestões das Divldas, Conci
fiàÇões e Rateio.s dos Depósitas, do Tribunal de JustiÇd da Estada
de Sãa Pauia" - a parcela anuaf de 2013 devida pelo Municipio apu-
radê é de R§ 7.699.726,39 (atualizâdo até 31.12.2A73) - Foi consi-
derado para tal apuraÇào:

fls. 91Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 597Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1129



FI, 84
Íc 2090/026/t3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESÍADO DE SÃO PAULO
UNIOÂDE REGIONAL DE SÃO ]OSÉ DOS CAMPOS - UR.O7

a média dos orçamêntos dê 2009 e 2A70 t atualizada âté
37.72.20\3;
a aplicaÇão do percentual de 1B sobre a RCL de outubro/2013;
ê
o saldo devedor da divida em 31.72,2A73 (dêduzidos dos depó-
sitos ê insuficiências apurâdâs referentes aos exêrcícios dê
2AlA, 2477 e 2012) no valor dê RS 61.597.811,13, dividida pe-
lo número dê anos reslônEes.

De acordo, tanüém, com a InformâÇão supracitada, o Muni-
cipio devia ao Tribunal de JustiÇa do Estado de São paulo o mon-
tante de R§ 4.281,830,02 (ârualizado até 31.12.2013) referente às
parcelas anuais de 2OlA, 20Ll e 2012 pagas dê modo insuficiente.

Isto posto, para quitar ambos os montantes supracitados,
foi firmado um acordo com o TJSP em que a Prefeiturâ Municipal de
Taubaté rêalizaria um dêpósito de RS 4.500.000,00, efetuado êm
dezembro/2013 e a diferença restante dividida em 12 pârcelas meo-
sais, vencendo a 1' parcelâ êm janeiro de 2014-

Vêrificamos que o depósito efetuado pela Municipalidãdê,
em 2'7.12.2073, foi no montante dê RS 6.9?8.059,10 (valor dêtêrmi-
nãdo pela Emenda ConstitucionâI n" 62, dê 2OO9), e confoI:mê o
acordo êcima exposto, R$ 4-500.000,00 foi utitizado parà quitar as
diferenÇas das parcêIâs 201A, 2Ol7 e 2A12, e o valor testante do
referido depósito, R§ 2,478.059,10 - devidamente atualizado até
37.L2.2073 R§ 2.179.298.72.- foi abatido da parcela anual de 2013
devida (RS 1.699.126,39 - RS 2.419.126,39 = Rg 5.22A.428,2'7) ge-
rando r]m valor a ser complementado de E§ 5.220.42A,27. Este com-
plemênto. di.vldldo en 12 parcelas mênsais de RS 435.035,69, deverá
ser pago a partir dê janeiro/14, aIém da parcela anual de 2014.
Dêssa forna, lêcomendamos a fiscalização do êxercício vindouro que
verifique o fiêl cumprimento do pactuado.

Apesar dessa adimplênciâ, observamos que, sob essa mar-
cha, o saldo náo será todo pago até o final de 2018- Considêrando
o total da dívida de precatóii-os do Municipio de Taubaté, êm
31,72.2473, de R$ 61.597-811.13, e dividido pelo montante pago em
2013, RS 6.9?8.059,10, leva!á aproximadamente 9 anos para quitar
ral divida \ano de 2022) ,

Demais disso, observânos que
regi-stra, corretamente, as pendências
peÇa contábil com o valor de R§ 54.945.
taçào de passivo e, disso decorrêntê,
transparência fiscâl- (art. 1", § 1',

o BalanÇo Patrimonial náo
judicials, que figuram na
990,23, hêvêndo nisso ocul-

ofensa âôs principios da
da Lei de Responsabi.I idade
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De outra forma,
lidade. os requisitórios
(fls. 838/957 do Ànexo V

vêrificamos que
de baixa nonta
).

Ft.85
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83 da Lei n.'4.320, dê

a Origen pagou, na tota-
apresentados no êxêrcício

TRIBUNAL OE CONTÂS DO ESTAOO DE SÃO PAULO
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e da evidenciaÇão contábi1 (art

8.5

8.5.1

Fiscal )

19 64 ) .

Municipaf
IMPT, no

OTTIRÀ.S DESPESÂS

ENCÂR@S

Os recolhlmentos apresentãrâm a seguinte posiÇào:

. INSS: recolhimentos apresentâdos;

. EGTS: rêcofhimêntos apresentados;

. Previdência Própiiâ do Municipi.o: recolhimentos apresentadosi

. PASEP: recolhimentos apresentados.

Às certidôes negativas em relaÇão aos recolhinentos do
FGTS, INSS estão anexadas às f]s. 1341-À/B do Anexo VIÍ.

Dêstacarnos que o regime próprlo de plevidência é
admi.nistrado por Instituto dê Previdência do Municipio dê Taubâté,
cujas contas êstão âbrigadas \o TC-12'73/A26/73.

No êxêrcicio fiscalizado, verificamos que a Prefeiturâ
de Taubâté quitou débitos prevideociários de 2012 com ô

valor dê R$ 13.188.961,81, assim descritos:

ContribuiÇõespatronaisdevidas. -RS 8.706.519,97
ContrÍbuiÇôes dos servidores devidas.....R$ 4.306.104,56
Cobertura do déficlt rêf. CMT. -........ -.RS 1,'76.331 ,28
Total pago pela PM em 20L3.... .--RS 13.188.961,81
Docs. às fls, L342/7313 do Anexo VII.

O Municipio dispõe do Certificado de Rêgufaridade
Previdênciári-a (docs. às f]s. 1374l1375 do Ànexo vI1). Apesar da
emissáo do Certificado de Regular.idade, obsêrvamos no Extrato
Externo dos Regimês Previdenciários do CRP uma irregufaridade em
RelaÇào ao EqlliLlbrio Einanceiro ê Àtuarial (doc. à ff. 1376 do
Anexo VI I ) dêvido a
L.37 4.944.222,43 -

existência de déficit atuârial dê R§
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B.5.2

Dessa forma, o
en RS 14 - 231,21; o do
Secrêtários Municipais em

F.86
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subsidi.o do Prefeito Municipal mantêve-se
Vlce-Prefeito em Rg 4.269,37; os dos
Rs 9. 116, 00 .

cá1cu1os, não ocorreram pagamentos

seguintes

TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÀO ]OSÉ OO5 CÀMPOS - UR,07

SI'BSÍDIOS DOS ÀGENTES POLÍTICOS

os subsídios do Prêfeito e do Vice-prefêito foram fixados
pela Lêi Municipal n." 4.62'7, de 23 de marÇo de 2012, enquanto o
subsidio dos Secretários Municipais pela Í,êi Municlpal o" 4.628,
de 23 dê narço de 2012.

Em 2013, não houve revisão geral dos subsídios daqueles
agentes politicos -

Segundo nossos
indevidos.

Eoram
Lei Eedêra1 n. "

aprêsentadas as declaraÇões dê bens, nos têrnos da
8.429/92 -

8.5.3

fafhas:

DE!q,TS DESPESÀS EI,EGÍVEIS PÀRÀ À!ú!ISE

Na amostrà, o exame documental mosttou as

8.5.3.1 Dilt êllrâs

Observamos a existência de despesas realizadas com
mesmos tornecedores ao 1ôngo do exêrcício. sem a realizaÇão
certame licltatório e ên descumprimento aa a].L. 24t II, dâ Lei8.666/93, e aos principios da impessoalidade, mora-Lidade
economlcldade previstos no ârt. 3o da mêsma 1ei.

de

e

Como exenplo de tat i rregr.rf â ridade, dêstacâmos ascontrataçôes, sêm licitaÇão, das emprêsas ABC Turismo Àgência deViagens Ltdã. (a quem forâm pagos, em 2013, o vâ1or tôtal deR$18.688,55) e OP Materiais e Sêrviços de Importâçào e ExportâçãoLtda. (a quêm foram pagos o valor total de R$14.125,00 noexercicio êm análise , docs. às fIs. \393/139.1 do Anexo VJI),
conforme tabelas âbaixo extraidas do Sistema Audesp.

ABC TURISMO
ÀGENCIA DE VIA-
GENS LTDA

P. S. PASSAGEM ÀEREÀ IDA E
VO],TÀ LONDRES/ ÍNGLATER-
RÀ-PROC.42.640/13 03/a9/2013

Nome do Crêdo!
Nr.
Erpênho

Eistórico / Do3cr.ição do
Eryenho

Dt. lúi!-
aão

vl-
Ery€túo
Líqrrido

15t30 6-551 ,91
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ABC TURISMO
AGENCIA DE VlA_
GENS I,TDA 4 315

P. S. EM PASSAGENS AEREAS
P/ BRÀSILIA/DF- lDA E

VOITÀ C/HOS PEDAGENS_
DISP.LIC.24l13 20 /a2 / 2073 2 .476, A8

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS LTDA 4424

P. S. PÀSSÀG. AEREAS
IDA/VOLTA SAIDA S. J. C.
/R. J. RETORNO R..]. /S. J. C. -
PROC,9-861/13 22 /A2 / 2073 1.496,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS Í,TDA 19065

P. S. - HOSPEDAGEM.CURSO
CAPAC. E RECICL. P/
ATEND. ODONTO],. ESPEC. CRT . -
PROC. 53473 / 13 01/ t7 /2073 1.280,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIÀ
GENS I.TDA 19341

P. S. HOSPEDAGEM EM PI-
NHAIS/PR P/ENC. NAC. REDES
ATENCAO PSlCOSSOCIAL_
PROC. 54058 / 13 0't / Lr /2013

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA_
GENS LTDA 75t32

P. S. HOSPEDAGEM E PASSA-
GÊM AEREA IDA E VOLTA
PORTO ALEGRE/RS-
PRaC.42.642 / 13 03 /a9 /2073 1.195,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE V]A-
GENS LTDA 9910

P. S. -PÀSSAGEM AEREA IDA E
VO]-TA SAO PAULO/BRÀSI]-]A-
PROC.28195/13 06 /06 / 2073 1.1?8,00

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA_
GENS LTDA 15319

P. S. PÀSSAGEM AEREA IDA E

VOLTA P/BRÂSI. LIA-
PROC.42.226/13 28/08/20t3 I .142, 15

ABC TURISMO
AGENCIA DE VIA-
GENS Í,TDA 15320

P. S. PASSAGEM ÀEREÀ IDÀ E
VOLTA P/BR-ASI- LIA-
PROC.42.227/13 28/0A/2A73 1.142,15

ABC TURISMO
AGENC]A DE VlA_
GENS LTDA 75125

P. S. PASSAGENS AÊREAS PARÀ
BRÀSILIA IDA E VOITA-
PROC.42.814/13 03/a9/2A73 1.000,00

ABC TURISMO
ÀGENCIA DE V]A-
GENS LTDA 10 410

P. S. PASSAGEM AERÀ DESTlNO
BRÀSIIIA P/REU NIÀO REF.
PAC 1r -PROC.30 305 / 13 74/A6/2013 640,00

ABC TUR]SMO
AGENCIA DE VIA-
GENS LTDA 10411

P. S. -PASSAGEM AEREA DES-
TlNO BRÀSILIÀ P/ REUNIAO
REF- PACII_PROC. 30304 /13 t4 / 06/ 2013 64 0, 00

15 / A8 /2413 6 . 9s0, 00

O P MÀTERIÀIS
E SERV. IM_
PORT. EXPOR-
TACAO Í,T DA 13993

FORNEC. DE SUCO EM

GARMFINHÃ PLAS-
T]CA
PROC.37.455l13

22/08/2013 5.437,50

O P MATERIÀIS
E SERV. IM_
PORT. EXPOR_
TÀCAO LTDA 15034

EORNEC. DE GENE
ROS DE AIIMENTA
cAo
PROC.39-962l13

Nonê do C!ê-
dor

Nr.
E@€rtho EEpenho

Eistólj.co / Des-
êricão dô E@êoho

Dt. Euis-
sáo

VI. E4re-
nhado

2413

2 013
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O P MÀTERIAIS
E SERV. IM-
PORT. EXPOR-
TACAO LTDA

ADlTAMENTO 25E
PROC.37.455/13 14 / 70 /24r3 1.',731 ,541',7976 2At3

ouanto à enpresa OP Mâteriais e Serviços de ImportaÇáo ê
ExportaÇão Ltda., destacanos quê foi realizado âditamento de 25t
do valor inicial da conpra, sendo que não havia ao nenos contrato
âsslnado. TaI acréscimo, a nosso ver lrrêgu1a!. constitui.-sê'
s.m.j., burla a obrigatoriedade dê licitação, uma vez que se a

contratâÇão inicial fosse de RS8.687,50 (va1or referentê à comprâ
inlcial acrescida do aditamento de 25*) ' evidente seria a

necessidade de realização de cêltame licitatório ' Nisso,
desobedece a Prefeitura ao atl-. 24, II, da Lei n" 8.666193, e âos
princípios da impessoalidâde, morâl-ldade ê economicldade previstos
no art. 30 da mesma lei. (Docs. às f]s. 1383,/1395 do Anexo VII).

Detectamos contrataÇôês com dispênsa de licitaÇâo cujo
objeto não êta suficientêmênte dêscri-to. Na contratação da emplesâ
oP Matêriais e ServiÇos dê ImportaÇão e ExportaÇão Ltda', já
citada acima, observamos falha na especificaÇão do objeto da

aquisição referênte às notas de empenho n"s 13933 e l'7916'l2013' Na

ráquisiçao de complas êlabor:ada pela Prêfeitura, a discriminaÇáo
do produto era iniuficienle, dando ensejo à conpra de produtos de

qr.ildra" duvidosa e tornaodo impossivel a comparâbilidade dÔs

árç"."nto" prévios, visto quê as caracteristicas do produto podem

,ruai"r a^ demasia. "Caractetisticas visua l ern boa quafidade" '
conforme especlficâdo pela Prefeitura, em nada galante a

conformidade do produto com padrões dê excelência'

o mesmo observanos na contratação da êmpresa Vialine
ServiÇos de Trânsito Ltda.' no valor de RS14'750,00 com dispensa
de licitaÇão, cuio menorlal dêscritivo não detalha adequadamênte

os serviÇos a seren prestados. Docs. às fls' 1398'21400 do Anêxo

VIÍ e 1402/1408 do Anexo VIII'

Orâ, a descrição não detalhada dos produtos e serviços a

serem ofêrecidos prêiudica o acompânhamento ê a fiscalizaÇão de

sua execução por parte da contrataotê' confolme prescrito oo art'
67 da Lêi o' 8666/93, e fere o disposto no art' 55, I' da nesma

]ei. Àlém disso, não é possivel verificar se o valor contratado é

condizente com os produtos entregues ou com os servi-ços prestados
(uma vez que estes não são detalhados com rigor previamente) e sê

foi selecionada a propostâ rnais vantaiosa pâra a administrâção'
descumprindo a Prefeitura o artigo 3", caput, da Lei no 8'666/93'
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B. 5 - 3-2 Ia€rj-Eibilid.dâ3

Atraves do processo no 34'723/2073 (fls. 1409/1448 do
Anexo VIII), a Prefeitula Municipâl de Tâubaté contrâtou a êinpresa
Heldêr GonÇalves dê Miranda Eventos ME (HGM Eventos) pàra a
realizaÇão do festival "Taubaté Jazz ãnd Bluês", ocorrido no
período de 19 a 21 de julho de 2013, no valor de R$219.166,68,
conforme proposta sem datâ à fl-. 1418 do Ànexo VIII.

O sêcretário de Turisno e
para a contrataçào da empresa à ff.
aprêsenta data ê nem numelaÇâo dê
valor de RS24.000,00 condiz com os
valor este que nada têm a ver com
valor dê R§219.166,68.

Encontrâmos,
apresentação dê show
ltaliana de Qui ri rim,

Cultura elabôrôu j usti ficativâ
1411 do Anexo VTTI, â qLral nào
página e, ainda, afirma que o
valores praticados na região,
a contrâtação en aná1ise. no

o ajuste foi efetuado diretamênte, com
III, do atLigo 25. da Lej. no 8666/93, de acordo
inexigivel a l icitaÇào:

base no inc i-so
com o qual é

Àrt. 25. III _ Para conllatâção de profissional de qualque!
sêror ârtístico, ciiretanente ou a!ravés de enpresário
êxclusivo, desde que consagrado pe]â criticâ êspêcializada ou
pê]a opinião públicâ.

Ora, no caso en aná1ise a contlataÇáo se deu com uma

emprêsa produto!a dê eventos, não se ênquadrando, portanto' na

hipótesê de inêxigibilidade prevista no art. 25, III, da Lei de

Li;itaÇões, uma vêz que nâo ocorreu diretanênte com o artista ê

nem com emPresário êxclusivo dos profissionais-

Àdêmais, não foi demonstrada a compâtibilidade do preço
pactuado com os de nelcado, en descumprimento ao ârt' 26, ÍÍ7,
paráglafo único, da r,ei n' 8666/93.

Os artistas assinaram declaração informando ser a elnpresa
em quêstáo sua Iegitüna replesentante peiante a Prêfeiturâ
Municipal de Taubaté (docs. às f)-s. l4l9/\442 do Ànexo VIII) '

Às fIs. L443/1,445 do Anexo VItI, o Procurador do

Municipio ãplêsentou parecer favorávêl à contrataÇão por
inexigibilidade de licitaÇâo, parecer êste sêm 'lâta ê sem

nuneraÇão de folha.

Alén disso, o procêsso nào êstava devidamente
formalizado, nâo aprêsentando, inclusive, numeração das páginas'

também, falhas na contrataÇào de
do artista Paolo Mâltini para â 23o Eesta
real-izada através do processo D" 21104/2a13,
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Da mesma forma que na contrâtâção dâ emprêsa Hê1der
GonÇalvês dê Miranda Eventos ME, acima anaLisada, o contrato foi
filmado com uma empresa produtora de eventos (Brócolis Própo1is
ProduÇôês Ltda. ), não se enquadrando, portântô, na hipótese de
inexigibilidade prevista no art. 25, ÍÍÍ, da Lei de Licitaçôes,
uana vez quê nâo ocorreu diretamente com o artista e nen com
êmpresário exclusivo dos profissionais. Nâo foi também dêmonstrada
a compatibilidade do preÇo pactuado con os de mercado, em

descumprimento ao àrt. 26, III, parágrafo único, da Lei n"
a666 / 93 -

A êmpresa Brócofis Própolis ProduÇõês Ltda. êlaborou
declar:âÇào em que infolna quê detém a "exclusividade da data do
dla 3O de âbril de 2013, da atraÇão artística Paolo Martini(...)",
o que nada tem â ver con a exclusividade de empresário do artista'
conforme preconizado no art. 25, 1II, da Lei n' B'666l93 (doc' à
fI. 1455 do Anexo VIII).

Ft.90
Íc-2o9olo26l t3

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESÍADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÃO ]OSÉ OOS CAMPOS UR,O7

por mêio dê inexigibilidade dê lic.itação (fls
VIII ) .

1449 /1464 do Aoexo

B.5.3.3 Àdiânt !.nt-.

Analisamos, por amostragem, os procêssos de adiaôtamento
reâIizados em 2013 (reIaÇão às f1s. 1580/1591 do Ànêxo VÍI1) e

verificamos â existência de processos não fornalizâdos
adequadanente, âpresentando fô1has sol-tas e ausência de numeraçeo '
Tat lrregulâridadê tornâ frágiI o processo de fiscaLizâÇão ê

descumpre os princíplos da legalidade, moralidade e eficiêncla'
disposios no art. 3'1 , caput, da constituiÇâo Fedêral' Como

exêmplo, têmos o processo de âdiantamento í\" 172/2013, cuia cópia
encontra-sê às fls. 1592,/1600 do Anexo vÍaÍ e 16A2/1612 do Anexo
rx.

B.5.3.4 Gasto coB coúbusuível

O gasto
número de veiculos
Anexo VI I1 (fonte:

con combustivel mostrou-se compativel com o
da Prefeiturâ, confolme doc. às fIs- 1461 do

AUDESP ) .

B.6 TESOURIRIÀ, ÀI!'4OXÀRIFÀDO E BENS PÀTRIMONIÀIS

Segundo nossos testes,
setor almoxarifado.

verificamos a correta adequaÇão do
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No tocante ao Setor de Têsouraria, anotamos que foram
vêrificâdas inconsistências relacionadas aos sâldos das contas
bancárias ê contabili.dade e àqueles apurados a pârtir: dos
balancetes armâzênados no sistena AUDESP (dezembto/2073) .

À sêguir conflontamos os vafores informados pêla Origem,
demonstrando, em destaque, a divergência constatâdâl

1 1 000000006115 1 Rs 0,00 R5 0,00 R5 6.417.510,41

1 76 0 00000032720 4 Rs 0,00 R5 0,00 RS 4.64a.1M,47

t 76 0 00000033136 8 RS O,OO Rs 0,o0 Rs 2.942,89

1 76 0 00000036059 l Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.366,56

1 16 0 00000049839 4 Rs 0,00 R5 0,00 R5 12.099.389,77

1 76 0 00000051476 4 R5 0,00 R5 0,00 Rs 7.899.7s1,94

1 t6 0 0000005230 2 Rs 0,00 R5 0,00 R5 3.633,03

1 76 0 00000055368 9 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.471,s6

1 16 0 000000s8371 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 2.533.0s6,61

1 16 0 00000063314 3 R5 0,00 R5 0,00 Rs 3.568,73

1 16 0 00000066492 8 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 44.2A2,O7

1 16 0 0000037240 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 18.482,82

1 t6 0 0000056890 z Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 51.338,21

1 76 0 0000056906 4 R5 0,00 Rs 0,00 R5 13.567,52

1 t6 0 o000056907 2 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 13.567,52

1 76 0 0000056908 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 13.489,80

1 76 0 0000063760 2 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 735.456,20

1 76 0 0000063761 0 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 4.941.437 ,27

1 76 0 0000063762 9 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 823.992,19

1 76 0 0000063763 7 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 36s.610,ss

1 76 0 0000063764 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 1.369.244,88

1 76 0 0000063766 1 R5 0,00 Rs 0,00 R5 200.76s,04

1 t6 0 0000064397 1 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 536.626,40

1 16 0 0000064758 6 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 33.s28,71

1 76 0 0000067736 1 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 30.369,97

I 16 0 0000067771 X Rs 0,00 R5 0,00 Rs 79.1s6,30

1 76 0 0000067793 0 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 2.236.621,39

1 16 0 0000070441 5 Rs 0,00 R5 0,00 R5 336.836,90

1 16 0 0000071023 I Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 4.159.934,35

1 16 0 0000071069 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 6.sss.s21,48

1 16 0 0000073092 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 28.9s4,17

1 16 0 0000073135 8 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 3.614.456,44

BCO AG DV cc DV
satDo coNFoR-
ME BANCO

SAIDO COI{FORME
CO'{ÍABIUDADE

SATDOÂPURADO
AUDESP

fls. 99Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 605Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1137



Ft.92
Íc 2090/026/t3

TRIBUNAL DE CONÍAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL OE SÀO ]OSÉ DOS CAMPOS - UR,07

No exame da mâtéria, in loco, constatamos quê os
registros junto a Tesouraria e a Contabilidade demonstlarn que as
diferenças correspondem a apllcaçôes financeiras feitas na mesr(a
conta (conta -invêstimento), conforme registra o Boletim de Bancos
(f)-s. 1464/14'73 do Ànexo VIII), e enviadas através da prestâÇâo de
contas eletrônica de forma êrrônêa, eis que não é realizada a
diferenciâção do montante existênte na conta corrênte e
invest inento.

1 76 0 0000073152 8 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs s84.22s,6s

1 76 0 0000073220 6 R5 0,00 Rs 0,00 RS 7 58.125,67

1 16 0 0000074442 5 Rs 0,00 RS o,oo R5 541.830,48
1 16 0 0000074,143 3 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 22.706,33

1 76 0 ooooo7 4444 1 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 14.334,90

1 16 0 0000074445 X Rs 0,00 Rs 0,00 R5131.570,26

1 16 0 0000074446 8 Rs 0,00 R5 0,00 Rs s1.432,23

1 16 0 0000074448 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 17.902,99

1 16 0 0000074829 3 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 229.616,04

1 16 0 0000074853 6 Rs 0,00 Rs 0,00 R5 21.872,2A

1 16 0 oo00074913 3 R5 0,00 Rs 0,00 R5124.802,58

1 16 0 0000075190 4 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 20.182,s7

1 16 0 0000075391 2 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 21.438,63

1 16 0 0000075392 0 Rs 0,00 Rs 0,00 R519.304,s3

1 16 0 000007s393 9 Rs 0,00 Rs 0,o0 Rs 19.344,17

1 16 0 0000075394 1 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 21.386,80

1 16 0 0000075395 5 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 16.767,99

1 l6 0 000007s396 3 Rs 0,00 Rs 0,00 R514.329,01

1 16 0 0000075397 1 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 19.s42,33

1 16 0 0000075398 x Rs 0,00 R5 0,00 Rs 14.146,10

1 16 0 000007s5so 8 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 223.573,19

1 76 0 0000075680 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 1.064.245,68

1 76 0 0000283141 4 Rs 0,0o Rs 0,00 Rs 1.172.894,13

1 16 0 0000507981 0 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 7.133.403,34

33 5 6 0060033103 7 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 11.063,22

151 18 3 0013001056 0 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 89.676,10

151 18 3 0o13001063 2 R5 0,00 Rs 0,00 Rs 12.s28,08

151 18 3 0013001064 1 Rs 0,00 R5 0,00 R5 639.974,83

151 18 3 0013002088 3 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs s26,3s

151 18 3 00130021s3 7 Rs 0,0o Rs 0,00 R5 5.922.1M ,45

151 18 3 0013002173 1 Rs O,O0 Rs 0,00 Rs 290.326,11

151 18 3 0013002246 1 Rs 0,00 R9 0,0o R5 31.962,65

151 18 3 0013002267 3 Rs 0,00 R5 0,00 Rs 2.022,18

151 18 3 0013002307 6 Rs 0,00 Rs 0,00 Rs 293.051,57
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Foraam verificadas inconsistências, também, êm quê o saldo
conforme a contabilldade é um valor negativo, o saldo bancário
zerado, ê o saldo apurado a partir dos baLancetes armazenados no
sistema AUDESP (dêzembro,/2013) é positivo.

A seguir confrontamos os valorês informados pela Origen,
demonstrando, êm destaque, a dj.vergência constatada:

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 16 0 s3521 4 debitàdos banco e contabilizâdos CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 76 0 5352L 4 debitados banco e contâbilizados CHEQUE 2012,06-14 4.855,00

1 76 0 53521 debitados banco e contabilizâdos CHEQUE 2012-06-14 4.855,00

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.85s,00

1 16 0 53s21 debitados bânco e contabili2ado§ CHEQUE 2012-06-L4 4.855,00

No exame da natéria, in faco, constatamos que os

rêgistros junto a Contabilidade demonstran pâgamentos êfetuados
atiavês de cheques, dos quais sào realizadas as baixas das

dêspesas no *oaaato de suas emj'ssôes (saldo negativo) , porém ao

oaoiaaa " compensação no banco, com montântes êxistêntes na conta
investimento, a Contabilidade nào registra taI fato' conforme
registra o BoletÍm de Bancos \fls' 1414/7496 do Anexo VIII)'
deÃonstrando falha de comunicaÇão dos setores responsáveis'

Entretanto, nâo vislumbranos justificativas ou

LanÇamentos de correÇão para as inconsistências verificadâs entre
os registros contábêis e bancários, que discriminamos abaixo
(destaáamos â existência de chequês êmitidos no exêrcicio de

2al1/2072, já debitados' e que ainda não forarn IanÇados pela
contabilidadê; como R$ 3.344.848,?8 creditados pel-o banco e não

fanÇados pela contabilidade) :

CHEQUES OE 2g!.:I2q12 JÁ OEBITAOOS PELO BANCO E NÃO IANçAOOS PELA CONTABITIDADE -

AMOSTRAGEÍII DO 20 MAIORES VALORES.DADOS ARMAzENADOS NO SISTEMA AUDESP

BCO AG OV cc DV

SAIDO CONFORME

BANCO

SALOO CONTORME CON.

TABIUDAOE

SALDO APURADO

AUDESP

1

1

1

79

76

76

0

0

0

00000053521

00000222382

0000073214

4

2

1

R5 0,00

Rs 0,0o

R5 0,00

-Rt 
-1 

4,01!l!
:!11441e.80
-Rs 84.192,36

R5133.337,99

Rs 61.754,0s

Rs 19.679.80s,90
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1 16 0 s3521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 20t246-t4 4 855,00

1 16 0 53521 4 dêbitados bãnco e.ontâhiliradoç CHEQUE 20t245-t4 4.855,00

1 16 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-14 4.85s,00

1 76 0 53521 4 debitados bânco e contabalizados CHEQUE 20L246-t4 4 855,00

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2012-06-L4 4 855,00

1 76 0 s3521 4 debitados banco e contabilizados CH EQUE 2011-07-O1 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitados bânco e contabilizados CHEQUT 2011-07-01 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabalizados CHEQUE 2011{7-01 3.722,60

1 76 0 s3521 4 debitados banco e contabili2ados CHEQUE 20rL-o7-oL 3.122,60

1 16 o s3521 4 debitados banco e contabilizados CHEQUE 2011-O7-01 1.722,60

1 76 0 53521 4 debitados banco e contabilizados CHEQU E 2011-07,O1 3.722,60

1 76 0 53521 4 debitãdos bânco e contâbilizados CHEQUT 2011-O7-01 3.122,60

1 76 0 53s21 4 debitâdos banco e contabilizados CHIQU E 2011,07'01 1.122,60

1 l6 0 s3521 4 debitados banco e contabili2âdos CHEQUE 2011-O7{1 3.122,60

104 36 0 900001 9

creditâdo banco e não contabí-
lizado CRED ÍED

2013-05,
2A 750.000,00

1 16 0 73135 8

cíeditado banco e não contâbi'
lizado COTA DAF - CREDITO

2013-06
26 602.636,27

1 76 0 73135 8

creditado banco e não contabi
lizãdo COTA OAF CREOITO

2013-06
26 602.536,21

104 36 0 900001 9

creditado bãnco e não contabi_
CREO ÍED

2013-06-
28 !t7 -225,OO

104 36 0 900001 9
creditado banco e não contabi
lizado DP DINH AG

2013,06
20 93-352,25

l*, 1a 3 13001063 2

creditàdo benco e não contabi-
lizado OEVOLUCAO

2013 06-
28 63.158,12

151 18 3 13001063 2

cíêditado banco e não contâbi
lizado DEVOLUCAO

2013,10,
31 58.571,80

1 76 0 73t52 8

creditâdo banco e não contabi
lizado COTA DAF. CREDITO

2013 02-
06 44.624,3r

lruosrnaelu oo wrot'tTAúE oE R3 3.344.848,78 CREDITADOS P€tO BANCO f NÃO LÂNçADOS PELACONÍABlLl-

DADE.DAOOSARMÂZENÂDOSNOSISTEMAAUOESP

TI?O D€ LÂNCAMENÍO HISTORICO DATA VAI'OR
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-Dudo" 

"t^ar"nudos 
no sistena Àudesp'

As disponibilidâdes de càixa são depositadas em bancos

estatais, âtendãndo a Prefeitura ao artigo 164' § 3" da

ConstituiÇão Eederal-.

Ainda no que concerne aos aspectos dâ tesouraria'
veriflcamos no rTEM "8.3.2 - sAÚDE" deste r'elatório' a ocorrêncj-a
de transferências indevidas de vaLores entre contas cÔrrentes da

Prefeitura visando a cobeltura financeila para os restos a pagar

vinculados à saúde.

I 16 0 73!52 8

creditado banco e não contâbi-
lizado COTA DAF - CREDITO

2013-O2-
06 44.524,3t

1 l6 0 73135 8

creditâdo benco e não contabi-
COÍA DAF - CREDITO

2013-06,
26 44.7t9,95

I 76 0 73135 8

creditado banco e não contebi-
lizãdo COTA DAF CREDIÍO

2013-06
26 40.7L9,95

237 19 5 3349 9

creditado bânco e não contâbi-
li2ado CREOITO OE SALARIO

2013,03
2a :J7.O7L,33

231 19 5 3349 9

creditádo banco e não contebi-
lizado CREDITO DE SALARIO

2013 03-
2A 37,O71,33

237 19 5 3349 9

creditado banco e não contabi-
lizâdo CREDITO OE SALARIO

2013 03-

2a 37.O7t,33

19 5 3349 9

creditâdo banco e não contabi'
lizado CREDITO DE SALAR O

2013-03
2A 37.071,33

1 76 0 73A23 8

creditado banco e não contâbi_

lizado DEP CHEQUE BB LIQUID

2013 04-
25 t9.2a9,25

r04 36 0 900001 9

credatado bânco e não contabi_

li.ado DP DINH AG

2013-06
03 17.080,45

104 36 0 900001 9

creditâdo banco e não contâbi-
lizado DP DINH AG

2013-07-
01 15.981,78

104 36 o 900001 9

creditado banco e não contabi_

li2ado CRED,AUTOR

2013-06
l9 15.336,80

I 16 0 64471
creditado bãnco e não contabi-
lizado

CIIEQUE DEVOLV SEM 2013'08-
15 12.903,40

1 76 0 64417
creditedo banco e não contabi
lizado

CHEOUE DEVOLV SEM

FU

2013-08-
15 12.903,40

1 16 0 64411,

cíeditâdo banco ê não contâbi_

lizãdo

CHEQUÉ DEVOLV SEM 2013-08
15 r2.903,40

I 76 0 64411 4

creditado banco e não contabi

lizado

CHEOUE DEVOTV SEM

FU

2013 08-
15 12.Í)03,40

231 79 5 112349 1

creditado bânco e não contabi

lizâdo RC-ENT,PUBL/SOC,EC,M

2013 10-

t1 10.201,33

1 76 0 73135 8

cr€ditado bânco e não contabi-

lizado COTA OAF CREDITO

2013 06-

26 to.t72,73

1 75 0 73135 8

creditado bânco e não contãbi
lizado COTA DAF CREDITO

2013-06-

26 to.172,7'

I 76 0 74445
creditado banco e não contâbi.
lÍrado RESGAÍE POUPANCA

2013-09
23 10.141,12

fls. 103Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 609Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1141



Ft.96
rc-2090/026/ L3

TRIBUNAL DE CONTÂS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDADE REGIONAL DE SÀO IOSÉ DOS CAMPOS UR,O7

Quanto ao Setor de Patrimônio,
fr:ota da Prefei.tura. Para procedernos
informaÇào no tocante à composiÇão da
pertinentes, bem como, quânto ao estado
ou não na ativa em 2013.

pautamo-nos na aná1ise dê
à verificaÇão, sol i c itamos
mesma, com Lodos os dâdos
do patrimônro e se estavâ

Em resposta, a Origem apresentou relatório registrando à
existência dê 692 veículos e náquinas em atividadê, ê 124 en
estado de sucatêamento, totalizando 816 veiculos e náquinas (fls.
1-49'7 /1523 do Ânexo VIII).

Diantê desse côntexto, sob amostragem, requisitamos cópiâ
da docunentaÇão pertinente aos serviÇos, troca de peÇas ê pneus
realizados en 2013, e constatamos o seguintei

- conforme Nota Eiscal n'535 às fLs. 1526 do Anexo vrrÍ,
na discriminaÇão dos sêrviços efetuados pela empresa CO!íPEC

CO{ERCIA! DE PEçÀS CÀÀ4PINÀS LmÀ. EPP, no vâIor de RS 750,00,
consta " recondicionamento de caixa de câmbio para veicufo \'ÍÍ XOÀíBI

prefixo 1001", porém, na l-istagem de veiculos ativos (for'necida
pela própria Edilidade), o velculo dê prefixo 1001 traia-se de r,lí
blwrno r.e (fr. 150? do Anexo vlrr), portanto, veicuLo diferente
do que foi "realizado o sêrviÇô";

- conforne Notas Eiscais n'550, 468, 413, 453, 454, 474'
552, 4g2, 469, 462, 38, 34 às fls. 752'7 /1'565 do Anexo VIII ' na

discrlminaÇão dos serviços efetuados pelas empresas cOtíPEC

COf,tERC!àI DE PEÇÀS CÀtdPfNÀS LmA. EPP, no valor de R$ 23'750,00' e

ANTONIO P. DE CÀRVALHO EUNILÀRIA ME, NO VAlOT dC RS 31.356,00,
constam os serviços efetuados e o nome do veiculo leparado, porén'
citando-o de forma genérica, sem êspecificar o prefixo ou placa do

veiculo da frota Municipal, impossibilltando a aferição do serviÇo
reaLizado;

- Conforme Notas Eiscais n'511 e 532 às fls' \566/1511
do Anexo VIII, constatâmos a rêalizaÇão do mesmo serviço
("recondicionamento de caixa de câmblo") para o mesmo veícu1o
("Kombi prefixo 129A") num interval-Ô curtissimo de tempo'
aproximadarnente 1 (um) mês entrê um selviÇo e outro (11'10'2013 e

14.11.2013), realizados pelâ empresa COÊ{PEC COMERCIÀL DE PEÇÀs

cÀI.ÍP ÀS LTDÀ. EPP, no vaLor dê RS 1.500,00;

- Conforme Nota Eiscal n'477 às fLs. 1575 do Anêxo VIII,
na discriminaÇão dos serviços efetuados pefa empresa COMPEC

COMERCIÀ! DE PEçÀS CÀt{PtNÀS LTDÀ. EPP, no valor de R$ 3'?50'00'
consta "recondicionamento de calxa de câmbio pa!a veículo PERUÀ

prêfixos 890, 1153, a252, 72oo e 53{", porém, na listaqem de

iãlãto" ativos (forneclda pela própria Edilidade), não consta o
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encontra na fistagen de veicul-os
1499 do Anexo VIIl) devido ao

(no aguardo de leilão pa!a algum

Todâs âs situações acima demonstram a falta de controle
nos servi-Ços de manutenÇào da frota Municipal, e principalnente,
considêrando a ú1tima constataÇão (serviço em veiculo sucateado).
o dêscaso da Administração con o dinheiro público.

Outlossim, comparecemos aO pátiô e depêndências do Setor
de Transportes Internos da Prefeitura, pa!a averiguar o estado de
conservaÇão dâ Frota Municipal (fotos às fls. 2546/2548 do Ànexo
XIII), e constatanos que vários veiculos encontravam-se em estado
de sucata, sendo, ern alguns câsos, impossivel de se identificar o
bem, devido às condições de deterioraÇão do mesmo-

Àpontamos tambéin as ocorrêncj-as e constataÇões que ora
tlânscrêvemos:

a) os veicu-Ios sucateados aguardam no pátio para sêrem
leiloados, de âcordo com informaÇáo prestada pelo rêsponsável da
área;

b) PeÇas para ve lcuIos: segundo nos informou o
responsávef pelo setor, nâo é feito estoque de peÇas no recinto,
existindo apenâs pequêna reservâ pala atêndel casos de emêrgência
ou que requeiram urgência no repalo. O veiculo avariado inglessa
na Oficina, e após avâIiaÇào mecânica, solicitam_se as peÇas para
â restauração ou troca, quê só então são entregues pelo
fornecedor, de acordo com a necessidade averiguada.

c)
os serviÇos
terceiros. Os
terceiri zâdos .

Pneus. que são
de alinhamento

serviÇos de

côlocados (trocâdos) no l-ocaL, sendo
e balanceamento contratados com
funilâria e pintura também são

d) Eomos inforinados que alguns dos veiculos
indisponiveis sofrêram desnontê, corô a rêtilada de peças em bom
êstêdo para êmprego na restauraÇão de outros veiculos.

Nos ternos do artigo 96 da Lei Eederal n." 4-32A/64,
realizor..l o Municipio o levantamento gêra] dos bens nóveis e
imóvêis (fls. 1576/L5'79 do Anexo VÍ1Í). observamos que o BalanÇô
Patrimonial não regj.stra corretamente o saldo apurado no
levantanento geral dê bens móveis e inóveis.
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TRANSEERENCIÀS CàI{ÀRÀ DOS VEREÀDORES

Os repasses à Câmara obêdecêram ao limite do artigo 29-A
ConstituiÇào, tal quàI àbà.ixo se vê:

Vâlor utilizâdo pela Câmara (epassê menos dêyolrÊio )

Oespesas com inalivos
Subtotal
Rêceita Tributá.ia ãmpliada do exercício anterior:
Percentual rcsultânte

23 023 295.80

Confrontando os dados informados no sistema AUDESP e os
docuÍnenlos aplesentados pefa Câmara MunicipaL de Taubaté,
verificâmos divergência nos vafores rêfativos aos repasses
financei.ros do Executivo.

O Bâ1anÇo Financeiro apresentado pela Câmârâ Municipal
apontâ cono total dos valores transfêridos â importância de RS
28.475.000,00, val-o! estê constante também nos registros do
ÀUDESP.

O Relatório dê Àtividades da Cânara Municipal, anexado
nos autos do 'lC-563/026/73 (f1s. 54,/67), no entanto, inforrda que o
valor inicialnente p!evisto pâra transfêrência ao Legislativo no
exercicio dê 2013 era de R$ 28-500.000,00 e sofreu uma deduçào no
importe de R§ 400.000,00, êm face da ânulação irnplenentada pela
Lêi n" 4.769, dê 24 de junho de 2013 (fls. 2544 do Anêxo xIII).
totali.zando, portanto, o vâIôr dê transferêncj.a de R$
28.100.000,00.

Constatamos que o valor efetivamente repassado ao
legislàtivo não correspondeu à previsão constante na LOÀ, tampouco
ao valo! apurado para dotaÇão âtualizada, conforme BalanÇo
OrÇamentário da Câmara, umã vez que, ao invés dos RS 28.500,000,00
ou dos R§ 28.100.000,00, foi transferida, na vêrdade, ã
importância de R$ 28.4?5.000,00.

Solicitados os escfarêcimêntos pêrtinentês, foram
apresentados documeotos que atestaram o rêpâsse equivocâdo do
Executivo, no valor a naior de RS 375-000,00. Referi.da nonta foi-
devofvida através de tlansfe!ência bancária, conforme conprovado e
anafisado nos autos da 'lC-563/026/ 13 (f1s. 82/A9 do Anêxo I do
rêfêridô TC) .

À sobra da execução do orçamento totalizou R§
4.859.218,83, correspondente a 17,04t do valor orÇado pela CâÍÍrâiâ.
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Na devoluÇão dos duodécinos, aIém da sobra da execuÇão do
orÇamênto (RS 4.859.218,83) ê do valor tlansferido â maior pêIo
Executivo (RS 3?5.000,00), foi j.ncluso també.n ô montante de RS
30. 686, 95, decorrentes de cancelamentos de rêstos a paga! nào
processados do êxercici.o de 2012. A somâ das aeferidas paI:cêlâs
totâlizou a quantia dê R§ 5.264.905,78, apurado conforme quadro
denonstrativo abaixo:

B.8

Pagamentos

ONDET,I CROIÍOLóGI c.À DE PÀqN{EIflTOS

Constatamos o não atendimento à Ordem Cronológica de
e tampouco publicaçào justificando eventuaL

descumprimento, nos ternos do artigo 5o dâ Lei no 8666/93,
cônsoantê informação constante no procêsso de acompanhamento da
gestâo fiscal - TC-2090/726/13.

Conforme dêmonstrativo extrâido do Sistêma Audesp,
vêrificamos quê no exetciciô de 2Ol3 foram rêalizados 91
paganentos no valo! total de R§ 21.251.050,?0 (fls. 1613/1615 do
Anexo IX) fora da ordem cronolôgica de pagahentos.

c.1 FORMÀLIZÀçÀO DÀS LTCTTÀÇÔES, DISPENSÀS E INEXIGIBILIDÀDES

Conforme dados encaminhados ao Sistema AUDESP. assim se
compôs a despesa da Prêfeiturai

R9
R9

rotâ1 da dovo-

R9

28.475.000,00 t-) 23.24A-1Al,t1 (=) s.234.2r8,83 (+) 30.686,95 5.264.905,74

PERSPECITl,À - F-"!CUçÃO
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PrefeituÍâ Muní.ipâl dê :

Concorrência

Tomada de Píeços

Convite

8EC - Solsa Eletrônica de

de Lici

Outíos/Não Aplicável

Total

FÀ],HÀ.s DE INSTRUÇàO

3,86%

1,ao%

o,2t%

18,50%

2,69v,

3,37%

69,57v0

c.1.1

Prêli-minalmênte, entendenos que as fafhas destacadas
devêm sel anaLisadas @ corjurtto, por se tratarem dê
irreqularidades comuns ao órqào e reiteradas em divêÍsos procêssos
ficitatórios, ênsejando a necessidade de verificação do
procedimento empreqâdo na forhalizaÇáo dos certames e contrataÇões
em geraf.

Escl-arecemos
de exeel)lo.

que as licitações foram mencionadas a título

Na amostra anal-isada, apuramos o que segue:

a) Àusânciâ de hrbliêàção na Ílnprênsa OficiaL

Dos instrumentos analj-sados, verificanos que os Contratos
e Termos de Aditamento cefebrâdos pêfâ Prêfêituiâ Municipal de
Tâubaté êstavâm eivados de vicio inerente à eficácia, uma vez que
não observaram a previsào constante no Parágrafo únÍco do êrt. 61
da Lei no 8.666/93.

A publicaÇão dos re feridoa
imprensa oficial, contrariando a
Contratos, conforme se observa às
1'701, 1'76',7, 1776, 1'783, 7'790, 7'796,
1966 dos Anexos Ix ê x.

docunentos não ocorreu junto à
adequâda fôrmalizaÇão dos

fls. 1623, 762'7, 1633, 1-636,
1807, 1881, 1889, 1904, 191 e

Nos termos da Lei de Í,icitaÇões, a publicêÇão rêsurnida do
instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial
é condiÇão indispeosáveL para sua eficácia e deverá ser

24.511.147,19
11.442 .57 4,65

1.309.641,14
117.458.608,91

11.O89.732,37

21.391 .649,15

441.791.908,83

fls. 108Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 614Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1146



TRIBUT{AL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE SÃO 

'OSÉ 
DOS CAi|POS UR,O7

Fr. 101
Íc 2090/026/13

até o quinto daa úta1 do mêsprovidenciada, pela AdministraÇão,
seguinte ao de sua assinatura.

Nos processos que compuseram a amostragein, iefêrida falha
pôde ser observada em todos aque.les cujo valor da contrataÇão era
infeiior ao vafor dê remêssa prêvisto nas InstruÇôes 02/08 dêstê
Corte de Contas. Os processos que envolveram contrataÇões côm
valores superiores ao de remessa, no entanto, continham extrãto de
publicação do contrato e dos Têflnos Aditivos nâ imprênsa oficiaf ê
estavam acompanhados dos respectivos Termos de Ciência e
Notificação.

conforme documentos de f1s. 167'7 /162'7 do Anexo Ix,
verificamos quê o processo dê Inexiglbilidade n' 01/2013 (Processo
no 4446/2A13) contrariou não só as disposiÇõês do art. 67,
parágrafo único, como também as disposiÇões constantes no ar:t. 26
da fei no 8.666/93, uma vez que sequer a inexigibilidade de
licitaÇão fol publicada na imprensa oficial.

Vêrificamos quê o dêscumprimênto âcima mencionado é
prática reiterada na Prefeitlrra Municipal de Taubaté, o que enseja
maior atênÇão do órgão na formalizaÇão dos seus processos
licitatórios, evitando desta forma, falhas formais que comprometem
a eficácia dos atos emanados.

b) Falha no PlanejaDento de ÀdDinistlaqão

Tomêndo por exemplo o Convite n' 06/13 (Processo n"
34086/20L3), voltado à contrataÇão de empresa êspecializada na
execuÇão de serviÇos de engenharia para a construÇão de um Cenlro
Comunitár.io no bairro Canuto Borges, constatamos evidente fafha de
pLanejanento administrativo, por parte da Prefêitura MunicÍpa1 de

Conforme se infere das fls, 7631 /7107 do anexo Ix,
somente após a emissão da Ordem de Sêrviço nó 28/13, depois de
decorrido todo o procedinento licitatório que culminou na
contrataÇão da empresa AMÀBILE E. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP,
pêfo valor de R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito miL reais),
foi constatada a impossibilidade de execuÇão do objeto contratuaL
na área indicada para a construÇão.

Segundo a informação do Secretário de obras, Trânsito e
Transportês, às fls. 1691 do anexo Ix, devido a um "engano
ocorrido no levantamento topográfico inicia1", foi constatado que
a ár.êa indicada para a construção do Centro Comunitáriô não tem
dimensõês suficiêntês para a sua impfantaÇão,
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Rêfêrido "equívôcô" por partê da Administraçào culminou
no cancelamento da licitaÇão ê nâ lêscisão contratual, con basê no
art. '79, II, da Lei nô 8.666/93, constitulndo mácula aos
principios da moralidade, da econoroicidade e da eficiência.

Nova falha da AdministrâÇào pôde ser observada nos autos
da Tomada de Preços n" 12/2073 (Processo 

^ô 25306/2013j, voltâdo à
construÇão de cozinha industrial- na E.E.E-E.P. Madrê Cecilià -
Novo Horizoote (fls. 1,102/1801 dos anexos Ix e x) .

Verificamos quê no curso da execuÇão contratual, além das
sucêssivas prorrogaÇõês do prazo inicialmente previsto (f1s ,

l'7'7'7 /7'794 do anexo IX), foram realizados aditamentos rêlativôs a
serviÇos que deveriam compor o objeto do contrato.

Àinda no i.nicio da obra foi solicitado âditamento
relativo a serviços indispênsávêis, que nâo estavâm definidos para
execuçào na planilha orÇanentária.

Conforne documento de f1s. 1772 do anexo IX, constatamos
quê os sêrviços náo prêvistos envolviam:

Limpeza mecanizada de terreno, inclusive de camada
vegetal até 3ocm de profundidade, sem transporte;
Carga e rêmoção dê terra à distáncia média de
1,0km;
Eorneclmento de terra, incluindo escavaÇãô, cargâ e
transporte até a distância média de 1,0km, medido
no aterro compactado;
ConpactaÇào de terra, medida no aterr:o.

Contiapondo à planilha orçamentária da Prefeitura
Municlpal de Taubaté (fls. 7'7 35/1'7 41 do anexo Ix). vêrificâmos que
estêvam previstos serviços relativos a:

Limpeza manual do têrrêno, inclusive troncos até
5cn de diãrnetro com caminhâo à disposiÇão, dentro
da obra, âté o raio de 1,0km;
Transportê dê solo de e 2" categoria por
caminhão para distâncias superiores ao 5o km até o
10" kmi
carreganento mecanizado dê solo de e 2"
catêgorlâ;
Rêatêlro manuaf apj-loado sem controle dê
compactaÇáo
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Percebêmos, dêssa folma, que a nêcêssidade dos serviÇos
relativos a limpeza e atellô do têrleno oão erâln dêsconhecj.dos
pela Administração, que limitou-se a plevê-los de forma manual.
Tal conduta evidencia dêsacerto no planejamento, relacionado a uma

análise fatha do projeto e do local onde seria realizâda a obra.

Um sêgundo aditanento foi rêâlizado con bâsê no pêdido de
fls. 1'7 9'7 do ânêxo rx, justificado na planilha de f1s. 1799,/1800
do mesmo anexo. O novo aditivo corresponde a 14,583 do contrato
inicial ê envolveu a instalação de câmara fria para atênder as
necessidades de armazenamento de gêneros atimentícios, uti.lizados
na cozinha; a inteiligação da rede de abastecimento de energia,
diletamente do quadlo de entrada, âo novo prédio; e â instalaçào
de regulador e rede de abastecimento de gás dê alta pressào-

Considerândo que o objetô do contrato envolvla a
construÇào de cozinha industriaf na E-E.E.E.E' Madre cecíIiâ, é

evidênte a inplopriêdadê relativa à instalaçâo de câmara friâ e de
regulador ê rede de abastecimênto de gás de alta pressão apenas
por ineio de Adj-tanento ContratuaL

Entendemos que os objetos aditados são inêrêntes à
atividadê dâ cozinha industrial, restando denonstrada a falha dê
planejamento por parte da Administração, quê cufminou em

prorrogações ê âtrasos na entrega da obra e consequêntê ofensa aos
princípi-os da economicidade e efetividâdê.

Percebemos, dessa folma, quê as licj.taçôes e contrataÇóes
da Prefeitura Municipal- de Taubâté, de un modo gêr41, vêm sendo
acrêscidas, alteradas ou canceladas êm dêcorrência de nltidas

pautada sfalhas no planejamento da Àdminist ração, na
impossibilidâde de execução do objeto ou justificadas no acréscimo
de servíÇo iodispensávêI, não previsto anteriormente.

AlcanÇamos ser necessária maior atênÇào por parte do
órgão na programaÇão e na formalização dos seus processos
licitatórios e das suas contrataçôes, a fim de evitar a reiteraÇão
dos desacertos relatados.

c) Indícios de favorêci.Dênto dê licitantes

Tomando
Tomada de PreÇos
s-m. j., indiciôs
certame.

como exenp.Io, ainda, ô ôrocesso Licitatório de
\" 1,2/2A13 (Processo n" 253A6/20f3), verificamos,
de favorecimento à única empresa participantê do
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No docurnento anexado às fIs. 170? do ânexo IX, os preços
unitáI:ios para cáIcu1o do orÇanento estimado toram obtiaoi páIa
escol.ha do firenor valor das tãbe.las CPOS Basê 156, TCPO PINI Jü1ho2010 e FDE Janeiro dê 2012, cotriqidos a partir: de cotaÇões demateriais e mão-dê-obra vigêntes no Vale do paraiba e qarantindoquê o vâIor total po! metro quâdrado não ultrapasse o montantê deR§ 1,400,00, conformê tabeta SINÀPI IBGE Fêvereiro/2013.

Considerando referidos critérios, a planilha orÇarnentáriaanexada às fls- 1735/L.j41 do anexo IX indica o vafor máximo paracontrataÇão como sendo dê Rs 965.211,4s (oitocentos 
" "a""aartu acinco mil duzentos e setentâ e um leais e qr.tarênta e cinco

^ 

centavos) e descreve, un a um, os serviÇos, os materÍais, asquantidades e os valores unitários e totais que envolvêm acontrataÇào.

A propost-a àpresentâdà pe.Ia êmpresa vencêdorâ, AMABILE F,MARCONDES CONSTRUÇôES _ Epp, por 
"uu ,.r, afcanÇa o exato inpãriedê R$ 865.000,00 (oitocentos e sessêntâ e cinco ,if ,.ài"i,êstândo êstruturada êm exata conformidadê con a planilhaolÇamentária da prefeitura Municipaf, inclus_ive 

"o^ ..f".ção'-"oJcusros unitários dos materiais e da máo_de_obra (f1s- 1.7 48 i7.7 56 à;anexo IX).

Conflontando as duas planilhas
inconpatibil ldade das informaçôes aliproduto das mesmas quantidadês dêidêntlcos valores unltários, êm âm.bosdivêrgência no vã1ot totaf obtido, senão

mencionadas, verificamos a
constantes, Lrma vez quê o

matêriais,/serviços pefos
os. documentos, aprêsentam
vel amos :

1.0

. PLANILHA ORçÂMENTÁRIA, PMT

qUANT.

VALOR

UÍ\IITÁRIO
MAT E MOO ÍOTAT

construção provisória em ."aãir" - roãããiãnto 
"montagem

54,00 RS 83,25 R5 4.495,31
sânrtano/vestiário em àtvênânâ 18,00 R5 154,00 RS 2.777,92
pesmobrtização dê construção provhória 72,O0 RS 4,26 RS 306,93

Fêchâmento provisóriode,aos em crraiã7ããaaerra

75,00 RS 5,40 R5 405,02
lapume nxo para fechamento dê árFá( ..m ^^dr^ 148,00 RS 13,20 RS 1.953,24
Tapume fixo em painetOSB - espessurâ lomm 20,00 RS 17,39 RS 347,71
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PI.ANIITIÂORçAMENTÁRlÂ.AMABIIE F. MARCONDESCONSTRUçÔES

DESCRTCÂO DOS SERVTCOS UNIDADE QUANT.

VALOR

UNlÍÁRIO
MAT E MDO TO]AL

Construção provisóriã em mâdêka -fornecimento e
54.00 R5 83,25 R5 4.495,50

5ãnitário/vestiário em alvenaria 18,00 Rs 154,00 Rs 2.772,OO

Desmobilizaçãodeconstíução píovisória 72,00 R5 4,26 Rs 306,72

Fechamento provisó rio de vãos em châpa de madeira
75,00 RS s,4o Rs 40s,00

TaDume Ílxo oara fêchâmento de áreâs. com oortão 148,00 Rs 13,20 Rs 1.953,60

Tapume fixo em painel OSA espessura 10mm 20,00 RS 17,39 R5 347,80

Escfarecendo a amostra transcrita, verif_icamos que os
valores unitários do custo dos materiais e da mão-dê-obra
consEantes nàs duas planlrffi
MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP ofertado os exatos valores dos custos
apurados pela Prêfêitura Municipal quando da êlaboraÇão do
orçamênto estimado.

Sendo ilóglco quê o vaLor fiôal da proposta orÇaneotária
da Prefeitura fosse divergênte do valor final da proposta
comercial da AMÀBILE, constatamos que os montântês totais
informados pê1a Plefeitur:a ôão correspondem ao valor exato da
multiplicação entre a quantidade e o valor unitário, vêrificando-
sê que os vaforês corletos referem-sê, na verdadê, aos valorês
indicados pefa AMÃBILE:

54 X R$ 83,25 = R$ 4.495,50, e não R$ 4

18 x R§ 154,00 = Rç 2.'7'72,0A, e não RS
'72 x Rç 4,26 = RS 306,72, ê náo R§ 306,
?5 x RS 5,40: R$ 405, e não RS 405,02;
148 x R$ 13,20 = R$ 1.953,60, ê não R$
20 x R$ 17,39 = R§ 347,80, e náo R$ 347

. 495 , 3t;
2 .111,92;

1.953 t24;
,1\ .

Considel:ando que a planiLha orÇamêntária apresentada pela
Prefeitura Municipal de Taubaté na Tomâda de preços o" 12/20L3
êvidencia ser uma cópia flel da planilha apresent.ada pela AMÀBILE
E. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP êm sua propostã conercial, estando
apenas alterado, para mai-or, o valor total estabe_Iecido para
contrataÇão, entêndêmos que estão configurados possiveis indicros
de comunicaÇão e ajuste entle o órgão e a empresa vencedora, a
quaf foi a única participante do processo ficitatór1o.

1.0 ttlklo. aPoto E ÂDMrÍ$snacÃo DA oBRA RS I 30.3s4.80

t.t cor{sTRuçÃo PRovEóRlA RS 7.514,22

t.z TÂPUME. VEOACÔES E PROÍECÔEs DIVERSAS R5 2.706,40
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O mesmo se verificou quando da análise da Tomada de
Prêços no 11l2013 (Procêsso n' 24'761/2013), voltâda à ampliaÇão de
crêche ê construÇão dê ber:Çáriô nunicipal no Parque Piratj.nj-nga
(f1s. 1808/1920 do anexo X), que também teve como vencedora e
contratada a empresa AMABILE E. MARCONDES CONSTRUÇÔES EPP.

A planilha orÇamentária para ampliaÇão do berÇário
anexada às f1s. 1838/1841 do anêxo X indica o valor máximo para
contrataÇão como seodo de R$ 182.305,77 (cento e oiteota e dois
miI trezentos e cinco reâis ê sêtenta ê sete cêntavos). Já a
planlfha apresenlàda pe1â ÀMÀBILE, às fIs- L85A/7A62 do mesmo
anexo alcanÇa o exato importe de R§ 182.000,00 {cento e oitenta e
dois rnif reais), estândo estruturada em exata conformidade com a
pLanilhâ orÇamentária dâ Prefeiturê Municipal. O mesmo ocorre com
as planilhas para construção do berçário às f1s. 1842/184'7
(Planilha orçamentárla), no valor de R§ 935.545,30. e às fls.
1863/18'77 (Planilha Amabile) , no valor de RS 935.000,00, todas no
anexo x.

Constatamos, igualmente, que os valores constantes na
Planilha OrÇamentária da Prefeitura não correspondem ao valor
êxato dâ multipliêaçâo êntre a quantidâdê ê o vafor unrtário do
serviÇo/rnão-de-obra,

Àpesar dos valores unitários da pioposta comercial da
AMABILE F. MÀRCONDES CONSTRUÇÔES EPP nâo sêrem totalmente
idênticos aos custos unitários parametrizados pêLa Prefeitura,
coÍno ocorrldo na Tomada de Preços n" 12/2A13, naquefes em que se
assemelham, os vâlores corrêtos referêm-se, na verdade, aos
vaLores lndi-cados pela ÀtÍÀBILE, conforme dêmônstraçào abaixo:

PLANI!HA ORçAMENTÁBIA. PMf

oEscRtcao oo5 sERvtcos UNIOAOE OUÀNT.

uÍ{lfÁRto
MÂT E MDO ÍOTAL

Desmobilazâcâo de consúucão orovisória 37,00 RS 4,35 RS 161,08

Montagem e desmontaBem de andaime toríe metáli-
ca com altuíà até 10m 260,00 Rs 2,82 R5 733,82

Andaame toíe metálico 520,00 RS 9,28 Rs 4.a24,77

Manutençâo de placà padronizada dê identificação
visual de programas e empreendimentos do Governo
do Estado de 5âo Pâulo 55,00 R5 3,08 RS 169,22

1-0 IÍ{Í€lo, APolo E ADMINI§ÍRAcÃo DA OaRA RS 21.435,65

1.1 coNsrRUcÂo PRovrsóRn RS 4.!73,79

1.1 ÂNDAIMES É BAIAÍ{COS RS 5.55a,59

1.4 srÍ{alrzacÂo DE oaRA RS 4.1§,74
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PLANILHÂ ORçÂMENTÁRIA - AMABILE F. CONSTRUCÕES

DESCRTçÃO DOS SERVTCOs UNIDADE QUÂNT.

vat-oR
UNlTÁRIO

MAÍ E MDO ÍOÍAL

Desmobili2acão de conrtrucão orovisória 37,00 Rs 4,35 Rs 160,95

MontaBem e desmontagêm de andaimetorre metáli-
ca com alturâ àté 10m 260,00 RS 2,82 Rs 733,20

Andaime torre metálico 520,00 Rs 9,28 RS 4.82s,60

Mãnutenção de placa padronizada de identificação
visualde proBrâmâs e empÍ€endimento5 do Goveíno
do Estado de são Paulo s5,00 R5 3,08 Rs 169,40

Novamente, tenos que:

37 X RS 4,35 = RS 160,96, e nào R§ 161,08,.
260 x R§ 2,82 = R§ '133,20, e não RS 733,82;
520 x RS 9,28 = R§ 4.A25,60, e náo RS 4.824,77i
55 x R§ 3,08 = R§ 169,40, e não RS 169,22.
Entêndemos que estão configurados possiveis indícios de

conunicaÇão e ajuste êntrê o órgão e a empresâ vêncedora dô
Processo .licitatório.

Sustentando nosso juizo, velificamos quê na Catta Convitê
í1" ll/2073 (Processo nô 45425/201,3), voltada à contrataçào de
empresa para construçào dê um Sanitário público nã sede da
Prefeitura Municipal de Tâubaté lfLs. 1927/1967 do anêxo x) , a
vencedora, AI..IABILE E. MÀRCONDES CONSTRUÇÕES - EPP, foi a única das
empresas convidadas â ãcudir ao certame.

Analisando o processo licitatório, vêrificamos que foram
encaminhadâs cartas-convite, via ê-mâi1, às emprêsas Atrlum
Engenharia Ltda., Giga Construto!a Ltda, ME, Mârcondes de Lima
Construtos Ltda. ê Shenikah Construtora Ltdâ., a1ém da Ânabile F.
Marcondes ConstruÇôes EPP.

Não constam nos autos,
recebimento dos ê-nails enviados
somente o seu encaminhamento
Permanente dê Licitaçôes (f1s. 194

no entanto, a comprovaÇão do
as referidas êmpresas. mas tão
pêIa pres i dente dê Com-Lssào

7/L945 do anexo X) .

Conforme Àta datada de l0/lA/2A73 (fls. 1958,/1959 do
anexo X) , conpàreceu à sessào apenas â empresa ÂMABILE F.
MÀRCONDES CONSTRUÇÔES - EPP, entendendo a Comissão pelo necessário
prossegui.rnento do certame.

1.0 tÍ{íclo, aPoro E aDMrxrSÍRAcÃo oa o8n^ RS 21,.424,29

1.1 coNsTRUçÂO PROV§óRÁ RS 1.172,95

1.3 AÍ{DAIMES T EAIANçOs RS s.558,80

1.4 SIÍ{AUZAçÃO DE OBRA 85 8.116,90
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Entendenos que por não ter observado as dlsposiÇôes
constaotes no art. 22, SS3" e 1", da Lei n" 8.666/93, o
prosseguimento do processo ficitatório em questáo corrobora os
indíciôs de favorecimento à ÀI,ÍÀBILE E. MARCONDES CONSTRUÇÔES
EPP.

Por fiÍn, analisando os dados obtidos junto ao AUDESp,
listamos apenas os empenhos lealizados em nomê da referida
emprêsa, vêrificando que no exercicio de 2013 eles soman o valor
Liquido de R§ 2.108.643,58, referentes a 17 procêssos ticj-tatórios
distintos:

Nome do Credor
Núm.

Empenho
Histórico / Descrição do

Êmpenho
Data

Emissão
Velor Empe-
nho Líquido

valor Liqui-
dado

AMABILT F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 184

EXIC,DA REFORMA DE

LABORATORIO T.P.-08l12 2/112013 3.000,00 3.000,00 3.000,00
AMAEILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP 9463

ADITAMENTO.22,56098%
PROC.1790O/12 24/s/2OL3 59.550,00 59.S50,00 59.550,00

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 15144

CONSTR,DE CENTRO CO

MUNIIARIO NO BAIRRO

CANUTO BORGES

PROC.34086/13 s/9lzo13 148.000,00
AMABII.E F.

MARCONDES

CONSTRUCOES

EPP 19264

CONSÍR,DE SANIÍARIO
PUBTICO NA SEDE DA
PREF.MUNIC.TAUBATE
PROC.45425/13 1/11-/201-3 10.603,07

AMAEII.E F.

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -
EPP 15240

CORRECAO DE CAUCAO-
PROC.39.283/11 27 /A/2Or3 5.186,41 5.186,41 5.786,41

AMAEITE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -

EPP 11065

CONSTR,DA COZINHA IN,
DUSÍRIAL MUNICIPAL

EEEEF.MADRE CECILIA-

PROC.25306/13 21/6/2Ot3 531.000,00 530.887,04 329.447 ,O4

AMABITE F,

MARCOND€5

coNsÍRUcoEs -

EPP 323
ADITAMENTO 20,644137%
Í.P. 01h2 2/7/2011 48.121,64 44.',t 21,68 48.121,68

ÂMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 324

CONSÍRUCAO DE GALPAO

DE ARMAZENAMTNÍO DE

MATERIAIS

P/ENS.FUNDAMENTAL

Í .P .O7 /12 2/1/2011 23.612,44 23.672,48 23.672,48

coNDES CONS-

TRUCOES - EPP 1127
ADITAMENTO 20,644137%
Í.P.O7 /12 28lt/2013 70.026,24 70.026,24 70.026,24
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AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP 10823

P,S.REFORMA EMEF

PROF.DOCELINA SILVA DE

CAMPOS COELHO,

STA,TEREZA,

PROC.22.952/13 z1/6/2013 86.360,s9 86.360,s9 86.360,59
AMAEILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 15619
ADITAMENTO 19,36127%
PROC.22.952 /11 3/9/2013 16.720,50

AMAEILÉ F.

MARCONDES

CONSÍRUCOES.

EPP 11753

P.S,.MANUT,E CONSERVA

CAO DE EMEF E EMIEF

PREGAO P/RE6,PRECO-

s8/12 5/7 /201_3 9.665,95 9.665,9S 9.66s,95

AMASILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES,
EPP 158

P.S.-

coLoc.Ptsos,AzuLE.toS,Pras
E HIDRAU- LICAS NA COZI

NHA DAS EMEFS.P,R.PR,

s8112 2/1/2013
AMAEIIE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 6420

P.S,DE REFORMA A SEREM

EXECUTADOS EMEF RAMON

E EMEF BOSQUE.

PROC.14772113 28/3/2013 14.390,90 14.390,90 14.390,90

AMABILE F,

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -
EPP 15845

P.S..NOVO PADRAO

ELEÍR.P/A GRAF.E GALPAO

ARMAZENAMENTO

MAT.ENS.FUND.

PR.34088/13 6/9/2013 147.500,00
AMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 156

P.S.ADEQUACAO DA GRAFI.
CA DA REDE MUNIPAL DE

ENStNO-C.C.49l12 2h/7Or3 7.130,89 7.730,89 7.130,89
AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 11571

CONSTRUCAO DE CRECHE

MUNICIPAL NA VILA APARE

ctDA-PROC.23537/13 s/712013 137.800,00 137.800,00 37.119,58
AMABILF F

MARCONDES

coNsÍRUcoES -
EPP 1280

AMPL,CRECHE NO BAIRRO

FONTE IMACULADA T,P..
1s/12 2/L/201.3

AMASILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP 1281

AMPL.CRECHE NO BAIRRO

CANUTO BORGES T.P,15/12 2/1/20L3
AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.
EPP "1282

AMPL,CRECHE NO EAIRRO

JD DOS PASSAROS T.P.15/12 2/1/2013
AMABILE F 1283 AMPL,CRECHE NO BAIRRO 2/1/2013
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d) âdjudiêeção d€ objêtor r 6pr€!a i,ry.did. d. coatr.t r

Analisando o Pregão n" 211,/2A13 iProcesso i" 34929/2073),
voltâdo ao Registro de PreÇos para exêcuÇão de serviÇos de
recuperaÇão de quadlas de êsportes, campo de futêbof, vestlário e
lnstâlaÇõês esportivas êm geral (f1s. 1968/2033 dos anexos X e
xI), verificamos que o objeto da licitaçáo foi adjudicado à
empresa EngevâIê Construtora Ltda.

Apesar da habilitaÇâo ao certamê, vêtificamos que às f1s,
2421 do anexo xI foi reconhecida a impossibili-dade de contratação
com a refelida empresa em razào dê a mêsma encontlar-sê âpênada no
periodo de 22/08/2012 a 21,/AB/2014, com fundamento no art- 87,
inciso III, da Lei n" 8.666/93.

MARCONDES

CONSTRUCOES -
EPP

EMECAT T.P-15112

AMABILT F.

MARCONDES

coNsÍRUcoEs -

EPP 1284
AMPL.CRECHE NO BAIRRO

CAÍAGUA Í.P.15/12 2/7/2013
AMABITE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 165

REFORMA E AMPLIACAO DA

CRECHE MUNICIPAL MAE
MARTA-T.P.-09l12 2/1/2Ot3 179.438,83 179.438,83 179.438,83

AMABILE F,

MARCONOES

CONSTRUCOES,

EPP 6875
ADTTAMTNTO 4,755615yo
PROC.21363/12 10/412013 66.554,83 66.s54,83 66.554,83

AMABILE F,

MARCONDES

CONSTRUCOES

EPP 11554

AMPLIACAO CRECHE E

CONSTR.BERCARIO NO PQ

PIRATININ6A.
PROC.247 61113 s/7/2011 529.895,50 529.895,50 372.59s,19

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 11754

P,5,,MANUT.E CONSERVA-

CAO DA CRECHE MUNIC PQ

AEROPORÍO -PREGAO

P/REG.PR.58/12 s/7 /2013 8.656,47 8.656,41 8.656,47
AMABITE F.

MARCONDES

coNsÍRUcoES -
EPP 157

P.S.-COLOC.PtSOS,PtAS E

HIDRÂUIICAS NAS COZI-

NHAS CRECHE MUNICIPAL.
P.R.PR.-58l12 z/1/2Ot3

AMABILE F.

MARCONDES

CONSTRUCOES.

EPP 6421

P,S.DE RTFORMA A SEREM

EXTCUTADOS NA CRE CHE

cAUFORNtA-PROC.14772l13 28/3/2073 s.369,20 5.369,20 5.369,20

TOTAL 2.108.643,58 L745.707,O5 1.126.726,31
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ouando da anáLise do Pregão no 72'7 /2013 (Procêsso no
25752/2073), voltado ao Registro dê PreÇos para eventual execuÇáo
de serviÇos de recupêração dos componentes danificados dos prédios
dã Secrêtaria de Saúde lfls. 2034/2724 do anêxo xI), constatamos
que ô procedimento licitatório foi além da adjudicação, chegando à
homologação do certame e à assinatula da Ata de Regj.stro dê Preços
com a Engêva1ê Constlutora Ltda-

Verificamos que ôs atos envolvendo a classificaçào, â
adjudicaçáo e a homologação dos objetos contratuais das licitaÇões
referidas tiveram quê sel anulâdos e, por consequência, a Ata de
Reglstro dê PreÇos assinada eta ll/10/2073, em conformidadê com o
parecer juridico de fIs. 2499/2705 do anexo XI.

Apesar do apontâmento dâ irregularidade ter ocorrido pelo
próprio órgão, entendemos que a anulaÇâo dos referidos atos
decorreu de notóriâ falha da Àdministração e caractetiza ofênsa
aos principios da eficlência e da moralidade administrativa.

verificamos que a êmprêsa refeiida pernanece inpedida de
contratar com a ÀdministraÇão, confolme documentos dê fls. 2125 do
ânexo xI.

€) Iê.cêiriz.'çio d. rti!,id.'d.r d. Àdúiaiatraçio

Ainda dentro da amostragem, analisamos a Carta Convite no
05/2013 (Plocesso nó 32'71,4/2A13), voltâda à contrataÇào de empresa
para Execuçào de lêvântamento técnico no município para
identificâÇão, classificaÇão e avaliaÇão da situação dâ
infraestrutura, contemplando basicâmênte os pontos críticos para
futuras interveÊÇões e âpontando as sô1uÇôes a nivel de obras de
engenharia \fls- 2126/2L65 do anexo XI).

Com basê nos relatórios
veríficamos quê o objeto contratado
gestão nunicipal, no valor de R$ 51
trezentos e dez reâis) .

entregues à Admini st raÇào,
envolveu servlço ÍnerenEe à
.310,00 (cinquenta e um mi1

Destacamos que o levantamento da infraestrutura do
municipio, assim como a anáIisê acerca das lntervenÇões
nêcessárias, é de respoosabi lidade da Prefeitura enquanto
atividade fim, quê deveria reallzá-1os através de sua Secretaria
de Obràs, Trânsito e Tlansportes, uma vez quê possui quadro de
pêssoaf apto a desenvolver este serviÇo.

Conforme Planilha dê ouantidâdês e Preços Unitários,
constante no Termo de Referência lfls. 2L39/2741 do anexo XI),
para desempeôho do serviço foi necessá!ia a rnão-de-obra de um
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coordênar Gera1, de un Engenheiro P1eno, de um Enqenheiro Junior e
de um Auxiliar Técnico, não hâvendo grande demanda dê pessoal.

Entêndêmos, assin, que a contrataÇão de emprêsâ de
engenharia para este fim é uma clara telceirização de atividades
pr:ecípuas da Administiação, que para desenvolvimento deste
trabafho deveria se utiLizar dos rêculsos humanos quê já possui.

f) Cont,rataÇáo
câlrivei s

j,rre9LrIar nào aplicação da's sançôes

Através do pregão no 2'11-A/2013, para êquisiÇào
instrunentos nusicais, foi vêncedora a empresâ A Sêrênata Ltda,

À nota de empenho no 19610 foi emitida em 2l/71/),3, no
valor de RS73,300,00, tendo constado das despesas com Ensino no
exercício, conformê itên "B-3.1.1" dêste relatório-

Ocôrre, entretanto, quê a referida empresa não manifêstou
interêssê na assinatula do contrato, conforme docs. dê fls -
443/444 do Anexo III, descumprindo os i.tens 3.1.4, 'l .7, 8.1, 8.1 e
10-1 do edital.

O parecer da Procuradoria do Muoicípio de Taubaté (f1s.
445/450 do Anexo III), opinou pefa aplicaÇào de multa e
impedir.tento de licj-tar com a administraÇão pública pelo prazo de 1

ano. A empresa foi, êntão, multada em R$?.696,50 (docs. às f1s.
51/ 4 57 do Anêxo III).

Porém, de acordo com informaÇáo da Prefeiturâ em tesposta
à requisiÇão do contlato com a refêrida enpresa, embola esta nào
tenha comparecido para assinar o termo, entregou todos os
mâteriais solicitados, r'têndo sido o ajuste ao final cumprido". À
Prêfêitura infornou, ainda, que a nota de empenho substituiu o
termo de contrato, conformê prêvisto no alt. 62 da Lêi n"
8.666/93.

Ora, é evidente o descunprirnento do princípio básico da
vinculaÇão ao instrumênto convocatório, previsto no art. 3",
caput, da Lei de Licitações e Contratos, uma vez que estava
prevista no edital a assinàtura do contrato e, incfusive, as
sanÇões cabiveis à emprêsa que o descumprisse.

Dêssa forma, a AdministraÇão náo poderia ter prosseguido
com o proceditnento adotado, sendo inaceitáve-I a admissão da nota
de empenho em substituição ao contrato. O art- 62 da Lei n"
8.666/93, citado pela Prefeitura em sua justificativa pela
aceitação da nota de empenho, nâda tem a ve! com o cêso em têIa,

de
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visto quê a previsão de assinatura do contrato e as sanÇôes nos
casos de não assinatura já estavam expressamentê previstas no
edital do pregão.

AIém disso, descumpriu a Prefeitula o art. 7" da Lei no
10.52A/2002, bem como o art- 64, caput ê §2. e 81, capur. da Lei
i' B .666/93, pois náo aplicou à enpresa A Sêlenata Í,tda. as
sanÇões cabiveis, tendo, inclusive, dâdo prossêguimento às
tratativas (notas fi-scais às fIs. 458/459 do Ànexo III).

c.2 CONTRÀTOS

No exercício, o Município nào flr:mou parcerias púb1ico-
privâda (PPP), nem concessão e pêrmissáo de serviÇos púb1icos.

Não realizou â Prefeituia lenêgociaÇão de contratos com
as êmpresas benêficiadas pela lsenÇão do recolhimento patronal ao
INSS (20t da folha sala!iâ1), estando em fase de estudos,- isso,
nos termos do Comunicado SDG n" 44, de 2013 (Certidào às fls. 2268
do anexo XII).

c.2.L CONTR,ÀTOS FÍRI'íADOS NO EXTRCICIO REÀíEÍIDOS ÀO TRIBUNÀI

No exercício en examê, vêrificamos quê os contratos de
valor superior ao de remessâ foram encaninhados âo Trj-bunaf,

A sêguii infornamos que não foi encaminhado o couvêuio de
valor superior ao de remessa, objeto do 'lC-1552/0A7/74, sendo por
nós requisitado.

Convênro S/N PÍocesso 663/2013 (ongem)

R§ 4 364 953.93
01

Un versidade de Taubalé

20t42t13

c.2.2 CONIRÀTOS EXÀMINÀ.DOS TN LOCO

Sob amostragem, enâlisamos os contrâtôs dê valor inferior
ao de rêmêssa, cefebràdos no exercicio em exame, nisso verificando
regularidade de instruçáo formal, à exceÇão do exposto no iteÍt
C.L1 - Fàlhas de InstruÇào, leLra "a".

fls. 121Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 627Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1159



Fl. 114
Íc-2o*/o26t t3

TRIBUNAL DC CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIDAOE REGIONAL DE 5ÂO]O5É OO5 CAMPOS - UR,07

c.2.3 E:aECUçâô CONIRÀTI,À!

Das avenÇas em execuÇão, verificamos as que seguem:

Data 14nAt2013

Contíatada Paulo Oliveira Engenhaíiâ Ltda

RS 51 310.00

Objelo:

60 dias

Exêcuçáo de levantamento técnico no municipio para identifcâção
classílcação ê aveliâçào dá siluação da rnfÍaesÍuturâ, conlemplando
básicamente os ponlos cíilicos para futuras rnteÍvenÇóes e apontando as
soluçôes a nivelde obras de engênhâÍiâ

01

Carlâ Convite n" 052013

Têndo por base as cláusulas pactuadàs,
prorrogaÇáo do prazo paia atendinento do ôbjeto
constatarnos regulâridade na execuçâo contratual.

apesar da
cont rat ua I ,

Darâ 1'1t1212013

Amabile F. Maícondes ConslruçÕes EPP

RS 10 603,07
02

Objeto

Execução/ P.azo: 60 dias

LcilaÉo Carla Convite n" 112013

Tendo por base as cláusulas pactuadas, constatamos
irrêgularidade na execuÇâo contratual, uma vez que a obra foi
realizada em desconformidade com o projeto arquitetônico (vide
fotos anexadas às f).s. 2269/2270 do anexo XII ê projeto anexado às
fts, 1939,/1940 do anexo X) .

Apesar da divergênciâ na construçào, não constam, no
processo \fls. 7927/1967 do anexo X) , quaisquêr alteraÇões de
projeto, sendo â obra recebida em definitivo e sem
irregularidades ,

A par da alte!âÇão na execuçào da obra, constatamos que
as espêcificaÇôes contidâs no Memoriaf Descritivo (fls. 1934,/1935
do anêxo X) foram observadas.

Execução dê obíâs com Íomecimenlo de mateÍal, êquipamentos e
mão-de obíê, para a coôstruÉo de um sanitáío público na sede
PÍeÍeiluÍa, locêlizada na Av TiÉdenles, 520- CentÍo
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19tO912013

Shekinah Construtora Lúa.
RS 2 5A7 938.2A

Dele:

CootBtâdd

f/eloí:
03

Objeto:

execuçaO erazo
rtiaçrà:

Erecuçáo de seryrços e obras de e-qenhaaa, corr toínecrme.io de
malenâi, mào de obra e equipâmentos, para constíuÇão de 58 (onquênta
e oito) lnidâdes habitacionars nos baiÍos de São conç3lo e Parqle

240 dias

Conco.Íênciâ no 04/201 3

Tendo por basê as c1áusulâs pactuadâs, constatamos as
seguiotes 1r regula r.idades na execuÇáo contratuàl:

. Às casas populares do loteamento pq. Ipanema não tivelam
â sua construÇão comeÇadâ, conformê fotos de fl,s. 22'12 da
anexo xI I;

. As casas populares do lotearnento Sâô Gonçalo encontravam-
se parcialmentê construídas, destacando-se que:

. Íodâs as casas cuja construÇão havia sido
iniciada encontlavam-se inacâbãdas ( f1s.
22'7 O / 2212 do anexo XII);

. Não havia sido iniciada a construÇão de
aptoximadamentê 07 (sete) unidades.

. O 1oca1 das obras encontrava-se em êstado de abandono,
sendo alvo de constantes furtos de materiais, inclLrsive de
material já instalado nas casas já construidas;

Verificâmos que a empresa contratada, SHEKINAH
CONSTRUTORÀ LTDA. encontra-se impêdlda de contratar com a
AdministraÇão, com fulcro no att. 87 , inciso ÍV, da Lei no
8.666/93 - decfaraÇão de inidonêidade, desde 16/12/2A13, conforme
documento dê fls- 2166 do anexo XI.

Analisando os dados obtidos junto ao ÀUDESp, rêfativos ao
exêrcicio de 2013 e 2A14, bem como os processos de pagamentos,
anexados às fl,s. 2161 /226'7 dos anexos XI ê XII, constatamos que
âté abriL/20L4 já havia sido realizado o pagamento de
aproximadamente 6'7,42\ do valor total- contratado, apesar do estado
em que se encontràvà a obrê.

Dala:

04

Oblêto

ExecuçÀol P@zô:

Lrcitaçáo:

Sem numeÍo

15107t2013

Ameb'le F MaÍcondes Consttuçóes EPP

R$ 865 000.00

Execuçêo de obÍas com fomecimenlos de mateíial, equipamentos e máo
de obra para constÍuçáo da cozinha industíiat nâ E E.E.E.F. i,,tadrê Cecítiâ.
locâlizada na Av F.ancisco Alves MontêiÍo. Vn Novo Horizonte.

150 dias

Iomadà de Preços n" 12013
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, verificamos que, o
exêcutâdo de forma

Conforme mencionado no item C.1.1 - Ea1has de lnstrução,
Iêtra "b", a instâIaÇão da câmara fria e da rede de àbastecimento
de gás de alta prêssão foi acrescida ao objeto do contrato por
meio dê Termo de Aditamênto, no curso da êxêcuÇão da obra-

Àpesar do efêvado importe decotrênte desse acréscimo (RS
126.200,44), verificamos quê a inp.IantaÇãô da rede de
abàstecimento de gás de alta prêssáo se deu dê forma improvisâda e
inprópiia, de nodo quê a tubulaÇâo ficôu exposta ê flutuante,
passairdo por orifício realizado na pârede da cozinha (Í/jde fotos
de fls- 2273/2276 do anexo XIf).

Tratando-se de tubulâÇão de gás, que eovolvê riscos de
vazamentos e explosôês, entendemos que a ÀdministraÇão não podêriâ
aceitar a sua lnstafaÇâo na formâ côino se encontra.

Na opoitunidade da vistoria, não Iocalizamos a aflxação
do Alvará de Vistoria do Corpô de Bombeiros - AVCB, apto a atestar
ê seouranÇa dàs instalaÇões.

Àpesâr da existência de sêrvidor responsável pelo
acompanhamento da execuçâo contratuaf, nô processo ânalisado não
constâvam relatótios com infotmaçôes rêIativas às fasês da obra,
quantitatj,vos, etc. conformê descrito na designãÇão da Secretariâ
de obras.

05

DâIa

Conlratadá:

válor:

Objelo:

Eiecução/ Prazo

LicdaÉo

24n7nO13
Amabile F Marcondes Construçoes EPP

R$ 1 135 000.00

Execuçáo de obÍas com fomecimenlo de mateíiat equipamentos e mão de
obÍa paÉ a âmpliâção da cíeche e construção do berÇiíÍro municipal Prof
TeÍezinha Alves do PÍado localizada na rua OÍ Antônio de OlivêÍã Costâ
11 - PaÍque Píalinrngâ

150 dias

Preço no 112013

Tendo por base as cIáusulas pactuadâs, constatamos
reguLaridade na exêcuçào contratuàl, à êxcêÇáo do cumprimento do
prazo pactuado.

Verificamos quê o prazo do contrato, após sucessivas
prorrogações, encerrou io dta 30/01 /2014 e na data da vistoria,
07/08/2A14, a obra nãô havia sido êntregue, estando em fase finaL
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de acabamentos (I/ide fotos às fls. 22'l'l /2279 do anexo xII)

Ft.1,17
Íc 2090/026/t3

E:rlcuçÀo Dos sERvrÇos DE sÀNEÀuENro alisrco s col.ErÀ E
DrsposrçÀo FrNÀr. DE REsrDUos sór,rDos

Àbasteci-Bênto ê distribuição de á9ra

C.2.3.L cêrênêiã'IÀênto da Eolha dê Pag.e.Dênto

Mediante contrato pactuado por: 05 (cinco) anos, no valor
de R$ 15.000.001,00, e decorrênte de licltaÇão, o Municipio passou
a depositar o salário dos servidorés no Bânco Bradesco S.A.

O êxane do ajuste em epigrafê êstá sendo tratado nos
autos do 'lC 560/01,4/13, distribuido ao Excelentíssimo Conselheiro
Dimas Eduardo Ramalho.

c.2.4

c.2.4.L

No MunicÍpio fiscalizado, os serviÇos de abastecimênto e
distribuiÇão de água são realizâdos pela Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São paulo - SÀBESp, mediantê contrato dê
concêssào desde 29/72/198I -

C.2.1.2 Co1êtâ a tlat !9nto d. .rEoto

À execução dos serviços de sâneanento básico é feitâ
mediãntê contrato de concêssâo -

No Município fiscalizado, os serviços de coleta ê
tratamênto de esgoto são realizados pela Companhiâ de Saneamento
Básico do Estado de Sâo Pauto - SABESp, mêdiânte contrâto de
concessão desde 29 /12 /7981.

C.2.4.3 Co1êta ê disposição fj-nal dê rêjeitos ê rêsíduos só1idos

Conformê decfaraçáo às fl-s. 2285/2281 do Anexo XII, o
serviço de cofêta é reafizado pela Empresa Fortnort, nediantê
Concorrencia n' 05,/11. Já a prestaÇào dos servi-Ços com mâo de
obra, transboido, transporte e destinaÇão final dos residuos
sólidos são iealizados pelas ênpresas Resicontrol SoluÇôes
Ambientais Ltda. e Rêsitec Industriais Ltda. mediantê pregào
Presencial n" 81-A/10 (náo é realizado reciclagên, compostagem,
reutilizaÇão ou aproveitamento ênêrgético destes reslduos) .
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c.2.5 coNtaÀlos DE PRocRÀt À

Não foi constatada contrataçào desta natureza
êxercício em exame (DêclaraÇão às f1s. 2280 do anexo XII).

D.1 ÀN]TISE DO CT'MPRIMEITTO DÀS EXIGÊNCIÀS LEGÀIS

Realizaçáo de eudiências públicas parâ debalerâs meras fscais? (arÍ. 9., s 4.. LRF)

Rêâlzaçáo dê audiéncias públicás para debateÍ o PPA, LOO e LOA? @n. 4A. parágAfo únao.

Ft. 118
1C.2O9O/O26t t3

SIM

rRF) SiV

Conlas disponíveis à população, ao tongo do exercicial kn. 49, LRn
D vulgaÉo, na página eletíônicâ do Município, do ppA LDO, LOA, batànços de ereícroo pareceÍ
prévio do Tdbunal de Conta§, RGF e RREO ? (art 48 caput, LRn
Pubr'cêçêo ou drvulgação do RGF? (ads 55 s 2 e 63 tt -b da LRd
Puol,cêÉo ê drvu,gação do RREO? (ár, 52 da LRF)
Encaminhâmento à União das rnloínaÉes âruiivas as ónras ao ano anrenor" (arÍ Si, s ,.

DrvulgaÉo dos lributos arÍecadados? (aÍ. 162. Cn

Publicaçao tnmestÍal das Gceitâs e despesas retativas à Educacâo? lan. 256. CE)

Reâliz€ção de audiêncras púbticás quadímê§tÍa,s da Sêúàe? (áí 3;6 § 5.. da Let Corl,pter/,entar
141. de 2012).

SIM

SIM

Sli,l -stM ----

SIM

SIM

SlM

SINI

PublicaÉo dos valoÍês dos subsidios e dâ Íemune.aÇão doa cárgos e emprêgos púbhcos? (ârl 39
§ 60 da cF) s'M

D.1.1 LIVROS E REEISTROS

Segundo nossos testes. vêr_ificamos a boa ordem formal dos
livros e registros.

D.2 FIDEDIGIíIDÀDE DOS DIDOS ITTFONI|àDOS ÀO SISTEIúI, ÀUDESP

Cono dêmonstrado nos itêns -B.1.4., ,'B-1.6,, e "8.3.1.,foram constàtadas divergências ent!e os dados infodnados pê1a
Ori,qem ê aque.Iês apurados no Sistema AUDESp.

Também verificâmos quê nô documento extraido por meio da
lerramenta Pentâhô (ffs. 2552/2558 do Ànexo XIIf), gêrada com basenos balancetes da Prêfeitura Municipal de Taubaté enviados aoSistema ÀUDESP, constâm empenhos sêm rnenclonar os respectivos
valores enpenhados, reforÇados, tiquidâdos e pagôs
irregularidadês que, necessariamentê,. geram problemas na execuÇão
orÇamêntária e nas despesas da prefeitura.
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Tal quaf o Conunicado SDG n. o 34, dê 2009, as
divergências apuradas denotan falha grave, eis que, à vista de
tais dêsacertos, â Prefeitura deixa de atender aos principios da
transpârência (artigo 1o, S 1", da LRF) e da evidenciaÇáo cootábi](artigo 83 da Í,ei Eêdêra1 o. 4.320/64J -

D.3

D.3.1

PESSOÀ,,

QUÀDRO DE PESSOÀ]

Eis o quadro de pêssoal existentê em 31.12,2013:

Efetivos
Em comis3ão
Total

No exetcício examinado, foram nomeados 109 (cento e nove)
sêrvidores pâra cargos etn comissão, sendo que dêntre os cargos
informados pela Municipalidade, entendemos que 03 deles
colrespondem â atribuiÇões quê não possuen caracteristicãs de
direÇão, chefia e âssessoramento (art- 37, V, da CE), quêis sejam:
Coordênador de Àrtes populares, Cooldenador de Atividades
Àrtísticas, Diretor de Escola Fêgo Camargo.

Solicitamos por meio da Requisição (fts. 2551 do anêxo
XIII), às respectivas feis de criâÇão e extinÇáo, em 2013, de
cargos e empregos constantes do quadro de pêssoal, Dê sua parte a
Origem apresentôu cópias das Leis Complementares n"s 330/13 e
332/13, qle cllaram os seguintes cargos?:

a) LC 330/13: - 54 cargos. de provimento em comissâo, de Chêfe
de Divlsáo;

- 13 cargos, de provimento em comissào, de
Supêtviso! Técnico;

A Lei Conplemenrar l2l, de 28i08i l3 (fls. 21822383 do anexo XII) nlansformou em tuoção de confiança os seguin-
les cargos efetivos: chefê de divisào. supervisor técnico. assisrenre técnico e chefe de serviço.

Existênt6 Ocupedos Vagost roir--f 2o-1 3--l t---rdi?-f ro-i 3--l f -ro-iã--f -rdiãl
I 028 ao26

105 222

9133 a248

2012

1541

4482 5114
91 111

20't 3

4146 2912
111

Em 31/12 de 2013
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40 cargos, dê provimênto em comissão, de
Assistente Técnico;
64 cargos, de provinento en comissão. de Chefe
dê Sêrviço

b) Lc

Itfs. 238A/2381 do anexo XIl).

332/L3r - 01 calgo, de provimento em conissáo, de
Sêcrêtálj.o de Mobilidade Urbana;

- 01 cargo, de plovimento êm comissào, de Gerente
de Áreas Vi cinai s;

- 01 cargo, de provimento em comissão, de Diretor
de Departamênto de Mobilidade Urbana;

- 01 cargo, de provimento em comissão, dê Gerente
de Área de Mobilidadê Urbana;

- 01 cargo, de provimênto ern comissão, de Diretor
do Departamento de transpottes públicos;

- 01 cargo, de provinento em conissão, de Gerente
de área de OperaÇão e EiscalizaÇão dê
Transportês;

- 01 cargo, de plovimento em comissáo, de assessor
especial de EducaÇão paia o Trâosito.

lfls. 2384 /238'7 do anêxo XII).

Entretanto, compârando os quàdros dê pessoal de 2Al2 e
2013, observamos acréscirno/decréscimo no quantitativo de alguns
cargos no exercicio em exane, para os quais a Origem não
apresêntou o instrumento legal pertinente à criaÇâo/êxtinÇão,
confolne relaciooanos :

CÀRGOS 20L2 20L3
Àqente Comunltário de Saúde 200 100
Agente de Controle de Endemias \24 110
Agente EiscâI de Rendas 35 33
Ajudante de Almoxa ri fado 3 1

Assistente dê Informát íca 3 1
Assistente Social 83 50
Auxiliâr dê Almoxari fe*, 0 I
Bibliotecári-o 71 10
B1ólogo 3 2
BraÇa1 624 514
Coletor 113 B3
Dent i sta 181 161
Escrilurário 165
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Eiscal de Proteção Anirnâ1 4 2
Fisioterapeuta 50 25
Eonoaudió1ogo 4L 2i
cari 161 141
Inspêtor de Al unos 190 100
Inspetor de Artês 100 50
Inspetor de Esportes 100 50
Inspetor do ?rabalho 726 16
Maestro 4 2
Médicô Veterinário 11
Monilor dê Esportes t2a 1A
Monitor de Oficios 100 50
Nutricionista )
l9pêrador dê Trator: Agri co La 10
Ps icó1ogo 49 30
Supervisor de Ens ino* r 0 25
Técnico em Vetêrinária 13
Terapeuta Ocupacionâ1 2A 10
Tratador dê Animâis 2A 10Vicê Diretor.* 0 91

É. r21
Íc- 20901026173

criados êm 2013 ê para os quais nao roran ;p;aa;;iãã;;-lã entos

qua.l!ô de 31.12.12 sobre os quantitâtivô do cargo cte supervisor de

., cargos quê foran

r*r sêm hençâo no

No rêlatório das contas de 201,2 ITC_2022 / A26 / 12) afiscâlizaÇão já havia apontado divelgências êntre os quantitativosdos cargos ê a ausência do i.nstrurnento 1egâI comprobatório
rêspectivo entre 2011 e 2012. pêIo que pudemos obsêrvar em relaÇâoao dêmonstrado naquelê exercicio, â origêm procurou ,,corrigir:,, ecolocou ên 2013 o mesmo quanti-tâtivo de cargo presente em 2011,como se essa providêocia fosse sana! a irregul-aridadeânteriormente nencionadâ, conforne consta do docr.mento de fIs-
2388/2391 do anexo XII (cópia do relatório de 2A72) .

Não bastassem as graves falhas acima ãpontadas quânto ao
Quadro de Pessoâ1 da prefeitula, veriflcamos também em 2013 umsafdo negativo em relaÇão ao quaotitativo dos seguintes cargos:

DênominaÇào
Quantidâdê (ro!M dê

P.ovarenro)
Quantitativos

: Total P rov i dos vagos
Inspêtor dê Alunos 100 100 131 -31Nutricionista 5 5 -1Dentista Espêcia.l-ista 23 23 21 -4
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Pelo quadro aciÍna, verificamos que a prefêitura dê
Taubaté vên admltindo servidotês sem sê preocupa! com a quantidade
de cârgos vagos existes no quadro de pessoal; foram admitidos 101(cênto e um) setvidores a1ém da quantidade de vaqas existentes noquâdro fato êste quê 1evà a quantitativos negà;ivos. Essa fâlhaaliadà à superaçáo do indice da despesa de pêssoal plevisto noartiga 22, parágrafo único, da LC 101,/OO acarretâ irresularidadês
nas admissôes e nulj.dades dos respectivos âtos.

À ausência dê zelo quanto ao euadro dê pessoal e o cotejoquanto às leis que o tegem, sejam elas de ciiaÇão ou extinçào decargos, também reflete na irlegularidade das contrâtaÇõês eilêgalidade das nomêaÇões - fafhas estas que serão anaLisadâs nosprocessos espêcificos dê admissáo de Dessôa1.

D.3.1.1 - pÀcàr{EtfBo DE ÀVISO pPÉVro E rNDEtrrzÀÇÃo ÀrÀ REscrsÃo DE
CONTRÀTOS DE TRÀBÀIEO POR TEITPO DETERMIIIàDO

Taf qual ocorrido e registrado nos relàtórios das contasde 2449, 2010 , 2011 e 20L2, no exercicio ota fiscalizadoidentificãmos que a Origem rêaIizoLr pagamento de verbãsindenizatórias (aviso prévio ê multa de aôE sobre o FGTS) nashipóteses de rescisão de contrato por tempo dêtêrminado, consoante
lnforrnãÇôes prestadas e juntadas às fls. 2395/2400 do Anexo XII efls. 24A2/2443 do anêxo XIII.

Outrossim, acompanhamos o entendimento manifêstado pelafiscallzaÇão precedente quanto à impropriedade dê ta1procedimento, e que ressaltou a dêsconformidade con o institutodas contrataÇões têmporárias, consoante prevê o artigo 71 da Lêi
Compfêmentâr Municipaf n.01, de 4 de dezembro dê 1990. (Cópia defLs. 2549/2550 do anêxo XIII).

D.3.1.2 - ÉnÍÀs vBncrols E NÃo GozàDÀs

Consoantê documento .,Rê1atórlo dê Eérias,,, de fls.2444/2514 do Anexo XIII. fornecido pela Área de Recursos Humanos,
obsêrvamos que em 2013, havj.a diversos servidores dâ prefêiturà

Escriturário 480 480 536 -56
Eonoaudió1ogo 27 2L 2B -1
Psicólogo 30 30 31 -1
Têrapeutâ Ocupaciona L 10 10 11 -1

Total - 101
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com mais dê um periodo de férias vencidas ê não gozadas.

Nessê aspecto, asseverâmos que, âo deixar de concedêr as
férias rêgulamentarês a Prefeitura Municipal de Taubaté deixa dê
observar direito dos servidores, previsto expressamentê no artlq.o
7', inclso XVII da ConstituiÇão Federal- Al-ém dê, para aquelas não
prescritas, assumir obrigaÇão, em caso dê âpôsentadôria, demissão
ou exoneraÇão, de indenizá-las em dobro.

Salientamos quê situação idêntica foi obsêrvada pêla
fiscalização dos exercicios de 2011 ê 2012, conforme registros norelatório abrigado nos autos dos TC-1433/026/ll e ,tC-2022/A26/12,
rêspect ivanente.

D.3.1.3 - TODORISTÀI' DÀ PREFBTTUBÀ À DISpOSIçÃO DÀ CâürRÀ

En 2013, vêrificamos a existência de 11 (onze) motoristâsda Prefeitura quê foram cedidos para prêstarem serviÇos junto a
Câmãra Municipal de Taubaté. Assim, tais servidores, embota sejamservidores efetivos do poder Exêcutivo, exêrcem suas âtividades
j unto ao Poder Lêgislativo

O fato constou do le.Iatório da Câmara Municipal deTaubaté - êxercicio dê 2013 l,tc-563/026/\3). Às dêspesâs depessoal relativas a esses onze notoristas são lessarcidas àPrefeitura e como tal integram o gasto de pessoal da Edilidade _
documento às f1s. 2515/2539 do anexo XIII.

Ocorre que, êssa cêssáo de servidores de um órgão para
outro, sê não é voltada a burlar as prescriçôes da LRE,caracteriza Iesão aos princípios da igualdade e impessoafidâde,previstos no "caput., do artigo 3? da ConstituiÇão Eede!aI. Issoporque, a Câmara de Taubaté, eÍn 3l/12/2A13. aprêsentava 19 cargos
vagos de êgênte dê apoio legistativos e, êm obediência ao inciso 1Ido artigo 37 da Lêi maior. deveria têr rêâlizado concurso palaprovimento desses cargos efetivos.

Tâ1 situaÇão pode acartetar
êfêvado pâra os cofres da prefeitura.

passivo trabafhi sta

agênte de apoio legistárivo êDgloba a especiâ1i-
do docúenro de fls- 2540/2542 do a4exô xrIL

t e"r" r,c zt:/ro.
dade dê direÇão

a clescriÇão do calqo de
veicular, coofome consra
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A PrefeiturA, por Seu turno, contâva com 214 cargos demotoristâ (sendo 174 ôcupados) em seu quadto de pessoal de
3L/L2/2073.

Em nosso ênteDdimento, náô vislumbramos necêssidade na
contrâtaÇão de Ínotoristas, para posterior cessão à Câmara
Municlpal (considerando que no exercicio examinado foram ãdmitidos
43 novos sêrvi-dorês) . Tampouco foi aprêsentada documêntação
complobatória e justj.ficadora do ieal motivo da requi-siÇão pelo
Legisfâtivo, de tâis sêrvidores - fato que, conlorme acinamencionado, caracteriza 1esãô aos princípios da igualdàde einpessoalidâde, plevistos no .,caput,, do ârt, 37 da ConstituiÇão
Fedêrâ1-

D.4 DENÚNCTÀS ,/ REPFESENIÀçÕES / EXPEDIEÀITES

Não chêgou ao nosso conhecimento
dênúnclas, têpresentaçôes ou expêdientes.

D.5

.rufgaúênto clas conras doÊ exêrcicios

RecoúêndaÇãô

Rêcohênd.Çàô

.:

formal i zêçáo de

ÀrENDrMENro À r.rr oneÂN:ca, rNsrRUçôEs E Bxcoi,GNDÀÇôEs Do
TRIBT'NÀI,

Constatamos o atendimênto da Lêi Orgânica e dasInstruÇões deste Tlibunal, excetuando-se o descumpri-mentô do prazode renessa dos documentos ao sistemâ AUDESp, gerando alertasconfolme analisado oo Acessórlo 1, que aconpanha o fresente.
Haja vista os doj.s últiínos êxercicios aprecj.ados,verificamos quê, em 2013, a piefêitura descumpriu as seguintes

recomendaÇões deste Tribunal:

2AlA

siE / Náo

2011

srE / Nào
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Princípios aa iiffi
êvidenciaÇão contábit (artigo 83 dâ Lêi Eedeiat n, 4-320/64)i
o

' Ni)

.J: )

Dêstacamos quê no patecer das Contas dê 2011 (TC_
7433/026/].l) constou determinaÇão para acorÍlpanhar a execuçãocontratual dos ajustes tratados no subitem C.2.2- Devldo apubficação da dêcisão no D.O.E. ter ocorrido somênte enl4/09/2A14, sugêrimos que â próxima flscalização vê!ifique o
atêndimento das detelminações.

Quanto as contas de 2Of2 GC_2A22/026/12) , a pârecer foipublicado no D.O.E. em 74/10/14 ê assim, sugerimos que quando dos
exames do próximo exercicio, seja observâdo o cumprimento das
recomêndaÇôes determinadas por esta e. Corte dê Contas.

D.5.1 PÀ.RECERES DOS rRÊS úr.rruos srlEncÍcros

ITENS
Peícenlual aplic€do na êducaÉo iÀíântité no ensino íundamentâl
Percentualdo FUNDEB apticado;a vâtoÍização do mâgisléno_olaldo 

FUúDEB aphcado êm 2013

:.i_T-:: dê- 9lreÍm9rlo do FUNDE8, a paÍcetâ residual (are 5%) roi apticáda até março do
erercrcro subse0uenlet
Percentual aplic€do na Saúde

Re§ultado dà êrecuçáo orç€menrá a sem o Íundo êspeoat de prevdênoa (superdv,r)
DeÍcd o,çàmenuno com âmpàÍo no srpeÍávrt financetro antenor?
PeÍcelfudl de.nvestrmenlos únvesünentos + r.,yersóes finàncei.as . RCL x 1OO)

Eleluados os recolhrmenios âo Regrmê propno dê prevrdéncra Socrat2

rleluâdos os recôthimenros âo Rêgrme Gerâtde prêr,Onn"," 

"oo", 
f,"SS,,

FoisuÍcientê o pagamento de píecátóíos judiciars (rêgime espêciat)?

O repasse â CâmaÍa d€ Vereadores alendeu ao lim[e constitucionât?
Íaxa da despesâ de pêssoat em dezembrc de 2013
a Díeíerlurâ Íeconduzru em I meses â despesâ de pessoat ao especiÍco trm4e da Ler deResponsàb'tioade Tisca,?

Erercicio
2012

2011

2010

Parecêr

Desfavorável

Oêsfavorável

Número do Procêlso
20221O26t12

1433t]26t11

2§1n26t10

2625%
70,060/0

sí,27y"

srM

22,g2yo

6,51%
PREJUDICADO

8.66%

srM

sllV

NÁo

SIM

5233%

PREJUDICADO

sÍNTEsE Do ÀPURÀDo
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Observada a instruÇào constantê
Conplenentar n." '7A9/93, a EiscalÍzaÇâo,
trabalhos, aponta as seguintes falhas:
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Fr. 126
rc 2090/026/13

no artigo 24 da Lêi
em conclusào a seus

À.1 PIJINEJÀUENTO DÀS POLÍUCÀS PÚBLICÀS - NàO
Gestào lntêgrada de Rêsíduos Sólidos e plano de
descumprindo o ârt. 1B da Lei Federal n' 1.305/
da Lei n' a2 -58'7 / 12,

ediÇào do Plano de
Mobifidadê Ur:bana,

10 e art. 24, § 3",

8.1.1 REsrrLrâDo DÀ ExEcIrçÂo onçercrmÁRll - diferenÇa nos vatorês
de c!éditos adicionais de R$4.020.810,47 entrê o valot informado
pela origem e o apurado no Sistêma Àudesp" em dêscumprimento aos
principios da transparência (artlgo 1., s 1", dâ LRF) e da
evidênciaÇào contábi1 (ârtigo 83 da Lêi Federat \o 4-320/64);
abertura de créditos suplementares amparados em superávit
financeiro do êxercício anteriol], mesmo tendo a .. prefeitura
Municipaf de Taubaté obtido déficj.t financeiro. tornando
irregular:es as suplementaÇôes reàIi?adas e viol.andô o disposto no
art. 43t §1", T, da Lei n' 4.320/611 abet.Úurê de crediro adicional
suplementar com origem de r/curso amparada em superávit
orÇamentátio, sem previsào Iegê1,/ fatta de p1ênejamênto do órgão,
prejudicando a rigidez do orÇamênto púbIlco, dêixando o plano
orÇamentário enfraquecido e nào rêa1ista, descumprindo o
pressuposto da aÇão planejada ê transpalente, previsto no art. 1o,
§1o, da Lei de Responsabl l- idade Eiscal;
B.1.2 RESI'I]EÀDOS EINÀ}ICEIRO, ECONô|ICO E SÀIDO PAÍRII@NIâ'.
equívocos na contabilizãção de rêstos â pagàr não processados, em
desãtendimênto aos princípios da transparência (artigo 1", s 1..
da LRF) ê da evidênciaÇão contábiI (artlgo B3 da Lêi Fedêra1 nô
4,324/64) ; rêsultado financeiro deficitário em R$9.065,005,53;

8.1.3 DÍ-\rrDÀ DE CURfo pRÀzo - acréscimo de 38,94F no totat do
exigível a curto prazo do órgão, decorr:ente principalmente do
aument o de obrigaÇôes trabalhistas, previdenciárias e
assistenciais a pagar em 99538,16* em relaÇão âo exercicio
anterior, a Prefeitura não possui liquidez face aos comptomissos
de curto prazoi .

8.1.{ DÍvrDÀ DE LoÀIco pRÀzo -
corsofldaoo o. Pr-'eiLurd em rêzáo

aumento de 43,061 na dividà
da escri turaÇáo de p!ecàLórios;

B.1.5 FlscÀIllzÀÇÃo DÀS RECEIIÀ.S - divergência significativa entre_
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as informaÇôes de repasses disponibilizadas pelo órgào e o
dêmonstrado pelo municÍpio no bafancete de receitas, em afrontí
âos pri.ncipios da transpârência (art. 1., S1". da LRE) ê da
evidenciaÇào contábi] (art. 83 da Lei Eederal oo 4.320/64) i

B.1.5.1 RENInICIA DE RECE!!ÀS - efetivação irregular de rênúncia de
rêceita, oão cumprindo as prescrições do art. 14, I e II da Lêi dê
Re spon sabi f idade Ej.scaf;

8,1.5 DÍVIDA À:!r\/À - diferenÇa não êsclarecida de BS4.lB7-1gg,93 /entre os valores informados ao Sistena Audesp e os constantes do/
sistema dê dívida ativa da prêfeitura Municipal de Taubaté,| ero
rê1aÇào ao exelcic-io ânterior, aumento de 3,46E no montantê Divida
Atlva. de 107,78t no valor das inscrj-ções, de 13,80? nos
recebimentos e dê 419, 82* no montânte dê cancelaÍnenlos, a
Prefeitura nào têm dispênsado esforÇos suficieotes no contrôl.e e
na cobrânça de valores inscritos êm dívidâ ativa;

8.2-1 ÀIúIISE DOS LIMIIES E CONDIçõES DÀ LRF - a prefeirura nào
dêmonstrou o cumprimento do artÍgo 44 da LRE;

B.2.2 DESPEIIÀ DE PESSOÀú - o percentual de gasto com pessoal
(52,43t) superou o prêvisto no artigo 22, s único da LRFi a pre-
feitura não tomou providências pa!a baixar o percentual ao rêceber
alertas quanto à extrapolaÇào do Iimite, ajustês realizados nos
Gastos com Pêssoal, decorrêntes da inclusâo de vãlores despendidos
com pagamentos de autônomos;

8.3.1 Ef,tS O - diferenÇa entre os vafores apurados pêla origem e
os informados ao Sistêma Audêsp em rêIaçào ao valor da recêita deimpostôs e transfêrências, base de cáIcu]o para apl-icaÇão no
ênsino, de R§1.854.139,0?; náo foi informado ao Sistema Audesp ovalor correspondentê aos !êndimeotos de aplicaçôes finaaceiras
rêIativos ao FUNDEB, no valor dê R§1.690.4g9,57, nem tampouco ovalor referente aos ganhos dê aplicaÇões financeiras com recursos
próprios, no valor de Rçt - 325 . 422, 42; despesâs impróprias
empenhadas com recursos do Ensino;

B,3.2 SâÚDE - existência dê valorês inscl:itos eln restos a pagar
sem cobertura financeira; as constas da Saúde do 1" Ouadrimestre
foram reprovadas pê1o Consê1ho Municipal, deficiência no planejê-
mento de proglamas e açÕes em Vigilância à Sãúde com despêsas des-
vinculadas às finalidades para as quais foram criadas;
B,il.l REGIIi{E DE PÂCATCNEy' DE PRECAIóRIOS - Ba1anÇo parrimonial não
regrstrâ, corretamente,/ as pendências judiciâis, que figuram napeça contabl.l com o valo! de RS 54.945.990,23 (saldo correto RS
61.597.811,13) , havendo nisso ocultaÇáo de passivo e, disso
decorrente, ofensa aos principios da trânsparência fiscã1 (art.
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1', S 1", da Lêi de Responsabilidade Flscat) e da
contábil (art. 83 da Lei n-" 4.32A, de 1964);

8.5.1 EIIC.AR@S - lrregulalidade em RelaÇão ao
Financeiro ê Atuarial, conformê Extrato do CRp
P!evidenciários;

Fl. 128
lC 2090/026113

evidenci-açào

Equil ibrlo
dos Regines

8,5.3 DEt4,Ig DESPESÀS ELEcÍvEIs pÀRA ÀNiíffSE - existênciâ de
despesas realizadâs com os mêsmos fornêcedores ao longo do
exercício, sem a rêàlizaÇão de cêltame ficitatório e em
dêscumprimento ao art. 24, II, da Lei n" 8.666/93t e aosprincípios da impessoalidade, moralidade e econoinicidade previstos
no art. 3o da mesmâ lei; descumprimento dos àrtigos 55, Í, e 3",
caput, da Lei n" 8.666,u 93; apl1cãbilidadê err.ônea do art. 25, III,
da Lei de licitaÇões, ausência de demonstraÇào da compatibilidade
do preÇo pactuado com os de mercado, em descumprimento ao art. 26,
III, parágrafo únicô. da Í,ei no 8666/93i processos de
âdiantamentos não fornâIizados adequadâmente, apresentando folhas
soltas e ausência de numêraçáo, tornando frágil o processo dêflscalização e descumprindo os principios da legalidade,
noralidadê e eficiênciâ, dispostos no art- 31 , caput, da
LOnSE I EUrÇaO ! edera-L;

8.6 TESOITBàRIÀ, àI,IO:IIRIFÀDO E BErÍS pÀTRtf'D Í.ÀIS - incons.isrências
rêlacionadas aos safdos das contas bancárias, sâldos dacontabilidade ê aquêles apurados a partir dos balancêtes
armazênados no sistema ÀUDESp, existência de cheques emitidos nos
exercicios de 20ll/2A72, já debitados pê1o banco, ê que ainda nãoforam lançados peLa contabifidade; como tãmbém, depósitos nosomatório de R$ 3.344.848,18 já creditados peto banco e não
LanÇados pê1a contabi.Iidade; irregularidades nos serviÇos de
manutenÇào executados na frota de veiculos municipal; BafanÇoPatrimoniaf não registra corretamênte o safdo apurado no
lêvantamento gera_l de bêns móvêis e inóvei-s;

8.7 TRÀIISFEaAICIAS À cÂüARÀ DOS VEREÀDOBES - Divêr:gência no valor
repassado coirstantes na LOA (R$ 2B.5OO.0O0,OO), BalanÇo
OrÇamentário (R§ 28.100-000,00) e o efetivamente repassado(28-475.000,00), o que denotà falha grave, eis que nào estão
atendidos os princlpios da transparência (artigo 1., s 1", da LRE)ê da evidenciaçào contábil (artigo 83 da Lei Federat n. o

4-324/64);

fls. 136Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 642Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1174



n. r29
1C-2O9Ol026/73

TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIOADE REGIONAL OE SÀO ]OSÉ OOS CAI4POS UR.O7

8.8 OBDEU CROITOIóGrCÀ DE PÀGÀUENIOS - não atendimento à Ordem Cro-
no1ógica de Pagamentos e tampouco publ-icaÇão justlficando eventual
descumprimento, nos tertnos do artigo 5" da Lei oa 8666/93;

C.1.1 FÀI,EÀS DE tNSfRúçãO - descumprimento do principio básico da
vinculação ão instrurnento convocatórj.o, previsto no art , 3.,
caput, da Lei de LicitaÇões e Contratos; desatendinento do art. 7"
da Lei n" l0-520/20A2, bem cono do art. 64, caput e s2" e 81,
caput, da Lei n" 8.666/93; Contrâtos e Têrmos de Aditamento
celebrados pê1a PrefeitLrra Municipal dê Taubaté eivados de vÍcio
inerente à eficácla, uma vez quê não observarãm a previsão
constante no Paráglafo único do art. 61 da Lej. n" 8.666l93; falhês
no planej amento da ÀdministraÇão; possiveis indicios de
favorecimento a emprêsâ licitante; participaÇâo, nos certames, de
empresa lmpêdida de licitar; e ter:ceirizaÇão de atividades
Prec rpuas da Admin istraÇào;

c.2 .3 ExEcrrçÁo coNTBÀTUÀr
relativas à construÇão en
obras inacabadas e a
AdministraÇão;

- irregularidades nà execução contratual
dêsacordo con o projêto arquitetônico, a
serviÇos inadequàdos recebidos pela

D.2 TIDEDIGNIDÀDE DOS DÀDOS NÍIIRI{TDOS ÀO SISTETA, ÀI'DESP -
divergências entre os dados informados pêIa Origêm e aqueles
âpur:ados no SiStema AUDESP, deixêndô a Prefêitura de atender aos
principios da transparência (artigo 1o, s 1", da LRF) e da
evidenciaÇão contábil (artigo 83 da Lei Fêderal n. 4.32A/64).

,p.3.1 QUÀDRO DE PESSOâIJ - Cargos em comissão cujas atribuiçôes não
possuêm as características dê direÇào, de chefia e assessoramento
(art. 37. V, da CE) ; ausência de feis embasadoras para todos os
cargos acrescidos e extintos no exercicio de 2013; deficiências
quanto ao prêênchimento do euadro dê pessoal de 2013, acarretando,
incfusive, nomeaÇâo de servldores sêm se pleôcupar con a
êxistência de cargo vagoi grandê propensào na reafizâção de
pagamento de verbas indenizâtórias (aviso prévio e multa de 40?
sobrê o FGTS) nas hipótesês de rêscisão de contrato de trâbalho
por tempo dêtermioado, diversos servidores da prefêitura
êncontram-sê corn mais de um período de férias vencidas e nào
gozadas, cesseo de notoristas da prefeitura para a Câmara em
dêsobedlência ao inciso II do artigo 37 da CE;

D.5 ÀlEllDruENro À LEr oRGÃNrcÀ, SIT'UçõES E RECOUEITDÀçõES DO
IRIBITNÀI descumprimento do prazo de remessa dos documeotos
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
UNIDADÉ REGIONÁL DE SÃO ]OSÉ DOS CAMPOS UR.O7

Fr. 130
\C 20901026/13

rêiterado dasenviados ao Sistema
recomendaçôês dêsta E.

Àudêsp e dêscumprimento
Cortê de Contas.

Vossa Senhoria.

SeÇão UR-7.2, em 21 dê outubro de 2014

À consideraçâo de

CIBEI)E t4eR"rNusso
AgeBte d-a. ?i-na-'lêeiia Chêfe

INÍ AÍ,"EIDA
Aqeate d,e !'isce.].i aÇào Fi,.e,rceira

Li,{-r-.=D-.-^-s
orÁwo ElmIeoE EAzotp DAMLANT

^ge,:tê 
d-a. FiscaTízaçáo ,Iinanceí'a

.-7í-qÉ*
EM''ANWLI.E cãRTSTfli'}8"!'OIISEcA DE PAIVA NERY

Ag:eatê da Fiscalizaçã,o tr'inaD.ceira

z.<
LAAIú, I.IENDES
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DO ESTÀDO DÉ SÀO PÀT'LO

DE sÃo JosÉ Dos cÀMPos lÍc 2a9o/026/13

___l

PROCF,SSO N".:

óncÃo:

ASSUI{TO:

PREFEITO:

COIISELHEIRO:

INSTRUçAO;

TC-2o9Ol0.26lt3

PR^EFEITURA MUNICIPÁL DE TAUBÂTÉ

COITTÀS ANUÁIS DO E:KERCÍCIO DE 2013

SR. JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO T'Ú IOR

DR. DIMÂS EDUÂRDO RA.}IALHO

uR-7 - sÃo JosÉ Dos cAMFos / DSF-II

Exceleutissllao Seahor Coagelheilo Reletor,

Tratam os presentes autos das Contas Anuais do
Exercicio de 2013 da PREFEITURÂ MUNICIPAL DE TÂUBÂTÉ

De acordo com as orientaçôes da Casa, os exames
efetuados, ainda que por arnostragem, concentraram-se com maiores
aplicaçôes nas matérias relativas ao exercÍcio financeiro e à execução do
orçamento, bem como ao atendimento das exigências da tei Complementar
Federal n" lO1/O0, sem, contudo, descuidarmos dos demais itens que, por
praxe, fazem parte da rotina fiscalizadora.

Após as análises levadas a efeito.in loco" no referido
órgáo, a Equipe de Fiscalizaçáo Financeira elaborou o respectivo Relatório

constante de fls. 49 a l3O, com o qual, também, coloco me de acordo,
destacaDdo falhas ea pÍatlcaoelte todos os itena do laudo, o que a meu
ver, traduz clara falt de plaBejaEcnto las açóes do óÍgão.

Pls. l3 |
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TRIBUNÀI DE CONTÀ,S

UNIDÀDE REGIONÀL

DO ESTÀDO DE SÀO PÀULO

DE sÀo JosÉ Dos cÀMpos

O Executivo cumpriu os limites Constitucionais quanto
à Educação e à Saúde, porém, desatendeu em profundidade a Lei de
Responsabilidade Fiscal. Foram observados inúmeros desacertos na
contabilização dos valores referentes aos créditos suplementares abertos, nos
restos a pagar, dívida ativa, nas receitas, ensino, saúde e precatórios. Aumento
nas dividas de curto e longo prazo. Divergência no montante repassado à
Carnara dos Vereadores, ialhas nos procedimentos licitatórios, nos contratos e
principalmente, no item relacionado a pessoal.

As irregularidades encontram-se sintetizadas às fls.
126 à 129

Os últimos três exercícios apreciados por esta Egrégia
Corte (2OlO, 2Oll ç 20l2l, receberam .p.Íecer DesfavoÉvel'.

por Íim, o Responsável pelas contas em exarne tomou
conhecimento da realizaÇão da inspeçáo "in loco", sendo devidamente
notificado de que todos os despachos e decisões exaradas neste reito serào
publicados no "D.O.E_", em conformidade com o artigo 90, da Lei
Complementar n".7O9/93. (doc. às fls. 40)_

Excelência.

É o que submetemos à elevada apreciaçào de Vossa

GDUR-7, em 23 de outubro de 2014-

CIAUDIA

11". /3J
rc zogoTozetn I

ALVES
Diretoro.
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PROCESSO:

INTERESSÂDA:

RESPONSÁVEL:

ASSUNTO:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
Gabinete do Conselheiro Dimas

TC-002090/026í 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

JOSE BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR

CONTAS ANUAIS . EXERCíCIO OE 2013

À vista das falhâs e/ou impropriedades apontadas
no relatório da fiscalização ê de acordo com o disposto no artigo 30, inciso ll da
lei complementar no 709/93, NOT|F|CO o Sr. JOSE BERNARDO ORTIZ
MONTEIRO JÚNlOR, responsávet pelas contas do exercício de 2013 da prefeitura
Municipal de Taubaté, para que, no prazo de (trinta) 30 dias, tome
conhecimento do contido nos autos, recolhendo as importâncias consideradas
indevidas ã qualquer titulo, se existentes, ou apresente as alegaÇões que forem
do seu interesse.

Autorizo, dêsde já, a retrada de cópia dos autos aos
interessados, observada as cautêlas de estilo.

Com ou sem resposta, encaminhem-se os autos para
manifestação
termos do art.
(aft.213).

da Assessoria T .e do Ministério público de Contas, nos
'195eSS,ea AS se conÍigurado a hipótese regimentâl

'12 de no de 2014.

DIMAS E

^osY.. r'*T;ü4
08/01

c9"'

413
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PUBLIoADo em l!_/Jj_/Í
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ÍRIBUNÂL DE CONTAS DO ESÍADO DE SÃO PAULO
CôÍtório do Consêlhêiro Oimàs Eduârdo Ramalho

./
Frs. l)\

REQUERIMENTO OE VISTA ê EXTRAÇÃO DE CÓP|AS

OBTIVE VISTA( ), ou o íornecimento de CóPLAS reprográÍcâs( ), ou
drgúalizadas,/ Íolograíadas(,. ) do processo.

I C-___@O) 
-ozst ___,tg_ Fts.

.Total de fls.

Jusfficariva:íisaE 't+t^ Qf .é,n-ta qã k .Juri, /;c * --.t/e;

Orgão que represe na: 1à;à ,r. rc,, l< -Ta u fu-re '
EscÍitôÍio/ Âdvogad otpana ,7o t /rr-oe ,b C;;z /d,-,a Jú.oa.
Rc tf .-_=A 40A. ?e z - 4 ou no. OAB J/J 12ç

sáopauto. /? de de 2014 necea s cor,.ea, ^iõÃ

í1.ô (ro C.Íú6,
^tEio 

o rtaurJoo Dàê ni..t§.Éo.,

-?

Pou ' OrOZo - cloí

4 <]*7 -..-0,
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Prefeitura Municipal de -l au.baté1 fu
Estado de São Paulo

Secretaria dos Negócios Jurídicos

Àt: Iot{tzA(1 ,\o

ERNANI BARROS MORCÀDO FILHO. brasileiro. casado. Procurador

do Municipio de Taubaté (cenidão ancxa). inscrito na OAB/SP sob o númcro 72.189, portador

da cédula dc identidadc RG n'. 5.626.934, residente e domiciliado na cidadc de l aubaté, com

endereço profissional à Rua Argefltina. n". 151, Jardim das Nações, Taubaté-SP. autorizâ o

servidor público municipal, TIAGO OLIVEIRA DIAS, brasileiro, solteiro, advogado. inscrito na

OAB/SP sob o n'. 312.698 e no CPF sob o n". 3.t4.3 I I .598-51. matricula 29.717. residente e

donriciliado em Taubaté, com endereço profissional à Rua Argentina, n.. l5l, JaÍdim das

Naçôes, Taubaté-SP, a retirar cópias do pÍocesso TC 00002090/026/13. referente a contas do

exercicio de 2013. perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

l aubaté. l8 de novembro de 2014.

\

.kxx.r§:*t ,o.,.,o
Procurador do Município dc TaubatéI oorrar rr.r*

^vliNIDA 
TIR^DENTES. t20 CIP 120]0-r80-C^tXÁ POSTAL 320 TELEFONE PABX (l]§12)225 5m0- F^X (O§t2)

fls. 146Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 652Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1184



-qr-Q,á"*..á,,.*,tr;,
8,azz.%,.:4,-z

:Z*áá
/)*

ctrnrr»Ão
Ddríta/ /, /frz4 7hÍi4t 9«cco. Di'ctor do
Departamento de AdministraSo.

CI]RI-IFICA

averuroa trcaoelltes. szo@ 12) 3625-5@0 - F./lx 2) 362.1$444

DO REQUERIDO.
Célia da

O referido é veÍdadc, dâ fé c
Silva, Secretária Pleno, junto à Á.rca

assina. Eu,
dc Recursos

digitei e conferi.
Municipal de TaubaÍé, aos trinta e um dias do mês dc março de 2.0 I 4.
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TRIBUNÂL DE CONTAS DO ESTÂDO DE SÃO PAULO
Cartório do Conselhêiro Dimas Eduardo Ramâlho

Á )4,15l
Fls. / /

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRAçÃO OE CÓPIAS

OBTIVE VISTA( ), ou o fomecimento de CóptAS reprográficaf y, ou
digitalizadas/ fotografadas( ) do processo:

rc-_2p.qo DZ_éJ13- Hs. Ltq \", l3z
.Total defls. B9

Procuracão/ Autorizacão fls.

Justificativa: ,vo w.", )1§o ào

Nome com

RG n".

Urà
órgão que represe nta: ?a.,)+,1u,., " a, i a.-1,í,'
Escritório/ Advogâdo/parte

enaereço: t -. 1,noà" ,.í,ta , S ZO
Municíoio_1 Qs-Lít '

ou n".oAB 31 7. ó ç »

CEP

Telefones (com): tZ 16J55Aí1

sao eauto, (? oe \ou*.a lt/,'> de 2014.

eetutar t2 7tt 8ê33) ?

RÊCEBI E CONFERIAS CóP|AS

l9-,-lt ,ia-

Atesio o r6querido pero hierêssado(a)

B{ARICA dora I tunooná.ôra
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TRIBUNAL DE CONTAS OO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório rlo Conselheiro Dimas Eduardo Ramâlho

rltFls

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRÂÇÃO OC CÓPIN,S

OBTM VISTA( ), ou o fomecimento de cóptAs repíográficas( ), ou
digitalizadas/ fotografadasJZl do processo:

tc- Zct9c t_czÁl t3

Procuracão/ Autorizacão fls. I ?í-

Justificatrva: r .., o a-o u.l,ir- ,) .

i 
Nome comoleto eoíven:' i, ^, - /O1.. .- J),^a
Órgão que representa: {
Escritório/ Advogado/Parte

RG n".

enaerep: á -, í, nnJ., - ,,-o 5Zo , q 
^- 7 ao

uuntcigto 1q,, loí' CEP

.Total de fls.

Telefones 1çqm;: 1lZ)JçS 5 Sots ceturar. 1(Z\ 19t 8ô s ) ) +

Sáo Paulo. 07 de d,V- kae ae ZO't+
RECEB1 E CONFER AS aóp AS

Assrhatrra

Fls. t-ttJ t

Àtest r.:,:.e.c. :e,c ne.:ssacô ?
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Cartório do Conselhêiro Dimas Eduardo Remalho

FÉ. fi-)
REQUERTMENTO DE V|STA e EXTRAçÃO DE COptAS

OBTIVE VISTA( ), ou o fornecimenro de CóptAS reprográficas( ), ou
digitalizadas/ fotograÍadas( à) do processo:

rc - _Ze'19_L oz_s__.t )3_ r c.

<: t^ tw a'77 .Total de fls.

Procuracão/ Autorizacão fls. lj É

Justificativa:,a.'-... :---,-..l,, .l^, -.;..

Órgão que representa:

Escritório/ Advogado/parte

RG n". ou no. OAB

Endereço:

Uuni,cigio a c-, I <t . CEP

Telefones (com): l- i,"- ->1.:tr \

São Pauto, l! de de 2014. RECEBT E coNFERtAs cóptAs

_t_1__

Atêsto o .eq&rido pêlo inr€ressado(a).

nuaarce oo{rí runaonaaqa I ,

ú.&(ç,

Assinaturá

2se \ ?,\ t
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Miranda Rodriguez

Palavéri

À*r"*

FRÂ* C rs<o ANroNro útR^xD^ RooitsuEz

^icÉ.o P^r^ vÊit
fLrvrÀ MÂerÀ Pr L^v. rt
JÀirrNÁ oE Sou2r C^rr 

^ 
R Elrr

NÀÍÁcxÀ ÂnroNrEt^ 60NvrNr i.t G D!t io 3
YrRr MÀRc.r So^iEs Oor^

Município de Taubaté. nesle Estado. por sua advogada que

mandato em anexo). vem respeitosarnente à presença de V,

prazo concedido parâ a apresentação das justificativâs nos

pelos fatos e motivos expostos a seguir:

Cuidam os autos em epigrafe das Contas do Exercício de 2013

do Poder Executivo de Taubaté.

Em l8 de novembro do corrente exercício, foi publicado

despacho notificando o responsiível para a apresêntação das alegações de interesse, no prazo

de l0 (tdnta) dias. ^ ^I t)
ÍíhY

\
I

;:: .r Â:!j|slà, r.r 21;7, 1o êndar, Consotação, São ra!ro - Sp, CEp: 0130S-OOO
T.ler.r^ :,pABX)r (iil 3257 4512 - www.mrom.àdv.br _ c-ma : mrpm@mÍpnr.adv b.

/7? 4-

ÂDRt^r^ Àrr€iarro RooRrcuEs
Âi^ l,l^irÁ Rox.^GLr^ Iw^aÁ xr
MrRcELo rari^nDr ARÁúro
P^rRicr^ S^n ros Nrscrc!iro
rÂ.r^rÁ B^r6r o Vr. r RA

Ári^ Lior^ a^Rv^Lio VrL!L^ Goooy

EXCEI-I]NTISSIMO SENHOR DOUTOR CONSELHEIRO RELATOR DO PROCESSO

TC 2090/0:6/13.

Cottl.ts tlo E\ercício de 2013 do

PrcÍeitura Municipal de Toubalé

JOSE BEf-\lÁRDO ORTIZ MONTETRO JUNIOR. prctêiro do

nilllllilllllllllllllllllllillll

ft - 121026115
95/01/2015 - 10'11

lllll sltt-itsz-ssss-ssss

esta

Exa.,

autos

subscreve (instrumento de

requerer a prorrogaçâo do

do processo em epígrafe.
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lViranda Rodriguez

Palavéri

Advogados

AÉs tomar vista dos autos, o ora requerente imediatamente

determinou a realização das diligências necesúrias para esclarecer todas as eventuais

impropriedades apontadas pela equipe de auditoria dessa C. Cone.

No entanto, restam ainda algumas informações faltantes. o que

acabou por impedir que o ora requerente leve a defesa completa, no prazo determinado por

esse E. Tribunal. ainda mais considerando o periodo de festividades e fechamento de Íinal de

ano.

Nesse passo, com o envio da documentação restante! o ora

Requerente estani com a Defesa concluida para levar ao conhecimeÍrto e análise dessa

Colenda Corte de Contas, sendo para tanto. necessiiria a concessão de uma prorrogação de

pÍazo.

Diante do exposto. requer seja concedida a prorrogaçâo de prazo

pot ,rrais 30 (hifira) dias contados da publicação do delêrimento do presenle pedido.

Termos em que,

P. Deferimento.

São Paulo. 05 dejaneiro de 2015.

1Âuqusia, no 257, 1o ànCêr,
fax (PÂBX): 111) 3257 4512

a,r..r.r:-àc, Sâo )3o o
- www.mmm.adv,br

- SP CEP: 01305-000
e mail: mrpmG)mrpm.ad,
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TruBLTNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

CONTAS - PREFEITURA MUNICIPAL

llllllllllllllllllrl llillljlllilltl

Ít - 2W0/026/13
nt lnfi -

lrlllllll llllli :;-r {9?g-4079-i112

COIISELITE IRO

iR.CRISTIANA OF CÂSTRO MORAES

CO!üT}S - PBEFEIfl'NÀ

PROTOCOLo: 002090,/026/13

INTERESSADÀ:
PREIEITURÀ Ifi'NICIPÀ& DE TÂUBITB
cóDrco: ooo oo oo 513

rxsncÍcro:20t3
PROCED. INIERNÀ: IrR-7

VOI"I'ME 02

HI'IIICIPÀ!

DÀTÀ ÀurüÀçío. 07 I ol/2ol3

ponte MulltcÍpro:
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
CaÉório do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

F1s. {\5 -a

rc-oozo90I026tt3

Neata data, inicia.uos €ú fIs. lq( -À o voIulüe 02

d,oa Drêaêntês âutoÉ.

r,uía Henriquê ÀÍltonio Pereira

Estagiário

cccDER, eo o\ de Fêvêreiro at€ 2015.
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/ré
PROCURACÃO

Por este instrumento paíicular, o SÍ. .IOSÉ BERNARDO
ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR, Prefeito do Municipio de Taubaté, neste Estado, nomeia e

constitui como procuradores os Advogados Marcelo Palavéri, Francisco Antonio Miranda

Rodriguez, Flávia Maria Palavéri, Marcelo Miranda Ar,újo, Janaina de Souza Cantarelli,

Fabiana Balbino Vieirâ" Adriana Albertino Rodrigues, Natacha Antonieta Bonvini Medeiros,

Yuri Marcel Soares Oota, Ana Maria Roncaglia lwasaki e Ana Lídia Carvalho Villela Godoy,
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, seção de São paulo, sob os números 114.164,
1r3.59r, 137.889, 209.763, t99.t91,23 8.0s6, 194.819 302.678,305.226,200.017 e 341.20,1

respectivamente, os estudantes de direito Márcia Ma a Soares, poÍadora do RG n..
26.240.212-9, Amanda Oliveira da Silva, portadora do RC n 47.48ó.273-2, Monaliza da Silva
Barbosa, ponadora do RG n.42.879.978-4, Ellen Nathaly Alves Feneir4 portadora do RC n.
36.053.163-5, Janaína Gondim de Souza poÍadora do RG n" 43.475.066-9. Trissio Dabien
Barroso, portador do RG n.49.698.662-4, Thais Krempel poíadora do RG n.36.735.71g_5,
Olga Amélia Conzaga Vieira poÍadora do Rc MG n. 16.816.458, Sab m Vitória Magalhães
de Moura poÍtadora do RG n 36.472.804-8 e Alexandre Luiz Zambori, portador do RG no

39.906.330-4, todos com escritório na Rua Augusta, 257 - l. andar Consolação, conferindo_
lhes amplos poderes, inclusive os da cláusula ..aC j.rdicia,,, para o fim de acomparúar e
especiâlmente para promover todos os atos de defesa, tomar vistas e extrair cópias xerográficas
dos autos do processo TC - 2O9OlO26n3, quie se encontm em trâmite perante o E. Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, podendo praticar todos os atos necessii.ios ao desempenho do
presente mandato, ficando facultado o substabelecimento.

Tarbaté.22 de dezembro de 2014.

JANIOR
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
Gabinetê do Consêlheiro Dimas Eduardo Ramalho

PROCESSO:
INTERESSADO:

ASSUNTO;

ADVOGADA:

TC-002090/026/13
JOSE BERNAROO ORTIZ MONTEIRO JÚNIOR -
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
DILAÇÃO DO PRAZO PARA ATENDIMENTO DE
DETERMINAÇÃO DESTE TRIBUNAL
FLAVTA MARrA PALAVÊRt (OAB/Sp - í37.889)

Vistos.

O interessado solicita prorrogação de prazo para
atendimento à determinação desta Corte.

Defiro pelo prazo de 15 (quinze) dias.

Publiqu

P.C., em 08

DIMAS E

c

(|l

o No D.O.E.

E--,-{5
PUBLIC

iô4-
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Termo lc J u ntada
do(s) ex prd iente {§)

r"(s)-GlÉLLoiôLr5'--
icc. Íls. de lqÂ / .q?
':rrtÔrio C. DER31-I ,',2.!zob..

C-l ü.la-*,q,^y>. P"..*-.

obr Ç--.-\14*r,-"ev.r
fo@ 6ta uoLúc!'É--.g .
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rc-oo2osor0261138

Palavéri

Advoo.rdôq

Fr.ncr5co Antonro irirandâ Rod.i g u€ z
M à r.€lô Pálâweri
Flrvia naria Palâvéri
Jôharnà d€ Souza Cantarêlll
N.tachê Antonietâ Bonvini Medêiros
YU Mârcel Sôarês Ootã

ExcELENTíssrMo sENHoR DouroR
PROCESSO TC - 2090t026113.

Cuidam os autos do processo em

dc l0l3 da Preliitura Municipal de Taubaté. cuja fiscaliiração

llliranda Rodrigue.l

wurw-I]1lpI! ad " br

Adriana Albc.tlno Rod.i9uê3

^n. 
l,larià ioncà9lia lwaiàki

í.rcelo l.lir.nd. A.aúio
Prtrl.aa sa.to. râscimênto
Fâbiàra Bâlblno vi. i r.
Aôà Lidià Carvâlho villêlà Go.loy

CONSELHEIRO R,ELATOR DO

co.\'T.ts Do ExERcÍcto ot zots »,1

I'R L' F E ITI' R,I,V U N ICI PA L DE TA LIBATÉ

JOSÉ Bf,RNARDo oRTIz MoNTEIRo JÚNIoR. PTefàito

clo Ny'uricipio de laubaté. reslc l.lstado. por seus âdvogâdos que esta subscrevem (instrumento

tlc nrandato ancxüdo uos aulos c substabclecinlento em ane\o - DOCUMENTO N" 0l). vem à

rcspeilír'el prescnça de Vossa Excelência. a llm de apresentar as JUSTIIICATMS
pertin.ntcs enr lacc do contido no relatório de inspeçio "il? /oco" elaborado pela d. ar-rditoria

dessa ( . Corte. làzcndo-o com fülcro no prcvisto pela Lei Complementar n'709/93. bem como

nâs razõcs de làto e de direito a seguir elencados:

il.

exame das Co:ltas do Exercício

realizada pela d. auditoria dessa

TC - â?82/02Ê/t5
30101/2015 - 15,30

llllllflllllrlllll B0?1-7840-0?lg-3312

lllllllllllllll lil | lllllllillll
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Ívliranda Rodriguez

Palavéri

Advogaoo§

(blenda Conc revelou a ocorrência de eventuais impropriedades nos atos prâticados pelo Poder

[:\ccutivo.

'fodavia. conforme restará amplamente demonstrado, as eventuais

Íàlhas ap()ntadas pela equipe de fiscalização nâo possuem o condão de macular todo o exercicio

econômico-financeiro de 201i deste Poder Executivo, já que se tratam de meras

impropriedades de caráter absolutamente formal.

O que se verificará ao final é que a prefeitura Municipal de

l aubaté. de manci.a cremplar. promoveu a aplicaçâo dos percentuais vetores da Adminisfação
Púhlica. dando atendimento aos mandamenlos conslifucionais e legais que regem os âtos

praticados pelo Poder Executivo, pois além do atendimento aos indices vetores da

Adnrinistrução Pública. houve respeito ao priflçípio da gestão fiscal equilibrada, em respeito ao

conlido no §1". do anigo r", da Lei de Responsabilidade Fiscal, atendendo, com isso. as

necessidarles dos munícipes com a prestaçâo de serviços eficientes.

Ao analisar da d. auditoria. veriÍica-se que g§ltg

'ro Mun cir s tidos como cruciais àatcndc

Adei.DisEqçÀe-Púüç4. Vejamos:

Pr

!! w!"r'.mlÍ)!La o ,-bI
sP " cEPi 01305 000

e-marl: mrp{nOmrpm.êdv br
l

Prefriturâ llunicipâl de Tâubató 201-1

crccnruar Apllcado nâ t-_ducação lnfantil e no Ensino lrundamental 26,25%

70p6%Pcrcentual do FUNDEB Aplicad;;;iãtorização do Maeistéri.

l oral oo tUNDL.B apltcado em 20l3

A p rcela rcsidual (are 5q"t loi á@e?
Pcr((ntu!l Aplicrdo na SAUDE

97.27%

SIM

22,920/0

Kesutraclo da Execução Orçamentária (supenívit) 6.54vo

tlcluaoos os Kccoihtnlentos ao

l-l'cruados ,rs nccJhimento.s «,

Regime Próprio de Prcvidência Social?

Regime Ccral de Pre!idência Social?

SIM
_SIM

, rcpassc a Látnàra de Vereadores atendeu o limite constitucional? S I]\,1
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Palavéri

Como se vê. Excelência. os pontos tidos como cruciais na

^dministração 
do Exercicio de 2013 da prefeitura lvlunicipal de Taubaté, encontram_se em

posicionanrento bastanle favoúvel, motivo pelo qual poderá esta Colenda Coíe emitir parecer

iJrorá\el a de âpro\açio das Contas Anuais em apreÇo.

Desdejá. no entanto, cumpre chamar a atenção para o fato de que

o exercício de 20li se consubstanciou no primeiro ano da atual Administmção do poder

l-xecutivo de'l-aubaté. sendo, porlanto. natuml quc alguns desacenos e desencontros de
infbrmações tenham sido verificados. já que neste período houve composição da nova equipe
de gorerno, o que exigiu adequação aos tâmites e burocracias que envorvem os atos do poder

l)úblico.

Também coincidiu com csse primeiro ano de gesúo o inicio dos
l!abalhos necessários para implantação do plano de Conras públicas Aplicado ao Setor público.

làto que acabou gerando dúvidas sobre os procedimcntos que deveriam ser adotados para a

correra classificaçào das peças contábeis, bem como para alimentar o sisteÍM AUDESP. fatos
quc dcranr azo às divergências apuradas pela equipe de fiscalização.

Diante dessa visão global. conclui-se, já de início, que as únicas
ohscrraçôcs tecidas pcla atenta auditoria. se referem a ques!ôes eminentemente tormais.
passir'cis dc rclevamcnto. com emissâô das recomendações eventualmente peninentes.

Dessa forma. a seguir analisaremos. sepaÉdamente. os pontos
considcrados irrcgularcs pelos d. agentes de fiscalização financeira. conforme relatóÍio de
inspeçào /, /o&) . Vejamos:

Â.t - Pr_A\EJAtltENTO t)AS pOLi, (.AS p('BLt(.{S:

Ivliranda Rodriguez

ww!,/ !trpm."1r J. bl
SP CEP: 01305 000
mari: mrpmOmrpm.adv.br

l
fls. 165Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 671Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1203



Íc-002090/02ôi13

lvlirand a Rod r-iguez

Palavéri

Advoqados

Neste primeiro tópico, a Íiscalização verificou que a Prefeitura de

'laubalé. ao final de 2013, ainda não havia editou os Planos de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos e de Mobilidade Urbana, descumprindo detemtinação legal e não atendendo, também.

alertâ emitido âtravés do oficio CD.C.DER n.2066/2013.

Em razào do apontado. convém elucidar que a Prefeitura de

l'aubaté. também em 2013. realizou oficinas, consultas e audiências públicas para a elaboração

e implanraçâo do Plano de Gesião Integrada de Residuos Sólidos.

Após cump mento de todas as exigências previjtas na legislaçâo

Itdcral. a Prclcitura Municipar de Taubaté eraborou e editou o prano de Gestão Integrada de

Resid'.s Sólidos, o qual encontra-se disponivel na página oficial do poder Executivo, visível

alravcs do seguinte link: htlp:/, \r w1!.taubatc.sp.qov.br/index.php/2012_01- 17_ I g_40-

-1.1, scr\ icos-p u b I icos/olano-nl unic ipal-de_resid uo-sol ido.

Como DOCUMENTO N" 02. segue cópia do plano de Gesrão

lntegrada dc Rcsíduos Sólidos para coúecimento dessa Cone de Contas.

Em 22 de janeiro de 2014. foi

(DOCIIMf,NTO N'03). através do qual o plano Municipal

Sólidos Í-oi integrado ao Plano Municipal de Sancamento

qualqucr pendência a esse respeito.

publicado o Decreto n" 13.235

de Gestâo lntegrada de ResÍduos

Básico- sanando, por completo.

Vejâ. nesse sentido. o contido no ortigo 2' do rclêrido

Ícpulamcnto:

'',lrt. 2" - Ficu iktegrddo ao Pluno

I'larut Nlunicipul de Gestào InÍegrudt dc

purágrufo ptimeirc do artigo 19 du Lei

Municipal de Saneamehto Básico o

Resíduos Sólidos. nos termos do

Federal n" 12.305/10, passundo u
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ÍViranda Rodriguez

Palavéri

Advogados

chamar o mesmo de Plano Municipal de

Tuuhaté."

Residuo! Sólidos ílo Mukicípio dc

No que se relere ao plono de Mobilidade llúono- tambêm nào

houve incrcia do Poder Executivo de Taubaté. conforme esclarecido adiante.

Antes, porém. cumpre salientar que o §4o do Art. 24, da Lei
I ederal I 2.587/ 12. dispôe que os Municípios rêm o prazo de 03 ítrêsl anos. a contar ds data
de promulsacão da Lei. para elaborar tal planejamento. de modo que, em 2013, a prel.eitura

de laubâté encontrava-se dentro do prazo previsto para adequâção à legislação federâI.

Em l9l121201j. o Secretário de Negócios Juridicos da prefeiora

de faubaté expediu oÍicio ao Depdtamento de Trânsito local para que providências fossenr
adokdâs para arender ao conteúdo da Lei Federal n. 12.5g7l12 (DOCUMENTO N. 04).

Em resposta, a Secretária de Mobilidade Urbana, apresenrou
esclarecinrcntos sobre as providências até então adotadas para adequação à exigências da Lei
Federal n" 11.587/12 (DOCUMENTO N" 0S).

(ionrplententar
Em paralelo.

332- de

a Prefeitura de Taubaté, através da Lei

27 de dezembro de 2Ol3
( http: . * * *.raubate.so. rov.br/anexos//leis,,20l iill2.pc!l). criou a Secretaria de Mobilidadc
lrrban.L objelivando com isso dar maior atençâo às necessidades virírias do Municipio.

Dentre outms, forarn esrabelecidas as seguinres competências para
a Secretaria dc Mobilidade Urbana:

r' Lstudur. plunejur, supervisionor, -fiscalizar e prestar seryiços em todos os ossunto!
relerentes o riats públicqs, trânrito e trdnspolter.
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Mirarrda Rodriguez
.,Palavéri

Advogados

Gertiio. pldhejamento, regulamentuçao, implantuçao, coniole e../iscalização dLt senigt
ptihliLo dt trun\porte colctivo de pu:vgeirot.

Apro|açào <le obras ou üedídas de adequaçào do sistema viátio e qualquer

cnlrreen.liriento que pos§at gerar ou alterar .fluxos de transportes ou ,rânsito e,n

Tuuhuté-

(ix»denar por meio da Asses!;oriu Especi(rl í1, Educação para o Tránsito campanhult.

proglatuus e ações de conscienlízuçdo e otientação que envolvam os motoristos.

patssageiror, motociclistas, ciclislos e pedestres.

Dessa forma. em râáo do a apontado pela fiscalizaçâo, cabe

clucidar quc a secretaria de Mobilidade Urbana de Taubaté está rearizando o prano de
Mobilidade I rbana atraves das scguinles premissas:

1) Plano Diretor - Revisâo:

2) Projeto de TrarBporte público _ Reestruturação:

3) Sislema Viário do Municipio - Reestruturação.

Não fui, portanto, qualquer falha que comprcmeta o resultado
positi\o das Contas Anuais em exame. posto que a exigência em questâo é para o exercicio de
2015. quando o Plano de Mobilidade Urbana de Taubaté. conforme providências até então
adotadas. cstará concluido.

Em que pese o exposto, convém chamar a atençâo deste Sodalicio
para o Íàto de que. em 2013. o Executivo de Taubaté se esforçou ao miiximo para corrigir as
làlhas herdadiu de gestões anleriores e. com isso. atender todas as regras atinentes ao
Planejamenro das Politicas públicas.

Exemplo de tal làto se consubstancia na apuraÇâo da auditoria dc

!!!ry!! !I[mnd /-br
CEP:0130S-000
: mrpÍYr@mrpm.adv br

lls.50:
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Palavéri

t

Tais acenos, cenamente, devem conribuir pam formação dejuízo
la\orá\el quanto a aprovaçâo das Conlas Anuais de 2013 da prefeitura de Taubate.

B.I.I _ RESULTADO DA EXECUÇÂO ORÇAMENTÁRIA:

Resul t ado Orcume ntát io :

De inicio. a auditoria verificou que a prefeitura de l.aubaté. em
2013. obteve um supeávir orçamenrário de RS 46.08 I .285.78./conespondente a 6,540/0 das
receitas realizadas.

'lbdaviâ" Exa.. mencionado resultado deve ser ajusradol,face o
cquivoco cometido pela fiscalização ao analisar as peças contábeis em questão.

A fiscalizaçào da Cone. às fls. 52 do relatório. apresenta g quadro
comparati\r) da previsão e realização das receitas e despesas empenhadas em 2011. indieanrto

TC-OO2o90/026/13
154

Verificações

1 Na amostra, a LDO estabelece, por ações de governo, custos estimados, indicadores e
mêtâs físicas?

stM

2 A tDO prevê critérios para limitâção de empenho e movimentação financeira? (Art. 4e,
l, "b" da Leide Rêsponsabilidade Fiscal)?

SIM

3

4

A LDO prescreve critérios pãra Íepasses a entidades do terceiro setor (art. 4e, l, ,,f" da
LRF)?

5tM

A LOA autoriza a âbertura de créditos suplementares em percentual superior a 2O%? NÃO
5 A LOA decompõe-se até o elemento de despesa, atendendo 

"o 
a.f fS a" t-el

4.320/641

Hà dotação orçàmentária p"r" á@
227, caput, da CF e art. 4a, câput e paÍágrafo único,,,b',, ,,c', e.d,, da Lei Federal ne
8.06s/90)

SIM

6

7

stM

u Munrcrpro editou o Plano de Saneamento Básico? (Art. 11, 17 e 19 da Lei Federal n
11.44s/07l

SIM
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Miranda Rodriguez
'Palavéri

Advogados

8.3.{9/u como resultado da Economia Orçamentiiria e 6.54Vo como Resultado Extra-
( )rçamenrário. 1

Ocorre que o referido quadro apresenta números divergentes dos

registros c.ntábeis inÍbrmados regularmente ao sistema AUDEsp. para melhor esclarccimento.

o quadro da audíoria foi refeito, agora com valores registrados no sistema informatizado do

Podcr Executivo de Taubaté, cuja cópia segue como DOCUMENTO N.06.

No quadro refeito, os valores registrados nos carnpos Receitas
('orrentes - prelisão.(B$_82?!5! 09-9.231. Dedução dâ Receitâ _ previsão 

{ -R$ 75.q32.516.91 } /
e DevoluÇào dc Duodécimos - Execução (R$ _ 5.622|{5,25), foram retirados do relatório da 

,

Rcccira orçamentiiria e Intm-Orçamentária (DOCIIMENTO N. 07) e do Relarório da
Movimenlaçâo da Receita -'lransferência Financeira (DOCUMENTO N. 0g).

Rcilito o quxdro

llesultldo d lrcononria Orçantcntária e rle

t .010. t3 r 0..17

auditoria a partir de tais números. o

55.292.747.59 (8.39%) e o Suoerávit

da

R$

valorcs d(,\ créditos adicionais
renlancianlrntos/transl'crências/transposiçôes informados pcla prefeitura Municipal
ll0.l()7.-'l7l .ll) c os valores coletadas \ ia sistema AUDESp, conforme quadro abaixo:

Ainda neste tópico. a auditoria deteclou uma divergência de R$

entre os

wlryq DlPm ad, br

arrecadadas.

(RXi
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TraÍa-se dc ponarias de Criaçâo de Códieos de Aplicaçâo. o que

nào se conf'unde como Abertura de Créditos Suplcmentares. cstas reâlir.adas em dotações já
cxistcnlcs.

Ocorre, todalia. que o.\UDESp nâo possui caÍnpo especifiço
para alimcntação de tais operações, forçando o Municipio alimenur como suplemertaçào do
,'rçanrcnlo. tIUti\,U pclô qual surgiu a divcrgéncia em e,rmento.

Ponanto, inexiste qualquer falha entre o registrado nas peças

contábeis e os valores constantes do sistema AUDESP.

.,lhert ru de ( rédihs Suplementares - Supe/.iyit Financeiro:

Na sequência. a fiscalizaçâo constatou a abertura de créditos
suple,entares amparados por superávit financeiro do exercicio anteriot. mesmo tendo a

Preleitura de Taubaré obtido déficit financeiro da ordem d9 R$ 11.269.794.56 em 2012.
concluinrlo- ponanto. que a origcm dos ,a.rrsu:' nàoli.t.. tomando irregulares as ,,,r/
suplemcntaça)es realizadas at.vés dos decretos n"s 1i059/ll, 13074 3. l3oi9ll3- 13lol/13- /
13127/13. l3169/13 e 13t82/13.

ivliranda RodrigLrez

www mrpE-ad.Lú

Íc-oo2o90/02ô113

9SP CEPi 01305-000
íiail i rnrpmiômrpm.ôdv. br

Créditos âdicionais por classificâção

classaficação Dados apresentados

pela origem

Dâdos enviados ao

Sistema AUDESP

Diferença

Suplementares 119.987.230,00 L24 .OO4.040 ,47 4.O20 .870 ,41
Especiais 720.141,13 720.14t,73 0,00
OTAI 720.107.377,13 ).24.1a1,60 4 .020.470 ,47

A divergência cm comento decorreu

relata)Íio gcrencial de modificaçôes orçanrentárias. o qual.

DOCTIMENTO N' 09. somâ exata quantia de R$ 4.020.810.47.

da falta de apreciaçào

confome demonstra

do

ndê
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Advogàdos

Aq|ui. coÍn a múxima yerr4. houve merc erro de interpretação por

parte da equipe de auditoriâ.

De acordo com a Lei Federal i" 4.320164. a abertura de créditosi

suplementaÍes depende da existência de recursos disponiveis (anigo 4.), nodendo serf

considcrado como recu6o o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercicir.J

anterior (Art.4", § 1', I).

Em paialelo, deve a Coíe de Contas observar o contido no artigo

7' da Ponaria SOF nô 03. de 16103/2005, que assim dispõe:

''Á . -'- Quuntlo .\? tt.ltur de d.iditos ítdiciítnti.t à conta tle recur*t.t

p )Nenicntes de superá\,it linanceílo upurudo no bdlanço palríthonial do

!ÍcrciLi() qníerior. ds solidtuçõe\ de\.arào ohsenur os yalores pr.úamente

utasladot pekt órÍ:ão c\)mpelente. a classificacão Doa f?nle de recursos

t\tuhelecido .t l>ortariu SOF n" 01. LL, 19 de.lerereiro tle 2001, c ulteruçõt.\

l)osleriores. assiu coho as einculacões das.leceiros que deram origem a essc

steerátit. em utendiuento ao li\posto m paitgrafo único do artigo 8. dd Lci
(bmplcnantar n" 101. de I de maio de :000. 1g.n.).

Ressalte-se. desde já que o detalhamento pror fontes de recursos /,/
lem conro basc os an.8'. paágrafo único. e art. 50. inciso I, da Lei Complementar n. l0t, de

2000.

Dessa forma. a Prefeitura de Taubaté agiu de mâleira acenadâ ao

cdilar'os decretos de créditos adicionais suplementarcs com base nas fontes provenientes de

ruperárit de recursos vinculados nas áreas da Saúde. Educaçào- Assistencia Social. entre

outros. ludo como l'az prova o contido no DOCUMENTO N. 10,

wrallJlrrp,!-aúr' br
l0
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Aavooaam

.lhcrt ra de ( rédilos SuDlemenlares - Excesso de Árreca.lacõo:

Adiante. a fiscalização verificou que o Decreto n" 13069/lj.

crentual supcrávit orçamentário. o que toma o ato inegular. vez que não há previsão legal para

abertura de créditos adicionais lastreados em resultado orçamentri:io.

Houve, neste caso especilico. erro material. posto que o Decaeto

n" 13.069. de 23 de junho de 2013 (DOCUMENTO N. ll). menciona. expressamente que a
abenura do relêrido crédito adicional teve como fonte de recurso o superávit FINANCEIRO da
receita vinculada ao Piso de Atenção Básica. Vigilância e promoçào em Saúde e Gestão do
S US-

Assim, dianG da formalidade que envolveu a falha em comenro.
requer-se. desde já. sua relevação.

Itluruis 1enlo (».catfic lairio:

Concluiu a fiscalizaçâo que as alterações orçamentiírias realizadas

^ 
cm 2013. em valores tão significativos, rlemonstrarn a falta de planejamento da prefeitura do
Município de -faubaté, 

prcjudicando a rigidez do orçâmento público por deixar o plano _,,
orçamentário enfraquecido e não realista. resullando no descumprimento do pressuposto da
ação planejada e transp.rente, conforme previsto no sl.. do aíigo 1.. da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Primeiro. deve a Cone de Contas observar que o orçamento
c\ecutado cm 201i Íbi elaborado pela gestão anterior. isto é, em 2012, quando o requerenle não
sr enc,'nrrara na chelia do Poder Frecutiro.

rel.itivo it abcrtura dc crédito suplementar de R$ 35g.000.00. tevc como fonte de recurso

Segundo. cunrpre salientar que as alterações orçamentifias
rcalizadas cm 2013 nâo permitirarn a desçonfiguração do orçamento previsto para o reÍêrido

,! r! !!n r'!La rr Lo r l 1
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,^,:",::":'.,

ano. posto que além de atender a todos os percentuais minimos de investimentos, o Executivo

de Taubate encerou o exercício com resultados positivos e satisfatórios. revelando,.,

considerável melhora quando comparado àqueles veriÍicados em 2012.

Diversos lbram os motivos que exigiram a alteração do orçaÍnerúq

ao longo do exercicio. cuja discricionariedadc conferidi ao Chefe do Executivo foi mitigada em

razão do atcndimento do interesse público.

Veja. nesse sentido, que mesmo com os ajustes sugeridos pela

liscalizaÇào. a Prefàitura de Taubaté aplicou mais de 260Á das receitas na educação. Na saúde. a

aplicação dos recursos atingiu mais de 22%o, fato que somente foi possivel através das

altcruçôes orçamentárias realizadas na medida em que as necessidades surgimm.

Observe, oulrossim, que a prefeitura de Taubâte, em 201j, sofreu
enornle fiustração na arrecadação das receitas de capital. onde se incluem as transtêrências de

outras esferas de govemo.

A Receira de Capital prer ista foi de R$ j.091.237.82. no enranto.

a arrecadaçâo se limitou a R$ 651.2j7.82. gerando uma frustraçâo de 7g,93%, exigindo dor

Poder Lxecutivo as modificaçôes orçamentririas para satisfazer as necessidades dos Municipes
com recursos próprios.

Em casos da espécie. corn o devido respeito, a CoÍe de Contas

deve rerillcar que houve sim atendimento ao principio da gestâo fiscal equilibrada. já que a
PreÍàitura dr: faubaté. mesmo com as âlterações orçamentárias mencionadas. revelou ao final ,/

do cxcrcicio um resultado orçamentiÍio superavitário de R$ 46.439.0g5,25. contribuindo para a

eliminaÇão do resulrado financeiro negarivo oriundo de 2012.

,lustà, 1! 25
(PABX)r ( 11)

,1.
325 wlw nuprn à.r\4 br ll
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Ádvogados

Ainda em 2013. houve elevação do resultado econômico positivo

(l0ll = RS -'19.118.780.59 2013 = R$ 117.326.963.$). o que contribuiu para acréscimo do ,/
saldo patrimonial positivo (2012 = R$ 471.346,465,58 lR$ 543.959.157,8j).

Dessa forma. é ceno alirmar que as alterações orçamenuirias

realizadas em 2013 não permitiram o descontrole urçaÍnentiÍio, financeiro econômico ou

patrimoniâI. o que permite desconsiderar o anotado peln equipe de fiscalizaçâo.

ExecüLAo dos Prosrumos e Acõcs Goyernu ehtais:

Através do relatório de atividades extraido do sistema AUDESP-

a auditoria concluiu que existem ações que ÍIào atingiftúl a mela proposta não foram iniciadas

ou. airda. l'oram executadas em percentual muito superior ao plaoejado. Através do quadro de

Ils. 55 a 57. a liscaliTaçâo destaca os desvios entre o plirnejado e o executado.

Em razão do apontado, mais urna vez, é preciso mencionar que o

cxercicio em análise é o de 2013. isto é, o primeiro ano da atual Administraçdo, que recebeu a

I-t)O c a LOA arquitetada sob o prisma e as motivaçôes da Administraçào passadâ.

A realidade econômica e financeira encontrada. assim como os

problcmas de outra ordem como excesso de pessoal. gEndes despesas com demissôes. restos a

pagar volumosos. pressôes para renovaçôes de contratos. projetos sem justificativas plausíveis.

entre outros. obrigaram a atual Administração a adotar medidas que se refletiram em viirias
ações dos programas existentes.

Neste contexto. deve a Corte de Contas verificar que houve uma

opção clara ent nào investir em obms novas, que foram reavaliadas e reâdequadas à situação

encontrada ou forarn suspensas para posterior execução.

l-l
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ea""g"a".

Muitas dessas obras e serviços tiveram início de sua execuçào no

Neste mesmo bloco de açôes relerentes a investimentos. foram

serviços necessárias e inadiáveis. que representaram partes do projetado

!.Jú* rtrpnr 4iv. br

c\ecutad()s c ohÍas

rntcriorntenle,

Há ações e resultados que geraram, segundo a fiscalização,

perccntuais absurdos de incrementos, quando, na realiriade. foi mudado o siíema de contagem

do benellcio concedido. Éi o caso das ações referentes à Merenda Escolar.

Mudalrças tam&m ocorrerarn no sistema de mediçâo dos serviços

cxccuiados na "Conservação das Estradas Rurais". onde há Km's e m:.

Por último, a fiscalizaçâo. no quadro de fls.56, pinçou do

programa .1002 - "Assistência à População Carente', - a Ação "Atendimento a Familias
(larcnles ". com quantidade estimada de familias e o rcgistro de',meta superada,,. Ocorre que

na informaçào original passada ao TCE. sobre a realização de programas e ações do exercício

de 2013. o assunto estava dividido em informaçôes separadas.

Veja que a quantidade estimada é de 4.090 famílias

( 161.60+3.926..10). no entanro, o sistema AUDESP "dividiu,' a ação, sem neúuma referência

numérica.

Além disso. a quantidade estimada de famílias a serem atendidas.

no total de 4.090. Íoi "dividida". com o absurdo de décimos de familiâs.

Outro aspecto que o sisterna não distinguiu se refere a unidade de

recursos: o primciro inlbrme se refere a lamílias atendidas com recursos do fundo_ O outro

inlbrnle. no cntanro. utilizou recunos próprios da Secretaria. Sendo entào atendidas

l-l
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efetilamente 9.270 famílias pela ação, mas nâo houve a divisâo proporcional dos recursos

utilizados. Mas. realmente, ainda a meu foi superada. e é para ser aplaudida.

O mesmo ocorreu com o progrtuna "Alenção a pessoo com

ne c c.rs itlu.les etpeciuís ".

Em relação aos registros do programa 8001 - Sinal Verde -
'I-ransito Racional - Ação 2347 - Gesrâo da Secreraria de Trânsito, a indicação de 03 unidades

na gestão do sistema corresponde efetivamente à quantidade de unidades de serviço da

Secrctarid de I rânsito. Por cons€quência. o registÍo de 1.200.000,00 na quantidade realizada é

cvidente informaçâo errada. pois somente poderia se refeir à atenção da-s mesmas três (3)

unidades de seniços.

Em que pesc todo o exposto. cumpre salientar que a prefeitura de
'I aubaté. já em 2014, adotou as providências pefiinentes para que as metas previstas

inicialmenle sejam âtingidas em seu máximo, revelando com isso a sintonia com que tem sido

geída a Prefeirura do Municipio de Taubaré.

8.I.2 _ RESULTADOS FINANCEIRO, f,CONôMICO E SALDO PATRIMONIAL:

Neste tópico. a auditoria constatou que a prefeitura rle Taubaté

contabilizou erroneamente o valor relativo às inscriçôes de restos a pagar não processados no _..

valor cle R$ .13.825.6.12.06. Anotou que o ljxecutivo utilizou indevidame[t" u 
"ontu1

6.i.L7.0.00.00. quando o correto seria a adotar a conla 6.3. I .l .0.00.00, utilizada pelo sistema

Al Í)LSP fara apuraçào do resultado llnanceiro.

Com isso, obsewou que o passivo frnanceiro apurado pela

Prefàitura de Taubaté (RS 85.469.651,ó9) não reflete a realidade do órgâo. pois deve compor
este valor as inscrições de restos a pagar não processados no valor de R$ 43.g25.642.06. ,

majorando o passivo financeiro para Rg 129.295.293.75. por conseguintc, observou que o valor

rJwyr rrrrp,m a.i4l)i ii
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do resultado linanceiro apurado no balanço parimonial de 2013 (R$ 34.760.636,53) tambem

não demonstra a realidade, uma vez que deixou de considerar o montante inscnto em rcstos a

pagar não processados.

Face o exposto. após os ajustes (acréscimo de R$ 43.825.642.06

ao passivo Íinanceiro), a auditoria concluiu que o resultado financeiro foi <ieÍicilirio em RS

9.065.005.51.

Esú equivocada a conclusão da fiscalizaçâo. Os resultados do

quadro elaborado pela auditoria (fls.52 do relatório), não correspondem aos resultados do

nlesmo quadro. reelaborado com dados dos Balanços Patrimonial. Financeiro e Econômico

(DOCUMENTO N' I2),

Diz a Fiscalização que a Prefeitura Municipal de Taubaté

contabilizou erroneamente o valor de restos a pagar nào processados. de R$ 43.825.6.12,06. na

conla 6.3. I .7.0.00.00. sendo o registro correto na conta 6.3.1.1.0.00.00.

Todavia" ao consultar o manual do AUDESP denominado

-Código AUDESP Alual". "Novo Código AUDESP - PCASP", na conta 6.1.1.7.0.00.00, consra

que os "R.2 - .\ão Processados - lnscriç,ão mt Exercicio", recebem a segúnte Funçâo:

'Regittttt o |Ltktr lus deqtesas empenhados inlicritdt no exercicio como Restos a Pagar Não

Processados, u scr tftúsferido no extrtítitt sc|uinte paru u ttnta 6.31.1.0.00-00,,

(I)OCUNIENTo N" I3).

, O "Balancetc .le yerificução Contihil 2013" indica os Restos a

l)atsar Nào Proccssados na conta 6-3. I .7.0.00.00. conforme o Código AUDESP estabelece. no

\alor de R$ -13.815.ó42.06 (DOCUMENTO N" l,l).

,-'--:--

l6
!!ww mrprn êdr'.bf
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No exercicio de 2014. os Restos a Pagar Não Processados a

Liquidar. no mesmo valor acima indicado. estão na conta 6.3.1.1.0.00.00. conforme estabelecc

o Código AUDESP (DOCUMENTO N" l5).

Observa-se. pelo exposto. qr-re a Prefeitura de Taubaté seguiu à

risca as deternrinações impostas pelo manual do ÀllDESP. o que permite concluir que o

rcsultado financciro apuÍado em 2013 corresponde àquele constante do Bâlánço Patrimonial.

corresÍrondente âo saldo POSITIVO de RS 34.760.ó-16.53.

Face o exposto, é possível concluir que o Executivo não

descumpriu aos princípios da traÍrsparênciâ fiscal (aÍigo l', §1", da l-RF) e da evidenciação

coútábil (ârl. 83 Lei 1.320/64).já que a classificação contábil dos restos a pagar seguiu à risca o

rleternrinado pelo próprio AUDESP em raáo das novas diretrizes imposlas pelo PCASP.

8.I.3 _ DiVIDA DE CURTO PRÂZO:

Consideranrltr o resuka,io financeiz apurad.. â fiscalizàção

rerilicou que a Prelàitura de Taubaté. em ll/12 201i, nàl possuia liquidez face aos

compromissos de cuno pmzo.

Outrossim, a fiscalizaçâo verificou que houve acréscimo de

18.94% no total do cxigível a curto prazo. o que se deu, principalmente, em razâo do aumento

de obrigações lrabalhistas. previdenciárias e assistenciais a pagar, Vedficou que tais

obrigaçôes. em 2012. eram de R$ 8.295.02 (correspondente a precatórios) e- em 2013.

passaram a scr dc R$ 8.2ó5.005,10 (correspondente a pessoal a pagar. precatórios. beneficios

previdenciários e encargos sociais a pagar). apresenrando uma variação de 99538,16% em

relação ao exercício anterior.

1i
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Sobre o apontado. de início, cabe elucidar que a Prefeitura de

laubatc refcz o quadro apresenlados pela equipe de auditoria às Íls. 58. posto que o mesmo está

um aumento de 43.06% na divida

comparada ao exercicio de 2012, o que

composto por lalores que não'reíletem a realidade das peças contábeis do Poder Executivo.

Baseado nos registros do sistema informatizado de dados

r:onlábeis da Prefeitura dc Taubaté, o quadro foi reelaborado a partir dos valores extraidos dos

Relatórios denominados "Demonstrativos da Receita e Despesa Extra e Transferências

Iirranceiras" de 12l20l3 e de 01l2O14 (DOCUMENTO N' l6).

Na sequência. cabe reponar V. Exa. para as justificativas

constantcs do tópico anterior. onde restou demonstrado que a Prefeitura de Taubaté agiu de

maneira acertada ao promover a classiÍicação dos restos a pagar nâo processados, conduzindo à

conclusào de que o resultado llnanceiro correto do Poder Executivo, apura<io em 31.12.2013.

corresponde à quantia positiva de R$ 34.760.636,53.

Assim, ao analisar o Balanço Patrimonial de 2013

(DOCUMENTO N" l7). corretamente classificado no sistema AUDESP, é possivel verificar

que o resultado financeiro positivo (Ativo Financeiro: R$ 120.230.288.22 lPassivo Financeiro:

RS {t5.469.65 1.59). demonstm um indice de liquidez de 1.40.

Por fim, quanto ao apontamento do aumento do exigivel a curto

prazo. que em 2012 erâ de R$ 8.295,02 e em 2013 passou para R$ 8.265.005,10. nào cabe

quilqucr tipo de comparação. pois a diferença apresenlada é resultado da alterâção do Plano de

( onlas Aplicado ao Seror Público. o qual alterou as origens dos ralores em questào.

B.I.J _ DivID-{ DE LONCO PRAZO:

^ 
auditoriâ \erificou

consolidada líquida da PreÍàiturâ de Tâubaté quando

tlccorrcu da escrituraçào da dívida de precatórios.

gusla, no 2:
:PABX) (11 wq!!.q!4)nt. êd /. br

SP CÊP: O1305 000
e-rnaii: m.pmêm.?ír êdv l}
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No entanto, a auditoria verificou que o valor de R$

54.945.990.23. demonstrado no quadro de fls. 59. se refere ao montantc evidenciado no

BalanÇo Patrimonial de 2013 e enviado ao AUDESP. porém. de acordo com o item "B.4" do

relalório dc inspeção ia /crco. o valor atualizado devido a título de precatórios. conforme

intbrmado pclo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, é de R$ 61.597.811.13, com o que

o percenlual de aumento da divida consolidada passa p:fa ó0,3702.

Aqui. Exa.. mais uma rez. foi necessário refazcr o quadro da

cquipc dc autlitoria (fls. 59). posto que o mesmo nâo condiz com os dados constantes das peças 7

contábcis do Poder Executivo.

O quadro reelaborado pela Prefeitura de Taubaté traz os dados

cxtraídos dos 'Demonstrutivos dd Dírida ConsolidodLt Líqxidr ". refereítes aos exercicios de

2012 e 2013. bem como seus relatórios complementares (DOCUMENTO N'f8),

O quadro da fiscalização registra o valor de R$ 1.010.446.02

como Di\ ida Contratual. fodavia- essâ quantia se refere ao Projeto Reluz, que. conforme aí.
.ll. §1". da ResoluÇão n'43 do Senado Federal (DOCUMENTO N' l9). deve ser

r a&rc.lÇ

A auditoria registra- também, os valores de R$ 37.397.709.73 e7

R$ 5.1.9.15.990.23. respeclivamente, referentes aos precatórios de 2012 e2Ol3.

No entanto, o inciso lll. do §1". do artigo 1", da Resolução

Federal n' .10/2001. consta que p:úa foÍnaçào da Divida Consolidada deveÍão s€r consideradas

apenâs os precatórios posteriores a 05.05.2000. motivo pelo qual no quadm reelaborado foram

considcrados as quantias de R$ 26.753-074.74 e R$ 41.172.625,98. referentes, respectivamente.

àos anos dc 2012 e 2013.

l9
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Por outro lado. cabe verificar que o quadro reelaborado indica a

contahili:açào de R$ 531.516,84, valor este que se refere a Operaçâo de CÉdito, regisrrado

indc\ idamenle. pois se referia a valores de convênio e cancelado no exercicio de 2013.

Assim. em razâo de todo o exposto. é possível concluir que na

verdadc o crescimento da Dívida Consolidada Líquida. eotre os exercícios de 2012 e 2011.

corresponde ao percentual de 58.96%. fato decorrente de ações realizadas pelo Executivo de

laubaté no sentido de reavaliar o estoquc da divida e regularizar os lançamentos contábeis.

permitindo maior lidedignidade das peças conúbeis do Poder Executivo.

Nào há, portanto, qualquer falha capaz de macular as Contas

Anuais do Exercicio de 2013. em especial porque a Dívida Consolidada do Municipio de /
Iaubate encontra-sc nruito aquém do limite imposto pclos aíigos 3'e 4" da Resolução n'40 do

Scnaclo Federal.

No que se refere à divergência do saldo de precatórios judiciais,

rcpona-se V. Exa. para o esclarecido e demonstmdo no tópico "B.4 - PRECATÓRIOS". onde

será denlonstrado a regularidade dos atos praticados pelo Poder Exeçutivo de Taubaté.

8.1.5 - FISCALIZAÇÃO OaS nnCUtaS:

Após confronto do Balancete da Receita com as informações

franqucadas pela Secretaria Estadual da Fazenda. Fundo Nacional de Saúde. Ministério da

tazenda. Banco do Brasil e PoÍtal da Transparência- a auditoria detectou as seguintes

divcrgências:

REPASSES VALOR INFORMADO VALOR CONTABITIZADO DIFERENÇÀ

FPM 41 .513 .t70 ,97 41.529.a52,74 76.641,11

ICMS 212 .905 .344,61 272.905.348,92 o,25

42 .642.734,31 42.195 .732,34 (486.40s,93)

lPl/Exp. t.551.952,37 1.561.628,64 75.676,27

)o 25 ,1. P CEPI 01305 000
rarl: mrpm@m, p,n.a(www.!arpm aov. br
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Em relação ao !!!!, cabe verificar que o valor apontado pela

cquipe de àuditoriâ se.efere ao l)EC. JUD. DMCENA. cujas quantias foram depositadas em

novemhro e dezembro de 201I (DOCUMENTO N' 20). revelando que o valor contabilizado

pelo E\cculi\o está correto.

, A diferença de R$ 0,25. apurada em relação ao !@§, se refere a

cálculos de aproximaçâo. ,,/

No que tange ao !t]!\ cumpre verificar que düante o exercício

dc 201i houve restituiçào de quantias em decorÉncia pedidos administativos apresentados por

proprietários de veículos, razão pela qual a receita de IPVA é reduzida, gerando diferença em

relaçào ao saldo apresentado pela SecÍetaria da Fazenda.

Além disso. verifica-se que no exercicio de 2013 aiguns

pagamcnlos de IPV.,\. efetuâdos junlo às multas de rrânsito, foram registrados e repassados

indevidamcnte pâra a conta de triânsito, o quejá foi regula zadoem2014.

Quanto ao !!!p1p, dere a Coíe verificar que no cálculo da

conlabilirirdo até 3l/08/2012 deduzia-se apenas 207o do FUNDEB sobre a rcceita bruta. A
partir dc 01i09/2012. passou a ser feita a rctenção dc l% para o pASEp, o que justifica a

dil-crença apurada pela fiscalizaçào. isto é, a quantia de R$ 15.676,29. conesponde a loÁ retirlo

para f'ormação do PASEP. Vejamos:

DEMONSTRATIVO DE CÁtCULO _ IPI

Valor informado Rs 1.ss1.952,37

Percentual de cálculo 0,792
Valor total Rs 1.9s9.s3s,82

Valor total R5 1.959.535,82 x

Percentual do FUNDEB 391.907,16

!!!!r!. m rc m. ael r'. br
SP CÊP: 01f05 000
marl: mrpmOmrpm-adv.br
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Receitâ brutâ do lPl Rs 1.s97.628,66

Receita bruta do lPl Rs 1.s67.628,66 x

Percentual PASEP

Retenção PASEP Rs 1s.676,29

Em razâo do exposto, observa-se a regulaÍidade dos valores

contabilizados pclo Executivo de Taubaté.

B.I.5.I _ RENÚNCIA DE RECEITAS:

A âudiroriâ enlendeu que a Prefeitura de Taubate, em 2013.

cfetirou incgular renúncia de receitas, pois não foi demonstrado o cumprimento do artigo 14. I

e ll da Lei dc Responsabilidade Fiscal.

Neste sentido. veriticou que ocorrerarn isençôes de ISSQN e

IPTU.

Além disso, verificou que foi editada a Lei Complementar n'323.

de 05/11/201i. que dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de novos projetos esportivos

não prolissionâis e culturais, consistindo na isenção parcial de até 5070 do ISSQN e do IPTU

devidos pelo contribuinte no exercício fiscal em que financiar o projeto.

Com o devido resp€ito, nada de iregular ocoÍreu nas isençôes de

ISSQN e IPTU concedidas pelo Poder Executivo de Taubaté, posto que as mesmas fomm

devidanrente previstas no Anexo de Metas Fiscâis - EstiÍrativa e compensação dâ Renúncia de

Receita. onde restou consignado que a medida de compensação se dalia através do crescimento

'\,egetativo do ISSQN e do IPTU (DOCUMENTO N" 21).

01305 000
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Vej4 nesse sentido, que entre os exercícios de 2012 e 2013.

ocorrcu significativa elevação da anecadação do ISSQN e do IPTU (DOCUMENTO N" 22):

No que se relêre ao incentivo Íiscal constituído pela Lei

Complcmcntar n'l2l. de 05 de novembro de 2013. deve a Corte de Contas veriÍicar que o

ntesmo não se confunde com renúncia de receitâs.

No caso do referido incentivo fiscâl ocoÍe. apenas e tão somentc.

dirr:cionamento de paÍe do ISSQN e do IPTII devidos pelos contribuintes que promovem o

incentivo fiscal parâ realização de projetos esportivos não profissionais e culturais.

A mensagem n" 5l/13. que acompanhou o projeto de lei que

resul«rr.r na I-C n' i23/13. deixa claro tal siluação:

"O incentivo .fiscal para a rcalízaÇão de projetos espL,rtivor nào

pro/ission.ris e de projebs cullursis de que lrula o reíerido projeto de lei, ptcyg

at possibilidude de pessous íísícas e iurídicas destífiarefi uma parcela do

lmoo":sto Sobre Serviços de Oualquer |totureza IISSON) e do Imposto Prcdíal

Territorial Urhaao ([PTU), em beneíício de toda Coletividade. sendo que ldis

wtkrrcs deslrendidos fio investimento de tais projetos consisÍiru nú i.\Ln.àL)

parciul desses ímpostos. '(DOCUMENTO N" 23).

Pelo teor da LC n" 32i/13. à pessoa fisica ou juridica que

depositar nas contas do Fundo de Assistência o Desporto e ao Fundo de Assistência à Cultua

ató 10%, (dez por cento) maior que o valor da isenção pretendida, teria o desconto de IPTU e

ISSQN de que trata a norma legal em comento.

ti
u.\r$ mrpÍi.aar,br

2072 20L3

IPTU 46.2t7.773,74 s7.47 3 .593 ,25

ISSQN 64.046.319,63 67.71.2.577,42
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Assim. como exemplo prático. tem-se que o contribuinte devedor

de RS 1.000.00 de IPTU ou ISSQN, poderia ter desconto de 50% dessâ Quântia (R$ 500.00).

caso depositasse ao menos R$ 550,00 (10% acima do desconto pretendido) nas contas do

lrundo de Assistência o Despoío e/ou ao Fundo de Assistência à Cultura.

As quântias sâo depositadas nas contas do Fundo de Assistência o

I)csporto e do Fundo de Assistência à Cultura, sendo destinados exclusivamente para a

nr0moçào de projctos espoíivos e cullurais.

Assim, verifica-se que na operação em comento úo ocorre

renúncia de receita- posto que além dos 100% do IPTU ou ISSQN, o contri5uinte acrescenta

109; de tâis impostos para incentivo de projetos esportivos e culturais.

Veja, desde jí que a PÍcfeitura de Taubate nâo fez previsào de

iscnção total do IPTU ou ISSQN, nào prejudicando. pofianto. o financiamento da saúde e

educação.

Observe-sc. outrossim. que em beneficio e incentivo ao

contribuiutc. tcm-se a determinaçào imposta no §2". do artigo 4", da LC n'323/13:

"st2" - O contrihuinte, cujos rectrsos tenlwm sido aplicados em prcietos

dc que lratu esla Lei Complemenlo\ terá direito de let diíundido pelo executor

lu partiLipdçAo no.finonciamenb coniunÍo com o PAD e/oü FÁC, e receberá

«ipia dus pre:itações de contas das apli«tções dos recursos de cada parcela-"

Verifica-se. pelo exposto- que o incentivo fiscal em comento não

se consubstancia em renúncia de receita. motivo pelo qual não há que se cogitar o

dcscumprimento do contido no artigo l4 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

EP;01305-000
m.pm!ômrpm.adv br
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Oufossim, cabe salientar que no exercício de 2013 não houve

rdesâo de ncnhuma pessoa lisica oujuridica ao incentivo de que trata a LC n" 323113, de modo

quc nâo ocorrcu a isenção parcial do IPTU ou ISSQN de neúum contribuinte.

8.I.6 _ DÍVIDA ATIVA:

Na abordagem de$e tópico a d. Auditoria anota em relação ao

exercicio anterior, um aumento de 3,460% no montante da Dívida Ativa, de 107.78% no valor

das inscriçõcs, de 13,80% nos recebimentos e de 419.82o/o no montante de cancelarnentos-

concluindo que a Prefeitura não tem dispensado esforços suficientes no controle e na cobrança

de valores inscritos em dívida ativa.

Em relação a esses apontanentos temos a esclarecer que o
lumento de 3.46%0 no montante da Dívida Ativa, representa o número de inadimplência no

cxercício. r'ariação esla totalmente accitável diante do crescente núLrnero de novos lançarnentos

lributários.

.lá. no que se relêre ao aumento de 107,7g7o no valor das

inscrições- esle acréscimo pode ser explicado em razào da inserçào no sistema de inscriçôes

llitas antcriormente. até então, na f'orma ',manual,,, ou seja, por meio de processos

administrativos e livros. Além disso. foi inscrito o ISS eletrônico do ano base de 2009

(primeiro ano de operação do lançamento eletrônico do referido tributo), que sozinho

rcpresentou o montante de R$ 4.673.026.60 (quâtro milhões seiscentos e setenta e três mil vinte

c scis reais c sessenta centavos). lam&m- na mcsma linha. houve a inscriçâo de R$

-'1.5i5.995.88 (três milhôes quiúentos e trintâ e cinco mil novecentos e noventa e cinco reais e

oitcnta e oilo centavos). ref'erentes as notas fiscais de serviço emitidas pelo sistema. relativas ao

cxercicio de 2012. conl'ome esclarecimenlos da chefê da divisào de divida ativa anexados

como DOCtiMENTO N" 24.

eJ'!, .1!Ípr dav.!r
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O aumento, por sua vez. de 13,80% nos recebimentos, ocorreu

provalclmente em razâo das medidas de intensificaçâo da cobrança implantadas que abaixo

detalharemos.

Já. o aumenlo do monlante de cancelamentos no exercicto. no

patanrar i.le .l I9.82%. rcl'cre-se a 2 (dois) casos atípicirs especificados nos esclarecimentos da
('hcÍi: da Divida Ariva (DOCUMENTO N.24. NOVr\MENTE) e DOCUMENTO N" 25 em

anc\o. que somados perÍizeram R$ 106.770.516.66 (cento e seis milhões setecentos e setenta

úril quinh(rrlos e dezesseis reais e sessenta e seis centa.ros). são eles:

- foram cancelados R$ 6,681.403,92 referentes a lmfosto sobre Serviços

elctrônica e inrportados pam o sistema.'Módulo da Dirida Ativa.._ sem

pagamentos realizados no periodo (proc. adm. 52.1 l6/lj):

lançados na forma

ler as baixas pclos

- Foram cancelados R$ 100.089.112.74 rcferentes à inserÇão de uma inscrição manual.

c\istentc enr processo administrativo. porém. realizada com a data de vencimento errôrea. o
que. consequentementc. acarretou uma conveisâo de moeda equivocada (cruzeiro Real para

real). e\plicando a necessidade de cancelarnento. Este caso esüi documentado no processo

administrativo 3.849/95.

A par dessâs anotaçôes é importante rcssaltar que a

Municipalidade no cxe.cicio de 2013, ao contário do alirmado pela d. Auditori4 não mediu
cslirrços para realer os valores inscritos em divida ati\a. implemenrando diversos mecanismos
dc controle e tomando vil.ias iniciativas, tendo sido autuados 6 (seis) processos administrativos
!isando adotar medidas altemativas de cobrança da divida ativa. Vejamos:

- a.l ) processos n' 2.605/13 e n" 35100/1.1. que trahm do protesto extrajudicial das cenidôes da
dívida utiva. os quais dulante o exercicio de 2013 aguardaram a adequaçâo do sistema..Módulo
da Divida Ativa" pela empresa Conam, para o devido controle dos créditos protestados. Esté
programa I'oi entregue em agosto de 2014,já com o inicio dos protestos.
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Ibda a tramitaçâo e a implantação dessa medida pode ser verificada através da análise do

DOCUMENTO No 26 em anexo, onde constam. inclusive, gr.áficos relativos ao resultado da

medida implantadal

- a.2) processo n" 18.972113 e 31430/14. que se referern à medidas necessfuias para instalaÇão

de unr serviço de Call Center no Município. a fim de intensificar a cobrança dos crálitos via

tclclirne. Tal iniciativa ocoreu logo no inicio de 2013, com a interaçâo dos demais setores

envolr idos tla Prefeitura de Taubaté, através do processo no 18972/13. e acabou por ser iniciada

a licilaçào já neste ano de 2014, com a implantação efetiva e o inicio dos trabalhos no dia 2g de

no\enrbÍo último (DOCUMENTO N. 27);

- a-l) proccsso n" l.l32l/13 - neste proccsso foi realiirarla a cobrança administrativa dos 100
(cem) maiores devedores do Município de làubaté. mediante envio de correspondência com,

aviso de recebimenlo (DOCUMENTO N" 28);

- a.,l) procedimento administativo n" I l/12. que tramita perante a Vara da Fazenda pública rja
Conrarca dc Taubaté. foram requeridas providências quanto â paralisaçâo dos processos
judiciais de cxecuçào fiscal no canóúo e. ainda. autorizaçào para assumirmos a realização das

citaçtics dentro da própria Prefeitura (de acordo com o provimento n 1.461/2007 do Tribunal de

.lustiÇa do l-.srado dc São Paulo. como forma de agilizar as cobranças judicias. o que foi
delàrido no dia 15 de fevereiro de 2013. e implântado definitivamente na procuradoria

Tribulária deste Município (DOCUMf,NTO N" 29).

Verifica-se. poÍanto, que lbram tomadas diversas medidas para a

cfiti\a cobritnça dos créditos municipais. tendo sido ajuizadas nada menos do que lg.30g
(d-ezesseis mil e setecentas) novas execuções fiscais rcflrentes a IPTU, confomre comprova o
DOCTJMENTO N" 30. Os parcelamentos rcalizados em 2013 somaIam E.261 acordos
(DOCIIMENTO N" 3l) e a quantidade de certidôes da dirida ariva expedidas em 2013 somam

aproximadamente 73.232 (setenta e três nlil duzentas e trintâ e duas).

-451,, 27
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Já. no que se refere à notificâçôes expedidas, as mesmas fomm

de aproximadamente 563 (quinhentos c sessenla e três). induindo os 100 (cem) maiores

detedores. conforme comprovantes anexos (DOCUMENTO N.32 - atrexamos umâ

amosaragem),

Ressalte-se. aindÀ por oportuno. que não foi editada neúuma lei.

em 2013. concedendo incentivo fiscal aos contribuintes inadimplentes. vez que entendemos que

csla iniciali\a premia com descontos aqueles que nâo horaram seus compromissos junto ao /
Municipio na época própria, em detdmento dos que não agiram de tal modo e que. por isso. nào

leriam as mcsmas benesses legais.

Ainda no que se refere às providências adotadas para cobranã de

ralorcs inscritos cnr diuvida ativa enr nome de age[tes politicos. informamos que após a

tcnlaliva dc crccbinrcnto dos valores via cobrança adnrinistrativa, procedemos ao ajuizamenre

de erccuçôes liscais. junto à Vara da Fazenda pública da Comarca de Taubaté, cujo andamento

<Jos respeclivos processos encontram-se abaixo explanados e anexados como DOCUMENTO
N' 3.1.

A(;Ír\TE Pot-iTlco N' PRocfsso Df
EXECtTÇÃO FISCAL

ULTIMo ANDÀMfNTo

^r.otzto 
RoDRtGUÉ:s DA

SILVA
0008535-
42.2007 .8.26.0625

ACUARDANDo VIsTA

ANToNIo MÁRIo ORTIZ
MAlI oS

0010606-
t7 .200'1 .8 .26 .062s

MANDADo DE

CONSTATAÇÀO E

REAVALIAÇÃO DÊ IIEM
PENHORADO

PARCIALMENTE

CUMPRIDO
ClCERO AI.VÍ:S
MoR(iarro

00t0075-
28.2007.8.26.0625

susPENSo ATÉ
MARço/2014 EM RÁzÀo
DO PARCELAMENTO DA

i25t -4
1at, (
:12 w!!t!.Ilr-p D.qd v. bl

SP CEP: 01305-000
íirãi{: mrpm@m, pn.àdv.trr

I
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Ainda neste rópico a d.

4.787.199.9i enre os vâlores informados ao Sislema

divida ativa da Prefeitura Municipal de Taubaté.

Auditoria aponta uma diferença de R$

Audesp e os constantes do sistema de

Em relação a rcferida ditêrença informamos que foi autuadq g
proccsso administrativo n,, 18318/13. com a iinalidade de verificala. lendo sido rçfeito o
quadro dcmonslrari\o de lls.6l do relatório. com resultados finais de R$ 134.481.j96.57 e R$
140.510.191.-l-'1. respcctivamente. baseado no relatório *Conta Corrente da Divida Ari\a
I rihutária c Nâo Tributária". excrcicios de 2012 e 201i. A soma dos dados do Anexo II indica
e\ltamente o monlante de R$ 140.510.29i.41. sendo este o saldo real da Dívida Ativa da
Prcliitura no linal do exercicio de 2013. conlorme DeÇUIENTO N" 34 em ancxo.

t251
r riirrúslã 2:

1' \^4w n'prr.ao,.o.

DiVII)Â
(lusróDro DE SALES
(iA RCtiz

0008537-
t2.2007 .8.26.0625

ACUARDÁNDo
PROVIDÊNCIAS PARA
DESPACHAR

DJALMA JOSF] DE

CÀsrRo
0008s31-
05.2007 .8.26.0625

ACUARDANDo VISl.A

tlr.NRteUE ANToNto
PAtvA NrJNfis

0008534-
57.2007.8.26.0625

ACUARDANDo
PROVIDÉNCIAS

JoSE ANToNIO DE

ANCF.T rs
0008532-
87.2007.8.26.0625

DECoRRTDo o pRAzo DE

PARCELAMENTO

I 
JOSE TADEU

L-
li^M( )s 0008533-

72.2007 .8.26.0625
STJSPENSÃo ExECTJÇÃo
EM VIRTUDE DE

PARCEI-AMENTO DA
DiVIDA

t-rrz CÀNDtDo DA STLVA 00t 1580-

51.2007.8.2ó.062i
ACIjARDAND0 PARA

DTJSPACI{AR
WAND[RLEy SoARES
f,os SANTos

0008530-
20.2007.8.2ó.0625

JUNIADA DE MANDATo
DI] CITAÇÂO NEGA iIVO

{)sE BI-RNAItDO oRTIT 0500790-
12.201r.E.26.0625

PuBLrcAÇÂo pARÁ o
EXECUTADO

RECULARIZAR SUA

REPRTSENTAÇÀO
RoBER,Io PERÊ,IRA

Pl:tx() Io
0516716-
62.20t3 .8 .26 .0625

DECoRRtDo pRAZo PARA
EMBARCOS
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Como se ludo isso não bastasse. importante ressaltarmos Que ,:
supostas lalhas no item da Divida ativa nào seúam suÍlcientes para rejeitar as presentes contas. 1

conlàrmc paciÍicajurisprudência dessa C. Cone: TC-001 740/026/ l2 : TC-00l g t t /026/12 e

1 C-00 I 8li5iol6/l 2. denrre outros.

8.2.r - ANÁLrSE DOS L|MITES E CONDTÇôES DA LRF:

Neste tópico. a auditoria

cm :Í)li. ltendeu aos limites estabelecidos pela Lei de

No entanto, anotou que a

aplicação das receitas de alienação de ativos oriunda

pass,'u prra Rg 3.414.61 em 31.12.2011.

verificou que a Prefeitura de Taubatc.

Responsabilidade liscal.

Prefeitura de Taubaté não demonstrou a

de 2012. cujo saldo de R$ 148.223,00

Equivocada. mais uma vez, a conclusâo da auditoria.

As receitas decorrentes de alienaçào de ativos. arrecadadas em
1012. juntamente com o saldo de exercicios anteriores. foram depositadas e aplicadas em 2012.
iltravés de conta banciiria específica (Banco do Brasil. Ag.0076-0, cc 63314_3). contbrme
demonstra o Relarório de Investimentos por Conta Bancária (DOCUMf,NTO N" 35).

Ainda em 2012, a prefêitura de Taubaté utilizou a referida receita
para pagamcnto de veículos adquiridos alravés da volkswagen do Brasil Ind,rstria de veiculos

^utomotores 
Llda., conforme ordens de pagamento a seguir discriminadas (cópias anexadas no

docunrcnto no i5):

Ordem de PagaÍnento n" 0,1748 R$75.66.1.95_em21.05.2012

Ordem de Pagamento n" 10319 _ R$ 36.500.00 em 13.09.2012

Ordem de Pagamenro n" 10322 , R$ 36.500.00 _ em 13.09.20i2

tà. n!, 25;7, 1o
Bx): í 11) 325i !wry.qr rpri. êc /_ br

SP CLP: 01305 00C
e mail: rflrpm.0mrpÍn.adv

3{)
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Com isso. resta esclaÍecido e demonstado que é correta a

inlbnnação lomecida à auditoda no sentido de que em 2013 nâo houve arrecadação de receitas

dc alienaçào de ativos. fato comprovâdo através do Balancete da Receita. Coreta tamMm a

inlormaçâo de que o saldo do exercicio anterior (2012) correspondeu ao montante de R$

i.4i.15.61, conlbrme Relatório de Investimentos por Conta Bancária (vide doc. mencionado

anl!'riormente).

8.2.2 - DESPESA DE PESSOAL:

Inicialmente. a fiscalizaçio verificou que o percentual de despesa

corn pessoal do exercicio de 2013 correspondev a yêfu da Receita Corrente Líquida.

ultrapassando o limite prudencial previsto no súnico. do artigo 22, da Lei Complementar no

t0t()0.

Outrossim, após incluir as despesas com pagamento de

Aulônomos. a auditoria concluiu que o percentual de gasto com pessoal correspondeu a 52,439l.

da Receita Corrente Liquida.

Com a devida vênia, Exa.. adiante s€rá possível verificar que: a) o

percentual de despesa de pessoal apurado no Íinal de 2013 é plenamente satislàtório e

compreensír'el. tendo o mesmo sido alcançado após arnplo esforço da atr.ral Administração do

Exccutivo de'l'aubate: b) Nào devem ser acrescidos ao cálculo de despesâ de pessoal os gastos

conr Pagamento de Autônomo. posto que não se trala de remuneraçâo de profissionais que

suhsliluíram mâo de obra do Poder Execulivo.

Perccntuul dc despesu dc Pesxtul:

A Prefeirura do Município de Taubaté herdou da Administração

antcrior unr percentual de dcspesa com pessoal equivalente a 57.77yo da Receita Corentc

rllyMorpnr ê!,, !r I I
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Líquida. o que exigiu grande esforço no sentido de eliminar o excesso dentro do pmzo

preconizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Nâo foi ourra a atitude da Prefeitura Municipal. a qual. após

inúmeras providências. conseguiu eliminar o exccsso de despesa com pessoal no 2.

quüdrinrcslrc dc f0ll- arendendo ao contido no artigo 13 da na Lei Complementar n" l0l/00.

Durante todo o exercício de 2013. o Executivo buscou

regulamentar e restringir a realização de hotas extraordinárias pelos servidores públicos.

reservando o horário extra apenas para situações de exlrema necessidade e quando previamente

justiicado.

Nesse sentido. segue como DOCUMENTO N.36. cópia das

ordcns intcrnas e comunicados impondo limites severos à realizaçâo de horas extraordináriâs.

Outra providência adotada pelo poder Executivc de Taubaté para

rcduzir os gastos com pessoal foi a rescisào dos conlratos dos servidores temponírios. o que

sonra\a quantidade absolutamente excessiva e foi regularizado ao longo do exercicio, conforme

sc cxtraí da relação anexada como DOCUMENTO N. 32.

lmpoÍante aqui destacar a constaração da equipe de auditoria

conslante das fls. 92 do relatório de inspeçào iz /oco:

''Deslaca os que os relatórios lo Controle lníerno destacam u seguinte

irreguluridude:

No relunirio r.*t l" Quudrinestre 2013 (.lls. ll3/156 do Anexo l): tlespesu

de pc:soal em 56,02,% <la Receita Corrante Lkluida (descumprimekto (lo limite

legul estabeleci.lo no art. 20, inciso Il!. olínea.,b" da Lei Federut n. t0l/00):

r" andaí, Co
251-4512 - !]!rw.mrpm.ãdv br

SP CEP: 01305-000
rnail: mrprn,OmÍpm.adv.br

3l

como medidq para elihinar este exce!\o, a prefeilura MuniciDal de Toubtrté

efeliwu o dellisdrnerrto de 46Eg sen'i.lores. coníome ll. l53 do Áneto I"
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Após muitos esforços, foi possível reduzir as despesas de pessoal

oriundas do exercício anterior.

Como se extrai do quadro de fls. 65 do .elatório de inspeçào ir
/,rco. lo Íinal do 2" quâdrimestre de 201.i. a despesa com pessoal correspondeu a §!r!!ft da

Rcceila Coffente Liquidâ, abaixo, ponanto. do limite legal de que tratâ a alinea,.b,., incido III.
do aÍigo 20. da LRF.

O 3" quadrimestre de 2013. seguindo a tendência de redução de
gastos com pessoal. l'oi encerrado com despesas conespondentes a sfr,lS da RCL, o que

apcsar de estar dentro do limite prudencial. permaneceu abaixo do limite legal.

Em que pese todo o exposto. deve a CoÍe de Contas veificar que

o Executivo de Taubaté. em 2013. atendeu ao limite legal de despesa de pessoal. nâo
inliingindo ao conrido alínea.'b", inciso IU. do anigo 20. da Lei rle Responsabilidade FiscâI.

de despesa de oessoal. o que. data vênia. não ocorre quando verificado o alcance do limite
prudencial.

Isto é. são inúmeros os pareceres íavoráveis à aprovação de
( ontas Anuais de Poder Execulivo Municipal quando a despesa de pessoal está dentro do limite
prudencial.

Vejamos. nesse sentido. 8 recentíssima decisão proferi<ia no
processo das Contas Anuais de 2012 da prefeitura Municipal de OuIo Verde. onde a despesa de
pessoal também alcançou o limite prudencial (52,51,%). no entanto, permaneceu abaixo do
limitc legal 15,1.00%):

. 257, 1. aedat, I
(rr)1257-4512 -

) SP( EP:01305 000
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'' T('-00 I "ó1.1)2t5,', I 2

Município: Ouro l'crtle.

Assailo: ('ontas unuais do exercicio de 2012.

PreÍeito: Sr. Henrique DiJ.[e.

(...)

EMENTA: Municlpio: Ouru Vetde. Con os a uois ílo

exercício de 2012. Ensino: JL02%. FANDEB: 100.00%. FIJNDEB

com Profasioaais do Magistétio: 83,11%, pessoal: S2,Sl%. Saúde:

17,91%, Délicit da Execuçiro Orçamentdria: 5,60% (oi deyidamente

omparudo pelo supenívitJinanceirc do ano onteior), parccer favolirel
à aprovoção dos contas da preÍeituru. Votação urrôrrime.,, (ANTONIO

ROQUE CITÁDTNI).

DiÍàrente nào e o entendimento dos demais Conselheiros dessa
( oíe dc Contas. os quais. em unanimidade. permitem a aprovaçào de Contâs Anuais de poder

Lxecutivo quando a despesa de pessoal se verifica dentro do limite prudencial, todavia. abaixo

do limitc lcgal. Vejamos:

B}
CEPr 01305 000

3rl: mrpmlormrpm.adv.l

PROCESSO

ss5/026/7r
% PE550Ar- CONSETHETRO PARECER

53,43% ROESON MARINHO FAVORÁVEI
2036/026/08 53,66% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL
4t7 /026/09
lssal016/N
zaa6l016l]]o

irgztuatw

51,65o/o RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEL

51,94% ANTON IO ROQUE CIIADINI FAVORÁVEt
53,51% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORÁVEL

52,9O% ARNTONIO ROQUE CITADINI FAVORÁVEL
2048/026/12 51,43% SIDNEY ESIANISLAU BERALDO FAVORÁVET
1s72/026112 53,24% RENATO MARÍINS COsÍA FAVORÁVEL
19Os/0261 1,2 s3,350/. RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEL
1s61/026/ 72 52,74% RENATO MARTINS COSTA FAVORÁVEt
1752/026/ 12 57,76% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORAVEL
1929/026112 53,14% CRISTIANA DE CASTRO MORAES TAVORÁVEI
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Dessa forma, conside.ando que houve efetivo atendimento do

limitc lcgal de despesa de pessoal. em respeito à alineâ..b... inciso III. do artigo 20. dâ Lei de

Responsabilidade Fiscal. bem como tendo em vista que houve reconduçâo do mencionado

gaslo no prazo legal. aliando ainda ao repeíório jurisprudencial deste Sodalicio, não se

'islumbra 
qualquer mácula capaz de contaminar as c ontas Anuais de 2013 da prefeitura do

Município dc Taubalé.

I',aeufientos t or RPA:

Ainda em relação aos gastos com pessoal, a fiscelização observou

qu€ a Prelàitura de Taubaté, em 201.1. manteve a prática advindâ de exercícios anteriores

rel'erenle ao sistemático pagamento de profissionais através de RpA (Recibo de pagamento de

Autônomos) e. nesse aspecto, entendeu que tais dispêndio deveriam compor os gastos de

pessolrl. clevando o percenlual de despesas para 52.439o da Receita Corrente Liquida.

Íc-002090/026/13
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2O7s/026/12 51,45% CRISTIANA DE CASTRO MORAES FAVORÁVEL

tsL2l026l t2 52,r3% DIMAS EDUARDO RAMATHO FAVORÁVEL

76531026172 53,t9% DIMAS EDUARDO RAMAI.HO FAVORÁVEL

2858/026/10 57,94% ROBSON MARINHO FAVORÁVEI

28081026/70 52,4O% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL

487/026/09 53,38% EDGARD CAMARGO RODRIGUÊS FAVORÁVEL

24281026/10 53,81% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEL

2593/026/07 53,99% ROBSON MARINHO FAVORÁVET

187 6/026/12 53,93% ROBSON MARINHO ÊAVORÁVEL

47a/026/A9 52,360/o ROBSON MARINHO FAVORÁVEL

2794/026/10 52,23% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEI
2740/026/10 52,56% RO85ON MARINHO FAVORÂVFt

2924/026/10 5L,82% EDGARD CAMARGO RODRIGUES FAVORÁVEL
2839 /026/ 1,0 5t,66% ROBSON MARINHO FAVORÁVEI
2966/026/10 51,44% ROBSON MARINHO FAVORÁVEL
2600/026/10 53,460/0 nossoN MAnrNxo---T FAVORÁVEL

.t5
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Excelência, está totalmente equivocada a constataçào da equipe

de auditoria. posto que os nomes mencionados nas fls. 66 e seguintes do relatório de inspeção

llr /oru nàl cnglobarn profissionais que substituiram mio de obra da Administração Pública.

Trata-se de aíistas que fbram cadastrados na Prefeitura Municipal

de Taubaté após regular processo de credencianento. s€ndo os mesnlos convocados.

csporadicamente. para atender o calendário cultural do Municipio de Taubaté.

Assim. ao contriírio do mencionado pela equipe de auditoria,

lrata-se dc atividades-meio da Administração Pública, não havendo nessas situações

substituição de servidores reservados à execução das atividades-fim do poder público. motivo

pelo qual imf,eninente a computaçào de tais despesas como gastos de pessoal.

Nâo há hierarquia e subordinação dos artistas. Inexiste relação de

úabalho cntre os aíistas e o Poder Público. Não há nessas situações a contratação de pessoa

ccrta e delinida. muito menos definiçâo de salário. controle de faltas. controle de horas

extraordinárias. cntrc outras liscalizações inerentes aos servidores públicos.

Dessa forma. devido a falta de subordinação. hierarquia e

qualquer outro vinculo trabalhista com os anishs. aliado ao fato de que se trata de prestações

de scrviços relacionados à atividades-meio c nào Íinalisticas da Administração pública. nào há

quc sc cogitar a apropriaçâo de lais despesas no percentual de despesa com pessoal.

V.jamos. nesse sentido. () contido no §1.. do artigo 18, da Lei de

tlesponsahilidade Fiscal:

''Árt. lll. Para os cliítos de:1o Lei (\)mplemcntor. entende-sc como

despesa total com pessoul: o lomatótio Llos gastos do ente da Fe.leração com o:
.ttiro!. os inutitos e os pen\ionistat\. relatiror a mundatos eleÍiros. curgo\_

/ nções ou empregos, civis, militdres t de nembrcs de poder, com qusisquer
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eipécies refiuneratórias. tais coüo vencimentos e |antagens, Íixas e |aiáteís,
subsidios, prorentos .la aposentddoria, refonnas e pensões. inclüsive adicionais,

paliÍicações, horas eÍtras e vantogeks pessoais de quolquer natureza. bem

como encargos socíais e contribüições recolhidas pelo ente às entidades de

§ le ()s valores dos .ontratos (le lerceirização de mõo-de-obra que se

re.ferem à subttituicão de senidotes e ehpresados públícos serào

conlahilizados como "Outras Despesas de pessool,,-

Como esclarecido, não há nas situaçôes apontadas pela equipe de

auditoria qualquer indício de que os autônomos renrunerados pelo Executivo de Taubaté,

durantc o excrcicio de 2013. teúam substituído servitlores ou empregados públicos, o que se

c()nfirma diante dos clementos a seguir apresentados.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, POT

intermédio da Promotoria de Justiça da Cidadania de Taubaté, e a PREFEITLIRÂ MUNICIPAL
DE TAUBATE. celebraram Termo de Ajuste de Conduta nos seguintes termos:

''Á Pre[eitura Municipal de Taubaté se compromete a:

I - Somenle contratar profssionois uutônomos _ assim considerodttt

oqueles que preslam seruiços tétnicoç urhanos. tle íoma e|entuul e sem

suborLlinaçAo - tluando houver necessidade excepcional e urgente ílue exüa
pronlo solução, sob pena de ptir em ri\co a continui(lade da prestaÇdo de um

scrviço púhlico, porém, pelo p/azo mLimo e improrrogável de 30 ftrikla) diaí.
|cdudu u recohlrqlaçôo de um mesmo pntfissional em prazo anterior ao de 30
(lrinlu) dias da data do entrega ou drtante o prazo (le garahtia do serviço

u,Tteriormentc prestado: ex.etuedas as hipóleses de dispensa ou cle

i nexigi h ilidade de I icitaÇão.

l.l - Á contrataçdo de proJissional de qualquer setol artístico.
direlumeme ou atrovés de enpresiúo eÍclusir\r, desde que consagrutlo pelu

,,,-ê
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crítica especializade ou Wla opinião ptihlica (art. 25. Ill. da Lei n". 8.666/93)

prescinde de licitução.

1.2- Á qualidadc de artista de renome municipol será apuroda

mediunte u aJàriçdo dos títulos e dus premiuções do proJissional, no âmbik)

muhicipal, estad al ou nucional.

1.1- O prazo maimo de duraçào do controto celebrado com o artísta
umador de quakluer setor ortístico será de 06 (seis) meses.

l_5 A admissão de estagiário de quakluer setor artistico obse dró o

lrrevisto na Lei n". I l.7BB. de 25 de seteubro tle 200t.

2- Somente contfttar seryiÇos prestados por aulônomos (pessoas

que Llcsempenhcm serriços téchicos, de íbrüa hdbitual e ndo subo'.dinada,

ussumindo o ri,-co .le.rsa aliüdade), des.le que estes não se destinem à execuçdo

Lle seryiÇo que se inclua no rol de attibüiÇões de cargo ot de funçdo pública
/\ previs-krs em lei mühicipal local.

3_ promover a instauraçdo de processos administrativos .t isando à
riqui.raÇão e ao p^garnento de rodas as despes^s decorrckres da conrroraçdo dc
serviços prestodos por autônomo' no, tetmos das Normas Gerais de Direito
F'inahceiro para elaboraçdo e controle dos orçamentas e balanços tkts

Mnicipios.

1- Demitit todos os trahalhadorcs alualmente contratados como
tutônodos c qualificados como urtistas. no prazo de tt) (.lez) dias; cujo terno u
rquo inicior_se_á no dia 0l de ubril de 2009

5- Consigha-se. desde logo- quc. em caso de descumprimento das
ohriguções ora assumitlas pela preftitura Municipal tle Taubaté incidirá a

25;/, 1. d.dàr
11) 32\1-45r) rrt!!l nrrpo ê. / o. 3ll

1.3- \its hipótevs le conlrutucão de artista dmador de oualouer
\ctor d ístico obsenar-\e-ú o critério do mérito. medior e selecão lo
utndilulo itrovés ífu oror\t lécnica, Driticd. o téct ico t prtilica, aplica.la Dor
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sançào imposta pela decisdo conce:isi|u da medida liminar, nos tlettüos termot

prescritos pelo Juizo ad quem.

ó- O descumprimento do aL\rr.lo ora celebrudo também ensejara a

responwbilidade ohjetiva do Chefe &t Poder Executívo de indenizLtr os coÍet
prihlicos pelos talores das despesas elatuadas corn o pagamenÍo dos serviços

indeyiddmente contrataalos: Llevidamente atualizados monetafiafiente pelos

intlices oJiciais de correçào monetariu e qcrescidos de juros de mora na t.úa
legal.

7- De igual modo, o tlescumprinento do acordo orq celebrado

caracterizurá o dolo necessario ao reconhecimento da pnitica de oto de

improbidade administrutíva por parte do CheÍe do poder Executivo.

Pelo eÍposto, requerem a eÍtinÇão do presente procerso. com o
resolução do mérito, nos termos do ditposto no artigo 269, III, tlo Cótligo de

Processo Civil. ' (DOCUMf,NTO N.38).

Em decorrência do aludido Termo de Ajustamento de CondutÀ a

Prefcitura do Municipio de Taubaté instaurou o processo administrativo n" 3470t/201l. através

do qual constifuiu comissão técnica para elaborar e julgar processo para cadastramento de

artistas. músicos e recreadores para apresentações culturais no Município de Taubaté.

Como DOCUMENTO N.39, segue: a) cópia da portalia n.
6i{/l l. que constituiu a Comissâo para coordenat. elaborar edital e julgar o processo de

cadastramento dos aÍistas. trm como a porta a n. 691/l l, que alterou a redação da poíaria

634/l l: b) Minuta do Edital de Seleção pública: c) Avaliação dos Candidatos ao

Cadaslramenlo: d) Resuludo da Seleçâo pública âpós Reviúo dos Recursos; e) publicaçôes

dos candidatos classificados e cadastrados.

Em razão de todo o exposto. resta demonstmdo que os Recibos de
Pagamentos de Autônomos emitidos em 2013 pela prefeitura de Taubaté não se referem à
rcmurcraçào de prollssionais que atu u,n em subsriluição à mào de obra de servidores ou

!!!!r/v.mrrm.âd r br ,,:; r
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empregados públicos, mas sim ao pagamento de cachês pelas apresentações realizadas, fato que

não constitui despesa de pessoal.

8.3.1 - ENSINO:

Neste tópico. após ajustes. a equipe de auditoria concluiu que a

Preleitura Municipal de Taubaté atendeu ao contido no aíigo 212 da Constituiçâo Federal.

tendo em vista a aplicação de 2óiZ5%. das receitas de impostos e transferências na manutenção

c desenvolvimento do ensino.

No mesmo sentido. a iscalizaçâo verificou que o Executivo

aplicou 70.{167" das receitas do FUNDEB na valorizaçâo dos profissionais do magistério.

atendendo ao contido no aÍigo 60. inciso XII. do ADC I da Carta Magna.

Verificou também o ateidimento ao contido no aÍ. 2l da Lei

Fedcral n" I 1..194/07. .já que o Executivo de Taubaté aplicou mais de !lr!l! dos rccursos do

FITNDEB rccebidos em 2013 dentio do próprio exercício. sendo que a osrcela diferida foi
dcvidâmcntc âplicâda até o eocerrâmento do l,,trimestre de 201,1,

Tais assenivas seguem confirmadas nas informações conslantes

tls. 74175 do relatório de insp€ção ir? /oco. bem como na sintese do apurado constante das

ll5 dos autos.

Em relação às glosas realizadas pela equipe de fiscalização.

I:XCEPCIONÂLMENTE. deixar-se-á de debater as mesmas. fato qu€ úo permite a
conclusào de que o Executivo de Taubaté compactua com a conclusão da d. auditoria.

8.3.2 _ SAÚDE:

01305'000
m,OrnrDm.i

das

1ls.

s^B rnrpT !!,,0
-10
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Neste tópico. com a máxima eÍiciência, o Executivo de Taubaté

p«rmo\cu inlesrimentos nas açôes e serviços da saúde em quantia equivalente a 22,9tyo das

receitas dc impostos e transferências. atendendo ao contido no inciso ltl, do an. 77, do ADCT

Carta Magna.

Não obstante tal fato, verifica-se que a equipe de auditoria sugeriu

ajustes nos ciílculos de aplicação na saúde, os quais passam ser debatidos:

Rcstos u Pusur Liouidados. não oaoos até 3l _01.2011:

A fiscalização glosou a quantia de R$ 42.913,g5, referente aos

empenhos de 201.1. vinculados à saúde. não pagos até j 1.01.2014.

Assim procedendo. roga-se pela apropriação dos empeúos de

l0I2. glosados das Contas Anuais de 2012. porém pagos entre 0l/02 /2013 e 3l/1212013.

Ao auditar as Conras 
^nuais 

de 2012 (TC 20221026112), a

audiloria sugeriu a glosa da quantia de R$ 8.994.679.96. referente aos emprnhos da saúde de

20ll nào pagos até 3l.0l .2013, com o que o percentual de investimentos foi fixado em 27.502o

(DOCUMENTO N. 40).

Mencionado percentual de despesa foi mantido no parecer

prot-crido pcla Corre de Contas (DOCUMENTO N..ll). levando à conclusão de que a glosa

cnl questão foi mantida.

A Preleirura de Tauhaté, enÍe 0lt|2l2\t3 e 3llt2/2013.
pronlovcu o pagamento de Restos a pagar de 2012 nâ imf,oíância de R$ 7.752.1g6,54

(DOCIIMENTO N'{2), os quais devem ser acrescidos no percenlual de aplicação na saúde de

1013.

qww mrplr.ãí r.br l!
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Com isso, o percentual de aplicação na saúde passa de 22.929'.

para 243670. conforme quadro adiante:

Confirma-se. face o exposto. o atendimento do contido no ao

contido no inciso nl, do aÍ. 77, do ADCT Cana Magna.

8.3.2..3 _ OUTROS ASPECTOS DO FINANCIAMENTO DA SAÚDE:

A fiscalização veriÍicou que o Conselho Municipal de Saúde

repro\ oü as contas do I 
o quadrimestre de 201J. pelos seguintes motivos:

''Áusêhcia de resposía da p/ekitura em relaçõo qos oftcios solicitando

infi»moções sohre existênciu de e(luipumenlos (luebrados ho gut)list (processo

33659/13), Policlínico (proccsso 33618/13): CEWE (processo 33635/13) e

.4ME lprocesso 33630/1331: sobre o número de íunciotuirios Íàltante$ pdr.t
cot lpor o quatlro no ( EM'I'E (ptocesso J3635), ÁME (processo 33630/t3),
('APS ÁD (processo 3363.1/13); sobre clemonda reprimida no Sistemo .lc
marcaçdo de tagas (ptocesso 33660/ tj). "

Sobre o apontado. cabe elucidar a Secretaria de Saúde

encarninhou a apresentaçâo e relatórios da execução das ações do l. euadrimeste no dia
l3/05,/1013- inl'ormando, ainda, que a audiência de apresentaçào à Câmara de Taubaté seria em

28/0512013 c que toda documentação havia sido encaminhada para o e_mail:

comus.lâubateqilive.com.br (DOCUMENTO N" 43).

Receitâs de lmpostos e Transferências 537.002.341,65 1000/o

Valor e percentual de aplicâção apurado pela auditoria 123.019 .7 22,05 22,920/o

(+) Restos a Pagar de 2Ot2 - pgto. OLIO2 a 37h2/L3 7.752.7a6,54

Totaldas despesas da Saúde 130.831.908,59 24,36%
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O Conselho Municipal de Saúde foi cientificado pelo processo no

3517/201i e pelo olicio n' 125/2013-SMS encaminhado em l' 09l2\t3 (DOCUMENTO N"

{,1). .essaltando que o comunicado SDG n.02/2013 do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo tlcÍiniu a data de 02107/2013 pam encaminhar a cópia da audiência pública e parecer do
( OMIiS sobre o lo Quadrimestre. conforme informado pelo Tribunal de Contas.

No entanro, somente na dat^ de O5/Oil2Ol3 o Conselho decidiu
eÍàtuar os queslionamentos. que foram devidamente respondidos, pois se tratavam de questões

constanres da apresentação da audiência pública.

Ressalte-se, que o Relatório Anual de Gestão 2013 foi aprovado
pelo conselho Municipal de saúde, conforme parecer 005/14. encaminhado ao sistema de
Apoio ao Rclatório de Gestâo - SARGSUS. comprovando a regularidade das ações
dcsenvolvidas pela Secretaria de Saúde (DOCUMENTO N.,lS).

L.ISIT;I AO PAMO.JÁMGUÁ:

A liscalização realizou \isita ao pronto Atendimento Médico e

Odontolirgico do Bairro do Jaragüí, quando verificou que a profissional responsável pelas
consultas pediátricas estava ausente e nâo deu seguimento às consultas agendadas, fato que
obrigaria os pacientes agendarem nova data para consulta.

Verificou-se. outrossim, que na data da fisçalizaçáo in loco
cxistiam 09 consultas pediátricas agendadas para o horário das 0g horas.

Ainda em relaçâo à visita realizada no pAMO Jaraguá. em relação
a especialidadc de ginecologia e obstetricia. a fiscalização verificou que a Dra. Thatiana
\ralério possuía 04 consultas agendadas para as 7hs30min. 02 consultas para as 7hs3lmin e 07
consultas para as thoras. isto é. 13 consultas para açonlecer em um periodo de 90 minutos.

\!!lÊ rr.im aa/ br
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Em relação às consultas para a clínica geral. verificou-se que o

Dr. Edson Tanaka tiúâ 08 (oito) consultas agendadas para o horririo das 7hs30min. 05

consultas para as 8hs30min e 03 consuhas pam 8hs3lmin. ou seja, 16 consultas pam ocorem

dentro de 6l minutos.

No que se refere ao quesito sobre o agendarnento de consultas.

cabe csclarecer que a Divisão de Atenção Básica preconiza que todos os clinicos. pediatras e

ginecologistas atendam ao menos ló consultas diárias. para o periodo de 4 horas.

Cumpre ressaltar que os agendamentos são realizados em horáu.ios

que impossibilirem a criação de âglomerações Íras recepções das Unidades de Saúde, tendo em

\'ista quc o pré-atendimento é realizado antes do inicio do atendimento médico propriamente

dito.

Em relação às consultas pediátricas, as mesmas sào agendadas

conl'orme solicitação médica, totalizando 16 consultas por período, motivo pelo qual se agenda

08 consultas as 08h e 8 consultas âs 09h. para serem alendidas durarte 4 horas. lembrando que

o tempo médio de agendamento das consultas de pediatria é de 5 dias.

Para as especialidades ginecológicas. alem das consultas, há a

indicação de três atendimentos destinados à execução de acolhimentos pré-natal. avaliação de

resultados de citologia oncótica e mamografia. com agendamento de novas consultas no prazo

de 10 dias.

O Clinico Geral opta por agendar g (oito) consultas as 07h e g

(oi1o.) consultas a panir das 08h30. para eritârmos aglomeração na recepção <la unidade, sendo

rluc o prazo médio de agendamento nas Unidades de Saúde é de 16 dias e especificamente para

o PAMO do Jaraguá e de 25 dias.

0wyr mrpr,r dc v. br
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Historicâmente, muitos pacieÍrtes não chegam no horário

agendado, no entanto. são atendidos normalmente. Outros pacientcs sequer comparecem na

data aSendada. permitindo com isso atender outros pacientes com maior folga. Essa situação é

rotória e reincidente todos os dias.

Assim, mesmo havendo o agendamento em hoários próximos,

em nenhuma ocasião houve restrição no atendimento à população ou desidia m prestaçâo de

serviço por pane dos médicos, não havendo qualquer reclamação que comprometesse o
atendiment(l

('OMISSÃO ESPE(IÁL DE INOUÉRITO ,- CEI DA DENGIJE:

A auditoria concluiu pela existência de falha no planejamento

inicial com a politica pública vinculada a Vigilância em Saúde, acaretando o descumprimento
do §1". do aÍtigo 1". da LRF e gerou a instauração de Comissâo Especial de Inquérito da
I)cngue na ('âmara Municipal de Taubaté.

Sobre a mençào da Comissão Especial de Inquérito _ CEI da
I)cnguc. a cquipe técnica da vigirância Epidemiológica. em audiência realizada no dia
27l'05/1014. rcspondeu todos os questionamentos efetuados pelos parlamentaÍes envolvidos na
(bmissào. demonstrando que algumas alusões fomentada a população nâo condiziam com a
vcrdadc. pois equivocadamente foi aventado um valor que nâo atendiam pdoritariamente a
prevençâo a Dengue. mas a todas as ações de vigilância em saúde. como seú explicirarlo
âdiante.

Vale ressaltar que apesar de toda euforia na busca imediata por
culpados. a relêrida CEI sequer foi concluída. pois se tmtou de manifestação politica, que em
apuraçio técnica. quedou-se ineal, haja vista que a epidemia ocorreu por moÍivos alheios à
vontade da administraçâo e oconeu em outms cirlades circunviziúas do Estado de sâo paulo.

incluindo Canrpinas c ctn viiÍios municipios de outros Estados. restando demonstrado que a

;rr!rn,prt-aar' br
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Sccretaria de Saúde de Taubaté nâo poupou esforços para realizar as ações de prevenção e

conlbate à dengue.

No tocante aos valores recebidos do Ministerio da Saúde-

conlorme memorando encamiúado pelo setor de Convênios (DOCUMENTO N.46).
perfazcm o nlontante de R$ 266.581,14, crcditado no Fundo Municipal de Saúde somente em

03/01t2014.

Desre roral. a quantia de R$ 250.819.00, foi utilizada para

aquisiçào de cquipamentos, medicamentos/insumos e ampliação nos horários de visitas feitas

pelos agentes de controle de vetores, (valores já reservados. empeúados e em fase de

aquisiçào) conl'orme relação em anexo (vide documento acima mencionado).

Cabe lembrar que este valor tem aplicação exclusiva no plano

lntensificaçào das Açôes de Vigilânciâ, Conhole e Assistência da Dengue SMS - Taubaté.

previsto paÉ a compelência 20t312014, haja visra que o período Dengue é trabalhado dejulho
de 2013 ajunho de 2014.

Destâ forma. tem-se que o plano de contingência foi estipulado

para os ânos de 2013 e 2014. no entanto. o recurso foi repassâdo somente em 2014. Mesmo

scm o repassc do Coverno Federal. a Municipalidade já estava atuando pam o novo ciclo de

prevençào da proliferaçào dos vetorçs da dengue.

Cabe, aindÀ ressaltar que além dos valores repassados Fundo a

Fundo. que são utilizados somente no combate à Dengue, a Muricipalidade, em contrapaÍidâ.

cÍttua o adinrplemento das despesas com os servidores que atuaÍn em tempo integral no

combatc a prolifàração do mosquilo ',aedcs aeg)pli,,, além dos Agentes Comunit:írios que

I'oram devidamente treinados para ações educativas.

!|ww.rypln aol f
SP CÉP: 01305-000
mail: mrpm@mrpÍn.àdv.5.
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A Secretaria de Saúde tambem adequou o espaço fisico utilizado

por scus agentes e demais servidores, pois concluiu as obras da nova sede do CAS/VISA.

Em relação ao planejameno das ações e do Íinanciamento da

saúde. no que se reiere ao prograrna orçarnentírio n" l0l2 - Vigiláncia em Saúde - VS, cabe

verificar que:

- São elaborados pontualmente os instrumentos de planejamento em

saúde. tais como Plano Municipal de Saúde - pMS, programaçâo Anual de

Saúde - PAS. Relarório Quâdrimestral e o Relatório Anual de Gestão - RAG.

orientados pelas Portarias 3.085/GM de 01.12.2006. que regulamentam o

Sistema de Planeiamento do SUS e 3.j32lGM de 28.12.2006. que aprova

orientaçôes gerais relativas aos instrutnentos de planejamento. Na pAS são

detalhadas as ações estratégicas a serem executados por cada área de atuaçâo da

Vigilância em Saúde e o financiamento pam o alcance dos objetivos e o

cumprimento das metas estabelecidas. A paÍir da pAS é constuído o RAG que

permite monitorar o desempenho das aÇões e a execução dos recursos

fi nanceiros destinados a saúde (disponi\ cl em §\v.saude.gov.br/sargs4s).

- A vigilância em saúde constitui-se de açôes de promoção da Saúde da

Populaçâo, vigilância, proteção. prevenção e controle das doenças e agravos à

saúde. abrangendo os serviços de Vigilância Epidemiológica, promoção da

Saúde. Vigilância da Siruaçào de Saúde, Vigilância Ambiental, Vigiláncia em

Saúde do Trabalhador e a Vigilância Sanitriria.

- A Vigilância Epidemiológica recebe dos serviços públicos e privados
dc saúde as notificaçôes de rJoenças de notificação compulsória conlorme
Ponariâ n" l0.l de 25.01.201 te Resolução 55 - 20 de 22.02.2006.

yalr ryplr ..r / br
17fls. 209Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 715Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1247



1c-002090i 
026/13

Ivliranda Rodriguez

Palavéri

Advoqados

- o planejamento especiÍico das ações para o monitoramento. controle e a

contençâo da transmissão da Dengue ftri definido pelo Plano de Intensificação

das Açôes de Vigilância. Conrole e assistência da Dengr-re para o período de

l0 t3/201,1.

- Quanto ao indicador utilizado para monitoEmento do programa 1012,

inlormarnos que a manutençào do repasse dos recursos do componente de

Vigilância em Saúde está condicionada à alimentação regular do Sistema de

Inlbrmação de Agravos de Notificação -SINAN, assim, fbi utilizado o indicador

dc Proporçào de casos residentes DNC notificados encerrados

oponunamente/Total de casos notificados (dados fomecidos pelo SINAN).

indicador também monitorado anualmerrte pelo Ministério da Saúde através do

SISPACTO devido a sua abrangência.

- o financiamento e a transferência dos recursos federais para as açôes e

os serviços de saúde. são realizados na forma de blocos conforme a PoÍaria no

l0.l de 29.01.2007. já o planejamento e a execução do Íinanciamento referente

ao bloco de Vigilância em Saúde são realizados respeitando seus componentes,

Íinalidades e periodicidade, conforme a Ponai,an 3.252 de 22.12.2009.

- o bloco de financiamento de Vigilância em Saúde é composto por:

Bloco de Vigilância em Saúde - 2013 Período de Repasse

Bloco de Vigiláncia

em saúdê -VS

Ptso Frxo EM vlGtLÂNctA E PROMOÇÃO

DA SAÚDE _ PFVPS

Repasse trimestral (fev.

iun. out.) atualizado em

outubro conforme Del.

ctB29l73

PISO VARIÁVEL DE VIGIúNCIÀ E

PRoMOçÃo DA sAúDE - pwps

lncentivo específico por

adesão ou indicação

lústê, no 257, lc
PABX):111) 325 , .. Wyiw.nlpfn adv-br

SP CÊPi 01305 0AO
marl: mrpm@rmrpm,ôdv.br
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Componente:

vrGlLÂNctA

EPTDEMtoLóGtcA

EM EIENÍAL

5AÚDE

Eloco de Vigilância

em Sâúde - Vs

Componente:

vrGrúNclA

sANrrÁRrA

E

EM

epidemiológica

Fórmula lnfantil às crianças verticalmente

expostas ao HIV

Parcelâ única (ser)

lncentivo à vigilâhcia Epidemiológica da

lnfluenza

Repasse quadrimestral

lncentivo de Qualificação das Ações de

Dengue

Parcela única

(geralmente no 3s

quadÍimestre)

lncentivo no ámbito do programa Nacional

de DST/AIDS e outrâs DsT

Repasse quadrimestral

Programa de eualificação das açôes de

Vigilância em Saúde - peAvs

Adesão 10% do PFVS (PÍ

n-ô 1.708 de 16/08/2013)

prso Frxo DE vtcrtÂNctA sANtrÁRtA _

PFVISA

Rêpasse quadrimestral,

a manutenção do

repasse se dá por

monitoramento do SAI e

CNES

Ações Estíuturantes de Vigilância Sanitária

(FNS)

2 parcelas (agoldez)

Paso Estratégico - Gerenciamenii de

Riscos VS (FNS)

2 parcelas {ago/dez)

PISO VARIÁVEL DE VIGIúNCIA SANITÁRIA

- PWISA

PÍ ne 47512014, dispõe

sobre critérios de

repasses, art. 99

vinculado a publicação

de ato específico.

lncentivo específico por

adesão ou indicação
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- Os insúumentos de gestão que noneiam a elaboração da "Peça

Orçamentária", a qual se faz pautada em prcgramas que espelham os

blocos de financiamento do SUS. neste caso! o Bloco de Vigilância em

Saúde, Programa 1012.

- Os repasses do bloco de Vigilância em Saúde são distribuídos

nas ações do Programa l0l2 contbrme sua especiÍicidade e a necessidade

do serviÇo/ação contemplado pelo financiamento. Sua aplicaçào envolve

todo o funcionamento do serviço executor das açôes.

- Os recursos de um componente podem ser utilizados em ações

do outro componenle do bloco de Vigilância em Saúde. devido à

interdependência entre a áreas e u diversidade das ações.

lrww tllpll.âd / bl
CEP| 01305 001)
: m.pfl,OmÍpín.rdv llr

Bloco de

Financiamento (PT

20412007, aÍt. 4el

Programa Ação ProgÍamat

Vigiláncià em Sãúde 102

0014 Sentenças Judiciâis

1003 Construção, Ampliação e Reforma de

Unidades de Vigilância em Saúde

2026 Apoio a OSC com Serviço de

Acolhimento e atendimento a Pessoa

Soropositiva

2306

235?

Funcionamênto das Unidades de

Vigilância em Saúde

Adiântamento de Despesas

50
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Desta forma. apesar de haver apenas a menção de um programa

no bloco de Vigilância em Saúde, o mesmo contempla várias ações. incluindo a estruturação e

o cúsleio de funcionamento de vrírias unidades, onde se inclui a ptevenção, combate e

atendimento das pessoas infectadas com Dengue.

B..I.I - RT,CIME DE PAGAMENTO DE PRECAT(iRIOS:

A equipe de auditoria oonstatou a gdilqp!ê!§je quanto ao

pagamento dos precatórios.iudiciais. no entanto. concluiu que o saldo não será integralmente

lotalmente pago até o final de 2018.

No mais. a fiscalização rerificou que o Balanço Patrimonial não

registra corretamente as pendências judiciais. posto que o saldo informado pelo Tribunal de

.lustiça (R$ 61.597.811,13), não corresponde ao registrado pelo Poder Executivo (R$

5.1.9,15.990.23 ).

Sobre o apontado, cumpre elucidar que a Prelàitura dc faubate

adotou e ainda cstá adotando as providências necessárias para identificar o correto saldo do

passjvo judicial. posto que a quantia de R$ 61.597.81 1.13, indicada pelo Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo. através da infomaçào n" 65/201.1, constante do processo geral de gestào

n" 8.163/10 (DEPRE 5.3.), nâo está coÍetâ.

Após analisar o Processo Geral de Gestào n" 8.163/10. a

Prefeitura de I aubaté verilicou que o reÍ'erido procedimento continha apenas relató os do

Serviço de Pagamentos de Prccatórios das Fazendas. Autarquias, Universidade e Fundâçôes

Públicas dos Municípios, onde é apontado apenas sâldo final devido por cada credor, o que não

garantiu meios para uma análise aproÍ'undada.

)

!!titr!.!'trpra.acr.br 
) I
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Diante desse fato, através de pedido protocolado em 09/01/2015.

o Executivo requisitou ao DEPRE cópia dos demonstmtivos de cálculo de cada precatório do

Município de Taubaté.

O referido pleito foi deferido. resultando na juntada dos cálculos

uos moldes requeridos às Íls. a fls. 1.45.t a 3.569 do Pnrcesso Geral de Gestâo n' 8.163/10.

Na sequência. em 19101/2015 a Prelêitura de Tâubaté se reuniu 
,,

com o Desembargador Pires de Araújo. quando entâo f'oram apresentados os cálculos acima/

citados. bem como autorizada extraçào de cópia dos mesmos (lnformação n" 005/2015 do

DEPRE 5.3).

Em 2ll01/2015: a Prefeilura de Taubaté teve acesso à cópias de

lodos os cálculos que apontam um saldo de R$ 63.799.855,84 para 3ll12l2013. valor que

diverge do informado ao Tribunal de Contas. Porénr. foi justificado pelo DEPRE que foi

cxtraida nova listagem para3lll2l20l3 e quejá consta correção de eventuais eúos de cadastro

cm vista dos cálculos para pagamento dos precatórios.

Com base no acima relatado. a Prefeitura de Taubaté iniciou a

elêtiva analise dos cálculos apresentados. compamndo os mesmos com os cálculos de ,
atualização da Municipalidade e com âs informaçôes de pagamento efetuados pelo Executiro 

/

através do sistema on-line disponibilizado pelo próprio Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo.

lnicialmente, a Prefeitura de Taubaté comparou os valores que

corstam como saldo de precatórios em 3l/1212013 apumdos pela Municipalidade e os valores

irrlormados pelo Tribunal de Justiça focando nos casos com diferenças superiores a R$

100.000.00 (Cem mil Reais). o que resultou na investigação de 20 (vinte) precarórios.

r_r la.-ra. !i ) -i
www,mrom,adv.br

SP ' CEP: 01305-000
'mail: mrpm@mÍpm.êdv.br
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Ao analisamos os cálculos elaborados pelo DEPRE. verificou-se

oue vários pâeâmêntos efeturdos e cadâstrtdos pela Municipâlidadc ouândo da eÍtrsda
cm viqor da EC 62109 nâo for.m rbatidos pelo sist.}mr de cálculos do DEPRE, sendo que

nos demoistrativos anexados consta a informaçào de 'Erro: Parcelomento em t2/09/'2000 i
Ltntcri(»'à data base da1 cot to. e gue o PagdmentD em xx/xx/xxtt Parcela l: Núneru.le

ptrcclu inrúlidu .

Acredita-se que esse equivoco do sistema se deve ao fato de que

os prccatórios posleriores a 12109/2000 não tem os pagamentos abatidos do valor originalmente

rcquisitado pelo Tribunal de Justiça" levando tal sistema a atualizar somente o valor requisitado

conro se o Nlunicípio de laubaté não tivesse efetuado nenhum pagamento para os credores.

Abaixo é possível obsen ar dois casos nos moldes citados como

exemplo:

o tP 75,1211001 - Credor: Femando Çésar Nogueira Miné e ouuos. ,

Valor saldo PMT R$:41.236-49 lsaldo DEPR E R$ 57t.176.86 ldiLr.nçu no i.pon"
de R$ 324.140.37.

Pagamentos não abatidos pelo DEPRE: 30112/2003 R$ 15.659,69; 30/1212014 R$

15.659.69. 29tr2t2005 R$ 12.425,77; 29112t2005 R$ 28.085,46; 30/t l/2006 R$

14.791.34, 2811212006 R$ 1.000,00: 28/02'200'1 R$ 27.085,46; 28/121200'1 R$

28.085.461 11/08/2008 R$ 28.085.46 e 2911212000 R$ 1.000.00 rotatizando R$

171.878.13.

r EP 3619/2003 - Mestra Engenharia Lrda.

Valor saldo PMT R$ 3.266.574,71 
/e 

satdo DEPRE R$ 4.813.053,4/ diferença no

importe de RS I.546.481.75.

Pagamentos não abatidos pelo DEPRE: 2911212005 R$ 169.066,5C; 28/1212006 R$

1.000,00; 2810212007 R$ 168.066,50; 08/t0/2007 R$ 169.066,50; 2B,L2|2OO7 RS

wwi!. mrpm. a.tJ. br
CEPr 01305-000

r rl: mrDarômrom.êil!
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169.066.50; ll/08/2008 R$ 169.066,50 e RS 2911212009 R$ 1.000,00 - totalizândo RS

8,16.332.50.

Ao linalizarmos a análise dos 20 (vinte) casos mencionados,

observou-se que em 17 (dezess€te) deles houve a ocorrência de pagamentos nâo abatidos nos

cálcubs disponibilizados pelo DEPRE e que tais pagamentos alcançarâm um montante de R$
'1.699.712.21 (sete milhões, seiscentos e noventa e nove mil, setecentos e quarenta e dois Reais /
e vintc e um centavo). valores estes em Real e não atualizados. '/

Observa-se que o mencionado montante de R$ 7.699.742,11 é

superior à dife.ença apontada pelo Tribunal de Contas no importe de R$ 6.651.820,90.

pcrmitindo. desde já. conduzir à concluúo de que a Prefeitura de Taubaté, ao contrário do 
,

apontado pela auditoria, nào agiu imbuirla rte má fé ou com a llnalidade de ocultar o passivo /
judicial.

Tais informações foram comunicadas ao Desembargador

( oordcnador do DEPRE. Dr. PiÍes de Araújo, com o que serão efetivados os levantamentos

pertinentes pela Diretoria de Precatóío, revendo os assentamentos e abatendo os pagamentos já

eÍêtuados pelo Poder Executivo de Taubaté (DOCUMENTO N" 47).

1'., '."'.t .f i
A documentaçào ora anexada comprova todas as providências ,..

adotadas até o presente momento parâ sanar a divergência apontada pela fiscâlizaçào/

dcndândo a inexistência de qualquer fato capaz de comprometer as Contâs Anuais em exame.

Após o DEPRE concluir a refedda revisão, a Prefeitura Mtmicipal

de laubaté poderá Íinalizar os trabalhos necessários pffa atualizar suas peças contábeis,

sanantlo. por completo. a divergôncia em comento.

',,.!.ln,.l'd.l:
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Assim. cumpre verificar que nâo houve. poíanto, ofensa ao artigo //
l'. §l'. dâ Lei de Responsabilidade Fiscal e nem ao arrigo 83 da Lei n.4.320164, havendo sim

ausência de atualização dos rcgistros do DEPRE.

8.5.I _ ENCARGOS:

Nesse item especifico, apontam os d. agentes de fiscalização a

regularidade de todos os recolhimentos em relação ao INSS, FGTS, PASEP e regime próprio

de preridência. Obsenou tarnbém que o Executivo quitou os débiros previdenciários com o

IPM I dc 2012 no montante de RS 13.188.961.81.

Não obstante. a fiscalização verificou que apesar de o Município

dispor de Cenificado de Regularidade Previdenciária. o Extrato Extemo dos Regimes

Prcvidcnciários do CRP indica irregularidade em relação ao Equilíbrio Financeiro e Atuarial

de\'ido a existência de déticit ârua al de R$ 1.374,944.222.83.

A esse respeito temos a esclarecer que a Municipalidade e nem

tanlpouco o Instituto ficaram ineÍes diante dessa situaçâo, tendo contratado empresa para

cálculo atuaÍial e realir,ação de estudos técnicos sobre o equilíbrio financeiro e atuarial do

regime rJe preridência. a fim de aprot,ar em Lei Municipal a altemativa mais adequada para o

cquâcionamento do déficit atuarial existente.

A finalizaçào dos trabalhos culminou como encaminhamento do

Projeto de Lei Complementar n" 4ll14. para implementação do Plano de Custeio do IPMT.

tcndo sido devidamente aprovada em dezembro de 2014, tudo conforme pode ser verificado

através da análise do DOCUMENTO N",18 em âíexo.

1I.5..1_ I)EMAIS DESPESAS ELEGi!'EIS PÀRÁ ANÁI-ISE:

8.5.3.1 - Dispensas

r'.hr 'l pT dn !Ú
2al, ,. a.dar,
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Apontam os d. agentes de fiscalização a existência de despesas

realiraadas com os mesmos fomecedores ao longo do exercicio. sem realização de certame

licitatório e em descumprimento ao aí. 24. ll da Lei n'8666/93.

Verifica-se da relâção constante às fls. 86 e 87 do relâtório que

tratanl-sc dc compras de passagens aéreas em situaçôes extemamente imprevistas e

espoÍádicas. que não poderiam set previamente programadas. nào havendo nenhuma compra

que uhrapassou o limite previsto no aÍigo 24. II da Lei n" 8.666/93.

Além disso. refêddas aquisições foram realizadas da empresa

ABC Turisnro Agência de Viagens Ltda.. sempre após regular pesquisa de preços e processo de

dispensa, nos quais consta a devida justificativa da necessidade da aquisição, não havendo em

momcnk) algum que se falar em violaçâo ao principio da impessoalidade, moralidade e

econonlicidade uma vez que sempre se adquiriu pelo menor preço após prévia cotação no

mercado. conlbrme verifica-se do DOCUMENTO N'{9 em anexo.

Como se isso nào bastasse. a paíir de 2014 a Municipalidade

realizou pregão para registro de preços de compras de passagem aérea e hospedagem para que

não houvcssc necessidade de novas aquisiçôes com dispensa de licitação. reguladzando de uma

\ez por todas a situaçào. conforme demonstra o DOCUMENTO No í) em anexo.

Outro apontamento diz respeito às aquisições de fomeçimento de

suco enr garralinha e gêneros alimentícios com dispensa de licitação.

TamEm nesse caso lratou-se de compra esporádica e para suprir

finalidade cspecifica. de lbmecimento de lanches aos estudantes participantes de eventos do

município. em especial os Jogos de Invemo e da Primavera, que ocoreraÍn nas dependências

das escolas municipais (DOCUMENTO N" 5l).

w'!!\].mrpm.ad,/ br
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Referida compra foi devidamente precedida da prévia pesqúsa de

prcços c do rcgular processo de dispensa. sendo que as especificaçôes dos ptodutos atenderam

a neccssidadc pretendida. visto que os lanches foram fomecidos a contento (DOCUMENTO

N" 52).

Em relaçâo ao aunenlo de 25yo na requisição inicial. o mesmo

atendeu ao limite disposto na Lei de Licitaçôes e se deu porque houve uma previsão inicial que

nào se mostrou suficiente tàce à paÍicipaçâo ativa dos esludantes nos eventos. Ressalte-se, por

opônuno. que a mesma somente foi reaizada após regular manifestação do setor jurídico da

municipalidade que não encontrou óbices para o referido aditamenro (DOCUMENTO N.53).

O último aspecto anotado nesse item diz respeito a contratação da

empresa Vialine Seniços de Tránsito Ltda.. que nos dizeres do d. agente de fiscalização ..o

memorial descritivo não detalha adequadamente dos serviços a serem prestados", que

preiutlica o acompanhamento e a fiscalização da execução do ajuste.

Com a devida vênia desse apontamento! conforinc verifica-se do

DOCIUMENTO N' 54 em anexo os serviços pretendidos estavam devidamente descritos no

nemorial descritivo constante do processo de contmtaçâo, havendo, inclusive a devida

justificativa para a mesma.

Ademais, tais serviços foram satisfatoriamente executados

conl'ornre verilica-se do DOCUMENTO N" 55, que traz inclusive CD com os projetos

aprescntados pela contratada. tendo sido a contratação extremamente vantajosa para a

Municipalidade. não havendo nenhuma inegularidade nesse particular.

8.5.3.2 - lnexigibilidades

u3ià, .o 2
)ÂBX) {1t \r^,,. n.ld. b.
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Nesse item. aponta inicialmente o agente de fiscalização a

contmtaçào da empresa HGM Eventos para a realização do festival "Taubaté Jazz and Blues".

com incxigibilidade de licitaÇão. no valor de R$ 219.1ó6,68.

Já de plano cumpre-nos ressaltar que esse eveato foi de extrema

inrportrincia para a cidade. que estava bastante carente de eventos culturais, tendo sido um

acontecinlcnto de bastante sucesso, que f'oi de encontro com as políticas públicas da Secretaria

de Turismo e Cultura- em apoiar eventos que colaboram nitidamente pam promover a

sustcntabilidade da cultura e turismo no Município de Taubaté (DOCUMENTO N'56).

Ademâis. toda a conbatação se deu nos tenrios do disposto o

artigo 25. lll da Lei de Licitações. vez que a empresa contratada era representanle exclusiva das

bandas/cantores renomados que se apresentâram no evento. confome parecer jlrridico

nrencionado pelo próprio no próprio relatório de fiscalizaçâo.

Finalmente. ainda acerca desse procedimento. opoúuno

esclarcccrmos que o valor de R$ 219.166.68. diz respeito a soma do cachê de todos os anistas

conlralirdos DOCUMf,NTO N'57. Da análisc desse documcnto pode-se verilicar também que.

ao contrário do âpontado no relatório. todas as contmtações foram rcalizadas com valores

praticados no mercado. se comparadas com as realizadas por outÍos órgãos públicos. Somente a

título de eremplo temos que: A Prefeitura Municipal de Taubalé pagou referente ao show da

Banda Bira do JÔ & Banda BB Jazz o valor de R$ 18.375,00. tendo a Prefeitura Municipal de

Sào José dos Campos pago o valor de R$ 2l.000,00.

'lamMm no tocante as inexigibilidades. foi apontada a

contrataçào do anista Paolo Manini para a:J'Festa italiana de Quiriim, através da cmpresa

Brócolis Prúpolis Produçõcs [,tda. que, foi realizada também nos termos do artigo 25, III da Lei

no 8.666/91. vcz que a referida empresa era rcpresentante exclusiva do artista contratado.

./i,. .i 
'L,r o /.D.
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Ademais. conforme verifica-se das justificativas em anexo

(DOCUMENTO N" 58). trata-se de aÍista que tinha sido um grande sucesso em 2012 e por

isso contratado novamente em 2013, tendo sido pago pelo seu show o preço de mercado. vez

que se trata de atração intemacional e em seu valor estavarn incluidas as passagens de avião de

Buenos Aires até Sào Paulo, tansporte até Taubaté e estadia para três pessoas (ror três dias),

nada havendo de irregular na referida contratação.

8.5.3.3 - Adiartamentos

Analisada a qucstão por amostragem anotou-se que foi verificada

a "eíislêncfu de processos nAo íomulizudo.t adequaÍlamente, apresentakdo íolh.ts soltas c

uu.çêntia Llc numcroção" o que nos dizeres da d. auditoria'1oma frágil o processo de

Iiscalirâçào". Como cxcmplo, apontou-se o Processo de Adiantamento no I l2l13.

Nesse aspecto temos a esclarecer que falhas formais podem até ter

ccorido e que as Municipalidade nâo vem medinrlo esforços pam prontamenle corrigi-las em

dcfinitivo. Contudo. deve ser assiÍralado que. em temos legais, no processo mencionado pelos

d. agentes de Íiscalização (Proc I l2l13) as despesas foram devidamente verificadas, não sendo

localizado pelo controle interno nenhuma ilegalidade ou irregularidade grave (DOCUMENTO

N" 59).

Além disso, é de suma importância relataÍmos que já em 2013,

primeiro ano de mandado do ora peticioniírio, não se mediu esforços no sentido de se

implementar a todo custo a trânsparência dos gastos públicos.

Assim, determinou-se que as despesas a titulo de âdiantamento

somente serianr realizadas em situaçôes extremas. retirando uma práticâ constante da

administração anterior.

]st<l
!!yrw.mrpm.ac,/ br
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O quadro abaixo retrata a posição da nova administaçâo em

relaçào aos adiantarnentos. o que por si só demonstrâ a regularidade da matéria:

Despesas com adia[tamentos

t0 t2 RS .132.87r. s9

:01.1 R$ 139.078.19

Verifica-se ahavés do DOCUMENTO Nu 60 em anexo

(quc trás u documenhção comprobatória do acima alegado) que a Municipalidade realmente

agiu conr zclo em rclaçâo as despesas públicas e que pequenas falhas formais não podem

nracular as contas 'in examine".

8.6 - TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS:

Segundo os testes dos d. agentes de fiscalização foi verificada a

correia adequaçâo do setor de âlmoxarifado.

No tocante ao setor da tesouraria a auditoria constarou

inconsistências relacionadas aos saldos das contas banciirias. contabilidade e aqueles apurados

a panir dos balanceles armazenados no sistema AUDDSp, conforme quadro constante das fls.

9l/92 do rslatório de inspeção ir, /oco.

Em razâo do apurado, cabe esclarecer que todas as contas

bancárias sc dividem em conta movimento e conta invcstimento. com a mesma numeração. Os

saldos linanceiros na conta molimento. no final do dia- sâo transfericios para a conra

inrestimcnto. c somente são retomados à conta movimentaçâo os valores que sâo utilizados

para pagamentos. Por essa razão no final do dia as conlas movimentos esüÍo sempre zeradas.

!!rw m rBtA-ac.r. br
60fls. 222Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 728Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1260



TC-002090/026/13
208

l"l randa Rodriguez

Palavéri

Mvooados

Para efeito de conciliação bancárias são analisados os extratos das

conlas movimento. vale dizer. as entradas e saídas de valores. Os rendinentos das contas

invcstimentos são contabilizados somente no final do nrês, o que induz à consideração errônea.

na rcrdadc. de divergência entre os valores informados.

Para demonstração do exposto acima. são juntâdos documentos

que comprovam a contabilização exata da movimentaçào e saldos de três (03) contas banciÍias

(DOCUMENTO N'6t), o que ocoÍÍe com todas as demais contas da oúgem: o extÍato da

conta coÍÍente 73.092-0. indica saldo R$ 0,00, o registro "Bancos - Posicionamento Analítico"

indica saldo R$ 0.00. a "Consulta Investimentos Fundos Mensal (Extrato)" indica R$ 28.95,1.17

c o " Relatório de In\estimentos por conta banciiu:ia (Relatório contribil) indica R$ 28.954.17.

Ainda no que se refere à !§Wig a fiscalização acusou

inconsistência quanto ao saldo de algumas contas. conforme quadro que reproduzimos adiante:

A própria fiscalização constatou, como regista em fls. 92 do

relatório, que os registros contábeis da Prefeitura refletem a movimentação de valores nas

contas bancárias. A questão que resta é sobÍe a fbrma coreta parâ tÉnsmissâo desses dados do

Sisrema AUDESP- cujas providências peÍinentes já tbÉm adotadas para evitar o mesmo

apontamento em contas de outros exercicios hscais.

Finâlizândo a análise da tesouraria. a auditoria nào vislumbrou

juslilicativas ou lânçamcntos de correção para inconsistências verificadas entre os registros

coniábeis e bancários. conÍbrme discriminado no quadro de fls. 93/94 (cheques emitidos no

: .: .lJ 6l
frw!.,.mrpnt.ad / br
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o

A(i DV (( DV BANCo CONTABILIDA

DE

At]DESP

l 1(t 0 00000051521 I R$ 0.00 - R$ 184.0r6.35 R$ 133.337.99

I 16 {) 00000111381 ) R$ 0.00 - R$ r4.899,80 RS 6r.754.05

I 76 0 000007i2 r.1 I R$ 0.00 ns 81.192.36 RS I9.679.805.90
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cxercicio de 201 l/2012,já debitados. e que ainda nào haviam sido lançados pela contabilidade;

R$ 1.3,1.1.848,78 creditados pelo banco e não lançados pela contabilidade), para o que cabem os

seguintes esclarecimentos:

SW

A Prefeitwâ de Taubaté, para vlírios pagamenúo§, emite cheques,

quc são tançados na conta banciíriâ (contábil) e sào descontados em datas variadas Se o

desconto ocorrer no mês seguinte de sua emissão, a conta fica "negativa" contabilmenle. não

linanceiramente. A questão se resolve quando do desconto do cheque emitido.

CIIEOU'[.5 DEBIL4DOS E NÃO CONTAB|LIZADOS E CHEOUES SEM DEBITÁR

A Fiscalização elaborou (fls. 93 e 94). duas relações liíando

cheques nas situações acima referidas. A Prefeitura de Taubaté já procedeu à regularização.

com cancelamento de cheques emitidos e no descontados a mais de 06 (seis) meses e

cortabiliTação dos cheques não lançados.

A situação que envolve dez (10) contas banciitias, com a

indicaçâo de valores crerlitados pelo banco e no contabilizados, não é procedente pois.

conlbrmc se extrai do DOCUMENTO N'62, os valores aParecem no extmto bancário da

conta 00900001-9 (Banco Caixa Econômica Federal) e contabilizado conetamente O mesmo

acontece com as demais contas indicadas.

Quanto ao setor de patrimônio, pautou a d. auditoria sua análise

na liota da Prefêitum analisando por amostragern e apontando "irregularidades nos serviços de

mânutenção executados nos veículos municipais".

I-.11.( ) R 7ÁDoSED
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Acerca da frota de veiculos, curnpre-nos tecer breves comentá!:ios

preliminarcs da situação em que a encontramos quando assumimos a chelia do executivo

municipal em janeiro de 2013.

A antiga gestão (que durou oito anos) acabou por descuidar do

patrimônio nrunicipal e píncipalmente dos leiculos que. não tiveram sua manutençâo e guarda

adequada por vários anos. Assim. ao iniciar nossa gestâo tivemos que fazer inicialmeúle um

levantanlento dos veículos peíencentes à municipalidade. seu estado, em que locais

cncontravum-se. vcz que estas informações estavam todas bem desatualizadas.

Esse processo não foi muito ápido e para a atualização de tais

inÍormaçôes. encarninhou-se memorando a lodas as Sscretarias para que houvesse a indicação

rle um scrvidor para llgurar como _gestor da frota', considerando que não existe centmlização

da mcsma. Em seguida. foi solicitado que todos informassem os veículos que constavam em

suas Secrctarias. conl-orme podc se verificar da documentação em anexo (DOCUMENTO N"

63).

Ultrapassado esse procedimento inicial, em relação aos

apontamentos da d. auditoria às Íls 97 do relatório temos a esclaÍecer que a Municipalidade não

permaneceu inerte em relação aos veiculos sucateados que aguardam no pátio para serem

leiloâdos vez que já providenciou Chamamento Público para credenciamento de leiloeiÍos

habiiitâdos para a realização desses leilões. confiorme \erifica-se do DOCUMENTO N'6'l em

anexo. eslando a prcparaçâo desses leilôes em andamento, já em sua fase final.

No tocante ao apontamento de que não há estoque de peças de

reiculos isso ocorre porque as mesmas são adquiridas conforme a necessidade através do

sistenra de Registro de Preços o que pÍeserva o interesse público e evita disÉndios e

desperdicio do diúeiro público, O mesmo pode-se dizer a respeito da anotação de que "a/guar

dos veítt o: índispttniveis sofreram desmonle, com a rctirardat de Peças de bom eslodo pura

enprcgo nu restduruçào de outnts veiculos . Ora, tmtiun-se na realidade de bens !!§9ElE9!! e

:!i9usta
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o reaproveitamento das peças somente traz beneÍicios ao Município que reaproveita alguns

ileDs ainda úleis de outros veiculos evitando comprar peças novas e gastos desnecessiários.

Já em relação aos apontamentos especificos de fls. 96/97 do

rclatório temos a esclarecer que quanto à Nota Fiscal n" 535. o veículo em que foi efetuado o

serviço pela Empresa Compec Comercial de Peças Campinas Epp, no valor de R$ 750.00

(sctecentos e cinquenta reâis) foi a VW Saveiro, prefixo 1001 e não a VW Kombi. conforme

consta na flota fiscai. havendo um equivoco no momento da confecção da ordem de serviço.

que nào câusou prejuízo algum já que o serviço foi devidamente executado.

Quanto às Notas Fiscais identificadas pelos ns' 550. ,168, 473.

.t14.552.469. houve â identificação dos prefixos que receberam os seruiços, conforme

comunicados anexos â essas notas ficais (DOCUMf,NTO N" 65), inexistindo portanto.

quâlqucr irregularidade. E mais, nos poucos casos cm que por um lapso não constou tais

prcfixos há a indicaçào do veiculo e seu setor, tendo sido a nota atestada por diversos

luncionários públicos que comprovam a efetiva presração dos reparos (DOCUMENTO N.66).

Quanto às Notâs Fiscais n" 5l I e 532, refercnte a

recondicionamento de câmbio do veiculo Kombi, prefixo 1290, idormamos que após ter

recebido o serviço e ter sido colocâdo em atividade, o câmbio sofreu nova avaria, tendo como

nlotivo o mau uso do veículo por parte de seus condutores. o que ocasionou a perda de garantia

do recondicionamento. Porém como a VW Kombi cm questào é imprescindivel aos bons

andamentos dos serviços. se fez necessário novo recondicionamento.

Finalmente quanto à Nota Fiscal 477, esclarecemos que o veiculo

idcntificado pelo Prelixo 534 de fato encontra-se sucateâdo e inutilizado. Porém. no momento

em que o câmbio recebeu o recondicionamento. o mesmo ainda encontrava-se em atividade.

Em que pesem todas as dificuldades encontradas na transição de

govcrno. o controle patrimonial foi devidamente efetuado durante o exercício de 2013. Diânte

61
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de todo o cxposto, reque-se seja recoúecida a regularidade desse item especifico. devendo as

úunla§ scr(m ar|ru!adas nessc particular.

8.7 _ TRÁNSFERÊNCIAS À CÂMARÁ DOS VEREADORES:

A auditoria constatou di.r'ergência no valor rcpassado à Ciâmara

Municipal entre o consrânte na LOA (Rg 28.500.000.00). Balanço Orçamentrtio (R$

28.100.000.00) e o eferivamenre .epassado (R$ 28.475.000.00).

Resta explicar à Corte de Contas que a transferência de recursos
para a ('ánrara dc Vereadores no exercicio de 2013 era de R$ 2g.500.000,00 (DOCUMENTO
N" 67). corn dispêndio nrensal de R$ 2.j75.000.00 (DOCUMENTO N.68).

Ocorre que na terceira transferência, datada de 2010212013. o
valor foi de R$ 2.750.000.00 (dois milhões, serecentos e cinquenta mil rcais). com uma
ditcrcnça a nraior de R$ 375.000.00 (trezentos e setenta e cinco mil reais).

Em l2l03/2013. a Câmara de Vereadores comunicou à prefeitura

Municipâl dc Taubate a transfeÍência a maior. registrando à devolução da imponância a maior
aos colies da Prel'eirura na mesma dâra (DOCUMENTO N.69).

Na data de 2410612013 foi promr.rlgada a Lei n. 4.769. de
1.1,06'2t-ll.i (IIOCUMENTO N" 70), que reduziu em R$ 400.000.00 (quarrocenros mil reais)
os valores das dotações transferidas à Câmara. passantlo os valores rias transferéncias mensais
para R$ 2.i08.i3i.35 (dois milhôes. trezentos e oito mil, trezentos e t nta e três reats e trinta e

cinco cenlar os).

Com essas transferências, que alcançaram o montante de R$
18..175.000.00. deduzida a devoluçâo de R$ 375.000.00, tem-se como transferência de valores à

www.n, pn.dd . bt25 65
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Cánrara de Vereadores de Taubaté a importância de R$ 28.100.000.00 (vinte e oito milhôes e

cem mil reaisl. diferença entre o valor orçado e a redução legal.

Esclarecida a origem da divergência e comprovado a inexistência

de danos para o erário público. não se vislumbra qualquer inegularidade capaz de comprometer

as ( ontas Anuais em exame.

8.8 - ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS:

Aqui, a fiscalização constatou o não atendimento à ordem

Cronológica de Pagamentos, para o que não Íbram efetivadas as respectivas publicações com as

iustillcativas peÍinentes, conforme determina o artigo 5" da Lei Federal n" g666/93.

No mais, verificou que o demonstrativo extraído do sistema

AIIDESP aponta 9l pagamentos fora da ordem cronológica de pagamentos. somando a quantia

de R$ 21.251.050.70.

Em râzão do apontado. deve a Corte de Contas observar que a
inversão da ordem cronológica não teve por objetivo privilegiar terceiros em detrimento de

outros intcressados que se encontrav,un em situaçâo de prevalência, atifude essâ que deve ser

repudiada por ofensa aos princípios da isonomia, impessoalidade e moralidade.

A quebra de cronologia se deu em raáo de procedimentos que

não lirriurr cumpridos pelas emprcsas em tempo hábil para o pagamento na data fixada.

E o caso. por exemplo. do empenho 7Ol12 da empresa ATT _

Ambiental. Tecnologia e Tratamento Ltda., que não apresentou a documentação exigida parâ o

elàtivo pagamento. sendo que tal documento visava à regularização dos arquivos SEFIp de

informaçôes do FCTS e Previdência Social. conl'orme documento expedido pela Área rle

. ,r w !1r. m rp tr. a clv_ Lr I
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Âuditoria. ( om a regularização foi possível efetuar o pagamento a referida empresa conforme

denlonstra a documentação arcxa (DOCUMENTO N.7l).

Ainda, em relação empeúo 7055, através da conespondência

eletrônica cnviada pela empresa ATT - Ambiental Tecnologia e Tratamento Ltda. e anexada ao

a(itso caixa 18272. frca demonstrado que a empresa estava com pendência em relação a

documentaçào exigida para o recebimento do seu pagamento.

Em relação, ao empenho 5251D013 da empresa Virória Trâding

Ltda.. o pagamento nào foi realizado enquanto não ocorreu a exclusão do Município do polo

passiro da ação trabalhisa constante do processo 0000105-66.2013.5.15.0102

(DOCUMENTO N" 72).

O pagamento do empenho ll84l da empresa Shekinah

( orstrutora Ltda. ficou suspenso até a linalizâção de um acordo. em raáo existência de ação

de cobrança ajuizada pelo Municipio. Em l4llll2}l4 foi firmado o Termo de Ajuste de

Pagamento em l4ll l/2013 (DOCUMENTO N. 73).

Em referência ao empenho 4066 da empresa ABC Trarspone

Coletivo Vale do Paraíba Ltda.. emitido para aquisiçào de passes, era necesslírio demonsÍativo

da utilização dos passes. assim como. o cálculo dos passes em funçâo da quantidade de alunos

transportados (DOCUMENTO N" 74), Os demonstrativos estâo anexados aos A.C. 18ó12,

18613 e l8ó14.

Para pagamento dos fomecedores e prestadores de serviços foi

obscnada a Ordem lntema n" 53/20t3 (DOCUMENTO N. 7S).

Os empenhos de números I (empresa Cidal - Cidade Limpa

Llda.). l17 (cmpresa Resitec Serviços Industriais Ltda.). 130 (empresa Resicontrol Soluções

Arnbientais). 1257 (empresa Cuima Conseco Construção Serviços e Comércio Ltda.) estão

Â8i rt4]!Itrprn Àc r'.Dr
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relacionados com empresa que realizaram prestaçào de serviço para a prefeitu.a de Taubaté,

que corsiderou necesúrio proceder a urna aniílise mais detalhada do contrato e/ou serviços

prcstados. dado o inicio da atual Administração.

Em relaçâo ao empenho 3619113 da empresa Only
[intrclcnimentos Ltda. ME. que locou som. gerador elétrico e iluminação para o Camaval, foi
solicitado que a Secretaria de Turismo e Cultura apresentasse o relatório sobre os evemos e que

os mesnros deveriam acompanhar as notas liscais (DOCUMENTO N" 76),

Verificamos, também, que o empenho 2196g da empresa América
Brasil lndústria e Comercio Ltda., que no relatório da Audesp consta como vencimento

)9/1212014. quando o coneto é 06/0l/2011, conforme comprovarnos através da ordem rle

paSamento no 514 (DOCUMENTO N. 77). que se encontra sob o A.C. 193.

Consta no ,,erso da nota fiscal no 10.20g. que o seu recebimento e

rcgistro ocorreu ern 27/l2l2ol4, tendo como condiçâo de pagfirento l0 dias. Vide a
Aubrizaçiio dc Fornecimento. portanto. não restan dúvidas, que nào houve quebra de

cronoloSia dc pagan)ento.

Quanto ao apontamento de quebra da ordem cronológica em
relaçâo ao empenho 17503 dâ empresa M & M Universo Com de Motocicletas e peças Ltda.,
cabe esclaÍecimento de que houve uma divergência entre a data da liquidação @OCUMENTO
N" 78) c a data de emissão da ordem de pagamento.

Para evitar a repetiÇão de fatos apontados acima. estão sendo
verilicados possiveis equívocos de digitação em relaçâo a data de liquidação e a datâ de
\'cncimcnto Da emissão da Ordem de pagamento. e que poderia configurar quebm de
cronologia de pagamento_
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No mais, não se identificou razões para constar quebra de

cronologia no sistema AUDESP para os empeúos 4gg2 e 4364, ambos da empresa Resitec

Serviços lndustriais Ltda. Analisando as datas de vencimento da liquidação. vencimento da

ordem de pagamento e comprovante de depósito não h.i neúuma divergência. Anexamos cópia
das telas da liquidação do empeúo, assim como, das ordens 3952 e 52gi- e comprovantes de

pagamento (DOCUMENTO N" 79).

Em razão de todo o exposto, não se vislumbra qualquer falha
grave capaz de comprometer todo o exercício econômico financeiro de 2-13 do poder

Llxccuti\'o de Taubaté, podendo a Corte de Contas, caso necessário, emitir as recomendações

evenlualmente peninentes.

C.I.I _TALHAS DE INSTRUÇÂO:

Anota inicialmente a d auditôriâ

conjunto. por se tratarem em seus dizeres de irregularidades

proccssos. Á seguir passamos a esclarecê-l:rs:

â) Ausôtrcia de Publicação nâ Impr€osa Oficirl

Ademais, conÍ'orme comprova
anexo. a Empresa Jornalistica de Taubaté e Regiào _ Diifio

w !r !!.llr rp m. a d ,. br

supostas falhas analisadas em

comuns ao órgâo em diversos

o DOCUMEN'I'O N" 8l em

de Taubaté é exatamente o jornal

Anotou-se que a publicaçào dos contratos nâo ocoreu juntô a
imprcnsa oÍicial. conforme se observa as folh as 1623. t2.l 1633, 1636, 1701, lgó7. 1i76,17g3.
1790.1796107. t88t. t889. 1904. t9l e I 966 dos Anexos IX e X.

Ao analisar referidas folhas dos autos (DOCUMENTO N. S0)
rerilica-se que trâtam exatamente de publicações de diversos ajustes junto à imprensa oÍicial
do Mlnicipio. motivo pelo qual causou-nos estranheza a ânotação da d. auditoria.
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conlralâdo (\'encedor da licitação) paÍa prestaçào de seniços de publicação de Atos Oficiais da

À4unicipalidadc. não sendo portanto cabível qualquer apontamento de inegularidade nesse

panicular.

Também, conf'orme DOCUMENTO No 82 em anexo improcede

a alegação de làlta de publicação do Processo de lnexigibilidade l/13 vez que houve tegular

publicaçào do despacho de ratificaçào. bem como dos ajustes posteriormente firmados.

b) FNlha oo plârejamento ds Administr.ção

Esse aponlamenro foi realizado pela d. auditoria (fls. l0l/103 do

rclatório) pclo lato da Municipalidade ter revogado a CaÍa Convite 06/13, vez que após sua

rcalizaçâo l'oi constahdo que a área indicada para a construção do Centro Comunitário nào

alcndia às necessidades da Adminisrraçào, bem como por terem ocorrido aditamentos à

Iornada dc Prcços n" l2l13 de serviços, que nos rlizeres dos agentes de fiscalização, já
dcrcrianr compor o objeto do contrato.

Com a devida vênia dessa anotação. já de plano podemos afirmar
que anrtx)lj os casos trataram-se de sifuaçào excepcionais e que nào causaram qualquer prejuízo
à administrâção. vez que o primeiro certame, após verificado o equivoco da Administração. Í.oi

revogado c o scgundo. os aditamentos ficaram dentro dos limites estabelecidos pela Lei de

l.icitaçôes. rendo sido todos eles devidanrcnte justificados conforme verifica-se do Memorando
elaborado pelo SecretiÍio de Obras. que ora anexamos como DOCUMENTO N" g3.

Do referido memorando destacamos finalííente qne-..,O prédio
construído possui área de 670,00 metros quadrodots, poflanto, o custo do etru qaodrado Íoi
de R$ 1.492,74 aboixo, portarrto, dos rt lorcs proticailos no,raercado pata obras públicas
desla naturczd". deÍnonstrando deÍinitivamente a vantaiosidade do ajuste.

vrvJyi mrprn a.tr'. bJ
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Ademais, podemos afimrar que a Municipalidade de Taubâté.

quiurdo da elaboraçào de seu projeto básico, preencheu todos os requisitos necessários à

caraclerização como lal. sendo íomecidos elementos suficientes para a execução dos serviços,

Jirs espccilicaçJcs dos sen iços licitados.

Contudo. é inegável que o interesse oúblico é mutável, e, em face

disso. permite-se que o conúato seja ajustâdo à nova feição ou aos novos reclarnes da

Administraçâo.

No que roca ao conlrato celebrado com a Admilistraçào pública.

oportuno tr.lzermos à baila os cnsinamenlos do renomatlo adminislrali\ ista Diógenes Gaspa ni:

"Os conlrutos admifiislralitos obsemam um lefuime iuidico oróorio. estaruido oelo Direito
.,llministrotivo e irrdicado ern clóusulas etorbitonles. Dito regirne é morcado, na sua
essêncio, pgb oossibilidade que tem a Administra(õo pública conlratante, en ruziio do

cofltratodo. de rescindir o ajuste ahles .lo temo f.1\ado, de aplicar sa/.ções e de inleh,ir

lrrot'isoriunerrte na execuçiio do ajuste nos casos em alue seu objeto é a prestaçdo de seryiços

r,ssezcrorir. " / 1g,n;

Complementando os ensinamentos supra reiêridos, no que

conccrne.is pÍerrogati'as da Administração pública e as chamadas cláusulas exorbitantes.

rccntua a Prolêssorâ Maria Syhia Zanelaa Di pietrozqLre: ,,são chrusulos exo$itanÍes aquelas

que ão seriom cobtuls ou que seiarn ilícitas em contraÍo celebrodo entre parliculares, pot
«rfiÍerircm preüogativas a uma das parres (o Adrninistração) em rclaçdo à oulru; g!g2

". (s.n)

Neste sentido. temos quc os limites eventualmente estabelecidos
pclo legislacior plrra a alteraçào dos contràtos adminislrativos devem ser acolhidos sob o

risnra da persccucâo do oue é melhor âo interesse Dúblico.

(, \\p.\Rti.t. I) oct Nt s DtRl|toADMtNlstRAllV() 7,LDt(Ào S^RAtvA SÀo pA!t_o, 2002. t. 524/\ l) nr Ii, \D!I\t\rR\I]vo . I rnroRA ÀII 
^s. 

l9I Dr( ro. p. 2t.j
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Com ef'cito. nào é contro\erso que o regime de direito público

conÍere à &llEti4tiltraciio o Doder de Írermanentemcnte adequar o vinculo contraÍuâl ao

,)rrere.§se r,úálico. que se modifica. naturalmente. com o Dâssar do tempo,

É iustamedtc para gàrrntir â satisíaçâo do interesse Dúblico

Tais prcrrogativas aulorizam a Administraçào c impor

nrodiljcaçõcs nas prestaçõcs dcvidas em Íünção das necessidades públicas, aplicar sanções

nxÍi\ldrs pelir iner.ecução parcial ou toral do ajusle. modificâr unilateralmente o cotrtrato

Dara corrctà adequacâo às finalidades de interesse Írúblico c outms. sempre respeitando o

cqIilibrio ccona)mico-llnanceiro originalmentc pactuado.

Dc fâto. a possibilidade de âlteracâo dos contrâtos

iais Írara a Adminis

contrâlual.

adnrinis trio. I ue na{, dministracâo
l'írl)li(r ficar dcr uc firm tercsse

ounl é gestorn. reclâmâr outro comportamento.

Seria absurdo pensar em hipótese na qual o irrteresse público exija
detcrminada alteraçào do instrumento contmtual e esta simplesmente não pudesse ser

implementadâ cm tàcc da"imutuhilidade do contrub puctuado-..

Quanto à questão, Cristiana Fortini, discorrendo sobre ,.As

alteraçõcs contratuais: o desafio do intérprete", na obra -Licitações e contratos Administrativos
r\specbs Relcvanrcs"3 delên.le que, ,,g_i!EIg§!Lp!,bttc9_Lit é_ p$a concrctiztiJo.

Se em lalo nromenlo l
soltçAo ótimo para que tal intercsse seja prcsÍigiodo esta ,ro cumprimehto de ce a iiligêficiu,
no momenlo seguinte é preciso oulra eslralégia, sob pena de não se olcançáJo.

L.r)| ()R,\ 1i) rL \t 2 Ftln\Ào.t,.13

ry]ryw.!t!!rn.âdv br
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Tol volatilido.le, sem dúvido, traz algumas diJiculdades para o administ.rdot público, que

não potlc se jutgir a um esquemo precoficebido e irn tdvel, ct so se mostre imprescindível

ahemr o rumo do atividade adrninistrativa, sempre em busca daJinatidade pública.

Ttovala urno rclaÇiio contralual, pauldda, como regra, pelo ato coleocaltirio da licitação a
que foro preccdida, tem-set erl ptincípio, que as corrdições ptupostas peld Admhrislração

Público e ocolhidas pelo corrtralado setão obsefiadas aÍé que se exaúre o liome contraluol.

TC-002c90/026/13
220

(g.n)

Nesse diapasão. a prefeitura Municipal de Taubaté verificou a
real neccssidade de adequar o Contrato aos fins almeiados, sen<lo necessária a celebração do
l crnlo dc 

^di(amenlo 
que aqui se questiona. Ressalta-se que. a Muricipalidade, em prestígio

.i() I)rinciPio da \.{oti\açào. !I!.]!q!
e motivos que enseiou o instrumealto.

Do exposto. diante da necessidade de modiÍicaçôes quantitativas

no objeto. a Municipalidade ao celebrar os Termos de Aditamenlo objetivou adequar a

contrataÇio ao atendimento dos fins públicos a que se destina o empreendimento. não havendo
que se falar em Íàlta de planejamento da administração.

Derradeiramente. objetivando demonstrar a lisura no
proccdinlcnto. e dirimir o questionamento suscitado pela Equipe de Fiscalização também
denronslramos a economicidade do procedimento adotado pela Administração e a total
ausincia tic prejuízo ao erário, tendo sido âtingido o principio da eficiência. Nesta linha.
colhernos a liçâo do llusre jurista Marçal Justen Filho. em Comentrlrios à Lei de Licitaçôes e

Contratos Administralivos. I l" ed. Dialética. São paulo. 2005:

"Á Átlmirrisrtoção Pública está obigada o gerir os

recursos rtfiqnceitus de modo mais razoável,

(...)

ll) 32§ vrwwtmrpl!,i,.v bI
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Mos economicidade sisniÍica. aiada mais. o dever de

eficiência.

(...)

A economicidade impõe adocão da solucão mais

conrehienle e eficiente sob o ponto de eitta da ee§rilo dos

recursos ptiblicos. Toda atiúdade admiriistrativa erivolve

uma relaciio suieitáwl a enfooue de custt -benefício. o
desenvolvimento di atiriddde implica ptoduçiio de cuslos

em ditersos níveis. Ássim, há cuslos rclocionodos com o

lernpo, com o mão de obru etc. Em conlrupa ida, a

olividdde prcduz certos beneficios - também avaliáveis em

dive$os ômbilos," (ptigs. 51 e 55) lg.n)

c) lndícios de fâvoÍecimento de licitanÍes

As fls. 103/107 o d. agente de fiscalização teceu diversos

conrcntários accrca das Tonradas de Preços ll/13 e l2l13. respectivamente que visavam a

ampliação de creche e construção de beÍçário Municipal na Proi Terezinha Alves do Prado

Parque Piratininga e a construção de coziúa industrial Municipâl na E.E.E.E.F Madre Cecília

Novo Ilorizonte. vencidas p€la empresa AMABILE F. MARCONDES CONSTRUÇÔES

LPP. concluindo que: "Entcndemos que estào con/igurulos possíveis indícios de comunicuÇàt,

c tljuslc anlre o órgAL) e a emplesa \)ehcedor.t do processo lícítaíório".

Apesâr da grave afirmação do d. auditor de possível

la\orecimcnto dc licitante. sem possuir. contudo. prolus nesse sentido, primeiramente, temos a

csclarccer quc as plaÍrilhas de preços base da Prelêitura são disponibilizadas a todos os

interessados atra\és do site (§*-r\-taubale.sp.qo\'.br). Estas plânilhâs são lançadas no site em

iJrmat() dc Exccl c editáveis. dcste modo não houve fa\orecimento a nenhum licitante. uma vez

que todos tcm acesso a mesma informação.

ÍC-002090/026/ 
13
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Em relaçào aos preços unitários para cálculo do orçzúnenk)

cstimadtr. conl-orme foi informado em documento acostado aos autos dos processos e na própriâ

planilha de preços da licitação. para a composição da planilha de preços os valores foram

obtidos pela escolha do menor valor das tabelas CPOS Base 156. TCPO pINl Julho de 201O e

I]DE Janeiro l012. corrigidos a partir de cotações de materiais e mâo-de-obra vigentes no Vale

rlo Paraiba e garanlindo que o valor do metro quadrado nào ultrapasse o montante de R$

t.400.00.

Sendo assim. conforme pode ser veíficado na planilha de Excel

de cada obra, foi aplicado ün redutor linear em cada preço unitário base para que se atingisse

cste limile de R$ 1.400.00 por m:. Este redutor foi de 52yo para a Tomada de preços no I l/13 e

537o para a Tomada de Preços n" l2l13.

Ao realizar este cálculo de rcdução, os valores unitiários foranl

anedondados pclo "Excel" para duas casas decimais, rirzão pela qual o valor total de cada item

acubou apresenlando divergências entre iu pleuilhas de preços da prefeitura e da empresa em

questão. tejamos abaixo:

Valores unitários (atedondodos para

doos cosas /ecirraris) apontados pelo

TCE-SI, para a T.P. n" 12/13

Valores urritarios (sem otedorrdarnerrto)

apontados pelo TCE-SP para a I4_4:
12/13

5.1 x .RS 8J25 = R9.1.495.00 j.l \ f, f-i,2r'ór' = R$ 1..195.i1

18 \ R$ 154.00 RS 1.771.0() l8 x À,, 15J,99$ = R$ 2.771.92

7l r Â$ r,2ó = R$ 306.72 72 x R81,2629 = R$ 306.93

75 x tr$ -í.r', Iiii:105.(X) 75 x trS s,rrr3: It$ .105.02

l.rE \ fi, /r2r- R$ 1.953.60 118 x R$ 13,197ó R$ 1.e53.60

20 \ À, .r 7,J9 = 3.17.80 l0 \ Ãr 17.J85J = RS 347.71

(arredondados para Valores unir'ários (sem onedondamenol

75
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tlutts casas r/ecirza§ apontados pelo

f CL,-SP para a T2, tf 11/13

apontados pelo TCE-SP para a LP. a"

l1/13

l7 \ R$ 1,.1.5 = R$ I60.96 37 x RS r',Ji3ó = RS 161,08

260 r f,$2,82 = R$ 713.20 260 x R§ 2,8221: RS 2.71t -92

510 r R$ 9,?8 = R.$,1.825.60 520 x RS 9.2781- RS,1.824.77

55 x R§ J,úll = RS 169..10 55 x À, J.r7ó8 = R$ 169.21

Como pode ser verilicado acima, o que ocorreu foi que a empresa

:\MAIlll-E la apresentação de sua proposta. tanto para a TP I l/13 quanto pam a TP l2l13. se

utilizou dos prcços Í'ornecidos pela Prefeitura. Porém. utilizou apenas duas casas decimais para

a multiplicaçào. sem arredondarnentos e para alguns itens concedeu descontos, o que ao final.

no scu valor global resultou num montante menor em compamçào com a planilha da prefeitura.

Mesmo com os ,uredondamentos e com os ajustes de valores

veriÍica-se que a empresa não ultmpassou o crilério de aceitabilidade da prefeitura tanto para

com os valores unit.Íírios quanto pam com o valor global.

Toda essa alegação acima pode ser verificada através das

planilhas detalhadas que ora anexarnos como DOCUMENTO N.94, e que comprovam a plena

regularidade dos atos praticados pela administração.

No tocante à Carta Convite 1ll2013 (DOCUMENTO N.85),
conlirrnrc lcrifica-se de cópia de todo o procedimento- o mesmo deu-se de maneim totalmente

rcgular. Após a Municipalidade ter convidado cinco empresas (Íls. 43147 dos autos), na

primeira sessâo de âbertura do cename (tls. 49), DIA 25109/13, tendo comprrecido apenas

um licitante a comissôo determitrou a reaberturs do Drocesso,

Assim. procedeu-se novamenle o convite de oito empresas (fls.

74181 dos autos e mesmo tendo comparecido apenas uma empresa deu-se continuidade ao

ccnarnc. tendo em vistâ que o mesmo iá havia sido reDetido e a municiDâlidâde

ltrw.!1Í!m a=d !-br
sp-cEP:01305,000
marl : mrpm@mrom-adv-br
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ncccssiaâva do obieto a ser contratâdo. procedimento esse totâlmente amparado pela Lei de

t.icitações.

Por fim. à Íls. 108 a ll0 do relatório a d. audíoria faz uma

relaçâo dc todos os processos €m que a empresa AMABILE foi contatada.

Conforme DOCUMENTO N. 86 em anexo a Municipalidade

rcfez cssa listagem c de sua analisc verilica-se que: Na realidade são quatorze processos

licitâ1órios vencidos pela referida emprcsa. sendo apenas cinco da modalidade carta convite
(um dcles até rescindido). O restante são tomadas de preços, concorrência e até pregão, nos

quais a empresa se interessou em panicipar após tomal coúecimento através de imprensa

oficial c ampla divulgaçâo dos certames. Ademais. dos quatorze, sete deles foram vencidos pela

emprr'sa antes do inicio da atual gestào. vez que são dos exercicios de 2012 e 201l. tendo

apenas dado andamento Íros processosjá iniciados.

Diante de todo o exposto. claro está que ao contriirio do aÍirmado
pcla d. auditoriâ não houve nenhuma favorecimento de qualquer espécie a nenhuma licitante no

exercício ora exarninado.

d) Adjudicâção de objetos a empresa impedida de contratsr

Nesse irem aponta o d. agente de fiscalizaçâo que nos pregões

2llll3 e 127113 a empresa Engevale Constrüora Ltda foi inicialmente habilitada- lendo
posteriormente sido anulada sua habilitação, concluindo que:'.Apesur do dpontaüehto dlt
irrcguluridade ter ocorrido pelo próprio orgão, enten(lemos que a anulaçdo dos reJbridos atos

dccorrau de notória.[ulha do administrdção a caructeriza ofensa aos princípior da eficíência e

dd noftl idadc udm iniitratiyo."

Com a devida vênia dessa anotação, inegularidade alguma
ocorrcu no procedimento da Municipalidade que agiu com o zelo necesüirio. Assim- lmtando-

25
77

fls. 239Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 745Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1277



TC-0c2o9o/026/13

Nliranda Rod rig uez

Palavéri

aOvog*'

se de matéria juridica extremamente controversa, após regular parecer jurídico

(DOCUMENTO N" 87) a Mmicipalidade reviu seus atos e deu correto andâmento ao

ceíâme. não havendo que se falar em quebra do principio da eficiência ou moralidade

administratita.

c) Terceirização de atividâdes da AdmiÍistrsção

Em relação à CaIta Convite n" 05/13, cujo objeto era a

contralação dc empresa para Execução de levantamento técnico no municipio para

identiÍicaçâo. classiticação e avaliação da situaçào da infraestrutura, contemplardo

basicanrente os pontos críticos para futuras intervenções e apontando as soluçôes a nivel de

obras de engenharia. vejamos o entendimento da equipe de fiscalização:

,,Entendemos, assim, que a contrutaçõo de empresa clc

engenharia pura este .Íim é clara terceirízcrçtio de atividades

precípuas da ldministruÇão, que paru desenvolvimenb deste

trubolho deyeria se utilizdr dos recursos huüahos que já possui_',

Conl'orme verifica-se do DOCUMENTO N. gg em anexo-

trntou-se de cstudos muito imponantes pam a administraçâo que, ao contrário do que aÍima a

liscalizaçào. não possulâ pessoal qualificado para elaboralos, nào tendo como se exigir que a

Administração Pública tenha em seu euâdro de Servidor. profissional com esta especialização.

Com isso, o critédo utilizado foi o da economicidade, posto que

não há sentido a Administraçào utilizar do concurso público paxa um cargo com essas

cspecialidades. cujo salário seria em patamar elevado. observando aind4 que não se rata de unr

scrviço continuo. mas sim de um estudo específico que foi satisfatoriarnente realizado.

Contudo. esta Administração estará atenta às orientaçôes dessâ C.

257

( orte dc Conlts.
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0 ('onlrataçào irregular r não âplicaçâo das sançiies cabivei§

Da anrilise do pregão 217-N2013

apontaram que a empresa A Serenata Ltda. aÉs ser vencedom

interesse nâ assinatura do contÉto, tendo sido por isso multada.

os

do

agentes de liscalização

certame não manifestou

Contudo, posteriormente a referida empresa entregou todos os

materiàis solicitados. tendo sido o ajuste ao final cumprido. procedimento ess€ que, segundo os

d. agcntes de fiscalização foi equivocado, tendo a Municipalidade descumprido a Lei de

licilaÇões.

Ocorre que, conforme o próprio agente apontou, o ajuste foi

devidamcntc cumprido ao final. e uma vez que a Municipalidade necessitada dos itens que

estara adquirindo com a miixima urgência, entendeu-se que seria mais econômico e mais

vantaioso que a própria empresa entregasse (embora com atraso) do que realizar outro ceÍame
licilatóío.

Ressalte-se. porém, que. conforme demonstra o DOCUMENTO
N' 89 em ancxo. a Prefeitura em momento âlgum deixou de aplicar a penalidade pelo atraso no

cuDlprimenlo do ajustc. tendo sido emitida a Guia para pagamento da Multa por paÍe da

empresa. inexistindo. por isso. qualquer falha no procedimento adotado.

C.2 _ CONTRATOS:

Nesse item apenas aponlou a d. auditoria que a prefeitura .'não

realizou negociação de contatos com as empresas beneficiadas pela iseÍ4ão do recolhimento

palronal ao INSS, estando em fase de estudos''.

Trata-se dc matéria bastante controvenida e a renegociação não c

www.mrpm4!t rbr
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de lácil aplicaçào. vez que eovolve diversas peculiaridades em relação aos fomecedores e aos

coDtralos cnr que ela será aplicada. Contudo, a Municipalidade úo se manteve inene frente à

problemática conl'orme verifica-se do DOCUMENTO N" 90 em anexo. tendo sido feito

estudos por paÍe da área de auditoria, bem como o levantamento de todos os ajustes, que tâo

logo concluído será levado ao conhecimento dessa C. ( one.

C.2.3 _ EXECUÇÃO CONTRATUAL:

Com relação ao Contrato celebrado com a empresa Amabile para

cxccuçào de obÉs para construção de um sanitário público na sede da prefeitura Municipal.

insurgc a liscalização sobre a irregularidade na execuçào por ter sido a obra iealiza<la, em seus

dizercs. em desconformidade com o projeto arquitetônico.

Com a devida vênia desse apontamento. tratou-se na verdade da

alleraçào de localização apenas de uma pona e de rrma pia, para melhor acessibilidade ao

sanitário quc Íora construido, em raáo da existência de uma pilastra que poderia dificultar o
acesso ao local. Assim. conforme manifestação do Secretiírio de Obras essa pequeÍra alteração

em nada pÍciudicou a boa execuçâo dos serviços, tendo sido todas as especificaçôes co idas ío
nrcmorial descritivo devidamente atendidas e a contrataçào extremamente vantajosa conÍ'orme

comprova o DOCT]MENTO N.9l em anexo.

Em relação a Concorréncia n. 04/13 anotou-se algumas

irregularidades nà execução contratual (fls.

(onstrutora [,tda, não tendo as obras sido

67..12% do ralor total contratâdô.

I 15 do rclatório) por parte da empresa Shekinah

concluidas e tendo sido realizado pagamento de

ConÍirrme comprova a fartâ documenlação em ânexo
(DOCIIMENTO N'92). a Municipalidade teve realmente diversos problemas com a

contrutada para a execução da obra em comento. Ocorrc quc verificada a conduta desidiosa da

cnrpresa. a Preleitura t.atou de notinca-la em diversas oponunidades. acabando por penaliáJa
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e puni-la (âplicando multa e penalidades), rescindindo unilateralmente o ajuste.

Não havia outra altemaliva pan a Municipalidade que nâo se

mantcle inerte tiente ao problema. sendo importante ressaltar que losicrmente sometrte foram
pagos os quântitativos de seraicos efetivrmetrte exec[trdos. nilo hlvetrdo preiuízo elsum

âo crário municipal.

No tocante a Tomada de Preços l2l13 para a construção da

cozinha industrial na EEEEF Madre Cecilia apontou a d. auditoria que o..objeto contratado,

apesar de atendido, foi executado de forma inadequada". tendo em vista a suposla implantação

de rcde de gás de forma imprópria.

Apesar das justificativas em relação a esse ajuste á terem sido

aprescntadas no item C.l.l (Falhas de instrução) temos que reforçat que conforme consta da

declaraçào do Sr. Secretário de Obras apresentada como documento 83, novamente, a falha

detectada e âpontadâ pela auditoria- na instalação de gás de alta pressão já foi devidamente

corrigida. nâo havendo mais qualquer pendência a esse titulo.

Finalmente em relação a Tomada de preços ll/13. que diz

respeito a execução de obra de ampliaçâo e construção do berçário municipal proi Terezinha

.,\lres do Prado a fiscalizaçào apontou a regularidade na execução contratual, à exceçâo do

cumprimento do prazo pactuâdo.

Conforme manifestação do Secretiido de Obras todos os

adilamentos de prazo foram tecnicamente justiÍjcados, tendo sido a obra recebida

provisoriamente em l0 de agosto de 2014 e deÍinitivamente em 20 de novembro de 201.1

estando a crechc em pleno funcionamento. conforme verifica-se do DOCUMENTO N" 93 em

anexo.
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Ademais Com efeito, mesmo que exista alguma inegularidade, o

que admitc-sc apenas para Íins de argumentação, tal questão não pode macular as contas em

comenk). conlorme preconiza ajurisprudência desse E. Tribunal. Vejamos:

"58 TC-OOL 130/026/I I CONTAS ÁNUÁIS

Prefeitura Municipal : Iperó.

EÍercício: 201L

Pteíeito(s): Marco ÁnÍonio Vieira de Campo§

Período(s): (0I-0I-II a09-02-II), (22-02-II a27-03-II) e (02-

04-l I a 31-12-11).

Substituto(s) Legal(is): Vice-Prelàilo Vande ei Polizeli.

Período(s) : ( I 0-t)2- I I a 2 I -02- I I ) e (28-03 - I I a 0 1 -01 - I I ).

(...)

Relatório

Em exqme, os conías prestadas pela Prefeitura do Município de

Iperó, relativas ao eÍercício de 201L que foram a*)itadas pela equipe

li s cal izadora da U ní dode

Regional de Sorocabo (UR-91.

As ocorrêncü)s dnotadas no relalório de auditotia de

Íls. 11/10 são as següi tet:

(...)

Exectcão Contrutuol

- obra com algumas trincas.

(...)

É o rclatório.

l/oto

(...)

Diante do exposto. soa oela emissilo de oarecer fowrdvel à

aprovacao das contas da Pre/eitura do Município de lperó. relutivus- tto

eÍercício de 201l.
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Esla decísão ndo alcança os atos porvehtuta pendenles de

apreciaçiio y» este Tribunal.

À murgem,h, parecer, determino.

- a expedição de o/icio ao Chefe do Executívo com

recomendações para que adore providências a Jim de eritar qüe as

impropriedades upontadas no iwlrução ptocesswtl voltem a ocorrer de

.[orma sistemática;

- o arquivamehlo do expediente que ocompanha os aulos, cuj.t

matiria ser|iu de subsidio ao exame das presentes contos: e

- à liscalizttção are gu.tt oportunamente a efetiração das

me didas corret ivas anunciadas.

É como voto. (g.n.)

D.2 _ FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP:

Neste tópico, a auditoria tez mençào aos apontamentos constantes

dos itens "B.4.1". "8.1.6" e "8.3.1". onde forarn apuradas divergências entre os dados

inlormados pelo Executivo e aqueles apurâdos através do AUDESP.

No mais, através do documento extmido por meio da ferramenta

Peitaho. gerado com base nos Balancetes da Prefeitura Municipal de Taubaté enviados ao

^UDESP. 
a auditorià constatou empenlos sem mencionar os respectivos valores empeúados,

rcf-orçados. liquidados e pagos, o que teria gerado pmblemas na execução orçaftentíria e nas

despesas do Poder Executivo.

Quanto ao exposto pela auditoda, deve ser esclarecido que o

Sistema 
^tlDlSP 

possui as seguintes contas correntes: og-Emissão de Empenho. l0-Reforço

dc L.mpcnho e I l-Anulaçào de Empeúo.

,5
\!-rr!! mIp!'t !!r i br
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O sistema contábil da Prefeitura de Taubaté, assim como o
Sisterna A[IDESP. realiza automaticamente ess€s lalçamentos, conforme pode ser visualizado

no link:
(httpr'i w1À$.ltce.sp.gov.br/sites/defaul./files/roteiros contabeis_sugeridos sistema-audesp_ago

sto 1006.xls).

Como arnostragem, veja-se o empeúo n" 22.215 - completivo do

empcnho n' 75. na fenamenta Pentaho (DOCUMENTO N" 94):09-Emf,€úo 75 úaneirc)
1000.00 e lo-Empenho n" 22.215 (dezembro). porcnl, no c/c do Audesp, por ser reforço, o

empenho n"22.215 vai para o empenho n.075.

No caso o reforço do cmpeúo, gera no sistema contábil da
Origem um novo número de empenho, para evitaÍ a duplicidade, evitando que teúa empeúo
75 em.ianeiro e um mesmo empeúo 75 em dezembro.

O link abaixo (do site do fribunal de Contas do Estado) corrobora

com os fatos acima citados: http: wnw.portaldocidadao.tce.sp.goy.
hr'de'-pesus detalhoda _id/212 I óJ386.

No que se refere às supostas divergências detectadas nos tópicos
-8.4.1-. "B.1.6" e "8.3.1", repona-se V. Exa. aos mesmos, onde foi demonstra a inexistência

de qualquer falha nos registros contáb€is do podeÍ Executivo.

D.3.1 - QUADRO DE PESSOALT

Q!!E!ya11@tsé!L

A auditoria entendeu que os cargos comissionados de
Coordenador de Artcs Populares, Coordenador de Atividades Artísticas e Diretor da Escola

8l25,- ,' 
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l êgo ( amargo não possuem camcterísticas de cheÍia. direção e assessoralnenlo. contrariando

ao contido no inciso V. do aÍigo 37 da Constituição Federal.

Referidos cargos, Exa.. foram criados em 2l de dezembro de

2010. conl-orme l ei 236110 (DOCUMENTO N.95). euando o requercnte assumiu a Chefia

do poder Executivo. tais cargos já constavam do quadro de pessoal. de modo que o requerente

nào panicipou da constituição dos mesmos.

Sob outra veíente, deve a Corte de Contas verificar que enquanto

nào c\tintos por norma legal cogente, poderiam tais atividades ser preenchidas por meio de

senidores conrissionados, havendo. poíanto. respeito ao princípio da Iegalidade.

Quanto as denominações atribuídas aos referidos cargos, as

mesmas buscaram e visaram atender a exigêncio contida no aíigo 37. V, da C.F.. ou seja.

assessoria. dircção e chefia, posto que tais funçôes estão catacterizadas pelo elemento fidúcia
em relação a quem o nomeia. nào compoÍando estipulação de carga honiria fixa.

O aÍ. 37 da Constiluição Federal, que deseúa com alto grau de

dctalhcs a estrutura da administação pública brasileira e de seus agentes, estabelece o princípio
da eficiência como um dos principios fundamentais a serem obedecidos.

Ora, a obediência a esse princípio inicia_se com os critéúos
adotados pcla administração na escolha de seus agentes. No câso dos cargos de comissão, o
critério é o dâ coníia[çâ que a autoridade competente deposita no iDdicado prra o crrgo.
lal conÍiança decorre da discricionariedade que a autoridade comp€tente tem de julgar a

capacidade e a idoneidade de determinadâ pessoa para ocupar funções de confiança.

Observe-se. o que disse Hely Lopes Meirelles:

B: rylw . rlrlpll . ad ?-b r
sP cEPi 01305-000
màil: mrpm@mrpm.adv.br
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"cargo em comissão é o que só admite provimento ern caráter provisório.

Dcstina-se às.funções de confança dos superiores hienirquico§. Á insíitüição de

tois cart<os é permanente, mas o seu dewmpenho é sempre precário, pois quem

os exerce nào adquire direito à conÍinuidrrde nafunçdo.,

A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu anigo

i7. .aprÍ. estabelece regramentos destinados à Administraçâo hiblic4 nos seguintes termos:

"Art. 37_ A admihistração pública direta e ihditeta de qualquer dos

Poderes dd Uniõo, dos Estados, do Dislrilo Federul e dos Municípios obedecerú

uos ptihcipios de legalidade. impessoalidade, norulidade. püblicidade e

tliciência e. tq béh, ao seguínte:

O inciso V do âíigo 37 da Carta Maior oferece os balizamentos

para a e1'etivaçào do acesso atBvés dos denominados cargos em comissão:

"V us Junções de conJiança, txercidus exclusiyamente por servidores

oLupantes de cargo e/etivo, e os cargos em comissão, a serem preerrchidos por
sefvidotes de caúeira nos casos, condições e percentuais irínimos preústos

ern lei. deslinarn-s" openas às aíribuições de direçdo, chelia e

os s ess ora rhe h to ; 
t, ( gr i Íõ n6 s o )

Dessa forma. claro e evidente que os agentes públicos. enquanto

pralicam ülos circunscritos às atribuiçôes do cargo que ocupa, estão agindo no interesse

púhlico.

Necessário. assim. assegurar o direito do agente público, ocupante

de cargo em comissào. de praticar todos os atos que lhes sejam legalmente atribuidos em raáo
do eargo. senr que haja ingerências descabi<las de entidade de classe. como também ga.rantir o

wwMrpm ;ov br
Ii6
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direito da Administração Pública de nomear seus servidores para cargo em comissào atendendo

tão somente às exigêtrcias da lei.

O professor MANOEL (;ONÇALVES FERREIRA FILHO, em

sua ohra "ComentiÍios à Constituição Brasileira de 1998,,. volume I. Editora Saraiva- assim

prclcciona:

"Cargos em comissão. Constituem cargos en4 comissão todos aqueles
(uio preenchimenk, deve tleperuler du confidnÇa do nomeante para o bom

unda cnlo do adminislraÇão. São, por isso, tliÍos tdmbém cargos de conJiançu.

Tuis curgos são aqueles pelos quais se trunsmirem as direlizes políticos. pur.t
.t cxecuÇAo udminilittativo. ('umpre q seüs títularcs lerar adiante essas linhas tle
uçaio, precisá-las em injlruções se for o caso e .fisculizar a sua Jiel execução.
( onfbrme é dc bom senso. esrasíunçõe! ndo serdo bem exerci.las por quem ndo

rslivr contencido de se acerto. não p.trtilhur do mesma vísão polítíco-,.

Os cargos em comissão identiÍicados pelo agente Íiscalizador,
crrmprcendcm assim. nas aaividsdes de direçâo e assessorumento, a serem desenvolvidas
por ocupâhtes nomeados pelo criúério dâ conliança do Agente público ou do Ageote
Politico. notivo pelo qual entendemos ser cabível a reconsideração do r. entendimento daquela
( orte.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello. os cargos de
provinlcnto em comissão (cujo provimento dispensa concurso público) são aqueles
vocacionados para serem ocupados em caráter transitório por pessoa de confiança da autoridade
compctcnte para preenchêJos, a qual também çrode exonerar .. 1nutum, islo é. livrementc.
qucm os estcja lilularizando. E aquele predisposto, ou vocacionado, a ser preenchido por um
ocupante transitório. da confiança dâ autoridade que o nomeou e que nele pemanecerá
cnquanto dela gozar.

?5
1: ry!!!.D{pm.êd {. b!

SP CEPi 01305-000
mail: mipm@mrpm.adv.b.
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Hely Lopes Meirelles define cargo em comisúo como ,'aquele

que só admite ptorimento efi caráler provisólio. Deslika-se ds./ihções de confianço dos

süperiores hierúrquicos. A ik§tituiçAo de tais curgo\ é permanente, mas seu desempenho é

scmprt prccário, poi:i quem os eterce não adquire direito à continuida(le nd.[unçAo,,.

E mais. com relação às atribuiçôcs. Manoel Gonçahcs Ferreira
lilho. dcstaca que os cargos cm comissâo imolicam no exercício de atribuiçôes a serem

especialmente dos
agcntes políticos. pois constituem os canais de transmissão das diretrizes políticas, para a
execução administrativa.

Não é qualquer plexo unitrírio de competências que reclama seja
contiado o seu exercicio a esta ou aquela pessoa. a derlo escolhida. merecedora da absoluta
confiança da autoridade superior, mas apen.§ aqueles que, dada a natureza das atribuiçôes a
serem exercidos pelos seus tiÍulares. justificam exigir-se deles nào apenas o dever elementar de
lealdadc às instituiçôes constitucionais e administrativas a que servirem, comum a todos os
funcionários. como também um comprometimento politico, uma fidelidade à diretrizes
estabelecidas pelos agentes politicos. uma lealdade pessoal à autoridade superior (Marcio
( ammarosano).

Dessa forma. Exa.. nâo há que se atribuir qualquer irregula dade
quanto aos cargos comissionados mencionados pela auditoria.

()uudro de l,cssoul

Comparando os quadros de pessoal de 2012 e 2013. a auditoria
verificou que os acréscimos/decréscimos no quantitativo de alguns cargos no exercício de
20J3. para os quais o Executivo não teria apresentou o instrumento legal peúinente para a
criação e/ou exlinção.
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VeriÍicou que em 2012 a fiscalização já havia apontado

divergências entre os quantitativos dos cargos e a ausência do instrumento legal comprobató o.

rclati'.mentc a.s exercicios de 201I e 2012. Outrossim, constatou que em 2013 a prcfeiturâ

colocou o mesmo quantitativo de cargo presente em 20ll, como se essa providência fosse

sanar a irregularidade anteriormente mencionada.

Observou também que o quadro de pessoal de 2013 apresentou

salJo negalivo enr relação ao quantilativo de alguns cargos (quadro de fls. l2ll122). indicando
que a Prefeitura teria admitido servidores sem se preocupar com a quantidade de cargos vagos

cxistentes no quadro de pessoal.

Quanto ao dcstacado. rcsta esclarecer que a Administração
passada enoneamente adotava como número de cargos disponiveis a somatória de cargos
criados em Leis subsequentes. fato este verificado e apurado pela atual Administração,
confbrnre manifesrado em Processo Administrativo 22.054/13 (IX)CUMENTO N" 96).

Com a aplicação do real e correto núLrnero de cargos disponiveis.
obviamcnte Íbi reduzido o número disponivel no quadro de cargos, gerando um déÍ.icit entre o
número de nomeados/cargos.

Tal assunto foi objeto ainda de questionamentos pelo Ministério
Púrblico local. autuado como processo Administativo 34.933113, onde após exposição dos
fatos citados acima. em comp,osição com a promotoria. foi elaborado projeto de Lei,
posteriormcnlc sancionado buscando a regularização do quadro de cargos e legalização dos
servidorcs que tomaram posse de boa fé em número excedente (DOCUMENTO N" 97).

Em razão do exposto. é nilido que a atual Administraçâo
Municipal está buscando corrigir falhas e ilegalidades praticadas em outros exercicios. sendo
cstc mais um motivo para aprovar as Contas Anuais em exarne.

lt9fls. 251Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 757Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1289



1csozosol026§1

l"liranda Rod riguez

Palavéri

Ao\,oqdoo.

D.l.r.r - PAGAMENTo DE Avrso pRÉvto E tNDENIzAÇÁo NA REsclsÃo DE

CONTRATOS DE TRABALHO POR TEMPO DETf,RMINADO:

A auditoria identiÍicou o pâgamento de verbas indenizatórias

Íariso prério e multa de 40% sobre o FCTS) nas hip<'rteses de resciúo de conúato por tempo

deternlinado.

Tal prática vinha se caracterizando há alguns anos, onde o atual
(helc do Poder Executivo não detinha conhecimento quânto a vedaçâo de tais pagamentos.

oportunidade em que autorizou o pagamenlo das indenizaçôes relacionadas no quadro anexado

como DOCUMENTO N' 98.

No entanto. após tomar ciência da vedação imposta pela Corte de
('ontas. inrediatamente, expediu ordem inlema determinando a imediata suspensão e vedaçâo

de quaisquer pagamentos dessa espécie. situação que se perdura até a presente data.

Destaque-se, outrossim. que trata_se de uma minoria (25 casos)

cm comparaçâo com os 615 casos de rescisão veriÍicados em 2013.

D.3.I.2 . FÉRIAS VENCIDAS E NÂO GOZADAS:

A auditoria observou quc em 2013 havia diversos servidores da

Prefêilura de 'l aubalé com mais de um período de ferias vencidas e não gozadâs, situação quc

pode acarrelar um passivo trabalhista elevado para os coÍies do poder Executivo.

A situaçào mencionada pela auditoria foi veriticada pela

l>íefeitura de laubaté arravés da Ordem Inrema n. 157/14 (DOCUMENTO N. 99), na qual

rcstou delerminado que as respectivas secretarias deveriaÍn elaborar planilha visando o
saneanrento desla situâÇão, sem prejuizo ao serviço prestado.

5P CEPr 01305'000
Ínail: mrpm@mrpm.adv.br
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Neste sentido. resta esclarecido e demonstrado que a atual

Administração buscou e tem buscado soluçôes para eliminar as pendências herdadas da gestâo

ânlerior

D.l.l.3 - MoToRJSTAS DA pREFf,rrunl À »lsrosrçÃo Dn cÂMe,nl:

A equipe de fiscalizaçâo verificou a existência de ll (onze)

nl(rkrristas cl'ctivos da Prefeitura de Taubaté cedidos à Câmara Municipal, situação passivel de

conligurar dcsobediência ao contido no inciso II. do anigo 37, da Constituiçào Federal.

Os servidores em comento lbram cedidos a pedido da presidência

da Câmara Municipal de Taubaté. conforme motivação constante dos processos

Administrativos n's 10085/13 e 10087/13. sendo aulorizadâs com fundamento no artigo 237.
parágralb único. da Lei Complemenrar Municipal n.001, de 04 de dezembro de 1990.

Em que pese. cabe informar que os referidos servidores
rctomaram aos serviços da Prefeitura de Taubaté em decorrência da cessâo dos efeitos das

Poíarias anreriormenre mencionadas (DOCUMENTO N" l0O).

D.5 _ ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÔES E RECOMENDAÇÕES DO
TRIBUNAI,:

Nesre úllimo tópico. a fiscalizaçâo verificou o atendimento da Lei
Orgânica e das Instruçôes do Tribunal de Contas. excetuando_se o descumprimento do prazo de
renressa dos documentos ao sistema AUDESP, geran<io alenas conforme consta do Acessório
I.

Diante da quantidade e do volume rle dados enviados. bem como
cm face d;u constantes alteBções promovirlas pelo sistemâ AUDESP, durante o exercicio de
l0l-1. os dados que foram enviados, intempeslivamentc. úo ínfimos e irrisórios.

l!rst
atqw.ErpD ad v.!!

CEP:01305-000
: mrpm!ômrpín.ad
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Os a[asos certamente foram provocados por ajustes no sistema de

contabilidadc. e lamMm no sistema da AUDESP. Lrem como em razão das nov.§ regras para

implantaçâo do PCASP. exigindo mudanças e maiores delâlhes no envio de dados, o que é
normal para evolução de uÍn sistema tão complexo.

Por fim. a auditoria veriÍicou o alendimento parcial das

recomendações constantes do parecer das Contas Anuais de 2010 da prefeitura do Mr,rnicipio
rle'laubate. conl'ormc quadro de fls. 1241125 do relatório de inspeção ir,loco.

Quanto a esta questào. resta observar quc eltâ {dmini\trâcâ.r
(l restando apenas algumas

A prefeitura Municipal rle Taubaté, nesta atual Administraçâo,
lem se eslorçado ao mii\imo para atender à lei orgânica, instruçôes e recomendações desse E.
'lribunal. sendo que para os raros c!§os em que esta praxe não foi observada o fato se deu por
absoluta impossibilidade de cumpri-las cabalmente.

Do mâis, se alguma falha persiste neste item e possível extrair das
decisões desse E. Tribunal que esta não rem o condão de macular as contas om examinadas-
podendo ser levada para o campo das recomendações (vide processos TC - 33731026106. TC
150l/026/06. TC 2096/026/07. TC _ 207 5tO26tO7. TC _ 20651026/0.1, dentre outros). B
ainda:

'' TC-002235/026i07

PreJàitura lllunicipal: (oronel Macedo

Exercicio:2007

TC-002090/026/13
239

) )5/, ta anda.,
(tl) 3251-4512 www.mrlnr.ad r' &

quc.iá cstão em !ias de atendimento.
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(...) A Ptimeira Câmara do Ttihunal de C'ontas do Estado de São Paulo.

1 -1 acorela, na conformidade das corresporulentes notds laquigràfcas, ehitir

Dorecer fatonieel às contat da Prefeitur.r.

Resx ta as .Íàlhes suhsislentes nos itens (...) ,desolendimento ü
instrucões e recornendacões do Tribunal,'. cuja eíetiva regulafização

re«»nenda. (...)

( ltiudio Feüaz de Álvarenga Relator"

(Publicado no DOE l7 dejaneiro de 2009) (g.n.)

Diante da análise das anotações da ilustre auditoria. bem como

das alegaçôes de defesa trazidas ao coúecimento desse Egrégio Tribunal, não há outra
conclusão a se extrair senão a de que as Contas do Exercício de 20lj da prefeitura Municipal
dc Taubaté cstão aptas a receberem o beneplácito dessa Colenda Corte, mesmo porque! como
\isto anleriormente, este Executivo está em posição bastante favonivel em relação aos pontos

Iidos como cruciais da Administração pública, aplicando os mínimos legais na saúde.

cducaçào- assim como apresentado equilíbrio nos aspectos conúbeis.

A situação econômico-Í'inanceia do poder Executivo de Taubaté

e satislatória. não havendo pagamento a maior aos agentes políticos, sendo os encargos sociais

devidamente recolhidos.

Com isso, podemos concluir que as supostas falhas que por essa

Il. Corte r.enham a ser apuradas. tratar-se-ão de meras irregularidades formais. as quais não

influenciarâm na Administração do Municipio de Taubaté. não tendo ocasionâdo nenhum
prcjuizo aos colies públicos, nem mesmo aos administrados, impossiveis, portanto, de macular
lodo o cxcrcício linanceiro de 2013. merecendo. quando muito, eventuais recomendaçôes.

Por todo o exposto, é a presente para requerer a Vossa Excelência

\cia enrirido PARECER FAVORÁVEL à aprovaçào das Contas do Exercicio de 2013 da
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Prefeitura Municipal de Taubaté, haja vista que foi dado integral atendimento aos pontos tidos

como cruciais em qualquer Administação pública.

Nestes termos,

pede deferimento.

_Ruà 
Augustà. no 25l, lo àndãr, Consotaçao, Sào pauto Sp . Chp. 01J05-000Telerài (PABX). (tl) 3257-45r2 - www.mmm.adv.br _ *à"ir,ãrp.õín".rr.0".u.

OA B/SP n'2l1.932
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SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente instrumento de substabelecimento o

advogâdo MARCELO PALÁVÉRI, inscrito na OAB/SP sob o n' 114.164. substabelece çqlq

reserva de poderes, os que lhe foram conferidos por JOSÉ BERNARDO ORTIZ

MONTEIRO JÚNIO& PÍefeito do Mmicípio de Tâubaté, neste Estado, aos advogados

Claíon Machado Valério da Silv4 Leandro da Rocha Bueno, Marcela de Carvalho Cameiro.

Carlos Reflato da Silveira e Silva, inscritos na Ordern dos Advogados do Brasil, seção de Sào

Paulo, sob os núrneros 212.125,214.932,230.471, 154.833, todos com escrirório na Rua

Tabatingueral40.Salas1608l/1609,Centro-SP-CEP01020-90l,Fone(ll)3l -?535,para

o fim de acompaúar e promover todos os atos de defesa, tomar vistas e extrair cópias

xerográficas dos autos do processo TC 2090/026/11 (CONTAS ANUAIS DO EXERCÍC|O DE

TC-002090/026fl 3
243

2013 DÁ PREFEITURÀ MUNICIPAL DE TÁIIBATÉ), e de se;us respecrivos acessórios, que

se encontam em tÍâmite no E. Tribunal de Contas do Estado de São paulo.

Rua Augustô, na 257,7o andaí,
Teleíâx (PABX): {11) 3257-45t2 r!ww m'pm-adv.lrr

I t4.164

fls. 258Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 764Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1296



09.1.1
SISTE,IÀ INTEGXÀDO DE CONIROLE DE PRCÍTOCOI'

PESQÚISÀ GERÀL DE PR TÇCOI'S

TC (?) _-TtÀ_(?) X,DOC_
PÀR?ES

TCESP
a4 /02 /2075

13:44:20
TIIOmC_ ( ? 

'

-(?)ONID.._IS/ 

) TC'S Ex TRÀIíITE:

- 

I ? )uNID,: - ( s/N ) ou xÀTircr,IÀ:

nII.GEREI{CIÀ.DÀ: _ ( ? )
ÀUDIIOR ÀTÚÀl-: 

- 

REIÀTOR ÀTUÀL:

REF. rc 0000000002090 / 026 / 11
TIPOLICITÀCÀO: _ ( ? ) REGIOIiIÀL: 

-
DOC.NÀO J1JNTÀDoS ÀO nEF.Tt.: x

TC-002090/026í 3
244

C

_ i ? )PREFIXO DÀTÀ DOC.: _ / /-/ _ ou sEQ.:

TCTÀL DE PROTOCOIDS

?ECLE MIIER PÀJtÀ COETINUÀR,

E{CONTRÀDOS 0000000

CIJEÀR PÀXÀ RETORNÀR OU F!12 PÀRÀ TMüINÀR

.), /tr,

fls. 259Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 765Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1297



Ltfr

(,

\, -r Iq\' ,Lh\l
.,t' 

:,

ú/

fls. 260Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 766Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1298



.IRIAUNÀL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PÁULO

Íc 2090t026t13
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Senhor Assessor Procurador-Chefe.

Tratam os presenles autos do exame das contas de 2013
da Prefeitura Municipal de Taubaté.

O relatório da fiscalização, a qual esteve â cargo da UR 7,
enconlra-se às fls. 49/'130. Devidamente notiÍicado, fl. 133, o respo;sável pelas
contas apresentou suas alegações a partir da fl. 14g.

procedemos à análise dos resultados orçamentário,
financeiro, econômico e patrimonial do Município, tenOo por Uaie oi Oados contidos
no relalório da Íiscâlização.

A Lei Orçamentária autorizou à abertura de créditos
adicionais suplêmentares inÍerioresa 20% (ltem A.1).

O resultado- da execução orçamentária da Administração
Direfa foi positivo em R$ 46.08j.28S ,78 (6,54../.,r, pãi. ã 

'ã""itu 
,o"cadada de

R-$ 705.087.838,39 foi superior a despesa executada ajustada de R$ 659.006.5S2,61(ltem B.1.1).

Conforme informação Íomecida pela Ongem, ocoíreu aâbertura de créditos âdicionais e a reali2ação O" tr"ns'f"r"n"ir," i"manejamento
:l?y^]:ay-g:i!r."^ g:^goj"qro orçamentária'no ,"o, áe À$ rã+.ooi.oao,+2, qu"
correspondeu a 18,09% da despesa prevista atualiza da, contudo, os dados enviadospelo Sistema AUDESP divergiram em R$ 4.020.810,4, d;ssà Ããntanià lrtem e.r.r1.

Foram abertos créditos adicionais suplementares amparadosem superávit Íinanceiro do exercício anterior inexistente 
" 

iro, Oá"" em superávitorçamêntário, sendo que nesse caso inexiste na tegistaçãá úri"ão Éga para essetipo de alteração orçamentária, mas sim por 
"rã"""à 

o" 
"rã"àoãçao 

qu" naoocorreu (ltem B.'1.1).

Os resultados orçamentários dos últimos exercícios foram
um_ déficit d:,2.37vô em 2012, déficit de'0,06% ", zoii 

" 
Àrp"iaiiiie s,61% em2010 (ltem B.'1.1).

O déÍicit Íinanceiro de Rg 11.269.794,56 em 2012 diminuiu
oara R$ 9.065 005,53 em 20.t3. depois de ajustes da íi.;"ti;;çã". 'e 

o resuttadoeconomrco positivo em R$ 1 17.326.963,64 elevou a situação pãiri"áni"f contudo, aevolução finâncêira apresentou dlferença com o valor informaàá, àmiàzao oo ajustedo valor de reslos a pagar não processáoos peta tiscalzafaá 1-rtãrÀ e.iiz;.

O- saldo da dívida de curto prazo aumentou de R$61.912.10s.58 para Rg 86.021..135 aurrrErrtuu ue xü
Írente âô§ ,^.go,sendo 

que a prefeitura não possuía liquidez
L::l:,":: ::::. ":Tl,:T.."9. áã'",,.to p,".o (rt"; À i.àiajustada aumentou 61.37yo d de ajuste da fiscalizaçãoprecatório judiciat (ltem 8..t.4).

A divida consotidada
relativa â dívida com

ENDEREÇO : A\. Rang.l P6rana tt5 PABX J2q2.l2ôó - tNTr R\LT:wq*.rc(.\n.L,a hr
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Em relação à fiscalização das receitas, foram constadâs
drvergencias na contabilização das receitas transferidas e o Municipio efetuou ato de
rênúncia de receita não atendendo as prescrições do artigo 14 da iRF (ltens 8.j.5 e
8.1.5.1).

A fiscalizâção apurou que houve um aumento no estoqueda dívida ativa de 3,46% e no exercicio em exame ocorreu o cancelamento de
R$ 38.171.795,2'1 â este título, sendo os processos analisados, po, àro.trrg"., u
lgo fgraT constatadas inegularidades nas baixas, porem'Íoram encontradas
orvergencrâs entre os valores cancelados informados pelo Sistema AUDESP e o
consignado no sistema dâ dívida ativa da prefeitura Municipal (ltem 8.1.6).

No caso dos precatórios judiciais, a parcela corespondente
a .20'13 eÍa de R$ 7.699.726,39 e mais o sakio de R'$ i Zat.ieõ,o2, retarivo aatrasos dos exercícios de 2O1O a 2012.

Em 26lOBrtA foi efetuado um acordo deferido pelo DEPRE(fl. 
^9^62^do_ -anexo V), no quat o lvtunicípio o"uuriá uiáirur-rã jãpostto oe R$4.500.000.00 em dezembro de 20.13 e a diferença p"r""frJ" 

"À 
à*ã vezes com ornÍcio da primeira prestação em janeiro oe zor+, ierioálue-em àtiiitis tor 

"rau.aoo depósito de RS 6.978.059,10 para atendêr a parceta iniciatmenle paciuaaa.

O Municipio pagou em 2013 também a totatidade dosrequisitórios de baixa monta e o balànfo patrimoniai ,"gÀiã, in"o*tur"nt" u"pendências judiciais (ttem 8.4.1 ).

. Veriflcamos que os pareceres das contas de 2010, de 201 1e de 2012 foram todos desfavoráveis (ttem ó.S.t).

Feitas estas consideraçôes iniciais, destacamos âs Íalhasrelativas à nossa área de atuaÉo apontadas "; .;;;;;il; reratório dafiscaljzação de fls. 'r261130 íoiÍeãnça no varor informado de creditos adicjonais;aberturâ de créditos adicionais com lasho 
"m "rpárauii 

fraÃãio"oo erercicioanterior inexistente; abertura dê créditos aOicioriais- àom 
-úàé 

em superávitorçam-entário. sem.pr€visão tegat: equiv^ocona cont"oiriraiãô o"iã.toi a pagar naoprocessados: déficit financeiro de R$ 9.065.005.s3; 
""res"iÃo 

áá g8.õü no toral deexisívet de cuÍo prazo; ausência de tiquide. p;;;;;;;;;;p"ãii""o" o" 
"rrto

prazo; elevâção em 43,06% da dÍvida_consolidaOa; Oiferença na.conüilização dasreceitas transferidasi diÍerenca ae R$ + 782 1sg,bã ;"ir"a;-r;b;" cancetadosinformados âo Sistema AUDESp e o oo setor oa'jLioã;ilr;; ;ãô patnmoniatnão registra corretamenle as pendências judiciais). - -- -' - -- -"Y'

Verificam.rs as justificativas ofertadas a partir da fl. 14g el:::L1g. -" ane-xos luntados ê entendemos qru , o"ã."rãrãjrentos possamser acertos em relaÇâo â aberture.le créditos aOiciànaÀ, equiuáio-Ãà ãontaottizaçaode restos a pagâr nâo processados, acésdmo d" 38,ili"-nà;üije exigtvet oelill^?1.:t,1":lge d9 riquidez para honrar os ;;ü;;il;;;'"urro prazo,
::".:1f :"""L^:ff1 -1"^,9jyidu 

conso-lidada " ã- oi.r"i",çã-ã,jie os uaro,escancerados inrormaaos ao sistemã a-üóÉépãã oã ;dE"J;ffi".iil;
{! Ranscl P.\r.na, l 15 -Ccnrrc Sp CEp:0tot7-90ó qABX 3292.326ó _ TNTERNET:
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À consideração de Vossa Senhoria.
de 2015.

#ç"tr".
Técnica

TC 2090/026/13
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Quanto ao déÍicit financeiro de R$ 9.065.00S,53, verificamos
que ocoÍTeu uma melhora do resultado, quando comparado com o exercício anterior,
contudo, o valor de restos a pagar nâo pmcessados (RS 43.825.642,06), embora
esteja registrado de acordo com â nova contabilidade públicâ, gerencialmente esse
montante deve ser considerado como obÍigação de curto prazo, para poder avaliar a
evoluçáo Íinanceira, pois, no exercício anterior o valor de restos a pagar não
processados daquela épocâ foi considerado na apuraçao do resultado Íinanceiro.

No caso da diferença na contabilização das receitas
transferidas, a Origem identificou as variaçôes apontadas, podendo a fiscalizâção
em sua próxima visita ao Município veriÍicar o ajuste informado do lpVA.

. Em relação à diferença no valor do registro de precatório
judicial no balanço patrimonial, a Origem relatou sobre os levantãmentos elaborados
pelo TJSP comparando-os com os seus registros e apurou algumas parcelas pagas,
que não foram abatidas do saldo informado pelo TJSP, as quãis Íoram comunicadas
ao DEPRE para posterior acerto das pe_ças. contábeis, sendo que a liscalizaçào /também poderá acompanhâr a regularizaçáo da oconência futuramente.

Diante do exposto, sem embargo da análise dos demais
tópicos do relatório pelas Assessorias pertinentes, nãó vemos óbices contábeis
para emissão de Parecer Favorável as contas de 2013 da preÍeitura Municipal
de Taubaté.

ENDEREÇo, Av. Ranrcl p6taíÀ3t5-Colo Sp - CEp: 0t O t7-90ó pA BX .1292_32óó - TNTERN ET: www.tcc.sp.aov. br
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TRIBUNAL DE
UNIDADE

CONTAS DO ESTADO OE SÃO PAULO
REGIONAL DE GUARATINGUEÍÁ. UR,14

sas P rias em Educa

8.3.2

1. Restos a
Anexo If

Pagai à uitados até 31/A7/2A12 - Els. 374 /385

(Documentos de fls 336/410 do anexo I 1/438 do anexo r 11)

SÀÚDE

Con forme Si

fi

Conforme apuramos, e de acordo com os dadospefa Origem, o percentua.L aplicado na Saúde foIobservando o Municiplo o piso constitucionàl de 15t.

De se ânotàl q!ê RS 4.161..722,59,
impostos, ingressaram naquela aplicaÇáo por
.liquidados Restos a pagar com last]io nas
Saúde; tudo conforme possibilita o inciso II
Complementar no 747, de 20L2.

d
aç

êm

nte

encâminhados
de 2'7 , 502 ,

0,8* da recêita de
se referirem a nâo-
contas bâncárias da
do art. 24, da Lei

ões e serviÇôs de

De nossa
scalizaçâo:

rlolmaqo
aúde a l-c

ao
ançou

ster
at

pDESP. ê apli ca çào

^'{y', i q p -g&u\ado após presê

ír'r'
aeceitae ae imp{t6\

Alustês da Frscât/z/cáo
'\7, l)

Valores {Rg)
492.353.4.14,53

torataas necel{a{ lÍ_V 492.353,4.í4,53

Total das oespe\as eúenhqdãiiã ãecursos próprioã 126.408.665,47
Al ustes da Fiscat izaj-áo

ar Lrquidados náo paqos até 31.0r201 8.994 679.96vatorepercent@
135.403.345,,43 27.50r/.

ffi
Receita Prevista Atuãtiiããã 5í5.032.397,17
Despesa Fixac,a Atuâlizadâ í26.608.257,01
lndicê Apurado 24,sA%

248 .-
rc)+zz/026tL2' (õDrrtGg
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TRIBUNAL DE
UNIDAOE

CONÍAS DO ESTAOO DE SÃO PÂULO
REGIONAL OE GUARATINGUETÁ UR,14

B.3.2 .1 Àjustês da fi.scaLização

lncluBóâg

Total das inclusó€s
Aposentados e pênsionistas egressos da Saúde
Pêssoal em dêsvio de funÇâo (salário + encargos)
Ptâno dê Saúde fechadô
Açôes de saúde não promovidas por órgãos do SUS
Demêis despêsas não elegíveis pela Fiscatizaçâo
No momento da fiscatizaÇâo, falta dê disponibilidade Ína
Total das Exclusóos
Rêstos a Pagar Liqudados náo pagos até 3.1 Oi
Total dos aiustês Inclusóo3 {-) Exclus

RP quitados entre 01 02 201
Saldo de Restos a Pagar

2.951
6

a Saúde. ......R§ 9.544.48A,'t2

(Docum\s d,e fls. 442/528 do anexo rII)
\

\

8.3.2.3 Ouàlos Àspectos do Finartciemênto da Saúde Muni-cj-pa1

Sâúde movimenta todos os, Iúedranle conras ba;cânàs pÍópíiâs' recursos dà saudê munrcipat?

Ceixe dà Saúdê (31.12 .2012)

o F'rndo Í!,lunicipal dê

333/03 do

! 1n a nÇas

2 Foi instiluído o Cons€lho Municjpâtde Saúde?

3 Houve aprováção da Gestáo da Saúdê peto Consetho Municipâtde Sâúde?

4 4 composrçlo do Consetho Munlcrpat de Saúde obedêce á ResotuÉo n.' CNS?

', Pdr-cer 0l 2013 oas Comissôes de Saúde e
43/2013 - fls. 439/447 do anexo ÍII.

SIM

s \,1

NÁof)

s \.{

e oiicio no

Contas

2.2
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250rü$oto 13

u
PÍocesso:
Interessado:
Assuntos:
ExeÍcíclo i

RelÀtor:

Íc 2o9o/026113.
Prefeitura Municipal de Taubaté.
Despesa de Pessoal, Aplicaçáo no Ensino e na Sâúde.
2013.
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho.

S€nhor ÁrrGssor Proarrador - Chei.,

En atendimento à lespêitável determinaÇão do
Excelentíssimo Senhor Consêlheiro Relator (fI. 133), passamos a nosmanifestar sobre os resultados âpontados no faudo da fiscalização
" in laca" t nos subitens .,8.2.2 - Despesa de pessoal,.,e ,,8.3.1 - Ensino'. e ..8.3.2 _
Saúde":

I) DESPESÂ DE PE§§OAL:

À f1. 65 do reIâtório da fiscalização consrou que
no exercicio êm examê o poder Executivo despendeu !e.!.jl3! da Receita
corrênte líquida - RCL com seu pessoal, .* coiF.mldade com olimice máximo de 54g esrabe.l.ecido pe.Io aitigo ZO, : nciso : ti,alinea "b", da Lei ã-e nesponsabilidade Fiscal.

Os números iniciais transmitidos ao nosso Sistema
AUDESP apontavam para a taxa de 52,36t, ajustada pela fiscatizaçâopar.a 52,43* após o acréscimo de RS536.11?,39 decorrente depaganentos de profissionais a,_r t ônomos -GiFãiIãos no etêmento dê
despesa "33903600 outros serviços terceiros - pessoâ ffsica/,, consoante relâÇâo
acostâdâ às fls. 66/'72 -

Entretanto, de nossa parte êntendemos que os gastos
com pessoâ1 poderão retornar aos números iniclais constantes do
AUDESP, haja vista os escfârecimentos da Oriqêm por meio dê seurêpresentânte legal, dando conta de tâis profissj-onais
correspondêrem a artistas cadastrados na p!efeitura Munj-cipat deTaubaté, convocados êsporadicamentê para atênder câlendáriocultural do Município, inêxistindo relaÇâo dê trabalho entrê osartistas e o Poder público, a1ém de tratar do dêsênpenho dêatividades-meio da AdministraÇão (f1s. 179,/187).

Deroais disso, o dêfendentê tanbém esclareceu que aPrêfeiturâ firmou ..Termo de Ajuste e Conduta,. com o Ministério púbtico doEstâdo de São Paulo, por intermédio da promotoria dê Justiça da
Cidadania de Taubaté através do qual a plefeitura se compromêteu acontratar somente profissionâis autônonos evêntuais e sêm

fls. 267Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 773Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1305
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subordinaçâo, quando houver a necessidadê dê excepcional urgência
parâ pronta sofução.

Ante o expôsto, sugerimos que as despesas com
pessoal do Executivo de Taubaté retornem à taxa inicialmente
apurada pelo Sistema AUDESP, quaf sêjâ, 52,36* da Receita Corrente
Líquida, mostrando-sê em conformidade com o limite máximo de 54%
fixado no ârtigo 20, inciso III, alinea 'b", da Lei de
Responsabilidade Fiscal, porém, êstando o poder aindê âcima do
limite prudencial (51,30:), consequentemente sujeito às vedaÇões
impostas no S único do artigo 22 da Leí de Rêsponsabrlidadê
Fiscal:

Arl. 22. A verificâÉo do cumprimento dos limitês €stabelecidos nos arts. 19 ê 20 sêrá realizadâ ao
Íinal de câda quadrimêstre.

PaÉgrafo único. Se a despesa totâlcom pessoal excêder e 950/ô (noventa e 6inco por cento)
do limite, são vedados âo Podêr ou órgão reíerido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

I - concêssáo de vantegem, âumento, reâjuste ou edequeÉo de remuneraÉo a quelquer
lílulo, salvo os dêrivados de sentençâ judicial ou dê deteminaÉo legal ou contratual, ressalvada a
rêvisão píevislâ no incbo X do art. 37 da Constituicáoi

ll - criaÉo de cáígo, emprego ou funÉo;
lll - alteraçáo de estrutura de câÍÍeira que implique aumento de despesa;
lV - provimento de cargo público, admissào ou coniÉleção de pessoat a quâtquer tÍtulo,

Íessalvada â reposiÉo decorreniê de aposentadoriâ ou felêcimento de seNidotes das áreas de
educação, seúde e sêgurança;

V - contrataçáo dê horâ êxtrâ, salvo no caso do disposto no inciso ll do § 6'do art 57 da
Constituicào e as situações prêvistes nâ lêide diretrizes orçâmentáÍias.

rr-p§§!!Q:

Conforme anotado à ff. 73, após
a i- fiscalização apurou os sêguintês índices
legais relativos ao ensino:

inspeÇão "in 1oco"
constitucionais e

- Aplicaçào no en\ino tan. 2l: da CF)............ . . ...... .

- Remuneraçâo dos profissionais do magistério com rêcuBos do FUNDEB:
- lolal geral aphcddo com recuBos do I'L \Dl-B
- Parcelâ Diferida aplicada no I" Trimestre/2014 .......

26.25% (mínimo 25r/.)
70,06% (minimo 60%)
97 .27o/o (mínimo 95o/o)

slM

(RSr.14?.421,e9) até 31/03/2O74.

Ànalisando os dênonstrativos da aplicàçào no ensino
ofertados pelo órgâo instrutivô à fl, 73, conjugados com os
apontamentos dê fIs. ?3/78, rêlativanente ao EUNDEB verificamos que
o Municipio aprêsentou iniciâImênte o empenhamento integral (lq!!)
de tais rêcursos, na proporçáo de 99,23t até 37/72/2013 e 0t11*

Todavia,
seguintes impugnaçóes no

a unidade
FUNDEB 4O*,

fiscafi zadora efetuou
somando R§2. 933, 063, 49:

AS
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> R$147.500,00 de dispêndios refêrêntês à êxêcuÇão de obras para a
exêcuçáo de padrão efétrico para a Gráfica MuniclpâI ê parâ o
galpão dê ârmàzenamento de Ínâtêriais de ensino fundamental., nâo
sê qualificando nâ hipótese inclusiva do art. 70, 11, da l,ei no
9.394/96, por sê trataren dê serviÇos que servem a varios
setores da Administração e não se !êferem excluslvanente ao
dêsenvolvimento e mànutençâo do ensino;

49Rs139.963 rêferentes a coarvênios entre a Prefeitura e o
Centro de Intêgração Empresa Escofâ - CIEE. Trata-se de
convênios para estágio de estudantes nas Sêcrêtârias e
Departamêntos da Municipalidade, bem como no poder Judiciário da
Comarca dê ?âubâté, nele conprêendidas as Vaxas e DistribuiÇão
do Fórum Trabalhista, as Varas do Eórum CÍve1 e â Vâra da
Fazenda da Eazênda Púb1ica; e

> R§2.645.600,00 re1âtivos à desaplopriâção de área destinada à
cônstrução, ampliaÇão e reforma dê unidade de ensino fundamental
(plogrârna de trabalho n" 2001, açâo nô 1013), cujê nota de
empenho nó 22458/2073 foi ênitida en 20/72/13, ou seja a nota de
empeno foj. efetivada quasê ao seu término do exercicj.o
exam.inado, náo produzindo efelto para este exercrcio com
indicios âpenas de :rumentar os gastos com manutenÇão e
dêsênvolvimento do ensiôo en 2013.

Eptendimento destâ Ass€ssoria Técnica :

Conformê se observa das justificativas defensórias
sobre o têma êncartadas à f]. 187, o interessado consignou que
excepcionàImente deixará de debater as impugnaÇões,
dize!, este fâto náo inplica na conclusão de que o Executivo dê
Taubaté compactua com a concLusão da fiscallzaÇão.

Sobre as glosâs nas despesas do EUNDEB, dêstacamos
aquelâ rêIâtivâ à desaprop!iação de área destj-nada à construçáo,
ampliação e reforma de unidade de ensino fundamental, salientando
quê ên outra oportunidade êsta E. Corte de Contas reconsidêrou nos
cálculos do FUNDEB, gastos con desapropriaÇão para construÇáo dê
unidade escoLar, ên razão da apresentação de Decretos de DeclaraÇão
dê UtiIidâdê PúbIica e escrituta dê desapropriaÇão amigáve1,
complovândo a finalidade especifica na Educação, conforme "Voto"
condutor dâ referida decisão a seguir transcrito, proferido pelo
Excel.entissimo Sênhor Conselheiro Renato Martins Costa,
recepcionado pelo E. Tribunal P1eno, em sessâo de 79/ll/2074r
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"GABINETE DO CONSELHEIRO RENAÍO MARTINS COSTA
TRIBUNAL PLENO - SÊSSÃO DE 19/1í12014 - ITEM 20

PEOIDO DE REEXÀME
TC40í í36/026/í í
Municipio: ltapecerica da Serra.
Profeito: Jorge Josê de Costâ.
Exêrcício: 2011
(..)
VOTO DE MÉRITO
A desaprovaçáo da matéria em pÍimeiro grau de aprêciação recaiu exclusivamente nê aplicaçâo
dos Íecursos do FUNDEB, em desconíormidade com â disposiçâo do arligo 21 da Lei n.
11.494t07.
(.)
Os lerrenos, sem benfeitorias, e outros com edificação, desiinados à construçáo de unidades
escolarês (fls 194/226 dos Anexos I e ll). forâm dectâíedôs de utitidâdê púbticê, nos termos dos
Decretos Munrcrpais nos 2.209, de 31lOSl2O11 (fis.21Alzg do Anêxo tt) 2204, de 18t15t2oj1
(fl.254 do Anexo ll); 2.216. de 20t06111 \lB 2731275 do Anexo [) e 2168, de 14t1Ot2OjO
(f|s.2771278 do Anexo ll), coín observáncie do ártigo 5., inciso )«tV, dâ Constituição Federel.

lsso fez com que o percentuel de aplicaçâo decâísse para 91,65%, ficândo, portanto, abaixo do
minimo lêgalmênle exigido.

No ênsêjo e com a devide vêniâ das manifestãÇões dos ÓEãos que oíiciârâm nos autos. enlendo
que as razóes de recurso comportâm inlegral âcolhimento. Íevertendo o juizo desfàvorável sobrê
as conlas

Nessa fasê processual, o êx-PÍefeilo trouxe aos eulos documentos rêlaltvos ao Conlrato no
3.874112, co']r vistas â execuçáo de obras de construÉo de Unidade Escolar na Rua Atvaío de
Almeida Leme, s/n', Jardim Pêraiso, decorrente da Tomada de preços no jotj2, Edital n AS2l12
(Íls.2201226), evidênciândo medidas concretas e compatíveis com a destinaçáo do bem imóvet,
desapropriado nos termos do Decrelo n0 2.216/11 lí1s.2631274).

Das alegâ9óes de recurso oíerledâs. tal providêncie íoi acolhida petos órgãos da Corte,
recêpcronândo a quantia de R$ 280.000,00 e retificendo o percentuat perâ 92,26%.

O mesmo entendimenlo náo se estendeu aos demais bens desâpropriados, sobÍe os quats o ex,
Prefeito esseverou o regular pegâmenlo, sendo afêtâdos e paiÍimoniados Junto âo Depârlamento
dâ Educação, informândo sobre Projetos dê ElâboraÉo de ObÍâs, mas ausenle evidênctâs sobre
o inÍcio dê suâs execuçôes, na atuâlAdministraçáo

Nào obstante é fato que as despesâs com o procedimento das desapropriâçóes êm foco, nos
têrmos dos mencionados Decretos dê Declarâção de Utilidade Públicâ, coÍÍeÍâm por conta das
dotações previstas no coíespondente orçamento, sendo os pagamentos indenizatóÍios eíetuados
no exercício sob apreciaçáo (lls.22A e 278 do Anexo ll), constândo dos autos as Íêspectivas
Escrituras de Desepropriâção Amigável (Anêxos tX eX-docs.14 16 17 18e19)

Nesse contexlo, coerentemente como já decidi em situaÉo assemelhada'. tenho que o cuslo das
desapropriações devê inlegraÍ o cómpulo des despesas realizadas com os recursos do Fundeb,
do exercicio dê 2011. haja vista a finelidade específica a que se destinâm. nos termos dos
Dêcrelos nos 2.209/11, 2.204111,2.216111 e 2.rcAh0.

Sendo assim. com o retorno de tal imporlânciâ ao cômputo dos cálculos5 o índicê dê aplicação se
elêva parâ 95,690/0, o qual, somedo à parcela diferida, integre iza os lOOo/ô, ficando, pois, em ptena
coníormidade com a inteligência do artigo 2 1 da L.ei nd 1 1 .494107 "

253
rc-20,aPflt3

//
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re i te ramos

254
rc.2$o9tt1]

//5
"fl

resuftados

o empenhamento
na propor.Ção de
3l / a3 /2074.

Com efeito, deixâinos de propor que citada decisão
seja adotada como paradigma à situaÇão ora ânalisada, mantendo a
glosa efetuâda pela unidade fiscalizadora, uma vez que, a despelto
da "DecIaraçâo" juntada à fl- 497 do Anêxo III, nâo vislumbramos a
juntada de documentos anáIogos aos comentados (escrirurâ de desapropria
e cópia do decrelo de dêsapropriação de utilizadã púb]ica, consiqnando â
utilizaÇão êspecifica parâ a Educação), bem como não vislumbramos
documentos com vistas a comprovar a execução de obras de construÇão
de unidâde de ensino na área desapropriada-

Neste contexto,
apresentados pela fiscafizaÇão na seguinte conformidade:

l) AÍtiso 212 da Constituicão Federal: O Município ap.ticou no ensinô gtobal
?]q-ÉE! das recêitas oriundas de impostos, atêndêndo ao artigo
212 da Constituição Federaf (minimo 25?);

2) FUNDEB - Mâsistério (ú!1ó): o Município atêndeu ao artigo 60, inciso
XII do ADCT da ConstituiÇào Federal, aplicando ]q..lqq1 dos
recursos do FUNDEB na remunêraçâo dos profissionals do
magistério (minrmo 608);

3) FUNDEB -
integral
99,232 aLé

Iqlql Aplicado:
dos recursos

37/72/2A13 e

o Muni cipio
recebidos do

apre sentou
FUNDEB,

Entretanto, a unidade
EUNDEB 40U, somando
concordamos.

0,77t (Rsr.14?. 427,99) aLé

fiscafizadora
R$2.933.063,49

efetuou impugnaçôes no
\1,962), com as qLlais

FUNDEB en 2 013,
3r/a3/2A74.

Assim, do totaf dos recursos recebidos do
validámos a aplicaÇão equivalente a 991913 até

IID SAÚDE:

Após inspeção "in loco" â i.
que o Município apl-íco\i 22,922 da receita de
serviÇos púb-Iicos de saúdê, obsêrvando o piso

flscafizaÇão âpurou
impostos em aÇões e

constitucionaf de 153

Todâviâ, às fls. 187/189 â Origem soficita quê esta
E. Cor:te passe a acrescentar nos cáfculos da Saúde os Restos a
Paqar de 2412, gfosados daquêlas Contas Ànuais, pagos entre
fevereiro e dezembro de 2013, no nontantê de R97.752.186,54
conforme "Documenro n. 42" -junLaoo no Anexo ". 1:-ralar-Luo 

"oExpedienre'Ic- 6'1 82 / 02 6 / L5.
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Enúepdimeúto desta Assessoris Técnicr: consideramos
procedentê o pedido dê âpropriaÇão dos Restos a Pagar de 29f?,pagos em 2013 após 31 de janeiro, por nào integrarem os cáIculos da
Saúde apreciados no Processo 'lC-2022/A26/72 (contas Ànuais de 2aD) -

Vejamos:

havj.am sido pagos até 3l/0L/201,3 (cópia - fls. 248/249)

Consu-Itando o rê1atório da fiscalização atinente
aos cá1cu1os de aplicâçâo na Saúde do êxêrcicio de 2012, processo
TC-2022/026/12, vêrificamos quê foi impugnada â importância de
R$8.994.679,96 correspondente âos Restos a pagar dê 2012 que nào

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Assessoria Técnico-Jurídica - A'l J

Antê o êxposto, acolhêmos o pedido do dêfênsor,
quê sejam âcrêscêntados na aplicaçáo da saúde os
dos Restos a Pagar de 2012, efetuados no periodo de
até 31/L2/2Al3t no montante de R$7.752.186,5ir,

mediante "Documento 42", passândo os cálculos de fI. 7B a
â seguinte configuraÇào:

sugêrindo
pagamentos
a1/ a2 /2073
comprovâdos
contar com

Posto isso, val idamos
açóes e serviÇos púbficos de saúde nâ
oriundas dê impostos, coocluindo que
constitucionâ] de 15*.

o percentua I apI icado êrn
ordem de 3llr1l1! das rêcêitas
o MunicÍpio obsê.vou o piso

É o que submetemos à elevada conslderação de Vossâ

A.T.J., 29 de j e 2015.

Fáblc C

senhoria.

255*,W
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Processo:

Órgão:

Em exame:

Prefeito:

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÂO PAULO
ASSESSoRÍA TÉcNrco-luRÍDtcA

á')G

fc-oozogo/026l13

TC - 002090/026/13

Prefeitura Municipal de Taubaté

Contas do exercício de 2013

José Bernardo Oúíz Monteiro
Junior

Aplicação no ensino: 26,25% (art.212 da CF)

70,06% (inciso XII, do artigo 60 do
ADCT)

Aplicação na saúde: 24,36% (art.77 do ADCT)

Despesas com pessoal

e reflexos: 52,36%

Senhor Assessor Procurador-Chefe:

Tratam os autos do exame das
contas da Prefeitura Municipal de Taubaté, exercício de
2013, prestadas pelo Chefe do poder Executivo em
cumprimento a determinação constitucional.

ENDEREÇo: Âv. Rang€l Pe.bm, 315 -C@
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Íc{0299o/O26lt3

Os trabalhos de inspeção ,,in loco,,
estiveram a cargo da Unidade Regional de São José dos
Campos O.R. - 7), que elaborou o relatório de fls.491180,
demonstrando, de maneira pormenorizada, os
procedimentos de gestão envolvendo os aspectos
administrativos, econômicos, financeiros, contábeis e
patrimoniais.

No resumo constante do finai do
relatório (fls. 126/130) foram anotadas impropriedades
em alguns itens.

É o relatório.

Efetuada a notificaçâo de fls. 13S, o
Sr. José Bernardo Ortiz Monteiro Junior (prefeito), por
intermédio de seus representantes legais, apresentou as
justificativas de fls. 7481241.

Conforme cáIculos ratificados pelo
Assessor especializado (í1,s. 25ll25l), o Município aplicou
26,25% da receita de impostos no ensino e 20,06% dos
recursos advindos do FUNDEB, no pagamento dos
profissionais do magistério, atendendo respectivamente

ENoEREçoAytued@
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TC{02090/026/13

desta forma as disposições do artigo 212 da Constituição
Federal e inciso XII, do artigo 60 do ADCT.

Especificamente sobre a falha
apontada no item B.3.1 - Ensino, relativa ao
descumprimento do artigo 21, ,,caput,,, da Lei Federal no
17.494/07 (total geral aplicado com recursos do
FUNDEB). Conforme retificação de cálculos demonstrada
às fls. 2511254 emborâ inicialmente aplicados o
equivalente a 100% dos recursos do FUNDEB (na
proporção de 99,23% até But2l2OtB e 0,77%,
correspondente à parcela diferida de R$ 1.147.421,99, até
31103/20L4), foram efetuadas glosas no FUNDEB 40%,
restando validada, nessa conformidade, a aplicação do
percentual de 98,04% da receita do FUNDEB aúerida em
2013 (deficiência apurada de R$ 2.938.06A,49.
correspondente a 1,960/o dos recursos).

Contudo, considero a
impropriedade passível de relevação, uma vez que verifica_
se que o percentual apurado após a glosa da Auditoria.
(confirmada pelo Assessor especializado), manteve_se
acima de g5% exigidos pelo artigo 21, caput e § 2., da Lei
n" 1I.494/2007, guardando similaridade com a situâções
apuradas nos TCs - 18971026/tB, tg56t}26tt2, g5)t026ttt,
978/026t71, 926tj26ttt, 7t76t126t1,t, r75gto26t7t.
1225/O26lrt, 14o2/026ttt L412t126ttt e t464t)26/tr. em

ENoEREÇo: Av RarsdP6bna, 3tS-Cmto@
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TC{02090/026/13

que esta Corte relevou a falha, sem prejuízo de
recomendação para que o Município aplicasse a diferença
faltante, no exercício imediatamente posterior ao trânsito
em julgado do Parecer sobre as contas, com provisão da
quantia residual em contâ bancária vinculada, nos termos
do Comunicado SDG n' 07 /2OOg de 20103/09.

A Prefeitura obser-vou o
estabelecido pelo s 1", do artigo 77 do ADCT. com
apiicação de 24,36% da receita de impostos nas açôes e
serviços públicos de saúde (conforme cáIculos retificados
demonstrados às fls. 254l25b).

As despesas com pessoal e reflexos
encontram-se de acordo com o limite estabelecido na Ietra
"b", inciso III, do artigo 20 da L.R.F., correspondendo a
52,36% do total das receitas correntes (conforme
retificaçâo de cálculos demonstrada pelo Assessor
especializado às Í1s. 250/251).

Ainda, sobre o tópico, considerando
o âpontamento de que ocorreu superação do iimite
prudencial (51,30%), proponho seja feita recomendação
para que doravante a prefeitura respeite o limite
prudencial pâra gâstos com pessoal estabelecido no s
único, do artígo 22 da L.R.F.

elrcentço,r"narBeresrar@
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rc§2090/026113

Sobre o item B.4
Precatórios. Os informes de fls. 83/85 e a
Assessor especializado (fls. 2a51247),
regularidade da matéria.

- Despesas com
manifestação do
demonstram a

Ainda sobre o tópico, cumpre
informar que o Município devia Rg 4.2g1.g30,02 de
precatórios, referentes aos exercícios de 2010 a 2012, e RS
7.699.726,39 da parcela para pagamento em 2018,
ocorrendo que essas dívidas foram objeto de ajuste foi
deferido pelo DEPRE, conforme documentos de fls.
962 do Anexo V, em que restou estabelecido que o
Município deveria efetuar um depósito de R$ 4.500.000.00
em dezembro de 2018 sendo a diferença restante parcelada
em 12 (doze) vezes com o início da primeira prestaçào em
janeiro de 2014. Nessa conformidade e, em atendimento
ao estabelecido, o Município efetuou em 27lt2ll|. o
depósito de Rg 6.978.0b9,10.

Restou confirmado, também. o
pagamento da totalidade dos requisitórios de baixa monta
no exercício ora em exame.

Cabe destacar,
similar foi apreciada nas contas d.a
de Iepê, do exercício de 2018,

por fim, que matéria
Prefeitura Municipat
tratadas no TC -

emeneçO: lv narBa pesram, :@
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Íc{02090/026/13

1782/026173, cujas contas receberam r. Parecer favorável
desta C. Corte.

Relativo ao item 83
Transferências à Câmara (fls. g8). Os repasses ao
Legislativo deram-se de forma regular, dentro do limite
previsto no artigo 29-A da Constituição Federal. Os demais
desacertos verificados no tópico foram descaracterizados
pelos esclarecimentos prestados às fls. 212/213.

Os recolhimentos dos encargos
sociais foram efetuados regularmente de uma forma geral,
conforme item 8.5.1 (fls. 85).

Sobre o item B.5.2
dos Agentes Políticos. Conforme exposto
foram apontados pagamentos indevidos
Políticos.

- Remuneração
às fls. 86, não

aos Agentes

Pertinente ao item B.B.S.1 - Multas
de Trânsito e sua Aplicação (fls. 83). A prefeitura atendeu
às disposições do artigo 320, da Lei Federal n.9.508/97,
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, sendo, ainda,
efetuado o regular recolhimento ao FUNSET, em
atendimento ao § único, do artigo 820 do C.T.B.

ENoEREço Ar Rang€l Pêsbnâ, 3j@
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Alusrvo
Contribuição de Intervençào
CIDE (fls. 83). A referida
conformidade com os artigos
10.336/2001.

ao item 8.3.3.2
no Domínio Econômico -
receita foi aplicada em
1-A e 1-B da l,ei n'

Relativo ao item 8.8.3.3 - Royalties
(fls. 83). A receita de Royalties foi utilizada em
conformidade com o artigo 8'da Lei Federal n 7.990/g9.

Acerca das impropriedades
apontadas nos itens C.1.1 - Falhas de Instrução e C.2.8 _
Execução Contratual. Levando em contâ as justificativas
ofertadas (fls. 216/230), proponho sejam reievados os
óbices anotados, sem embargo de recomendação para que
doravante a Prefeitura atente para os ditames da Lei n"
8.666/93.

Concernente aos aspectos
econômicos e financeiros, o Assessor especializado (fls.
2451247) conchti pela emissão de Parecer favorável às
contas ora em exâme.

As demais impropriedades
apontadas ou foram afastadas pela Origem, ou são

ENoEREÇo Âv. Rangd pBblE, 3ts - cato - sp - cep úúz-me . prei lagz_ezoo - rrlrrnNer mG-spso, e
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formais, passíveis de relevação, ensejadoras, todavia, de
recomendações parâ que a Origem promova as efetivas
regularizações e se abstenha das práticas impugnadas.

Conclusão

PeIo exposto, maniíesto-me peia
emissão de parecer favorável às contas da prefeitura
Municipal de Taubaté, exercício de 2013.

À consideração de Vossa Senhoria.

A.T.J., em 01 de julho de 2015.

. Rogério Lo

Técnica

ENDEREÇo:av RaEd p6bm.3ts -crto - sp - cep ororz*oe. iÀ6iãgzG_-irenriei*wGsiiovr-
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TC-002090/026/13
264

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

tc.2o90/026113

Senhor Conselheiro

Em exome os demonslrotivos do prefeiluro de
Toubolé, concernentes oo exercício econômicojinonceiro dê 2013.

Tendo em visio que os monifestoções dos Assessorios

Técnicos de fls. 2451247 e 250/263 esiôo de ocordo com o linho de
entendimento deslo AÍJ, opino pelo emissõo de porecer fovoróvel oos
demonsÍrolivos em exome, sem prejuho dos propostos conslonles ds fls.

247 e 2561263, tombém dos recomendoçôes oo prefeito poro que:
eslobeleço limile poro o oberluro de crédiios odicionois e
ironsferêncios/remonejomentos/lronsposiçôes condicionodo ô infloÇõo
projetodo poro o período. de ocordo com o Comunicodo SDG n." 29llO;
observe os detêrminoçôes dos incisos I o V, do porógrofo único, do orligo
22 do LRF em reloÇôo oos gostos com pessool. Cobe registrqr que o
Fiscolizoçõo, emboro lenho efeiuodo glosos de despesos com recursos
do FUNDEB, obseryou o olendimenlo oo s 2" do orligo 2l do Lei FedeÍol
n.o 11.494107 lfls. 7t e r2s - opticoçõo de too% dos recursos), cujo entendimento
nôo foi ocomponhodo pelos Assessorios Técnicos {fls. 2S4 e 2Sg).

À elevodo consideroçôo de Vosso Excelêncio.

A.T.J., em 0t de jutho de 20t S.

to
essor

JU toR
hefe

ENDIIREÇO: Av. Rang.l p.íáÀ I5 Ccnrrc - Sp CEp0lOIT- PAÀX 1292-1266
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PROCESSOI

óRGÃo:

MATÉRIA EM EXAME:

MIN§TÉRO PIiBLIOO DE OO TAS
DO ESTÂDO DE SÃO PAUI-o

4a Êocrr*Íia

t c- 2090/026/ ll
Preleitura Municipal de I AUBA ll:
Contas anuais - exercicio 2013

TC 2090/026í3
Ft 1ç1

Excclentíssimo Serlhor Conselhciro Relator.

O Ministé.io Público de Contas do Estado de São paulo, na condição de ca.rtor /egis, vem

aos autos apresentar seu parecer sobre as Contas Anuais da prefeitura Municipal em epigrafe,

referente ao exercício de 2013.

Da aÍlálise do feito, veriÍica-se que a aboÍdagem empreendida pelos órgãos de instrução.
tanto sobre a matéria veÍificada ih loco qüa\to sobre as justificativas apresentadâs em sede de

defesa. no exercício do conhaditório, pode ser considerada apta ao exame da matéria, com a
emissão do parecer previo por esta E. Corte de Contas.

Dc inicio. extraem-se do proccsso os seguintes dados:

Percentu àl a plicado na Educâção Básica

Percentuàl do FUNDTB aptr(aoo nà vàtonzàção do màBistéío

Totaldo FUNOEB apticado no exercício

tm caro dê diÍeriírento dê âle S% oo tUNDIB, ã pàícetã residuat toi àpticadà
até março do exercício subsequente?

Pe.centual âplicâdo na 5aúde

Resullddo da erecuçào or(àmentàrià (supêrávit)

Déficit orçâÍnentário com amparo no superávit finânceiro anterior?

Efetuados os recolhimentos ão Rpps

Ef€tuados os recolhimentos ao RGps

Repassê à Cámàrd dos Vereadores denrro dos trmires constitu€rondis

Rêgularidade dos depó5itos dos vâlores reíêrentes aos precàtóraos jud icjàis
(regime ordinário/especiat)

Percent!ãi de despesâ com pessoatem dezembro/2013

26,25 %

70,06 %

ga,o4 %

24,36 vo

6,54 %

5im

Sim

Sim

Sim

52.43%

Nesse contexto. observada a adequada instruçâo processual, com o respeilo às garantias do
contraditório e da ampla defesa. o Ministério público de Contas, no exercicio de sua função
constirucional de Íiscal da lei, opina çrela emissâo de PARECER PRÉVIO DESFAVOR{VEL,
em raáo dos seguintes fundamentos:
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MITÜSTÉRO PIiBLIOO Í'E O(»TTÂS
DO ESTAIX) DE SÃO PAULO

TC-2090/026/13
Ft Zl,{

Observa-se. assim. evidente

créditos adicionais com fundamento

déficit no exercicio anterior.

4á PÍoqrr*ria

afronta à legislaçào financeira em razão da abertura de

na existência de superávit finuceiro fictício, pois houve

B.1.1 abeíura de créditos adicionais em desacordo como aí. 167. inciso V. da CF/88 e aí. ,12 e
43 da Lei n'4.320/64 - sem a existênciâ de recuÍsos:

B.l.l transferências, remanejafiêntos e trânsposições de recursos orçamentários realizados
mediante decretos do Executivo, sem amparo em lei especifica - violação do art. 167, inc.
VI. da CF/88i

8.1.2 resultado financeim deficirririo no valor de R$ 9.065005.53;

B.l3 - falta de liquidez frente aos compromissos de cuÍto prazo:

B.l.5.l - renúncia de receilas realizada em desácordo com o art. 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscali

Os demais apontamentos de auditoria que denotalam inconsistência de informações, falta

de natureza formal ou ofensa à disposição legal, mas que não impactaram isoladâmente as contas

de GovemO. nem resultar2rm dano ao enirio, podem ser tratados como recomendrções pelo

Iíbunal de Contas na emissâo de seu parecer prévio.

Quanto aos fundamentos que ensejam a necessária rgprovação destas contas, cabe as

seguintes considemções.

Aponta a Fiscalizâção, às fls. 53, a abertura de créditos adicionais aÍnpaBdos em superávit

financeiro do exercício anterior. ocore que, confome apontado nos autos, o exercício anterior teve

déficit financeiro na ordem de R$ 11.269.i94-56.

Dessa formÀ verifica-se que o Chefe do Executivo descumpriu claramente o ar.t. 167. V. da

CF/88. que determina a indicação de recursos (existentes e não ficticios) para a âbeíura de créditos

suplementares ou especiais, bem como o aí. 43, inciso l. da lei n.4320/64. que assim estabelece:

ArL 13. Á abertula dos cré.litos .tuplementures e especiais ílepende .la r.,jietêncio de
.ecursos disponíyeis para ocorrer o despesu e será precedida de eÍposiçdo it rriSrcativa

§ l" (bnsíderan-se recursos paru ofim desre unryo, tlesde quc nào cinor()metidos:
I - o supe ivit linanceiro apuraút em bolonçt pttrrinonial J, exercíciisnterior:

t. .l (9.n.)

!" D.n,
{tunpL\pqov Ú ,
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MIN§TÉR|O HJBUOO DC O(»ITAS
DO ESÍAI'O DE SÃO PAULO

Íc-2090/026/1 3
t Lçl

4á Pi@.rr*ria

Merece reprimenda desta Corte de Contas, tamEm, o resultado financeiro deficitiirio no

valor de R$ 9.065005.53 e a falta de liquidez frente aos compromissos de cuno prazo, pois em

perfeita desarmonia com o art. l" da Lei de Responsabilidade Fiscal. que traz como pÍincípio

basilar o equilibdo das contas públicas. exigindo ação planeja e transparente da gestâo fiscal.

No que tange a rerlúncia de receitas, conforme indicado pela Fiscalização às fls. 60, é de

se destacar o descumprimento do ârt. 14 dâ LRF, que exige a demonstração de que a renúncia

foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentiíria e de que nào afetará as metas de

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, bem como estar

acompanhada de medidas de compensaçào, por meio do aumento de receita, proveniente da

elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criaçào de t.ibuto ou

contribuição.

Ademais, é preciso destacar a deficiência na cobrançs dâ dívidr ativa do municipio. que

cresceu 419,827o.

A Dívida Ativa representa os créditos a favor do ente estatal. de naturezâ tribuúria ou nâo

tributária, exigiveis pelo tmnscurso do prazo para pagamento e que. devido à inadimplência, foram

inscritos como dívida ativa, após apurada a sua liqúdez e ceÍeza (aí. 39. s lo da Lei rederal 4.320/64).

Considerando que a realidade nacional demonstra que a Dívida Ativa representa um

montante significativo no balanço patrimonial dos entes (rembrando que o valoÍ inscrito deve abranger

inclusive arualização moneÉria' juros e murta dÊ morâ e demais encargos corresponde.res devidor. a Lei de

Responsabilidade Fiscal acrcsceu imponantes disposições a respeito da recuperaÇão dos créditos

inscritos em Dívida Ativa destâcando a necessidade de planejamento para incremento de seu

recebimento:

_LRI1. 
ar, I 3. No pt@o ptaisto no oú. e, ds receit$ pteyist$ seúo desdobradas, pelo pozler Fle.ut,a ehnet6 bihest ob de úecadaçdo, coú a espe.ücoçAo. em sepatado. qtudo cobívet. dú dedi.16 .te údbate à

aasõo e à süegoçdo, da qüaitulodê e valúes d. oções ajti.ad@ patu cob.onça ü dtuida atied, ben coho do
ewhçõo do nontantê dos crednü úbutórios pEsíleis de cob,aala adni\ishab;

LRF, art- 58. Á prestaçõo de cont6 eyklencidró o desehpe\ho íla ürecadoçdo en rctaçdo à pre,isdo
dzstacardo 6 p,ovúlênci§ adoto.tat ao ônbitó da lscalizdçdo d6 rec.ú6 e coúboi a ntesaçdo. u ôç.rs de
rc.upercçao dê .údttot h6 i*íâicias ad^iiisiariva e judi.iat, ben cono 6 denais hedid, patô i,üeneato das
receitB Dibuitfiú e de .ütribulções.

Râl!êlP6iria 315.SãoPaub SP
wwmpcspgd.br
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MINISTÉR|O PIiELIOO Í'E O(»ITAS
DO ESTAX) DE SÃO PAULO

TC-2090,026/13
Ft'LCt

,ts Prqr*[ia

E necessifuio observar que a Administração deve envidar todos os esforços pam reduzir os

créditos a receber de contribuintes inadimplentes, mantendo estÍutura adequada e eficaz de

cobrança sistemática da dívida ativa, estimulando o pagamento espontâneo do débito por meio da

cobrança omigável, até que, esgotadas todas as tentativas, adote medidas com vistas à cohrança
judicial.

Considerando as dificuldades e os custos inerentgs ao direcionamento de paÍe significativa
da Advocacia Pública para efetuar uma cobrança judicial diligente, este Tribunal de Co[tas já
respondeu Consulta alirmando que ,.o preÍeito, mediante lei que o autorize, poderá deixar de

ajuizar ações ou execuções fiscais de übiros triburúrios e não triburtirios abaixo de determinado

valor inscrito, cujo custo de cobronça se rcvele superior à impo ância ílo.tédiío em perspectiva,

sem prejuízo alo respectivo cakcelqmento quando sobrcvier a prescrição. Esse volor deverá ser

.fixado responsatelmente, depois de cukJadosu análise das peculiaridades .lo unicípio, não se

distunciando de valores apurqdos pol abalizqdo estudo realizado pelo Egrégio Trihunal .le Justiço
do Estado ' (ICEISP,ple',o, Consuha TC-7667l026/08, Rel. Cons. Cláudio FerÍaz de Alvareoga. i. 09. t2.2008. v.u.)

Um importante mecanismo de cobrança a ser considerado pelo ente é o protesto
extrojudiciol da cerlidão da dívida atira, proeedimento admitido por esla Corte, conforme rcsposta
à consulta assim ementada:

''coas ta ocetca do Possibilida.le de prctesto de certi.lões da Dirida Áíita. poNsibiti.latle, en ruzôo de que6rektiàdskíidõ.scoaligutoútílulosp8stuendeprotestonostqnos.tdLeiFederoln"gtgz,g?.1co6ethiwt.

'onludo 
a ?tpedicão de íêgulanentaçdo ptópna p€t6 Municíptos. por Deieto tlo Lte.utito. estobeteLpn(to

co dições ? yü6 e,n que se daró o evntual plotesto, dando todos 6 proeidêncías necessünas para ose?ururtrutan ,to notuint.o aos c@tribuiates R?spüta pôstuva ao queeto ?rcaúntudo \ICli/Sp. plmo. Consutà fC-{1.8t:02ô t0. Rel (onr.Sub\ Ale\odrc Fr8ueiredo Sarqur". i.0SU2.20t2. \.ú.r

Importante mencionar que a Lei Federal 9.492/97, que regulamenta os serviços
concementes âo protesto de tífulos, dispõe expressamente que .,incluem_se 

ehlre os títulos sujeilos a
protesto as ceríidõe'^ de dívida qtiva da união, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e

das rcspeclivas autarquias e fundações públicas.', (Lei g.4g2/g:/. aÍt t,, parágÍafo único, inctuído f,eta Lei

12.761/12). A respeito, oportuno e elucidativo o anigo .Cohrança 
dos Déhitos e Multas Imputados

por DecisAo do Tribunal de Contas Á euestão do protesto Extrajudicíal e a lnscrição em órgãos
de Proteção ao cré.liro" de lavra de sérgio de castro Júnior, abrigado no sítio eletrônico deste
Tribunal.l

Âv RâÍler P€stána. 315 - sáo Paúo - SF
ww mpcspqov bÍ

fls. 288Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 794Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1326



MtNlsÍÉnüo PUBUOO DE OOtitTAS

D() ESTÂDO DESÃO PAU1.o
/f Proqr*Íkt

TC-2090/026/13
Ft. i.h \

Vale, ainda, consideÍar a adoção de outros mecanismos de cobrança extrajudicial, como a

inclusão do nome do devedor em serviços de proteção ao crédito ou a adoçâo de parcelamento

incentivado de créditos, procedimentos recomendados pelo Tribunal de Justiça paulista em sua

"Caíilha sobre Dividas Arivas e Execuções Fiscais Municipais.,.2

Dessâ forma. arlte lodas estas consideraçôes acimas destacadas, por evidente desrespeito à

legislação financeira, em especial ao equilíbrio da gestiio fiscal e o dever de t.ansparência. as contas

não merecem ojuízo favorável desta Corte.

CONCLUSÃO

Com efeito, o Ministério público de Contas. no exercicio de sua função constitucional de
fiscal da lei, observada a adequação da instrução processual, o respeito às garantias do contaditório
e da ampla defesa, com a suliciência dos erementos probatórios coligidos aos autos, e sem mais
elementos ou ponderações a serem acrescidos, opina pela emissâo de PARECER PRÉVIO
DESFAVORÁVEL, em razào dos fundamentos acima expostos.

RECOMENDAÇÕES

Em relação às falhâs apontadas pela Fiscalização e pelas Áreas Técnicas, mas que nào
comprometem as contas (seja considerando o pequeno impacto na globalidade das contas, seja
considerando as justificativâs aprcsentad,§ na defesa, seja por primar pelo câráter pedagógico da
atuação da Justiça de contas), é essencial que o Tribunal de Conus, no intuiÍo de induzir o
aprimoramento da gestão da prefeitura. expeça RECOMENDAÇôES a serem observadas p€lo
gestor, especialmente em relação aos seguintes itens: A.l,8.1.4,8.2.1,8.2.2,8.3.t,8.4.1,8.5.1,
8.6, 8.7, 8.8, C.2.3, D.2, D.3.r, D,5.
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MNTSTÉIÚO PiiBLIOO DE OONTAS
DO ESTAIX' DE SÂO PAUU)

,f Êoqr*rüt

TC-2090/026í 3
Ft.77o

AUTOS PRóPR]OS/APARTÁDO

No que se refere aos achados de auditoria referentes à Contas de Gestâo (decisôes do

administrador enquanto gestor). opina-se pela instrução em forma de auTos pRópRtos, a fim de que

se prossa determinar a imposição de mult4 ressaÍcimento de valores. decretação de irreguladdade de
contratos, e demais medidas não acionáveis dentro do parccer prévio.

Esta medidâ se mos&a necessária, no entender do Ministério público de Contas. em relação
aos processos licitatórios e co[tmtos celebrados com a empresa AMABILE I. MARCONDES
CONSTRUÇÕES EPP, em razão dos diversos indicios relatados pela d. Fiscalização.

Por fim, tendo em vista a constatação nos autos de grande número rJe irregularidades,
muitas das quais com claros indícios de prática de improbidade administrativa, requer a V. Exa. a
remessa de cópia integral dos autos ao Ministério público do Estado, para as providências que
fogem da alçada desta E. Cone de Contas.

É o parecer.

São Paulo, 05 de outubro de 2015.

CELSO AUGÚSTO MAT FERT]S Jt:NIoR
Procurador do Ministé ó-Público de Contas
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Senhor ConseTheiro,

Cuidam os autos das contas do exercício de 2013 da piefêitura deTaubaté, fiscalizadas pe)-a UR-02, que elaborou o relatório de Í1149/125.O lesponsáve_I foi notificado do inicio dos tr:abalhos e para
àcompanhanento dos atos processuais às /s.44 apresentando alegações
de Í1s.148/243.

A Assessorià Técnicâ manifestou-se pela emissão do parecê!favorável, enquanto o Ministério púb1ico de Contaa, pelodesfavoráve1 à aprovaÇão das contas As.2S6/270).

É o rêIatór:io. Manifesto-me nos telnos do despacho dê /s. r33.

Prel iminarmente, dêstaco que nos 3 últimos exercicios as contasdestâ Prefeitura merecêtam os sêguintes pareceres:

Exercício Nú.Eê!o do
P!ocêsso

Parecer

2A12 2022/026/72 Desfavoráve I
20).7 1433/A26/11, Des favorávê1
2AtA 2961/ 026 / 1,0 Desfavoi]áve f

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL

TC-2090/026i 13
Ft.271

aplicou inicialmente 1O Ot dos
até 37-12-2A73 e O,i1Z até

glosa levada a efêito Defâ
m j.I hões r, diminu.iu o p"rcentral

Em relação à situação fiscal evidenciada no curso da instruçào,restou demonstrado substancial Super:ávit de execução orçamentária daordem de 6,54t, equivaLente a R§ 46,0g1 milhôes, r:evertendo atrâjetória negativa dos últirnos exercícios da gestão ântêrior êreduzindo o déficit antelior de R§ - 11,269 milhões para R§ _ 9,065mi.lhôes, a1ém de âumentar os Resultâdos Econômico e patrimonial.

Quanto ao FUNDEB, o Executivo
recursos recebidos. sêodo 99,23*
37-03-2014; entretanto, antê a
fiscâIizaÇão, no valor de R$ 2,933
para 98,048.

' R$ 2-645600,00 com desapropriaçào de áreâ destinada à ampliaçào e reformâ da unidâd€ de ensino dada a falta dedocumentos como €scritura de desapropnação e cópia do decreto de desapropriação para uririda.re pubrica consiSnando a
utilização especifica para osêtor educacionar+ R$ 147.s00,00 pãra exêcução de;bras elétrrcas paraearpào de mazenâmendde materiais desrinados a vários serores da Adninistração + R$ 139.963,49 *r"**" , .-,"it"l _.; ;Ê;;;;;[proÍissionalizânre; refose à apjicaçáo do ruNDEB, com cr€chês, educação infântire emino runoamenurt toàas ";;;#"K)o

N. do Processo: 'tc 2090/026/13
I nte res sâda Prefeitura Municipal de Tauba té
AssLrnto Contas Municipa is
Responsáve l Sr. José B. Ortiz Monteiro Junior - pref. eleito
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Em tal cenário, dêverá a importância cottespondente à diferenÇa
observada, no caso R§ 2,933 milhões, ser devldamente dêstinada ao
setor educacionaf no êxêrcicio imediatamente posterior ao trâosito
em julqado deste Parecer, com ptovisão em conta bancária vinculada,
nos termos do Conunicado SDG n. O7l2009-

No que concerne aos 25t de que trata o
Constituiçâo 8edera1, o percentual restou acima
26,25* da receita de irnpostos e tlansfe!ências.

art i.go 212 da
do êxj.gido, ên

Sobre os precatórios. a fiscafização anotou
divida judicial do municipio era de RS 5,22A.42
dâs pêndências de 2010, 21lt e 2Ol2 e quitação
anua-I devlda.

que em 31-12-2013, a
B ,2'7 , após pagamento
dê parte da parcefa

Para taf saldo, o Executivo teve
pârcêlarnento junto ao TJ-sp para pagamento
valor de RS 435.035,69, a partir de O1-2014
de 2074, já que insêrido no reqime anua1.

deferido o pedido de
em 12 vezes mensais, no
, a]ém da parcêIa anual

Nêsle caso, penso quê possa ser utilizada a mesma sofução
a1cânçada em recente precedente êxaminado pela primeira Cânara, nosautos do TC i.'t'15/026/13, gue em sessão de O6_10_2015, emiriu parecer
favorávef à aprovação das contas de 2013 da plefeituia Municipal deGuarei, sendo rêIevâdo o atrâso nâ liquidaÇào de prêcatórios, objêtode postêrior parcelanento, homologado pefa Justiçê nos primeiros
dias do êxercício seguinte, ressâltando que náo tive a oportunidadê
de me nanifestar naquelês âutos.

Destaco isto potque quero esclarecer que o posic.ionamento aquiêxternado náo sê contrapõe àque1e que vinha sustentanclo desde âépoca dê vigência da Emenda Constitucionâ1 n" 62, quando defeodiaque as Prefeituras deveriâm quitar tão somênte o percentua-L exigidopelos termos da Enendà e náo o pêrcentual apurado pelo TJ_SP. conbase na capacidade orÇamentária do Município, o que, gera-Línentê,
tornava a obrigação rnais onelosa às contas municipais.

Dêsta forma, considerândo as circunstânciâs que ênvofvem o casoconcreto, a sâida mencionâda no precedente pârece-me a mais v_iáve1,-por tambén mitigar o peso das contas, causando menor oruua." IPrefeitu.a Municipal na gestão da natériâ. (\
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Por fim, em relaçâo às despesas com pessoal, a prefeitura alegou
ter êmpregado 52,36t da RCL no exercicio; todavia a inspeçâo
rêgistrou a inclusão de R$ 536 mi1 ielativos â serviços plestados
mediante pagamento através de Recibos de paganeoto de Autônomos,
RPA, não considerados no cômputo, aumentando para 52t43*, o que apesar
de não extrapofar o limite, enseja os cuidados previstos no artigo 22
da LRF, por ultrapassar o lirilitê prudenclal de 51,30t RCL.

No mais, foram atendidos os indicadorês da Saúdê, da valorização
do magistério, dos recolhimentos das contribuiÇões previdenciáriâs
ao RGPS e ao Regime Próprio de previdência e das transferências
financeiras ao Legislativo no âbrigo do Iimite constitucional.

Nessê aentido, Excelência.t
a emissão do parece, favorávâl

/(-'

minha manifestaÇão se encaminha pârâ
à aprovaÇão das contas.

À vossa elevada consideraÇão

CIQUEB,II ROSSI
D GERÀI

SDG, êm 15 de outubro dê 2 015
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Cartório do Conselheiro Dimas Edu.rdo Remalho

Fls

REQUERIMENTO DE VISTA ê EXTRAçÃO DE CÓPIAS

OBTIVE VISTA ( ), ou o fornecimento de CóP|AS
digitalizadas/ fotogÍafadas(>d do processo:

Ft J4ç
.Total de fls.

,J4E

reprográficas( ), ou

4 7Ja
">2. / rrc- .,7040

Procuracão/ A

Lustificattva: I ê*, aJL-ç,=r,to
e/;

Nome comDleto (leqívet)i Ct,

Órgáo que represe nt^, 
'?À í-a*l^,rT

'Lrc-

Escritório/ Advogado/Parte

*a n,. .,/1 /{' - /62 - /
Endereço:

ou 19. OAB-ZLZIQÇ
€4^ , t4o - ç:r. rl ( o\

-) CEP O,O)o-'i oi

Telefones (com): \ lr i lí \ í celutar: ? 9)9i-zztl

são Pauro, i 4 o" 0y-- ln^ a" zo,ts RECEBI E CONFERI AS CÓPIÂS

_t____J_.

Aiêsto o íequerido peio inrelessâdo(a)
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36. ScssãoOrdináriâ da Primeira Câmara, realizádâ no Auditório
,,PROF,IOSÉ 

LUIZ DE ANHAIÂ MELLO"

Fts.É )+Á
TC-002090-026-13
Municipal

DECISÂO DÂ PRIMEIR-A CÂMÁRA

DÁTA DA SESSÃO - 17-17-2015

Apresentado o relatório pelo Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, presidente e
Relator, foi concedida â palavra ao Dr. Marcelo palavéri, advogado, que produziu
sustentação oÍal, que constará na íntegra das respectivas notás taquigráÍicas,
iuntadas aos autos, e, em seguidâ, a pedido do Relâtor, foi o presente proce;so retirado
de pauta, com inclusão automática na próxima sessâo da primeira Câmara.

PROCUMDOR DO MINÍSTÉRIO PÚBLICO DE COI{TAS. JOSÉ MENDES NETO

PREFEITURÁ MUNICIPAL: TAUBATÉ
EXERCÍCrO:2013

1 - Relatório e notas taquigráficâs iuntâdos pela SD6-1;
2 - A SDG-3 para incluir na pauta da próxima sessão da primeira Câmara;
3 - Ao Gabinete do Relator para o que couber.

SDG-1, em 18 de novembro de 201S

sÉRGro creuERÁ Rossr
SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL

SDc-r/ESBP/.pl

ENDEREçO: Av. Rángel pestana, 31S - prédio Sede - C€nro - Sp- CEp 01012906
INTERNET: w\r1e.tce.sp.gov.br

PABX 3292-3266
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36. Sessão Ordinária dã Primeira Câmara, realizada em 17 de oovembro de
2015, no Auditório "Prof. ,osé Luiz de Anhaia Mello"

PRESIDENTE E RELATOR - Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho
PROCURADOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - José Mendes Neto
SECRETÁRIO - Sérgio Ciquera Rossi
PROCESSO - TC-002 090 /026 /73
PREFEITURÁ MUNICIPÂL: Taubaré
EXERCÍCIO:2013.
PREFEITO: losé Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
ADVOGADOST Ernani Barros Morgado Filho, Flávia Maria palavéri, Marcelo
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
ÂcoMPANHÁ: TC-002090 / 126 / 13.
Procurador de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junior.

PRESIDENTE E RELATOR - ltem 63, de minha relatoria. costaria de chamar
à tribuna o Dr. Marcelo Palavéri.

Ilustre Defensor, Senhores Conselheiros, Ilustre procurador, trata-se das
contas da Preíeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013.

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial e iurídico, as
Assessorias Técnicas opinaram pela emissão de parecer favorável. Assim também
entendeu a Chefia. O douto Ministério públjco de Contas manifestou-se pela
emissão de parecer préüo desfavorável aos demonstrativos, conforme razào
inserta nos autos. A Secretaria-Diretoria Geral, por sua vez, concluiu pelo parecer
prévio favorável aos demonstrativos.

É o breve reiatório.

(Relatório juntado aos autos)

Passo a palavra, pelo tempo regimental de quinze minutos, ao ilustre
advogado.

DR. MARCELO PAlllVÉRf - Dr. Dimas Eduardo Ramalho, Nobre presidente
desta Câmara, e relator dos autos, Dr. Renato Martins Costa e Dr. Edgard Camargo
Rodrigues, componentes deste colegiado, Dr. José Mendes Neto, repiesentante do
Ministério Público de Contas, e Dr. Sérgio Ciquera Rossi, nobre representante da
Secretaria Diretoria Geral.

Como bem colocou o Sr. Relator Dr. Dimas Eduardo Ramalho, as contas de
2013, do municÍpio de Taubaté, receberam da grande maioria dos órgãos técnicos
manifestação pela favorabilidade da sua aprovaçâo.

Nesse sentido, a vinda deste advogado neste plenário é no sentido de
demonstrar o interesse do município de Taubaté em reverter uma realidade por
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que passou aquele município nos últimos anos. Desde 2010, incluindo 2010,2011
e 2012, na gestão do anterior prefeito, o municÍpio realmente não tinha nenhuma
de suas contas aprovadas, de modo que, com a entrada da atual administraÇão,
houve uma mudança sistemática dos procedimentos administrativos e é interesse
da administração deixar claro a esta Corte a vontade de sempre seguir as
orientações da Casa e obedecer aquilo que o Tribunal vem colocando como
orientaçào e como padrâo de orientaçào.

Como Vossa Excelência colocou, apenas e tão somente o Ministério público
de Contas apresentou ressalvas à aprovação das contas de 2013 do MunicÍpio de
Taubaté. As ressalvas apresentadas pelo Ministério público de Contas, que constam
de sua manifestação às fls. 266, foram rebatidas por esta defesa em memoriais que
foram cntregues ao Gabinete de Vossa Excelência na última sexta-feira, de modo
que parece que os documentos ali carreados são suficientes para esclarecer
aquelas questões que foram levantadas, algumas delas relativamente simples e
fáceis de serem esclarecidas.

A vinda a esta Tribuna tem por obietivo especificamente discutir a questão
relacionada ao FUNDEB. Ainda que a questão relacionada ao FUNDEB não tenha
sido motivo de propositura de rejeição das contas por nenhum dos órgãos e
mesmo pelo Ministério Público, há a deliberação no sentido de que as delpesas
relacionadas ao FUNDEB devam ser compensadas no exercício futuro, no exercicio
primeiro a seguir o trânsito em julgado do julgamento dessas contas.

Tendo em vista que na linha da jurisprudência desta Corte, quando há glosa
das despesas, inicialmente apresentadas pelo MunicÍpio, o Tribunal determina que
essas glosas sejam refeitas e repostas no exercÍcio seguinte ao julgamento das
contas.

No caso do Município de Taubaté essas glosas são de grande monta, de
modo que o MunicÍpio entende necessário esclarecer a Vossas Exceléncias a
improcedência dessas glosas e o fato de que elas podem ser consideradas
inadequadas, de modo que pode ser recomposta a aplicação dos 1000/o do FUNDEB.

Essas glosas são de três ordens. primeiro, um valor de cento e quarenta e
sete mil e quinhentos reais, que foi relacionado a um padrão elétrico para o Centro
de Armazenamento de material do ensino fundamental, que o Município
demonstrou de íorma cabal nesses memoriais, com documentaçâo, a possibilidade
de essa despesa ser considerada como aplicada no ensino e como vinculada ao
FUNDEB. Demonstramos através do documento no 9, juntado aos memoriais, que
não eram procedentes as glosas realizadas.

Glosou-se, também, o valor de cento e trinta e nove mil reais e novecentos e
sessenta e três reais, relacionados a um convênio entre o MunicÍpio e o CIEE,
relacionado à colocação de estagiários na área de educação.

O Município fez um convênio com o CIEE, permitiu que o CIEE colocasse no
l\4unicípio a ordem de trezentos e quarenta estagiários em toda a prefeitura, e só
apropriou no ensino aquilo que dizia respeito às despesas de cento e setenta e
quatro estagiários, que é da ordem de trezentos e trinta e nove mil reais,

fls. 301Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 807Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1339



)ts

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PÁULO
SECRITÂRIA.DTRETORIAGER,AL-SDG.1 -TAOUIGRÁFIÂ

NOTAS TAQUIGfuÚICAS
TC-OO?OgO /026 /13

considerando que essas despesas estão vinculadas com os estagiários que tiveram
atividade na área do ensino.

Mas a principal das glosas que foi realizada e que o Município entende que

devam ser recompostas, diz respeito ao valor de dois milhões, seiscentos e

quarenta e cinco mil reais, realizado em função da desconsideração de uma
questão relacionada com uma desapropriação realizada pelo MunicÍpio de

Taubaté.
O Município de Taubaté, no exercício de 2013, desapropriou uma área

destinada à construção, ampliação e reforma de uma unidade para a área da

educação e que, depois, vem sendo utilizada hoie para a realização de projetos e
para construção e reforma para se sediar um centro de treinamento dos
professores do MunicÍpio.

Num primeiro momento a auditoria entendeu que essa despesa deveria ser
glosada, das despesas do FUNDEB, considerando o fato de que o Município teriâ
feito essa desapropriação apenas e tão somente no final de 2013, mais
precisamente no dia 20 de dezembro de 2013.

O que queremos enfatizar nesta Tribuna, primeiro é que esse processo de

desapropriação foi concluído no dia 20 de dezembro de 2013, mas foi iniciado
muito antes. Se vocês verificarem a documentação que juntamos aos memoriais,
documentos de 13 a 20, vão verificar que já em agosto de 2013, exatamente no dia
14 de agosto de 2073, a Secretaria de Educação demonstrava um interesse no
imóvel.

No dia 4 de novembro de 2013 o Município iá tinha o laudo de avaliação
para a desapropriação desse imóvel. No dia 3 de dezembro de 2013, o Município já

tinha o decreto, declarando de utilidade pública esse imóvel para fim de

desapropriação, e aÍ culminou, finalizou, com a desapropriação realizada no dia 20
de dezembro de 2013, portanto, no final do exercÍcio.

Mas o fato que queremos enfatizar desta tribuna é que a despesa foi
pensada, a despesa foi planejada, e hoje já existem projetos para serem realizadas
obras nesse local. Além disso, gostaríamos de enfatizar aquilo que é a

jurisprudência desta Corte, no sentido de entender que feita a desapropriaçào,
realizada a desapropriação, esse montante tem de ser apropriado como sendo do
ensino.

E trago aqui para iluminar o nosso julgado, o nosso processo, o que foi
julgado no municÍpio de Itapecerica da Serra, nas contas de 2011, TC-

1136/026/11, relatado pelo aqui presente Dr. Renato Martins Costa, entendendo
que a simples desapropriação realizada é suficiente para que essa despesa seja

efetivamente computada naquilo que diz respeito à apropriação da despesa com o
FUNDEB.

A ideia da vinda a esta tribuna é externar a vontade e a intenção do
município de Taubaté de sempre seguir as orientações desta Corte, de mudar o
paradigma daquilo que vinha acontecendo naquela cidade, e demonstrar a Vossas
Excelências que as contas, em que pese o posicionamento contrário do Ministério
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Público, que também teve esclarecimento das questões por ele levantadas em
memoriais apresentados, em que pese esse aspecto, as contas têm condições de
receber parecer favorável, e mais, condições de receber inclusive o beneplácito e o
reconhecimento de que as despesas com o FUNDEB foram efetivamente aplicadas,
e não há necessidade de complementar essa despesa nos exercícios futuros.

Com isso, Dr. Dimas, agradeço a oportunidade e restituo a palavra a Vossa
Excelência.

PRESIDENTE E REI^/ITOR - Agradeço ao ilustre defensor Dr. Marcelo
Palavéri. Em homenagem à defesa, retiro de pauta, com reinclusão automática.

DECISÂO CONSTANTE DE ATA: Apresentado o relatório pelo Conselheiro
Dimas Eduardo Ramalho, Presidente e Relator, foi concedida a palavra ao Dr.
Marcelo Palavéri, advogado, que produziu sustentação oral, que constará na
íntegra das respectivas notas taquigráficas, iuntadas aos autos, e, em seguida,
a pedido do Relator, foi o presente processo retirado de pauta, com inclusâo
automática na próxima sessão da Primeira Câmara.

Taquígrafos: Humberto e Anahy
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsraDo DE sÃo pauLo
Gabinete do Conselheiro Damas Eduardo Râmalho

PR|METRA CÂMARA - SESSÃO: í7l11/í5

63 TC-o02090/026/13
Prefeiture Municipal: Taubaté.
ExoÍcicio:2013.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
Advogado(s): Ernani Barros Morgâdo Filho, Fláviâ Maria palaveri, Marcelo
Pâlavêri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
Acompenha(m): TC-002090/1 2611 3.
Procurador(es) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junior.
Fiscalizada por: UR-7 - DSFll.
Fiscelizaçáo atuâl: UR-7 - DSF- .

r. nelatónto

1.1. Em âpreciação, as CONTAS ANUAIS atinentes ao exercício de 20í3.
da PREFEITURA MUNtctpAL DE TAUBATÉ.

1.2. Na conclusáo do Íelatório de fls. 49/132, a Unidade Regional de Sâo
José dos Campos/UR-07, assim resumiu os apontamentos:

4.1- PLANEJANENÍO DAS qOLITICAS qúBLICAS _ náo ediçáo do plano de
cestáo lntegada clê Restaluos Sóidos e ptano dê Mobilidade UÍba;a, descumpnncto
o ai. 18 da Lei Foderat n. 1.305/10 ê aft. 24, s 3", da Lei n. 12 507/12;

8.1.1- RESULIADO DA ExEcUçÁo ORçA ENÍÁR|A _ diferença nos vatores cte
créditos adictonais dê R$4.020010,47 entre o valor informado peta oàgem e o
apurado no Sisfema ÁLldêsp, em descumpimento aos princípios da transparênca
(adigo 1o, s 1o, da LRF) e dâ eviclenciaçáo contábit (anigo A3 da Lei Federct no
4 320/64): abêftura de créclitos suptêmentarcs ampamdos êm suporávit financero cto
exerc[cb antêrio\ mesmo lendo a profeitura Municipal de Taubaté obtido déficjt
finànceirc, tomando hegulares as suptementaçõos rcalizadas a violando o cttsposto
no aít. 43. §1o, I, da Lei nô 4_320/64; abe.tun ctê crédito aclicional iuplementar com
otígén cte recurco ampaíada en supeÍávit otçamenláÍio, soín pravisáo legat; fatta de
planejamenlo do órgáo. píejudicando a ngidez do orÇamonlo público, 

-dexando 
o

plano orçamonláio enfraqueckto o nào realista, descumpindo_se o prressuposlo da
açáo planejada e transparcnte, previsto no art. 1o, s1o, da Lei de Responsabitidadê

8.1.2 . REsULÍADos FtNANcEtRo, EcoNônrco E saLDo paTRlMoNtaL _
equlvocos na contabilizaçâo dê restos a pagat ráo processados, em desatendimento
aos princtpios da lÉnsparéncia (aftigo 1ô, s 1o, da LRF) a da evidenciaçáo contábit
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(aíligo 83 da Lêi Federcl nô 1.320/64): rcsuftado financairc deíicjténo em
R.$9. 065 005, 53;

8.13 . DIV\DA DE CURÍO qRAZO - acÉscimo da 31,g4yo no totat do exigtvel a
cutto ptazo do órgâo, decorranto pincipalmente do aumênto de obngações
tralralh,btas, previdanciárias e assisloncia,s a pager êm: a preíêilura náo possui
hquidez fêce aos cofiptomissos de curlo píazo;

8.1.1- D|VIOA DE LONGO pRAzO - aumento de 43,06% na dÍvida consoltdada cla
PreÍeilura em razáo da escntumçáo da precatónos;

8.1.5 - FISCALIZAçÀO OAS RECEÍAS - ctivergéncia significativa entre as
informaçõês de íepâsses disponibitizadas pelo órgáo e o dêmonstrado pelo munjcípb
no balancete de recêitas, em afronta aos pinctpios da lranspaéncia (êft. 10, s1ô, da
LRF) e da evidênciaçáo contábjt (aí. 83 da Lei Fedênt nô 4_320tr,4);

8.1.5.1 - RENúNCIA DE RECETTAS - ofotivaçào inegular dê renúncia da receita, náo
cumpnndo as presctiç&s do êtt. 14, I e tt da Lei de Responsabilidade Fiscat:

8.1.6 - D|VIDA AÍ|VA - diferença náo esctaracicta de R$4.78t.1gg,g3 êntÍe os
valorês inÍormados ao Sisterr,a Audasp e os constàntes do sÉtema ale divicta attva cta
Preleitura Municipal de Taubaté; êm rolâçáo ao exercÍc-to anlêrior, aufiento de 3.460/o
no nontanle Dlvida Ativa, da 107,79% no valot das,r,scr,çõ6s, dê 13,g0% nos
tecebimentos e de 419,82% no montanta cle cancetamentos, a preleitutê não têtt
dispe,sado esforços suficientes no conlrole ê na cobrcnça de vêtorss inscritos êm
dÍvida ativa:

8.2.1 - ANÁLISE DOs LI ITES E CONDTÇóES DA LRF _ a prefaituía nào
damonstrou o cumpinento do aiigo 44 da LRF;

8.2.2 - DESPESA DE pESSOÁt - o percentuat de gasto com pessoêl (52,43%)
suparou o previsto no êíigo 22, § único da LRF; a prcfejtuta náo tomou ptovidéncjas
pah baixaí o percentual ao recêbet atêtlas quênto à extrcpolaçáo do limtte, ajustes
rêar2ados ,os Gastos com pêssoal, docoÍontos da inclusáo d; vabres desoendldos
com pagamentos do autónomos:

8.3.1 . ENSINO - díercnça ontro os valores apuraclos peta oigêm a os infomados
ao Sislema Audesp êm relaçáo êo valot da recêila de ifipostos o transfarências_ bese
de cálculo para âpticação no ehsino, da RS1 854.139,07; náo foi jnfoímado ao
Srstema Áudesp o valot conespondentê aos rcndimentos clê aphcaçõas flhanceias
rêlativos ao FUNDEB, no valo. do RS1.6BO.$BA,S7, nem tanpouco; vabr reÍerênte
aos gârl,os de aplicações financêirês com recursos ptóprios, no valor de
R91.325.422,42: despesas imprópnas ,mpênhadas cofi recuÍsos cto Ensino:

8.3.2 - SAÚDE - existência de yaloros ,hscr,itos em rcstos a pagar sêm cobetlura
frnanceia: as conlas da Saúdo do 10 euâdimestre foram reprovaáas pelo Conselho

2
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Municipal, deficiência no planejafiento de programas e ações em Vigitáncia à Sêúde
com despesas desvinculadas às finaliclades para as quais lorcm criadas;

8.1.1 - REcllrE DÊ PAGAMENTO DE qRECAÍóRIOS - Batanço patrimoniat náo
registra, coÍêtamente, as pendéncias judbiais, quê figurcfi na paça contábil com o
valoí de R$ 54.945.990,23 (satdo coftoto RS 61.591.811,13). havêncto nisso
ocultaçáo cle pass/Vo e, d/sso clecorrenle, ofênsa aos princlpias da transparêncê
fiscal (aí 1a, § 1o, da Lei de Responsabilidade Fiscat) e da evidenciação contábit (atl.
83 da Lei n.o 4.320, de 1964);

8.5.1 - ENCARGOS - nregutaàdade en rctação ao Equilíb.io FinancêiÍo e Atuâiat,
conÍoinê Extralo do CRP dos Regiúes proviclenciárjos:

8.5.3 - DEnAtS DESPESAS ELEGTVE S pÁRÁ ÁríÁLrSE _ oxislér,c,a de dospesás
íeâliaaclas com os mesmos fonecêdores ao longo clo exorcício, sem A rcahzação de
ceftême licitatóio e em descumpimênto ao aft 24, , da Lêi no 8.666Ê3. e aos
pincÍpios da impessoalidade, tuorcticlade o economicidade píevistos no aft. 3a cta
mesma lei; descufipimento dos â/Íigos SS, t, e ?, capu!, da Lei no g.666^'3:
aplicabilidade êffônea do ad.25, ltt, da Lei de Licitações; auséncía de demonstrcçáo
da compêtibilidade do preço pêctuaclo com os da mercado, em do\cumpriment; ao
aft. 26, lll, paágrafo único, da Lei no 8666^3, processos de adjantamentos t1áo
lormalizados adequaclamente, aprêsêntando folhás so/ras e arsérêia d6 numeraçáo,
tomando lrágil o processo de fiscalizaçáo e ctescumpnndo os principios da iegatid;da,
mora dade e oficiência, disposlos no êí. 37, caput, dê Constituiçáo Fadercl;

8.6 - TESOURARIA, ALMOXÀRIFADO E BENS pAfRtHONtArS - lrcons,,sténc/as
relacionadas aos sê/dos das contas bancárias, satdos cta contabitidade e aquetgs
apurados a partir dos balancetes atmazenados no sistema AIJDES?: oxisténcja de
cheques amitidos nos êxerctcios de 2011D012, já dêbitêdos pelo banco, e que ainda
náo foram lançados pêla contabiliclade: como também, ctepósitos no sofiatóio de R$
3 344.848,78 já credítados peto banco e náo tançêdos pêta contâbitidado;
inegularidades ,os sorviços ctê manutençáo axocutados na frota de velculos
ínunicipalt Balanço Patnmoniat náo rcgistra coÍêtamente o saldo apurado no
levanlamênto geal ale bsns movêÉ e imóveis,

8.7 - TRANSFERÊNCIAS À cÂt ARA OOS yEREÁDORES. Diveryéncia no vator
rêpâssado consÍáÍrtes na LOA (R$ 2B.SOO.OOO,OO, Batanço Oíçamentário (R$
28100.000,00) e o efotivanente repassâdo (28.17S.OOO,OO), o q;ê denob f;ha
graue, eis que náo ostõo atendidos os pinctpios da transparéncia (aftjgo 1o, s 10, da
LRF) e da evidenciaçáo contábil (artigo A3 da Lei Fedarct n.o 4.320/64);

8.8 - ORDEM CRONOLÔGiCÀ DE qAGAMENTOS - náo âtendimento à orclêm
Cronológica de Pagarnontos o têmpouco pubtjcaÇáo iustiÍicando eventual
clascufiprimento, nos temos do aiigo So da Lej no 8666/93:

C.1.1 . FALHAS DE TNSTRUçÀO _ LtCtfAçóES _ doscumprímênto do princÍpio
básico da vinculaçáo ao instümenlo conv@atóio, previsto no aft 3o, caput, dê Le; de

3
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Licitações ê Contrctos; desatendimento do an. 70 da Lei no 10.S2ODOO2. bem cono
do aft. 64, caput e §? e 81, caput, da Lei no 0.666n3; Contíêtos e Ternos do
Aclitamanto celebÉdos pela Prefêiturc Municipat da Taubaté eívados de vtcb inêreoto
à eticácia, uma vêz que não obsêNaram ê pêvisào constênte no parág@fo únbo do
ad. 61 da Lei no 8.666/€3; falhas ho planêjamento da Adninistraçáo: possÍveis
indtcios de lavorecimento a omprcsa liclanto; paiicipaçáo, nos ceftames, do
omprcsa impedida da licitêÍ; e tercêirizaçáo de âtividades prectpuas da
Adtuitlistmçáo;

C.2.3 EXECUçÂO CONTRAÍ|íAL - hegutaidactes na exêcução contratual rclaivas
à consttuçáo em clesêcordo corn o projeto arquitetônico, a obras jnacabadas e a
seNiços inaclequados Íecebidos peta Administrcçào;

D.2 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORIIADOS AO SISTEMA AUDESP .
divergéncias entrc os daclos infomadôs pela Ongem e aquates apurados no Sistema
AUDESP, deixando a Prefeitura clê atêntleí aos princtpios dê transparéncia (antgo 1o,

§ la, da LRF) e dê evidancjaçáo contábit (aftigo 83 da Lei Fêderct n. 4.320/64).

D.3.1 SUADRO DE PESSOAL - Caeos em cotnissáo cujas atibuiçõês náo possuem
as catacterísticas de dieçáo, dê chatia ê assesso/arr€rao (an_ 31, V, da CF);
auséncia cle lois embasadoÉs parc todos os cargos acrêscidos e extintos no
êxerclcio do 2013; deíiciências quanto ao preenchimonto do euêdro de pêssoal de
2013, acarrctando, inclusivo, nomoaçáo da sêtvidores sen sé ptoocupar com a
existência dê caryo vago; grândê ptopensáo na rcatizaçáo dê pagamonto de varbas
indonizatódas (aviso prévio e multa da 40% sobre o FGTS) nas hiióteses dê resclsáo
do contrato de trabalho pot tempo ctêterminado, dryêrsos sery/.dores da prefeitura
encontam-so com nais de um pêrlodo de féias vancidas ê náo gozadas; cessâo de
motoristas da Prêfêitura pàra a CâmaG em dosobedíéncia ao inciso tl do aftigo 37 da
CF:

D.s ÀTEND/,, ENTO À LEt ORGÁNICA, r rsrRUÇóEs E RECOLTENOAçóES OO
TRIBUNAL - descumpiínênto do praao alê remessa dos docuÍnentos enwados ao
S/slema Árdêsp o descumpiínento rcitêrado das rccomandêÇões desta E. Cotlê de
Conlas

í.3. CONTRÂDITÓRIO

Devidamente notiÍicado. nos termos do
Complementar Estadual no 709/93 (fls. 133), o
justificativas de fls. 148/241.

artigo 30, inciso ll, da Lei
responsável apresentou as

1.4. MANTFESTAÇÔES DAS ASSESSORTAS TÉCN|CAS

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimonial e juridico, as
Assessorias Técnicas opinaram pêla emissáo de parecer prévio fàvorável à
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aprovaçáo das contas (Íls. 2451247 e 2561263), sendo acompanhadas por sua
CheÍie (fls. 264).

í.5. MANTFESTAçÃO DO MtNtSTÉRtO púBLtCO DE CONTÂS

Por outro lado, o D. Ministério público dê Contas manifestou_se pela
emissão de parecêr prévio desÍavorávol aos demonstrativos (fls. 265/270).

Í.6. MANIFESTAçÃO OA SECRETARIA DIRETORIA GERAL

A Secretaria-Diretoria Geral (fls. 27,11273), poÍ sua vez, concluiu pela
emissáo de parecêr prévio favorávêl aos demonstÍativos.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gãbinête do Consêlheiro Oimãs Eduardo Remalho

É o relatório.
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DECISÃO DA PRTMEIRÁ CÁMÁRÁ

DATÁ DÂ SESSÃO - 2 4-rr-201s

Pelo voto dos Conselheiros Dimâs Eduardo Rámalho, presidente e Relator, Edgard
Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa, a E. Câmara decidiu emitir parecer favorávelà
âprovação das contas da Prefeitura Municipal de Taubató exercício de 2à13, ressalvados os
atos pendentes de apreciação poreste Tribunal, com determinações à Fiscalização.

Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expediçáo de oficio à oaig"rn, aoa ,,
recomendações constantes do voto do Relator,juntado aoi autãs.

. . ._D_",:r.in9r, por fim, a formação de autos próprios para análise da contratação por
Inexigibilidade de- Licitação da empresa Helder Gonçalves de Miranaa eveniàs fUf 1HCf.lEventos), destinada à realização do Festival TaubatéJizz and Blues, e aa fornaàa ae lreços
nq 12/2013, que resultou na contratecào da emprêsa Amabile F. Mr."ona". ãon.t.rçOu. _
EPP,

PROCUMDORÁ DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - ÉLIDA GRÁZIANE PINTO

MUNICíPIO: TAUBATÉ
EXERCíCIO:2013

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG_1;
2 - Ao Cartório do Relator para:

a) redação e publicação do parecer;
b) oficiar à origem, nos termos do voto do Relator;

3 - Ao DSF-ll para:
a) cumprir a determinação constante do voto do Relator;
b] formar autos próprios, nos termos do voto do Relator;
c) enviar o processo das contâs à Câmara Municipal.

TRIBUNÁL DE CONTÂS DO f,STÂDO DE SÁO PAULO
SECRTTÂRIÂ-DIRETORIA GERÂL-SDC-1.TÂQUIGRÂFIÂ

37r Sessão Ordinária dâ Primeira Câmara, reatizada noÁuditório
"PROr.IOSÉ LUIZ DEANHÁtÁ MELLO"

SDC-1, em 24 de novembro de 2015

sÉRGIo CIQUERA Rossl
SECRETÁRIO.DIRETOR GERAL

ENDF.REÇO: Av. Rangetp".t na,:IS @
INTERNET: www.tce.sp.sov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinetê do Consêlhêiro Oimas Eduârdo Ramatho

PRIMEIRA CÂMARA - SESSÃO: 2/Uíílí5

44 ÍC-O02090t026t13
Prefêitura Municipal: Taubâté.
Exercicio:2013.
Prefêito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Junior.
Advogado(s): Ernani Barros Morgado Filho, Flávia Maria palavéri, Marcelo
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e outros.
Acompanha(m): Í C-OO2O90I 126t 13.
Procurador(ês) de Contas: Celso Augusto Matuck Feres Junjor
Fiscalizeda por: UR-7 - DSF-Il.
Fiscalização atuâl: UR-7 - DSF-ll.
Sustentação oral profêrida em sêssão de 1Z-11-15.

í. RELATÓRIO

1.1. Em apreciação, âs CONTAS ANUAIS atinentes ao exercício de z0í3
da PREFEITURA MUNtCtpAL DE TAUBATE.

1.2. Na conclusáo do relatório de fls. 49/132, a Unidade Regional de São
José dos Campos/UR-07, assim resumiu os apontamentos:

4.1- PLÁNEJAÚENTO DAS pOLiftCAS qúBLICAS _ náo ediçáo do plano de
Gêstão tntegrada de Restdr/os Sóriros e p/ar,o de Mobitidade Uúa;a, descumprin<to
o art. 18 da Lei Federct n" 1.305/10 e aft. 24, s 3., da Loi n, 12.5A7/12:

8.1.1- RESULTADO DA EYECUçÁO ORçAMENTARTA - diÍercnça nos vatores de
cráditos adicionais do R$4 O2O.glO,47 entíe o valor informado pela oigoil e o
apurado no Sistofia Audêsp, otu descumpimênto aos pincÍplos da traniparéncia
(aíigo 1o, s 1o, da LRF) e da evidenciaçáo contábjt (anigo 03 cta Lêi Fêcterat no
4.320/64); abefturc de cÉclítos suptementarcs amparados im superávit íinanceiro do
exetcício anteior, mesmo lendo a prefaitutê Municipat de Taubaté obtido déflcit
financeiro, tornando irregulaíes as suplementações rcalizadas e violando o chsposto
no aft. 43, §1o, t, da Lêi nô 4.320/64: abeduía de cÉdito adicional suptêmentar com
ongem cle recurso ampanda em supêrávit orçanentáÍio, sem prevÉáo tegat; falta de
planejafiento do órgáo, ptejudicando a dgidez do otçameilo públjco, 

-deixanOo 
oplano orçamenlálto enfraquecjdo e não reatista, desc;mprindo-se o pressuposto da

açáo planelêcta ê trcnsparente, píovisto no aft. 1", s1", da Lêi de Respons;abitidade

8.1.2 . RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔ,IICO E SALDO PATRIMONIAL -equlvocos na contabilizaçáo de rêstos a pagar nào píocassados, em desatenctmonto
aos pincÍpios da transparéncia (aúigo 1o, § f, da LRF) e da evidanciaçáo contábil
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(atligo 83 da Lei Fedêral no 4.320/64); rcsuka.to financeiro deficitáio en
R$9.065.005,53:

8.13 - DNIDA DE CURTO qMZO - acréscimo de 31,g4oÁ no total do exigivel ê
cutto pÍazo do órgão, decoienta pincipalmonte (lo aumênto de obigações
tabalhistas, previdenciáàas e âss,slêrciais â pagat em: a prefêitura náo possui
lhuidez face aos comprcmissos de cutto píazo;

8.1.1- DIV\DA DE LONiO qRAZO - aunênto de 43,06oÁ na dtvida consolidada da
Prefeitura em íazáo da escritu.açáo de prccatótios;

8.1.5 - FISCALIZAçAO DAS RECE IÁS - díveryêncja signtíjcativê entro as
iníormações de repassas disponibitizadas peto órgáo ê o demonstrado pelo municÍpio
no balancete cle receitas, em afÍOnta aos pinctpjos da tanspaÉhcia (aft. 1o, s1ô, da
LRF) e da evidenciaÇáo contábit (aft 83 da Lai Federal no 4.320/64):

8.1.5.1 . RENúNCIA DE RECETTAS - êtetivaçáo iÍregutar cle rcnúncia do receita. náo
cumpinclo as prescições do ad_ 14, I e da Leidê Responsabitidade Fiscat:

Ai.6 - DIVIDA AftVA - diterença nào esclarccidê de R$4787 1ggg3 entre os
valorcs informaclos ao Sistema Audesp e os constârfes do s/stêma de dlvida ativa da
Prefeitura Municipal de Taubaté: em relaçáo ao exercício antodot, aumento de 3.46o/0
no montante DÍvida Ativa, do 10t,78% no valor das i/lscr,?ões, de 13,BOoÀ nos
recêbinenlos e dê 419,82% no montanta de cancetafiantos, a prcleitura náo tem
dr.spêrsádo êsforços suficiêntes no controle e na cobrança de vatorês inscÍitos efi

8.2.1 - ANALISE Dos LfittÍEs E coNDlçôEs DA LRF _ a prcfeitutê náo
demonstrou o cumprimenlo do anigo 44 da LRF

8.2.2 . DESPESA DE PESSOÁL - o percentual de gasto com pessoat (52.43ô/o)
superou o previsto no anigo 22, § único dê LRF; a prefaitua náo tomou ptovidências
pâra baixat o pêrcantual ao receber aleías quànlo à extrapotaçáo cto timito, ajustes
realizados nos caslos com pessoal, clecorenles da inclusáo d; vabíes deipe;djdos
coh pagafientos dê autônomos:

B-3,1 - ENSINO - diferança a\tre os valorcs apurcclos pelâ otigen e os iníornaclos
ao Sistefia Audesp em rclaçáo ao vatotda receita de itupostos e transÍerércrás. base
de cálculo parê âplicaçáo no ensino, de R$1.854.13g.07; náo Íoi informaclo ao
Sislêma Áudesp o valot corÍespondenlo aos íendimentos de aplicaçóes Íinancetras
relativos êo FUNDEB. no vatot de R$l.ôgO 4BB,S7. netu tanpouco ; vabr refercnte
ao§ garhos do aplicações financeiras com recu§os próprios, no valor cle
R$l 325.422,42t despesas imprópnas empenhadas com rccursos alo Ensino:

8.3.2 - SAÚDE - existência de valores inscritos êm rastos a pagar sem cobeftura
financeiê; as contas da Saúde do 1o euadimeste foram reprcvaàas pelo Consetho

2
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Municipal, deficiéncia no planejamenlo de ptugramas o ações efi Viailância à Sailde
com daspesas desvinculadas àsÍinalidades paía as quais foram ciadas;

8.1.1 - REGlltE OE PÀGAltENfO DE PRECArORIOS - Batanço Patimonêt náo
rcgist@, coííetafiente, as pendéncias iudiciais, que figurcm na pêça contábil com o
valor de R§ 54.945 990,23 (sêldo coieto R$ 61 597.811,13), havendo nisso
ocultação de pêsslyo ê, d/sso decorrente, ofansa aos pinclpbs da líansparência
nscal (aft 10, § 1o, da Lêi dê Rosponsabilidade Fiscêl) e da evidonciaçáo contábil (an.
83 da Lêi n.o 4.320, de 1964):

8.5.1 - ÊNCARGOS - iÍegulandadê êm rc\açáo ao EquilÍbÍio Fihancairc o Atuanal,
confome Extrcto clo CRP dos Regines Prcvidênciáios:

8.5.3 - DE AIS DESPESAS ELEGiVEIS PARA ANÁLISE - êxtsténcia de dospesas
íealizaclas com os mosmos fonececloíês ao longo do exarc[cio, sen a rcalizaçáo de
coftamo licitalório e em alêscumptimonto ao an.24, ll, da Lei no I666n3. e aos
pincÍptos da iínpessoalidade, moralidacle e economicidade üovislos no ad 3o da
mesma loi; descunpimento dos allgos 55, I, e 3o, caput, da Lei no 8.666n3.
aplicabilidêdê eÍ.ónoa do ad. 25, lll, da Leide Licitaçõês; ausência de demonstÍaçáo
da compatibilidade do prcço pactuado com os cle mercêdo. em descumpimento ao
êú. 26, lll, paágrafo (tnico, da Lei no 8666/93 procêssos de adiantamantos náo
formafizados adequaclamente, aptêsontando Íolhas soltas e auséncia de numaração,
tornanclo frágil o procosso de liscalizaçáo e dêscumprindo os pinclpios da legalidade,
moralidade e eficiéncia, dlspostos r,o a/t 37, caput, da Constituição Federcl,

8.6 . TESOURARIA, ÀLMOXARIFADO E BENS PATRI,',OMATS . lrconsistérc,às
relacionadas âos sa/dos das conlas bancárias, saldos da contabilidacle e aqueles
apurados a partir clos balancates affnazenados no sislema AUDESP; existáncia da
chêques emitidos nos oxerclcios de 2011D012, já dêbitados polo banco, o que ainda
náo foram lançaclos pela contabilidada: como lambém, c!êpósitos no somatóno de Rg
3 344.848,78 já qedítados pelo banco e náo lançados pola contabilidade;
iÍegulatidades ,los sery/ços cle nanutençáo executados na frota clê veiculos
munhipal: Balanço Patimonial náo registía conetamonte o salclo apurado no
levanlamenlo geÉl de bens môveis o rmôve6.

8.7 . TRÀNSFERÊNCIAS À âÂMARA DOS yEREÁDORES - Divêrgéncia no vator
repassado corslê/,les ha LOA (R$ 28.500.000,00), Balanço Orçamentáno (R$
28.100.000,00) o o eÍetivamenle repassâdo (28.475.000,00), o que danota falha
grave, eis que não estáo atandidos os princlpios cla lrcnsparência (anigo 1o, § 1o, da
LRF) e da evidenciaçáo conlábil (antgo 83 da Lêi Fedêral n o 4.320/64).

8.8 - ORDEM CRONOLÓGICA DE PAeAMENTOS - náo aton.limento à Orclen
Cronolôgica cle Pagafientos e tampouco publbaçáo justificando qvontual
descumpimento, nos termos do artigo 5o da Loi n. 8666/93;

C.1.1 - FALHAS DE TNSTRUçÃO - LICITÀçôES - c!êscumpnmento do pnnclpio
básico da vinculaçáo ao instrumento convocatório, previsto no art. 3o. caput, da Lei de
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Licjtações e Contratos; desatendimento do an. 70 da Lei nô 10_520D002. bem como
do aft. 64, caput e §2o e 81, câput da Lei no 8_666Ê3 Contíatos e Termos de
Adílamento celobtêclos pela Prefeituía Municipal de Taubaté eivados de vicjo nerente
à oÍicácia, uma vez que náo obsaruaran a pÍevisão constanÍe no parágíafo único do
aft 61 da Lei nô 8.666n3; /êthas no planejamento da Adfiihistraçáo: possíveis
indlcios cle favorecimênto a empíesa licitante: paiicipaçáo, nos ceftames, da
efip@sa impeclida de licitar; e terceiizaçáo de âlividaales precípuas da
Administraçáo;

C.2,3 EXECUçÂO CONIRArUAL - iragutaidades na êxecuçáo contratuat rctativas
à construçáo efi desacordo com o pqeto aquitetônico, a obrcs inacabadas e ê
setuiços inaclequados recêbidos pela Administraçáo;

D.2 FIDEDIGNIDADE Dos DÁoos INFoR'IADa' Ao sIsfEIrIA AUDE9P .
díveryências entre os dados informados pela Origen e aqueles apurados ,o S/slerrê
AUDESP, deixahdo a Prefeiturc de atender aos prjncÍpjos da transpar'ncja (aftigo 1o,

§ 1o, da LRF) e da êvidanciaçáo contábll (aftigo 83 da Lej Fedemt n 4.320/64)

D.3.1 QUADRO DE qESSOAL - Cargos em comissáo cujês atibuiçóes náo possuem
as carâctêrlstbas de dtrcção, de cheÍia e assossorárrerto Gn. 37, V, da CF);
ausência de leis embasadoras para todos os cargos acrêscidos e extntos no
exerclcio cle 2013; deÍjcténcias quanto ao proenchimonto do euadro da pessoêl de
2013, acatotando, inclusive, nomeaçáo de sê.yidores san sê preocupaí con a
existéncia de cargo vêgo: gancle prcpensáo na rcatizaçáo do pagâmento de votbas
indenizatóias (aviso prévi, e nulta do 4oo/o sobre o FGTS) nas hipótesês de rêsc/sáo
de contrato de trabalho por tempo cteterminaclo, diyêlsos so/y,idores dê píêfeituq
oncontam-se com nais de um pe oclo clê férias vencidas ê náo gozada§; cêssâo dê
motoristas da Prêfoitura pah a Cámara en desobediéhcia ao inciso ll clo aftigo 37 da
CF:

D.5 ATENDIMENrO À LEI ORGÁNICA, 
'/VSIRUÇÔES 

E RECOMENDAçôES DO
TRIBUNAL - descufipimento do prazo de rêmessa dos documentos enviados ao
S/st6ma Àudêsp 6 descumprimento reileraalo das recofiêndações desta E. Coie de
Contas.

í.3. CONTRAOITÓRIO

Devidamente notiÍicado, nos termos do artigo 30, inciso ll, da Lei
Complêmenlar Estadual no 709/93 (fls. 133), o responsável apresentou as
justificativas de fls. 148/24't.

1.4. MANTFESTAÇôES DAS ASSESSORTAS TÉCN|CAS

Quanto aos aspectos orçamentário, financeiro, patrimoniâl e juridico, as
Assêssorias Técnicâs oplnâram pela emissão de perecer prévio fevorável à
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aprovaçáo das contas (Íls. 24SlZ47 e 256t263), sendo acompanhadas por sua
Chêfia (fls. 264).

,r.5. MANTFESTAçÂO DO MtNtSTÉRtO púBLtco DE CONTAS

Por outro lado, o D. Ministério público dê Contas maniÍestou_se peta
emissão de perecer prévio dêsfevorável aos demonstrativos (fls. 26Sl270).

í.6. MANIFESTAÇÃO DA SECRETARIA DIRETORIA GERAL

A Secretaria-Diretoria ceral (fls. 271t273), pot sua vez, concluiu pela
emissâo de pareceÍ prévio favorável aos demonstratjvos.

1.7. SUSTENTAçÂO ORAL

Em sessão de 1Zh1l2OiS, da C. primeirâ Câmara, a defesa reatizou
sustêntaçáo oral, objetivando reverter as exclusões do Fundeb, procedidas
pela fiscalização, para fins de aplicaÇâo de .lOO% dos recursos desse fundo.

É o relatório.
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2. VOTO

2-1- Contas anuâis, pertinentes ao exercício de 2013. da prêfeitura
Municipal de Taubaté.

2.2. PRINCIPAIS INVESTIMENTOS

Em 2013, a Prefeitura Municipal aplicou os recursos ârrecadados da
seguinte forma:

EFETIVADO ESTABELECIDO
En§ino íCorsúluiç,to Fêdenl, arlioo 212) 26.25yo MÍnimo: 25oÁ
Despesas com Profrssionars dã Magistério
(ADCT da Conslituiçáo FedeÊL arligo 60, Xll)

70.06õ/0 Mínimo: 60%

Utilização dos recursos do FUNDEB
(atigo 21 , §2' , da Lei Federâl nô 1 1 _494n7)

9a.O4a/o
MÍnimo: 95% no

exercício e 5% no 1"
tinestra seguinte

Saúde
(ADCT da Constituiçáo Fecterat, aíligo 77, inciso ltt)

24,36yo Mlnimo: 15%

Despesas com peaaoal 

-

(Leicle Responsabitidàde Fiscat, aÍigo 20. llt, "b")
52,43yo Máximo 54%

2.3. DEMATS OBRtcAÇÕES LEGATS / CONSTTTUCTONATS

2.4. FTNANÇAS

No que tangê à gestão orçamentária, ÍinanceiÍa ê patrimonial do
Executivo, a instrução processual revela equilíbrio nas contas.

O Município registrou superávit da execuçáo orçamentária de Rg
46.08'1.285,78, equivalente a 6,540/0, náo obstante tenha êncerrado o exerciciô ./
com seu resultado financeiro negativo da ordem de R$ 9.0ô5.005,S3, 

^.. qu" ,/
representou melhora de cercã de 19% êm relaçáo ao resultado negativo do
exercicio anterior (R$ I 1.269.794,56).

O Município etetu
artigo 29-A da Constituiçáo Federal
O Município quitou os
exigíveis no exercício.

precatórios judicrais e reqursúóros-ãlequena monta

Encargos socrars. iãcoiÀ rm enioi-Eiiãããã

6
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Em que pese a evolução registrada, cabe alerta ao Municipio no
sentido deve ser equalizada a situaçâo Íinanceira.

Demais disso, os resultados econômico e patrimonial apurados em
2013 foram positivos.

Cabe alerta também quanto à dívida de curto prazo, pela não
contabilizaçâo dos restos a pagar não processados apontados pelâ
Fiscâlização e pelo fato de que no encerramento do exercício a Municipalidade
não pôssuía liquidez paÍa sua quitação. No tocante à dívida de longo prazo,
ressalto o significativo aumento dâ ordem de 60,37%, impulsionado pela
escrituração de precatórios.

Fica delerminado à FiscalizaÉo, portanto, o acompanhamento das
providências eventualmente adotadas na ocasião da próxima inspeçáo,n /oco.

2.5. PLANEJAMENTO DAS POLíTICAS PÚBLICAS

No que diz respeito aos planos Municipais de Saneamento Básico,
Gestáo lntegrada de Resíduos Sólidos e Mobiljdade Urbana. cabe
recomendaçáo à Origem para que se certiÍlque quanto ao imprêscindivel
atendimento às disposiçôes dâs Leis Federais no 11.445107, 12.3OS]1O e
'12.587112, nos competenles prazos estipulados, devendo ser oportunamente
acompanhadas as rêspectivas providências durante a próxima inspeçâo m
loco.

2.6. ENSINO - FUNDEB

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pAuLo
Gabinête do Consethêiro Dimas Eduardo Ramalho

Íc-002090/026/13

aplicou 100% das receitas
2013 e primeiro trimestre de

A Fiscalização apontou que a Origem
provenientes do Fundeb durante o exercício de
2014

No entanto, impugnou o monlante de R$ 2.933.063,49 (.í,96%) relativo
à desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma de
unidade de ensino fundamêntal, conduzindo a aplicação Íinal ao montante de
98,04yo dos recuÍsos recebidos do Fundo.

A Assessoria Técnica êspecializada, em análise pôrmenorizada,
entendeu que refêrida glosa deveria ser mantida, tendo em vista a carência de

7
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documêntos efetivamente comprovando a execuçáo de obrâs de construção de
unidade de ensino na área desâpropriada.

E objetivando revertêr as exclusões procedidas pela fiscalizaçáo, para
fins de aplicar 100% dos recursos do indigitado Fundo, a defesa realizou
sustentaçáo oral, nâ sessáo de 1711,112015, da E. primeira câmara, alegando
os documentos apresentados naquelâ oportunidade, comprovaria que as
glosas da fiscalizaçáo seriâm indevidas.

A despesa dê maior representatividade citâda em sua sustentaçâo,
equivalente a R$ 2.645.600,00, se refere à desapropriaçáo de área destinada à
construçáo de unidade dê ensino fundamental, alegendo que despesa
semelhante foi considerada no cálculo de aplicação nas contas de 2011, do
Município de ltâpecerica de Serra ,ÍC-11361026t11.

Aduziu que o processo de desâpropriação leve seu inicro em
14lOBl2013, quândo a Secretaria l\4unicipal de Educâção manifestou interesse
no imóvel e, por isso, iniciou os trabalhos de avaliaçóes e de Memorjal
Descritivo do imóvel, culminando com a lavratura das escriluras públicas dos
imóveis envolvidos precisamente em 2Ol1 21201 3.

Entretanto, o voto de mérito alegado pela defesa, reÍerente ao pedido
de Reexame do TC-113610261'11, náo se amolda ao presente caso.

Naquela oportunidade o E. Plenário entendeu que as razôes
apÍesentadas comportaram integral acolhimento, uma vez que o responsável
apresentou documentação hábil a Íeverter o juízo negativo de primeira
lnstância, tal como o contrato firmado no exercício seguinte com vistas à
execução da obra de construçâo de unidade escolar, decorrente de processo
licitatório na modalidade Tomada de Preços, evidenciando mêdidas concretas
com destinação do imóvel desapropriâdo.

Os documentos ora apresentados apenas apontam a intenção do ato
de desapropriaçáo, não trazendo a defesa, ao menos, até o presente momento,
documento capaz de reverter as glosas da fiscalização.

As demais exclusôes da fiscalizâçáo, na aplicação dos recursos do
Fundeb, devem ser mantidâs porque peíinêntes.

293
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De quâlquer forma, vêrifico que o valor impugnado se mostra diminuto
quando compârado ao total de Íecursos provenientes do FUNDEB,
representando 'l,96% deste valor.

Nesse aspecto, observo que esta Corte de Contas tem relevado casos
semelhantes, em que â falta de aplicaçáo integral dos recursos do Fundo
decorre de ajustes efetuâdos por esle Tribunal e situa-se acima do percentual
de 95% exigido pelo artigo 21 , § 20, da Lei Federal no 11.494107.

Ressalte-se, ainda, que a aplicaçáo no ensino com recursos
provenienles de impostos atingiu 26,25%, portanto, em patamar acima do
minimo obrigatório estabelecido pelo artigo 212 da Constituição Federal.

Da mêsma maneira, a Origem atendeu à regra do artigo 60, Xll, do
ADCT da Carta da República, ao destinar 70,06% dâs receitas do FUNDEB
para cusleio de despesas relacionadas com profissionais do magistério.

Deste modo, no contexto delineado a falha náo constitui motivo
suficiente para reprovação das contas. No entanto, â importância
correspondente às despesas glosadas, de RS 2.933.063,49, deverá ser
devidamente destinada âo setor educacional no exercicio imediatamente
posterior ao trânsato em julgado deste Parecer, com provisâo em conta
bancária vinculada, nos termos do Comunicâdo SDG no 0712009.

2.7. GASTOS COM PESSOAL

Sobre âs despesas com pessoal, Prefeitura ultrapassou nos 03
quadrimestres de 2013 o limite prudencial de 51,30% prêvisto no §único, do
atligo 22, da LRF, encerrando o exercício, contudo, com gastos da espécie no
patamar de 52,43o/o da Rêcêita CoÍrente Liquida.

Náo obstante o resultado final tênha se mantido dentro do limite
máximo de 54%, o elevado gasto da espécie impõe â emissáo de
recomendação à Origem para que adote medidâs de contingenciamento das
despesas com pessoâ1.

2,A, DEMAIS DESPESAS ELEGiVEIS PARA ANÁLISE

Relativamente às despesas realizadas por meio do regime de

I
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adiantamentos, a equipe de lnslrução apontou imperfeiçóes na formâlização
dos processos.

Embora releváveis as falhas, na hipótese em exame, cabe
recomender à Origem que proceda ao aperfeiçoamenlo da sistemáticâ dê
prestaçáo de contas, passando a consignar nos processos de adiantamentos
informâçóes suficientes a motivar o gasto realizado; evidenciâr a finalidade
pública dê viagens e diligências, em atençáo aos requisilos da transparência,
legitimidade, finalidade, eficiência, economicidade e parcimônia, que oriêntam
qualquer tipo de gasto realizado com recursos públicos, nos moldes do
Comunicado SDG n" 19/20101.

Aindã, a Fiscalizâçáo registrou falhas na contratação por lnexigibilidade
de Licitação dâ êmpresa Helder Gonçalves de Miranda Eventos ME (HGM
Eventos), para realizaçáo do "Festival Taubaté Jazz and Blues,, que deveÍão
ser objeto de exame mais detalhado êm autos próprios.

2.9. FORMALTZAÇÃO OAS L|C|TAÇôES

No campo das Licitações, os fortes indícios de arregularidades
apontados no processamenlo da Tomada de preços no 1212013, que resultou
na contrâtação da empresa Amabile F. Mârcondes ConstruçÕes _ Epp,
deveráo ser examinados em autos próprios

No que tange às demais ocorrências registradas no setor, providências
deveráo ser tomadas pêla Origêm no sentido de evitar a repetiçáo das
mesmas.

2.1O. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA
AUDESP

Sobre o envio de dados incorretos ao Sistema AUDESP, embora
náo possua o condáo de comprometer os demonstrativos em exâme, alerto o
Executivo que a qualidade das informaçôes encaminhadas âo Sistema que sáo
fundamentais para a análise e acompanhamento concomitante dos limites de
receita e despesa fixados pela Constituição Fedêrat, Lei de Responsabitidade
Fiscal e Lei Orçamentária Municipal.

'PubÉãdooDoE em 08/06/2010 oi§ponivêt no endereço etelíô. 6 ww tcê sp.qov b/comu n cádos
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Gabin€tê do Consêlheiro Dimas Eduardo RãÍnâtho

Referido controle é fundamental para que o Sistema emita os alertas
sobre eventuâis descumprimentos de limites constitucionais e/ou legais de
receitas e despesas, possibilitando que o administrador adote medidas
corretrvas ainda no decorrer do exercício.

Dessa forma, compete rêcomendeÍ à prefeitura Municipal quê
atenle para a qualidâde dos dados remetidos a este Tribunal via sistema
AUDESP, evitando cominações mais severas no julgamento das contas dos
próximos exercicios.

2.11. PESSOAL

Em relação âo quadro de pessoal, observo que a nomeaçáo de
servidores para cârgos comissionados que não possuem caracteristicas de
direção, cheÍia ou assessoramento, apesar de isoladamente náo comprometer
os demonstrativos, no caso dos autos, ensejâ a emissão de recomendeção
para que a Origem adote imediatâs medidas corretivas.

A instrução pÍocessual revelou que a existência de diversos cargos de
livre provimento cujas atribuições não são definidas em lei específica e, assim,
náo permite verificar se amoldam à regra do inciso V, do artigo 37 da
Constituição Federal.

Sobre esse aspeclo, conveniente destacar que os cargos em comissâo
devem ter suas atribuiçÕes fixãdas em ato normativo próprio e só devem ser
utilizados nos casos permitidos pela Constituição Federal, ou seja, no
desempenho das funçóes de assessoramento, chefia ê direção.

O simples fato de constar da nomenclatura os termos .,chefê,, ..diretor,,

ou "assessor" seguramente náo legitima os aludidos cargos, quê devem ter
suas atribuiçÕes compativeis com chefia, direÇáo ou assessoÍamento, definidas
em ato normativo próprio, conforme exigido pelo mencionado dispositivo
constilucionel

Logo, recomêndo ao Executivo que se ajuste ao teor do mencionado
dispositivo constitucional, e das decisôes convergentes desta Corte, do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal.

296
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Determino à Fiscalização que verifique as medidas adotadas pela
Prefeitura no próximo roteiro de fiscâlizaçâo in loco.

2..I2. APONTAMENTOSREMANESCENTES

As falhas tratadas nos itens Ê. í. 7- Resultado da Execução Otçamentária:
8.1.5 - Fiscalizaçáo das Receifas; 8. í.5. í - Renúncia de Receitas; 8.1.6 - Dívida Atíva:
8.2.1 - Análise dos Limites e Condições da LRF; 8.2.2 - Despesa de pessoat; 8.3.2 -
Saúde ; 8.4.1 - Regime de Pagamento de Precatóios: 8.5.1 - Encargos: 8.5.3 -
Demais Despesas Elegíveis para Análise; 8_6 - Tesouraria, Almoxaritado e Bens
Patrímoniais; B-7 - Transferéncias à Cámara dos Vereadores;8.8 - Ordem
Cronológica de Pagamentos: C 1.1 - Falhas de lnstrução - Licilações; C.2.3 Execuçáo
Contratual; D.5 Atendimento à Lei Orgânica, lnstruções e Recomendações do
Tibunal, podem ser relevadas, recomendando-se a adoção de medidas
corretivas para que não se repitam nos exercícios futuros.

2.13. CONCLUSÃO

Ante o exposto, no mérito, VOTO
FAVORÁVEL à aprovaçáo das contas anuais,
da PREFEITURA MUNIcIPAL DE TAUBATÉ.
de apreciaçáo por esta Corle.

pela emissáo de PARECER
atinentes ao exercício de 20'13.

ressalvando os atos pendentes

Determino, à margem do Pârecer, a expedição de oficio à Origem,
recomendando-lhe que:

aperíeiçoe o planejamento orçamentário, com vistas a reduzir o
percentual de alteraçóes orçamentárias, tâl qual orienta o
Comunicado SDG n' 29120101

edite os Planos de Gestão lntegradâ de Residuos Sólidos e de
lrobilidade Urbana;
promovâ â regular aplicação dos recursos do FUNDEB;

apeíeiçoe os mecanismos de controle das despesas sob regime de
adiantamento;
atênte para as disposiçôes da Lei de Licitaçôes nas despesas
realizadas por lnexigibilidade de Licitação.
rcgularize a situação dos cargos comissionados, nos êxâtos termos
do artigo 37, V, da Constituição Federal;
Adote medidas voltadas ao saneamento das falhas apontadas nos
itens 8.í.í- Resultado da Execução Orçamentária: 8.1.5 -
Fiscalização das Rece,las; 8.1.5.1 - Renúncia de Receitas: 8.1.6 -

12
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Dívida Ativa; 8.2.1 - Anátise dos Limites e Condições da LRF: B 2 2 _

Despesa de pessoa/; 8.3.2 - Saúde ; 8.4.1 _ Regime de pagamento
de Precatórios: 8.5.1 - Encargos: 8.5.3 - Demais Despesas Elegíveis
para Análise; 8.6 - Tesouraria, AlmoxariÍado e Bens patrimoniais: 8.7
- Transferências à Câmara dos Vereadorcs; B.g - Ordem Cronológica
de Pagamentos: C.1.1 - Falhas de tnstrução _ Licitações: C.2.3
Execução Contrctual; D.S Atendimento à Lei Orgânica, tnstruções e
Recom e nd açõe s do Ttib u n al.

Proponho, ainda, a formaçáo de autos próprios para análise da
contrataçâo por lnexigibilidade de Licitâção da empresa Helder Gonçalves de
Mirânda Eventos ME (HGM Eventos), destinada à 'ealizaçào do Festival
Íaubaté Jazz and Bluês, e da Tomadâ de preços no j2DO13, que resultou na
contrâtação da empresa Amabile F. Marcondes Construções _ Epp.

DIMAS EDUARDO RAMALHO
CONSELHEIRO

298
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETÂRIA.DIRETORIÀ GERÂL - SDG,1 . TAQUIGRÁTIA

37. Sessão Ordinária da Primeira Câmara, realizada no Auditório
"PROF.JOSÉ LUIZ DI ANHÂIÁ MELLO".

TC-002090/026/13
299

Não houve discussão.0 relatório e voto juntados correspondem ao
inteiro teor das notas taquigráficas referentes à sessão da Primeira Câmara
do dia 24 de novembro de 2015.

1

SDG-1, em 2?de novembro de 2015

^ r/L.
I \ \llti,,\\,

Elenílson Shibata BfãndãdPaixão
Respondêndo pelo àargdde Taquígrafo de

Controle Externo-Chefe

ENDEREçO: Av. Rábgêl Pestana, 312- Prédio Sede -Cenrro- SP-CEp01017-906 p48X3122,1414
INTERNET: wwvr.tce.sp.gov.br
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cartório do conselheiro Dimas EduaÍdo Rarnãlho

TC 002090/026/.13

REQUERIMENTO DE VISTA E EXTRAçÃO DE CóPIAS

OBTIVE VISTA (ú), ou o fomecimento de CóPIAS
drgitalizadas/ fotog ÍaÍadasb/.) do processo:

rc-__2e_9o_1o2â{ tn Fls. 8\L / z sç - l9t Zu r

.Total de fls,

Procuraçãol Aulonzação fls. 1An

Justificativa

reprográficas( ), ou

Nome completo (eqível). i

orgão que representa: (LL-,rk iJ,_^, .^--,. .lr-, < Lo,

Escritório/ Advogado/parte

RG no.

Endereço.

Muoicípio l ar.J- t"' çÉP1_7-oéo:o!@_
Terefones (coml, (li) 36 z s- 9s r t Celular:

Sáo Paulo 0 I Oe d1)-, *1, ,- de 2015
o

RECEBI E CONFERI AS CÔPÁS

--/_i--

ou n9. oAB 32545?

r-6P Ct)Jo 3 '!rc,ora.o 3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÂO PAULO
6abinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramath.,

TC-OO2090/026/13
:102

PARECER

TC{02090/026/í3
Pr.Í6itura Municipal: Taubalé.
Exersicio: 2013.
PreÍeito: Jose Bêrnârdo Ortiz Monteiro Junior
Advogedo: Ernêni Bêíros Morgado Filho, Flévia Maria Palavéri, Mêíceto Patavéri, Leandro da Rocha
Bueno ê outros.
Acompânha: TC-002090/126/1 3.
Procurâdor de Contas: Cêlso Augusto Matuck Fêrês Junioí
Sustgntaqão orâl p.oforida em sossâo dê í7-íl-15.

EFETIVÂOO ESÍABELECIOO

Ensino fconsliturqão Fsde ral. aÍigo 212) 26.25vó Mínimo: 25

Despesas com ProÍissionais do
Magistério íÁDCIds Co, sttutçéo Federat.
adigo 6A Xll)

70,06yo Mínino 60oÁ

Utrlzaçâo dos recursos do FUNDEB

(àtlioo 21 §2', da Let Federcl no 11 49rt/o7)
94,040/0

Minimo: 9596 no
exercício e 5 no

seguinte

Saúdê

(ADCT de Consntuiçêo Federal. a go77 nciso
lt)

24.36yo Mínimo: 150Á

Despesas com pessoal

(Lai de Responsabilidadê Fiscat, anigo 20, lll,
"b)

52.430/. Máxino: A%

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Sáo paulo. em
sessâo de 24 de novembro de 2015, pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo
Ramalho, Presidente e Rêlâtor, Edgârd Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa,
na conformidade do voto do Relâtor e dâs correspondentes notas taquigráficas, emitir
parecer favorável à aprovaçáô das contas da prefeitura Municipai de Taubate,
exercÍcio de 2013, ressalvados os atos pendentes de apreciaçáo por este Tribunal,
com determinaçáo à FiscalizaÉo.
Determinou, outrossim, à margem do parecer, a expedição dê oficio à origem, Çom as
recomendações constantes do voto do Relâtor, juntado aos autos.
Determinou, por fim, a Íormaçáo de autos próprios para análise da contratação por
lnexigibilidade de Licitação da Empresa Helde Gonçalves de lvliranda Evenios ME
(HGi,í Eventos), destinada à reatjzação do Festivat Tàubate and Btues. ê da Tomada

CI
ENDEREçO: Avenida Rangêt peíânâ, 315 - Ceítío _ 5p _CEp:01017_906 ra-i 1r4::Siiã

lNÍERNET: www_t ê,ro.pov.br - E-mâ itr gcder@tcê,sp.8ov. br
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Gabinete do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho

de Preços no '12120'13, que resultou na contratação da empresa Amabile F.
Marcondes Construçôes - EPP.

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas:

Ficam, dêsde já,
em Cartório.

autorizadas vista e extração de cópias

Pu bliq

São Pa dezembro de 2015.

DIMAS E

Élidâ craziane Pinto.

dos âutos aos interessados,

RAMALHO
R

09

'\i"ü- YW

ENoEREço: avenidâ Ra.get pestana, 315 _ Ce.fto - sp _ CEp: 01017 906 pogxi 1.) 3;;;;;
tNÍERNEI: ww,tcê.so,eov.br E_mait: Scder@tce,sp.gov.br
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EXCELENT|SSIMÂ SENHORA DOUTORA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

DD. RELAToRA DO PROCESSO Ig2ggqgS§lüL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

CONTAS ANUAIS DE 2013

PEDIDO DE REEXAME

A PREFETTURA DO UNtCiptO OE TAUBAIÉ, reprêsentada pei! preíeito ern

exercício, Sr. JOSÉ BERNARDO ORTTZ ONTEIRO JúN|OR, por seus advogacos lire eo Íinal
subscrevern (instrumento de mandato já anexado nos autos), com Íunoamento nos adqcs 70 e 7.1

de Lei Complementar no 709/93, ieouer o conhecimenro e regular processarâento Co RECU|ISC
DE REEXAME inteÍposto nesta oportunidade, o que se íundamenia nas razôes iátiüas e l.Íidicas a

seguir expostas:

O processo em epígrafe versa sobÍe o exame das Contas Ánuais dc Éxercício cje

2013 da PreÍeitura Municipal dê Taubaté, as quais, receberam parecer prévio tãvoíávêl à sua
aprovaçáo na Sessáo Ordinária da E. prirneira Câmara Je Jligamento de 24 1i 15

Muito eribora favcrável. o pâi.êce. proferidc peta CoÍ1€ de Contas rrouxe em
questóes que gerarn manifesra sucú..nbênclâ ac requerenie. desoeitando-ihe, portanto o

de agir necessáric pôrê q!ê c presên(ê âpêlo sej! devdamente conltecido ê p.cvrco

seu boJc

interesse

TC - 5474/0?6/lÊ
t6/02/20t6 -

llllflllll sm-isro-ssr2-msg
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PRELIMINAR

Em preliminar, requer-se o conhecimento e regular processamento do presente

apelo, têndo em vista que o mesmo atende aos requisitos da Lea Complementar no 709/93.

De início, observa-se que o presente apelo está sendo protocolado no prazo

regimental de 30 (trinta) dia§, posto que o parecer Íoi publicado no DOE de 06.01.2016.

ObseÍve-se, desde já, que nos termos do Comunicado SDG no 06/2015, os prazos
processuais dessa Corte de Contes foram suspensos durante o perlodo de 17.12.2015 a

17 .01 .2016, retomando-se sua fruiçáo em 18.0,1 .20.16.

Assim, considerando que o parecer ora recorÍido foi publicâdo no DOE de 06.01.2016
e a fruição do prazo iniciou-se em 18.0t.2016, o protocolo nesta data (16.02.2016), atende ao prazo
de 30 dias previsto no ârtigo 71 da LC nô 709/93.

Outrossim, cumpre verificar que a parte interessada e Iegítima (atual preÍeito
Município de Taubaté) e está devidamente representada por seus patronos (instrumento
mandato já anexado nos autos).

No mais, conforme será delineado no deconer do presente apelo, o recoffente possui
efetivo e legítimo interesse de agir, posto que a decisão recorida apresenta questôes que, câso
não solvidas nesta oportunidade, poderão repercutiÍ negativamente no êxame das Contas Anuâis
Íuturas, ensejandoihe, portanto, sucumbência real e inquestionável.

O artigo 7í da LC 709/93, determina as hipóteses de cabimento do recurso de

do

de

-i

reexame:

"Do P.diato de Reoxame

Aítigo 70 - Do parecet Névio, amitido sobre as contas do Governadat ou sobrc
a üestaçáo anual ale contas da acltuihjstíaçào financoira dos Municípios, sofiente caberá
peddo de reexame_ que teíá efelo suspensivo

Pafághfo único - O pecl-ldo a quo se rcíerê este artigo será apresentacta aa
Conselheib Relalor do feito e, êpós instruldo nafoíma do Reeinento tnterho. será ao
pelo Íribunal Plano

I2l
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Aniqo 71 - O pedido de rcoxame podeá seí íoÍmulado sonente una vez, pelo
responsável ou intercssado, ou peto Ministétio púbtbo, dentro do prazo de 30 (ttinta) dias,

contados da publicaçáo do parccet no Diátio Oficial.,

Observa-se, desdejá, que o presente remédio proc€ssualé cabivel contra o ?€rece.
préylo" incidente sobrc "a prestação anuat de contas da administração financeira dos Municípios,,
não se Íestringindo, podanto, ao "parecer prévio desfavorável".

Nesse sentido, é certo afirmar que o pedido de Reexame é cabível tam!Ém sobrê o
parecer prévio Íavorável, desde que, todavia, seja dêmonstrada a sucumbência e/ou manifesto
prejuizo para o ÍecorÍente.

No caso concreto, conforme será demonstrado adiante, a Corte de Contas,
equivocadamente, concluiu que a preÍeitura de Taubaté, em 2013, apresentou resuttado Írnanceiro
negativo de R$ I 065.005,53, o que não prospera, já que o resultado financeiro de 2013 Íoi positjvo
em R3 34.760.636.53.

Tal fato, se não corigido nesta oportunidade, impactará indevdamente no exame
das Contas anuais de 2014, onde o Resultado Orçamentário foi deficitáno, no entanto, está
acobenado pelo superávit financeiro de 2013.

Outra questão manifestamente sucumbenle sê reÍere à determrnaçáo para que o
lúunicípio de Taubaté aprique no setor educacionar, no exercicio imediatamente poste.or ao tránsito
em jurgado do parecer aqui recorrido, a exorbitante quantia de R$ 2.933.063,49, o que decorreu
dâs glosas sugeridas pera auditoria e equivocâdamente acatadas pera corte de contas.

Por fim, porém náo menos importante, seÍá demonstrado que a corte de contas,
contrariando a conclusão de sua Assêssoria Especiallzada (fls. 2SO/25.1), reÇonheceu como gastos
de pessoal as despesas com pagamento de autônomos (artistas), o que deve ser corngido, sob
pena dê comprometer os percentuais de despesas com pessoal dos exeÍcícios subsequentes.

Evidente. pôrtanto, os aspectos sr.tcumbenciais da decisáo reconida

Em aftigc publicada

Pro cedi mê ntos Rec u rsai s J unto

Revista do TCE na 116 - set/06 a jan/07,

Tibuoal dê Contds do Estado de Sáo

na

ao
sob o títula

I3l

Paulo- o
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Secrctário- Diretor Geral Sérgia Ciquera Rossi, conjuntamente com o Sr. Sérgío de Castro Junior,

assim se manifestou: "lnteresse de recorrer tern aquele que, de alguma forma, íoi prejudicado
pela decisâo, de tal sorte que o quejustifrca o recurso é o pquizo que se experimenta como
julgamento; diz-se que o inÍeÍêsse resurÍa da sucumbência, quê se dá quando a parle nâo
alcança na decisão os eÍeitos que buscava.,'.

NesÍe senrdo, a decisào do E. Tribunal pleno íSessão de 21/11/12) constante do
TC- 00273A026/10 (Retator: Consetheiro Antônio Roque Citadini).

No processo TC 1865 t02611|2 (pM BuÍitizal - 2012), a Corte de Contas, embora tenha
negado provimento, decidiu conhecer e processar o pedido de reexame interposto contra parecer
favorável, já que presentes os indicios de manifesto prejuízo do recorrente.

Assim. com base em tais argumentos, em preliminar, .oga_se pelo regular
conhecimento e processemento do presente apelo, cujo mérito demonstrará, de maneira
contundente, as questóes constantes do voto recondo que causam indiscutiveis prejuizos ao
rêcoÍTente, devendo, poÍtanto, serem reparados através do presênte apelo.

Em relaçâo ao resultado financeiro do exercício de 2013, apos apreciar as
justiÍicativas apresentedas pelo reconente, a corte de contas concluiu no seguinte sentido:

'No que tango à gestáo orçamentáia, financoia e patinoniat do Executtvo.
a instruçáo prccessuat Íêveta oquilÍbtio nês conlâs_

O Municipio íegisttou supeÉvit da execuçáo orçamentáÍia de R$
46 081.285,78, equivalenle a 6,540Á, nào obstarrte &,nha ênceúaato o exêrcicio cotn seu
resultado íinaoceho neodtivo dd oralan dê RS 9.065.005.53. mas que representou melhoÍa
de cerca de 19% eh rc|açáo ao rcsultado negativo cto exercicio antetior (RS 11 269 794.56)

Em oue Dêse a êvolucáo reoisthala. cabê alêíta ao irunicioio no sentido
devê ser êoualizada a situacào financêiÍa.

Demals disso, os rêsu/lados aconômico e patinoniat apu.?dos

t4l

íorcm positivos-
13
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Cabe alêíÍe também quênto à dívida de cuno pftzo, pêla náo contabilizaçáa

dos aeslos a pagar náo No.essaclos apohtados pola Fiscalização e pelo tato de que na

ênceÍamento do exeÍcício a Municipalidadê náo possuía liquidez paía sua quitação Na

tocanta à dlvida cle longo prazo, rcssalto o significativo aunento cla ordêm de 60,37%,

impulsionaclo pela escíituíaçáo de precatóios.

Fica delenhinado à Fiscalizâçáo, poianto, o acompanhamento das
proviclénciês evontualnentê adotadas na ocasião da próxímâ inspeçáo in /oco ,,(g. 

n.).

Como se observa, a Corte de Contas reconheceu que a prefeitura de Taubaté, ao

final de 2013, apresentou resultado Íinanceiro negativo de R$ 9.065.005,53, ensejando a

recomendação para quê o Município equalize e sua situação financeiÍa.

Data vênia,lal conclusão deve ser revista, posto que no final do exercício de 2013 o
Executivo de Taubate NÁO apresentou resultado Ínanceiro negativo, mas SIM um resultado
POSITIVO de R3 34.760.636-s3-

Tal correção se faz necessária, em especial, por que no finâl do exercicio de 2014 a
Prefeitura de Taubaté apresenta um déficit orçamentário que tem seu amparo no resultado
financeiro positivo de 2013.

Após profunda enálise e revisâo do apontado pela equipe de Íiscalização, foi possível
detectar o equívoco cometido, permitindo, agora, sua correÉo.

A consulta ao Balanço patrimoniel de 2013 revela que ocorreu um superávit
Íinanceiro da ordem de R$ 34.760.636,53 (trinta e quatÍo mithões, setecêntos e sessenta mil,
seiscentos ê trinta e seis reais e cinquenta e três cêntavos), resultante da comparaçâo do Ativo
Financeiro (R$ 120.230.288,22) com o passivo Finânceiro (R$ 85.469.651,69). o que segue
comprovado através do DOCUMENTO No 0,1.

O Resultado Financeiro Negativo dê R$ 9.065.005,53, decorreu de erro de
análise da equipe de auditoria responsável pela Íiscalização das Contas Anuais de 20í3.

Vejamos o apontado no relatóÍio de inspeçâo /h loco de 20.13:

Ísl
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"Constalamds que e PíeÍeitura Municipàl dê Tâubaté contabitizou

eroneamonte o valot relativo ás irscriiÇõ€s dê ae§tos a pagat nào processados, de R$ -

43.825.642,06. O ótgáo utilizou indevidamente a @nta 6.3.1.7_0.00.00, quando o cofieto, de

êcordo com o previ,to no d@uiento Anexo I - Roleiros Contábêis Essenciais (Evenlo

PCM13 - 23), seia a utilizaçáo da conta ô.3.1.1_0.00.00, utilizada pelo S,stema Áudesp para

apuração do resultaclo financeiío

Assifi, tomos que o passivo Íínanceio apuaclo pêlê origem e pelo Sistoma

Audêsp em 2013, no montante de R$ 85.469_651,69, náo refrete a rcatidade do órgâo, pots

deve compoí esle valü têmbém as insciçt€'s do restos a pagar náo Dtocessados, no vator

de R$ 43.E25.642,06, majorando o pas'ivo financeiro parc R$ 129.295.293,75 (batanço

patnmanial às f,s. 172.174 e 182184 do anexo l). Pot consêguinte, o valot do resultado
financoiro apuhdo no balanço patrimoniat em 2013, de R$ 34.760.636,53. também náo

denonstra a rcalidade, una vez que deixou de considerat o rnontante jnscdto êm roslos a
pagaÍ nào procêssados

Potlanto, depois dê realizado, os deyldos ajustes peta fiscalização
(acréscimo de R$ 43.825.642,06 ao passivo financeio), choga-se à um rcsultado linanceiro
defic áno en R$ 9 0ô5.005,53, o que evidêhcia a rcalidade da oigêh, confoihe apresêntado
na tabola acima " (fls. 58 do retatório das Contas de 2013 da pM de TaLrbaté _ TC

2090n26/1 3).

Está totalmente equivocada a metodotogia de cátculo adotada peta Íiscatização,
posto que mesmo tendo a Prefêitura de Taubaté contabilizado os restos a paga, não
procêssados na conta 6.3.1.7.0.00.00, o saldo de tais valores (restos a pagar não
pÍocessados), no montantê de R$ 43.825.642,06, nâo deixaram de compor o Dassivo
financeiro.

Ao sugerir a inclusão do saldo de restos a pagar não processados no passivo

financeiro de 2013. a auditoria contabilizor.r em duplicidade o vator de R$ 43.82S.642,06, já que este
montante foijá compunha o passivo financeiro de R$ 85.469.65i,69.

PaÍa melhor compreensão, cumpre veíillcar a composição cjo

constante do Balanço Pâtrimoniat de 2013 na quantia de Rg 85.469.6Si,69:

passivo

I6l
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Pelo exposto, é possível obsêrvaÍ que mesmo inserindo na conta 6.3.'1.7 0 00.00.00,

os restos a Daqâr não processiados foram considsrâdos na qompogicão do Dassivo

finenceiro de 20í3, não procedendo, portanto, a sugestáo da equipe de íiscelizâÉo pera que novo

lançamento seja realizado, pois assim ocorendo teremos a inclusão duplicada do valor de R$

43.425,U2,06.

Assim, inquestionavelmente a Fiscalizaçáo acrescentou em duplicidade ao Passivo

Financeiro, de R$ 85.469.651,69, a quantia de R$ 43.825.642,06, referente à conta

6.3.1 7.0.00.00.00 - Restos e Pagar Não Processados (DOCUÍúENTO No 02). totalizandc R$

129.295.293,75, superior ao valor do Ativo Financeiro. L.vrl 
f 1úo

A composição do Passivo Financeiro foi resultante da soma das contas constantes

nos relatórios "Contabilidade - Razáo" do Exêcutivo. coníoíme demonstra o DOCUMENTO Nô

21.1.1.1.01.06.m G AG:NIEs POLIÍICOS 12.154,76

2.1.1.1.1.02.01.@ G sÀ.rnot iaMUNri {0€' r arBrr D. Erc.ck1o§ 2.196.742,65

2.1.1.1.1.03.02.m G p&(rÍoins Dl lt$ô.n Dl sracloos 
^ÍrÉiloars

3.601,58

2.1.1-1.1.03.03.(b G pircÀrÓâD§ D{ É5so.! ô€ rxmalcos aÍlrRroars

2.1.1.4.2.04.0r.@ I .oNÍir.urcÀo & rÉ6'Mr PrôPRro * Piuercr^ 3.456 935,07

2-1.1.4.3.01.01.m U rnss. coNrn. s/ sÁúeor r RÉMUrÉlÁçôÉs 1.0@.536,E2

211!30103m U |NSS CONTR|E. S/SEiV- 0t ÍERCÍIiOS 26.651,50

2-1.1.4.3.06.00.@ U FGTS 474.14i,94

2_1.!.4_S.00.00.@ at7.919,€4

2.r.3.!-1.02.m.@ G 18.304.3m,35
2.13.1.1.05.03.00 G corí,r§ 

^ 
r^6rr cnÊooiasMaion rç. Dr atrnc 118.506,53

2.1.8.8.1.01.02.@ 6 tNss 933.535,08

2.1.8.8.1.01.03.@ G ENCÁRGOs SOCrÂr§ " OUÍRÀS ENÍrOA0ÊS L50A.$2,22
21.8.8.1.01.08.00 G rs5 3.843,03

218810110.000 G P€NsÀo ÁLIMTNÍíclA 105.750,24

2.1.8.8.1.01.13.@ G REr!Nçôr5. ENfloaDÉs iEaREs oa cr-ass€t 25.933,26

21.8.8.1.01.14.@ G RTÍ!NçÔÊS. PLANOS DE SEGTJROS t42.467,06
2.1.8.8.1.01.15.m G nÍÉxcôts. EMPrfsnMos t f rl{ÂncaMÉÍTot 1.540.896,62

2.1.8.8.1.01.99.00 G ouÍRos coNsrGxaiÃRros 8.457.461,25

2.1.8.8.1.03.01.00 G o(Érror iÉa.'oor po. rítiúnâdo Dorc^ 5.547,01

2.1.8.8.1.04.0t.@ G DEPÔSITOS T CáUçÕES 307.208,43

2 1.8 9.1.03.00.@ G SUPRIMEIiTOS O€ FUiIOOS A PÀGÂR 1a9,00

2.1.E.9.1.Oa.99.m G OUÍRAs E NTIOAOES CRT OORÂ5 421 A28,42

2.1.8.9.r.99.02.00 G oúrRAs oBnrGAçôEs DE ETERC. ÂNrERroÂÉ5 460.976,24

6.3.1.1.0.00-00.s RP Mo PRocEssÁoos A LIQUIDÂR 883.029_29

6.3.1.7.0.00.m.00 Àr ilo ,rocssrDos . fis.i'cro rc Éi(icro 43 825 642,0ó

Íorar. GEtÂt 45.469.651,69

l7)
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Tal demonstrativo traz todas as contas individualizadas utilizadas para alcançar a

composiÉo do passivo financeiro de R$ 85.469.651.69, onde é possível obseryar que os restos a

pagar não processado no montante de R$ 43.825.642,06, já haviam sido considerados pelo Poder

Executivo, nâo sendo, portanto, pertinente sua inclusáo novamente.

Conoborando o exposto, segue como DOCU ENTO No 04, RELATóR|O

ANALÍTICO DOS SALDOS PATRIMONIAIS DE 2013, devidamente assinado peto contador da

Prefeitura de Íaubaté, ratificando as informaÇões constantes das contas constantes nos relatórios

"Contabilidade - Razão" do Executivo.

O acréscimo indevido decorÍeu das informaçôes constantes do'Anexo 14 - Balanço

Patrimonial" do AUDESP (DOCU ENTO Nô 05), onde é possivel observar que o valor do Passivo

Financeiro apresenta a quantaa de R$ 41.ô44.009,63, !49 tendo incorporado o valor da conta de

restos a pagâr não processados.

A Fiscalizaçáo, ao invés de corrigir o valor do Anexo 14, registrado no AUDESP

agregando o valor da conta ao Passivo Financeiro, "conigiu" o valor do Anexo 14 do Executivo, g!9
estava corrato, como demonstrado. Dai â contagem em dobro da conta, e o Íegisúo jndevido de

"déÍicit" financeiro de R$ 9.065.005,53.

Portanto, em razão do esclarecido e comprovado nesta oportunidade, não restam

dúvidas de que o Passivo Financeiro do Exercício de 20'13 úá composto pelos Restos a Pagar Náo

Processados de R$ 43.825.642,06), represêntou o valor de R$ 85.469.651,69, o que confrontado

com o Atrvo Financeiro de R$ 120.230.268,22, revela o SUPERÁVIT FTNANCETRO DE R$

34.760.636,53.

importância de R$ 34.760.636.53, ccm o que houve atendimento do princípio da gestão frscai

equiiibrada, conforme previsto no §1o, do a.tigo 1ô, da Leide ResponsabiliCade Fiscal

Po(anto, também é certo afirmar quê é indevidâ a conclusão de que a Prefeitura de

Taubaté encerrou o exercício de 20'13 com um resultado financeiro negat

B, l-.,R

Assim, é correto aÍirmar oue o déficit orÇamentário de 20í4. na importáncia de

ivo de RS 9.065.005
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não sendo também devida a recomendação no sentido de equalizar o resultacjo financeiro, posto

que o mesmo, como visto, foiE9§lllYO na imeortância de R$ 34.760.636.53.

DESPESAS DE PESSOAL:

A Corte de Contas decidiu acatar a proposta da equipe de auditoria e incluir nos

gastos de pessoal os dispêndios com pagamentos autônomos, concluindo pela despesa de 52,43%

da RCL. Vejamosi

"Sob/e as despesas com pessoal, Prefeitura ultrapassou nos 03

quadrimestrcs de 2013 o linite pÍudencial de 51,30% previsto no §único, do aiigo
22, da LRF, encerrando o exercíÇio, contudo, com gastos da espécie na patamat de

52,43oÁ da Receita Corrente Líquida.

Não obstante o rcsultado finaltenha se mantido dentrc do limite máximo de

54yo, o elevado gasto daespécie impõe a emissão de recomendaçáo à Origem paft
que adote medidas de contingenciamento das despesas com pessoa/."

Tal conclusão, com o devido respeito, não deve ser mantida, posto que os gastos

com autônomos, no caso concreto, náo podem ser considerados como despesa de pessoal.

Neste sentido, aliás, se pronunciou a Âssessoria Técnica Especializada dessa Corte

de Contas ás fls. 250/251 dos autos em exame. Vejamosi

" Entretanto, de nossa pafte entendemos gue os gastos com pessoal

podeÍão retornat aos números inÍciais do AUDESP, haja vista os esclarcÇimentos da

Oigem pot meio de seu rcpresentante legal, dando conta de tais profissionais

coÍrespondem a aftistas cadastrados na Prefeitura MuniciDal de faubaté.
convocados esporadicamente oara atender çalendário cultural do Municíoio,

inexistindo reldcáo de trabalho entrê os aftistas e o Poder Público, a!ém de

tratar do desempenho de atividades-meio da Administracáo.

Delrais d,;sso, o defendente também esclareceu que a Prefeitura

Íimou 'termo de ajustamento de conduta" com o Ministério Púbiico (1o Estado de São

Paulo, por íntemédio da Prcmotoia de

tel

Justiça da Cidadania

^o\,JEt'\
dê Taubaté a!re
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qual a Prefeitura se comprometeu a contratar somer,te profissio,ais autônomos

eventuais e sem subordinação, quando houver a necessidade de excepcíonal

utgéncta para pronta soluçào.

Ante o exposto, suoer.imos oue as desoesas com Dêssoa, do

Executivo de Taubalé retomem à laxa inicialmente aourada pelo Sistema

AUDESP. oual seia. 52.360Á da Receila Conente líquida L)"(PROCESSO fC -
2090/026/13 - FLS. 250, 251).

De fato, Exa., náo podem os dispêndios em comento serem apropriados nos gastos

de pessoal, já que não se trata de contratação de autônomos para substituição de máo de obra do

Poder Executivo na busca da execuçáo de atividades fins da Admlnistração.

Tais despesas, caso não afastadas no percentual de despesa de pessoal,

repercutirão nos rêspêctivos cálculos dos êxercícios subsequentes, podendo comprometer o

atendimento do contido na alinea "b", inc. lll, do artigo 20, da Lei de Responsabilidade Fiscal,

rêvelando, portanto, manifesto prejuizo ao recorrente.

As despesas em questão se referem ao pagamento de artistas que foram

câdastrados na Prefeiturâ Municipal de Taubaté após regular processo de credenciamento, sendo

os mesmos convocâdos, esporadicâmente, para atender o calendário culturâl do Município de

Taubaté

Assim, ao contrário do mencionado pela equipe de auditoria, trata-se de atividade

meio da Administração Públicâ, não havendo nessas situaçôes substituição de servidores

reservados à execução das atividades Íinalísticas do Poder Público, motivo pelo qual impertinente

a computaçáo de tais despesas como gastos de pessoal.

Não há hierarquia e subordinaÉo dos artistas, já que promoveram apresentações

artisticas esporádicas, desvinculados de horários prédeterminados e rotineiros.

lnexiste relação de trabalho entre os artistas e o Poder Público. Nâo

situações a contratação de pessoa ceíta e definida, muito menos definição de salário,

faltas, controle de horas extraordinárias, entre outras Íiscalizaçóes inerentes aos

há nessas

conirole de

públicos

Í101
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Oessa forma, devido â falta de subordinaçáo, hierarquia e qualquer outro vinculo

trabalhista com os artistas, aliado ao fato de que se trata de prestaçóes de serviços relacionados à

atividade meio e não Íim da Administraçâo Pública, não há que se cogitar a apropriação de tais

despesas no percentual de despêsa com pessoal, nos teÍmos do contido no §1o, do artigo 18, da

Lei de Responsabilidade Fiscal.

Como esclarecido, não há nas situâções apontadas pela equipe de fiscalização

qualque. indício de que os autônomos remuneÍados pelo Executivo de Taubaté, durante o exêícício

de 2013, tenham substituído servidores ou empregados públicos, o que se confirma diânte dos

elementos a seguir apresentâdo§.

Sobre tal assunto, mais uma vez, importa dêstacar que o MINISTERIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da PÍomotoria de Justiça da Cidadania de Taubaté, e a

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ, celebraram Termo de Ajuste de Conduta nos seguintes

termosi

"A Píefoitura llunicipal dê Íaubacé se comptoÍrote a:

, - SoÍre,rúe contíataa ptufissionais auÍ6romds - assi,, corsiderados

aqueles que prEstal,, sêwiços técnicos uÉaros, de foÍna eventual e 5êm

subotdinação - quando houvêÍ necossidade excePclonal e urgenle que exiia pronle

soluçáo, sob pend cle pôí em sco a cohühuialaate da üestaçáo dê um seNiço público,

potêm, peto pâzo meíimo e imPronogávêl dê 30 (trinte) dias, vêdâala a íecontrat rçào

ate um mesmo ptofíssional em pÍazo ânterior ao dê 30 (tÍinta) dias ala dala da entrega

ou duônte o pêzo de garanlia do seryiço antedofinêntê prostado; excetuâdas as

hipóteses de dispensa ou do inexigibilidade do licitaçáo,

1.1- A contataçào dê proíisêional de gualquer setor atttstico, diêtamente

ou atavés do ompresátio exclusivo, desde que consagrado pela ctitica êspecializada

ou pela opiniào pública (aft. 25, I, da Lei n". 8.666/93) prescindê de licitaçáo.

1.2- A qualídade de aftista de rchome fiunicipal setá apuh.la mediaote a

aferiçáo dos títolos e das prêmíações do Prcf,ssional, ho âúbito tuunícipal, esladual

ou nacional,

1.3- Nas hioóteses ale contrataêáo dê enista amador dê ouelouer setoí

t,

attístico obsewaí-s*á o ctitétio do máÍilo. fiediante selecáo do candialato atrcvés de

,I

4tl
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1.+ O prazo máximo de duraçâo do contra,.o êêlebrado com o anista amadot

de qualquet selot artlsú?o sârá d€ 06 ísêi9 ,r€ses.

Em decorrência do aludido Termo de Ajustamento de Conduta, a Prefeitura do

[runicípio de Taubaté instaurou o processo administrativo n'34701/201 '1, através do qual constituiu

comissáo técnica para elaborar e julgar processo paÍa câdastramento de aíistas, músicos e

recreadores para apresentaçóes culturais no Município de Taubaté.

Em razão de todo o exposto, resta demonstrado que os Recibos de Pagamentos de I

Autônomos emitidos em 2013 pela Preíeitura de Taubaté não se reÍerem à remuneração de

profissionais que atuaram em substituição à máo de obra de servidores ou empregados públicos,

mas sim ao pagamento de cachês pelas apresentaçôes realizadas, Íato que não constrtur despesa - '

de pessoal.

Tais despesas, porianto, devem ser extirpâdas no cálculo da despesa com pessoal

de 2013, náo permitindo, igualmente, seu cômputo em êxercicios futuros.

DESPESAS COM ENSINO:

Em relaçáo aos gastos com ensino, restou ao Município de Taubaté a detêrminaçâo

para aplicaçáo da exorbitante quantia de R$ 2.933.063,49, tendo em vista a seguinte conclusáo:

"A Fiscalizaçáo apontou que a Oíigem aplicou 100yo dâs receitas

üovenientês clo Fundab duranta o exêrc[cio de 2013 e pifieio tdmestre de 2014.

No êntanlo, impugnou o montanle de R$ 2.933.063,49 (1,96%) relativo à

desapíopiaçÁo de área desünada à construçáo, afipliaçáo e rcforma de unidade de ensino

fundamental, conduzindo a aplicaçáo tinal ao montante dé 98,04o/o dos rccrrsos êôebidos do

Á Ássessonã Técnba êspecializada, en análise parmenonzada. entendeu

que rcfeida glosa deveria ser fiantida, tendo am vista a caéncia de documentos

efetivamente cofiüovando a execuçáo cle obas de construçáo cle uniclacle de onsino na áíea

desaqopiada

l12l
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E objetivando reveftêí as excrusões procodidas pela fiscalizaçào, paía fins de

aplbaí 100% dos racutsos do indigilado Fundo, a detesa íealizou sustentaçáo oral na sessáo

de 17/112015, da E. fuimeia Cêmam, alêgando os documantos apíesentados naquela

opoíunidade, comprovarã guê as g/osas da ,liscalizaçáo seiam indavidas.

Â despesa de maiot reprcsentativicladê citada êm saâ susfêntação

equivatente a R$ 2.615.600,00, se rcfera à desaprcpàação de áíea dastinada à constÍução

de unidade de ensino fundahental, alêgando qre despg§a sohêlhante foi considerada no

cálculo de apticaçéo flas cortas de 2011, do Municlpio de ltapeceíica da SerÍâ TC'

1136n26/11 .

Aduziu que o pr@esso de desapropiação tevê seu inÍcio em 14n8f2o13

quando a Secrctaia Munbipal de Educaçáo maníestou interesse no ifióvel e, pot isso iniciou

os trabalhos de avatiaçlos e de Mêmoial Descitiw alo imôvel culminando com a lavtàtuíe

das escituE,s púbticas dos imóveis envolvidos prccisamentê oh 20/1 2/201 3

Entrctanto, o voto de méíito alegado pela delesa, relêíente ao Padiclo de

Reexame do TG1 1 3A026/1 1 , náo 6a anolda ao prcsenlo caso-

Naqueta opoftunidade o E Ptenáio antendeu que as Íazõos aprcaentàtlâs

compoftarcm integâl acolhimenlo, ufia vêz que o responsável aPresentou clocumentaçáo

hábil a revêrter o iuízo nogativo cle PíifiêiÍa lns!áncia, tal como o contÍato fi'Imado no oxeicÍck)

seguinte com vistas à execuçâo da obra de construçào de unidacle escoiar' deconenÍe de

üocesso ticitatóio na hodalidado Íomada de fueços, evidêncianclo mêdictas concrctas com

deslinaçáo do imóvel desapíopnado.

Os dacumênlos ora aprcsêntados apenas apohtam a intençáo da ato de

desapropiaçáo, náo tíazehclo a defesa, ao menoq alé o presente mofienta documenta

capaz de íevertet as glosas da fiscalÀaçáo

As defiaô erclusôes da fiscalizaçáo, na aplicaçáo dos íecÚrsos cla Fukdeb

devem sea mantidas porquê peftinêhtês-

De qualquer fotma' veifico quê o valÚ impugnado se moslÍa cltminuto

quando compaÊdo ao total de rccursos ptuTenientes dD FIJNDEB rcprasenlando 1 96oÁ

deslo vêlot.

Nes§e aspeclo, obseNo qre esla Code de Contas tern relevado casos

senolhantes, em que a falta de aplicaçáo inlegíal dos recuÍsos clo Fundo decorrê de aiustes

eietuados por esle Tnbunal e shua-se acifia clo percentuàt de 95yo exigido pelo aiigo 21' §

2o da Lêi Fedêíal no 11.494/07

Ressa/to-se, ainda, que a aplicaçáo no ênsno com Íocüfsos prcvenienles 
'le

inpostos atingiu 26,25%, poqanto, em patanar acima do minino obngatÓno estabeleciclo

peto aftigo 212 da Cohstilt ição FedêÍal.

i13l
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Da nesma naneha, a Oigen atendeu à regQ do aftigo 60, Xll, do ADCT da

Cada da República, ao destinâ.70.06% das recFlitas do FUNDEB parc cuslêio dê dêsposas

íelacionadas com ptufrssionais do magistério.

Deste modo, no contexto c!êlineado ê têlha náo constitui motivo suÍiciente

pàra ropíovaçáo da§ corla§ No entanto, a impodância coírêspondente ás despêsás

g/osadas, de R., 2.933.063,49, deveíé set devidamenle destinada ao sêtot educaciohal no

exerclcio iínediatamentê posteior ao tânsito em julgado doste Parocer, com ptovisáo eín

conta bahcáia vihculada, nos lernos do Cotfiunicado SDG no 07D009.'

Com o devido respeito, Exa., as despesas em comento devem ser revertidas ao

cálculo de eplicaçáo no ensino de 2013, afastando-se e dêterminaÉo para aplicaÉo no ensino da

quantia de R$ 2.933.063,49 no exercício imediatamentê posterior ao trânsito em julgado do parecer

aqui reconido.

Em 2013 o MunicÍpio de Taubaté aplicou integralmente os recursos do FUNDEB

(100%), sendo a proporÇ5o de 99,23% até 31j22013 e 0,770Â (R$ 1.'147.421,99) até 31lo3noÁ.

Todavia, a unidade fiscalizadora efetuou algumas impugnaçóes na parcela dos 40olo

do FUNDEB, as quais, entretanto, devem ser reintegradas ao quadro de aplicaçáo dos recursos

desle Fundo.

A) R$ 147.500.00:

A flscalizaÉo veriÍlcou que as despesas em comento estão relacionadas às obras

para recebimento do Padrâo Eletrico para GráÍca Municipal e para o Galpão de Armazenamento

de Materiais do Ensino Fundamental, o que náo se qualiÍicaria na hipótese alusiva ao inciso ll, do

artigo 70, da Lei Federal n' 9.394/96, por se tratar de serviços que serviram a vários setores da

Administração e não se reíerem exclusivarnente ao de§envolvimento e manutenção do ensino.

Sobre tais assuntos, levou-sê ao conhecimento deste Sodalício o Processo

Administrativo n" 2456712012 (VIDE DOCUTúENTO Nô 07 - EUORIAIS), através do qual restou

comprovado que em 26/03/20'12, foisolicitada autorizaçáo do êntáo Prefeito Municipalpara ebêrtura

de LicitaÉo para Adequação da Gráfica da Rede Municipal de Ensino (fls. 02), situada na Av.

Amador Bueno da Veiga, 1211, Jd. Jaraguá, ondetambém se localiza o Galpão de AÍmazenament

de Materiais de Ensino Fundamental

t14l
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O referido certame licitatório foi concluído, tendo a obra sido realizada e recebida em

caráteÍ definitivo na data de 1206/2013 (ís. 175).

Em 1210612013, conÍorme consta do Processo Administrativo n' 34088/2013 (VIOE

DOCUMENTO N" 08 - ME ORIAIS), foi solicitada autorÉaÉo ao atual PreÍeito Municipal, para

abertura de Licitação para fazer Novo Padráo Elétrico para a Gráfica e Galpáo de Armazenamento

de Materiais de Ensino Fundamental (Íls. 02).

A solicitação constante do P.A. n" 34088/2013, tratou da Grálica objeto da adequaçáo

detalhada no P.A. no 2456712012, haja vista a aplicaÉo de recursos do FUNDEB e a necessária

diretriz do art. 70, inciso ll, da Lei no 9.394, de 20 de dezembÍo de 1996

Acresce dizer que foi solicitada novâ licitação para o Novo Padrão Elétrico pelo fato

de a obra de adequaÇáo náo ter abrangido um PadÍão Elétrico, confoÍme denota do lúemorial

Descritivo (fls. 23-25 do P.A. no 2456712012).

Ademais, nota-se que no mesmo dia, 1210612013' a obra de adequação da Gráfica

foi recebada, e constalou-se a necessidade de nova licitaçáo para um novo Padrão Eiétrico, tanto

pata a GÍáítca, quanto para o Galpão de Armazenamento de Materials de Ensino Fundamental o

que foi amediatamente solicitado.

O termo "GráÍica Municipal" foi utilizado pela primeira vez no P A' no 34088/20'13, às

fls.04,edepoisàsfls.'1+24(CaÍtaConviteassinâdapelaPresidentedaComissáoPermanentede

LicitaçÕes).

Todâvia, no Memorial Descritivo do P.A. no 3/,08A|2013 (fls' 38'41), nota-se que o

novo Padrão Elétrico é para a GÍáfica e Gatpão de MatêÍiais dê Ensino Fundamental, situado na

Av. Amador Bueno da Veiga, 12'11, Jd. Jaraguá.

Há de se dizer tamtÉm que no mesmo endeÍeço há um lerceiro prédio onde está

instalada a Gráfica Municipal, porém, conÍorme consta dos processos citados, á solicitâção de

licitação para um Novo Padrão ElétÍico Íoi leita para a Gráfica e Galpáo de Maleriais de Ensin

FundamenÍal e nâo para a Gráfica Municipal.

I15l
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O Galpão de Materiais de Ensino Fundamental atende exclusivamente à Secretaria

de Educaçáo (VIDE DOCUTIENTO N' 09 - ilEirORlAlS), sendo, portanto, absolutamente

pertinente o custeio das despesas em referência com os recursos dos 40% do FUNDEB.

A Gráíca dâ Rede Municipal dê Ensino objeto P.A. no 2456712012 está em fase

estruturaçâo, pois depende de equipamentos e servidoÍes.

Ouanto à Grática Municipal, pode-se informar que atualmente sâo produzidos

diversos materiais gráficos para o desenvolvimento da educaçâo básica, acreditando-se que

significativa parcela do volume de impressos se destina à Secretaria de Educâçáo. Com eÍeito, a

necessidade estimada de impressos para a Secretaria de Educação gira em torno de 200.000

unidades/ano.

Em razâo de todo o exposto, náo restam dúvidas de que as despesas expurgadas

pela equipe de auditoria se destinaram à Gráfica da Rede Municipal de Ensino, bem como ao

Galpão destinado ao armazenamento de materiais do Ensino Fundamental, sendo, poÍtanto,

prédios destinados às atividades êducacionais e como tal, devem ser mantidos pelos recur§os da

educaçâo.

B) R$ 139.96s.49:

A Ílscalização verificou que o refeÍido dispêndio está relacionado âo convênio

celebrâdo entre a Prefeitura de Taubaté e o CIEE, objetivando o fornecimento de estágio para

estudantes nas Secretarias e Departamentos da PreÍeitura Municipal de Taubaté, bem como ao

PodeÍ Judiciário da Comarca local, nele compreendidas as Varas e Distribuiçáo do Fórum

TÍabalhista, as Varas do Fórum Cível e a Vara da Fazendâ Pública

A Prefeitura Municipal de Taubaté e o CIEE Íirmaram convênio, obietivando a

Íealizaçáo de Programa de Estágio para uma medida de 425 estagiários por ano para atuação nas

Secretarias e Departamentos da Municipalidade. 
,jl

O valor apontado pelã equipe de auditoria é condizente com o número de 174

estagiários que atuaram na SecÍetaria de EducaÉo, conloíme iníormaçáo validada pela GePE
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da Área de Recursos Humanos e pelo Diretor do Departamento de ÂdminisÍâção da píefeitura de

Taubate (VIDE DOCUÍtlENTO Nô íí - MEiIOR|AIS).

Com efeito, a quantidade total de estagiários contratados para as Secretarias e

Departamentos da Munlcipalidade chegou a 340, totatizando um valor de R$ 279.320,50.

Ou seja, do montante total de estagiários contratados pela prefeitura, apenas 51%

foram destinados à Secretaria de Educaçáo, os quais foram remunerados com recursos do

FUNDEB no montante de R$ 139.963,49, Dois estaqiaram vi3ando à orêoaracão para o trabalho.
bem como com a Íinalidade oxcluaiva de desenvolvimonto das etapas da Educacâo Básica.

c) R$ 2.645.600.00:

VeriÍjcou-se que a despesa em questão se refere à desapropriaÉo de áÍea destinada

à construÉo, ampliaçáo e rêforma da unidade de ensino Íundamental, a qual não poderia ser

apÍopriada nos cálculos do ensino de 2013, posto que a nota de empenho no 22458/2013, foi ematida

somente em 20112120'13, ou seja, nâo teria produzido efejtos no êxercicio examinado.

Após justificativas, a Corte concluiu que o caso concreto não podena se equiparar ao

decidido no processo TC 1136/026/11, pois "naqueta opoftúnidacte o E. plenánoentendeu quo as râzõe§

âüesenlaclas cofipodamm inlegrcl acolhimento, uma vez que o responsável apíesenlou documenlaçáo hábil

a revener o juízo negativo de Pnfieira lnstáncia, talcomo o contíalo fiÍmado no exercício seguinte com yistas

à exocuçàa cla obÉ de constíuçáo do uniclade escolar, decoÍente dê processo licitatóio na nodatidêde

Tomada de Preços, êvidenciando medidas concíetês coh destinaçáo cto imóvet desaproIiâdo

Ao fundamentar a glosa nestes termos, a Corte de Contas ignorou o s4o, do artigo

8o, da Lei Federal no 10.257, de 10 de jutho de 2001 (Estatuto da Cidade), que prêvê o prazo de
05 Ícinco) anos pera o adeouedo aoroveitamento de imóvêl incoroorado ao pauimônio do
ilunicípio.

"4t1. & Decoítídos

ptopieléào tenhê cumprido

Município podeÁ procedet à

públba.

cinco anos dê cobÍança clo IPTU progresstvo sem que

a obigação de parcolahento, edificaçáo ou ulitizaçáo,

clesapropiaçâo do imóvel, com pagamento em tÍtutos da

o

(...)
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§ 4e O lúunicíoio procedeá ao adêauado agrcveitafiehto do imóvel no prazo

A Lei Federal no 10.257t01, trata-se de norma cogente editada com a finatidade de
regulamentar os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da politica
uÍbana dos Estados ê Municipios da federâção brasileira.

Portanto, é certo que o Município de Taubaté poderá dar o dêvido aproveitamento ao
imóvel desapropriado até o exercício de 2018, quando certamentejá terá ocorrido a implantaçáo do
Centro de Formaçáo Continuadas de proÍissionais da EducaÉo.

Em que pese, cumpre chamar a atenÉo deste Sodalício para oÍato dê que o plenário
deste Sodatício, RECENTíSS| AÍU|ENTE, enfrentou situaÉo ABSOLUTAT ENTE |OÊNT|CA,
oportunidade em que, mesmo desprovido de qualquer licitaÉo e/ou contrato dando destinaÉo ao
imóvel desapropriado, decidiu integrar ao cômputo de aplicaçáo no ensino.

Trata-se do processo TC 205g/026/í3 (pM Santo André _ Contas de 2013) ondeas
despesas com a desapropriação de imóvel destinado à constÍução de centro de fo!.mação dê
professores íoram ,ntegradas ao cômputo do ensino, mesmo náo havendo, até aquele momento,
contrato formalizado (ou ao menos licitaçáo iniciada) pâra construção da unidade que beneflciará o
setor educâciona,.

Vejamos:

" Processo : TC- 2058n26/1 3
Prefoiluía Municipdl: Santo AndÉ

Exercicio:2013.

(.)

A SDG, tambéfi entencleu que, até que sobrevênha êventual DeliDaÍâçáo no
TC-A-23996n2d15, deve integÊt a aptbaçÁo no ênsino o valot de R$ 3.200.433,59, atinento
ao PASEP dos profissionâ/s dsssê sefor., ,os motcles enuhciados no Bolotim SDG na 2l

I18l
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Dêssà lotma, após os acÍéscimos, entendo corretê a proposta cÍerecida pelos

ÓÍgáos Técnrcos cla Casa quanlo peícentual aplicado no Ensino (aft 212 da CF) de 2S,O3oÁ,

atendido, agora, o limile Constilucional.

Voto pela emissào de PARECER FAVORÀVEL à .provaçáo das Contas

am exame, excetuando-'e os atos poÚêntun pendentes de aryeciaçào por parte dêstê
Tibuôel-

Ao cartório para notllic o Executivo Muhicipal quanto às
íecomeadaçõos otêrecialas pêla AÍJ e nPC.

À 1.DF, detarmino qua em ptóxima inspeçáo certÍliqu*se alas
pfovidências anunciaalas pot ocasião da juntaala da defesa.

É o fieu voto.

Sáo Paulo, 21d. novembro da 2015.

A/,tôn io Roq uê Cite.ti n i
Conselheiro Relatot |DOCUil|ENTO No 06).

Trata-se de situaçáo idêntica, cujo paradigma deve ser aplicado no caso concreto,
sob pena de quebra do princípio da segurançâ juridica.

Nas justificativas encartadas nos autos, obseNa-se todos os elementos necessários
para evidenciar a finalidade do bem desapropriado, estando o mesmo afetado ao ensino, já que se
destinará à construçáo do Centro de Formação dos proÍessores de Taubaté.

O processo de desapropriação em comento deu-se teve seu início em 14 de êg§!9
de 2013, quando a Secretária de Educaçáo manifestou interesse na desapropriaÇâo do imóvel em
questão para atendimento das necessidades da Secretaria de Educação.

Em razão da aludida manifestaçáo de inte.esse, a prefeitura de Taubaté deu início
aos trabalhos necessários para desapropriação do imóvel, o que se Íez através de diversas
avaliaçÕes realizadas nos meses de setembro e outubro de 20.13, seguido de Laudo de Avaliação
datâdo de 04 de novembro de 2013, bem como de Memorial Descritivo do lmóvel. tavrado em 12

de novêmbro de 2013.

Em 03 de dezembro de 2013, foi editado de Decreto no .13.201l1s

imóvel em questão recebeu a dectaraçâo de utilidade públjca.

Ilsl
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Em 11 de dezembro de 2013, a êmpresa detentora da propriedade do imóvel foi

notificada para maniÍester interesse na realização de termo de acordo expropriatório, com o que,

em '13 de dezemb.o de 20'13.

Através do Decreto no 13.213, de '17 de dezembÍo de 2013, houve retificaÉo da

descriÉo dos amóveis desapropriados.

Em 19 de dezembro de 2013, a Secretária Municipal de Educação apresentou a

motivaçáo necessária paÍa que os imóveis desapropriados fossem indenizados com recursos da

educaçáo, onde Íestou evidenciada a pretensáo de instalaçáo de Centro de Formâção Continuada

dos Professores.

Na sequência, foi assinado o Termo de Acordo Expropriatório e realizado o

pagamento da indenizaçâo dos imóveis desapropriados.

Em 20h212O13, Íoram lavradas as escrituras públicas dos imóveis, ingressando o

mesmo definitivamente ao pattimônio do Município.

Portanto, desdejá, deve ser desprezada a constataÉo da fiscâlização no sentido de

que as despesas em quesláo foram empenhadas e pagas com a finalidade de complementar a

aplicáÉo dos reÇursos do ensino.

Como visto, o procedimento de desapropriação dos imóveis se iniciou em agosto de

2013, tendo alcançado sua conclusão em dezembro do mesmo ano, quando então ocorreu

pagamento das indenizaÇôês em comento.

Ademais, importa destacar que caso o pagamento nâo tivesse sido realizado no

exercício de 2013, podeíia ter oÇorrido no 1ô (primeiro) trimestre do exercício imediatamente

subsequente, por coresponder à 1,77Vô dos recursos recebidos à conta do FUNDEB, conforme

prevê o §2ô do artigo 21 da Lei no 11.494. de 20 de junho dê 2007.

Em razão de todo o exposto, observa-se que a necessidade de desapropriaçáo da

área constante do P.A. no 40058/2013 sejustifica perante a implantação

i20l m,
de um Cenko de Formaça
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de Professores, Diretores e Cooroênadores pedagógicos da Rede Municipat de Taubaté (VIDE

DOCUMENTOS No í2 A í9 - EMOR|A|S).

A escolha se deu com base na necessidadê de investimento em local adequado e de
fácll acesso aos servidores, para a rearizaçáo de formaÉo continuada dos proÍissionais da área de
Educaçáo e que sirva como centro de estudos e apeíeiçoamento, utilizando uma infraestrutura
tecnológica composta por ambientes virtuais de aprendizagem, ferramentas de colabora ção ontine,
espaços educativos para programar e estruturar cu.sos com enÍoque no aperfeiçoamento ê no
desenvolvimento proÍissional dos servidores da Secreteriâ da Educaçáo do Municipio de Taubaté.

A carência do município em contar com espaço
profissionais da Educâçáo acarreta uma alteraçâo na rotina dâs
vezes são utilizadas para essas atividades.

especíÍico para formação dos

unidades escolares, que muitas

Assim, devido ao fato de a rede municipal contar com aproxrmadamente 1.978
proíissionâis da educação, as escolas que são úilizadas para formaçáo não componam a demanda
de servidores e, para que os eventos aconteÇâm, a rotina escorar eventuarmente precisa ser
ajustada, o que não será necessário com a criação do centro de formaÉo, resuttando em menos
impacto no desenvolvimento das ativjdades com os alunos.

Fato é que. a Secretaria de Educâção por meio da implantaçáo do referido espaÇo
buscará oferecer condiÇôes íísicas adequadas, principalmente por tratar_se de prédio com
localização privilegiada para deslocamento dos professores e que consêgue atender a
concentraçâo dos profissionais, com objetivo major de propiciar o encontro dos pares, para que
sejam tratados os assuntos voliados para estudos reÍlexôes sobre as problemáttcas que envolvem
a educaçáo, bem como desenvolver projetos que impulsionem umâ prática docente comprometjda
com as causas da mesma.

De tal sorte, é obrigação do Município e dos agentes politicos
regulaí andamento das atividades, foínecer subsidios para garantir e incentjvâr a

[21] 4
responsáveis pelo
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a pesquisa e da disseminação de conhecimentos, bem como a garantia de local pâra acervo didático

dos registros das atividades e projetos pedagógicos desênvolvados e também da história do

magistério público do Municipio.

Muito embora já exista projeto específico e previsão orçamentáraa pa-â a.ealizaçâo

da implantação do Centro de Formaçáo (VIOE DOCUÍúENTIO No 20 - ÍíE ORtAtS), a prioridade

de atendimento voltou-se para a necessidade reformas e construçôes de salas de aulas e escolas,

tendo em vista a retração orçamentaria sofrlda pela anecadação municipal em decorrência da grave

crise econômica que acomete o País.

Não obstante tal fato, mais uma vez, cumpre observar que a construção do Centro

de Formação dos Professores poderá ocorrer até o final do exercício de 2018 (05 anos após a

integraçáo ao patrimônio), conforme dispóe o §4ô, do artigo 8o, da Lei Fêderal n" 10.257, de 10 de

julho de 2001 (Estatuto da Cidade), que prevê o prazo de 05 (cinco) anos para o adequado

aproveitamento de imóvel incorporado ao patrimônio do Município.

Antes de encenar, a questão que deve ser respondida e que pêrmitirá a apropriação

das despesas no cálculo de 20í3, é a que segue:

. CONSIDERANOO OUE A CORTE OÉ CONTAS, REITERADAMENTE, ÍEM REPUOIADO

A APROPRIAçÃO DE DESPESAS DE EXERCíCIOS ANTÊRIORES NO CóMPUTO DO

ENSINO, PODERÁ A DESPESA DA DESAPROPRIACÃO EM COMENTO SER

Em razão do exposto, roga-se, mais uma vez, pela apropriação do montante de R$

2.645.600,00, no quadro de aplicaçáo dos recursos do FUNDEB, evitando determinação para que

tal quantia seja objeto de nova aplicaçâo em exercícios Íuturos nos termos

o7t2ooe. 
,^D'rfil'\

Í221 I \

ULO DO ENSINO DO

Do cENTRo DE FoRMAcÃo Dos PRoFESSoRES?

do Comunicâdo SDG no
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Diante de todos os argumentos e elementos ora levados ao conhecimento dessa
Corte de Contas, requer-se, em preliminar, o conhecamento e processamento do presentê recurso,
para seu mérito seja provido no sentido de confirmar a emissáo do PARECER FAVORÁVEL À
APROVAçÂO DAS CONTAS DO EXERCICIO DE 2Oí3 DÂ PREFEITURA MUNICIPAL DÊ
TAUBATÉ, , com as
recomendaçôes e determinaçôes que se julgar necessáries.

Nestes termos, pede e aguarda provjmento!

São Paulo. 16 dê FEVERETRO de 20.16.

t,!1:

IO DA SILVA

rúvíÀ nrirÀui ALAVERI
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MUNICIPIO DE TAUBATE

coMPosrÇAo Do PASSrvo FTNANCETRO

EXERCICIO DE 2OI3

R$ 8 5.469.651,69
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PREFEITURA MUNICIPAL
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Prêlê!turà Mlnicipal dê Taubale

uzÀo EM rrl1rl2013

DESPESÀ LrOUrDoÀ No lra

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LiOUTDÀDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDNÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO I4ES

DESPESÀ 
',IAUIDDÀ 

NO MES

DESPESÀ LIOUIDDÀ NO MES

DESPESÀ LIOUIDSÀ NO MES

(.)
(^)
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(( Í,(.
Plefê!inrâ úunicipal d€ Taubatê

RÀzÀo Eü ! t/ 1rl,013

OESPESÀ LIAUIDÀDà NO XES

DESP8SÀ LIAÜlDÀDÀ NO 
'SDESPESÀ L,IOUIDÀDÀ

DÊ§'ESÀ LIOU:DÀD^ NO UE§

DESPESÀ I,'OUIDÀDÀ NO MES
PÀCÀXENTOS ORCÀXEIITÀRI OS NO üES
DESPESÀ LTOUIDÀDÀ NO I4ES

DESPESÀ 
',IQUIDÀDÀ 

NO IIES
rÀG\xEmos oRcÀxÉLlÀR I os No üEs
DES9ESÀ IIOUIDÀDÀ NO I{ES
PÀGÀüEf,IOS OiC-rxEirTÀR IOS tro XES
DESIESÀ LTOUTOÀÂÀ NO nes
PÀCÀfiENTOS ORCÀXSmÀ! lO§ NO riBS
DE§PESÀ LIOUIDÀDÀ XO üES
pÀGMÊinos oRcÀxEmÀi ro§ N0 16§
DESPESÀ ],IOUIDÀDA llo IIES
PÀCMEMOS ORCMÊ§IÀRIO§ NO üES
DASPÊSÀ IIQUIDÀDÀ NO üES
DESPESÀ Í,IOUIDÀDÀ NO MES ESTORNO

DESPESÀ IIOUIDÀDÀ NO MES

OJ
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3L/ 03 / 20!3
3L/03/20L3
3L/ 03 / 201"3
30/ o4/ 20:-3
3o / 04/ 2oL3
30/04/2or3
3r/ 05 / 2ot3
3r/ os / 2013
3L/05/20L3
3o/06/2ot3
3o/o6/20L3
3t/ o7 / 2073
3t/ o7 / 2or3
3r/ o7 / 2013
3r/ oa / 2oL3
3t/ oB / 2oL3
30/oe/20L3
3O/09/20:-3
3L/ Lo / 2013
3t/ LO / 20:-3
30 / 7L/ 20t3
3o / LL/ 20L3
3r/ L2 / 2ot3
3L/ L2 / 2013

NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES

_ ESTORNO

_ ESTORNO

- ESTORNO

_ ESTORNO

- ESTORNO

I . O48 ,'t7
t-37.606, 11

734.479,32

r-607,96
t36 .47L,7 6

!.'t72,32
133.856,63

2 .8s3 ,64
137 .414, 50

6L8 ,22

11.639,86
734 . r73 ,67

134 .731,33

132.013,38

134 .513,81

t3L .2A8 ,4'l

L34.670,59

145.654, 88

135.864, 00

136 . 695, 04

135 . 734, 08

140 .163,01

618 ,22

r41 .375,52

t36.263,74

132.118,53

133 .907, 06

t30.749,70

238.366,80

14s.654, 88
137.606,11

0, 00
135.864,00

l- .384, 68
r38.079,72
L36 .47 L ,7 6

0.00
t35 .734, OA
].33.96L,76

105, 13
L40 .268 , L4
L3? .414 , 50

0, 00
6L8,22

0, 00
L47 .375,52
135 .735,66

r.561, 99
L37 .825,73

3.094,40
L35 .2L2 ,93

3 .199, ss
137.106, 61

2 .592, AO
133.342,50

2 .054, 03
240 -420 ,83
LOs .750 ,24

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.I'íENTÀR IÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IA
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCA!,ÍENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}'IENTÀRIÀ
PAGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ},ÍENTÀRIA
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
PAGÀMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTAR I OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
PÀGÀ]VíENTOS EXTRÀORCÀ},ENTÀRIOS
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTARIA
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIqENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS

c
c
D
c
c
c
c
D

c

c
c
D
C
D
C
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

r.soz.zoo,te 
I 1.613.s10,s8 I

C^)
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\,
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Prefeitura Municj-pal de TaubaEe

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3t/]-2/20l.3

)CN SIFPM CONAM

Pagina

coNTÀ: 2.1'8.8.1-01.13.00 - RETENCoES - ENTTDADES REPRESENTÀ?rVAS DE cr,ÀssEs

HISTORICO

SÀI,DO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ 
I DEBTTO I CREDTTO sÀLDo I o/c

02/ 0r/ 2013
3L/07/2OL3
3r/ 0L/ 20L3
28/02/2OL3
28/02/20L3
37/ 03 /20L3
3L/ 03 / 20:-3
30/04/2oL3
30/04/2oL3
3L/ 05 / 20L3
37/ 0s / 20L3
3o / 06 /2oL3
3o/06/20L3
3]-/07 /20:-3
3t/ 07 / 2Ot3
3t/ o8 / 2ü,3
3L/ 08 / 20L3
30/09/20L3
3o/0e/20L3
3r/ Lo / 20L3
3t/ LO / 20L3
30 / lr/ 2073
30 / tL/ 201,3
31/72/2Ot3
3t/12/2Or3

L4 .680, 00

14 .540, 00

14.380,00

14.300,00

14 .020, 00

13 . 880, 00

13 .740,00

23.040.00

23 .240, O0

23 . s80, 00

23 .940 , 00

24.720,00

!4 .735,26
14.540,00

14.380,00

14.300,00

14 .020, 00

13.880,00

ig.zeo, oo

23.040,00

23.240,00

23.580,00

23 -94O, O0

24.720 , O0

25 .878 ,00

L4.735,26
29.275,26
14.595,26
28 .97 5 ,26
L4.435,26
28.735,26
L4.355,26
28 .37 5 ,26
!4 .07 5 ,26
27 .955 ,26
73 .935,26
27 .67 5 ,26
L3.795,26
36.835,26
23 .O95,26
46.335,26
23 .295,26
46 .87 5 ,26

47 .5'15 ,26
23 .995,26
48 .715,26
24.775,26
50.6s3,26
25.933,26

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ARRECÀDACÀO EXTRAORCÀMENTARIA NO MES
PÀGAI":ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGA.I4ENTOS EXTRÀORCA!,ÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀI!,ÍENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCA{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}ÍENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ!,IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MÉS
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀIVIENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
C
c
c
c
c
C
C

c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
C
c
c
C
C

Totaf 218. 06O, OO 
I 243.993,26 |
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Prêfeitura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CONTÀBILIDÀDE _ RÀZÀO EITI 3L/T2/2OL3

))
CONÀM

Pagina

RETENCOES - PI,ANOS DÊ SEGUROS SAI,DO:C SUPERÂVIT:F

DÀTA HI STORICO DEB I TO CREDITO I o/c

02/ot/2or3
3t/0]-/2oL3
3t/0r/2073
28/02/20t3
28/02/2013
3t/ 03 / 20L3
3t/ 03 / 20L3
3o / 04/ 2oL3
3o / 04/ 2oL3
3L/ Os / 2OL3
37/ 05 /2oL3
30 / 06 /20L3
30 / 06 /20t3
3L/ o7 / 2oL3
3r/ o7 /20L3
3t/ o7 / 20L3
3!/ 08 / 20L3
3L/08/20L3
30/09/20L3
3o/oe/20L3
3L/ r0 / 20t3
3t/to/2013
3O / Lt/ 20L3
30 / u./ 2or3
31/t2/20:-3
3L/ 12/ 2073
3!/ 12/2OL3

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀ!ÍENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀI4ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀI!ÍENTO§ EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO BXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECADACÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRAORCÀ.IIÍENTÀRIÀ NO MES
PAGÀIi,IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÂMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGA]'IENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

- ESTORNO

ESTORNO

66.373, 10

66.O76,\L

69 .278 ,33

68 .434 , 96

82 .32L , L4

68.260,11

55.432, 06
67 .956 , 06

67.94a,73

68 .251, 86

69.509,88

68 .646 , 40

57.559,98
L3 .L32 , 02

20L.978 ,82
66.076,Ll

69.982,7O

69.139,33

69 .62L,63

68 .952 , 82

68.638,2r"

68.627 ,56

68..251, 86

69.509,88

68 .646 , 40

7O.692,O0

71".530, 48

20r.978,82
268 . Os4 ,91
201.681,83
27r.664,53
205 .588 , 42
274 -727 ,75
205 .449 ,42
2?5.O7].,05
206.636,09
275.588,9L
r93.267 ,77
261.905,98
L93.645,A7
262 .273 ,43
206 .84]. , 37
138.88s,3r
207.t37,1,'t
139.188,44
208 .698 ,32
L40 .446 , 46
209 .092 ,86
139.582,98
270 .274,98
t4L .628 , 58
213 . r59, 06
155 .599, 08
t42.467 , 06

c
c

c
c
c
c

c
c

c
c

c
c
c
C

c
c
c
c
c
c
c

889 .180, ?4 I 1.03r.647,80 
|
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Prefej.Eura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLTDÀDE - RÀZÀO EM 37/!2/2Ot3

CONAM

Pagina

CONTÀ : EMPRESTIMOS E FINANCIÀIUENTOS SAI,DO:C SUPERAVIT:F

HISTORICO DEBÍTO i CREDITO SALDO I o/c
3t/ 08 / 20L3
30/oe/2oL3
30/oe/20L3
3L/t0/20J.3
3L/r0/2073
30/!1,/20]-3
3o/tr/2073
3!/ 12 / 20L3
3L/ 72/ 20]-3

ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTARIA NO MES
ARRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRÍÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀT,ÍENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]'IENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ.IIÍENTOS EXTRAORCÀIVIENTARIOS NO MES

1.645.511,61

1.577.008, 30

L.657 .886,79

r.623 .343, 00

1.645.511.61
L.583 -604,27

1.655.553, 90

L .604 .7 45 ,23

1.555.231,31

1.64s.51-1,61
3.229.115,88
L.583 .604,27
3 .239.t58,17
I .662 . !49 , g7
3.266.895,10
r.609.008,31
3 .L64 .239 ,62
L.540 .896 ,62

c
c
c
C
c
c
c
c

6.503.749,70 
| 8.044.646,32 

|

(.^)
C'I(3

DÀTA
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PrefeiLura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

))

coNTABrr,rDADE - RÀZAO Et4 3L/L2/20L3

CONAM

Pagina

CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.99.00 - OUTROS CONSIGNATARIOS SÀI,DO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/07/20L3
3L/ 0L/ 20L3
3L/ OL/ 2Or3
3L/ Or/ 2Or3
28/02/20r'3
28/02/201,3
28/02/2oL3
3L/ 03 / 201,3
3r/ 03 / 201.3
3L/ 03 / 2073
30/04/201.3
30/04/20!3
30/04/2ot3
3t/ 05 / 201.3
3t/ o5 / 201,3
3t/ 05 / 20r.3
30/06/2073
30/06/2013
30/06/2O!3
3t/o7/2013
3]./O7/2Or3
3!/ O7 / 2O!3
3!/ 08 / 20].3
3L/ 08 / 2o73
30/09/20!3
30/09/20!3
3L/ 70/ 2A13
3t/ to/ 2o13
30/t]- /20L3
3O/ tt/ 20t3
3L/ t2 / 2o!3
3L/ 12 / 2aL3
3L/ !2 / 2or3

ÀBERTURÀ DE EXERCICÍO
ÀRRECADÀCAO EXTRÂORCÀMENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PAGÀI"TENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ÀRRECADACAO EXTRÀORCAUENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀR IÀ
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀR IÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR I OS
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ
PÀGA]"'ENTOS EXTRÀORCAMENTÀRT OS
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTARI OS
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
ARRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀR IÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀJVIENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRI OS
ÀRRECADÀCAO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMBNTÀRIOS
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRI OS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀR IÀ
PÀGAMEMTOS EXTRÀORCAMENTARIOS
ARRECÀDÀCAO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAV'ENTÀRI OS

NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MBS
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES
NO MES

ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

. ESTORNO

- ESTORNO

' ESTORNO

ESTORNO

- ESTORNO

77 .722,66
2 .2L6 .7 43 ,66

68.219,30
2.036.767 ,3r

92 -423 , L4
L .922 .922 , 77

272.724,',J.9
869 .O7A,92

78L .936 ,78
2 .680 .998, 80

265.348,35
1.1-40.941,49

]-4.o6t,79
2.L31.700,60

2.739.L14,38

594 .2LL ,34

586 .655, 11,

584 .736,61

6 .422,55
307 .r23,56

10 .433 .560, 74
2.L4L.564,07

2.028 .9t4,63

1.881.133, 88

2.032.59't ,63

2.L95.067 ,'tL

2 .090 .792 ,80

2.1s0.s81,30

589.504,61

589.471, 55

582 .889, 48

s90 .432 , L2

s43 .804, 04

10.433.560,74
t2.575 .L24,8L
72 . 49'1 .402 , L5
10.280.658,49
12.309.573,L2
12.24L.353 , A2
10.204.586,51
L2.085 .720 ,39
\L.993.297,25
10.070.374,48
12.LO2.972,lL
tL.830 .247 ,92
L0 . 961-. 169, 00
L3 .L59 .236,71
12.377 .299 ,93
9.696 .301-, l-3

11.787.093, 93
LL.52r.7 45 ,58
10.380.804, 09
12.531.385,39
i2 .51'7 .323 ,60
10 .379.623, 00
10.969.r27 ,6r
I .230 .01-3, 23
8.819.484,78
8.225.273,44
I .8O8 .L62,92
I .22L.507 ,8t
8.811.939,93
8.227 .203,32
I .771.007 ,36
I .7 64 .584, gt
8.457 .46L,25

c

c
c
c
c
c
C
c
c

c
c

c
C

c
c

c
C
c
c
c
c

c

c

c
c

19 .39s.853,31 
|

27.853.314,56 
I

q.)
CJI
l.{fls. 380Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 886Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1418



CN_ S I FPM
)) ))

Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO EM 3t/L2/2073

CONÀM

Pag j-na

coNTÀ : 2.1.8.8-1.03.01.00 - DEPosrros REcEBrDos poR DETÉRMrNÀcÀo,JuDrcrArJ SALDO:C SUPERÀVIT:F

DEBITO CREDITO SÀLDO I D/c
3L/ O? / 2073
3L/ 07 /20:-3
3L/08/20L3
3L/ o8 / 2073
30/0e/2013
3o/ 09 / 20r-3
3L/ Lo / 2073
3L/ L0/ 20t3
3o / 71,/20:-3
30 / tr/ 201,3
3t/12/2073
3L/ L2/ 20L3

L.O28,L9

2 .597 , 63

654, t2

2.98L, 07

2 .664 ,50

s .686, 87

2 .999 , 19

2-625,L2

2.98]-,07

2 .654 , 50

2 .664 , 50

7.225,O7

2 .999 , L9
1 . 971, 00
4.596,L2
1,.998,49
4.979,56
4 .325 ,44
6 .989 ,94
4 . 008, 87
6.673,37
4 . 008, 87

LL .233 ,94
5.547,O7

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ}ÍENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀJ'IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MBS
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAIVIENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

C
C
c
c

C

c
c
C
c
C

21.159,45 
|

(-^)
CJI
t\)

r-5.612,38 |
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CN. S I FPM
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SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

coNÀlvlPrefeitura Municipal de TaubaEe
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTÀBILIDÀDE - RÀZÀO Et{ 3L/72/2OL3 Pagina

DATÀ

02/ oL/ 20L3
3L/ o3 / 2or3
30/04/20L3
3t/ o5/2oL3
3L/ os / 2or3
30/06/2oL3
3t/ o7 /2oL3
3t/07 /2013
3L/ os / 2ot3
3L/ o8 / 20L3
30/09/20L3
30/oe/2ot3
3r/ ro / 2oL3
3o/tt/2oL3
3L/ L2/ 2or3
3t/ 72/ 2013

HISTORICO DEBITO

366.479,30
369 .282, L8
379.233,24
379 .428 , 07
373 .428, O7
373 .623 , A6
468.2L8,26
468.089,97
468.305,49
374.305,49
374 .507, 03
306.557, 03
306.769, 30
307 .064 , 63
307 .286 , 04
307 .208 ,43

475.364,33 
|

?/_?
c
c
c
c
c
c
c
c
c

c

c
c

:

ÀBERTURA DE EXERCICIO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ],,IENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDACÀO EXTRÃORCÀMENTARIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES - ESTORNO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀIVíENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀI.4ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMBNTÀRIÀ NO MES
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES - ESTORNO

6 . 000, 00

L28 ,29

94.000,00

6? . 950, 00

77 ,6t

(.^)
crt
co

t95 , '19

94.594,40

2L2 ,27
295,33
221,47
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)) ))CN- S I FPM

Preiej--.ura Municipal- de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

CoNTABTLIDADE - RÀZÀO Et'/. 3L/72/2O73
CONTÀ : 2-1.A.9.1.03.00.00 - SUPRIMENTOS DE F.UNDOS À pÀcÀR

?ililHrsroRrcolDEBrrolcREDlro
3t/.o!/.zoú | DESPESA LreurDÀDÀ No MEs

1:/,2\/,?2:1 | iiglyllrg:^glçlyl"fl*_tõs r.ro Mss I ,.2oo,oo I '5's40,0028/oz/20L3 I neseesa LreurDADÀ No MEs

28/.o2/2oú | eacanentos oRcÀMENrÀRros No MEsv^waENrÃÁrvD r\u MEõ I q aôn 
^^2a/.02/.2ot3 I pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs EsroRNo I '

3L'/.03'/2oi1 ] óeÀee-õi-r,reurDADÀNoMES I I :9i:,::utWvlprun rtv IrED ! I

3r'/os'/20L3 I óÉépise LreurDÀDÀ No MES - EsroRNo I | 8'700,00

^i'rÁ"'t.Á"i | ;;;;;;i;-^- I 3'1s1,12 
|3r/.03/_2013 | eacaurr.iros oRcÀMENTÀRros No MESJttwrt-vLr I rÀuâaÃNrv- v(udalNtâKrub NU MEb- I o ocn nn I

3L/.03/20:.3 ] PÀGÀMENTOS oRCÀI,tENTÀRroS No MES - ESTORNo I "'"-"'"" 
I3o/o4/20t3 | DEspESÀ LreurDÀDÀ No MEs I L1'?91,1?1ó'tói't)óti | ;;õ;;il LreurDADÀ No MES EsroRNo I " .". ", I 11'150,00

30/04/2013 | eaceuertos oRcÀMENrARros No uBõ'-'- | í'?::':i II rÀsdlEryrv. v[\ÀaEr\r6KruD l\U Mtsb I ? 1E^ 
^^ 

I

30/04/20:-3 I PÀcÀ.trENTos oRcÀMENTÀRIos No MES EST9RN9 I ' -'"'"" 
I3t./05/2o13 | oesrrsÀ LrourDÀDÀ No MEs I I i illrlititoá'táoíz | ;;ã;;il LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo I I 3'000;00

,j /^É t.^1. I --^..,-,.- t 5OO, OO I3L/.05/.20t3 | eacauerros oRcÀMENTÀRros No MESv^\áaElrrÃÃavD NV IY|ED | 1r^^ 
^^ 

I30/06/2013 | DESpESA LreurDÀDÀ No MES | "-"","" 
I1^/^</)^j, l ;;";;.;;.^"'^.^. | | 16.233,293O/.O6/.20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES _ ESTORNOJv, vvt zwLJ | lEorl.â DIUULDADA rtv üEs tsU.t.URNo I 2

12/,22/,?2!1 I :}:llfllg: ?lçlIHIlII9! 19 Mls I ;'.;;;"áô
19/.99/.?Ot3 | nacar'remtos oRCÀMENTARToS No MEs = ESTORNott'rólrióll | ;;õ;;il-i;oüiõoi,ã"rã'ü;; "" ''"' - EDru*u I I "i'7,"7,72tt'/ot'/)oíl I ó;õ;;il LrourDÀDA No MEs - EsroRNo I --- ^- | t4'220,oo
,.'rÀ-'r"Á,\ ;;;;;:,;-^^ I s67,89 |37/.oi/.20t3 ] eacarueuros oRcÀMENTARTos No MES

1ll,iit.róri I i,eãer,iãiiiàs oRcÀMEMDÀRro. *o rdE - ESroRNo I t3'48s,6e
1l'róa7ió1á | ;;õ;;il';;oüiiioã.iô^,i;; ^" ""- - EDruruu I I ." ?gl,::
3L/.08/20L3 i eaOauoruros oRCÀMENTÀRrOS NO MESv^ç^d1EArâ^rvD rtv IIED I )l Ern 

^^3r/.0s/.20L3 | pÀcÀMENTos oRCÀMENTARTos No MEs _ EsroRNo I -D rrv lvlE§ - EDIUSU I I3o/oe/2o13 | oÉsenõÁ-lrourDÀDÀ No MEs | | "3.'?2,^,'^?

CONÀ1.'Í

Paginã

SA],DO:C SUPERÀVIT:F

SÀLDO I o/c

1ó'tóg7)ó1i I ;;õ;;;; LreurDÀDA No MEs EsroRNo I ^ \6.t 1) I t6'3oo,oo
3o/os/2o,r I eacauenros oRcÀMENrÀRros No MES i ,i ::l'lí IvÁwaENlâKrU§ I\V lYlE§ I 1? o^ô 

^^ 
I

30/.o9/.20L3 I PAcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs EsroRNo I -''"""'"" 
I3t/to/2o* | onsnÉsa LreurDÀDÀ No MEs | | "1'727'i?I vueL ue^ utUvlp,-uá Nv r.rED I I3r/ro'/20t3 I óÉspiõÀ rJreurDÀDÀ No MES - ESroRNo I . --- - | 23'40s,00

.i't.À'r"Á." I :;:;;:::-^- I 4-566,62 |3t/.to/.2013 | eacar"reuros oRCÀMENTÀRrOS NO MES1t'rró'r)ó,t I ;;õ#;iõ; õ;ic**;ü;f,i;; il iH; - EsroRNo | '8'70s,001o'r1í7)ó12 l;;ó;il';;oüi;i'#',iãt -lDrurou I I .7'292,2?
\{t.ilt-óli | ;;õ;;il LreurDÀDÀ No MES - EsroRNo L 1.7) a) I t0'76e,oo
30/TT/2O:'3 PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
3o/.LL/.2013 ] eacallelrros oRCÀMENTARToS No MEs _ ESToRNo3L'/íá7ró11 | ;É&;õ;i-;;dõõí'iô'fi; ^" *- - EDrururu I I 7127,77I | 2.e80.00

A TRÀNSPoRTÀR I L62.752,65 
| 170.081,65 |

2 -372,72
10 .820, 00

15.s40,00
8.340,00

15.840,00
72.O53,45

2 .653 ,45
5.700,00

14.400,00
77 .248 ,88
2.398,A8
4.300,00

r5 .450,00
L2.764,16

5 .61,4 , !6
6.800,00
9.800,00
9.300,00
1.800,00

1,8.013,29
14.895,51
7.427,9r
9 .965 , 69

24 .].85 , 69
23 .6t7 ,80
10 .132, 1-l-

10.700,00
29.17O,00
23.65L,28

r3L,28
3.200,00

19.500, 00
t4 -932,88

2.A67 , L2
1.700,00

25.105,00
20.538,38

1.833,38
4.400,00

15.169,00
t2 -796,28
L.976,28
4.349,00
7 .329, O0

7 .32e, oO I C

(.^)
C,,I
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))

CREDITO SÀLDO I D/c
I

I

3'L/12/20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES - ESTORNO
3r/12/20L3 J PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
3t/r2/20t3 | nacelteuros oRCAMENTÀRros No MEs - ESToRNo

DE TRANSPORTE L62 .752,65
L4.Or9,t2
7.180, 00

183 . 951, 77

170.081,65 

|14.019,12 
|

7 .329,O0
6 .690 , L2

t3.870,L2
149, 00

c
D
D
c

:.aa . roo, zz 
I

(á)
C'I
Çn

))

il; i ---- ;i;il-ia --- ---- I DEBrro 
I

CN-SIFPM
CONAMPrefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURA MTJNICIPÀL

comÀErrrrDàoE -azo alt2l2otj p.srrà 2

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
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CN SIFPM
) ))

Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MIJNICIPÀL

CoNTÀBILIDADE - RÀZÀO E,yt 3L/L2/2OL3

)

Pagina

CONÀM

CONTÀ : 2.),.A.9.1,04.99.00 - OUTRÀS ENTIDADES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DEBITO I d;;i;;- i ;il i;i;DÀTÀ HISTORICO

o2/0t/20L3 i ABERTURÀ DE ExERcrcro , r -- - --:::-:;:-":
3t/oL/2ou I annecaoaceo ExrRÀoRcÀrtlENrARrÀ No MES I | 'áX'Í::'iá
3r/.oL/2ot3 | DESpESA LreurDÀDA No MEs I I ";:';:;':Z3l/0r/20L3 I PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS No MEs I *ô eeÁ ÁE I '
3L/0r/20r3 I pÀcÀMENTos oRcÀMENTARTos No MEs Lá;';i;';; I3t/0t/20r3 | pAGAMENTOS ORCAMENTÀRrOS NO MES _ ESTORNO I ^-"""-- 

|

28/.02/.2013 | ÀRRECÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MES I I ;;'i;\';;28/O2/20L3 I ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA No MEs - ESToRNo I ,n aa, ?Á I "
28/O2/20L3 I DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES I - I -2e/o2/20:-3 | eacar'lertos ExrRÀoRCÀMENTÀRros No MEs I .o e1^ a. I ''vao'zv2s/o2/2og I eecavewros oRCÀMENrÀRros No MEs I ";';;;';; 

I3t/o3/20t3 I ÀRREcADAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES | -'-'-'-- 
|3L'/ú'/rõ* i eiliãõaãacao E*rRÀ.RCAMENTÀRrA No MES EsroRNo L,, ^^ I 20'2e4'r6

3L/03/2013 | PÀGÀMENToS EXTRÀoRCÀMENTÀRrOS No MES I "" ;;;';; I

3O/04/20L3 I ÀRREcÀDÀcÀo EXTRÀoRCÀMENTÀRIÀ No MEs I ' I .30/o4/2oB I ennrcaoacao ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MEs - EsroRNo | , ,ro ,. I to'o5z't5
30/04/20:-3 | elcauuuros ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs I .;'â;;';; I3L/0s/2013 | ARREcADÀcÀo ExrRÀoRcÀttÍENTÀRrÀ No MEs ] --''"-'"' 

I3l/.o5/.20t3 | ARREcADAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MEs ESTORNo i lq r?q ôo I '
3r/os/20L3 I DEspEsÀ LrourDADÀ No MEs | --'''"'-' 

I3l'/os'/roi3 i ÉÃõal,,ri,iros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MEs i ^1 1,8 áo | 4L's60'00
3t/os/20r3 | pÀcÀrr4ENTos oRCÀMENTÀRros No MEs I ;;';:;';Á I

30/06/20]-3 | ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES I ' I -30/06/2013 I rac.lueNtos ExrRÀoRcAMENTARros No MES I I zr'ovv'+L
^ I : _:_^:-.-_ lv rvrEr | 22 .649 , gL 

I

370.268,LL
46L.L87,99
659 -200,7A
608.306,33
4to - 46]- ,7 5
433 .678, 50
514.851-,59
503 .969,23
509.01s,43
450.381,1"1
445.334,9L
465 .629 , O7
464 .9OL , 4L
394 .058,73
470 .69L,46
463 .573,30
4L2.670,43
43L.207 ,09
416 .032, 00
457.592,00
4L6 .466 ,5L
374 .906 ,5L
398.506,92
375 - 8s8, 11
440.518,45
434 -07L,47
464 .6'tL,47
44O -'t55,52
4LO -L55,52
433 .799, 0L
422 -7 45 , 03
461.685, 03
451-.305,70
4L2 -365 ,7 o
428 -364,33
459 -234,33
450.683,49
479 .8L3,49
434.150,27
45L.39O,27
450.247 ,69
455 .047 , 9't

C

c

C

C
c
c

c
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c

3L/0i/20L3 | anRrcaoacao ExrRÀoRcÀMENTÀRrA No MES I " '"="'"- 
|tt'/ot'/iolt I ailireceoeceo ExrRÀoRcÀMEMrÀRrÀ No MEs - EsroRNo ', o Ã^a ae I 64'660'34

3L/O7/20L3 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MES I -"--',-" 
Itt'/ot'/)oil | ÉÃõalaÉ-r.iros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MES La o1tr oE | 30'600'00

3t/07/20L3 I pÀGÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs | ;;'i;;';; I3L/o8/20]: | ÀRRECÀDÀCÀO E1TRÀORSÀMENTÀRrÀ NO MES | -"'"""'"" 
I3t/os'/zoL l aiiiieceoacao ExrRÀoRcÀMENrÀRrA No MEs ESroRNo i ,1 ôtr1 qe | 23'643'4e

3t/08/2o13 | DESPESÀ LTQUTDÀDÀ NO MEs I 
" ""'''" | 38.e40,0037/08/201,3 | eecal-tulttos ExTRAoRCÀMENTÀRros No MES I r^ .ro ," I3L/08/20L3 | pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No ME$ I ;;';;;';; I3o/.o9/2ou | ÀRREcÀDÀcAo ExrRÀoRCÀMENTÀRrÀ No MEs I - L30/09/20L3 I DESpESÀ LreurDÀDÀ No MES I I3o/oe'/2oi l ÉÃõar,nãiiros ExrRÀoRcÀr!ÍENrÀRros No MEs I " ..n oo | 30'870'00

30/09/2013 | PAcÀtrÍENTOS ORCÀ.rVIENTÀRIOS NO MES | .;';;;';; I

3t/]-0/2013 | ÀRREcÀDAcÀo ExrRÀoRcÀMENTÀRrÀ No MES I - I .3t/to/20r3 | ouseesa LIeuIDÀDA No MES I I rt'rro"o
trtio't)oít I eaãane-r.itos ExrRAoRcÀMENrÀRros No MEs L ,o, .o I t7'240'oo
3O/!L/20!3 I ARRECÀDÀCAO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES I 

' 
I ,.800,28

À TRÀNSPORTÀR zrs. aoz, r: I 1.193.350,30 
I 4s8.o47,97 | c

(^)
crl
c?)
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CN- S I FPM )) ))
Prefeit.ura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNIClPÀL

CoNTABTLIDÀDE - RÀZÀO EM 3t/t2/2OL3

CONAM

Pagina

- OUTRAS ENTIDÀDES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F;;i HI STORICO DEBITO CREDITO

DE TRANSPORTE 735.302,33

12 .694 , 54
25.000,00

10.490,36
40 .867, L3

1.193.350,30
7 .760 , OO

10.20s,3s
40.867, 13

L.252.L82,78 
|

30/ tr/20]-3
30/]-r/2oL3
3o/7t/2oL3
3r/ t2 / 20]-3
3L/ L2 / 20t3
3L/L2/20l.3
3L/ L2 / 20L3

DESPESA I,IQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCA}IENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

824.354,36 
|

(,
C.rI
-J

SÀLDO I D/c

458.O47,97
465-807,97
453 . t-13,43
428 .LL3 ,43
438.318,78
479 .t85 ,9L
468.695,55
427 .828,42

c
c
c
c
c

c
c
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CN. S I FPM
))

prefeitura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

--::ITT::3T:--Y:i9-:T-1:}?r?:
CONTÀ : 6.3.1.1.0.00.00.00 - RP NÀO PROCESSADOS À LreUrDÀR SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

))
CONÀM

:i?::1- i
DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO I o/c

o2/ 0t/ 20L3
3L/ 0t / 20L3
3r/ 0L/20L3
3L/ OL/ 20]-3
28/02/2073
28/02/20L3
2s/02/20:-3
3L/ 03 / 2073
3L/ 03 / 2oL3
3L/ 03 / 2oL3
30 / 04/ 20:-3
30/04/201,3
30/ 04 / 2013
3L/ 05 / 20L3
3L/ 05/20L3
30/06/20L3
3O/06/2013
3o/06/20t3
31/ 07 / 20:-3
3L/ o7 / 2ot3
3L/ 07 / 20L3
3L/ 0S / 20L3
3L/ 08 / 2O).3
3O/ 09 / 20L3
30/09/20L3
3O/ 09 / 2OL3
3t/ ro / 20L3
3L/ ro / 20L3
3)./ 1-O / 20L3
30/7L/20L3
30/tL/20L3
30 / tL/ 2ot3
3t/t2/20L3
3L/ 72/ 20L3
3t/ 12/ 2oL3
31,/:-2/20L3

PÀGÀR NO MES
PÀGAR NO MES .
À PÀGAR NO MES
PÀGAR NO MES
PÀGAR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PAGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PAGÀR NO MES
PAGÀR NO MES -
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PAGÀR NO MES
PÀGAR NO MES
PAGÀR NO MES _

PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
À PÀGAR NO MES
PAGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES _

À PÀGAR NO MES
PÀGÀR NO MES
PÀGÀR NO MES -
A PÀGÀR NO MES
PAGAR NO MES
PÀGÀR NO MES _

À PÀGÀR NO MES
À PÀGAR NO MES

6.408.059,59

L55 .202 , t3
L .352 .7 05 , 44

473.973,59
2 .L62 .L90 ,80

744.2't9,'t9
525.583,36

28.890,23
't3l .004,62

148.L67,72

5 .694 , 30
96 .786,47

26 .L02,85
52 .407 , 32

49 .686 , 04

L99 ,75
44 .435 , 18

55.043, 18
32.OLL,84

64 .O25,90
4.776,96

2 .563 .946 , O7
L2.827 ,56

16.304.515, L4

25.453,27

78.486,03

2L9 ,56

o, 02

159,93

5.668,40

46,53

4.747 ,97

552,60

2!.LL3,20

L.722,02

18?.20s,3r.

16.304.615,14
9.896.555,55
9.922.O08,A2
9.766.806,69
I .4L4 .1,0r , 25
I .492 .587 , 28
8.018 .613, 69
5 .856 . 422 , A9
5 .856 . 642 , 45
5 .LL2 .362,66
4.586.'t't9,3O
4 .586 .7'79 ,32
4.557.889,09
3 .826 .884 ,47
3.827 .044,40
3.678.876,6A
3.684.545,08
3.678.850,78
3.582.064,31
3.582.110,84
3.556.007,99
3.503.600,67
3 .508 .388, 64
3 .458 .'102,60
3 . 459 .255 , 20
3.459.055,45
3 .4L4 - 620 , 2?
3 .435.'733,47
3.380.690,29
3.348 .678, 45
3.350.400,47
3 .286 .3?4,57
3 .2?7 -597 , 61,
3 . 464 .802 , 92

900.856, 85
888.O29,29

ABERTURÀ DE EXERCICIO
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCELAMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIOUIDÀCÀO DE RESTOS A
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÃNCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
IJIQUIDÀCAO DE RESTOS À
IJIQUIDÀCÀO DE RESTOS A
CÀNCEI,AMBNTO DE RESTOS
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS
LIQUTDÀCÀO DE RESTOS À
LIOUIDACAO DE RESTOS A
CANCELÀMENTO DE RESTOS
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
LIQUIDACÀO DE RESTOS À
CÀNCELAMENTO DE RESTOS
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

c
c
C
c
c
c
c
C
C
c
C
c

C
c
C
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
C
c
C
c
C

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

Total- L5.742. OOO,69 
| 16.630 -029,98 

|

(/.)
c.Ítl
C.2
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362

Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

Secretaria de Adminstração e Finanças

Depa rta mento de Contabilidade

Composição do Passivo Financeiro - exercício de 20í3

,^
2.1.1.1.1.01.06.00 G F AGENTES POLITICOS L2.t54,76
2.t.1.7.7.O2.O7.O0 G F ;aúRros, REMUNERAçôES E BENEF. DE ExERcíctos 2.396.742,6s
2.1.1.1.1.03.02.00 G F ,RECATóRtos DE pEssoAL DE ExERcíctos ANTERtoREs 3.601_,68

2.1.1.1.1.03.03.00 G F ,RrcaróRros DE pEssoAL DE ExERcíctos ANTERtoREs 4.693,34
2.1.7.4.2.O4.OL.00 I F :oNTRrBUrçÃo Ao Rrcrur pnópRro DE pREV|DENCIA 3.456.935,O7
2.1.r,.4.3.01.01.00 U F NSs - coNrR. s/ saúnros E REMUNERAÇÕES 1.000.s36,82
2.1.1.4.3.01.03.00 U t NSS - CONTRIB. S/ SERV. DE TERCEIROS 26.65t,50
2.1.1.4.3.06.00.00 U F FGTS 474.140,94
2.1.1.4.5.00.00.00 M F ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR.INTER OFSS - MUNICIPIO 877.978,64
2.1.3.1.1.02.00.00 G F FORNECEDORES DE EXERCICIOS ANTERIORES 18.304.300.35
2.1.3.1.1.0s.03.00 G F :ONTAS A PAGAR - CREOORES NACIONAIS - DE EXERC. 338.s06,63
2.1.8.8.1.01.02.00 G F INSS 933.535,08
2.1.8.8.1.01.03.00 G F ENCARGOS SOCIAIS - OUTRAS ENTIDADES 7.508.L42,22
2.1.8.8.1.01.08.00 G F ISS 3.843,03

2.1.8.8.1.01.10.000 G F PENSÃO ALIMENTíCIA L05.750,24
2.1.8.8.1.01.13.00 G F nrrrruçÕrs - ENTtDADEs REpREs. DE cLAssES 25.933,26
2.1.8.8.1.01.14.00 G F RETENÇÕES - PLANOS DE SEGUROS L42.467,06
2.1.8.8.1.01.1s.00 G F RETENçÕEs - rvpnÉsrrvros E FTNANCIAMENTos 7.540.896,62
2.1.8.8.1.01.99.00 G F OUTROS CONSIGNATÁRIOS 8.457.461,25
2.1.8.8.1.03.01.00 G F lepósrros RECEBtDos poR DETERMTNAÇÃo JUotctAL 5.547,O7
2.1.8.8.1.04.01.00 G F DEPOSITOS E CAUÇÕES 307.208,43
2.1.8.9.1.03.00.00 G F SUPRIMENTOS DE FUNDOS A PAGAR 149,00
2.1.8.9.1.04.99.00 G F OUTRAS ENTIDADES CREDORAS 427.828,42
2.1.8.9.1.99.02.00 G F cUTRAS OBRTGAçÔES DE EXERC. ANTERTORES 460.976,28
6.3.1.1.0.00.00.00 F RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 888.029,29
6.3.1.7.0.00.00.00 F Rp NÃo pRocEssADos - tNscRtcAo no exrRcÍcro 43.825.642,06

TOTAT GERAT 85.469.651,69
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CN- S I FPM
))

Prefeitura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MI'NICIPÀL

))

CoNTABTIIDÀDE - RÀZÀO EVt 3l/12/2013

coNAr4

Pagina

AGENTES POLITICOS SÀI,DOrC SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I »/c
3L/ 0L/ 20L3
3L/ 0L/ 2013
28/02/20L3
28/02/20L3
3t/ 03 /20L3
3r/ ú /2073
30/ 04/2ot3
30/04/20:-3
31,/05/2or3
t /os/2ot3
3O/ 06/2OL3
3o/ 06/2oL3
3L/ 07 /20t3
3L/ o7 /20L3
3L/08/20:-3
3L/ 08 / 20t3
30/oe/20:-3
30/ 09/20r3
3t/L0/2OL3
3!/t0/20L3
30/Lt/2073
30 / rL/2073
3L/ L2 / 201,3
1L/ L2 / 2Ot3

L24.247 ,34

145. S20,81

131.539,02

125 .46L ,72

136 .242,2L

134 .577 ,82

),31,.827 ,70

131.523, 83

L29.396,84

L3L.827,70

r34.4L6,77

732 .L3r,57

L24.247 ,34

145.820,81

L37 .312,54

L3L.A42,96

L36.242,21

L34.577 ,92

L3t.827 ,7 0

r.3r..523,83

138.209, 03

L3t.827,7O

130.004,58

t32.L3t,5'1

t24 .247 ,34
0, 00

145.820,81-
0, 00

137 .3),2,54
5.773,52

137.616,48
L2.L54,76

t4s .396,97
]-2.L54,76

L46 .7 32 , 5A
1,2.L54,76

L43 .982,46
12 .754,76

143.6?8,59
12 -]-54,76

150.363.79
20 .966 , 95

r52.794,65
20 .966 , 95

150. 971, 53
L2.L54,76

L44.2A6,33
L2.L54,76

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI'íENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ]'íENTARIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCAMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ.I!,IENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIIÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

C
D
C

D
c
c
C

c
C

c
C

c
c
c
c
c
C

C
c
c
C
c
C
C

1.593 .413, 33 I 1.605. s68, 09 |

(^)
q,
(-!)
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Prefeit.ura Municipal de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Eyt 3L/L2/20L3 Pagina

coNTA: 2-l-L.L.1.02.01.00 - sÀLARros, REMITNERÀCoES E BENEFrcros DE ExERcrcros SÀLDO:C SUPERÀVfT:F

2.396.742,65 
|

(J.)

o?
}N

0,00 
|
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Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MUNTCIPÀL

clmàBr!ÍDrrE - iÀzÀo EM 31l12l2orj pasiE
comÀ : 2.1.1.1.r.03.02.00 _ pRBcÀx)Rros,;-;;;;-;;il;;;;;-;;;;";;-_------;;;,-;--;;;;;;-,-;--

I HI6TORICO I DBITO I CREDITO I SII,DO I DlC
02/07/2071 | ÀBERrrrRÀ DE 

'l(Eicrcro | 3.601,68 3.601,6s

0,00 I 3.601,68 
|

))

(.^)
o?
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Prefeitura Munj"cipal de Taubate

PREFETTI]IÀ MUNICIPÀL

))
CN- S I FPM

coNTÀBrtIDÀDE - RÀZÀO Et4 3l/:-2/201,3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : PRECÀTORIOS DE PESSOÀL DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SÀIJDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/oL/20L3
3L/03/20]-3
3r/ B/20:-3
3L/07/2Or3
3L/o7/2Ot3
3t/oe/2013
3t/o8/20L3
30/ 09 /20L3
30/09/2013
3L/r0/20r3
3L/:-0/20L3
30/Lr/2ot3
30/ rL/ 2oL3
3r/L2/20L3
3t/t2/20:-3

ABERTURÀ DE EXERCICIO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IJIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀ]':ENTÀRIOS NO MES
DESPESA LIQUIDÀDA NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ IIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ}IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀ.I\ÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

10. 091, 58

4.385, 10

I .474 ,98

25.622,73

576,30

20.67O,L9

L6.27t,96

4 .693 ,34
10.091,58

4.38s, 10

8.474,99

25.622,73

576,30

20.670,L9

t6 .271,96

4 .693 , 34
L4 .784,92

4 .693 ,34
9.07A,44
4 .693 , 34

L3 .t68,32
4 .693 , 34

30.316,07
4 .693 ,34
5 .269,64
4 .693 ,34

2s.363,53
4 .693 , 34

20 .965 ,30
4 .693 ,34

c
C
c
C
C
C
C
C
c
C
c
c
c
c
c

86.092,84 
| 90.786,18

Marco

C.R. o. I spt eeg;rrõ;

(^)
g)
cr
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CoNTÀBILIDADE - RÀZÀO EM 3r/12/20t3

CONÀ}T

Pagina
CONTRIBUICÀO ÀO REGIME PROPRTO DE PREVIDENCIA DO SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO

31/.0t/.2013 | DEspEsÀ LreurDÀDÀ No MEs 1 L301.351,31 3.30r.3s],3!
12i2?./;,3i1 IBEBiE$:i33lBSll3ffi: ",*"* t ,,,,..,1 ;;';;;t"'; :t:t:::,:!

I D/c

;áió,'t;óii |;iffiffi*:tâã##;"fr;;""ii:*" L..li:il€:1i | !:ll3:iii:i]
l1i33i'3t3 Bffiiii,át"3i""m#f"H:,"*" | -''""'l ,.414.{.5,66 67036.0.60
ro'rori:óri i,irlii,!si'iidi;^;-;"-;;i -- *' I r'40? 

'?8r,s'g | - -.- --- - ) ! ,eó.35e,ol
róióiiraii ;üi;ü;iõúi;üi iió ffi. EEro*. """t | 6.311.335,ss
.óióii,óii plci,cüõ;-&c,*x;i.i& Noft;-* ,.",".",ã;:: | !:lâl:ilf:!àrrloslrorr i | ".*r.,*,*it/os/2or1 | peaermros-onourmrnroi no r,as l3oto6/2oti I DEspEsÀ ,,rQUrDÀDÀ L'o r{Es , 3 5'I3 014'2 .", ,," "" I :11: !11 9i

c
C
C
c
C
C
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

ió'/ô;i ó;1 l;ffiffióãtiffiffi;x;ã: No,GE L.,"".*,,,, ] 3 531 313.?7 | l:lã3:311;13
l:t,2:l72ll l:::::*:l*spr::9:si ---^-..- I ""- '- "' 1 r.sss.s42.5o I ,.*".*,,,"3L/o7/20L3 ] onseese LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo 1.088,00 I 

"'-- "-''"" I 7.o47.47e,3L/07/zoL3 ] eaealarNtos oRcÀMENTÀRros No MEs
I.uóu,uu I I 7.047.479,30

3 .582 .544,49 | i r.464 .934, 813t/oa/2o:.3 | orseesa LTOUTDÀDÀ No MEs

1iióóiró;; ) ;ãi;;ii i;o;i#; trü: * *" - *'"*" | - .r? 1e?,!?
torogrzo:: I peceram.ros-órc;';;ü;Rrãã m *s 1'4'a'1t2'20 ? 013 3?6,se

i?,,12r,,2ii I i$H:',ii^iifiyttrü: ;; ffi; . "s,o** , 53. 605,10 , 
",",", ) i:lÍi:3l:li3L/.Lo/.20!3 | oeseusa LreurDÀDÀ No MEs

3t/7O/20ú | PÀGÀI*IENTOS ORCÀMENTÀRrOS NO MES
3 . s88.334, 03 i t.060.305,44

3o/.tt/.2ot3 | eecaurwros oRcÀMENTÀRros No MEs - EsToRNo 3 .48t .262 , 93;iii;i;õii ;iÉÊ;i';iqiiffi;"iô i'ii I 5 2{e s5 I

,r/12/2ot\ . DEspEsÀ rrreurDÀDÀ !o rr,s - EsroRno ,, ... ". | 
? oâ1 )le'ro I iI :!i :t:;?:

3L/.L2/.20ú | orsnuse LreurDÀDÀ No MEs

1..3.e,o5 | | ro.5!s.233;1s3r/aa/2o11 | pÀGrüEmos oRc-rxExÍeros so !s I z.o;i:;;ólií |

42.428.736,28 
| 45.885.671,35 

|
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))CN-SIFPM

coNrÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Etq 3r/L2/20:-3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : CONTRIBUICÀO SOBRE SÀI,ARIOS E REMUNERÀCOES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

;â'tõ,t,óii l;ilffi; iiüi"Dffi il iEi I , liã:ili;i3 I l:àli:iil;B82ato2t2ol3 | pÀôÀlrEmos oncNdrNÍôF m Es 1.102.23.,16 I 
_-_ _--,-" 

I1t/o1/20t1 | lEspEsa rJlourDàDÀ tro úEs I - -" --"'- 
| ,r".6.r,r, I,t/o1/20:, I PÀcÀüErÍros oRcx{EnrÀRrôs f,o Eê Iiõi i;õii ;iti-E;:i_;ioüi ií.iü,iÉ.,- *- | ,r,.,0!.,, | "." "." "^ | . 2r.919,29iõiõiiiõii ;iüffi,ãÊv;;ãfrffi;.ffd," *" I I ele.e{?.so I 1.s31.024,7a

ii7ó;7;õii ;iãp-s§-iia;õ$í.iõ- ã; * "*" | ,1?.515,64 I "", ,.. ." I . :t:.1!?;11

iôló;'t,ói; l;iffi;Í,õ;"õiffi;";:; * *s I '""'" * 2 o26.51a.78
tttotrzo:l I oesprá-iiouDÀi,À-iii iii -- - | 'e! 

1e?'66 I 1.911.199:ti,ii;;7rõi;;;ãitriàãi'üãffiüRiã;..*"2.042,7!a'1aiiiôair;ii ;;Ei,-Eã. aüi;ffi-ffiü; * *- | 1.011.160.?, I I r.;;1.11!;99
iii;;irõii ;;ãffifi.rü";iffi;#;*iü *" *s I I r.00e.31s.s6 I 2.0r3.ee6.62
iõi;;i;;i: ;ãp-E;i.;;oõi;õliô ü; * " I r.00'.1?3,06 | | 1.19:.:19;:§

c
c
c
c
C
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
C
c
C
c
c
C

áó'/õ;i;áii );;üüióÊ'õiffir "ã: No,"" I I I 2 0s,.236,31
rr7ro7:orr I oeípEs;i_iioui;lH-iàT;ã 

..- ,.-- r.010.836,63 I _----- -l r.o.3.,roo.1s
rrrror:ori I iÀcÀ!úúoa'ó;c;lx;itr;Àxiõ !o Es | 2 057.e0r,e6
zal,,izo,, I D""iisÀ iiarrrDÀDA-ü Gã 

*'-- ' ,.0,..,0,.," I i.3i?:11,r:tr2,o/LL/2ot I pÀcÀlcmls oRcrliEmÀiros no xEs I:iii;i;õii ;ffi.E;t.iioii ü.i6^ffi * *" | , ",, ,*,." 1 l l.l::.lll;::I | 1.331.s33,01 | 2.35r,912,33r1l12l20r1 pÀcÀlmms oRcÀr{EmÀRroE tro !íEs I ,.err.rr",o, I I ,.*r."r".*
11.813 .752 ,02 | L2.5L4.288,84 

|
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CONÀ]q

Pagina

CONTÀ : INSS . CONTRIBUICÀO SOBRE SERVICOS DE TERCEIROS OU SÀLDO : C SUPERÀVIT : F

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
3r/t2/20t3 | DEspEsÀ LreurDÀDA No MEs
3r/t2/20ú | eacalrur,ltos oRcÀMENTÀRros No MEs 4.068,1s I

30.719,65 
|

30.719,6s I C
26 .651, s0 | C

4.068,15 
| 30.?19,65 |

Il,Íareo*;x
C.R.;.l SpI

(,r)
g)
C3
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CoNTABITJTDADE - RÀZAO EM 37/72/2Or3

CONAI'4

Pagina

SÀIJDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO 1 o/c
3r/0L/20!3
3L/ 0t/ 2013
28/02/20t3
28/02/20L3
28/02/201-3
3r/8/201,3
37/03/20t3
30/ 04/ 20t3
30/04/20L3
3t/05/20L3
3t/05/20L3
30/06/201-3
30/06/2013
3]./07/2oL3
3r/ o7 /20t3
3L/08/20L3
3t/08/20L3
30/09/20t3
30/ 09 / 20L3
3L/ L0/ 20L3
3r/LO/20L3
30 / rL/20L3
30/LL/201,3
30 / LL/ 20]-3
3r/L2/20L3
3r/L2/20L3

28 .442 ,52

2.504,78
331.937,10

278 .325 ,83

279 .7gg ,69

279 .593 ,92

3tL.005,26

320.388,37

310.890,21

324.393 ,43

320 -L34 ,53

L79 , L2
311.846,18

325.543,7L

3s6.556,21

280 .'t6L,96

242.O87 ,90

2SO .467 , 87

310.413,40

319.778, 85

3t2.O45,74

309.2L9,26

332 .465 , t5

314.483,30

3L3 .492 ,34

457.342,6L

356.s56,21
328.113,69
608.87s, 65
606.37O,A'7
27 4.433 ,77
556.52L,67
278.t95,84
558.663, 71
278.875 , 02
589.25A,42
309.694,50
629.473,35
318 .468, 09
630.513, 83
3!0.1,25,46
6L9.344,'t2
308.454, 51
640.9t9 ,66
3L6 .526,23
631.009, s3
310.875, 0O
624.367 ,34
624.188,22
3L2.342, 04
799.6A4,65
474 -L40 ,94

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ]'íENTOS ORCÀJ'IENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI|IENTOS ORCÀMENTÀRTOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀIIIENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIVIENTOS ORCÀMENTÀRIO§ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀI,ÍENTOS ORCÀI'íENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUTDÀDÀ NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ]'íENTARIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LTQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRÍOS NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀ}ÍENTÀRIOS NO MES

C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c

Total 3 .424.973 ,65 | 3.899. 114, 59 
|
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))
CONAM

Pagina

DÀTA HISTORICO I DEBrro 
I cREDrro 

I SÀLDO I o/c
31101/2013 DESEESÀ rrrosrDÀDÀ No üBs2sl02/20:] DEspEsÀ L,oorDÀDÀ No xEs I I ::: :i:,:l | ,so 

'3e,e12sl02l2ol] PÀcÀríEmos oRcÀr.íBmÀnros No Es l .^ """ ", 615 l0e'3'

lij\\ll*ill3ffrffil isim#t$5;;;" | :::::l':l ,* .*.'. iil:ll3:li
3i/õ;/;í'ii |;;E;ãi'iíoüi Ã-i ffi * -" | 26À'461'1 

'15'0?0.353o/0./,orr I pÀcÀxEDmE oncÀ,{Er{ÍÀRro' No r,,Es ,,.-",* ] E]^:2,"2:21,1/0rt2olz I DEspEsÀ rrrourDÀDÀ Nô Es _- "' " "'" 1 ie6,a6}L/os/2oti I pÀcÀrn{Tos oRcÀ]tExreros m ui
10106/201, DEspEsÃ "" t" 

'0"," | ::: :: ,16 g6

]0706/:ori i;GÀl.Eiroa-õ;d'ri1,rÀRi;ã m r*s r*,"" I i"":..?tr2:11
1ii31i13il) 3ffffii,3:'3#Hl"H:..*" L"..""'.: I '"" -",* I ?6{ r3,.}?

1ii33l*i1l "#trs,lã"Km#ryãi;;;. I "'"''" ,0" ....,, I iii:iii:ii
rororhói! | p;cÀrc§"ro;-óicàÉ *iãi No,Es "'"',- | !li:3i3;3ilili3t3i:,1?rÊrffi*r"3iHl,It"ffi3**" ,;::::;;) ,-"",- | l;l.ezztii3olr1/2orl DEspEsÀ _-- _-_'- 

l ."r.reg,r, I3o/r1/20r3 pÀôÀEf,ros I :se.rzo,oz | "'''-'," 
I1iii1i13',ilBiEiihà:"s*Hi.fi:**; I ;;.;;;:;;l *"*.* | ,11{.s11;2

3 .590.406, 02 I 4.408.384, 66 |

c
C
C
c
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
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CoNTABILTDADE - RÀZAO Evr 3L/1,2/20t3

CONÀM

Pagina
CONTÀ : - FORNECEDORES DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SAÍ:DO:C SUPERÀVTT:F

DÀTÀ HISTORICO

ÀBERTIJRÀ DE EXERCICIO
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGAR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI.ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PAGÀ.IIIENTOS DE RESTOS A PÀGÀR NO MES
PÀGÀ.I"ÍENTOS DE RESTOS À PÀcÀR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PÀGÀMENTOS DE RESTOS A PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGAR NO MES
PÀGÀ.IUENTOS DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
TRÀNSFERENCIÀ PELO ENCERRÀMENTO PÀRCIÀL DO EXERCICIO

1 DEBrro I cREDrro I sÀtDo I D/c

28 .6L2 .9r4 , 65
1I.915.446,95

15.152, 0L
2.344.732,32

5.504,24
2 .7 48 .450, 05

2 .595, 00
9.005.373, 15

66.659,70
0,40

2L7 .277 ,83
273 .624 , 47
359. 918, 05
15.361,47

480,00
990, 00

4.98L,67
74 .430 , !7

645 .95L ,36

02/0r/20L3
3t/ 0L/20L3
31/0L/20L3
28/02/2ot3
28/02/20:-3
3t/03/20L3
3L/03/20L3
30/04/201-3
3r/os/2oi-3
3r/ 0s / 20t3
30/06/20t3
3r/o7/20L3
37/08/2073
30/oe/20:-3
30/09/20L3
3t/LO/20t3
3L/t0/20L3
30/Lr/2ü,3
31/12/2013
3r/L2/20r-3

28.6L2.91"4, 65
L6.697 .467 ,70
L6 .6a2. 3 15 , 69
14 .337. s83, 37
74.332.O79,13
11 . 583 .629 ,04
11.581.034, 08
2.575.660,93
2.509.OOL,23
2 . s09. 000, 83
2.29t.723 , OO
2 .018.098, 53
1.658.180, 48
L . 642 .8L9 , Or
1.642.339,01
1.641.349, 01
t.636.367 ,34
7.62t.937,r7

975 . 985, 81
18.304.300,35

c

c
c
c
c
c
c
c
c

C

t7 .328.3t4,54

C
C
C
C
c
c
C
C

27.636.928,84 
| 45.941 .229,19 |
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CONTÀ : CREDORES NÀCIONÀÍS - DE EXERCIC SÀLDO : C SUPERÀVIT : F

HISTORICO

3t/lz/2oB I tnarsrenewcrA pEr,o ENCERRÀMENTo PÀRcrÀL Do ExERCrcro

0,00 
| 338.506,63 I

Marco

(,
{
C-.J

DATÀ I sÀr,Do I o/c

| 338.s06,63 338. s06, 63 | c
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coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO EM 37/12/20t3 Pagina

SÀLDQ:C SUPERÀVIT:F

DATÀ HISTORICO DEB]TO CREDITO SALDO I u/c
3L/08/20!3
30/ oe/2ot7
30 / 0e /2or3
3L/L0/2073
3t/t0/2013
30/rt/20!3
30/Lr/20!3
30 / Lt/2or3
30/tr/20L3
3L/12/2oL3
3L/L2/2013
3t/12/20L3

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRÍÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.I"IENTÀRIÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES -
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTA NO MES -
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

362 .8)9 ,69

5!5 .272 , 06

7 . 044 ,5L
650.608, 74

800. 856, 08
1-.320.44L,77

362.839,69
869. 898, s6

L.O12.O25,74

973.887,24

4A -994 ,02
1.323.052,68

362 .819 , 69
t.232.738,25

869.898, 56
1.881.924,30
1.366.652,24
2.340.539,48
2 .333 . 494 , 97
L . 652 . 886 ,23
L.73r.7AO,25
3 .054.832, 93
2.253.976,A5

933. s35, 08

c
C
C
C

c
c
C
c
C
c
c

3.657.062,85 
| 4.590.s97,93 

|

C.R. o,l Spl
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) )CN- SI FPM
CONÀM

CONTABILIDÀDE _ RÀZAO EM 3!/ rz / 2or3 Pagina
CONTA:2.1.8.8.1.01.03.00 - ENCÀRGOS SOCrÀIS - OUTRÀS ENTIDÀDES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ I HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO o/c
o2/0L/20L3 | ÀBERTTTRÀ DE EXERCTCTO I:rrorizo: úiicroeoo úiôiô;]GnrÀRrÀ No,Gs I :.?1t.11^',11 :.91!.219.11
t+4t]4?91: I $i!-cÀDÀcÀo ;ii;õ;ôiiEiii;üii iiõ i'!: - EsroRxo L".," ,. 2.r12.s22,27 I t.l::.:t:.19
1!/,0!/,?9:-3 | eacar'renros ExrRÀoRcÀMENrARros No MEs ^ !6-.!!9,n | | t.t73.o6z,L.l2.396.027,371 I aaaaõaÁa^
??/,9?/,2-gL3 | ennrcaoeceo EXrRÀoRCÀMENTARTÀ No MEs 4.777.O34,9O

c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
C

c
c
c
c
C

c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c

23/o2/2or! ÀliEcÀDÀcú ExrRÀóiicÁrEiiiüii iió iiiã _ esroRxo I 2.010.363.?3 I 6.36?.e03.5§
zsrozTzóii pÀca,.B'i'os-Eiiiiio;i:ifffN:iüiü * *" . ^:9 19:.9: I I

1:121t12t1 1*r"s::{*"ifl*id["üsii ti ffi - ,8,o*" | ,..,, ,',."" I 2 2e4 ssL 5e L ]:: ::::193r/,o3/.20L3 | eacer,rulltos EXTRÂoRCÀMENTARTOS NO MES :1:.!:1,?! I | 2.727.e25,32
653.445,291 I zã1ÃÃ11^a19/,94/.?913 I ennrcaoacao ExrRÀoRcÀrqENrÀRrÀ No MEs

.44s,2e I | 2.0.14.477,03
3oloal,orj ÀiREaúÀcÀo Err õicriaii;üi-,i iõ iõ . Esm* | 2 2,4.2,0.\
roiorrzorr proer1BlTós'Exrü6üi;, ãiái ;ã --'--- 11?l.lll.!! | ,.ssr.s?3,.6
)1/0s/2013 ÀRmcÀ!ÀcÀo rxtnroncNirm*rr rco MEs I ". .*, ". | | 2.054.3s5,e9
1!/,92/,?0^1:1 | glgqoac.lo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs - EsroRNo 2.138.992,59 | 4.r93.3-t8,57
iiiõai,õi; | ;-id;Éíiüiiiáffiàê*liiiôê ;ü ffi: - "'-*" | ,.1::.1::,ll I 2.?66.sâ].ao
1r^r.i,-?.,,!i l;iiüãiü ;iiüãÀffi;iffiiü ffi ffi: - ""*,,o I '6'? 

30e,0e I .." ,- I i.!9..111;tl
1o/.o6/.2ot1 lennncÀrnceo àiirÀ&-c,iüiiiÊ; iiõ ifi -'"*- I ^ _"^ :!1,:? | 1.!91.?19,1930106/2013 ÀiREcÀ!ÀcÀó ErmÀoàcàlcüü iiõffi - EsmÂ"" I I 2.4te.32e,s3' 4.211.661,6'
toTosTióir I »Ãl.,rr.6C-Eiiiiio;êffi;iiôÊ ;ó ; --'"-- | ' :::.9:1.?: I.iró;iiõii | ;riÊd;ü"-Êiffiilffiffi;i;i ;3 üÊ: I "" ,"","" I

1!l2tL2t1\ §*sm;ó"*:I*ia{s:$EiiEi - Bsmnno I ' ",',*.- I 
2 3r? eo3'51 L i1l r:;Í:1\/,97/.2013 | recaMerros ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MEs 2.975 .5A3 ,82

tr/.ia:/.,4,i; | Á'i;ôüio- ü;à:Rãiüiiiffi;ã ffi e13.573,20 I t.qlq.rq:,qtrrrosrzorr ÀRnrcÀ.DÀcÀó ;i,rRi càxEü;fr iiõ ffi; - EsmR,o I ,.051.5r5.s? I ..103.{2r.1e
t:ioe7aóii I rúerle-Ài-Eir o;ÊiÊfiÀfrôi,o !,Es 11] !9:.1: I | ,.s6?..lr,s.
30/,09/.20:-3 | eaoalaewtos EXTRÀORCÀMENTÀRrOS NO MES

7.soz.677,69 | 3.336.310,4s
,t/.iài.,ó;, l;iii"-cÉido-ii &ttrffiiii ;ã ffi: 1.122.17s..2 I . --^ ^., _- r.eu.s:r;e i
10^/,!!/,?9!1 | anneceoec.a,o ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs I .6LO . 046 , 44
3o/.LL/.2or3 | eacaraautos ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs 1.50s.148,62 I 3.115.19s, 06
;;'r.rzi-õii l;ii";d;ft;-Êifi;ô;ffi;il1iiifi i3 ffi | "' "'." | | r'6r,..6,.ra
a:/,:iL2::l***:3"-*ii!lei@i8üiiõE!-EêroRNo L",,"..0, | 2's1o11t'11 | 1:::il::::3L/L2/20t3 | eaoaraeutos ExTRAoRCÀMENTÀRros No MEs 4.480.138, 63I 2,971.es6,a1 | | t 5os.t 2,22

2A.750.L69,45 
| 30.258.311,67 

|
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CONÀ]'1

Pag ina

ESTORNO

ESTORNO

9.699,03

25 -433,9t

35 -r32,94 |

29.276,94

38.975 ,9'1 |

c.R.o. I spl eeasi^ii

(.^)
\t
c-)

CONTA : 2.1.8.8.1.01.08.00 - ISS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

I ErsroRrco I DElrro I D/c
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PRIIEITOIÀ IIOIIICIPÀ'J

DÀTÀ SISTORICO I DEBIM I dFDÍS
- - -- -- -- ' -- ----- | Dlc

3r/.ot/20L3 I ÀRREcÀDÀcÀo EXrRÀoRCÀMENTARTÀ No MEs

l:izll1i1i) ixãtffiàtrjlrxàsffirig rã #: ***' L.: :::,:: | 1{5 65''33 I l3i:!31:ii | !
2s/o2/2ot! | ÀRRlcÀDÀcÀo ExrnÀoRcÀnEnnnrr no ws " '*'" | ,,. "., ^^ I .-- --y,:y I Irrs. ao+, oo I rgs . aoa, oo I c2s/o2/20L3 | pÀcÀr,rENTos ExrRÀoRcÀMENTÀRros No MEs

iiT:ii'T:iiiilffijffiiffi;;gff§ ""--" I :,;,;;;,;; ""*'-l *Ê,iii;iãl!
i8i8li;3it HEHiffiHffiiffitHItxSH:.."-* L.....1 13s?3.osl p:d:iil ç

iiíiiiiiii ffiffiütr.üffiffi*Hür!! ",""-" | ";:::::l -",-, | ;;,lli;Í:l :
lài8:,:8ti ii§lH§I3i"Hl*lmm*glx3m 13;:;ii:;; | -. 

_.,;ii I i
,0/06/2011 I pÀcÀ|cxros -," "" | "!,il I !
11/o1t2oat I rmecÀ!ÀcÀo rxrxroncÀGmÀxre m lci I -" ' . -- ^-y 9:' I !
ltlitittlil llHffisà"*Hffiffi:1y. ffi: *** I .* r;: :: '"""'" I ii3:i3i;l? | !
iiis:l;313 rsí:H+3y"§iffip:ffirirÁ:r3üE: I i:: ltl,i,l lll.lli.ll l li:!ii;íi] :iiifii,Eii ffiH#ffiffitrffiH§ | ,,,",.,..| ....^-^.r .:r:?::,ritit;lii?*ii)ffi#6u#iffi"üffiffi t:::t::tl ilillllll i:i,ii!;!âl E1lriliqilffi"ãffiffi:iffffi I :::xl ;.::::;: ;;i'í:í:!ilE

TotaI 7.507.?60,34 
| 1.613.510, s8 |
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Prefeitura Municipal de Taubat.e
PREFEITURÀ MI]NICIPÀL

coNTÀBrrJrDÀDE - RÀZAO Evt 3L/L2/20t3

))
CONÀM

Pagina
CONTA : ENTIDÀ.DES REPRESENTÀTIVÀS DE CLÀSSES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO I o/c
02/0L/20].3
31/ 0t/20L3
3t/0t/20:-3
28/02/2073
28/02/201,3
3r/ B / 20:.3
3L/ 03 / 2073
3o/04/20L3
3o/ 04/20t3
3L/05/2Or3
3t/0s/20L3
3O / 06 /2ot3
30/06/20:-3
3r/07/2or3
3t/07/20L3
3t/08/20t3
3L/08/20L3
30/oe/20t3
30/09/20L3
3t/r0/20L3
3L/r0/20L3
30/tt/20]-3
3o / rL/ 20:-3
3t/L2/2073
3r/12/20:-3

14 .680, 00

14 .540, 00

14.380,00

14.300,00

14.020,00

13.880,00

t 3 .740, 00

23.040,00

23 .240 , OO

23 .580, 00

23.940,00

24.720,00

L4-735,26
14.540,00

14 . 380, 00

r.4.300,00

14.020, 00

r.3 . 880, 00

13.740,00

23.040,00

23 .240 , OO

23 . 580, 00

23 .940 , OO

24.72O,0O

25.8'?8,00

14.735,26
29.275,26
L4 .595 ,26
24.975,26
1,4 . 435 ,26
28.735,26
14 .355 ,26
28.375,26
14.075,26
27 .955,26
L3 .935,26
2',7 .675,26
t3 .795,26
36.835,26
23 . O95 ,26
46.335,26
23 .295,26
46.875,26
23 .635,26
47 .575,26
23 .995,26
4A .7L5,26
24.775,26
50.653,26
25 -933 ,26

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.I,IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀ.DÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ}íENTÀRIOS NO MBS
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.I"IENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀIV1ENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀ}IENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀüENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀTIENTÀRIA NO MES
PÀGAMENTOS EXTRAORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
c
C

c
C

c
c
c
C

c
c
c
C

C

c
c
c
C

c
C

C

c
C

C

TotaI 218.060,00 
| 243.993,26 
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coNAIÍ

Pag j-na

PI,ÀNOS DE SEGUROS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
DÀTA I HISTORICO

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAIVIENTOS EXTRÀORCÀIV1ENTARIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ}ÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRTOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PAGÀJ'íENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADACÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀI{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IIIENTÀRIÀ No MEs
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]"1ENTÀRIÀ No MEs
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

DEBITO :Y:I9 I :i:3? 2li
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
C
C
c
C
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
C
c

02/or/20!3
3L/0t/20!3
3t/01/20t3
28/02/20L3
2s/02/20:-3
37 / 03 /20]-3
3L/03/2013
30/04/2or3
30/04/20t3
37/0s/20L3
37/05/20L3
30/ 06/2073
30/06/2013
37/07/2073
3L/ 07 /20:-3
37/07/2073
3r/ 08/20r3
3r/08/20t3
30/09/2073
30/0e/2013
3L/t0/2oL3
37/Lo/201-3
3o/ rt/ 20r3
30/Lt/2Or3
37/72/2013
3a1L2/2073
3L/12/2oL3

ESTORNO

ESTORNO

66.373, 10

66.076,LL

69.278,33

68.434, 96

g2 .32t , L4

68 .260 , LL

55 .432 , 06
67.956,06

67.948,73

68 .2s1, 86

69. s09, 88

68 .646 , 40

57.559,98
L3 .t32,02

201.9?8,82
65. 076, 11

69.982,70

69.r39,33

69 .621 , 63

68 .952 , 82

58.638,21

68 .627 , 56

68.251,86

69. 509, 88

6g .646 , 40

70-692,OO

71.530,48

20L.975,82
265.O54,93
201 .681, 83
27r .664 , 53
205 .58A , 42
274.727 ,'15
2O5 .449 , 42
275 . O?L,05
206.636,09
27s. s88, 91
L93.267,77
261 .905, 98
L93 .645 , 87
262 .273 ,43
206 . g4t ,37
r.38.88s,31
207.t3'7,77
739 .rAA,44
208 .698 ,32
r40 .446 , 46
209.O92,86
139.582, 98
2LO.274,98
14L.628,58
213.159, 06
155.599,08
L42-467,06

889.180,74 
| 1 . 031 .647, 80 |
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:9IlTll]!Tl _ RÀzÀo EM 3L/12/20r-3

CONÀ.!I

Pagina
CONTÀ : SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

:ill _ I HrsroRrco I DEBrro CREDITO SALDO I D/c
3L/08/2013
30/0e/20t3
30/0e/20L3
3:-/10/20L3
3!/t0/20:-3
30/:-7/20t3
3o / LL/20r-3
3L/L2/20]-3
3t/ 12 / 20t3

1.645.511, 61

1.577.008, 30

1.657.AA6,79

1 .623 .343, 00

1.645 .511, 61
1,.583.604,27

1.655. s53, 90

L . 604 .7 45 ,23

1.555.231,31

1.645.511,61
3.229.tts,AA
1 .553 .604 ,27
3 .239 .tsg , L7
r . 662 .149 , 97
3.266.895,LO
1.609.008, 31
3 .].64 .239 ,62
L.540 .896 ,62

ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.I'|ENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCAMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IIÍENTÀRIÀ No MES
PÀGÀI'IENTOS EXTRÀORCÀ.IrÍENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀI,:ENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

c
c
c
c
c
C

C

C

I

6.5O3.'149,70 
| 8.O44.646,32 

|
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PREFE I TI'RÀ ITIUNI CI PÀL
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CONAI'I

Pagina
CONTÀ : 2.1.8.8.1.01.99.00 - OUTROS CONSIGNÀTÀRrOS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

CREDITO SÀLDO 2/:02/ or/ 20t3
3L/ 0L/ 2or3
3L/01,/2oL3
3r/ ot/20!3
2S/02/2073
28/ 02 / 20t3
28/02/2073
3r/ B /20L3
37 / 03 /20r.3
3t/ 03 / 20t3
30/04/20L3
30/04/20L3
3o/ 04/2or3
31/ 05/2013
3t/05/2OL3
3L/0s/20L3
3O / 06 /2073
30 / 06 /2013
30/06/2or3
3L/ 07 /20L3
3r/07/20:-3
37/ 07 /2Ot3
3a/ o8 / 2073
3t/o8/2OL3
30 / oe /20L3
3o / 09 /20:-3
37/to/2013
3t/Lo/2OL3
3o / Lr /2073
3o / Lt /20t3
3L/12/2O!3
3t/L2/20L3
3t/12/20t3

ÀBERTTIRA DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ARRECA.DÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDACÀO EXTRÀORCAIIÍENTARIÀ NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀ]'íENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀTTENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀ.II.IENTÀRIÀ No
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRTÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀR]OS NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO
PAGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.!ÍENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀ.I4ENTÀRIA NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÃDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCAMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDACAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRAORCÀ]'íENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIVIENTARIÀ NO
PÀGÀ.TÍENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.II'IENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀI,ÍENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO
ÀRRECÀDACÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO
ÀRRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
PÀGÀMENTOS EXTRAORCÀMEN?ÀRIOS NO

MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES
MES

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

ESTORNO

77 .722 ,66
2 .2L6 .743 ,66

68 .2r9 ,30
2.036.76't ,3t

92.423,L4
L .922 .922 ,77

272 .724 , L9
869.078,92

78]..936,78
2.680.998,80

26s.348,3s
L .].40 . 94L , 49

L4.067,79
2.t37 .700,60

2.739.tL4,38

594 .2LL,34

586.6s5, 11

584.736,61

6 .422 ,55
307 .L23,56

10.433.560,74
2 .t4]..564, O7

2 . 028 .9L4 , 63

1.88r..133, 88

2 .032 . 597 , 63

2.798.067 ,7r

2 .O90 .'192 , A0

2.150.581, 30

589.504,61

589.471, 55

s82.889,48

590.432,1,2

543.804, 04

10.433.560,74
L2.575 .1,24,8L
12.497.4O2,15
l-0.280.65A,49
12.309.573,t2
t2 .247 .353 , g2
1o.204.586,51
12.085 .720,39
11.993 .297 ,25
10.070.374,4A
t2.1o2.972,1L
7L . A30 .247 , 92
10.961.169,00
l-3.159.236,71
L2.377 .299,93

9. 696. 3 0l-, 13
LL.78't.093,93
11.521.745,5A
1"0.380.804,09
L2 .531. 3 85, 3 9
12.5t7 .323,60
10.379.623, 00
10.969.127 ,6),
s.230.oL3,23
8.819.484, 78
9.225 .273 ,44
s.808.L62,92
g .22L .507 , 81,
8.811.939, 93
8.227 .2O3,32
8.77t.0O't,36
8.764.584,8r
8.457 .461,,25

C
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

19.395.853, 31Tot.aI 27 .853.314, 56 |

(J,)

@
|n-r

rbill,3soe
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Prefeit.ura Municipal de Taubat.e

PREFEITURÀ MUNICIPÀL

)

CoNTÀBILTDÀDE - RÀZÀO Et( 3t/L2/2OL3 Pagina 1

CONTÀ : DEPOSITOS RECEBTDOS POR DETERMINACÀO JUDICIÀL SÀLDO:C SUPERÀVTT:F
DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO

;;);;);;;; 2li
c
c
c
c
c
c
c
c

c
c
c

3r / 07 /20L3
3L/08/20L3
3r/08/20:-3
30/oe/20t3
30/ 09 / 2oL3
3t/L0/20:-3
3L/L0/2or3
30/tL/20t3
30/rt/2oL3
3r/L2/20L3
3L/12/20L3

ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRBCÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORC.A.}'ENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ.ITíENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀITENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀJ'íENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES

1.028,19

2.597 ,63

654,L2

2 .981 ,07

2.664,50

5 . 686, 87

2 .999 , t9

2 .625 , L2

2 .98L , 07

2 .664 , 50

2 .664 ,50

7 .225 ,07

2 .999 , L9
1. 971, 00
4.596,L2
r .998 , 49
4.979,56
4.325 ,44
6 .989 ,94
4 . 008, 87
6.673,37
4 . 008. 87

LL.233 ,94
5 .547 ,0"t

15.612,38 
| 2L.L59,45 

|
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CN-SIFPM )
Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURA MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO EM 3t/12/2OL3

) ) )
CONA}:

Pagina
DEPOSITOS E CAUCOES SÀLDO C SUPERÀVIT : F

DATA HISTORICO cREDrro I SÀLDO lo/c
ÀIERtURÀ DE EXEiCICIO 366.478,301 366.4?8,301 CARREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀItENrÀRrÀ No MEs I | '";:ã;'''" , Joo'*/ó,ru I L

ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀlrENrÀRrÀ No MES i r " "Ji':: I 19?'?9?'19 t ç

Êiãffili+ffi".illffigãtrIi*ffiàâ ilB il83 I . ô^^ ^. | 
, i;;,,á; I li? lii,,íi l e

ÀRREcÀDÀcAo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs í u'000'00 | .". "^ I 171'l??,g7 I g
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRAoRcÀr!ÍENrÀRrÀ No MEs | | ", 1::'l: | :'-2'2?1,29 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MES - EsroRNo | 1,a ,( I e4'se4'4o | 191'?\1''z^9 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRCÀMENrÀRrÀ No MES I 'ze'zs I I :9:'9::;?l | çpÀcAMENTos ExrRÀoRcÀMENrÀRros No MES I 

o À ^^^ ^t 
I 2rs'sz | 4!9'19:,1? | g

ÀRRECÀ.DÀ.À. ExrRÀoRcAlrENrÀRrÀ No MEs I l4'ooo'oo | "", -, I lul':l:,t: I g

iâfiÊiiIl3i"'Xffâ:âfiHfiXIffi?i §3 il83 I .z eso,oo I "::':" I 1fi:i;i;ei I e
ARRECÀDAcÀ. ExrRAoRcÀr,rENrÀRrÀ No MEs I I Z:?'?: | 122'79?,)2 I 9
ÀRREcÀDÀcÀo ExrRÀoRcÀMENrÀRrÀ No MEs I i 3??'i? | 1'^Z'22:,2: I Irffr^ lru rqEs I _^ -- 

I zzl .t't I aot.zae ,o+ | cTi::Ti:T :ilY:::Y:I:Tli I? Y:: - EsroRNo t tt,er I I io7-208,43 I c

168.155, 90 475.364,33 |

DEBITO

02/or/2or3
3L/ 03 / 2oL3
30 / 04/ 20]-3
3!/05/20:-1
3r/os/20t3
30/06/2oL3
3L/o7/2Or3
3:-/07/2or3
3L/08/20:-3
3L/os/2oL3
30/oe/20L3
30/oe/20]-3
3t/Lo/20t3
3O/tL/201,3
3L/12/20t3
3L/L2/20L3

C.^)
cic
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) ,.) ),eitura Municipal de Taubat.e
PREFEITI]RÀ MI]NICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀzÀo Evt 3L/t2/2oL3

CN- S Í FPM a
CONÀM

Pagina

SÀLDO:C SUPERÀVIT:F
DÀTA I trrsroRrco I DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

, , DE TRÀNSPoRTE I t62.752,65 | 170.081,653l/.tz/20r3 | orsensa LreurDÀDÀ No MEs - EsroRNo L^ ^ro 1, r3t/.12/.2oL3 | pÀcÀMENTos oRcÀMENTÀRros No MEs I ^;';;;,;; 
I3t/L2/20L3 | pAcAMENToS oRcÀMENTÀRros No MES _ ESToRNo | | ,4.oL9,!z

7 .329 ,00
6 .690 , t2

L3.870,L2
149,00

c
D
D
c

183 . 951, 77 I LS4.LOO,77 
|

(.â,)

cc
À
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CN_SIFPM
)))

Prefeitura Munj-cipaL de Taubate
PREFEITURÀ MUNICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Etq 3r/L2/20L3 Pagina 1

CONTÀ SUPRIMENTOS DE EUNDOS À PÀGÀR SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I D/c

3),/ or/20:-3
3t/ 0r/2013
28/02/2017
28 / 02 /2O73
28/02/2oL3
28/02/20L3
3t/03/2or3
3:-/03/2073
3t/03/2oL3
31/03/2oL3
3O/ 04 / 2Ot3
30/04/20L3
3o / 04/ 2oL3
30/04/2073
3L/05/20].3
3t/ 0s /2073
3L/05/20t3
3o/ 06/2or3
3O/ 06/201,3
30 / 06/ 2073
3O/ 06 / 2oL3
37/07/2013
3L/ 07 / 2oL3
3t/07/20L3
3t/07/2Or3
3L/08/2Ot3
3L/o8/2ot3
3L/08/20]-3
3L/08/2oL3
30/09/2ot3
30/oe/20]-3
3O/09/2073
30/09/201,3
3r/Lo/2013
3r/t0/2013
3t/ro/20t3
3:-/t0/2OL3
30/tr/20t3
30/LL/20]-3
30/tL/20L3
30/LL/2oL3
3t/t2/2Or3

MES

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES

ESTORNO
MBS
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

ESTORNO
I MES
I MES - ESTORNO

7 .2OO, OO

3.786,55
9.400,00

3 . 151, t-2
I . 8s0, 00

2 .685 , 94
7.150,00

500, 00
7 .500, 00

3.137 ,78
't.46'1 ,60

567 , A9
13 .485, 69

5 .5tS ,72
23 .520, O0

4.567 ,12
17.800, 00

4.566,62
18 .705, 00

2 .372,72
10.820,00

r.5 . 540, 00

7 . 500, 00

3 . 046, 55
8.700,00

1 . 901, 12
11.1s0,00

1.185, 84
3.000,00

!6.233 ,29

2.537 ,78
74.220,00

567,99
18 .470, 00

3 . 068 ,72
16.300,00

4.567 ,),2
23.40s,00

2 .s66,62
10.769, 00

2.372,'t2
2 . 980, 00

15.540,00
8 . 340, 00

15.840,00
12.053,45

2 .6s3 ,4s
5 .700, 00

14.400,00
11 .248, 88

2 .398, 88
4.300,00

r5.450,00
t2.764,t6

5 .6]-4 , L6
6 .800, 00
9.800, 00
9.300,00
1 . 800, 00

L8 .033 ,29
14.895,51

? .427 , 91
9 .965 ,69

24.]-45,69
23 .6t7 ,80
10.132,11
10.700, 00
29.L70,OO
23 . 65L ,24

L3L,2A
3.200,00

19. s00, 00
L4 .932 , 8g
2.867 ,12
1 . 700, 0o

25. r.05. 00
20.538,38

1 .833,38
4.400,00

15 .169, 00
12.796,24
t.976,24
4 .349, 00
7 .329,00

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀIqENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀ.I"'IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀ}'ENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀI'.IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀI'íENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESA I,IQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀ.II,IENTÀRIOS NO
DESPESA LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀIIIENTOS ORCÀMENTÀRTOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTARIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES .
PÀGÀ]'IENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTARIOS NO
DESPESÀ ],IQUIDÀDA NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀ.II,IENTOS ORCÀ]'ÍENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCAMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
DESPESA I,IQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀ.IíENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCÀJIIENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES -
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO
PÀGÀMENTOS ORCA.I4ENTÀRIOS NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
c
C
c
c
c
c
C
c
c
D
c
c
c
c
c
c
c
c
c
C

À TRÀNSPORTÀR 
I !62 .752,65 

|
170. O8l-, 65 | 7.329, oo I C
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êc
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coNÀr'{

Pagina

t
:-

t
CONTÀ : - OUTRÀS ENTIDÀDES CREDORÀS SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DATÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SALDO D/c

30/LL/2073
30/LL/2Oa3
3o/LL/2oL3
3]-/L2/2Ot3
3r / L2/ 2ü,3
3L/L2/20!3
3L/t2/2or3

DESPESÀ I,IQUIDÀDÀ NO MES
PÀGAMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀ.IIIENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDADA NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DE TRÀNSPORTE 735.302,33

L2 .694 ,54
2s . 000, 00

10.490,36
40.867. r-3

1.193.350,30
7.760,OO

LO.205 , !5
40 .86'7 , t3

459.O47,97
46s.807 ,97
453.113,43
42S.Lt3 ,43
438.318,78
479.LAs ,91
468.695,55
427 .A2A,42

C

c
c
c
c
c
c
c

824 .354,36 | L.252.L82,78 
|

(á)
€
c")
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) )CN-SIFPM
Prefeitura Municipal de Taubate

PREFEITURÀ MI]NICIPÀL

coNTÀBrLrDÀDE - RÀZÀO Evt 3L/),2/2O!3

CONTÀ : 2.1.8.9.1.04.99.00 - OUTRÀS ENTrDÀDES CREDORAS SÀLDO:C SUPERÀVÍT:F

I

a

DÀTÀ HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO D/c
02/oL/20:-3
3t/or/2013
37/OL/20:-3
31/0t/20!3
3t/ot/20L3
37/0L/20L3
28/02/20L3
28/02/2oL3
28/02/20]-3
2S/02/20].3
28/02/201,3
3r/ B / 20t3
3t/03/20]-3
3r/ ú / 2Or3
30/04/2oL3
3o / 04/ 2ot3
3o / 04 /2oL3
3r/ 05 /20L3
3r/05/20:-3
3r/05/2073
37/05/20:-3
3t/05/201,3
30/06/2013
30/06/2oL3
3t/07/2OL3
3t/ o7 /2OL3
3L/07/20L3
37/ 07 /20!3
3t/07/20]-3
3r/08/20:-3
3t/08/20:-3
3t/08/201,3
3\/ os / 2ü3
3L/o8/20L3
30/09/20L3
30 / oe /20L3
30/ 0e /20:-3
30/oe/20:-3
3t/:-0/20t3
31/tO/20!3
3L/ t0 / 2oL3
30 / Lr/ 20L3

MES

MES

ESTORNO
MES
MES - ESTORNO

50.894,45
L97 .844,5A

l-0.882, 36

58 .634 ,32
5 - 046 ,20

727 ,66
70.842,68

7.118, 16
50.902,87

15.175,09

4t.t25 ,49
41.560,00

22 .648 , AL

6 .446 ,98

23.915,95
30.600,00

11.053,98

10.379,33
38.940,00

8.550,84
30.870,00

1.t42,58

370.268,),t
90.919,88

L9g .0:-2 ,7 9

23 .2L6,75
81. 173, 09

5.046,20

20.294,16

76.632,73

18 . 536, 66

41 . 560, 00

23 .600 , 4l
64 .660 ,34

30.600,00

23 .643 , 49

38.940,00

r.5 . 998. 63
30.870,00

L4.336,78
t7 .240,00

7 .800,25

370.26A,tL
46t.L8'7 ,99
659 .2OO ,78
608.306,33
470 .46L ,75
433 .678, 50
514 . 851, 59
503 .969,23
509. 015, 43
450.381-, l-l-
445.334,9L
465 .629 , 07
464 .90L,4t
394.058,73
470.69L,46
463 .573,30
412 .67 O ,43
437.207 ,09
416.032, 00
457 .592,00
4t6 .466 , 5t
374.906,5L
398.s06,92
375.858, 11
440.518,45
434.07L,4't
464 .671, , 4'7
44O.755,52
4LO .155 , 52
433 .799 , Ot
422 .7 45 , 03
461.685, 03
451.305, 70
4L2.365,',lO
428.364,33
459.234,33
450.683,49
419.81-3,49
434.L50,27
45L .39O , 27
450.247 ,69
458 .047 , 97

ABERTURÀ DE EXERCICIO
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ.I4ENTOS EXTRÀORCAqENTARIOS NO
PAGÀMENTOS ORCÀ}IENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ.}ÍENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES -
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.II'IENTARIÀ NO
ÀRRECADÀCAO EXTRÀORCÀMENIARIÀ NO
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀI,IENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀIqENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀII{ENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀIIENTÀRIÀ NO MES
DESPESA LIQUIDADÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀ}4ENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ.IITENTÀRIÀ NO MES
PÀGÀIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECADÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES
ARRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ}IENTÀRIÀ NO MES
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀ]'{ENTÀRIA NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIA NO MES
DESPESA LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀMENTARIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ARRECÀDÀCAO EXTRÀORCÀMENTARIÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀMENTOS EXTRÀORCÀ]'íENTÀRIOS NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀI,IENTÀRIA NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ.IIIENTOS EXTRÀORCÀMENTÀRIOS NO MES
ÀRRECÀDÀCÀO EXTRÀORCÀMENTÀRIÀ NO MES

- BSTORNO

- ESTORNO

- ESTORNO

ESTORNO

ESTORNO

À TRÀNSPORTÀR 
I 735.302,33 1.193.350,30 | 458 .047 , 9't I C

Cá)
6
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PREFEITT]RÀ MUNICIPÀL
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t

1f

I
a

OUTRAS OBRIGÀCOES DE EXERCICIOS ÀNTERIORES SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTA HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c

3r/oL/20L3
3!/Or/20L3
28/02/2013
28/02/20]-3
3t/03/20L3
3L/03/20t3
3L/07/20L3
3t/o7/20t3
3r/08/20L3
3L/os/20]-3
3L/08/2o!3
30/09/20:]3
3o/oe/20]-3
3L/Lo/20t3
3t/LO/20L3
3L/lo/20L3
3L/Lo/2o!3
3o/LL/20L3
3O / 1-L /20L3
30 / LL/ 20t3
30/LL/zor3
3L/L2/20!3
3L/L2/20L3
3L/L2/20t3
3t/L2/20:.1

15 .601, 00

14.513,00

930,84

52.372,L9

22.A61,30

45 . l-80, 99

191,54
2 . 068, 55

383, 06
2 .595 , A3

5.264,74

15 .601, 00

14 .513, 00

930,84

68.583,28

6 .6s0 ,20

5.O22,L4
45 . r80, 99

4 .617 , 6L

316 ,26
595,83

255 ,38
1 .155 , 67

17, 03
459 .480 , L2

15 .601, 00
0, 00

14.513,00
0, 00

930 ,84
0, 00

68. s83,28
16.211,10
22.86L,30

0, 00
5.O22,L4

50.203,13
5.O22,L4
9 .6)9 ,7 s
9 .448 ,2t
7 .379 ,66
7 .7t5,92
8.3r1,75
7 .928 , 69
5.332,86
s.588,24
6.743,91
t.479,13
I .496 , 76

460.976,28

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
PAGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIQUIDADÀ NO MES
PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ LIQUIDÀDA NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

DESPESÀ L]QUIDÀDÀ NO MES
PÀGÀ}TENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ÉSTORNO
DESPE§À I]IOUIDÀDÀ NO MES
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES
DESPESÀ I,IQUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ LIQUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PAGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES

PÀGÀMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES - ESTORNO
DESPESÀ LIOUIDÀDÀ NO MES
DESPESÀ I,IOUIDÀDÀ NO MES - ESTORNO
PÀGAMENTOS ORCÀMENTÀRIOS NO MES . ESTORNO
TRÀNSFERENCIÀ PELO ENCERRÀMENTO PÀRCIAI, DO EXERCICIO

c
D
c
D
c
D
c
c
c
D
c
c
c
c

c
c
c
c
c
c
c
c
c
c

Total 161.963, O7 | 622.939,)5 |

(,
co
co
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PREFEITURA MUNICIPÀL
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) t
a[.

I
{ t

CONTÀ : RP NÀO PROCESSÀDOS À LIQUIDÀR SALDO:C SUPERÀVIT:F

HISTORICO DEBITO CREDITO SÀLDO I o/c
02/oL/20L3
3r/0L/2013
3t/07/20L3
3L/or/20L3
28/02/2oL3
28/02/20L3
28/02/2oL3
3r/ ü / 20L3
3L/03/2oL3
3r/ B / 20L3
)0/04/20t3
30/ 04 / 20L3
30/04/20t3
3r/05/20t3
3L/05/20L3
30/06/20t3
30/06/20L3
30/06/20]-3
3t/07/20t3
3r/0'1 /20L3
3t/o7/2oL3
3t/08/2OL3
3:-/08/20L3
30/0e/20L3
30/09/2OL3
30/09/2OL3
,,/to/20!3
,,/ ro/ 2or3
37/ LO/ 20L3
30/r!/20L3
30/ 77/ 20L3
30 / rL/ 2OL3
3r/ n / 2oL3
3t/t2/2Or3
3r/L2/2or3
3r/12/20:-3

6.408.059,59

155.202,13
I .352 -7 05 , 44

473.9'13,59
2 . 162 .),90 , 80

744.279,79
525.583, 36

28 .890 , 23
73L.OO4,62

t48.L67 ,72

5.694,30
96.786,47

26 .102 ,85
52 .407 ,32

49.686,04

t99 ,75
44.435, 18

55.043, L8
32.OLL,84

64.O25,90
4.176,96

2 .563 . 946,01
L2 .82't ,56

L6.304.615, 14

25 .453 ,27

78.486, 03

16.304 .61-5, 14
9.896.555, 55
9 .922 . OO8 , 82
9.766.806,69
8.4I4.101,25
I .492 .5A7 ,28
8. 018.613, 69
5 .856 .422 , 89
5 .8s6 . 642 , 45
5 .tt2 .362,66
4 .546 .7't9 ,30
4.586 .779 ,32
4.557.889, 09
3 .426 .984,47
3 .827 . O44 , 40
3.67A.576,68
3 .684 .545, 08
3 .678 .850, 78
3.582.064, 31
3.582.110,84
3 .556. 007, 99
3.503.600.67
3.s08.388,64
3.458.702, 60
3.459.255,20
3 .459.055,45
3 .4]-4 .620 ,27
3.435.733,47
3.380.690,29
3 .348.678,45
3.350.400,47
3 .286 .374 ,5'7
3.2't7 .597 ,6r
3 . 464 .8O2 , 92

900. 8s6, 8s
848.029,29

ÀBERTURÀ DE EXERCICIO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEITÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀx, NO MES . ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEI,ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
I,IQU]DÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQU]DÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PAGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEIÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEIÀMENTO DE RESTOS À PAGÀR NO MES
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCAO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCELÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
LIQUIDÀCÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
I,IQUIDACÀO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES - ESTORNO
CÀNCEI,AMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES
CANCEI.ÀMENTO DE RESTOS À PÀGÀR NO MES

279 ,56

0,02

159,93

5.668.40

46 ,53

4.797,97

552 ,60

2L.713 ,20

L.722, 02

187.205,31

C
c
c
C
c
C
c
c
c
C
c
c
c
c
c
c
c
c
C

c
C
c
c
C
c
c
c
c
c
c

c
c
c
c

Total t5 .'7 42. 000, 6 9 | 16.530.O29,98 
|

(.^)
6
c-c

985Vto7
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L
t
h
t)
t

RP NÀO PROCESSÀDOS - INSCRICÀO NO EXERCTCIO SÀLDO:C SUPERÀVIT:F

DÀTÀ 
I HISTORICO I o/c

3L/1,2/20L3 | rNscRrcAo DE R.p. NÀo pRocEssÀDos Do ExERcrcro r ;;.;;;.2;;',;; I ;,.;;; z;;,;; I ;
0,00 

|
43.825.642,06 

|

O\)(§
C)

Pagina 1
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Prefeitura Municipal de Taubaté

Estado de São Paulo

Secretaria de Administração e Finanças

Departamento de Contabilidade

SALDOS PATRIMONIAIS

DO EXERCÍCO DE 2ot3

C.R.C. rSPtggSST lo-l
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393
I spru

I

I

I

| 27/or/2016

I comÀ

11.1.1.1.1.02.00.001 G I

11.1.1.1.1.0a.01.001 c I

11.r..1.1.1.04.0e.001 c I

l1.r..2.2.1.oo.oo.ool c I

1r.1.3.5-1.os.oo.ool c I

l1-1-3.8.1.03.00.001 G I

l1.1.l.o.1.os.oo.ool G I

11.1-3.8.1.21.00.001 c I

11.1.s.6.1.01.00.001 c I

l1rl\6.1.03.oo.ool c I

11. .6.1.oa.oo.ool G I

11.1.s.6.1.05.00.001 c I

l,1s.6.1.06.oo.ool G I

, 5.6.1.07.00.001 G I

11.1.s.6.1.08.00.001 c I

11.2.1.1.1.03.01.001 c I

11.2.1.1.1.0a.00.001 G I

11.2.1.1.1.0s.03.001 c I

11.2.1.3.1.01.03.001 G I

11.2.1.3.1.01.e9.001 c I

1r.2.3.1.1.01.01.001 G I

11.2.3.1.1.01.02.001 c I

11.2.3.1.1.01.03.001 c I

11.2.3.1.1.01.04.001 c I

11.2.3.1-1-01.os.ool G I

11.2.3.1.1.01.06.001 c I

11.2.3.1.1.01.07.001 G I

11.2.3.1.1.01.08.001 c I

l1^1.r..01.oe.ool c I

11.. .1.1.01.12.001 G I

11.2.3.1.1.01.21.001 c I

h\:..r.r.or.ss.ool c I

, .j.r.1.02.01.ool G I

11.2.3.1-1.02.02.ool c I

11.2.3.1.1.03.01.001 c I

11.2.3.1..1.03.02.001 G I

11.2.3.1.1.03.03.001 c I

11.2.3.1.1.03.0a.001 c I

11.2.3.1.1.0a.02.001 c I

1r.2.3.1.1.04.0a.001 c I

11.2.i.1.1.04.0s.001 c I

1r..2.3.1.1.04.06.001 G I

Ir.2.3.1.1.04.ee-ool c I

11.2.3.1.1.05.01.001 c I

11.2.3.1.1.0s.03.001 c I

lr.2.3.1.1.ee.ee.ool c I

11.2.3.2.1.02.es.001 c I

1r..2.3.2.1.06.01.001 c I

12.1.1.1.1.01.02.001 c I

12.1.1.1.1.01.03.001 c I

12.1.1.1.1.01.06-ool G I

12.1.1.1.1.02.01.001 c I

12.1.1.1.1.03.02.001 G I

2.483.L2i,601 
I

1-85{.1o6,zsl 
I

1oz - 902 . sss, 9s | |

40,e8| 
|

7-39?.11-3,681 I

s8o.237,841 |

13.1s0.401 
|

35 -29?,úl I

i6l.L92,LBl 
I

1,22.3L8 ,54 | |

1.4?6, OO | |

aao,a8 | |

36.9L5,L71 |

229.o7L,751 
|

69-014,171 
I

126-L24.96a,s31 
|

14-385.32{,90| 
I

s.345.640,881 
|

406.972,951 
|

5. a?3, 50 I I

s2.22s,901 
|

153.929, a4 I I

7o2 .o5B ,57 | |

401.999,2s1 
I

a5-o27,481 
|

426 .366, {8 | |

86{, oo | |

sL2-ee9,2ol 
I

250.681,36 I I

2.L2s,ool 
I

13.507,40 I I

25.962 -203,891 
I

6.026.351,041 
I

s96 . 4so, 76 | |

782.027,361 
|

2L.s67,ool 
I

26.485.9s0,031 
|

L2L.965,241 
I

73a . BB4 ,27 | |

249 .s29 ,7o | |

4so-010,94 | |

159.{Bo,11l 
I

8?8,6a | |

9.2s9.107,8s1 
I

L4.572.69s,391 
I

7 .294.Ls3,931 
I

287.199-06s,581 
I

34.089. 355, 39 | |

coNÀn I

I

I

I

PagiE 1 |

DBBrro I cREDrro I

| 3o.os8,e3l

I a!.s]-o,a1 |

I L2.t5a,761

| 2.396 -a42,6s1

I r. oor, es I

MUNICIPIO DB TÀUBÀTE

SÀDOS PÀTRII.'ONIÀIS - MES DBZB'BROi/2o13

PREFBITT'RÀ MUNICI PÀIJ

rD I F/P lDEscRrcÀo lslNl

F IBÀNCOS CONTÀ MOVIT,IBNTO,/CONTÀS PROPRIÀS /CONTÀ UNIC I P I D I

F lPouPÀNcÀs lplDl
F loúTRÀs ÀprrrcÀcoEs FrNÀNcBrRÀs DB rrrOUrDEz rMEDrÀTÀ I p I D I

p lcRmrrosrRrBtrrÀ-RrosÀRBCBBER - coNsorrrDÀcÀo l p l D I

F lDBposrTos JrDrcrÀrs Ào TJ. - REcrtíB ÀNUr I p I D I

F lvÀr-oREs Eu rRÀNsrro REArJrzÀvBrs À crrRTo pRÀzo I p I D I

F lcREDrros À RBCaBBR poR REEMBoLso DE sÀtÀRro MÀTERN I p I D I

P lcoNTRrBurcÀosocrÀr, I p I D I

P lMÀrERrÀLDEcoNsUMo lplDl
P lHÀTERrÀrsDEcoNsrRUcÀo lplDl
P lÀu'roPBcÀs lplDl
p IMBDÍCÀMB{ToSEMÀTERrÀrsHosprrÀrÀREs I p I D I

P InrBRrÀrscRÀF.rcos lplDl
P lMÀrERrÀrspBR!ÍÀNBlrrBs lplDl
P lMÀrRrÀLDEExpmTBNTE lplol
p lcREDrros NÀo pRwrDElcrÀRros rNscRrros I p I D I

p lDrvrDÀ ÀTrvÀ NÀo rRrBur'ÀRrÀ - crrrBmEs I p I D I

p lFrNNcrÀl,tE{ToscoNcmrDosÀRBcEBER I p I D I

P lÀcoBs lPlDl
p lorrrRosrrrulosBvÀroRBsuoBrlrÀRros I p I D I

p lÀpÀRBr,HosDBrrBDtcÀoBoRrEtrÀcÀo I p I D I

p lÀpÀREIJrosEBeurpÀ!{BrrosDBco[nNrcÀcÀo I p I D I

p lÀpÀREL[os, EeurpÀuErÍTos E l]TB,rsrrJros umrcos, oDoN I p I D I

p lÀpÀREIJtosBEeurpÀilBrr\)spÀRÀBspoRTEsBDrvBRsoBs I p I D I

p lEeurpÀüErro DE pRorBcÀo, sBclruNcà E socoRRo I p I D I

p lMÀeurNÀsEBourpÀr,tENrosrM)usrRÍÀrs I p I D I

p lr.{ÀOUrNÀs B BeurpÀxEirros BNERGarrcos I p I D I

p lraourNasEBeurpÀüENroscBFrcos lplDl
p lÍ.rÀeurNÀs, FERRÀr,rElrrÀs B urHsrLros DE oFrcrNÀ I p I D I

p lEeurpÀrKTos. pEcÀs E ÀcBssoRros pÀRÀ ÀuncMovBrs I p I o I

p laeurpMENTosHrDRÀulrcosBBLETRrcos I p I o I

p lourRÀs MÀeurNÀs, ÀpÀRBLHos, BeurpÀrtBrros B FERRÀMB I p I D I

p lBeurpÀME{Tos DB pRocEssÀüBNTo DB DÀDos I p I D I

p lBourpNEmos DB TBctror.ocrÀ DÀ rNFoRBcÀo I p I p 
I

p lÀpÀxBr,HosEUTBl{srrJrosDoüBsrrcos lplDl
p lMÀeurNÀsBUTBtsrrrrosDBBscRrroRro I p I o I

P ll4oBrLrÀRro&cBRÀL I p I D I

P lüTBrísÍLrosB.rcERÀr, lplDl
p lcor,EcoEsBMÀTERrÀrsBÍBlrocRÀprcos I p I D I

p lrNsrRWB{Tos}..rusrcÀrsBÀRTrsrrcos I plD 
I

p lBourpMEtÍTos pÀRÀÀrrDro, vrDEoBForo I p I D I

p loBRÀs DB ÀRrE B pBcÀs pÀRÀ ExposrcÀo I p I D I

p |ourRos mrERrÀrs ctLTmrs, EDucÀcroNÀrs E DB coilu I p I D I

P lwrctIlosHcBRÀÍ, lplDl
p lwrculos DB TRÀcÀo MEcÀNrcÀ I p I D I

P lorrrRosBBNsMovErs lplDl
p loüTRos BENS rMovBrs DB uso BspBcrÀL I p I D I

P loBRÀsEr.lMÀr.tBNro lplDl
P lDBcrrrorERcBrRosÀrrÀRÍo I p I c I

P IEERrÀs I p I c I

F lÀGHTBspoLrrrcos lplcl
F lsÀÍ.Àxros, RrMrrNEBcoBs B BENBFrcros DB BxRcrcros I p I c I

F I 
pRECÀToRros DE pBssoAr DB ExBRcrcros ÀlÍTERroRBs - I p I c I
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I sPnr

I

I

I

I zz/or/zore

cow I

I

I

I

:::t: : 
i

I rD I F/P lDBscRrcÀo lslNl DBBrro I cREDÍTo I

--------------------- |

F lpRBcàToRrosDBpBssoMDEExERcrcrosMmroRBs- lplcl I a.693,3a1

F lcoNTRrBUrcÀo Ào REGTUB pRopRro DB pRBvrDBrircrÀ Do I p I c I | 3.456.935,0?l

F lrNss-corrRrBurcÀosoBREsÀrÀRrosBREutNERÀcoBs I p I c I | 1.000.536,s21

F lrNss - coNrRrBurcÀosoBREsBRvrcosDETBRcBrRosou I p I c | | 26.6sL,sol
F lFcrs lplcl | 474-L4o,s4l

F lB'rcÀRcossocrÀrsÀpÀcÀ.R-rNrBRorss-MrrNrcrpro lplcl I BL7.9.tB,64l
F lFoRNBcmoRBsDaExERcrcrosÀ.N'rBRroREs I p I c I | 18.3oa.3oo,3sl
F lcoMTÀsÀpÀcÀR- cRBDoRBsNÀcroNÀrs -DBE(BRcrc I pl cl | 338.s05,631

F lrNss lplcl I e33.s3s,o8l
F lEr.rcÀicossocrÀrs-ourRÀsEtrTrDÀDBs lplcl I L.50s.L42,221
F lrss I p I c I I 3.843,031
F lpB.rsÀoÀLrr.íBNTrcrÀ lp lc I I tos.7so,24l
F lRBTB.rcoBs-BirrrDÀ.DBsREpRBsBNTÀTrvÀsDBcrÀssBs lplcl | 25.933,261
F IRErH'rcoEs-pLÀNosDBsBcuRos lplcl | La2.a67,o61
p lRBTBrcoEs-B{pREsTrr,rosEprNÀNcrÀffENTos lplcl I 1.5{0.g96,621
F lourRoscoNsrcNÀTÀRros lplcl I s.a57.a6:. ,2sl
F lDBposrrosRBcBBrDospoRDBTERiírNÀcÀoJtDrcrÀL lplcl I s-547,o71
F lDErcsrrosEcÀucoEs lplcl | 307.208,431
F lsupRrilENTosDBFrrlrDosÀpÀcÀR lplcl I 149,ool
F lourRÀsBrrrDDEscRBDoRÀs lplcl | 427-828,421
F lorrTRÀsoBRrcÀcoEs DBExERcrcrosÀ.N,rERroREs I p I c I | 460.916,281
p lpRBcÀToRrosDEpBssoÀLDEBxBRcrcrosÀNTBRToRBS_ I p I c I I s99.326,531
p lpREcÀToRrosDEpBssoÀrJDEHERcrcrosÀNrERroRBs- | p I c I | 2.914.9s4,551
p IpRBCÀToRrosDEpBssoÀ!-RBGrMBEspBcrÀrr lplcl | 512.283,s11
p lpRBcÀToRros DB BBNBFTcÍos pREvrDBicrÀx.ros DB BxERc I p I c I | 132.a30,1a1
p lpRBcÀToRros DE BBlrBPrcros pRaivrDBl{crÀRros DE ExERc I p I c I | 32.233,821
p lFoR.rÍBcDoRBs-À.trrBsDBos/os/2ooo lplcl I 5.730-041,381
p lpRBcÀToRrosDEFoRNBcBDoRBs -ÀpÀRTrRDBos/o5/2o I p I c I J 8.03s.223,981
p lpRBcÀToRrosDBFoRNEcmoRBsNÀcroNÀrs -REGruBEs I pl c | | 1.s8s.279,o21
p lpRBcÀToRros DB TERcBrRos DE ExBRcrcros À.![rERroRBs I p I c I I s.715.586,071
p lpRBcÀToRros DB TBRcBrRos DB B(ERcrcros ÀNrBRroRBs- I p I c I I 23.s8s.661,131
p lsupBRÀvrrs ou DEFrcrrs Do ExERCrcro I p I c I 297-s?2-s47,241 

|

p lsupB*Àvrrs ou DE.rcrrs DB ilBRcÍcros ÀNrERroREs I p I c I I 471.346.465,581
p lsupERÀvrrs ou DBFrcrrs Do E(ERcrcro I p I c I 69.7s7-412,621 

|

p lsupBRÀvrrsouDBFrcrrsDoExmcrcro lplcl | 8s.340.399,241
p lsupERÀvrrsouDBprcrrsDoE(BRcrcro lplcl I t99.31.6.543,761

lRp NÀo pRocBssÀDos - Br(ERcrcros ANTBRToRES

lRp NÀo pRocBssDos - rNscRrcÀo No ExBRcrcro

lRp pRocBssÀDos - Er(ERcrcros ÀNTBRToRBS

lRp pRocBssÀDos - rNscRrcÀo No Bjr(BRcrcro

F IRP NÀo pRocEssÀDos À rrreurDÀR

lRp NÀo pRocBssÀDos rrreurDÀDos À pÀcÀR

F lRp NÀo pRocEssÀDos - rNscRrcÀo No BxBRcrcro

IRP PRocEssÀDos À pÀcÀR

lRp pRocBssÀDos - rNscRrcÀo No E(BRcrcro

I cÀucÀo

lcoNTRÀTos DB sBcuRos

lcoNTRÀTos DB sBRvrcos

lcomRÀTos DB ÀrucuErs

lcoNTRÀTos DB FoRNacrxENrc DE BExirs

lcoNTRÀTos DB EMpREsrrMos B FrNÀNcrÀ.ttErÍlos

loUTRos coNTRÀTos coü TmcBrRos

lolDl t.3o4.77s,2:.1 
I

lolDl 43.82s.642,o61 
|

lolDl 984 - 2Bo, 83 | |

lolDl 2s.es:..2es,sll 
I

MT'NICIPIO DE TÀI'BÀTB

SÀLDOS PÀTRÍMONIÀIS - MES DBZB{BRO/2013

PRBPBITT'RÀ MI'NICI PÀI

I coNrÀ

t---

t---
12.1.1.1.r..0i.03.001 c I

l2.r.1.a.2.oa.01.ool r I

12.1.r.4.3.01.01.001 u I

12.1.1.4.3.01.03.001 u I

12.1.1.{.3.06.oo.ool u I

l2.1.1.4.s.oo.oo.ool M I

12.1.3.1.1.02.0o-ool c I

J2.1.3.1.1.0s.03.001 c I

12.1.8.s.1.01.02.001 c I

12.1.8.8.1.01.03.001 G I

l2rrr\s.1.01.08.ool G I

12. .8.1.01..10.001 G I

12.1.8.8.1.01.13.001 G I

lra8.B.1.o1.r.a.ool c I

, 8.8.1.01.15.001 c I

l2.1.s.s.r.01.ee.ool G I

12.1.8.8.1.03.01.001 c I

l2.1.s.s.1.oa.01.ool c I

l2.1.s.e.1.03.oo.ool c I

12.1.8.9.1.04.9e.001 G I

12.1.8.e.1.9e.02.001 c I

12.2.1.1.1.02.03.001 G I

l2-2.1.1.1.02.0s.001 G I

12.2.1.1.1.02.06.001 c I

l2.2.L.2.L.oi..02.ool e I

12.2.1.2.1.01.03.001 c I

12.2.i.1.1.03.02.001 c I

12.2.3.1.1.03.03.001 c I

12.2.3.1.1.03.04.001 c I

lz,i\s.1.6r.or.oo, n I

12. .9.t.04.03.ool G I

12.3.7.1.1.01-oo.ool c I

!\?.1.1.02.00.00 1 G I

.7.1.2.01.00.001 r I

12.3.?.1.3.01.00.001 u I

12.3.7.1.a.01.00.001 B I

ls.3.1.2.o.oo.oo.ool I

ls.3.1.z.o.oo.oo.ool I

ls.3.2.2.o.oo.oo.ool I

1s.3.2.?.o.oo.oo.ool I

l5.3.1.1.o.oo.oo.ool I

l6.3.1.r.o.oo.oo.ool I

l6.3.1.7.o.oo.oo.ool I

l6.3.2.1.o.oo.oo.ool I

l6.3.2.7.o.oo.oo.ool I

l7.1.1.1.o.oz.oo.ool I

17.1.2.3.0.01.00.001 |

17.1-2.3.o.02.oo.ool I

17.1.2.3.0.03.00.001 |

l7.1.2.3.o.oa.oo.ool I

l7.1.2.3.o.os.oo.ool I

17.1.2.3.0.e9.00.001 |

l?.3.2.0.0.0o-oo.ool I

lolcl
lolcl
lolcl
lolcl
lolcl

I s88.02e,291

| 4t-6 .74s,9s1

I a3.a2s -6a2,061

| 9Ba . 2ao, s3 |

| 2s.99L.29s,stl

lclDl 2.2as.6oe,171 
|

lclDl 13?.464, 51 | |

lclDl 7s.e45.321,5a1 
|

lclDl 540. 1?3, 10 | I

lclol 4e.3so.3o?,ozl

lclDl ls.ooo.oor,ool

lclDl r.12a.a21,s61
lcoNTRoLB DÀ rNscrrcÀo DB cRmrros H DrvrDÀ ÀTrvÀ I c I D I B2.26a.L4o,7ol
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MUNICIPIO DB TÀI'BÀTB

SMOS PÀTRTUONIÀIS . MBS DBZA$íBRO/2013

coNÀ!, I

I

I

I

PagiE 3 |

-----------l
DEBTTO I

27 /01/20L5 PRBFBIM MICIP&

t-----------
I coNTÀ

t-----------
I rD I F/P lDEscRrcÀo lslNl

l7.9.r.2.o.oo.oo.ool

l?.9.2.o.o.oo.oo.ool

lz.9.4.2.1.oo.oo.ool

17.9.4.2.2.00.00.001

l?.9.a.3.o.oo.oo.ool

l?.9.4.6.o.oo.oo.ool

l7.e.a.B.o.oo.oo.ool

18.1.1.1.0.02.01.001

lB.1.1.1.o.oB.01.ool

lB.1.2.1.o.os.01.ool

le4:.o.ot.ot.oo,
18. ..3.0.02.01.001

18.1.2.3.0.03.01.001

,\2.3.0.04.01.001
2.3.0.05.01.001

18.1.2.3.0.99.01.001

l8.3.2.3.o.oo.oo.ool

ls.e.1.2.1.01.oo.ool

18.9.1.2.2.01.00.001

lB.e.1.2.2.02.oo.ool

l8.e.2.1.1.oo.oo.ool

lB.9.2.1.2.oo.oo.ool

18.9.4.2.1.02.01.001

ls .9 .4 .2 .2 . oL. 02. ool

18.9.4.2.2. 01.03. oo I

lB.e.4.3.1.oo.oo.ool

18.9.4.5.2.02.00.001

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

lcoNTRoLB FrNÀNcErRo DÀs DBspBsÀs oRcÀráBÍrÀRrÀs DE I c I D I

lDrspoNrBrLrDÀDEsFrNÀNcBrRÀs lclDl
lcoNrRor,a FrNÀNcBrRo Dos DBposrros RBFBRBrÍTBS Ào RB I c I D I

lcoMTRÀpÀRTrDÀ DB pRBcÀToRros - crcNTRorrE poR cRBDo I c I D I

lcoNTRÀpÀRTrDÀ DB ÀDrÀNrÀirErrros coNc@rDos/supRrME{ | c I D I

lcoN'TRÀpRTrDÀDrRBrrúsBoBRrcÀcoEscoNVBNrÀDos I c I D I

|conT ne,nmrroa DB RBspoNsÀBrLrDÀDEs coM TERcBrRos I c I D I

lcÀucÀoÀExBcurN I c I c I

lournes emrrrrÀs RBCEBTDÀS No pÀrs À E:xBcrrrÀR I c I c I

lcÀucÀoÀExBqrrN I c I c I

lBrBxBCUcÀo I c I c I

lB!,r BxBCUcÀo I c I c I

lBl4 ffiEcucÀo I c I c I

leBxBcucÀo I c I c I

lB{ExEcucÀo lclcl
lB.Í Br(BcucÀo I c I c I

lcnmrros rNscRrros BÍtt DrvrDÀ ÀTrvÀ À RECEBBR I c I c I

lRPPRocBssÀDoÀ pÀcÀR I c I c I

lRpNÀopRocEssÀDoÀ rrreurDàx lclcl
lRpNÀopRocBssÀDo LTOUTDÀDoÀpÀcÀR I c I c I

lDrspoNrBrLrDÀDBs FrNÀrvcBrRÀs oRcÀüENrÀRrÀ À urrlrz I c I c I

lDrspoNrBrr.rDÀDBs FrNÀNcErRÀs oRcMElrrÀRrÀ urrlrzÀD I c I c I

lvÀroREsÀTUNsFBRTR-RBÀ lclcl
lpRBcÀroRros DB pBssoÀ! - ÀlÍr8s DB oslos/2ooo I c I c I

lpRBeroRrosDEpBssoÀ], - posrBRroREs Aos/os/2ooo I c I c I

lÀDrÀmÀI,rE{Tos coNcEDrDos I c I c I

lourRoscoNvBtrosREcEBrDos lclcl

72 .LO5 - 993 , 67 |

5 .642 .737 . O6? , 68 |

8.390-792,661

8 .295 , ozl

23 . 9oO, OO I

2.0't4.750,OOl

s -7 88 .sO2 ,98 1

I

I

I

I

I

I

I

618.511,39 |

5 . 788. 502, 98 |

t-.560.o98,381

L37.464,571

79 .94s -32'7 ,58 |

540. U3, 10 |

49.350.307,071

15.000-oo1,ool

a .728 . A27 ,56 |

82 -268.r40,7Ol

26.975.576,3all

44 .7L3 .67t, 35 |

41,5 -745 ,9A I

Lr2.239.786,301

5.530.497.281,38 I

8.39O-792,661

3.601,581

4 -693,34ll

23 - 900, OO I

2 -O'14 -75O , OO I

----------------l

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

t-----
I | 7.oa6.26t.096,12l 1.086.261.os6,321

^
TOTÀI, POR SISTE'{À

J 
- Patrircnial 1.051.7?6.949,35

j - Patrircniat 1.051-776.949,35

12 .lO5 .993 ,61 CoÍq)enÊado 5 .962.3?A .a53 ,30

72.r05.993,6? CoÍEen6ado 5.962.31A.t53,30

TOTÀIJ DO PÀSSM FrNÀNCETRO 85.469.651,69

TOTÀrJ DO PÀSSTVO PERMANENIB 55.017.559,93

(TNTER OFSS . BSTÀDO)

(INTBR OFSS - BNTIDÀDB)

(INTRÀ OFSS - BNTIDÀDES DO MIJNICIPIO)

(INTBR OFSS - OMROS MT'NICIPTOS)

( IMER OFSS - UNIÀO)

Orcmentario

Orcdentario

TOTÀL DO ATIVO FINNCBIRO

IOTÀIJ DO ÀTM PERIiIÀNENTE

420.230.2AA,22

564.216.6A7,27

IDMIFICÀCÀO ( ID)

B - Inter Orceento pi6caL e da Seguridade Social
c - Inter Orcarento Fiscal e da Sêguridade Social
f - Intra Orcmento piscal e da Seguridade Social
H - Inter Orcmênto Fiscal e da Seguridade Social
U - Ínter Orcdento Fi6ca1 e da Seguridade social

Marco
;

C.R.c.l

CREDITO
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ANEXO 14 - BALANÇO PATRTMONTAL

Município: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNtCtpAL DE TAUBATE

Exercício:
Mês:

2013
14

EM R$

ATlVO PASSIVO

rírulos Exercício Atual Exercício Anterior rÍrulos Exercício Atual Exercício Anterior

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Equivalentes de Caixa

Crédilos a Curlo Prazo

Credito Tributário a Receber

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

Outros Creditos e Valores a Cuío Prazo

Estoques

121 .486.054.53

112.239.786.30

40.98

40,98

8.025.798.95

8.025.798,95

1.220.428.30

44.920.255.51

32.919.314.59

9.501 .í 53.46

9.501 .153,46

2.499.787.46

PASSIVO CIRCULANTE

Obrigaçóes Trabalhistas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Curto Prazo

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Empréstimos

Juros e Encargos

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Demais Obrigações a Curto Prazo

40.827.550.04

8.265.005.10

2.488.762,13

5.776.242,97

18.642.806.98

13.919.737.96

45.557.149.47

8.295.02

8.29s,02

0,00

532.208.44

531 .516,81

691,63

28.612.914.6s

'16.403.731.36

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo

Créditos a Longo Prazo

Divida Ativa Tributária

Divida Ativa não Tributária - Clientes

Empréstimos e Financiamentos Concecidos

lnvestimentos e Aplicaçóes Temporárias a Longo prazo

AçÕes

Outros Títulos e Valores

562.960.914.96

146.268.380.76

145.855.934.31

1 26. í 24.968,53

14.385.324,90

5.34s.640,88

412.4r''6.45

406.972,95

l

5.473,50 |

51 0.391 .5't 5.32

136.236.327.49

135.823.881 .04

123.262.796.20

't1.220.600,37

1.340.484,47

412.446.45

406.972,95

5.473,50

PASSIVO NÃO.CIRCULANTE

Obrigações Trabalhislas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Longo Prazo

Pessoal a Pagar

Benefícios Previdênciários a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Emoréstimos e Financiamentos a Longo Prazo

Empréstimos

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo

Demais Obrigações a Longo Prazo

54.945.990.23

4.291.258.65

4.1 26.594,69

164.663,96

21.353.484.38

29.301 .247.20

38.408.155.78

1.603.903.56

1.574.297,83

29.605,70

0,03

1.010.446.O2

1.010.446,02

16.687.572.16

19.106.234.04

(á,)
GO
LJ

Data de geraÉo: 2511012014 O0:28
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Município:
Poder:

Órgão:

Taubaté

EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício:
Mês:

2013
14

EM R$

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

Data de geraçáo:

416.692.534.20

95.404.103,23

321.288.430,97

374.155.187.83

86.707.726,37

287.447.461 ,46

TOTAL DO PASSIVO s5773.540.27 | aa.SOS.SOS.ZS

) Página 2 de3
)251'1012014 00:28
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Município: Taubaté
Poder: EXECUTTVO

Orgão: PREFETTUM MUNtCtpAL DE TAUBATE

))
) Exercício: 2013

Mês: 14

EM RS

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

416.692.534.20

95.404.103,23

321 .288.430,97

374.155.1 87.83

86.707.726,37

287.447.46',1 ,46

TOTAL pO PASS|VO I ss.ttt.s+o,nl 83.965.305,2s

(^)
c.o
cIf,

Data de geraçáo: 25t10t2014 00.28
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tÍunicípio: Taubaié
Poder: EXECUTIVO

Órgao: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

pnrRruôruro LíeurDo

eseecrrrcnçÃo ExercÍcio atual Exercício anterior

Patrimônio Social e Capital Social

Resultado do Exercício

Resultado de ExercÍcios Anteriores

588.673.429,22

117.326.963,ô4

471.346.465,58

471 .346.465,58

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍOUIDO 588.673.429,22 471.346.465,58

TOTAL 684.,{46.969,49 555.31 '1 .770,83 TOTAL 684.446.969,49 555.311.770,83

ATIVO FINANCEIRO 120.230.288,22 42.386.053,61 PASSIVO FINANCEIRO 41.6,í4.009,63 61.329.556,17

ATIVO PERMANENTE 564.216.68't,27 512.925.717,22 PASSIVO PERMANENTE 55.017.559,93 38.940.364,22

COMPENSAÇÕES

ESPECIFICAÇÃO
ExercÍcio Atual Exercício Anterior

ESPECTFTCAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

Saldo dos Atos Potenciais Ativos Saldo dos Atos Potenciais Passivos

Garantias e Contragarantias Recebidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Direitos ContÍatuais

Outros Atos Potenciais do Ativo

6.407.014,37 6.411.095,45 Garantias e Contragarantias Concedidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

ObrigaçÕes Contratuais

Outros Atos Potenciais do Passivo

1.660.098,38

146.702.100,82

45.000,00

107.431.016,94

(-)
(o
(.o

SALDO PATRIMONIAL 587.785.399,931 455.041.850,44
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CN. S I FPM

ÀTM CrRct[ÁtÍra

cÀIxÀ B BQUrVÀTJBNTBS DE CÀrXÀ

CRMITOS À CIJRTO PRAZO

creditoa tributarioa a receber

DB},IÀIS CRMTTOS B VAIJORBS À CI'RTO PRÀZO

delpsitos reatituiveia e valorea vinculadoa
outroa credltos a receber e valorea a curlo prazo

ESTOOUES

alrcxarifado

ÀTIVO NÀO-CTRCUITÀNrE

ÀTIVO REÀLIZÀVBL À IONGO PRÀZO

creditoa a longo prazo
divida ativa tributaria
divida ati.va nao tributaria - clientes
emlrreEtirca e financirentos concedidos

invegtirentoa e apLicacoea tenporarias a tongo pra
titulos e waloreÊ rcbiliario§

acoe§
outroE titulo6 e valorea rcbiliarios

IMOBII,IZÀDO

bena rcveis
bena lrcveiÊ

Dercnstrativo gerado pero si'tem rntegrado de Financaa pubLica' !,uni.cipais - ctJ-srFpM, em 27 de JÀNEIRO de 2016, as 19h55.

)

I

)))
MUNICTPIO DB TÀI'BÀTB
PREFBITT'RÀ MUNTCIPÀL

Àrexo 14 - Balanco patrircnial
Periodo de Referencia: JÀNEIRo/2013 À DEZEMBRo/2o13
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1c3

^\

TRIBUNAL DE CONTA§ DO ESTADO DE SÃO PAULO

RELATOR - CONSELHEIRO ÀÀITONIO ROQTE CITADINI
37^ Sessão Ordinária da Seguncia Cârnara, dia 24/Ll/2015.

ITEM 38

Processo: TC- 2OSe/026/L3
Prefeitura Municipal: Santo André
Exercício:2013.
Prefeito(s): carlos Alberto Grana (1" de jan a 26/r2/2013) e
sra. oswana Maria Fernandes Fameii (2'l/L2/2a13 a 3l/t2/2013).
Procurador do MPC: José Mendes Neto
Àcourpanha(m) : TC-002058 /726/13 maj-s 03 anexos.
Fiscalizada por: 4"DF - DF-4.3.
Fiscalização atual: 4"DF - DF-4.3.

O processo em pauta trata das Contas
Executívo Municipal de santo Àndré, rerativas ao Exercício
20L3.

À fiscalização t'in l_oco,, foi realizada pela
4a Diretoria de Fiscalização DF-4-3 eue, em conclusão de

relatório juncado às fis. BB/94 dos autos.

Notificado a origem apresentou juntada de
defesa às fls. 701 /766 dos autos.

Inicialmente, as Assesso::ias Técni_cas
diver:giram entre si. A Assesscria Econômica opinou pela
emlssão do Parecer Eavorável e a ATJ e sua chefia opinaram
pelo Parecer Desfavorável-.

O Douto MPC, também,

emissão do Parecer Desfavorável.
manifestou-se pela

do

de
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A principal fallra era o descumprimento do

artigo 212 da CF, onde os Orgãos da Casa concluíram que o

municipio havia aplicado apenas 24,1-8% nos gastos com Ensino
Fundamental.

Assim a origem protocolou memoriais às fls.
221 /296, mais três Anexos, onde foram apresentados novos
números para tentar sorucionar a irreguraridace ora apontada.

Novamente chamadosr oS órgãos Técnicos da

Casa (àTJ, Chefía e SDG), após juntada dos memoriais,
unificarãun seus entendimentos, e agora concluem pela emissão
de Parecer Favorável às contas ora em exarme, com

recomendações.

O Douto Ministério Publico de Contas, manteve
sua manifestação pela emissão de pARECER DESFÀVORÀVEL.

E O REIÀÍORIO.

,^\

\
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

voTo.

Às Contas do Executivo Municipal de Santo

Àndré, relativas ao Exercício de 20L3, foram apresentadas com

falhas de ordem formal, e as incorreções constatadas quando

da inspeção "in 1oco", foram sanadas em parte, por ocasião da

juntada da defesa.

Àssim, consideranclo as manifestações dos
a-Orgãos Técnicos da Casa (Àssessoria Técnica Econômica e SDG),

além cie atendidos os índices constitucionais e iegais, como

por exemplo:

Profissionais do Magistério: 83r81t
Saúde: 28,53t,.
Gastos com pessoal: 39,84*;
Encargos sociais: atendidos
Déficit: -00,78t

Quanto aos gastos com Ensinor os

esclarecirnentos apresentados pera origern foram acolhidos pelo
setor de cáfculos da Assessoria Técnica responsáver às

299/305, güê agora considerou as despesas com iesapropriação
do imóve1 destinado a ampliação do "centro cie !'ormação de

Professores" no montante R§ 5.922.403,81.

A SDG, também entendeu eue, até que

sobrevenha eventual Deliberação no TC-A-23996/A26iL5, Ceve

integrar a aplicação no ensino o valor de R$ 3.200.433,59,
atj-nente ao PASEP cos profissionais desse setor, nos moldes
enunciados no Bol-etim SDG a" 21 .

/
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Dessa forma, após os acréscimos, entendo

correta a proposta oferecida pelos Órgãos Técnicos da Casa

quanto percentual aplicado no Ensino (art. 2L2 da cF) de 25,O3*,

atendido, agora, o limite Constitucional.

Voto pela emissão de PARECER EAVOR;AVEL à

aprovação das Contas em exame, exeetuando-se os atos
porventura pendentes de apreciação por parte deste TribunaL.

Ao cartório para notificar o Executivo
Municipal quanto às recomendações oferecidas pela ATJ e MpC.

À 4"DF, determino que em próxima inspeção
certifique-se das providencias anuncia.das por ocasião da
juntada da defesa.

É o meu voto.

São Paulo, 24 de novembro de 2015.

Àntonio Roque Citadini
Conselheiro Reiator

r-c!UJ
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Fls.407
Lais

rc-5414/026/16

Prefeitura Municipal de Taubaté, representada
por seu Prefeito, senhor José Bernardo OrLiz
Monteiro Júnior

Pedido de Reexame,
rc-2o90 / 026/ 73

referente ao processo

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Expediente:

Interessada:

Assunto:

processo TC -
Providencie-se a

20e0/026/73.

Apósr âo MPC, nos

juntada deste protocolado no

termos regimentais.

Cartorior errr 1B de fevereiro de 2016.

Conse].heira

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Anexo - Centro - Sp - CEp
01017-906

^,

ffi«rM"w-
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PROCESSO:

ORGÃO:

MATERIA EM EXAME:

MINlsTÉruO PÚBUGO DE GONTAS
DO ESTADO DE SÂO PAULO

4a Prccurdoria

TC- 2090/026n3

Prefeitura Municipal de TAUBATE

Pedido de reexame - Contas anuais - exercício 2013

rc-209at026t13
Ft.408

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator,

O Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo, por seu Procurador infra-

assinado, com fundamento nos artigos 3o, inc. I, da Lei Complementar Estadual no 1.1 10/10, e

no artigo 71, inc.I, do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal, considerando a natureza da

matéria examinada nos autos, requer a V. Exa. a oitiva da Assessoria Técnica Especializada, a

fim de apreciar os aspectos contábeis apresentados nas razões recursais.

Após a referida diligência, pugna o Ministério Público de Contas por nova vista

dos autos para sua manifestação como fiscal da lei.

São Paulo, 07 de março de2016.

CELSO AIÍGUSTO MA CK FERES JUNIOR
Público de ContasProcurador do Mini

SARN/

Av. Rangel Pestana, 315 - São Paulo - SP - CEP 01017-906
www.mpc.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Processo:
Interessada:
Matéria em êx€une:

Fls.409
rc-2090/026/1,3

A. Paula ^"

Taubaté

À ATJ,
solicitados, às fIs.40B.

TC-2090/026/73
Prefeitura Municipal de
Pedido de Reexame

VoItem os autos

Cartório, em 08

na forma e para os fins

pelo MPC.

de março de 2016.

Gz
CRISTIÀNÀ DE CAS MOR;AES

Conse].heira

Av. Rangel Pestana, 315 - prédio sede - centro - sp - cEp 01017-906
PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

TC 2090/026113
Ft.410

Senhora Assessora Procuradora-Chefe,

Em atendimento à r. determinação da Exma. Senhora
Conselheira Relatora (fl. 409), passamos a analisar o Pedido de Reexame
interposto pela Prefeitura Municipal de Taubaté, relativamente às contas de 2013.

lnicialmente, gostaríamos de esclarecer que a decisão
da E. Primeira Câmara foi no sentido favorável à aprovação das contas do
exercício com as recomendações constantes no voto.

No entanto,
no 304 o déficit financeiro apurado
recomendação para que o Município
dentre outros apontamentos.

a Origem contestou a partir da folha
de R$ 9.065.005,53, pois, ensejou a ,/
equalizasse a sua situação financeira"/

Em seus esclarecimentos a Origem demonstrou que
o ativo financeiro ao final do exercício foi de R$ 120.230.288,22 e que o passivo
financeiro ficou em R$ 85.469.651,69, resultando no superávit financeiro de
R$ 34.760.636,53.

Segundo a Origem, a fiscalização em sua análise inicial
acrescentou ao resultado financeiro o valor de R$ 43.825.642,06 de restos a
pagar não processados, contudo, essa cifra já estava computada no passivo
financeiro de R$ 85.469.651,69, ocorrendo uma duplicidade de valor.

Verificamos os argumentos e a documentação
acrescida e entendemos que os esclarecimentos da defesa possam ser aceitos
por esta Corte de Contas.

Diante do exposto, somos pela reforma parcial do r.
parecer emitido pela E. Primeira Câmara, Sessão de 17111115, para que seja
emitido novo parecer acerca das contas de 2013 da Prefeitura Municipal de
Taubaté com o ajuste da ocorrência supracitada.

À elevada consideração de Vossa Senhoria.
ATJ, 2016.

ENDEREÇO : Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 PABX 3292.326ó - INTERNET: www.tce.sp.eov.br
DS-5 cod. 190
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Buscar

3overno compra predios por R$ 2,6 Milhões e não usa

moveis na região central adquiridos há 16 meses com verba do
-UNDEB estão sem nenhum tipo de uso

fr zztoqtzols Economia (/noticias/economia/) Política (/noticias/potitica/)

)ois prédios vizinhos na região central de Taubaté, adquiridos pelo governo Ortiz Junior (pSDB) por RS 2,645 milhões de
rerba do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos profrssionais da
:ducação), e9!êo-sep uso há 16 meses. Os imóveis, que eram de propriedade da empresa Nasca participações Ltda. e
tbrigavam . iãõf rçãã õráfúiJ"-r., ãesapropriados em dezembro de 2013 pela prefeitura de Taubaté - nessa
nodalidade de aquisição, prevalece o interesse público, mesmo que não haja vontade dos proprietários.

Jm dos prédios, que fica no nÚmero 108 da rua Dr. Emílio Winther, tem área de 326,80 metros quadrados. O outro imóvel,
to número 106 da mesma rua, é ainda maior: um barracã o de 426,24 metros quadrados. A compra foi executada em
relocidade não usual. O decreto de desapropriação foiassinado pelo prefeito no dia 3 de dezembro. No dia17,um novo
lecreto retificou a descrição dos imóveis.

?ttr#ü
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) valor foi liquidado já no dia 26 - ou seja, toda a operação foi concluída em 23 dias. Se houve velocidade
nesmo não se pode dizer na hora do uso: os imóveis nunca foram utilizados pelo governo tucano.

na compra, o

ft 4tr,
lenúncia/ A aquisição dos predios foi um dos motivos que levaram o PT a denunciar ao Ministério Público Fedefal ,Á'
;upostas irregularidades na aplicação de verbas do Fundeb pela Prefeitura de Taubaté. Em representação encaminhaãá'a«
úPF no último dia 15, o vereador Salvador Soares (PT) alega que o conselho responsável por deliberar e fiscalizar o uso
lessa verba no município foi constituído de forma irregular.

) CACS-Fundeb (Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb) foi criado em 2007, ainda na
)estão de Roberto Peixoto (PEN), no mesmo ano de constituição do Fundo. Na época, a legislação federal estabelecia que
> conselho deveria ter 1 1 integrantes, mas o CACS-Fundeb de Taubaté foi constituído com 14 membros. Em outubro de
1013, o FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) baixou uma portaria que reforçava a composição do
:onselho com 11 integrantes.

\penas em novembro de 201 4, Ortiz Junior enviou à Câmara um projeto para regula rizar o CACS-Fundeb. A propositura só
oiaprovada pelos vereadores no último dia14. Para o vereador petista, toda verba do Fundeb aplicada antes dessa
rlteração no conselho foi usada de forma irregular. "Se o conselho deliberou, está errado, pois a composição não era a
:orreta. Se não deliberou, pior ainda, então a verba não poderia ser aplicada também", disse.

{ lverno ortiz, que teve início em janeiro de 2013, as verbas do Fundeb representam 1go/. dareceita desde então - RS
148 milhões do Fundo, de uma receita total de RS 766 milhões em 2013; RS 1 52 milhões em ZO14,ante arrecadação de RS
290 milhões; e Rs 48,6 milhões no primeiro trimestre de 2015, de um total de Rs 256 milhões. ,,se o dinheiro é para a
iducação e você gasta sem planejamento, compra prédios que ficam sem uso, isso demonstra falta de cuidado,,.

>utro lado/ Em nota, o governo tucano alegou que o projeto de alteração do cACS-Fundeb foi enviado à câmara 13 meses
lpós a portaria do FNDE em razão dos'trâmites usuais'para sua preparação. "Não houve prejuízo ao acompanhamento
las despesas com a verba do Fundeb porque o conselho anterior continuou atuando. Existem atas das reuniões do
lonselho que aconteceram ao longo do ano,,, cita a nota.

:m relação aos prédios adquiridos, a administração do PSDB alegou que a intenção era transformá-los em um centro de'ormação de professores. Porém, com a queda da receita em 201 4,'priorizou-se a construção e manutenção de escolas,e
) projeto foi engavetado temporariamente. "No entanto, o croqui para o cêntro de formação de professores já está pronto ,

l projeto executivo deverá ser contratado este ano,, diz nota.

úP^1o procurador da RepÚblica que atua em Taubaté, Adjame Alexandre Gonçalves oliveira, deve analisar essa semana e
Jenuncia apresentada pelo PT. o representante do Mínistério Público Federal pode arquivar a representação ou instaurar
rm inquérito para cobrar explicações sobre o caso.

:onte: Gazeta de Taubaté (http://gazetadetaubate.com.brlgoverno-compra-predios-por-r-26-milhoes-e-nao-usa/)

lomentários
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Prá1io desapropriado em 2013 por R$ 2,6 mi permanece sem uso - O VALE
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A URL requisitada não pôde ser recuperada
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Prédio desapropriado em 2o1g por Rg e,6 mi
permanece sern uso
§egundo a prefeitura, meta é criar um cêntro de formação de professores no local; queda de recelta teriaaÍetado projeto

Julío Codazzi
Taubaté

Dois predios vizinhos na região central de Taubaté, adquiridos pelo governo ortiz JunÍor (psDB) por R$ 2,645 milhôesde veÍba dô Fundêb (Fundo dê Mânutênção e Desenvoivimento da Éducação aà"iÃ 
" 

de vatorização dosProfissionais da Educação), estão sem uso há 16 meses.
os imóveis' clue eram de propriedade da empresa Nasca Participações Ltda. e abrigavam a Resolução Grafica, foramdesapropriados em dezembro de 2013 pela preÍeitura de Taubaté.
Um dos prédios, que fica no número 108 da rua Dr Emílio winther, tem área dê 326.g0 melros quadrados.
O outro. no númeÍo 106 da mesma rua, é um banecão de 426,24 nr"r.. qràJáOo"'-
A compra foi exêcutada em velocidade não usual: toda a operação (incluindo o decreto de desapÍopriação. â emíssãoda nota de empenhô e â líquidaÇão do valor) foi concluída em apenas 23 dias.
se houve velocidade nâ compra, o mesmo não se pode dizer na hora do uso: os imóveis nunca foram utilizados pelogovemo lucano.

a?".]-'^:::l A aguí:!1o dos prédios foi um dos motivos que levaram o PT a denunciar ao Ministério púbtico Federatsuposras tnegutandâdes na aplicaÇão de verbas do Fundeb pela prefeitura.
Em representaÇão encaminhada ao MPF no úÍtimo diã '15, o vereador Salvador Soares (pT) alega que o conselhoresponsável por deliberar e fiscalizar o uso desses recuÍsos no município foi constituído de forma inegular-o CACS-Fundeb (Conselho Mlnicipal de Acompanhamento ê controle social do Fundeb) loi criado em 2007, nagestão dê Roberto Peixoto (PEN), no mesmo ano de constituiÇâo do fundo. Nâ época. a iegislaçáo federal estaúdeciaque o conselho deveria ter í1 integrantes, mas o CACS-Fundeb de Taubaté foi constituído com 14 membros.Apenas êm novêmbro de 2014. ortiz Junior enviou à Câmara um projeto para regularizar o conselho -o texto foiaprovado no últímo dia 14.
Para Salvador, loda verba do Fundeb aplicâdâ ântes dessa âltêração no conselho Íoi usadâ de forma inegular."se o conselho deríberou, está enado, pois a composiÇão não erâ a correta.', disse.
No governo Ortiz' que teve início em ianeiro de 20'13, âs verbas do Fundeb representam 1g% da receita da prefeitura pubrici,lõ,.ic
desdê entâo --R$ j48 milhões clo Fundo, cle uma receita total de R$ 766 milhóLs em 2013: R$ 152 milhões em2014,ante anecadâÇão de R$ 790 milhôes; e R$ 48,6 milhôes no primeiro trimestre de 201s, dê um total de R$ 256 milhões.

outro lado'Em nota, o gôvemo tucano informou que a intençáo era transíormar os dois prédios em um centro deÍormaÇão de professores.

ERRO

A URL requisitada não pôde ser recuperada

Porém. com a queda da rêcêita em 2a14, "pnorizou-sê a construção e manutenção de escolas,, e o projeto foi
engavetado temporariamênte_
"No entanto, o croqui para o centro de formação de professores já está pronto e o projeto exêcutivo deverá sercontratado este ano", completa a nota.
A preíeitura atribuiu â demoÉ na regularização do cAcs-Fundeb aos "tÉmites usuais" para a apresentação do projelo
de lei-
"Não houve prejuízo ao acompanhamento dâs despesas com a vêÍbá do Fundeb porquê o consêlho ânterior continuouatuando."

Entenda o caso

Desapropriaçào
No dia 3 de dezembro de 2013, o prcfeito ottiz Junior assinou decreto de desapropriação de dois imóveis vizinhos narcgieo central de Taubaté. Apenas 23 dras depols, a prefeitura pagou R$ Z,MS'minAei aos anügos propietátios

http:/lwww.ovale.com.br/predicdesapropriadoem-2}1lg-r-2-ômi-permanec+sem-uso.l.sg1696
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Saveiro eslá mais robusta sem 14:01
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Tamanho

Prá1io desapropriado em 2013 por R$ 2,6 mi permanece sem uso - O VALE

Um dos ptédios, que fica no ntimero 108 da rua Dr. Emílio Wnther, tem área de 326,80 metros quadrados. A oubo
imÓvel, no nÚmero 106 da mesma rua. é um barracão de 426,24 motros quadrados. Nesse complexo funcionava a
Resoluçáo Gáfica

Abandono
Os dots predlos foram adquiidos com verba do Fundeb. Desde então, lrá í6 meses, os imóveis não foram utilizados

Proiêto
SegLrndo o govemo tucano, o objetivo era transformar o complexo em um centrc de fomaçào de pncfessores, rnas a
queda na receita resultou no engavetamento tempoério do projeto. A âdministração alega, no entanto, que o projeto
executivo da obra deve ser contrutado arnda êsse ano. O PT a denunciou o caso áo Ministeio ptibtico FedeÍat

Reoresentação

MPF einda não enalisou denitncla
O procltrador da República que atua em Taubatê. Adjame Atexandrc Gonça/ves Oliveira, deve analisar nesta semana
a denúncia aprcsentada pelo PT. O repre!;entânte do Ministêio Público Federal pode arqtivar a rcpresentação.
instaurar um inquerito para apurar o caso ou apenas cobrar explicações da prefeitura sobrc a aplicação daj veóas.
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FIJ].|DEB, C}IEIRO DI POTI|ORA l\l0 AR

Aparentemente um bom negócio papa a prefeituna põe ô nu uma sénie
de apanentes desvios no uso de
a incompetência de pelo menos

ü q!6
/ú

fudo começou no primeiro

! ano do prefeito Ortiz Jú-
I nior (PSDB), quando deci-

diu desapropriar o prédio onde
funcionava a empresa Resolu-

ção Gráfrca. 0s seus proprie-
tários já dispunham de ofertas
tanto para compra como para
o aluguel daquele imóvel, loca-
lizado em área nobre, no centro

^a terra de Lobato.
Apesar da resistência de

parte dos sócios, o prédio foi
desapropriado por Rg 2,6 mi-
lhões. Um negócio legítimo do
ponto de vista privado, porém,
com muitas dúvidas e questio-
namentos quando analisado
sob a ótica do uso de recursos
públicos. A primeira estranhe-
za diz respeito à velocidade
com que o negócio foi realiza-
do: teve início no dia 03 de de-
zembro de 201 3 com o decreto
1320.l. Porém o decreto, atra-
vés de outro decreto, desta vez
sob o número 13213, sofreu re-
tificação de descrição de área,
no dia 17 de dezembro, terça-
-feira, data em que do ponto de
vista legal teve início processo

- 
desapropriação.
No dia 20 de dezembro,

três dias após a assinatura do
decreto, é realizado o empenho
de recursos para o pagamento
do imóvel. lsso mesmo, ape-
nas três dias depois. E no dia
26 de dezembro, uma semana
de festas natalinas, é realizada
a quitação ou pagamento do
mesmo. Portanto, em apenas
nove dias a Prefeitura desa-
propriou e pagou integralmen-
te um imóvel no valor de RS 2,6
milhões com recursos federais
oriundos do Fundeb (Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica).

Até aí, poderia ter sido uma
decisão motivada pela urgên-
cia de algum serviço público
que estivesse desfalcado.

. Ledo engano. Até hoie o 
-

imó.vel encontra-se desocupa-
ú"-d=.pdrG!,rti*=-EÉerõq9
em qqe_fqj ulilizado_p_elo tnsti-

tuto Entenda, pilotado oelo
escultor Fernando lto. Um aõ-
sessor de primeiro escalão in-
formou que é recorrente a falta
de projetos (Planejamento) e a
execução de obras (Obras).

Procurada, a secretária de
Educação, Edna Chamon, não
retornou nossas ligações.

TRAPALHADAS OU...
O Fundeb é um fundo es-

pecial formado, na quâse
totalidade, por recursos pro-
venientes dos impostos e
transferências dos estados,
Distrito Federal e municípios,
vinculados à educação e dis-
tribuÍdos de forma automática
e periódica, mediante crédito
na conta específica de cada
governo estadual e municipal.
Os municípios recebem os re-
cursos com base no número
de alunos da educação infantil
e do ensino fundamental.

Arl.20 da Portaria que ins-
tituiu o FUNDEB em 2008 exi-
ge a criação de Conselhos nas
quatro esferas de governo.
Nos municÍpios, eles serão for-
mados pelo prefeito de acordo
com a Lei 0rgânica dos Muni-
cípios, compostos no mínimo
por nove membros titulares.

Mas em Taubaté, o Con-
selho do Fundeb não está de
acordo com as recomenda-
ções do Ministério da Edu-
cação. O projeto para sua
regularização encontra-se na
Câmara Municipal desde 20.l4.

Vereador Luizinho da Far-
mácia (PROS) não gostou de
ter ouvido que a secretária da
Educação está preocupada com
a demora da aprovação e isso
pode causar a perda de con-
vênios. "Vem falar de urgência
agora? Secretária Edna Chamon,
abaixe um pouco a arrogância,
venha a esta casa e explique".

Assim que o projeto en-
trou em discussão, a vereado-
ra Vera Saba (PT) apresentou
uma emenda, que precisa
ser apreciada pela Comissão
de Justiça antes de receber
um parecer. 0 presidente da
comissão, vereador Carlos
Peixoto (PMDB) pediu tempo
regimental para dar o pareceí
adiando sua discussão.

O vereadorJoffre Neto (pSB)
protestou acusando o uso de
manobras para adiar o projeto
"por uma questão pessoal, por
uma disputa" e "interromper um
processo de votação de um pro
jeto que tinha sido acordado".

Se o Conselho do FUNDEB
está irregular, quem estaria
analisando e aprovando a
aplicação dessa verba federal
desde 20lg? É bom lembrar
que se trata de cerca de 2l %

de Receita Total da pMT que é
de RSg l 0 milhões em 20.l4. o

Documentos oficia.is comprovam a rapidez com que foi realizada
a desapropriação de um imóvel na região central com recursos do ruNoÉà i sua quitação

Paulo de rarso venceslau e José de campos cobra 
I ilEP0RTAGI[ll | "",'a | 05

pecupsos públicos fedenais e também
duas secnetapias municipais, Planejamento e Obras

Prefeitur* MunicipCIl de Tauhaté
§stado dc §ãç PauÍo

p§.(iRfr;r$ lÊ" lô2t3..D§.t,7 DÊ nffi&gildtrBp nE 30{}.

Disptte robrc rsti$cflçâ$ do descriçilo d*s inrtitsi*
§ort-_stEntes do an lu do Decnclo n 1320t. rJe $3 de
dEzembrc de 30ll

lffiIf,.:Efif.E-E
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ApÓs pressào da oi[siÇáo e ÍJo Minislério Público Fedê.a|, o go,êmo Orti2 Juniq (PSDB) pómete âbriÍ âi.é
o fiirr do ano â licitaçáô pârá deÍinir â smpresâ qne flcará responsável pêla Íêíoma dê dois pÉdios vizinhos

^ 

adq(rindos onl dezembm de 2013 cool verba do Fundêb (Fundo do Mãnutençâô e Dcsenvolvimontô da
'EducaÇão Basrca e de l,aloÍizaçáo dos pmftssionats da EcrucaÇáoi.

Junics, os imóveis da rua Dr. Emírio winther somam 16,3 metros quad.dos. A preÍêilurã psgou Rg 2,0
Íriihôes Ílos pédios, que soguêrfl s6m uso há 1B nese§,
Seguodo â prefâitD. o l@i, ssrá Íetomitdc| pârâ recebeí uíl centÍo ds forma;ão ds proÍêssoíes, quê sêrá
lnt€rligado a u,n grands complêxo e integmri a novâ secie dâ sêcrctãrla dB Educsçâo. A obr.l deve custãr
RS 569 mil.

Àlualmenie. o seloÍ admrnistãtivc da pasta íunciona em um prêdic no iaÍdim Russi. que anies abÍigava a
CárnaB. A prcposl.r é qu6 a sêcÍêiariar voltê âo pédiô do ântiqo OEC (Depârtamênlo dê Educâçáo e
Culturã), râ pEçâ Oil.o de Maio.

com issÔ seor,ndo o preÍeito, sêrâ necessario desaobpíar tâmbém unta câsa que Íicâ entrê essê imôvel ê
os FrÉ^.iios adquldcjos com a veóa dc Fundet. "A prcíoiturâ têm que commr, dosâpnpriâr e iuntar torlo
(r§eo bloco de consiruçóes DâE que isso poss.1 9or a grande sff@târia de Éducacão". Â inÍômaçáo da
cômpc íoi negâdâ. posleriomlentê, pela administ,aÇào.

Hoiê. Ô ptédro do ântigo DEC sediâ o poiêtô lnlêgrativa, que r*êbc alunos que n&essitam dê atendimento
íre psicologos. fonoaudiólogos e àssistêntâs soôiãis.
A pGvisào é que o novo complêxo sâjs inaugura<io no ârro que vem.
Dêmoral o anúncio sobre a utrlizaçào do prá(lro só foi Íeito depois au6 c MpF instaurou ÍxocedimontÕ
Dr.p?lratôÍio pard âouÉr dênúnciâ d0 supôstâs im)gulâridâd(ts na aplicáção d0 vêrbâs co Éundêb peln
rlíeíeituÍa.

O pEêdjmento Íoi abeÍ.to no fim de ãbril e teín prázo dà 90 dtas, pr66og6u", pcr mais gC dias. pâía ser
conchrído.

À âveriguâçáo foi nrotivadâ lr denalnciâ dâ bâncâda do PT dê Câmam. qile alsga que entm ZOOT e al)nt dê
2015 ô CAOS-Filnd'rl, (Consolho MuniciDal de Àcomôanhamerto e r1)ntrote Sociat do Fundeb). (irgão
rêspcnsá,/el poÍ

dêljberãr e fiscalizar a âplicação dâs vgÍbas. funcDnou coÍn compsiÇão irÊgular
AutoÍ da úêÍrúncia, o vsreador salvador soares (pr) afima quê â siiuâçãô peímitiu cagos dê mau uso do
clinlrqirg p;111.r, como a aquisiçáo dôs clois prédios em dsembrc de 2013.
Em !(11:] e 20.44, âs receitâs do Fundet rlrpmsentaram 'r9% do orçâmento ânual de pBfeitu€ - R$ 1,+g

ffiilhôes do Fundo, de umâ recirita total de RS 76ô mjthõ{rs em 2013: RS 152 milhô6 em 2014, ante

http//gazetadetaubate.com.br/obra'em-predicdsantiga-grafica-seralicitadaêssêanc/

Obra em prédio de antiga gráfica
será licitada esse ano
1i de riunh.r ds 1015

Sob pressâo, prefeitura promête abrir concorrência para reforma de prédio no
centro

Julio Codazei/ Taubató

i!rli J. riqdôzz: r.ô)qarzeiadetâubatÉ. ccnt. br

ERRO

A URL requisitada não pôde ser recuDerada

ERRO

A URL
requisitada não
pôde ser
recuperada

O seguinte erro foi encontrôdo ao tentar
recuperôr a URL:
hllo: / ilBT ,1O3.147.38:8 1 looenx/www/dêtivêr

@ü§fli&"-i-;*:'I

ERRO

A URL
requisitada não
pôde ser
recuperada

O seguinte erTo for encontrado ao tentar
recuperar a URL:

Acesso nêgâdo.

A configuração do controle de acesso impede
que sua requislção seja pemitida neste
momento, Por fâvor, contate seu provedor dê
seruiço * você acha que isso êstá incorretc.

Seu administrador do Gche é wetmaster.

csâdo M6, 04 Jut 2016 t7:44:32 GtT pü
argmauta.rcê.3p.gov,br (§qud/3,3. t4)

":; l ',} §l

REAJUSTE E
INSENSIBILIDADE
marÇo 31. 20'16

MARCA Do pÊrualrt
dezemb.o 18,2015

PAULO MIRANDA
dezeÊrilro 16.201§

ENFIM, A REFORMA
iloven)bro B. 201 5

CASO VALLE SUL:
VIROU BAGUNÇA?
oulubro 24,2A15

Arrecadação de
campanha terá de jantar
4..,
iulho 2, 20Í6

CPI: preÍeitura demoÍou
dois anos pàâtàzeÍ
consulla à ANS
julho 2.2016

Frota do Vale dobra em
10 anos e desafia
planejamênto urbano
julho 2,2016

Rio 20í6: Vale reforça
segurança para tocha
ruílb 2, 20 I 6

Medicina: Unitau divulga
aprovados
julho 2,2016

Cidades-Foios da Resolucao Graíica-foto;Rogerio Marques-07_05-201 5_Taubate_Sp

1/2

ANUNCIE

Acompanhe seu veÍsador
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Expêdenel

+!.:,i:t.,i.jit §,

âíêcâd.rÇáo de R$ 790 milhôes.

Em 2015, o município êspe€ Íêcêbeí R§ 168 milhôes do Fundob, o qls rêpÉsentâ 17,5,/o de loda a EcaitÀ
Drêvista (R$ 959 milhdes).

Outm lâdoi O pcfêito Ortiz Junior ê a smmtária de Eífircâçáo, Edna Chanron, diveígem sobte a Rào do

atmso no uso d6 Írrédios adquiridos com verbâ do Fundcb sm 20i3.
SeguÍldo a seceláriâ, a relomlâ paÉ âdequaçào do imóvel foi adiadâ pü causâ da queda nã amadação
dâ prefeiturâ.

"A gentê pEtendia íazer isso no ano de ?0J5. Das tivemos reiraçáo no @çamento. Entre daí ândame,rto a
â§§â prcpcta e âlrumar * escolas, tivomos que optàr A gsts pretende iniciâr esse ano e entBgar no
ano

çuê vem', aíimou.

Ja o prefeil.o alegâ que a dêmoÍa é coítufrt nessê lipo de pE6sô adminisl.íütivô,
'As coisâs sáo rlaneiadas. l'.lós dêsâproÊriãmôs. precisâ ser paoo. Teminado o pagamento, hicia o pÍôjêto

e faz', disse.

'As pessoas têm qE êntendor que as coisas rrào sâa feitas em um estalar de dadGs. PrintBim vm6
dosaprôpÍia, paga, plarE;â a obm e liôitâ. É assim que funcima. lsso tudo é um prmêsso com etapas.
Esse ano vôu iniciàr â licitâção paB implântâr Íro âno que vem, lÍlagiflo', complelou.

Comentários

« No Dia dos Namorados, taubateano lança aplicativo que aiuda na paquêra

Prestação de contas da Habitação »

â C,:pyright 2014i car:etá dê Tlrubaaé

rii:jiri.. t.,,..:1..'!l.tl:iit, h:1jÍí)ir,,ii:iS .>;.,it;;/.í'j

http://gazetadetaubate.com.br/obra-em-prediode.antiga-grafic+seralicitada-ess+ano/ z2
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TRIBUNAL DE coNTAS Do ESTADO DE sÃo p.lul,o
Assessoria Técnico-Jurídica - ATJ

TC 2090 I 026 I 13.
Prefeitura Municipal de Taubaté.
Pedido de Reexame: Despesa de Pessoal; e
Aplicaçáo dos Recursos Vinculados - Ensino.
20t3.
Conselheira Cristiana de Castro Moraes.

419
rc-20e01025út3

ú

Processo:
Interessado:
Assunto:

Exercício:
Relatora:

em sessão de
aprovação das
06/ 07/ 2076 - fls .

Senhor ássessor Procurador - CheJe,

Cumprindo a respeitáve1
Excelentissimo Senhor Conselheiro Relator,
manifestar sobre o "Pedido de Reexame" tratando
aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino;

Decisão de Primeira Instância:

Inicialmente, salientamos que
24/71/201,5, decidiu emitir

Contas da Prefeltura (parecer
302/303) .

determinação do
passamos a nos

da despesa com pessoal e

a E. Primeira Câmara,
parecer EÀVORA\IEL à

Prévlo publj-cado no DOE de

No tocante ao l_imite de Gasto com pessoal, esta E.
Corte reconheceu que o Executivo Municipal despendeu 52 r 43t de sua
Receita Corrente Liquida no periodo, enquadrando-sà no chamado
"l-imite prudencial", consequentemente estando sujeito às vedaçÕes
estabelecidas no artigo 20, inciso rrr, alínea \\b,, da Lei
Compl-ementar n. 107/2000, motivando esta Casa recomendar à Origem
que adote medidas de contingenciamento das Despesas com pessoal.

Rel-ativamente ao Ensino, regístrou constar dos autosque o Municipi-o aplicou 26,25* das receitas oriundas de impostos,
cumprindo o artigo 21,2 da Constituição EederaI.

Em relação aos recursos do FUNDEB, investiu 70,O6t
na remuneração dos profissionais do magistério, atendend.o ao artigo
60, inciso xrf, do ADCT-CF, conjugado com o a*iqo z2 da LF n.
1,1.494/200'7.

Dema j-s dj-sso, a Origem apresentou o empenhamentoj-ntegral dos recursos recebidos do FUNDEB. Entretanto, houve
impugnações somando R$2.933.063,49 (1,96e"), a saber:

padrão elétrj-co para a Gráflca Municipal e para o galpão de armazenamento de
materiais de ensino fundamental, tratando, portanto, de servi-ços que servira
a vários setores da Administração e nâo exclusivamente ao desenvofvimento e
manutenção do ensino;
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R$139. 963, 49 referent.es a convênios entre a Prefeitura e o Centro de
Integração Empresa Escola - CIEE. Trata-se de convênios para estágio de
estudantes nas Secretarias e Departamentos da Municipalidade, bem como no
Poder Judiciário da Comarca de Taubaté, nele compreendj-das as Varas e
Distribuição do Fórum Trabalhista, as Varas do Fórum C1ve1 e a Vara da
Fazenda da Fazenda Pública; e

R$2.645.600,00 relativos à desapropriação de área destinada à construção,
ampliação e reforma de unidade de ensino fundamental- (programa de trabalho no2007, ação no 1013), cuja nota de empenho no 22458/2013 foi emitlda em
20/1,2/73, não produzindo efeito para o exercicio em exame.

Desse modo, restou decidido em primeira instância
que a falta de aplicaÇão integral- dos recursos do Fundo decorreu de
ajustes efetuados por este Tribunal situando-se acima do percentual
de 952 exigido pelo artigo 21, s2", da Lei Federal n. lrj,.494/2001.

Assim, muito embora a falha em comento não
constituisse motivo suficiente para reprovaÇão das contas, esta E.
Corte determinou a destinação da importância correspondente às
despesas grosadas, R$2.933.0 63,49r âo setor educacional no
exercicio imediatamente posterior
respeitáve1 Parecer (fI. 294).

ao trânsito em julgado do

EavoráveI,
protocolado
Financeiro", as

Pedido de Reexame:

Apesar das Contas Anuais
o interessado ingressou com
à fI. 304 dos presentes autos,
"Despesas com Pessoal" e a ..Aplicação no

ter recebido Parecer
Pedido de Reexame
abordando o "Resultado

Ensino".

Desse modo, passamos a pronunci-amos sobre os temasde responsabilidade deste Setor de Assessoria Técni-ca (Despesa de
Pessoal e Ensino) :

I) Desnesa de Pessoal:

os números iniciais transmit.idos ao nosso Sistema
AUDESP apontavam para a taxa de 52,362, ajustada pela fiscalizaçãopara 52,432 após o acréscimo de R$536.11'7,39 decorrente de
pagamentos de profissionais autôno.os- empe".hãdo" no elemento de
despesa *33903600 - outros serviços terceiros - pessoa fisica", consoante relação
acostada às fls. 66/12.

o Recorrente através das razÕes recursais acostadas
372/375, retomou sua discordância quanto ao acrésci_moAS fls
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alegaçÕes anteriormente apresentadas por ocasião de
"sustentação oraL" , transcritas às fls. 27'7 /280.

421
TC-2090t026/13

Á
'-}-(4t

u

efetuado pela fiscalização, procurando esclarecer que as despesas
com profissionais autônomos corresponderam aos pagamentos de
artistas que foram cadastrados na Prefeitura após processo de
credenciamento, e os mesmos eram convocados, esporadicamente, para
atender ao calendário cul-tural do Municipio.

Contudor âs razôes recursais em apreÇo (fIs.
372/375) estão fundamentadas exatamente nas mesmas justificativas
prévias acostadas às fls. L83/787.

Naquela oportunidade, esta Assessoria Técnica
opinou pela procedência dos esclarecimentos defensórios, propondo
que a taxa da Despesa de Pessoal do Executivo de Taubaté retornasse
ao percentual de 52,362, consoante manifestação de fIs. 250/251,
porém esta E. Corte manteve a taxa laboral apurada pela unidade
f iscal-izadora, râ ordem de 52, 432 .

Neste contexto, considerando que as argumentaçÕes
do Recorrente combatendo os ajustes da unidade fiscalizadora na
Despesa de PessoaI, são transcrj-ções de suas justificativas
prévias, consequentemente )á analisadas e não acolhi-das pelo
Eminente Conselheiro ReIator, mantemos a indicação que prevaleceu
em primeira instância de que o Poder Executivo de Taubaté encerrou
o exercicio de 2013 no patamar de 52,43* da Receita Corrente
Liquida, enquadrando-se no Iimite prudencial previsto no Súnico do
artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fi-scal.

II) Aplicação no Ensino (EUNDEE):

No mesmo sentido de nossas consideraçÕes tratadas
no item anterior, salientamos que o interessado ingressou com
razões recursais combatendo as glosas levadas a efeito nas despesas
do FUNDEB consignadas às fls . 315 /325, amparadas nas mesmas

Assim, salientamos que as justificat
das despesas do FUNDEB foram detidamente analisadas
consoante expressamente constou no respeitáveI Voto
primeira instância (fl. 293), a saber:

"E objetivando reverter as exclusões procedidas pela fiscalização, para fins de
recursos do índigitado Fundo, a defesa realizou sustentação oral, na sessão de
Primeira Câmara, alegando os documentos apresentados naquela opoftunidade,
as g/osas da fiscalização seriam indevidas.

sua

ivas tratando
e rej eitadas
proferido em

aplicar 100% dos
17/11/2015, da E.
Comprovaria que

A despesa de maior representatividade citada em sua susÍenÍação, equivalente a R$2.645.600,00,
se refere à desapropriação de área destinada à construção de unidade de ensino fundamental,
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alegandoque despesa semelhante foi considerada no cátcuto de apticação nas contas de 2011'

do Município de ltapecerica da Serra, TC-1136/026/11 '

Aduziuqueoprocessodedesapropriaçãoteveseuinícioem14/08/2013,quandoaSecretaria
Municipat de Educação manifesto,., ,i"r""", no imóvel e, por isso, iniciou os trabalhos de

avaliações e ae uàÀiriat Descritivo ao imàvet, culminando com a lavratura das escrituras pÚblicas

dos imoveis envolvidos precisamente em 20/1A2013'

Entretanto, o voto de merito ategado pela defesa, referente ao Pedido de Reexame do TC-

1136/026/11 , não se amolda ao presente caso'

Naquela oporlunidade o E. Ptenário entendeu que as razões apresentadas..c.ompotÍaram integral

acolhimento, uma vez que o r"rponiáiãt-àii"i"nto-u documentação habil a.revefter o iuízo

negativo de priÍteir; hstância, tat co|io-o iõnirato firmado no exércício seguinte com vlsÍas â

execução da obra de construçao aá'-uiia-iaà 
-àscotar, 

decorrente de processo ricitatorio na

modalidade Tomada de preços, eváeÁciàntao medidas "ái"i'"tu" 
com destinação do imÓvel

desaProPriado'

Asdemaisexc/usõesdafiscatização'naapticaçãodosrecursosdoFundeb,devemsermantidas
Porque Peftinentes'"

Nota-se em relação à impugnação da d:?9""t de maior

representatividade, qual seja, o gãttá de R$2 ' 645 ' 600' 00'

correspondente à desaproptl;óá; de át"u destinada ao ensrno

fundamentar, restou consignado no respeitáver Voto condutor do

parecer ora guerreado'. qã- o' ""iututimentos 
careceram de

demonstração dá adoção de medidas concretas para a destinação do

imóveI desaProPriado'

Salientamos, ainda' que as Contas -anlais 
em exame

são relativas ao exercicio de 2Ol3' sendo que a impugnação da

despesa com a d:?lP:optlu""o 
- 

o" -tl::^ti 
toti""pondeu a Nota de

Empenho n. 22'458/2073' emiiiOa em 20/t2/20]-3'

A peÇa recursal em apreÇo , foi 
= -Ot::"t"Iada 

nesta

corte de contas J^' 
-*#o: 

",:j::j";';T,."i3o.",'#T#I?':?referida PeÇa o ofereclmen
de maneira cabal a adoção de medidas tottt"i^s àestinando o imóvel

desapropri"ao ã beneii.io- Au nducaçaá Básica do Município de

Taubaté.

Por outro prisma' efr pesquisa reali zada através da

redemundialdecomputado'"",depara*o,,.o*noticiasdaimprensa
Iocal dando conta Qüe , u***""aos de zol-s, o imóvel em pauta ainda

não havia sido destinado -"ià,r.uçao rocar (documentos juntados às

frs. 4t0/415).

Diante de todo o exposto' a nosso- ver as razoes

recursaisemapreÇonãoof"'ec.ramelementosquepudeSsemalteraro
panoramap'o..isual"o.,..'^..."àaplicaçãodosrecurSoSdoEUNDEB
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Assessoria Técnico-Jurídica - ATJ

apurado em primeira instância, por conseguinte mantemos nossa

conclusão precedente ( ff. 254) , na seguinte conformidade:

ffirt õfr"ffi; recebidos do FUNDEB, Dâ proporção de
^L^ )1 /^1 /)^1 A

gg , 23e" a|e 3l / 12 / 2013 e 0 ,1-lZO ,7't e" (R11-.]!l ;_:l,22) até 3L / 03 / 2074 '

Entretanto, a unidade fi scali zadora efetuou imPugnações no
(1, 96%), com as quais

FUNDEB 40%, somando
concordamos.

Assim, do total dos
validamos a aPlicação

Rs2.933.063,49

É o que submetemos à elevada consideração de Vossa

Senhoria.

A.T. J. , 16 de áqósto de 2016 '

Fáblo Ca Nobre
As ses Técnica

recursos recebidos do EUNDEB em 2013 '
equivalente a 98,04t aLe 31/03/2014'

423
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TRTBUNAL DE coNTAS Do ESTADo DE sÃo PAULo

TC 2090/026113

Senhoro Conselheiro,

Municipol de

pertinente às

Pedido de Reexome opresentodo pelo Prefeito

Toubolé (fls. 304/40ó), Sr. José Bernordo Oriiz Monteiro JÚnior'

contos do exercício econÔmico-finonceiro de 20,l3.

Preliminormente, o opelo ho de ser recebido, porque

legíiimo o porte e tempestivo suo interposiçÔo (porec er publicodo no Diorio

Oficioldo EsÍodo em OólOt /t 6 - fls' 303 e o recurs o protocotizodo em l6/02/l ó -

fls. 304- consíderondo o Ato GP nj l2l20l5l'

NoMerito,endossoosmonifestoçõesdosAssessorios

Técnicos às fls.410 e 4191423, no sentido do nõo provimento do opelo,

moniendo-Se o v. Porecer fovoróvet às contos em opreço' inclusive os

percentuoisdegostosComPessool|52,43%)eComrecursosdoFUNDEB

(98,04%),bemComoosdeterminoçÕesprevistos|fls.29712?8e302/303),

mos com excrusÕo do recomendoçÕo rerotivo oo inexistente deficit

finonceiro opurodo pero FiscolizoçÕo (fls. 291 1292],'

À consideroçÕo de Vosso Excelêncio' com prévio

irônsito pero Ministério púbrico de contos (nos termos do r' Despocho de fls' ao9) '

ATJ, 12 de setembro de 201 ó'

,}

ãàvi+âfiE"àtuu'
Assessoro Procurodoro - Chefe

WTCS/Í

Centro - SP - @ze2-3266
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MlN§ÉRlO PÚBLIGO DE GONÍTAS

DO ESTADO DE SÃO PAULO
4a Proctrrdoria

PROCESSO:

óncÃo:

MATÉRIA EM EXAME:

TC- 209010261t3

Prefeitura Municipal de Taubaté

Pedido de Reexame - Contas anuais - exercício 2013

Excelentíssima Senhora Conselheira Relatora'

Trata-se de pedido de Reexame interposto pelo Prefeito do Município, em razáo da

incorreção no cálculo do setor de Fiscalizagão que apurou resultado financeiro negativo'

quando o correto seria positivo, além de propostas de alterações nas despesas de pessoal e

Fundeb, cujo Parecer Prévio Favorável às contas do exercício de 2013, foi emitido pela

Primeira Câmara dessa E' Corte'

Parecer Favorável publicado no DOE de 26.01 '2016 (fls' 302/303)'

Recurso interposto em 16'02'2016 (fls' 3041406)'

vieram os autos com vista ao Ministério Público de contas (fls' a09)'

AssessoriaTécnico-Jurídicaopinapeloconhecimentodopedidodereexamee'nomérito'

pelo não provimento do apelo, mantendo-se o r' Parecer Favorável às contas' mas com a exclusão da

recomendaçãorelativaaoinexistentedéficitfinanceiro(f1s.4101a2$,

É o breve relato'

lnterpostaamedidacabívelàespécie(art'70daLCEloglg3),dentrodoprazolegal

(art.7l da LCE (O9lg3),por parte legítima e com interesse recursal' deve ser conhecido o pedido

de reexame.

Quantoaosaspectoscontábeis,osetordeEconomiadaAssessoriaTécnica,ao

analisaradocumentaçãojuntadaaosautos,constatouqueaFiscalizaçãoacrescentouao

resultado financeiro da municipalidade o valor de Rs 43'825'642'06' relativo aos restos a

pagarnãoprocessados,cujaduplicidadedelançamentonopassivofinanceiroocasionouum

resultado deficitário da ordem de R$ 9.065'005,53; porém' refazendo os cálculos' verifica-se

queefetivamenteaPrefeituraobteveumresultadofinanceirosuperavitáriodeR$

34.760.636,53.

er. n.nn.nS.l Pe.trnr, 315 - São Paulo - SP - CEP
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^

MIN§TÉRIO PÚBLIGO DE CONTAS
DO ESTADO DE SÃO PAULO

4" Procuradoria

Com relação aos demais itens, quais sejam, Despesa de Pessoal e Fundeb, a

argumentação recursal não foi capaz de modificar os respectivos índices, mantendo-se por

conseguinte aqueles apurados na r. decisão combatida.

Tendo em vista que o resultado financeiro apurado anteriormente influenciou, de

maneira preponderante, no juízo negativo manifestado por este Parquel às fls. 2651270;

considerando, ainda, que a modificação pode afetar o cálculo da dívida de curto prazo;

considerando, por fim, que os demais itens que integraram o fundamento daquela manifestação,

isoladamente, não têm força para inquinar a totalidade das contas, uma vez que não afetou as

finanças municipais, o Ministério Público de Contas, no exercício de sua função constitucional

de hscal da lei, opina, desta feita, pela emissão PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL, sem

deixar, contudo, de pugnar pela expedição das recomendaÇões destacadas às fls. 269, com

acréscimo dos itens B.1.1 e 8.1.5.1 e, em especial, para que não realize remanejamentos,

transposições e transferências apenas através de Decreto do Executivo, por ofender o att' 167,

inciso vI, da cF/gg, bem como abertura de créditos adicionais se a existência de recursos em

desacordo com o art. 167,V da CFi88 e artigos 42 e 43 da Lei n' 4.320164, porém, pelo NÃO

PROVIMENTO DO PEDIDO DE REEXAME, COM A EXCIUSãO APENAS dO AIETTA AO

Município face à situação financeira, contida no item 2.4 no corpo do r' voto'

Em relação à abertura de APARTADOS e AUTOS PRÓPRIOS, reitera-se a proposta

consignada às fls. 270.

por fim, é fundamental destacar ao gestor responsável que a inobservância reiterada

das recomendações do E. Tribunal de Contas pode ensejar a emissão de parecer prévio

desfavorável das contas futuras.

São Paulo, 27 de setembro de2016.

Aucusro

au/

www,mpc.sp.gov.br
nu. n'rngel Petana,315 - São Paulo - SP - CEP 010'17-906
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DTI-PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO TCESP
09.1.1 TTLCgOs PESQUISA RESUMIDA 2810912016

231221026116 DOC. PEDIDO DE FTSCALTZACAO OB:22:34

ORIGEM : 61300í3000 CAMAM MUN|CIPAL DE TAUBATE

MENCIONADO : VERA SABA

NUM. DE ORIGEM: 000000000000000080 t2016 NUM. DE REMESSA: 000001 031 t2016
DATA DE ENVIO :1910912016 REFERENTE A : 00000oooo2o9o/026t13
REMETENTE : UR-7 UNIDADE REGIONAL DE SAO JOSE DoS CAMPOS
DESTINO : GABINETE TECNICO DA PRESIDENCIA
MOTIVO : APRECIAR
OBJ.: SOLICITA FISCALIZACAO IN LOCO PARA VERIFICACAO DO CUMPRIMENTO

DA RECOMENDACOES FEITAS POR ESTE TRIBUNAL A APORTUNIDADE DA APRECIA
CAO DAS CONTAS DE2013 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

INTEGRA:_ (S/N) IMPRIMIR:_ (S/N)
,TÇLE ENTER PARA CONTINUAR, CLEAR PARA RETORNAR OU PF12 PARA TERMINAR

I
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* Miranda RodrigusT Í'
Palavéri

Advogados

Francisc$ Ântonio t'iliranda Rodriguez
lr{arcela Falavêri
flávia Maria Palavéri
Janaina de §suza Cantarelli
ldatacha Ântonieta Bonvini Medeiros
Renata iitari& Palavéri Zama.o
Lücâs Alvê$ da Silva Bonafê

Ázs

FLÁVIA MARIA PALAVERI. advogada inscrita

na OAB/SP sob o no. 137.889, autoriza os estudantes de direito Márcia Maria Soares.

portadora do RG n".26.240.212-9, Thaís Krempel portadora do RG n" 36.735.718-5. Olga

Amélia Gonzaga Vieira portadora do RG MG no 16.816.458, Diego Xavier Delfino portador

do RG n" 39.307.051-7, Alessandra Fernandes Silva portadora do RG no 52.271.423-7.

Camilla Mendonça Passos portadora do RG no 50.962.498-4 e Sabrina Santos da Silva

portadora do RG no 44.314.764-4, a tomarem vistas e extraírem cópias xerográficas dos autos

dos processos IC - 2090/026/13, que se encontra em trâmite perante o Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

São Paulo, 30 de

ruiw.q IA PALAVERI

OAB/SP n" 137.889

ii I) it i] i, i. i.) : : :.1,.-t l,,i i_ ii i*r, :::_i ;: i,; l:,,,: r i :

.'iirl...l www,mrom.adv.br

Adriana Albertino Rodrígues
Anâ Mêria Roncaglia Ir,\daseki
I'larcelo M iranda Àraújc
Fabiana Balbino Vieíra
Yuri Marcel Ssares §0t{r
Fernônde Raele Êrênçê

1., j

ii.i;ir §i.jr1 l.t$i.i],

2016.de

r
ro

: ji:1.1

AUTORIZAÇAO
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t3rc. bgo loG,PROCESSO NO:

'OlA(É'ax)

. NESTA DATA OBTIVE VISTA DOS AUTOS: ( ) E RETIREI COPIAS DE FLS ' ( ) ou ;

. NESTA DATA oBTlvE vtsrA Dos AUTos E oBTrvE coplAs PoR MElo eterRÔutco DE FLS. ( )'

(

NO DO PROCESSO, VOLUME, ANEXOSq 49E§§98!9 FOLHA A FOLHA FOLHA A FOLHA FOLHA A FOLHA

lof 4z<

- coQlco21llÉ

315 - Prédio Sede -
Ramais 3517 e 3525

Rangel Pestana, 01017-906.

sÃo plulo ,ú ,-l§-, 20 t€
-V -t'7

ENDEREÇO:
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Processo no:
Assunto:

Em Exame:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAUIO

Gabinete da Conselheira Cristiana de Castro Moraes

tc-zosonzarts / '.t.)

GCCCM-23 ' r l

rc-2090/026/13
Contas Anuais da Prefeitura Municipal- de
Taubaté, relativas ao exercicio de 2073 -

Pedido de Reexame, interposto pelo Sr- José
Bernardo Ortiz Montej-ro Júnior, Prefeito
Municipal.

Em apreciação o Pedido de Reexame interposto
pela prefeitura Municipat de Taubaté (fl-s.304/326), em face
do r. parecer favorável- emitido pela E. Primeira Câmara1, êfl
Sessão de 24.11.15, à aprovação das contas da Municipalidade
de Taubaté, exercicio de 2013.

Apesar das contas anuais terem recebido
parecer favoráveI, o interessado ingressou com Pedido de
Reexame protocolado à fI. 304 dos presentes autos, abordando
falhas inquinadas noS itens "Resultado Financeiro", as

"Despesas com Pessoal e a "Aplicação no Ensino".

Em linhas gerais, retomou sua discordância
quanto ao acréscimo de despesas com pessoal terceirizado
efetuado pela fiscalização no cômputo dos gastos Iaborais,
procurando esclarecer que as despesas com profissj-onais
autônomos corresponderam aoS pagamentos feitos a artistas
convocados esporadicamente para atender ao cal-endário
cultural do MuniciPio.

Sobre o resultado financeiro, aduziu que o

déficit e R$ 9.065.005,53 decorreu da metodologi-a de cáIculo
totalmente equi-vocada adotada pela fiscalizaçáo (fls.5B) ,

posto que mesmo tendo a Prefeitura de Taubaté contabilizado
os restos a pagar não processados na conta 6.3.1.7.0.00.00, o

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 24 de novembro de 2015,

pelo voto do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho - Presidente e Relator, do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e

do Conselheiro Renato Martins Costa, na conformidade do voto do Relator e das correspondentes notas taquigráficas,

emitir parecer desfavorável à aprovação das contas da Prefeitura Município de Taubaté, exercício de 2013, ressalvando

os atos pendentes de apreciaçâo por este Tribunal.
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saldo de tais valores (restos a pagar não processados), no
montante de R$ 43.825.642,06, não deixaram de compor o
passivo f inancei-ro.

Sustentou que ao suqerir a inclusão do saldo
de restos a pagar não processados no passivo financeiro de
2O!3, a inspeção contabil ízou em duplicidade o val-or de R$

43.825.642,06, )á que este montante compunha o passivo
financeiro de R$ 85.4 69.657,69.

Assim, disse que a fiscal-ização acrescentou em

ao Passivo Financeiro de R$ B5 . 4 69. 651, 69, aduplicidade
quantia de
6.3.1.7.0.00.

R$ 43 .825 .642 , 06 , referente à conta
00.00 - Restos a Pagar Não Processados

Assessoria Técnica que examinou a aplicaÇão no
ensino e os gastos com pessoal entendeu que aS argumentaçÕes
do recorrente são meras transcrições de suas ;ustificativas
prévias.

Chefia de ATJ endossou as manifestações das
Assessorias Técnicas no sentido do não provimento do ape1o,
mantendo-se o parecer favorável às contas em apreÇo/ mas Com

excl-usão da recomendação relativa ao inexistente déficit
financeiro apurado pela fiscalização.

O d. MPC considerou que o apefo não merece
provimento, mas apenas exclusão do alerta ao Municipio em

relação à situação financeira, contida no item 2.4 no corpo
do r. Voto.

Diante do exposto, solicito a oitiva da SDG

GC. 13 de Outubro de 2016.

Conse].heira

2

\
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TC 2090/026/13
Ft. 431

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA.DIRETORIA G ERAL

N. o do Processo rc 2090/026/L3
Interessada Prefeitura Municipal de Taubaté
Assunto Pedi-do de Reexame
Responsáve1 José Ortiz Monteiro Junior

Senhora Consel-heira,

Trata-se do Pedido de Reexame interposto pelo Prefeito
José Ortiz Monteiro Junior contra a decisão de 24-LL-2015
da Primeira Câmara que ao apreciar as contas relativas ao
exercicio de 20\3, emitiu parecer favorável à sua
aprovação.

Ainda assim, o recorrente interpõe o presente apelo,
trazendo argumentos sobre o negativo Resultado Einanceiro
obtido, sobre as Despesas com Pessoal- que alcançaram
52,43% da Receita Corrente Liquida e sobre a determinação
para eüêr nos termos do Comunicado SDG n" 07/2009, aplique
1,96% dos recursos recebidos do EUNDEB no exercício
posterior ao trânsito em julgado, )á que utilizados
inicialmente 100? se viram diminuidos para 98,04eà em

decorrência da atuação fiscal-izatóría.

Em sintese, al-ega que o resul-tado financeiro não foi
de R$ 9,065 milhões deficitárj-os, mas sim positivos em

R$ 34,1 6L milhões, conforme Balanço Patrimonial- às
s.328 /329, retoma seu inconf ormismo ante a incl-usão dos
gastos com profissionais autônomos terceirizados nos
gastos com pessoal na medida em que consti-tuiram despesas
com artistas cadastrados pela Prefeitura, convocados
esporadicamente para atender
municipio.

ao calendário cul-tura1 do

Por fim, discorda das glosas no EUNDEB, com
a) desapropriação de área para construção, ampliação e

reforma de unidade escolar (R$ 2.645.000,00), b) execução de
obras para implantação de novo padrão elétrico para a

gráfica municipal- (R$ 147.500,00) e c) despesas com

convênios junto ao Centro Integrado Empresa-Escol-a-CIEE (R$

139.963,49) .

Nesse rumo, pleiteia que o montante de
retorne ao cômputo da aplicação do
consequente desobrigação futura de aplicar

?lí;l" i"u;' ^:ç
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Íc 2090t026113
Fl.432

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo paulo
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL

A Assessoria Técnica e o Ministério Púb]ico de Contas
convergem seu posicionamento pelo desprovimento do apelo
consoant e fls.419/426.

E o relatório. Manifesto-me nos termos do despacho de
fls.ja6fia7.

O parecer combatido foi publicado no Diário Oficial de
26-01-20L6 e o presente apelo, protocolizado em 76-02-
2076; tempestivo e pleiteado por parte legitima, proponho
seu conhecimento.

No mérito, Excelência, verifico que os presentes
argumentos repi-sam "in totum" aqueles anterlormente
oferecidos, bastando para isso, o simples confronto entre
fls. 183/187 e 312/j15 bem como fls.277/280 e Í1s.304/i26.

Ainda assim, permito-me alguns comentários.

No que se refere ao resultado financeiro, o Balanço
Patrimonial trazi-do constitui documento sem assinatura,
com Iançamentos contábeis desamparados de documentos que
lhes dêem suporte, impossibilltando que se confira um

mini-mo de seguranÇa para que se j a revertida a

i-nsuficiência disposta na apuração pela fiscal-ização euê,
al-iás, se embasou nos demonstrativos obtidos à época e

fornecidos pela própria Origem.

Sobressai, a meu ver,
encaminhada a presente
oportunidade anteriormente
data da inspeção.

o fato de somente em 2016 ser
documentação, €ffi que pese
oferecida e após dois anos da

Destaco que a matéria foi relevada tendo em vista o
relevante superávit de 6,54? que fez reduzir em 20%

o negativo resultado financeiro advindo do exercicio
anterior e os positivos Resultados Econômico e

Patrimonial, conforme trecho abaixo:

"...No que tonge à gestão orçamentário, financeira e potrimoniol do Executivo, a instrução
processuol revelo equilíbrio nos contas. O Município registrou superávit do execução
orçomentário de RS 46.081.285,78, equivolente o 6,54%, não obstonte tenho encerrado o

exercício com seu resultodo finonceiro negotivo da ordem de RS 9.065.005,53, mos que

representou melhoro de cerco de 19% em relaçõo ao resultodo negativo do exercício anterior
(R$ 11.269.794,56). Em que pese a evolução registrodo, cabe olerto oo Município no sentido
deve ser equolizodo o situação finonceiro. Demois disso, os resultodos econômico e
potrimoniol opurodos em 2073 forom positivos...".

&
fls. 470Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 976Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1508



TC 2090/026/13
Ft. 433

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo peulo
SECRETARIA.DIRETORIA GERAL

No que tange às despesas com pessoal, os argumentos
constituem meras reiterações acerca da incl-usão de
R$ 53 6 mi1, o que f ez aumentar os j-niciais 52 ,362 para
52,432 da Receita Corrente Liquida, acima do limite
prudenci-al, mas abaixo do teto de 542 previstos no artigo
20 da Lei de Responsabilidade Fiscal-.

Quanto ao FUNDEB e as alegações referentes à

desapropriação da área para construção de unidade escolar,
também não foram trazidos documentos minimamente
necessários para que se pudesse aferir eventual- beneficio
ao setor educaclonal no exercicio e, conforme bem apurou o

setor especialj-zado da Assessoria Técnica, nem mesmo em

2015 foi iniciado o processo licitatório.

Lembro que os custos das desapropriaçÕes devem

integrar o cômputo das despesas realizadas com recursos do
FUNDEB desde que haja Decreto de utilização especifica que

comprove a destinação ao setor e, principalmente, Quê os
pagamentos indenizatórios sejam efetuados dentro do
exercicio, o que não reflete o presente caso na medida
em que o empenho para tais despesas ocorreu somente em

l1-72-20L3 sem que tenha sido apresentada sua data de
pagamento.

Sobre a execução da parte elétrica para a gráfica
municipal, não houve, também, qualquer demonstração de que

atenda, exclusivamente, ao setor educacional, não
integrando, poisr âs ações expostas no artigo 10 da Lei
Federal- no 9394 / 96, igualmente às despesas rel-ativas ao

Programa de Estágios de Estudantes (crEE), para prestação
de serviços nas Secretarias e Departamentos da Prefeitura
e no Fórum da Comarca de Taubaté, nele incluidas as Varas
Trabalhistas, Civeis e da Fazenda Pública.

Ao ensejo,
proferido pelo
Ramalho que
presentes:

destaco trecho de interesse do parecer
então Relator, o Conselheiro Dimas Eduardo

abordou minuci-osamente as questões *"1?
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pauro
SECRETARIA-DI RETORIA G E RAL

"...A Fiscalização apontou que a Origem aplicou 100% das receitas provenientes do
Fundeb...No entanto, impugnou o montante de RS 2.933.063,49 (L,96'/ol relativo à

desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma de unidade de ensino
fundamental... aduziu que o processo de desapropriação teve seu início em 74/OB|2O73,
quando a Secretaria Municipal de Educação manifestou interesse no imóvel e, por isso,

iniciou os trabalhos de avaliações e de Memorial Descritivo do imóvel, culminando com a

lavratura das escrituras públicas dos imóveis envolvidos precisamente em 2O/L2/2O73.
Entretanto, o voto de mérito alegado pela defesa, referente ao Pedido de Reexame do TC-

L73610261t1, não se amolda ao presente caso. Naquela oportunidade o E. Plenário entendeu
que as razões apresentadas comportaram integral acolhimento, uma vez que o responsável
apresentou documentação hábil a reverter o juízo negativo de Primeira lnstância, tal como o
contrato firmado no exercício seguinte com vistas à execução da obra de construção de
unidade escolar, decorrente de processo licitatório na modalidade Tomada de Preços,
evidenciando medidas concretas com destinação do imóvel desapropriado. Os documentos
ora apresentados apenas apontam a intencão do ato de desapropriacão. não trazendo a

defesa, ao menos, até o presente momento. documento capaz de reverter as qlosas da
fisca lizacão..."

Nesse cenário, Excelência, manifesto-me peTo não
provimento do ape7o, mantendo-se a decisão combatida em

todos os seus termos.

À vossa elevada consideração.

SDG, em L8 de outubro de 2016.

^

c ROSSI
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ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL

Município: Taubate

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

ATIVO PASSIVO

TíTULoS Exercicio Atual Exercício Anterior rÍruros Exercício Atual Exercício Anterior

ATIVO CIRCULANTE

Caixa e Eouivalentes de Caixa

Créditos a Curto Prazo

Credito Tributário a Receber

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

Outros Créditos e Valores a Curlo Prazo

Estoques

12í .486.054.53

112.23s.786.30

40.98

40,98

8.025.798.95

8.025.798,95

't.220.428.30

44.920.255.51

32.919.314.59

9.50í.153.46

9.50í.í53,46

2.499.787.46

PASSIVO CIRCULANTE 40.827.550.04

8.265.005.1 0

2.488.762,13

5.776.242,97

18.642.806.98

13.919.737.96

45.557.149.47

8.295.02

8.295,O2

0,00

532.208.44

53'1.516,81

691,63

28.612.914.65

'16.403.731.36

Pagar a Curto Prazo

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Emoréstimos e Financiamentos a Curto Prazo

Empréstimos

Juros e Encargos

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo

Demais Obrigações a Curlo Prazo

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Ativo Realizável a Longo Prazo

Créditos a Longo Prazo

Dívida Ativa Tributária

Divida Ativa não Tributária - Clientes

Empréstimos e Financiamentos Concecidos

lnvestimenlos e Aplicações Temporárias a Longo Prazo

Ações

Outros Títulos e Valores

562.960.914.96

'146.268.380.76

145.855.934.3'1

126.',124.968,53

14.385.324,90

5.345.640,88

412.446.45

406.972,95

5.473,50

51 0.391 .5 15.32

136.236.327.49

135.823.88í .04

123.262.796,20

11.220.600,37

1.340.484,47

412.446.45

406.972,95

5.473,50

PASSIVO NÁO.CIRCULANTE

Obrigações Trabalhistas. Previdênciárias e Assistenciais a
Pagar a Longo Prazo

Pessoal a Pagar

Benefícios Previdênciários a Pagar

Encargos Sociais a Pagar

Empréstimos e Financiamenlos a Longo Prazo

Empréstimos

Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo

Demais Obrigações a Longo Prazo

54.945.990.23

4.291.258.65

4.126.594,69

164.663,96

21.353.484.38

29.301.247.20

38.408.155.78

1.603.903.56

1.574.297,83

29.605,70

0,03

1.O',to.446.O2

1.010.446,02

16.687.572.',t6

19.106.234.O4

r"
(-À-,r^

Data de geração: 2511012014 O0.28 Página 1 de3
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))Município: Taubate

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013
Mês: 14

EM R$

lmobilizado

Bens Móveis

Bens lmóveis

416.692.534.20

95.404.103,23

321.288.430,97

374.'155.187.83

86.707.726,37

287.447.461,46

roTAL po PASSTVO I ss.ttt.sto,zt | 83.965.305,25

r
d
§\
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))
Município: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013

Mês: 14

EM R$

PATRIMÔNIo LIQUIDo

ESPEcTFTcAÇÃo Exercicio atual Exercício anterior

Patrimônio Social e Caoital Social

Resullados Acumulados

Resultado do Exercício

Resultado de Exercícios Anteriores

588.673.429,22

'1 't 7.326.963,64

47't .346.465,58

471.346.465,58

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍOUIDO 588.673.429,22 471.346.465,58

TOTAL 684.446.969,49 555.311.770,83 TOTAL 684.446.969,49 555.31 1.770,83

ATIVO FINANCEIRO 120.230.288,22 42.386.053,61 PASSIVO FINANCEIRO 41.644.009,63 6't .329.556,I 7

ATIVO PERMANENTE 564.216.68',t,27 512.925.717,22 PASSIVO PERMANENTE 55.0'17.559,93 38.940.364,22

SALDO PATRIMONIAL 587.785.399,931 455.041.850,44

coMPENSAÇOES

ESPECIFICAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

ESPECTFTCAÇÃO
Exercício Atual Exercício Anterior

Saldo dos Atos Potenciais Ativos Saldo dos Atos Potenciais Passivos

Garantias e Contragarantias Recebidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Direitos Contratuais

Outros Atos Potenciais do Ativo

6.407.O14,37 6.4í 1.095,45 Garantias e Conlragarantias Concedidas

Direitos Conveniados e Outros lnstrumentos Congêneres

Obrigações Contratuais

Outros Atos Potenciais do Passivo

1.660.098,38

'146.702.100,82

45.000,00

107.431 .016,94

\,
-P
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ANExo 14A - euADRo DEMuNITRATIVo DÀs coNTAs tNeüncts »o ATIVo E pASStvo FINÁNCEIRo

Municipio: Taubaté

Poder: EXECUTIVO

Orgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

Exercício: 2013

Mês: 14

EM R$

PASSIVO FINANGEIROATIVO FINANCE!RO

Pessoal a Pagar

Encargos Sociais

Precatórios

Pessoal

Demais Obrigações de Curto Prazo

Restos a Pagar Processados/Não Processados em
Liquidação e Não Processados a Pagar

Pessoal

Fornecedores/Contas a Pagar

Demais Obrigações de Curto Prazo

Restos a Pagar não Processados

12.154.76

5.776.242.97

8.295.02

8.295,02

13.458.761 .68

2'r .500.525.91

2.396.742,65

18.642.806,98

460.976,28

888.029.29

0.00

0.00

8.295.O2

8.29s,02

16.403.731.36

28.612.914.65

28.612.914,65

0,00

't6.304.615.14

112.239.786.30

7.990.50í.92

7.397.'l 't 3,68

593.388,24

32.919.3í 4.59

9.466.739.02

8.664.629,95

802.109,07

Caixa e Equivalentês de Caixa

Demais Créditos e Valores a Cuío Prazo

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados

Outros Créditos a Receber e Valores - CP

61.329.556,'r 7

\P
â<}
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TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL - SDG-1 - TAQUIGRAFIA
334 Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Auditório

"Prof. fosé Luiz de Anhaia Mello".

TC-002090 -026-13
Municipal

DECISÃO DO TRIBUNAL PTENO

DATA DA SESSÃO _ 09-II-2016

Pelo voto da Conselheira Cristiana de Castro Moraes, Relatora, dos
Conselheiros Antonio Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues, Renato Martins
Costa e Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor Substituto de Conselheiro Márcio
Martins de Camargo, preliminarmente o E. Plenário conheceu do Pedido de
Reexame e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto da Relatora, juntado aos
autos, deu-lhe provimento parcial, para afastar a emissão de alerta quanto ao
resultado financeiro, mantendo-se o parecer Favorável à aprovação das contas da
Prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013, e as demais
recomendações.

PRESIDENTE - CONSELHEIRO DIMAS EDUARDO RAMALHO
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS - DR. RAFAET
NEUBERN DEMARCHI COSTA

MUNICÍPIO: TAUBATÉ
EXERCÍCIO:20T3

1 - Relatório e voto (ou notas taquigráficas) juntados pela SDG-1;
2 - Ao Cartório da Relatora para redação e publicação do parecer;
3 - Ao DSF-II para dar prosseguimento à decisão anterior, quanto à parte não
provida.

SDG-1, em 16 de novembro de 2016

ALEXANDRE TEIXEIRA CARSO tA
SECRETÁRIO-DIRETOR GERAT SUBSTITUTO

SDG- 1 /ESBP/ms/iso
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ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Prédio Sede - Centro - SP - CEP 01.0t7-906 PABX3292-3266
I NTERNET: www.tce.sp.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

TRIBUNAL PLENO

rc-002090/026/73
Município: Taubaté.
Prefeito(s) : José Bernardo
Exercício: 2073.

SESSÃO DE O9/11t2016 ITEM:051

Ortiz Monteiro Júnior.

Requerente(s): Prefeitura Municipal de Taubaté - José Bernardo
Ortiz Monteiro Júnior - Prefeito.
Ern Julgamento: Reexame do Parecer da E. Primeira Câmarar errr

sessão de l1-77-15, publicado no D.O.E. de 06-01-16.
Advog'ado(s): Clayton Machado VaIério da Sifva (OAB/SP no
272.725) , Flávia Maria Palavéri (OAB/SP no 137. BB9) , Marcelo
Pafavéri (OAB/SP no 114.164), Leandro da Rocha Bueno (OAB/SP no
274.932) e outros.
Aeorrpanha (m) : TC- 0 02090 / 726 / 73 .

Procurador (es) de Contas: Celso Augusto Matuck Eeres Junior.
Eiscal.ização atual.: UR-7 - DSE-I1.

Em apreciaÇão o Pedido de Reexame interposto pela Prefeitura
Municipal de Taubate (f1s.304/326), em face do r. parecer favorável emitido pela E.

Primeira Câmara1, em Sessão de 24.11.15, à aprovação das contas da Municipalidade
de Taubaté, exercício de 2013.

Apesar das contas anuais terem recebido parecer favorável, o
interessado ingressou com Pedido de Reexame protocolado às fls. 304/326 dos
presentes autos, e demais documentos que acompanham, abordando falhas
inquinadas nos itens "Resultado Financeiro", "Despesas com Pessoal" e "Aplicação no
Ensino".

Em linhas gerais, retomou sua discordância quanto ao acréscimo
de despesas com pessoal terceirizado, efetuado pela fiscalização, no cômputo dos
gastos laborais, procurando esclarecer que tais dispêndios referem-se aos pagamentos
de artistas cadastrados na Prefeitura apos processo de credenciamento, convocados
esporadicamente para atender o calendário cultural do Município.

Quanto ao ensino, combateu as glosas2 levadas a efeito nas
despesas do FUNDEB consignadas às fls. 3151325, reprisando alegaçÕes

1

ACORDA a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Eslado de São Paulo, em sessão de 24 de novembro de 2015, pelo voto do
Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho - Presidenle e Relator, do Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues e do Conselheiro Renato
Martins Costa, na conformidade do voto do Relator e das correspondentes notas taquigráÍicas, emitir parecer favorável à

aprovação das contas da Prefeitura Município de Taubaté, exercÍcio de 2013, ressalvando os atos pendentes de apreciação por
este Tribunal.

'AJUSTES: FUNDEB - Demais Despesas - 40%
Total: R$2.933.063,49
.R$í47.500,00 de dispêndios referentes à execução de obras para a execução de padrão elétrico para a Gráfica Municipal e para o
galpão de armazenamento dê materiais de ensino fundamental (docs. às fls. 532/536 do Anexo lll). Tais gastos não se qualiflcam
na hipótese inclusiva do art. 70, ll, da Lei no 9.394/96, por se tratarem de serviços que servem a vários setores da Administração e

náo se referem exclusivamente ao desenvolvimento e manutenção do ensino.
.R$139.363,49 referentes a convênios entre a Prefeitura e O Centro de lntegração Empresa Escola - CIEE. Trata-se de convênios
para estágio de estudantes nas Secretarias e Departamentos da Municipalidade, bem como no Poder Judiciário da Comarca de
Taubaté, nele compreendidas as Varas e Distribuição do Fórum Trabalhista, as Varas do Fórum Cível e a Vara da Fazenda da
Fazenda Pública. Ora, se os alunos poderão Íealizar estágio em qualquer ôrgão da Administração dentre os acima citados, é

1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

anteriormente apresentadas por ocasião de sua "sustentação oral", transcritas às fls.
277t280.

Sobre a glosa das despesas para obras de execução do padrão
elétrico paru a Gráfica Municipal e para o galpão de armazenamento de materiais de
ensino fundamental, disse que em 1210612013 foi solicitada autorizaçáo ao Prefeito
Municipal para abertura de Licitação para realização de um Novo Padrão Elétrico.

Aduziu que no Memorial Descritivo do P.A. n" 34088/2013 há
indicação de que o novo padrão elétrico seria para a Gráfica e Galpão de Materiais de
Ensino Fundamental, situado na Av. Amador Bueno da Veiga, 1211, Jd. Jaraguá,
informando que no mesmo endereço há um terceiro prédio onde está instalada a

Gráfica Municipal, porém, a solicitação de licitaçáo para o novo padrão elétrico foi feita
para o Galpão de Materiais e não paa a Gráfica Municipal.

Quanto às glosas de despesas com o pagamento de estagiários,
anotou que a quantidade total contratada para as Secretarias e Departamentos da
Municipalidade chegou a 340, totalizando um valorde R$ 279.320,50 e que 51% deles
foram destinados à Secretaria de Educação, remunerados com recursos do FUNDEB
no montante de R$139.963,49.

Sobre a desapropriação de área destinada à construção,
ampliação e reforma da unidade de ensino fundamental, disse que o Município de
Taubaté poderá dar o devido aproveitamento ao imóvel desapropriado até o exercício
de 2018, quando já terá ocorrido a implantação do Centro de Formação Continuadas
de Profissionais da Educação.

Destaca o processo TC-2058/026113 (PM Santo André - Contas de

2013), onde as despesas com a desapropriaçáo de imóvel destinado à construção de

centro de formação de professores foram integradas ao cômputo do ensino.

Alegou que nas justificativas encartadas aos autos, observa-se

todos elementos para evidenciar a finalidade do bem desapropriado, estando o mesmo

afetado ao ensino, já que se destinará à construçáo do Centro de Formação dos

Professores.

Sobre o resultado financeiro, alegou que, no final do exercÍcio de

2013, o saldo não foi negativo em R$ 9.065.005,53, mas sim positivo, de R$

34.760.636,53.

evidente que o dispêndio realizado a título dos convênios náo pode ser custeâdo com recursos do Ensino, uma vez que tais

despesas não têm por Íinalidade o desenvolvimento de nenhuma das etapas da Educação Básica. Docs. às fls. 500/514 do Anexo

ilt.
.Rg2.645.600,00 relativos à desapropriação de área destinada à construção, ampliação e reforma .de unidade de ensino

fundamental (programa de trabalho no 2OOi , açao no 101 3), cuia nota de empenho_no 2245812013 foi emitida em 20112113. A nosso

ver, tal despesa-não deue ingressar no cômp'uto do ensino áo exercício de 2013, pois foi eÍetivada quase ao seu término, não

produzindo efeito para este eiercício e servindo, s.m.j., apenas para aumentar os gastos com manutenção e desenvolvimento do

ensino em 2013. Docs. à fl. 531 do Anexo lll. .)
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Aduziu que tal resultado financeiro negativo decorreu da
metodologia de cálculo equivocada adotada pela fiscalização, posto que, mesmo tendo
a Prefeitura de Taubaté contabilizado os restos a pagar não processados na conta
6.3.1.7.0.00.00, o saldo de R$ 43.825.642,06, não deixou de compor o passivo
financeiro.

Sustentou que ao incluir o saldo de restos a pagar não
processados no passivo financeiro de 2013, a inspeção contabilizou em duplicidade o
valor de R$ 43.825.642,06.

Pleiteou o conhecimento e acolhimento do recurso, para que seu
mérito seja provido no sentido de confirmar a emissão de parecer favorável à
aprovação das contas, corrigindo e afastando as questÕes deflagradas.

Assessoria Técnica que examinou os aspectos contábeis entende
que, em relação ao resultado financeiro, os argumentos e a documentação acrescida
pelo recorrente podem ser aceitos (f1s.410), opinando pela reforma parcial do parecer.

O setor de cálculos da Assessoria Técnica examinou a aplicação
no ensino e os qastos com pessoal, entendendo que as argumentações do recorrente
são meras transcrições de suas justificativas prévias, razáo pela qual manteve a
indicação no sentido de que o Poder Executivo de Taubaté encerrou o exercício de
2013 no patamar de gastos laborais da ordem de 52.43% da Receita Corrente Líquida.

Sobre o ensino, salientou que o interessado ingressou com razÕes
recursais combatendo as glosas levadas a efeito nas despesas do FUNDEB
amparadas nas mesmas alegaçÕes anteriormente apresentadas por ocasião de sua
"sustentação oral", transcritas às fls. 2771280.

Em relação à impugnação da despesa de maior representatividade
- o gasto de R$ 2.645.600,00, correspondente à desapropriação de imovel que seria
destinado ao ensino fundamental, disse que o r. parecer em reexame foi claro no
sentido de que as justificativas até então apresentadas careceram de demonstração
sobre a destinaçáo exclusiva do imóvel à área do ensino.

Concluiu que as razÕes recursais em apreço não ofereceram
elementos que pudessem alterar o panorama processual concernente à aplicação dos
recursos do FUNDEB.

Chefia de ATJ endossou as manifestaçÕes das Assessorias
Técnicas no sentido do não provimento do apelo, mantendo-se o parecer favorável
às contas em apreÇo, "mas com exclusão da recomendação relativa ao inexistente
déficit financeiro apurado pela fiscalização".

O d. MPC considerou que o apelo não merece provimento, "mas

apenas exclusão do alerta ao Município face à situação financeira, contida no item 2.4
no corpo do r.Voto".
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SDG, em síntese, considerou que os argumentos do apelo não se
Íizeram acompanhar de documentos aptos a alterar os fundamentos do r.parecer,
aduzindo que se tratam de mera repetição do que já havia sido alegado em primeira
instância, razÕes pelas quais manifesta-se pelo não provimento. mantendo-se a
decisão combatida em todos os seus termos.

GC.CCM-23 E o relatório.
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Gabinete da Conselheira CRISTIANA DE CASTRO MORAES

TRIBUNAL PLENO

Sessão de. Ogl1112016

Processo no:

Assunto:

Responsável.

Em Exame:

Procurador(es):

GC.CCM

Item no: 051

TC-2090/026t13

Contas Anuais da Prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao
exercício de 2013

Sr. José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior (01.01 a 31.12.2013)

Pedido de Reexame

Clayton Machado Valério da Silva - OAB/SP.2121125
Flávia Maria Palaveri - OAB/SP - 137.889

Em preliminar.

O pedido de reexame preenche os requisitos da legitimidade das
partes e tempestividade, estando adequado ao disposto nos artigos 70 e 71 da Lei
Complementar no 709/93 e do Regimento lnterno deste Tribunal. (O parecer combatido
foi publicado no Diário Oficial do Estado de24.11.2015, e o apelo foi protocolado neste
Tribunal em 16.02.2016), considerando os termos do Comunicado GP no 06i153.

Dele conheço.

No mérito, quanto às despesas com pessoal, observa-se que as
informaçÕes transmitidas ao Sistema AUDESP indicavam inicialmente uma taxa de
52,360/0, posteriormente ajustada pela fiscalização para 52,43%, apos o acréscimo de
R$ 536.117,39 decorrentes de pagamentos de profissionais autônomos, conforme
relação acostada às fls. 66172, posição que foi acolhida na decisão em reexame.

No apelo, o recorrente argumenta que os dispêndios não poderiam
ser apropriados nos gastos de pessoal, já que não se referiam à contratação de
profissionais autônomos para substituição de máo de obra do Poder Executivo, mas
sim do pagamento de artistas cadastrados na Prefeitura Municipal de Taubaté.

,: c:muilcado cP 06/15

Estarão suspensos os prazos prccessuais no período de 17/12nU5 a 17/01/2016, retomando-se sua fruição no dia 18/01/2016,
exceÍo aqueles referentes a processos/expedientes que versem sobre o exame prévio de edital, cujo prazo iniciar-se-á a
paftir de 04/01/2016, consoante Ato GP no 12nü5, publicado no DOE de 27 de novembro de 2015, combinado com o parágrafo
único do afiigo 221 e dlsposlções segurnÍes do Regimento lntemo e o parágrafo 1o do aftigo 4o da Resolução no 012.011.
A documentação pertinente a processos autuados no sistema e-TCESP, bem como novas representações, serão recebidas e

recepcionadas em meio físico pelas lJnidades Protocoladoras até as 17h00min do dia 16/1A2015, porem, somente serão inseidas
no dia 04/01/2016".
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Sobre a questão, o próprio relatorio de fiscalizaÇáo e claro em
descrever os achados no sentido de que:

"mediante pesquisa no Sisfema Audesp desfa Corte de Contas,
identificamos despesas que se referem a pagamentos de
profissionais autônomos, empenhados no Elemento 33903600 -
ourRos sERv/Ços DE rERCElRos pESSoÁ FístcA,
Subelementos 33903635 sERVtÇO pE APOTO

e 33903699 -
OUIROS SERV/ÇOS DE PESSOA FlSlCA. Destarte, com base
nas informações supramencionadas, apuramos o valor empenhado
de R$ 536.117,39, despendido mediante RPA, consoante
rel acion ado... " (g rifei)

Apesar do alegado pelo recorrente, verifica-se que tais gastos
foram pagos através de RPA (fls.66/72) e contabilizados como "outros serviços de
terceiros", devendo, portanto, integrar as despesas de pessoal.

Desta forma, acompanho a instrução e reitero que as despesas do
Executivo de Taubaté situaram no patamar de 52,43% da Receita Corrente Líquida,
abaixo do limite de 54o/o fixado pelo artigo 20, lll, "b", da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Em relação à situação financeira, observa-se que o parecer
guerreado reconheceu que a Prefeitura, ao final de 2013, apresentou resultado
financeiro negativo de R$ 9.065.005,53, ensejando alerta para que o Município
equalizasse sua situação financeira.

Segundo o recorrente, a fiscalização acrescentou
equivocadamente o valor de R$ 43.825.642,06, relativo aos restos a pagar não
processados, alegando duplicidade de lançamentos no passivo financeiro, o que teria
ocasionado o deficit financeiro ora contestado. Sustentou, ao contrário, que o resultado
financeiro foi superavitário em R$ 34.760.636,53.

Compulsando os autos, verifico que a equipe da Unidade Regional
de São José dos Campos encaminhou o seu relatorio de fiscalização ao eminente
Conselheiro Dr. Dimas Eduardo Ramalho, então relator desses demonstrativos, em
23.10.14, baseando seus cálculos do resultado financeiro no Balanço Patrimonial
extraído do AUDESP que se encontra encartado às Íls. 1721174 do Anexo l, gerado
pelo sistema em 16.07.í4.

Ocorre que, em 25.10.14 - dois dias apos o encaminhamento do
relatorio - o Sistema AUDESP reprocessou as informaçÕes contábeis do Município de
Taubaté, gerando um novo Balanço Patrimonial onde figura um Passivo Financeiro
ajustado de R$ 41.644.009,63, conforme demonstrativos extraídos do sistema que ora
encarto às fls. 4351438.

6
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Tomando por base este Balanço Patrimonial reprocessado e
realizada a devida inclusão dos R$ 43.825.642,06 de Restos a pagar Não
Processados, cujo registro se deu em conta contábil equivocada pela Municipalidade,
verifica-se que o Passivo Financeiro efetivamente cinge-se aos R$ 85.469.651,69
aduzidos pela Origem.

Assiste, portanto, razáo ao Recorrente, vez que o Resultado
Financeiro apurado em seu Balanço Patrimonial no encerramento do exercício foi
superavitário em R$ 34.760.636,53 (Ativo Financeiro = R$ 120.230.288,22 - Passivo
Financeiro = R$ 85.469.651,69), o que permite o afastamento do alerta emitido.

Quanto às glosas efetuadas na aplicação de recursos do FUNDEB
e sobretudo, em relação aos argumentos relativos à impugnação da despesa
correspondente à desapropriaçáo de terreno para construção de unidade escolar no
valor de R$ 2.645.600,00, também não foram trazidos aos autos documentos aptos a
demonstrar que as despesas beneficiaram o setor educacional no exercício de 2013.

De fato, custos de desapropriaçÕes podem integrar o cômputo das
despesas realizadas com recursos do FUNDEB. Contudo, necessariamente, o
procedimento deve ser embasado em um respectivo instrumento legal (Decreto de
utilização específica) apto a comprovar a destinação do bem ao setor educacional e,
principalmente, que tais pagamentos indenizatorios sejam efetuados dentro do
exercício em que ocorreu o repasse do Fundo, o que, segundo atestou a SDG e a
Assessoria Técnica, não ocorreu.

Há menção de que o empenho dessas despesas ocorreu em 20-
12-2013 (f1s.422), não havendo nos autos informaçôes sobre a data de sua quitação.

Aliás, o setor especializado da Assessoria Técnica indicou que
nem mesmo em 2015 o imovel em pauta havia sido destinado à educação local,
conforme pesquisa realizada na rede mundial de computadores (f1s.4101415).

Da mesma forma, quanto às despesas oriundas da execução da
parte elétrica para a gráfica municipal (R$ 147.500,00) e aquelas relativas ao Programa
de Estágios de Estudantes (CIEE - R$ 139.963,49), também não houve demonstração
de que as despesas foram efetivamente e exclusivamente destinadas ao setor
educacional.

Nessa conformidade, voto pelo PROVIMENTO PARCIAL do
pedido de reexame interposto, para afastar a emissão de alerta quanto ao resultado
financeiro, mantendo-se o parecer Favorável à aprovaçáo das contas da Prefeitura
Municipal de Taubaté, relativas ao exercício de 2013, e as demais recomendaçÕes.

1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA-DIRETORIA GERAL - SDG.1 . TAQUIGRAFIA

33a Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, realizada no Auditório
"Prof. fosé Luiz de Anhaia Mello".

Não houve discussão. 0 relatório e voto juntados correspondem ao inteiro
teor das notas taquigráficas referentes à sessão do Tribunal Pleno do dia 09 de
novembro de 2016.

SDG-1, em 16 de novembro de 20L6

Mirian Elisabete Rossini
Chefe Técnico da Fiscalização Substituta
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo paulo

GABINETE DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE CASTRO MORAES

PARECER

rc-2090/026/L3
MunicíPio: Taubaté.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior'
Exercício:20L3-
Requerente(s): Prefeitura Municipal de Taubaté José

Beinardo Ortiz Monteiro Júnior Prefeito'
Em JuJ-gamento: Reexame do Parecer da E ' Primeira
Câmara, €fl sessão de Ll-L1-15, publicado no D'O'E' de

0 6-0 L-r6 .

Àdvogado (s) : clayton Machado vaIério da Silva (oAB/SP

no 2L2.L25), Elávia Maria Palavéri (oAB/SP no 137.889),
Marcelo Patavéri (oAB/SP no 7I4 '164) , Leandro da Rocha

Bueno (OAB/SP n" 214 -932) e outros '
Acompanha(m) z TC-2090 /t26/ L3'
Procurador(es)deContas:Ce]-soAugustoMatuckFeres
Junior.

EMENTÀ: PEDIDo DE REEXAME. ''Dêspesas com Pessoal,, e
,,Aplicação no Ensinorr . Falhas não afastadas '
..Resultado Financeiro,, a docr:mentação encartada
demonstra que o Resultado Financeiro apurado no Balanço
patrimonial no enceEamento do exercício de 20L3 foi
superavitário. Afastad.o o alerta emitido. CoNHECIDO E

PARCIÀI;MENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos'

oE.TribunalP].eno,eflSessãode0gdenovembrode
2ot6,pelovotodaConselheiraCristianadeCastro
Moraes, Relatora, bem como dos Consel-heiros Antonio
Roque Citadini, Edgard Camargo Rodrigues' Renato

Martins costa e sidney Estanislau Beraldo e do Auditor
substituto de conselheiro Márcio Martins de camargo, oâ

conformidade das correspondentes notas taquigráficas,
preli:ninamente conheceu do Pedido de Reexame e, quanto
ao mérito, deu-lhe provimento parcial-' para afastar a

emj-ssãodealertaquantoaoresultadofinanceiro'
mantendooparecerEavorávelàaprovaçãodascontasda
prefeitura Municipal de Taubaté, relativas ao exercício
de 2O!3, e as demais recomendaçÕes '

- preOioAnexo - Centro- SP- CEP01017-906ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana,3í5
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GABINETEDACoNSELHEIRACRISTIANADEcASTRoMoRAES

Fica autori zad.a vista e extração de cópias dos
autos aos interessados, ho cartÓrio da conselheira
Re1atora, observadas as cautelas legais'

presente o íí nbraer Neubern Demarchi Costa,
DD. RepresentanÇé do Uilistério Público de Contas.

2016.

idente

r(z.*

Publique-se.

São Paul-o,\r24 de ovembro de

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana,315
PABX 3292-3266 -

- PrédioAnexo - Centro- SP- CEP0'1017-906
I NTERN ET: www.tce.sP. gov. br

DI!,íAS EDUARDO

_\Ç,\z
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DTI-PRODESP SISTEMA INTEGRADO DE CONTROLE DE PROTOCOLO TCESP
09.1.1 TTLC905 PESQU ISA RESUMI DA 09t0'it2017

231221026116 DOC. PEDIDO DE FISCALIZACAO 07:31:1S

ORIGEM : 6130013000 CAMARA MUNICIPAL DE TAUBATE

MENCIONADO : VERA SABA

N UM.ARQ U tY O. 1 6284t201 6

NUM. DE ORIGEM: 000000000000000080 12016 NUM. DE REMESSA: 000001 201 t2016
DATA DE ENVIO :1011112016 REFERENTE A : 0000000002090/026/13
REMETENTE : UR-7 UNIDADE REGIONAL DE SAO JOSE DOS CAMPOS
DESTINO : DE-S-SECAO DE ARQUIVO
MOTIVO : ARQUIVAR
OBJ.: SOLICITA FISCALIZACAO IN LOCO PARAVERIFICACAO DO CUMPRIMENTO

DA RECOMENDACOES FEITAS POR ESTE TRIBUNAL A APORTUNIDADE DA APRECIA
CAO DAS CONTAS DE 2013 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATE

INTEGRA:_ (S/N) IMPRIMIR:_ (S/N)
^:CLE ENTER PARA CONTINUAR, CLEAR PARA RETORNAR OU PF12 PARA TERMINAR

*y,
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TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo DE sÃo pAULo
clnrónro DA coNsELHETRA cRrsrrANA DE cAsrRo MoRAEs

São Paulo, 09 de janeiro de 2077

Ofício C.CCM n" t/2O1,1

Contas Prefeitura

Senhor Prefeito

Cumprimento-o e, ao
o processo TC-2090/026/L3 trata do
Prefeitura Municipal de Taubaté,
2013.

ft" ha{

ensejo, participo-lhe que
exame das contas anuais da
relativas ao exercicio de

PeIo presente, transmito-l-he reprografias das
rr. DecisÕes exaradas pela E. 1" Câmarar effi Sessão de
24/77/75 (Parecer - DoE de 26/01"/76) e pelo E. Tribunal Pleno, €ffi
Sessão de 09/7L/L6 (Parecer - Reexame - DoE de 08/12/16) no citado
f eito, para conhecj-mento.

os protestos
consideração.

Na oportunidade apresento a Vossa ExceIência
da minha perfeita esti-ma e distinta

CRISTIÀNA DE CASTRO MOR;AES

CONSELHEIRJA

A Sua Excelência, o Senhor
.,OSÉ BERNÀRDO ORTIZ MONTEIRO .'I'NIOR
Prefeito Municlpal de Taubaté
TAUBATE SP

ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 - PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.sD.gov.br

OPIA

COPIA
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Processo:

lnteressada:

Assunto:

CERTIFICO que

Pleno, em Sessão de 09/11/16 (earecer

16t12116.

TRIBUNAL DE CoNTAS Do ESTADo DE SÃo PAULo

TC-2090/026t13.

Prefeitura Municipal de Taubaté.

Contas aiiuais do exercício de 2013.

har
fls.-)
lnv

,^

a r. Decisão proferida pelo E. Tribunal

DoE de oanzna), transitou em julgado em

Encaminha-se o presente feito DSF-2 na forma e para 0s

devidos fins determinados, as fls.2B5, 3, alín "a", ttbt' 
e 

t'c",

,em09de

ENDERECO:Av. Ranoel Pestana. 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 - PABX 3292-3266 - INTERNET: www.tce.so.oov.br
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FIs. 453

TRIBUNAL DE coNTAs Do ESTADo DE sÃo pAULo rc 20ea/026/\3
Henr ique

Visto.

À Unidade Regional- de São .fosé dos Campos

para cumprir as determinaçÕes contidas no item 3 da r.
Decisão de f]s. 439.

DSF-II, 9 de janeiro de 2011.

, .',/»-8--*/o/ r*s'í;;;*, rE6G\ cARs or,A
Dlretor Técnico de Departamento

/HJ

INTERNET: wurr'.tce. sp. sov. br E-MAIL: gp@tce.sp.gov.br
ENDEREÇO: Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP: 01017-906 PABX (01 1) 3258-3266

.^
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

UNIDADE REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS _ UR.7

São José dos Campos , L9 de j aneiro de 2OLj .

Oficio UR-7 no 27/20L1

Ref. rc- 2O9O/O26/L3

Senhor Presidente,

Apresento a
distinta consideração.

Vossa Excelência os protestos de

Encaminho a Vossa Excelência, de acordo com odisposto no subitem 4.5.1 da ordem de serviço sDG no o2/og, oprocesso de prestação de contas da prefeitura Municipal deTaubaté, bem como os anexos a ere vinculados e o respectivoParecer emitido pela E. primei_ra câmara do Tribunal de contasdo Estado de São Paulor êrTr sessão de 7j /L:_/20L5 e pedido deReexame Decisão do Tribunal pleno em sessão de og/1,r/20L6,relativo às Contas da Prefeitura Municipal de Taubaté durante oexercicio de 20r3r pârâ os fins previstos no artigo 37,parágrafo 2o da constituição Federal, combinado com o artigo150 da Constituição do Estado de São paulo.

^

Atenc amente,

CI.AT'D
ETORA TEC CA DE DI

DÀ CÂMARA MUNTCIPÀI DE TAUBÀTÉ

NELLT
UR- 7

ÀI\IES

Ào
EXMO. SR.
PRESIDENTE

ENDERECO : Av. Raneer pestana- 315 - centro - Sp - cEp: 01017-906 pABx 25g.32óó
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TCESP-REIÀCÀO DE REMESSA - NTM.REMESSÀ: 42/2OL7 DATA: |9/OL/20L7 EL: 1

DE - UR-7 I'NIDADE REGIONAI DE SÀO .'OSE DOS CA}ÍPOS
PÀRÀ - CÀ}4ÀRÀ MT'NICIPÀI. DE TÀUBÀTE

TÀUBÀTE
ITEi"l lC. PILOTO MATERIA ,/ INTERESSÀD,I

1 I 2090/026/L3
:

:

:

:

I CONTAS MT'NICIPÀIS
I PREFEITI'RÀ MUNTCIPÀL DE TÀUBATE
VOL.T23
MOTIVO: REMETIDO A CAIIARA }IU\IICIPAL
ANEXOS: 22

2 '. 2090/126/L3
:

l

ÀCESSORIO - 1 ÀCOMPÀN}AMENTO DÀ GESTAO FISCÀL :

PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE TÀUBÀTE I

MOTIVO: ACOMPANHA I

fls. 495Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1001Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1533



a

Vaonoo*Ufrurtuto/,*//"
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Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 381 - CEP: 0878G'902 - Fone: 4798-9500- Fax 4798-9583

E-mail:cmmc@cmmc.sP.gov. br

ANE''XO ÀO ATO DA PRESTDNWCTA DE N" N5 DE, Ol DE F'EVEREIRO DE 2O1O

TERMO DE RE SPOI{SAtsILIDAI}E

t-

F,g, l2-nçúuc, àxAt{]É-írYJ Feos.l+t'L}4rna Qualidade de condutor do veículo
oÍicial de placa n.à/(.I 7829 CNH (carteira nacional de habilitação)

" 9i'738rt4t:ro3 ocp?t" Wargo de ,AssÊssz-iR- lotado no
gabinete do Ver.'<A_.a.ctàrc roi''y,4/{é_ , com registro RGF no

-, 

declaro, .o a a,atonzação concedida à
utilização do veículo ofrcial acima especificado, quer me responsabilizo - me pelo uso
adequado do referido veículo, sujeitando-me as complicações legais na esfera
administrativa e judicial, em razáo da prâtíca de eventual desvio de uso do
patrimônio público, compÍometendo-me a utilizá-lo somente a serviço do Gabinete,
devolvendo-o

KM INiCIAL

KM FINAL

KM TOTAL

SAÍDA

OBS

CHEGADA
'ío
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Varrr,*rr* @* a%rrl*á
V irrr/n ,/o .Ya." '!/orr/",

Memorando no 05/2017 - Procuradoria Legislativa

TCE-SP - Disponibilidade da análise das contas da Prefeitura Municipal - exercício de 2013

(mencionar esta referência)

Taubaté, 23 de janeiro de 2017.

Senhor Presidente da Câmara,

Considerando a procuração outorgada por Vossa Excelência, informamos-lhe
que os autos contendo a análise feita pela Corte Paulista referente às contas do exercício de
2013 do Executivo taubateano (TC 2090/026113) foram entregues na secretaria desta Casa
de Leis, para que tome as providências que reputar pertinentes.

Forçoso frisar que, tratando-se de volumosos autos físicos, o presente
comunicado, excepcionalmente, segue em via física.

Guilherme Ricken
Procurador-Chefe

OAB/SP no 346.847

Ao Excelentíssimo senhor Presidente da câmara Municipal de Taubaté - sP.
Diego Fonseca Nascimento

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 - Centro - CEP 12030-040 - Fone (1 2) 3625-9500 - Fax (12) 3625-9527
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Warrr,*rr* @* a%rrJ*fé
6uto/o l, ç:h, '3*r/r,

PROCURACÃO

A CÂn4nnn MUNICIPAL DE TAUBATE, orgão púbtico municipat detentor de
personalidade judíciária, inscrita no CNPJ/MF sob n' 50.01S.304/OOO1-0g, com sede
na Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208, Centro, Taubaté - Sp, CEp: 12030-
040, representada por seu presidente, vereador Diego Fonseca Nascimento,
portador do RG no 467.581, inscrito no CPF/MF sob no 216.602.448-g8, outorga
poderes aos membros da Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal de Taubaté,
Dr. Guilherme Ricken, Procurador-Chefe, OAB/SP no 346.842, e Dr. Heitor Camargo
Barbosa, OAB/SP no 292.770, Procurador Legislativo, para os devidos fins,
especialmente para retirada dos autos do Processo TC 2ogoto26t13 junto ao TCE-
SP, referente às contas analisadas do exercício de 2013 da Prefeitura Municipal.

Taubaté

residente da Câmara Municipal

AvenidaProfessorWalterThaumaturgo,208_ggntrg
E-mail: procuradoria@camarataubate.so.qov.br - Site www.camaáaubate.sp.gov.br

de 2017.
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Taubaté, 24 de janeiro de 2017
 

 
 
 
 
 
 

Maria Adriana Pedrosa  
Chefe de Secretaria

 

Processo: 412/2017
Contas do Prefeito n° 1/2017
Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

Origem: Secretaria
Fase Atual: Protocolar Processo

DESPACHO

Ação: Processo Protocolado
Despacho: Ao Expediente da 1ª Sessão Ordinária.

Próxima Fase: Para Leitura no Expediente

Setor Destino: Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

fls. 499

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IA
A

D
R

IA
N

A
 P

E
D

R
O

S
A

:1
38

41
74

18
43

D
at

a:
 2

4/
01

/2
01

7 
17

:2
4:

14

Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1005Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1537



 
 
 
 
 
 

Paulo Eduardo de Carvalho Lopes 
Consultor Legislativo 

36851719843
 

Taubaté, 08 de fevereiro de 2017

DE: Plenário
PARA: Diretoria Legislativa

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Leitura no Expediente

Ação: Lida no Expediente
Complemento: De ordem do senhor Presidente, certifico que a Conta foi lida no expediente
da 1ª Sessão Ordinária, realizada em 06/02/2017.

Providências: Para Distribuição

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luís Rodrigo de Andrade 
Diretor Legislativo 

 

Taubaté, 02 de março de 2017

DE: Diretoria Legislativa
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Distribuição

Ação: Ao Setor Responsável
Complemento: Certifico que foi publicado o inteiro teor do parecer prévio emitido pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do prefeito municipal de
Taubaté referentes ao exercício de 2013 no Boletim Legislativo e no portal da Câmara na
internet, conforme documentos anexos, e que afixei cópia dos referidos documentos no átrio
da Câmara Municipal.
Certifico também que foi publicado no Boletim Legislativo e no portal da Câmara na Internet
o comunicado de que as contas do prefeito municipal de Taubaté referentes ao exercício de
2013 ficarão à disposição de qualquer contribuinte para exame e apreciação durante o prazo
de 60 dias, conforme documentos anexos, e que afixei cópia dos referidos documentos no
átrio da Câmara Municipal.
Certifico, finalmente, que foi encaminhado ofício informando o senhor prefeito municipal
sobre o início do processo de julgamento das contas referentes ao exercício de 2013 pela
Câmara Municipal (ofício e recibo anexos).
À Secretaria das Comissões Permanentes para encaminhar os autos para a Comissão de
Finanças e Orçamento, para as providências de sua competência.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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01 - primeiro despacho/lra pág. 1 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

Processo TC 2090/026/13 

Contas do prefeito municipal de Taubaté 

Exercício de 2013 

 

 

 

Ao Diretor Legislativo: 

 

 

Em atendimento ao disposto no artigo 217 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal, determino: 

1) publicar o inteiro teor do parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo sobre as contas do prefeito municipal de Taubaté referentes ao exercício de 2013 

no Boletim Legislativo, no site e no átrio da Câmara Municipal. 

2) publicar no Boletim Legislativo, no site e no átrio da Câmara Municipal o 

comunicado de que as contas do prefeito municipal de Taubaté referentes ao exercício de 

2013 ficarão à disposição de qualquer contribuinte para exame e apreciação durante o prazo 

de 60 dias. 

3) elaborar ofício, informando o senhor prefeito municipal sobre o início do processo 

de julgamento das contas referentes ao exercício de 2013 pela Câmara Municipal. 

4) encaminhar os autos para a Comissão de Finanças e Orçamento, para as 

providências de sua competência. 

Taubaté, 20 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

Vereador Diego Fonseca 

Presidente 

fls. 502

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

IE
G

O
F

O
N

S
E

C
A

 N
A

S
C

IM
E

N
T

O
:2

16
60

24
48

38
D

at
a:

 2
1/

02
/2

01
7 

08
:2

2:
52

Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1008Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1540



 

02 - comunicado 60 dias/lra pág. 1 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

 

 

 

CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAUBATÉ REFERENTES 

AO EXERCÍCIO DE 2013 

 

Comunico que, em cumprimento ao que dispõe o § 3º do artigo 31 

da Constituição da República, as contas do prefeito do município de Taubaté 

referentes ao exercício de 2013 ficarão à disposição dos contribuintes na 

Secretaria das Comissões Permanentes, de 2 de março de 2017 a 30 de abril de 

2017, para exame e apreciação. 

Taubaté, 23 de fevereiro de 2017. 

 

 

Vereador Diego Fonseca 

Presidente 
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of0115 - contas prefeito 2013 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

Of. nº 0115/2017 

Taubaté, 23 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

 

Senhor Prefeito, 

 

Em atendimento ao artigo 217 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taubaté, cumpre-nos comunicar a Vossa Excelência que teve início na 

Câmara Municipal o processo de julgamento das contas da prefeitura referentes ao 

exercício de 2013. 

Sendo o que cumpria informar, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

 

 

 

Vereador Diego Fonseca 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor 

José Bernardo Ortiz Monteiro Júnior 

Prefeito Municipal de Taubaté 

NESTA 
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Câmara Municipal de Taubaté

Órgão oficial da Câmara Municipal de Taubaté

Av. Prof. Walter Thaumaturgo, 208
Centro - CEP 12030-040
Tel. (12) 3625-9500 
Fax: (12) 3625-9527
www.camarataubate.sp.gov.br
camarataubate@camarataubate.sp.gov.br 
Facebook /camarataubate
Twitter @camarataubate
Youtube /tvctaubate
Editado sob responsabilidade da Mesa
Tiragem limitada

VEREADORES DA 17ª LEGISLATURA 
(1º.1.2017 a 31.12.2020)

Mesa 2017-2018
Presidente: Diego Fonseca Nascimento (PSDB)
1º Vice-presidente:  José Adalcio Nunes Coelho (PRB)
2º Vice-presidente:  Maria Gorete S. Toledo (DEM)
1º Secretário: Douglas Alberto Santos (PCdoB)
2º Secretário:  João Henrique de M. Ramos (PV)

Alexandre Villela Silva (PTB), Augusto César Nogueira Cortez Pereira (PR),  Boanerge dos Santos 
(PTB), Jessé da Silva (SD), João Marcos Pereira Vidal (PSB),  José Antonio de Angelis (PSDB), 
Loreny Mayara Caetano Roberto (PPS),  Luiz Henrique Couto de Abreu (PDT), Maria das Graças 
Gonçalves Oliveira (PSD), Noilton Silvestre Ramos (PPS), Orestes Francisco Vanone Filho (PV),  
Rodrigo Luis Silva (PSDB),  Rodson Lima Silva Junior (PV), Viviane Marcele de Aquino (PSC)

Diretoria de Comunicação
Diretor de Comunicação: Miguel Kater

Assessoria de Imprensa
Repórteres: Fernanda Ribeiro e Lincoln 
Santiago
Estagiários: Aryadne Santana, Domi-
nique Mello, Flávia do Carmo, Flávia 
Oliveira, Marcelo Ramos e Renan Tomy

 
 EFETIVADO ESTABELECIDO 
Ensino (Constituição Federal, artigo 212) 26,25% Mínimo: 25% 

Despesas com Profissionais do 
Magistério 
(ADCT da Constituição Federal, artigo 60, XII) 

 
70,06% 

 
Mínimo: 60% 

Utilização dos recursos do FUNDEB 
(artigo 21, §2°, da Lei Federal nº 11.494/07) 

 
98,04% 

Mínimo: 95% no 
exercício e 5% no 1º 

trimestre seguinte 
Saúde 
(ADCT da Constituição Federal, artigo 77, inciso III) 24,36% Mínimo: 15% 

Despesas com pessoal 
(Lei de Responsabilidade Fiscal, artigo 20, III, “b”) 52,43% Máximo: 54% 

 

Contas

CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE TAUBATÉ 

REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2013

Comunico que, em cumprimento ao que 
dispõe o § 3º do artigo 31 da Constitui-
ção da República, as contas do prefeito 
do município de Taubaté referentes ao 
exercício de 2013 ficarão à disposição 
dos contribuintes na Secretaria das Co-
missões Permanentes, de 2 de março de 
2017 a 30 de abril de 2017, para exame 
e apreciação.
Taubaté, 23 de fevereiro de 2017.

Vereador Diego Fonseca
Presidente

Leia-se:
Este processo seletivo se destina ao pre-
enchimento de vagas de estágio remu-
nerado e formação de quadro reserva 
para alunos do Ensino Superior nas áre-
as de Jornalismo, Publicidade, Direito, 
Administração, Informática (dos cursos 
de Ciência da Computação,  Computação 
Aplicada,  Engenharia da Computação, 
Sistemas de Informação, Tecnologia em 
Redes de Computadores e Tecnologia 
em Análise e Desenvolvimento de Siste-
mas) e do Ensino Médio.
Taubaté, 22 de fevereiro de 2017.
Câmara Municipal de Taubaté

Diego Fonseca Nascimento
Presidente

Centro de Integração Empresa-Escola
Valquiria Agasse

Supervisora do CIEE 
Unidade de Taubaté

PARECER

TC-002090/026/13
Prefeitura Municipal: Taubaté.
Exercício: 2013.
Prefeito: José Bernardo Ortiz Monteiro 
Junior.
Advogado: Ernani Barros Morgado 

Filho, Flávia Maria Palavéri, Marcelo 
Palavéri, Leandro da Rocha Bueno e 
outros.
Acompanha: TC-002090/126/13.
Procurador de Contas: Celso Augusto 
Matuck Feres Junior.
Sustentação oral proferida em sessão 
de 17-11-15.

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDA a Primeira Câmara do Tribu-
nal de Contas do Estado de São Paulo, 
em sessão de 24 de novembro de 2015, 
pelo voto dos Conselheiros Dimas Edu-
ardo Ramalho, Presidente e Relator, 
Edgard Camargo Rodrigues e Renato 
Martins Costa, na conformidade do voto 
do Relator e das correspondentes notas 
taquigráficas, emitir parecer favorável 
à aprovação das contas da Prefeitura 
Municipal de Taubaté, exercício de 2013, 
ressalvados os atos pendentes de apre-
ciação por este Tribunal, com determina-
ção à Fiscalização.
Determinou, outrossim, à margem do 
Parecer, a expedição de oficio à origem, 
com as recomendações constantes do 
voto do Relator, juntado aos autos. De-
terminou, por fim, a formação de autos 
próprios para análise da contratação por 

Inexigibilidade de Licitação da Empresa 
Helde Gonçalves de Miranda Eventos ME 
(HGM Eventos), destinada à realização 
do Festival Taubaté and Blues, e da To-
mada de Preços nº 12/2013, que resul-
tou na contratação da empresa Amabile 
F. Marcondes Construções – EPP.
Presente a Procuradora do Ministério 
Público de Contas: Élida Graziane Pinto.
Ficam, desde já, autorizadas vista e ex-
tração de cópias dos autos aos interes-
sados, em Cartório.
Publique-se.
São Paulo, 04 de dezembro de 2015.

DIMAS EDUARDO RAMALHO
RELATOR

PARECER

TC-2090/026/13
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Atos Oficiais
Município: Taubaté.
Prefeito(s): José Bernardo Ortiz Montei-
ro Júnior.
Exercício: 2013.
Requerente(s): Prefeitura Municipal de 
Taubaté – José Bernardo Ortiz Monteiro 
Júnior – Prefeito.
Em Julgamento: Reexame do Parecer 
da E. Primeira Câmara, em sessão de 
17-11-15, publicado no D.O.E. de 06-01-
16.
Advogado(s): Clayton Machado Valério 
da Silva (OAB/SP nº 212.125), Flávia 
Maria Palavéri (OAB/SP nº 137.889), 
Marcelo Palavéri (OAB/SP nº 114.164), 
Leandro da Rocha Bueno (OAB/SP nº 
214.932) e outros.
Acompanha(m): TC-2090/126/13.
Procurador(es) de Contas: Celso Au-
gusto Matuck Feres Junior.
EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. “Des-
pesas com Pessoal” e “Aplicação no En-
sino”. Falhas não afastadas. “Resultado 
Financeiro” - a documentação encarta-
da demonstra que o Resultado Finan-
ceiro apurado no Balanço Patrimonial 
no encerramento do exercício de 2013 
foi superavitário. Afastado o alerta emi-
tido. CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
O E. Tribunal Pleno, em Sessão de 09 
de novembro de 2016, pelo voto da Con-
selheira Cristiana de Castro Moraes, 
Relatora, bem como dos Conselheiros 
Antonio Roque Citadini, Edgard Camar-
go Rodrigues, Renato Martins Costa e 
Sidney Estanislau Beraldo e do Auditor 
Substituto de Conselheiro Márcio Mar-
tins de Camargo, na conformidade das 
correspondentes notas taquigráficas, 
preliminarmente conheceu do Pedido 
de Reexame e, quanto ao mérito, deu-
-lhe provimento parcial, para afastar a 
emissão de alerta quanto ao resultado 
financeiro, mantendo o parecer Favo-
rável à aprovação das contas da Pre-
feitura Municipal de Taubaté, relativas 
ao exercício de 2013, e as demais reco-
mendações.
Fica autorizada vista e extração de có-
pias dos autos aos interessados, no 
Cartório da Conselheira Relatora, ob-
servadas as cautelas legais.
Presente o Dr. Rafael Neubern Demar-
chi Costa, DD. Representante do Minis-
tério Público de Contas.
Publique-se.
São Paulo, 24 de novembro de 2016.

DIMAS EDUARDO RAMALHO
Presidente

CRISTIANA DE CASTRO MORAES
Relatora

CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO 
DE TAUBATÉ 

REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2014

Comunico que, em cumprimento ao que 
dispõe o § 3º do artigo 31 da Constitui-
ção da República, as contas do prefeito 
do município de Taubaté referentes ao 
exercício de 2014 ficarão à disposição 
dos contribuintes na Secretaria das Co-
missões Permanentes, de 2 de março de 
2017 a 30 de abril de 2017, para exame 
e apreciação.
Taubaté, 23 de fevereiro de 2017.

Vereador Diego Fonseca
Presidente

PARECER

TC-000563/026/14
Prefeitura Municipal: Taubaté.
Exercício: 2014.
Prefeito: José Bernardo Ortiz Monteiro 
Junior.
Advogados: Flávia Maria Palavéri (OAB/
SP n° 137.889), Clayton Machado Valério 
da Silva (OAB/SP n° 212.125) e outros.
Acompanham: TC-000563/126/14 Expe-
diente: TC-000551/026/15.
Procuradora de Contas: Renata Constan-
te Cestari.
Vistos, relatados e discutidos os autos.
A Segunda Câmara do Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo, em sessão 
de 23 de agosto de 2016, pelo voto dos 
Conselheiros Sidney Estanislau Beral-
do, Presidente e Relator, e Antonio Ro-
que Citadini, e do Auditor Substituto de 
Conselheiro Samy Wurman, ACORDA, 
na conformidade das correspondentes 
notas taquigráficas, emitir parecer pré-
vio favorável à aprovação das contas da 
Prefeitura Municipal de Taubaté, exercí-
cio de 2014.
À margem do Parecer, determinou a 
expedição de ofício ao Chefe do Executivo, 
com as advertências assinaladas no 
voto do Relator, juntado aos autos.
Determina, ainda, a abertura de autos 
próprios para tratar do Convênio n° 

34.982/13, celebrado entre a Prefeitura 
Municipal de Taubaté e a Universidade 
de Taubaté.
Determina, outrossim, seja oficiado à 
subscritora do ofício referenciado no ex-
pediente TC-000551/026/15, com cópia 
do parecer expedido e das correspon-
dentes notas taquigráficas.
Consignou, por fim, que deixou de pro-
por a abertura de autos próprios para 
tratar do Convênio n° 8.116/2013, ce-
lebrado entre a Prefeitura Municipal 
de Taubaté e a Universidade de Tauba-
té – UNITAU, uma vez que a matéria já 
está sendo analisada nos autos dos TCs- 
001552/007/14 e 000144/007/15.
Esta deliberação não alcança os atos 
pendentes de apreciação por este Tribu-
nal.
Presente o Procurador do Ministério Pú-
blico de Contas – João Paulo Giordano 
Fontes.
Publique-se.
São Paulo, 1 de setembro de 2016.

SIDNEY ESTANISLAU BERALDO
Presidente - Relator

Requerimento

SÚMULA E RESPOSTA

REQUERIMENTO Nº 1846/2016, de au-
toria da Vereadora Vera Lúcia Santos 
Saba - Requer ao Exmo. Sr. Prefeito in-
formações a respeito informações a res-
peito da falta de infraestrutura no bairro 
Residencial Benedito Capeleti.
 
Of. nº 1278/2016
Juntamos ao presente, cópia dos escla-
recimentos prestados pela Secretaria de 
Planejamento desta Prefeitura, acerca 
do ora indagado.
(Anexo disponível na Secretaria da Câ-
mara)
Prefeito Municipal

REQUERIMENTO Nº 1847/2016, de au-
toria do Vereador José Adalcio Nunes 
Coelho - Requer troca do pavimento da 
calçada no entorno do Sítio do Pica-Pau 
Amarelo, na Chácara do Visconde.

Of. nº 1273/2016
Em atendimento ao requerimento em 
epígrafe, a Secretaria de Obras informa fls. 507Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1013Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1545



 

fls. 508

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

U
IS

R
O

D
R

IG
O

 D
E

 A
N

D
R

A
D

E
:2

53
99

89
58

62
D

at
a:

 0
2/

03
/2

01
7 

15
:3

7:
09

Identificador: 310031003600370036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1014Identificador: 310034003500310037003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1546



 
 
 
 
 
 

Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 02 de março de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: Ao senhor Vereador Boanerge, Presidente da Comissão de Finanças e
Orçamento:
Encaminho os autos a Vossa Excelência para designar relator (art. 55, § 1º do Regimento
Interno) dentre os Vereadores Boanerge, Guará Filho e Loreny.

Providências: Para o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento Designar Relator

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Boanerge 
Vereador 

 

Taubaté, 07 de março de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento Designar Relator

Ação: Avoca / Designa
Complemento: Avoco relatoria.
Solicito que seja expedido ofício intimando o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para
que apresente defesa, nos termos do artigo 218, do Regimento Interno.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 27 de março de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: Ao senhor Vereador Boanerge, Presidente da Comissão de Finanças e
Orçamento:
Certifico que o prazo para apresentação de defesa encerrou-se em 23/3/2017, sem
manifestação do Prefeito Municipal.

Providências: Para Manifestação do Relator da Comissão de Finanças e Orçamento

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

Of. nº 1/2017-CFO 

Taubaté, 7 de março de 2017. 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Conforme é de seu conhecimento, tramitam na Comissão de Finanças e 

Orçamento desta Câmara Municipal os autos do Processo TC-002090/026/13, do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, dos quais consta parecer prévio favorável às contas do 

Prefeito Municipal de Taubaté referentes ao exercício de 2013. 

Antes de opinar e apresentar o competente projeto de decreto legislativo, o 

qual aprovará ou rejeitará o parecer prévio do Tribunal de Contas, a Comissão de Finanças e 

Orçamento abre o prazo de 15 dias, conforme dispõe o artigo 218 do Regimento Interno da 

Câmara, para que Vossa Excelência apresente defesa. 

Sendo o que cumpria informar, subscrevo-me. 

Atenciosamente, 

 

 

 

Vereador Boanerge 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao Senhor 

José Bernardo Ortiz Monteiro Junior 

Prefeito do Município de Taubaté 

NESTA 
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Boanerge 
Vereador 

 

Taubaté, 05 de maio de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Manifestação do Relator da Comissão de Finanças e Orçamento

Ação: Manifestação Favorável
Complemento: Segue em anexo o PARECER FAVORÁVEL a aprovação das contas do
Prefeito Municipal de Taubaté, referente ao exercício de 2013.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER 

 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013 

 

O presente processo trata-se do r. Parecer Prévio do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo sobre as contas do Prefeito Municipal de Taubaté referente ao 

exercício de 2013, o qual, foi encaminhado pela Mesa da Câmara Municipal de Taubaté para 

a Comissão de Finanças e Orçamento, composta pelos Vereadores Boanerge, Guará Filho e 

Loreny, com fundamento no artigo 31, da Constituição Federal e artigo 217, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

Em cumprimento ao que dispõe o §3º, do artigo 31, da Constituição 

Federal e artigo 217, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taubaté, as contas do 

Prefeito do município de Taubaté referente ao exercício de 2013, estão à disposição dos 

contribuintes na Secretaria das Comissões Permanentes, de 02 de março de 2017 a 30 de abril 

de 2017, para exame e apreciação. 

No dia 06 de fevereiro de 2017, teve início a contagem do prazo de 90 

(noventa) dias a que se refere o artigo 228, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Taubaté para que o julgamento das contas fosse concluído pela Câmara Municipal, e, o prazo 

findará em 08 de maio de 2017. 

Em 23 de fevereiro de 2017, o Presidente da Câmara Municipal de 

Taubaté, comunicou o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, através do ofício nº 

115/2017, sobre o início do processo de julgamento das contas do exercício de 2013, com 

fulcro no artigo 217, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

Dia 07 de março de 2017, avoquei a relatoria, como também, solicitei 

ao Presidente da Câmara Municipal de Taubaté que oficiasse o interessado, o Excelentíssimo 

Senhor Prefeito Municipal, para que apresentasse se assim desejasse, sua defesa prévia, haja 

vista que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitira parecer favorável à aprovação 

das contas, mas fez alguns apontamentos, com fundamento no artigo 218, do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

Tal ofício (Of. nº 01/2017 – CFO) foi encaminhado e recebido pelo 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, no dia 07 de março de 2017. No entanto, até o 

momento, o mesmo não apresentou sua defesa. 

Feito um breve histórico da tramitação do processo nesta Casa de Leis e 

definidas as principais datas norteadoras dos trabalhos, passamos à análise dos fatos. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER 

 

Avenida Professor Walter Thaumaturgo, 208 – Centro – CEP 12030-040 – Fone (12) 3625-9500 – Fax (12) 3625-9527 
E-mail: camarataubate@camarataubate.sp.gov.br – Site www.camarataubate.sp.gov.br 

O processo das contas do prefeito é o resultado de uma auditoria 

externa realizada, no caso, sobre os atos do Prefeito em 2013. 

A auditoria utiliza duas fontes básicas de informação, a documentação 

obrigatória, oportunamente encaminhada pelo próprio Poder Executivo ao Tribunal de Contas 

e a vistoria in loco. 

Essas informações são reunidas às conclusões do auditor em um 

documento, em forma de relatório, o qual é submetido, juntamente com as defesas oferecidas 

pela origem, a uma das Câmaras do Tribunal de Contas para deliberação e emissão de um 

Parecer. 

O relatório com as conclusões da auditoria sobre as contas de 2013, 

principal peça deste processo, encontra-se encartado aos autos. 

A 1ª Câmara do Tribunal de Contas, com base no relatório, na defesa e 

nos votos dos conselheiros, entendeu emitir parecer favorável às contas do Prefeito Municipal 

de Taubaté.  

Considerando que o prazo para apresentação de defesa encerrou-se no 

dia 23 de março de 2017, sem a manifestação do Executivo Municipal, passamos ao exame 

das contas da Prefeitura Municipal de Taubaté, exercício de 2013, prestadas pelo Prefeito 

Municipal ao Tribunal de Contas em cumprimento à determinação constitucional. 

   Em 17 de novembro de 2015, ocorreu a Sessão de Julgamento na 1ª 

Câmara do Tribunal de Contas, apresentado o relatório pelo Nobre Relator e Presidente 

Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, foi dado a palavra ao defensor do Poder Executivo de 

Taubaté, posteriormente, a pedido do relator, o processo foi retirado da pauta. 

   No dia 24 de novembro de 2015, o julgamento foi retomado pelo 

Egrégio Tribunal, que assim decidiu (fls. 285/ 298): 

“Pelo voto dos Conselheiros Dimas Eduardo Ramalho, presidente e 

Relator, Edgard Camargo Rodrigues e Renato Martins Costa, a E. 

Câmara decidiu emitir parecer favorável à aprovação das contas da 

Prefeitura Municipal de Taubaté, exercício de 2013, ressalvados os atos 

pendentes de apreciação por este Tribunal, com determinações à 

Fiscalização. 

Determinou, outrossim, à margem do Parecer, a expedição de oficio à 

origem, com as recomendações constantes do voto do Relator, juntado 

aos autos. 
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Determinou, por fim, a formação de autos próprios para análise da 

contratação por Inexigibilidade de Licitação da empresa Helder 

Gonçalves de Miranda Eventos ME (HGM Eventos), destinada à 

realização do Festival Taubaté Jazz and Blues, e da Tomada de Preços 

nº 12/2013, que resultou na contratação da empresa Amabile F. 

Marcondes Construções – EPP” (grifo nosso). 

Em que pese o r. parecer favorável do Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, a Prefeitura Municipal de Taubaté, através de seu procurador, protocolou no dia 16 

de fevereiro de 2016, um pedido de reexame das contas referente ao exercício de 2013 (fls. 

304/ 406). 

Preliminarmente, o plenário do Tribunal de Contas reconheceu o pedido 

de reexame, mas no mérito julgou parcialmente procedente, senão vejamos: 

“EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. ''Despesas com Pessoal'' e 

''Aplicação no Ensino''. Falhas não afastadas. ''Resultado Financeiro'' - a 

documentação encartada demonstra que o Resultado Financeiro 

apurado no Balanço Patrimonial no encerramento do exercício de 2013 

foi superavitário. Afastado o alerta emitido. CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO”. 

Dessa forma, o Tribunal de Contas manteve r. parecer favorável as 

contas do prefeito em relação ao exercício de 2013, para afastar a emissão de alerta quanto ao 

resultado financeiro. 

É de suma importância, salientar que, analisando os documentos 

contidos no presente processo, verificamos que os percentuais mínimos exigidos na 

Constituição Federal para aplicação nas áreas de educação e saúde foram cumpridos. 

Ademais, outros quesitos que norteiam a auditoria do Tribunal de 

Contas, como precatórios, despesas com pessoal, transferência de duodécimos ao Legislativo, 

remuneração dos agentes políticos, encargos sociais, entre outros, foram atendidos pelo Poder 

Executivo. 

Por fim, ressaltamos que, as recomendações apontadas pelo Nobre 

Conselheiro do Tribunal de Contas, Dimas Eduardo Ramalho, no relatório e voto, devem ser 

adotadas pelo Poder Executivo, para evitar futura rejeição pelo próprio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo ou por esta Casa de Leis. 

Ante o exposto, acompanhamos o r. relatório e voto do Nobre Relator 

Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho, posteriormente, afastando a emissão de alerta quanto 

ao resultado financeiro no julgamento do pedido de reexame, exarando desta forma 
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PARECER FAVORÁVEL a aprovação das contas do Prefeito Municipal de Taubaté 

referente ao exercício de 2013. 

Em cumprimento ao disposto no artigo 219, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Taubaté, apresento a minuta do Projeto de Decreto Legislativo que 

rejeita o r. Parecer Prévio do Tribunal de Contas. 

 

Taubaté, 05 de maio de 2017. 

 

 

 

 

 

Vereador Boanerge 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 
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MINUTA 

Projeto de Decreto Legislativo nº  

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo sobre as 

contas do Prefeito Municipal de Taubaté 

referente ao exercício de 2013. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAUBATÉ 

 

DECIDIU e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

 

 

 Art. 1º Fica rejeitado o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

sobre as contas do Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013. 

 

 Art. 2º O presidente da Câmara Municipal de Taubaté comunicará a decisão na forma 

do artigo 226, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taubaté. 

 

 Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Plenário Jaurés Guisard, 05 de maio de 2017. 

 

 

 

Vereador Boanerge 

Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 
 

 

 

Vereador Guará Filho 

Secretário da Comissão de Finanças e Orçamento 
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 08 de maio de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: Ao senhor Vereador Guará Filho, secretário da Comissão de Finanças e
Orçamento: Encaminho o presente projeto para emissão de seu voto ao parecer, nos termos
do artigo 58 do Regimento Interno.

Providências: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Guará Filho 
Vereador 

 

Taubaté, 09 de maio de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Ação: Manifestação Favorável
Complemento: Acompanho o Parecer do Relator e exaro Voto Favorável as contas do
Prefeito relativo ao exercício de 2013.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 12 de maio de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Comissão de Finanças e Orçamento

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Encaminhado a Comissão
Complemento: À senhora Vereadora Loreny, membro da Comissão de Finanças e
Orçamento: Encaminho o presente projeto para emissão de seu voto ao parecer, nos termos
do artigo 58 do Regimento Interno.

Providências: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Loreny 
Vereadora 

 

Taubaté, 12 de maio de 2017

DE: Comissão de Finanças e Orçamento
PARA: Secretaria das Comissões Permanentes

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Manifestação do Integrante da Comissão de Finanças e Orçamento

Ação: Manifestação Contrária
Complemento: Exaro Voto Contrário ao Parecer do Relator conforme manifestação anexa.

Providências: Para Providencias da SCP

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO EXERCÍCIO FISCAL DE 2013 

 

      

V O T O 

 

 

                           Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar sobre todos os 

processos relativos a assuntos de caráter financeiro e tributário, especialmente sobre: 

 

               I... 

               II – a prestação de contas do Prefeito. 

 

    O Art. 31 da CF/88 dispõe que a fiscalização do Município será 

exercida pelo  Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas 

de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

 

  § 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio 

dos Tribunais de Contas dos Estados ou dos Municípios ou dos Conselhos dos Tribunais 

de Contas, onde houver. 

 

  As Contas do Prefeito relativas ao exercício fiscal de 2013 recebeu 

Parecer Prévio Favorável do Conselheiro Relator do Tribunal de Contas e Parecer 

Prévio Desfavorável do Ministério Público de Contas.  

 

 

Base legal para a análise das contas: 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 709, DE 14 DE JANEIRO DE 1993 - Dispõe sobre 
a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado. 

 

Artigo 33 - As contas serão julgadas: 
 
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos 
demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos 
atos de gestão do responsável; 
 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal, de que não resulte dano ao erário; e 
 
III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) infração a norma legal ou regulamentar; 
c) dano ao erário, decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 
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antieconômico; 
d) desfalque, desvio de bens ou valores públicos. 
 
§ 1º - O Tribunal de Contas poderá julgar irregulares as contas, no caso de 
reincidência no descumprimento de determinação de que o responsável tenha 
tido ciência, feitas em processo de tomada ou prestação de contas. 
 
§ 2º - Nas hipóteses das alíneas "c" e "d" do inciso III deste artigo, o Tribunal 
de Contas poderá fixar responsabilidade solidária. 
 

APONTAMENTOS 
 

EXECUÇÃO DOS PROGRAMAS E AÇÕES GOVERNAMENTAIS 
 

DESCUMPRIMENTO DE METAS FISCAIS 
 

Apenas alguns exemplos 
 
Programa Ação Quantidade e 

Estimada 

Unidade de 

medida 

realizado 

Atenção Básica Construção, 

ampliação e 

reforma das 

unidades de 

saúde 

 

 

1.509,0 

 

 

M2 

 

 

zero 

Média e Alta 

complexidade 

Hospitalar e 

Ambulatorial 

Idem, das 

unidades 

ambulatórias e 

emergenciais 

 

1.308,0 

 

M2 

 

Zero 

 

Vigilância em 

Saúde 

Idem, das 

unidades de 

vigilância em 

saúde 

 

 

290 

 

M2 

 

Zero 

 

Difusão Cultural 

Idem, dos 

espaços 

culturais 

1 unidade zero 

Atenção à 

criança/adolescente 

Construção 

ampliação e 

reforma de 

Ametras 

 

470 

 

M2 

 

zero 

Assistência a 

população carente 

Idem, reforma 

de unidades 

sociais 

 

400 

 

M2 

 

zero 

Atenção ao idoso Idem,  centro 

de referência 

do idoso 

 

150 

 

M2 

 

zero 

Cidade Limpa Construção de 

imóvel para 

reciclagem de 

 

300 

 

M2 

 

zero 
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lixo 

 

 

DÍVIDA ATIVA 

 

No exercício de 2013 foram prescritos débitos no montante de R$ 463.338,96, em 

virtude de mora no judiciário, uma vez que foi emitida a cobrança, mas a ação ficou sem 

andamento no judiciário por longo período, ocasionando a prescrição.  

 

Conclui o TCE que este alto valor prescrito demonstra que a prefeitura não tem 

dispensado esforços suficientes no controle e na cobrança de valores inscritos em dívida 

ativa.  

 

Foi também observado débitos dos ex-agentes políticos JOSÉ BERNARDO ORTIZ e 

ROBERTO PEREIRA PEIXOTO, os quais são objeto, respectivamente, dos apartados 

TC-800165/613/04 e TC-800214/613/05.  

 

Entre 2001 a 2004 Bernardo Ortiz foi prefeito e Peixoto o Vice. Bernardo nomeou 

Peixoto como Diretor de Desenvolvimento Econômico. O STF entende que o vice 

prefeito pode ocupar cargo na administração, desde que abra mão de um dos 

vencimentos. Peixoto, portanto, com anuência de Bernardo recebeu os dois 

vencimentos. O que é considerado crime. 

 

Os valores até o momento não foram pagos, permanecendo na dívida ativa do 

município, sendo a seguinte a situação destes processos: 

 

              José Bernardo Ortiz................................R$ 70.757,53 

              Roberto Pereira Peixoto..........................R$ 74.555,29 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

- Empresa Helder Gonçalves de Miranda – contratação do evento Taubaté Jazz and 

Blues.  – fls. 96 

 

   GASTO COM COMBUSTÍVEL 

 

- Gasto com combustível incompatível com o número de veículos da prefeitura. FLS. 97 

 

   FAVORECIMENTO DE LICITAÇÃO 

 

- Empresa Amabile F. Marcondes – 17 processos licitatórios com indícios de 

favorecimento no importe de R$ 2.108.643,18 

 

 

EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

Contratada: Shekinah Construtora ltda. 

 

Valor: R$ 2.587.938,28 
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Execução de serviços de engenharia, com fornecimento de material, mão de obra e 

equipamentos, para construção de 58 unidades habitacionais nos bairros de São Gonçalo 

e Parque Ipanema.  

 

Relatório do TCE: 

 

- As casas do loteamento Parque Ipanema não tiveram a sua construção começada. 

- As do São Gonçalo encontravam-se parcialmente construídas: 

 

    - Todas as casas cuja construção havia sido iniciada encontravam-se inacabadas. 

    - Não havia sido iniciada a construção de aproximadamente sete casas.  

 

    - O local das obras encontrava-se em estado de abandono, sendo alvo de constantes 

furtos de material, inclusive de material já instalado nas casas já construídas.  

 

  - Analisando os dados obtidos junto ao AUDESP, relativos aos exercícios de 2013 a 

2014, bem como os processos de pagamentos, foi constatado que até abril de 2014, já 

havia sido realizado o pagamento de aproximadamente 67,42% do valor total 

contratado, apesar do estado em que se encontrava a obra.  

 

 

PAGAMENTO DE AVISO PRÉVIO E INDENIZAÇÃO NA RESCISÃO DE 

CONTRATOS DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO 

 

Foram identificados pagamentos de verbas indenizatórios (aviso prévio e multa de 40% 

sobre o FGTS), nas hipóteses de rescisão de contrato por tempo determinado, o que 

caracteriza improbidade.  

 

ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO 

 

Foi constatado o não atendimento à ordem cronológica de pagamento e 
tampouco publicação justificando eventual descumprimento nos termos do 
artigo 50 da Lei 8666/93. Conforme demonstrativo do AUDESP no exercício de 
2013 foram realizados pagamentos no valor de R$ 21.251.050,00 fora da 
ordem cronológica de pagamento.  

 
 ADJUDICAÇÃO DE EMPRESA PROIBIDA DE CONTRATAR  

 
O objeto do pregão 211/2013 foi adjudicado em favor da empresa Engevale 
Construtora Ltda. sem do que a mesma foi reconhecida como impossibilidade 
de contratar, estando apenada no período de 22/08/2012 a 21/08/2014, com 
fundamento no artigo 87 inciso III, da Lei nº. 8666/93 

 

TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

 
Foi contratada empresa para execução de levantamento técnico no município  
para identificação, classificação e avaliação da situação da infraestrutura, 
contemplando basicamente os pontos críticos para futuras intervenções e 
apontando as soluções a nível de obras de engenharia , no valor de R$ 
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51.310,00. serviços esses que teriam que ser realizados pela administração na 
interpretação do TCE. 
 
 

 MOTORISTAS DA PREFEITURA À DISPOSIÇÃO DA CÂMARA 

 
Ficou constatado a existência de 11 motoristas da prefeitura cedidos para a 
Câmara Municipal. Ocorre que, a cessão de servidores de um órgão para o 
outro, se não é voltada a burlar as prescrições da LRF, caracteriza lesão aos 
princípios da igualdade e da impessoalidade, isto porque a câmara 
apresentava 19 cargos vagos de agentes de apoio legislativo, sendo que então 
deveria ter realizado concurso para provimento desses cargos efetivos.   
 

 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 

 
O Ministério Público de Contas emitiu PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL 
em razão dos seguintes fundamentos: 
 
1)- Abertura de créditos adicionais em desacordo com o art. 167, inciso V, da 
CF/88 e art. 42 e 43 da Lei nº. 4.320/64 – sem a existência de recursos.  
obs. A abertura de créditos adicionais deve obedecer o disposto no art. 43 da 
Lei 4320/64: 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de 
exposição justificativa.   
 
2) Transferências, remanejamentos e transposições de recursos orçamentários 
realizados mediantes decreto do executivo, sem amparo de lei específica – 
violação do art. 67, incisio VI, da CF/88: 
 
É vedada: A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
uma categoria de programação para a outra ou a de um órgão para o outro, 
sem prévia autorização legislativa.  
 
O que ocorreu: A fiscalização apontou abertura de créditos adicionais 
amparados em superávit financeiro do exercício anterior. Ocorre que, conforme 
apontado nos autos, o exercício anterior teve DÉFICIT financeiro na ordem de 
R$ 11.269.794,56 
 
Desta forma, verifica-se que o Chefe do Executivo descumpriu claramente o 
art. 167, V da constituição federal, pois não havia recursos disponíveis para a 
abertura de créditos adicionais, ou seja, tal abertura foi feita com fundamento 
em SUPERÁVIT FINANCEIRO FICTÍCIO.  
 
 
3) Resultado financeiro deficitário no valor de R$ 9.065.005,53 
 
     Tal fato mereceu reprimenda do MP de contas, pois retratou a falta de 
liquidez financeira frente aos compromissos de curto prazo, pois em perfeita 
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desarmonia com o art. 1º da LRF, que traz como princípio basilar o equilíbrio 
das contas públicas, exigindo ação planejada e transparente da gestão fiscal.  
 

4) Renúncia de receitas realizadas em desacordo com o art. 14 da Lei de 

Responsabilidade fiscal.  

 

5) Deficiência na Cobrança da Dívida Ativa. Houve um crescimento da ordem de 

419,82% da dívida ativa.  

 

A administração deve envidar todos os esforços para reduzir os créditos a receber de 

contribuintes inadimplentes, mantendo estrutura adequada e eficaz de cobrança 

sistemática da dívida ativa, estimulando o pagamento espontâneo do débito por meio da 

cobrança amigável, até que, esgotadas todas as tentativas, adote medidas com vistas à 

cobrança judicial.  

 

                      Com efeito, o Ministério público de Contas no exercício de sua 
função constitucional de fiscal da lei, observada a adequação da instrução 
processual, o respeito às garantias do contraditório e da ampla defesa, com a 
suficiência dos elementos probatórios coligidos aos autos, e sem mais 
elementos ou ponderações a serem acrescidos, opina pela emissão de 
PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL, em razão dos fundamentos acima 
expostos. 
 

  Assim sendo, considerando o posicionamento do Ministério 
Público de Contas e com base no Art. 33, III, letras b,c da Lei nº. 709 de 14 de 
janeiro de 1993 exaro VOTO CONTRÁRIO ao Parecer do Nobre Relator da 
Comissão de Finanças e Orçamento. 
    
 
     Taubaté, 12 de maio de 2017 

 

 

     Vereadora Loreny – PPS 
   Membro da Comissão de Finanças e Orçamento 
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Luciana Izaura de Moraes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 12 de maio de 2017

DE: Secretaria das Comissões Permanentes
PARA: Diretoria Legislativa

Referência:
Processo: 412/2017
Proposicao:Contas do Prefeito n° 1/2017

Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Providencias da SCP

Ação: Parecer da Comissão Registrado
Complemento: Anexo registro de parecer FAVORÁVEL nº 85/2017.

Providências: Para Providências da Diretoria Legislativa

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Termo de Registro de Parecer Luciana.docx/lra pág. 1 

 

CP nº 1/2017 

Autoria: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

Assunto: Encaminha as Contas do Prefeito relativo ao exercício de 2013.  

 

 

REGISTRO DE PARECER DE COMISSÃO PERMANENTE 

 

 

Sob o nº 85 registrei o PARECER FAVORÁVEL da Comissão de Finanças e 

Orçamento, conforme manifestação de seu relator, Vereador Boanerge, nos 

autos do presente projeto. 

 

Secretaria das Comissões Permanentes, 12 de maio de 2017. 

 

 

Luciana Moraes 

Consultora Legislativa 
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Paulo Eduardo de Carvalho Lopes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 15 de maio de 2017

DE: Plenário
PARA: Plenário

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Discussão Única

Ação: Proposição Discutida
Complemento: De ordem do senhor Presidente, certifico que a proposição foi posta na fase
de Discussão na 4ª Sessão Extraordinária, realizada em 15/05/2017. Os vereadores Loreny,
Rodrigo Luis Digão, Douglas Carbonne, Nunes Coelho, Guará Filho e Gorete usaram a
palavra.

Providências: Para Votação Única

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Paulo Eduardo de Carvalho Lopes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 15 de maio de 2017

DE: Plenário
PARA: Arquivo Legislativo

Referência:
Processo: 2680/2017
Proposicao:Projeto de Decreto Legislativo n° 18/2017

Rejeita o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre as contas do
Prefeito Municipal de Taubaté referente ao exercício de 2013.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Votação Única

Ação: Rejeitado
Complemento: De ordem do senhor Presidente, certifico que a proposição foi votada e
rejeitada, com voto favorável ao projeto da vereadora Loreny, na 4ª Sessão Extraordinária,
realizada em 15/05/2017. A votação nominal está em anexo.

Providências: Projeto de Decreto Legislativo Arquivado

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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DOUGLAS CARBONNE,
 
 
Ementa:
 
Ata da 4ª Sessão Extraordinária.
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ATA DA 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, 

REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2017 

A Sessão Extraordinária pode ser assistida na íntegra clicando aqui. 

Verificada a existência de quórum de dois terço de vereadores, às 

10h40 do dia 15 de maio de 2017, o Presidente da Mesa declarou abertos os 5 

trabalhos da 4ª Sessão Extraordinária. 

Responderam à chamada Alexandre Villela, Boanerge, Dentinho, 

Diego Fonseca, Douglas Carbonne, Gorete, Guará Filho, Jessé Silva, Bilili de 

Angelis, Loreny, Maria das Graças Gonçalves, Neneca Luiz Henrique, Nunes 

Coelho, Orestes Vanone, Rodrigo Luis Digão, Rodson Lima Bobi e Vivi da Rádio. 10 

Passou-se à discussão da pauta. 

ITEM ÚNICO – Julgamento das contas do Prefeito Municipal de 

Taubaté, referentes ao exercício de 2013. 

O Parecer Prévio do Tribunal de Contas foi posto em discussão. 

Inscreveram-se para discutir a vereadora Loreny, os vereadores 15 

Rodrigo Luis Digão, Douglas Carbonne, Nunes Coelho, Guará Filho e a vereadora 

Gorete. 

Os pronunciamentos dos oradores deixaram de ser reproduzidos, pois 

estão disponíveis na íntegra na rede mundial de computadores, pelo portal da TV 

Câmara. 20 

O Parecer Prévio do Tribunal de Contas foi mantido pela rejeição do 

Projeto de Decreto Legislativo nº 18/2017, que recebeu votos contrários dos 

vereadores Alexandre Villela, Boanerge, Dentinho, Diego Fonseca, Douglas 

Carbonne, Gorete, Guará Filho, Jessé Silva, Bilili de Angelis, Maria das Graças 
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Gonçalves, Neneca Luiz Henrique, Nunes Coelho, Orestes Vanone, Rodrigo Luis 

Digão, Rodson Lima Bobi e Vivi da Rádio, tendo sido computado o voto favorável 

da vereadora Loreny e as ausências dos vereadores João Vidal e Noilton Ramos. 

O Presidente declarou que as contas do Prefeito Municipal de 

Taubaté, referentes ao exercício de 2013, foram aprovadas, tendo em vista que o 5 

parecer prévio do Tribunal de Contas, favorável, foi mantido. 

Os trâmites de Plenário foram certificados individual e 

detalhadamente no respectivo processo eletrônico, disponível no portal da Câmara 

Municipal de Taubaté na rede mundial de computadores. 

Não havendo mais nada a deliberar, o Presidente da Mesa declarou 10 

encerrada sessão. 

Para constar, foi lavrada esta Ata, que vai assinada por mim, Geraldo 

Rocha Carvalho, Técnico Legislativo de Administração, pelo Sr. Presidente da 

Câmara, Vereador Diego Fonseca, e pelo 1º Secretário, Vereador Douglas 

Carbonne. 15 
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Geraldo Rocha Carvalho 
Técnico Legislativo de Administração 

 

Taubaté, 17 de maio de 2017

DE: Redação de Atas
PARA: Plenário

Referência:
Processo: 2906/2017
Proposicao:Ata de Sessão n° 24/2017

Ata da 4ª Sessão Extraordinária.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Protocolar Processo

Ação: Processo Protocolado
Complemento: Certifico que a Ata foi incluída no Expediente da 16ª Sessão Ordinária,
realizada em 22 maio de 2017.

Providências: Para Leitura no Expediente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Paulo Eduardo de Carvalho Lopes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 23 de maio de 2017

DE: Plenário
PARA: Redação de Atas

Referência:
Processo: 2906/2017
Proposicao:Ata de Sessão n° 24/2017

Ata da 4ª Sessão Extraordinária.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Para Leitura no Expediente

Ação: Lido e Aprovado no Expediente
Complemento: De ordem do senhor Presidente, certifico que a ata foi lida e aprovada por
unanimidade na 16ª Sessão Ordinária, realizada em 22/05/2017.

Providências: Publicar no Site

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Paulo Eduardo de Carvalho Lopes 
Consultor Legislativo 

 

Taubaté, 23 de maio de 2017

DE: Redação de Atas
PARA: Arquivo Legislativo

Referência:
Processo: 2906/2017
Proposicao:Ata de Sessão n° 24/2017

Ata da 4ª Sessão Extraordinária.

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Publicar no Site

Ação: Publicação Efetuada
Complemento: De ordem do senhor Presidente, certifico que a ata foi publicada.

Providências: Processo Arquivado

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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ATA DA 4ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA 17ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 

15 DE MAIO DE 2017

A Sessão Extraordinária pode ser assis-
tida na íntegra clicando aqui <https://
youtu.be/Bh4JsigNM3c>.
Verificada a existência de quórum de 
dois terço de vereadores, às 10h40 do 
dia 15 de maio de 2017, o Presidente da 
Mesa declarou abertos os trabalhos da 
4ª Sessão Extraordinária.
Responderam à chamada Alexandre Vil-

DECRETO LEGISLATIVO Nº 556/2017

Projeto de Decreto Legislativo nº 
13/2017
Autoria: Vereador Diego Fonseca
Concede Título de Cidadão Taubateano 
ao senhor Ronildo de Almeida Salvador.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAUBATÉ 
aprova e eu promulgo o seguinte Decre-
to Legislativo:
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão 
Taubateano ao senhor Ronildo de Almei-
da Salvador.
Parágrafo único. O título deverá ser en-
tregue ao agraciado em reunião marca-
da pelo Presidente para esse fim.
Art. 2º As despesas com o cumprimento 
deste Decreto Legislativo correrão por 
conta de verbas orçamentárias próprias 
consignadas no orçamento da Câmara 
Municipal, suplementadas se necessá-
rio.
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Taubaté, 13 de ju-
nho de 2017.

Vereador Diego Fonseca
Presidente

lela, Boanerge, Dentinho, Diego Fonseca, 
Douglas Carbonne, Gorete, Guará Filho, 
Jessé Silva, Bilili de Angelis, Loreny, Ma-
ria das Graças Gonçalves, Neneca Luiz 
Henrique, Nunes Coelho, Orestes Va-
none, Rodrigo Luis Digão, Rodson Lima 
Bobi e Vivi da Rádio.
Passou-se à discussão da pauta.
ITEM ÚNICO – Julgamento das contas do 
Prefeito Municipal de Taubaté, referen-
tes ao exercício de 2013.
O Parecer Prévio do Tribunal de Contas 
foi posto em discussão.
Inscreveram-se para discutir a vereado-
ra Loreny, os vereadores Rodrigo Luis 
Digão, Douglas Carbonne, Nunes Coelho, 
Guará Filho e a vereadora Gorete.
Os pronunciamentos dos oradores dei-
xaram de ser reproduzidos, pois estão 
disponíveis na íntegra na rede mundial 
de computadores, pelo portal da TV Câ-
mara.
O Parecer Prévio do Tribunal de Contas 
foi mantido pela rejeição do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 18/2017, que re-
cebeu votos contrários dos vereadores 
Alexandre Villela, Boanerge, Dentinho, 
Diego Fonseca, Douglas Carbonne, Go-
rete, Guará Filho, Jessé Silva, Bilili de 
Angelis, Maria das Graças Gonçalves, 
Neneca Luiz Henrique, Nunes Coelho, 
Orestes Vanone, Rodrigo Luis Digão, 
Rodson Lima Bobi e Vivi da Rádio, ten-
do sido computado o voto favorável da 
vereadora Loreny e as ausências dos 
vereadores João Vidal e Noilton Ramos.
O Presidente declarou que as contas do 
Prefeito Municipal de Taubaté, referen-
tes ao exercício de 2013, foram aprova-
das, tendo em vista que o parecer pré-
vio do Tribunal de Contas, favorável, foi 
mantido.
Os trâmites de Plenário foram certifica-
dos individual e detalhadamente no res-
pectivo processo eletrônico, disponível 
no portal da Câmara Municipal de Tauba-
té na rede mundial de computadores.
Não havendo mais nada a deliberar, o 

Presidente da Mesa declarou encerrada 
sessão.
Para constar, foi lavrada esta Ata, que 
vai assinada por mim, Geraldo Rocha 
Carvalho, Técnico Legislativo de Admi-
nistração, pelo Sr. Presidente da Câma-
ra, Vereador Diego Fonseca, e pelo 1º 
Secretário, Vereador Douglas Carbonne.

ATA DA 5ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA 17ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 

15 DE MAIO DE 2017

A Sessão Extraordinária pode ser assis-
tida na íntegra clicando aqui <https://
youtu.be/Bh4JsigNM3c>.
Verificada a existência de quórum de 
dois terço de vereadores, às 11h30 do 
dia 15 de maio de 2017, o Presidente da 
Mesa declarou abertos os trabalhos da 
5ª Sessão Extraordinária.
Responderam à chamada Alexandre Vil-
lela, Boanerge, Dentinho, Diego Fonseca, 
Douglas Carbonne, Gorete, Guará Filho, 
Jessé Silva, Bilili de Angelis, Loreny, Ma-
ria das Graças Gonçalves, Neneca Luiz 
Henrique, Noilton Ramos, Nunes Coe-
lho, Orestes Vanone, Rodrigo Luis Digão, 
Rodson Lima Bobi e Vivi da Rádio.
Passou-se à discussão da pauta.
ITEM ÚNICO – Julgamento das contas do 
Prefeito Municipal de Taubaté, referen-
tes ao exercício de 2014.
O Parecer Prévio do Tribunal de Contas 
foi posto em discussão.
Inscreveram-se para discutir a vereado-
ra Loreny e os vereadores Rodrigo Luis 
Digão, Douglas Carbonne e Guará Filho.
Os pronunciamentos dos oradores dei-
xaram de ser reproduzidos, pois estão 
disponíveis na íntegra na rede mundial 
de computadores, pelo portal da TV Câ-
mara.
O Parecer Prévio do Tribunal de Contas 
foi mantido pela rejeição do Projeto de 
Decreto Legislativo 17/2017, que rece-
beu votos contrários dos vereadores Identificador: 310034003500320030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1579
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Alexandre Villela, Boanerge, Dentinho, 
Diego Fonseca, Douglas Carbonne, Go-
rete, Guará Filho, Jessé Silva, Bilili de 
Angelis, Loreny, Maria das Graças Gon-
çalves, Neneca Luiz Henrique, Noilton 
Ramos, Nunes Coelho, Orestes Vanone, 
Rodrigo Luis Digão, Rodson Lima Bobi e 
Vivi da Rádio, tendo sido computada a 
ausência do vereador João Vidal.
O Presidente declarou que as contas do 
Prefeito Municipal de Taubaté, referen-
tes ao exercício de 2014, foram aprova-
das, tendo em vista que o parecer pré-
vio do Tribunal de Contas, favorável, foi 
mantido.
Os trâmites de Plenário foram certifi-
cados individual e detalhadamente no 
respectivo processo eletrônico, dispo-
nível no portal da Câmara Municipal de 
Taubaté na rede mundial de computado-
res.
Não havendo mais nada a deliberar, o 
Presidente da Mesa declarou encerrada 
sessão.
Para constar, foi lavrada esta Ata, que 
vai assinada por mim, Geraldo Rocha 
Carvalho, Técnico Legislativo de Admi-
nistração, pelo Sr. Presidente da Câma-
ra, Vereador Diego Fonseca, e pelo 1º 
Secretário, Vereador Douglas Carbonne.

LDO

ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA REALIZADA PELA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TAUBATÉ SOBRE 
O PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2018

A Audiência pode ser assistida na ínte-
gra clicando aqui <https://youtu.be/2G-
dxPp5uXko>.
Às 15h do dia 06 de junho de 2017, sob 
a presidência do Vereador Boanerge, 
teve início a primeira audiência pública 
da Comissão de Finanças e Orçamento 
sobre o Projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentárias para 2018. O presidente 
convidou as autoridades para compor a 
Mesa dos Trabalhos, a saber: Sr. Plínio 
dos Santos Júnior, Diretor Financeiro da 
Câmara Municipal de Taubaté; Natally-
ne Colósimo, Diretora Geral do Instituto 
de Previdência do Município de Taubaté 
(IPMT); Prof. Dr. Mário Celso Peloggia, 
Pró-reitor da Universidade de Taubaté 
(Unitau); Prof. Dr. Luiz Carlos Laureano 
da Rosa, Diretor Tesoureiro da Funda-

ção de Apoio à Pesquisa, Tecnologia e 
Inovação da Universidade de Taubaté 
(Fapeti); Prof.ª Marlene Ferreira Santia-
go, Representante da Fundação Caixa 
Beneficente dos Servidores da Univer-
sidade de Taubaté (Funcabes) e da Fun-
dação de Arte, Cultura, Educação, Turis-
mo e Comunicação da Universidade de 
Taubaté (Funac); Silvia Martins Ferreira, 
Contadora da Fundação Universitária de 
Taubaté (Fust).
Com a Mesa completa, o presidente 
registrou a presença dos vereadores 
Douglas Carbonne e Vivi da Rádio e dos 
assessores parlamentares Jair Gomes 
de Toledo, Benedito da Silva Machado, 
Marcelo dos Santos Gomes, Enio Jose 
de Faria e Fatima Monteiro dos Santos 
Prado, representando respectivamente 
os vereadores Gorete, Loreny, Noilton 
Ramos, Maria das Graças Gonçalves e 
Orestes Vanone. Todos os presentes po-
dem ser conferidos na lista anexada a 
esta ata.
O presidente informou as normas de an-
damento da audiência, conforme o regu-
lamento previamente publicado.
Após os esclarecimentos, foi dado início 
aos debates. Para discorrer sobre a LDO 
2018, foram chamados na sequência os 
representantes da Câmara Municipal, 
IPMT, Unitau, Funcabes, Fust, Funac e 
Fapeti. Todos os materiais exibidos nas 
apresentações estão em anexo nesta 
ata.    
Encerradas as explanações, o presiden-
te da audiência abriu espaço para con-
siderações e questionamentos dos ve-
readores e munícipes presentes, porém 
ninguém falou. 
Finalizada a fase das sugestões e per-
guntas e não havendo mais nada a deli-
berar, o Presidente dos trabalhos decla-
rou encerrada a Audiência.
Para constar, foi lavrada esta Ata, que vai 
assinada por mim, Paulo Eduardo de Car-
valho Lopes, Consultor Legislativo, e pelo 
Sr. Presidente da Comissão de Finanças 
e Orçamento, Vereador Boanerge.

ATA DA SEGUNDA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA REALIZADA PELA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TAUBATÉ SOBRE 
O PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA 2018

A Audiência pode ser assistida na ínte-
gra clicando aqui <https://youtu.be/

VKhFIruji68>.
Às 9h do dia 09 de junho de 2017, sob a 
presidência do Vereador Boanerge, teve 
início a segunda e última audiência públi-
ca da Comissão de Finanças e Orçamen-
to sobre o Projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentárias para 2018. O presidente 
convidou as autoridades da Prefeitura 
Municipal de Taubaté para compor a 
Mesa dos Trabalhos, a saber: Prof.ª Edna 
Maria Chamon, Secretária de Educação; 
Dr. João Ebram Neto, Secretário de Saú-
de; Sr. Claudio Teixeira Brazão, Secretá-
rio de Esportes; Eng. João Bibiano Silva, 
Secretário de Obras; Sr. Alexandre Mag-
no Borges, Secretário de Serviços Públi-
cos; Eng. Luiz Guilherme Perez, Secre-
tário de Mobilidade Urbana; Alexandre 
Ferri, Diretor de Habitação da Secretaria 
de Desenvolvimento e Inclusão Social; 
Sr. Márcio Roberto Carneiro, Secretário 
de Turismo e Cultura; Marcus Vinicius 
Ortiz Querido, Diretor de Segurança da 
Secretaria de Segurança Pública Muni-
cipal; Arq. Débora Andrade Pereira, Di-
retora de Desenvolvimento Urbanístico 
da Secretaria de Planejamento; Eng. 
Paulo Fortes Neto, Secretário de Meio 
Ambiente; Eng. Armando Adurens Neto, 
Gerente do Grupo Executivo Agropecuá-
rio da Secretaria de Desenvolvimento e 
Inovação; Jean Soldi Esteves, Secretário 
dos Negócios Jurídicos; Odila Sanches, 
Diretora de Finanças da Secretaria de 
Administração e Finanças.
Com a Mesa completa, o presidente re-
gistrou a presença dos vereadores João 
Vidal, Dentinho, Neneca Luiz Henrique e 
Orestes Vanone e dos assessores parla-
mentares Maria Alaíde Galvão, Benedito 
da Silva Machado, Marcelo dos Santos 
Gomes, Hédipo Aurélio Alves Braga, Si-
mone Cristina Correa Nogueira, Cesar 
Augusto Moura Da Silva Abifadel e Sér-
gio Ricardo Gonçalves representando 
respectivamente os vereadores Maria 
das Graças Gonçalves, Loreny, Noilton 
Ramos, Gorete, Bilili de Angelis, Vivi 
da Rádio, Rodrigo Luis Digão. Todos os 
presentes podem ser conferidos na lista 
anexada a esta ata.
O presidente informou as normas de an-
damento da audiência, conforme o regu-
lamento previamente publicado.
Após os esclarecimentos, a palavra foi 
passada à Sr.ª Odila Sanches para ini-
ciar a apresentação sobre a proposta de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2018. O vereador João Vidal Identificador: 310034003500320030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/camarataubate/autenticidade.fls. 1580
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VEREADORES DA 17ª LEGISLATURA 
(1º.1.2017 a 31.12.2020)

Mesa 2017-2018
Presidente: Diego Fonseca Nascimento (PSDB)
1º Vice-presidente:  José Adalcio Nunes Coelho (PRB)
2º Vice-presidente:  Maria Gorete Santos de Toledo (DEM)
1º Secretário: Douglas Alberto Santos (PCdoB)
2º Secretário:  João Henrique de Moraes  Ramos (PV)

Alexandre Villela Silva (PTB), Augusto César Nogueira Cortez Pereira (PR),  Boanerge dos Santos 
(PTB), Jessé da Silva (SD), João Marcos Pereira Vidal (PSB),  José Antonio de Angelis (PSDB), 
Loreny Mayara Caetano Roberto (PPS),  Luiz Henrique Couto de Abreu (PDT), Maria das Graças 
Gonçalves Oliveira (PSD), Noilton Silvestre Ramos (PPS), Orestes Francisco Vanone Filho (PV),  
Rodrigo Luis Silva (PSDB),  Rodson Lima Silva Junior (PV), Viviane Marcele de Aquino (PSC)

Diretoria de Comunicação
Diretor de Comunicação: Vavá Beraldo

Assessoria de Imprensa
Repórteres: Fernanda Ribeiro e Lincoln 
Santiago
Estagiários: Aryadne Santana, Domi-
nique Mello, Flávia do Carmo, Flávia 
Oliveira, Marcelo Ramos e Renan Tomy

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2017

PROCESSO Nº 3369/2017 - AQUISIÇÃO 
DE SUPRIMENTOS GRÁFICOS E PARA 
IMPRESSORAS A LASER
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE M.E. E 
E.P.P.
A Câmara Municipal de Taubaté realiza-
rá licitação na modalidade pregão pre-

fez suas considerações sobre a fala da 
Diretora de Finanças.
Na sequência, os representantes das 
Secretarias de Educação, Saúde, Espor-
tes, Obras, Serviços Públicos, Mobilida-
de Urbana, Desenvolvimento e Inclusão 
Social, Turismo e Cultura, Segurança 
Pública Municipal, Planejamento, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento e Inovação 
discorreram sobre as propostas de suas 
respectivas áreas. Todos os materiais 
exibidos na audiência estão em anexo 
nesta ata. Durante as apresentações, 
os vereadores João Vidal e Dentinho e 
o assessor parlamentar Hédipo Aurélio 
Alves Braga fizeram questionamentos 
que foram respondidos pelos servidores 
da Prefeitura.
Encerradas as explanações, o presiden-
te da audiência abriu espaço para con-
siderações e propostas dos munícipes 
presentes, porém ninguém se inscreveu. 
Finalizada a fase das sugestões e per-
guntas e não havendo mais nada a deli-
berar, o Presidente dos trabalhos decla-
rou encerrada a Audiência.
Para constar, foi lavrada esta Ata, que vai 
assinada por mim, Paulo Eduardo de Car-
valho Lopes, Consultor Legislativo, e pelo 
Sr. Presidente da Comissão de Finanças 
e Orçamento, Vereador Boanerge.

Licitação

Requerimento

sencial, pelo critério de MENOR PREÇO, 
para aquisição de suprimentos gráficos e 
para impressoras a laser. A cópia do edi-
tal poderá ser consultada gratuitamente 
e obtida na sede da Câmara Municipal 
de Taubaté, ou acessando o sitio oficial 
na internet: http://www.camarataubate.
sp.gov.br/licitacoes. No dia 06 de julho 
de 2017, às 14 horas, na sede da Câmara 
Municipal, será realizada sessão pública 
única para credenciamento, recebimen-
to da documentação necessária para 
participação, e recebimento do envelope 
de proposta de preços e do envelope de 
habilitação. As propostas poderão ser 
entregues antecipadamente no setor de 
Protocolo.
Taubaté, 20 de junho de 2017.

Vereador Diego Fonseca Nascimento
Presidente da Câmara Municipal de 

Taubaté

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE 
CONTRATO

PROCESSO: nº 1976/2014
MODALIDADE: Pregão nº 09/2014 (Lei 
Federal nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e 
suas alterações).
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE 
TAUBATÉ.
Contratada: NIPCABLE DO BRASIL TELE-
COM LTDA.
Objeto: Serviço de telecomunicações 
com fornecimento de 2 (dois) links dedi-
cados de internet, nos termos do contra-
to, do edital da licitação e da legislação 
pertinente.
Valor Total: R$ 2.210,99 (dois mil duzen-
tos e dez reais e noventa e nove centa-
vos).
Prazo: até o dia de 21 de julho de 2017.

Fundamento legal da prorrogação: inci-
so II do art. 57 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações e cláusula quarta do contrato 
original.
Dotações Orçamentárias: 3.3.90.39.97 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica – Despesas de Teleprocessa-
mento.

SÚMULA E RESPOSTA

Requerimento N° 983/2017 Autor: Bili-
li de Angelis - Requer ao Exmo. Senhor 
Prefeito José Bernardo Ortiz Monteiro 
Júnior informações a respeito da pos-
sibilidade de se solicitar o aumento do 
policiamento no entorno a EMEI Antônio 
de Angelis.

Of. nº 581/2017
A Secretaria de Segurança Pública Mu-
nicipal informa que o local já é objeto 
de policiamento, por meio do emprego 
da Atividade Delegada, bem como pelo 
policiamento ordinário. A Secretaria ofi-
ciará à 5ª Cia de polícia solicitando que 
sejam intensificadas as rondas policiais 
no local.
Prefeito Municipal 

Requerimento N° 984/2017 Autor: Ale-
xandre Villela - Requer ao Exmo. Senhor 
Prefeito sobre a possibilidade de que os 
alunos da rede municipal de ensino te-
nham aula de educação física no mesmo 
horário de aula regular.

Of. nº 573/2017
Seguem, por cópia, as informações pres-
tadas pela Secretaria de Educação desta 
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Municipalidade.
Prefeito Municipal
(Anexo disponível na Secretaria da Câ-
mara)

Requerimento N° 985/2017 Autor: Ale-
xandre Villela - Requer informações ao 
Exmo. Senhor Prefeito sobre a quanti-
dade de radares em funcionamento no 
município de Taubaté. 

Of. nº 573/2017
Seguem, por cópia, as informações pres-
tadas pela Secretaria de Mobilidade Ur-
bana.
Prefeito Municipal 
(Anexo disponível na Secretaria da Câ-
mara)

Requerimento N° 986/2017 Autor: Ale-
xandre Villela - Requer ao Exmo. Senhor 
Prefeito sobre a informação de quan-
tos semáforos funcionam na cidade de 
Taubaté. 

Of. nº 573/2017
Seguem, por cópia, as informações pres-
tadas pela Secretaria de Mobilidade Ur-
bana.
Prefeito Municipal 
(Anexo disponível na Secretaria da Câ-
mara)

Requerimento N° 987/2017 Autor: Ale-
xandre Villela - Requer ao Exmo. Senhor 
Prefeito informação sobre o processo 
licitatório do novo laboratório que reali-
zará exames de analises nos munícipes 
de Taubaté. 

Of. nº 573/2017
A Secretaria de Saúde informa que já 
foram iniciados os trâmites legais para 
a realização de novo certame licitató-
rio, para contratação de empresa espe-

cializada na prestação de serviços de 
exames laboratoriais e patológicos, nas 
unidades de saúde pertencente à Se-
cretaria Municipal de Saúde, prevendo, 
inclusive, a ampliação do número de 
exames disponibilizados no Pregão nº 
124/17, com data de abertura prevista 
para o dia 24/05/17, às 8h30.
Seguem, por cópia, as informações pres-
tadas pela Área de Licitações, do De-
partamento de Materiais, Patrimônio e 
Compras.
Prefeito Municipal
(Anexo disponível na Secretaria da Câ-
mara)

Requerimento N° 988/2017 Autor: Ale-
xandre Villela - Requer informações ao 
Exmo. Senhor Prefeito sobre ações re-
ferentes ao combate de câncer bucal no 
município de Taubaté. 

Of. nº 573/2017
A Gerente de Projetos e Campanha em 
Saúde, Juliana Oliveira Coelho, da Se-
cretaria de Saúde desta Municipalidade, 
informa que a Campanha de prevenção 
de câncer bucal acontece em todas as 
unidades básicas de saúde, que tem o 
profissional Cirurgião Dentista. A equipe 
está preparada para realizar o exame 
de inspeção visual e encaminhá-lo, se 
necessário, para o especialista. A pre-
venção da conscientização ocorre no pe-
ríodo da campanha da vacinação contra 
a Influenza, sendo que neste ano teve 
início em 1810412017 e término previsto 
para 26/05/2017, período em que as uni-
dades de saúde apresentam um grande 
número de pessoas.
Prefeito Municipal

Requerimento N° 989/2017 Autor: Dou-
glas Carbonne - Requerer ao Excelentís-
simo Senhor Prefeito Municipal que de-
termina à Secretaria compete que preste 

informação sobre a obra de construção 
da Creche do bairro Jardim Oásis. 

Of. nº 577/2017
Segundo informa a Secretaria de Educa-
ção, a empresa contratada por meio de 
licitação realizada pelo Governo Fede-
ral abandonou a obra de construção da 
Creche do Jardim Oásis e, está respon-
dendo processos trabalhistas. Informa-
mos, ainda, que a Secretaria de Obras já 
efetuou nova licitação para contratação 
de empresa para conclusão das obras, 
sendo que os serviços deverão ser reini-
ciados nos próximos 30 (trinta) dias.
Prefeito Municipal

Requerimento N° 990/2017 Autor: 
Orestes Vanone - Requer informações 
ao Governador do Estado de São Paulo, 
Dr. Geraldo Alckmin, sobre o reinicio, em 
caráter de urgência, das atividades do 
HEMONÚCLEO de Taubaté.

 
Requerimento N° 991/2017 Autor: Ores-
tes Vanone - Requer informações ao Sr. 
Prefeito Municipal, sobre a possibilidade 
de determinar, em caráter de urgência, o 
retorno da disponibilização de transpor-
te aos alunos da APAE. 

Of. nº 586/2017
Segundo manifestação da Diretoria 
do Departamento de Frota Patrimo-
nial, desta Municipalidade, há diversas 
instituições que apresentam situação 
semelhante àquela apresentada no 
referido requerimento, no que trata da 
necessidade de transporte para seus 
assistidos, porém, embora a Adminis-
tração se sensibilize com a situação, 
atualmente, não há instrumento jurí-
dico vigente para que sejam disponibi-
lizados veículos a serem empregados 
na demanda.
Prefeito Municipal
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